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APRESENTAÇAO 


A morte é sempre um acontecimento brutal, para o qual nunca estamos 
verdadeira mente preparados. Mas a morte do Professor Doutor Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida, por tersidó tâo inesperada e absurda, tão trágica, revestiu-se de uma brutalidade 
ainda maior Sentiram-no muitos - os seus familiares mais chegados, os seus amigos, os 
seus admiradores e os seus aiunos e antigos alunos. Por isso, naturalmente, multiplicaram- 
-se as manifestações de homenagem que ele, muito justamente, merecia. A Revista da 
F acuidade áe Leiras - História dedicou um volume em sua memória- o vol. XI lí, correspondente 
ao ano de I99ó. Ao longo de 650 páginas, num vasto leque de artigos oriundos sobretudo 
dos domínios da História, mas que também náo esqueceram a História da Arte e a 
Arqueologia, muitos autores prestaram um primeiro tributo â figura do Professor Doutor 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida Por seu turno, o Instituto de Arqueologia da Faculdade 
dc Letras da Universidade do Porto, de que o Professor Doutor Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida fora fundador (em 1974) e onde era figura de referência, programou duas 
homenagens. Dedicou um volume dupto da sua revista Portvgaüa - o volume 17-18, 
correspondente aos anos de I99Ó-I997 - para receber estudos dos investigadores que 
lidaram, mais directa mente, com o Homenageado. Excepdonalmente, e atendendo ao 
perfil do Professor Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, esta revista abandonou o 
carácter específico de revista de arqueologia, que a tem vindo a caracterizar desde que foi 
fundada em 1980, e abriu as suas páginas a estudos de História da Arte, área que era tâo 
querida do Professor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, Atendendo às limitações 
orçamentais, a revista optou por endereçar convites a perto de três dezenas de 
investigadores, que na sua esmagadora maioria participam neste volume que se encontra 
a sair dos prelos A segunda homenagem programada pelo instituto de Arqueologia da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, juntamente com a Pacultade de Xeografia 
e História da Universidade de Santiago deCompostela, foi a organização de um Congresso 
Internacional subordinado ao tema Castrros e Romanos m Noroeste, que teve lugar cm San- 
tiago de Compostela entre 2 e 4 de Outubro de 1997. Tratou-se de um congresso 
monográfico, dedicado a uma área temática que, desde os primeiros estudos, foi tão cara 
ao Professor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, e que sempre o preocupou enquanto 
investigador. Tendo-se registado uma concorrida participação de investigadores do 
Noroeste da Península, galegos e portugueses, aguarda-se com natural expectativa a 
publicação das respectivas Actas. Ao mesmo tempo foi inaugurada, no dia 2 de Outubro 
de 1997, uma exposição sobre a sua Vida e Obra , que esteve patente no Museo do Pobo 
Galego. Esta Exposição passou, depois, pelas Câmaras Municipais do Norte de Portugal 
que ficaram ligadas à actividade arqueológica do Professor Doutor Carlos Alberto Ferreira, 
de Almeida (nomeadamente Penafiel, Paços de Ferreira, Santa Maria da Feira, Barcelos e 
Ponte de Lima). Algumas dessas edilidades aproveitaram a ocasião para organizar 
manifestações culturais em sua Homenagem. Aconteceu assim com a Câmara Municipal 
de Penafiel e o Museu de Penafiel, que organizaram o Colóquio Monte MozMo - 25 A nos da 
Trabalhos Arqueológicos, que decorreu entre 1 7 e 1 8 de Abri! de 1998 e cujas Actas estão a ser 
ultimadas \ e também com a Câmara Municipal de Paços de Ferreira e o Museu 
Arqueológico da Citânia de Sanfins, que promoveram uma cerimónia pública de 
Homenagem L Paralelamente, outras manifestações de Homenagem foram surgindo. 
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Registamos, por exemplo, a atribuição do seu nome a uma rua da cidade do Porto, na 
vizinhança das antigas instalações da Faculdade de Letras da Universidade do Porto r e a 
atribuição do seu nome à Escola Básica dos 2 o e 3 o Ciclos de Ensino Básico de Santa 
Maria da Feira n° 2, que passou a designar-se "Escola Básica dos 2 o e 3 Ü Ciclos Prof. Doutor 
Carlos Aiberto Ferreira de Almeida" 5 . 

Depois de tantas manifestações de Homenagem, torna-se legítimo interrogar os 
motivos porque surge, agora, esta colectânea Ctfflos Alberto Yenelra de Almeida. \n temeriam. 
Aparentemente, seríamos levados a considerar que todas as homenagens já teriam sido 
prestadas. No entanto, a análise das várias iniciativas revela predsamente o oposto. A 
toista da F acuidade de Leiras - História , porque foi organizada dentro do calendário normal de 
edição, e porque não publicitou junto dos meios académicos a natureza monográfica e de 
Homenagem de que se iria revestir, não contou com a participação de muitas pessoas 
que, desde a primeira hora, pretenderam associar o seu nome e o seu contributo a uma 
obra científica que distinguisse a sua memória. Por outro lado, a revista Porf^aüa, pelas 
limitações orçamentais do Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, viu-se obrigada a adoptar o sistema de convite, por forma a não inviabilizar a 
sua publicação Mas, como acontece em todos os processos de selecção, muitos autores 
sentiram que ficaram ã margem de uma homenagem a que se queriam associar. Por seu 
turno, o Congresso Castrexos e Romanos m Nororosíé, bem como o Colóquio Monte Uoímko - 25 
Anos de Trabalhos Arqueológicos , pela natureza monográfica e específica de que se revestiram, 
afastaram muitos investigadores que, porque não trabalhavam directamente com essas 
temáticas ecronologias, ficaram igualmente impossibilitados de prestara sua homenagem. 

Ao fim de algum tempo, começaram a chegar à Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, e nomeadamente junto de alguns dos seus docentes, diversas manifestações de 
pesar por não haver possibilidade de outros autores associarem o seu nome ao leque, já 
vasto, de pessoas que tinham prestado Homenagem ao Professor Carlos Alberto Ferreira 
de Almeida no quadro das diversas manifestações acima referidas. Foi neste contexto que 
surgiu a proposta de organização de uma colectânea de estudos em memória do Profes- 
sor Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, que fosse aberta à participação de todos 
quantos quisessem associar o seu nome, Éndependentemente do âmbito da sua 
investigação científica. Pretendia-se dar a possibilidade de todos participarem e de se 
conseguir, deste modo, um leque de estudos que reflectisse, de alguma forma, a pluralidade 
de i nteresses que ma rca ra m a vida do Professor Doutor Ca rios Àl berto ferrei ra de Almeida 
e, mais do que isso, que deixasse testemunho das diversas áreas que beneficiaram da sua 
influência e que se sentiam credoras da sua figura. A proposta, apresentada em reunião 
da Comissão Científica de História no dia 20 de Novembro de 1996, foi aprovada por 
maioria, tendo sido posteriormente aprovada por unanimidade em reunião da Comissão 
Coordenadora do Conselho Científico da Faculdade db Letras da Universidade do Porto, 
em 27 de Novembro de 1996. Depois do Conselho Directivo da Faculdade de Letras, em 
Julho de 1997, ter assegurado no orçamento para 1998 uma verba destinada à publicação 
desta Colectânea, foi dado início ao processo editorial. Na Primavera de 1998 foi enviada 
uma circulara todas as Universidades com áreas de ensino e/ou investigação relacionadas 
com História, História da Arte, Arqueologia, Geografia, Antropologia, Belas Artes e, de 
uma maneira geral com as Humanidades. Foram igualmente contactadas as principais 
organizações profissionais ligadas à Arqueologia e à História da Arte 6 , com pedido de 
difusão do conteúdo dessa circular junto dos seus associados. Estipulado um prazo de 
pré-inscrição (31 de Maio de 1998) e um prazo de entrega dos originais [30 de Setembro 
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de 1998), o volume começou a tomar forma. Rapidamente, à medida que iam chegando as 
inscrições, se ganhou consciência da dimensão que a obra iria adquirir, e da necessidade 
de se organizarem dois volumes, 

Apesar de se ter pretendido que esta fosse uma Homenagem tão alargada quanto 
possível, onde todos pudessem ver o seu nome associado, independentemente da área 
de investigação a que se dedicam, houve, naturalmente, muitas pessoas que, ainda assim, 
não conseguiram associar o seu nome. A edição de uma obra com as dimensões desta 
não se pode compadecer com pessoais, já que estes colocariam em perigo todo o 

processo de edição. Houve que respeitar minimamente os prazos, por necessidade de 
cumprimento de directivas orçamentais e por forma a não eternizar a saída a público 
desta colectânea Deste modo, e apesar de ter sido dada uma tolerância de mês e meio 
sobre a derradeira data-limite para entrega de originais, algumas pessoas que desde a 
primeira hora pretenderam associar o seu nome a esta colectânea acabariam por desistir 
formalmente ou, nalguns casos, por enviar o seu contributo demasiado tarde. Registamos, 
de qualquer forma, os seus nomes, certos de ir ao encontro da sua vontade: 

Bernardo Pinto de ALMEIDA (Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto) 
Manuel dos Santos ALVES {Universidade do Minho) 

Luís CarJos AMARAL (Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 

Maria do Rosário Themudo BARATA (Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa) 
Paula Virgínia Azevedo BESSA (Universidade do Minho) 

Manuel Filipe Cruz de Morais CANAVEIRA ( Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa) 

João Carlos CANINAS (Associação de Estudos do Alto Tejo) 

José Adriano de CARVALHO (Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 

Pedro Sobral de CARVALHO (Centro de Estudos Pré-Históricos da Beira Alta) 

Rui Manuel Sobrai CENTENO (Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 
Virgílio Hipólito CORREIA (Universidade Aberta - Delegação do Centro) 

Domingos Jesus da CRUZ [Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra) 

Norberto Ferreira da CUNHA (Universidade do Minho) 

Carlos FABiÃO (Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa) 

joaquim Jaime FERREIRA-ALVES (Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 
Isabel FIGUE1RAL (Institut de Botanique, Université de Montpeltíer II) 

Luís Filipe Coutinho COMES (Centro de Estudos Pré-Históricos da Beira Alta) 
Mário Varela GOMES (Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa) 

Paulo Dordio GOMES (Intervenção Arqueológica - Casa do infante) 

Rosa Varela GOMES (Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa) 

António A. Huet de Bacelar GONÇALVES (Instituto de Antropologia da Faculdade de 
Ciências da Universidade do Porto) 

António Camões GOUVEIA (Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa) 

Francisco HENRJGUES (Associação de Estudos do Alro Tejo) 

Alexandra Cerveira Pinto Sousa LIMA (Parque Arqueológico do Côa) 
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Dagoberto MARKL (Museu Nacional de Arte Antiga) 

lorge Adolfo Meneses MARQUES (Universidade Católica Portuguesa - Viseu) 

António MENÉRES (Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto) 

Elisabeth Évora NUNES [Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa) 

|osé Manuel Pereira de OLIVEIRA (Instituto de Geografia da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra) 

João Pedro Paiva Cunha RIBEIRO (Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa) 

José Cardim RIBEIRO (Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa) 

Lúcia Maria Cardoso ROSAS (Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 

Celso Francisco dos SANTOS (Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 
Arnaldo SARAIVA (Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 

)osé Custódio Vieira da SILVA (Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa) 

José João Rigaud de SOUSA (Centro de Estudos Humanísticos) 

Ricardo TEIXEIRA (Intervenção Arqueológica - Casa do Infante) 

Cláudio TORRES (Campo Arqueológico de Mértoia) 

Lufsa TRINDADE ( Instituto de História da Arte da Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra) 

Raquel VILAÇA (Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra) 

Licfnia Irene da Graça Nunes Correia WRENCH (Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa). 


1 Neste volume colaboraram losé Marques, Geraldo I A. Amadeu Coelho Dias. Pe. Avelino de |esus da Costa. 
Maria Cristina Almeida e Cunha, |ose Luís Martin, Esabel Beceiro Pita. Humberto Baquero Moreno, Maria Helena 
da Cruz Coelho. Luís Miguel Duarte, Ivo Carneiro de Sousa, Luís A. de Oliveira Ramos, João Francisco Marques. 
Carlos Simón Alonso Diez. Aurélio de Oliveira, Eugênio dos Santos, ínês Amorim, Maria Conceição Meireles 
Pereira, António M, de Barros Cardoso. Gaspar Martins Pereira. Luís Grosso Correia, Maria AhtbnietaCruz. Jorge 
Fernandes Alves, Lúcia LMaria Cardoso Rosas, Vítor Oliveira large e Mário Jorge Barroca. 

' Colaboram neste voiume Rui M. S. Centeno, |orge de Aíarcão, |oao Pedro Cunha Ribeiro, Vítor Oliveira lorge, 
Susana Oliveira Jorge, Fernando Acuna Castroviéjo. Carlos Alberto Brochado de Almeida. Manuela Delgado, J. 
M. Bairrão Oleiro, Mano Jorge Barroca, Francisco Calo J^ourido, Teresa Soeiro, Geraldo f. A. Coelho Dias, Lúcia 
Maria Cardoso Rosas, losé Custódio Vieira da Silva, Xose Carlos Vatle Perez, Manuel Joaquim Moreira da Rocha 
e Joaquim Jaime B. Ferreira Atves, 

J Participaram neste Colóquio Teresa Soeiro, Fernando Acufia Castroviéjo, Gerardo Pereira Menaut, Paulo Amaral, 
Ricardo Teixeira, Rui M S. Centeno, Teresa Pires de Carvalho, Orlando de Sousa. Francisco Calo Lourido, Gilda 
Correia Pinto. Francisco Oueiroga. Fernando Maia Pinto. Virgínio Moutinho e Renato Soeiro. 

ú A cerimónia teve lugar no dia de Maio de 1W,, no Museu Monogíárico dá Glâma de Sanfiris. lendo na 
ocasião sido feita a apresentação pública da obra póstuma do Carlos Alberto Ferreira de Almeida, Pairimómú - O 
seu ÉtttèHítifflcnici ca sua gestão (Porto. 1997), 

5 Ch Diário da Républica, 11 a Série. n ü 61 , de 1 3-34998, Despacho n" 4355/98 (2 a Série) 

* Associação dos Arqueólogos Portugueses. Associação Profissional de Arqueólogos e Associação Portuguesa 
dos Historiadores de Arte. 
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III Cursos E nte rnací onais de Verão de Cascais, 8 de Julho de 1996: o Professor Doutor Ca rios Alberto Ferreira de 
Almeida presidindo e moderando uma das sessões do Tema IV - Literaturas, Artes e Iden t idade Ntfí teria/ - naquela q ue 
viria a ser a sua derradeira intervenção pública. Acompanham-no os Professores Doutores Joao Dionísioelustino 
Mendes de Al meida 

(Foto - cortesia do Museu Condes de Castro Guimarães. Cascais, e do Dr António de Carvalhoj, 


CARLOS ALBERTO FERREIRA DE ALMEIDA 


Tábua Cronológica 1 


1 934 r Dezembro, 27 - Nasce em VÜa Maior (Santa Maria da Feira), filho de Carlos 
Pinto de Almeida e de Maria Ferreira da Rocha. 

1958 - Publica nas páginas da revista Douro Litoral ainda como aluno do 4° Ano de 
Teologia do Seminário Maior do Porto, o seu primeiro estudo científico. 

1961 - Matricula-se na Faculdade de Letras da Universidade deCoimbra, onde conclui 
apenas uma cadeira. 

1962, Outubro - ínscreve-se no curso de História da recém-restaurada Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto. 

1965, Março, 28 - É distinguido com o Prémio «Gomes Pereira 1965» de Etnografia, 
na categoria de "Estudo feito por um E tnôgrafo \ ovm'\ o qual foi entregue em cerimónia pública, 
em Barcelos, a 25 de Setembro de 1965. 

1968, Juiho, 29 - Concluiu a Licenciatura em História na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto com a classificação final de 17 valores, tendo apresentado como 
Dissertação de Licenciatura o estudo «Vias Medievais 1. 

1 968,. Outubro, 28 - É contratado pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
como Assistente Eventual. 

1970, Janeiro, II - Assina contrato como Assistente da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. 

1971 - I a Campanha de escavações arqueológicas no Castro de Fíães (Vila da Feira). 

1972 - 2 a Campanha de escavações arqueológicas no Castro de Fíães (Vila da Feira). 

1972 - Campanha de escavações arqueológicas em Marti m (Barcelos). 

1973 - 3 a Campanha de escavações arqueológicas no Castro de Fíães (Vila da Feira). 

1973, Agosto - Escavações arqueológicas no alto do Castelo, em Frende (Baião). 

1973, Agosto 20-Setembro 25 - Escavações arqueológicas do Monumento com Forno 
da Citânia de Sanfins (Paços de Ferreira). 

1 973 r Novembro. 5-8 - É Secretário-Geral do III Congresso Nacional de Arqueologia, 
que organiza, e que decorre na cidade do Porto entre 5 e 8 de Novembro. 
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1974, Páscoa - 4 a Campanha de escavações arqueológicas no Castro de Fiães (Vila da 
Feira). 

1974 r Junho - Funda o Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, íormalmente reconhecido pelo Conselho Científico da Faculdade de Letras em 
1979. 


1974, Setembro - I a Campanha de escavações arqueológicas em Monte Mózinho 
(Penafie!) 

1975 - É distinguido com o «Prémio Mário Cardozo» de Arqueologia pelo seu estudo 
consagrado à Cerâmica Castreja. 

1975 - 2 a Campanha de escavações arqueológicas em Monte Mózinho (Penafiel). 

1976 - 3 a Campanha de escavações arqueológicas em Monte Mózinho (Penafiel). 

1977 - 4 a Campanha de escavações arqueológicas em Monte Mózinho (Penafiel). 

1978 - Desempenha pape! central na reforma do curso de História, nomeadamente 
na criação da variante de História da Arte e Arqueologia (Decreto-Lei 208/78 de 31 de 
Maio). 

1979, Março, 12-13 - Apresenta-se a provas de Doutoramento na área de História da 
Arte e Arqueologia com a Dissertação «Arquitectura Românica de Entre-Douro-e-Minfií»> e com 
a Dissertação Complementar ^QastelologiaUedimldeEnlre-Douw^Uinko. Das Origens a 1220». 
Fizeram parte do júri os Professores Doutores António Henrique Rodrigo de Oliveira 
Marques, |osé João da Conceição Gonçalves Mattoso. ]osé António Ferreira de Almeida, 
Luís António de Oliveira Ramos, Humberto Carlos Baquero Moreno. O Professor Doutor 
Orlando Ribeiro, que também fora nomeado para o |úrí, esteve ausente por motivo de 
doença. 

1979, Março, 19- Assina contrato como Professor Auxiliar da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. 

1979, Maio, 19 - Foi distinguido com o "Pergamiho de Honra e Loubanza" atribuído 
pelo Patronato Pedron de Ouro "polos seus estufe encol da Cultura do Noroeste Peninsular e pola 
sua destacada laboum a proldun maior intercâmbio cientifico e universitário entre os dons paises", entregue 
em cerimónia solene em Padron. 

1979 - I a Campanha de escavações arqueológicas em St°. Estevão da Facha (Ponte 
de Lima), 

í 979 - Rege r com luan Zozaya Stabel-Hansen e Luis Caballero Zoreda, um curso de 
Iniciação â Arqueologia Medieval, na Universidade de Santiago de Compostela. 
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1980 - 2 a Campanha de escavações arqueológicas em St u . Estevão da Facha (Ponte 
de Lima). 

198! - Desempenha pape) crucial na re-estruturação do curso de História, 
nomeadamente na criação de duas variantes - a de História da Arte e a de Arqueologia 
(Decreto-lei 271/81, de lóde Março). 

1982, Fevereiro, 11-12 - Apresenta Provas de Agregação em História da Arte Medi- 
eval, noquadrodasquais profere lição sobre a iconografia do Presépio bAedievah, tendo sido 
aprovado por unanimidade. Fizeram parte do Júri os Professores Doutores Cândido Augusto 
Dias dos Santos, António Augusto Ferreira da Cruz r José António Ferreira de Almeida, 
Artur Nobre de Gusmão, Humberto Carlos Baquero Moreno, Luís António de Oliveira 
Ramos, large Nogueira Labo de Afercãa e Silva e Francisco, lordá Cerdl 

1982 - Funda, juntamente' com outros docentes, o Instituto de História da Arte da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

1984, Sulino - Atinge a Cátedra em Historia de Ade e Arqueologia. O luri do Concurso 
para Professor Catedrático foi integrado pelos Professores Doutores Luís António de 
Oliveira Ramos, Humberto Carlos Baquero Moreno, Cândido Augusto Dias dos Santos, 
Eugênio Francisco dos Santos, Artur Nobre de Gusmão, Eduardo Augusto Borges Nunes e 
António de Oliveira. 

] 984, Julho, 6 - Assina contrato como Professor Catedrático da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto. 

1984, julho, 9-] 3 - Participa, em GEjón, no Curso deVerão da Universidad de Oviedo 
subordinado ao rema "Endigenismo y Romanizaeión en el Norte Peninsular: La Economia 
Rural", 

1985, Outubro, 25 - Casa com Maria Helena Gomes Teixeira da Natividade Ferreira 
de Almeida. 

1987, Maio, 13 - Nasce o seu filho, Carlos Emanuel Natividade Ferreira de Almeida, 

1993 - É eleito Coordenador da Comissão Científica de História, cargo que 
desempenha no biénio 1993-1994. 

I99ó, Julho, 28 - Morre em Playa Guacuco (Arismendi, Venezuela). 


■ Por Mario Jorge Barroca. 
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A CR1AÇA0 DO CONCELHO DE TORRE DE 
MONCORVO, CONSTRUÇÃO DA FORTALEZA NA 
SUA SEDE E RESPECTIVA FORMA URBANA 


Carlos d'ABR£U " 


0. Povoamento medieval na região 

Durante a "Reconquista" a linha do Douro é alcançada no reinado de Afonso 111 de Leão 
( 866-909 ), passando esta zona, onde também se localiza Torre de Moncorvo, a, constituir 
marca fronteiriça (“stremadura"). Com esta expansão se vai processando o repovoamento 
de que resulta em finais do Século X a presúria de vários castelos no Alto Douro, como 
Numão e Almendra Com Fernando 1 o Magno (1037- 1065) são concedidos vários forais 
nesta Região, entre eles Ansíâes (1187) e Linhares (1139). Esses territórios, porque 
longínquos, eram entregues a "tenentes" que os administravam. 

Neste território surge a "Terra de Bragança " , cujo senhorio pertencerá doravante à 
linhagem dos BragançÕesque se inicia com D Mendo Alão de Bragança [PMhLS.. , 165), 

Em 1 1 28 assume o infante D. Afonso Henriques o governo do Condado Portucalense 
que a partir de 1 1 40 passa a considerar como reino, Uma das suas preocupações é assegu rar 
o apoio e confiança dos senhores de fronteira, recebendo os braganções várias atenções, 
procurando assim alargar o seu domínio até ao Alto Douro, Região a que concede vários 
forais, nomeada mente a Freixo de F.s pada à. Cinta entre 1 155 e 1 157. Mós em 1 162 e Urros 
em 1 182 (PMH-LC.., 378. 390,424). 

Confrontam-se nesta époça e lugares, vários tipos de poder regional, constituídos 
por uma lado, petos senhores que há muito haviam caído na esfera de influência dos 
monarcas e por outro, pelos cavaleiros vilãos que dirigiam comunidades organizadas em 
torno de si próprias (GOMES 1993. 173). como forma de subsistência e alternativa ao 
vazio de poder criado durante a instabilidade das fronteiras da "RtfCGKfjuista" e com quem o 
rei e os senhores procuram fa^er alianças. Seria o capitão Mem (Mendo ou Menendó) 
Corvo que a lenda da fundação e etimologia de Torre de Moncorvo - sobejamente registada 
- refere como habitante de uma torre, um desses cavaleiros vilãos? 

A Região setentrional alto-duriense é palco, nos reinados seguintes, de uma atenta 
política de expansão da autoridade régia que leva à criação de várias Vilas Novas - com o 
respectivo termo - entre elas Santa Cruz da Vila riça (1225) que poderá ter sido povoada 
por Tonrius alfansi íenens Elaganciam” entre 121 1 e 1217 (ALVES 1975/90, 1, 296- IV, 73); será 
a cabeça deste Concelho transferida para Torre de Moncorvo, através da outorga de carta 
de foraf a esta localidade, volvidos sessenta anos. 

h Concessão da carta de foral 

Uma das medidas empreendidas por D. Afonso 111 ao ascender ao trono, tem a ver 
com "a defesa do património da coroa perante os abusos senhoriais, do clero e até dos vilãos" (MAURÍCIO 
3997, 81), ou seja, averiguar se as terras se encontravam na posse dos seus legítimos 
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titulares, o que aliás já havia feito seu avô D. Afonso lí: efectua aquele monarca para o 
efeito, “Inquirições*' por Lodo o País e que se fizeram "sentir com assinalável acuidade nesta região 
extrema dõ território" (MORENO [990, 125); na Inquirição realizada no último dia de Novembro 
de 1258 no julgado de Santa Cruz da Vilariça, várias testemunhas moradores de Torre de 
Moncorvo são interrogadas, afirmando "Domnus Sal uaior de Turre de M enenáo Coruô" que "m 
ipsa viüa de T urre de M enendo C oruo stdf una ecdesia et est sufragaya de ecdesia de Saneia Qruce ei scit 
quod ipsa ecdesia de T urre de Menendo C oruo tenent hereditatem forariam de ipsa uilla puam sibi 
manàauerunl homines áe ipsa uifto pro suis atiimis m lenpore R egts Domnj fraüs ] slius el âe suis 

antecessoribus et non facit inde fórum sed faciuní inde fórum ilii qid remânerunt in erancia de illis pui 

mandaueruni hereditatem predicte eccksie ” ( PMH-I 1275). É de grande importância este 

documento, pois através dele sabemos ainda que Torre de Moncorvo já existia ao tempo 
de D. Sancho II e de seus antecessores, enquanto iugar habitado e organizado, pois até 
possuía uma igreja, embora dependente da Paróquia e Julgado de Santa Cruz. 

Encontrando-se D. Dinis em Lisboa, concede em 12 de Abril de 1285, “cariam de foro 
vobis populatoribus deTums MeítéttdiCorvi" (ADB 1285). Esle importantíssimo documento pata 
o Município de Torre de Moncorvo (e não só), foi por nós surpreendentemente descoberto 
hã já alguns anos, numa pesquisa levada a efeito no Arquivo Distrital de Braga, continu- 
ando todavia inédito luígámos que a data de 12 de Abril deveria ser transformada em 
feriado municipal, pois foi nesse dia e mês que nasceu o Município. A descoberta deste 
documento, esclarece, de uma vez por todas, a verdadeira data da criação do Concelho de 
Torre de Moncorvo; sabia-se que Torre de Moncorvo obtivera foral durante a Dinastia 
Afonsina. apontando-se mesmo datas como 1062, 1128, 1140, 12Ó5, 1295... (ALVES 1908/ 
1 0.. 3-4 ) , porém , hã já a!gu n s anos a esta parte, se acertou q ue a outo rga do ío ral , acon tecera 
no reinado de D, Dinis, pois vários documentos indiciavam nesse sentido. Veja-se o caso 
do documento de 1 295, onde se refere que as terças das igrejas de Vila Flor se aplicassem 
na construção da fortaleza de Torre de Moncorvo, por esta ser prioritária em razão da sua 
localização mais próxima da raia e que depois se fizesse o contrário (ALVES 1975/90, IV, 
273} — parcce-nos indubitável que o muro da cerca atesta a existência da vila f, ou aquele 
outro do reinado de D. Afonso V, longo processo de querela entre os Concelhos de Torre 
de Moncorvo e Vila Nova de Foz Côa a propósito da propriedade da barca de passagem do 
Douro, onde se descrevem os limites dados por D. Dinis no seu foral (AHMTM..., fól. 2), -ou 
ainda o Foral Novo de Torre de Moncorvo, pois nele se afirma ter sido consultado "ho foral 
da dita bilia dado pel rey dom denif (ALVES 1975/90, [V, 304), assim como em documento de 
1517, onde explicitam ente se !ê que Fernão de Pina levara para a Corte o foral dionisino 
(ANTT 1517, ó-óv), ou mesmo a questão levantada quanto à data de atribuição da própria 
carta de feira (RAU 1982, 121), Continuava todavia a ignorar-se o ano exacto... 

Ascende assim Torre de Moncorvo, com a concessão desta carta de foral, à categoria 
de cabeça de Concelho e de fulgado, situação que se insere na reforma administrativa 
Jevada a efeito por este monarca e que indicia uma certa intensificação do povoamento 
nesta Região e subsequente necessidade de organizara sua distribuição 

Como é sabido, um foral ou carta de foral, é um conjunto de "normas que disciplinam as 
relações dos seus povoâdores ou habitantes entre si e destes com a entidade outorgante J ' (COSTA 1992, 
55); No foral de Torre de Moncorvo, dentre os vários preceitos presentes,, destacámos os 
privilégios seguintes: isenção de e de “fóssadem" por se situarem na fronteira; o 

foro especial da palavra do cavaleiro de Torre de Moncorvo em juízo e juramento, valer 
tanto como a do infanção doutras terras, bem como a dos peões de Torre de Moncorvo, 
nas mesmas circunstâncias, em relação aos cavaleiros vilãos doutras terras; a isenção de 
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vários tributos com o o“númó\ a “manaria", as "assas" ea “lutuosa", a liberdade para o mouro- 
cristão ou o servo q ue al i se acolhesse; a garantia de que a terra só poderia ter por senhor 
o rei (ou o seu filho). 

Em verdade se diga que, tanto o foral de Torre de Moncorvo (1285), como de Vila Flor 
( 3 286) (MENESES 1 986), transcrevem quase na íntegra o foral de Santa Cruz da Vilariça 
(1225) [ALVES 1975/90, IV, 427), tomando ainda a carta de foro de Alfândega da Fé (1294) 
como modelo a de Vila Flor - "E mando que atam usos e mimes come os de vila frol' (ALVES 
1975/90, IV, 324), podendo deste modo. talvez afirmar-se que,, estes quatro forais constituem 
também um grupo, ou peio menos uma "suh-famüia" , uma vez que o primeiro deies segue 
o foral de Salamanca no entender do Prof. Torquato de Sousa Soares. 

Distinguem-se estes forais (os três pri mei ros) , apenas no latim bárbaro do mais antigo, 
relativamente à linguagem mais fluida e cuidada dos restantes. Exemplo: "Etsí/umi maápla 
íh capillo aui cum touca et uenit rascando per \\\a cal et dherit folam fodeume ..." ( 1 225) - J, Ei si fuenl 
manúpia ln cappillo aut cum touca el uenerlt rascando se per carrariam et dlxerit tdlis komo habuit me 
cum compania per fornam..." (1285 e 1286). Através dum documento datado de 17. 1 1.1295, 
em que nele D Dinis resolve uma contenda havida entre os concelhos de Vila Flor e Torre 
de Moncorvo, somos informados ;que "por rawm da fortaleza que mandei fazer em essa vila da Torre 
de meencorvo, e porque, eu mandey que melesedes as terças 4as igrejas de vila frol prmeyramente, e depois 
que e.r metesedes as terças da Torre de meencorvo na fortaleza de vila frol (...) porque e mays fronteira a 
Torre de meencom , e logar que se deve mays aguardai (ALVES 1975/90, IV, 273). 

2, Fortificação da vila 

À data deste documento (1295) estava então Torre de Moncorvo a construir a sua 
cerca e castelo; ora, pela sua implantação se verifica ter sido escolhida uma elevação algo 
distante do povoado e templo românico que se situavam em zona baixa e pouco defensável. 

A alusão directa mais antiga que se conhece relativamente a essas obras, encontra- 
se num contrato lavrado em 1337 "aa paria do castelo" pelo procurador do Concelho e dois 
mestres pedreiros, com vista à construção de "Au um portado de pedra na barvaçã asu a porta do 
castelo" [ALVES 1975/90, TV, 275). obras que volvidos cinquenta anos ainda decorriam, como 
nos é testemunhado por documento de 1 377, no qual os homens bons de Torre de Moncorvo 
alegando que o meirinho fazia "grandes lavores en essa obra e que para isso "non avyam renda 
tamanha" , solicitam ajuda ao rei no que este acede concedendo-lhe as "aduas" de Viía Flor, 
Vila Nova de Foz Côa. Urros e Maçores "para a obra dessa viíía aver mays toste acabamento" 
(ALVES 1975/90, IV, 283). 

Começa a partir de então a haver notícias de crescimento da vila para o exterior o 
que preocupa o monarca, levando-o em 1379 a atribuir alguns privilégios "aos moradores de 
demtro da cerca " e limitar a liberdade de acção " aos do arravalde" (ALVES 1975/90. IV, 285). 
Pensamos que este subúrbio se tenha iniciado a partir da porta Sul, ou seja, ao longo do 
caminho que levava ao povoado primitivo que continha a igreja, integrado na importante 
estrada que através do porto do Pocinho ligava a Beira a Trãs-os-Montes. 

A partir daqui os informes sucedem-se quanto à fraca conservação da fortaleza, 
despovoamento da cerca e preocupações daí resultantes, esclarecendo-nos por vezes 
algumas das razões que concorrem para tal estado como por exemplo o alcaide Fernão 
Vaz de Sam pai o ( 1 498} exigir as chaves da vila e encerra r m u i tas vezes sem necessidade a s 
suas portas (ALVES 1975/90, IV, 301 ). 
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Exíguo era em meados do Século XV o recinto mu ralhado porque nessa época, estava 
já consolidada a posição dos moradores do arrabalde, pois nas Cortes de 1456 o procurador 
de Torre de Mon.corvo, Lisuarte Marinho, formulara uma proposta para que o mercado se 
realizasse dentro da vila mas acontece que os do subúrbio "mímidos de enueja sse quelmrom' 
ao rei alegando não terem participado na elaboração dos capítulos nem assinado 
procuração alguma e que "0 dkío Lbsoartí’ Marinho nom Unha poder pera rrequerer 0 dicto capltolo ", 
o que levou ã anulação da decisão que o rei já havia tomado. Porém os da vila se não 
deram por vencidos e lá convenceram, com o argumento do despovoamento, D. Afonso V 
em 2 1.05 J 457 a estipular que o mercado se realizasse dentro da cerca (MORENO 1982. 
320/321). 

Seis anos passados e o assunto volta à liça, desta vez pela mão de um judeu, )uça 
Marcos, " rendeiro primipall do nosso almomrifado da u/lta da Torre de Marcorao”, que contesta 0 
facto dos "ofiçiaees da dkía wííd hordmarom anlressy demandarem que se fizesse a dieta feira e mercado 
dentro da çerqua da dieta vilta e mm no arrabalde no que a elleera grande abatimento na dieta rrenda " , o 
que contrariava o contrato que havia firmado para cobrança das rendas, o qual estipulava 
que a feira e mercado se realizasse no arrabalde (MORENO 1982, 322). 

Por razões deste litigioso processo se opunham os "procuradores ái dieta çerqua" e o 
iá procurador do arrabalde da dieta vilía da Torre de M encoruo e de todo 0 síu termo segundo 0 mostrou per 
procuraçam pera ello sofiçiemte" t este, claro está, identificado com a posição do rendeiro. D. 
Afonso V na tentativa de serenar ódios sentencia que a "feira se faça dentro na çerqua da dieta 
villa çinquo meses do ano", de Maio a Setembro e nos restantes "sete messes se faça a dieta feira na 
praça do arrabalde e lagar acustumado" (MORENO I982 r 324). 

Neste documento se alude ao facto de que no “arrabalde estauam feictas muy boas cassas 
e alpenderes e grande chafariz pera rrepairo dos dictos mercadores ", enquanto que int ra-muros "era 
logar apertado e rruas estreitas e que peitas quinturas e chuyuas se nom poderia fazer 0 dicto mercado e 
feira “ (MORENO 1982, 323). 

Na decisão régia de dividir o ano para efeitos de realização de mercados e feiras 
pelos dois sítios, se bem que já favorecendo 0 subúrbio, consta que essa situação se 
manteria enquanto se não "faça hm praça rmoada dentro da dieta çerqua com alguus alpenderes nos 
quaes os dictos mercadores se possam acolher com suíts mercadorias no tempo da neçesidade' 1 (MORENO 
1982, 322/324). Obras que se não terão realizado uma vez que não disporia a vila intra- 
rnuros de nenhum local, suficientemente espaçoso, para tal fim. 

3, Forma urbana 

O aspecto físico da urbe moncorvense na Idade Média, não se afasta dos povoados 
coevos, pois a vila possuía as suas defesas, constituídas por muralha e muros de defesa, 
guarnecidos por um castelo, cubos e torres, 0 seu interior era preenchido por um sistema 
de ruas, onde se dispunham os edifícios que se agrupavam em quarteirões, em cujo inte- 
rior existiam hortas, jardins e espaços livres, que compensavam a estreiteza das artérias 
(LAMAS 1993, 151) 

Como já se referiu, foi esta vila fundada por D. Dínís, para ela transferindo em 1285, 
os foros e termo da vila de Santa Cruz da Vilariça, por aquela ser mais fronteira, devendo 
por isso a sua criação a razões de ordem político-militar. 

Através da análise das Inquirições de D. Afonso III {1258), se viu existir já a essa 
época e nesse local uma pequena povoação com 0 nome de Torre de Moncorvo, provida 
de uma igreja dedicada ao apóstolo Santiago Maior, igreja esta localizada a alguma 
distância a SSW da colina onde se edificou a viJa nova. 
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As obras da fortaleza iniciaram-se por volta de 1295, ano em que os de Vila Flor são 
para elas obrigados a contribuir com as terças das suas igrejas e prolongar-se-ão ao longo 
de todo o Século XIV, pois em 1 337 é lavrado um contrato “na vila da torre aa porta do castelo", 
entre o procurador do Concelho Lourenço Eanes e os mestres João Peres e Pero Peres. 
moradores na vila, por 22 libras de dinheiros pretos, para a construção de “huum portado de 
pedra na barbacad asu a porta do castelo", comprometendo-se o Concelho a fornecer a pedra e 
a cal necessárias (ALVES 1975/90, IV, 275), 

Em 1376 o Ouvidor de D. Fernando, Diogo Gi[, ao deslocar-se a esta comarca para 
averiguar da situação relativa à construção do "apartamento da akaçere" de Freixo de Espada 
a Cinta, para o qual os moradores de Torre de Moncorvo (vila e termo) estavam obrigados 
a pagarem anuaímente 40 soídos os “que ouvessem de seu quüntfm de cm libras" e metade 
desse valor "Ao que fiou wsse de seu conth ia de cyhquoen ta libra s" , por d eci são do m ei ri n h o- mo r d a 
comarca e correição de Trãs-os-Montes, loao Rodrigues Porto Carreiro, decisão esta 
contestada pelos “juizes concelho e h omees boons da Torre de meen corvo' junto do monarca, o 
referido Ouvidor "byoquea dita vylia era grande e bem pohrada e de boas jenleseque esta em íall lugar 
que he muyto aüsso serviço desseer manteuda (...) ÍAt?s assynou e mandou que ffezessem en ella oyto cubos 
mays q ue tynham em logares certos q ue íAís pa ra elb assynou", investi ndo nessas obras a q u anti a 
que deveriam dar a Freixo de Espada à Cinta, isto é, "kos oyto cubos (...) arredor da dita cerca 
para affortellegamnto da dita vylla que per hy ssera mays {forte e melhor esguardada do que he, e que elles 
ffaram a dita {fortaleza de pedra e cal( ow de canto talhado", ou seja. a técnica de construção a 
utilizar, tanto poderia ser com piçarra, como em cantaria (ALVES 1975/90, IV, 282). 

Volvidos quase ano e meio (Junho de 1377), ainda decorriam os trabalhos nessas 
obras e o Concelho via-se a braços com as despesas, tendo mesmo dificuldade em as 
concluir, nâo fora o apelo à colaboração régia, que decide ajudar, determinando que as 
"aduas” de Vila Flor, Vila Nova de Foz Côa r Urros e Maçores fossem para Torre de Moncorvo 
transferidas, pois Vila Flor pagava para Castro Vicente, Vila Nova.de Foz Côa para Trancoso, 
e as duas aldeias para Freixo de Espada à Cinta (ALVES 1 975/9 0, fV r 2S3) 

Naturalmente que a existência de um povoado fortificado, numa região de fronteira, 
constituiria uma atracção para a fixação das pessoas, não só para os moradores que viviam 
espalhados e isolados mas também para os de outras paragens, uma vez que a urbe é 
estruturada por espaços públicos com funções importantes para o comércio e reunião 
social. 

O recinto da vila medieval, de forma amendoada, estendendo-se ao longo da colina 
no sentido Norte/Sul, albergou nesta última extremidade um castelo, com seus mu rosem 
granito aparelhado, ao contrário da muralha, construída em xisto. 

A planta interior da cerca, não sendo ortogonal, denota uma certa preocupação 
geométrica no seu traçado que é atravessado em todo o comprimento por um eixo princi- 
pal - a Rua Direita - acompanhado por dois outros, aqui e além fígados porviefas entre si. 
Este eixo viário à esquerda da Rua Direita, encontra-se hoje integrado em quase toda a 
extensão entre a antiga porta de S. Bartolomeu e o seu térm ino r no quintal da casa que foi 
do notário José de Abreu, a que nos inícios do Século presente chamavam Canelha das 
Barros, entaipada peio argumento de servir de sentina pública, segundo nos informou 
aquele ancião (hoje falecido), há dezassete anos atrás. 

A Rua Direita vai directamente da cortina Sul da alcáçova (muro do castelo), à 
extremidade Norte da cerca onde actualmente existe uma das quatro entradas; poderia aí 
haver desde sempre essa entrada como era norma mas os documentos conhecidos não a 
referem e a muralha é hoje inexistente nessa zona. 


27 



CARLOS D 'ABREU 


As três portas da vi la. com provada mente existentes, eram a da Senhora dos Remédios 
no tado Nascente da muralhada cerca - a única que se conserva e sobre a qual foi edificada 
uma pequena capela em época anterior ao Século XVII! - guarnecida por dois possantes 
baluartes tronco-cónicos em alvenaria de xisto em tudo idênticos aos da porta única da 
vila de Santa Cruz e ao torreão do castelo de Castelo Melhor. 

Existem no interior das aduelas do arco, desta antiga porta da Vila, mais de uma 
dúzia de siglas, ou marcas de canteiro, de morfologia diversa, que tai vez possamos agrupar 
em cinco tipologias, predominando nitidamente o cruxiforme através de variantes. De 
refém que uma delas [K' aproximado] se repete no muro Nascente do castelo, nas 
proximidades dos restos visíveis da antiga porta Sul da cerca que aí se localizou. A repetição 
de uma mesma sigla em zonas diferentes da muralha, em duas das três portas 
com provada mente existentes da fortaleza, indicia terem sido ambas realizadas peío mesmo 
mestre ou artífice especializado, isto é H a sua construção se ter realizado paralelamente, 
ou logo uma a seguir à outra, o que sem ser absoluta mente certo, uma vez que o sinal 
identificativo se transmitia ao aprendiz na fase terminal da aprendizagem e que 
normalmenté possuía laços familiares com o mestre (CHARRÉÜ 1995, 120), é pelo menos 
provável. Podendo apontar-se como cronologia de construção dessas portas, o final do 
primeiro quartel do Século XIV, ou mesmo o início do terceiro. 

A porta Sul, erguida junto à cortina Nascente do castelo onde ainda se visionam 
vestígios do seu arco e sobre o quai passaria o caminho de ronda, a única que da vila dava 
acesso directo ao terreiro fronteiro ao castelo, a partir da Rua Direita contornando a muralha 
da alcáçova no ângulo onde se encontrava um torreão circular a guarnecer a porta de 
acesso directo entre a vila e o castelo, ou a partir da Rua Nova que nesse ângulo se iniciava 
e se estendia paralela a muralha Nascente da cerca pelo interior. A partirdesse torreão do 
casteio existente no interior da cerca e até à porta Sul (curta distância) tomava essa artéria 
o norne de Rua dos Açougues, um deles municipal e onde em 24.01 .1979 se começou a 
construir o edifício dos Serviços Técnicos da Autarquia - que vêm servindo desde então 
de “paços, do concelho' porque votados os antigos ao abandono - em cujas fundações se 
detectou a presença da muralha da cerca e a base de urn baluarte interior (AHMTM 1980; 
DGEMN 1979); terá sido esta â porta construída pelos mestres pedreiros ]oão Peres e Pero 
Peres que para o efeito assinaram um contrato com o procurador do Concelho, em 1337 
í ALVES 1975/90, IV, 275). 

A porta de S Bartolomeu, situada na muralha Poente e da qual não restam vestígios 
visíveis, no local onde hoje se localizam as Escadinhas do Arco, também designadas 
Escadas do Baldoeiro; a propósito do Inagiotopórumo (S. Bartolomeu) e por surgir na 
documentação setecentista referenciada uma capela dessa invocação, depois de muitas e 
variadas indagações quanto à sua localização, concluímos ter sido capela particular, ou 
melhor, uma sala adaptada a essas funções, na casa senhorial de Leopoldo Henriques, 
edifício do Século XVlil, hoje arruinado, localizado na Rua das Barreiras (actual Tomás 
Ribeiro) sensivelmente em frente à porta da cerca. 

A pari ir dos inícios do último quartel do Século XIV, começa a haver notícias da 
expansão da Vila para fora do perímetro muralhado, na zona Sul, entre o castelo e o 
primitivo núcleo populacional próximo da Igreja; por esta altura se refere já explicitamente 
a existência de uni arrabalde. 

Esta situação começa a preocupar de tal maneira os homens da governança, pois 
receiam que a Vila se despovoe que, recorrem ao monarca, no sentido deste, através de 
algumas medidas, tentar evitar o Êxodo para íora dos muros. Á régia figura de D Fernando, 
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por documento datado de 1 379 , "querendo fazer graça e merce aos moradores de demtro da cerca da 
torre de meem corvo porque entendemos que he nosso serviço desa cerca seer miihor poborada" . desde logo 
isenta esses moradores dos ofícios do Concelho, como acompanhar ou guardar presos, 
não serem nomeados para tutores nem curadores, etc., para além de que os cargos 
municipais seriam da sua exclusividade, teriam prioridade na escolha dos jornaleiros que 
a partir daí se teriam de apresentar na praça intra-muros, ficando ainda protegidos contra 
a aposentadoria dos poderosos, pois a estes proibia-se-Shes que " nem lhes filhem roupa nem 
lhes tomem galinhas salvo quando nos ou os if antes ahl formos ou por nosso especiall mandado ", bem 
como obriga a que todas as transacções comerciais se passassem a realizar " na praça de 
demtro da dita cerca " (ALVES 1975/90, IV, 235). 

Presume-se que o crescimento populacional só por si não pode explicar a expansão 
urbana levando à criação de um arrabalde, a prova está nos incentivos criados para os que 
morassem no interior, e se isso acontece é porque a cerca possuía espaço que comportava 
mais moradores, mas sendo este um período em que as funções militares da muralha 
começam a perder algum significado, é verosímiJ que esse fenómeno de saída para o 
exterior, pudesse ser apressado em virtude de uma maior tributação fiscal a que os da vila 
estavam sujeitos, como transparece da leitura daquele documento de D. Fernando que 
nos informa que os de Torre de Moncorvo se lhe queixaram por o meirinho-mor haver 
decidido que os moradores da vila pagassem em dinheiro para a construção de "hum 
apartamento da akaçereque nos mandamos ffazerem ffregxo àespada cynta polia qual raiom dizem que se 
lhe seguem grandes perdas e dapno em pagarem na dita adua porque dizem que pello aazo da dita adua a 
dita vylta da Torre sse pode despobrar" (ALVES 1975/90., IV, 281). 

À vila medieval, com um perímetro amuralhado de mais ou menos 600 metros 
(dimensões máximas de 250 x 120 metros), encontrava-se dividida em bairros, à semelhança 
do que acontecia noutros burgos da mesma época, albergando num deles, uma 
comunidade judaica, com zona própria como era norma da segregação religiosa, chamado 
de judiaria, com suposta localização num dos quarteirões formados pela Rua Direita (ac- 
tual da Misericórdia) e Rua Nova a que a Rua do Poço dã continuidade, com frente para 
uma destas últimas, pois numa carta de 1502, D. Manuel faz mercê a joão Esteves, seu 
reposteiro, de umas casas que haviam pertencido a Luís da Horta, na Rua Direita, 
confrontando de um lado com Maria Vaz a Crespa e do outro com Pedro Gonçalves e pelas 
traseiras "sobre a judiaria" (ALVES 1908/10, 26) 

Sendo o abastecimento de água de capital importância para uma povoação e 
escrupulosamente prevista nas fortificações medievais, também a Vila possuía a sua cis- 
terna, localizada curiosamente nas proximidades da Judiaria, e cuja existência está ainda 
hoje patente na toponímia urbana (Largo do Poço). Em 1376, um enviado régio, notou 
com satisfação a existência de " hum poçom que esta dentro na cerca da dita vglla" (ALVES 1975/ 
90, IV, 282). Afloraria a geologia quartzítica, com alguma evidência, na zona onde se 
localizava o poço, pois foi ele conhecido durante séculos por “poço do seixo", registando 
também a memória popular, aí a existência de um forno de cozer pão, o "forno do seixo". Foi 
esse poço entulhado cerca de meados deste Século, por ser a sua água considerada 
imprópria. 

Para a referida expansão urbana e crescimento do arrabalde, muito contribuiu a 
Importância de Torre de Moncorvo como centro viário de ligação entre a Beira eTrás-os- 
Montes, desde cedo polo comercial a que as feiras deram projeeção. Com efeito, D. Dinis 
em 1285, logo após a criação da vila nova, atribui carta de feira a Torre de Moncorvo, feira 
que se realizava uma vez por ano (?], prolongando em 1319 a sua duração para um mês, 
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desde quinze dias antes da Páscoa até quinze dias depois, com a respectiva “paz de feira'" 
(RAU 1982, 32! ); também D. ioão 1 lhe concede em 1395 uma feira franca anual que durava 
desde I a 1 5 de Março, privilegiando, havia lá dez anos, os seus moradores com a isenção 
do pagamento de portagens, "coüumgenf e "usagens" em todo o País (MORENO 1982a, 
40 V 

Recordem-se aqui as questiúnculas levantadas em 1457 e 1463 pelos oficiais da vila 
e os vizinhos do arrabaldea propósito do local de realização do mercado, polémica serenada 
pelo rei a quem foi colocada pelos procuradores de ambas as povoações, decidindo que 
se continuasse realizando no exterior da cerca durante sete meses (Outubro a Abril) e nos 
restantes cinco dentro da Vila, até que aí fossem construídas uma praça e estruturas 
adequadas a esse fim, altura em que seria completamente transferida para o interior 
(MORENO 1982, 324). Natural mente que esta solução apaziguou ambas as povoações, 
mas estamos em crer que o monarca estava determinado a contribuir para o 
desenvolvimento do comércio e ti nha conhecimento q ue a Vila não possuía jã as condições 
exigidas pe!os que aí comerciavam, deixando todavia a possibilidade â governança de as 
vir a criar, logicamente que os espaços amplos do arrabalde atraíam e facilitavam essa 
actividade, acabando por se impor como o espaço mais adequado. 
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CARLOS A. FERREIRA DE ALMEIDA EM SANTA 
EULÁLIA DE RIO COVO, CONCELHO DE BARCELOS 


Carlos A. Brochado de ALMEIDA ' 


Na década de 60 Carlos A. Ferreira de Almeida dava os primeiros passos como 
investigadorecomo estudante da licenciatura em História, que concluiria em 1968 com a 
classificação final de 1 7 valores. Nessa altura apresentou, como d issertação de licenciatura 
um estudo, nunca forma [mente publicado, as Vias Medievais, 1. EKtre-Daurfl-e-Mmfio (Barroca, 
1996,15) É portanto ainda como estudante que ele se apresenta ao IV Colóquio Portuense 
de Arqueologia com uma comunicação subordinada ao tema O Documento 13 dos Diplomata 
et Chartae , Duas Cowsiíieróiçcfes que viria a ser incluída nas actas do referido Colóquio, que 
foram editadas pelo Centro de Estudos Humanísticosem Í9óó (Almeida, 1966, 635-642). 

Um olhar atento à sua anterior produção bibliográfica, que se havia iniciado em 1959 
com o tema Um Aspecto do Culto dos Rios m Lusitânia (Almeida, 1959, 873-887), refiecte a 
imagem de um investigador critico e i novador, norteado para certas temáticas das Ciências 
Humanas, à data prioritariamente relacionadas com a Arqueologia e a Etnografia popular 
e religiosa. Estava, todavia, ainda longe do ciclo que posteriormente o haveria de tornar 
na pedra angular da arqueologia e da arte medieval da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto. É com a publicação daquele estudo que se pode considerar que o investigador 
sempre "aberto a inovações sérias, bem informado sobre as mais recentes correntes 
hisiôriôgráficas"{ Marques, 1996,11), sem cortar o cordão umbilical com os temas da sua 
predilecção, se preparava para invadir outras áreas, juntando à investigação que 
tradicionalmente se fazia em Portugal sobre a Idade Média, aspectos tão relevantes quão 
ignorados, como eram a toponímia, a arte e a arqueologia. 

É dentro desta linha de orientação que se deu a ligação de Carlos A. Ferreira de 
Almeida à freguesia de Santa Eulãlia de Rio Covo no concelho de Barcelos (fig. 1 ). O seu 
interesse por esta pequena aldeia, anichada no contraforte nascente da extensão norte do 
bem conhecido e documentado Monte da Saia, data precisamente do final da década de 
60, quando intuiu que muito dificilmente o documento XIII dos Diplomata et Chartae se 
poderia harmonizar, geograficamente, com as localidades de “bguas Santas eSifwi Es curada 
Maia" (Almeida. 19óó r 63ó). A revisão do texto, então publicado e sobretudo o estudo 
pormenorizado do diploma que, na sua opinião, ficara por fazer na altura (Almeida, 1 966, 
Ó37, nota ó). rapidamente o obrigou a rever uma posição anteriormente alicerçada em 
pressupostos avançados por um m ed ie vai ista de n o m eada , o Pro f. Dou tor Avel i n o d e 1 esus 
da Costa o qual, no dizer de Carlos A. Ferreira de Almeida, era um 'conhecedor profundo da 
antiga documentação bracarense" (Almeida, 19óó f 636). 

As dúvidas suscitadas levaram então o autor a fazer um minucioso confronto entre 
as indicações toponímicas contidas no diploma e aquelas que eventualmente ainda 
perduravam, na localidade, modificadas umas, remetidas outras para os escaninhos da 
micro-toponímia. A necessidade de esclarecer pontos duvidosos e de encontrar suporte 
arqueológico para alicerçar "as razões mais convincentes para localizarmos nesta freguesia de Santa 
Ejuíalia as terras a que se refere esse pacto de 9Gó" (Almeida. 1 970, 101). isto é r a composição entre 
Nausto. bispo de Coimbra e Sisnando, bispo de [ria, levou-o a percorrer demoradamente 
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a freguesia. Aí observou atentamente a realidade arquitectóníca da igreja paroquiai e com 
oihosde quem há muito sabia quão importante era a arqueologia de campo, cirandou em 
torno da capela de Nossa Senhora de Águas Santas e recolheu todo o vestígio que lhe 
permitisse alicerçara sua nova teoria. Conseguiu-o, como o demonstram as informações 
explanadas num artigo publicado em 1970: "mo há âm da gue m aciua\ sítjp-ád Igreja houve um 
edifício romano, ligado às águas que eram sanlas" (Almeida, 1970,101) e posteriormente num 
outro que escreveu sobre certos aspectos da Alta Idade Média no Noroeste de Portugal 
(Almeida, 1972, 121 nota 21), notas que de um certo modo viria a repetir numa recensão 
crítica que então fizera à obra de Casimiro Torres sobre a Galiza Suévlca (Almeida, 1980, 
312-314). No intermeio surgiram, é certo, vozes discordantes quanto ao novo rumo 
interpretativo que se dava ao citado diploma, chegando mesmo o assunto a ser objecto 
de alguma querela no decorrer das suas provas públicas de doutoramento. Contra- 
argumentando ao Prof. Doutor José Mattoso, defendia a justeza da sua posição e declarava 
publicamente que a discussão estava longe de estar encerrada, porque iria, logo que 
possível, reforçar a sua interpretação escrevendo um novo artigo. ín felizmente, porque a 
morte o levou, não chegou a concretizar, o que sabíamos ser uma velha aspiração sua, 
tendo-nos solicitado inclusive, a consulta de uma lista de topónimos que havíamos 
recolhido em Santa Eulália e freguesias confinantes. 

O interesse de Carlos Alberto Ferreira de Almeida por Santa Eulâlia de Rio Côvo 
pode ser visto à luz de duas grandes perspectivas: a arqueologia e o românico português. 

A arqueologia, sendo um dos seus grandes amores, levou-o a pesquisar 
demoradamente o aro circundante à igreja paroquial, porque ela, de acordo com o 
documento, se localizava num sítio chamado Águas Santas: "ubi dicetit aguas santas" (Dipl. 
et. Ch., X(U). 

Do real conhecimento do sítio adquiriu ele várias certezas. A primeira é que na encosta 
da capela de Nossa Senhora das Águas Santas, aquela que está voltada à igreja paroquial, 
brotava uma nascente de água, ao que parece de elevado teor sulfuroso. A segunda é que 
ali teria havido um santuário ligado ao culto das águas, pelo simples facto de associar 
"águas santas" ao diversificado tipo de restos arqueológicos espalhados pela encosta onde 
está a capela e pelas propriedades confinantes com a igreja: tegulae, tijolos, cerâmica 
romana, tubos de barro e encanações (Almeida, 1970, 101). A terceira, não menos 
importante, além de precisar os factos anteriormente assinalados e de lhes atribuir uma 
cronologia, era reforçada com a descoberta do pilar central de um altar paleocristão em 
mármore, provido do íocufus para as relíquias e para o qual encontrava paralelos no Norte 
de África (Almeida, 1980, 312-314). 

Passadas quase duas décadas sobre estas últimas revelações, pode-se dizer que a 
intuição de Carlos A. Ferreira de Almeida se revelou positiva e em parte justificada pela 
recente intervenção arqueológica realizada junto à igreja paroquial. Efectuada em pleno 
adro, no espaço que medeia entre a parede meridional da igreja e a residência paroquial, 
vida a revelar uma sucessão de enterramentos de caixas feitas com pedras avulsas e uma 
cronologia que acompanha a construção da igreja românica no séc. Xlll e a sucessão de 
remodelações, a última das quais ocorrida em 1 752. 

Entre o numeroso espólio recolhido, conta sobretudo a cerâmica, num vasto leque 
cronológico que oscila entre as produções de época moderna e as mais antigas, que são 
precisamente de técnica e fabrico castrejo. De permeio há um assinalável conjunto de 
cerâmicas de origem romana, sobretudo as cinzentas finas, as denominadas bracarenses, 
um lote de terra sigillata hispânica de boa época, isto é, da parte inicial do seu fabrico e 
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alguns fragmentos de Lima produção do período visigótico. São elas as características 
cerâmicas de faces vassouradas que encaixam perfeitamente na cronologia dos pratos de 
terra sigillata dara D, formas 97 e 104 de Hayes, assinaladas e descritas por Carlos À. 
Ferreira de Almeida (Almeida, 19SQ, 312). 

Conjugando então os dados por eJe revelados com os agora conseguidos na 
intervenção arqueológica, fica claro que a diacronia ocupacional do sítio se iniciou na 
recta final da Cultura Castreja e se estendeu até à actualidade. Clarificado ficou também o 
momento da construção da igreja dedicada à Virgem e Mártir Santa Eulália. A sondagem 
realizada junto â parede meridiona! da capela-mor, revelou a presença de enterramentos 
que podem ser atribuídos à 2 a metade do séc. XIII e precisou que a igreja daquela altura se 
fez à custa de uma construção anterior, a ajuizar pelas pedras reaproveitadas que foram 
usadas como tampas de algumas das sepulturas, sem esquecer aquelas que foram 
reutilizadas na igreja. O mais provável é que estas e outras pedras pertençam a uma 
construção, que pode recuar até ao período visí. gótico. Esta pode ser um edifício civil ou, 
neste caso específico, uma igreja pré-românica. 

O documento XI 11 menciona dara mente uma "eclesia ü víffai vocábulo santa euíalia" no 
começo do século X, isto é, uma igreja com o seu espaço agrário organizado e dividido em 
casais que agricultavam as várzeas e possuíam linhares, pomares, vinhas e moinhos. Que 
a freguesia estava longe de ter sido ermada, provam-no os vinte e cinco moradores referidos 
no diploma, bem como os restos arquitectónicos - o pé do altar em mármore (Almeida. 
1930, 316), um silhar almofadado {fig. 2 }, mós manuais , restos de colunas e um capitel 
toscano, peças guardadas na Casa do Passal, a antiga residência paroquial adjacente à 
igreja - que cobrem, certamente, uma vasta diacronia, mas que são a prova cabal que ali 
havia uma comunidade religiosa, que cedo se estruturou, a pontos de ter erguido um 
primeiro templo, o mesmo que terá perdurado até à construção da igreja românica. 

Se com o advento do cristianismo nasceu na região uma comunidade sob os 
auspícios da virgem e mártir de Mérida, é também verdade que o sítio já estava ocupado, 
e arroteado o espaço que envolve a igreja e a capela dedicada a Nossa Senhora das Águas 
Santas. É aliás para o topo da colina, onde foi construída a capela e na actualidade o 
cemitério paroquial , que devemos remetera primeira ocupação do sítio. Ali existiu, muito 
provavelmente, um pequeno povoado castrejo posteriormente desmantelado pelas 
sucessivas ocupações porque a colina passou. Terão sido os romanos, os iniciadores do 
termalismo, que terão incrementado a ocupação do sítio e mesmo construído os tanques 
ou piscinas que sabemos terem estado na encosta que está de permeio entre a capela e a 
igreja românica. A sua destruição ocorreu já em tempo reEativamente recente, pois há 
quem ainda se lembre de ter visto o que restava deles no terreno que hoje está ocupado 
por um edifício de cariz social , adjacente ao cemitério paroquiai e de terem aparecido 
canalizações na vinha, que ocupa a vertente que medeia entre a capela e a igreja paroquial. 
Foi aliás para a base da colina, onde no século XEIS se construiu a igreja, que escorreram 
terras e muitos dos materiais arqueológicos que a recente intervenção arqueológica pôs a 
descoberto. 

Que o balneário termal existiu e teve mesmo uma certa aceitação no decurso da 
Romanização , pelo menos no século N depois de Cristo { Almeida, 1970, 101), parece não subsistir 
dúvidas. Atestam-no os achados relacionados com a condução e armazenamento da água, 
os silhares de boa esquadria e faces almofadadas, os restos das colunas e capiteis e uma 
boa dose de cerâmicas, alguma dela importada de latitudes mais meridionais, como é o 
caso das sigillatas hispânicas e das produções norte-africanas do tipo Clara D. Que a 
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importância continuou para lá do mundo romano, atesta-o a cristianização das virtudes 
terapêuticas das suas águas - Rguas Santas - a construção de uma capela dedicada a Nossa 
Senhora e a fama de uma romaria, actualmente revitalizada, mas que em meados do séc. 
XV111 estava em desuso, consoante se depreende do texto das Memórias Paroquiais: “km 
duas capelas huma da Senhora da Conceiçam que he de pessoa particular onde algumas vezes se lhe diz 
missa, e a da Senhora de Agoas Santas antiga, delia se conta que antigamente fora matriz m cujo tempo 
vinham a etia vários rumeiros o que hoje nam sucede" (Capela e Borralheiro, 1998, [85-186). A 
estes factores haverá que juntar ainda um outro apontado por Carlos A. Ferreira de Almeida' 
a sua relativa semelhança com Santa EuláUa de Bóveda (Lugo), povoação onde havia um 
culto aquático pagão, que foi cristianizado e que, tal como o Rio Covo, escolheu Santa 
Eulália como padroeira de uma comunidade cristã (Garcia Rodriguez, 1966, 284-288) que 
havia crescido em redor da fonte termal. Muitos séculos mais tarde, a acção curativa e 
milagrosa de tais águas, estava ainda bem expressa nas Memórias Paroquiais, pois "varias 
pessoas que dizem s am milagrozas para a infermidade âe maleitas " (Capela e Borralheiro, í 998. 186). 

Foi, sem dúvida, a leitura atenta dodocumento XII! que conduziu o autor até Santa 
Eulália e consequentemente à descoberta dos vestígios arqueológicos que ele, mui 
acertadamente, relacionou com o balneário de origem romana. Mas as pistas fornecidas 
pelo diploma não se ficam por aí. As palavras K arrarla, K arraria antiqua e sírcaffl de vereda 
haveriam de o conduzir à formulação de uma hipótese que futuramente viria a obter 
completa comprovação. A palavra K arraria, por si só, significava caminho largo, apto para 
o trânsito de carros, mas quando seguido do adjectivo antiqua, então a sua cronologia 
seria bem mais vetusta que a época em que o documento fora exarado (Almeida, 1970. 
102, nota 24), 

A ideia que pelo vale do Rio Côvo transitava uma estrada romana, viria a ter 
futuramente plena aceitação, tanto mais que os vestígios arqueológicos e toponímicos de 
época romana e alto- medieval não faltam ao longo do seu percurso (B. Almeida, 1996, 1), 
Provam-no, para além da citada passagem, topónimos como Carreira e Rrcia, posicionados 
ao longo de um percurso, que vindo dos lados de Vila Nova de Famalicão, aproveitava o 
vale do Rio Côvo e se dirigia para norte, atravessando o rio Cávado entre Santa Eugênia 
de Rio Côvo e Manhente. Aqui seguia a caminho do vale do Rio Lima por dois traçados 
distintos: um flectia para poente e fazia a ligação à estrada que atravessava o Rio Cávado 
a jusante da cidade de Barcelos e chegava ao rio Neiva pela ponte das Tábuas; o outro, 
num. traçado mais rectilíneo, seguia por Galegos e Alvito (S. Pedro) até ao Rio Neiva, onde 
o transpunha por altura da ponte de Anhel (B. Almeida, 1998, 119-129). 

Se a viação romana e medieval foi um dos seus temas preferidos, a castelologia 
recebeu em determinada fase da sua vida de investigador, um tratamento de excelência. 
Prova-o, à saciedade, a sua tese complementar de doutoramento, "Castetatogia Medieval ât 
Ent^-Doura-^MmfiíjL um estudo que nunca passou da fase de policopiado, mas que foi a 
pedra de toque para que outros se realizassem num campo até aí notoriamente falho de 
investigação credível e avalizada (Almeida, 1989, 38-54; 1992; Barroca, 1990-91, 89-136). 

Absorvermo-nos neste estudo, é tomar consciência que no Entre-Douro-e-Minho 
de então havia talvez mais de duas centenas de sítios que podem ser apodados de castelos 
e que numa densa, mas muito mais estratégica malha, se erguiam em pontos nevrálgicos 
que tinham a ver com a üansposição de portelas, a passagem de rios e a progressão ao 
longo de corredores naturais de penetração, Folhear aquela obra é tomar contacto mais 
ou menos directo com um pequeno castelo que a documentação medieval (LF doc. 837) 
refere como estando localizado na J Vilía de vanena que est subíus monte NaaoC' e que para 
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Carlos Alberto Berre ira de Almeida “ se poderá localizar no aclual Monte Maio, a ocidente daquela 
terra" (Almeida, 1978, 40, n y 13 1 ), isto é. a ocidente da freguesia de S. Bento da Várzea. Em 
presença de tais dados, torna-se claro, que na altura o autor não havia conseguido precisar 
a real situação geográfica de tal castelo, isto só o viria a concretizar, anos mais tarde, 
quando o conduzimos até um dos esporões do Monte Vaia, que fica de sobremodo 
sobranceiro às freguesias de Midões e de Santa Eulãlia de Rio Covo Ali, debruçado sobre 
o vaie, vigiando a velha estrada romana, estão as ruínas do castelo que o documento do 
Liber Fidei menciona. À sombra de algumas volumosas massas graníticas estavam os 
escombros de um castelo, talvez local de refugio em dias de incerteza, dormiam as ruínas 
de um sistema defensivo ao qual não faltava um fosso e no seu interior, entre a pedra 
derrubada, resquícios de uma ocupação que a cerâmica aí espalhada atribui, sem grande 
margem para duvidas, ao início da nacionalidade portuguesa 

Como inicialmente escrevemos, o interesse de Carlos A. Ferreira de Almeida por 
Santa Eulália de Rio Covo não se resumia somente aos vestígios arqueológicos e à 
interpretação de um texto, que se havia revelado de capital importância para o estudo de 
uma paróquia no começo do séc. X. O investigador atento que ele foi, teria forçosameníe 
de reparar na ca pela- mor da igreja paroquial, uma construção românica posteriormente 
remodelada e acrescida, a última das quais em 1752. Conseguira todavia resistir, 
satisfatoriamente ao terramoto de 1755 Disso se faz eco o texto das Memórias Paroquiais 
que é da responsabilidade do reitor de então, de seu nomc r Domingos Ferreira Barboza. " 
mm paáeceo minam tenamoto de 1 755 somente a igreja pamhial algum abalo nas paredes e se descompos 
huma cruz na fronleiral onde se pôs já outra nova" (Capela e Borralheiro, 1998, 186). 

Con hecidas são pelo menos duas referências do autor acerca desta igreja. A primei ra 
faz parte do extenso rol de igrejas do Entre-Douro-e-Minho onde se testemunham edifícios 
ou restos de arquitectura românica. Faz parte da sua tese de doutoramento, que também 
nunca foi publicada, masque haveria de servir de base ao extenso estudo sobre o Românico 
em Portugal obra inserida no volume terceiro da História da Arte em Portugal, editada 
pelas Publicações Alfa. 

Se naquele estudo se refere somente Santa Eulãlia de Rio Covo como uma das 
muitas localidades da bacia do Rio Cavado, onde se documentam vestígios da arquitectura 
românica (Almeida, 3986, 3, 71).. no volume [[ da sua tese de doutoramento, ele foi bem 
mais explícito e muito mais preciso, já que escreveu a seguinte passagem '"na antiga matriz 
desta freguesia conservam-se, na parte da capela-mor modilhoes esculpidos, românicos muito tardios. Veem- 
se ainda o topo de uma fresta e um fragmento de friso de arquivolla, decorado com elementos vegetais , muita 
estilizados , que apontam num mesmo sentido. Po ris ta. e pelas siglas alfabéticas que muitas pedras mostram , 
seria uma construção românica de cabeceira quadrangular , da segunda metade do séc. XÍIl ,H (A]meida, 
1978, lí, 263). 

Como ele bem o notou, só a capela-mor da igreja paroquial se pode considerar de 
traça românica, o que não invalida que tenha sido mexida e sofrido algumas intromissões, 
corno bem o patenteiam as janelas que são de uma fase bem mais tardia, séc. XVII] (fig. 3) 
e rasgadas para i lu m i n ar um altar-mor em tal ha dou rada , ao bo m est i lo da primei ra metade 
do séc. XVlil. 

Construída na segunda metade do séc. XI íl esta igreja viria a sofrer uma grande 
remodelação na segunda metade do séc. XVII r de acordo com a inscrição - ANNO 1678 
DMN 1- que se e n contra gravada numa das ped ras do a rco cruzei ro . Ta I co m o a i nda h o j e se 
apresenta, o corpo centra! da igreja ficou então mais espaçoso e bastante mais elevado 
que a primitiva construção românica, que foi total mente desmantelada, è excepção da 


37 



CARLOS A. BROCHADO DE ALMEIDA 


capeta-mor. Uma boa parte da pedra íoi todavia reaproveitada, como o atestam as siglas e 
os fragmentos de friso da arquivolta decorados com elementos vegetais que foram inseridos 
na face exterior norte do corpo central da igreja. 

A última grande acção remodelatíva ocorreu no séc XVI 11. Começou com a 
construção da residência paroquiai, em 1728, aquela que hoje é a Casa do Passal,, a mesma 
onde se guardam algumas das pedras com interesse arqueológico e arquitectonico. 
Continuou com a construção da sacristia, caso tenhamos em atenção a data de 1748 que 
se conserva na carranca de um lava-maos decorado com um Neptuno. Desta mesma altura 
ou algo mais tardiamente, possivelmente em 1752, deu-se a substituição da porta do lado 
norte, com um arco de volta inteira, por uma outra de forma rectangular, Nesta altura, três 
anos antes do terramoto, foi igualmente alterada a fachada principal da igreja, uma típica 
fachada barroca, cujo elemento mais significativo é a sua porta rectangular onde 
Sobressaem os motivos rocaille, bem singelos, que decoram as respectivas ombreiras 
Desta fase é ainda a torre sineira e a capela de Nossa Senhora das Dores, que foi acoplada, 
pelo lado meridional, ao corpo central da igreja. 

À azáfama regeneradora, que se fez sentir ao longo do séc. XVIII, não se ficou, 
somente pela intromissão de elementos da gramática rocaille. Ela está bem patente no 
interior, ao nível da talha dos altares e no cômputo das imagens sacras que povoa m o seu 
interior. Neste capítulo merece uma chamada de atenção a taiha do altar-mor, que combina 
perfeitamente com o azulejo policromado, a azul e amarelo, do século anterior e as imagens 
de Santa Eulãlia e de Santa Ana. ambas bem acompanhadas por um anjo tocheiro. Todas 
elas são razoáveis peças escultóricas, em madeira policromada e estofada. No corpo central 
o destaque vai necessariamente para a capela da Nossa Senhora das Dores, também ela 
com um altar em talha de meados do séc. XVlll. Do mesmo período são as imagens que aí 
se encontram. Nossa Senhora das Dores, o Senhor dos Passos e o Senhor Flagelado, 

Nas restantes imagens merece uma especial referência, até porque são peças do 
século XVJl, um Santo António e uma Nossa Senhora do Rosário. A primeira, em madeira 
pintada, reproduzo santo com o seu tradicional habito castanho e os símbolos que melhor 
o caracterizam o Menino lesus e a cruz. A segunda, também ela em madeira pintada e 
estofada, é uma bela peça de escultura sacra, saída das mãos de um artista que nela 
colocou, não só a sua mestria, mas também e sobretudo a sua sensibilidade. 
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ÂNFORAS DA VILLA ROMANA DA QUINTA DAS 
LONGAS (S. VICENTE E VENTOSA, ELVAS): 
APRESENTAÇÃO SUMÁRIA 

Maria fosé ALMEIDA ‘ 
e António CARVALHO '* 


í. Breve apresentação da tnílfl romana da Quinta das Longas 

Os trabalhos arqueológicos sistemáticos no sítio da Quinta das Longas iniciaram- 
se, em 1990. com uma campanha de prospecção sistemática levada a cabo na área de 
maior concentração de materiais arqueológicos que permitiu uma primeira hipótese 
interpretativa da planta e áreas funcionais da uilía (Carvalho 1994) De acordo com os 
dados da prospecção foi programada a escavação arqueológica sistemática que se iniciou 
no ano seguinte. Neste momento realizaram-se já oito campanhas de escavação 
arqueológica que decorreram entre 1991 e 1998, prevendo-se para um futuro próximo a 
conclusão dos trabalhos de escavação face aos objectivos estabelecidos para o estudo 
deste sítio arqueológico. 

Os trabalhos arqueológicos na uilta da Quinta das Longas incidem sobre a pars ur- 
bana, podendo neste momento apresentar-se jã uma primeira leitura das diferentes fases 
de ocupação do sítio e respectiva caracterização. (Anexo 1!) 

A data de fundação da uiEía deverá situar-se em época Claudiana, entre Cláudio e 
Nero, podendo, even tuaí mente, necuarao reinado de Tíbéric. Esta cronologia é estabelecida 
de acordo com os materiais arqueológicos mais antigos recolhidos no sítio, concretamente 
terra sigillatâ sud-gãlica e cerâmica de paredes finas. Desta primeira fase de ocupação - 
designada como Viíía í - subsistem alguns vestígios estruturais sem aparente continuidade 
com a construção da uilla baixo-imperial (Anexo II). Estes muros apresentam diferenças 
relativamente à Viíía II a nível de técnica de construção (menos cuidada que o aparelho 
construtivo posterior) e de implantação e orientação, o que leva a considerar que existe 
uma descontinuidade de ocupação entre estes dois momentos. 
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2 + Contextos estratígráíicos de proveniência das ânforas 



Fig I - Rdaçao das unidades estraügrafic£5 onde foram recolhidos fragmentos de ânfora. 


Não existem quaisquer dados a partir dos quais se possa inferior a existência ou não 
um hiato de ocupação entre a Villa i e a Vilía II, pelo que genericamente se considera que a 
primeira milâ t.em uma ocupação que vai do séc. ! ao séc. 11! d.C. 

A ocupação melhor caracterizada do sítio arqueológico da Quinta das Longas é a 
uilla baixo dmperial. da qual se conserva um conjunto de estruturas que permitem a 
reconstituição do modelo arquitectónico utilizado. Os materiais arqueológicos recolhidos 
m s/ta no interior dos compartimentos e em unidades estratigrã ficas correspondentes à 
construção do edifício (concreta mente sob o n íve! de pavimento das ãbsides Norte e Oeste 
da divisão 1 ) sit uam claramente a ocupação da Viíía II em termos cronológicos dos finais 
do séc. 111 aos inícios do séc. V. 

A ViMa II é uma udk de peristilo, organizando-seoscompartimentos identificados em 
fu nção deste . A i n da não é possível neste m o mento saber co m o se estrut u ra a a I a norte do 
peristilo, nomeadamente na sua rotação com o espelho de água (7) e com a ribeira de 
Chaves que parece constituir o J imite natural do conjunto edificado. Identificam-se duas 
fases de construção/ocupação da Viíla II a partir de vestígios de remodelação de alguns 
compartimentos, com portas ou passagens que se fecham ou paredes construídas para 
redimensiona: espaços pré-exlstentes. As remodelações terão sido levadas a cabo com o 
sítio em continuidade de ocupação, sem que seja possível datar especificam ente essas 
evidências arqueológicas 

À maioria dos fragmentos de ânfora do conjunto em análise provém da camada 
humosa superficial \ 1 1 que cobre o sítio arqueológico após o seu abandono/destruição. 
Os materiais arqueológicos presentes nesta unidade estratigráfies resultam do 
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revolvimento dos diferentes estratos de abandono, ocupação e construção das Víllae [ e i! 
nas suas diferentes fases em sequência dos trabalhos agrícolas levados a cabo no local r 
não lhes podendo ser atribuída nenhuma leitura estratigráfica significativa. Existe também 
um fragmento de ânfora proveniente do enchimento da vala de construção do muro do 
séc. XIX i 141 1 que terá cortado a pars urbana a Este. 

Da fase de abandono/destruição do sítio arqueológico, temos ânforas de unidades 
estratigráficas correspondentes ao derrube dos telhados do edifício [9|, |12| e 1 261 , 
nomeadamente da divisão ! Na unidade |48[ correspondente ao entulhamento do espelho 
de água (7) foi recolhido também um fragmento de ânfora que se apresenta em catálogo 
fn D ó). 

Estas unidades estratigráficas relativas ao abandono da wiltíi ou assentavam sobre 
pavimentos (como é o caso de |9] sobre o opus signinum da sala 1 , ou |48] sobre o negativo 
das placas de mármores do espelho de água) ou selavam níveis de ocupação da uüía baixo- 
imperial. É o caso de uma lixeira |52| identificada nas traseiras da sala i . encaixada entre 
esta e o espelho de água. Neste local foi recolhido abundante espólio cerâmico e restos 
de fauna que permitem uma caracterização dos hábitos alimentares dos habitantes deste 
sítio arqueológico na sua última fase de ocupação. Os fragmentos de bojo de ânfora aqui 
recolhidos não permitem a reconstituição de formas, mas as características da pasta ç a 
presença de grafitos são muito semelhantes ao exempiar n n 5 do catálogo em particular e, 
em geral, ao que se conhece das produções dos fornos do Sado no Baixo-Império, 
nomeadamente no Pinheiro (Mayete Silva 1998). A unidade estratigráfica j 27 j corresponde 
também a um nível de ocupação identificado nas traseiras da ábside Sul da divisão 1, 
sendo |2I2| reconhecido na recente campanha de escavações de 1998 já no que 
consideramos ser o limite Norte do conjunto edificado da pars urbana da uüla, área cuja 
lei tu ra/interpretação ainda está naturalmente por fazer 

No interior das ãbsides Oeste e Norte da sala I foram escavadas duas unidades 
estratigráficas que corresponde ã fase de construção da uüla 11, respectivamente |69] e 
[ 25 1 . 0 conj unto de materiais arqueológicos recol hidos nestes contextos são fundamentais 
no estabelecimento da cronologia de construção da utlla baixo-imperiai, e entre eies 
contam-se inúmeros fragmentos de ânfora embora apenas um (n 0 ó do catálogo) permita 
identificação da forma e consequente classificação. 

3. Pressupostos metodológicos 

O conjunto considerado representa o resultado de oito campanhas de trabalhos 
arqueológicos na uiíta romana da Quinta das Longas (prospecções sistemáticas e escavação) 
que decorreram entre 1990 e 1998. Os exemplares ilustrados correspondem apenas a uma 
amostra seleccionada por critérios tipológicos 1 . A tabela de classificação utilizada é a 
proposta por D. RS. Peacock e D. F. Williams (1986), embora se apresente também a 
terminologia tradicional usada para as ânforas presentes na Lusitânia, conforme parece 
ser o hábito generalizado dos i nvestigadores que se dedicam a este assu nto. 
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4. Estudo tipológico 

4 A . Ânforas Béticas 

4. M. Classe 25 {Dressel 20 \ - { Anexo 1 , t\° \ ) 

Foi recolhido nos trabal hos de prospecção sistemática que antecederam a escavação 
um fragmento de bordo e asa de urna ânfora que se enquadra nesta classe. Trata-se uma 
ânfora olearia da Bética que tem uma ampla difusão sobretudo nas províncias ocidentais 
do Império desde o período de Tibério até ao séc. 111 d.C, podendo prolongar-se até ao 
séc. IV (Peacock e Williams 1986: 136-140). 

O exemplar da Quinta das Longas apresenta uma variante do bordo de secção trian- 
gular com a face externa virada para o exterior, com o colo curto e asas de secção circular, 
que corresponderá a um fabrico dos meados do século li (Mayet e Schmitt 1997: 74). 
Apresentando vestígios de ter sido utilizada como material de construção, podemos supor 
que fará parte dos materiais reaproveitados da Vfíífl I que foram integrados na construção 
da uilla baixo-imperial. Embora as condições de recolha deste fragmento não permitam a 
sua contextuai ização segura, a utilização de fragmentos de recipientes cerâmicos nos muros 
da Viíífl 13 é uma situação que se verificou recorrente com a escavação dosítioeàqual 
poderá corresponder este exempiar. 

4.1.2. Classe 19 (Beltrán 11b) - (Anexo \ t n° 2) 

As ânforas da Classe 19 são contentores destinados ao transporte de preparados 
píscícolas da Bética com uma difusão em termos cronológicos que vai desde o séc. 1 d.C. 
(mais concretamente da época tibero-claudiana) até meados do séc. II (Beltrán 1970: 420- 
448). São ânforas de grande dimensão com o bordo exvertido quase em forma de trompete, 
com as asas arrancando directamente sob o bordo ou mesmo a partir deie, como é o caso 
do exemplar da Quinta das Longas. Esta peça apresenta a pasta típica dos fabricos de 
Cadiz (Peacock e Williams 1986: 321), que facilmente se distingue peia sua cor ocre e 
textura homogênea ligeiramente arenosa. 

Este fragmento de bordo provém da unidade estratígrafica 1 1 ], não sendo por isso 
possível saber concretamente a que momento de ocupação do sítio pertence. No entanto, 
e dado o âmbito cronológico conhecido para a difusão deste tipo de contentor, supõe-se 
que corresponde â ocupação da Viíífl !. 

4.2* Ânforas Lusitanas 

4.2.1. Classe 20/21 (Dressel 14) - (Anexo 1, n Q $ 3 e 4) 

A ciasse 20/2.1 reune os exempiares típicos da primeira fase de produção das ânforas 
destinadas ao transporte de preparados de peixe da Lusitânia. Este tipo de ânfora foi 
também produzida na Bética, o que levou a que alguns investigadores considerassem 
(dada a anterioridade genérica da produção de ânforas béticas) que o tipo 1 usitano sucedia 
e imitava o protótipo criado nessa província (Parker 1977: 35-46; Peacock e Williams 1986: 
126- ] 29). No estado actuai das investigações, particuiarmente com a escavação de fornos 
que produziram este tipo aníórico no vale do Sado, sabe-se que os contentores desta 
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c!asse são uma criação lusitana, sendo as propostas de distinção entre a classe 20 (= 
Dressel 14 bética / Beltrán IVa) e a classe 21 (= Dressel 14 lusitana / Beltrán IVb) pouco 
operativas 2 tanto mais que a produção destes contentores na Bética é ainda mal conhecida. 

Assim, reúnem-se nesta ciasse os fragmentos de bordo pertencentes a contentores 
produzidos na Lusitânia para o envase de preparados piscfcolas, desde os meados do séc, 

I d.C. até aos inícios do séc 111 São ânforas de maior dimensão do que aquelas que as 
sucedem no Baixo-Império, com o colo largo adequado ao tipo de espécies piscfcolas 
utilizadas, entre as quais se contaria o atum (Étienne 3 990: 15-19). Foram produzidas nos 
vales do Tejo e doSado, conhecendo-se também uma produção algarvia em S. Bartolomeu 
de Castro Marim (Vasconcellos 3 898) e Quinta do Lago (Arruda e Fabião 1990). 

Seguindo a proposta enunciada por F. Mayet e C. Tavares da Silva para os fornos do 
Pinheiro, esta classe divide-se em três variantes de acordo com a morfologia do bordo: 
nos meados do séc. í r uma primeira variante (A) apresenta o bordo em fita, em clara 
afinidade com modelos béticos - nomeadamente da classe 15 (Haltern 70) -à qua! sucede 
a va ria nte com o bordo d e secção triangular ( B ) ; as â n foras de bordo de secção arredondada 
(C ) representam o último estágio de evolução tipológica nesta pri meira fase de produção 
Esta última variante não só é a mais comum nos fornos estudados como terá sido aquela 
que conhece maior difusão durante quase todo o séclí (Mayet e Silva 1998: Ó2-Ó4). 

O exemplar número 3 da Quinta das Longas pertence à variante C r estando ausentes 
as variantes mais antigas, cuja produção se conhece principalmente associada aos fornos 
da área urbana de Setúbal (Silva 1990:43-54). Além dos fornos do Pinheiro, encontramos 
exemplares semelhantes aos da Quinta das Longas em outros centros produtores do vale 
do Sado (Barrosinha 3 , Bugio 4 , Enchurrasqueira 5 , Abul 6 e Quinta da Alegria 7 ) e do Tejo 
(Garrocheira* e Porto dos Cacos 9 ). 

O exemplar n° 4 pertence a uma fase mais tardia, caracterizada nos fornos do Pinheiro 
como um período de transição entre a primeira e a segunda fase de produção (Mayet e 
Silva 1998: 1 13 - 123). Q tipo de contentor desta fase - final do séc. II e inícios do séc. III - 
representa a transição entre as ânforas de maior dimensão da classe 20/2 1 e as das classe 
23, com um progressivo estreitamento do colo e diminuição do diâmetro interno de 
abertura. É o caso deste fragmento de bordo, com uma dimensão da abertura e colo mais 
próxima dos contentores baixo-imperiais identificados na Quinta das Longas, e que teria 
menores dimensões que os outros exemplares identificados na mesma classe. 

A difusão desta variante tardia terá tido pouca expressão fora da Lusitânia, tendo 
sido identificada pela primeira vez num centro de consumo rural (Mayet e Schmitt 1997: 
78). O exemplar da Quinta das Longas em termos de morfologia do bordo é semelhante 
aos identificados em S.Cucufate 10 , e nos fornos da Enchurrasqueira 11 , Abul 12 e Pinheiro 3 . 

O fragmento de bordo n° 4 apresenta um tipo de pasta bastante diferente dos outros 
três fragmentos pertencentes a esta classe, acinzentada na secção e com sinais de 
recozedura. Enquanto, por exemplo, o contentor com o n° 3 se mostra em termos de 
análise macroscópica semelhantes às pastas do vale do Sado, o fragmento de bordo n n 4 
parece aproximar-se da descrição de alguns dos exemplares desta classe identificados na 
Quinta do Lago, embora a morfologia do bordo seja diversa (Arruda e Fabião 1 990: 202) 
Note-se que, embora se conheça a produção deste tipo de ânfora no vale do Sado, tem-se 
associado esta variante tardia de menores dimensões a produções algarvias, 
nomeadamente do forno de S. Bartolomeu do Mar em Castro Marim (Vasconcellos 1898; 
Fabião 1 996b: 377). Naturalmente que a determinação da proveniência do exemplar da 
Quinta das Longas não pode ser efectuada senão com base empírica, já que só análises 
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pctrográficas e/ou químicas poderiam eventualmente estabelecer o seu grupo de 
origem 

Todos os exemplares desta classe foram recolhidos em unidades estratigráficas 
relativas às perturbações contemporâneas a que o sítio esteve sujeito. Por exemplo os 
n GS 3 e 4 pertencem à camada humasa de superfície \ \\, cont irmamente revolvida por 
trabalhos agrícolas. Não existe assim a possibilidade de datar estratígra ficamente estes 
fragmentos de ânfora, embora peia sua datação tipologica se possa admitir que 
correspondem à primeira ocupação do sítio (VíÜa 1). 

4.2.2, Classe 23 (Almagro 51c) (Anexo l r n q s 5 a 9) 

A maioria das ânforas identificadas na uiík romana da Quinta das Longas pertence à 
classe 23 (Almagro 51c). Trata-se de uma ânfora de produção lusitana destinada ao 
transporte de preparados de peixe que foi produzida entre o século III e o séc. V, tanto nos 
vaies do Sado elejo como na costa aJgarvsa É uma ânfora de menores dimensões do que 
as suas congéneres do Alto-império, caracterizada peia sua morfologia piri Forme. As 
alterações na morfologia e dimensões do contentor corresponderão não só a diferenças 
nos conteúdos (que terão passado a utilizar espécies píscícoias de menores dimensões 
como as sardinhas e cavalas) conn o também a uma alteração nas dinâmicas dos centros 
produtores de preparados de peixe da Lusitânia (Étienne, Makarun e Mayet 1994) 

Segundo Mayet e Silva, tal como acontece com as ânforas da classe 20/21. neste 
momento é possível distinguir três variantes dentro da classe 23 com um significado 
cronológico preciso. Assim, o primeiro momento de produção deste tipo de ânfora baixo- 
ómpcnal corresponde à transição entre o séc. 11 e o séc. hl e acompanha a produção da 
variante tardia da classe 20/21 Trata-se de uma âníora de pequenas dimensões de colo 
curto rematado por um bordo Formando uma aba horizontal a partir da qual arrancam as 
asas que se apoiam sobre os ombros de um corpo piriforme com fundo plano (Mayet e 
Silva 1993: 120-123). 

Segundo outros autores, designadamente Pabíão M , e tendo por base os resultados 
de escavações em Conírnbriga, Alcácer do Sai e ilha do Pessegueiro, a datação do primeiro 
momento de produção deve recuar para a transição do séc. 1 para o 11. 

Embora a escavação na uilk romana da Quinta das Longas ainda esteja em curso; a 
intervenção tenha incidido na pan urbana ; e o conjunto aníórico recolhido seja reduzido, 
regista-se. para já, a ausência de exemplares da variante A da Classe 23, o que poderá 
constituir um indicador para a existência na região da produção do conteúdo que lhe tem 
sido atribuída, ou seja o vinho. 

A este primeiro momento de produção sucede-se nos meados do séc. Jll e até ao séc. 
IV a variante Fique poderá ser considerada a ânfora lusitana típica no Baixo-Império. É um, 
contentor piriforme com o diâmetro máximo na sua metade superior, de asas curtas que 
desenham um arco de círcuio ao apoiar-se sobre os ombros da peça; o bordo pode 
apresentar algumas variações em termos de morfologia, sendo sempre inclinado para o 
exterior, e o fundo é cilíndrico e oco, com ônfalo central na face externa (Idenv 143-148} 

Durante o séc. IV c até ao séc. V, as ânforas desta classe diminuem a sua capacidade, 
apresentando um corpo fusi forme mais alongado e estreito com o fundo troncocónico 
pouco diferenciado. As asas são curtas e arrancam da parte inferior do bordo sendo por 
vezes quase Verticais (Ibidem: 202-203). 
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A nível dos pequenos fragmentos nem sempre é possível distinguir com exactidãoas 
diferentes variantes, nomeadamente quando se conhecem apenas fragmentos de bordo. 
Relativamente aos fragmentos de fundo, o exemplar n° 8 é um fundo cilíndrico, oco, com 
õnfalo centrai externo característico da variante B, enquanto n° 9 pertence à variante C. 
Tendo em conta a morfologia dos bordos, e sobretudo o arranque das asas, classificam-se 
os exemplares n° 5 e 6 como pertencentes à variante Beon°?à variante C. 

Um factor digno de nota é a presença de grafitos Tratam-se de marcas realizadas 
antes da cozedura com a pasta ainda fresca, provavelmente durante o processo de secagem. 
Podem tratar-se de marcas de controlo de produção ou ter uma intenção meramente 
decorativa. Parece ser o caso da linha ondulada da ânfora n ü 5 , muito semelhante a motivos 
decorativos identificados no centro produtor do Pinheiro (Mayet e Silva 1998: 147). 

Para os exemplares desta classe podem ser encontrados paralelos morfológicos em 
praticamente todos os centros produtores de ânforas do vale do Sado e Tejo, bem como 
do Algarve, tornando-se fastidiosa uma enumeração de paralelos caso a caso. 

A maioria das ânforas da classe 23 (Àlmagro 51c) encontradas na Quinta das Longas 
foram recolhidas na camada bumosa de superfície ]l| No entanto, alguns exemplares 
encontram-se em unidades e st rati gráficas bem definidas da uiíla baixo-imperial. Assim, 
recolhemos no Interior da ábside oeste da sala L num nível |69| correspondente á 
construção da Viíía [|, um exemplar (n ü ó) da variante B datada dos meados do sécs. H MV. 
Encontramos igualmente contentores desta variante nos níveis de ocupação desta fase 
da uílía [27], f 52 f e [2Í2|. Sígnificativamente, os exemplares recolhidos nas unidades 
estratigrãficas correspondentes ao abandono/destruição do sítio - (12| e [48|. 
respectivamente derrube da cobertura da sala 1 e entulhamento do espelho de água - 
pertencem à variante tardia (C), característica dos séculos iV-V. 

5. O significado das ânforas da Quinta das Longas 

No conjunto de fragmentos de ânfora recolhidos na sequência de prospecções e de 
oito anos de trabalhos arqueológicos levados a cabo na uülít romana da Quinta das Longas, 
foi possível identificar 24 exemplares distribuídos da seguinte forma de acordo com a sua 
classificação' 
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O conjunto não é muito numeroso, sobretudo se considerada a área escavada (cerca 
de 1,200 m^) e o facto de resultar da recolha sistemática de todos os fragmentos 
identificados no decurso dos trabalhos. Comparando o número de exemplares recolhidos 
durante a campanha de prospecção com o conjunto proveniente de recolhas de superfície 
na uillla romana de Viiares de Alfundâo (Ferreira do Alentejo) [Norton ei alii 1993-94: 184), 
a proporção é de 2 para 3ó7. Naturalmente que há que terem corta o tipo de perturbações 
pós-deposicionais a que os sítios estiveram sujeitos, e no caso de Vilares de Alfundâo 
houve trabalhos de lavra funda com recurso a meios mecânicos a que a área onde incide 
a escavação na Quinta das Longas não esteve sujeita. 

De qualquer forma, a reduzida expressão do número de ânforas entre a cerâmica 
recolhida veio a confirmar-se com a escavação do sítio. O facto dos trabalhos (quer 
prospecção, quer escavação) terem incidido sobre a par$ uròana da uú\a contribuirá também 
para esta situação. Pela própria natureza destes recipientes cerâmicos, destinados ao 
transporte e, eventualmente, ao armazenamento de bens de consumo, não será de 
estranhar que não tenham uma presença muito forte na área residencial do proprietário 
da uilla. 

Esta questão, contudo, deve ser equacionada em função da posição que a Quinta 
das Longas ocupa no contexto da difusão dos produtos transportados em ânforas para os 
mercados do interior. Mais uma vez, esta leitura é condicionada pela natureza da informação 
disponível sobre os centros de consumo no mundo rural. Além do caso excepcional de 
S.Cucufate, o que se conhece são referências pontuais à presença de ânforas entre o espólio 
recolhido. De qualquer forma, estas referências permitem-nos saber que as ânforas 
chegaram não só a grandes uillae, como é o caso de Pisões em Beja (Ribeiro 1972: 22, 26, 
30), mas também a pequenos núcleos habitacionais classificados como casais agrícolas 
escavados, por exemplo, no concelho de Monte mo no-Novo (Paço e Lemos 1962) ou no 
próprio concelho de Eivas (Carvalho, Almeida e Pinto 1 997) í5 . 

A uilla romana da Quinta das Longas integra-se assim no circuito de distribuição dos 
produtos transportados em ânforas para os mercados do interior. Não sendo uma giande 
uilla como S. Cucufate, a reduzida expressão do número de ânforas poderá reflectír 
exactamente essa diferente posiçao/dímensão enquanto centro de consumo 10 . Pouco 
sabemos contudo sobre a forma como se efectuava o abastecimento para os aglomerados 
populacionais rurais do interior, sendo de admitirque outros tipos de contentorpudessem 
ser utilizados para o transporte terrestre (e/ou fluvial ) de produtos inicialmente envasados 
em ânforas. 

Outra questão por resolver é saber se existiria uma via que abastecia dírectamente 
os mercados rurais, ou se esse abastecimento se fazia integrado na rede de distribuição 
dos centros urbanos do interior, podendo estes funcionar como mercados redistribuí- 
dores no território que deles dependia. Parece mais razoável supor esta segunda hipótese, 
pelo menos para um aglomerado com as características que a Quinta das Longas 
parece ter. Nesta perspectiva, mais uma vez esta leitura deverá ser enquadrada no 
âmbito da relação com a capital provincial Ementa Augusta, em cujo território esta uilla se 
integraria, 

Além da expressão numérica do conjunto, outra leitura imediata do histograma atrás 
apresentado é a predominância das ânforas lusitanas sobre as importações, e dentro destas 
da Classe 23 (Almagro 51c). Esta situação reflecte a grande expressão que tem o comércio 
de preparados de peixe da Lusitânia no Baixo Império, verificada também em S.Cucufate, 
onde estas ânforas são as mais numerosas representando cerca de 46% do conju nto (Mayet 
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eSchmitt 1997:72). fá em Vilares de Alfundão a classe predominante é a 20/21 (Dressel 14) 
com um presença relativa de ó2.5% (Norton et alíí 1993-94: 189), o que se relaciona com 
questões de cronologia de ocupação do sítio, que provavelmente terá a sua grande 
ocupação em época anterior à Quinta das Longas. De qualquer forma, genericamente 
consideradas, as produções lusitanas são maioritárias no conjunto das ânforas estudadas. 
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Esta situação parece ser recorrente em outros centros de consumo no mundo rural. 
Além dos casos jã citados de S.Cucufate e Vilares de Alfundão, situados no interior, também 
na escavação da uiíía romana de Povos em Viia Franca de Xira (cuja situação geográfica 
I unto do Tejo, sensivelmente a meio caminho entre Olísípo e ScaíIaÈis a coloca numa posição 
bastante diferente em termos de dinâmica de mercado) as ânforas lusitanas são 
esmagadoramente maioritárias, representando 82% do conjunto estudado (Banha 1991: 
64-Ó7). Igual situação relativa se conhece para a região de Sintra, onde cerca de 60% das 
ânforas provenientes de contextos vários de ocupação rural são originárias da Lusitânia 
(Pimenta 1982-83:145-147). 

Além das ânforas lusitanas, regista-se a presença de ânforas da Bética, mais 
concretamente de dois exemplares, um destinado ao transporte de preparados de peixe e 
outro ao transporte de azeite. Estão ausentes quer as produções itálicas quer as norte- 
africanas, que encontramos por exemplo em S.Cucufate ou Povos, embora em ambos os 
casos com uma expressão quantitativa muito reduzida. A questão da origem das 
importações prende-se natural mente com a questão do conteúdos, que não só reflectem 
hábitos de consumo como podem espelhar a importância da produção local (ou ausência 
de produção) dos produtos transportados. Assim, relativamente aos conteúdos, as ânforas 
da Quinta das Longas d i st ri buem -se da seguinte forma: 
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F \g 4 - Dísírif?uífffo das âtifoms de mwdo cotn o síu conteúdo. 


O consumo de preparados de peixe é o principal determinante das importações na 
Quinta das Longas, reflectindo um hábito de consumo bastante arreigado no mundo 
romano de um produto que natural mente não podia ser produzido loca [mente. A razão da 
fraca expressão da i mportaçâo de azeite e a ausência de ânforas vinárias deve ser procurada 
na existência de uma produção local que serviría o consumo próprio. 

Esta situação desde hã muito vem sendo apontada (cf. Alarcão 1988:148 ou Alarcão 
1990: 436), sendo tradicional mente aceite que as importações vinárias se reportam a uma 
fase inicial do processo de romanização em que a produção local de vinho não está ainda 
suficientemente desenvolvida, e que a importação de azeite, concretamente da Bética, 
refiecte um hábito enquanto consumo de prestigio (Alarcão, Étíenne e Mayet 1990: 252). 
Curioso é notar que no caso de Vilares de Alfundão r cujos dados disponíveis parecem 
apontar para uma ocupação expressiva em época alto-imperial, as ânforas vinárias estão 
ausentes, embora a natureza da amostra não autorize qualquer infirmaçao baseada neste 
facto. 

Relativamente às importações olearias, estas materializam-se num único exemplar 
da Classe 25 {Dressel 20), o exemplar n° l r assumindo assim um caracter vestigial no 
conjunto de ânforas exumadas até ao momento na Quinta das Longas. Além da existência 
de uma produção local de azeite, podem ser encontradas outras razões para a fraca 
expressão do azeite da Bética nesta uií/a romana, concretamente o afastamento das rotas 
de distribuição deste prod uto na Lusitânia. Com efeito, as ânforas olearias béticas parecem 
ter, por lado, uma difusão através de uma rota atlântica associada a abastecimentos 
institucionais c r por outro, uma via interior destinada a áreas mineiras e sobretudo aos 
grandes centros urbanos do interior (Fabião 1993-94: 328). A Quinta das Longas está 
dararmente afastada da rota atlântica e possivelmente em relação à via interior ocupa 
uma posição periférica, da qual o exemplar da classe 25 representaria o carácter residual. 

Globalmente considerado, o conjunto das ânforas da Quinta das Longas é um 
conjunto relativamente homogéneo de ânforas lusitanas destinadas ao transporte de 
preparados de peixe. 
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A importação de produtos transportados em ânforas re flecte os hábitos de consumo 
da população desta wiíla romana, em que os preparados de peixe assumem particular 
relevância. A constatação da ausência de importações vinárias e o carácter vestigiaí das 
importações de azeite fazem pensar numa produção local que serviria as necessidades de 
auto-consumo, embora essa ausência deva ser também equacionada em função da posição 
que a Quinta das Longas ocupa relativamente às redes de distribuição de produtos 
transportados em ânforas no interior. 

Q facto da maior expressão da presença de ânforas se situar relativamente à chamada 
"segunda fase de produção" destes contentores lusitanos prende-se naturalmente com a 
cronologia de ocupação do sítio. Embora identi ficada uma primeira ocupação que poderá 
remontar ao séc. I d.C, a ocupação mais significativa da uilla da Quinta das Longas é já do 
uma fase tardia do Baixo-Império, situação que a presença de ânforas da classe 23 em 
níveis relativos à construção do edifício habitacional veio confirmar. As ânforas da classe 
20/21, assim como as importações da classe 19 e 25, parecem corresponder ao primeiro 
momento de ocupação do sítio, em que teríamos as importações béticas ao lado das 
primeiras produções lusitanas, sucedendo-se já na Vrlía II uma situação exclusivamente 
pontuada por importações de preparados de peixe da Lusitânia. No entanto, quer o facto 
de não haver datações precisas para os contextos estratígráficos em que foram recolhidos 
os exemplares mais antigos, bem como o facto de a escavação do sítio ainda se encontrar 
em curso levam a encarar esta leitura com as necessárias cautelas. 

A forte presença das ânforas lusitanas é coerente com o que se conhece de outros 
centros de consumo no mundo rural, reflectindo também a grande importância que tem o 
mercado de preparados de peixe da Lusitânia, sobretudo em época baixo-imperial. A 
determinação dos grupos de origem dentro da Lusitânia para as ânforas presentes na 
Quinta das Longas poderá ser de grande importância para a integração deste sítio rurai 
nas rotas e mercados de abastecimento do interior, já que o comércio de produtos 
transportados em ânforas não era certamente autónomo de outros abastecimentos de 
bens de consumo. 

Através de uma análise macroscópica de base empírica das pastas parece haver uma 
relação privilegiada com os vales doTeio e do Sado, em detrimento dos centros produtores 
algarvios, embora só análises de carácter petrológico e/ou químico o possam 
eventualmente confirmar. Interessante será também confrontar os dados relativos às 
ânforas com o estudo de restos de fauna malacoiógica identificados na lixeira baixo-im- 
perial, que possivelmente estão associados aos mesmos fluxos de abastecimento a partir 
do litoral, 

A leitura do significado das ânforas da Quinta das Longas que agora se apresentam 
naturalmente deverá ser feita no âmbito de um quadro de referência para os circuitos 
económicos em que este sítio se íntegra, provavelmente em estreita relação com a capitai 
provincial Ementa Augusta O presente estudo pretende ser uma primeira abordagem a 
esta questão, procurando que seja desenvolvida no âmbito do prosseguimento do projecto 
de investigação sobre a ocupação rural romana na região de Eivas. 


Câmara Municipal de Santarém e e Investigadora do Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa 
(UNIARQ). 

Biblioteca Condes de Castro Guimarães da Câmara Municipal de Cascais e Investigador do Centro de 
Arqueologia da Universidade de Lisboa (UNIARQ). 
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Embora considerado não se apresenta o conjuntototat de ânforas por questões de constrangimentos editoriais. 
Um outro estudo mais desenvoEvido, que publica o catálogo na íntegra o qual resutta das campanhas de 
prospecção e de escavação já realizadas, foi entregue para publicação na revista do 1PA ■ R«rôJa Portuguesa de 
Arqueologia, Ali incluí-se também um ponto com a bibliografia exaustiva que serviu para a elaboração deste 
trabalho e que r por questões de manifesta falta de espaço e para evitar cortes importantes no conteúdo do 
artigo que o tornariam incompreensível, tivemos que optar por suprimir De quaiquer íorma apresentam-se as 
referências abreviadas. Este primeiro artigo resulta directa mente de um trabalho elaborado para o Seminário de 
Cerâmica Romana do Mestrado em Arquei agia Romana da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra por 
um dos signatários (M[A). 

2 Na discussão deste assunto veja-se Fabião e Carvalho 1990; 41-49 
? Mayet, Schmitt e Silva 1 996: n y 6-S 

4 Idem n D 23-26 

5 Idem uM4 

6 Idem n°70 

7 Idem n°l79; ES3-IS4 
a Amaro 1990 n°3 

’ Raposo 1 990 n D ] Ü-J I ; 13-14 
30 Mayete Schmitt 1997 n fl 42-43 
u Mayet. schmitt eStlva 1996 n°4l 
13 Idem 

J3 Mayet e Silva 1998 n a 3-9 
34 Fabião 1997: 165-166 

15 Embora hão pubEicadas, estão em exposição no Museu Arqueológico de Montemor-o-Novo exemplares de 
ânforas da Classe 23 (Almagro 51c) provenientes do sítio do Curral dos Cães. No sítio da Horta do Rangem, 
próximo da Quinta das Longas, foi recolhido è superfície também um fragmento de ânfora da mesa classe, 
publicado com a notícia de identificação do sítio 

36 Convém salientar esta disparidade existe não só enquanto ao tipo de sítio mas também quanto à natureza e 
dimensão dos trabalhos realizados. Mais do que comparar o número de ânforas identificadas (24 na Quinta das 
Longas e 1 1 32 em S.Cucu fate) seria interessante equaciona r a posição relativa das ânforas em fu nçào dos outros 
tipos cerâmicos identificados. 
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PARA UMA CULTURA DO PODER: AS REFORMAS 
METROLÓGICAS E A REALIDADE REGIONAL. 
ESTUDO DE UM CASO: A METROLOGIA DO 
SAL DE AVEIRO 

[nês AMORIM ■ 


“Nflí lerás M leu. saco diversos pesos. maior e menor: nem haverá em tua ma um alqueire 
maior e outro mati pequeno. Terás um peso jasto e verdadeiro, e o teu alqueire será igual e sempre o 
mesmo; para físsím víveres muito tempp m terra que o Senhor teu Deus te det 
Livro do Deuteronómio, cap. XXV 


A propósito da união europeia e do advento do euro, foi proferido, no encerramento 
do seminário "Europa e Cultura" realizado em Maio de 1998. na Gulbenkian r em Lisboa, 
que " uma moeda comam implica a cobrança de impostos comuns, o que levará à constituição de uma força 
polida! comum e, finalmente, no longo prazo, a uma tirania" ] . Esta reflexão aponta para a outra 
face da nova moeda: união monetária versus união/centralização do poder, ou seja. uma 
outra dimensão sócio-política e cultural, que ultrapassa o imediato domínio económico e 
financeiro. Unificar, uniformizar, pressupõe o exercício de poder, muitas vezes encarado 
como tirânico. No passado, esta perspectiva revela-se, simbolicamente, no contra-poder 
das manifestações revoltosas contra a balança ou outros instrumentos de medição, 
símbolos da competência exclusiva do Estado no aferimento das moedas, dos pesos e 
das medidas, fundamentos essenciais ao ordenamento territorial. Assim, a observação 
destes símbolos do poder enraiza na história cultural, ao tentar interpretar os indícios de 
difusão ou a resistência à mudança, as próprias consciências (o justo e o injusto), o mundo 
figurado ... 3 

Hoje, as múltiplas dimensões concedidas à Metrologia, a económica, a social, a 
política e a cultural reforça ram -se com o processo de integração em curso na Europa, 
acolhendo as exigências de um mundo que r em matéria de normalização cresceu e con- 
tinua a crescer, pois que em alguns segmentos de actividade a rigorosa medição é uma 
componente essencial em termos de segurança e qualidade \ 

Tal consciência surgiu, lentamente, “numa economia política em vias âe se constituir às 
apalpadelas 1 ' como refere Michel Foucault, fundamentada por "Hm cerio saber, saber obscuro que 
não se manifesta por si mesmo num discursfl", mas que funcionava tal como um “soco arqueológico", 
ao incentivaras teorias abstractas e especulativas b O território a ordenar e a dominar era 
imenso perante os fluxos de informações, múltiplos, que procuravam a construção de um 
só espaço político. Asdirectrizes normalizadoras passavam com dificuldade, sendo causa 
e consequência da ineficácia da governação, favorecendo as soluções de âmbito local e 
regional, a ausência de comparabilidade, o arcaismo de um mercado nacional e 
internacional 

A normalização configura-se, assim, como J corrente profunda', componente essencial 
do desenvolvimento económico, mas que extravasa este sector, permitindo outras 
abordagens e uma mão-cheia de perspectivas. Entre estas destacamos três: 
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- a primeira privilegia o estudo do papel do Estado como agente promotor duma 
ordem única no seu território, habilitado a assinar convénios com vista à uniformização 
internacional. Da sua acção decorreram algumas iniciativas: de reflexão sobre as diferentes 
experiências conducentes à adopção do sistema métrico-decimal; de construção de tabelas 
uniformes, sua divulgação e aplicação a todo o território, através do ensino teórico e 
prático: 

- a segunda aborda o peso dos grupos sociais, diferenciados pelo papei que 
desempenham na ordem económica e sócia J, portadores de interesses quantas vezes 
incompatíveis - como justificava Mendes Trigoso, na sua "M emêrla sobre os pesos e meâiáas...", 
" o espírito público , ] ... | quase ao mesmo tempo as \ medidas \ desejava jd grandes já pequenas , já iguais já 
desiguais " 

- a terceira analisa o comportamento de grupos marcados por um forte sentimento 
de identidade, fruto de um enraizamento espacial, local e regional, que se apura na própria 
linguagem 6 , herdeira de vivendas ancestrais e de um quotidiano pautado pela indução, 
pois que "conta, peso e medida é o que governa a vida" \ Por outro lado, os materiais dialectais 
até hoje estudados, assim como alguns trabalhos de índole histórica, concluiram que a 
nomenclatura das nossas antigas medidas é essencialmente constituída por uma simbiose 
variável de expressões de origem romana e árabe, que traduzem o carácter emlnentemente 
local das designações adaptadas, tendo em conta a conquista e ocupação do território no 
processo de formação política de Portugal * 

As perspectivas de abordagem enunciadas são. naturaimente, um programa/p rojecto 
de estudo e reflexão, que só será possível através de um trabalho de equipa bem concertado. 
Como escreveu Costa Lobo, a propósito da extrema variabilidade da capacidade e da 
nomenclatura de várias medidas, o estudo destas questões "seria um empreendimento superior 
ás forças individuais e de escasso ou nenhum êxito " 9 

0 que aqui esboço é fruto de uma experiência no domínio da história locai, espécie 
de balão de ensaio de inserção e articulação entre uma experiência local fa metrologia 
do sal de Aveiro) e a normalização institucional, oportunidade para uma reflexão num 
contexto cruzado entre o económico, o social e o cultural. 

1 - O Estado: a instituição normalizadora e difusora 

O controlo metrológico, antiga mente designado por "aferição dos pesos edas medidas ", foi 
sempre, ontem como hoje, da competência do Estado. Em Portugal, desde o séc.Xll, 
acumularam-se as tentativas para uniformizar os pesos e as medidas perante as 
discrepâncias dos sistemas romanos e muçulmanos coexistentes. Mas uniformizar 
pressupõe: adoptar um sistema único para cada grandeza, qualquer que seja a sua 
aplicação, articular as diversas medidas, maiores e menores, múltiplos e submúitiptos, 
num sistema de unidades, definir claramente as relações com a unidade escolhida como 
referência, determinar equivalências entre unidades de grandezas diversas e propôr 
métodos de medição com um determinado padrão. Nesta acepção, apenas podem ser 
vistas como tal as reformas de D. Manuel I, D. Sebastião e D. João VI, respectivamente nos 
séculos XV, XVi eXVIIl. Finalmente, só noséc.XIX se introduziu o sistema métrico, primeiro 
numa nomenclatura portuguesa (20/12/1814), depois francesa (13/12/1852), até se aceitar 
a uniformidade da Convenção do Metro ( 1875) !0 . 

O percurso normalizador foi um múltiplo compilar de deliberações, muitas vezes 
reveladoras de ordens contraditórias, obstácuios aos objectivos primeiros n . Exemplo 


58 



PARA UMA CULTURA DE PODER; AS REFORMAS METRO LÓGICAS E A REALIDADE REGIONAL 


deste facto é o que se verifica relati vam ente às medidas de capacidade. Com efeito, a sua 
variação é evidente e muitas vezes justificada em algumas situações. Primeira, pela forma 
subtil como D.Afonso Henriques, ao atribuir medidas pequenas às novas povoações e 
reservando para si e seus sucessores o direito das jugadas, favorecia a instalação ou 
manutenção dos povoados e reservava a possibilidade de, a todo o tempo, as aumentar. 
Depois, porque os senhores das terras, a quem o rei havia dado amplas jurisdições, 
arbitravam capacidades a seu favor Por outro lado surgiam medidas tais como alqueires, 
teigas. rasas, búzios, moios, entre outras, que ao serem adjectivadas parecem indicar 
capacidades diferenciadas (exdeiga direita, teiga reguenga, teiga de celeiro, teiga jugunda, 
medida de Sangalhos, medida nova, medida velha, etc). Finaimente, a forma de medidagem 
alterava, certamente, o resultado final (medir de raso, de rasouro, de cogulo, etc). 

Mas um outro facto veio introduzir mais um elemento de perturbação. Presume-se 
que D. Pedro tenha legislado no sentido de aferir todas as medidas de alqueire de pão 
pelo de Santarém e o almude de vinho peio de Lisboa. Tratava-se de medidas de grande 
capacidade que, servindo de padrão, agravavam, em muito, algumas medidas do reino l2 . 
Taf fegislaçâo terá aberto a porta à coexistência de ' medidos velhas" e "medidas novas", como 
documentos contemporâneos comprovam. E é bem provável que tenha conduzido, 
inevitavelmente, à própria alteração das medidas em conveniência dos particulares n . 

Mas foi D.Fernando, nas Cortes de 1 372, que definitivamente estabeleceu a delegação 
da jurisdição régia do aferimento meírológico aos concelhos, determinando "que sempre se 
cosítmio w que os pesos e as medidas sâo de jurisdição real, a qual nós damos ãs uiías e lugares [ |; que a 
umas damos maiores e a outras menores, e que os povos não tas podem mudar sem o mandato do seu rei ; e 
desde que lhe são dadas passa a jurisdição delas ao Concelho " 14 

Um século mais tarde ensaiavam-se como que áreas padronizadas incentivadas pelas 
resoluções adoptadas nas cortes de 1455. Ordenava-se que a Beira usasse as medidas de 
Santarém, o arcebispado de Braga as de Guimarães, todos os lugares de Entre-Douro e 
Minho as de Ponte de Lima e o Algarve as de Lisboa. No ano seguinte estabeleceram -se ó 
padrões: Coimbra, Porto, Guimarães, Ponte de Lima, Santarém, Lisboa e determinando- 
-se que Viseu, Lamego e mais vilas deste bispado adoptassem as de Santarém Em 1490, 
nas Cortes de Évora, DJoão II estabeleceu duas qualidades de medidas: da cidade do 
Porto para todas as Províncias do Norte, Reino do Algarve e Setúbal; de Lisboa para o 
resto do pais. Deveriam ainda ser medidas de cogulo, para satisfazer os povos em 
conjunturas de défice cerealífero e preços altos. 

A reforma manuelina foi, apesar da modéstia dos resultados, uma tentativa de 
clarificar os sistemas de unidades, múltiplos e submüitiplos, não tanto no caso dos volu- 
mes, mas dos pesos, dotando os concelhos de cópias dos padrões por onde todos deveriam 
aferir as suas medidas. Tal sistema, compilado nas Ordenações Manuelinas, Tit.XV, 
distinguia os padrões que deveriam ser entregues a aglomerados com mais de 400 vizi nhos, 
de 400 a 200 e daí para baixo, como e onde se deviam guardar os padrões dos pesos e das 
medidas de cada Concelho, quem tinha acesso e em que circunstâncias eram utilizados, 
quais os ofícios que deviam usar os pesos e medidas e quais os pesos apropriados para o 
exercício de cada ofício. Distinguem-se as ocupações 1 igadas às medidas de peso (ourives, 
padeiras, regatães, carniceiros, cerieiros, caldeireiros, boticários, fruteiras, marcei ros e 
espedeíros, tecelaes. tintureiros, tecedeiras), às medidas de comprimento (a vara e o 
côvado para os mercadores de pano e trapeiros) e frnal mente às de capacidade (vendedores 
de vinho em grosso e atabernado usavam canadas, meias canadas, quartilhos e meios 
quartilhos, os compradores e vendedores de azeite adoptavam o alqueire, meio 
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alqueire e quarta de alqueire, os moleiros, atafoneiros e azenheiros o meio alqueire e a 
maquia). 

No que diz respeito à reforma dos volumes, a indicação das designações não significou 
uma normalização das medidas. Só a de D. Sebastião, em 1575, irá estabelecer uma 
distinção entre medidas para secos [alqueire e sub-mültiplos) e medidas para líquidos 
(almude), distribuindo cópias pelos concelhos e determinando que a medição seria, 
doravante, "por raso" 15 . 

A 2 ü metadedoséc.XVIil parece marcar uma sensibilidade maior para a uniformização 
dos pesos e medidas. O contexto foi preparado pelo crescente papel ordenadordo Estado 
Moderno, no controlo da vida económica, na organização do mercado e na circulação de 
bens, na obtenção de uma parte do rendimento nacional para assegurar as suas próprias 
despesas, o seu luxo, a sua administração, ou a guerra - impostos, reformas do erário, 
dívidas, empréstimos 10 Em 1779 surgiu a Academia de Ciências, vocacionada para a 
divulgação da reflexão científica, adiantando projectos económicos, sinal duma maturação 
das doutrinas, teorias e políticas económicas em Portugal. À preferência pela agricultura 
marca os primeiros trabalhos e iniciativas, mas o objeetivo essencial é a tomada de 
consciência das desigualdades existentes no espaço económico nacional. Daí a proposta 
de diversas reformas que estimulassem o desenvolvimento do mercado interno, como 
sejam a renovação do sistema de comunicações e de transporte, a eliminação de posturas 
e regulamentações municipais, a racionalização dos sistemas de tributação Para tal 
deveriam ser compilados cadastros ou mapas aritmético-políticos do Reino que 
recolhessem informações sobre a população, formas de utilização da terra, produções 
naturais e sua circulação, enfim, “contar e observar para conhecer, conhecer e decidir para reformar 11 
lv . Mas como construi r mapas objectivos da riqueza nacional, nomeadamente da agricultura, 
se as informações colhidas falam de pesos e medidas diferentes? Não será por acaso que 
a última das Memórias Económicas publicadas foi precisa mente, a “Memória sóbre os pesos e 
medidas portuguesas, e sobre a introdução do Sistema Metro-Decimal" de Sebastião Francisco Mendo 
Trigoso Eâ : 

A grande reforma de D, João VI, é, por consequência preparada por um espírito cul- 
tural reformador assim como por algumas intervenções pragmáticas de Pombal, como 
por exemplo a tentativa de uniformização das medidas de vinhos, aguardentes e azeite 
saídas pelas barras do continente no sentido de os impostos recaírem sobre vasilhas de 
igual capacidade 20 

Foi na sequência dos trabalhos da Academia de Ciências de Paris, que deram origem 
ao metro e a todo o sistema métrico dele derivado, que se deu a grande reforma nacional, 
embora utilizando uma terminologia portuguesa (os ventos não eram de feição ao que a 
França representava na altura), usando como unidade de basea "mão-travessa”, igual a 1/ 
10 do metro francês, e elaborando as devidas equivalências, Uma Comissão foi nomeada 
21 para formar um plano para a igualdade dos pesos e das medidas. Em 1852, a 13 de 
Dezembro decretou -se "a adoção im mediata, sem cmiàr tom as resisteutias e com as di/fkubtades do 
tiso r eáa ignorância", do sistema métrico, que deveria estarem pleno vigor no espaço de 10 
anos 22 e em 1875 foi assinada a Convenção do Metro 2 l 

U - A aplicação da norma ou o peso do "espírito público" 

Vimos, rapidamente, como o Estado tendeu a criar padrões normalizadores. As 
imagens, dispersas, falam mos de eficácias diferentes. A forma como a legislação foi sendo 
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aplicada leva-nos a interpretar, embora superficial mente, que a adopção de medidas-padrao 
significou a projecção lenta, entre avanços e recuos, de um mercado nacional. 

Um primeiro passo teria sido dado quando as relações externas pressionaram a 
reforma dos pesos, porque se impunha a iniciativa de D. João II em substituir o marco 
nacional (229.44 gr) pelo da Colónia (233.8gr), com uma pequena diferença de 4 gramas, 
perante o activo comércio de Portugal com o eixo Hanseático e Norte da Europa. No 
entanto, esta normalização nao impediu a coexistência, da onça do marco da colónia 
desti nada a pesar ouro e prata e a onça do marco de marçaría aplicado a todos os restantes 
produtos a peso u . 

A reforma de medidas lineares também não comportaria tantas variações, 
apresentando uma assinalável uniformidade de valores desde muito cedo, mesmo já a 
partir de meados do séc.XllI, como foi confirmado através de medidas-padrão gravadas 
em diversos monumentos medievais É provável, atendendo ao crescimento urbano, 
litoral, da época dos Descobrimentos, que os ofícios de alfaiate, pedreiro, carpinteiro, 
calafate e outros, exigissem preceitos técnicos fundados na aplicação de certas grandezas 
lineares 36 , 

Já a medição dos volumes foi regulada muito tardiamente ao ponto de r nos finais do 
séc.XVIU, a disparidade das capacidades contribuir para a imagem de um mercado interno 
adverso à circulação de mercadorias eâ natural concorrência. Os factores para tal desajuste 
foram auscultados pela chamada Comissão de Exame dos Forais, quando pretendeu não 
só uniformizar, como introduzir o sistema Metro-Decimal e são relatados por Mendes 
Trigoso na já citada Memória. Nesta são compulsadas as diferentes razões para uma 
normalização atempada- uma ineficaz legislação ao longo dos tempos, a imperícia dos 
obreiros e aferidores das medidas padronizadas, a fraca divulgação ou o desaparecimento 
dos novos padrões junto dos concelhos, a indiferença ou a falta de reflexão, a inexistência 
de quadros de redução das medidas antigas às modernas, a irregularidade do mercado 
porque “alguns temos , abundantes das swíjs produções, \guemm\ atrair os compradores com as terem 
grandes " e a resistência do “direito feudal' \ dos senhores, que “contra a expressa declaração do 
monarca se opuseram tão impune como escandalosamente ã sua vontade e ao bem público'', impondo, 
nos seus celeiros, as suas próprias medidas, ou reclamando mesmo direitos de “medidagem" 

27 

Feito o diagnóstico, a Comissão intensificou a adopção do novo sistema através da 
entrega dos novos padrões e do aferimento dos que se encontravam espalhados pelos 
concelhos do Reino, exigindo que os corregedores remetessem os antigos ao Arsenal do 
Exército em Lisboa 38 O resultado desta operação encontra-se depositado no Arquivo das 
Obras Públicas e forma um acervo documental interessantíssimo, pois que descreve não 
só o tipo de medidas e as suas características físicas (materiais, estado de conservação) 
como também se estavam ou não em vigor e a sua equivalência relativamente ao novo 
sistema. Alguns padrões não foram, deli beradam ente, enviados pelo facto de ainda estarem 
em uso quotidiano o que os tornava imprescindíveis à vida municipal. Uma análise, su- 
perficial, às séries compiladas é suficiente para evidenciaras grandes disparidades entre 
os diversos concelhos 29 , confirmadas através da publicação das tabelas comparativas, 
elaboradas em 1828, para todos os concelhos do Reino e Ilhas, que procediam à 
equivalência, segundo o novo sistema métrico, do alqueire de cereais e do almude de 
vinho 30 

A imposição das novas medidas e as resistências sentidas podem-se compulsar 
através dos vários relatórios que descrevem todo o processo, instrumentos belíssimos de 
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consulta. Refiro apenas o empenho estatal na leccionação do novo Sistema nas escolas 
da instrução primada e em cursos públicos para professores e pessoas que quisessem 
servir-se dos novos padrões, a adopção de um manual escolar "Compendio do novo systma 
legal de medidas " da autoria de Fradesso da Silveira, inspector geral dos pesos e medidas do 
reino e o fornecimento de quadros sinópticos dos novos pesos e medidas (1858). Os 
prelados das diferentes dioceses do Reino e Ilhas foram convidados a distribuir peios 
párocos a$ recomendações mais eloquentes e a distribuir "Cartilhas e Tâboas Populares", 
extraídas do manual atrás citado. Sucederam-se inspecções, inquéritos às escolas dos 
diferentes distritos e relatórios, medidas mansas ou mais violentas que os governadores 
cívis, desde 1882, deviam publicitar e os administradores dos concelhos concretizar. 

As pistas de estudo abertas pela aplicação e a resistência à normalização são H como 
pudemos ver, vastíssimas, marcadas por descontinuidades cronológicas e espadais. Um 
grande desafio que não será resolvido rapidamente, muito menos neste breve estudo. De 
momento, sigo apenas uma pista lançada por Mendes Trlgoso. Ele refere, a propósito da 
rasas velhas e novas, que nalgumas terras se observava uma rasa para o pão, outra para o 
sal e outra para .a cal, todas de diverso valor 11 , deduzíndo-se que 0 produto podia determinar 
capacidades diferentes por razões que ainda se desconhecem. O sal é um dos exemplos 
apontados. Aveiro, desde a Idade Média uma das principais áreas salícolas, parece ter 
adoptado, efectivamente, um sistema de medidas do sal único. 

IIJ - A metrologia do sal de Aveiro 

Enquanto que para as medidas em geral foram construídas algumas tabelas 
comparativas para todo o Reino, como se referiu atrás, para o sal as indicações são 
esporádicas, talvez porque o sal já não desempenhava papel fulcral na economia portuguesa 
do séc.XIX, ao contrario do que acontecia noutras regiões da Europa, sobretudo no 
Mediterrâneo italiano. Aqui o sal animou, fortemente, o seu comércio, em particular ode 
Veneza, que de produtora, até finais de XIII, adquiriu uma posição de força no tráfico do 
Mediterrâneo, intermediária indispensável às áreas produtoras. Por conseguinte, como 
nota J. C. Hocquet no seu artigo, pioneiro, acerca da metrologia do sah não é de admirar a 
multiplicidade de Tratados de "Pratica de M ercatura" que comparam as medidas de sai no 
Mediterrâneo 31 . Mas, acrescenta que seria conveniente comparar tais dados com os textos 
guardados nos arquivos, porque, e interessa citar: " entre as capacidades e equivalências definidas 
pelas leis ou transmitidas ao conhecimento dos mercadores , e a realidade quotidiana da medição , tal como 
era praticada pelos medidores, muito hábeis a enganar o seu cliente , com o acordo tácito ou expresso do 
Estado , existiam muitas e profundas divergências , cuja natureza convém estudar ; procurar razões, mediras 
diferenças obtidas '. Por vezes a fraude era uma das razões invocadas para justificar as 
discrepâncias das medições, mas a própria natureza da mercadoria condiciona o processo, 
como refere Hocquet rei ativam ente às medições feitas em Lisboa: 24 moíos de grão fazem 
na Flandres 1 00 "hoeí”, enquanto para o sal seriam necessários 25 moíos, devido à redução 
do volume do sal, durante a viagem. São muitas, por isso mesmo, as cautelas a tomar, na 
possível avaliação dos instrumentos de medição do sah Virgínia Rau não destrinçou tais 
conceitos, embora refira "motos" e "milheiros", sem se preocupar, contudo, com 
equivalências ou as razões para a adopção de diferentes sistemas de medição 

Aveiro apresentou, desde sempre, uma metrologia diferenciada do resto do Reino, 
verificando-se. na análise da documentação municipal, uma luta entre as disposições 
legais, na tentativa de uniformização, e a prática quotidiana marcada por particularismos. 
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Constantino Botelho de Lacerda Lobo, nos seus trabalhos sobre as marinhas de Portugal, 
em 1 793, confirma que " só em Aveiro se mede o saí por contos" 

A referência a esta medida - o CONTO - não se encontra no Foral de Aveiro. Em 
contrapartida, esclarecia quais as medidas a utilizar- ficou estabelecido, desde o lançamento 
das sisas por DJoâo I ser o alqueire a medida padrão em vez dos moios e meios moios 
para os carregamentos em bestas e dos milheiros e búzios para o transporte em navios. 
Assim, o milheiro passava a valer 750 alqueires e o búzio 3 alqueires em vez da medida 
velha em que o milheiro valia 1000 moios e o búzio 4 moios (medidas estas assinaladas, 
como indica o mesmo foral, nas costas da igreja de S. Miguel ?f , infeíizmente fa demofida). 

Contudo, na venda do sal, obrigatoriamente controlada pela Alfândega, o moio e o 
milheiro eram as medidas base para calcular os direitos da "extracção”, relativos ao sal 
saído para fora do Reino e do "donativo", referentes a todo o o sal vendido, qualquer que 
fosse o seu destino 

Só nos finais do séc.XVIL nos chamados Livros da Alfândega, se encontram referências 
à medição feita em contos. O quadro seguinte sintetiza as medidas de capacidade do sal 
em Aveiro, indicadas desde 1690 e ao longo do séc.XVíll: 


QUADRO I - MEDIDAS DE SAL USADAS EM AVEIRO 


milheiro 

conto 

moio 

rasa/búzio 

alqueires 

t 

5 

12 5 

250 

750 

- 

1 

2.5 

50 

150 

- 

- 

1 

20 

ÓO 

- 

i ■ 

- 

1 

3 


Fontes- AMA, n ü 9ó, BMA, s/n/ 


Tais medidas eram utilizadas quer no comércio externo, com outros reinos, quer 
pela Barra, Ria de Aveiro e vias terrestres para o mercado nacional, local e regional. No 
primeiro caso notou-se uma evolução na adopção de medidas ao longo do sécXVIIl, que 
merece reflexão, dístinguindo-se no comércio externo, sobretudo para a Galiza, a utilização 
do milheiro, o conto, o moio, a rasa ou o búzios; no comércio interno, pela ria de Aveiro, 
rio Vouga e áreas que os bordejam, apenas os contos e as rasas. Vejamos o quadro seguinte. 


QUADRO 2 - MEDIDAS DE SAL USADAS EM AVEIRO NO COMÉRCIO EXTERNO 


milheiro 

utilizado até 1742^ 7 ; a Misericórdia, grande proprietária, deixou de 
indicar preços de milheiro desde 1740 passando a referir preços 
do conto, valendo este 1/5 do milheiro (veja-se quadro anterior) 

moio e conto 

só desde 1814 se estipula que a medida de referência fosse não 
mais o conto, mas sim o moio de 20 rasas, medida aplicada, de 
imediato, no comércio externo 

búzio 

utilizado até 1721 Jl , a partir de então apenas se referem rasas com 
igual capacidade 
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Nota-se a tendência, desde 1 740, para o abandono de medidas de maior capacidade, 
justificado, parece-nos, como vimos em outro lugar, por uma diminuição do volume dos 
embarques (que não exigia as grandes medidas), Esta decadência do comércio e da 
produção., devido às características peculiares do salgado de Aveiro responsáveis por cus- 
tos altíssimos de produção, à alteração dos circuitos comerciais e à perturbação ecológica 
com a obstrução da barra, pressionou o estalar de questões à volta da medidagem 42 . 

A estrutura montada para proceder à medição e venda do sal passava pela Alfândega 
e respectivo juiz que apurava os impostos jã referidos e vigiava o rigor das medições, em 
colaboração com o guarda-mor do sat, acompanhados peJos " romeiros " da barca de vigia; o 
medidor ou medidores despachavam os montes de sal e o escrivão tudo assentava. Mas 
eia à Câmara de Aveiro que competia nomeai os chamados “medidores do sal" tal como 
estava previsto no Regimento do sal de 1638. Ora estes últimos eram frequentemente 
contestados pelos proprietários das marinhas e pelo juiz da Alfândega, que os acusavam 
de imperícia quer porque "nw safriam W\ quer porque mediam mais do que o devido 

Concretamente, no ano de 1760, os proprietários das marinhas queixam-se que na 
cidade e vilas em redor se havia introduzido a 'corroteía', na venda do sal, de alguns 
medirem o conto do sal, em vez das 50 rasas, com 52 rasas e ainda l rasa de mais "para a 
conta" (para o sal que possa levar alguma água), outra para os barqueiros, outra para vín ha, 
outra para lastro 44 Em 1 775, o Juiz da Alfândega, encarregado dos impostos da extracção, 
corroborava os exageros das medições, sempre acima do previsto, em prejuízo da Fazenda 
4 h Em 1784 era a vez dos “Senhorios de marinhas do Ria Salgado" confirmarem o excesso das 
medidas praticadas pelos medidores "porque eles medem o sai ms eiras [pela medida] aferida 
pelo Padrão do Concelho que leva somente ires alqueires., sem algum cogulo , por se estabelecer no Foral dado 
a esla Cidade, pelo Sr. Rd D. Manuel, que Dm tem em Gíoria, que as medidas daquele tempo se reduzissem 
a alqueires , abolindo o aso dos búzios e antigos moios, de que o Foral fala , e constituindo o milheiro de sal 
de setecentos e cinquenta alqueires, de forma que compondo-se o milheiro de cinco contos , e cada conto de 
cinquenta rasas de três alqueires cada uma que fazem os setecentos e cinquenta alqueires de cada milheiro 
como se declara no dito Forni \ . . . | os referidos medidores não só medem as ditas rasas com cogulo \ . \ mas 
ate fazem os contes de cinquenta e duas rasas " 40 

O mesmo se repete em 1809 e, desta vez, "particulares senhorios" e oficiais da 
Alfândega, concordaram no exagero das medidas de sal, passando a medição a ser feita 
pelo vendedor, de uma parte, e da outra pelo próprio comprador ou pessoa por ele 
escolhida, sendo no fim, pelo medidor, " rasada a medida , pau com pau" 4 b 

Estes sucessivos registos não são mais do que resultado de uma conjuntura específica 
a Aveiro: atravessou sucessivas crises de produção salícola mas sempre tentou abastecer 
mercados com que ancestralmente comercializava (Vila do Conde, Viana do Castelo, Porto). 
Para o fazer foi obrigada a recorrera centros produtores, caso de Setúbal, Lisboa e Figueira, 
onde comprava o sal medido em moios. Osal, depois de entrado em Aveiro, era convertido 
em contos e rasas, confirmação de um sistema local, bem enraizado e vigente até inícios 
do sécXIX 4R , 

Com efeito, o acórdão feito em Vereação de Julho de 1814 parece marcar o fim desta 
prática, tentando pautaras medidas de Aveiro pelas do resto do Reino; "dizem osVropnetânos 
das salinas desta cidade que sendo costume ê pratica geral nas lenas onde ha semelhante qualidade de 
prédios, como Lisboa, Setúbal Figueira e Algarve , o fazer-se a venda de sal por moios r prática que ê mais 
análoga ã legislação relativa na qual para a imposição âos Viretlosésó conhecida esla medida: acontece que 
por ser esta mesma cidade sm^wíar em todo o Roiflo, na venda daquele género por contos , os 
Negociantes assim Nacionais tramo Estrangeiros da cidade do Porto, é mais B arras do Norte, especuladores 
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deste importante ramo do Comércio ignorando a quantidade de moios de sal que é precisa para preencher 
um conto nesta mesma cidade , a fim de poderem nas suas especulações calcular os preços, e medidas 
daquelas outras terras do Reino, ficam perplexos, redundando esta natural perplexidade em prejuízo da boa 
extracção do mesmo género ,J 49 . Este acórdão além de ter por objectivo a uniformidade dos 
mercados, comportava um outro, o de acabar com a fraude, porque passando a respeitar- 
se, como medida de conta, o moí o de 20 rasas " o menor número de rasa s necessárias para completar 
esta medida deim mais proporções para descobrir qualquer malicioso excesso tios mesmos medidores" 50 . 

Em meados do mesmo sécuEo não mais se faz referência ao conto. Em contrapartida, 
como escrevia Alcoforado, estudioso do salgado português "a medida adoptada no comércio 
para a venda do sal é o molo de rasas de três alqueires {milheiro}, e o barco de quatro moios de rasas", mas 
se "até I SóÜ a capa c ia de destes barcos era aferida no concelho de Aveiro depois daquela época porém este 
costume principiou a cair em desuso, de maneira que actualmente os carregadores mandam fazer seus 
barcos de lotações diferentes, o que origina confusão nos preços do sal, e é causa de incalculáveis prejuízos 
para os interessados na Enddstria s aiineira " 5L 


QUADRO 3 - MEDIDAS DE SAL EM AVEIRO EM 1 877 


Medida 

Submúltiplo 

Alqueires 

barco 

4 moios de rasas 

720 

moio 

60 rasas 

180 

rasa 


3 


Fonte: ALCOFORADO, M. Maia-A industria do saL.o.c., p.Tó 


Parecemos, contudo, que se gerou alguma confusão entre a medida da rasa e o 
a Iquei re , pois que a i n formação co ntida nos “Uappas das medidas. . . 1 864" dá-lhes eq u i va iêncía . 
Ta! identificação provocou, muito provavelmente, quer em Aicoforado, quer nos 
contemporâneos envolvidos no negócio, diferentes leituras e equívocos, dando origem a 
múltiplas tabelas de avaliação Esta tendência é clara ainda em 1 935, ao se utilizarem 
medidas mais ao menos arbitrárias, ao contrário do que se passava na vizinha Figueira ou 
em outros locais de produção: em Aveiro distinguia-se o sal vendido a retalho, cujas 
medidas eram o alqueire e a fanga de 4 alqueires, e o sal vendido "ao navego”, ou por 
grosso, cujas medidas eram o moio de ! 5 fangas ou ó0 alqueires, e o moio de 24 cestas ou 
canastras, cerca de 2.5 alqueires por canastra 

Conclusão 

Adelina Angélica Pinto referenciou a fanga como medida para o sal confinada a alguns 
recantos do Noroeste português, Viana do Castelo e Porto, e justifica a sua presença pelas 
relações comerciais estabelecidas entre estes portos e os de Setúbal e Lisboa, onde há 
notícias da adopção desta medida * 4 . No entanto, no séc.XVIE! a medida padrão do sal em 
Setúbal era o moio de 50 alqueires, referenciando-se a fanga ou fanega de 4 alqueires 
apenas para indicar que era em fanegas que os galegos "encomendavam" o sal pretendido 
” Assim sendo, o moio de Aveiro de 60 alqueires (ver quadro 1} ultrapassava em 10 
alqueires o de Setúbal, Por outro lado o imposto pago sobre o moio de sat era de 500 réis 
em Setúbal (a extracção) e de 540 em Aveiro {500 da extracção e 40 do donativo), mas a 
diferença de capacidade justificava, certamente, o imposto caso a capacidade do alqueire 
de Setúbal fosse igual ao de Aveiro, facto que ignoramos. 
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Toda esta deambulação para afirmar que a adopção de u ma metrologia do sat baseada 
no milheiro e no conto, assim como num moio medido generosamente, só pode significar 
a necessidade de consolidar uma clientela. É que nos falta aqui um outro dado relativo ao 
preço do moio e, por aquilo que apurámos em outro lugar, enquanto o preço do moío em 
Setúbal era tabelado e mais ao menos estável, em Aveiro assinalavam-se grandes 
oscilações. Aqui, ealcula-se um custo altíssimo de produção de sal, inultrapassável, 
atendendo às características das marinhas e dos pesados encargos de construção do 
salgado de Aveiro. Somados todos estes aspectos (imposto e preço) r só medidas bem 
cheias atrairiam o comprador perante o custo de transporte, do produto e das expectativas 
de venda w _ 

Os elementos recolhidos são modestos e as conclusões não passam de meras 
h ipóteses, mas pressente-se a distância entre a realidade e a normalização norteada pelo 
fisco. Veja-se, porém, como o mercado local resolve o aparente diferendo: entram rnoios 
que continuam a sair em contos. A razão porque se uniformiza, nos inícios de XIX é, segundo 
reza o documento, porque as medidas mais pequenas impedem a fraude que as maiores 
escondem - a carga fiscal está implícita 'Canto do cisne' de uma activida.de em decadência. 

A hipótese que nos parece mais viável para a adopção deste sistema metrológico 
prende-se com a própria conjuntura produtiva e comercial de Aveiro. Se o milheiro, medida 
de grande capacidade respondia ao forte movimento salícola dos séculos XVI a meados 
de XVII pautado por relações preferenciais com a Galiza, que se prolongaram, pelo menos, 
até à quarta década de XVlll, a verdade é que a partir dos finais do séc.XVIII, século XIX, as 
quantidades saídas de Aveiro não só eram modestas como ainda tiveram que ser 
completadas pelo sal proveniente da Figueira, Lisboa e Setúbal. Não havia mais justificação 
para 'contar" o sal que, cada vez menos animava a vida de uma cidade, em tempos enredada 
na "monocultura do sal",,. 


J Professora Auxiliar da Faculdade de Letras do Porto. Curso de História 

Siglas utilizadas: AA-AlFãndega de Aveiro, AHMOP-Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas, Al tU- 
Arquivo Histórico Ultramarino, AMA-Àrquivo Municipal de Aveiro, ANTPArquivo Nacional da Torre do Tombo. 
ASCM A-Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Aveiro, BM A- Biblioteca Municipal de Aveiro. LV- Livro de 
Vereações, M R-M i mistério do Reino. 

1 41 Publico", 7 de Maio de 1998, p.26: conferência proferida pelo escritor americano Gore Vidal 

2 RIOX. lean-Pierre, SIR1NELLI. [ean-François- Para uma firsíoria cultural, Lisboa, Estampa. 1998. p. 20-21 

J Diz-se, por esso, que hoie a medição tem mais directas, imediatas (e, eventual mente, gravosas) incidências, 
visto que a Metrologia nâo se confina mais aos ob|ectivos primeiros, de sustentáculo do comércio: os erros de 
avaliação das taxas de m fiação ou de incremento do produto interno bruto re flectem -se na correcta avaliação 
orçamental: as deficiências deavaliaçlo dos efeitos potuidoresde unidades produtivas impedem uma equilibrada 
gestão ambienta!: a inexistência de apropriada capacidade laboratorial, para ensaios e verificação acarreta níveis 
inadequados de defesa do cidadão, na saúde e no consumo. Daí a organização, desde E 983 do Sistema Nacional 
de Gestão da Qualidade que enquadra a Metrologia, a Normalização e a Qualificação: vd. JORGE, H. Machado - 
MM? e arte da m edição, Lisboa. Instituto Português de Qualidade, s.d.. p. 95. 

J FOUCAULT, Michel -Aspakvmeas colw s, Lisboa, Ed. 70, 1998, p. 213-215, 
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^TRlGOZÜ, Sebastião Francisco de Mendo - "Memória sobre os Pesos e Medidas Portuguesas e sobre a introdução 
do sistema metro-decimal', in Mentórias Econômicas da Academia Real das Ciências de Lisbua-l 739-1 815. t 5, Lisboa, 
Banco de Portugal. 1 99 1 . p. 2 72 -2 73. Aqui espírito público representa o contra-peso da normalização, expressão 
que utilizamos a encabeçar o ponto II deste artigo. 

* PI MIO. Adelina Angélica - “Isoléxicas portuguesas (antigas medidas de capacidade}', Sep da R^isla Portuguesa 
de Filologia, v. 18, Coimbra, 1983. 

7 VASCONCELOS, Joaquim Leite de - Etnografia Portuguesa, v. 10, Lisboa. Imprensa Nacional, 1988, p. 4. 

H Sobre este assunto a bibliografia é vasta, mas do nosso ponto de vista salienta-se o trabalho, já citado de 
Adelina Angélica Pinto. 

v LOBO, A. de Sousa Silva Costa - História da Sociedade em Portugal no século XV, Lisboa, Ed. Rohm, 1984, p. 264 

iSs Exposição Nacional de Metrologia. Pesos e medidas em Portugal, Lisboa. Instituto Português de Qualidade-Museu da 
Ciência da Universidade de Lisboa, 1990. p. 28. 

11 Apenas destacamos algumas que nos parecem mais significativas. Como síntese bem inovadora e proposta de 
investigação a entrada de "Pesos e medidas 1 ' de A H. de Oliveira Marques, Dicionário de História de Portugal, v. 5, 
Porto, 1979, p. 67 a 72. GYRÃO, António Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira - Mimaria sobre os pesos e medidas de 
Portugal, sua origem .... Lisboa, Imprensa Nacional, 1 833. LOPES. |oS.o Baptista da Silva - Memória sobre a reforma dos 
pesos e medidas em Portugal .... Lisboa, Imprensa Nacional. 1849: VALDEZ, Lu is Travassos - Notícia sobre os Pesos, 
medidas e modas. . Lisboa, Imprensa Nacional, 1856; ainda as obras, já citadas, de Costa Lobo. Mendes Trigoso e 
o trabalho mais recente de Adelina Angélica Pinto, entre outros. 

■- A resposta de D Fernando às quetxas apresentadas nas Cortes de Lisboa, em 1372. relativamente a esta 
deliberação, foi no sentido de cada caso ser analisado separadamente, pois que "aqueles cfae mostrarem os contratos 
que foram feitos, ou algum foro , e entenderem que são agravados contra d forma do contraio ou foro em isto que lhes demandam, que 
Ma fardo direito"-, vd. TRICOSO, S. F.de Mendo - Memória sobre os pesos... p. 266. 

1 1 A exem p l i f i ca r este p ro ces s o Cos ta Lobo na r ra na s u a ob ra H isto ria da Sociedade . . p 2 5 9 q ue "a i nda modernam en te . 
em 1 833, havia um convento de frades , que recebia os seus fóm por uma rasa grande denominada a velha, e vendia pela rasa do 
concelho, que era de capacidade inferior em uma quarta parte ", 

Jd Este documento está inserido no Cp. LXXIV das cortes que el-rei reuniu em Lisboa no anno de 1371, Liv. 
Cortes, fs. 57v., transcrito em OLIVEIRA, Eduardo Freire de - Elementos para a Historia do Município de Lisboa, v. I. 
Lisboa, 1 882, p. 1 54- 1 55. O exercício desta jurisdição por parte dos concelhos tornou-se uma fonte lucrativa para 
as receitas camarárias como se constata um pouco por todo o Remo. traduzido nos chamados direitos de ver-o- 
peso, variagem, cestaria e outros, oscilando o respectivo montante com a natureza do produto em causa, vd 
OLIVEIRA. Eduardo Freire de - Elementos para a história.. , o.c., v. i. p. !38a lóó. 

15 Estas decisões foram iodas elas confirmadas e incluídas nas Ordenações Filipinas, Livro l, Tít. XVIII, parágrafos 30 
a 40. 

' A BRAUDEL, Femand-Cmlisatm MfltâMr, Écottmre rt Capifálism. v. 2 r Paris, A. Colin, p. 459. 

17 Vd. CARDOSO. José Luís - O pensamento económico m Portugal nas /inais do séc XVIII. 1780-1808, Lisboa, Estampa. 
1989, ld - Pensara economia em Partia!. Digressão históricas. Lisboa, Difel. 1997. p. 115-117. 

EH ]n Memórias Económicas da Academia Real das Ciências de Lisboa .. o. c., v. 5, p. 253 a 305. 

3 * Este espírito de sociabilidade científica em Portugal e respectiva bibliografia em NUNES. Maria de Fátima- ''A 
sociedade Real. Marítima e Geográfica {1798-1808)", in Adas do Internaciobnal Carlos III g su Sigío. t. 2, 

Madrid, 1990. p. 765 a 771. 
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yi O aWará, de 26 de Outubro de 1765 . ordenou que as pipas de conduzi r vinho que entrassem em Lisboa fossem 
iguais a 30aSmiídes cada. o mesmo passando a acontecer com o aguardente (por alvará de 13 de Julho de 1767], 
A carta de Lei de 1 0 de Novembro de 1 772 determinou que, para o pagamento do Subsídio Literário, as pipas de 
vinho e aguardente fossem com putadas em 26 a I mudes de ! 2 canadas, para todo o Rei no, depois, numa medida . 
apa rentemente contraditória . por Alvará de 20 de Dezembro de 1 773, ordenou-se que as pipas de vinho do Porto 
fossem de 2 1 almudes e 6 canadas - a verdade é que enquanto o almude de Lisboa era de 16.95 Jitros o do Porto 
ultrapassava os 25 litros, vd. VALDEZ, Luis Travassos - Notícia sobre as Rasas, medidas e moedüs de P orlugai e stuis 
PoSSaSSÕOS .... o. c., p I 1 - 12 , 

71 Faziam parte da Comissão: loão Antônio Safter de Mendonça, Secretário de Estado dos Negócios do Rei no e 
Fazenda, folo Pedro Ribeiro, Francisco Ribeiro de Guimarães, Francisco de Paula Travassos, Mateus Valente do 
Couto, Anastácio Joaquim Rodrigues, Sebastião Francisco Mendo Trigoso, Francisco Manuel Trigoso d r Aragão 
Morato, João Bell: os documentos relativos aos trabalhos da Comissão publicados em LOPES, João Baptista da 
Silva - Memória sobre a Reforma dos pesos e medidas em Portugal segando o Ststema M êlrt&Deeimal. , o. c. 

22 REBEIRO, lo sé Silvestre — E Irsfcrrís tios Estabelecimentos Sdenliftcos, Literários e Artísticos, t. XI, Lisboa, Ac, Real das 
SciêncÉas, 1883. p 433 a 435. 

23 Assmavam a Convenção do Metro os deiegados do 17 países França, Alemanha, Áuslrta/Hvingiia, Bélgica. 
Brasil, Argentina, Dinamarca, Espanha. Estados Unidos, Ráfia, Perú, Portugal, Rússia, Suécia. Noruega. Suiça, 
Turquia e Venezuela- vd. Exposição Nacianal de Mefro%ifl ... o, c. r p 48. 

Jil Esta realidade é exposta numa carta de D João II escrita em Santarém em 1487, e dirigida ao Senado de 
Lisboa, transcrita em Oliveira, Eduardo Fresre de - Elementos para a História. ... o. c. v. 17, p. 371 a 374, nota I . 

BARROCA. Mário - "Medi das -padrão medievais portuguesas", Revista da F acuidade de Letras -História , II Série, v 9, 
Porto, 1992, p. 53 a 85. 

26 No entanto, no que diz respeito a medidas lineares itinerárias, como o pé r o palmo, o côvado. nota-se alguma 
variância conforma a sua aplicação, como pôde demonstrar, MATOS, Castão de Melo - ''Contribuição para o 
estudo de antigas medidas portuguesas". Revista Lrs Ciências, rrt 1 4, Madrid, anoXVlll, 1953, p. 848 a 365. 

77 Vd, TRiCOSO, Sebastião Francisco Mendes - Mamórra sobre 05 Posas e Mídidíts Partitauasas 0 . c . p 277 a 279. 
Albert Silbert na análise das petições analisadas pela Comissão da Agricultura, no tempo das primeiras cortes 
liberais, registou as queixas manifestadas acerca destes direitos de medidagem nos lugares de Alvaiázere, 
Cantanhede. Orada, Penela, Pombal inho eCarapinheira. tudo terras da Comarca de Coimbra, na sua maioria em 
propriedades do Conde de CadavaL- vd. deste autor - Le pro&làma agralre pcrtuaLtais . cu/, tmps des premièrss cortes 
liberales, 2 s ed„ Paris. Gulbenktan, 1985, p. 32. 

28 LOPES, loão Baptista da Silva - Memória sobre a Reforma dos pesos è medida s..., 0 . c., p. 18 

75 AHMOP- MR , 72-1. Este levantamento foi feito e assinado por Consta ntino Botelho Lacerda Loboe Francisco 
Manuel Trigoso d'Aragão Morato. 

ií: Vd LOPES, João Baptista da Silva - Memória sobre a R efoma ..., o. c., p. 66 que explica como foi elaborada esta 
Tábua; "Temas formado asTáfraas da tumparafãa das medidas da extensão t de ctwfdrifae os cálculos que foragi feitos m Casa 

da Wioeda e Arsenal àô Exêráto em 1 815 pela respectiva CoMfidssíio, os quaes se acham na Memória do Sr. bAendo Trigoso já citada -, 
e os das medidas de capacidade â vista dos termos remei tidos pelos Officiais Engenheiros em 1 828 para a Torre do Tombo onde se 
guardam, servindo-nos, pelo que respeita 4s Cornarias da B eira, ondeo Qffiúal Engenheiro não condam as comparações, das lermos 
exarados no livro que formou em Coimbra 0 Sr Tdaaso e 0 Sr Lacerda Lobo, que também se conserva na Torre do Tombo" Entretanto, 
40 anos mais tarde, como resultado dos sucessivos inquéritos distritais foi elaborado e publicado 0 seguinte 
tratado: M appas das medidas do novo s gslema legal comparado com as antigas nas diversas cancafbs do Reina e I lhas, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1868. 

31 TRIGOSO, S. Francisco de Mendo - Mmtíria sa6re os piso s..,.o.c., p. 277. 
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í3 H OCQU ET, I ean-Claude - U sá N k forlune de Vem se, T ed., Lille. Université de Li I le 13 L l 982 ; 1d . - "Métrologie du 
se] et histoire comparée en M édí terra nêe", ÀnridK 29° Ano f Paris, 1974, p. 393, 394 e 403. Retoma O assunto, 
numa artigo mais alargado em HOCQUET. lean-Claude - "À la (onction du commerce maritime et des trafics 
terrestres, les mesures de Venise: muid r setteret minot'', m HerizortS marins. itinémires spirríuds (V-XV1I1 sr&tes), v 2. 
Paris, Sorbonne. 1 987, p. 3 a 1 9. 

yi Vd. RAU r Virgínia - Estudos sobre a Histíria do salpomguês, Lisboa, Presença, p. 290: os dados referentes ao ano de 
1776, apresentam a exportação, por mar, do sa! português, em moios de Setúbal, Lisboa. Vi]a do Conde e Al- 
garve. e em milheiros do Porto e de Viana do Castelo, Infelizmente não indica de onde retirou tais informaçães. 

S4 LOBO, Constantino Botelho de Lacerda - "Memória sobre a História das Marinhas de Portugal" in Memórias da 
Literatura Pürtutju«a r v. 5. Lisboa, 1793, p. 270. 

35 MADAHIL, A.G.da Rocha - 'Forais Novos do Distrito de Aveiro: Aveiro', Anjuivo do Distrito de Aveiro, v. 1. Aveiro, 
1 935, p. 7 1 . 

^ AMGR1M, lnês- Aveiro esuct Provedoria wséc, XVII I {1690-1814), estudo económico de um. espaço histórico., v. 1, Coimbra. 
CCRN, 1997. p. 355. 

v Foi no levantamento sistemático dos livros de saída de sal que constatamos a evolução no emprego destas 
medidas: AMA, n. 108, Uvro das entradas e manifestações do sal despachado em embarcações na Alfândega 
desta vila, 1720-1766. 

™ Esta nossa afirmação baseia-se no facto de. nos diferentes registos respeitantes às marinhas da Santa Casa da 
Misericórdia de Aveiro, desde 1740/41, se indicar não mais o preço do milheiro, mas sim do conto; A5CMA, 
Livros de Receita e Despesa, n. 188 a 211; Livros de Receita, n. 108 a ! 10; Livro das marinhas, n. 354. 

™ AMA, LV, n. 9. ss. 9/8/1814. 

4 " ANTT-AA, n. 926-Livro da extracçãodo sal, 1804-1815. 

41 AMA. n. 108, Livro das entradas e manifestações do sal despachado em embarcações na Alfândega desta vila. 
1 720-1 7Ó6. 

4Í AMORiM, lnês- Avdro e sua Provedoria ... o. c., cap. 6 e 6.1. 

AMA, LV, n. 8, ss. 5/8/1775 


AMA. LV. n 7 r ss. 5/9/1760. 


4<í AMA, LV. n. 8. ss. 5/8/1775. 


“ AMA. LV, n. 8. ss. 4/9/ 1 784; BMA, s/n/. Livro de Privilégios e Cartas de Ofidos pertencentes à Câmara, f. 2 1 9v 


47 AMA, LV, n, 9, ss 9/8/1809. 


A * No ano de 1802 temos o registo de entrada de sal da Figueira em moios e a saída para portos locais em contos: 
ANTT-AA. n° 917- Fianças do mar, 1802-1806. 

^ AMA-LV, n. 9, ss, 16 de lulho de 1814. 

™ AMA, LV. n. 9, Ss. 9/8/1814. 


ALCOFORADO. M. da Maia- J, A indústria do sal". Museu Techmlogico, I o An no, Setembro. 1877. p. 76. 
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57 Uma informação contida no "M appas das medidas do novo systema I3ó8' r .... o.c„ p,25, confirma esta mesma 
disparidade: concelho de Aveiro rasa de sal 39 litros, concelho de Ovar rasa de sal de 77 litros, de Ilha vo. rasa de 
42 litros, concelho de Àgueda, busto de sal de 57 litros. David lustino, no seu artigo sobre o sal de Aveiro, regista, 
para o período que estudou. 1 862- 1 93 ! , que "a medida m generalidade dos casfis, adoptada . era o barco de sai, correspondendo 
a 9360 L, ou 4 mojfjs de rasas, ou 240 rasas Para q sal expedido por caminho de ferro, utilizava-se o wagon de EGOÜKtf . in 
IUSTINO. David - "Problemas de História dos Preços: o sal e o milho no mercado de Aveiro [ 1 862^1 93 1 f, Revista 
de Hrsiiída Económica e Sedai, n ü 2, Lisboa, 1 978. p 35. Entretanto, LEPiERRE, Chades - inquérito à Industria do sai em 
Portugal, Lisboa, 1 936, p 223, indica o wagon de 1 0 toneladas, 

^ NOGUEIRA, R de Sã - ''Subsídios para o estudo da linguagem das salinas 1 '. A Língua Portuguesa, v, 4. Lisboa, 
1935. p. 81. 

5il PINTO, Adelina Angélica - Isoléxicas portuguesas...", o. c., p, 491-492. 

AH U. M R, maço 1 9, "Sobre o comércio de sal de Setúba I" { 177 H- 

^AMORIM, fnês-Avrimesua Provedoria r ,o. c., p. 403: desde meados do séc. XVII! o aumentados custos de frete 
e as alterações políticas e económicas diminuiram os fluxos de comercial ização do saí com a Gal iza e a ] ngiaterra, 
o mesmo acontecendo em Setúbal. Mas quando se reanimam, na década de 70. alterou-se a origem dos 
compradores: Suecos. Dinamarqueses, Nórdicos, apesar de aparecerem em -Aveiro, fazem-no muito 
esporadicamente: nem os preços de Aveiro compensam, nem o comércio local atrai, e a Barra ''começa" a nâo 
permitir. Por outro lado o comércio torna-se mais regional que Internacional Aveiro é porto pouco visitado, o 
porto e Viana arrebatam -lhe o seu papel de redistribui dor. Desde então, é a vez de a Barra, efectivamente, "entupir"; 
o sal sobe de preço e. até 1808. só a Ria se percorre, cada vez com menos sal, ou com sal de outras origens. 
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0 edifício da academia real da marinha e 

COMÉRCIO DO PORTO. 

NÓTULAS DE INVESTIGAÇÃO. 


Regina ANACLETO' 


Em 1803, D João VI, então já regente do reino, criou, no Porto, a Academia Real da 
Marinha e Comércio, estabelecimento de ensino que, em 1837, por ordem de D. Maria II e 
sob proposta de Manuel da Silva Passos, a quem apelidavam fiomm das bouças, passou a 
denominar-se Academia Politécnica, 

Logo após a fundação, o futuro monarca deve ter encarregado )osé da Costa e Silva, 
arquítecto das Obras Públicas, de riscar um edifício onde funcionasse a instituição; o 
novo imóvel, que se erguería um pouco fora de portas, confrontava a norte com o Largo da 
Feira do Pão 4 a sul com o Largo do Anjo, a nascente com a rua entre o Recolhimento do 
Anjo e o Colégio dos Meninos Órfãos e a poente com a rua do Passeio (ou calçada). 

Costa e Silva parte em 1769, por ordem de D. |osé, para Bolonha, a fim de estudar 
arquitectura civil na Academia Clementina, onde ganha vários prémios e acaba por ser 
nomeado académico de mérito. 

Reconhecendo que 'saber ver r era absolutamente necessário para caminhar, de forma 
segura, no mundo da arte, aproveita a sua estada em Itália para viajar por várias cidades, 
tendo, como ele próprio escreve, admirado obras de Pailadio, o palácio de Caserta, a 
arquitectura da cidade dos Papas e as ruínas romanas então a serem descobertas e 
valorizadas; já no final da sua formação, apresenta o projecto de um palácio real ã romana 
Academia de S. Lucas, facto que lhe permitiu ser considerado sócio de mérito daquela 
prestigiosa escola. 

Regressa a Portugal em 1780 e, na capital, pouco a pouco,, mas de forma segura, 
firma os seus créditos como arquítecto, utilizando sempre uma linguagem próxima dos 
parâmetros italianos; em Fevereiro de 1788, era já professor de Arquitectura Civil na Aula 
Régia de Arquitectura, criada por D. Maria 1 através do alvará de 23 de Agosto de 178 í. 

A primeira grande encomenda surge em 1 789, quando o visconde de Cervei ra. ministro 
da Fazenda, o encarrega de riscar o edifício do Erário Régio, que se devia construir no Alto 
da Cotovia, próximo do Colégio dos Nobres e da Fábrica das sedas. Contrariamente ao 
que se verificara no Porto e em Coimbra, onde o neoclassicismo já há muito havia feito a 
sua aparição, este é o primeiro edifício publico a ser planeado na capital dentro dos novos 
cânones arquitectónicos. Segue-se-lhe, por encomenda de um grupo de capitalistas, o 
Teatro de 5. Carlos e por ordem de D. Maria Frandsca Benedita, o Hospital dos inválidos, 
que se devia erguer em Ru na, nas proximidades de Torres Vedras. 

Mais tarde, culminando um iongo processo que não interessa aqui analisar, torna- 
se, de parceria com Francisco Xavier Fabrf, responsável peia imensa e inacabada fábrica 
do Paço de Nossa Senhora da Ajuda. 

D. João V[, que partira para o Brasil em 1807, lá do outro lado do oceano, lembrava- 
se dos bons serviços do arquítecto português e, em 1811, ordena-lhe que se transfira com 
a família para a corte do Rio de Janeiro 
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Chegado um ano depois a Terras de Santa Cruz, já com 65 anos de idade, colabora 
nas muitas transformações, restauros e acrescentos então em curso, mas risca de raiz 
poucos edifícios, até porque, naquele momento e na corte portuguesa, deviam ser 
necessários mais 'remendos' do que planificações de grande fundo. 

Contudo, a peça da sua autoria mais reievanteé a varanda que se construiu no terreiro 
do paço dos antigos governadores, destinada à cerimónia de aclamação do rei D João Vi, 
acontecida em Fevereiro de 1818. 

O arquitecto, que morre no ano seguinte, vendeu aos poderes públicos do Rio de 
Janeiro as suas coiecções de desenhos, de pinturas, de estampas, de camafeus, de moldes, 
bem como os livros. 

Mas o alarife escolhido por D. João VI para riscar a Rea! Academia da Marinha e 
Comércio, residia na capital e projectoii o edifício sem ter tomado contacto físico com a 
realidade portuense, partindo apenas de uma planta topográfica que lhe fora fornecida, 
longe da interpenetração artista-meio ambiente, facto que se vai repercutir na estrutura 
física do imóvel. 

Vivia já na Cidade Invicta o Capitão do Real Corpo de Engenharia, Carlos Luís Ferreira 
da Cruz Amarante, que avalizou no norte do país, e mais concretamente em Braga, o 
desenvolvimento de um foco arquitectónico neoclássico de raiz italianizante assente em 
pressupostos da Antiguidade. 

Não sabemos como se processou a sua formação artística, pois, numa primeira fase, 
seguiu os estudos eclesiásticos, tornando-se, de seguida, engenheiro militar- mas pode 
pensar- se que foi influenciado pelos tratados de arquitectura setecentistas e pelos 
desenhos de "vedutae", quiçá saídos do lápis de Piranesi ou de outros gravadores italianos 
seus contemporâneos, existentes na biblioteca do arcebispo D. Gaspar de Bragança, 
"Menino de Palhavâ", a que facilmente tinha acesso, até porque era "porteiro da câmara" 
do mitrado, 

Os primeiros trabalhos de arquítectura que Amarante leva a cabo na cidade 
bracarense, relacionam-se com residências particulares, mas, em 1781, depois de con- 
curso aberto peia irmandade do Bom Jesus do Monte, a igreja que riscou, [á classicizante, 
mas ainda portadora de elementos retirados das gramáticas barroca e rococó, acaba por 
ser escolhida. 

Após a sua partida para o Porto, já segundo-tenente do Real Corpo de Engenheiros 
(c. 1792), os projectos arquitectónicosamarantinos tornam-se mais puristas, como acontece 
com a igreja da Ordem Terceira da Trindade, 

A história da construção do edifício onde actual mente funciona a Faculdade de 
Ciências, encontra-se ainda em aberto, mas sabe-se que foi inicíalmente projectado por 
Costa e Silva, com posterior intervenção de Cruz Amarante e de outros. 

Ao pesquisar, no Brasil, os papéis que se encontram em depósito no Arquivo Público 
Nacional do Rio de Janeiro, pertencentes ao arquitecto nascido em 1747 na Vila de Povos, 
deparei-me com uma "representação" assinada por Amarante e datada de 12 de Janeiro 
de 1804, desconhecida, mas relacionada com a futura Academia Politécnica \ Documento 

Faz todo o sentido que o engenheiro militar, vivendo paredes meias com a realidade, 
fosse "consultado sobre o milhoramento, que poderia ter este Edefido" e expresse no 
documento a sua não concordância com a irregularidade do imóvel, embora aceitasse 
que "o desenho q para ella fez o Architecto, he segundo as regras, e de bom gosto, a 
decoração das suas Fachadas he Magestoza, e a distribuição interior he muito bem 
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arranjada": julgava, contudo, que "se o Autor deste desenho vije elle proprio o terreno" 
não aceitaria os limites propostos e. por Isso, para além de sugerir algumas modificações, 
levantou uma planta que se destinava a mostrar a asfixia do "Estabelecimento da Real 
Academia da Marinha, e Comercio". 

No texto em causa, o Capitão do Reaí Corpo de Engenheiros dámos a conhecer, para 
além de outros aspectos relevantes, os currmla da casa. a composição do corpo docente e 
as necessidades logísticas do estabeleci mento de ensino; como as descobertas científicas 
surgiam, no século XIX e tendo em conta as devidas proporções, ao mesmo ritmo dos 
progressos informáticos actuais, sugere a necessidade de se fazer levantar um observatório 
astronómico que, afinal, não saiu do papel 

Como se constata depois da leitura do parecer, Carlos Amarante, em 1804, não teve 
qualquer interferência no projecto dos alçados. A sua intervenção limita-se a fornecer a 
Costa e Silva pistas para racionalizar e rentabilizar os espaços interiores, bem como uma 
nova carta topográfica que lhe permitisse regularizar a planta. 

Neste contexto concreto, torna-se difícil manter a ligação que René Taylor faz, 
aproximando a fachada norte da Academia Real da Marinha e Comércio, com o alçado sul 
do hospital de Santo António, tanto porque a formação de Costa e Silva e a sua permanência 
na capital, sem jamais se ter deslocado ao Porto, como os trabalhos conhecidos da 
responsabilidade do arquitecto nortenho, não permitem tal ilação; contudo, não é lícito 
afirmar que, por via do arrastamento da construção da Academia ao longo de quase um 
século, com a sequente intervenção de várias mãos, se não possa aceitar o reflexo da 
fábrica de John Carr. 

Na feitura da Academia, entrou o saber e o gosto de muita gente. Em 1807, Carlos 
Amarante desenha plantas e alçados; resta saber, nesta data r com Costa e Silva ainda em 
Lisboa, quais os elementos que o bracarense aproveitou dos projectos primitivos, em que 
medida os alterou, ou até mesmo se se terá limitado a elaborar meras cópias. 

No ano de 1817 a Junta Inspectora. da Academia Real da Marinha e Comércio envia 
[Documento 2|, a fim de ser apresentada ao rei, as plantas e projectos de emenda do 
edifício, onde rr se tem trabalhado effect iva mente até ao ponto angolar". 

Em 3833, e sabê-modo através de dois desenhos de ! C. Vitória Vila-Nova, o edifício 
da Academia da Marinha encontrava-se inconcluso, para não dizer que se levantava pouco 
acima dos alicerces. 

Mais tarde, Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa (1862), o mesmo artista que foi 
responsável pelo projecto do magnífico e sumptuoso saião neo-árabe da Associação 
Comercial do Porto, não se exime a traçar alçados e plantas relacionados com o imóvel, 
certamente que o faz, porque o ediFício se encontrava longe da conclusão. 

Falta, e urge elaborar um estudo sério que permita ficar a conhecer, com rigor 
científico, um imóvel com a envergadura e com a força que emanam das fachadas sóbrias 
e austeras da antiga Academia Real da Marinha e Comércio; estas nótulas mais não 
pretendem ser, nem são, do que um pequeno contributo. 
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DOCUMENTOS 


DOCUMENTO 1 

1804, janeiro, 12, Porto— Carlos Ama rante tece a] gu mas considerações acerca do edifício 
projectado por José da Costa e Silva destinado a albergara Real Academia de 
Marinha e Comércio do Porto. 

[Arquivo Público Nacional do Rio de janeiro. Néscios de Portugal, Caixa 620, Pacote 
4, Documento 5. inédito. 1 

| espaço em branco] Será para sentir, que huma obra de tanta concidera /çao qual he a 
que vay a erigir-se perto ao Coliegio dos Meninos Grfaons, para / o Estabelecimento da 
Real Academia da Marinha, e Comercio desta Cidade do /Porto, nos deixe para o futuro a 
Magoa de não ter sido construída com aqueVia regufari / dade. que exigem os Edefidos de 
ssmilbante Natureza. O desenho q para elia fez / o Architecto, he segundo as regras, e de 
bom gosto, a decoração das suas Fachadas he / Magestoza, e a distribuição interior he 
muito bem arranjada, nem o Terreno propos/to seria talvez susceptível de outra melhor, 
porem se o Autor deste desenho vi/e elle / proprio o terreno, e que tinha p. a onde se 
alargar, he provável estendeje as suas idey/ as, sem sugei tar-se a hum Plano irregular, de 
cujo se Jhe deu huma simples Planta / e sem aquellas expJicaçonens. que lhe eram 
necessárias, e por esta Rezao , hede crer, que se ( . . .) í contiveje nos limites, que lhe forão 
prescritos. Porem como fuy consultado sobre/o milhoramento, q poderia ter este Edeficio, 
vi as Plantas, eob/ervei, que huma das /suas prindpaes Fachadas formava hum angulo 
obtuzo, cauzado pella direcção/ obliqua de huma calçada acompanhada de duas filJas de 
arvores, de nenh-ua esti / ma, e pouca duração, com alg^uas Cazas no principio, e quazi 
todas insignificantes. / Notteí que h~ua destas filias de arvores fazia hum dos lados de 
h-ua Praça quadra / da, formada por outras iguaes, e similhantes arvores, das quais se 
achão muitas ja / totalmente Secas, e outras esperando em breve a mesma sorte. Vi 
fi nal mente que o pro / jectado Edeficio ficava sofocado com as mencionadas Cazas, que 
lhe são fronteiras; medi / ando unicamente entre ellas, e o Edeficio, o curto espaço de 
quarenta palmos, como bem / se mostra na Planta, que levantei, não somente para este 
fim, como também para /fazer ver a Nova direcção, que pode, e deve dar-se ã Calçada, que 
motiva a irregularid e / do terreno destinado para o Novo edeficio, pois com esta mudança, 
e demuliçãodas Re /feridas Cazas, pode a Obra formar hum quadrilátero, como na Planta 
se mostra, em Cor / azul com as letras A, B r C, D; desta maneira se pode aumentar a 
grandeza de algumas / das Aulas, e acrescentar as Cazas ~q são necessárias nesta Academ Ea, 
como são, h uma/ grande salla p a os Actos do Costume; e depende de mayor altura, pella 
sua gran / deza pode comprehender nella os Mezaninos, e em sua correspomdencia 
tribunas, como he/ costume em similhantes Saltas; huma Caza de Livraria, duas Sallas, 
huma para sei cretaria, outra p. a consístono, ou conferencias; hurn grande Sallaõ em que 
devem // estar dous Navios, hum detrez mastros, e outro de dous, ou huma Salla p a hum, 
cu / (os servem p a instruíres aos Au listas nas Manobras [parágrafo] / [dois terços da linha em 
branco] Esta Academia se compoem / de dez Lentes, a saber; de Mathematica trez r de I o 
de 2 °e de 3 o Anno, e virá a ter de 4 °/Anno; hum da Lingua Franceza; outro da Ingleza; 
estes são os ~q tem mayor Numero / de disciplos: a de Comercio anda em pouco mais de 
Ametade: Fílozofía a quar / ta parte; a de Desenho requer a mesma acomodação, que 
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trazia o primeiro projecto, porem / o seu lugar não pode ser o mesmo, por não poder 
receber luz do Norte. mas se poderá / acomodar na frente oposta á quella em que vinha, 
pors que este Novo Edeftc/o he superi /orem altura aos Dormitórios do Coílegio, e desta 
parte receberá luz do Norte; a de Àgri / cultura por ora está por prover, e não se sabe o 
Numero de Discípulos -q virir a ter: a estas Au / !as se aggregou huma de primeiras letras, 
a que concorrem toda a qualidade de Rapazes, ~q/ não devem Misturar-se comosAulistas, 
por cuja rezão me lembro, ~q a sua Aula deve ser / no Pavimento terreo, e o seu lugar 
j u nto á Porta ria e to rre do Col legio, abri n do~se pota dentro / da mesma Porta ria p . a servi dão 
da mesma Aula, pella qual se podem sergvir os meninos/ deste Collegioque necejitarem 
da queilas liçoens. [parágrafo] / jdo/s terços da linha em branco \ O Observatório não pode ficar 
em fren /te alguma deste Edeficio, pois se exige, que a linha Meridional caya perpendicu- 
lar em algum / dos seus lados, por cuja Rezâo deverá ser no Centro do Pateo que formar a 
nova obra. para o / ~q se deve demolir a Cozinha do Collegio aqua! he terrea e de pouca 
altura, evitando-se tam / bem desta Maneira o fumo ~q ella ha infalivelm.* 0 de meter 
peilas janellas do mesmo No / vo Edeficio, a qual se pode arranjar por baixo do nnensionado 
Edeficio, aonde melhor pare / cer ao Architecto; no centro deste Pateo,. como (a dice, se 
poderá formar o Observatório prin / cipíando por hum Parai lelogra mo, cujo continuará 
athe vencera altura dos telhados, dahi/p a sima formará huma torre quadrada, ou Circu- 
lar, com dous andares de Sallas, a quai / finalizará plana, e com esta torre forma h~ua 
quadratura, ou hum Circulo, e he form(..,) / sobre o mensionado Parallelogramo, a onde 
este acabar se praticarão dous terraços, humopos/ to ao outro, edahi p a sima continuara 
a sobredita torre; No centro do parallelogramo po / (...) ser que se acomode a Livraria, 
fazendo que o seu pavimento procure o nivel de algum dos/ Patins, que formar a principal 
escada, de sorte, que fique inferior ao Plano Nobre, pois / desta// forma ficará mais livre 
do barulho dos Estudantes, e independente das Aulas, e se pode /arranjar por sima outra 
qualquer Caza, ~q muito parecer ao Architecto, h~ua vez que tem /bastante altura athe ás 
Sal! as do Objervatorio. [parágrafo] / jdois terços da linha m branco] Como os Lentes são dez, 
j u tgo basta rão / C i nco athe Seis Aulas , visto q u e h u ns Lem de manhã, e o urros de tarde , e 
ainda aj / im mesmo será necejario praticar algumas delias nas Mezanines, por não dar o 
ter / reno lugar a serem todas no Plano Nobre, mas esta distribuição pertence ao Archi / 
tecto. e naoamim. [parágrafo]/ Lembro-me também dizer, que a Si malha principal da Igreja, 
e tor/ re do Collegio está na altura de settenta, e trez palmos e meyo, contados desde o 
Pavi / mento, ou Nivel da Calçada ao sobreleito da referida Simalha, e como o Novo Ede 
/fido tem quazi amesma altura, e vay ligar com a torre, parece não fará muito agra/ davel 
vista se ha desmentir da outra, e muito mais sendo em poucos palmos: não me /ocorre 
circunstancia alguma, que podesse escapar-me, á qual, com avizo seu, satisfarei, cabendo 
nos limites da/ minha curta inteligência. Quartel do Porto em 12 de janeiro de 1804 {assinado] 
Carlos Luiz Ferreira da Cruz Amarante. / Capitão do Real Corpo de Engenheiros 
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DOCUMENTO 2 

18 í 7, Julho, 03, Porto — - A ju nLa Inspectora da Academia Real de Marinha e Comércio do 
Porto envia a João António Salter de Mendonça a planta do edifício, pedindo ao rei 
que se digne aprovar as alterações propostas. 

lArquivo Publico Nacional do Rio de janeiro, Ntgètmde Portugal, Caixa 6 26, Pacote 
I. Documento 24. Inédito. | 

| em cima r aoalto\ N° 8 °/íll . JT10 , e Ex. m0 Snr e 7 [espaço em branco | Leva esta lH. ma Junta 
como inspectora da Academia / ReaE da Marinha, e Commercio desta Cidade, ás maons/ 
de V Ex a . a Copia induza, da Planta approvada do Edi / ficio da mesma Academia Real, 
no qual se tem traba / lhado effecti va mente até ao ponto angofar que se mostar /da sua 
Planta baixa; e porque agora se conhece mais / palpavel o defeito nesta parte, o quai nem 
mesmo foi no/tado na primeira Planta, julga esta \\[. ma lunta, que /o mesmo defeito se 
pode emendar na forma da minuta/tarnbem junta, do Mestre Pedreiro do referido Edifício, 
cu / jas emendas vâo por elle notadas nas mesmas Plantas / em ponto maior e menor. O 
publico clama pela dita /emenda em favor da maior beleza que delia rezulta ao/ indicado 
Edifício, e sentira que não se repare em tempo / opportuno, e venha a ficar defeituóza 
huma obra tão /nobre, importante, e utí J . quando tal emenda he facil,/ principalmente no 
estado em que se acha a mesma obra /de admittila, sem prejuízo algum, [parágrafo] Pedimos 
poisa V. Ex. a que se digne expor a/ S. Magestade r em prezença das mesmas Plantas, e/ da 
exposição do Mestre desta obra, o j usto motivo que / nos insta a rogar ao Mesmo Sobera no 
Senhor, o Seu /Regi o Beneplácito, para que tão attendivel Edifício siga /a perfeita direcção, 
que merece, sem que se lhe pola no /taro defeito que geralmente o fazdesagradavel, por 
/ser de todos conhecido. \parágrafo\ Deos guarde a V, Ex. a muitos annos. Porto em /junta 
de 3 de julho de 1817. | parágrafo] IIL mo , e Ex, mo Snr. e João Antonio Salter de Mendonça. / 
[fl$ 5 mdíiü| Gaspar Cardozo de Carvalho e Fonjeca [no vmo| José de Souza (?) e Mello. / João 
Monteiro de Carvalho / Pedro Gomes da Silva / loao Nogueira / Domingos Pedro da Silva 
Souto Freitas // João Baptista de Araújo Cabral Montez / Antonio Bernardo da Cunha e 
Brito. 


* Professora da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra (História da Arte). 

O presente artigo resulta da investigação relacionada com o arquitecto josé da Costa e Silva, que recentemente 
me encontro a eíettuar. Por se tratar, apenas, de um simples apontamento, permito-me omitir a bibliografia. 
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Antes de mais, há que clarificar o âmbito espacial levado em conta no 
desenvolvimento deste texto bem como algumas limitações que esta abordagem 
necessariamente tem de apresentar. Assim, vai considerar-se, antes de mais, como 
área de observação o Entre Lima e Minho, o qual tem como limites naturais a 
norte e a sul o curso dos rios que formam o seu designativo, a leste as serras da 
Peneda e do Soajo e a oeste, o Oceano Atlântico. Uma região fortemente 
caracterizada pela hidrografia, pelo relevo e pelo marque ajudam a demarcar um 
claro contraste entre duas áreas distintas, a montanha e a ribeira Sendo que a 
primeira compreende toda a parte interior, mais montanhosa, que por isso se 
ca racte ri za po r se r u ma zo n a de conta ctos m a i s d i f ice i s , agreste , fech ada e me n os 
propícia à instalação humana enquanto a segunda, constituída pelo o litoral e 
pelos vales dos rios Minho e Lima surge como um espaço mais aberto, favorável 
à circulação,, receptivo a contactos e influências e cujas condições naturais surgem 
especialmente adequadas à implantação de comunidades humanas i 

A caracterização da região portuguesa considerada permite de imediato 
concluir que a palavra Galiza contida no título deste trabalho deve ser considerada 
espacialmente restrita, compreendendo sobretudo a zona hierarquizada pela 
presença do rio Minho, desde que este encontra o Síl até chegara sua foz ou seja, 
parte dos territórios medievais de Límia eToronho que dois importantes centros 
episcopais, Tut e Orense, balizavam. E onde se manifesta também um forte 
contraste entre a zona localizada mais a montante, bastante acidentada e o vale 
do baixo Minho onde coexistem os terrenos planos com as zonas de interfluvios, 
onde se podem encontrar altitudes intermédias 2 . 

A caracterização das regiões consideradas aponta para uma zona de óbvio 
contacto -o verdadeiro espaço de enquadramento deste texto- que é 
predominantemente, uma área de vale, ordenada pelo curso do rio Minho, 
intensamente navegável durante quase toda a Idade Média, quer entre as suas 
margens quer no sentido montante-juzante e vice-versa, este eixo fluvial era o 
pólo ordenador de uma área que reunia condições mais do que suficientes não 
só para uma intensa ocupação mas também para o estabelecimentos de múltiplos 
e diversificados contactos. 

Esclarecido o âmbito espacial considerado devem ainda enunciar-se alguns 
outros condicionalismos da abordagem proposta, a qual mais não é do que uma 
das possíveis vertentes de análise - algumas já enunciadas e desenvolvidas por 
medievistas galegos^- que a problemática das relações entre a Galiza e o norte 
de Portugal na Idade Média pode sugerir. E que naturalmente, exprime o lado 
português da questão, deixando que as conjunturas vividas pelo Portugal medieval 
protagonizem as interpretações apresentadas. 
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A visão que se vai apresentar surge condicionada, de forma óbvia, pela 
disponibilidade documental, a qual, para o Entre Lima e Minho medieval faz 
recordar uma sugestiva imagem enunciada por Ceorges Duby em relação aos 
textos que compulsou, pois na verdade é também constituída pelos .ttestrofos de 
um completo naufrágio,.,.* Com efeito, os documentos que é possível reunir 
apresentam-se escassos e descontínuos espacial e têmpora Imente caracterizando- 
se por uma esmagadora ausência de documentação de produção eclesiástica e 
concelhia e pelo claro protagonismo dos textos de emissão régia, na sua maioria 
resultantes da relação rei-concelhos - que para os monarcas, ao longo da Idade 
Média, se foram assumindo como interlocutores privilegiados - e eivadas 
sobretudo de preocupações jurídico-administrativas, espedalmente relacionadas 
com a legitimação da posse e gestão de bens imóveis ou com o assegurar da 
doação e usufruto de privilégios e direitos que ajudavam a cimentar o papel so- 
cial de indivíduos, instituições e comunidades^. 

Não admira portanto que a análise não possa ser esclarecedora sobre o 
quotidiano da relação vivida entre ambas as margens do rio Minho ao longo da 
Idade Média ou que reserve um papel diminuto aos homens que aí viveram. Com 
efeito, a partir das informações recolhidas o que pode constatar-se é, antes de 
tudo e prindpalmente, a ocorrência de uma permanente tensão resultante do 
confronto entre naturais e ancestrais tendências de aproximação vividas pela 
população local e uma orientação oposta, protagonizada por um poder régio 
interessado em criar na região condições propícias para a construção de uma 
oposição em relação ao território de Além Minho. 

Enunciados os limites e a orientação predominante desta exposição chegou 
o momento de recuar um pouco no tempo, mais não ainda até à Idade Média 
mas antes até ao Portugal de Quinhentos, quando L eviathan ou seja, o Estado, 
vivia as suas vésperasA o que se traduzia num afã de procura de maior exactidão 
expressa num conjunto de acções que visavam contar, inventariar, actuaíizar e 
regulamentar. Preocupações que estiveram na origem da primeira contagem dos 
habitantes do reino, o chamado Numeramento de 1527 ou que justificaram a 
multiplicação de tombos e inventários 7 Que conduziram à reforma uniformizadora 
dos forais que abrangeu toda a rede concel hias, E que promoveram a multiplicação 
do corpus legislativo e regulamentador de emissão régias 

É nesse vasto e diversificado conjunto de acções que devem inserír-se os 
cuidados com a exacta delimitação das fronteiras do reino que deram origem a 
demarcações cuidadosas, como a que teve lugar nos anos de 1537 e 1538 por 
toda Beira, em Trás-os-Montes e no Minho l C Enviados do rei espedalmente 
mandatados para o efeito, percorreram então essas zonas confinantes com Castela 
dirigindo-se às sedes dos concelhos em procura de textos conservados localmente 
que os pudessem informar sobre os tradicionais limites considerados entre os 
dois reinos vizinhos". 

Puderam então constatar a total inexistência nas câmaras locais, de qualquer 
tipo de doeu mento capaz de os elucidar sobre o que pretendiam^. Uma ocorrência 
que tornou inevitável o recurso a um processo desde sempre muito difundido 
para o esclarecimento e resolução de questões sobre o âmbito espacial de 
exercício de poderes jurisdidonais: a feitura de uma inquirição. Uma pratica que 
em Portugal se filiava numa longa tradição que teve os seus pontos altos nos 
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grandes inquéritos régios do século XII í r as denominadas inquirições Gerais , 
ordenadas por monarcas como Afonso íf, Afonso ííí e D Dinis'! (Jm método que, 
numa escala mais modesta e simplificada, foi amiudadamente utilizado, nos 
séculos medievais e mesmo depois, para clarificar todo o tipo de questões, desde 
mais relevantes até às por demais insignificantes'! 

Uma vez verificada a falta de documentos comprovativos, os enviados do rei 
procederam, nas sedes concelhias, à execução desses inquéritos, ouvindo para 
esse efeito quer os magistrados municipais quer outros indivíduos, especialmente 
chamados para responderem às perguntas que consideraram indispensáveis para 
elucidar as questões que a!i os tinham trazido 15 . Tratava-se, neste último caso, 
de homens idosos - atribuem-se-lhe setenta, oitenta, noventa ou mesmo cem 
anostó- que, devido às suas longas vidas e variadas experiências surgiam como 
por demais qualificados para garantirem informações seguras, reveladoras de 
situações e de práticas de grande continuidade temporal. Vindos do termo, 
habitando as freguesias directamente confrontantes com o território vizinho, estes 
anciãos tinham ainda a vantagem de se confrontarem quotidianamente, com a 
existência da demarcação 17 

Os depoimentos recolhidos pelos oficiais régios no seu itinerário inquiridor 
pela zona raiana e contidos nos chamados Livras áa Tombo das Demarcações de Trás- 
os-Montes e Dantre Douro e Mmfio -as referentes ao Entre Lima e Minho preenchem 
o livro LVíha - manifestavam com alguma clareza, as situações contraditórias 
anteriormente apontadas bem como a ambivalência de que se revestiam as 
vivências fronteiriças. Com efeito, deles emergia uma inequívoca noção da 
existência de dois espaços distintos, Portugal e Galiza - atente-se que não se 
registaram referências ao reino de Castela propriamente dito, o que vem confirmar 
a atribuição de uma identidade específica ao território galego -a qual, surge um 
pouco mais óbvia para os que viviam nas margens do rio Minho do que para os 
que habitavam as localidades mais interiores. Com efeito, grande parte dos 
inquiridos revelava um conhecimento razoável das zonas galegas que lhe eram 
contíguas, sendo capazes de individualizar, toponimicamente, um. conjunto 
variado de elementos paisagísticos'! 

Todavia, quando se exigia maior precisão no determinar das linhas divisórias, 
tudo perdia clareza, o que em grande medida podia ser o resultado da quase 
total ausência de marcas materiais específicas dessa oposição tais como cruzes, 
marcos ou lajes, o que propiciava a ocorrência de pontos de soberania 
indeterminada, confusa, duvidosa e até ancestral e quotidianamente disputada 
como acontecia com as ilhas e ínsuas do rio Minho ou com alguns caminhos de 
penetração na zona de montanha 20 

A noção de demarcação veiculada pelas testemunhas inquiridas 
caracterizava-se ainda por assentar sobre um âmbito essencialmente local, 
assodável ao exemplo que lhes era mais próximo e familiar de delimitação de 
espaços jurisdicionais ou seja, ao termo concelhio. Assim, a delimitação ehtre 
Portugal e os lugares de galiza era sobretudo o resultado de uma oposição entre os 
termos dos distintos centros urbanos que bordejavam ambas as margens do rio 
Minho ou que se opunham nas alturas das serras da Peneda e do Soajo^i Esta 
redução de uma oposição entre reinos a um antagonismo entre concelhos se 
bem que possa ser o resultado do tipo de testemunhas inquiridas- magistrados 
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locais ou indivíduos poreles indicados- ou do conteúdo das questões formuladas 
que o texto não explicita, aponta para a manutenção ainda mesmo no século 
XVI f das tendências de contacto anteriormente enunciadas, que faziam com que 
uma separação fronteiriça possa ser, em grande parte, encarada como uma 
divisória entre vizinhos, sendo que este designativo deva ser aqui considerado no 
seu sentido medieval, ou seja de vizinho de um. concelho. Uma noção que, $e por um 
lado revela oposição não deixa também de sugerir contactos de natureza e 
intensidade por demais variáveis 

Delimitações cuja visuaiização, para esses homens de Quinhentos continuava 
a fazer-se, tal como acontecera com os seus ancestrais medievais, tendo como 
pontos de referência elementos da natureza espontânea ou transformada pela 
mão do homem - acidentes de relevo, vegetação, água, culturas, auxiliares de 
produção, etdw- e na qual o rio Minho assumia um vincado protagonismo pois 
constituía, simultânea mente, um elemento de contacto e de separação, ajudando 
a delinear uma clara /infla de oposição^. Na área montanhosa, eram os tradicionais 
caminhos de transumância que desempenhavam esse papei de eixo propiciador 
de ligações e/ou de afastamentos 34 . Realidade concreta para os habitantes de 
Entre Lima e Minho que tinham sido chamados a prestar testemunho, a separação 
em relação à Galiza tendia a reduzir-se, quando passada a escrito, a uma sucessão 
de topónimos, que na maior parte dos casos, parecem ordenar-se de acordo com 
um determinado percurso 3 *, 

Mas, nos depoimentos recolhidos, as testemunhas tendiam ainda a 
considerar importante mencionar que para elas, a demarcação entre a Galiza e 
Portugal, passava também pelo modo como se relacionavam com os seus vizinhos 
de Além Minho, ou seja, pelas vivências fronteiriças, que pareciam caracterizar- 
se por atitudes e práticas daramente contraditórias que podem ser exemplificadas 
através de dois expressivos relatos transcritos pelos inquiridores. Assim, os 
homens ouvidos em Monção vangloriavam-se de ...espancar e meterem Regra... ^ os 
galegos que se atreviam a lançar redes dc pesca em área considerada portuguesa 
enquanto os inquiridos em Valença expressavam atitudes bem diferentes, uma 
vez que afirmavam que cada um dos lados da fronteira respeitava os seus 
respectivos espaços de tal modo que tinham . ião boa vizinhança com os de T uy que 
desta i nlíam casam em T uy e os de Tuy casão em esta vila 

A situação encontrada ainda no século XVI, caracterizada pelo intenso 
locaíismo no estabelecimento da linha divisória e por vivências em que coexistia 
a aproximação e a repulsa, isto é, o amor e o ódio não pode causar estranheza, 
pois revelava a continuidade da tensão anteriormente mencionada, resultante 
de distintas pulsões, uma centrífuga associável aos quotidianos vividos pelas 
populações locais e outra, centrípeta, protagonizada pelo rei e sobretudo pelos 
seus oficiais que actuavam na região. E atesta ainda a dificuldade com que o 
Entre Lima e Minho se deparou, durante a idade Média, para aprender a olhar a 
Galiza como diferente, oposta e inimiga. O que não pode surpreender, se se recua 
no tempo e se recorda que foram decisões de cariz exclusivamente político e 
militar que separaram estas duas margens do rio Minho. 

Um processo que teve o seu início em 1096 com a outorga do Condado 
Portucalense a Henrique de Borgonha e que ganhou um ímpeto irreversível 
quando seu filho, Afonso Henriques, assumiu a chefia dessa entidade política 
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em 1128, o qual, reforçado e legitimado pelas suas vitórias militares contra o 
inimigo muçulmano e sobretudo com a inequívoco sucesso da profunda incursão 
em território islâmico que se saldou pelo significativo triunfo de Ourique em 
1139, logrou o reconhecimento da sua autonomia por parte de Afonso VII em 
1 143, o que veio confirmar a separação entre a Galiza e o Entre Lima e Minho, 
este ultimo desde então definitivamente integrado no reino português 1 ^. 

Assim as duas margens do rio Minho tiveram que procedera um progressivo 
e claro contrariar de naturais e ancestrais forças de atracção em favor de uma 
repelecção que abrisse caminho à sua maior identidade com as entidades políticas 
em que se inseriam, uma sintonia que surgia ainda como mais indispensável nos 
momentos, numerosos nas centúrias medievais, de enfrenta mento mútuo Assim, 
o Entre Lima e Minho -a Galiza viveu por certo, um processo semelhante- passou 
a integrar-se em estratégias régias mais globais, postas em prática com adaptações 
regionais e conjunturais em todas as áreas periféricas do reino português com as 
quais se procurava contrariar a manifestação de forças centrífugas capazes de 
comprometerem a afirmação de soberania em regiões por demais vitais em 
momentos de conflito Estratégias de antagonismo cujo desenvolvimento, ao 
longo da Idade Média, e para o caso do Entre Lima e Minho, revela a ocorrência 
de fases distintas 

A primeira, estende-se grasso modo entre 1 130, data da primeira incursão de 
Afonso Henriques sobre a Galiza e 1 199 quando Sancho I abandonou as cidades 
de Tui e Pontevedra que tinha ocupado dois anos antes 29, Um período que 
correspondeu a uma inequívoca instabilidade bélica resultante do facto dos 
monarcas considerarem a zona de além Minho como parte integrante das suas 
pretensões de alargamento territorial do reinos A sucessão de enfrentamentos 
militares ocorridos nas duas margens do rio Minho trouxe ram -lhes um cíclico 
renovar da presença da violência no quotidianos das suas gentes que tiveram de 
passar a encarar-se mutuamente como inimigas. 

E leve ainda como corolário a reorientaçao do enquadramento militar do 
Entre Lima e Minho destinado a prever e defender ataques vindos dã zona galega, 
remetendo assim definitiva mente para o passado as preocupações com ataques 
muçulmanos vindos do sul. O que se traduziu no reforço da defesa das principais 
estradas c passagens fluviais mediante o recurso a fortalezas roqueiras - Castro 
Laborei ro, Froião. Pena da Rainha e Santa Cruz entre outros - onde se instalavam 
nobres da confiança dos monarcas, os quais, encabeçados pelo tenens regional, 
procuravam assegurar uma eficácia bclica que se respaldava, em grande medida 
no empenho das populações instaladas na área, a quem compelia a prestação 
de variadas formas de apoio a esses pontos fortificados Datam também desta 
cronologia as concessões de carta de foral a Meígaço e Contrasta, com as quais 
se pretendia a constituição de póios ordenadores urbanos nas zonas mais 
decisivas do enfrenta mento com a Galiza 1 * 1 

Uma outra fase estende-se entre o limiar do século XIII e o dealbar da centúria 
seguinte e caracterizou-se por um claro esbater das disputas territoriais, facto 
que não pode ser dissociado de uma progressão territorial em direcção a sul 
vivida pelas monarquias ibéricas nesta cronologia e que afastou as potenciais 
á rea s de co n f 1 ito da zona N o roeste. Por o ut ro lado, o fi m da Recònq. mia port uguesa , 
ocorrido em 1249 com a conquista do Algarve proporcionou aos monarcas maior 
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disponibilidade para levarem a cabo estratégias de consolidação da ocupação 
efectiva do território e de afirmação da sua autoridade^, 

No caso do Entre Lima e Minho a efectivaçãode sucessivas vagas de inquirições 
durante o século Xill revelou uma situação preocupante pois para além de uma 
impressionante implantação senhoriat a região registava uma forte penetração 
galega polarizada na mitra tudense a quem cabia o enquadramento religioso da 
zona, na presença patrimonial de importantes mosteiros -entre os quais sobressaia 
o cenóbio císterciense de Oia - e ainda pela instalação de numerosas famflias 
nobres cujo solar de origem estava em terras galegas. E se as ocorrências 
mencionadas não fossem por demais suficientes para acentuarem as tendências 
centrífugas das populações raianas do Alto Minho, era ainda na Galiza que se 
localizavam prósperos núcleos urbanos tais como Tui e Orense, capazes de se 
assumirem, sobretudo para uma região de escassa vitalidade urbana, como pólos 
ordenadores económicos, culturais e até políticos??, 

Tendências que os monarcas portugueses procuraram minorar criando 
condições para o desenvolvimento de uma rede urbana- datam desta cronologia 
os significativos apoios a Melgaço. Monção e Valença e a formação das póvoas 
de Caminha e Cerveira - uma estratégia que na óptica régia apresentava uma 
dupla vantagem, uma vez que permitia não só contrariar a forte preponderância 
senhorial- em que se destacava a disseminada presença da nobreza galega- mas 
sobretudo orientar para a alçada régia a administração, fiscalidade e 
potencialidades económicas de uma área que apresentava um significativo 
dinamismo humano e económico. 

Uma opção que propiciava ainda aos monarcas a possibilidade de se oporem 
à importante hegemonia de centros episcopais como Tui e Orense e de 
responderem à afirmativa intervenção da autoridade régia castelhana na Galiza 
que, por essa altura, fomentava o desenvolvimento de núcleos urbanos na margem 
norte do rio Minho?' 1 . Uma intervenção que encontrou o seu natural complemento 
nas campanhas construtoras com as quais se procurou dotar os nóveis núcleos 
urbanos com estruturas defensivas eficazes que pudessem ainda servir para 
consolidara noção de uma linha de oposição ao reino vizinho, tal como a criteriosa 
escolha das comunidades a apoiar revelava??; 

A estratégia aplicada neste período cronológico necessitava, para comprovar 
a sua eficácia, de uma conjuntura de paz e prosperidade que permitisse o pleno 
desabrochar de núcleos urbanos ainda incipientes. Ora o século XIV e as primeiras 
décadas de Quatrocentos foram por demais agrestes para o Entre Lima e Minho 
e para a sua vizinha Galiza pois para além de viverem a fase depressiva comum a 
todo o Ocidente cristão foram ainda cenário de recorrentes confrontos bélicos 
tais como a guerra de 1 336-39, as guerras fernandinas de 1 369-71 e de 1 372-73 e 
por fim os embates com Castela que D. |oao E protagonizou em 1384-85 e mais 
demoradamente entre I 385 e 1 393?á. 

As margens do rio Minho voltaram portanto a ser um espaço em disputa, 
ocupado intermitentemente por exércitos destrutivos, confrontando-se com 
limitações de circulação, com perdas de cultivos, com interrupções dos circuitos 
comerciais, com elevadas perdas humanas??. Transformado em cenário de 
decisivos combates para a sobrevivência do reino, o Entre Lima e Minho depressa 
aprendeu a tirar vantagens do empenhamento que lhe era exigido no esforço de 
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guerra - multiplica ram -se nesta altura as anúduvas para a reparação e construção 
de muralhas e outros edifícios fortificados^ - logrando obter para as suas 
comunidades urbanas concessões de vantajosos privilégios ou de alargamentos 
de termos que os monarcas agradecidos não lhe recusavam^. Noutras alturas 
porém, como durante as guerras fernadinas ou durante a primeira campanha do 
mestre de Avis na região, viveu dilemas difíceis, talvez por vezes dilacerantes, 
pois a origem galega de muitos nobres que aí se implantavam e eram responsáveis 
pelos castelos e fortalezas da região tornavam complexas certas escolhas e 
tomadas de posição^. 

Desta conjuntura adversa, a zona emergiu demograíicamcnte deprimida como 
é atestado pela transformação de várias localidades raianas - para as quais se 
tinha esperado uma evolução próspera - em coutos de homiziados, um processo 
pelo qual se procurava promover a recuperação de quantitativos populacionais 
perdidos* 5 1 Mas a guerra da independência de finais do século XIV, a mais longa 
e destrutiva para ambos os lados do rio Minho parecia no entanto, ter tido 
repercussões significativas na vivência fronteiriça 4 ^. A desorganização dos 
contactos, a limitação das possibilidades de circulação, a continuidade da 
necessidade de encarar os vizinhos do outro lado do rio como inimigos, as 
violências dos exércitos ocupantes, devem ter ajudado a desenvolver sentimentos 
de animosidade que aconselhavam a maior afastamento^, Tal como parece ser 
comprovado pelo afã de muitos portugueses em desfazerem-se, no limiar do 
século XV, de bens imóveis possuídos em Tui ou na zona raiana' 14 

A paz definitiva entre Portugal e Castela assinada em 1411 afastou 
def i n it i va me n te os cena rios de g ue rra das bo rd as do rio Mi n h o 4 L E a b ri u ca m i n ho 
a um período cm que se toma dara a secundanzação dos conflitos fronteiriços 
entre as duas coroas nesta zona. Uma fase que, em Portugal, coincide com uma 
estabilização espacial do rei na região centralizada por Lisboa e que tem como 
consequência a valorização das fronteiras beirã e alentejana -por elas se tinha 
acesso mais rápido e directo à zona central do reino -em detrimento das 
localizadas mais norte. Mas a centúria de Quatrocentos correspondeu ainda ao 
adensar do enquadramento administrativo do reino mediante o aperfeiçoamento 
e/ou desdobramento das estrututuras administrativas, as quais tenderam a 
constituíra sua rede de implantação a partir de um vértice central ou seja, o rel 4 A 

Regiões como o Entre Lima e Minho surgiram então como claramente 
excêntricas, não só devido à sua posição geográfica no contexto global do reino 
mas também e principalmente porque passavam a sê-lo em relação a instituições 
administrativas enquadradoras sediadas na imediata proximidade do monarca, 
sendo que esta última ocorrência era propiciadora de situações de maior 
ineficiência da implantação e do funcionamento dos instituições administrativas 47 . 
Assim, e ta! como aconteceu com a maioria das zonas fronteiriças do reino, as 
preocupações régias tenderam circunscreverem-se à manutenção da eficácia da 
linha de pontos fortificados -atente-se às campanhas de manutenção das 
fortalezas da zona empreendida por D. João II 48 - e a procurarem garantir o 
assentamento de uma rede de barreiras fiscais capazes de garantirem, através 
das cobranças de taxas e direitos, o usufruto para a coroa dos rendimentos sobre 
a circulação trans-fronteiriça de pessGas e bens 49 , O interesse régio pelas as zo- 
nas fronteiriças, tendeu assim a confinar-se a aspectos militares e fiscais, o que 
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ajuda a explicaras importantes doações feitas, ao longo do século XV, a grandes 
magnates do reino de direitos e poderes régios sobre zonas de confinamento 
com o reino vizinho Assim aconteceu no Entre Lima e Minho, onde significativas 
concessões à casa de Bragança, nomeadamente dos castelos e alcaidarias de 
Melgaço e Castro Labore iro, atestavam a perda de valor estratégico da região^. 

A prolongada conjuntura de paz vivida a partir de 1411, contudo, tornou as 
diferenças menos nítidas e permitiu por certo, o retomar de contactos e de 
ancestrais afinidades, capazes de manterem a sua vitalidade mesmo quando 
fortemente contrariadas por políticas centralizadoras. Um re-encontro que nem 
mesmo a perda de uma língua quase inteiramente comum - o estreitar da 
submissão da Galiza ao poder castelhano no século XV contribuiu para a 
imposição junto das populações locais, sobretudo através da via administrativa, 
de uma outra língua - conseguia minimizaPL 

Na verdade, os elementos de ligação eram desde sempre muitos^ e foram 
permanecendo ao longo de toda a Idade Média, manifestando-se deforma tímida 
mas contínua na documentação disponível para ambas as margens do rio Minho. 
Passavam por uma grande similitude na organização da paisagem natural pelas 
afinidades climáticas que talhavam verões e invernos iguais, nas culturas que se 
promoviam e que geravam idênticos ritmos do calendário agrícola”, pela intensa 
circulação de pessoas e bens através do curso do Minho que tanto recorria às 
barcas de passagem como à proximidade cúmplice de ínsuas, ilhotas e vaus**. 
Gentes que se uniam através das mesmas devoções 55 , e que encontravam uma 
especial protecção no túmulo do apóstolo Santiago 5 *. O rio Minho parecia por 
vezes, unir duas margens de uma só região, uma vez que para os que nela 
habitavam, os patrimónios se dispersavam por ambos os lados^A se exercia o 
ofício em qualquer um dos seus núcleos urbanos 5 *, era comum a prática de iludir 
os oficiais fronteiriços para melhor se contrabandearem mercadorias ou para 
fugir à justiça 59 . Para os que habitavam o Entre Lima e Minho, a Galiza era um 
locai onde se ia trabalhar^, rezar, folgar, pagaras rendas^, professará casar**, e 
até era o local onde se encontrava a última morada, como acontecia com os que 
queriam ser sepultados em mosteiros aí localizados^. Mas a Galiza e os galegos 
eram ainda local e protagonistas de conflitos e violências, tão característicos 
deste tipo de vizinhança fronteiriça* 5 . 

Uma proximidade que perece ser confirmada pelo semelhança das petições 
apresentadas pelos núcleos urbanos portugueses e galegos a Afonso V, quando 
este, em 1462, realizou a sua simbólico percurso por terras de Entre Douro e 
Minho. Nas cartas de privilégio concedidas pelo monarca em resposta a esses 
pedidos ficavam visivelmente consignadas condições que permitiam a fluidez de 
contactos entre as comunidades raianas**. Preocupações do mesmo tipo estavam 
ainda presentes nos róis de capítulos especiais apresentados pelas vilas minhotas 
nas assembleias de cortes que foram tendo lugar no decorrer do século XV* A Na 
verdade, a oposição política dificilmente poderia contrariar, na totalidade, a 
complementaridade que ambas as margens de um rio sempre têm de ter 

Apesar de sacudidas por simultâneas forças centrípetas e centrífugas as 
gentes da Galiza e do Entre Lima e Minho foram mantendo na sua pacatez de 
zonas esquecidas pelos que mandavam nos seus respectivos reinos, uma espe- 
cial forma de relacionamento que se manteve quase intacta até aos dias de hoje. 
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E que tanto podia explodir violentamente em dias de romaria como rcmeter-se a 
tranquilas cumplicidades geradas pela que se partilhava, pelos filhos que se 
casavam ou pela habilidade em ludibriaras autoridades fiscais, E que encontravam 
um momento único, à hora do sol posto, na foz do rio Minho, quando a mesma 
luz unia a Galiza ao Entre Lima e Minho, 


Departamento de História, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa 

Este texto apresenta com a maior profundidade que a escrita sempre permite, as ideias apresentadas 
na conferência proferida na Faculdade de Geografia e História da Universidade de Santiago de 
Compostela em 22 de Abril de 1997. 

1 Vd. Amélia Aguiar Andrade, Vilas, poder régio e fronteira. o exemplo do Entre Uma e Míftfia medieval, dissertação 
doutoramento dact. . Lisboa, FCSH-UNU 1994, pp. 57-66 (no prelo) 

2 vd, Augusto Pérez Alberti. AXeôgrafia. Vigo, Galaxia, 1986, pp. 160-170. 

3 vd. Ermelindo Portela e M* Carmen Paliares, «La investigación histórica sobre Ea Edad Media en 
Galicia-» in justo G. Beramendi (coordenador). Gaíiaa ea historiografia, Santiago, Tórculo Edicións, 1993. 
pp. 79-106. 

4 Cf Georges Duby, A história continua , Porto, Asa, 1992, pp. 25-26. 

^ Vd. Amélia Aguiar Andrade, ob. ciL pp 9-36. 

b vd. António Manuel Hespanha, As vésperas de Levialhan. Enslctuifões e poder político. Portugal, século XVII, 
Lisboa, 1986. 

7 Sobre o Numeramento de 1527 consulte-se por todos loao José Alves Dias. Gentes e espaços r Lisboa. 
FCG/jNICT, 1996. 

8 Sobre o processo de feitura da reforma dos forais consulte-se o estudo de M a fosé Mexia BEgotte 
Chorão, Os forais de D. Manuel, 1496-1520, Lisboa, ANTT, 1990. Uma visão global da cronologia e da 
cartografia dos novos forais concedidos por D. Manuel pode ser encontrada em loaquim Veríssimo 
Serrao, História de Portugal vol. lil. O século âe Ouro ( 1495-1580), Lisboa, Verbo, s/d, pp. 212-217. Sobre 
osobjectivos pretendidos pelo monarca com a reformados forais consulte-se NunoGonçalo Monteiro, 
«A sociedade local e os seus protagonistas* História dos municípios e do poder local Dos finais da I dade Média 
à União Europeia, direcção de César de Oliveira, Lisboa, Círculo de Leitores, 1996, pp. 31-37. 

9 Vd. Diogo Ramada Curto, «A cuEtura políticas in NoMvomer da Modenidade , coord. de Joaquim Romero 
de Magalhães, vol. I1E de História de Portugal, direcção de fosé Mattoso. Lisboa, Círculo de Leitores, 
1993, pp. E 30-1 32 e também António Manuel Hespanha, HLLrLt das Instftuiffói. Épocas medieval e moderna, 
Coimbra, Almedína, Í9S2, pp, 356, 5D2 entre outras 

10 Sobre a questão das fronteiras nesta cronologia leia-se loaquim Romero de Magalhães, <íO 
enquadramento do espaço nacional» in O Alvorecer da Modernidade, coord, de loaquim Romero de 
Magalhães, vol. JEI de Hístrfria de Portugal direcção de fosé Mattoso, Lisboa, Círculo de Leitores. 1993, 
pp. 24-35, 


] 1 Vd. TT. Núcleo Anügo , n a 289 (doravante TT. NA 289). fls. 152 , 164, 172 entre outros, 

1 7 Cf. como um exemplo o que se passou em Melgaço: ...eccm íÍíís cãtey o cartoryo da camaraemm lynhão 
nenkâ papet! que faltase na demarcaçan com galiza... in TT, NA 289, fl. I54võ Note-se que o processo de 
actuação dos inquiridores se repete sem alterações em todas as localidades visitadas. 


Sb 



AMÉLIA AGUIAR ANDRADE 


13 Os monarcas recorreram com frequência â feitura de inquirições no entanto, as de âmbito mais 
alargado tiveram lugar sobretudo nos séculos XIII e XIV. Cf. Luís Krus, «inquirições-# íri Dicionário 
Ilustraria de Hrs lóriaàe P fírtugal, Lisboa, Alfa, 1986, tomo 1, pp 343-34-1. 

t4r Como exemplo de inquirição destinada a esclarecer importantes questões patrimoniais pode 
considerar-se a conjunto levado a efeito a quando das questões geradas pela herança de Gonçaio 
Garcia de Sousa nos finais do século XJlf e exploradas por Luís Krus no seu trabalho « O rei herdeiro 
dos condes: D. Dinis e a herança dos Sousas# in Passado, mamária e poder na sociedade medieval portuguesa. 
Estudos , Redondo, Patrimonia, 1994, pp. 59-99, Outro exemplo interessante é o do vasto conjunto de 
inquéritos efectuados nos concelhos por Fernâo de Pina nos últimos anos do século XV e que se 
destinavam a preparar a reforma dos forais, Cf. apena como um entre muitos TT, Gaveta XX. maço 1 2. 
n D 22. Mas também os assuntos mais restritos e comezinhos podiam implicar a feitura de uma 
inquirição tais como a elucidação das propriedades de um mosteiro numa determinada freguesia. Cf. 
como exemplo Archívo Historico Nacional (Madrid), Cisco, Qya, carpeta n Q 1815. n CJ 9 fl30ó, |unho, 1, 
Valença). Ou o esclarecimento da propriedade de uns bois tresmalhados na zona fronteiriça de Valença. 
Cf. Archívo Catedral de Tuy. Protocolos NotartaliíS, n° 25, fís. 239-240 (1464, Setembro, 30). 

1 r? Cf. TT. NA 289, f] ] 53: ...e asy lhes ffiz outras mais pergunta $ necessárias,, 

16 cL TT, NA 289, íls 155 e 178 entre outros. O recurso a homens Idosos era corrente neste tipo de 
inquéritos. Cf. Luís Krus, oh, cit . pp 74-76. Sobre o significado das idades mencionadas pelas 
testemunhas bem como sobre a valorização da velhice na sociedade medieval consulte-se Luís Krus, 
* Atitudes face ã inovação/trad ição na sociedade medieval» in Píjs&taü, memória e poder m sociedade medieval 
portuguesa. Esfuctas Redondo. Patrimonia, 1994, pp. 26-32. 

^ O depoimento destas testemunhas destinava-se a confirmar ou retificara demarcação estabelecida 
a partir dos depoimentos dos oficiais concelhios. Daí o interesse em recorrera testemunhos directos 
- de vífsta , como refere o documento- das situações vividas. Uma vez que o processo é comum a todas 
as localidades veja-se corno exemplo TT, NA 289. fís. 154vM55. 

E8 Cf. TT. NA 289. Verifique-se as cotas dos volumes dedicados a outras regiões raianas em iVTdo 
Carmo Jasmins Dias Farinha e M a de Fátima Dentinho Ó Ramos, Núcleo Antiga. 1 nventârio, Lisboa, Arquivos 
Nadonaís/Torre do Tombo, 1996, pp. 45-47, 

^ Este conhecimento é mais claro e pormenorizado nos oficiais concelhios que chegam até a relatar 
algumas circunstâncias relacionadas com magnates galegos que sen horta vam as zonas raianas, 
inquiridos em Melgaço referiam que ouviram dizer que o rio Minho nascia na Galiza ....acima da cidade 
de lugo... ( TT, NA 289. fl. 153) enquanto os de Cerveira descreviam a vizinha vila da Guarda como 
dispondo de muralha e sendo da jurisdição do bispo de Tui ( \dem, fl 176). 

^ As referências a marcas materiais destinadas a sancionar a divisória são muito escassas se se 
atender à extensão da área em observação, no entanto sabe-se que elas eram correntemente utilizadas 
em todos os tipos de demarcação espacial, quer se trate de coutos, de termos concelhios ou de 
separações entre reinos. Cf. para o último caso que é o que tem a haver com a temática deste texto 
Rita Gosta Gomes, «A construção das fronteiras? in A Mrmérta da nação, org. de Francisco Bethencourt 
e Diogo Ramada Curto, Lisboa, Sá da Costa, 1989, pp, 367-68 e ainda da mesma autora «Sobre as 
fronteiras medievais: a Beirai sep. de Revista de História Económica e Social t 2 1, Lisboa, 1987. A disputa 
dos caminhos de penetração de montanha ressalta nos depoimentos recolhidos em Castro Laborei ro 
ITT NA 289, fl I 57) enquanto a contenda em torno das águas do rio e das suas ínsuas e ilhotas fica 
evidente nos inquéritos realizados em Monção. Valença, Caminha e especialmente em Cerveira. devido 
a existência de uma ilhota, a Boega, susceptível de bom aproveitamento agrícola fcf.TT, NA 289, fJs. 
I6Ó, l73v Q , 1 8 1 v° é ! 7 7 V o - 178), 

21 Cf. corno um exemplo pois a situação repete-se em todas as localidades inquiridas TT, NA 289, fl. 
176. Esta ocorrência já foi referendada para aoootogias anteriores e para outras zonas fronteiriças. 
Cf. Rita Costa Gomes. oh. crí., p. ól 
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22 Leia-se um exemplo relativo a uma delimitação mencionada, em Castro Laboreiro. ...começando M 
tybeira de b raros ao porto do sa IgeiraW é des kg ao porto daí fotiles e des g deixa o rgo e vay per a galiz a a kü marco que 

fiy stci ao pe de fcu frexo eda hy atêoporto de meyjoanês em agoa do porto do malkao iodo pela agoa abaixo. , (TT, NA 

289, fl. É5ôv°) 

21 0 rio Minho está presente em depoimentos colhidos em todas as localidades sendo as referências 
mais numerosas obviamente, nos inquéritos realizados nos concelhos ribeirinhos. Cf. TT, NA 289, 

24 Cf. TT, NA 289, fls. 15óvM57. 

25 Trata-se de uma particularidade que pode ser detectada em muitas outras situações. Cf. Luís Krus. 
«O rei herdeiro dos condes: D.Dinis e a herança dos Sousas».... p. 77. 

26 Cf. TT, NA 289, fl. 166. 

27 Cf. TT, NA 289, f! 3 73v°. 

Cf. Amélia Aguiar Andrade, ob. cif., pp. 149-168 bem como toda a bibliografia específica citada nas 
respectivas notas. 

29 Cf. cronologia dos confrontos bélicos e das ocupações mútuas em Amélia Aguiar Andrade, ob. df., 
pp. 445-448. 

50 Vd. Amélia Aguiar Andrade. «A estratégia afonsina na fronteira Noroestes ln 2 l ' C^ressa Histórico de 
Guimarães. Actas do Congresso. voL II- A política portuguesa e as suas relações exteriores, Guimarães, Câmara 
Munieipal/Unlvers idade do Minho. 1997. p 83. 

31 Esdareça-se a estratégia afonsina para a região em Amélia Aguiar Andrade, ob. cif., pp. 83-93. A 
acção jnterventiva de Sancho 1 no Entre Lima e Minho pode ser conhecida em Amélia Aguiar Andrade. 
Vilas. poder régio e fronteira.... pp. 172-175, 212-213 e 230-236. 

32 Vd. Amélia Aguiar Andrade, «Estado, território e administração régia periférica^ ]n A génese do 
estado moderno nõ Portugal tardo-medievo, organização de A. Carvalho Homem e M* Helena da Cruz Coelho, 
Lisboa, Universidade Autónoma, 1998fno prelo). 

Aspectos desenvolvidos em Amélia Aguiar Andrade, Vilas, poder régio e fronteira. .., pp. 237- 322. 

34 A estratégia de Afonso UI e D Dinis para o Entre Lima e Minho pode ser sumariamente apreendida 
em Amélia Agu i a r Andrade, « U m em preend imen to régio: a fo rmaçãü e desen vo Ivimento de u m a rede 
urbana na fronteira noroeste de Portugal durante a idade Média* ín Penélope-fazer e Desfazer a História, 
n° 12, Lisboa. 1993, pp. 121-125 e melhor aprofundada em Amélia Aguiar Andrade. Vilas, poder régio e 

fronteira pp 327-375 e ainda em «A estratégia dionisina na fronteira noroeste* in Actas das IV f ornadas 

Lwse- Espanholas de História Mcdteuaí-As relações de fronteira no século de Almises, Porto (no preto), 

15 Informações obtidas a partir da comunicação apresentada por Mário Barroca nas IV tornadas Lwsc- 
Espanholos de História Medieval- As relações de fronteira no século de Akanises cuja publicação das Actas se 
aguarda para muito breve. 

3b Cf. A. H. Oliveira Marques. Portugal na crise dos séculos XIV e XV, volume IV de Neva História de Portuga f, 
direcção de A. H, Oliveira Marques e loel Serrão. Lisboa, Presença, 1987, pp 495-541 e ainda João 
Gouveia Monteiro. A guerra em Portugal nos finais da ldatte Me^ia, Coimbra, Faculdade de Letras, 1997, 
tomo II. pp. A-i a A-xii. Veja-se ainda Humberto Baquero Moreno, <rA campanha de D. João 1 contra as 
fortalezas da região de Entre Douro e Minho* in Revista da F acuidade de Letras-História, ll série, Porto, vol 
13. pp. 45-57. 
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Ver a cronologia dos confrontos bélicos na bibliografia citada na nota anterior bem como os 
sugestivos relatos de Fernão Lopes. Cf Fernão Lopes, Crónica de D. Fernando, edição crítica de Ciüliano 
Macchi r Lisboa, imprensa Nacional-Casa da Moeda, 3 975, pp. 101-107 e Crônica dei Rd dom \odo \ . 
edição de William Entwistle, Lisboa, imprensa NacionaE-Casa da Moeda, 1977, tomo 9E, pp ] 5-1 7. 29- 
37, 188-1 90, 275-2BÜ. 287- 289, 356- 375, As consequências das guerras do século XIV apontadas no 
texto podem ser comprovadas para Melgaço em Humberto Baquero Moreno, «O concelho de Melgaço 
no tempo de D. João I» in Revista àe Oneras Históricos, vol. IV, Porto, 3 969, pp 3 49-3 63. As destruições 
nos edifícios fortificados da zona devem ter sido por demais significativas - o castelo de Valença ficou 
reduzido a chão (TT, Leitura N ova. Além D^uro. livro 2, fl 143} - pois nos primeiros anos do século XV 
procedia-se a reparações que implicaram a contribuição monetária de toda a região. Cf, TT, Chancelaria 
de D. J oão 3, livro 2, f] s. I97-I97VT 

^ Em documento datado de 1 370 menciona-se a ocorrência de uma anúduva e construção de barbacã 
em Valença da quaí D. Fernando isentou os moradores no julgado de Froiâo. É ainda referida a 
anterior intenção de D. Pedro de levar a efeito a construção de um castelo no julgado de Froiâo 
semelhante ao de Lindoso. Cf. TT. Chancelaria D. Fernando, livro I, ffs. 59 -59v Q . Em 1374 realizaram-se 
obras na muralha de Viana. cf. TT, Chancelaria D. Fernando, livro I, fi. I56v p e Arquivo Municipal de Viana 
do Castelo, Fíjraí Grande, fís. 44v a -47. Em 1379 estavam em curso obras nas fortalezas da região. Cf. TT. 
Chancelaria D. J oão 3, Jivro 2, fls E97-197v É \ 

^ Assim aconteceu com Ponte de Lvma que obteve um alargamento do termo em \ 369 paia além de 
outras concessões. Cf, Amélia Aguiar Andrade, Uwt espaço urbano medieval: PontedeLima, Lisboa, Horizonte, 
E 990. p. 245. No mesmo ano Valença conseguia que o | ulgado de Froiâo fosse incluído no seu termo, 

0 que foi depois confirmado por P João I. Cf. respectiva mente TT, Chancelaria D. Fernando, livro 4. fls. 
48-48v° e Chancelaria D. }oão 3, livro I. fl S 64. Em 13S5 Monção recebeu do rei metade da terra de 
Valadares como termo bem como a confirmação da sua condição reguenga. Vd. respectiva mente TT, 
Chancelaria D. \o&o !, livro 1, fl. 159 e Leitura Ní?va, Além Doura, livro I. fls, 7 3-7Ev°. Atente-se ainda ao 
caso de Metgaço exemplarmente elucidado por Humberto Baquero Moreno na obra citada na nota w° 
37 

Entre os nobres galegos a desempenharem funções importantes contavam-se Fernão Peres 
Churrichão-fpE alcaide do castelo de Melgaço em 1382 [TT. Chancelaria de D. Fernando, livro 4, fl. 26). no 
mesmo ano recebeu as rendas do cabido de Tui em Portugal f [dem, livro 2, fl. 9lv a )- ; Lopo Gomes de 
Lira - recebeu a terra de Froiâo em 138! (TT. Chancelaria de D. Fernando, livro 4, fj 28 v D ), era meirinho- 
mor do Entre Douro e Minho em 1376 {TT, Chancelaria de D , Fernando, livro I , fl. 188], cargo que mantinha 
em 1382 (Arquivo da Universidade de Coimbra, Pergaminhos do século XV, Fr^sías, gaveta 7-B, maço I. 
n°2) e ocupava Ponte de Lima em 1 385 quando D. João 3 atacou a vila \ Fernão Lopes, Crónica de D. [oão 

1 pp, 29-37}- ; Afonso Gomes de Lira - o monarca concede-lhe em 1 371 o terra de Froiâo (TT. Chancelaria 
D. Fernando, lívro E, fl. 69) ; Álvaro Pires de Castro - em .1 371 recebeu as vilas e castelos de Viana e 
Caminha [TT. Chancelaria de D. Fernando, livro 1 . fls. 73'73v°). Estevão Anes Marinho -recebeu a terra de 
Valadares em 1374 [TT, Chancelaria D, Fernando, livro 1, fls. I48v°-149) eo castelo de Castro Laborei ro 
(TT, Chancelaria D. Fernando . livro l, fl. 191). Estas presenças podem explicar as tomadas de posição a 
favor de Castela assumidas pelos concelhos do Entre Lima e Minho em 1 383-85. Consulte-se M fl José 
Ferro Tavares, «A nobreza no reinado de D. Fernando e a sua actuação em 1383-1385» in Revista de 
Hísfom Económica e Social n° 12, Lisboa. 1983, pp. 45-90, principal mente o mapa da página 86. 

4 È Caminha passa a couto de homiziados logo em 1 406 depois de uma infrutífera tentativa de promover 
a recuperação demográfica da vila através da concessão de vantagens a povoadores vindos de fora. 
Cf. respectivamente Humberto Baquero Moreno «Elementos para o estudo dos coutos de homiziados 
instituídos peia Coroa» ínOs municípios portugueses MdssácidfosXIEI aXVJ. Estudos História, Lisboa, Presença, 
1986, p. 1 12 e TT, Chancelaria de D \odo I, iivro 2, fls. 177-1 77v°. Ainda em 1430 a zona continuava □ 
denotar problemas de povoamento o que levou o mosteiro de Fiães a pedir ao rei que propicie, 
através da concessão da isenção de pagamentos de fintas e talhas, a vinda de dez homens de fora do 
reino. Cf TT. Chancelaria de D. J oão J. livro 4, fl. 1 18v° . Este facto explica a passagem de Melgaço a couto 
de homiziados em 1431 Cf r Humberto Baquero Moreno, ob, cíL. p. I ló bem como a tentativa, na 
mesma aEtura, de povoar a quinta de Lanheias através da outorga de privilégios a quinze lavradores 
Cf. TT, Chancelaria de D. | oão L livro 4, fls. I30v°-L31. 
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^^TYata-sede-timà'0'Corrênfctamais generalizado. CL José Mattoso.AI deu l ida de Nflctónaf, Lisboa, Gradíva, 
1998, pp 17-18. 

43- A situação é invocada p$los moradores de Melgaço. Cf Humberto Baquero Moreno. <r O concelho 
de Melgaço no reinado de D, loão 1» .. , pp. 1 55- i 57. 

44 Assim aconteceu por exemplo, com o escudeiro Soeiro Comes, morador na freguesia de Tangi l 
que vendeu uma herdade localizada no termo deTui em 1417. Cf. Archivo Catedral de Tuy, Protocolos 
NijLiríaks. }uan Hadriguei, l. fls Llv u ou de um morador em Caminha que alienou no mesmo ano. 
casas que possuía em Tui. Cf. rafem, fls, £3^-35, Também se detectam situações inversas ou sefa. de 
galegos que vendem bens localizados no Entre Li má e Minho Cí I dem, fls 30v a '3!v° entre outros. 

45 Cí. A. H. Oliveira Marques, ob. cit.. pp. 550-564. 

™ vd Amélia Aguiar Andrade, «Estada, território e 'administração régia periférica^ .. onde estes 
aspectos são aprofundados. 

4? Vd Amélia Aguiar Andrade, «Estado, território e 'administração régia periférica'^ . onde estes 
a s p e ctos sã o a p ro f u nd ado s . 

4 8 TT, Ldturti Hàm. Atém Daum, livro, ! . fls. 2ó-26v c \ Sobre os surtos construtivos de finais da Edade 
Média e do período manuelino consulte-se Rafael Moreira, «A época manuelinas in Hislifafl des fQrtificaçõ& 
PflfiULíUiíStrí n o ftpJimftf, direcção de Rafael Moreira, Lisboa, Alfa. 1989. pp 9 1 - L 42 

49 vd loãó Cordeiro Pereira, Para o estudo das alfândegas em Poriw^J, Lisboa., FCSH-UNL, 1983. p. 24 ; 
Ana Maria Pereira Ferreira, A importação e o comércio léxlil em 'Porlugai no século XV {1385-1481), Lisboa, 
Imprensa Nacional- Casa da Moeda, Í9$2 pp 52-65 e ainda loaquim Romero de Magalhães. * O 
enquadramento doespaço nacronak .... pp. 32-33, 

50 cf Matalda Soares da Cunha Linhagem, parentesco e poder A Casa do Bragança (1384-1483), Lisboa. 
Fundação da Casa de Bragança. 1990. os quadros intitulados I- Bens imóveis, direitos, e rendas da Casa de 
Bragança- A] Ds(i(0$firêgias e l-Prióitégios, cargos e títulos recebidos pela Casa 4 c Bragança 1384- 1483- Bi Casa de 
Bragança Note-se que os monarcas reservavam para si tudo o que tinha a ver com a zona litoral. 
nomeadamerUe as vilas que asseguravam o domínio dos estuários dos rios Lima e Minho ou seja* 
Viana e Caminha, áreas de óbvias potencialidades económicas. 

3 1 Vd, Ma; /a deJ Carro en Sánchez Carre/a, El haja Mmo en el sipfa XV. Ei espado u fo$ howhres, A Cp.ru Ra, 
Fundación Pedro Barrié de la Maza. 1997, p, 30 

52 Convém sempre recordar que para além de afinidades geográficas a Galiza e todo o Norte de 
Portugal beneficiam de heranças culturais com muitos pontos em comum geradoras de semelhanças 
;t propiciadoras de contactos 

53 Vd M ü Càrrnen Paliares e Ermelindo Portela, Eí Bfljo Vãlfe de Mim? eft los .figfqs X E I y Xlll. EdmomiíJ 
agram ij estradara social Santiago de Compos Lei a, 1971 e Amélia Aguiar Andrade. Vilas, poder régio e 
fremtàM. , pp. 237-32 í . 

54 As barcas de passagem es Lao documentadas desde o século XII (cf. Amélia Aguiar Andrade, oh. efí 

pp 1 56 e 1581. Existentes em todas as localidades fronteiriças - Caminha, Cerveira. Valença. Monção 
e Melgaço - no entanto, apenas a que ligava Valença o Tui se encontra satisfatória merste documentada 
dispondo-se dos contratos de arrendamento, a partir dos quais se pode conhecer os preços cobrados 
pelo Lransporto de pessoas e mercadorias. Cf Art hivo Catedral de Tuy. ca; peta 14 n H l 

( 1377. Março. 28); Proioco/iK Notflriciícs. papei, PáoHsq Pernandei, fls. 20v u -21 í 1460, Março, 31 ) ; Protocolos 
NaÍLU'íak. n° 25, fls. 138 vM 39 ( 1483. Abril, 1) e Pergame üí carpeLa 9 ,n° 20, este último documento 
esta pubiicudn cm Ernesto (gf.es ias Almeida, Las AuuVuíA "partas" Je Tuy g tâs Parcas de pasafe u Ponugat. 
Tuy. [984, pp 71-75 e em Elisa Ferreira Priegue. Los íítmirtíJs merfteiídf es de Caliciti, Ourense, Museo Pro- 
vincial. 1988, pp. 68-72. Nos inquéritos realizados para a delimitação fronteiriça no século XVI. as 
menções as barcas de passagem são frequentes.. Cf TT. NA 289, puss/ro 


89 



AMÉLIA AGUJAR ANDRADE 


55 A forte presença patrimonial de insü tuições religiosas galgas era o eotoláho dessas devoções. 
Veja-se. apenas como exemplos, a doação a Tu i efectuada por um morador na Freguesia de CerdaE em 
TT, C olegiada de Vatença, maço 5, n Q 9 e a testação a Oia de u m morador em Va I ença em Archi vo Histórico 
Nacional (Madrid), Clero. Oya, carpeta 1822, n 0 19. Uma visão de conjunto destas presenças galegas 
no século Xlll pode ser detectada em Amélia Aguiar Andrade, ob. cit ., pp. 312-31 8. Para as centúrias 
seguintes consulte-se José Marques, «O Censual do Cabido de Tui para o Arcediagado da Terra da 
Vinha- 1 32 l » e «0 mosteiro de Oia e a granja da Silva no contexto das relações luso-castelhanas dos 
séculos XÍV-XVv \vt Rdflpoes FLnin Portuga l $ Castda nos fincsis ia \áak MfrJia, Lisboa, FCG/jHlCT, 199 A pp 
65-103 e 205-233. Note-se que no último quartel do século XIV e no limiar da centúria seguinte 
alguns destes patrimónios estão em erosão demonstrando que para estas comunidades, a implantação 
em Portugal e consequentemente a sua popularidade, eram residuais. Cf. Archivo Catedral de Tuy, 
B ecerro Negro. fis. 1 l lv° a ] 13v rt f 1507-alienaçao dos bens do mosteiro de Sta Ovaia das Donas), e 
Pergameos, carpeta 9, n fl 24 (1474, Outubro, 22-venda dos bens do mosteiro de Tomifro). 

^ Sobre a importância do culto a Santiago no norte de Portugal consulte-se losê Marques, O tufio àe 
■5. Imo no N orle de Portugal, in Litania Sacra, 2 a série, 4 ( E 992) r pp. 99-148 e Alei na Manuela de Oliveira 
Martins, Os votos de S. liago no Norte de Portugal (soes. XJI-XV), Pontevedra, Xunta de GaEicia, 1993 . 

57 Ocorrência válida não só para instituições religiosas mas também para particulares quer se trate 
de nobres - atente-se ao exemplo de Lopo Comes de Lira que possuía moinhos no termo de Ponte de 
Lima (Archivo Catedral de Tuy, B ecerro Negro, fl 147) - como para não privilegiados tal como acontecia, 
entre outros exemplos, com o mercador de Valença, Domingos Esteves. Cf. Archivo Catedral de Tuy, 
Protocolos Notariais, pergameo, \mn R odriguez. \ 1475, lulho, 23) . 

Colhem-se exemplos de galegos a habitarem nos núcleos urbanos da região em TT. Colegiada de 
Valença, maço 3, n° 26 e Uitwra Nova, Atém Douro, livro I. fls. 235iA236v°. Portugueses a habitarem 
localidades gaiegas sâo confirmados por documentos transcritos em, por exemplo, Archivo Catedral 
de Tuy, Protocolos NGtaríatas, n° 25, f! 1 47. 

^ Para os galegos,, o Entre Lima e Minho era a zona ma rs próxima para exílio em resultado de fuga à 
justiça podendo causar problemas devido ao seu comportamento. Cf. TT, Leitura Nova, Aiêm Douro, 
Uvro L , fis. 2 5 v a - 26 e também Cftautáaróa D Afrfisõ V, Kycó 20 r fl 43 v° Tal como a Galiza o era para os 
portugueses. Cf. apenas como um exemplo TT. Chancelam de D. | oãü EL livro 12, fl. ! 0 1 v° 

6Q É o caso dos que iam vender gado (TT, Chancelam de D. Afonso V, livro 36. fl. 90) ;dos mercadores 
(Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, Manuscritos dn ]oSo Pedro Ribeiro, n a 20, documento 1 1 e 
TT, Leitura Nova, Extras, livro 1 . fls. 74-75v°) ou dos que iam trabalhar a terra (Archivo Catedrai de Tuy. 
PjüHoCôloi NotOfialés, n D 25, fl. ]46v°). 

ól Assim acontecia com os que ocupavam propriedades do cabido de Tui e que tinham ainda de se 
deslocarem a essa cidade para a feitura dos documentos. Cf. como um exemplo entre outros Archivo 
Catedral de Tuy, protocolos Notariales, pergameo, Pedro da Lagea. fl. lOvV Circunstância idêntica ocorria 
com os foreiros do mosteiro de Melón que periodicamente iam ao mosteiro. Cf. Archivo Histórico 
Nacional (Madrid), Clero, Oya, carpeta 1825, n a 1 1. 

ó2 Em 1425. no mosteiro de S, Domingos de Tui podiam encontrar-se um frei Estevão da Pena da 
Rainha e um frei João de Cerveira. Cf. Archivo Catedral de Tuy, Protocolos. N otaPales, Pergameo, L ourenço 
Peres, libro único, s/n°. No mosteiro de Oia detecta-se a presença de monges naturais do Entre Lima 
e Minho. Cf. Archivo Histórico Nacional (Madrid), Clero, Oya, carpeta n f| 1836. n* 11, entre outros 
exemplos. 

Cf M ê Helena da Cruz Coelho, $ÀS relações fronteiriças galai co - minhotas a luz das Cortes do 
século XV?> in Rípjsffl da Faculdade de Leiras, lí série. vol. VI!, Porto. 1990, p. 68. 

ó4 cí como um exemplo, o caso de um clérigo residente em VaJenç £ que assim o determinava no seu 
testamento. Cf, Archivo Histórico Nacional (Madrid), Clero, Oya, carpeta 1830, n D 12 . 
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65 cf. apenas como um exemplo entre outros a carta de perdão de Gi3 Caldeira, morador em Monção. 
Cf. TT, Chancelaria da D. Afonso V, livro 36, fl. 13 ou as queixas do concelho de Melgaço em relação a 
arruaças provocadas por galegos fugidos à justiça. Cf. TT, L eitum Nava. Atém Dowro, livro I , fl 25v°-26. 
Consulte-se ainda Humberto Baquero Moreno, «Áreas de conflito na fronteira galai co -minhota no 
fim da Idade Média» in Adas dei II Cotéífuífl Gaíaiá?- Minfoío. Santiago de Composiela, Xunta de Galida, 
1985, Lomo [, pp. 53-65. 

66 vd. 3osé Marques, « Relações económicas do Norte de Portugal com o Reino de Castela, no século 

XV*> in Portuga l e Castela nos finais da I dada Média. Lisboa. FCC/JNICT, 1994, pp. 12-24. 

Cf. M s Helena da Cruz Coelho, ob, cit, , pp. 59-70. 
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DE ÂNCORA A VIANA: QUATRO FORTES DO 
SÉCULO XVIII NA DEFESA DA COSTA 


íoão Manuel Viana ANTUNES * 


É inquestionável que o séc. XVII] encontrão Alto Minho como um centro difusor de 
obras militares a partir da oficialização, em 1701, da auta de Fortificação de Viana l . O 
grande intérprete dessa dinâmica terá sido o engenheiro Manuel Pinto Vila Lobos, "provável 
aluno" 2 do engenheiro militar responsável pela província do Minho durante as guerras da 
Restauração: Miguel de IJEcole. Embora os trabalhos de Vila Lobos abranjam uma área 
mais vasta que a construção de fortificações \ nada repugna afirmar que o risco ou a 
supervisão das obras de fortificação que agora estudamos sejam acompan hadas por este 
filho de cristãos-novos desaparecido em 1 734 

Os quatro fortes que agora se apresentam neste trabalho são o que, em vocabulário 
mil itar, se convencionou designar de orientados, ou seja, possuíram uma "missão de vigilância 
e defesa num. certo sentido" 4 „ Neste aspecto, vieram responderás necessidades de defesa 
da costa do Alto Minho contra os ataques da pirataria, nomeadamente muçulmana, que, 
até ao século XíX r assolava as póvoas e populações litorâneas. Na realidade, afastado o 
perigo que constituíam as acções de corso britânico após o tratado de paz anglo-hispânico 
de 1604, a vigilância e defesa das nossas costas não afrouxou. 

Após e durante os vinte e oito anos de Guerras da Restauração portuguesa, as obras 
de beneficiação, restauro e construção de praças e fortes no litoral, não esmoreceram. 
Além das campanhas de guerra entre espanhóis e portugueses que se saldaram num 
constante vaivém de sevícias infligidas ao longo do Rio Minho e na costa atlântica minhota 
\ os turcos., os argelinos e os berberes semeavam o pânico na orla marítima, impondo um 
constante esforço de organização da defesa e uma colaboração estreita entre os pontos 
nevrálgicos de decisão - para o assunto que nos interessa: Porto e Viana. Mesmo firmada 
a paz com Castela os rebates sucediam-se, perpetuando o perigo da pirataria t 

Coincidindo com a estratégia decorrente da Guerra de Sucessão de Espanha \ 0. 
Pedro 11. em finais do séc. XVIL inícios do século XVlll, empreende a reformulação das 
defesas militares. Em concreto: a tentativa de colmatar falhas no sistema de obras de 
fortificação 

integradas neste piano, quatro novas fortificações surgem assim entre o Lima e o 
Âncora, pontuando e consolidando a costa, a par das obras de renovação do Castelo de 
Santiago da Barra em Viana *. São eles, de Norte para Sul. 

1- Forte da Lagarteira, na praia da Lagarteira, freguesia de Vila Praia de Âncora, 
concelho de Caminha. 

2- Forte do Cão, freguesia de Santa Maria de Âncora, concelho de Viana. 

3- Forte do Paço, freguesia de Carreço , concelho de Viena. 

4- Forti m dü Rego de Fontes [Castelo Vel ho) , freguesia da Areosa, concelho de Viana 

Luís Figueiredo da Guerra coloca, em termos cronológicos, a sua construção nos 

primeiros anos do século XVlll. Assim, para este autor, o Forte da Lagarteira e o Forte do 


93 



JOÃO MANUEL VIANA ANTUNES 


Cão são contemporâneos - 1699-1702 - o Forte do Paço terá sido concluído em 1703 e o de 
Rêgo de Fontes em 1 703 9 

Estas defesas garantiriam a defesa das populações e dos portinhos ou varadouros 
que, na época, existiam a Sul da praia da Lagarteira, na freguesia de Gontinhães (actual 
Vila Praia de Âncora) e a Areosa, a Norte de Viana. Recorde-se que os actuais varadouros 
existentes nesta corda litoral - Vila Praia de Âncora, Porto Lumiar e Porto de Vinhas - 
corresponderiam, por razões óbvias, aos locais onde a defesa urgia, uma vez que eram, 
topográfica e orográfica mente r os locais onde seriam praticáveis os desembarques de 
quaisquer forças inimigas. 

O actual varadouro de Âncora está situado a Sul do Forte da Lagarteiraeo seu acesso 
é feito sobre um enfiamento (Zv=07l0), embora haja possibilidade de aportar também a 
cerca de 2G0m a Norte do reduto defensivo. De resto, é no forte que hoje em dia são 
içados no mastro os sinais de mau tempo e onde funciona um sinal sonoro. O Forte do 
Cão enquadraria a defesa do porto a Sul do Rio Âncora. 

O chamado Porto Lumiar, a Sul do Farol de Montedor, perto do forte do Paço é 
actualmente utilizado por algumas embarcações de pesca durante o Verão. Estas navegam 
por uma abertura estreita entre os recifes e abicam na praia onde, a Sul, se desenvolve 
presentemçnte um pequeno molhe de pedra. 

O Porto de Vinhas está a cerca dem ilha e meia por Norte da raiz do molhe exterior de 
Viana. É bastante utilizado durante o Verão por pequenas embarcações que varavam 
anteriormente em calhau rolado. A linha de costa é aqui ligeiramente reentrante e está 
fechada exteriormente por um cordão de recifes que cobrem e descobrem com a maré, 
permitindo apenas uma passagem através de uma abertura algo estreita. 

Estes actuais varadouros serviriam natural mente para que, nos séculos XVI e XVII, as 
acções de pirataria chegassem a terra firme e realizassem Incursões nas populações do 
litoral. Saliente-se que as actividades de piratas, corsários e flibusteiros afligiam desde o 
século XIV toda a costa portuguesa e, ainda em 1678, os pescadores de Azurara, a Sul do 
Rio Ave, lastimavam-se de nâo poderem pagar os seus encargos anuais pelo facto de 
terem existido ataques "que os mouros fizeram na costa, cativando muitas barcas e gentes 
delas" ] E É sabido que os desembarques de piratas visavam não só o saque de objectos 
valiosos e alimentos, mas também a obtenção de cativos de guerra. Estes eram levados 
para os portos norte-africanos e era exigido o respectivo resgate, embora muitos 
permanecessem prisioneiros até à sua morte !i . 

Se é certo que ao longo do século XVI3J as acções de pirataria tivessem recrudescido 
de intensidade, ainda no século XVII, mais propriamente em 1674. D. Pedro 11, pedia aos 
três estados do reino para contribuírem para as obras dos fortes marítimos, castelos, 
cavalos, material de guerra e despesas com as guarnições, sendo destinada para a província 
do Minho a segunda maior verba das quatro provindas contempladas. 95 594$44Q n . Além 
disso, para a vigilância de toda a costa durante o Verão - época alta dos ataques - a coroa 
armou uma frota de onze barcos para manobras de dissuasão que se revelaram, apesar de 
tudo, infrutíferas 'V A cinco anos do termo de seiscentos, apesar do policiamento da costa 
continental e dos mares da Madeira e dos Açores feito por quatro fragatas, existia um 
grande número de cativos em Argel, o que forçava a coroa a buscar meios para os resgatar 

\A 

Fonte coeva da construção destes quatro redutos, o Pe. Carvalho da Costa elogia, na 
sua Corografia Portuguesa, a 'Inexpugnável fortaleza, respeitada das Nações Estrangeiras" 
situada em Viana. Adianta a informação sobre a diversidade da sua artilharia, sobre o 
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requinte da sua obra exterior e admira o seu "fosso de lodo à roda, que sorve tudo o que 
nelle cahe" 16 Efectivamente h se as últimas obras defensivas do Castelo de Santiago da 
Barra o tornaram aJgo imponente e eficaz para a defesa das gentes da vila de Viana 17 , a 
defesa das populações existentes no litoral Norte até Âncora teria estado manifestamente 
descurada desde sempre. Os números recenseados por Carvalho da Costa nos inícios do 
século XVIII, revelam-nos a existência de uma corda costeira em desenvolvimento, vivendo 
da exploração de sal, do pescado e da agricultura, com bastantes moradores: 

- "Santa Maria da Vinha de Areoza, cabeça do Arciprestado de Vinha na Colegiada de 
VaSença, tem duzentos e oitenta vi si nh os" La . 

- "Santa Maria de Carreço, Commenda de Christo & Reitoria da Mitra, tem duzentos 
e oitenta visínhos" ly . Nesta freguesia salienta ainda a localização de alguns portos 
pequenos, utilizados principal mente no Verão e a excelente e variada safra que aqui se faz 
de peixe e de marisco. 

- "Santa Christina da Fife, Commenda de Christo, & Reytoria do Convent de S. 
Domingos de Viana com reserva, tem duzentos e setenta visinhos" M , 

- "Santa Maria de Ancora ch a mouse antigamente de Vil lar de Ancora, por um Casteflo 
que teve de Mouros, de que se vem vestígios (...) he Abbadiada Mitra, tem cento &cincoenta 
visinhos" 2L . 

- "Santa Maria de Gontinhães, Abbadia do Ordinário com alternativa de Sua 
Magestade, em quem entrou pela Casa de Villa real, de quem era, rende trezentos e 
dncoenta mil reis, tem duzentos visinhos. Aqui se divide este Concelho (de Caminha) do 
de Viana peio pequeno rio de Ancora” 

Com este quadro populacional e económico, torna-se óbvia a preocupação e D. Pedro 
com a defesa do litoral a Norte de Viana, a juntar a toda a prevenção e vigilância que se 
exercia para todo o Minho 31 a partir desta cidade e do Porto JA . A tónica era colocada no 
a b revia r das desgraças e sacri ficios que os a taques. ra ptos e destruições p udesse m i n fl i ngir 
na actividade marítima e comercial 

Catálogo descritivo das obras militares. 

! - Forte da Lagarteira - Vila Praia de Âncora - Caminha 

Bastião regular composto de dois meios baluartes terraplanados, pontuados por 
respectivas guaritas hexagonais e um elemento de defesa buscado no traçado de fortificação 
denominado "ate na lhado", voltado a SW, isto é, uma cortina avançada de traça angular, de 
planta bexagonal, entre os dois meios baluartes, que confronta com o mar (Est. II, 2). 

Trata-se de uma construção feita em blocos de grandes dimensões, de aparelho sub- 
rectangular, à mistura com pedra miúda obtida por fissura e impacto, tudo bem consolidado 
com uma argamassa arenosa grosseira, visível nos interstícios. Os cantos e as juntas das 
paredes exteriores receberam, para maior reforço e garantia da qualidade do reduto, blocos 
bem aparelhados, de fino pico, com formato rectangular. Igual cuidado é denotado na 
elaboração do parapeito constituído por 4/5 fiadas de cantaria e vincado com o usual 
cordão de pedra semi-drcular com rebordo inferior. 

As guaritas, prismáticas de seis lados, quatro deles com aberturas rectangu lares, 
erguem-se sobre bases semi-circulares. estão bem trabalhadas e evidenciam o cuidado 
posto na sua manutenção. A cobertura em cúpula abobadada é ainda coroada por um 
plinto e esfera de pedra. 
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Na face Noroeste do meio-baluarte que defende a frontaría pelo lado Norte, salienta- 
se um balcão militar. Embora este elemento, aparecido por volta do séc. XIII cm Portugal, 
surja enquadrado nos elementos arquitectónicos de defesa das fortificações medievais e o 
seu uso se prolongue ate ao inicio do séc, XVI, vêmo-lo episodicamente integrado em 
fortificações setecentistas, o que denota a perduraçâo de uma técnica que ainda era 
considerada válida em edifícios militares abaluartados, se bem que tenha perdido a sua 
função de defesa vertical. O balcão é suportado por três cachorros em nave, de grandes 
dimensões, possuindo dois orifícios circulares - os matacães - que remetem para uma vocação 
de Jatrj na e não própria mente para a defesa vertiea I típica da 1 adronei ra medieval . Este ressal to 
rectangular que se evidencia na cortina defensiva, ostenta as paredes subidas em sólidos 
blocos de granito, com cobertura de uma água, feita em pedra. 

A frontaría evidencia uma entrada de arco perfeito, com largos saiméis regulares, de 
bom pico e esquadria, que está rebaixada em relação ao ângulo dos alçados - a escarpa- 
em cerca de 12 graus. A pedra de fecho do arco é decorada com um pequeno motivo 
relevado de formato trapezoidal que r passando para o cordão do parapeito, toma uma 
forma elipsoidal Sobre esta entrada e inserida no parapeito estão a pedra de armas 
enquadrada por duas volutas em carteia. Trata-se do escudo português, com as cinco 
quinas e os sete castelos, encimado por uma coroa estilizada 

Esta fortificação, de arquitectura bastante homogénea, apresenta uma cercea 
equilibrada, apenas interrompida ao nível do parapeito do elemento atenalhado integrado 
na construção e voltado a oeste, uma vez que este se apresenta mais baixo (apenas com 31 
4 fiadas) do que o do resto do perímetro amuralhado. Apenas este apresenta canhoeira de 
configuração trapezoidal entre largos merlões. . 

À base rochosa onde foi construído o forte foi desbastada e parcialmente aplanada, 
de tal modo que pelo lado Sudoeste, paredes-meias com o porto de pesca de Vila Praia de 
Âncora, a praia-mar isola o edifício criando uma barreira natural substitutiva do fosso. 
Embora todo o espaço circundante fronteiro à fachada principal tenha sido totalmente 
descaracterizado pelos trabalhos de ajardinamento e arruamentos, criando um amplo 
espaço vazio aplanado; este reduto poderá ter tido um fosso voltado a Nascente - a parte 
mais vulnerável - do qual, um actual declive empedrado, de fraca inclinação, fronteiro ao 
terreiro da entrada, poderão ser um ténue resquício. 

Àctuaímente, este forte pertencente àCapitania de Caminha, abriga a correspondente 
delegação de Vila Praia de Âncora. Foi alvo de uma recuperação que repu tá mos de indevida 
e bizarra. Em lugar de ser feita uma limpeza das cortinas e a consequente consolidação 
das juntas com material adequado, optaram por limpar a patine das pedras, deixando-as 
vulneráveis aos agentes atmosféricos. Por outro lado, a ca! hidráulica empregue na 
consolidação das juntas foi colocada de tal modo que cobre metade das pedras O resultado 
é, no mínimo, insólito, 

2" Forte do Cão - Santa Maria de Âncora - Viana do Castelo 

Trata-se de uma pequena fortificação marítima de planta em estrela, composta de 
quatro meios-baluartes: dois voltados a poente com uma barbeta centrai semi-circular e 
dois voltados a nascente, com a cortina prolongada onde se encontra a entrada da praça 
(Est. 11,2). 

Os panos são compostos de grandes blocos, sumaríamente aparelhados, entremeados 
com pedra miúda e algum, pouco, seixo. Nas [untas dos ângulos flanqueados e na união 


96 



DE ÂNCORA A VIANA: QUATRO FORTES DO SÉCULO, XVIII NA DEFESA DA COSTA 


dos flancos com a cortina, avulta a pedra bem aparelhada, de boa esquadria, com 
predomínio para o formato rectanguíar. Uma argamassa fina,, bastante arenosa mas 
compacta, de tonalidade acinzentada, consolida o edifício. 

O parapeito da barbeta foi totalmente destruído e no seu ângulo Sul, formado pelo 
flanco do baluarte, surgem, no topo, os dois cachorros em nave da base de uma latrina. 

Os dois meios-baluartes que enquadram a cortina da entrada estão destruídos ao 
nível do parapeito que terá sido reconstruído diversas vezes, a avaliar pelos tipos de pedra 
e pela massa que resta nos interstícios desta parte da fortificação. A zona voltada a Sul 
conserva ainda três fiadas de parapeito que são alheias à técnica geral de confecção do 
edifício: tratam-se de fiadas íineares, com pedra de menor dimensão, mas de aparelho 
mais uniforme, sem vestígios de seixo e pedra miúda. Pelo lado Norte já não existe 
parapeito. Terá sido feita uma consolidação do topo da cortina através de um acrescento 
de argamassa. De resto, a altura do muro neste lado é mais baixa que a do lado Sul e 
Nascente. 

Em relação ao parapeito da frontaria, cujas pedras apresentam uma patine 
considerável, este possui, em regra, cinco fiadas compostas de blocos graníticos de grandes 
dimensões e pedra miúda. Segue uma confecção mais linear que o resto da cortina. 

A solidez da construção é especialmente visível ao nível dos alicerces e 
particularmente nas bases angulosas dos meios-baluartes, evidenciada no alicerce de 
sólidos blocos, com ressalto nos topos. 

Sobre a entrada, de arco devolta perfeita, com aduelas e saimeis regulares, surge, à 
altura do parapeito, uma reentrância rectanguíar preenchida com pedras idênticas às da 
reconstrução do parapeito. Aqui terá existido, primitivamente, uma pedra de armas reais, 
de D. Pedro II, uma vez que o forte foi construído nos inícios do séc. XVill, sob o seu 
reinado. 

O terreiro de acesso à entrada, obra de terrapleno sobre o irregular maciço rochoso 
onde foi construído o fortim, apresenta, pelo lado Norte, um murete de oito fiadas de 
pedra de dimensões variadas, sumariamente unidas por uma argamassa arenosa, mais 
grosseira que a do forte. 

Toda a base rochosa onde assenta o forte foi desbastada e aplanada. Não existem 
quaisquer sinais exteriores de obras de fundação, ou seja, de abertura de alicerces para a 
fixação dos muros, arrancando a parede directamente da penedia cortada. Esta eminência 
rochosa é isolada na praia-mar, ficando os dois meios-baluartes e a cortina de entrada 
como os únicos pontos secos da fortificação. O resto fica isolado peio mare. especialmente 
no Inverno, é fustigado com bastante braveza pelas ondas mais alterosas. 

Em alturas de tempestade, com a praia-mar, o fortim devia ficar pontual mente isolado 
da terra e a guarnição, se ali permanecesse, Leria de estar preparada para estes períodos 
de cerco natural, embora a água não irrompesse com violência no interior do fortim, uma 
vez que a barbeta e os dois meios-baluartes do lado poente funcionariam cómotalhamares. 

O interior dos baluartes e da barbeta são reforçados com terrapleno, o que garante 
não só uma maioreficãcia de defesa aquando os avanços do mar, mas também serviria de 
protecção em caso de ataque militar. Este terrapleno é feito com uma mistura de pedra e 
argamassa, coberto com grandes lajes rectangu lares e quadrangulares de granito de grão- 
fino. 

A fortificação não dispõe de banqueta, sendo o seu terrapleno interior encostado 
aos muros também parcialmente lajeado junto ao parapeito. Uma boa parte deste reforço 
em terra está hoje coberto e consolidado por um espesso manto de chorões. 
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Os restos de duas guaritas, nos topos dos ângulos flanqueados dos meios-baluartes 
voltados a Nascente , deixam perceber duas cobertas de forma cilíndrica. Os seus alicerces, 
recheados e preenchidos de pedra miúda e argamassa mostram que a entrada para estas 
protecções sem parede dupla, ficariam ao nível da última fiada de pedras do parapeito, 

O desenho da costa junto ao Forte do Cão evidencia, a Su! do mesmo, a ampla baia 
ou enseada do Porto de Cão, protegida em toda a sua extensão, pela parte da terra, com 
uma Trincheyra arruinada que dizem se fizera antiga mente para defender as invazoens 
dos Mouros" (Est. M. 2). Se esta já estava quase desmantelada no séc. XVII], hoje não se 
encontra - apesar de termos batido toda a área - quaisquer indícios da sua existência Não 
deixa de ser significativa a construção desta barreira com o motivo de defender a costa 
das incursões da pirataria muçulmana. Posicionada num bom local de desembarque, a 
trincheira deve ter precedido a construção do fortim e devia ter sido mantida durante as 
Guerras da Restauração, onde, a juntar ao perigo quotidiano da pirataria muçulmana, se 
avolumavam os receios de uma eventual ofensiva espanhola. Se a construção do fortim é 
posterior às Guerras da Restauração, então deve integrar-se a sua fortificação no vasto 
plano de estratégia defensiva costeira empreendido por D. Pedro El. muito mais voltado 
para uma eficaz protecção da costa através de um bastião militar - do que uma resposta 
rápida de defesa daquele esforço durante os 27 anos da guerra. 

3 - Forte do Paço - Carreço - Viana do Castelo 

O forte do Paço é uma defesa de planta em estrela, com quatro meios baluartes de 
idêntica orientação aos do Cão. É. igualmente, composto por uma bateria centra! 
h em i circular, voltada a Poente e uma cortina prolongada onde se abre a entrada da praça.' 
a Nascente, 

A alvenaria irregular e a pedra miúda obtida por fissura e impacto, determina a 
confecção dos seus alçados, embora nos ângulos flanqueados e na intersecçãodos rneios- 
baluartes surjam o$ blocos de granito bem aparelhado, com boa esquadria, a conferir 
solidez aos pontos mais vulneráveis da cortina. 

Exteriormente o forte levou um revestimento de cimento, feito não há muitos anos, 
para lhe garanti r uma melhor consolidação da escarpa, u ma vez que a argamassa erosionada 
punha em perigo a sua conservação 

Dos três exemplares, é o que conserva o parapeito em melhor estado e, embora já 
alvo de reconstrução, é vincado, sem cordão, com quatro fiadas de pedra também 
irregulares, sem esquadria e de dimensão mais pequena que as da cortina, 

Na frontaria é visível a entrada, de arco perfeito, fechada por portão de ripas de 
madeira e, sobre a entrada, o encaixe onde teria existido a pedra de armas, com a base 
constituída por dois blocos rectangulares- Ainda na frontaria, nos topos dos ângulos da 
cortina, subsistem as bases globulares que suportavam as duas guaritas de secção circular, 
voltadas a Nascente. Se estas eram ou não de pedra - e o mesmo é válido para as dos 
fortes do Cão ou Castelo Velho - isso já não podemos afiançar totalmente. Ida casos em 
que surgem guaritas de m ade ira a coroar os ângulos das fortificações concebidos em 
rnampostería e não somente em torrão 

Este fortim foi construído sobre um afloramento rochoso junto à praia, hoje 
parcialmcnte coberto por uma tímida formação dunar, razão pela qual a escarpa arranca 
directamente da penedia, embora a frontaria esteja terraplanada numa mistura de terra, 
areão e seixos (Est. II, 1 ). De resto, a base do ângulo flanqueado entre as duas pontas do 
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pol ígono a N or oeste, arrancam numa sapata de três fiadas erguidas sobre a d una. afim de 
colmatar um hiato no afloramento. 

O interior do forte é terraplenado com uma mistura de saibro, seixo e terra. Conserva 
ainda a barbeta parcialmente lajeada segundo o que se pode observar por entre o espesso 
manto de chorões que revestem todo o polígono. 

4 - Castelo Velho ou Fortim do Rego de Fontes - Areosa - Viana do Castelo 

Taí como os fortes atrás descritos , esta defesa possui uma planta estrelada composta 
por quatro meios-baluartes, dois deles unidos pela cortina da frontaria, a nascente e 
rematados pela barbeta ou bateria circular do lado poente. 

Os paramentos assemelham-se, em quase tudo, aos do Forte do Cão e aos do Forte 
de Paçô: blocos de média dimensão sumariamente afeiçoados, entremeados com pedra 
miúda obtida por fractura simples. Tal como o do Paçô r as juntas visíveis dos panos 
exteriores estão revestidas de cimento, em lugar da primitiva argamassa grosseira cuja a 
incúria e o tempo fizeram perigar a solidez, levando à progressiva ruína do forte. Este 
reduto apresenta, contudo, boa alvenaria parai eJjpipédma a reforçar os ponros mais 
vulneráveis, ou seja, os remates dos meios baluartes que formam as pontas de estrelas e 
a (unção dos ângulos flanqueados na cortina Norte e na cortina Sul. 

Um pormenor interessante, que o diferencia dos outros dois é o cordão que vinca e 
separa a escarpa do parapeito em todo o seu perímetro. Este cordão em granito, de secção 
hemiesférica, é típico dos fortes de alvenaria contemporâneos das Guerras da Restauração, 
portanto do séc. XVIÍ. Será, naturalmente, uma reminiscência da arquitectura militar 
seiscentista que, ainda com D. Pedro II era viabilizada e utilizada como pormenor estético, 
sendo aqui aposta a um fortim de escassas dimensões. 

Ao contrario dos seus congéneres construídos a Norte, já não apresenta as graníticas 
bases circulares que suportariam as guaritas, simetricamente colocadas no remate da 
fachada principal, a coroar os dois meios-baluartes que se perfilam a Nascente. De igual 
modo é o que apresenta o parapeito mais destruído na maior parte do seu perímetro, 
subsistindo, aqui e além, duas ou três fiadas de pedra, em tudo semelhantes às outras 
duas defesas já abordadas, aventando-se por isso a existência de uma intervenção anterior 
comum aos três fortes. À volta deste, espalhada por todo o solo, distingue-se muita pedra 
m j úda sumanamente afei çoada que pode m ui to bem ser provei) 1 en te do pa rapei to derruído 
ou ainda - como iremos ver à frente - resultante dos restos do desmantelamento dos 
quartéis Interiores. 

A fachada, voltada a Nascente, abre-se actualmente sem portão, num arco devolta 
inteira que é simultaneamente o de uma abóbada que preenche toda a secção da escarpa 
e termina num arco abatido na parte interna da praça. Teria tido a coroada a pedra de 
armas, pois o seu encaixe reentrante ainda permanece no local. Ainda na escarpa da 
frontaria, surgem, do lado esquerdo da entrada, três mísulas em granito, logo abaixo do 
cordão. PerfUadasa igual altura, de resto, à mesma de uma outra, solitária, que se encontra 
do lado direito da porta, fariam parte de um telheiro apenso sobre a fachada e que abrigava 
a entrada principal. 

No interior, a parada rectangular está completamente ampla. Os aquartelamentos 
terão sido desmantelados devido à sua mais que provável ruína e, nem sequer sobrou a 
escadaria de acesso ao parapeito, conservando-se apenas a rampa no terrapleno. 
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Pescada, provavelmente em pedra, estava adossada interiormente. iuntó à entrada 
do lado direito, ou seja. em ascenção a Norte. 

A bateria terraplanada e semi-pavimentada por lajes de granito, está ainda em boas 
condições de conservação. Oadarve, contudo, está coberto de chorões que, aqui ealém, 
deixam perceber um terrapleno de terra e saibro, misturados com seixos 

O forte está implantado num afloramento rochoso, em boa parte aterrado, embora a 
barbeta evidencie o arranque directamente da pedra nua (Est. II, 1). 

Para o lado do Poente, em frente a esta, alinha-se uma estacaria granítica e 
paral-elipipédica, parcialmente deninda, mas rodeada de muros que fecham, tanto a Norte 
como a Sul, o afloramento rochoso que se prolonga pelo mar. A confecção dos muros, em 
pedra sem esquadria,, aproveitando, na medida das possibilidades, a rocha natural, integra 
uma argamassa muito forte e grosseira, misturada com seixos. Trata-se de um antigo 
viveiro de lagostas pertencente, em tempos, ao afamado e já desaparecido restaurante 
vianense Josefa Carqueja 2 \ Este viveiro arruinado, datado da década de 40, terá sido o 
aproveitamento de uma antiga câmboa? O Pe Carvalho da Costa menciona a existência 
destes dispositivos de pesca, bem perto, em Santa Cristi na de Afife- JJ ( . . . ) Tem na costa do 
marcamboas, em que se toma muito peixe nas marés, são as camboas, uns lagos, que se 
fazem com paredes. & portas para ó mar. abrem-se quando a maré cresce, com que hes 
entra a agua. G-o peixe que neila vem: cerrâo-sé em preamar, Gem maré vasta fica nellas 
o peixe em seco" 


L Mestre em Arqueologia, peia Faculdade de Letras da Universidade do Porto 

1 MOREJRA, RafaeE. "Do rigor teórico k urgência prática, a arquitectura militar", m Histâtkda Arte, Vd. 3, Ed Alfa. 
Lisboa, ]386. 

< Idem. ibidem, 35. 

} ídem, ibidem, 35. "A sua obra r imensa e mui ti facetada, inclui mapas, desenhos e construção de fortificações, 
trabalhos de engenharia hidráulica, arquítectura rdisiosa (como Misericórdia de Viana e a inovadora igreia deS. 
Vicente em Braga, que lhe atribui dubitativamente Flávio Gonçalves) e a traça para retábulos e grades de talha." 

J NUNES, A. Lopes Pires tTen. Cor.), O CasteM Estratégico P ortugufe ea Zslmtégia do Castelo m Portugal, D ir. do Serviço 
Histórico Militar, Estado Maior do Exército, Lisboa, 1938, 45 

* ANTUNES. João M. Viana. Obras Militara do Alto Mmb: a Costa Atlântica e a Rtfta ao jímp das G mm da Restauração 
Dissertação de Mestrado em Arqueologia apresentada na FLUPem 1996, exemplar poiicopiado 

4 SILVA, Francisco Ribeiro da. "Porto. Noroeste de Portugal e Galiza: achegas para o estudo dos intercâmbios e 
influências (1580-1640)" Sep. do Boletim Cuiiuraf da Câmara Municipal do Porto, T Série, voJ. 3/4, 1935/86. 

1 GOUVEIA, António Camões e MONTEIRO, Nuno G.. “A Milícia" in MATTOSO, José (dir. de), HESPANHA, António 
Manuel fcoord.) História de Portugal Ed. Estampa r s.L s.d., Vol. IV, 197-203 

ANTUNES, lüão M. Viana, Op. íiL 191-201. 

y GUERRA. Luís Figueiredo da. Cosidas do DisiritaíteVianíf. Imprensa da Universidade, Coimbra, 1926, 23. Segundo 
este estudo, o Fortim do Régo de Fontes estava já abandonado nos inícios do nosso século, sendo o seu primeiro 
governador o capitão António de Sousa de Menezes. Mais nos informa que o governador do Forte do Cão Rão 
residia nesse reduto, uma vez que. já desde o século XVlll. este nào possuía arti lharia. Na realidade, para Figueiredo 
da Guerra, estas fortificações este riam. em tempo normal, apenas guarnecidas por "paisanos" da região - incluindo 
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o Forte da Lagartcira - q que faz acentuar mais o seu carácter dissuasor e de vigilância do que o de permanente 
defesa com guarnição profissional. Contudo, ao referir-se ao Forte da Lagarteira esclarece que este possui "quartel, 
armazém ecasa para o Governador, tudo de acanhadas proporções", bem como quatro peças de artilharia que. 
nos inícios do século X!X. estavam assestadas para o mar. Lembra ainda que, no mesmo sítio existira anteriormente 
- seria coevo das Guerras da Restauração - um "reducto irregular de adobe e torrão e cantos de pedra lavrada, 
demolido em 1702, quando terminado o forte". 

ALVES. Lourenço. Caminha & o seu Qoncdko. Ed C.M.C., Caminha, 1985. 518, avança igualmente a informação que 
o Forte da Lagarteira possui "peças de artilharia, quartel para Governador" e acrescenta que "a guarnição era 
formada por três soldados infantes, dois cabos, um de artilharia e outro de infantaria". Não aventa a época em 
que tal sucedeu. 

u * CASTRO, Armando de, Torso", in Díctóiidrio Enciclopédico da História de P ortiga], Publ. Alfa, Vol. J, s.d.. s.L, 162. 

'■ A este respeito Eera-se o magnífico estudo de SILVA, Francisco Ribeiro da, "Pirataria e Corso sobre o Porto 
laspectos seiscentistas)'', sep da Revista de História, Vol El , Centro de História da Universidade do Porto, Porto, 
1978 

13 SERRÃO, loaquim Veríssimo, Hi stôriade Portugal \ 1640-1750), Vol V, Ed. Verbo, s.L, s.d.. Imp |ulho de 1980, 2! 2. 
O quadro das contribuições era o seguinte: 


Provinda éo Alentejo 

174 m$340 

Província da Beira 

81 354S39Ó 

Província de Trás-os- Montes 

55.354$39ó 

Província do Minho 

95.554$44fJ 

Reino do Algarve 

27.1 25$796 

Praça de Setúbal 

14. 182 $800 

Peniche e Berlengas 

5.556$000 

Praça de Cascais 

2 1 834S024 


Era 1 64 1 haviam sido já gastos com as obras militares cerca de 60% das receitas do Estado, ou sefa 2 milhões 
de cruzados. Cfr. MOREIRA. Rafael, op. cri., 75. 

n SERRÃO, loaqusm Veríssimo, op. cii, 2 13. Os ataques continuariam, inclusivamente sobre as embarcações, o 
que leva D Pedro 11 a exigir armamento e marinheiros adestrados no seu uso a equiparem os navios de comércio. 

14 [dem, ibidèm, 215, 

COSTA, Pe. Carvalho da, Corografia FMuguftu..., T. 1, Lisboa, MDCCCVL 190. 

' k Idem, ibidm, 190 

IT ANTUNES, João M. Viana, op. cii, 191-201 
1H COSTA, Pe Carvalho da. op. cii, 196. 

Iy [dem, ibidm, 195 
7Ü Idem, ibidem, 195. 

71 Idem, ibidm, 195. 

37 fdem, ibidm, 282. 

73 O Forte de S. ]oâo Baptista, situado na embocadura do Cávado, datado da mesma época - 1698- 
o mesmo tipo de protecção para a vila de Esposende. 

- 4 Existia inclusiva mente, segundo Ribeiro da Silva, uma já tradicional rede de informações entre 
Galiza - a braços com o mesmo problema - com um verdadeiro espirito de entre-afuda e solidariedade. Cfr.: 
SILVA, Francisco Ribeiro da. "Pirataria e corso sobre o Porto" op. rit. 


1707 - visava 
Portugal e a 
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n Agradecemos a informação prestada pelo Sr. Mário Brochado de Almeida, Funcionário nos Estaleiros Navais 
de Viana do Castelo e grande conhecedor da região. Este Forjanense informou-nos ainda que. aclual mente, do 
afamado restaurante que começou com um pequeno tasco, apenas resta o café explorado por um genro da 
Fa teci da Josefa: a mesma que enganou muito goumet, servindo, com exímia arte, tamboril por lagosta 1 

^ COSTA. Pe Carvalho da. op. cil 195. 

77 O Sargento Brandão designa o actual Forte do Paçô por Forte da Posta. 
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de Ancora a veanaj quatro fortes do século xveii na defesa da costa 



Est. 1. "Carto GíütírajFÍiiüi do Coflímfliíí da Provinda de Etftrf Drmm t MÍhíili ede sua tosto nuaiflima e rala" 

Transcrição da legenda "Kbsifíx <t$w wmnpfwttdt tntà ü$ úW Rm, Dmrv e Minho e o que sdpertene e ao Governo desta Pnwfnch r. 
sas partes confinantes do Rdrtü de Ga/íza. Provinda de Trás os MohJís, e Gove™ do Porto; divhado pelas leiras e íOW>. tfue od&kram, cm os Rtos 
cfüH aferulizath: pmapiando a Dí&rifân desta obra pelo Rto Miníto. e Praças Fronteiras. na tonúnuação da Raia Seta, para finalizar com a sua Custa 
Marrtiwííi t Fflrííf 

ln topografia da Fnjprteita. Praça? eseus Contorna?, Rato Seta. Costa r Furtos da Pnwfaírã dê Eníne Dáura y Mto/ão Delirada por Qohíalo 
Luísíto S.Uva Brandão, Manuscrito I909 r ed fac-similadadomanuscritacle I75B, 13 R M. P. 1994, 11,1. p. 22 


103 



JOÃO MANUEL VÍANA ANTUNES 



Est. tl , 1 "Qsrífl Topográfica desde Viana até Qaminha e o Forte de Rego de Fontes e o da PosEit" 

Transcrição da legenda: "Passoâ cosia mattlima desta Pravfnria. que cor re so Suf, dftdea barra de Caminha até à de VjJa do Conde. em 
dista mcit s k ftíwí Principia. esta wi m da feaff-a it CatvMa já fonwsisftfô, utá d d* Viana, «m ruí sí isdum partí dos dous unim k 
üamjrríra e Viana. Ore meia Jéjpua de arraJ que, suporta seja limpo, é baixo, que não permite desembarque. que se /aí mais dificultoso com a jwtsrtído 
da artilharia da Fortaleza da fjtíuii. Segue-se a cosia Mais áspera aléo rio de âncora, em recifes de pedras. Junto deste tio, por entre penedos, hâ uma 
entrada de braça de f ando, amparada do tempo, onde se recovem muitos barcos portugueses t galegos. Neste sflto está o Forte da Lagarteim, de alvenaria 
de pedra e caj. enfiais e cordão de cantaria e guaritas, com farteis e Jrá terias sobre o ma r. que alojará até dez peças, lendo agora sã duas montadas no 
chão Tem governador e cabo de hrúlharia. com doas soldados e um cabo, quede dousem dous rne>e> ífre vim da Praça de Ca min fia Continua a costa 
dístt í&rtó ate' um Rwãrto dt [éguÀ fiom . im a™t timpa jwr partis. ondí se t&uiM Pftrto di OM.Tí.m seu ferie de psdra t gaE os?*! kits™ tirvukr.Qcirrí 
cr costa áspera até o der Posta " T . quesâo tnfr quartos de légua. C - mostra este porto mais espaçoso i limpo que o passado, fendo duas braças e m eia de 
fundo. í o amparo do Outeiro de M ontedar Tem o forte, que mostra D. de pedra t caJ com Jraterfa circular, sem pefas. portas, nem. telhados dos quartfis, 
pornão ter guarnição, tendo Governador. Por uma grande légua se estende o. costa ao pé de Viafra. onde há o FflrtínJjó de Rego de Fontes em tudo 
semeJJíflFití ao acima, que denota a tetra A. Tem uma enseada, por onde frarcos pequenos entram . e idrfas veies o fajem os mouros a tomar aguadas, que 
mostra a letra B " 

tn Topografia da FiwiWtffl. Pravas t seus Oc.tóorr.cs, Rik Síía, Gosta t Partes, da Prouftvck de Entre Doíhe i fAínfai Oetensada por Cabalo 
Lais da Silva Brandão. Manuscrito 1909. ed. íaosimiJada do manuscrito de 1 758, B. P M. P.. 1994, fi.J 7. p. 24. 



Eít i I. 2: "Carta Topográfica do Portos de Âncora e Porto de Cão" 

Transcrição da legenda "Aparecem ü $ ápuS portos e fortes de frncora [ou Caganeira como também se efiama) ( o àe Cão. D Forte W Âncora 
édedous meios úaJ nanes promovidos. par a a parte da terra , e uma plataforma de figura hexágona para o mar. \ i disse a suã capacidade. Do Porto e Forte 
de Cd o fica dito A - Entrada das iunciras potuguesas e galegas B - Forte de âncora ou Lagarteira. C - Enseada do Porto de C do. D - Vendo do 
parteira. E - Entrada do rio de âncora no mar. F - Trincfteíra arruinada , que dizem se fizera anüga mente para defenderas invasões dos mouros. G - 
Forte de Cdo, com plataforma cicular ; mais pequeno que o outro. Tem governador e não guarnição e tanto este como os mais, por falta deía. se acham 
desbaratados, coma digo na antecedente." 

Inlopografia da Fronteira, Prafas e seus Contornos. Rcrèa Seca, Coííu e Fortes da Provinda de Entre Douro e Minha üellneaâa por Oonçab 
Luis da Siíva Brandão, Manuscrito 1909. ed. fac-similada do manuscrito de 1 75B. B. P. M. P.. 1994. ít. 18, p 2ó 
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MISSIONAÇÃO DOMINICANA - A FUNDAÇÃO DA 
PROVÍNCIA DO SANTÍSSIMO ROSÁRIO DAS 

FILIPINAS 


Julieta Maria Aires de Almeida ARAÚJO ' 


Do mesmo que em terras descobertas pelos Portugueses, também nos novos 
domínios castelhanos os frades da Ordem de S. Domingos empregaram muito do seu 
esforço no vasto campo da missionação. Esta tentativa de difusão da Palavra divina 
começou cedo, muito embora os dissabores fossem muitos e as dificuldades de toda a 
espécie fizessem perigar as esperanças. Tal como Portugal, Castela nascera embalada num 
sonho de missão. Reino escolhido por Deus, reservara a si próprio a realização da salvação 
da Cristandade, que temia atacada pelos mais temíveis inimigos, tanto espirituais como 
materiais Os primeiros personificavam no Mal a sua principal tentativa de subjugação, 
pois com o desenrolar da evangelização a fé de Jesus Cristo seria propagada e o paganismo, 
a superstição e o erro sofreriam um retrocesso 1 . Os segundos consubstanciavam-se no 
Turco que avançava, pondo em perigo a Europa, toda a sua cultura e tradições Havia 
ainda as lutas contra as perigosas doutrinas protestantes, que ameaçavam cindir a unidade 
religiosa até então vigente e que fundamentara a grandeza da Resptéím Christma, E. desde 
o descobrimento também considerado providencial da América e o desenrolar do 
conhecimento de outras terras, uma terceira missão parecia ter-lhe sido destinada. Era 
essa incumbência a de ganhar para Cristo as vastas áreas da América e.da Oceania. 

As tensões entre Portugal e Castela agudizaram-se com as descobertas columbinas 
Pelos tratados de Alçáçovas-Toledo as zonas de expansão na costa ocidental africana e 
águas limítrofes haviam sido repartidas, ficando as Canárias para Castela Este último 
reino considerou que as terras recém -descobertas pertenciam à sua área, sendo que o 
tratado de Alcáçovas tinha em vista o Atlântico oriental e os arquipélagos já descobertos 
nessa zona. Assim, Fernando e Isabel obtiveram do papa Alexandre VI as bulas em que 
Roma lhes entregava os trabalhos de mtssionação das novas terras descobertas e a 
descobrir Estas bulas eram passadas nos mesmos termos das já obtidas por Portugal 
para a evangelização nas terras de expansão lusitana em África. 

As bulas facultadas a Portugal e Castela permitiam atribuir à colonização ibérica um 
cariz religioso , .em que a missionação era vista como uma finalidade a atingir no campo 
espiritual. Portugal, contudo, sustentava a sua interpretação, do tratado de Alcáçovas, na 
qual o estipulado era válido para todas as terras. descobertas e a descobrir. Foi o Tratado 
de Tordesilhas, em 1494. que estabeleceu um meridiano situado a 370 léguas a ocidente 
do arquipélago de Cabo Verde o qual separava as áreas de influência. A parte portuguesa 
situava-se a oriente da linha divisória, com exefusão das ilhas Canárias. A ocidente ficavam 
as terras castelhanas, O problema reacendeu-se com a primeira viagem de circum- 
navegação, iniciada por Magalhães,, uma vez que a marcação das longitudes apresentava 
ainda sérias dificuldades. 

No cumprimento das bulas papais, os missionários começaram a dirigir-se para estas 
áreas de descoberta recente, a começar pelas Antilhas. Um dos primeiros frades 
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dominicanos a atingir a Espanola ea missionar nessa ilha foi frei Domingo de Mendoza. 
Chegou cerca de 1510, seguindo a rota habituai que levava em direcção primeira mente 
das [lhas Canárias e mflectia depois turno às Columbinas 3 . O seu grande entusiasmo peia 
vida que abraçara levou-o a começar imediatamente a pregação ainda na ilha de Comera, 
antes portanto de atingir o seu destino. O seu propósito era continuar para as Antilhas. 
Em pouco tempo espalhou-se a notícia da sua fé e santidade. Em certa ocasião, trouxeram- 
lhe uma mulher por cuja boca, segundo a crença, falavam os espíritos imundos, pedindo- 
lhe que os expulsasse. No decorrer do ritual do exorcismo perguntou o frade ao espírito 
qua! a sua origem, de onde era e de onde vinha. Forçado a responder, disse o réprobo que 
vinha das índias. Logo o missionário deduziu que tal fuga se ficava devendo ao grande 
estrago que a propagação da fé católica estava fazendo naquelas áreas, afastando as práticas 
diabólicas das religiões ancestrais. Imediatamente confirmou o diabo esta asserção, 
lastimando-se dos ataques que tinha sofrido 4 . 

Mas, quer a Espanha dos Reis Católicos tivesse ou não essa missão a cumprir, os 
historiadores da acção evangelizadora da Ordem dos Pregadores em terras da expansão 
castelhana não deixam de assinalá-la 5 . 

O grande navegador quatrocentista Cristóvão Colombo, esteve em Portugal e 
encontrava-se possivelmente vinculado aos meios comerciais, como seria o serviço da 
casaCenturione, frequentando igualmente os centros ligados ao marque, naquela época, 
se encontravam relacionados. Tendo casado na Madeira com Filipa Monii, filha de 
Bartolomeu Perestrelo, é possível que de tal casamento tenha resultado um maior 
conhecimento dos documentos navais na posse da família 6 Foi este genovês que, ao 
serviço dos Reis Católicos, Fernando e Isabel, saiu de Paios, pequeno porto da costa 
andai uza, em Agosto de 1492. 

A Europa tinha ainda consciência de uma unidade cultural, devida prindpalmente à 
herança medieval de uma religião comum. Os reis procuraram engrandecer-se, a si ou ã 
dinastia ou ao reino, empreendendo com esse fim as guerras consideradas necessárias e 
celebrando tratados. Durante o século XV, o papa mantinha ainda na península Ibérica a 
sua supremacia e as bulas eram geralmente acatadas. Daí que a divisão em esferas de 
influência entre Portugal e Castela e as bulas papais referentes a essa partilha fossem 
respeitadas. Colombo navegou utilizando os conhecimentos de marinharia adquiridos 
em Portugal. Pouco tempo depois de abandonar o porto de Paios, em meados de Outubro 
do mesmo ano, pisava pela primeira vez as Antilhas, ou seja, a vanguarda de um novo 
continente, a América Os novos mares pareciam banhar as margens mitológicas dos 
conhecimentos antigos: "É Colombo nas Antilhas julgando ter aportado ao Cathay- 
Cipango" 7 . A rota aberta por este nauta não deixou nunca mais de ser trilhado por 
missionários, guerreiros e mercadores, vindos da velha pátria espanhola. Mas foi o 
português Fernao de Magalhães, que, navegando em busca das ilhas odoríferas da canela 
edo cravo, partiu de Sevi lha, em 10 de Agosto de 1519, para uma outra viagem que iria 
ficar iguaímente célebre. Singrando as águas juntamente, a T rinidad, C onception, Santiago e 
Vittoria iriam , no entanto, sofrer destinos diferentes. Foi esta última que atingiu as paragens 
brasileiras do Rio de janeiro, rumando depois ao sul até ao rio da Prata. Só à tenacidade 
do grande navegador português se ficou devendo a continuação da viagem. Os homens 
encontravam-se exaustos, famintos e desmoralizados. A bordo, a rebelião alastrava, tendo 
Magalhães mandado executar os cabecilhas. Por fim. melhorando o tempo, conseguiram 
encontrar a passagem que ligava o Atlântico ao Oceano Pacífico e aventuraram-se a 
atravessá-la. Os tripulantes da nau Santo António, ainda não haviam atingido o finai do que 
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seria denominado estreito de Magalhães e já se punham em fuga, abandonando os 
companheiros. A Santiago naufragou, e, nas embarcações restantes, os homens julgavam 
chegados os últimos instantes. Vicissitudes de toda a espécie acompanharam esta fatídica 
viagem até ao falecimento, nas ilhas futuramente denominadas Filipinas, do navegador 
português, ou, mais precisamente, em Mactan, tomando partido nas lutas entre tribos 
locais, a 27 de Abri! de 1523* A sua substituição final por Sebastião Elcano fez-se depois 
dos falecimentos dos seus sucessores também provocados pelos naturais, Estes haviam 
sido Duarte Barbosa e |uan Serrano. Assim, foi o navegador espanhol que concluiu a 
primeira viagem de circum-navegação (1519-1521), iniciada por um português. Magalhães 
estava convicto de que as Molucas 9 , famosas ilhas das especiarias, se encontravam fora 
da área atribuída a Portugal pelo Tratado de Tordesilhas, pelo que esta perspectiva ao ser 
apresentada a CaríosM obteve acolhimento favorável. Daí resultou a expedição em que 
Magalhães veio a falecer, sempre em busca das ilhas Molucas. Foi em Novembro de 1521 
que os sobreviventes, capitaneados por Elcano ou Del Cano, atingiram a ilha de Tidore 10 . 
A Trindade dirigiu-se depois para o México, nunca conseguindo alcançar estas paragens. A 
Vrctorld, no entanto, transportou para Espanha as especiarias, reavivando a rivalidade 
comercia] com os portugueses Arribou a Saniútar de Barrameda a ó de Setembro de 
1522, terminando a primeira viagem de circum-navegação. 

Uma vez em contacto com as Filipinas, nunca mais os espanhóis abandonaram estas 
ilhas . que se contavam por milhares. A população, quase toda de origem malaia, ascendia 
a umas óOO mil almas quando da chegado dos descobridores. A autoridade política 
encontrava-se pulverizada, com potentados de força variável, sempre em guerra uns com 
os outros pela supremacia. Adoravam centenas de anitos, deuses maiores e menores. Parecia 
portanto um bom campo para a propagação da Palavra de Deus. Carlos V ficou 
entusiasmado com as perspectivas e mandou preparar outra esquadra para consolidar 
posições e estabelecer postos comerciais. A 24 de junho de 1 525 partia do porto da Corunha, 
sob o comando de |uan Garcia de Loaisa. Esta foi a primeira de várias expedições que se 
perderam sem alcançar o seu fim. 

As disputas com os portugueses pela posse das ilhas pesaram nas contingências 
negativas desses empreendimentos. Assim, a esquadra sob o mando de Álvaro Saavedra 
foi vencida, permitindo os portugueses o seu regresso a Espanha. O vice-rei do México, D. 
António de Mendoza, recebeu de Carlos V a Incumbência de apoderar-se destas ilhas. 
Com tal fim enviou para oriente, com destino às ilhas das Especiarias, uma outra armada 
sob as ordens de Rui de Villalobos. Deveria iniciara colonização das ilhas Filipinas, assim 
denominadas em honra de Filipe, príncipe dasAsturias. Mas, tendo sido hostilizado pelos 
habitantes de Mindanau, dirigiu-se mais para norte, para a ilha de Cebu. Os elementos, 
estavam contra os recém-chegados. O mesmo acontecia com os islenhos e os portugueses. 
Impossibilitados de permanecer nestas paragens, optaram pelo regresso da esquadra ao 
México. Só alguns, a título pessoal, permaneceram no Oriente, velejando os restantes 
para, a América ou para Espanha. Desesperado com as péssimas condições da expedição, 
Villalobos faleceu em Amboino. Foi a última tentativa de Carlos V para a posse das Filipinas. 

Mas se a persistência de Carlos não teve recompensa, o mesmo não aconteceu com 
a firmeza de Filipe II. O México era um bom ponto de convergência de esforços dirigidos 
ao Pacífico e. em ] 559, o vice-rei, D.Luís Velasco, recebia ordens para preparar a conquista 
material e espiritual das ilhas Filipinas. A expedição partiu a 21 de Novembro de 1564. 
Comandava-a D. Miguel Lopezde Legazpi e dirigiram-se para a ilha de Leyte, onde chegaram 
em Fevereiro do ano seguinte. Estabeleceu tratados de amizade e conseguiu, com paciência 
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e diplomacia, que os reis locais reconhecessem a soberania de Espanha e aceitassem a 
religião cristã. As maiores dificuldades consistiam em vencei os portugueses. Estes 
surgiram em Cebu com uma poderosa armada, comandada por Gonçaio Pereira, mas a 
chegada de novas forças Mas do México obrigaram os portugueses a retirar, Cebu foi 
escolhida para capital da nova presença espanhola na zona A cidade começou a crescer, 
as ilhas vizinhas reconheceram, de bom grado a soberania ou foram vencidas. A conquista 
de Manila pelas tropas de Legazpi, a campanha militar desenvolvida por |uan Salcedo, 
neto de Legazpi, colocaram as posições mais importantes na posse dos espanhóis Com 
Legazpi embarcaram para as Filipinas cinco religiosos de santo Agostinho. Uma vez 
estabelecidos em Manila, começaram imediatamente as tarefas missionárias, embora 
fossem poucos para o empreendimento. Dentro em breve chegavam reforços e a igreja 
nascente começou a ganhar vida e a estender-se a outras i lhas J '. Mas as vantagens materiais 
nâo devem ter sido suficientemente compensadoras. Os gastos nas campanhas eram 
avultados e os conselheiros de Filipe II opuseram-se à continuação das expedições 
guerreiras. Os missionários continuaram a procurar as novas terras, levados pelo fervor 
religioso. Esta igreja nascente dependia da sede arcebispal, localizada em terras mexicanas. 
Essa situação manteve-se até 15M. 

Domingo de Saiazar, que foi o primeiro bispo de Manila, chegou às Filipinas em 
157b acompanhado por um grupo de religiosos francíscanos, além de três jesuítas e um 
dominicano. O padre Saiazar pertencia à província de Santiago do México, era visto como 
pessoa sabedora das coisas divinas, bom teólogo e cumpridor de suas obrigações religiosas. 
Foi o empenhamento de Filipe II que conseguiu que a Nova Espanha tivesse o seu bispado 
próprio e, ao aceitara incumbência, o novo purpurado conseguiu do monarca a nomeação 
de uma missão dominicana para a evengeijzação das novas terras. A viagem foi cheia de 
precalços e de maus prenúncios. A morte viajava com os religiosos e dos embarcados 
morreram de peste, ainda antes de atingir o México, dezoito frades. Apenas um, Cristóvão 
de Saivaterra, prosseguiu depois até às Filipinas, desempenhando em Manila funções de 
direcção 11 . Mesmo antes de embarcar, o sonho da criação de uma provida da Ordem dos 
Pregadores nas Filipinas levou o padre Saiazar a solicitar aos superiores do México que 
dessem o$ passos necessários à sua criação. O pedido foi endereçado para Madrid e para 
Roma. para o que foi incumbido da missão um religioso de vida exemplar, o padre João 
Crisóstomo, As ocorrências funestas da travessia impediram o bispo Saiazar de vir a ser, 
efectivamente o fundador da província do Santíssimo Rosário. Mas manteve-se em 
contacto com os esforços realizados nesse sentido, quer em Madrid quer na Cúria, até à 
concretização de tal anseio, o que viu realizado no ano de 1587, com a chegada dos 
primeiros religiosos. Para tal esforço, haviam sido auscultados os que tinham autoridade 
para encaminhar o pedido, desde o papa ao rei Filipe e ao Geral da Ordem, Paulo Consta- 
ble de Ferrara. Tudo ficou bem gerido, e obteve licença para juntar um grupo de religiosos 
de vida exemplar, em número de trinta, devendo igualmente nomear substituto para o 
caso de algo de grave lhe ocorrer. Os dois breves de Gregório Xlí, datados de 1 5 de Setembro 
e 20 de Outubro de 1582 r concretizavam a aprovação da Provinda peio pontífice. Tudo 
parecia caminhar no borrt sentido. Mas, querendo o padre Crisóstomo seguir viagem para 
Filipinas com os seus religiosos, os conselheiros de Madrid negaram-lhe provimento. 
Não havia compensação económica para os gastos que se anteviam. Com tal fundamento 
proibia-se o projecto de seguir em frente, O desconsolo foi grande, quer no México quer 
nas ilhas. Desalentado, o padre parecia ter desistido. Contudo, aigum tempo depois, voltava 
a insistir no seu pedido. Asua persistência acabou por derrubar os obstáculos, facultando- 
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-lhe o monarca quase todas as solicitações apresentadas. O rei permitiu o embarque para 
as Filipinas de um grupo de missionários que se propunham evangelizar em força as 
numerosas ilhas do arquipélago. Uma vez conseguida esta autorização, destinada a vinte 
e quatro frades, número jã importante para a época, seguiu-se um congregar de vontades 
de todos os dominicanos para que esse somátorio fosse ainda maior. Um convite partiu 
destinado a todos os conventos da Ordem no reino para estarem presente na reunião 
que, para tratar deste assunto, iria ter lugar na cidade de Seviiha. Nesse encontro, o padre 
Crisóstomo renunciou ao cargo de Vigário Gerai a favor do padre ]oão de Castro. A partida 
fez-se do porto de Cadiz., a 17 de Julho de 1586. Os religiosos fam animados de fagueiras 
esperanças de muitas almas salvas para Cristo. A viagem começou sem incidentes, os 
religiosos entregues às suas tarefas, dedicando muito do seu tempo â oração e ao estudo, 
A travessia do oceano, rumo ao México, apresentava para muitos os encantos de uma 
primeira viagem. Em breve mudou o aspecto do mar. Vagalhões de altura desmesurada 
cercavam a embarcação, levando cada um a pensar chegados os derradeiros minutos. 
Mas r mesmo quando a situação parecia mais dramática, os religiosos continuaram a 
praticar os seus exercícios espirituais e a respeitar os condicionalismos da vida em 
comunidade 1 *. As tormentas não deixaram de perseguir a embarcação e m uitos dos frades 
adoeceram gravemente. Ao atingirem Puebla de los Angeles, já no México, esperavam 
conseguir algum descanso no convento da sua Ordem, o que real mente aconteceu. Mas, 
apesar de todos os cuidados, faleceram alguns deles, deixando os outros mais pobres e 
desconsolados 14 , 

A dura realidade parecia querer desfazer sonhos. Os mais desanimados e enfermos 
regressaram a Espanha; outros empreenderam a sua actividade apostólica no México, 
Província de Santiago. Apenas um reduzido número tomou o caminho primeira mente 
proposto para exercerem a sua missão nas Filipinas 15 Alguns dos sobreviventes, vencido 
o desalento, embarcaram para outras regiões. Não obstante estes ajustamentos, de 
Acapuico para Manila seguiram quinze religiosos. Atingiram Caviteem dia de santa Maria 
Madalena, seguindo no meio de grande regozijo popular para entrar em Manila no dia 25 
de Julho. Aqui a recepção foi comovedora, irmanando-se no mesmo regozijo os religiosos, 
as autoridades e o povo 16 Recebidos no palácio episcopal pelo padre Salazar, tratou-os 
este com muita caridade e alegria, como aos fundadores, que eram, da nova Província do 
Santíssimo Rosário, Enquanto aqui estiveram alojados procurou-se-lhes melhores 
cómodos Dedicados a uma vida de estudo e de meditação, pediram os dominicanos que 
lhes fosse permitido retirarem-se para o convento dos frandscanos, mais pobre e recatado, 
enquanto outros preferiram ir para Bataan, Devidamente autorizados, fez-se-lhes a vontade. 
Terão surgido divergências com o bispo? Necessidade de actuar rapidamente em campo 
onde outras Ordens se encontravam já estabelecidas? Não sabemos. Naquela época a 
evangelização estava a cargo de alguns clérigos, pequeno número de jesuítas e de 
agostinhos. 

As ilhas estendiam-se por milhares de [éguas, mal conhecidas ainda, parecendo ávidas 
de receber a doutrina cristã. Era necessária mais gente que trabalhasse a messe Foi nesse 
sentido que se tomaram as primeiras providências, convidando a ingressar na Província 
do Santíssimo Rosário pessoas vindas dos conventos do México edé Espanha. Com origem 
continental contavam-se os mais doutos professores, homens amadurecidos no estudo e 
no convívio da sagrada teologia, convidados a ingressar pelo Procurador da província de 
Madrid. Outras vezes, essa convocação dirigia-se a jovens prometedores, de quem a Ordem 
esperava grande futuro. Por vezes, embora tentando atingir as Filipinas, os religiosos 
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acabavam ficando peio México, descoroçoados pela difícil viagem atlântica e temendo a 
que se seguiria no Pacífico. Também a dura vida conventual, aliada as privações dos 
primeiros tempos, levaram outros a desistir. Mas havia sempre quem colmatasse essas 
vagas. E a Província de Santiago acabava por ser uma fonte inesgotável 17 

Toda a vivência da nova Província encontrava-se regulamentada. Pri meiramente, pela 
legislação comum a toda a Ordem; depois, pela constituição da Província que, mantendo, 
vivo o espírito do Fundador introduzia certas diferenças, com alguma legislação própria e 
privilégios especiais. Aconseihavam esta especificidade as condições do desenrolar da 
missionação, a grande distância a que se encontravam Roma e a terra mãe. As decisões, 
quaisquer que fossem, tinham de ser tomadas e não se podia esperar as demoradas 
respostas às questões colocadas. Assim as denominadas Ordenações Primordiais que 
serviram de directrizes para a primeira missão, de 158ó, foram escritas pelo padre João de 
Castro, na Província de Santiago. Entre outras disposições, contavam-se as seguintes: 

- Havia que respeitar estritamente a Regra e as Constituições vigentes, não só no 
essencial, mas também no exemplo a seguir no labor quotidiano. No primeiro caso, 
contavam-se os preceitos divinos e os votos de castidade, obediência e pobreza. No 
segundo, os jejuns, abstinência de carnes, não andar a cavalo, guardar silêncio, trajar 
pobremente evitando todo o tipo de ostentação., preocupar-se unicamente com as coisas 
divinas, sem esquecer a dedicação à oração e ao estudo., etc. 

As Regras ou Ordenações Primordiais foram assinadas pelos religiosos em 1 7 de Dezembro 
de 3 586, no México, impunham iguaimente a uniformidade no trajar, as regras a usar no 
sacramento da Eucaristia, a doutrina a seguir, os cuidados na presença de gente estranha 
à Ordem, especía Imente seculares, a forma e a direcção das missões, a orientação e as 
doutrinas a aplicar na catequizaçao, a administração dos sacramentos. Ordenava ainda o 
canto das matinas à meia-noite, as missas de sufrágio a rezar porcada irmão em número 
de seis e dedicadas aos defuntos da Ordem, entre muitas outras directrizes de caráter 
geral e particular Estavam proibidas as visitas de cortesia, mesmo aos grandes senhores, 
a não ser por motivos religiosos. Apenas o bispo deveria ser procurado e seguidas as suas 
orientações. Pretendia-se assim afastar do mundo e virar mais para Deus aqueles que se 
haviam dedicado à divulgação da sua doutrina.. Aconselhava-se a mortificação do corpo, 
posta em prática de muitas maneiras, pois só por doença lhes seriam retiradas as tábuas 
onde dormiam e dado um magro colchão 1 *. 

Uma dasdirectrizes oriundas de S. Domingos referia a pureza em todas as acepções. 
Por isso, ao escrever as normas de vida dos religiosos que o padre Juan de Castro ofereceu 
aos primeiros fundadores e os sermões alusivos deixavam entender ser aquela uma virf ude 
indispensável. Este rigor de vida colocava no quotidiano as normas antigas, estabelecidas 
por S. Domingos e algumas delas já caídas em desuso. Por tal motivo, a boa fama dos 
dominicanos desta Província foi sempre em aumento, sendo dados como exemplares 
cumpridores das determinações do Fundador" 5 . A estrita obediência fazia parte das 
obrigações dos religiosos. E, por necessidade da evangelização, as missões longínquas 
eram vulga res, enviando o Provincial muitas vezes os considerados mais aptos a terras de 
missão distantes e perigosas. Assim, eram frequentes as viagens à China, às Molucas, ao 
Japão, ao Cambodja, permanencendo aqui e aprendendo, por vezes, três ou, quatro idiomas 
para contactarem com os naturais que pretendiam cristianizar. Os escolhidos eram sempre 
de superior virtude e dispostos a sofrerem todos os sacrifícios na realização do seu múnus.^. 

Este exemplo, em virtude tão dificilmente seguida no Oriente como a castidade, 
levava a muitas conversões. Os religiosos procuravam através das mortificações corporais, 
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dos frequentes fejuns e abstinências, da prática dos sacramentos e da oração incrementar 
e fortalecer essa norma, Era costume viajarem sempre aos pares, nunca em separado, 
evitarem os meios seculares, principalmente as casas dos grandes e dedicar grande parte 
do dia ao estudo e meditação. 

Outro exemplo de vida encontrava-se na prática da pobreza, em cumprimento do 
seu voto. Por isso, ao dirigirem-se dos seus conventos para os portos de embarque, pediam 
pão e água de porta em porta, sem possuírem, nem para comer, nada de seu 31 . A 
com unidade estabelecida em Santo Domingo viveu muito tempo de esmolas dos neófitos; 
em casa coberta de folhas permaneceram os primeiros missionários de Pangasinan, e 
estes exemplos repetem -se. 

Os únicos subsídios mais ou menos regulares eram os donativos das missas, mas 
mesmo esses incertos e reduzidos. A construção de igrejas e seminários , também 
resultantes de esmolas nos tempos dos primeiros religiosos, eram lentas e as condições 
dos missionários deploráveis. Talvez por isso. não faltam anúncios de milagres nesses 
primeiros tempos 23 , recusando os religiosos, muitas vezes, qualquer tipo de recompensa 
que pudesse suscitar dúvidas ou apegá-los às riquezas do mundo. 

Quando da chegada dos fundadores, passado algum tempo de permanância entre 
os franciscanos, foram os quinze repartidos pelo vasto domínio religioso que lhes pertencia 
missionar. O padre Juan de Castro dividiu-os, portanto, seguindo o padres luan Ormaza, 
(como vigário), Pedro Bolahos e Aionso Jimenez para a região de Bataam GregorioOchoa, 
[uan de Castro (sobrinho do vigário geral), Pedro de Soto, Marcos Soria. entre outros, 
continuaram para Pangasinan, ficando em Manila os padres Miguei de Benevides, como 
vigário gerai, Diego de Soria, fuan Maldonado e o irmão Pedro Rodrigues, para fundarem 
um convento de estreita observância 3 ^. Foi este o convento de S. Domingos e veio a tornar- 
se, como desejaram os religiosos que o erigiram, o foco de todas as actividades missionárias 
desta vasta área. Qs seus religiosos ganharam fama de sabedores, dedicados à 
evangelização e ao estudo. Salazar auxiliou com toda a boa vontade, doando o terreno e 
uma quantia i m portante para a época. Vários fidalgos de Manila concorreram com as suas 
dádivas. No dia de Ano Novo de 1 588 foi inaugurada a igreja com muita alegria e comoção. 
Era uma construção modesta, símbolo desses primeiros tempos, com as paredes e outras 
estruturas de nípa, palma, madeira e caniçado. Esta pobreza abrigava religiosos de grande 
saber e virtude, directores de almas, grandes pregadores, homens de comprovada 
honestidade 34 . Pouco tempo depois, parte da igreja desmoronou-se. deixando intacto o 
altar do Santíssimo Sacramento e a imagem da Virgem do Rosário, o que foi entendido 
como um milagre divino. Com grande fé na Senhora, iniciaram a traça, desta vez de pedra. 

A nova igreja foi construída sob a direcção do padre Aionso Jimenez, mas. pouco 
depois, um incêndio que destruiu parte da cidade danificava-a gravemente Também desta 
vez houve que dar graças pela protecção especial que permitiu que a hóstia consagrada 
não fosse atingida, o mesmo acontecendo com a imagem da Senhora do Rosário. 

No ano de 1588 reuniu o primeiro capítulo provincial. Estiveram presentes, recém- 
chegados do México, os padres Cobo e Luís Gandulio, entre outros dirigentes. A fama do 
apostolado desenvolvido na província era já grande. O convento de S. Domingos recebeu 
a 10 de Junho de 1588 todos os dominicanos congregados, da reunião saindo a nomeação 
dos definidores e do provincial, sendo este último o padre Juan de Castro, que, como 
vigário gerai havia dado boas provas de si, do seu zelo e santidade 35 . O capítulo reunido 
aceitou, conforme referimos, as Ordenctciones Primordiales , confirmando a denominação de 
Sítnfísimo Rosário para a. Provinda. Em 1592, o capítulo geral, em Veneza, ratificou as 
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resoluções tornadas. O futuro parecia ser de trabalho e de apostolado. Mas em breve as 
desafenças entre o governador Gomes Perez Dasmarinas afrontavam o bispo nos assuntos 
de religião. Esta situação chegou a extremos tais que obrigaram Sal azar a procurar o 
caminho de Espanha, para onde embarcou em 1591, A Província designou para seu 
companheiro o padre Diego de Soria, a quem o governador negou autorização para a 
passagem. Conseguida para o padre Benevides, passaram os religiosos a Acapulco. 

A viagem foi demorada e difícil. Uma vez em Madrid, expiícaram ao que vinham e a 
razão de empreenderem tão perigosa viagem. Da benevolência real obteve Salazar. entre 
outras mercês, o restabelecimento da Reaí Audiência e a divisão das Filipinas em quatro 
bispados, com a sede metropolitana em Manila. Mas o bispo, doente e gasto pelos anos 
e pelos trabalhos, não voltou mais a Manila, nem ocupou a sede metropolitana para que 
fora nomeado. Morreu em Madrid, no inverno de I594 26 Poucos anos antes, em 1590, 
falecera também o padre iuan Crisóstomo, feliz por ver os progressos realizados Haviam- 
se confirmado os seus vaticínios. O campo estava plantado, havia de vir a colheita. 

Ouando regressou, o padre Benavides fora jã nomeado bispo de Nova Segóvia. Trazia 
consigo uma numerosa missão para dar continuidade em força à evangelização das 
Filipinas. E bom preciso era o entusiasmo dos recém-chegados, pois os mais antigos 
morriam prematuramente, das enfermidades e dos trabalhos, além de alguns terem 
alcançado uma idade avançada. Outro perigo parecia avolumar-se no horizonte, Os olhares 
dos japoneses voltavam-se para as Filipinas e uma possível disputa da terra ameaçava o 
labor das missões, Os japoneses, comandados por Hideyoshi Toyotomi, senhor supremo 
da guerra, preparavam-se para a conquista das ilhas. Despertara-lhes o apetite um 
comerciante em decadência, Harada Kíemom que a presença dos estrangeiros prejudicara. 
No memorial que apresentou ao chefe japonês referia-se ao arquipélago como rico. fácii 
de conquistar e oferecia-se como embaixador para trazer a submissão e vassalagem dos 
castelhanos. Partiu para Manila, com uma carta arrogante e ameaçadora para o governador 
das ilhas. Mas chegado a Nagasaqui, a conselho de amigos, entregou a mensagem a Gaspar 
Harada, seu sobrinho. As ilhas viviam agora no terror dos japoneses. Todos conheciam a 
íama do conquistador da Coreia e as fracas forças espanholas não lhe podiam fazer frente 37 . 
Nesta situação crítica, resolveu o governador enviar como embaixador ao iapão o padre 
Cobo com uma missiva para o guerreiro japonês. A missão era quase suicida. Pretendia- 
se, se fosse possível, convencer o senhor da guerra a desistir da ideia de conquista. Com 
os olhos postos em Deus, saiu o padre de Manila, apenas fortalecido com a benção 
apostólica. Partiu para Nagasaqui no navio de Lope de Lhanos Levava alguns presentes 
para homenagear o guerreiro, mas a missiva não apresentava as esperadas fórmulas de 
submissão e vassalagem. 

Embora se desconheçam os pormenores da expedição e de que modo foi recebida, o 
ataque às ilhas não se concretizou. O religioso conseguira impressionar favoravelmente o 
grande senhor japonês. De qualquer modo, satisfeito com o resultado da difícil missão, 
apressou-se o padre Cobo em regressara Manila, para sossegar o governador, ao mesmo 
tempo que enviava por Harada uma carta a dar conta do bom resultado da sua missão A 
viagem de regresso não chegou a concluir-se. Possivelmente apanhados por uma 
tempestades, embarcação e tripulantes desapareceram para sempre. Foi em vão que os 
esperaram. Acarta a anunciar a boa nova chegou ao seu destino, sossegando as autoridades 
e a população.. Mas do padre não houve mais notícias 2 *. Desta forma, pelo sacrifício de um 
dos seus filhos, começou a Ordem a prestar os seus serviços fora das Filipinas, evitando a 
guerra, com todo o seu estendal de horrores. Tendo escapado à temida mortandade, as 
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cerimónias de acção de graças foram realizadas com grande contricção dos pecadores. Ao 
mesmo tempo, houve manifestações de regozijo pela mercê alcançada. 

Outro aspecto da missionação dos dominicanos ligou-se à assistência sanitária às 
popuiações. O comércio prontamente estabelecido entre as Filipinas e o México atraiu a 
Manila muitos mercadores chineses e dos litorais vizinhos. A cidade cresceu e o número 
de mercadores e artesãos destas proveniências tornou-se considerável. Tendo em vista a 
evangelização do Celeste império, começaram os dominicanos a aprender os idiomas e 
os costumes, de modo a estarem aptos a empreender a missão, Era uma tarefa ingrata, 
com a aprendizagem do dialecto de Amoy ou de Chancea, assim mencionados na 
documentação antiga. Nos começos, a missionação dirigiu-se aos mercadores e artesãos 
residentes na cidade. Em 1588 edificaram uma modesta igreja, um hospital e umas 
acomodações no povoado de Baybay, nos arredores, para servir essa congregação. Embora 
os começos fossem modestos, oihava-se não só aos aspectos sanitários, como cuidar dos 
enfermos, mas também delineavam tentativas de uma aproximação religiosa, sempre que 
possível. Tais foram os princípios do hospital e do templo de S.GabrieL 

O levantamento de igrejas, embora de estruturas modestas, ao modo da terra, foi 
uma preocupação dos religiosos. Pela mesma época e com igual finai idade, cuidar da 
saúde física e espiritual dos habitantes de etnia chinesa, construíu-se a igreja de Binondo. 
Outro templo, desta vez já em ruínas peios finais de Quinhentos, foi a igreja de Parian. 
Tudo isto consumia a saúde e os esforços dos padres, prindpalmente de )uan Maldonado 
e Domingos de Nieva e do irmão frei Pedro Rodriguez. A Palavra difundia-se. Em 1587 
chegavam os primeiros reiigiosos pregadores a Bata, ao norte da baía de Manila. Era uma 
zona de arrozais, servida por uma população muito humilde de camponeses. ímediatamente 
ergueram uma capela e uma casa no povoado de Abucay, dedicando à evangelização da 
gente, que, em grande maioria, pouco ou nada sabia da religião cristã. Outros religiosos 
haviam estado naquela área, mas sem permanência. A população, embora aparentemente 
recebesse de bom modo as tentativas de aproximação, não queria os sacramentos, 
principaimente o baptismo, pretendendo serem já baptizados peios sacerdotes que ali 
haviam passado algum tempo. E mesmo aqueles que tinham recebido a água baptísmal, 
sem acompanhamento na sua fé, viviam nos costumes e na crença ancestrais, praticando 
a poligamia e cultuando os antigos deuses* 9 

Os esforços no sentido de irradicar a embriagues, a superstição, a usura, foram em 
breve coroados de êxito. Alguns habitantes diziam não querer o baptismo para não serem 
obrigados a cumprir as obrigações que o sacramento implicava. Mas. pouco a pouco, com 
a perseverança dos padres, os costumes tornaram-se mais morigerados. Para tal contribuiu 
o agrupamento em povoados das populações até então dispersas por vastas áreas, 
mantendo sempre os religiosos uma vasta acção de missionação. As povoações de Abúcay 
e de Samal nasceram assim desse movimento populacional no sentido centralizador. E, 
ainda antes de terminar o século outros núcleos estavam criados, 

Também a província de Fangasinan mereceu o interesse da Ordem dos Pregadores. 
De agricultura rica, clima ameno e águas piscosas, os bosques de coqueiros, os arrozais e 
nipais cobriam grande parte do seu solo fértil. A população era hábil e industriosa e os 
padres começaram imediatamente a aprendero idioma local. Aqui foi edificado o convento 
de Binalatongan, a princípio humilde casa de nipaecana, mais tarde convento de S. Carlos, 
Mas o recebimento foi mau. opondo-se a gente aos novos costumes e religião. Não sendo 
conveniente matar os missionários, porque isso equivalia à vingança das armas espanholas, 
resolveram vencê-ios peia fome. Entre perigos, trabalhos e orações, esperaram os padres 
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ocasião mais propícia à evangelização. Foi a conversão da esposa do chefe local, Casipit, 
que provocou o abrandamento da tensão. Depois de Graça ter recebido o baptismo. Logo 
se seguiu o régulo e seus parentes e gente da corte. A partir dessa altura, as conversões, 
como era hábito, fizeram-se em massa. As igrejas e conventos surgiram construídos peíos 
neófitos, que eram de índole religiosa e fiel. Desapareceram os managanitos, divindades 
locais, e por todo o lado crescia a fé de Cristo. 

Abundavam os milagres. Tudo era considerado milagre e prodígio pelas populações. 
Urna jovem que miraculosa mente, tendo chamado pela Senhora do Rosário não morreu 
afogada, um homem salvo de uma perigosa enfermidade. Mas, como o padre Benevides 
escrevia em carta a Clemente VIII, o maior milagre éra certamente a vida santa e mortificada 
dos padres e o que haviam conseguido alcançar peia evangelização daqueles povos. De 
tempos a tempos, renasciam as questões com o poder temporal Os governadores levavam 
muitas vezes vidas em completo desacordo com a moral, desautorizavam o bispo, 
praticavam injustiças, Os sacerdotes procuravam encaminhar, em confissão ou no púlpito, 
mas eram ameaçados com o desterro. Vejamos o testemunho de um religioso que, embora 
certamente pardal, permite reconstituir o quadro: M E1 credito y buena fama que siempre 
han tenído los religiosos de esta Província, dentro y fuera de Manila, ha sido grande: si 
bien nunca han faltado emulaciones, por no decir venganzas. En cierta ocasion,, vivia un 
gobernadorescandaiosamentey la Provinda escribió una carta diciendo: quequi se no se 
enmendaba, predícarian contra su desatinada vida; y de aqui tomo motivo para 
perseguimos Otro poderoso, porque Ja Orden no sufria su mal modo, nos puso com 
ei rey tan mahquefué menester mucho para purificamos, A muchos religiosos han querido 
desterrar, porque han predicado verdades que amarga ban Mas, como se hace por ceio de 
la honra de Dios. siempre Dios nos ha defendido" 30 . 

No vale, entre os rios itugud e Ibanag, sítuavam-se as terras de Cagayan. . Flanqueada, 
por altas montanhas, era uma região habitada por povos altivos e independentes, como 
os Kianganes, silipanes, mandayas, ipituyes, entre muitos e muitos outros. Falavam 
dialectos diferentes, e o isolamentos levara-os muitas vezes a costumes muito diversos. 
Nestas ásperas montanhas empenharam os dominicanos as vidas de muitos padres, 
tentando conquista para Deus estas almas Os conquistadores espanhóis não se 
aventuraram no vale, embora o capitão Salcedo tivesse percorrido as costas de Cagayán 
no ano de 1572, não quisera entrar na região entre os montes, Foi o governador Gonzalo 
Ronquillo que ordenou a ida de Pablo Carrión com a finalidade de expulsar da foz do rio 
Ibanag o corsário japonêsTayfusu e de conquistar a terra. Realmente, os japoneses 
abandonaram aquela área, vencidos pela artilharia Faltava submeter a gente das 
montanhas e do vale, o que não parecia representar grande perigo. Contudo, a tarefa 
aparentemente fácil, levou três séculos a realizar-se. Os povos da planície, desde a costa 
de Tuguegarao, foram submetidos por Carrion. Estavam muito divididos por lutas e não 
ofereceram grande resistência. 

Com os homens de guerra seguiam igualmente alguns religiosos, entre os quais 
CrisióbaJ de Salvatierrae Francisco Rodrigues, este último da ordem de Santo Agostinho. 
Na cidade de Nueva Segovia. recém-fundada, receberam os Agostinhos uma capela, que 
logo abandonaram. A crueldade dos soldados para com os povos iocais afastou os pa- 
dres. que nada podiam fazer. Foi então (1594) oferecida aos dominicanos. a guarda espiritual 
destes povos e do presidio da nova povoação. Os religiosos enviados. Diego de Soria e 
Tomás Castellar, igualmente desanimados, pensavam regressar a Manila quando 
encontraram alguns religiosos da Ordem, que se dirigiam a Cagayan. Reanimados, vendo 
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no encontro providencial os desígnios de Deus, recomeçaram com maior entusiasmo o 
trabaiho já assmaJado. Dividiram-se pelos domínios conquistados peios espanhóis de 
Carrión As igrejas foram surgindo. Primeiro, à moda da terra, de cana e nipa. Depois, 
desacreditando as crenças Socais e as suas divulgadoras, ou sacerdotizas, acabaram por 
ver as gentes receber e pedir o baptismo.O mesmo aconteceu em Pata, para onde haviam 
sido destacados os padres Miguel Martin de San lacinto e Gaspar Zarfate, enquanto 
Ambrosio Martinez de !a Madre de Dios e o irmão Domingos de San Bla se dirigiam a 
Abulug. Em Pata, imitando as conversões de um notável local, Siriban, e de outros 
importantes senhores, as popuíações pediam o baptismo. Os povos de Abulug 
converteram-se quando dois potentados locais que íam a Manila pedir a expulsão dos 
padres foram detidos no mar por uma força sobrenatural. Os outros navios prosseguiram 
a sua rota, só aquele em que viajavam os detractores dos missionários ficou retido' 51 . 
Foram criados muitas povoações e dados ministros e missionários dominicanos a outras. 
Dummun, Lobo, Nalavangan, Maquslã e muitas outras encontravam-se nestes termos. 
Algumas, no entanto, permaneceram sem ouvir a Palavra, dada a falta de religiosos. 

Em conclusão, podemos afirmar que só a profunda fé e o espirito de sacrifício dos 
dominicanos permitiram a evangelização das Filipinas. Tal como aconteceu com os 
dominicanos portugueses no espaço da Expansão, também os espanhóis abdicaram de 
todo o conforto pessoal e regalias do mundo para se dedicarem inteira mente a Deus e à 
sua missão na terra: a evangelização dos povos distantes que os descobrimentos 
portugueses e espanhóis tinham trazido ao convívio da Europa. 
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0 NÚCLEO EGÍPCIO 

DA COLECÇÃO LUÍS TEIXEIRA DA MOTA 


Luís Manuel de ARAÚJO ' 


Graças a uma oportuna informação do Dr. Assis Ferreira, também ele possuidor de 
uma interessante colecção de antiguidades egípdas, tomámos conhecimento, em meados 
de 1994. da existência de mais um acervo egiptológico pertencente ao Dr. Luís Teixeira da 
Mota. Este coleccionador possui, entre um grande número de antiguidades de várias épocas 
e culturas, seis objeetos egípcios. 

Estabelecido contacto com o proprietário, que reside em Guimarães, foi possível 
apreciar e estudar os referidos objectos, entre os quais merece destaque um vaso de vísceras 
em madeira, com inscrição hieroglífica, cuja imagem neste artigo se reproduz. Este novo 
acervo vem assim juntar-se a outras colecções privadas existentes no nosso país, já 
estudadas ou em fase de estudo e de preparação para uma futura e necessária divulga- 
ção: as colecções Amaral Cabral l , Assis Ferreira \ Miguel Barbosa Fernando Freitas 
Simões 4 e Sam Levy 5 . A estes pequenos núcleos egiptológicos juntam-se outros 
pertencentes a diversas instituições públicas e privadas, encontrando-se alguns já 
publicados e outros a aguardar publicação 

0 pequeno acervo do Dr. Luís Teixeira da Mota é constituído pelo jã referido vaso de 
vísceras em madeira, uma estatueta funerária (chauabti) em terracota, uma pequena 
estatueta em faiança com ísis amamentando Hórus, um amuleto em faiança em forma de 
esfinge, um pequeno vaso em faiança e um pequeno gato em bronze. 

1 - VASO DE VÍSCERAS 

Vaso de vísceras compacto em madeira castanha clara, pintada de branco, com 
bastantes falhas na superfície. A parte superior, correspondente à pretensa tampa do vaso, 
representa uma cabeça de cão selvagem (ou chacal), como evocação de Duamutef, um 
dos quatro filhos de Hórus encarregados de proteger as vísceras do morto. A típica imagem 
de Duamutef, que tinha a seu cargo o estômago, apresenta-o como um canídeo de focinho 
afilado, duas orelhas espetadas para cima, aqui com as pontas já danificadas. Apresenta 
vários detalhes a negro: os olhos com sobrancelhas, e ligeira saliência pintada de negro a 
sugerir o colar no pescoço entre as pontas terminais largas da peruca. Uma saliência 
angulosa marca, a pretensa separação da tampa do vaso fictício. Tem vestígios de inscrição 
hi erogiífi ca fron ta I , na posição vertica I , d i siri bu ida por duas col u nas, com leitura da d i rei ta 
para a esquerda, em parte iJegíveJ. Apresenta uma racha que vai desde o focinho até à 
base de fundo plano 7 . 
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Texto: 




\t/m 7 ^ -== 
f Oq Jj O « 




^7 C3 i í 

Transliteração: W sir nbt-pr (...) m3H-knv 

Tradução: «tOsíris, dona de casa, (...JÍsis, justificada.» 


Dimensões: Alt.: 23 cm; Larg.: 11.8 cm 

Cronologia: Terceiro Período Intermediário, séculos XI-VlíI a. C 


2 - CHAUABTI 


Figura humana mumiforme em terracota castanha com vestígios de pintura branca. 
Tem detalhes em relevo, como os braços cruzados à frente, peruca envolvendo o rosto de 
traços indefinidos, com o dorso plano. Este tipo de estatueta funerária, que se destinava 
a trabalhar miticamente nos campos osíricos do Atém em lugar do morto, é conhecido 
pelo nome de chauabti, apresentando regra gera! alviões nas máos, saco de sementes nas 
costas, e inscrições com o nome e os títulos do defunto, o que neste exemplar não se 
verifica L 


Dimensões: Alt.: 7 cm; Larg.: 1,5 cm 

Cronologia: império Novo ou Terceiro Período Intermediário, séculos Xlll-Vl li a. C. 

3 - ISIS AMAMENTANDO HÓRUS 

Estatueta em faiança verde dara representando a deusa ísis entronizada a amamentar 
o seu filho Hórus sentado ao colo. Exibe cornamenta liri forme envolvendo o disco solar o 
qual é rematado por um friso de seis serpentes solarizadas de feitura estilizada. Na peruca 
tripartida estriada posta-se uma serpente sagrada em posição frontal, um tanto erodida. 
Os traços do rosto estão bem assinalados. De acordo com a tradicional postura do 
aleitamento isíaco r a mão esquerda da deusa ampara o seu filho enquanto a mão direita 
lhe chega o seio esquerdo. A figurinha representando Hórus Criança tem um acabamento 
fruste. O pilar dorsal, que se junta ao trono prolongando-o para cima, apresenta uma 
inscrição hieroglífica delimitada por traços incisos, em posição vertical, cujos desajeitados 
signos estão ilegíveis 10 

Dimensões: Alt.: 7.3 cm: Larg.: 2 cm 

Cronologia: Época Baixa oU período ptolemaico, séculos Vll-ilí a. C. 

4- ESFINGE 

Estatueta em faiança azul escura representado uma esfinge na sua conhecida pose 
de um leão deitado e exibindo uma cabeça humana desproporcionada em relação ao 
pequeno corpo leonino. À superfície da peça apresenta várias zonas com Incrustação 1 1 

Dimensões: Comp.: 3,2 cm; Larg..: í ,8 cm 

Cronologia: Época indeterminada (Império Novo r séculos XV-X31 a. C. ?) 
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5 - VASO 

Pequeno vaso em faiança azul deeíegante forma cónica, com ombros altos e parede 
estreitando para a base de fundo plano. A boca tem o lábio virado para fora com ligeiro 
boleamento. A peça apresenta várias fracturas e incrustações na superfície vidrada 12 

Dimensões: Alt.: 3,2 cm ; Larg.: 1,8 cm 

Cronologia: Época indeterminada (império Novo, séculos XV-XII a. C. ?) 

6 - GATO 

Estatueta em bronze de patina castanha representando um gato em posição sentada, 
passando a cauda pelo lado direito, assente sobre uma base em madeira não origina! e 
pintada em cima com cor escura. Os traços do rosto estão bem marcados, tendo igualmente 
sido feitos em relevo os dedos das patas dianteiras. A estatueta apresenta incrustação no 
ventre e entre as patas dianteiras do animal t3 . 

Dimensões; Alt.: 3,5 cm ; Larg,: I cm 

Cronologia: Época Baixa ou período ptolemalco, séculos VI1-III a C. 
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Geografia de Lisboa», em Revista da F acuidade de Letras, 10, 5 a série, Lisboa, 1988, pp. 13-23 

Jean-Luc CHAPPAZ, Les Elgmnes F unéraires Égyptiemes du Musee d' An et íCHistóíne ei de 
Ouelqm Colkctlons Priv&s, Aegyptiaca Helvetíca, 10, Muséed'Artetd'HístGire, Genève, 1984 
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Rosalie DAVíD, The M aalesfield Coikctm of Egyptian Antiquities, A ris & Phillips Ltd, 
Warminster, 1980 

Jordi H. FERNANDEZ e ]osep PADRÓ, Amuletos de Tipo Egípcio dei Museo 
Arqueologico de ibiza, T rabajos dei Museo Arqueologico de Ibiza, 16, Ibiza, 1986 

Sir Alan GARD1NER. E gyplum Gmmmar, bmg an ínír^uctíon [o tfif StHfiy of Hieroplypfc, 3 a 
ed. revista, Griffíth Institute, Ashmolean Museum, Oxford University Press, Oxford, 1957 
Willem H vau HAARLEMe R. A. LUNSING H SCH EU RLEER , Cíds voorde Afdelmg Egypte. 
Allard Pierson Museum. Vooraziatiscb-Egyptssch Genootschap, Amesterdão, 1986 

Wtllíam C. HAYES, The Scepter ofEgypt. A Background for the Study of Egyptian Antiquities in 
lhe Metropolitan Museum of Ari, II - The Hyfcos P erioâ and the hto K ingdom ( 1675- ] 080 R C). The 
Metropolitan Museum of Art f Nova Iorque, 1990 

George HART, A Dictionary of Egyptian G ods and Goddesses t Routledge & Kegan Paul, 
Londres, Nova Iorque, 1986 

Gabriebe KAJENY e lean YOYOTTE, G renoble, Musêe des inventa ire des CoE 

lections Publiques Françaises, Éditionsde la Réuniondes Musées Nationaux r Paris, 1979 
Maria Helena Trindade LOPES e Luís Manuel de ARAÚIO, «A coleeção egípcia do rei 
D Luís», em Hathor Estudos de Egiptologia, 4, Edições Cosmos, Lisboa, 1992, pp, 17-28 
Manfred LURKER, T fie Gods and S ymbols ofAnáent Egypt. An Ulustrated Dictionary, Thames 
and Hudson, Londres, 1980 (tradução do original alemão) 

Olívier PERDU e Elsa RICKAL. Lã C otlectm Égyptiennedu M usêede P icardie, Réunion des 
Musées Natíonaux, Musée de Pícardie, Armiens, Paris, 1 994 

Georges POSENER {ds r ; em colaboração com Serge Sauneron e jean Yoyotte). 
D kfmnaire de la CivilisfltiflH Égyptienne, T edição, Ed fernand Hazan, Paris, 1970 

Hermann RÀNKE. Dfe Agypüschen Personmnamen, 1, Veriag ). J. Augustin, Giückstadt, 

1935 

Hans D. SCH N RJ DER. S habtis. An introductm to the hislory of ancient egyptian funerary statu- 
dtes Lvitft a catalogue ofthe coikctm of sftaHis in the Nataflí Museum of Antiquilies at L eiden, Part L 
111, Rijksmuseum van Oudheden te Leiden, Leiden, 1977 

WiTfríed SE1PEL, Âgypten. Gdtter, Grdber und die Kwfisí, 4000 \akre lenseitsglaube, Katalogzur 
Ausstellung, Schlossmuseum Línz, OO. Landesmuseum, Linz, 1989 


' instituto Oriental, Faculdade de Letras de Lisboa. 


■ O núcleo egípcio da coleeção Amaral Cabral é constituído por duas estatuetas Funerárias em faiança, já estudadas 
e publicadas : Luís Manuel de ARAÚJO. ^Dois cbauabrts nu ma coleeção privada portuguesa*, em Híiíiwr, EsLurtos 
de Egiptologia, 3, Edições Cosmos, Lisboa, 199], pp 15-23 Referências a este e a outros acervos existentes no 
nosso país em Luís Manuel de ARAÜJO, «.Colecções egípcias em Portugal*, em Cadm, I. revista do Instituto 
Orienta) da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Edições Cosmos, Lisboa, tWLpp. 237-239. A maior 
coleeção egípcia de Portugal é a do Museu Nacional de Arqueologia, com mais de quinhentas peças, das quais 
cerca de trezentas se encontram expostas numa mostra permanente inaugurada em Dezembro de 1 9 93; ver Luís 
Manuei de ARAÚIO. Antiguidades Egípcias, 3, Museu Nacional de Arqueologia, Instituto Português de Museus, 
Lisboa. 1993. Dos dois volumes previstos foi editado apenas o primeiro, ficando pendente, por questões 
Financeiras, o segundo, que deverá conterá descrição das peças guardadas nas reservas do Museu, as notas com 
as referências a paradigmas existentes noutros museus e colecções, um glossário, a tábua de concordância 
entre os vários números dos objectos e a bibliografia consultada 


120 



O NÚCLEO EGÍPCIO DA C OLECÇÃO L UÍS TEJXEl K A DA M OTA 


J Este acervo foi já publicado: ve/ a -se Luís ManueJ de ARAÚJO, tf O núdeo egípcio da oplecção Assis Ferreffâ*, em 
Otoímo, 4 75, revista do Instituto Oriental da Faculdade de Letras de Lisboa, Edições Colibri, Lisboa. 1997. pp. 75- 
94. É composto pelos seguintes objectos: um vaso em alabastro, várias estatuetas funerárias, nomeadamente 
um chauabti de Diedmontuiueíankh em faiança azul, um outro dnauabti em faiança azul com o nome de 
Gautsedmu. um chauabti de Pabasa em faiança verde, um chauabti com o nome incompleto deTb(.,.) em faiança 
verde, um uchebti em faiança verde, um uchebti de TanetpereL em faiança verde, um uchebti de Padiisit em 
faiança azul. uma estatueta de Nefertum em pedra, uma estatueta de fsis também em pedra, uma estatueta de 
Osíris em bronze e um fragmento de um amuleto em faiança representando o deus Bes. Entretanto o coleccionador 
adquiriu mais algumas peças depois do estudo ter sido realizado. 

í Encontra-se pronto para publicação o estudo referente ao núcleo egípcio dacotecçâo Miguel Barbosa, prevendo- 
se que possa sair em finais de 1 993 em Hmfiflr: Estudos de Egipwbgia (n u 5) O acervo é constituído por trinta peças, 
onde não faltam as tfpicas estatuetas funerárias, neste caso um chauabti anepígrafo em terracota, um chauabti 
com o nome de Horemheb em terracota pintada, outro chauabti anônimo em terracota pintada, um chauabti 
anepígrafo em faiança azul e um uchebti de Isitemkhebi em faiança verde, uma pequena cabeça de carneiro em 
bronze, um íbis (animal sagrado do deus Ptah) coroado em bronze, uma pena lateral de coroa osírica [aiefi 
também em bronze, uma estatueta representando a deusa ísis com Rórus em faiança esverdeada, um. babuíno 
de Tot em ametista, um pato também em ametista, duas estatuetas de Hórus Criança coroado em terracota, seis 
cabeças de Hórus Criança em terracota, duas cabeças de fsis em terracota, uma estatueta de fsis em terracota, 
uma cabeça de cá o em terracota, terminando com materiais da Época Copta: uma âmbula m eu ás j ca em terracota 
e três fragmentos de tecido de linho com decoração orbicular em lã. 

* O importante acervo egípcio pertencente a Fernando Freitas Simões, cujo conhecimento nos foi proporcionado 
por Luís Teixeira da Mota. encontra-se presentemente em fase de estudo, podendo vir a ser publicado no n°ó da 
revista Cfltíwíi (finais de 1999). Ele é composto por um anel em faiança com carteia inscrita, um colarem cornalina 
e turquesa, um colarem contas de vidro, várias estatuetas funerárias, nomea d a mente um chauabti em madeira 
pintada com urn nome incompleto, um chauabti em madeira pintada anepígrafo, uma estatueta em faiança em 
pose de contramestre com o nome de Nesít. um chauabti em faiança de Ankhmtjau, um chauabti em faiança 
inscrito, um uchebti em faiança de Ptah-hotep e um uchebti em faiança anepfgrafo, uma estatueta em madeira 
representando uma ave ív, uma estatueta de ísis em serpentina, uma estatueta de Atum em faiança, um macaco 
em terracota, um amuleto de Chu em faiança, um amuleto de Anúbís em faiança, outro amuleto representando 
um porco espinho, um escaravelho em faiança, uma estatueta de Amon em bronze e uma efígie de Hathor em 
bronze. 

1 Foi já entregue para publicação, há cerca de três anos. na Revista da FarulíJaJí de Leiras, o texto referente ao 
übjecto mais notável da colecçâo egípcia de Sam Levy- um escaravelho do coração em basalto contendo na base 
uma inscrição hieroglífica com uma versão do capitulo 30 do «Livro dos Mortos» i semelhante a um exemplar do 
Museu Nacional de Soares dos Reis, em depósito no Museu Romântico do Porto). Gorada a iniciai intenção, 
este estudo, com o título de ^Um esca ravelho do coração numa colecçâo privada portuguesas . sairá em breve na 
revista Museu, do Museu Nacional de Soares dos Reis Quanto ao conjunto do interessante núcleo estudado, 
será publicado nos Cfflferaas de Hrsitfba de Arte, revista do Instituto de História da Arte da Faculdade de Letras de 
Lisboa, com saída prevista para 1999. 

6 Encontram-se já estudados e publicados os núcleos egípcios da colecçâo Marciano Azuaga fno Solar Condes 
de Resende, Canelas, Vila Nova de Gaia} e do Museu Nacional de Soares dos Reis, Porto: ver Luís Manuel de 
ARAÚJO, O nútlea fyfpòD da wkc&Q Uarmm A maga. Câmara Muní ripa] óe Vila Nova de Gaia, Sector de Acção 
Cultural . Casa Municipal de Cultura , Solar Condes de Resende, Vila Nova de Gaia, 1 995 . e I D, < A colecçâo egípcia 
do Museu Nacional Soares dos Reis&. em Museu, 3, IV série, Museu Nacional Soares dos Reis, Porto, [995, pp. 7- 
20 Q Dr. Amaral Cabral, presidente do Conselho Administrativo da Fundação da Casa de Bragança, propiciou- 
nos o estudo da pequena colecçâo egípcia do rei D. Luís. guardada no Paço Ducal de Vila Viçosa (secção do 
Castelo), já estudada e publicada por Maria Helena Trindade LOPF,$ e Luís Manuel de ARAÚJO, em Hatfior- 
EsturJítf de Egiptologia, 4, Edições Cosmos, Lisboa, 1992, pp, 17-23. Conduiu-se fecentemente o estudo de mais 
duas pequenas colecções: o acervo egípcio e egipdzante da Biblioteca Nacional de Lisboa, o qual sairá em breve 
na revista da própria Biblioteca e o pequeno núdeo pertencente ao Museu Condes de Castro Guimarães, em 
Cascais, cuia publicação se prevê para as páginas do boletim cultural do município, o An^urvfl de Cascais. Quanto 
às colecções maiores, como a da Sociedade de Geografia de Lisboa e a do Museu de Arqueologia e Pró- História 
da Faculdade de Ciências do Porto (Instituto de Antropologia Doutor Mendes Corrêa), a sua publicação está 
dependente dos apoios financeiros que forem obtidos. Prevê-se ainda para E99S-] 999 a publicação dos pequenos 


121 



LUÍS MANUEL DE ARAÚ|D 


núcleos egípcios cia família Sá Nogueira (Lisboa), com duas peças, de Luís de Araú[o (Lisboa), também com 
duas peças, do Museu da Farmácia e do Museu Nogueira da Silva (Universidade do Minho, Braga), sendo certo 
que ouLrâs colecções privadas contendo objectos egípcios existem em Portugal, as quais a seu tempo irão 
sendo detectadas e divulgadas. Acrescente-se. fmalmente. que desde 1993 se encontra estudado o núcleo do 
Museu Arqueológico do Carmo, composto por um deteriorado sarcófago e uma múmia, que foram objecto de 
uma comunicação apresentada no decurso das V fornadas Arqueológicas da Associação de Arqueólogos 
Portugueses, mas, um tanto misteriosa mente, o texto da comunicação acabou por não ser incluído nas Actas 
das lornadas. publicadas algum tempo depois Um proiecto a longo termo, que se pensa efectivar a partir de 
1 W, rei aciona -se com uma nova edição de um catálogo ma cs desenvolvido e mais completo da excelente 
colecção egípcia do Museu Calouste Gulbenkian, respondendo assim a um convite que nesse sentido foi 
pessoalmente formulado pela drrectora do Serviço de Museu. Dri 1 Maria Teresa Gomes Ferreira. 

T Exemplos de vasos de vísceras em alabastro na colecção egípcia do Museu Nacional de Arqueologia reproduzidos 
em Lufs Manuel de ARAÚJO, Antiguidades Egípcias, I, pp. 3 E 2-31 3 {gravuras n ü s 223-224}, para os vasos de vísceras 
em alabastro integrados no acervo egiptológico do rer D. Luís. em Vila Viçosa (Castelo), ver Maria Helena Trindade 
LOPES e Luís Manuel de ARAÚ1G, art. çit, pp. 20-23; para vasos de vísceras em madeira pintada ver Wilfried 
SEIPEUÃííí^íh: Èõtier, Úr&befunddieKunst, 4000 \ahre\enseitsgtaube, KataJogzurAusstelIung. Schlossmuseum, 00 
Landesmuseum, Linz, I989 r pp. 190-191: ver ainda outros exemplos em Cun BJÒRKMAN, ÀSetójrt-çf ikQèjects 
m tke Smftít Coílection of E^yptiatt Atífrçufe ai tk Lmfehí? Museum. S weden, Bibliotheca Eckmaniana, Lfniversitatis 
Regiae Upsaliensis, Almqvist & WikselE, Estocolmo, 1971, pp. 64-67. Para os quatro filhos de Hórus é útil a 
consulta de George HART. A Díct/oMury of Egyptm G ods and Goddgsses, Routl erige & Kegan Paul, Londres, Nova 
Iorque. 1936. pp. 204-205 (tfSonS of Horus»),- veja-se ainda Manfred LURKER. The Gcdsand Symboís of Andem E^ypí. 
An iHustí&ted óicíionary, Thames and Hudson. Londres. 1 9SÜ, pp. TM&. com a consagrada distribuição das 
tarefas profilácticas pelos quatro filhos do deus Hórus e respectivas deusas tutelares { íCahopic ]ars> ). 

Imseti (cabeça de homem) e isis fígado 
Hapi (cabeça de babuíno) e NéftiS; pulmões 
Duamutef (cabeça de cão selvagem) e Neit: estômago 
Kebehsenuef (cabeça de falcão) e Serket: intestinos 

* Para a mterpretação do texto foi úul Sir Alan GAP01NER, Egyptiaa Graw^r, Éióng m UrtroductíGn to tk of 
Hiçmglypk, 3 a ed. revista, Griffith Institute, Ashrnolean Muscum. Oxford University Press. Oxford. 1957 

f Paradigmas deste chauabtl expostos na colecção egípcia do Museu Nacional de Arqueologia, mencionados e 
reproduzidos em Luís Manuel de ARAÚIQ, o.c , pp. 221 e 227 {gravuras 13M 35), ver também Hans SCHNE1DER, 
Sfuíbtis. An f nttvduçtm to lk Histary of Anáent E ggplm Funerarg Stmettes with a Cutaiogus úf tk CoÜtction ofShabtis \n tk 
Ndtiptfflí Mtt&um aí Leiden. l-lll, Rijksmuseurn van Oudheden te Leiden. Leiden, 1987. II. p. 145 e III. p 

55 {tf 4.5 Ú7|. O catálogo da colecção egípcia do Museu de Grenoble divulga várias estatuetas funerárias em 
terracota anepígrafas, de proveniência indeterminada, que têm semelhanças com o exemplar aqui estudado (ver 
Gabrielle KUENVe lean YOVOTTE. Grenoble. túuséédes Bwux-Arts, Inventai redes CoNections Publiques França is es. 
ÉditionS de la Róunion des Musées Nationaux, Paris, 1979. p. 7 1 . n°s 79 a 84: como eles datam da época ramséssida 
1X1X dinastia), tal levou a considerar, na cronologia atribuída ao objerto, urria larga íese histÉírica {Império Novo 
ou Terceiro Período Intermediário). A verdade é que se conhecem exemplares parecidos da XXI dinastia (Terceiro 
Período Intermediário, c 1 070-945 a. C.S, pelo que a atribuição a época desta dinastia também se afigura plausível 
(lean-Luc CHAPPAZ. Lo Figurm# Fméraires Éggptmnesdu M asée d' Ari ti d J Hístcrre et de G uelgues Coílections P rivées, 
Aegypt iacs Helvetica, E 0, Musée d'Art et d Histoi re, Genève, 1 984, pp. 73-77, n°s 080. 081 . 082, 083 . Ü88 . 090. 095 
e 097). 

1,1 Paradigmas em lordi H FERNANDEZ e losep PADRÓ, Amuta de Tipo Egípcio dtl Museo A tqmltigfcode íbt a. Trabajos 
de! Museo Arqueologico de Ibiza, 16, Ebiza, 1980. pp. 38-40. lâm. 6. ainda em Rosal le DAVI D, Tk bÁacd&field 
CokctionofEgyptmAntiguüies ArisG Phillips Ltd, Warminster; 1980. p 29 (imagens em Plates B 19-22): ver também. 

uma cóMpleta apreensão da imagem de (svs amamentando o filho Hórus, a imagem reproduzí, da em wUfried 
SE3PEL, o. c., p (54, n ü E 20. Para a iconografia e a importância da deusa ísis vefa-se George KART, o. c„ pp 
101-107 

11 Exemplarem terracota, datado da Época Greco-romana. em Gabrielle KUENY e Jean YOVOTTE, o c, pp. ) 64- 
165 (n 9 23ÓL Para o significado das esfinges vefa-se Manfred LURKER, o. c, pp. 1 14-1 lá (sSphinxs). 
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Um paradigma estilístico na colecçao egípcsa do Museu Nacional de Arqueologia, embora ao caso seja em 
alabastro: veja-se o catálogo d$ Luís Manuel de ARAÚJO. Antiguidades Egípcios, 1, p. 1GB. com gravura na p. 109 
ín ü 29). 

1 5 Para as imagens de gatos da bela colecçSo egípcia exposta no Museu Calouste Gulbenkian ver o catálogo de 
Maria Helena ASSAM, Aríí Egípcia. Cotecção Calouste Gulbenkian Museu Calouste Gulbenkian, Lisboa, Lisboa, 
199! r pp. 34-87. Na colecçao egípcia do Museu Nacional cie Arqueologia não existem estatuetas em bronze 
representando gatos, mas em compensação expôe-se uma imagem da deusa Bastet com cabeça de gata, ver 
Luís Mianuel de ARAÚIO, o, c . pp 351 -352, gravura na p. 352 \n Q 254). É em pequenos acervos que se podem 
detectar exemplares com semelhanças, no tamanho e nos acabamentos, em relação à estatueta do núcleo de 
Luís Teixeira da Motar tal ocorre, por exemplo, na interessante coiecção egípcia do Museu Allard Pterson âe 
Amesterdão (ver Willem H.van HAARLEM e R. LunsinghSCHREiURLEER.Giíiív^rdcA/M^ Egijpie, Allard Pierson 
Museum. Vooraztatisch-Egyptisch Genootschap, Amesterdão, 1986, p. 78. grav. 56), e ainda na colecçâo 
Macdesfield (veja-se Rosalie DaVID, o.c. à p. 60, n° !3, imagem em Plates H- 13) 
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UM "PAPEL EM DEFENÇA DA GENTE DE NASÇÃO” 
NO TEMPO DO REGENTE D. PEDRO 


Maria Benedita ÀRAÚIO ' 


Durante o período da Regência de D. Pedro, a polémica instalada em torno da exclusão 
social, religiosa e política dos cri stãos-novos quebrou a acalmia podre do Reino, lançando 
os homens e as instituições em cerrada oposição. A questão arrastava-se desde os tem- 
pos da dinastia Filipina, com períodos de maior ou menor virulência. No reinado de D 
João IV, após o pronunciamento dos Povos contra os cristãos-novos nas cortes de 164 L. o 
monarca., aconselhado pelo padre António Vieira, revogou a legislação anterior sobre o 
confisco dos bens peio Tribunal do Santo Ofício, declarando isentas as riquezas dos 
cristãos-novos penitenciados por aquele Tribunal. 

O alvará de ó de Fevereiro de 1649 regulava esta matéria 1 .. Contra a "nova" legislação 
levantou -se imediatamente o clamor popular, orquestrado pelos inquisidores e pela 
generalidade do clero 1 . A excepção era constituida pela Companhia de lesus e nesta 
encontrava eco o defensor acérrimo dos cristãos-novos f o padre Viei ra. Os episódios desta 
luta sombria foram vários, com o triunfo pesando alternadamente para cada uma das 
facções. Fm janeiro de 1652, D. Francisco de Castro, inquisidor-mor, tendo alcançado um 
Breve da Santa Sé, revogava por edital o Alvará de íó49. 

A situação tornou-se muito grave para a minoria desprotegida. O falecimento do 
monarca, em 165ó, a negação do repouso em solo sagrado, a sentença de 22 de Dezembro 
de 1 667 contra o padre Antón io Vieira, foram tristes episódios de uma disputa sem glóriaê 
Pelo decreto de 22 de Junho de 1671 a posição dos "novamente convertidos" tornava-se 
muito precária, com a expulsão do Rei no de todos os envolvidos em "crimes de judaísmo”, 
seus ascendentes vivos e descendentes' 1 . 

Os inconvenientes advindos dessa posição de um rigorismo extremo e exacerbado 
fizeram-se sentir quando começaram a pesar as consequências das possíveis fugas das 
fazendas e do desaparecimento das gentes laboriosas que tanto contribuíam para o 
enriquecimento do Reino. O Regente hesitou, o decreto não teve o seguimento esperado 
e, pouco depois, possivelmente a troco de uma compensação monetária, D. Pedro 
autorizava que fosse impetrado da Cúria Romana um outro perdão geral. 

À nova posição assumida levou a um coro de protestos. Os Bispos e Inquisidores 
dirigiram-se ao Regente vituperando as decisões tomadas. Os procuradores ôo povo 
repetiam os seus argumentos palavra por palavra. Multiplicaram-se os pasquins. Escreviam 
os inquisidores no seu Mmorial enviado a D. Pedro: "Com esta resolução de V. Alteza fica 
tão desanimada a nossa esperança, que não pode o nosso sentimento deichar de ler as 
vossas letras com as nossas lagrimas; pois vemos quanto inofficiosos são pera. a piedade 
e grandeza de V.A. os rogos, e suspiros de todos os seos vassalos; e vassalos tão leais, que 
com o seo proprio sangue animarão sempre a vida dos seos Reys e que hoje mais 
dignamente merecem o nome de Portuguezes. pois tanto fazem por não perderem o de 
CatholÍcos”E 

Mais adiante, depois de uma longa enumeração dos motivos espirituais que levavam 
atai atitude, voltavam a solicitar ao Regente que "fosse servi do de mandar verás consultas 
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dos Tres Estados pellos Tribunaes, e Conselhos, para que se entendesse que em hua 
matéria tão grave se busca acerto por todo o caminho" 6 , uma vez que os anteriores pedidos 
não haviam obtido até então o almefado deferimento. Que a matéria se revestia do maior 
melindre e gravidade, todos estavam de acordo. Então, em quem procurar auxílio e bom 
conselho? Qs rei igiosos respondiam a esta questão: "Fie V.A. esta matéria de si e de Deos; 
de Deos ouvindo os Bispos, que nas eouzas Divinas são os seos oráculos: de si, ouvindo 
os Ministros, que nas eouzas humanas sam os seos interpretes'' 7 . 

No Papel m defença da Gente da Ndífflo, Vieira rebate estes e outros argumentos. Escreve 
o Inadano: "Nem dtzem bem em dizerem que a fie Vossa Alteza de Menistros que deste 
negocio não tem noticia alguma, e a olhos fexados julgam com odio, e não com razam, 
aprovando o que os outros pedem, sem apurarem a razão de tal peditorio'* Na realidade, 
os ministros, além de ignorantes nas matérias do Direito Inquisitória], que os Inquisidores 
sempre guardaram ciosamente para si. estavam longe de qualquer isenção. Por outro 
iado, a quem competia decidir em tais matérias era ao próprio Sumo Pontífice, como 
poder espiritual e não ao Príncipe, autoridade temporal, pelo que Vieira continuava. 

"Se este Recurso se pertendera, e esperara de algum Principe Leygo, faltaria ã Fé 
quem duvidase seguir os Conselhos dos Bispos e Menistros de Portugal, mas sendo, e 
esperando-se do Vigário de Christo, a quem privativamente pertence, não sei se se pode 
dizer sospeito nella quem aconselha se não siga o parecer do Bom Pastor, e se siga o das 
ovelhas"*, 

Era desuma ironia a fina crítica do jesuíta. Mas fora firmada nesta legislação rigorista 
que a Inquisição de Lisboa promovera o arresto de um grupo de cristãos-novos influentes 
da cidade, entre os quais se encontravam Diogo de Chaves, cavaieiro da Ordem) de Cristo, 
Francisco Carlos, da Junta do Comércio e vários membros das famílias dos Mogadouros e 
dos Pestanas 10 . A contrabalançar tais factores negativos e com o intuito não só de proteger 
os cristãos-novos, permitindo-lhes ocupar um lugar de direito na sociedade, mas também 
de minorar o descalabro do tráfico oriental, foi sugerida mais uma vez a criação de uma 
companhia mercantil, agora destinada ao comércio do Oriente, de que participariam 
capitais dos cristãos- novos. A este propósito, de Roma. a 24 de Novembro de 1671, escrevia 
António Vieira a Duarte Ribeiro de Macedo, lembrando que, havia já dois anos, pugnava 
pe]a criação de uma Companhia do Comércio Oriental: 

"Eque mau seria, Senhor, que agora tivéssemos na índia com que nos aproveitar de 
tão boa ocasião e da disposição dos reis gentios? Não faltou quem o dissesse, mais há de 
dois anos, nem falta quem o lembre em todos os correios: e se desculpam com a falta de 
cabedal, quando tratam de lançar fora o que só tem. e não querem admitir o que se íhe 
poderá juntar. Que oportuna fora agora uma poderosa companhia Oriental, pela qual tenho 
gritado e padecido tanto! Não pode haver maior cegueira que não querer ser rico e poderoso 
com o cabedal alheio" 11 À suspensão do exercício dos inquisidores, ocorrida em 1674, 
seguida da cessação das actívidades do próprio Tribunal, em 1 678, por Inocêncio XI, trouxe 
algum Lenitivo ao sofrimento dos cristãos- novos, resguardando o futuro imediato. 

Acontecera que as cortes de 1674, reunidas em Lisboa, tiveram por finalidade a 
homenagem e juramento como herdeira presuntiva a D.isabel Luísa, a jovem infanta, que 
contava então quatro anos. Logo de início, aspectos protocolares da disputa de 
preeminências entre os membros do clero indispuseram os ânimos e criaram fricções. D. 
Pedro apresentou alguns pedidos de ajuda material para as despesas das fronteiras e da 
representação da corte, pedidos esses que foram em parte deferidos. Por sua vez, os Povos 
solicitaram ao Regente que acabassem as protecções "injustas e escandajlozas" aos 
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cristãos-novos e que se atendessem as reclamações dos Estados do Reino quanto a este 
assunto. Por sua vez, os cristãos- novos apresentavam em Roma a sua defesa, um memo- 
rial solicitando a protecção do Santo Padre. Recordemos alguns passos desse documento, 
cujo apelo a uma humanidade que se negava e que lhes era negada não pode deixar de 
encontrar eco através dos séculos; 

"Beatíssimo Padre, Prostrados aos sagrados pés de V. Santidade recorre a implorar 
rezolucçoens da sua justisa, e piedades de sua demencia, a perseguida gente de nasção 
destes Reynos de Portugal, certificando a inteireza de V. Santidade de como uzando os 
lnquizidores de que estes industriozos ardis, soberanos poderes, que sempre logrão no 
exercicio da sua função, novamente com ofecioza astúcia fizerâo ajuntar as cortes nesta 
Corte, com o preteisto da dectzão de outros negocíos, encaminhando a seu particuiar in- 
teresse; porque por vias particulares, e secretas trabalharão com convocar por procuradores 
dos Povos os homens a quem chamao Familiares do seu Tribunal, pessoas tão empenhadas 
da sua conçervação, como eles mesmos”'- 

A argumentação dos que defendiam a justiça destas solicitações encontra-se 
compendiada Papel Em Üefença da Gente de Nusfao ea favor de Recurso que Intentava ter com Süa 
Santidade sobre a per tenção da nova mudança dos osíiltos doSancto O ff ido. O qual se ôffermo ao Senhor 
Rey D. Pedro 2 o . sendo Príncipe Regente destes Reijnos, de Autoria do Padre Antonio Vieira, da 
Companhia de Jesus e por ele assinado. Propõe-se responder com este documento de 
defesa da "Gente Hebrea" a diversos outros "papeis” contendo as acusações mais com uns 
contra os proscritos. 

Uma das mais divulgadas diatribes foi a que, por parte dos "Povos de Portuga!", 
escreveu ao Regente o secretario Mendo Foyos Pereyra. Em apêndice transcrevemos o 
documento de refutação e defesa, escrito por Vieira. Apresentaremos aqui apenas breves 
excertos e o contexto em que se apresentavam. Segundo o inadano, o perfil negativo dos 
cristãos-novos traçado pelo Residente em Roma e que fundamentava as denominadas 
"queixas dos Povos" contra aqueles era profundamente injusto e estava longe da verdade. 
Apontava os cristãos-novos como gente odiosa e que havia perpetrado crimes graves con- 
tra a Fé. o que os incapacitava para a obtenção do perdão que solicitavam. Mas tratava-se 
de uma leitura eivada dos mais frustres preconceitos e sem qualquer veracidade Duas 
razões principais apontavam nesse sentido; 

A primeira, ninguém ter dado conta desses actos, a não ser pelas leituras da 
enumeração dos "crimes", leituras essas praticadas no decorrer dos Autos-da-Fé, "sendo 
que nas terras pequenas, nam se abre porta que todos nam saibam". A segunda era a 
própria omnisciência de Deus, que escolhera aquela nação e não outra, aquele sangue e 
não outro "para se aprezentar com a Natureza humana” 0 . 

Por seu lado, os inquisidores ao pretenderem apresentar a legalidade das formas de 
julgar os crimes imputados aos Hebreus, os tradicionais "estillos do Sancto Officio", bem 
como a justiça do desenrolar de todo o organigrama processual, declaravam que essas 
matérias eram apanágio exclusivo do Tribunal e não admitiam qualquer intervenção exte- 
rior. Acrescentava -se ainda que o Sumo Pontífice quando atendesse às queixas da "Gente 
de Nasçam" deveria ouvir também os bispos e inquisidores. No seu Papel Em D efènça da 
Gente de Nasção e a favor de Recurso que intentava ler com Sun Santidade sobre a pertençao da nova 
mudança dos Atílios do Saneio Ü/ficio não dei xa va Viei ra de I em brar q u e da I i n hagem de Ab raão 
e David nascera Nossa Senhora e o próprio Cristo Salvador. Desse mesmo sangue, tão 
perseguido e vituperado, eram os maiores santos da Igreja, S. Pedro, S. Paulo, S. João 
Baptista, tantos e tantos outros gloriosos nomes que se tornava impossível uma completa 
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enumeração. Mesmo nos tempos modernos houvera nessa descendência insignes 
defensores da fé de Cristo, desde S. Helião, arcebispo de Toledo, a Pedro Afonso, "inemigo 
declarado dos erros de sua Nasçam, ezellador da FédeChristo”. E apresentava as palavras 
de Pau] o, na Epístola aos Romanos "Naro reprovou D eos a seu Povo que tanto amou, porque eu, a quem 
eik depois de sua Pahcam elegeo por seu Apostoílo , sou Israelita, descendente de Abraam e da T ribu de 
Penjam\ri‘ u . 

Além desta causas religiosas, que constituíam a essência da própria fé católica, haveria 
ainda a considerar razões pura mente económicas. O Procurador da Fazenda real, lembrava 
Vieira, deveria ser o primeiro a pugnar pela justiça de beneficiar os inocentes e pelo 
desaparecimento das diferenças entre cristão-novo e cristão-velho Justificava-se esta 
atitude pelo benefício advindo à Fazenda pela integração desta minoria. A homogenização 
do tecido social só poderia trazer vantagens, tanto religiosase sociais, como económicas. 
Embora não desenvolva aqui este tema, António Vieira continuou a tratado em largas 
dezenas de "papeis" e cartas. A função económica a desempenhar pelos capitais cristãos- 
novos 15 estava sempre presente, conforme vimos, nas propostas de Vieira. Mas a insensatez 
e desumanidade de tratamento que sofriam os descendentes dos judeus em Portugal não 
deixavam de ser analisadas em profundidade. Cristão-novo, segundo o rigor do Direito, 
seria unicamente aquele que fora "baptizado em pé", portanto na idade adulta ou perto 
disso, ou que tivesse ascendentes directos em tais circunstancias. Mas nunca deveria 
sofrer tal designação, com todas as adversidades que acarretava, quem recebera o 
sacramento na infância, o mesmo acontecendocom seus pais e avós. Escreve Vieira: 
o que foi baptizado á infanda, cujos Pays e Avos o foram também, he e deve ser julgado 
por tão verdadeiramente Christão velho, como aquelles que o sanrT 36 Esta era a forma de 
testemunho para provar que se tratava de um cristão-velho, jurar que seus pais e avós o 
haviam sido. Deveria justificar-se a mesma actuaçãopara os denominados cristãos-novos, 
acabando com a nefasta distinção, tal como outros países europeus haviam jã praticado. 

Quanto aos "estíllos", que dizer de um Direito e de uma prática em que "os innocentes 
perecem, e os culpados tríumfam"? Para se salvarem, quantas confissões perj uras? Quantos 
"morrem ou dizem o que não fizeram"? E continuava mais diante: "E por ser mentira o que 
querem dizer neste cazo, e não sabem de onde lhes veyo o damno, para se livrarem, de 
tres dão em trezentos, e talvez não acertem nos tres. E daqui vem, que basta prenderem- 
se duas pessoas em hum a terra, para não ficar nella ninguém livre, e serem todos prezos, 
huns por força, outros por vontade de quem os accuza" 17 . 

Realmente, o delato deveria mencionar em confissão as suas testemunhas de 
acusação e com quem mantivera "os tractos i Ilícitos" de que era acusado, Estes eram 
muito diversos, desde as cerimónias e jejuns da "ley velha", âs afirmações de renegar a 
Cristo e não pretender salvar-se segundo a sua "ley”, ou apenas afirmar que contava "enricar” 
seguindo os preceitos antigos. Muitas vezes, o acusado não conseguia acertar no nome 
ou nomes de quem o incriminara, nem nos factos e circunstâncias da ocorrência, por ser 
esta pura invenção e encontrar-se inocente. Mas para não serem considerados "dem inutos" 
e relaxados por haverem praticado uma confissão incompleta, acabavam por mencionar, 
como sendo seus cúmplices, os nomes de todos os seus conhecidos. 

Havia que corrigir tanta injustiça. Por isso, aconselhava Vieira a que o Regente 
mandasse estudar por pessoas isentas e desapaixonadas todos os processos de um Auto- 
da-Fé. Veria então" muitos livres que não mereceram ser prezos; e a bom livrar, ficam com 
a nodoa queaquellasprizoens cauzam na honra, com os achaques quecauzam ã saude, e 
com as mais consequências que a cada hora se estão experimentando" 18 . 
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0 s que confessavam para alcançar a liberdade igualmente apresentavam "muitas 
falsidades patentes nas suas mesmas confiçõens; em huns relevados sem contestação 
alguma, e em outros, por falta delia castigados com a morte, e a titullo de deminutos, 
nam fica pessoa a quem saibam o nome que não accuzem" £ acrescenta: "[...) a mayor 
lastima he, que valendo a accuzaçao para a disgrassa do accuzado, não aproveita ao 
accuzador para livrar a vida com elIa JJ , Quanto aos relaxados ã iustiça secular, "ouvirá 
V Alteza, que dos negativos, de cem não há hum que não morra ínnocente? 

Havia que mudar uma legislação que permitia tão grandes injustiças. O remédio 
encontrava-se na alteração dos "estillos do Sancto Gfficio”e isso só o Santo Padre poderia 
ordenar. Mas uma verdade era manifesta, enquanto os estilos "forem os que hoje sam, 
sempre ha-de ser o que hoje he" 19 E logo, porta-voz dos que não podiam apresentar seus 
pedidos., continuava: "Nam pedimos ao Sancto Padre, nem perdão das culpas cometidas, 
nem deminuição no castigo delias, nem que se extinga o tribunal do Sancto Offício: 
Pedimos, que pois o remedio de que athé agora se uzou não he eficaz, antes contagiozo, 
se aplique outro na mudamça destes estillos. E se com esta se não mudarem os peccados, 
verá o Mundo, e verá V. Alteza, que o remedio não estava nas Leys, se não nos peccadores, 
e que a doença não nescessítava de se lhe mudar o remedio. Mas antes deste se 
experimentar em doença tão grave, parece tirania ou paixão demaziadas desprezar o 
remedio antes de se aplicar, pella razam de estado, ou pello estado da sem razam em que 
os Povos se fundam, dizendo que se o procedimento do Sancto Officiò he injusto, que há 
stdo hum Inquizidor se não hum tirano? Que hã sido hum Judeo relaxado se não hum 
mártir?". 

Embora, conforme o pensamento jurídico da época, as leis não devessem ser alteradas 
com frequência, convinha que tal ocorresse quando se tornava necessário e a reputação 
do juiz não sofreria com isso qualquer desdouro. O mesmo acontecia com a fama do 
princípe, neste caso o Regente D. Pedro, que não deixaria de ser o mesmo soberano sábio, 
prudente e católico, seguidor dos bons exemplos dos seus antepassados. Q próprio rei D. 
loão [V pugnara pelos descendentes dos Judeus, prometendo-ihes o recurso ao Santo 
Padre, o que, no momento crítico que o Reino então atravessava, não chegara a concretizar- 
se. Mas restara a palavra empenhada. E, "se elle hoje fora vivo, sern duvida estivera este 
negocio concluído". 

Infelizmente, os Povos agiam sob o domínio dos senti mentos e das paixões. Por isso, 
não havia isenção, nem objectividade nos pedidos formulados acerca dos cristãos-novos. 
Desconheciam as leis que regiam o Tribunal do Santo Ofício, os sofrimentos das vítimas e 
esqueciam que os inquisidores eram apenas homens. 

Assim sendo, o Papel terminava por uma súplica dirigida a D. Pedro: "Senhor, ninguém 
quer que haja deminuição alguma na Pé, e Ley de Jezus Christo, nem que se tolere e deixe 
de castigar asperrimamente a quem a não crer assim como manda, tem, crê, e ensina a 
Santa Madre Igreja de Roma. O que pedimos e queremos he que os bons não pereçam; os 
maos se convertam, os culpados se castiguem, os innocentes não temam. Para isto se 
recorre ao Vigário de Christo a quem toca; e esta cauza deve V. Alteza favorecer como 
Principe Catholico. Isto pedimos prostrados aos Reaes pes deV. Alteza, cuja vida, saude, 
e Estado conserve Nosso Senhor por muytos annos". Mas a justiça iria tardar ainda um 
tempo demasiado longo... 
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Apêndice documental - Papel Em Defença da Gente de Nasção e a favor de 
Recurso que intentava ter com Sua Santidade sobre a pertenção da nova mudança 
dos estillos do Sancto Officio, 0 qual se offereceo ao Senhor Rey D.Pedro 2 a - sendo 
Príncipe Regente destes Reynos 

lá que Vossa Alteza ouve a quem tam licencíozamente falia, pella aceitação com que 
(he) ouvido, ouça também a quem para fallar tem confiança, e permita-se este modo de 
failar, que esta liberdade tem quem não pede favor, se não razam. E como a verdade, 
como disse o Príncipe dos Filozofos, he huma só vertude que não pode enganar, nem 
enganar-se, tem todos os Príncipes que desejam acertar obrigaçam de a procurar e achar 
por todos os meyos que lhe for possivel, e muito mais para alivio dos Povos aflictos, a 
quem tem obrígaçam também de ouvir e remediar. Queixam-se os Povos da rezolluçâo de 
24 de Abril, em que Vossa Alteza ordenou, e lhe insinuou mandava ao Rezidente de Roma, 
fizesse prezente a Sua Santidade o comum sentimento de seus Vassallos por ser tneyo 
mais decorozo que o das cartas, e que sobre o Perdam geral mandava Vossa Alteza dizer 
ao Santo Padre que a Gente da Nasção era odioza (oh bom Jezus, acodi pella vossa cauza, 
que deste(s) dias nasce toda a desgrassa desta Gente que vós redemistes com o vosso 
preciozissimo sangue) e seus crimes escandallozos e abomináveis , para haver de altansar 
o perdam geral que pertendem. E que na mudança dos estillos do Sancto Officio, que Sua 
Santidade haja de conciderar o que lhe reprezentam os Bispos e ínquizidores, no tempo 
em que ouvir a mesma Gente de Nasçam. Desta rezoiluçam se queixam, e devendo mostrar 
a razão delia, toda a põem em que mande Vossa Alteza ver as suas consultas pelos Tríbunaes 
e Conselhos, que he o mesmo que pedirem se mande ver huma cauza por quem não sabe 
os merecimentos e razoens delia; pois he notorio que a todos os Conselhos e Tribunaes 
do Reyno, excepto aos Inquízidores, he incogníto o seu procedimento e ordem judicial: 
Além do que r em todos os Tribunaes e Conselhos he geral este odio, e com el!e nam pode 
nunca ser acertado o seu parecer. O odio, da verdade faz peccado; da verdade, mentira. A 
ignocenda castiga, a culpa livra. (...) Da mesma verdade que Chrjsto Senhor Nosso pregava 
tiraram os ouvintes de bom coraçam e que o amavam, matéria para se edificarem e 
conhecerem a sua grandeza, e os que o ouviam com odio, diziam que os seus milagres 
eram feitissarias, e qüe tinha o Demonio no corpo, 

Nam te julgue quem mal te quer, que se no |uiz há odio, por mais j ustificada que seja 
a ignocenda do Reo, nunca a sentença ha-de ser justa. Nam está o acerto nos muitos, 
pode o parecer dos menos vencer, por ser milhou como diz hum texto dos Imperadores. 
Ouça Vossa Alteza a todos, e escolha ornais justificado regu liado pella razão, e o parecer 
dos dezenteressados e vertuozos, que este he sempre o milhor, como diz o Espirito Sancto. 
Dizem que Vossa Alteza fie esta matéria de si , e de Deos, e dizem bem; mas não dizem 
bem em quererem que Vossa Alteza a fie de Deos ouvindo os Bispos de Portugal, deixando 
o parecer da Congregação dos Cardeaes, e Santo padre, Conselho em que assiste o Espirito 
Sancto Nem dizem bem em dizerem que a fie Vossa Alteza de Menistros que deste 
negocio não tem noticia alguma, e a oihos fexados julgam com odio, e não com razam, 
aprovando o que os outros pedem, sem apurarem a razão de ta! peditorio. Se este Recurso 
se pertendera, e esperara de algum Príncipe Leygo, faltaria ã Fé quem duvidase seguir os 
Conselhos dos Bispos e Menístrosde Portugal, mas sendo, e esperando-se do Vigário de 
Christo, a quem privatívamente pertence, não sei se se pode dizer sospeito nella quem 
aconselha se não siga o parecer do Bom Pastor, e se siga o das ovelhas. 

Se na opinião de Carlos 8 o , Rey de França, não houve muitos Reys canonizados porque 
tiveram poucos vassalos verdadeiros, he consequência infalível, que em Portugal menos 
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sam os verdadeiros, pois não vemos athé agora Rey algum nosso canonizado. E assim, a 
esses poucos que são os verdadeiros, deve V. Alteza ouvir. Bem he que se siga a opiniam 
cômua r mas mais razam he que se siga a singular quando essa, por razoens patentes , for 
a mais bem fundada. Alem de que a opiniam que V. Alteza ségue, he a mais cômua, nao só 
em Roma, mas em toda a Christandade, e ainda em Portugal nos Menistros que julgam 
conforme o seu parecer e nam pella dependencia e vontade de outrem, A paixam e 
rezolluçam que tem tomado, verá V. Alteza no modo com que faliam desta afllicta e 
perseguida Gente, chamando-lhe preversa, abominável, e escandaloza, sendo que tudo 
isto se mostra passar pello contrario, com duas razoens evidentes. A primeira, que 
afirmando estas preversidadeseabomi na veisescandaios serem públicos, athé hoje (namj 
se soube delles mais que o que se lê nos Autos da Fé, sendo que nas terras pequenas, 
nam se abre porta que todos nam saibam; e as cousas que foram publicamente 
escandallozas, abomináveis, e preversas a que se soube Autor, sempre constou nam ser 
desta gente. A segunda e mayor razão he r em que sendo Deos Nosso Senhor infinitamente 
bom, justo, santo e sábio, e sendo-lhe preze n te fl&lemo tudo sucedido, e que havia suceder 
athé os últimos pensamentos de todos os homens, e sendo-lhe prezente o estado, e 
condição desta gente antes da JRedempção do Mundo, no tempo delia, e depois delia, 
ainda assim, a nenhuma Nasçam escolheo para se aprezentar com a Natureza humana, 
nem a nenhum outro sangue. 

Filho de Abraham he David; filho de David he Christo Senhor Nosso emquanto 
homem. Deste mesmo sangue he a Virgem Senhora Nossa: E posto que daqui se não 
pode passar, he muito para notar que deste mesmo sangue são os mayores sanctos da 
igreja de Deos, o Grande Baptista, o Príncipe da Igreja S. Pedro, e S. Paulo, e todos os 
Apostollos, e DiscipuSos de Christo Senhor Nosso, que todos foram de Nasçâo Hebrea, e 
não Gentios. Pois se olharmos para os tempos antigos, que Nasçam ha havido no Mundo 
que tivesse hum Abraham Pay dos Crentes? Hum David tão valente e alentado, que venceo 
exercitos de Felisteos, tam Sancto e Relligiozo que profetizou rarissimamente todos os 
Mistérios da nossa Reôempção (..,)? Huma Ester? Huma Judith, molheres tão fomczas, e 
varonis, como referem nas Historias? Que Nasçam r por mais belicoza e celebrada que 
seja no Mundo, chegou a conseguir as víctorias e triunfos de tam barbaras Nasçoens, 
como a Hebrea, sogeitando a seu império e obediência, por armas, trinta e hum Reys 
como reffere a Escríptura Sagrada na Historia de lozué? A quem não admira a constância 
e zello dos Sanctos Mártires Macabeos? E (a) firme e valeroza Fé do Sancto Protomártir 
Estevam? A valentia do Sancto Velho Polycarpo Bispo, e Sancto Semião, que passando de 
cento e vinte annos f constantemente sofreram as dores da Cruz, em que padeceram pella 
Fé de lezus Christo? Que diremos da Fé, lagrimas, e penitencia de Magdalena, e das mais 
Sanctas Molheres primas do Salvador? A quem nao admiram as exemplares vertudes dos 
Sanctos Marcial Trephomo, Crendo, Themoteo, Erudiano, Onissímo, Dimas, Nomplaeita, 
Sapha, Crates, Preseo, Secundo, Rusto, Apodo, Quarto, Crispo Tarceso,AmpftoJo, Phílemorr, 
Demetrio, lozeph, e outros innumeraveís que a santidade de sua fertilissima oliveira, Christo 
Jezus, para gloria e credito de sua Igreja produzio? Em a Universal prezídiram o Apostollo 
S. Pedro, e os Sanctos Líno, Cleto, e Evaristo. Em a de ierusalem governaran quinze 
santíssimos Prelados desta Nasçam, cujos nomes refere Euzebioe como os judeos estavam 
derramados por toda a superfície da Terra, e os Menistros e Pregadores eram de sua Nasçam, 
infenitos delles abrassaram nossa Fé Catholica, e a centos se converteram e eram eleitos 
Bispos, todos fervorozos e firmes nella, que a penas houve algum que receyase o martírio. 
Tudo isto sam palavras formaes do Padre Antonio Posserino da Companhia de lezus. Em 
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os tempos mais modernos houve sempre varoens insignes assignaladissimos em vertude, 
e acérrimos defensores da Fé de Jezus Christo, como foram Santo Helião Arcebispo de 
Toledo, escriptor noblissimo Hespanhol, Machael Adão, Alemão (...) e outros muitos que 
refere Euzebio, a quem elegeo o Padre Hieronimoda Cruz, escriptor gravissi mo, em todas 
as vertudes. Oue direy agora de hum única Patriarcha que tem a Igreja de Deos, portuguei? 
He desta Nasçam o gíoriozo exemplar da humildade S. ]oam de Deos. Pregunte-se esta 
verdade a quem em a Cu ria Romana tiver noticia de vista ou ouvido do Processo da sua 
canonização e achar-se-á ser eiia indubitável E he ta! a desgrassa do tempo prezente 
[como se isto arguira algum defeito no sancto} que se lhe callam sempre os pays e Avós. 
sendo que o Apostollò S. Paulío se jactava muito de os ter desta Nasçam (...), E se nam 
obstante esta verdade, permite Deos a cegueira dos pérfidos que o não creem, as 
perseguiçõens. oprobios, e afliçoens dos Cathoticos desta gente que de todo o coração o 
amam, elle sabe o porque, que ninguém póde penetrar os accultos incomprehensiveis 
juizos de Deos; E he este ponto tam alto e impenetrável, que o Apostolo S.Paulo não teve 
outra sahida que Jhe dar, senão esta mesma. Se no tempo em que houve a peor gente que 
pizou a Terra., que foi a que crucificou a Christo Senhor nosso, e o persegui o, se bem se 
conciderar achar-se- há que também houve a milhar que nunca houve nem haverá no 
Mundo, que o seguio. Se houve hum An az o Cai faz que o condem náram á morte, houve 
hum lozeph Abiromatea, e Nicodemus, que lhe deram honrada sepultura. Se houve huma 
turba que disse - Crucifica, crucifica , houve outra que volvendo do Calvario, batia nos 
peitos com dor. Se houve hum judas Escadote que o entregou á morte, houve outro Tadeo, 
que com a sua própria morte confirmou o fino do amor com que seguia a seu Mestre 
Christo Jezus. E assim, fora muito justo que todos os máos tenham exemplar castigo. Mas 
que pellos maos hajam os bons de perecer, nam há razão que o permita. E dizer que todos 
sam maos, he erro patente, e effeito do ódio com que he vista esta Cauza, pois a experiencia 
em todos os tempos tem mostrado haver tantos bons. A isto houvera de acodír o Procurador 
da fazenda de V, Alteza, pois he cauza publica, e de tantos vassalios seus, peüo remedio 
destes males, e r a meu ver, há hum bem eficaz, e he desterrar do Reyno esta differença de 
Christão novo, e Christão velho, e que isto se praticara em Portugal como se pratica em 
toda a mais Christandade. 

Christam novo, em todo o rigor de Direito e forsa da verdade, he e se díz de todo 
aquelle que íoi baptizado em pé, ou seu Pay e Avo paterno, ou sua May. Porem o que foi 
baptizado á infancia, cujos Pays e Avos o foram também, he e deve ser julgado por tão 
verdadeiramente Christão velho, como aqueiles que o sam: o que he tanto verdade que 
ainda em juízo competente pode hua pessoa jurarque outra he Christam velha quando na 
forma sobredita lhe conhecer seus Pays e Avos Paternos. E por isso chamam peccaminozos 
e injustos os Estatutos que excluem os descendentes dos Cristãos novos. (...) Deste modo 
se tirou esta lepra de Roma, llespanha, e França, e toda a mais Christandade, porque 
estas distinçõens cauzam os odios, e destes, triumfarem os maos, e padecerem os bons. E 
isto mesmo ordenou o Papa NicoÍao5. Q por hum Breve dequefazmençam o Padre Mariana 
, passado no anno de 1409. E he verdade que dictou o Espirito Sancto pelio Apostolio 
S.Paulo, em quanto diz que o Baptismo he hum só, e que todos por elle ficam iguaes e he 
igual para todos a Grassa que elle comunica, porque para com Deos nam há excepção de 
pessoa, nem destinçam de christam velho a christam novo. E se isto se extinguir em Por- 
tugal, em vinte annos se extinguira nelle o judaísmo. 

Os estiiios do Sancto Officio, tem mostrado a experiencia, e desta certifique-se V.Alteza 
que já quem o experimentou pode ser boa testemunha, que os innocentes perecem, e os 
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culpados triumfam, porque estes como na boca tem o reimedio, e no coração o veneno, 
dizem de si o que basta para serem conhecidos; e como as culpas naquellessào falsas, ou 
morrem ou dizem o que não fizeram (...) Se V. Alteza quer ver esta verdade patente, mande 
ver por pessoas dezenteressadas, e desapaxonadas, não hum processo só, mas todos os 
de hum Acto da Fé, e vera muitos livres que não mereceram ser prezos; e a bom livra r, 
ficam com a nodoa queaquetlas prizoens cauzam na honra, com os achaques que cauzam 
ã saude, e com as mais consequências que a cada hora se estão experimentando. Nos 
confessos se verão muitas falsidades patentes nas suas mesmas confiçõens; em huns 
relevados sem contestação alguma, e em outros, por falta delia, castigados com a morte, 
e a titullo de deminutos, nam fica pessoa a quem saibam o nome que não accuzem. E a 
mayor lastima he r que valendo a accuzação para a disgrassa do accuzado, não aproveita 
aoaccuzador para livrara vida com ella. Enos relaxados ouvi rã V. Alteza, que dos negativos, 
de cem não hã hum que não morra mnocente. E Emquanto os estillos do Sancto Officio 
forem os que hoje sam , sempre ha-de ser o que hoje he. O remedio disto he que se busca 
no Vigário de Christo, a quem toca dar-lho mudando estes estillos, e he patente que não 
sam bons. Se se introduziram para remedio, que tem remediado? Athé agora nunca os 
cárceres do Santo Officio p nem todas as ínquiziçõens do Reyno, estiveram tão povoadas. 
Pois que remedea o Santo Officio? Todos os crimes com o castigo se acabam, todos os 
crimes, digo, e assim passam muitos tempos sem haver o mesmo crime que hoje se castiga, 
como na traição, moeda falsa, sodomia, e outros desta qualidade que se vem cada dia. E 
sendo isto couza que cada dia nos está mostrando a experiencia, vemos por ella, que só 
neste crime de judaísmo passa pei lo contrario, pois com o castigo anda em viveiro perpetuo. 
O bom juiz vê-se e conhece-se em fazer extinguir os detictos, como o bom Medico em 
curar e sarar os doentes; e se hum remedio não he eficaz, tem obrigação de buscar outro, 
e em nenhum cazo impedir que os doentes e sãos , a quem a lepra pella conversaçam se 
pega. o busquem. E este he o primeiro cazo em que se vio que os luízes embargassem a 
Ley antes de promulgada. (...) Nenhuma injuria rezultaaos Menistros do Sancto Officio de 
se mudarem seus estillos, porque se elles julgaram por elles fizeram justissa, e a quem 
esta faltasse, pode-se queixar do Juiz. e não da Ley. Mudada esta, fica o Juiz sendo o 
mesmo, e se verá a sua inteireza vendo-se que só he castigado por )udeo quem o for; e se 
houver poucos ou nenhuns (assim há-de permitir Christo lezus) verá o Mundo que nos 
fuizes sempre houve justissa inteira, e desejo de acertar; e que tam justas serão então as 
sentenças, como o eram, os estillos passados, pois em ambos os tempos as leys eram as 
que condemnavam, e não os luizes. 

Nam pedimos ao Sancto Padre, nem perdão das culpas cometidas, nem deminuição 
no castigo delias, nem que se extinga o tribunal do Sancto Officio: Pedimos, que pois o 
remedio de que athé agora se uzou não he eficaz, antes contagiozo, se aplique outro na 
mudamça destes estillos. E se com esta se não mudarem os peccados, verá o Mundo, e 
verá V.Alteza, que o remedio não estava nas Leys, se não nos peccadores. e que a doença 
nâo nescessitava de se lhe mudar o remedio. Mas antes deste se experimentar em doença 
tão grave, parece tirania ou paixão demaziadas desprezar o remedio antes de se aplicar, 
pella razam de estado, ou pei lo estado da sem razam em que os Povos se fundam, dizendo 
que se o procedimento do Sancto Officio he injusto, que hã sido hum Inquiridor se não 
hum tirano? Que há sido hum Judeo relaxado se não hum mártir? (...) Será bom, constando 
da innocencia, deixar perecer, e condemnar o innocente, do que emmendar e mudar o 
rigor da Ley? Nenhuma couza destrói mais a Monarquia, nem deve terner-se mais que 
castigarem-se os innocentes, e por isso Christo. Senhor Nosso, ensina que he milhor ficar 
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a cízania entre o trigo, do que corri o zello de tirar a cizanía, perecer o trigo. E he maia 
sancto e justo ficar o crime sem castigo, que castigar-se o innocente: E assim dispôz o 
Direito que peza mais á perdição e condemnaçam do Juiz huma sentença injusta, do que 
muitas e muito justas. A razam he ciara, porque nestas faz o Juiz bem e como deve o seu 
officio; e naquelas procede contra o que a elle deve. No primeiro cazo, faz o julgador sua 
obrigação; no segundo, pecca hum peccado que não tem restituiçam. (...) O mudarem-se 
estas Leys, e Estillos do Sancto Officio não tem inconveniente algum, porque ainda que 
seja verdade que as Leys se devem conservar sem alteração, e fogír-se quanto poder ser 
da mudança dei las, comtudo, nam há mayor vertudeque mudarem-se quando o tempo e 
accaztao o pede. (...) Daqui vem a ser comumente reprovada huma faisa razam de estado 
a que se persuadem alguns Menistros de grandes Tribunais que, como se a sua reputação 
consestira em se não poderem enganar, fazem ponto de honra ievar adianteo que huma 
vez propozeram, ainda que diante dos olhos estejam vendo o dezengano, e conhessam 
que erram, o apoyam, devendo conciderar que não só de homens dóceis, mas de sábios e 
e de grandes j uszes he o mudar de parecer, havendo para isso milhores razoens, ou 
conciderando milhor as antigas: e por isso disse Aristóteles que os pertinazes não se 
levam de razão, mas de paixão e apetite, e só entam se julgam por vencedores quando os 
não movem de sua sentença, e por isso porfiam neilaa oihos fexados. embebidos no gosto 
e aparência da victoria; e quando os obrigam a descer da sua opinião, o sentem como se 
perderam huma batalha. 

Nam rezullou contradição alguma desta mudança, nem V. Alteza deixa nisto de parecer 
e ser o mesmo Principe sábio, prudente, e catholico, imitando os exempios dos seus 
antepassados, que tantas vezes favoreceram este negocio, e principalmente o Senhor Rey 
D. João 4 o , (que santa gloria haja), Pay de V. Alteza, quedezejou isto mesmo, e por Decreto 
de sua própria letra e signal, como he patente, tinha prometido este Recurso ao Santo 
Padre. E se no tempo do dito Senhor Rey se não conseguio, não foi por falta de vontade 
sua, mas respeitos particulares de Castella, que fizeram que emquanto não fizemos com 
elia pazes, o não reconhecessem ao dito Senhor Rey tantos Summos Pontífices. E se elle 
hoje fora vivo, sem duvida estivera este negocio concluído. Se V. Alteza, em huma palavra, 
qüÊzer ver a paixão deste dezejo dos Povos, e como vão cegos sem saberem o que pedem, 
progunte-lhe se sabem quaes são as Leys do Sancto Officio, e modo com que processam 
contra quem lá vai? O tracto a quem Já está? A defeza a quem a pertende? O recurso a 
quem o deseja? Progunte-Ihese sabem que os Inquizidores são homens e podem errar, e 
que he certo erram mil vezes? Pois nas demandas eiveis e crimes, julgadas em Rellaçoens 
de V. Alt.eza.com vista de testemunhas, eüeição de Procuradores, e Uberdade de fallar, se 
estão dando cada dia sentenças injustas, que muitas e innumeraveís vezes emmendam os 
luizes por via de Embargos, e outras muitas diversas por via de Revistas. Progunte-se se 
viram isto algumas vezes nas sentenças dos inquizidores? Pois dizer que nunca erram f 
digam-no elles, que eu sei que V. Alteza o nam ha-de crer, porque o nam ha-de ouvir a 
nenhum juizo de bom varam. 0 Tribunal pode lhes dar authoridade, mas não ciência; 
pode-os fazer temidos, mas não os pode livrar de serem homens; pode-os fazer respeitados 
mas não sanctos.O officio, santo he; mas os Menistros, homens e dependentes, e os Reos 
homens aborrecidos por esses mesmos Menistros. Ajunte V. Alteza este triângulo, Al I í 
aborrece-se a pessoa, e não o pecado; e daqui vem que em todas as pessoas achem sempre 
peccados, sendo que o que a razão díeta he que se aborressa o peccado, não o peccador; 
como o bom Medico, e bom Pay, que tua o sangue do doente que dezeja são, que castiga 
o filho que ama, para que não seja de mao peyor, e de mao estado se reduza a bom. Se o 
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Medico curar com odio da pessoa, e nào da doença, coitado do doente. Se o Pay aborrecer 
a pessoa do filho, e não seu erro, coitado do filho: Mas mais coitado do Pay e do Medico. 

O Sangue, he o que Deos deu a cada hum , sem elíeiçao de quem o tomou. O 
Procedimento, he o que cada hum fez em si com liberdade, e livre alvedrio para obrar, e 
por isso he razam que seja deffeito em cada hum os maos procedimentos. Mas ter bons 
ou maos Pays, ter ou descender deste ou aquelle sangue, não he defeito em. quem o tem. 
De outro modo, seria culpa no homem não o que elle obrou, se não o que Deos Fez. Oh 
homem atrevido, diz S. Paulo, homem temerário, quem és tu que te ponhas a altercar com 
Deos? Porventura o barro que está nas mãos do official, poenvse ás razõens com elte e 
diz-lhe: - Porque me não fazes assim? Pois se isto foy elleiçam do Official, e não culpa do 
homem, não por aquillo que elle obrou, mas por aquillo que Deos nelle fez? Pois se isto 
he assim, e os Povos não sabem quaes são as Leys do Sancto Officio, qual he o seu 
procedimento mais que de ouvido, qual a forma do processo-, a ordem judicial; a vexaçam 
dos Reos; as dezesperaçoens a que chegam, que pedem, que dizem, e he o que querem? 
Deixem queixar o afligido quando as suas vozes se nãoderigcm aodezerto. mas ao Vigário 
de Christo, a quem de direito pertence ouvi-llas, e de justissa remediadas. (...) Ninguém 
deseja couza em que se encontre a Ley de jezus Christo, ou se encontre sua Sanctissima 
Fé. O que todos queremos he que haja o Tribunal do Sancto Officio, masque a sua Espada 
seja para os Ereges, e nam para os innocentes, que os maos se castiguem, e que os bons 
não pereçam; e que se desterre de Portugal esta destinção de Cbristão novo, e Christao 
velho, que delia nasce haver em Portugal tantos sambenitos. À Ley de Christo he huma 
só; hum o Baptismo, e igual a grassa que comunica a todos, sem destinção de Pessoa. 
Esta se havia de praticar em Portugal como se pratica em toda a Christandade. Oh lastimai 
Oh dor! Que venha hum Erege protestante do Norte, ou África, e que convertido, fique 
logo christam velho. E que hum portuguez baptizado ao outavo dia de seu nascimento, 
neto, bisneto, quarto, quinto, e sexto neto de Avos baptizados á infanda, e sempre chnstãos 
catholicos, haja sempre de ser christam novo? Oh lastima! Oh dor! He isto huma couza 
contra o sentir dos Padres, e contra a razão natural . Contra o sentir dos Padres porque 
assentam que Christam velho he aquelle cujo Pay, May, e Avo paterno foram baptizados ã 
infanda sem nunca prevaricarem Contra a razão natural porque esta nos ensina que todas 
as couzas de novas se vão fazendo velhas com o tempo. E aqui vemos total mente o 
contrario, porque quem huma vez Leve a reputação de christâo novo, por mais tempo que 
passe, todos os seus descendentes foram sempre christãos novos; e juntando-se com 
alguns christãos velhos, estes se renovam com a mesma novidade, e ficam christãos novos 
para sempre. (...) A isto houveram de acodir os Povos se o seu peditorio se derigira pela 
razão. Isto houveram de pedir os Bispos, se elles trataram a todos como bons Pastores, 
dando o mesmo igual pasto a todas as ovelhas, sem fazerem de huns filhos, e de outros 
enteados. 

A paixão da consulta se vê no offerectmento que fazem de quatro e seis milhoens, 
como se este negocio se vendera, e se regateara o presso: sendo que quando aqui se 
houvera de attentar a interesses, os dos Povos nunca passam de prometidos, e os desta 
gente sempre foram de contado, porque sempre foram dados com grande amor e boa 
vontade, O amor a todos he patente, pela lealdade e fidelidade que sempre a seus Reys 
tiveram, sem se mostrar exemplo em que faltassem a elles de vontade, pois tivçrâo sempre 
rico e florescente este Reyno, e serviram aos Senhores Reys delle com donativos excessivos 
em todas as occazioens que se lhesoffereceram. Etam certo tiveram os Senhores Príncipes 
Portuguezes em qualquer nescessidade o que estes homens possohiam. corno o que estava 
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dentro de seus thezouros. Esc nam, digam-me que occazíão, que nescessidade houve em 
que elles não fossem os primeiros que acodissem com os seus cabedais? Digam-me 
occazíão alguma em que os Senhores reys e Príncipes Portuguezes se temessem desta 
gente? Occazíão em que o Reyno recebesse por sua cauza algum damno? 

Senhor, ninguém quer que haja deminuição alguma na Fé r e Ley de jezus Chrísto. 
nem que se tolere e deixe de castigar aspernmamente a quem a não crer assim como 
manda, tem, crê, e ensina a Santa Madre Igreja de Roma, O que pedímos e queremos he 
que os bons não pereçam; osmaos se convertam, os culpados se castiguem, os innocentes 
não temam Para isto se recorre ao Vigário de Christo a quem toca; e esta cauza deve 
V.Alteza favorecer como Príncipe Catholico. Isto pedimos prostrados aos Reaes pes de 
V Alteza, cuja vida, saude, e Estado conserve Nosso Senhor por muytos annos". 

Observação - Encontram-se nas margens do manuscrito numerosas marcas de 
autoridade, algumas pratícamente ilegíveis: Antigo Testamento, Ntnw Testamento, Autores 
consagrados, entre os quais Manaria, Afonso de Cartagena, Montalvo, Cutello, MoJina, 
etc. 


1 Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 

1 Maria Benedita Ara ú[0, "Q Judaísmo ern Portugal - Contribuição para um estudo", in Esttdos m homenagem a \orge 
BorgêS <k Moeedâ r, Lisboa, 1N1C, 1992, p. 344 . 

; B.P.E, "Carta dos Bispos, e Inquizidores Ao Príncipe D. Pedro Regente de Portugal Sobre se ouvir o requerimento 
doschristáos novos' r , in WscMnm. cód.CVl!/ M .f] , 55 

J B P.E. ''Memorial da Sentença do Padre Antonío Vieira' 1 , fJ. 22vA A absoJvição seguiu de perto tSo vii condenação. 
O Conselho da Inquisição de Ltsboa logo no ano seguinte, deu-o por absolvido. O papa Clemente X. em 17 de 
Abril de 1675, ilibou-o de qualquer culpa. 

A B.P.E. Memorial Em que os Inquizidores de P orluçst! Moslrão Atf P rincepe D, Pedro que se HãiJ pode conceder o Perdão geral, que 
pretendem os áristãos íiíhWí, fl. 12. 

? Ibidem. n.l2v D . 

\hiâem. 


s B.P.E. Papel Em Defença da Gente de NflSf ãoeafamde Recurso que intentava terem Sua Santidade sobre a pertenção da nova 
mudança dos íStilíi» do Sdncto Ofjieio. O qual se offereteo ao Senhor Rey D.Pdro 2 6 . senio Pnncipe Rfgente destes Reynos, Fl .4 

’ I bidem. 

u ' Maria Benedita Araúfo, Família e Grupo Social no Cripto judaísmo Português (Século X Ví ÍP, in Oceanos, Diãspora 
E Expansão, Q9J, Janeiro/Março. 1997. pp. 62-63. 

I! "Carta a Duarte Ribeiro de Macedo", in Cartas do Padre AntónioVieira, coordenadas e anotadas por], Lúcio □'Azevedo, 
vo3.fi, Coimbra, Em prensa da Universidade, 1926. p.394 
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u B.P. E MEMORIAL i que os Chnstâos novos fizerão a Sua Santidade no impo da sucr demanda para h ir a Roma, CÓD CXI1/ 
2-14, a f!s 211 

L:i B-P.E. Papel Em Dtf/eufa da Gente de Naífão e a favor às Returso que intentava ter com Sua Santidade sobre a pertenção áa nova 
mudança dos esfíltos do Sancto Qffkio O qual se offereceo ao Senhor Rey D. Pedro 2", sendo Príncipe Regente destes Re^noí, il 4 

ri I bidem, fl.&. 

n A importância da fundão económica desempenhada pelos capitais cristãos-novos tem sido estudada 
ultimamente. Veja-se António Marques de Almeida," O Zangão e o Mel. Uma metáfora sobre a Diáspora Sefardita 
e a formação das elites financeiras na Europa (séculos XV a XVII),'' jn Otíflttos, Piáspora e Expansão, (29), Janeiro/ 
Março. 1997, pp 21-35. Sobre o estabelecimento da inquisição em Portugal, assim como o tema do capital 
financeiro e sua importância, António Borges CaeJfio, fudeus e Cristãos - Novos Portugueses i séculos XVI e 
XVII]", cp.dE., pp. 37-46. 

tfi MEMORIAL Fl. LO. 

17 \b\dem, Fl II. 

L " Xhiàtm. 

|g l&idemdls 21-22. 
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Pedro Gomes BARBOSA ' 


Como já defendi em outros estudos \ a região de Alcobaça não se encontrava 
despovoada quando, em 1147 ou 1148, passou para o 'lado cristão". Remeto para esses 
textos o essencial da minha argumentação. 

Recordemos, contudo, que o primeiro historiador a defender um contínuo 
povoamento pré-Cister da região aicobadana, de uma forma dara, foi Frei António Brandão, 
na Terceira Parte da Monarquia Lusitana. Mas, em gerai, os cronistas de Alcobaça, por 
razões que facilmente se percebem, foram acérrimos defensores de uma terra deserta 
que, pela primeira vez depois de muitos anos, o trabalho dos monges e a sua visão 
colonizadora povoaram e fizeram frutificar. A polémica entre Frei Fortunato de São 
Boaventura 2 e joão Pedro Ribeiro 3 é bem conhecida e foi já sufidentemente tratada Mais 
recentemente. Maur Cocheril optou pelo não ermamento de Alcobaça. Defendia este 
investigador da Ordem que boa parte dos camponeses muçulmanos teriam fugido diante 
do avanço dos guerreiros cristãos, mas que alguns se teriam mantido na região, em zonas 
de mais difícil acesso e longe dos caminhos dos exércitos 4 . Contudo, como julgo ter 
provado nos trabalhos referidos na nota ! , a toponímia da zona aponta para algo mais do 
que simples camponeses cultivando clareiras isoladas na extensa floresta de pinheiros, 
carvalhos e castanheiros que cobria boa parte da terra alcobacense. 

Mas há outros aspectos que merecem atenção, e esses dizem respeito aos limites do 
couto de Alcobaça, na doação feita a S. Bernardo por Afonso Henriques. Na realidade, 
detectamos o que em outro lugar chamámos "anomalias” 5 , ou seja, inflexões nos limites 
dessa mesma propriedade pois que, em determinadas alturas do percurso, não seguem 
os acidentes naturais, como poderia parecer mais lógico, o que só se justificava se aí 
existisse um obstáculo não natural. Esses obstáculos não seriam outros senão as 
populações preexistentes, e cujo território teria que ser contornado. Verificamos que isso 
acontece em várias zonas à volta da herdade doada aos bemardos: Alvorninha, Alj ubarrota, 
Alpedriz.Cós e Pederneira. Curiosamente, três dessas aldeias [mas são mais se contarmos 
com outras localidades como Almofala, Alfeizerão ou Ataíja) têm topónimos de origem 
muçulmana, apesar de alguns autores pensarem que Aljubarrota e Alpedriz possam ser 
topónimos híbridos Não é ainda de excluir que o próprio topónimo "Cós” possa ter uma 
origem árabe, se aceitarmos que poderá derivar de "aLqos", que significaria "célula de 
ermita” (de onde teria derivado igualmente o topónimo "Alcouce ") 7 Esta explicação adapta- 
se perfeitamente a um indício referido mais adiante: a existência de um lugar chamado 
Monasterium, nas proximidades da Póvoa de Cós. 

Os casos mais claros são, quanto a mim r os de Aljubarrota é da Pederneira. No 
primeiro, a fronteira "corta aíguns cursos de água, e segue uma muito duvidosa linha de 
cumeadas. Como nota Rui de Azevedo, Aljubarrota era designada por ”vita” em 1228 3 
Note-se, igualmente, que a chamada "carta de povoação de Alj ubarrota", de 1 280, se refere 
apenas a uma herdade que os monges têm junto à vila, e não à própria povoação q . Na 
realidade, aí se diz que "damos e concedemos a nossa herdade que temos no nosso cabeço 
de Aljubarrota" (damusetconcedimushereditatem nostram quam habemus in capto nostro 
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de aliumamrupta}, e não "na nossa vila de Aljubarrota” ou. mesmo, "no termo da nossa 
vi ta de Aljubarrota. Estas fórmulas seriam mais lógicas se a povoação estivesse dentro 
dos (imites da propriedade de Meo baça, e encontramos para outras propriedades. Esse 
cabeço ( capto) refere-se , co m o parece cl a ro. às JJ ci ma J ia s de Al i u m am R uptam " de que fa 1 a 
o documento de doação de 1153. 

Continuado o traçado da fronteira do Couto, reparamos que a Castanheira (de Cós) 
também se não encontrava Integrada nele. E isso não se verificou pelo menos até 1221, 
data em que o abade D. Pedro Viegas autoriza ]oão Anes. um clérigo de Leiria, a comprar 
herdade ou herdades no lugar da Castanheira, "infra cautos alcobacie" ro . O termo infra 
pode ter dois significados opostos, ou de interpretação diferente, pois tanto pode querer 
dizer "abaixo de", e neste caso a sua interpretação autoriza a considerar a Castanheira 
como dentro dos limites de AJcobaça, corno pode ser traduzido por "a seguir a" e, logo, 
fora destes limites. Se a interpretação for esta última, qual a razão pela qual o clérigo 
necessitava da autorização dos monges brancos? Podemos pensar, com alguma 
verosimilhança que Alcobaça não deteria o domínio da zona, mas sim o seu senhorio, 
legítimo ou não. Alguma documentação aponta para que esta região não estivesse com 
um estatuto bem definido. De outra forma não se compreenderia a contenda entre o 
Mosteiro e as igrejas de Porto de Mós, em 1300, sobre as dízimas da Castanheira il . 

Estaria ou não Cós dentro dos limites do couto de Alcobaça? Este é o ponto central 
do nosso estudo. O primeiro problema que temos que resolver é o de sabermos se havia 
uma ou duas povoações com o nome de Cós. Vejamos quais as informações, a partir dos 
documentos, que nos autorizam a pensai que esta hipótese tem consistência. 

Para além do documento de doação da herdade de Alcobaça, de 1153, existe um 
outro que pode trazer mais algumas informações sobre os limites aícobacenses Trata-se 
de uma segunda carta de doação do Couto por Afonso Henriques, com a data de 1183 
Fevereiro, cuja falsificação foi demonstrada por Rui de Azevedo 17 lá em outro lugar 
expliquei as razões pelas quais considero importante a utilização deste "falso" n Referirei 
aqui que penso que a intenção deste "falso" não era tanto a de os monges barnardos se 
apropriarem de novas terras, mas sim a de delimitar, para prevenir ( novas 7 \ contendas, 
uma propriedade que a doação de 1153, por demasiado vaga, deixava com limites fluidos, 
isto conduz ao problema da existência de comunidades vilãs na periferia do Couto, 
anteriormente ao estabelecimento dos monges, como jã foi dito, não estando os termos 
dessas aldeias perfeitamenLe definidos. Não podemos deixar de iado a hipótese de que 
esta nova delimitação possa ter tido, como Intenção, impedir que as comunidades aldeãs 
avançassem os limites dos seus territórios para lá das fronteiras do Couto, como tentaram 
os moradores da Pederneira no remado de Sancho (l 14 . 0 documento revela-nos, por isso, 
o deficiente (se existente) povoamento da herdade de Alcobaça junto a essas fronteiras, 
e/ou o aumento demográfico que se fez sentir em todo o Ocidente cristão a partir dos 
finais do século XI, e que atinge o seu ponto mais alto no decorrer do século XII. Esta 
explosão demográfica, que poderia ser acompanhada por uma descida de povoadores 
rumo ao sul, acompanhando os ritmos da Reconquista, levaria a uma pressão sobre estas 
terras por parte das populações vizinhas da herdade de Alcobaça, que procurariam novos 
terrenos para desbravar. 

No troço que nos importa, a, doação (falsa) de 1183 refere que o limite estava marcado, 
junto a Aljubarrota, pelo "natiuunn Japidum qui in summo montis recte positus est” (um 
marco de pedra colocado no cimo do monte), seguindo depois para o rio de Cós, dirigindo- 
-se em seguida para o rio que vinha de Alpedriz, perfeitamente identificável com o Rio da 
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Areia É claramente dito que este troço da fronteira seguia o cume dos montes e "dedinat 
ad Coz fluuium", o que significa que, fazendo-se a descrição de sul para norte, se está a 
referir à margem esquerda deste curso de água, correndo pelas colinas "sicut deducit 
aquasad Coz". até à confluência com o Rio da Areia. Uma análise, ainda que sumária, dos 
mapas da zona, mostra que a actual Cós está do lado sul do referido rio e. portanto, este 
topónimo pode indicar uma outra povoação, 

Mas existe um outro documento que pode aduzir novas provas, e que passarei a 
analisar de seguida: trata-se de uma carta de protecção aos bens do Mosteiro, enviada 
peio papa Cregório IX, e datada de 1277 Setembro 25 [£ '. Nela, ao fazer-se a enumeração 
das granjas pertencentes a Alcobaça r são referidas duas designadas como "Coz maior et 
minor" Duas granjas no mesmo local 0 Duas granjas em sítios distintos conhecidos pelo 
mesmo nome? E, se esta hipótese estiver certa, onde se situariam as duas povoações? 
Vejamos outros dados: 

Num documento de 1 289 encontramos a resol ução de uma contenda entre o Mosteiro 
e os habitantes da JJ poboa de Coz" 16 Aparecem aí, como outorgantes por parte da 
população, o juiz e o conselho. Certamente que esta póvoa seria um conceiho rural, cuja 
carta de povoação ou de foral, se a teve, não chegou até nós. Mas o mais interessante é 
que o documento 1 7 foi selado com o selo do concelho (o qual já não existe). Tal facto não 
nos espanta, visto que um outro seio que se encontra referido em alguns documentos ê o 
de Aljubarrota, povoação que, como já foi dito, defendemos ter existido antes da conquista 
desta região pelos Cristãos, 

Alguns anos antes r em \251 lft , Alcobaça afora uma herdade junto à granja de Cós, 
num lugar denominado "Monasteríum ” ]q , junto à via pública para Alpedriz. via essa que 
deveria correr paralelamente ao Rio da Areia, como hoje ainda acontece, e que viria de 
Aljubarrota, talvez via Castanheíra. /ria Gonçalves prefere fazer partir essa estrada da ac- 
tuaí Cós 20 . atravessando as colinas que a separam da aldeia da Ribeira do Pereiro, passando 
por onde hoje está a povoação de Montes 2] . Não nos repugna aceitar este itinerário em 
substituição do que primeiramente indicámos, apesar de ser muito íngreme a subida para 
o Monte de Santa Rita. Este caminho, assim traçado, só vem apoiar a minha tese. De 
qualquer modo, teria sempre que haver, como hoje, um caminho que da Póvoa de Cós 
atingisse Alpedriz, atravessando a Ribeira do Pereiro. Todavia, teremos que reter a existência 
de um lugar com o sugestivo nome de Mosteiro, 

Outro documento que também nos interessa é a carta de povoamento, a dez 
povoadores, de uma herdade na charneca do Mosteiro (de Alcobaça), a sul da casa das 
feiras n . 

Analisemos os dados indicados, que nos levantam hipóteses e interrogações: 

O último documento coloca uma questão importante: a da situação geográfica da 
"Casa das Donas", o Mosteiro das Freiras de Cós. Na realidade, para quem, como eu, 
conhece bem o local, a existência da charneca a sul do Mosteiro de Cós revela-se impossível 
Estando o actual edifício situado a sul do rio de Cós, encontra-se colocado muito próximo 
das colinas, não existindo espaço para uma charneca. Acresce que imediatamente a sul se 
estende a própria aldeia de Cós. Mas a existência desta charneca, com a localização referida 
no documento, já se nos afigura possível se a casa das religiosas se situasse, neste período, 
num outro local A localização mais verosímil é a da Póvoa de Cós, fora dos limites do 
Couto. 

O problema da fundação do mosteiro de Cós é complexo e está envolto em muitas 
interrogações. É geralmente aceite que foi o cardeal infante D. Afonso quem fundou um 
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mosteiro regularem Cós, na primeira metade do século XV!, e que a sua primeira abadessa 
teria sido D. Benta de Aguiar n , Mas a existência de uma casa de religiosas seria muito 
anterior 24 , podendo mesmo remontar a D. Sancho I, que deixou em testamento à abadia 
de Alcobaça dez mil morabitinos para se fazer um mosteiro da Ordem de Cister 25 . Tivesse 
sido essa ou náo a origem do mosteiro de Cós r penso não ser de aceitar a afirmação de 
Maur Cocheri ! 26 segundo a qual r até ao século XVI r essas mulheres eram apenas J 'algu mas 
piedosas viúvas que aí viviam, sustentadas pelo mosteiro (de Alcobaça], consagrando o 
seu tempo a tratar das roupas dos monges". Pelo contrário, em muitos documentos elas 
são tratadas como J, frei ras de Alcobaça" 27 r havendo mesmo casos de religiosas que 
possuíam avultados bens fundiários, como a abadessa D. Fruilhe Martins, e Sancha 
Fernandes 30 Mas existe um documento ainda mais esclarecedor para este caso. Trata-se 
de uma carta de D,. Dinís. na qual o rei coloca o mosteiro de Cós sob a sua protecção; 

"Don Denis... faço saber. Que eu recebo em mi ha guarda, e em miha encomenda e so 
meu defendlmento r Abadessa e Conuento e o Moesteyro das donas de Qod e seus homees 
e seus herdamentos e sas posisoes e todalas sas cousas..." 29 . 

Segundo um códice da Biblioteca Nacional de Lisboa, citado por Maur Cocheril 3a , o 
mosteiro de Cós teria sido fundado peio abade de Alcobaça, D. Fernando, antes de 1279 
Mas que abade seria este, fã que existem, até 1300, três abades com esse nome? 

D. Fernando 1, que teria sido morto pelos muçulmanos em 1 195, segundo a tradição 
transmitida por Frei António Brandão, na Monarquia Lusitana 3l , mas cuja existência é 
contestada por Frei Manoel dos Santos 

HJ Q Abbade D. Frey Medo achava-se neste tepo em Lisboa: & o motivo de là assistir 
foi, porque mãdando o SummoPõntifice Celestino Jll, por seu legado a Hespanha a Gregário 
Cardeal de Santo Angelo... o Cardeal ave n do de ir ter a Lisboa cõ etRey D. Sacho, fez seu 
caminho de Coimbra por Alcobaça, dõde o foi acõpanhãdo o Abbade D. Medo, segundo 
era devido a huma pessoa tao eminente, & forasteira; (...) Também teuepera sy a Monarquia 
Lusitana, que nestes annos em que himos se chamava o Abbade D. Fernando, & nam D, 
Mondo: & diz mais que o mesmo D. Fernando também morrera pela mam dos barbaros, 
porem como a Monarquia com todos os outros Authores deste sucesso affirmem. 
constantemente que a entrada dos mouros em Alcobaça foy no anno de mil cento, & 
noventa. & sinco, neste mesmo anna, & nos seguintes te o de mil duzentos & seis era 
Abbade D. Mendo,&nam D. Fernando, o que se vê palpavelmente das Bulias Apostólicas 
que citei no princípio deste titulo." 

O outro é D. Fernando Mendes, cujo abadado vai de 1206 a 1215 O último é D. 
Fernando Ànes, que foi abade de I24 óqu 1247 a 1252. 

Restam-nos duas hipóteses: ou a fundação se deu muito tempo antes de 1279, e 
teremos que optar entre o segundo e o terceiro desse nome, ou ela verificou-se muito 
próximo a essa data, e o nome do abade está errado. Na primeira hipótese, poderemos 
pensai em D. Fernando Mendes, o que estava mais próximo, no tempo, do testamento de 
Sancho I, que morre em 12 1 1, A menos que a data referida no documento, por erro do 
escritor do manuscrito quatrocentista, tenha sido referida ao Ano do Nascimento de Cristo 
quando, na realidade, se tratava da "Lra". Assim, seria necessário retirar trinta e oito anos 
à data indicada, o que daria 1241 , e não 1279. Nesse ano o abade era, contudo, D. Pedro 
Gonçalves, cujo abaciado vai de 1233 a 1246 ou 1247 n Realmente, encontramos o seu 
nomeem documentos posteriores a 1241 34 . Mas o facto é que num documento de 1241 35 
está escrito; "... idcirco Nos Frater F. dictus Abbas et Conuentus alcobacie..." 
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Estamos portanto perante um abade de nome Fernando (talvez D. Fernando Anes), 
com toda a verosimilhança, num ano que pertence ao abadado de D. Pedro Gonçalves. 
Pensamos que o abade eleito, que nada nos indica ter sido afastado, se encontrava 
temporariamente impossibilitado de exercer as suas funções. Talvez que a referência "dictus 
abbas JJ queira significar isso mesmo, já que o participio de "dico" tanto pode querer dizer 
"eleito" quanto "designado" e, se for este o caso, poderemos estar perante uma nomeação 
temporária. 

Aliás, este não é caso único, existindo peio menos mais dois. O primeiro é o de D. 
Egas Rodrigues que parece ter substituído, em 3 25L D. Fernando Anes, Na realidade, D. 
Egas aparece como abade num documento desse ano embora no ano seguinte volte a 
ser mencionado como abade D, Fernando Anes 37 . O outro caso é o de D. Pedro Nunes, o 
controverso abade deposto pelo Capítulo Geral de 1280, e que reassumiu o cargo em 
1297. Embora o seu antecessor, D. Estevão Martins, um dos maiores abades deAtcobaça, 
e em cujo tempo se institui a Escolado Mosteiro, se tenha demitido em 1275 (e não 1276, 
como dizem os Cronistas, já que em ianeiro deste último ano ele apareça a testemunhar 
um documento como ex-abade), D. Pedro Nunes é designado por esse título num 
documento de 1274 Dezembro 3S . 

Estando provada a existência de um abade de nome Fernando em 1241, não está 
provada, contudo, a fundação do mosteiro das Donas nesse ano. Mas continuemos a 
examinar os documentos de que dispomos. 

O segundo instrumento (citado na nota 18) coloca outro problema importante: não 
deixa de ser estranho, tratando-se do mesmo íocal, referirem-se todos os documentos ao 
lugar onde estavam as freiras como "casa das Donas", e apenas um o designar por 
"Mosteiro". Mais bizarro ainda é dizer "lugar dito Mosteiro". Somos portanto levados a 
concluir que se trata de dois lugares distintos. Mas que Mosteiro era este? Não posso 
avançar com resposta, mas apenas com hipóteses. 

Penso que a primitiva Cós se localizava na actual Póvoa de Cós, que conservou o seu 
nome até aos nossos dias. G termo "Póvoa" não farra parte do topónimo, mas designaria 
apenas a "condição” da pequena localidade, que não poderia ser considerada vila, como 
Aljubarrotaou a Pederneira, por exemplo. Pequenas povoações como Paredes, a norte do 
Couto e apenas nele integrada no reinado de D. Fernando, eram também designadas pelo 
termo póvoa. Nessa póvoa de Cós se localizaria, primitivamente, a casa das freiras. Poderia 
tratar-se de uma comunidade de religiosas espontânea, como aconteceu muitas vezes. 
Um con junto de mulheres que se teriam reunido, possivelmente nas terras de uma qualquer 
fundadora, cujo nome não chegou até nós, para viverem oração e contemplação. Apenas 
nesse sentido poderiam ser consideradas como religiosas. É possível que essa fundação 
datasse ainda do século X!3, mas nada nos permite afirmar que o fosse. Mais tarde, em 
1 24 1 . o Mosteiro de Alcobaça teria tomado essas freiras sob a sua protecção, e pode ser 
que date desse ano a ideia de transferência para a actua! Cós. Talvez mesmo para o lugar 
onde teria existido o referido "Mosteiro" da primitiva toponímia, que poderia não passar 
de restos do que tinha sido uma primitiva comunidade cenobítica (ou uma simples célula 
eremítica, como sugere o topónimo árabe, transformada em Jocal de culto?). Junto ter-se- 
ia edificado mais tarde a igreja de Santa Eufemia. O templo parece só ter sido construído 
em 1248, com autorização do bispo de Lisboa, D. Airas Vasques Com o tempo, o local, 
que disporia também de uma das granjas referidas no documento papal acima citado 
(para além da que existia na Póvoa de Cós), converteu-se num pólo de atracçâo de 
população, fazendo com que a primitiva povoação fosse perdendo importância. Embora 
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possa não ser significativo, não quero deixar de fazer notar que foi junto à Póvoa de Cós 
que apareceram vestígios pré-históricos, romanos epós-romanos, o que pode sugerir que 
esse íoca! foi escol h ido desde m uito cedo para a fixação da popuiação, sendo a actual Cós 
um pólo só activado mais tarde. 

Um outro aspecto não deixa de ser interessante.- na referida autorização de D. Airas 
Vasques, bispo de Lisboa, para a construção da igreja de Cós (e também daOta,A]vorninha 
e Aljubarrota), escreve-se: 

"... quartam in Villadequod infra limites cautj..,' J (a quarta, na vila de Cós. dentro dos 
limites do couto) 

Não havendo essa indicação para Alvorninha e Aljubarrota (para a primeira refere-se 
que a igreja deveria ser edificada no seu termo), que já vimos serem do senhorio do 
Mosteiro, mas não pertencendo ao domínio dos bernardos, só se compreende esta 
preocupação de especificarque a igreja de Santa Eufemia deveria ser edificada dentro dos 
[imites do Couto se os termos se estendessem para lã desses mesmos Jimites, e se houvesse 
a possi bílidade dos habitantes da Póvoa de Cós reivindicarem para esse local o dito templo. 
A construção no interior do couto de Alcobaça poderia servir igualmente os planos dos 
cisterdenses para criar o necessário pólo populacional à volta de uma das suas granjas, 
ou dinamizar um núcleo jã aí existente. 

A localização da actual povoação de Cós a sul do rio coloca-a no (ou nas fronteiras 
do) couto de Alcobaça. Se é verdade que, como foi dito, os cabeços dos montes serviam 
de limite aos domínios do Mosteiro (embora aqui o mais lógico como fronteira seja o río) r 
nada impede que o rio não passasse a ser o limite ideal quando essas colinas acabam, 
como é o caso no local, e se abre uma vasta planície a ocidente. Aliás, essa delimitação 
pelo Rio da Areia foi contestada. Num documento de 1304, num acordo entre o Abade e 
os moradores da Póvoa de Cós pode ler-se que os monges não poderão passar, a ocidente, 
J, da carreira que vai da sua [do Mosteiro) póvoa para os moinhos da Mata |da Maiorga]”, 
moinhos esses que se situavam a ocidente da Póvoa de Cós 4Ü . 

A existência de duas granjas parece-me provada por mais alguns elementos: 

No documento jã citado M dão-se os limites da herdade a povoar no lugar dito 
Mosteiro: de um lado, a via pública que vai para Alpedríz, e da vinha da Granja até ao 
Zarnbujeiro. De onde a existência de uma granja em Cós. Um documento de 1239- refere o 
acordo entre o Abade e os moradores da Póvoa "a par da granja de Cós”, que são os 
mesmos do documento de 1304 41 , o que indica a existência de outra granja. Neste 
documento do século XIV refere-se ainda que devem fazer foro ao Mosteiro tanto os que 
morarem na Póvoa a par da grania quanto os que morarem ”na outra sua vila de Cós.... a 
pardas Donas". Estamos, portanto, perante uma segunda granja. 

Toz maior et Cos mmor"?... 

Julgo seresta hipótese a mais verosímil depois de analisar todos os dados disponíveis 
que. mfehzmente, são em menor número do que seria desejável. 

Mas a referência a uma J, Aldeia Nova" em ! 275 43 r numa carta de aforamento de uma 
courela de vinha vem juntar mais um dado à hipótese apresentada. Nela se diz que a. 
propriedade aforada vai pelo rio até â várzea, onde divide com os moradores da Aldeia 
Nova. tnfelizmente não são indicados, para as confrontações, os pontos cardeais, como 
era hábito, pelo que não consigo identificar positivamente essa aldeia com a actual 
povoação de Cós. 

A nova Cós teria então sido fundada pelos monges para melhor promoverem o 
aproveitamento das terras entre a Maiorga e o rio de Cós, terras essas excepcional mente 
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férteis sobretudo no planalto que liga as duas povoações, cortado pelos cursos de água 
que descem para norte até ao rio de Cós, e para sul até ao de 5, Vicente, o rio que banha 
Maiorga. |unto r mas mais para leste, a Castanheira assegurava a ligação com as terras de 
Andãoe, seguindo para norte, com a região do (unca! r Porto de Mos e as excelentes terras 
de aluvião de Aipeitede (que se situava no actual concelho da Batalha). 

A granja de Cós teria sido construída pelos monges, segundo a minha hipótese, para 
melhor aproveitarem as terras limites do seu domínio, como aconteceu com as de Salir 
do Mato, a sul. a de Rio de Moinhos (Valado de Frades), e mesmo com outras a oriente, 
como Chaqueda, lardim e Mesão Frio. Incluía-se esta política no programa de valorização 
e rentabilidade das terras localizadas não só junto a terrenos de grande qualidade agrícola, 
mas também junto a zonas cuja proximidade às vias de circulação inter-regíonal permitia 
um fádf escoamento dos pncdutcs para os mercados maís próximos. 

A outra granja, a da Póvoa de Cós, seria provavelmente a referida numa carta de 
doação não datada, mas que poderemos situarentre os finais do século XII e os inícios do 
Xlll 44 , feita por um certo Fernando Anes. Esta doação é tanto mais interessante quanto, 
em primeiro lugar, tratada única granja de Alcobaça. que conheçamos,, que não foi mandada 
construir pelos monges. Em segundo Sugar, porque juntamente com ela são doados vários 
animais, que se encontram especificados: cavalos no valor de dezasseis morabitinos, nove 
vacas com o seu touro, duzentas e vinte e seis ovelhas, quatro porcas com os seus filhos e 
o seu berrão, e seis bois. Por último, estipula do doador que os rendimentos da referida 
exploração agrícola deveríam servir para os monges fazerem livros 1 2 * 4 5 A 

Através desta última granja teriam conseguido os monges, aos poucos, aumentar a 
sua influência nas terras limítrofes do seu couto, com vista a futura anexação, o que se 
veio a verificar, começando o Mosteiro por estender o seu senhorio, e acabando por 
englobadas no seu domínio. 


* Professor Associado âo Departamento óe História da Faculdade de Letras de Lisboa. Director do instituto 
de História Regional e do Municipal ismo “Alexandre Herculano 1 ', do mesmo Departamento. Director do Plano 
Arqueológico de Alcobaça. 

Siglas usadas: 

Ck t Alc = Corporações Religiosas, Mosteiro de Alcobaça 0 a incorporação). 

ÜSB. Alcobaça = Ordem de S. Bernardo. Mosteiro de Alcobaça [2 A Incorporação) 

DR = Documentos Régios. 

NOTA- Estando lodos os documentos usados neste trabalho nos fundos do Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, pareceu-me desnecessário, para cada documento, a indicação do Arquivo. 

1 Por exemplo, em J, Lei ria e a Defesa dos Campos de Coimbra" e "Notas sobre o Castelo de Alcobaça 1 ' em Documentos, 
Lugares e Homem Lisboa, 1991, e Povoamento e Estrutura A grfcok na EStfmadura Centrai Lisboa, í 992. 

2 Historia ChmobgkM Crüitq da Real Abbadia de Alcobaça..., Lisboa, 1827. 

^ Diwlflíões tbmologkas e Criticas sobre a Historia da \urispmdincia Efrbjo&íca e Civil de Portugal, espedalmente a 
"Dissertação XVl", no tomo IV, parte II, 2 & edição, Lisboa, 1867, pãgs. 1-22 

4 Rouftor des A&èayes 'Cisiwcíewnes du Portugal, Paris, 1 973, pág. 227. 


5 Pedro Gomes Barbosa, Estrutura Àtfráak, , citado, cap. 111. 
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6 Pedro Gomes Barbosa. O Piaste hfqLtfológk.Q às Akobaça, Núws Perspectivas, separata de m Pré-Histírta à Hrst^rJa 
Homenagem a Qdãvio da Veiga Ferreira. Lisboa, 1987. 

7 José Pedro Machado. Ditiwârto Dnowtístrco e vol L verbete "Afcoucé', 

3 "Período de formação Territorial'' em Hísííría da FJçansâo Portufluesu no Mundo, d ir. de António Baião, Hernâni 
Cidade e Manuel Münas, vol. 1, Lisboa, 1931 pãg 47 

Q CR, Alc„ ítl. 5. n n 25. \á Rui de Azevedo (p.b. dt . pág 4?, nota I) fazia notar que essa "carta de povoação" ou 
"foral" de Ahubarrota eia simplesmente "um aforamento nos limites da povoação". 

Ifl CR, Ale., m. % n°33. 

13 CR, Alc., m. 21, nÃ'31. 

CR , Alt., DR, m . 1 , n° 5 {publicado po? Rui de Azevedo nos Documentos Matoafs ÍPMü^asses. Documentos Ríaios . vol . 
f. tomo I . n° 350, págs. 471 -472) No tomo 2, nota LVill do Apêndice (págs. 773-776), este mesmo autor aduz as 
razões que o levaram a considerar como falso este documento, e às quais aderimos completa mente. 

13 Povoamento e Estrutura A $rfcola... ( citado, pãgs. I ] 3- 1 1 5. 

li CR, Ale., BR, uv 2. n u 44. s d. 

15 Livro 2 dos Dourados de Alcobaça, fols. 3v-4v. 

'*OSB r M° Alcobaça, m. 26, n»635. 

17 Eram dois. partidos por alfabeto, dos quais só um loque ficou na posso do Mosteiro! cbegou até nós. 

13 CR, Alc., m, 9, n° 16. 

19 Havia um outro "Monasterium". hoje Mosteiros {no plural), mas na região sul do Couto, perto de Vidais. 

iq Ida Gonçalves, O Mja&tttoo ás .Nmòa^a. mrs XIV £ XV, dissertação de doutoramento apresentada à 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. Lisboa. 1954, pãg 538, mapa "Ás 
vias de comunicação", 

21 Carta Militar de Portugal, folha 307. esc. 1 G500Q. 

33 CR. Alc., m. 7, r\° 4. de U41 Máio4 

21 Dom MaurCocheril, RoiíÉrír..., citado, pág. 309,- idem, Natotirlff Décoratmde^ÈgiisedetAbbayeCistemeHnedeSanla 
Mitrjíj àe CJs, Alcobaça, 1 1983], pág 17 (o trabalho foi acabado em 1977. segundo nota dos editores) A morte da 
abadessa D, Benta de Aguiar difere nas duas obras: 1558. na primeira, 1578, na. segunda. Optei pela primeira 
data já que, não me tendo sido possível verificara documentação, segui o texto que foi revisto pelo autor 

2 * Sobre o problema da data da fundação, ver Dom Maur Cocheril, Roulter..- citado, págs 306-309. 

■ K Segundo testamento de Sandio 1, de 1210 Outubro, ed por Rui de Azevedo. P Avelino de Jesus da Costa e 
MarceJino Rodrigues Pereira, Documentos de D. Sanáo I [1174-12] I), Coimbra, (979, doc. 194. 

36 Notes sur la Dêcomtion.,,, citado, pág 1 7. 

27 Pot exemplo. CR, Alc , m. lü, n° 7, de 3 260 Abril, e CR. Alc., m. 13; n° 28, de 1272 Novembro 23. 

23 CR. Alc.. m. 19, n n 23 (de 1292 Fevereiro 5), n ü 30 (de 1292 Julho 2). n ü 4S(de 1294 lunho ll) r e m.20, n° 12 (de 
1296 Outubro 4), entre outros documentos. 
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3 *CR. Mosteiro de Cós. m único. n ü 25. de 1 Fevereiro 15. 

30 RouÉier..., citado, pág, 30ó 

Si Parte W r üvro 12, tap XVII, foi. 2dv. 

V Akobaça \\k%tmáa, tit. IN. Coimbra, 1710, pág. 65 . Aliás, defendemos no ensaio "Notas sobre o Castelo de Alcobaça" 
citado na nota !.a impossibilidade desse ataque destruidor. 

33 !dem, tit. ÍV F pãgs. 33-89, e no nosso já citado PíjvoíjwímIo e Estrulum Agrícola ... pãgs. 371 -372. 

Por exemplo. CR, Ale. m. 7, n° 12, de 1243 Maio I. 

35 CR r Alo, m 7, n ü 4. 

«CR, Ak., m. S n° 7. 

37 CR r Alc., m. 3. n°13. 

3& CR, Alc., m. 14, n & 33. 

W CR. Alc, m 14, n°29 

Jü OSB, M° Alcobaça, m. 26, n*637. 

^ CR, Alc, tm. 9, n° ló. 

05 B, M^AÍcobaça, m. 26, n*637. 

<3 CR, Alc., m. 15, nM7. 

** CR. Aic.m 22, n° 24. 

45 Não vou insistir na importância do mosteiro de Alcobaça como centro cultural e de difusão do livro no Portu- 
gal medievo. O assunto já foi tratado com profundidade pelo Pe Mário Martins. Aires do Nascimento e José 
Mattoso, entre outros. O papel do "scriptorium" era muito grande, e dele safam livros não só para uso interno 
quanto destinados a outras instituições. Por isso não deveria ter sido pequena a importância do "magister 
scribanjrrf como aquele que nos aparece a testemunhar um documento de 1223 (CR, Alc., m. 5. n D 4). 
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A INSCRIÇÃO FUNERÁRIA DE PEDRO AMARELO, 
NOTÁRIO DE D. AFONSO HENRIQUES E PRIOR 
DA COLEGIADA DE GUIMARÃES 


Mário forge BARROCA * 


A 26 de Maio de 1982, quando se procediam a obras no interior da Sala do Capítulo 
da Colegiada de St a . Maria de Guimarães (espaço hoje incluído dentro das instalações do 
Museu Alberto Sampaio), apareceu uma inscrição em muito mau estado de conservação, 
que foi retirada da parede e arrolada no acervo daquele Museu vimaranense. A lápide, em 
calcário, apresentava o campo epigráfico já muito afectado, com boa parte da superfície 
originai destruída, e levantava evidentes dificuldades de leitura. O seu conteúdo não foi 
deslindado e a sua importância passou despercebida, tendo caído rapidamente no 
esquecimento, Quando, quase uma década mais tarde, no âmbito da recolha de elementos 
para a nossa dissertação de doutoramento, nos deslocámos àquele Museu para estudar 
os exemplares epigráficos pertencentes a sua colecção, já esta lápide tinha sido esquecida 
e não tivemos conhecimento da sua existência. Deste modo, apesar de ter aparecido há 
ló anos, a inscrição permaneceu inédita até hoje, não figurando no nosso inventário da 
Epigrafia Medieval Portuguesa V Recentemente, no quadro dos trabalhos arqueológicos 
que temos vindo a desenvolver no Museu Alberto Sampaio, a Dr a . Manuela Alcântara, 
Directora daquele Museu, endereçou-nos o convite para elaborarmos o Catálogo da 
Colecção de Escultura e da Secção Lapidar do Museu Alberto Sampaio (Séc. X a XV!), Foi 
no âmbito dos trabalhos conducentes a essa obra que, ainda por intermédio da Df. 
Manuela Alcântara, tivemos conhecimento da existência desta epígrafe, com a qual tivemos 
um primeiro contacto no passado dia 18 de Agosto de 1998. Dele apresentamos, aqui, as 
nossas primeiras impressões 1 2 * * * * * * 09 . 


1 , A Inscrição 

Como referimos, a lapide apareceu no dia 26 de Maio de 1982 quando se removia o 

reboco da face interna da parede Leste da Sala do Capítulo. Surgiu a cerca de 5,15 m da 

esquina das paredes Norte e Leste da Sala, e a uma altura de 2,20 m. Encontrava-se 

embutida num campo rectangular, rebaixado num silhar de granito, e ligada a este por 

argamassa. Na mesma parede, depois de retirado o reboco, ficaram à mostra mais três 

campos rebaixados destinados a outras inscrições que já tinham desaparecido. A nossa 

inscrição, que surgiu já partida em 5 fragmentos h recebeu o número de inventário L-82- 

09. A epígrafe, criada em calcário brando da zona de Coimbra, apresenta as seguintes 
dimensões: 

Comprimento: 35 cm 
Altura: 18,5 cm 

Espessura: 4,5 cm 

Altura média das regras: V 2,8 cm; V 2,7 cm; V 2,8 cm; V 2,8 cm 
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Altura média das letras: V 2,4 cm; V 2,3 cm; V2,4 cm; V- 
Altura média dos espaços interlineares; 1 ,2 cm. 

Assim que tivemos oportunidade de a observar não tivemos dúvidas de que estávamos 
perante uma inscrição que, pelo tipo de alfabeto, deveria correspondera segunda metade 
do Séc. Xli ou, quando muito, aos primeiros anos da centúria seguinte Por outro [ado, a 
matéria prima, o alfabeto e o regramento da epígrafe denunciavam a inconfundível marca 
do atelier epigrãfico da zona de Coimbra. Estávamos, por isso, perante mais um caso de 
uma inscrição criada no aro da cidade de Coimbra, nos calcários brandos de Ançã- 
Portunhos, e exportada para o Entre-Douro-e-Minho. Por si só este era um dado relevante, 
já que vinha engrossar o leque dos exemplos para os quais já tínhamos tido oportunidade 
de chamar a atenção noutro estudo nosso 4 No entanto, o deficiente estado de conservação 
da inscrição, com a quase totalidade da superfície originai muti lada r parecia deixar poucas 
esperanças de se vira conseguir ler o seu teor. De todas estas nossas primeiras impressões, 
foi na última que nos enganámos. Depois de analisar demorada e atentamente a inscrição, 
e apesar do seu estado de conservação, foi possível efectuar a leitura de boa parte do seu 
conteúdo e identificar a pessoa a quem se referia o epitáfio. A epígrafe ganhou, assim, 
uma importância acrescida, que, comoveremos, ultrapassa em muito o âmbito da história 
da velha instituição monástica vimaranense. Na real Idade, nela conseguimos ler o seguinte 
epitáfio: 

I/PRIDIE ; NONAS : IUNII : OB1IT i F |.„] 

2 / DEI : [,.. [TRUS : AMAR[... |S |...] 

3 / IUS i ECCLESIE :| ,.]0 |,„| 

4/ [...( 

Reconstituindo o texto, obtemos: 

1/ PR] DTE : NONAS 1 IUNII ÍOBÍÍT i F|amulus| 

2/ DEI : jPejTRUS : AMAR|elu |S : |PriorMhu| 

3/ IUS i ECCLESIE M 10( ,| 

4/1..,]. 

Trata-se, portanto, do epitáfio do Prior Pedro J Mendes] Amarelo, falecido a 4 de Junho 
de ano desconhecido. Para melhor apreciação da nossa proposta de leitura apresentamos 
um levantamento onde registamos todos os vestígios de letras que sobreviveram até aos 
nossos dias (Est. I, 1) e. de seguida, um desenho onde procedemos à reconstituição dos 
caracteres mutilados (Est. I, 2). 

Salientemos, por fim, alguns aspectos físicos desta inscrição. Começando peio 
suporte, a lápide apresenta uma espessura regular, denunciando a qualidade do seu 
tapicida. A superfície principal foi cuidadosamente alisada, o que não impede que ostente, 
no reverso, alguns negativos dos instrumentos de talhe, A superfície principal da lápide 
foi integralmente utilizada pelo campo epigráfico que apresenta as regras assinaladas a 
traço fino e os espaços interlineares cuidadosamente marcados. As suas letras, de desenho 
elegante, obedecem ao alfabeto Caroiino, em uso na segunda metade do Século XEI, ainda 
livre das influências unciais que se começam a desenhamos finais da centúria e dominam 
crescentemente ao longo do Séc. XIII c Registemos, ainda, que as letras exteriorizam 
algumas características típicas da zona de Coimbra, o que remete esta inscrição para o 
universo epigráfico da Sé Velha de Coimbra, com cujas inscrições ostenta evidentes pontos 
de contacto. Sentimos isso, por exemplo, no traçado dos PR dos RR e dos S5 r nas formas 
rectificadas adoptadas pelos CC e pelos EE, e na forma amendoada dos 00. Apesar de 
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muito erosionadas, algumas Setras ainda apresentam vestígios de terem sido outrora 
coloridas a vermelho, um costume que se detecta em Portugal e em vários pontos da 
Europa, e que visava não só facilitar a leitura do conteúdo epigráfico (realçando o texto 
com contraste cromático] mas também dar relevo a certas passagens consideradas mais 
importantes 6 . A maneira equilibrada como o texto foi paginado, a regularidade métrica 
das suas letras, das regras e dos espaços interiineares, assim como o traçado elegante do 
alfabeto Carolino, tudo nos denuncia a mão de um lapicida experiente. Por todos estes 
aspectos podemos afirmar que estamos perante um epitáfio de boa qualidade, produto 
de um profissional habituado a criar epígrafes (e não perante a obra esporádica de um 
qualquer pedreiro ou escultor). Não temos dúvida em afirmar que foi encomendado junto 
das oficinas epigrãficas da zona de Coimbra (o que é o mesmo que dizer nas melhores 
oficinas epigrãficas do Reino), possivelmente pelos Cónegos da Colegiada de Guimarães 
pouco depois do óbito do Prior Pedro Mendes. Na real idade, e apesar de não encontrarmos 
registo da Era do falecimento (certamente desaparecida com as mutilações sofridas), a 
forma como o epitáfio abre, com a indicação do dia e mês afasta a possibilidade de se 
tratar de uma encomenda prévia. 


2. Pedro Mendes Amarelo 

É tempo de dedicarmos alguma atenção à pessoa de D Pedro Mendes Amarelo, a 
quem se reporta a nossa inscrição. A qualidade do seu epitáfio, o facto de este ter sido 
encomendado junto das mais prestigiadas oficinas epigrãficas do Reino, e a própria 
implantação da inscrição (no centro da Saia do Capítulo, alinhada pelo eixo da porta de 
acesso), são tudo aspectos que denunciam o prestígio que D. Pedro Mendes granjeara 
junto dos seus Cónegos.. Um prestígio que, acreditamos, ultrapassou a barreira dos séculos 
eque continuava bem vivo três séculos e meio depois da sua morte. Na realidade, julgamos 
que a inscrição de D. Pedro Amarelo não se encontrava no primitivo local. Lúcia Rosas 
teve ensejo de demonstrar, recentemente, que o Claustro da Colegiada de St a Maria de 
Guimarães, ao contrário da opinião corrente que o costuma classificar como Românico 7 . 
é, na realidade, uma obra Manuelina, do primeiro quartel do Séc. XVI \ Á tipologia e a 
gramática decorativa dos seus capitéis afasta-o, efectivamente, do universo estético 
românico e remete-o para os inícios da centúria de Quinhentos . Um brasão de D. Diogo 
Pinheiro, Prior da Colegiada entre 1503 e 1514, que se conserva rnsitu no arco sudoeste do 
Claustro, ajuda a configurar a cronologia desta importante reforma 9 Compreende-se, de 
resto, a motivação subjacente a esta reforma arquitectónica. O claustro, que os Cónegos 
tinham decidido erguer em 1255. fora modelado a partir das dimensões do templo românico 
de St a Maria de Guimarães, o edifício que estava então ao culto 10 No entanto, no 
cumprimento do voto de D. João i em Al | u barrota, o templo da Colegiada seria ob[ectode 
uma profunda reforma gótica, que esteve a cargo do arquitecto régio João Garcia de To- 
ledo, cujas obrasse iniciaram a ódç Maio de 1387 ]l e foram sagradas em 23 de Janeiro de 
1401 17 , 0 templo gótico, de dimensões mais generosas e com uma outra projecção, acabou 
por tornar o espaço claustral desajustado. A reforma deste seria, portanto, uma questão 
de tempo, eo momento chegou nos inícios do Séc. XVI, quando foi substituído pelo espaço 
que hoje ali podemos apreciar. Deste modo, e como facilmente se compreende a parti r de 
uma análise da planta dos espaços claustrais, a actual implantação da Sala do Capitulo é 
resultante dessa profunda reforma do Séc. XVI, para a qual. de resto, obtivemos novos 
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elementos durante os trabalhos arqueológicos que efectuamos na cerca do Museu n . É 
essa reforma quinhentista que explica a convivência de elementos de aspecto arcaico 
(como o arco ultrapassado da Porta da Sala do Capítulo, e os seus dois possantes capitéis 
românicos), com outros pormenores manifestamente posteriores (como as espessas meias- 
colunas com desenvolvidos plintos, que revelam uma organização já muito distante do 
espirito românico) M De resto, as fracturas que a inscrição apresentava no momento da 
sua recente descoberta, já com ausência de alguns pequenos fragmentos, apenas se 
compreendem se tivermos em mente que se encontrava deslocada do seu primitivo local 
e reaproveitada. A forma como as fracturas da inscrição se organizam, partindo de epicentro 
no ângulo inferior direito, denuncia que a lápide foi retirada do primitivo local, 
possivelmente com recurso a um ferro, e colocada no novo local aquando das obras do 
Séc. XVI Deste modo, podemos afirmar que o prestígio de Pedro Amarelo venceu várias 
centúrias e que continuava bem vivo entre os Cónegos de St a . Maria de Guimarães no Séc. 
XVI, quando estes elegeram um lugar de tanto destaque para a colocação da inscrição do 
Prior: na Saía do Capítulo da Colegiada, na parede Leste, oposta à entrada, e centrada 
com o eixo principal. 

Apesar das limitações inerentes à documentação conhecida, que continua a não 
elucidar diversos aspectos da sua vida, e da ausência de qualquer estude monográfico, 
podemos dizer que a figura de D. Pedro Mendes Amarelo é refativamente bem conhecida. 
Melhor, pelo menos, que a de alguns dos seus pares que estiveram iguaimente à frente da 
Colegiada de Guimarães. O seu itinerário começa a desenhar-se na zona de Coimbra, de 
onde julgamos que seria natural. Conhecido desde muito cedo pela alcunha de "Amarelo”, 
aparece indiscriminada mente tratado como Pedro Mendes Amarelo ou Pedro Amarelo 'A 
A primeira referência documental que conhecemos encontra-seexarada num diploma de 
29 de Junho de lí 3 ! , onde Pedro Amarelo testemunha a doação que D. Telo fez, ao recém- 
fundado Mosteiro de St* Cruz de Coimbra, dos banhos régios que D. Afonso Henriques 
lhe tinha confiado meio ano antes 16 Entre as testemunhas desta doação de D. Telo figura 
C. Petrus Amarelus Í5. ..." (LS, ÓJ, Esta primeira referência permite-nos retirar três ifações: 
primeiro, que Pedro Amarelo seria natural de Coimbra ou dos seus arredores; em segundo 
lugar, que em 1 131 jã seria adulto {embora certamente ainda jovem); e finalmente, que já. 
então se movia na esfera das influências do jovem monarca e do Mosteiro de $t a . Cruz. E, 
efecti vam ente, os dados conhecidos parecem confirmar estas linhas. Primeiro, porque os 
testemunhos conhecidos para os primeiros anos da sua vida apontam para a zona de 
Coimbra e de Montemor-o-Velho: é nesta zona que testemunha actos jurídicos, que a sua 
mãe possuía bens e que lhe são doadas propriedades. Por outro lado, para que em 1131 
pudesse testemunhar um acto jurídico teria de ser maior, o que à luz de outros dados 
documentais se afigura bem possível. Os elementos biográficos revelam que a derradeira 
referência documentai conhecida para Pedro Amarelo data de i 184, sendo, portanto, 53 
anos posterior à primeira notícia. Deste modo, se, por hipótese, tivesse 20-25 anos em 
1 131, teria falecido com cerca de 73-78 anos, idade perfeitamente plausível. Por fim, o seu 
futuro percurso como funcionário da cúria régia de D. Afonso Henriques confirma a nossa 
terceira ilação. 

Depois do diploma de 1 1 3 1 . voltamos a encontrar referências a Pedro Amarelo em 
1 135. Pensamos, efectiva mente, que éele um dos contemplados com uma doação de D. 
Afonso Henriques que, em 18 de Maio de 1135, doou um terreno junto da muralha de 
Montemor-o-Veiho a um Pedro Amarelo e ao irmão deste, Gonçalo: "...fatio tièi P etro Amarelo 
etfratri iuo Gwwsflfoo karíam donacmisetfirmitatisde terreno Hloquod k abeo In UonteUmore extra área 
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muram versas orientem ..." (DMP DR 147). Uma vez mais se comprova a sua presença junto 
do monarca, que servia com lealdade, a ponto de este o distinguir com esta doação "... pro 
semçioquod mifii /tóstts et fadetis ..." (DMP, DR 147). 

Alguns anos mais tarde, em Maio de 1 143, é a vez de D. Chamoa. mãe de Pedro 
Amarelo, fazer testamento favorecendo o Mosteiro de St a . Cruz de Coi mbra com uma vinha 
em Assa massa (nos arredores de Coimbra): "... ego F lamula materPetri et GwwJísfiIvi Amarebi ..." 
(LS, 36). Pelo teor do diploma podemos deduzir que o irmão, Gonçalo. já tinha falecido 
em 1 143. Na realidade, o testamento é feito "... pro remedio anime mee et mifilii Gwn<fo<ilvi cui 
síí bom reqms ..." (LS, 36). Esta nova referência permite reconstituir o seguinte esquema 
genealógico: 


(Mendo ... | 
D. Chamoa 


I I 

Gonçalo Amarelo Pedro Mendes Amarelo 

Para voltarmos a encontrar referências documentais a Pedro Amarelo é necessário 
aguardar pelo ano de 1 153, quando se começa a desenhar a sua carreira na Cúria, como 
notário de Mestre Alberto. Como se sabe, Mestre Alberto desempenhou as funções de 
Chanceler de D. Afonso Henriques entre os anos de 1 142 e 1 169 17 . O primeiro diploma 
onde Pedro Amarelo surge como notário de Mestre Alberto remonta a 1 7 de Fevereiro de 
1 153. Trata-se de uma carta onde D. Afonso Henriques procede à venda de bens na zona 
de Armamar e de Lamego a um particular. Na subscrição são mencionados "... P etrus qui 
notttit ... Magister AltousCurieCancdlarius ..." (DMP DR 242). Apesar de não ser tratado nem 
pelo patronímico nem pela alcunha. Rui de Azevedo demonstrou, pela análise do tipo de 
letra, que se trata de um original saído da mão de Pedro Amarelo [B . Escassos dois meses 
mais tarde a actividade de Pedro Amarelo volta estar documentada, desta vez pela carta 
de Couto de Alcobaça, que D, Afonso Henriques outorga ao Mosteiro de Claraval em 8 de 
Abril de 1 153 (DMP, DR 243), e que, apesar de ser mais um diploma onde o nome de Pedro 
Amarelo não figura de forma explícita. Ruí de Azevedo identificou como tendo saído do 
seu punho s9 . 

Três anos mais tarde, em Junho de ] 155, Pedro Amarelo volta a ser referido como 
notário da Cúria Régia, quando D. Afonso Henriques doou o Couto de Argersz a D. Teresa 
Afonso, viúva de D. Egas Monlz de Riba Douro, para que esta o desse ao Mosteiro de 
Salzedas. Nesse diploma se declara: “Vacla carta mensi Jüttii per manas Petri A marelil qai est 
scriba sub mana A Iberti Mogistn cancellarii regk Alfonsi m Era Uilíesima Centesima Sexagésima T 'ereta" 
(DMP, DR 254) 20 De Maio de 1 157 data o terceiro autógrafo de Pedro Amarelo - a carta de 
isenção dos direitos de portagem, que D. Afonso Henriques assina a favordo Mosteiro de 
Alcobaça (DMP, DR 261). E, pouco depois, em Março de 1 158 voltamos a encontrar Pedro 
Amarelo como notário da Cúria, dependente de Mestre Alberto, exarando o documento 
em que D. Afonso Henriques distingue Pedro Fernandes e sua mulher, Goinha Anes, com 
a villa de Varziela (c. Oliveira do Hospital): "Ptftrus Awardus notarias sab mana Magistri A Iberti 
notmt.“ (DMP, DR 268) Em Outubro de 1162 voltamos a ter a actividade do notário 
documentada. Na Carta de Couto do Mosteiro de Bouro, outorgada por D, Afonso 
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Hennques, rcgista-sc ' e^a Mi^istfr MSçrias Cüií£Êllfj,rjiís ctuif , R?l«fí íioruU. " | D&lp DR 2-33 1 
Finalmente a derradeira peFernSfidea Pedm Amarelo como notário da Cúria de L> Afonso 
HenrtqiWS remonta a 3Ü du Savcmhra de I 166, qus^dn n monarca dca pela primeira vez 
Idan Ka-a-Va! ha e Monser.ro á í>rdtm dn Templo e 3 U GuakJl m Pais ' MjjisIí; Aw&írtn ' 
Canc fítim CrmírVi^ni ínnf 1 ) Pílmr AraflrWn; rtrtall ' lEMP DR 25&t Dcpcis desta daLa Pedro 
Amarelo seria substituído por Pedrc Feijão como notário de Mestre Alberto A primetra 
T^erêntiii l J .;6ro FVqão como notário remonta a 2H dc Março de I lá*) | D:ViP 7>R 293 1 c 
oümn se sa r>: Pedio Feijão aca na ria por su bit na hiera rqgia . stioedendo a Mestre rMberto 
nu prúprro í vjrjíú de Chunttrlor da Cútia Regia (que ueuparia entre M&í- 1 Ifil) n . 

0 afastamento de Pedro Mendes .Amarelo da Cür=a de D Aicuiáo Hernques parece 

■KrtllQdLr 00m b ÊCa abandono de Cuimbra, então CaprLal do tcíno g a Stia dcsloca^ãn 
parap Noite para s Kjna de Gul máríes Na realidade, lofloem lullw rle I |70encnntramos 
PedtO Amarelo na qual íc-jgo dc Prior da Coiegiada dc Guirraiãcs ' rabis PSfirl MiríkíIí 
V iBMnriiwuu Errteie Pr ür |VMH, lOíi | Domo e m Abnl da I li? o Prior da Colegiada amda 

era D Redro Pais podemos ííizer que Pítfro Amarelo assumiu case cango cnLic 1 167 o 
1 170 Teta sido, assim ü quinto Titular desse cargo J * Ü fado da Colegiada de Guimarães 
sardo Padroado Régio' póde aludarn explicar & nomeado do antigo notiriodoCíianocler 
dc D Afonso Henriques para esse cargo Depois da reforér-Lia dc !'7(S oonhcoe-ss irna 
séria de drplnmas onde. regularmente, Pedra Amarelo é reíerldocnmú Pr.'ur da Colegiadu 

Ma io de 1 1 72 - Parta dc ceirn j La de bens e nl re Pedro Gare: st ' cyo Pel ru r AiadraVn; 
Vlraflf PriíHT liK£ UR iliwrrl ntp|| nílít ’ (VM H I0ft| 

Agosto Sc K72 - Doação reg-a dc D Afonso Hcmiques á Colegiada dc Guimarães ca 
rabrt Pníinr Prfro ArfcflrWJb (|JM P. DR ? 1 3. V.MH. I W I 
26 dc Abri.dc I I7T ■ Carla dc CouLn nutorgeda por D. Afonso Henriques ao Mosteiro 
de í To reato "CKiji p.ristuKs fptfmi l Prior LVwaraírJs Wirtn Anurdlus ‘ ( UM-R Uk 'i I ü. VM H \ U | 
Março de ! 1 7? - carta de Coulo outorgado oor U. Afonso Henrlquei ao Mostorode 
Seiça " Rrór niHflruflis Prtrirs Awarefaí h " jUMP DR 3Í?1 

Abr.l dc 1 176 - [Xiaçãvj dc D Aíonsd Henriques á Rodrigo OutiEues c Sua mulhcf: ' 
PHras AjwlocJíus Priir 'vTjriaFJHfi uMit ' i UM P UR 3 29 1 

1 1 76 - Urmarcação da Terra dc S. Cens depois de inqulnção régia " .tJ Prfnntt 
Amara'ufti pria^Hc VfjajrjHíiii^ifr iGIãudia RartiOS , 1W1. doí 1 12) 

laneiro de 117b' Fscambo de prosarledadeE ChLre os irmilOs Mebdoe Fedlo Pelís c 
‘. .. wfe Tfdre AflflFík) iCláud-ia Ramos, líít, 'doc a 15! 

Feirereuo de 1 17# - iDoflçíio de U Afonso Hennquoe à Mestre Fenqmdo íiomici " 
Pílflií- Anurdus A . ■ IDMR DR333!i 

1 I de peaernb ro de i l Tb - Confirmação de tl iploma panric-u lar ' Pnnr .Vruwlus 
tnir/lrmr. ' fV!MH, IJlj 

Ueeembrq de J ■ Sü - Vende de bens pnt D Tdda Pars e ‘ rabis Priro AirMraa " |V'MH, 

I 2 A| 

Dezembro d® J L&0 - Venda de b?ns a " epfis PUtf Amaralii ' IVM H. 1 16 1 
^ rJt JaUtlro cft 1 1 H-l - ^'ci'da dc bens dc Comes Pais ' w&h /'HmiJI mim ríffmnti IVrm 
tcqirwiiuif Ajmrnrfo I Cláudia líamas 1P9I. dco. I2bj 

M*rçü tfe 1 1 B I * Versda de bons a " Prtni Anrarrlo " iClâud iâ Ramos I M I , dOc. 
E2V1 

lanei ro de 11152 - Testamento de Raio Comes, 'Cego', a favor da Colegiada tie 
CU Imarlci íl vakis Rrlra Am jfíIIo nasitirm &cfpstf PTárn I VfvlH, 1 26 1 


1 



f, I Míj: : R IÇA ü _KU N FJ jíH:.', DE fEDSO AMARELA MíyTÍHir □& d AmfiSO HCNhJailZS 

lanuira Cí£ 1 182 - Venda de bens a ' wtàíífopiiw Prtn) Arcarríd. . ’ iVMtH, 127) 

Fevereiro de 1 134 - Venda de bens a ' usar iVJm Miwiidí £íunt£íjmtfllo A/nnc^i ' < Cíáudia 
RifflWV ÍWt.'dM 1171 

Salientemos, PO 6rit#Hl3, que em 22 ck ftjoSfo de H72 FkdíO AmaneLn aparece 
mcnctoriadc. nãu na tua qualidade de Pnorda Colegiada, mus corno Chârice.ef do p-rineipí 
herdeLFa [i SatkflO, que, desde o Pesasrre rle Fiada; cu, em Èlófl, «riba aux: I lanço D 
Afonso Henriques no governo do Reino Na reafidaoc. entro os confirma r.tes do diploma 
em que D Mwhi Hennqir-Es dtM k 34 de Coimbra diversas casas que se erguiam nas 
rmediaÇões da Sé Vel Ica sizrgcm-noS mencionados: ' Pcfru? AmUmlí- GsKMfTíi^uS rinns Saiu h| 
vKÍrí FflrtU Fripiwi Otpr lldNiu dai vWlí Md^lPt Aibrmm ívdil " I E>blfl []R 1 M | É possível . por 
isso. que Pedra Amarelo não se tivesse desligado inísgmlmentc da Cúria régia i como. de 
resto, parece sugeri i a sua presença entre os cínilirmantes de dl verse* diplomas rágras 
SobreLudo quando sc desloca a Coimbra | eque. em detertni nadá dito M . tmesse itSSUmnio 
o cargo de Chanceler do príncipe herdeiro, espelhando todo o seu prestigio !í 

Finalmenfe, om Fevereiro dc 1 1 IM enccuU nifnos a dcfrádel rs referí ILtUi documenta! 
coniiecida para Pedro Mendes Amarelo. quando ainda era Prior da Colegiada do 5t* Mana 
dt Guamaríes iClíúdln keiníüír. w), doe iÍ7f StipãmcS que terá raJeodo pouco depois 
desta data Pelo seu epitáfio sabenvos que morreu o .t de lunhc InfcltlfliciiTe, 0 io&CM^SO 

do Museu Alberto çartipaio wKontra^e imrtikda. nto iknftirindeflfeitiin&iíaEra Poderia 
for ialecidü logo en I IS4 iF.ra I222| Na entanto sò VoStartlói a cncevLruí réíerênclü 
tupLfatai a um novo Puot om. Fevereiro de f 192. quando é menciooaoo nesse cargo D 
Dingo Peres ' iwéís Dütiki Pfín Yíhmfuuií PW3 t\ dhihè CohVHiCua eáusiffl! íutrle . iVMII.IÜol 
* Consuhamoa cnilras ronCes pára tentai escurecer orm.q da morre de Palro Mendes 
Amarei o -no mea da mente a Ljyrn uias Kdlmlire ms esperança que. cm íeSôemoíilo. OUCaíe 
deixado alguns bens ã S£ de Coimbra. adade ã qual eslivera Elgadp na sua | uvenLudel. 
mas a pesquisa não resultou ínitlfeta EíSlc mcdíi, è ehqUalUó n3D aparecerem POVOS 
dados dooume n.t^ls (íue ísdareçam melhor O ano da sua morte, a inscrição de Gui marees 
terá de ser datada do 4 de Junho dó 1 1 184-H^l | 


1, A área de abastecimento do Arelier Eplgiáílco de Coimbra 

Reservamos um (jÊti mo apontamento para realçar a impartãr-cia da IrtStffÇfeJ dt Pedto 
Amarelo ouia a caracterização dó utuher epf^áfico de Coimbra nemeadam.ente no nue 
concerne ã deimlção da área de dispersão das epígratcS ali prcctudclas do futigc dá Ldíde 
iwédia. Conto fivePKii cítsefü cie «ílknrír n-sem- outfà estudo, a £pigraJ-ia ,\?cdiei/íl 
Porioguesa caracten.ra-se por Eor sido produzida, no suu esmigádoru Ifiaípria, Toru dns 
"ófOiltóS piofiSiiór-jis.'' dó nrXW Na rea, idade, a ma Lo na das nessas inscrições icram 
produzidas por escultores cu pactreiros olc aponas espótadJcamente íe dedicarqtn $ 
cnaç&a ck-epigrefôs Nflo se desenvolveu aíStm. urna ‘íradL^o cpqrráíica", capar dc criar 
cs hábitos que indinduailiSHi e pErsoPaJiiam OS IT^Ib.rs epigráFiros A, anáfise do carpui 
epifitáíic.íi porluau&s revela, eíenivanjeníe, a entrema regiunalização do fenómeno 
epigrõEico e. rdlexoda pobreza diltürate Konâmica do mfrw, fl «CSSM pIoEIssIonaÜMçSo 
dos nossra lapipdas luiJo IstP .ícaha por se traduzir nuqia meeor qualidade çrqêUca das 
Lnücnções t dos própríoi alfabetos na defidctiLc pagintiÇão dt muitos tcidoi o no 
predomínio de íojfnulíjlos pobres. Pr&vjvelmeniie quem esculpia um lerTfipx pngças 
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hipóteses teria de voltar a criar outra epígrafe na sua vida. B, em muitos casos, é mesmo 
possível que o lapicida não soubesse sequer ler, limitando-se a copiar para o suporte 
pétreo o texto paginado que lhe era fornecido (como parecem revelar alguns lapsos devidos 
a mau entendimento da minuta da epígrafe ) 27 . No entanto, e apesar deste panorama, é 
possível individualizar alguns ateliers epigráficos. normalmente abastecendo mercados 
urbanos, um pouco mais vastos. Assim acontece com Montemor-o-Velho, Lisboa e Évora, 
mas, sobretudo, com Coimbra e Alcobaça. No caso da Abadia de St 3 . Maria de Alcobaça o 
atelier destinou toda a sua produção ao próprio espaço monástico . foi- nos mesmo possível 
determinar a existência de "monges-lapicidas”, encarregados de criar as inscrições 
funerárias do Claustro do Silêncio, e individualizar o nome de dois monges que estiveram, 
seguramente, ligados à criação de epígrafes da Abadia de Alcobaça Como se tratava de 
um atelier destinado a um "mercado i nterno" não se estranhará que a maioria das inscrições 
tivesse sido criada directa mente sobre os si l bares das construções . lã no caso de Co tm b ra , 
a situação é distinta. O atelier que abastecia a cidade e P nomeadamente, a Sé Velha devia 
implantar-se no exterior do espaço urbano, nas proximidades das pedreiras de calcário 
brando de Ançã-Portunhos, Produzia, por isso, sobretudo lápides pouco espessas, mais 
fáceis de transportar, que eram depois, no local de destino, incrustadas nas paredes. Os 
números são elucidativos, a Sé Velha de Coimbra possui 28 inscrições gravadas em lápides 
e 3 em silhares; a Abadia de Alcobaça possui ó epígrafes gravadas em lápides e 32 em 
silhares Em Coimbra, a produção de inscrições maioritariamente em lápides revela um 
atelier com um perfil essencíalmente vocacionado para o meio urbano No entanto, 
este atelier não deixou de responder a encomendas vindas de outras zonas do reino. 
Como a produção continuada de epígrafes permitiu o desenvolvimento de características 
específicas que ajudam a personalizá-lo * l , foi-nos possível identificar, ao longo do nosso 
levantamento epigráfico, uma dúzia de inscrições que. apesar de produzidas pelo atelier 
de Coimbra, se destinaram a outras zonas do reino. Actualizando a nossa lista com a 
identificação do epitáfio de D. Pedro Mendes Amarelo, teremos: 

N u l - Colegiada de Guimarães - Lnsc. de [ 1 184-1 19 1 1 

N° 2 - Capela de S. Mateus, Soure - lnsc. N° 186, de 1189 

N° 3 - Igreja de Reigoso - lnsc n° 202, de 1 195 

N° 4 - Mosteiro de Grífó - Insc. n° 325, de 1 245 

N° 5 - Igreja do Crato - lnsc. n D 336, de 1 248 

H° 6 - Convento da Costa - ínsc. n° 356, de 1262 

N° 7 - Igreja de Beduido - insc n n 362, de 1 1263-1 264 f 

N° 8 - Mosteiro de S. Torcato - lnsc. n° 504, de 1 305 

N° 9 - Mosteiro de Leça do Balio - Insc. n° 505. de 1306 

N° 10 - Igreja de St a . Comba Dão - Insc. n° 540, de 11319-1334) 

N ü l í - Mosteiro de Cête - ínsc. n & 556, de 1323 
N° 12 - Sé de Braga - lnsc. n° 562, de 1325 
N° 13 - Sé de Braga - Insc. n° 563, de 1326 

N D 14 - Igreja de S. Pedro de Balsemão - Insc. n u 634. de 11362-1372] 

A dispersão das produções do atelier de Coimbra, como se pode verificar pela sua 
cartografia (Est, 2), revela a vocação deste centro produtor para abastecer a zona a Norte 
do Mondego, sobretudo a orla litoral. Ao Entre-Douro-e-Minho pertencem 7 dos 14 
exemplos conhecidos. Por seu turno, a zona da Beira Litoral, compreendida entre o rio 
Douro e a bacia do Mondego possui outros 6 exemplos. A Sul do rio Tejo tivemos apenas 
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oportunidade de identificar um exemplo: a inscrição da Igreja Matriz do Crato, no Alto 
Alentejo. A importância da inscrição funerária de Pedro Mendes Amarelo é clara. Trata-se 
do mais remoto exemplo de uma "exportação" do atelier de Coimbra, passando assim a 
marcar o início de uma "fase de maturidade" desta oficina, quando ela começou a impor- 
se no reino como a mais categorizada oficina epigráfica. Foi precisamente essa maturidade, 
indelevelmente associada à qualidade das suas produções, que permitiu que estas se 
tornassem capazes de absorver o aumento de custo decorrente das deslocações de médio 
ou longo curso, tornando, assim , a exportação viável. Por outro lado, a recente identificação 
do epitáfio de Pedro Mendes Amarelo veio reforçar a supremacia do núcleo do Entre- 
Douro-e-Minho. que passa a representar 50% do total das inscrições conhecidas. Reforça, 
ainda, o caracter litoral deste mercado, jã que contamos apenas com dois exemplos no 
i nterior do reino (a inscrição de S. Pedro de Balsemão. às portas de Lainego, e a inscrição 
da igreja Matriz do Crato, no Alto Alentejo). Por fim, a identificação da inscrição de Pedro 
Mendes Amarelo veio reforçar o que poderiamos designar como o "núcleo vimaranense” 
destas exportações, onde jã contávamos com as inscrições do Convento da Costa (de 
1262} e do Mosteiro de S. To reato (de 1305). 

Por todos os motivos, julgamos que podemos afirmar que a importância da inscrição 
de Pedro Mendes Amarelo ultrapassa, em muito, o restrito âmbito da história da Colegiada 
de Guimarães 


h Professor Auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

Ao longo deste estudo utilizamos as seguintes siglas nas referências documentais: 

DMP, DR = Rui de Azevedo, Mefeais Portugueses, Documfriitfs Rí^tos, Lisboa. E 958- 1962 

LS = Leontina Ventura e Ana Santiago Faria, Um Sanlo áe Santa Cruz, Coimbra, 1990 
VMH - I C. Oliveira Guimarães. Vifflflíiflttis Monumenta Historiai, Guimarães, 1929-1931. 

! Mário lorge Barroca, Epigmfia Mafimr/ Portuguesa (862 - i 422}, Diss. de Doutoramento, 4 vols., Porto, ed. policopiada, 
Í995 

* Gostaríamos de deixar aqui expresso o nosso reconhecimento à Dr\ Manuela Alcântara por todos os 
esclarecimentos que nos prestou sobre as condições de achado desta epígrafe, bem como as facilidades 
concedidas para o seu estudo. 

* Ã superfície são apenas visíveis quatro fragmentos, como se pode apreciar no nosso desenho. No entanto, o 
segundo fragmento ia contar da esquerda para a direita) apresenta-se lascado em duas placas 

4 Cf. Mário lorge Barroca. Epigrafia Mefeal Portuguesa (862-1422), vai. L Porto, 1995. pp. 191-192. 

' Para uma caracterização deste alfabeto veia-se o que escrevemos em Máúo íorge Sarroca. Epigrafia Ktediwal 
Portuguesa (862-1422}, VOl. I, Porto. 1995, pp. 166-172. 

' Neste sentido, é sintomático que algumas inscrições usem cores distintas por forma a dar mais realce à data ou 
a outras passagens mais importantes do seu conteúdo. Se o objectivo fosse apenas facilitar a leitura, certamente 
que apenas se utilizaria uma cor. 

1 Até um passado recente, a maior parte dos autores concordavam em atribuir o Claustro da Colegiada ao Séc. 
XI LS ou. nalguns casos mais arrojados, mesmo ao Séc. XII Veja-se, entre outros, Alfredo Guimarães, Gurmariíes 
MonumeHtaf. Porto. Marques Abreu. 1930, p 9; Alfredo Guimarães. GLUfflúrâfôXuiadcTijfrsmfl, Guimarães, 1940. pp 
106 e 111-1 L2, Manuel Monteiro. "Sobrevivências VímaranensesA Dispersos, Braga, 1980, pp. 350-352 (I a ed, in 
Revista de Guimctrm, vol. 58, Guimarães. 19481; Maria Em i lia Amaral Teixeira, 'Aspectos do Claustro do Museu 
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Regional de Alberto Sampaio", Rmrtti de Guimar&s. voJ. 70, Guimarães. 1960. p, 3 (da separata!; Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida. A rquilectura R omãnica de Entre-Oouro-e'Minho t vol. II, Diss. de Doutoramento, Porto, 1978, p. 
228, Gerhard Grab Portal Rfwtfltt. vol. IE, Vonne, Zodiaque, 1987. pp 158-159. 

11 Cl. Ltidà Maria Cardoso Rosas, Ptftdte A Aríiuilerturd Religiosíi Medirnl - PaímttónlD t Resiflunj f\&Z5- 

1928), diss de Doutoramento, vol. N, Porto. [99*?. pp 198-2! 3; e Lúcia Mana Cardoso Rosas, ''0 Claustro da 
Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira de Guimarães", Portugalía, Nova Série, vol XVIkXVEH {Homenagem a 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida), Porto, 1 996-97 (no prelo) Esta era, também, a opinião de Antônio Augusto 
Gonçalves, como se pode depreender do manuscrito da sua visita a Guimarães em 1 895, divulgado e valorizado 

por Lúcia Maria. Cardoso Rosas, MoiwtttéttWs Páte vol 11, Porto. 1995, pp. [99-200. Carlos Alberto Ferreira de 

Almeida perfilhou idêntica opinião na sua derradeira síntese sobre a Arte Medieval Portuguesa -cf Carlos Almeida 
Ferreira de Almeida, historie r da Arte M edieval em Portugal, Lisboa, Ed. Presença, 1998 (no prelo). 

M De resto, o Pe Pedro de Mesquita, no seu üVra de Lembranças de muitas cousas notáveis que ba na muiio devota Igreja 
Collegiada de Ftaj SC da Oliveira . .., um manuscrito redigido em 1620, não hesitava em atribuir a construção do 
Claustro ao Prior D. Diogo Pinheiro {cf Lúcia Maria Cardoso Rosas. Mürmwefitos Puídos .... vol. íl r Porto, 1995, p 
198) 

D D togo Pinheiro eto filho do Br. Pedro Csteves e de D . Isabel Pinheiro, os construtores do P&ço dos Pinheiros, 
em Barcelos, que fazem, em sarcófago com tampo de duplo facente. na Capela do andar térreo da Torre Sineira 
da igreja de 5t a Maria de Guimarães O Dr. Pedro Esteves era Ouvidor de P Afonso, Conde de Barcelos, tendo 
acompanhado o bastardo régio quando este se deslocou para Guimarães, depois de casar com D, Consta nça de 
Noronha e de construir o Paço Ducal vímaranense. D. Diogo Pinheiro era, assim, irmão de D. Álvaro Pinheiro. 
Alcaide de Barcelos e responsável pela reforma manuelina do Paço dos Pinheiros nessa vila. D Diogo Pinheiro, 
que fora capelão e fidalgo da Casa do Duque de Bragança, assumiu o cargo de Prior da Colegiada de Guimarães 
em 6 de Janeiro de 1503. tendo abandonado quando foi nomeado Bispo do Funchal, em 1 5E4. Foi responsável 
peia reforma do Claustro da Colegiada e pela conclusão d£ Tone Sineira da Igrefa. e faleceu em 1526. 

: Em lulho de 1223. quando o Prior e os Cónegos acordam a repartição das rendas da Colegiada, são referidas 
diversas dependências da área monástica da Colegiada {nomeadamente o Refeitório, o Dormitório, a Sala do 
Capítulo, a Adega e o Celeiro), mas não há nenhuma referência directa e explícita a um Claustro. Cf. Cláudia 
Maria Novais Toriz da Silva Ramos, O MpsírtrtJ e a Colegiada de Guimaws [ca 950-1250). diss. de Mestrado, vol II. 
Porto. 1993. doc. 287, pp. 257-258 Í=VMH, 201). 

h cí. Mário lorge Barroca, ^Lmrafta Medieval Portuga i 862-1422). vol, l), 2. Porto, 1995, Irise. 675. pp. 1544- 
1551. 

!f Cf Mário ]orge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa {862-3422), vol. II, 2, Porto, 1995, írse, N° 732, pp 1659- 
] 666. Sabe-se. no entanto, que as obras do templo gótico ultrapassaram esse ano, prolongando-se pelo meros 
até Ui 5. 

n As escavações do Museu Alberto Sampaio foram orientadas por nós e pelo Dr. ioão Viana Antunes 

M As duas janelas com arcos geminados que ladeiam a porta de entrada da Sala do Capítulo, com duplos colunelos 
e capiteis Imitando os do Claustro Manuel ino, devem ser fruto de restauro dos inícios deste século, quando, c 
de 1900, os Cónegos da Colegiada decidiram "desentaipar 1 ' as janelas que estavam encenadas. Gs capitéis destas 
janelas apresentam evidente talhe recente, com arestas muito vivas, e nâo têm nada a ver com os capitéis da 
Porta da Sala do Capítulo, preferindo repetir temas dos capitéis do Claustro. Deve tersido por essa altura que se 
restaurou a moldura que. à maneira de aífiz, contorna a arcada da porta principal e que, em fotografias antigas, 
surge mutilada na parte superior (vd . por exemplo, a foto reproduzida por Al bano BellinO; ArcfteokgiQ Cfmrts .... 
Lisboa. 1900, p. 202). 

IS É possível que existam outras referências documentais, tratando-o apenas pelo nome próprio e patronímico, 
mas a vulgaridade destes impede-nos de distinguir casos de homonímia. Na ausência de outros elementos 
comprovativos (como a referência a cargos), nâo entramos em linha de conta essas possíveis referências 
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A primeira pedra do mosteiro de St*. Cruz tinha sido, efecti vam ente. lançada na véspera desta doação, a 28 de 
Junho de 1 í 3 1 (que, nesse ano, correspondeu a um Domingo) O documento da doação dos banhos régios de 
Coimbra, feita por D. Afonso Henriques a D Telo em 9 de Dezembro de 1 1 80, encontra-se publicado em DMP, DR 
1 15. 

17 Cf Rui de Azevedo, DàcuMíJrtgs Medrerars Português. Dfltimeiitos R4)ft?í. vol. L, tomo I, Lisboa, 1958, pp LXXIÜ e 
ss , f 7 Avefíno de fesus da Costa. "La Chantef ferie Royafe Portugatse fusqu'au mifteu du Xíífe siêde", Estudos de 
Cronologia, Diplomática. Paleografia * Histórica ÜMgufctrflE. Porto. 1992, p 144. 

IS Cf Rui de Azevedo. Draumentos Medievais Purtugurccs, Dgchwiikh Rógiüs. vol. I, tomo !, Lisboa, 1958, p. LXXX 

ly Cf. Rui de Azevedo, DocumMos Medievais Portugueses. Docum^tas Régios, vol. E. tomo E. Lisboa. 1958, pp. LXXXi. Rui 
de Azevedo considera, mesmo, ser este "... um âipbma de tipo sote, m cwj a execução p edro Amarelo baslanle se esmerou". 

?ít O mesmo formulário volta a ser repetido em DMP, DR 255, um falso pretensa mente datado de Junho de 1155 
outorgando ao Mosteiro de Satzedas a isenção dos direitos reais, um documento forjado a partir do DMP, DR 
254. 

71 Este diploma foi igualmente utilizado para se forjar um falso, ainda no Sec XII. com a pretensa data de Agosto 
de 1162, contemplando os mesmos Pedra Fernandes eGoinha Anes com uma propriedade na Ladeia (DMP. DR 
282). 

21 Cf. Rui de Azevedo, DccumfHtos Mdiívftre Portugueses. Documentos RáflitfS, vol, E, tomo I. Lisboa, 1958, pp. LXXX- 
LXXXI: P. Avelino de [esus da Costa, "La Chancelterie Royale Portugaise jusqrtau milieu du XIEIe siède". Estudos 
deCwmlogta, DiplomâUíã, PakogrüfiaeHistânco-Ur^uísilcos, Porto, 1992, p. 144. 

Vo&is domrw Petro Pelaiz EtctesieVimaranensis Prio n " f WVf H , í 0 5 J . 

■ :i A Colegiada de Guimarães, herdeira do velho cenóbio fundado por Mumadona Dias noSéc. X, terá sido instituída 
entre 1 107 e 1 1 10 (cf. José Marques. A Arquidiocese de Braga nt? Sác. XV. Lisboa. INCM, 1988, p. 517. Cláudia Ramos, 
Q MúsEtfrro e a Colegiada âe Guimarcfes \ca. 950-1250), diss. de Mestrado, vol. I, Porto, 1991, p. 85). Antes de Pedro 
Mendes Amarelo documentam-se D Mendo (entre El 35-1 1 42 e depois, de novo. entre II 52- 1157). D Pedra 
Gonçalves (1 147-1 152), D Mendo Moreira (em 1 147 e entre 1 160-1 161 ) e D. Pedro Pais (em 1 167) (cf. Cláudia 
Ramos. Q Mosteiro e a Colegiada deGuitn&rms (ca. 950-1250), diss. de Mestrado, vol. l, Porto. 1991 , p 95-96) 

í5 João António de Melra e Luís de Pina. sugeriram, em distintos estudos, que Pedro Amarelo tivesse sido físico 
do conde D. Henrique e de D Afonso Henriques (cf. |oSo António de Meira, "Se Pedra Amarelo foi médico do 
Conde D Henrique e de D. Afonso Henriques'", Arqjijws da História da M tdicm Portuguesa, vol II, Porto, E9H Luís 
de Pina, Vmarams. bÁateriais para a História da Mediema Portuguesa. Arqueologia - Antropologia, diss. de Doutoramento. 
Porto, 1929, p. 146 - ambos citados na Grande Enciclopédia Portuguesa- Brasileira, s.v. "Amarelo. Pedro", vol. II, 
p 285-286; e Verbo- Enciclopédia Luso Brasileira de Cultura, s.v. "Amarelo, Pedro", vol. 1, col. 1615). Não 
conhecemos, no entanto, qualquer base documental que confirme esta suposição. 

lh Segundo Claudia Ramos, D. Diogo Peres ocupou o cargo até ao ano de 1228, quando se documenta pela 
derradeira vez a 5 de Agosto (cf, Cláudia Ramos, Q Mosteiro e a Colegiada de Guimarães [ca. 950-1250). diss. de 
Mestrado, vol. I, Porto, 1991, pp. 95-96; vol. II, doc. 817). Foi D. Diogo Peres quem. em 15 de lulho de 1223. 
procedeu á divisão das rendas da Colegiada, repartindo-as entre o Prior e os Cónegos. Q projecto do primeiro 
espaço daustral, delineado em 1255, foi consequência directa desta clarificação das rendas da Colegiada. 

2 ' } Cf Mário Jorge Barroca. Epigrafia Medieval Portuguesa (8Ó2-1422), vol. I, Porto, 1995. pp. 121-124 

Mário Jorge Barraca, Epigrafia Medkvaí Portuguesa (862- f 422 J, vo/. /, Porto, f 995. pp. IÚ2-Í03 e 1 92-194. O 
atelier de Alcobaça individualiza-se ao nível dos alfabetos, dos sinais de separação e de algumas abreviaturas 
específicas 


Ct. Márto WAdtteW PortugweSa 1&62- 1422), vol . I , Porto , (995, pp 188-189. 
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1(1 Atetetendo, ao longo dos Séc. XU e XtU, a Sé Velha, o Mosteiro de St a . Cruz, e as várias igrejas e Colegiadas 
da cidade - St a Justa, S. Cristóvão. S. Pedro, S. Salvador. S. Bartolameu, Santiago e S. Joâo de Almedrna. 

31 CL Mário large Barroca, Epigrafia Wáiml P omgma Í862-I422}, vol. ]. Porto, 1995. pp. J8Sd9-2 

n Todos os números das inscrições correspondem ao nosso torpus epigráfioü - cf. Mário Jorge Barroca, Epigrafia 
M ediml Portuguesa (862- 1 422). vol El, tomo I e 2, Porto. 1995. 

u Apenas por curiosidade, acrescentaremos que a inscrição de Pedro Amarelo passou a ser a quarta peça mais 
antiga do espólio do Museu Alberto Sampaio, togo depois de três frisos moçárabes, do Séc. X, procedentes da 
igreja Velha de S.Torcato. 
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O TUMULO DE PRATA DA RAINHA 
SANTA ISABEL, EM COIMBRA 


Nelson Correia BORGES ' 


Muito anda já escrito sobre as circunstâncias que rodearam a abertura do túmulo 
pétreo de D. Isabel de Aragâo, em 1612, com o consequente adiamento do seu corpo 
Incorrupto e o mecenatismo do bispo D. Afonso de Castelo Branco, que proporcionou a 
execução da arca tumular de prata e crista! Todavia, a excelência da escultura gótica 
patenteada no sepulcro mandado lavrar pela própria rainha, bem como a falta de mais 
elementos, tem relegado para plano secundário a atenção que o túmulo isabelino 
seiscentista deveria ter merecido, tanto mais que ele foi o iniciador de uma tumulária de 
glorificação, que o século XVII] imitou e desenvolveu Afortunadamente, o recente 
aparecimento de documentação manuscrita i abriu-nos a possibilidade de reapreciar esta 
obra de arte e fazer a atribuição da sua autoria. 

Rememoremos alguns factos J . 

A beatificação de D lsabei de Aragao, em Í5tó, constituiu 0 reconhecimento oficia! 
do culto que de há muito 0 povo de Coimbra lhe tributava com o nome de Rainfui Santa. 
Em \ 556 tornou-se extensivo a todo o país e em ló 16 ao reino de Aragão. Entretanto esta 
devoção ia em aumento, peio que a sequência lógica foi a instauração do processo com 
vista à canonização, apoiado por vários soberanos mas só verdadei ramente desencadeado 
pelo empenhamento do bispo-conde D Afonso de Castelo Branco. Foi assim que no dia 
26 de Março de 1612, ao começo da tarde, se procedeu à primeira abertura do túmulo da 
rainha, já que o exame das relíquias era um dos requisitos processuais. 

A abertura do sepulcro real fez-se com toda a precaução e respeito, na presença dos 
bispos de Coimbra e Leiria, do Desembargador do Paço, de vários professores da 
Universidade e do notário que lavrou o respectivo auto. Perante 0 olhar maravilhado de 
todos e após a retirada de vários envoltórios, finalmente, "se achou mui são, inteiro, e 
sem corrupção, antes muito alvo e cheiroso e cuberto de carne", o corpo da rainha T 

Determinou logo D. Afonso de Castelo Branco expor á veneração dos fiéis os restos 
mortais incorruptos da Rainha Santa para 0 que obteve autorização do papa Paulo V r 
com a intenção de os trasladar para "um cofre transparente, para que ali se visse o mesmo, 
que em Cássia, Viterbo, e Bolonha nos corpos das gloriosas santas Rita, Rosa e Catarina". 

Para mais condigna colocação do precioso féretro mandou 0 magnânimo e 
empreendedor bispo 5 edificar no coro alto do Mosteiro de San ta Clara, na nave da Epístola, 
um arco ricamente lavradoem pedra de Ançã, tendo-lhe lançado a primeira pedra em 8 de 
Agosto de 1613 

Trata-se de uma bem conseguida obrado maneirismo coimbrão, que 0 tracista soube 
implantar com a maior sensatez no acanhado espaço de que dispunha, apresentando 
certos aspectos que plenamente desenvolvidos poderiam ter feito evoluir este estilo re- 
gional, vindo de Quinhentos, para as vias do barroco. A composição é disciplinada por 
pi lastras coríntias laterais, com o respectivo entablamento, que enquadram um arco 
abatido. Por cima da cornija há uma espécie de ático decorado com hastes de folhagem 
ondeada, de tradição renascentista, adequadamente combinadas com simbólicas coroas 
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e ceptros, onde assenta um írontão curvo interrompido, preenchido com o brasão de D. 
Isabel, que quatro anjos em figura de vulto ostentam com certa exuberância. Nas 
cantoneiras do arco sentam-se outros anjos em posições graciosas e a moldura exterior 
como que forma uma coroa de sete cabednhas aladas. O intradorso e pé-direito do arco 
são preenchidos por decoração de grutescos, máscaras, animais fantásticos e couros 
recortados à moda flamenga, introduzida algumas décadas atrás por foão de Ruão. 

Este arco triunfal, que apresenta duas faces iguais e aparece designado por capela, 
constituiria o escrínio adequado para enquadrar o túmulo de prata branca mandado fazer 
na mesma ocasião por D. Afonso, podendo assim ser simultaneamente venerado pelas 
freiras no coro e pelos fiéis, na igreja. 

O túmulo apresenta-se com austera volumelri a: de forma paralelipipédica \ coberto 
por uma tampa de planta rectangular alongada, em tronco de pirâmide. Mede de 
comprimento máximo 2,33 m e de largura 0 r 8ó m. A altura, da base a cornija, éde 0,668 m 
e até à face supehoT, de 0,87 m . A rectilineandade quebra-se de algum modo pela aplicação 
de colunas, cristais, em vãos de variadas dimensões, e jarras de movimentados perfis. 

O conheci mento da tratadística arquitectónica está patente no tratamento das colunas 
coríntias, assentes sobre pedestal baixo, em avanço, e de harmoniosas proporções, tendo 
marcado com um anel o terço inferior. Díspõem-se emparelhadas e sustentam um autêntico 
entablamento, composto por arquítrave, friso e cornija, que as acompanha de forma rítmica, 
em avanços e recuos. Os topos apresentam-se apenas com uma coluna em cada lado. 
Toda a superfície tumular se encontra recoberta por decoração maneiristaque, no entanto, 
se apresenta variada. Os fustes das colunas estão gravados com motivos de grutescos 
entrelaçados em Uso sobre fundo pontilhado a punção. Os capitéis mereceram cuidado 
tratamento na dnzeladura e repuxado das folhinhas de acanto e volutas. 

O espaço entre as colunas é preenchido pelos cristais ft , divididos ao meio por 
filete de prata, à excepção dos que se encontram nos topos, e pela prata laminada 
que lhes serve de moldura. Os motivos decorativos da prata envolvente, que incluem 
entrelaços mais alargados, cabeças de pássaros, cestos e vasos de flores e frutos, são 
gravados a buril e repuxados na parte superior, sem que todavia o relevo seja muito 
acentuado. 

A tampa tem cinco faces, sendo as lâminas gravadas e rasgadas de variadas aberturas 
com cristais. As dos topos são circulares. Nos lados alternam circulares com ovaís, 
correspondendo estas últimas ao prolongamento das colunas. No lado superior sucedem- 
se vãos quadrados e circulares. 

Esta abundante disposição de aberturas permitiria dar cumprimento de forma eficaz 
ao desejo de expor o corpo de Santa Isabel, manifestado por D Afonso de Castelo Branco 

A decoração da tampa é preenchida com motivos em maior escala, mais claramente 
flamengos, em que não faltam máscaras, vasos de flores e meninos. A totalidade das 
lâminas de cristal é contornada por fina moldura espinhada e por todo o túmulo se 
dispunham com profusão pedrarias em cabuchão, alternando com pequenos florões ovais 
maciços, de que pouco resta. Os cabuchões distribuíam -se em volta dos vãos laterais — 
dez por cada — , nos pedestais e frisos das colunas — dois por cada — , nas reentrâncias 
dos frisos — três por cada — e por toda a tampa, em volta dos cristais — quatro por cada 
— , sendo estes últimos aplicados por entre folhinhas de prata dourada. 

Há ainda a referir as jarras ou pirâmides boleadas, de perfis que afilam em curvas e 
contracurvas e dão a esta obra chã um ar quase proto-barroco. São também decoradas 
com gravura e pontilhado, de forma simples e têm de altura 0,1 1 a 0,12 nm Em número de 
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vinte e quatro dispõem-se sobre a cornija, no prolongamento das colunas, e nos vértices 
da Lampa. Algumas delas já nâo sâo as originais. 

Segundo Coelho Gasco, este túmulo importou em quinze mil cruzados L mas nào se 
ficou por aqui a magnanimidade de D. Afonso de Castelo Branco, pois mandou ainda fazer 
grades que fechavam o arco de ambos os lados, para preservação do túmulo. As do lado 
do coro eram de íerro pintado de vermelho; "as da parte da igreja, curiosas, e de prata", 
tinham dez palmos de altura, ou seja, um pouco mais de dois metros, e ostentavam ao 
meio uma placa de prata dourada, com os seguintes dizeres: D. A ffonso de Castello-Branco, 
Bispo de Coimbra , fez esta obra em louvor da RaMa Santa . Afino de 1 ó 1 4 io. 

O grande historiador isabel ino, Antón io de Vasconcelos, duvidou da existência destas 
grades, achando que os que a elas se tinham referido se haviam equivocado com as do 
coro das freiras m Tudo quanto os antigos cronistas monásticos tinham escrito era 
então olhado com grandes reservas, mesmo por historiadores exemplares como António 
de Vasconcelos, mas hoje verifica-se a tendência para reabilitar os clássicos textos 
históricos, feitos em geral com grande honestidade, dentro das concepções do tempo e 
dispondo de documentação que muitas vezes entretanto desapareceu Com efeito, a 
existência de grades, além de constituir desejo conhecido de D. Afonso de Castelo Branco, 
era lógica, jã que. sem elas, o espaço clausurado do coro corria o risco de poder ser 
devassado. 

A prova de que elas foram feitas encontra-se numa escritura lavrada em Lisboa, em 
1 de Fevereiro de 1614 u p 0 r ela os ourives da prata Domingos Vieira e Miguel Vieira 
comprometiam-se a executar as grades até ao dia de Páscoa e a proceder ao seu 
assentamento cm Coimbra "na capela onde hão-de estar". A obra poderia levar óOOSOOÜ 
réis de prata, estabelecendo-se uma tolerância de dez por cento, até mais 6Q$000 réis. 
Além do preço da matéria prima, o feitio seria pago à razão de dois cruzados por cada 
marco de prata 

Devido às vicissitudes históricas do Mosteiro de Santa Clara e certamente à voracidade 
dos tempos, especialmente atenta a obras de arte... de prata, já hoje não existem 
estas grades, mas o contrato informa-nos que possuíam catorze balaústres, "com suas 
barras e molduras", feitos segundo um modelo debuxado em papel, fornecido a Domingos 
Vieira. 

Domingos Vieira era, sem dúvida, o ourives principal. Deslocou-se a Coimbra, onde 
contactou com Francisco da Si iva, cavaleiro fidalgo, prebendeiro e procurador geral das 
rendas do bispado e do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e, como se vê pela escritura 
tinha relações com o porteiro da Misericórdia, a quem indica como intermediário para o 
caso de haver lugar a futura citação judicial . Por algum motivo desconhecido foi a escritura 
lavrada em Lisboa, tendo Francisco da Silva passado procuração a lerónimo Henriques da 
Veiga 1 a Lste documento vçm pôr de parte a hipótese do túmulo ser obra dc ourives 
coimbrão o, embora Coimbra possuísse, por certo, artistas com capacidade para o executar 
ií Com efeito, tudo teva a crer que anteriormente Domingos Vieira tivesse vindo à cidade 
do Mondego para contratar "o sepulcro da Rainha Santa que o dito bispo manda fazer à 
sua custa", para citar as palavras do documento. Porque haveria a execução das grades de 
ser entregue a outro artista, desconhecedor do projecto? jnfelizmente não se revelou ainda 
o contrato que poderá resolver cabalmente a esta questão m mas a resposta mais lógica 
parece ser a de que os lavrantes do túmulo de prata da Rainha Santa Isabel e das suas 
grades de protecção sejam a mesma ou as mesmas pessoas, isto é, Domingos e Miguel 
Vieira. 
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Peio texto do contrato se vê que fora entregue a Domingos Vieira um desenho para 
modeio das grades Este procedimento, que também deve ter sido seguido para o tumulo, 
era o mais habituai e obrigava, por via de regra, à intervenção de um debuxador com 
conhecimentos de arquitectura, o que é bem patente, como jã se disse, na obra de que 
vimos tratando. 

O ataúde de prata da Rainha Santa, de linhas simples e direitas, aparentasse com as 
arqueias para relíquias, mais ou menos decoradas, de tradição renascentista, que têm um 
admirável exemplo no cofre oferecido por D. Sebastião ao Convento de Cristo, de Tomar 
w. Foi o primeiro exemplar de uma tumuiária de glorificação que irá evoluir para formas 
mais exuberantes e para a utilização de outros materiais. Assim, a secura do "estilo chão” 
do túmulo conimbricense é superada pela inclusão de volutas em forma de mísulas, em 
que assenta o envasamento das colunas e pela tampa encurvada do magnífico exemplar 
indo-português de S. Francisco Xavier, na igreja do Bom jesus, em Velha Goa ú 

Formalmente mais conservador e mais ligado à tumuiária comum nacional é a arca 
feral de Santa Joana, no Mosteiro de Jesus, de Aveiro. Apesar dos quartetões laterais e do 
frontão interrompido em volutas, mantém ainda as linhas direitas, sendo a animação 
conseguida sobretudo à custa da policromia dos mármores embrechados italianos e da 
escultura dos anjos que lhe servem de atlantes e ladeiam o escudo real. Patrocinado por 
D. Pedro II, foi delineado por joão Antunes, provavelmente em 1699, devendo ser de 
execução mais tardia, uma vez que a trasladação apenas teve lugar em 1711 ^ 

Poucos anos depois, em 17] 5, eram terminadas no Porto as urnas de prata para 
Santa Teresa e Santa Sancha, no Mosteiro de Lorvão. São uma criação do ourives Manuel 
Carneiro da Silva, com auxílio de Domingos Pinto Ferraz, reflectindo uma evolução do 
gosto para formas pujantemente barrocas, pelo ritmo curvilíneo dos alçados, quer no 
aspecto estrutural, quer no da decoração, que apresenta afinidades aos motivos utilizados 
na talha dourada m 

Por fim, a exuberância dos cofres laurbanenses evolui para formas rococós, mais 
leves e delicadas, na urna de Santa Mafalda, do Mosteiro de Arouca, onde se aliam o 
ébano, a prata, o cristal e o bronze dourado. Traçada pelo ensamblador e arquitecto 
portuense José Francisco de Paiva, é realização conjunta deste artista e do ourives António 
Pereira Soares Nela se expõe uma imagem de Santa Mafalda, meio reclinada, em cujo 
interior se encontram as suas relíquias. Data de 1793 n , sendo portanto a última deste 
tipo de tumuiária, mas ao mesmo tempo a única que realizou a pretensão de expor as 
relíquias — ainda que de forma indirecta, no presente caso — manifestada por D r Afonso 
de Castelo Branco em relação à da Rainha Santa Isabel. 

Com efeito, cerca de um ano depois de terminado o arco, túmulo e grades, faleceu D. 
Afonso de Castelo Branco e nenhum dos sets prelados que lhe sucederam, aliás em 
passagens quase fugazes pela mitra conimbricense se preocupou com a trasladação, 
nem mesmo por altura da canonização, em 1625, e das festas que se lhe seguiram. 
Entretanto as freiras de Santa Clara trataram de dar maior aparato ao túmulo medieval, 
mandando-o pintar, coiocar sobre pódio de três degraus, envolto em gradaria de ferro e 
prata e cobrir com um dossel. 

Apenas em 1Ó77, aquando da mudança das freiras com os seus bens móveis para o 
convento novo, ainda em construção no monte da Esperança, se pôs o problema da 
trasladação do corpo da Rainha. A solução lógica seria utilizar o túmulo de prata para o 
efeito, mas em breve se desistiu devido ao seu peso e incomodidade para ser levado aos 
ombros dos bispos convidados para a cerimónia. A nova abertura do túmulo de pedra 
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revelou que o primitivo caixão de madeira em que jazia a Rainha se estava a desconj untar, 
peio que teve de se mandar fazer outro, forrado a tela rosa com flores de ouro. para onde 
se procedeu è trasiadação dos rostos mortais H A procissão da mudança teve lugar no dia 
29 de Outubro, com toda a solenidade e luzimento e apenas no dia seguinte se introduziu 
o caixão de madeira dentro do ataúde de prata e crista!, fechado com três chaves ^ , 
ficando então tal como hoje se encontra. 

Somente em I ó9ó se deu por concluída a igreja monástica, com o magnífico conjunto 
de retábulos dourados da nave. riscados por Mateus do Couto e entalhados por António 
Gomes e Domingos Nunes %>, O retábulo-mor talvez também delineado por Mateus do 
Couto, foi entalhado por Domingos Lopes, no chamado estilo nacional, aliando com 
habilidade o trono eucarísticos pequena câmara destinada a receber o túmulo de prata 27 , 
que para ela foi trasladado no dia 3 de luibo desse ano, tendo entretanto a sagração da 
igreja ocorrido em 26 de Junho. 

Não ficariam por aqui as andanças do túmulo patrocinado por D. Afonso de Castelo 
Branco, com os seus veneráveis despojos. Lm 1810 foi retirado do altar e entaipado numa 
pequena capela por cima do refeitório, onde permaneceu até 1814 a salvo de profanações 
e rapinas perpetradas durante as invasões francesas. Passado este período tão temido 
peias freiras, voltou ao seu lugar. Algum tempo depois veio o decreto de extinção de 1834, 
com o arrolamento dos bens das ordens religiosas, dele sendo excluído o túmulo, por 
portaria de 1 de Outubro de 1835 2». Entretanto, por mais três vezes fora o caixão deslocado 
para o coro, a fim de algumas pessoas reais venerarem as relíquias. A última ocorreu em 
1860, tendo aí ficado a urna de prata até 1912. Em 1886 faleceu a última clarissa e em 1891 
a última religiosa do Mosteiro de Sandelgas que em Santa Clara residia. Tempos depois 
foi o Mosteiro entregue à Congregação de S. JosédeCluny que nele estabeleceu um colégio 
até 1910, data em que o fervor republicano determinou a sua expulsão. Correram então 
rumores de que o túmulo Iria ser removido para um museu e que estaria a ser Wh ma de 
depredações. De imediato se gerou um movimento de indignação na cidade de Coimbra, 
que teve como efeito, em 19 3 2, a entrega da urna à Irmandade da Rainha Santa e a sua 
colocação no camarim do altar-mor w que lhe esteve desde o início destinado. Aí 
permanece. 


DOCUMENTO 

1614 Fevereiro 1, Lisboa — Os ourives da prata Üominqoi Vieira e Miguel Vieira contratam 
com 0 procurador do bispo D. Afonso de Castelo Branco, j erónimo H enriques da Veiga , a obra das grades 
de praia com calone balaústres, para 0 túmulo da Raináa Santa 

[Arquivo Nacionai da Torre do Tombo — Cartório Notarial n.° 1 de Lisboa, maço 18, 
livro L° (tabelião Tomé de Sousa), fl. 67v.~7G ] 

\¥l 67v.\ Sasbão quãtos este estromento de cõtrato e obri / guasaõ virem que no 
anno do nacimW de noso sõr |esu XpÕ de mil e seis sêntos he/ quatorze em o primeiro 
dia do mesde fevr° na/ cidade de Lx* junto ao monturo do bonete/freguezia de sãta justa 
nas casas da morada / de jeronimo ãriques da veigua estado elle / ahi presente de huã 
parte nomee como p dí}r /q~ dise ser de dom a^ de castelo branco bis / po da cidade de 
coimbrã e conde de arganil e / do cõselho de estado de sua mag dy e de fr° da / silva \na 
entrelinha nw na cidade de coimbrã | q~ outro si he p dor do dito do dito bispo cõde cu / jas 
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p i; c*s mostrara quãdo for nesesareo / e da outra d os viejra e miguell viei/ra ourives da prata 
nesta cidade / na rua de II es. E llogo por elles partes / foi dito a mi m t* m peràte as U* 
ao diãte / nomeadas que elle d^ viej ra se cõsertou / na dita cidade de coimbrã com ho dito 
da / siliva por ordem de sua magd* e do dito / bispo e cõde porquanto de a sua cota mâ 
/dar fazer a obra do sepullcro da rai/nha sãta q~ o dito bispo mâda fazer a /sua custa pr ü 
lhe aver de fazer suas gra / des de prata as quais an de ter catorze ba / laustres com suas 
barras e molduras os / quais balaustres a de ser da alltura e / grosura de hu~ modello de 
papei t q- o dito/ d a * vieira trouxe da dita cidade coimbrã a/ sinado pelló dito fralda siliva 
o qual /modello elle cfa vieira dise terem seu poder / as quais grades am de ser iavradas 
de sirn / i papel comiâo] sercario e mais tãbem acabadas de modo / q~ satisfasaõ ao dito 
bispo e fr cü da sitlva e naõ/tenhao imperfeisaõ nenhuã, as quais gra / \fl. 68:] des elles 
viejra e miguei] / viejra se obriguaõ a fazer na / forma sobredita e da lias acaba / das 
perfeitamte a vista de ofh 3 / ate dia de pascoa da resurreisaõ q~ hembora vjra / neste 
prezente ano de seis sêtos e quatorze e i los/asentar a dita cidade de coimbrã na capei la 
omde/am de estar a sua custa paguâdo lhes sonrmo gas/ toq- se fizer de Jtevar as ditas 
grades a dita cidade / e naõ nas acabado ate o dito dia de pascoa perde /raõ os feitios 
todos das ditas grades inremisívell / m^ e por quâto còforme ao q~ orsou elle d os vieira / 
na dita cidade de coimbrã cõ o dito fr<® da siliva pode / raõ levar de prata as ditas grades 
seis sêtos /mi 11 reis pouco mais ou menos a cota dos quais lo/goahi perãte mim t* m et a& 
o dito jeronima ã/riquesda veígua do dito nome do dito fr^da siliva e /de seu proprio dr° 
lhe madou pp fazer o dito pagam^ / deu e pagou a elles d 05 vieira e miguei! / viejra 
quatro sêtos mill reis em dr° de cõtado por/ moedas de prata das correntes neste reino q- 
/ eiles cõtaraõ e receberão e diseraõ aver a di / ta quàtia dos ditos quatrocêtos mill reis 
sem / mitigo a nem erro algu- e deiles daõ qui /tasaõ hoje pp sêpre ao dito fr™da siliva e 
ae/ líe jeronimoãríques da veiga q- lhe fes odi/to paganvq eem fim deste prezente mes 
! de fevereiro se obrigua elle jeronimo ãri / ques da veiga no dito nome de dar aos so / 
breditos duzentos mill reis mais po còprirru 0 dos / seis sêtos q~ pouco mais ou menos 
poderaò íe / var dc prata as ditas grades, e deste pre / sente mes e~ diãte se lhes ira dado 
a eilesou/rivesa cõta dos feitios das ditas grades o dm / q~pareser rezaõ, e sedo nesesareo 
mais algum dm / pr* o pezo das ditas grades se lhes dara a elles / ourives q~ ser a a ssom» 
sesenta mill reis mais q~/ jütos aos seis sêtos fazem soma de seis sêtos / e sesenta mill 
reis. item q - o ffeitio das ditas /grades sera a rezaõ de dous cruzados por ca /da marco q~ 
pezarem depois de perfeitam^ / .]/}.68v.| acabadas q~ tendo as ditas grades depois de 
acaba/ das aljgum defa a vista deoffe/se lhe abatera dos ditos dous cruzados por marco 
/o que menos vallerem, esedo mais perfeitamte acabadas do que atras fica dito se lhes te 
/ ra respto a jsso, e feitas e acabadas as ditas / grades se pezarao, e mõtado menos o que / 
mais e~ si tiverem lhes ficara a cõta dos feitios / e semdo mais o pezo das ditas grades se 
lhes pa/guara asi prata como feitios | na entrelinha : logo| na forma atras decia / rada, item 
q~ ao têpq do pagais elle jero/ nimo ãriques da veiga se obriga no dito no / me de fazer 
os paguanW do dr°q~ se a de dar/ a elles ourjves na forma sê /duvida nem êbargo allgu- 
e vindo com / eiles lhe naõ serão recebidos sem pp-e com ef ía depositar na maõ deiles \ m 
entrelinha-, ou de qualquer delies| ourives tudo o que/ lhes estiver a dever com forme a esta 
escrítu/ra ê dm de cotado q~ receberão sem fia/ ca, , ppo q~ os abona e ha por abonados 
/ p n tudo receberê e êquato naõ fizer o di / to depozito lhe sera denegada toda audien / sia 
e ausaõe remedio de d toe pa seescu/zarde fazer o tal 1 depozito naõ avera/provizaõdell 
rei j e avêdoa delia naõ uzara. e elles ourives di/seraõãbos de maõ curnu- cada hu- por 
! st e hu~ pelLo otro q- elles aseitavao esta obri / gasao e se o brigão ãbos de dar acabada 
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/ a dita obra ate o dito dia de pascoa que / hembora vira na dita na dita perfeisaõ e que / 
naõ na dado acabada ate o dito dia / perderaõ o feitio delia todo como atras / se declara e 
contudo acabaraõ as ditas /grades sê se lhes paguar de feitio cousa/ alguà ate por todo o 
mes de [unho que êbora vjra / deste prezente anno: e naõ o cõprindo eííes ou /rives assi 
como neste estr° se declara ãbos / l/l. 69:1 e cada hu-por si e hu~pelio todo / ê tall caso 
tornaraõo dr»q~ ti / verê recebido a elle jeronimo/ãriquesda veigua ou fr^da sillva êdr° 
de cotado q~ / constara peSlo simples sinatP delles frco da sillva / ou de jr™ àriques da 
veiga e de qualquer delles com / mais duzentos mill reis de pena e ê nome delia / q~ tãbê 
/depozitaraõ cõo prinsipall elevada ou naõ /levada a dita pena todavja esta escreturasse 
/ cõprira como se nella cõtê e pp ese efa se / submete àbos elles ourives ao dausullado / 
depozito atras e de naõ averê provizaõ deli / rei e a todas as mais desta escretura e desta 
/ manejra e cõ estas clauzullas e còdisois / e cõ as mais ao diate cõteudas e declara / das 
diseraõ elles partes nos ditos nomes / q.-estaõ avindos ecotratados sobre o que /dito he 
e q~ elles promete e se obrigaõ a sobre / elles ourives d.° s vieira e migell vieira / ê seus 
nomes ãbos de maô cornu- ecada hu-/po.rsí e hu- pello todoaq-sepossa botar/ maõ 
de hu- e deixai lo e tomar ao outro /e pegar cô o que milhor parado se achar /para efado 
cõprim 10 desta escretura por / que ãbos e cada hu- por si tomaõ esta obriga J saõ e de 
alhea a faz cada hu~ delles sua pro/prja ppefado cõprim tD deste est°easi / diseraõ mais 
elles dos vieira e miguei! /viejraq™ sedo nesesareo averê de ser sita /dos ou requeridos pr a 
quailquer cousa do cõteu/do neste estr° haõ por bem q™ em ê seus nomes de /cada hu~ 
delles o posaõ ser na p a do portr° da / mizericordia da dita cidade de coimbrã /e q~ pella 
sitasaõ feita na pessoa do di / to portr° ou que™ seu cargo servir por ella / se posa aver 
sêtêca cõtra elles ourives / e por ella se fazer execusaõ ê suas pw e bens / e faz da e de 
quailquer delles o quall pagara /em causa juNgada como sêtêsa defíníti / j/l. 69v:| va dada 
por juis e por sentensa ella / dada q~ naõ ha apellasaõ nê agravo / e asi diseraõ elles 
ourjves q- daraõ epa/ garaõ de custas pescais pp o p^ 1 ãdar/ na demaóa em caso q~ 
a aja a dous tostois por / dia q~ a tall pesoa vensera e avera do dia / q~ elles forem sitados 
na pesoa do dito seu puor / atras declarado ê dia ates, nos quais tao / bem querê ser 
cõdenados na sêtêca q- secõ/tra elles ouver, e prometerão ese obri/guaraõ elles partes 
nos ditos nomes de te/ rem cõprirem e mâterê este estp asi eda/man ra q~ se nelle conte 
e de o naõ revoga / rem nem cõtradiserê em parte nem ê todo por/ nenhuã vja nê resp T ^ q~ 
seja e o faz^ contr° / a tall revogasaõ e cõtradisaõ naõ ave / ra eh° e se paguaraõ hus aos 
outros e/outros aos outros todos com mais todas /as custas despesas perdas e danos q~ 
sse/ por essa rezao elles partes fizerê ou / receberê f e p* tudo asim cõprirem e mate / rem 
pe/Jo modo sobredito diseraõ q~ obri/gavao a, saber elles d« víejra emiguell/vieirasuás 
e bens moveis e de raís a / vjdos e por aver, e elle [eronimo ãri / ques da veiga os bens 
e faz da dos ditos fr™ / da sillva e bispo cõde por vertu / de de seus poderes q~ dis q~ tê, e 
declara / raõ elles partes q~ naõ se dado o dp no têpo / atras declarado elles ourives naõ 
teraõ/obrlguasaõ de darem acabada \ m entrémhd; adita obrai na forma des /te cõtrato, e 
q~ os asinados q- elles d üS viei / ra e miguell vieira ou quailquer delles / pasarem do 
recjbo do dito pp q~sç lhe for / dãdo valhaõ como escretura p«\ e ou / torgaraõ elles 
partes nos ditos nomes q~ se / cõpriraõ cõprindo asim tudo pello modo so / |/l. 70: 1 
bredito desetêpo, sitados e/demãdados a saberellesouri/ves na do dito seu p^ r atras 
declarado e elle/ fr^ da sillva e [eronimo ã fiques da veiga ê suas/ p^e de quallquerdelles 
na dita cidade de /coimbrã perãte o conservador da univer /sidade delia ou perãte os c° 5 
da corte /do sivelí desta cidade e hõde e perãte /quê este estp for aprezêtado e se pedir 
/ o cõprimt» delle sitados por cartas sitado / nas precatórias e sê ellas pp o q~ renun / 
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ciaraõe cada hu~ renunsiou nos difos no/mes juizes de seus foros e da ferra ou llugardõ 
/ de ao tall têpo vjverê ou moraré e fedas í pescais e espesiais e tudo mais dó fa / e de 
dtp por si alleguar posaõ q~de nada / uzaraõ salivo tudo cõprirê e manterê p&lfo / modo 
sobredito e em t n de verdade as Lm o ou / torguarao e mãdaraõ fazer este estr n / nesta nota 
e dei fa dar os trestados nese / sareos q- pedi rao e aseitarao e eu t ani aseito ê nome de q uê 
tocar em pce como pesoa p ta / estepuJlãte e aseitãte t* foraõ pre/zentes m*?i de siqueira e 
amador da sillva ã / bos criados delie jeronimo ãriques da vei / ga q~ diseraõ q~ bem 
conhesê a taesoutorguan ! tes seréos proprios aqui cõteudos os quais /asinaraõ na nota 
cc as t* 5 lhorne de sou / sa t 3rn o escrevi e declaro q~naõ foi t 3 ama / dor da sillva e foi ê seu 
Juguar ^ p° frz allfa / iate m or nesta cidade ao poso do boratê, e eu / thome de sousa t am o 
escrevj e o dito ama / dor da sillva taõbê foi D co os mais tho / me de sousa D™ o escrevj 
ãtreiinhei / m or na cidade de coimbrã I llogo I ou de qualquer /delles I a dita obra I risquei 
I e Uogo f q- 1 dias I de /dar f ailgu- deM se I e desta ma I q~ he oq~ se po/der notar nos 
ditos feitios I 

|assniíjfuríís:| Manoel de Siq^ 

P° + frz t a 
Domingos Vieira 
Miguel V.a 
)pAmriques da V.s 
AMador da Silva 

* Universidade cit Coimbra 

1 Devemos o conhecimento do contrato tabelipnieo, transcrito no final, ao nosso colega e amigo — a quem 

agradecemos ■ — Doutor Vítor Serrão. que. numa abordagem preliminar, o tomou como sendo do próprio túmulo. 
O documento não é. de facto, isento de dificuldades de leitura e diz apenas respeito, como se verá, às grades de 
prata. VCtor Serra cr D Qcu.wn.tns d$s protocolos notariais de Lisboa referentes a artes e artistas ( 1 56T- IÓ5G), Lisboa, 

1089 {separata do Bpfrtmt Cultural da Assembleia Distrital de Usfoa, 111 série, 90. 1984/ [989). p. 20. 

2 Baseámo-nos essencial mente nas seguintes obras; )osé Pereira Balão. Portuga} Gtoriost? è Itamdo...., Lisboa 

Ocidental. Offidna de Pedro Ferreira, [727; Antonio de Escobar, A Fenis de Portugal Coimbra, Impressão de 

Manoel Diaz, ] 080. Fr. Manuel da Esperança, Historia Serafica da O râem dos F rudes Menores de $. Francisco m Provinda de 
Portugal . . . Lisboa. Oficina de Craesbeck de Mello. 1 666; António Carda Ribei ro de Vasconcelos, Evolução do culto 
de Dona Isabel de Arggâo, Coimbra. Imprensa da Universidade. 1894. Ver outra bilbiografia em: Exposição bibliográfica 
ái Santa tercei jcatâtagoL Coimbra, Biblioteca Murádpal, Julho de 1%6. 

3 O facto, tido então como miraculoso, tem a sua explicação cientifica, como se pode ver em José Crespo, Santa 
Isabel na doença e na morte, Coimbra. Coimbra Editora. ^ 1 972. p 128- [44, 

4 Numa carta escrita em 30 de Março de 1 6 1 2, o mestre Sebastião Coutinho de Sousa, que também assistira à 
abertura do túmulo, afirma que o bispo lhe quer fazer um sepufcro que custe cinco ou seis mil cruzados, com 
grades de prata ao redor, onde hofe está pedra, e um ataúde de cristai em que se possa ver sem ser tocada' 1 
António Garcia Ribeiro de Vasconcelos, Evphfâò âo culto àe Ocmí tea&rí de kmgão, i. p. 405; W.p, 12Ü. 

* Sobre o seu mecenato artístico veja-se António pimentef, íAs Empresas Artísticas do Bispo-Conde D. Afonso 
de Castelo Branco?. Mundo da Arte. 8-9. Coimbra. 1982, p 54-68. 

ó Conforme inscrição num dos lados do erwasamentcv. D A° DE CA5TEL BRANCO ■ Bro DE COIMBRA FES 
ESTA ■ OBRA ■ A SVA CVSTA E BENZEO : ESTA PEDRA A 8 DE ACOSTO DE 161 3 ■ ANOS ■ A, Nogueira 
Gonçalves, Inventário Artístico de Portugal. Cidade de Coimbra. Lisboa. [947, p. 74 

7 Agradecemos reconhecidamente ao Sr P e Dr Luís Ribeiro de Oliveira as facilidades concedidas para o seu 
exame. 
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& Os vãos preenchidos pelas lâminas de cristal dos topos medem 0.40 m de altura e 0.29 m de largura. Os d.os 
frontais têm 0.39/0,40 m de altura e 0,46 m de largura. 

y António Coelho Casco, Ortefuístá, Antiguidade e N obrm da Ciââde de Coimbra, Lisboa. Impressão Régia. 1805, p. 
166 

10 José Pereira Baião, ?ortngai GJarrasa. e feirada, Lisboa. 1727. p. 308. António Coelho Casco. O b. e f oc. til 

1 1 Evaíufâa do íulta de Dom [sabei de Aragão, I, p. 412. 

' 3 Ver o documento infra. 

1 3 O marco equivalia a 229,9 gramas. O desconhecimento do peso final das grades inviabiliza o cálculo do seu 
custo, 

14 Arquivo da Universidade de Coimbra - Secção Notarial - Coimbra, tabelião Agostinho Maldonado e Pedro 
Lopes. 05-04- 161 3 a 02-04- lól 5, fl. 101- 101 v. A procuração foi passada em 31 de Janeiro de 1614, véspera da data 
da escritura de Lisboa 

15. A. Nogueira Gonçalves. Invmlám Anistia de Portugal Cidade de Coiw&ra. Lisboa. 1947.. p. 84 

16 o talentoso Simão Ferreira, autor da lâmpada de prata da capeta da Universidade falecera em 1 607. mas sao 
conhecidos os nomes de outros ourives activos em Coimbra, ao tempo: André Velho, António Dias. Afonso da 
Fonseca, Manuel Correia, António Coelho, Manuel Tavares. António de Seixas e Francisco de Seixas. Veja-se I M 
Teixeira de Carvalho, OunVísde Coimbra, Coimbra, Imprensa da Universidade. 1922 

I? As pesquisas a que procedemos, tanto no Arquivo Nacional da Torre do Tombo como no Arquivo da 
Universidade de Coimbra, revelaram-se completamente infrutíferas. Ou o contrato do túmulo, que pensamos 
ainda ter sido estabelecido em 1613, já não existe, ou os contratantes se concertaram por outro modo que não 
otabeliónico. 

1 8 João Couto e António M. Gonçalves, A Ourivesaria em Portugal, Lisboa. Livros Horizonte. 1960, p. 1 26-127. 

19 |oão Couto e António M. Gonçalves. G b. til., estampas 98 e 99. 

20 José Pereira Baião, PtJrtiujaí Gtorioso, e IfJüslFmto. p. 476-478. Manuela Birg e outros. |Mj Anta?* A rguitecto 1 643- 
1712. t Lisboa, IPPC, 1988. p. 32-33, Epitome da Vida de Santa | oanna. Priuceza de Portugal, Lisboa, Offidna de Manoel 
Soares. 1753. p. 177-178; A. Nogueira Gonçalves, Im^Ríto Artística de Portugal, Dístritode Aveiro tom suí, Lisboa. 1959, 
p. 117; António Filipe Pimentel. c Vivência da Morte no Tempo Barroco- Tumulária Portuguesa dos séculos XVII e 
XVII lí, I Congresso internacional do Barroco, Actas, IL Porto, 1991, p. 256. 

21 José Pereira Baião, Portugal Glorioso.. , p. 124-143, Nelson Correia Borges. Arte Monástico m Lo mo. Sombras e 
realidade, I- Dasongma 1737, Coimbra, Faculdade de Letras (poli copiado), 1992, p. 662-667, 81 7-820 e 826-628; A. 
Nogueira Gonçalves, íAs umas sepulcrais das Santas Teresa e Sancha em Lorvão*, Ourivesaria Portuguesa. 17-18, 
Porto, 1951, p. 26-35. 

22 loaquim faime B Ferreira -Al ves. «A Festa da Vida. a Festa da Morte e a Festa da Glória; três exemplos em 
] 793*. Pohgrafta, 2, Arouca, 1993. p. S26-I29; A Nogueira Gonçalves, \nmiário Artístico de Portugal. Distrito de Aveiro 
zona de nordeste , Lisboa, 1991. p. 53, 65 e estampa LXXXLX; Maria HeJena Mendes Pinto, José Francisco de Paiva, 
emsamblador e arguitecto do Parta (1744-1824), Lisboa, 1973, p. 40-4! 

23 5obre este assunto ver; António de Vasconcelos. Lista Cronológica dos Bispos de Coimbra, Coimbra. 1924. p. 19 

24 O circunstanciado relato de todos os pormenores da função poderá ser lido nos autores citados. 
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25 Veros termos de entrega das chaves em António Garcia Ribeiro de Vasconcelos. Evolução do culto de Dom IsafrW 
deAragão, Jl. p 279'2fiO 

26 d Domingos de Pinho Brandão, Obra de Dourada, E nsmblagem e Pintura na Cidade e na Diocese-do Ptfrip. I, 
Porto, \%b. p 754-m 

27 Neison Correia Borges. A Arte nas Feitas dó C asctmeMo.de D. Pedro iJ, Porto. Paisagem Editora, 1983, p. 82. A.N.TT 
-Conselho da Fazenda, Livro 182 f Obras no Convento de Santa Clara l. foi. 27 1 v Ò retábulo- mor de San ta Clara- 
a-Nova, de 1693, rcm como antecedente formal o do Mosteiro de Santa Maria de Cós. da Ordem de Cister, onde 
a parte inferior do camarim, sob o trono. é preenchida por um compartimento em que se mostra o Desterro, com 
as imagens de jesus, Maria e José. Data este retdhulo de ló7ó r sendo obra de Domingos Lopes, o mesmo entalhador 
de Santa Clara, presume-se, ao tempo estabelecido em Lisboa e porventura também com oficina no Porto 
Cristina Maria André de Pina e Sousa e Saul António Gomes, intimidade e Encanto, Q M oíleirò Cistercmst- de Santa 
Maria de Cós, Leiria, 1998, p. 151-152 e 427429; Natália Marinho Ferreira Alves. A Arte da Taíftfl no Pprio na Época 
Barraca, Porta, 1989, p. L 19-122 e 390-393. 

António Garcia Ribeiro de Vascondos. Ewtafdo do culto de D. líafef de A ragêto, il, p. 4 1 44 1 5 
2 1 ) j. Le Brun. Santa tsaBel \to\nhadc Portugal Pontevedra. Mensageiro do Coração de Jesus. E 924 , p 196-199 


172 




Túmulo de pratâ da Rainha Santa Isabel. quando se encontrava no coro de cima do 
Mo Etc iro de Santa Cíara-o -Nova 
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ESTUDANTIS PORTUGUESES NO SÉCULO XVI 


Isabel M R. Mendes Dmmond BRAGA " 


í. A vida dos estudantes nunca foi alheia a uma série de excessos, provocações e 
rebeldias que por vezes atingiram a forma de delitos. Tal foi uma constante, comum a 
toda a Europa desde a época medieva! i. Neste contexto, é compreensível que H desde cedo, 
se tenha procurado evitar tais problemas através de legislação diversa^, enquanto monarcas 
e Papas tentaram proteger os estudantes com vários privilégios?, Em Portugal a situação 
não parece ter sido diferente. O foro académico permitiu que os estudantes, mestres e até 
oficiais ficassem isentos de i urisdição de quaisquer autoridades estranhas à Universidade, 
excepção feita para os recursos ou para os casos em que houvesse intervenção do 
corregedor* Outras medidas, estas preventivas, procuraram evitar problemas. Pensemos 
nomeadamente nas proibições sobre o uso de armas 1 * e nas preocupações com os bons 
costumes dos estudantes 0 , Não obstante, os deíítos, com consequências mais ou menos 
graves, fizeram parte do quotidiano estudantil. 

2 . Propusemo-nos estudar os crimes praticados pelos estudantes e outras pessoas 
de algum modo relacionadas com o ensino, que foram objecto de outorga de cartas de 
perdão por D. |oâo lii e por D. Sebastião. Tais documentos não nos permitem ter uma 
ideia da totalidade dos delitos praticados, mas somente daqueles que foram alvo de recurso 
deferido pelos monarcas 7 . A distribuição temporal das cartas foi irregular durante todo o 
período em estudo e lacunar no tempo de D. João ill. Por um lado, os 27 livros de Perdões 
e Legitimações do período joanino não abrangeram, a totalidade do reinado e, por outro, 
dos anos para os quais se registaram documentos, só nos de 1539, [548, 1550- 1554 e 
155ÓU557 existem cartas relativas a estudantes. No que se refere ao reinado de D. 
Sebastião, a situação foi bastante mais completa. De qualquer modo, podemos verificar 
que as grandes concentrações de perdões concedidos se situaram em 1548. 1550 e no 
fina! do reinado de D. Sebastião, nos anos de 1574, 1576, 1577 e 1578. A média anual de 
cartas outorgadas pelo primeiro monarca foi de 0.8 contra 2,5 por D, Sebastião. 
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QUADRO l - CRIMES OBJECTO DE RECURSO 


Crimes 

D, joao Ni 

D. Sebastião 

% 

Direitos e Interesses da Coroa 

' 

4 

10 

17 

Evasão de Presos 

2 

4 


Compra de Bens sem Certidão 

0 

3 


Resistência à Autoridade 

I 

1 


Acumulação de Ofícios 

0 

1 


Não Cumprimento de Pena 

1 

0 


Documentação Falsa 

0 

1 


Vida e integridade das Pessoas 

7 

9 

20 

Ferimentos e Agressões 

ó 

9 


Impedimento de Aíuda a Outrém 

1 

0 


Vaiores e Interesses da Sociedade 

9 

38 

58 

Roupa Defesa 

7 

30 


Injúrias 

1 

4 


Desordens 

0 

2 


Adultério 

0 

í 


Incesto 

1 

0 


Jogos 

0 

I 


Património 

1 

0 

i 

Furtos 

) 

0 


Não Discriminados 

I 

2 

4 

Total 

22 

59 

100 


Noía: embora a nossa documentação seja constituída por 76 cartas temos SI deJttos. porque alguns indivíduos cometeram 
mais do que um crime 8 


Nos dois reinados os valores e interesses da sociedade foram os mais prejudicados. 
Aqui se incluem, por ordem decrescente, o uso de roupa defesa, as injúrias verbais, as 
desordens, o adultério, o incesto e a prática de jogos proibidos. As preocupação com o 
vestuário dos estudantes começaram bastante cedo. Os estatutos das diversas 
universidades medievais e modernas permitiam aos escolares saber exactamente o que 
deviam vestir e o que íhes estava proibidos O vestuário como elemento diierenciador 
deveria ser modesto. D. Manuel, nos estatutos de 1503 (?), esclareceu que " andem 
íwnestmenle vestidos e calçados scilicet nom tragam pelloíes nem capuzes nem barreies nem giboees 
vermelhos nem amarellos nem verdegaij nemcimtos lavrados d' ouro sob pena de perderem os ditos vestidos' 
'v. Por seu turno, D. ]oão \\\, em 1539, proibiu aos estudantes universitários, mesmo os de 
condição social elevada, o uso de seda, pano frisado, barras e debruns além de camisas e 
lenços com lavores m No entanto, na Universidade de Évora, aos alunos dos últimos graus 
dos cursos era permitido o uso de seda e veiudom se bem que os estatutos da mesma 
universidade proibissem o uso de capas de capelo, luvas perfumadas, camisas e lenços 
com bordados luxuosos, bem como quaisquer peças confeccionadas em vermelho, verde, 
amareloou laranja^. No mesmo sentido apontam os estatutos da Universidade de Coimbra 
de 3 559. Aí estabeleceu -se que os estuda ntes deveriam andar "komtammle vestidos e calçados 
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e não trarão nenhum vestido, roupeta, manteo, pelloie ou taifas, \d\as cores aqui declaradas, s, r amarello, 
vermelho, verde , laranjado e encarnado, so pena de perderem os ditos vestidos [ . .. | e porem debaixo das 
roupetas poderão trazer jibões ou jaquetas de panos de cores para sua saude, contando cfue os colares não 
sejão mais altos que os das roupetas nem as mangas mais compridas: e poderão outrosi debaixo de botas ou 
borzegums trazer calças de cores bem cubertas, e em casa e pola ma onde pousarem poderão trazer roupões 
de cores, contando que não sejão amarellos, vermelhos, laranjados ou emcarnados >>u . 

Pelos perdões outorgados podemos verificar, quer o desrespeito peios estatutos quer 
as peças que agradavam aos estudantes bem como os tecidos em que eram confeccionadas. 
Veiamos alguns exemplos. João Ramos usou um "roupão com fio de tafetá no capelo" 13 , Marti m 
da Fonseca Sequeira foi encontrado de noite com uma espada e com um chapéu forrado 
de tafetá 16 . Vários estudantes usaram calças imperiais: Vicente de Morais vestiu umas 
forradas com seda i?, Miguel Pereira envergou outras de "golpes de panno roxo debruados e decote 
e foros de guimgao da IrcdifT 1 *, lerónimo de Morais, após ter atingido o grau de bacharel, no 
ca m i n ho de Coi m b ra pa ra Ou ré m , sua terra natal , foi enco n Irado com “calças imperiais ceradas 
com mckemefítGs e passamanos"^, no va to r de 2000 reais; decerto um modelo semefhanteao 
de Simão Pereira, que era de pano "estufado"^. 

Também os gibões e as jaquetas agradaram aos estudantes. Manuel Álvares possuía 
um "jibão d'olanda com huas pestanas de setim e com huas calças de panno com alguns enchimentos e 
anlreforos a modo de imperiaefu Luís do Quintal foi condenado a degredo por ter vestido 
“hum gibão de cetim roxo e hum pelloie de sarja com colar a marquezota alto mais de quatro dedos lodo 
debruado da mesma sarja e forrado o colar e abas dos encontros das mangaas de tafeta preto "n. Por seu 
turno, João Rodrigues pagou 1000 reais para a Arca da Piedade, por ter usado "fiam gibão de 
tafeta vermelho raxado" da índia, enfeitado a tafetá^. A mesma quantia pagou Gabriel Mendes 
por haver vestido “hua jaqueta verde pespomtada de sedã X Registe-se o caso de Aires Gomes 
de Sá, lente da cadeira de sexta na Universidade de Coimbra, a quem o meirinho coutara 
"hua roupa de tafeta prelo compryda que trazia debaixo de hua loba de baeta A justificação do 
mestre foi aceite por D. Sebastião: " por mão de seus graos costumarem a trazer semelhantes vestidos -X 

Interessante foi a justificação de Bartoiomeu Camelo, orfão e estudante no colégio 
de Braga, para o- uso de roupa defesa, Este jovem relatou uma longa história, na qual fez 
referência à sua saude psíquica: "por ser muito curioso no estudo e de bom engenho t a adoecer de 
mallencoria e paixões com que veo a dar em farnesyns e sair do s eu juizo com que amdou allienado por 
espaço de tempo X Face a esta situação, os médicos ter-lhe-iam dito para encontrar meios 
para fazer face a essa melancolia ", asy no bom vestido como aos mais tratos quecausão aífegriaX 
Daí o íuxo do guarda roupa onde se contavam calças imperiais, chapéu forrado de tafetá, 
e outras peças rgualmente fiíxuosas. 

Muitos dos tecidos mencionados pelos estudantes eram já conhecidos na época 
medieval^, havendo ainda a juntar alguns provenientes do Oriente. Assim , de entre outros, 
temos a baeta* 0 , escarlata tinta com grã* 1 , olanda^ sar[a33 a veludo* 4 , tafetás vinteno**, 
cetim*?, seda™, gingão* 9 e marquezota (mantéu para o pescoço) 40 . De notar que o termo 
genérico seda designava veludos, cetins, damascos, tafetás, etcd* 

A seguir ao uso de roupa defesa aparecem as injúrias verbais, as JJ mãs palavras", nem 
sempre explicitadas na documentação do séc. XVI. Neste caso temos por exemplo os 
estudantes Emcenso Rodrigues^ e Francisco Coelho 4 *. Mas também temos um caso em 
que foi o almotacé da Universidade de Coimbra o visado. O mestre André de Pinho foi 
insultado por Madalena Luís, irmã de uma rapariga que tinha tido uma " defemtça “ com o 
dito mestre, quando vendia farinha. Madalena não gostou e afirmou "não fazerão almolaces 
senão rapazes chamandoAhe vylão mim boeiro e outros m?fnés de infamia”**. 
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Às desordens eram também motivo evidente de castigo. Neste grupo de delitos não 
se verificaram muitos exempios significativos. António Teixeira, estudante em Coimbra, 
estava à porta do Colégio de íesus para assistir a uma tragédia que aí se ia representar, 
quando se meteu numa arruaça à porta do colégio^; António Morais, também estudante 
em Coimbra, foi preso em Bragança porque "arrancara na Igreja de Parada Mais grave foi a 
situação de Cristóvão Rebelo, que se envolveu numa desordem de noite com outros 
estudantes "hum arroiâo amlre os estudantes sobre a oposição de km cadeira e soborno Ma" 47 . Daqui 
resultou o ferimento de um estudante. Parece ter sido relativamente comum a escolha de 
proíessores por eleição dos ouvintes, o que dava lugar a subornos e desinteligêntias^. 

O adultério era outro crime a ser tomado em consideração, se bem que em proporções 
pouco significativas. Os universitários, grupo jovem e masculino, não hesitavam em recorrer 
às prostitutas ou às mulheres de outrém^. Neste último caso temos Fe ma o Dias, que 
dormira carnal mente com Inês de Oliveira, mulher de Francisco Fernão de Oliveira, 
alfaiate®. Igualmente pouco significativo seria o incesto. Exemplo disso foi o caso de 
Bernardo de Osório, que se casou por palavras de presente com uma meia-irmã. Eram 
menores e estavam apartados 5 '. O perdão foi obtido a troco da elevada quantia de 10000 
reais que beneficiou as obras do Mosteiro de S. Francisco. 

Bem mais frequente seria decerto a prática de jogos pelos escolares, se bem que tal 
não tenha reflexo significativo nos perdões. Os jogos parecem ter constituído um vício 
difícil de combater, abrangendo estudantes^ e outros*?. Em 1573, Ambrósio de Faro, 
estudante em Coimbra, foi apanhado em Lisboa, durante as férias, e acusado de possuir 
"tabokgem ejogom sua casa"™. Decerto seria apenas um caso de entre muitos outros. Recorde- 
se. no entanto, que, por exemplo, os estatutos da Universidade de Coimbra, de 1559, 
determinaram que "posto que das Ordenações seja primítido que possão jugar jogos de dados em o 
taboleiro com taboias, nenhum estudante poderá jugar nem ter as ditas taboas e dados em casa-, e fazendo 
o contrario emcorerâ hss penas em que encorrem os que jogao cartas ou as tem m casa-, e quanto ao jogo 
de rarias e dados , se guardara a conteúdo na Ordenação"^. 

O segundo grande grupo de crimes respeita à vida e integridade das pessoas no 
reinado de D. joâo III e aos direitos e interesses da Coroa no reinado seguinte, se bem que 
em números absolutos o primeiro caso seja o mais representado, tanto neste período 
como em épocas posteriores^. São as agressões físicas as mais significativas neste 
conjunto. Vejamos alguns exemplos. Baltazar Coelho confessou ter agredido outro 
estudante "lhe dera muitas panquadas com a espada nua e hm colWaàa por ema do fwmbro direito"* 7 , 
Mas não se verificavam apenas brigas entre escolares. Afonso Nogueira "com kouiros estudantes 
ouverãõ brigas com hum Momo de Almeida que não hera estudante e lhe dera huma estucada no braço 
direito"™ Diogo Nunes, ja licenciado, e estudante em Coimbra, encontrava-se, em 1550, em 
Salamanca por ter tido brigas com um almocreve, acabando por decepar a mão direita do 
outros; Amador Queirós resistiu à justiça "atirandodhe muytas tamçadas e estucadas e cutiladas"^ 0 . 
Nem os animais escapavam à agressividade estudantil. Gomes Ribeiro confessou ter 
açoutado, espancado e acoimado os gados de outros. 

Nem sempre os direitos e interesses da Coroa foram respeitados. Desde a resistência 
à autoridade, como vimos, até è elaboração de documentos falsos, passando pela fuga de 
cadeia, temos um pouco de tudo. No entanto, outros delitos foram cometidos não por 
estudantes, mas por oficiais da Universidade^, As fugas da cadeira eram vulgares devido 
à precaridade dos locais onde se alojavam os reclusos^. Mas a pena era significativa, daí 
a necessidade de, após a fuga, tanto carcereiros como fugitivos, tentarem obter o perdão 
régio. Miguel Rodrigues, estudante de Cânones, fugiu e obteve perdão em 1556, por 
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intercessão da Rainha D. Catarina^. Damião Silveira defendeu um moço das mâos do 
alcaide^ e João de Matos falsificou documentos relativos à posse de uma propriedade. 
Foi preso e fugiu da cadeia* 4 * 6 . 

Por último; refira m-sé os furtos. Neste caso temos apenas o exemplo do estudante 
não universitário Bastião Dias, filho de um abade, morador em Pinhei, que " po o dito abade 
seu pay o não prover como era necessário se fora a hum cofre do dito pag homde tynka o dinheiro e lhe 
tomara do cofre ires purtugueses e treze cruzados em ouro Afinai r tratou-se de uma questão em 
Família 

3. Conhecemos os delitos que foram alvos da clemência régia. Importa agora determo- 
mos um pouco sobre os delinquentes. Quanto aos estudantes, em número superior aos 
mestres e aos oficiais, trata-se de um grupo masculino e decerto esmagadoramente jovem 
e celibatário, se bem que os documentos sejam omissos nestas questões**. Dos restantes 
homens nada sabemos, a não ser as funções que desempenhavam. 


QUADRO II ESTATUTO SÓCIO PROF1SSIONAL DOS AUTORES DOS DELITOS 


Estatuto 

D. João 111 

D. Sebastião 

Total 

Estudantes 

20 

49 

69 

Lentes 

1 

1 

2 

Carcereiro da Universidade 

0 

1 

1 

Marchante da Universidade 

0 

2 

2 

Àlmotaeé da Universidade 

0 

1 

I 

Escrivão da Aposentadoria 

0 

1 

1 

Total 

21 

55 

76 


A grande maioria de escolares objecto de perdão estava em Coimbra, sendo alguns 
naturais de vários outros locais do Reino., Outros , embora estudassem na alma mater 
conimhngensis ? praticaram os delitos nas suas terras de origem, durante as férias. Mas diversas 
outras terras estão representadas. Dois estudantes sao-no na Universidade de Évora, os 
já referidos Em censo Rodrigues* 5 e Martim da Fonseca Sequeira^. Há ainda um de Pinheh 
e outro do colégio de Bragas Registam-se ainda distúrbios praticados por escolares que 
frequentaram universidades estrangeiras 77 , nomeadamente Salamanca e Sevi lha. No 
primeiro caso temos António Rodrigues, natural de Parada de Pinhão, termo de Vila ReaP* 
e António Cardoso, natural do Porto, que em 157 3 se achava em Coimbra, mas em 15Ó5 
estava em Salamanca 7 *, Quanto à Universidade de Sevi lha, criada em 1509 7 *. fora 
frequentada antes de 1557 por ]oão Gomes, que aí morava e era natural de Vila Flor 77 . 

4. Conhecida a violência nos meios estudantis que foi objecto de perdão régio, importa 

averiguar quais as penas que aos diversos delitos couberam e ainda que perdões ou 

comutações esses mesmos delitos receberam . Saliente-se desde já que uma percentagem 

muito significativa de autores de delitos solicitou o perdão antes de conhecer a pena a 
que seria condenado. Neste caso temos 82% dos indivíduos nos dois reinados em 
estudo 
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Para o período de D. João III, a pena mais rigorosa respeitou a dois anos de degredo 
para África. Ta! foi o caso de Pero Borges, que perante o ataque a uma moça impediu que 
a aj udassem . Este estudante teve ainda que pagar 20 cruzados à rapariga 7 *, As outras duas 
penas referiram-se à satisfação de certas quantias a um alcaide^ e a um meirinho^, Para 
o reinado de D. Sebastião, as penas mais rigorosas continuaram a ser os degredos para 
África por um, dois, três ou quatro anos r sempre ern resultado de agressões físicas e 
dísturbíossi eduas indemnizações a vítimas no valor de 30 cruzados, no primeiro caso* 7 , e 
de 4000 reais, no segundo»'*. 

QUADRO III - PENAS ATRIBUÍDAS 


Penas 

D, João 111 

D. Sebastião 

Não Atribuídas 

18 

43 

Indemnizações à Vítima 

[ 

2 

Satisfação Monetária ao Alcaide 

] 

0 

Satisfação Monetária ao Meirinho 

I 

0 

Degredo I ano África 

0 

1 

Degredo 2 anos África 

1 

1 

Degredo 3 anos África 

0 

s 

Degredo 4 anos África 

0 

1 

Degredo para o Couto de Castro Marim 

0 

I 

Degredo para fora do Local do Crime 

0 

1 

Perda da Piança 

0 

1 

Tota! 

22 

52 


5. Se muitos delinquentes solicitaram perdão antes de conhecerem a pena, outros 
há que só após a sentença actuaram. Como se conhecem apenas os pedidos deferidos, 
podemos verificar que, no que respeita ao período joanino, 28% das pessoas foram 
totalmente perdoadas, enquanto que no período sebástico, essa percentagem foi na ordem 
dos 30%. Igualmente significativas foram as quantias a pagar à Arca da Piedade**, num 
total de &Ó60G reais. Saliente-se ainda que foram concedidas duas cartas de seguro. Perante 
estes delitos pouco graves - não se registam mortes, apenas um caso de mutilação - , não 
há que estranhar que nas penas também não se compreendam castigos demasiado severos, 
como o talhamento de membros ou as condenações às galés. Qs perdões, destinados a 
satisfazer vários objectivos da Coroai foram um agente moderador que, do ponto de 
vista pecuniário, beneficiaram várias instituições, as quais arrecadaram 108 000 reais. 


QUADRO IV - INSTITUIÇÕES BENEFICIADAS 


instituição 

D. loão III 

D. Sebastião 

Arca da Piedade 

45 800 

40 800 

Tribunal da Relação 

700 

7 200 

Tribunal dos Cativos 

2 000 

- 

Hospital de Todos os Santos 

- 

I 500 

Total 

58 500 

49 5QQ 
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6. Tivemos oportunidade de fazer uma breve incursão nos meios estudantis do Por- 
tugal Quinhentista, abordando um dos aspectos do respectivo quotidiano. Ficámos, assim , 
a conhecer um pouco da violência aí verificada, quer a que era praticada por estudantes 
quer por professores, mestres ou oficiais da Universidade, e bem assim a de escolares de 
graus de ensino não-superior. No entanto, importa sublinhar, mais uma vez, que tais delitos 
aqui estudados estão longe de abranger a totalidade da violência verificada nos meios 
estudantis. Em primeiro lugar, pela própria natureza das fontes utilizadas, as cartas de 
perdão as quais revelaram apenas os crimes objecto de misericórdia régia e, em segundo 
lugar, porque existia o foro académico Em relação ao crime-tipo dos estudantes neste 
universo, mais do que as agressões físicas e verbais ou os jogos, parece ter sido o uso de 
roupa defesa, nomeadamente a utilização de tecidos luxuosos na confecção de diversas 
peças de vestuário que suscitou interesse e motivou o desrespeito pelos diversos estatutos 
universitários. 


Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 

0 texto que aqui se publica foi apresentado, numa primeira versão, ao Encontro Internacional O Qu^íamo na 
História Pflríuíiwesa. Lisboa, 22 a 24 de Abril de 1993. 

1 Cf. LéoMoulin, La Viedes Éfuítafs tfu Mcyen Age, Paris. Éditions Al bin Michel, 1991, pp. 97 r 10 1 passim, Françoise 
Verdier-Castagne. ' La Délinquence Universitaire dans les Lettres de RémissionL La Faute. ia Reprratou e\ le Pardos 
Aües ííu I0? e Ornares Nafirmaí Síjcíé 1 !^ Sawittos, tomo !. Paris, C.T.H.S.. 1984. pp 283-2 98, António dos Santos 
Pereira, "A Universidade do Período dos Descobrimentos Aspectos do Quotidiano no Bairro dos Escolares em 
Lisboa de finais de Quatrocentos e Primórdios de Quin bentos", Umersidade(si, História, Memória, Perspectivas. Mas 
do Congresso Historia da Universidade r vot. 3, Coimbra, Universidade de Coimbra. 1991, p. 226-, Maria Rosalina Pinto 
da Ponte Delgado, "Estúrdias Académicas no A nno Nfltitto50 e Histarico ( 1740-1 745y". I bidm, pp. 233 - 24 ], foão 
Lourenço Roque, Coimbra na 2 n Metade do SéculoXIX. Estudantes e Sociabilidade Urbana (alguns aspectos)", 

1 hidem, pp. 268- 2 69; Margarida Rosa Custódio Mota Coimbra, "Subsídios para o Estudo da Delinquência Estudantil 
em Coimbra 1871 -1886". \bidem, pp' 321-330; Maria Teresa Nobre Veloso, "A Importância do Vinho na Vida 
Académica Medieval". Revista Pí?riu 0 uesÉi de Historia, tomo 30, Coimbra. 1 995, pp 103-d 1 ! . Idem. "O Quotidiano da 
Academia", Historia da Universidade em Partugai, vol l . tomo 1 , Coimbra, Universidade de Coimbra. Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1997. p 133. passira. 

2 Láo Moulin. op. cít., pp 29, 32, passim; Luis Cortês Vázquez, La Vrcía Esiwtatttif la Salamanca Ctosrca, Salamanca, 
Edidones Universidad de Salamanca. 1 989. pp. 99, 1 19. 

3 Léo Moulin. op. crí., pp. 48-49 e 62-63; !osé Marques. "Gs Corpos Académicos e os Senridores', Histona da 
Univmidade em Portugal |.,.|,vol. l.tomo I, pp 111-114 

4 Cf. António de Vasconcelos, "Génese e Evolução Histórica do Foro Académico da Universidade Portuguesa 
Extinção do Mesmo ! 2901 834", Escritos Vários, vol. 1, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1987, p. 297; José 
Marques, op. cif., pp. 118-123, Fernando Taveira da Fonseca, "Os Corpos Académicos e os Servidores", Historiada 
Uílittersiítaíie em Portugal vol. l.tomo 2, pp. 577-579. 

^ Nos estatutos outorgados por D. Manuel ã Universidade de Coimbra em 1503 (?) pode ler-se "ta mandamos que 
nenku sctoar entre nas scúías com armas offensms nem deffénsivas e o que Ho cmtrayro fezerperqa as amas a metade pera Ho bedel 
ea metade pera o garâa das scolas". O estudante, além de perderas armas, ficava ainda sujeito ao castigo que o reitor 
lhe quisesse aplicar. Cf. Estatutos úf'E[ Rri Dom Mamtff I, introdução Manuel Augusto Rodrigues, Coimbra, Arquivo 
da Universidade, 1991. s.f . Determinações semelhantes apareceram igualmente nos estatutos de 1 559 . Cf. Estatutos 
dá Universidade de Coimbra (15591, introdução e notas históricas de Serafim Leite, Coimbra, Acta Universitatis 
Conimbrtgensis, 1963, cap. 76. p 233, Para os universitários de Évora a situação era semelhante. Cf. Amélia 
Maria Polónia da Silva. "Formação Académica e Vida Quotidiana dos Estudantes da Universidade de Évora nos 
Primórdios da sua Fundação. Uma Leitura Contextuai 1 '. Revista da Faculdade de Letras. Historia. 2. a série, vol 10. 
Porto. 1993. p. 167 
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6 Nos mesmos estatutos de D. Manuel pode ler-se 1 tem mandamos que os scolsres nom lenham em swa casa moiker 
sospeita aMtswadamente sob pena de mil reais \ Estatutos d J EÍ RA | . . . |, s.f. Por seu lado, os estatutos de 1 559 deternn inaram 
textualmente "os estudantes não lerão em sucr casa moiker sospeita, so pena de mil reis., metade para a arca da universidade e 
a metade para quem os acusar, e a tal moiker será presa e pagará da cadea outros mil reis' 1 ; Estatutos da U niversidade | , | cap 75 , 
p. 230. Cf. também Maria Am ê) ia R. da Motta Capitão, ,h Do Ensino da Teologia na Universidade de Évora" . A 
C idade de ivora. n° 45*46, Évora. 1962-1963, p 38; Amélia Maria Pplómada Silva. op. cil. p 167 Estas preocupações 
no sentido de evitar problemas eram comuns a outras universidades. Cf. Léo Moulin, op. cit. r p. 49; L. Cortes 
Vázqiiâz, Cp. cil., p. 99- Maria Cristina Vera de Flachs, ,J E[ Com porta miento de los Ciautros de la Universidad de 
Córdoba, 1664-1800'',. Universidades E spaholas g Americanas, Época Cto^taí, VafencEa, C.S.I.C., 1987, p. 562. 

7 No caso português apenas o rei podia outorgar cartas de perdão. Em França tal era também apanágio de 
grandes senhores. ÇL de entre outros, Henri-Gabriel Braun, J, Un Exemple de Peur de VÉt ranger en 1415, d' après 
une lettre de rémíssion de Jean IV d' Arma gr ac", la ftaute, la Repression et \e P ardon. Actes du lQ7e Congrès Nd tional des 
5 ociétês 5 awnies, Brest. 1982, SecticH de Pírj lolagieetd f HistQireju$qu'à 161 D, tomo I, Paris, C T H. S., 1984. pp 339-349; 
Gabriel de Ltabet, J, ime AK&re ludmite au Temps de lean IV d'Armagnac r ', 16i<tem, pp. 351-368; Pierre Ribiere, 

' Délits Sexueis dans les Lettres de Rémission du Comte jean IV d' Armagnac". Ibidem, pp. 368-36 1 ; Pascal Texier, 
"La RémissionauXlVeslèclerSEgnificatLonsetíonctíons''. I&y^ r pp. 193-194; Pierre Braun, "La ValeurDocumentaiie 
des Lettres de Rémíssion", l bidem. pp. 207-208; Claude Gauvard, 'De G mee Especial', Crime. État et Societéen F rance ã la 
Fr« du M.ogen Age. vol I, Paris, PubJications de Ja Sorbonne, 1991 , pp. 80-81 

8 Para períodos posteriores o número de estudantes que receberam carta de perdão foi ainda meros significativo: 
Nove no reinado de D Afonso VI e 16 no de D Pedro II. Cf. Maria Lígia Monteiro Teixeira Mesquita da Trindade, 
Os Perdões Régios (D, Afonso VI. 1657-1683), Lisboa. Tese de Licenciatura apresentada à Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, 196S, p 78 e Maria Manuela Guimarães Sardon Franco, Perdões Régios Reinado de D. Pedro 
U Ü 683 -1706b Üsfoa, Tese de Licenciatura aptesentada à Faculdade de Letvas da Universidade Lisboa, l%8, 

p. [ 28. 

9 Sobre o vestuário dos escolares de Bolonha, Navarra, Inglaterra e Lovaina, cf. Léo Moulin, op. cil. pp. 36-38. 
Sobre Salamanca, cf. L. Cortês Vázquez, op. cil, p 53. Sobre Córdova (Argentina) cf. Maria Cristina Vera de Flachs, 
op dt., p 563. 

^ Estaíütos ífEi Rd DtJm Manuel s.í. 

1 1 Lisboa, A.N./TT, Cortes vol. 10. fols 136-I37v. A pena para a primeira vez que desrespeitassem a lei consistia 
na perda das peças de vestuário defesas. A segunda infracção leria a mesma pena acrescida da perda dos últimos 
seis meses cursados A terceira seria punida com estas duas penas e agravada com o pagamento de 2000 reais 
para a arcada Universidade. Sobre o uso de seda pelos estudantes cf. também António de Oliveira, "O Quotidiano 
da Academia' 1 , Htetérta da Umerddjjjk Porütad [,,\ t voL 1 . tomo 2 . p . 645 . 


1 2 Maria Amélia R. da Motta Capitão, op. cil, p. 39. 

1 3 Amélia Maria Polónia da Silva, op. cjí, p. 168. 

14 Estatutoí da Ummidade de Coimbra f . | h cap. 75, pp. 230-231. 

15 Lisboa. A.N./TT, Chancelaria de D. Sebastião. Perdões e Legitimações, lív. 1 1, foi. 194. 

Ltsboa. A.N./T.T., Chancelaria de D. Seterilfl, Pírcfe e Legitimações. liv. 26. foi. 381 . 

* 7 Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D Sebastião. Perdões e Legitimações, liv. 3 1 , foJ. 67v. 

Lisboa, A.N./T.T,, Chancelaria de D. Sebastião. Perdões e Legitimações, liv. 32, foi. 3Qv. 

^ Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D Sebastião. Perdões e Legitimações, liv. 32, foi. 7 2v. 

20 Lisboa, A.N./T.T., Chancelam de D. Sefojsírft?. Perdões e Legitimações. liv. 32, foi. 91 
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^ Lisboa, A.N./T.T,. Chancelam de D. Sebastião, P erdões e legitimações, liv. 33. foi. 17v. 

22 Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D. Sebastião. Perdões t Legitimações, liv. 35, foi. 2.27v. 

25 Lisboa. A.N./T.T,, Chancelaria de D Sebastião, Perdões e L cgüimções, liv. 4 1 , foi. 37v. Sobre esta peça de vestuário, cf. 

Maria José PalEa, Ptf Essencial e do Supérfluo. Estudo Ltfifóf do Traje e Adornos em Gif Vicente. Lisboa. Estampa, I 992. pp 

44-47 

24 Üsboa, A.N./T.T., Chancelam de D. Setaíiü. Perdoe s e yg&miifás, liv. 37. fòl. 96v. Veja-se, uma vez mais, Maria 
José Palia, op. dL p. 46. 

25 Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D. Sebastião, Perfe z L^ÉtimtfÉÕes, liv. 28, foi. 4v, 

20 Lisboa, A N./TT , Chancelaria de D. SeÉrtsEitfo. Perdões e Legitimações, liv. 28, Foi 4v Sobre as insígnias dos diferentes 
graus cf. Estótutas d# UwJwrstííiátf |.; I. . cap. 79. p. 235 

27 Lisboa, A.N./T.T., Chancelam de D. Sebâslfào, Perdões e Legitimações. liv. 46, foi. 208. 

2S Lisboa, A.N./TT, Chancelaria de D. Sebastião, Perdões e Legitimações, liv. 46, foi. 208. 

29 Cf. A. H. de Oliveira Marques, A Sociedade bAediml Portuguesa. Aspectos de Vida QuoErctad, Lisboa, Sá da Costa. 
1981 , pp. 23-62. 

30 Lisboa, A.N./T.T., Chancelam de D. Sebastião, Perdões e Legitimações, liv. 28, foi. 4 v. 

31 Lisboa, A.N/T.T., Chancelam de D Sebastião. Perdões e Legitimações, liv. 27, foi. 133. 

32 Lisboa. A.N/TT., Chancelaria de D Sítatàfl, Perdões e Legitimações, liv. 33. foi. I7v. 

33 Lisboa, A.N./T.T., Chaml&m de D. Sebastião. PerdÕe^Legitimações, liv. 35, foi 227v. 

3 4 Lisboa, A N /T. T. r Chancelaria de D. Sebastião, Perdões e Legitimações, liv 27, foi. 133. 

33 Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D Sítatáo, Perdões è Legitimações, liv. 30, foi. 6v. 

3b Lisboa. A.N./T.T., Chancelaria de D, Sita tifo Perdões e U^fíintd^, liv. 1 1, foi. 2l8v 

3 7 Lisboa, A N./T.T , Chancelaria de D. Sebastião, Perdões e Legitimações, liv. 46. foi 72 

38 Lisboa. A.N./T.T., Chancelaria de P Sebastião, Perdoes e Legitimações, liv. 31, foJ. 6?v. 

39 Lisboa. A.N./T.T., chancelaria de P. Setaiífo, Perdões e Legitimações, liv. 32. foi. 30v. 

^ Lisboa, A.N./T.T, Chancelaria de D, Sebastião. Perdões e Légrilrmafíti, liv. 35. foi. 227v, 

4 1 Cf íoáo Brandão (de Buarcos), Grandeza e Abastança àe Lisboa em 1532. organização e notas de José da Felicidade 
Alves, Lisboa, Horizonte, 1990, p. 67 

42 Lisboa, A.N./T.T,, Chancelam de D. Sebastião. Perdões e Ugítimacôfi, ^ v - 24 ■ foi. 376 

4 3 Lisboa, A.N/r.T, Chancelaria de D. Sebastião, Perdoes e Legitimações, liv. 42, foi. 377v, 

44 Lisboa, A.N./T.T, Chancelam de D Sctaido, Perdões e Legitimações, liv. 19. foi. 208. 

4 ^ Lisboa. A.N/T.T., Chancelaria de D Sebastião, Perdões e Legitimações, liv. 10, foi. 299v 

4 b Lisboa, A.N./T.T., Ctacikntf de P Sita rifo. Perdões e Legitimações, liv. 25, foi 559v. 
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47 Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D. Sebastião, Perdões e Legitimações, liv 47, foi. 301 

48 Cf. Mário Brandão e Manuel Lopes de Almeida, A Universidade de Coimbra. Esboço dam Hisrtfnrá, Coimbra. 1937, 
p. 59; Luís Cortes Vãzquez, op. cil, p. 1 20. 

4 ^ Tal fá antes se verificava. Cf. r para o caso português, António dos Santos Peretra, op. cif., p. 226 e, para outros 
locais, Léo Moulin, op, crí., pp 34. 39 e 115; Luís Cortês Vãzquez, op. cit., p. 124, 

50 Lisboá, A.N/T.T, Chancelaria de D. Sebastião, Perdões e Legitimações, liv. 42 r foi. 247. Sobre prevaricações semelhantes 
praticadas por estuda n tescf Teresa Iba rs, La DelinqüèmaalaUeidadelBarrtK. Lérida, Pagès Editors, 1994, pp. 1 52- 
153. 

51 Lisboa, A.N./T.T, Chancelaria de D. \oão 111, Perdões e Legitimações, liv. 13. foi. 79. 

52 Cf Uéo Maulrn, o^át, , p . 3 3; Luís Cortês Yâzquez, op . ál., p . 1 19; Maria Cristina Vera de Fl aches, ou át p. 562 . 
Isabel M. R. Mendes, O Mostro de Guadalupe e Portugal séculos XIV-XVI1 1. &nM&uífJo para o Estudo da Religiosidade 
Peninsular', Lisboa, J.N.LC.TJ994, p. LS7 

^ Cf. Jean Claude MargoÜn, "Les Jeux à la Renaissance. Rapporte de Synthèse", Us \eux à la R^issance, Paris. 
Vrin, 3 932, pp , 664-666; isabel M, R. Mendes Drumond Braga, J 'A Criminal idade em Portalegre no Reinado de D. 
foão IIE: Delitos e Perdoes' 1 , A Cidade, nova série. n.° 3, Portalegre. 1993, p. 71 . 

54 Lisboa, A.N./T.T, Chancelaria de D Sebastião, Perdões e Legitimações, liv. 35, foi. 37B. 

55 Estatutos da Universidade cap. 75, pp. 232-233. 

^ Cf. Margarida Rosa Custódio Mota Coimbra, op. tfí., p. 325. 

^ Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria âe D. }oão 111 , Perdões e Legitimações, liv. 6, foi. 120v. 

5$ Lisboa. A.N r /r.T, Chancelaria de D. \aõo III, Perdões e Legitimações, liv. 13, foi. 241. 

59 Lisboa, A.N./T.T, Chancelaria de D. joão III, Perdões e Legitimações . liv. 18, foi. 193 

60 Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D. | oão III. Perdões e Legitimações, liv. 27, fo!. 346 

ó I Lisboa. A N./T.T, Chancelaria de D J oão 111, Perdões e Legitimações, liv 18, foi. 305v 

^ Ao fazermos o levantamento dos crimes, englobámos também os lentes e os oficiais da universidade, uma 
vez que também eles eram abrangidos pelo foro académico. 

^ Cf. Humberto Ba quero Moreno, 'Alguns Aspectos da Marginalidade Social na Cidade do Porto nos Fins da 
Edade Média". EsrMos, Marginais e ContestatMos «a Sociedade Portuguesa Medieval, Lisboa, Presença, ] 990, pp. 58-60. 

Lisboa. A.N./T.T., Chancelaria k D iodo III, Perdões e Legitimações, liv. 5, foi [66. 

65 Lisboa, A.N./TT. Chancelaria de D. Sebastião, Perdões e Legitimações , liv 12, foi. 251 

6b Lisboa. A.N /r.T, Chancelaria àe D. Sí&asfrão, Perdões e legitimações, liv. 27, foi. r 264v. 

67 Lisboa. A.N./T.T., Chancelam âe D. J oãò 113, Perdões e Legitimações, liv. 13, foi 112 

De uma maneira gerai, as informações acerca da idade e estádo religioso são escassas. Cf. Claude Gauvard, 
op, CÍf., vol. I, p 34B. 

69 Lisboa, A.N./T.T,, Cfcancetarfd de D. Sebastião. Perdões e Legitimações, Hv, 24, foi. 376. 
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70 Lisboa. A.Nfl.T.' Cksw:e\aú$ de D Seíwslm, Perdões e L J/v. 26, foJ. 33). 

71 Lisboa, A,N,/T.T.. Chancelaria de D. | oão 111 Perdões e Legitimares, liv. E8. foi 112. 

72 Lisboa, A.N./TT , Chancelaria de D Sdtastôfo, Perdões e Legitimações, liv, 46, foL 208. Sobre o colégio de Braga. vd. 
Artur Moreira de Sá. A Universidade de Quimarães fia Sâcufo XVI U 53.7-1550), Paris, Centro Cultural Português, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1982, pp, 15-16. 

73 sobre estudantes portugueses nas universidades estrangeiras, d., para ocaso espanhol, Joaquim Veríssimo 
Serrâo, Portugueses m Estitâo áe Salmanca, Lisboa, 1 962; An gel Marcos de D.io.s, Portugueses m fo Uwmidari de Sala- 
manca { 1 580- lóflO). Salamanca, Dissertação de Doutoramento, policopíada, 1975 (mais recentemente, este autor 
publicou vários artigos, escritos com base na sua tese, in Brigantia, n ü s 5,6 e 7 de 1935 a 1987): Armando de Jesus 
Marques. Portugal e a Universidade de Salamanca, Participação dos Escolares Lusos no Governo do Estudo ( 1 503-1512), Sala- 
manca. Ediciones Universidad de Salamanca. 1980; Joaquim Veríssimo Serrâo, "Contribuição para o Estudo dos 
Portugueses na Universidade de Alcalã ( ! 509- 1 640.)"- Rmsla Parí iiguesa de H ísltfrifl, tomo i 7. Coimbra , 1 978, pp 37- 
54 ; Idem, "Aicalá de Henares na Cultura. Portuguesa do Renascimento'", P oftugallae Histórica. 2 a série, vol. i , Lisboa. 
1991, pp. 1 09-131; Isabel Maria Ribeiro Mendes, ''Estudantes Alentejanos na Universidade de Valladoiid (1567- 
I640i ,r . A Cidade, n a 3, Portalegre, 1989, pp. 71-76; Idem, "Estudantes Briga ntinos na Universidade de Valladoiid 
í t. 567- 1649)". Prigantia, vol. 9, r us '3-4, Bragança, 1939, pp 49-54, Para França, Luís de Matos, Les Partu#dj£ à 
1'UHJtvrêité de Paris entre 1500 et 1550, Coimbra. 1950, ioaquim Veríssimo Serrâo, Portugueses no Fsfuttó de TmitousÉ. 
Coimbra, 1954; (dem. Les Portugais a iVniversiti de Monlpdlrèr Paris. 1971. Para Inglaterra, Peter Russel, "Medieval 
Portuguese Students at Oxford University", Aiz/saizí iur Portugiesischen Kulíurç/escMte, I ■ série, tomo I. Munster, 
1960. 

74 Lisboa, A.N./TT, Chancelaria de D. Sebastião, Perdões e Legitimações, liv. 1, foi. 90. 

75 Lisboa. A.N./T.T, Chancelaria de D. Sebastião , Perdões e Legitimações, liv. 10, foi. 333. Sobre a transferência de 
estudantes, cí. Angeí Marcos de Dios. "A Transferência de Escolares entre Salamanca e Coimbra". 

I...I, vol. 3, pp. 155-164. 

76 cf. Ioaquim Veríssimo Serrâo, História das Umversidcíítós, Porto, Leito & Irmão, 1933, p 104. 

77 Lisboa. A.N./T.T , Chancelaria de D. Sebastião, Perdões e Legitimações, liv. 30. foi. I79v. 

78 Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D. ] oão ill, Perdões e U 0 Íií fogões, liv. 6 . foi. 185. 

79 Lisboa, A.N./TT, Chancelaria de D, f oão flí, Perdões e Ugitimções, íiv, 10, foí. 283. 


Lisboa, A.N./TT., Chancelaria de D }oão EU, Perdões e Legitimações, liv 13. foi. 58v. 

BI Lisboa, A. N /T.T., Chancelaria de D Safais trao. Perdões e Legitimações, liv. 29, fols. I I7v e 123e liv. 10, foi 299v. Ocaso 
de Manuel Rodrigues, condenado a três anos. nãoé explícito quanto ao crime. Cf. liv, 9, foi. 287v. 

£2 Lisboa, A.N./T.T.. Chancelaria de D. Safaisáão, Perdões e Legitimações t liv. 23, foi. 2 \ 7v, 

Lisboa, A.N./T.T., Chancelaria de D. Sebastião. Perdões e Lmiimações, liv. 42. fot. 377v. 

^ 4 A Arca da Piedade era um cofre onde se guardavam donativos régios para obras pias. Cf. Marcello Caetano, 
■História da Direito Português, 1 140-1495, Lisboa. Verbo, 1985, p. 55 7, nota I 

^ Luís Miguel Duarte e Maria da Conceição Falcão Ferreira, "Dependentes das Elites Vimaranenses face à Justiça 
no Reinado de D. Afonso VA Reyisíada F acuidade de Letras, História, 2 a série. vol. 6, Porto, 1989. pp. 180-183. 
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OS FORÇADOS DAS GALES. PERCURSOS DE 
UM GRUPO MARGINALIZADO 


Paulo Drumond BRAGA 


I . Em ba reação m uito esgu i a, com cerca de 20 a 50 metros por d nco de íargu ra , dotada 
de dois castelos, um à popa outro à proa, a. galé era movida a remos, em geral uns 30 a 60 
(metade em cada bordo), remos esses que oscilavam entre os 9 e os 12 metros de 
comprimento. Cada remo era entregue a três ou quatro forçados, o que dá qualquer coisa 
como 90 a 240 homens em cada embarcação. Utilizada pelos Gregos e pelos Romanos, a 
galé foi praticamente monopolizada pelas repúblicas italianas {Veneza. Génova. Pisa) e 
pela ilha de Maiorca, até aos finais do século XII!. Utilizada quer nas operações bélicas 
quer nas comerciais, desapareceu nesta última vertente ao longo do século XIV, ficando 
apenas o seu recurso constante na guerra, onde permitia fáceis manobras, como a 
abordagem. Assim foi em Portugal, Castela. França e no Mediterrâneo em geral'. 

Os remadores das galés eram de diversas proveniências, sendo sobretudo escravos 
e condenados, registando-se. fora de Portugal, voluntários, ou seja . remadores que 
trabalhavam a troco do um soldo 2 , Na Idade Média portuguesa também se recorreram aos 
chamados galiotes, correspondentes marítimos dos besteiros do conto. Recrutados mais 
ou menos à força nas chamadas vintenas do març muitas vezes fugiam antes mesmo do 
serem recrutados, outras desertavam dos seus postos*. Os capítuios do povo apresentados 
nas cortes de Lisboa, de 1371, dão uma curiosa justificação para esse facto: "Se mandam 
chamar alguus pera as gaíees ou pera outro noso seruiço 55e dfguus iam toste la nom uaam ou per medo de. 
mal pasaro que he pequem maraujlha ca mm podem hjr cantando donde õ$ outros ueem chorandoX 

Havia ainda outros sistemas de recrutamento, de carácter mais excepcionai. Por 
exemplo, o concelho de Atouguia fornecia, sempre que o rei o desejava, um contingente 
de 30 remadores, os quais eram pagos pela Coroa. Aquando de uma das campanhas 
castelhanas de D. Fernando, em 1379. o concelho falhou no compromisso, tendo sido 
condenado ao pagamento de uma multa 6 . 

Atente-se ao panorama da época moderna. Tendo desaparecido os galiotes, tudo 
passou a ficar concentrado nos escravos e nos condenados. Aqueles, eram sobretudo 
mouros 7 , como parece demonstrar a documentação quinhentista e seiscentistas. Mas 
também se encontravam ao remo mouriscos e renegados, nomeadamente os que se haviam 
dedicavam a activldades de corso e r como tal, tinham sido capturados pelos Portugueses. 
Um dos mouriscos, natural de Murcia, que viveu em Argel, FezeTetuão, foi apanhado em 
Tavira, em 1545. Tornou-se então remador de gaié. onde permaneceu durante dois anos, 
até ser comprado e baptizado pela segunda vez, com o nome de Manuel Cabral 5 . Quanto 
a renegados, temos o exemplo do inglês Francisco, apanhado junto a Peniche Em 1649, a 
Inquisição prendeu-o, por se ter verificado que era elche e não mouros Alguns destes 
forçados eram comprados pela Coroa a particulares. Assim aconteceu com o mourisco 
António de Sousa, que foi vendido pelo seu proprietário, indo substituir um mouro que 
fora libertado, provavelmente, como moeda de troca por algum cativo cristão. Uma fonte 
de ió 14 refere que o mesmo António de Sousa se achava a servir na galé há 10 anos". 
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Quanto a condenados, havia duas situações diferentes. Por um ]ado, no século XV, 
recorreu -se a algo de excepcional, cada vez que se preparava uma armada de grande 
envergadura, a Coroa requisitava das prisões o maior número possível de homens para 
remar. Assim aconteceu em 1471, quando Afonso V tratava da empresa que se saldaria 
pela conquista de Arzi ia e pela ocupação de Tânger. Nessa altura, desde que despositassem 
uma fiança junto do juiz, para compensares queixosos caso não voltassem de África, os 
homens presos por crimes que não de homicídio puderam escolher entre continuar na 
prisão ou ir servir o rei como forçado de galé, recebendo, em troca, a liberdade. 
A investigação de Luís Miguei Duarte e José Augusto Pízarro exumou, na chanceiaria 
régia, ló casos de homens que aceitaram o desafio. Haviam sido aprisionados por 
diversos crimes, mas sobretudo por agressões e ferimentos, a que em muitos casos 
se juntava a fuga da cadeia. No regresso, receberam, conforme prometido, o desejado 
perdão i 2 . 

Excepcionalmente, a Coroa terá feito mercê de certos criminosos a capitães de gaiés. 
É o que se deduz pela leitura de uma carta de perdão de 1456: "ao qual P troço \ capitão de 
ga le| fizêramos merçee deçerios presos eque ell sse seruisse deiles e os tromesse em sua gaíleee fezes se deiles 
o que lhe aprouuesse e que ell lhe podesse dar licença e perdom quamdo quissessé'^. 

Sobretudo a partir do século XVI r e seguindo aquilo que se passava fora de Portu- 
galu, outra situação se verificou: o poder civil e, atrás dele, a inquisição, começaram a 
condenar alguns dos que caíam sob a sua alçada a serem remadores de gaiés por um 
determinado número de anos. Com essa pena, que entrava no grupo das vi sou infamantes^ 
conseguia-se obter como mesmo castigo vários resultados: para além da infâmia, causava- 
-se ao prevaricador enorme sofrimento físico e levava-se ao seu afastamento do meio 
natural ] A 

As condenações por parte do poder civil destinavam-se, por exemplo, ao peão que 
trouxesse arcabuzes de taman ho i nferior a dois palmos, segundo determinação de D. joão 
]íl, de 1 55712 , ou ao calceteiro que reincidisse no delito de confeccionar calças imperiais 
de seda e pano, segundo prescrição de 1 56ót». Em 1551,0 monarca ordenara que todos os 
homens entre 18 e 55 anos, de condição social inferior a escudeiro vale que merecessem 
degredo para o Brasil fossem, em alternativa, condenados a servir nas galés o tempo 
considerado conveniente pelos juízes. Se o degredo fosse vitalício, deveriam ir 10 anos 
para as gaiés, se fosse de dois anos, iriam um ano. Por outro lado, os escravos que fossem 
condenados a serem vendidos para fora do reino, poderiam, caso o provedor do armazém 
da Guiné e Mina assim o entendesse, ser comprados para as galés, devendo então ser 
avaliados por duas pessoas que entendessem da matéria'? Um grupo em que a lei previa 
frequentemente a aplicação de penas de galés era o dos ciganos. De facto, repetidas 
medidas legislativas procuraram, desde 1 526, obstar a entrada desses indivíduos no reino 
tendo sido, a partir de 1557, prescritas tais penas para os prevaricadores 2 o. 

Na prática, a pena de galés era aplicada com frequência reduzida. De facto, dados 
dispersos informam que, por exemplo, dos moradores em Portalegre que no reinado de 
D. João Ili foram objecto de perdão régio, apenas um em 1 36 casos havia sido anteriormente 
condenado às galés 21 . As comutações régias das penas aplicadas pela justiça comum 
também podiam implicar degredos para as galés. Recorrendo, uma vez mais, ao caso de 
Portalegre entre 1522 e 1557, os exemplos são também muito escassos: um em 142 a . 
Com o andar dos anos, tais degredos vão rareando, desaparecendo praticamente no século 
XV1L De facto, nào se acha qualquer vestígio dos mesmos em relação aos moradores em 
Setúbal objecto da graça de D. João 1V^ ou aos dos Açores, no longo período de 1642 a 
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3 748^4, encontrando-se apenas um exemplo em relação aos habitantes das vilas raianas 
alentejanas de Moura, Mourão, Serpa eOlivença, entre ió40e 1715^. 

Por seu tu mo, a Inquisição condenava as galês várias sortes de prevaricadores. 
Segundo o regimento de 1640, o acusado de heresia que confessasse três dias antes do 
auto, ainda que condenado à pena máxima, poderia ser comutado, entre outras coisas, a 
três a cinco anos de galés. Por outro lado, os acusados do mesmo tipo de delito, que 
mantivesem, após três sessões de tortura, as suas ideias, poderiam sofrer degredo para as 
galés, bem como açoites públicos, castigos igualmente aplicados aos que ocultavam 
hereges. O blasfemo e o bígamo eram outros dos possíveis condenados, neste último 
casos, entre cinco a sete anos*>, Se nos textos legislativos a morte peto fogo era reservada 
para o pecado nefando, a verdade é que a mesma poucas vezes foi aplicada, acabando a 
maior parte dos prevaricadores, precisamente, por cumprir degredo nas galés. A 
investigação de Luiz Mott mostra que, entre 3 547 e 1768, assim aconteceu com 165 
sodomitas, o mesmo é dizer, 42% de todos aqueles que foram, por esse mesmo tipo de 
culpas, penitenciados pelo tribunal* 7 . 

No século XVI, a Inquisição de Lisboa, entre 140 penitentes, condenou a galés vinte 
homens e a galés e açoites noveaa. Entre 1799 e 1808 o mesmo tribunal, de um con|unto 
de 54 pessoas, condenou a cinco anos de galés quatro culpados de bigamia e um de falso 
testemunho em caso de bigamia; a oito e a seis anos homens que diziam missa sem 
Lerem ordens sacras, e a três anos idêntico número de acusados de proposições^. 

Tais penas, quer as que eram prescritas pelo poder real quer as que emanavam da 
inquisição eram, regra gerai, efectivamerfe cumpridas. Por exemplo, Eugênio Mendes, 
mercador de marçaria, natural e morador em Évora, foi sentenciado, em (unho de 1594, 
por judaísmo, em cárcere e habito penitencial perpétuos, os primeiros quatro anos 
passados nas galés. A 23 de Setembro foi entregue na Conceição , cumprindo os referidos 
quatro anos. foi-se apresentara mesa do tribunal a 3 de Abril de 1599, sendo dispensado 
pelo Conselho Geral do cárcere e hábito. 30 

Acontecia também que a própria Inquisição, depois de decretar a pena r a podia anular 
ou comutar. No primeiro caso, foi o que aconteceu com o escravo negro Simão Coelho, 
condenado, em 1572, por homossexualidade, a degredo perpétuo para asgaíés, pena que 
acabou por ser anulada, tendo o escravo sido entregue ao seu senhor que ficava obrigado 
a vendê-lo para fora do reino, no prazo de um mês. A razão foi simples: Simão Coelho 
padecia de "gota coraf^C Exemplo de uma comutação foi aquilo que se passou com o 
açoriano Domingos Alvernaz, iulgado em 1591 por ter renegado a fé cristã e adoptado o 
Islamismo. Foi condenado a quatro anos de galés, degredo que lhe foi comutado por seis 
anos no Brasil, pois era "muito quebrado" e receava “lhe desem a$ tripas abaixo X 

2. As galés de Portugal terão desaparecido pratícamente em finais de Quinhentos. A 
22 de Outubro de 1 5ó9 r o Conselho de Estado reunido em Montemor-o-Novo propôs que 
as galés se não deviam "desfazer ante s o tempo , e as grandes necessidades delle obrigaõ a fazeremse 
w ía5 de novo". De facto, as que se achavam surtas em Lisboa, careciam de reparações 
urgentes, devendo a respectiva artilharia recolher ao armazém. Quanto aos forçados, os 
que fossem escravos deveriam ser repartidos pelas fortalezas de São Julião. Caparica e 
Setú ba \ r "onáe forem mais necesarios para trabalharem «filias, à custa das mesmas obras enaõ da fazenda 
de Sua Alteza'. Os condenados, regressariam às cadeias, devendo os seus casos ser 
apreciados pelas autoridades judiciais. D. Sebastião referendou esta conjunto de decisões^. 

Durante a dinastia Habsburgo, preocupações de defesa (do império dos Filipes em 
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gerai e da costa portuguesa, mormente da barra de Lisboa, em particular), levaram ao 
guarnecimento das galés de Espanha por forçados oriundos de Portugal. Nessa altura, as 
galés de Portugal, se não desapareceram antes, terão então desaparecido por completo, A 
rica legislação filipina refere sempre galés de Espanha ou, quanto muito, galés da Mina e 
nunca galés de Portugal, o mesmo se passando com a casuística. 

De facto, vemos que, em 1584, um documento de Filipe II refere que muitas vezes 
não se executavam as sentenças de degredo para as galés, por falta de tais embarcações 
no reino, ficando os prevaricadores encerrados em cadeias, trazendo gastos às Misericórdias 
e adoecendo e morrendo muitos deles. O monarca prescreveu então que os degredados 
encerrados nas cadeias fossem imediatamente embarcados nas galés então utilizadas na 
guarda da cidade de Lisboa e que sulcavam o Tejo. Haveria em cada galé um representante 
da Coroa, a quem caberia a tarefa de inventariar os forçados^. Em 1592, uma lei que 
posteriormente foi integrada nas Ordenações Filipinas , visava os mouriscos de Granada e os 
súbditos otomanos {"pessoas que nos trajos , lingoae modo pareçao Armênios, Cregos, Arábios, Percas. 
ou. âe outras N ações ao Turco*') que fossem achados em Portugal. $e os granadinos não 

eram. em caso algum, autorizados a entrar no reino, sendo de imediato degredados 
perpetua mente para as galés, os súbditos do sultão, após se ter verificado que não eram 
espiões ou não pretendiam vagabundear, poderiam permanecer no reino o espaço de 
tempo que se considerasse necessário a consecussão dos respectivos negócios, findo o 
qual. se insistissem na estada, podiam ser condenados às galés, por tempo a determinar 
caso a caso» Em 1597, vinte gafes de Espanha achavam-se surtas em Lisboa'* Numa 
delas, vinha um. português que vivera em Castela, ali tendo professado na Ordem de São 
Domingos. Tratava-se de António Rodrigues que, seis anos antes, fora condenado a remar 
na mesma por crime de judaísmo^ 7 . Em 1603. Filipe ll! determinou que quem fugisse das 
galés incorreria na pena de morte™. No ano seguinte, o rei prescreveu que os condenados 
às galés embarcassem nas de Castela, surtas no porto de Lisboa, não devendo servir em 
barcos que fossem para fora de Espanha^. Por outro lado, em 1606, foi mandado que não 
se condenassem pessoas às galés por um período inferior a dois anos. De facto, eram 
frequentes condenações por seis meses, o que se revelava extremamente prejudicial, “pelo 
dito tempo não bastar para os degradados saberem a linguagem, e estilo das galés ; e assim não ficam sendo 
de mn.ku.rn proveito para podarem s^ruir neílas , íWfes é grande confusão T è embaraço , para com a diligencia 
necessária se acudir ao maneio e serviço das ditas galês" w. Em 16 10 foi decretado que os condenados 
às galés cumprissem as respectivas penas nas galés da Mina 41 . Em 1620, foi ordenado que 
se remetessem aos capitães das galés cópias das sentenças, para não haver confusões em 
relação aos números de anos a cumprir por cada forçado 45 . 

Quatro anos depois, o novo rei . Filipe 111, determinou que o Conselho da Guerra não 
tinha poderes para comutara pena de um homem que cumpria degredo das gaiésa degredo 
para o Maranhão 41 . Em 1632, foi decidido que todas as penas emanadas de degredos para 
os espaços ultramarinos por períodos de cinco a seis anos, fossem transformadas, após 
apreciação pelos juízes, em degredos para as galés. Os condenados seriam enviados para 
o Algarve, ali aguardando a chegada das galés de Espanha, A Coroa determinou pela 
mesma altura que os forçados e suas famílias não seriam infamados por terem sido 
condenados a penas de galés 4 *. 

Já perto do fim da época filipina, em 1638, o rei nomeou um novo capitão geral do 
mar, ordenando às justiças de Portugal que preparassem os forçados a fim de o príncipe 
os fazer repartir pelas várias galés 45 . Em 1639 a regente do reino, duquesa de Mântua, 
determinou, por duas ocasiões, em (unho e em Agosto, que se visitassem as cadeias, 
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fazendo cumprir a legislação de 1632** e mandou que se condenassem às galés os ciganos 
achados no reinei e,.bem assim, os vadios*^ Um documento de 1640 é mais explícito; o 
rei referiu que mandou construir galés para a defesa da barra de Lisboa, ordenando que às 
mesmas fossem conduzidos os homens detidos nas cadeias de Lisboa e do Porto r de 
acordo com a lei de 1632^ [ã após a Restauração, a 31 de Mato de 1641, tais determinações 
foram repetidas por D. joao IV*Q. 

Este desaparecimento gradual das galés de Portuga! levou a uma alteração, 
igualmente gradual, mas significativa, do entendimento da pena do degredo para as galés, 
a partir de meados do séculos XVI f. Tal vai equivaler, não a um efecti vo acorrenta mento ao 
remo mas, tão somente, a trabalhos forçados junto ao Tejo, ou na margem esquerda, na 
feitoria da Telha, ou na margem direita, na própria cidade de Lisboa, na chamada "cadeia 
da galé'', desempenhando tarefas ligadas à construção naval ou à manutenção de barcos*]. 

Assim se, em 1624, Manuel Soares e André Mendes, condenados a galés pela 
Inquisição de Évora, ainda foram entregues na galé Uah\em t ficando JJ ferados ao R erno' 1 ^, 
já em 1656, data em que o mourisco João Baptista, natural de Marrocos, de 60 anos de 
idade, foi preso pela Inquisição sob a acusação de islamismo, outra situação se verificava. 
De facto, este homem refere vários outros mouriscos que com ele viviam na feitoria da 
Telha, a que ainda, por força do hábito, se chamava, genericamente, "galé s"X 

Por seu turno, a prisão da galé sítuava-se em Lisboa, na rua que hoje se denomina 
Boqueirão da Praia da Galé, frente à ermida do Senhor |esus da Boa Nova, na zona do 
Jardim do Tabaco**. Assim, Manuel |osé e Inocêncio Vaz. sentenciados, respectivamente, a 
quatro e a oito anos nas galés, ficaram, em 1792. no "catóissc da Ga lê deste A remai Real da 
MimnfiflX O edifício deixou de ser presídio em 1823^ mas ainda se achava de pé em 
1893, servindo como dependência da alfândega da cidade 57 

Em meados do século XV III, os documentos legislativos começaram a referir-se aos 
forçados das galés como "condemnados para os públicos 1 '** e "condemnadôs a trabalhar nas 
Obras Pubíiras da Cidade de Lisboa"^. Muitos deles foram empregues na reconstrução 
pombalina da capital. Por exemplo, em 1 758, trabalhava um grupo nas obras da Praça do 
Comércio^. 

Um apanhado da legislação criminal em vigor com data de 1803 mostra-nos que, 
nessa data, eram ainda passíveis de condenação a galés delitos muito variados, desde ir 
servir em navios estrangeiros sem licença régia (determinação de J 756) até desmanchar 
ninhos de perdizes (1624), passando pela invasão de propriedade privada para caçar, com 
provocação de “contusões, pizaduras , ou feridas", desde que o delinquente fosse plebeu (1776), 
Atirada de presos (1751), a ociosidade (1603-1760). o fabrico e uso de armas proibidas 
(162M749), o porte de gazuas [Ordenações Filipinas), as moíides (1606), disparar de noite 
armas de fogo por peão (1641-1646), o furto de bem móvel de igreja (Ordenações Filipinas), 
tratar avenças com lavradores para estes não pagarem coimas (1607-1608) e abrir portas 
"com artificia, esem arromba" {Ordenações Filipinas) - eram outras situações a que se aplicaria, 
em princípio, o degredo para as galés, nalguns casos, apenas se o delinquente íosse 
plebeu* 1 . 

Para além de tudo isto, um decreto régio de 1801 mandou comutar em galés 
variadíssimas penas, excepto aquelas que pela "atrocidade" dos seus crimes merecessem a 
mortes No ano seguinte, explicitavam-se esses mesmos crimes: homicídios e roubos 
praticados com violência e roubos feitos com armas de fogo ou contra carruagens^. 

3. Sobre o quotidiano dos forçados possuem-se alguns dados. A vida na galé seria, 
sem dúvida. Insuportável, devido ao cheiro fétido, à falta de espaço, à imundície, ao peso 
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dos remos, às feridas das correntes, ao esforço físico exigido, aos perigos das manobras 
desajeitadas e aos combates** 

Um exemplo se colhe numa carta de perdão concedida, em 1454, por Afonso V, a um 
tal ]oão Afonso Caramugeiro, condenado a dois meses de degredo numa fusta do infante 
D. Fernando, irmão do monarca: "andara preso çmquo messes com o remo na mãão kuando muito 
trabalho emuitozazoutes docapilam dando lhe muita ma vyda". Um dia, achando-se a embarcação 
em Ceuta, foi a mesma capturada por Castelhanos, que andavam fazendo corso contra 
Muçulmanos, sendo levada a San Lucar de Barrameda, de onde o referido forçado se 
conseguiu escapar para Faro*t 

Contudo, as fontes utilizadas pelos historiadores portugueses que até hoje se têm 
debruçado sobre o assunto não têm esclarecido suficientemente alguns aspectos E nisso 
os documentos inquisitoriais são riquíssimos, sendo possível afirmar, como já foi feito 
para Espanha e França**, que, em Portugal, os forçados das galés eram excepcionalmente 
autorizados a abandonar as mesmas, nomeadamente em virtude de doença e que não 
serviam durante todo o ano, mas apenas na primavera e no verão, ficando o resto do 
tempo parados em Lisboa. 

Eis apenas alguns exemplos: Álvaro Gonçalves, ouvido em 1595 na inquisição de 
Lisboa, declarou que "iodos os presos que estão nas galles os mais delles tem aderenáa com os offidais 
delias e com licença delles vem a cidade e hm camisa quando fie necessário e arrequerer seus negodos , 
e elle dedamnte assi o fez sempre Sabe-se que por outras duas vezes se ausentou da galé: um 
delas, seu patrão, o duque de Bragança solicitara-lhe certo serviço em Vila Viçosa e ele, 
munido de um documento daquele fidalgo, obteve autorização por parte do capitão da 
galé para sair. Esteve fora entre dois e três meses. Álvaro Gonçalves acrescentou que 
todos os degredados safam da galé. Por outro lado. um tal António de Miranda parece 
que dera 3000 reais ao meirinho para poder deixar a galé*?. 

Muitos forçados eram frequentemente autorizados a abandonar a galé para, em terra, 
se curarem de maleitas diversas. Álvaro Gonçalves e, como ele ]oão Mendes, sairam da 
Conceição e internaram-se em estabelecimentos hospitalares de Lisboa**, o mesmo tendo 
acontecido com um tal Manue] Lopes*" 3 . 

Por tudo isto não admira que as tarefas de fiscalização levadas a cabo pelo Santo 
Ofício se saldassem, por vezes, por resultados pouco proveitosos. Assim, em Julho de 
(597, a Inquisição de Lisboa mandou o solicitador Jãcome de Carvalho visitar as galés 
onde se achavam vários homens condenados pelo tribunal. Numa delas, a Conceição , 
querendo saber de um certo detido, chamou-o pelo nome, mas não obteve resposta, tendo 
sido informado que o mesmo fugira e andava em Vila Viçosa. Tratava-se do atrás citado 
Álvaro Gonçalves. Nessa mesma fiscalização, o solicitador soube que o capitão da galé 
Conceição, António de Madureíra, mandara tirar os ferros a três forçados que haviam sido 
condenados pela Inquisição, Estêvão da Rocha, Francisco do Brasil e Manuel Lopes 7 ^. 

Entre Outubro e Março as galés paravam. Nessa altura, segundo determinação de D. 
|oão I1L de I557 L os remadores, mesmo que não tivessem acabado de cumprir a pena, mas 
desde que a cumprissem até ao referido mês de Março, eram soltos e poderiam circular 
livremente. O capitão da galé passaria uma certidão ao forçado, que, contudo, nesse espaço 
de tempo, não deveria entrar no local onde mal feitorara 71 . 

Numa fonte de 156Ó-I537 fica-se a saber que, por essa altura, as galés do marquês 
de Santa Cruz se achavam surtas no Tejo. Os forçados, ou pelo menos alguns deles, 
pousavam nas casas do marquês, prestando vários serviços, tais como ajudar nas compras 
e dar de comer aos pagens e gentis-homens do fidalgo espanhol 72 . Também num outro 
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documento, datado de 1585, garantia um processado pela Inquisição que, pelo menos, 
dois dos mouros da galé andavam soltos, acrescentando, em relação a um deles, " rema 
quando he necessário^. 

Refira-se ainda que, por vezes, ser condenado à galé não significava partir de imediato 
para o remo. Em Julho de 1571 o inquisidor gera!, cardeal D. Henrique, determinou que 
não se enviasse ãs galés os condenados a ta! pena, colocando-os a bom recato, onde 
dessem a menor "inquietação". Um ano depois, ordenava que se executassem as sentenças 
em causa, enviando os prevaricadores para as galés da Mina. Deveriam aguardar no porto 
de Lisboa até haver barco para a referida região™. 

Entre os remadores, muitos seriam aqueles que pouca utilidade tinham na galé. Em 
1555 D. João III perdoou os 14 meses de galés que faltavam ao lavrador bejense Gaspar 
Dias para cumprir os dois anos a que fora condenado, transformando-os num ano de 
degredo para o Norte de África. A razão era simples: "por ser como ke muito enfermo e perdido de 
gota corall que o toma os mais dos dias e ike vem muiías vezes tres quatro vezes no dia e lhe dura caise lodo 
ko dia e que alem de lhe ndo dar lugar pera remar ou fazer outro alquu trabalho daa causa a esirovar os 
outros que eslam com ele na bamquada que nam remem e ke muito perjuizo da dita gale e de meu servyço 
e pouco serviço de D eos estar ele soplicamte na dita gale e que ko capitam e oficiaes dela o desejam ver dela 
fora pelo trabalho e estorvo que lhes daaquamdolke toma a ditador"^. Mais tarde, em 1642, Fran cisca 
Ferreira, moradora no termo do Porto, solicitou à Mesa da Consciência e Ordens um 
tal AÜbioneta, "mouro de pouco preço " t cozinheiro numa galé, fornecendo um outro 
"de melhor disposição e de mais forças e serviço", para assim conseguir obter o seu marido, o 
marinheiro Francisco de Brito, cativo em Argel e na posse da mãe do dito mouro. Igual- 
mente de pouco serviço seria o mouro Babamamet que Vitória Gonçalves, moradora 
em Peniche, requereu para resgatar o seu marido que estava em Argel. A Mesa da 
Consciência foi-lhe favorável, considerando, entre outras coisas, que o mouro era veihoe 
quase inútil 7á . 

Temos ainda alguns dados para nos podermos pronunciar sobre o relacionamento 
entre forçados e entre estes e as gentes do exterior. Nota-se, por exemplo, que haveria 
uma certa tendência para se formarem grupos dentro da galé. Ou se|a. mouros com mouros, 
negros com negros, brancos com brancos, o que se traduziria, provavelmente, em alguma 
solidariedade interna. Senão, não se compreenderia a atitude do mourisco António de 
Sousa. Estando como forçado, declarou que nunca havia sido baptizado, fazendo grupo 
com os mouros 77 . 

Em termos de sexualidade, são vários os exemplos de forçados que mantinham 
relações homossexuais, ou dentro do próprio espaço da galé ( "ua camara da galle") ou fora 
do mesmo, entre eles ou com terceiros. Assim aconteceu num caso averiguado pela 
Inquisição em 1585, que envolveu quatro mouros da galé e um granadino. Este foi 
sodomizado por três mouros e sodomízou por sua vez um outro™. Também Osmão, natu- 
ral da Anatólia, compareceu no ano seguinte perante o tribunal do Santo Ofício de Lisboa, 
pois na galé reai surta no Tejo sodormizara um grumete Considerado culpado, relaxaram- 
-no ao braço secular, tendo sido queimado a 1 5 de Maio de 1 587^. 

A violência, sempre presente na vida dos homens do mar 80 , seria também algo de 
latente, tornando-se rapidamente aberta: o mouro Alibe Muça andava nas galés quando 
levou uma facada, chegando a correr perigo de morte. Em 1624 foi trocado por um cativo 
português em ArgeRi. 

4. Diferente seria, sem dúvida, o quotidiano na cadeia da galé ou na feitoria da Telha. 
Quanto à primeira, otestemuho mais rico é o do francês Charles Dellon. Chegado a Lisboa 
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em Íó7ó, oriundo de Goa, onde a Inquisição o condenara a cínco anos de galés, foi 
conduzido à prisão da galé, relatando o que por lã viu. Vale a pena escutá-lo, mau grado a 
extensão do excerto: "Nesta galé lodos os condenados estão presos dois a dois, cada um deles por um sê 
pé) a t que os lúja tem cera de oito pés de comprimento. Os prisioneiros usam. m cintura um gm cfc 
de ferro para suspender a cadeia de maneira a que posa ficar entre os dois uma distância de três pés. Estes 
forçados são levados todos os dias aos focais de trabalho , ou seja r onde se constroem os navios- transportam 
as madeiras até aos carpinteiros , descarregam as «avfos, ao recolher as pedras e areias para o lastro r 
carregam a água e os alimentos que hão-de ser consumidos nas viagens, manipulam as estopas e bem 
assim mctuiam todos os serviços em que podem ser utilizados no serviço do príncipe , bem assim dos oficiais 
da Marinha, por mais vis e rudes que sejam [ ,| Todos, indiscriminada mente, são empregados em trabalhos 
humilhantes e pesados se não tiverem dinheiro para dar aos fiscais que as vigiam com crueldade, sendo as 
principais vítimas aqueles que não podem amansá-los,, brindando-os de vez em quando com alguma coisa. 
Esto $0 terrestre eslâ amí ruída a freira do rio e constam d $ dois grandes compartimentos, um m cima, 
outro em baixo, estando ambos cheios, dormindo os forçados em estrados com manias. Cortam- -lhes o cabelo 
e barbeiam-nos uma vez por mês. Vestem camisolas e usam carapuços de pano azul. Também lhes dão um 
capote de sarja cinzenta que. serve alternadamente de abãfo durante o dia e de cobertor durante a noite 
Estes trajos são-lhes fornecidos, de seis em seis meses, com duas camisas de pano. Cada forçado recebe 
diariamente uma libra e meia de boiscoilo muito duro e muito escuro ; seis libras de carne salgada por mês 
e um alqueire de ervilhas, lentilhas ou favas de que podem dispor. Os que recebem qualquer ajuda de 
algures , geralmente vendem estes géneros para comprar qualquer coisa melhor m proporção dos seus 
meios. N ão lhes é fornecido vinho e aqueles que o desejem beber têm de o pagar do seu bolso. Todos os dias 
ao amanhecer, excepluanào os poucos dias de guarda r conduzem-nos ao local âe trabalha que disla uma 
légua da galé. Alt trabalham sem descanso na tarefa que fo | destinada até. âs 1 1 horas. Interrompe-se 
então o trabalho por uma hora r durante a qual podem comer ou repousar Terminada essa hora pegam 
outra vez no trabalho até ãs oito, hora que voltam para a galé. Neste edifício há uma capela onde se diz 
missa aos domingos e dias santos. Em Usfrou, há padres que frequentam esta capela e aqui se dedicam a 
ensinar o catecismo e a converter os forçados. Alem da alimentação que lhes ê dada pelo príncipe, os forçados 
recebem frequente s esmolas, pelo que não passam fome. Quando algum adoece , os médicos e cirurgiões 
examinam-nos , e se a doença ê perigosa s ao lhes administrados todos os sacramentos , Os forçados que 
corneiem qualquer falta são afoitados cmlmente-. deitam-nos no chão, de barriga para baixo , e enquanto 
dois homens os agarram um terceiro açoita-os com uma corda grossa ensebada , que a maior parte das vezes 
arranca a pele e pedaços de carne. Presenciei isto mais de uma vez, e ví que se faziam úlceras tão profundas 
que vinham a degenerarem ferimentos tão graves , que os desgraçados ficavam durante muito tempo incapazes 
de trabalhar. Quando um forçado tem assuntos a tratar na cidade, ê-lhe dada licença para nela transitar, 
se o deseja fazer sem o compai^eiro a que esta imdo pda grilheta, pode ir apenas acompanhado por um 
guarda que épago à sua custa. Carrega sozinho com a grilheta e como a corrente é muito comprida fazem- 
na suspender dos ombros, deixando-a pendente pela frente ou petas costas conforme lhes parecer menos 
incómoda' “A 

Os pedidos de comutação das penas continuaram. Em 1735 o bígamo Francisco 
Soares, que a Inquisição condenara a cinco anos de galés, recorreu dos sete meses que 
lhe faltavam cumprir, alegando HJ grande trabalho que tem t ido r e aos achaques que experimenta, 
procedidos do mesmo trabalho "w r Diferente foi o caso de Frei Francisco José de Santa Teresa, 
condenado, em I7Ó5, a 10 anos de galés por falso testemunho e que apenas foi libertado 
quando cumpriu a totalidade da pena** . 

Sem paralelo terá sido o que aconteceu com o famoso inglês John Coustos que r em 
1744, foi condenado a quatro anos de galés, por pertencer à Maçonaria. Foi libertado 
apenas quatro meses depois, por intervenção do cônsul inglês em Lisboa, sendo invocada 
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uma "lezão de hum braço como inflamação de hum.a perna ", Na altura, dizia-se " se acha kâ tempos na 
emfemaria da dita gaM'&. 

Um processo inquisitória] de 1659 deixa-nos a impressão que os forçados cristãos 
seriam mais bem tratados do que os não baptizados. Amete, natural de Argel, achava-se 
na feitoria da Telha e fingia-se cristão para os oficiais da mesma o deixarem andar solto. 
Por esse facto caiu nas malhas da Inquisição. Aliás, um documento inserto no processo 
em causa refere que na feitoria da Telha "obrígao com força aos forçados que dem nome de cristam 
a moiros sem auerem recebido bautismo 

Por vezes aconteciam mesmo acidentes de trabalho. Em 1763 o açoriano João Pereira 
Machado, condenado pela Inqu isição a d nco anos de galés, por crime de bigamia, cumprira 
sete meses quando "andando o suplicante trabalhando em a Rifeíra lhe cakio hum cabrestante em 
sima deforma que fez tar ao suplicante o sangue pellas partes incógnitas estando do magnifesio kum 
quadril fracturado" . O cirurgião do Santo Ofício receou peia sua vida, afirmando que só de 
muletas poderia voltar à andar»?. Eram igualmente comuns maleitas de outra ordem: em 
carta de 1795, o médico Luís Martins da Rua, refere que visitara a cadeia da galé e achara 
certo detido com grave doença de pele, aconselhando os banhos termais de Santarém, o 
que foi autorizado pelo Conselho Geral do Santo Ofício»* 

A homossexualidade continuou a imperar entre os forçados. Em 1679 cinco mouros 
residentes no Cais do Carvão, foram acusados de práticas nefandas com um pagem do 
tesoureiro morda sé. Presos pelo poder civil, examinados pela Inquisição, que os remeteu 
à proveniência, foram condenados à pena máxima e arderam a 22 de Agosto desse ano, 
no próprio Cais do Carvão. Antes do cumprimento da pena, três dos mouros converteram- 
se ao cristianismo^. Também na feitoria da Telha aconteceu algo de semelhante: em 1668 
o soldado de cavalo Francisco Gonçalves Cascão, que cumpria pena no local, foi 
sodomizado sete vezes por um escravo da galé, João Baptista, a quem se achava 
acorrentado, com ele dormindo na mesma cama. A Inquisição tomou conhecimento do 
caso, não procedendo contra os acusados^ 

Os forçados também se revoltavam. Tal aconteceu em 1758, com aqueles que 
trabalhavam nas obras da Praça do Comércio. Com facas e outras armas, agrediram os 
soldados que os guardavam e tentaram mesmo assassinar o mestre de obras. A Coroa 
mandou de imediato que lhes fosse aplicada a lei excepcional de 14 de Novembro de 
1755, destinada a julgar sumariamente, aplicando a pena no mesmo dia, os acusados de 
roubos e outras violências após o grande terramoto de Üsboa^L 


Centra de Estudos Históricos / Universidade Nova de Lisboa. 

1 Fernard Braudel. O Mi cdilerrâneo eo M mào Wdltmânko na Época de Fitytf II, (trad.), vol I, Lisboa. Dom Quixote. 
1979, pp. 340-345; Arcadi Garcia i 5a nz e N tf ria Cool í lulíà, Gflta MemanU Caialam dàs S egles XIV i XV, Barcelona, 
Fundadó Noguera, 1994, Jatques Heers, 'Galé \ ín D ternário de Hisfafríflíte Poflu^!, dir. JoeE Serrão, ]2 a ed |, vol. EM. 
Porto. Figuei rinhas, 1981, pp. 93-95; Fernanda Espinosa, "Marinha de guerra", in td„ Escritos Hisííms, compil. e 
prefac. por A. H . de Oliveira Marques, Porto. Porto Ed , 1 972. pp 1 83- 1 84 ; A H . de Oi ivei ra Marques, "A expansão 
no Atlântico", in A Expansão QudEmntisca, coorden. do mesmo j = Nowa Hrstorto da Txpanm Pj dir. do 
mesmo e de Joei Serrão, vol. II), Lisboa, Eslampa, 199S, pp 173-174. 

2 Para tudo isto, cfr André Zysberg, L^s Gdfeus. Vrés et Dtfsiins de 60 000 Forçain urles Gdtères de Trance. 1 680- 1 743. s.l 

| Paris I . Seuil, 1 937, pp. 59- 1 1 6; [ose Luis de las Heras Santos, La JasNtra Penai de tos Ausíráis en la C orona de j^stiíía, 
Salmanca, Universidade de Salamanca, 1991, pp. 304-316. 
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3 A vintena era o confunto de vinte vizinhos ou casais que serviam de base ao recrutamento militar, quer para a 
guerra terrestre quer para a marítima. Neste caso, era a chamada vintena do mar, Cfr. A. H de Qiiveira Marques, 
Poriugal na Crise dos Secutóí XIV e XV ( = Nora História de Portugal d Lr. do mesmo e de ]oel Serrão, vol, IV), Lisboa, 
Presença, 1987, p, 344 

i Wtá.,p 362. 

^ Cortes Portuguesas. Reincido de D. Fernando \ (3 307-1383), vol. I ( E 367-1 330), org. A H. de Oliveira Marques. Lisboa, 
Centro de Estudos Históricos da Universidade Nova de Lisboa, Enstituto Nacional de Envestigação Científica, 
19%, p. 53 As queixas dos povos contra o recrutamento forçado continuaram no reinado de D joâo J. Cfr 
Arm i ndo de Sousa , Aí Cortes MetfMs Pprtuflaesaí: ( 1 335- 1 490], vol , II , Porto, Centro de História da Universidade do 
Porto, Instituto Nacional de Investigação Cientifica, 1990, pp. 2'1B e 272. 

6 Destfl&rimefltos Portugueses, Documentos para a sua Historia, publ e preíac, por João Martins da Sitva Marques, vol. J. 
Lisboa, instituto de Alta Cultura. 1944, pp. E 76- 177. 

7 Os negros que se encontram como forçados, haviam sido condenados como quaiquer outro súbdito da 
Monarquia a não pelo facto de serem escravos Cfr. A C. de C. M Saunders, História Sottál dos Escravos e libertos 
Negros em Portugal (1441-3 555), tradução, Lisboa. Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1962, pp. 363, 165. 175. 
213). Assim também em Espanha. Cfr. José Luís Cortes Lopez, La Esçtavífud Negra en f a E spaha Peninsular âei Siglo 
XVI, Salamanca, Universidade de Salamanca, 1939- pp. 1 1 0- 1 1 3 

® Nomeadamente os processos da Inquisição eas súplicas endereçadas à Mesa da Consciência e Ordens. Estas, 
tinham como objectivo a troca de mouros das galés por Portugueses cativos no Norte de África. Por esses 
documentos se verifica, entre outras coisas, que muitos dos forçados mouros eram parentes de muçulmanos em 
cu [as mãos se achavam cativos os Portugueses e que expressa mente solicitavam o tal parente para a troca a 
efectuar. Ne&ses casos, era comum os parentes do cativo português arranjarem outro mouro para o substituir as 
galés As desconfianças de ambas as partes levavam a que muitas vezes tais negócios se gorassem. Para tudo 
isto, cfr. Isabel M. R Mendes Drumond Braga."Mulheres cativas e mulheres de cativos em Marrocos no século 
XVII", in O Roí te Fmimodg Expansão Portuguesa. Congresso Internacional Actós, vol. E, Lisboa, Comissão para a Igualdade 
e para os Direitos das Mulheres. 1995, pp. 443-445. 

9 A N/TT, inquisição de Lisboa, proc. 9235. 

1 G A.N/T.T . inquisição de Lisboa, I iv. 703. ff. 22 1 -223 . Os renegados eram cristãos que se convertiam ao I slamismo 
Veja-se, por todos, Isabel M R. Mendes Drumond Braga. Entre a Cristandade e o Isíaü, Cativos e Renegados nas franjas de 
dm Sociedades em Confronto [séculos XV-XVil), Ceuta, instituto de Estúdios Ceuties, 1998 

1 3 A.N./TT, inquisição de Lisboa, proc. 3060, 

12 Luís Miguel Duarte e José Augusto P. de Sotto Mayor Pizarro, fJ Gs forçados das galés (os barcos de João da 

Silva e Gonçalo Falcão na conquista de Arzila em 147 E}' 1 , in Cotigresso Internacional Bctrtofomeu Dias e aa sua Época. 
A cias, vol 11 na segunda metaâe âo í&ubXV), Porto, Universidade do Porto. Comissão Nacional para as 

Comemorações dos Descobrimentos Portugueses. 1989, pp, 320-326. Enquadre-se em Paulo Drumond Braga, "A 
expansão no Norte de África", in A Expansão Quatrocentista, coorden. de A. H. de Oliveira Marques ( = Nam História 
da Expansão Portuguesa, dir. do mesmo e de JoeE Serrão, vol. II), Lisboa, Estampa, 3 998, pp. 279-235. 

1 3 Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 3 53 1 rdàtivos a Marrocos, publ. por Pedro de Azevedo, vol II, Lisboa, 
Academia das Ciências de Lisboa, ] 934, p. , 326. 

1 4 Em Espanha, as condenações às galés terão sido introduzidas por Fernando, o Católico, através da influência 
francesa em Aragão e depois espalhadas a toda a Espanha. Mais foi Carlos V quem mais investiu nesta matéria. 
Cfr. José Luís de las Heras Santos, ob. cil , pp. 304-305. 

l5 Nadefiniçãodeum consagrado furista de finais de Setecentos, pena vila torna infame o delinquente " (Pascoal de 
Melo, "Instituições de direito criminal português", Bateíim do M mistério da justiça, n. ü 155, Lisboa, AbrEl de 1966, p. 
69). Para um outro, as penas infamantes "tendem a privar o Réo <ías honras, e vantagens da Sociedade. A infamia fie a 
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provação da honra" (Joaquim José Caetano Pereira e Sousa, Gkssçs dos Crimes por ordem System a tic-d, com 05 pernas 
correspondentes, segundo a kgisiaçãaactual, Lisboa, Régia Oficina Tipográfica, 180?, p. 24). 

^ Luís Miguel Duarte, lusfiça e CrrwÍHayoãd? kg Portugal Mediew (1459- 1 43 1 ) r dissertação de doutoramento em 
História da Idade Média apresentada á Faculdade de Letras da Universidade do Porto, exempJar mimeografado, 
voi. E, Porto, 1993. p. 541. 

I 7 Duarte Nunes do Lião, Ui? Extravagantes e Repertórò rias Ordenações, nota de apresent. de Mário túlio de Almeida 
Costa. Lisboa, Fundação CaJouste Gutbenkian, J 987, p. S 19. 

^ Ittró, p. 115, 

E9 l&tóem.pp. 1 77-178 

20 Adolfo Coelho, Os Cíyartos em Portugal Cflm um Esíitóo sobre o Calão. 1 2. a ed.J, Lisboa, Dom Guixote. 1 995, pp [ 1 9. 
20 i , passfm. 

21 Isabel M. R Mendes Drumond Braga, "A criminalidade em Portalegre no reinado de D joão lll: delitos e 
perdões' 1 , A Ciãatte nova série, n.° 3. Portalegre, 1993, p 75. 

22 ] b\d.. p. 77. 

23 Pauto Drumond Braga, "Perdões concedidos a moradores em Évora no reinado de D. João IV", in Opresso de 
História m IV Centenário do Seminário de tma. Acías. vo!. 1, Évora, Instituto Superior de Teologia, Seminário Maior de 
Évora, 1994. pp 529-538 

24 joão dos Santos Ramalho Cosme, 'Cartas de perdão e legitimação concedidas a açorianos (1642-1 743)'', 
Btííídm do ItíSliiutó Histórico da Ilha Terceira, vol. XLVIll. Angra do Heroísmo, 1990, p. 326. 

2 5 |oão Cosme, Etementos para a História do Mém-Guadiana Pertu^ufe (1640-1715), Mourâo, Câmara Municipal de 
Mouráo, 1996, p. 190. 

2 6 António Borges Coelho. Inquisição de tvom. Di?s Primórdios a 1668, vol, I, Lisboa, Caminho, 1987, pp 106-107 

2? Luiz Mott, J, |usíüia WMfserjcjrdia.a Inquisição portuguesa e a repressão ao nefando pecado de sodomia", in 
luqu (sifão. Ensaios sobre Mentalidade, Heresias e Arte, org. Anita Novinsky e Maria Luiza TUcci Carneiro, São Paulo. 
Universidade de São Paulo, 1992, p. 723. 

2S Jsaías da Rosa Pereira e alunos, "Notas sobre a inquisição em Portugal no século XVI' J , LusitattítfSocra, tomo X, 
Lisboa, Centro de Estudos de História Eclesiástica, 1978, p 275. 

29 Aniceto Afonso e Marília Guerreiro, "Subsídios para o estudo da inquisição portuguesa no século XlX' r . m 
iMííiijsrfao. Comunicações apresentadas ao I , f Gwyressa Lusa-Brasito sobre inquisição, coorden. de Maria Helena Carvalho 
dos Santos, vol. llí, Lisboa, Sociedade Portuguesa de Estudos do SécuSo XVIII, Universitária Ed., 1 990, pp 1 325- 
1331. 

30 A.NjT.T., Inquisição de Évora, proc. 882. 

31 Paulo Drumond Braga. "Si mão Coelho, escravo negro, perante a Inquisição de Évora (1571 -1572)", Revista de 
Ciêmias Históricas, vol. V, Porto, Universidade Portucalense infante D. Henrique. 1990, p. 209 

32 A.N/F.T., inquisição de Lisboa, proc. 7073. Outros exemplos, no particular da homossexualidade, em Luiz 
Mott, ob. fií.. p. 724 


33 loaquim Veríssimo Serrão. "Documentos inéditos para a história do reinado de D. Sebastião". Boieíim da Biblioteca 
da Universidade de Coimbra, vol. XXXIV. Coimbra, 1 958, pp. óü-ó l . 
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^ Tudo foi confirmado em 16G4 Çoltecção Zkronologka da Legislação Portuguesa, compiE e anot. por José lustmo de 
Andrade e Silva, |vol. 1], 1 1603-161 2), Lisboa. Imprensa do Autor, 1854, pp. 85-86 

Ordenações e Leys do Remo de Portugal, confirmadas e estabelecidas pelo Semkor Rey D. \oão 3V livro V, Lisboa. 
Mosteiro de 5. Vicente de Fora, 1747, p 272. 

^ Re ceava -se então que o inglês conde de Èssex atacasse Lisboa. Cfr, U.emrta\ de Pero Rpfz Soaras, vol. [, leit e 
revis. de M. Lopes de Almeida, Coimbra, | Universidade de Coimbra |, ] 953, p. 340. 

^ A.N./TT.. Inquisição de Lisboa, proc. 3Ó7 

^ Collecçâo Ckronoiogicct [.. |, p. 26. 

^ [bid., p. 89. 

4 ^ [bid.. p. 184. 

4 ' Ifcííf., p. 294. 

\hid , [voE. [|j. p. 29. 

43 ÍM, p. 123. 

44 I bid.. pp 242-243. 

4 ^ I bid.. j vol. []] l p. 17!. 

\bid., pp. 192 e 194 
47 Wid.. p. 192. 

4íi Ordenações e Leys do R mo de Portugal \ | r p. 272. 

CúWecção CJ ironobgica ]•,..),] vol. Til }, pp. 213-219. 

50 IM., | vol, IV I, p 459. 

^ Outro tanto viria a acontecer em França, mas muito mais tarde. Cfr. André Zysberg, oh. cii, p 379. 

^ A.N./TT., Inquisição de Lisboa. Documentos, Novos Maços, maço ] 7, doc. 28. 

^ A.N./.TT, Inquisição de Lisboa, proc. 4483. Sobre o arsenal em causa, que recebeu o seu regimento em 1674. 
veja-se Fernanda Espinosa, "Marinha de guerra [...[" p. 179. 

^ 4 Júlio de Castilho, A Ribeira de Lisboa. Descrição Histórica da Margm do Tfjo desde a Madre de Deus alé Santos-o-Velho, 2 A 
ed , rev. e ampliada pelo auto* com anot de Luiz Pastor de Macedo, vol í. Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, 
1 940, pp. 204-205; Fernando Castelo Branco. “O termo 'galé' em dois tüpoóntmos de Lisboa", Revista Municipal, 
ano XLII r 2 a série. n. a 17, Lisboa, 3.° trimestre de 1986, p. 30 

^A.N./TT., Inquisição de Lisboa, Documentos, Hovos Maços, maço 17, doc. 7. 

5ó |osé Manuel Louvada Lopes Subtil, O Vjhíjsmo e a Criminalidade (1320-1823], dissertação apresentada à 
Universidade Nova de Lisboa para obtenção do grau de Mestre em História dos Séculos XIX e XX, exemplar 
mimeografado, Lisboa, 198ó r p. 140 

^ 7 Júlio de Castilho, ob. cil , pp 204-205. Frente ã cadeia da galé chegou a localizar-se o Cais do Carvão, Pelo 
menos ali se encontrava em 1679, data em que uma fonte aponta como residentes no cais cinco mouros que 
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ALGUMAS REFLEXÕES 


Margarida CALADO ‘ 


Neste final de século, e após terem surgido, sobretudo a partir da década de HO, 
novas gerações de historiadores da arte portuguesa, o que se traduziu numa relativa 
abundância de publicações, algumas das quais de sfntese \ torna-se necessário reflectir 
sobre algumas questões. 

Por outro lado, num momento em que o debate político se centra em torno das 
regiões, que julgamos dever ser entendidas não só numa perspectiva administrativa, mas 
também inseridas num contexto cultural e de tradições, a questão de divergências ou 
semelhanças entre o Norte e o Sul num plano artístico, pareceu-nos oportuna, até porque 
a mesma tem sido ponto norma J mente aceite peia historiografia da arte portuguesa, pe)o 
menos relativamente a alguns períodos, como o Românico ou o Barroco sobre o qual 
pretendemos debruçar-nos. 

O período que iremos abarcar coincide precisamente com o reinado de D. ]oao V, 
atendendo a que, no domínio da arquitectura, que, neste capítulo se sobrepõe a outras 
artes, existem provas de que, no fina! do século XV!! e ainda nos inícios do século XVili, 
arquitectos da Corte, como João Antunes, trabalharam no Norte, quer em Aveiro, no Túm ulo 
da princesa Santa Joana, na sacristia da Sé de Braga ou ainda no Bom lesus da Cruz, em 
Barcelos. 

Por outro lado. no Sul nomeadamente em Lisboa, o Terramoto de / 755 representou 
uma cisão na tradição joanina, embora seja indiscutível a presença dos arquitectos joaninos 
na reconstrução e uma linguagem que, pelo menos na arquitectura religiosa, reflecte a 
influência de Mafra, ou nos interiores, da Capela de S. )oão Baptista em S. Roque. No 
Norte, quer no Porto, quer em Braga, houve uma continuidade entre Barroco e Rococó, 
que é normalmente aceite pela historiografia tradicional, verificando-se permanências 
barrocas até épocas relativamente tardias, como é o caso da conclusão do Santuário dos 
Remédios em Lamego. 

Uma outra questão é a dos limites geográficos daquilo que se entende por Norte e 
por Suí, neste contexto, parecendo-nos de aceitar que o Suí compreende pelo menos uma 
parte da região centro, a partir de Coimbra e estendendo-se até ao reino do Algarve, 
enquanto o Norte nas regiões mais interiores e onde o material dominante é o granito, 
estenderá a sua influência até às Beiras. 

Barroco do Norte - Barroco do Sui, na perspectiva da historiografia da 
segunda metade do século XX 

Logo no início dos anos 50, no terceiro volume da História da A rie em Portugal da 
responsabilidade de Reynaido dos Santos l o estudo do barroco joanino no suí centra-se 
em Mafra, após o que se introduz um subtítulo «O Barroco setecentista no Norte», onde, 
sem qualquer nota introdutória, se lê: "O arfistó que domina a arquitectura do século XVII! m 
Porto e as suas irradiações ttüNortó, eNicotou Nasoni, arquitecíoToscano .". O mesmo autor acentua 
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a loPiga permanência de Nasom no Norte do País, sublinhando que a sua influência no 
Norte de Portuga! terá sido superiora de Ludovice no Sul, salientando os nomes dos seus 
discípulos José de Figueiredo Seixas e António Pereira. 

Na verdade, está por fazer o estudo sistemático da influência de Ludovice no Sul, 
quer a nível da arquitectura religiosa ou civil quer a nível da resolução dos retábulos de 
altar, quer também a nívei da sua actuação na formação de arquiteetos, o que feito de 
uma forma sistemática, talvez nos traga resultados surpreendentes. 

Quanto à influência de Nasonl no Norte, Reynaido dos Santos aponta: "O mestre trouxera 
ja do barroco italiano certa exuberância decorativa que os monumentos áe L ecce t no Sul â a Ufltto, revela. 
Por Í 5 $o no Porto foi-lhe fácil assimilar o sentido plástico que os monumentos seiscentistas traduziam, 
permitindo-lhe dar ao granito o volume, turgecência e expressão decorativa que a matéria sugeria e as 
tradições nacionais vincavam 

Pe notar ainda que para Reynaido dos Santos Braga constituía outro foco regional 
do Barroco, referí ndo^se a obras como a Igreia dos Congregados, a Casa do Mexicano ou 
a Madalena da Falperra, que hoje são integráveis no rococó e atribuídas por Robert C. 
Smith a André Soares. Não obstante o que os progressos dá investigação nos possam 
esclarecer, parece não haver duvidas que apesar da mudança de vocabulário, há no rococó 
bracarense, sobretudo na sua expressão granítica, uma tradição evidentemente barroca. 

No final da década de sessenta, no segundo volume dos Oito Sáiuias <k Me Portuguesa 
o mesmo Reynaido dos Santos distingue, em subtítulos, «A arquitectura do século XVII!» 
de «O Barroco do Norte» e afirma: "A arquitectura barroca teve fontes de inspiração em todo o país. 
No Swí dominou a arte âe Ludovice, e como matéria de escolha, o mármore-, no Norte dominou NflSflwifttja 
arte se incarnou no granito, com uma irradiação partmkmente onginal m Braga r no ciclo do rocaille...", 
o que não representa qualquer novidade relativamente ás opiniões já expressas no início 
dos anos 50, tal como a forma como o artista interpretou as tradições locais num matéria I 
como o granito ou a irradiação da sua obra para Guimarães, Viana do Castelo, Barcelos ou 
Lamego, onde trabalhou. E conclui. JJ A arquitetura ktrrota ào Norte, pela matéria, pih £Gíu;eppo 
e temas decorativos regionais, é talvez menos correcta, mas tem mais carácter que o barroco do Sul, ê mais 
dinâmica , tem mais vivacidade e mais cor" 

Também alguns historiadores da arte estrangeiros se debruçaram sobre este período 
da nossa historia artística, quer a nível geral quer através de estudos específicos. 

Entre os primeiros, escolhemos a obra de George Kubler e Martin Soria, Art andarçkb 
tecture in S pain and Portugal and tfieir American dominions. 1550 lo iSOO, publicado em 1959 4 
cujos autores, curiosamente, encontram já no século XVII, expressões regionais no Barroco 
do N o rte, apesa r de , co m o a fi rm á m os , aí tere m traba I hado perso nal idades da Corte, com o 
João Antunes. Assim afirmam: "Aí Qporto ihe nortí i P ortuguese taste for ornate surfaces contmued to 
find expression tkrough decorativo s chemes dram from Dwtc/i and Fíemisfi sources. T hefaçade of Congregados 
( 1657-80) isagood example E acrescentam que a influência de desenhos extraídos de gravuras 
de Antuérpia é visível em Braga, depois de 1670, nas fachadas de algumas pequenas igrejas, 
como S. Vítor (1.ÕB0), Fran ciscamos (1690). S. Vicente (1691) e Santa Cruz dos Remédios 
(1694). Quanto ao Su! de Portugal, salientam a obra de arquiteetos como loâo Nunes 
Tinoco e João Antunes. 

Em relação ao século XVIII, delimitam um período cronológico entre 1693, a 
descoberta do ouro do Brasil, e 1755, o terramoto de Lisboa. Ao íongo destes anos, 
destacam Ludovice, que terá ^adaptado as formas do Barroco romano aos hábitos 
reticentes do sul de Portugal». Contra ria mente, o Porto “avidly absorbed lhe surckarged orna- 
mental faskions cf Southern I taly broughi by Niccofó Nazzoni (NflsomJ-L Esta oposição ter-seaa 
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concretizado na Torre da Universidade de Coimbra, atribuída por estes autores a Ludovice, 
e na Torre dos Clérigos, obra de Nasoni. 

A partir de J 750. este gosto decorativo do Norte ler-se-ia libertado de todas as 
restrições: "Eatfc provincial centre, such as braga, Viana, Barcêbs, or Guimarães, tended to devebp its 
om local s tyk, compounded of themes drawn from 1 talian scenographic designs, from English fmniture 
books, from German collections of architectural engravmgs, and from F rench ggMsmiíAs drawings.. \n 
sharp contrast lo the ilata aimospkereof Us.&on and Southern Portugal is lhe. ascendancy of Porluguese 
designers after 1750 in tkese mrtfurn districts, The importante úflheircmttrièulm to arckiiectim btcomes 
apparent when we examine the mrk of lheir BrasiliaH coniemporaries" 

Esta análise parecemos sobretudo interessante, por encontrar no Norte uma 
interpretação nacional que se terá sobreposto quer às influências italianas introduzidos 
por Nasoni quer a outras externas transmitidas pela gravura, enquanto o Sul, se terá 
prendido de forma mais erudita ás formas tardias do barroco romano, trazidas por Ludovice. 

Uma outra síntese estrangeira sobre a arte portuguesa é a obra de Yves Boltineau, 
B aroque ibérique, Espagne - Portugal A mérique Laline ■ . Esta obra parte duma análise geral das 
condições históricas que assistiram ao desenvolvimento do barroco, nomeadamente no 
plano económico e no da mentalidade [ou psicologia eolectiva). Depois, são analisadas 
algumas obras, portuguesas e espanholas, através de plantas, fotografias e pequenos 
comentários. Na primeira série são escolhidos o Bom lesus de Braga e o Convento de 
Ma ba, no que respeita ao reino de Portugal e do ú) tino o diz-se: "Mafw represente am Queluz 
et la Usbonnede Pombal la contribuüon du Portugal à \art momrchique du XViile sièck". 

No capítulo 3, intitulado «Le style et la conception architecturale», no ponto em que 
se debruça sobre a análise arquitectónica dos edifícios de Portugal e do Brasil, o autor 
sublinha as diferenças existentes entre a arquitectura portuguesa e a dos restantes países 
da Europa, mesmo da Espanha, com a quaí. "apesar da importância comum dos edifícios 
religiosos, os elos permaneceram fragmentários". Sem compreender estas diferenças não 
se poderia entender o barroco em Portugal, cuja arquitectura deveria ser considerada de 
acordo com duas constantes: La première, mise m valem par M. Gemiam Bazin, consiste dans la 
t endance ratiomlk à fumtí, à la simplicitê, au plan compact-, lasecMíte, clairement signalêepar Ml George 
Kuèier, dans ia divergente entre fe Portugal du Hord, porte vers la liberte ornementale des façades, et alui 
de Lis&onn^ et du Sud, que prêoccupe davantage la struüurert 

Assim para Yves Bottíneau a oposição entre Norte e Sul de Portugal reflecti r-se-á no 
Brasil, nas diferenças entre a arte da Bafa e do Rio de janeiro, herdeira do piano compacto 
e do gosto clássico de Lisboa, por um lado, e Minas Gerais por outro, cuja arte se desenvolve 
na tradição das soluções do Porto e do Minho, onde dominam as preocupações decorativas. 

O historiador da arte que se debruçou sobre estas questões ao longo dos anos 
sessenta e setenta foi lorge Henrique Pais da Siiva, cujas obras dispersas foram publicados 
postumamente No texto inédito até 1986, então publicado sob o título «Nota sobre a 
arquitectura barroca em Portugal», este autor sublinha que muitos edifícios integrados 
em estudos sobre arquitectura barroca apenas o são, porque construídos ao longo dos 
séculos XVÍi eXVIIi.ou por possuírem elementos decorativos considerados barrocos, sendo 
muito restritas as soluções específicamente acquitectõnicas que se possam considerar 
barrocas. Segundo Pais da Silva, " a arquitectura religiosa do mundo português durante a época 
barroca parece poder caracterizar-se por relaim pobreza de soluções espaciais, de dinamizarão de volumes, 
de alçais sinuosos. (...) Utilizaram-se elementos arquitectónwos e decoração arquitectural agitada - 
em portadas, janelas, oculos, nÍcte r froMtôe$, remates de iorr^ pináculos, etc. - mas geralmente «inscritas» 
em superfícies pianas, cuja calma quase nunca conseguiram perturbar ", De acentuar que esta 
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análise é g!oba!, re] ativam ente a todo o território, não distinguindo o norte é o sul de 
Portugal. 

Num outro texto, que constituiu a sua comunicação ao Congresso Internacional de 
Estudos em Homenagem a André Soares 7 , Pais da Silva chama a atenção para os estudos 
feitos até então, considerando-os de carácter precário, dada a “ausência de sólidos inventários 
e de monografias seguras Só depois do estabeleci mento do «corpus» da arquitectura nacional 
dos séculos XV U e XVUl, através de estudos monográficos normalizados, acompanhados, 
para além da investigação documental, de levantamentos gráficos e fotográficos, será 
possível tirar conclusões ou estabeiecer princípios de ordem gerai, Estas, de acordo com 
o mesmo investigador, deveriam considerar "a cultura arípdíerttmita vi genie (estrutura e 
funcionamento do ensino teórico e do ensino prático , difusão doutrinal dos textos da especialidade , organização 
de estaleiros, peso de artistas não portugueses, etc.) até ao enquadramento económico e social [tipos de 
clientela, estatuto do arquilecto, instituto jurídicos de organização profissional , etc)! 1 

Ainda na década de 70, integrado na Historiada Arte das Publicações Alfa *, surgiu um 
capítulo, da responsabilidade do professor j. A. Ferreira de Almeida, intitulado «O barroco 
e o rococó em Portugal e no Brasil», onde são dedicadas algumas páginas à arquitectura, 
talha e escultura no século XVII 1 Aí se afirma que "foi essencialmente na decoração que o barroco 
ganhou expressão própria em Portugal, um tanto nas fachadas e muito mflís ncs interiores, onde a talha de 
madeira eo azulejo alcançaram uma originalidade e riqueza sem paralelo", Essa exuberância decorativa 
terá surgido primeiro no Norte, mais precisamente em Braga, na fachada de pequenas 
igrejas como 5. Vítor (lóSó), Ordem Terceira de S. Francisco (IÓ90) e S. Vicente (1691), 
mas "só no reinado de D. ) oão V o barroco se implantaria duradouramente E o autor prossegue 
referindo alguns dos arquitectos que trabalharam para D. João V, como luvara, Ludovice e 
Canevari. após o que se refere à importância de Nasoni na arquitectura do Norte, sem 
especificar características que o opusessem ao que se fazia no sul. 

A morte de eminentes historiadores durante a década de 70 r como Robert C. Smith, 
em 1975, ou o próprio professor Pais da Silva, em 1977, deixou por alguns anos um certo 
vazio na investigação da história da arte em Portugal até que a partir da década de 80 se 
começou a afirmar uma nova geração de historiadores. 

Ê neste contexto que surge a História da Arts m Portu^aí, igualmente da responsabilidade 
das Publicações Alfa \ onde os voiunnès8e9sãodedicados, ao período barroco, o primeiro 
«.Q limiar do Barroco» sob a direcção de Carlos Moura, e o segundo, «Do Barroco ao 
rococó» da responsabilidade de Nelson Correia Borges. Enquanto no primeiro caso, por 
razões que já foram aduzidas, não há referências significativas a uma oposição entre o 
Norte e o Sut de Portugal, já no texto de Nelson Correia Borges elas se tornam evidentes. 

Aí, a propósito do estudo da principal obra do reinado de D. joão V, se afirma: ,J M afra 
ê o grande foco difusor da arte de }oão Frederico Ludovice na região da capital e mais para sw(, mas não se 
pode ignorar outro foco igualmente importante , situado no f\lentejo-. a nova capela-mor da Sé de Évora, 
também concebida por Ludovice e com o patrocínio régio .“ 

E. depois de anal isar obras como S. João Baptista de Campo Maior, ou Nossa Senhora 
de Aires (Viana do Alentejo], Nelson Correia Borges foca a sua atenção H m vale do Mondego 
e centro do país 11 onde, segundo a sua expressão, “as obras efervesceram r (...) mas a influência do 
estilo da corte chegou mais esmorecida." E prossegue com a análise da obra de Gaspar Ferreira, e 
outras, em Coimbra, Mangualde e Viseu, após o que afirma num parágrafo que julgamos 
necessário sublinhar no contexto em que vimos trabalhando: 

"Oiwta mais se caminha para o Norte, mais se esquece o barroco ludoviciano da corte Agui r junto 
ao Douro, o barroco participa imbêm do c arácter exuberante e festivo das pessoas. Dgsettvaíve-sfrcom uma 
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pujança ckeiã de pitoresco. A s superfícies animam-se de movimentados elementos, carregam-se de ornatos 
variados. Extravasa-se o espírito ornamental que já aflorara m românico com energia popular. O granito , 
material quase eulusivame.nie utilizado, duro e de grossa textura, não permitia o lavrado fino, a execução 
perfeita e minuciosa dos mármores e calcários do sul, exacerbando o gosto pelo volume e pela opulência das 
formas, mas proporcionava a animação da arquitectura pelos WoltfHtos contrastes com. as paredes revestidos 
de cal ou jogando com o efeito de claro-escuro nos elementos relevados." 

E. após referir a igreja de Santo Ildefonso, o autor mais uma vez identifica o barroco 
do Porto com a personalidade de Nicolau Nasoni. Mas curiosamente, e ao contrário 
daqueles autores que atámos anteriormente, Nelson Correia Borges detecta uma certa, 
resistência ao estilo de Nasoni e a "consequente manutenção de um espírito mais nacional em 
alguns edifícios provinciais , como em Aveiro, ou Braga" ou nas obras conventuais vindas de épocas 
anteriores. 

Em 1989. José Fernandes Pereira, na entrada «Barroco, Estilos, do Dicionário da Arte 
Barroca em Portugal fazia o primeiro balanço do que tem sido entendido por barroco em 
Portugal , de Aarão de Lacerda a Nelson Correia Borges, mas nesta perspectiva têm tam bém 
interesse entradas como Braga, Porto, Lisboa, a primeira e a última da responsabilidade 
de losé Fernandes Pereira, «Porto, cidade do» entregue ao professor Joaquim Jaime Ferreira 
Aíves. Em relação â primeira, o autor sublinha o seu carácter plano, que terá sido um 
obstáculo à multiplicação de pontos de vista cara à cidade barroca, e chama a atenção 
para a importância do mecenato de D. Rodrigo de Moura Teles, importante sobretudo 
pelo santuário do Bom jesus do Monte, e do arcebispo D. José de Bragança, cujo incentivo 
contou com a colaboração de André Soares, cujas " fachadas cenográficas " deram à cidade "a 
tardo barroca e rococó que a caracteriza ,r . E termina: "... Braga permanece , tal como o Parto, 
como a mais barroca das cidades Portuguesas " 

Na entrada «Lisboa», o mesmo autor regista a ausência de um projecto global de 
transformação da cidade, considerando que abortou “a definição de uma unidade, urbana 
dignificante de um monarca absoluto e da capital de um império", e concluindo que "o terramoto de 
1755 arrasava uma cidade tocada epidermicamente peto urbanismo barroco..,". 

Quanto ao Porto, o professor Ferrei ra Alves considera, logo de início que esta cidade 
T.. é um dos marcos importantes na ftistárra da arte barroca portuguesa." E sublinha: "... a cidade, 
setecentista encontrou no barroco , através das fachadas aparatosas e dos interiores de talha refulgente pelo 
ouro. a expressão que lhe confere o aspecto característico que em grande parte conserva T À primeira 
metade do século XVII] é, segundo este investigador, marcada por duas tendências, uma 
tradicional, ligada aos conceitos espaciais do maneirismo e outra, moderna, que irá “utilizar 
uma nova linguagem decorativa ", ligada às obras de renovação da Sé, durante o período de 
«sede vacante» após a nomeação de D. Tomás de Almeida para Patriarca de Lisboa. Esta 
mudança deve-se a um conjunto de artistas do qual fazem parte Miguel Francisco da 
Silva, António Pereira e também, mas não exclusivamente, Nicolau Nasoni. Este gosto, 
ligado por um lado aos gostos tradicionais da clientela, por outro ao próprio 
conservadorismo estilístico dos artistas, permanecerá ao longo da segunda metade do 
século XVIil, não obstante a introdução de formas neoclássicas. 

Chegamos final mente à última grande síntese publicada sob a direcção de Paulo 
Pereira, a Historia da Arte Portuguesa 3I , onde o capítulo dedicado ao «Barroco do Século 
XVllb é da responsabilidade de José Fernandes Pereira. Este é subdividido numa série de 
pontos, de que se destacam «A arquitectura régia» - Menino Deus, Capeta-mor da Sé de 
Évora. Patriarcal, Capela de S. João Baptista e Palácio das Necessidades -, «A retórica 
arquitectónica: Mafra» e «A Arquitectura do Norte», em que se inclui o Bom Jesus de 
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Braga, a obra de Nasoni, André Soares e a arquitectura bracarense, a que acresce uma 
visão globa I das « Proj ecções reg i onais da arq u itectu ra ba rroca > e da «a rqu i tect u ra ci vi I » e 
«A cultura arquitectónica» no que à primeira metade do século se refere. Parece-nos 
importante sublinhar que. neste caso, a distinção se exerce mais entre arquitectura régia 
earquitectura do norte, embora o conceito régio aqui se possa identificar com a corte. Quanto 
à questão das oposições, ela é centrada a nível do mecenatísmo, pois “ao poder do rei 
contrapunha-se o poder da Igreja e será desta instituição que nascerá uma notável obra de arte cuja 
importância se equipara a M afra, embora sejam distintos os síiís valores icónicos e o programa artístico n - 
o Bom Jesus do Monte. 

De Nasoni são sublinhadas as qualidades de artista polivalente e as mudanças que 
influenciou na cidade do Porto \ por extensão, .. certas zonas do Norte do País. Nnsowi stfuíe 
compreender alguns valores essenciais da cultura arquitectónica da cidade {como o peso específico do lugar 
e o valor das fachadas ) ; mas também é verdade que soube enfatiza-los com um discurso pessoal onde a 
fantasia domina." 

Quanto a Braga, o autor valoriza também as capacidades de André Soares, que "alterou 
qualitativamente a arquitectura bracarense: aumentou-lhe a cenografia , actualizou-a e deu-lhe um cunho 
erudito", mas não esquece a importância dos mecenas saídos da família real. D. José, irmão 
de D. |oão V r arcebispo entre 1741 e 1756, e D, Gaspar, filho ilegítimo do mesmo rei, que 
deteve o poder de 1 757 a ! 789. 

Ao falar das «projecções regionais da arquitectura barroca», José Fernandes Pereira 
alerta para as divergências regionais e sintetiza: "Esquematicamente poderíamos dizer que é mais 
erudita nas proximidades das principais cidades ; é mais compendiai a Sul, tendencialmente mais decorativa 
a N ottè\ ê mais rica e versátil no litoral e empobrece à medida que caminhamos para o interior " 

Depois de termos feito uma análise que, apesar de não ser exaustiva, nos permite 
fazer um balanço da questão «barroco do Norte - barroco do Sub ao longo da segunda 
metade do século XX, permitir-nos-emos algumas considerações: 

I a A correcta análise do problema só será, de facto possível, quando, como pretendia 
Pais da Silva, estiver completamente estabelecido «o corpus» da arte portuguesa do século 
XVIII, compreendendo não só o estudo das obras como o dos seus autores e 
encomendadores. Mas esse desejo, presente em todos nós, não nos poderá impedir de 
avançar com hipóteses, cada vez mais correctas à medida que a investigação se actualiza, 
como já o demonstra a úJtima síntese referida. 

2 a Uma nova forma de entendimento do barroco foi apresentada em Braga em 1996, no 
simpósio internacional SlruggkforSgníhesis 1! ,o conceito de obra de arte total, que deve levar 
a uma revisão da ideia por muitos aceite de que o Sul é mais estruturai e o Norte mais 
decorativo. Programas decorativos que incluem a Lai ha, o azulejo e a pintura, de quadros e 
de tectos, contribuíram, de facto, para criar espaços inteiramente novos, e ajudarão também 
a pôr de parte a ideia que só existe barroco quando existem estruturas espaciais idênticas às 
de um Borromini ou de GuarinoGuarini. No entanto, ao apreciaras obras nesta perspectiva, 
teremos de Ler presente que a decoração das capeias dependia mu i Las vezes das irmandades 
e que estas as d eco rava m em te m pos diferentes e Lí n h.am possib í 1 i dades económ i cas também 
diversas. Permanece a questão se, apesar desses tempos diferentes, o resultado final não 
permitiu uma leitura e apreensão globais ainda em plena época barroca. Será esta uma 
particularidade do barroco português que teremos de considerar 
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3 a A grande alternativa poderá não estar entre Norte e Sul, mas entre as obras feitas 
sob o patrocínio régio ou a sua directa influência e as que dependiam da igreja (bispos ou 
ordens religiosas, ou mesmo párocos). Um dos aspectos que caracteriza o barroco é a 
concentração da Corte numa cidade - seja eia Roma, Viena ou Praga. D. ]oao V não 
conseguiu fazer de Lisboa uma grande cidade barroca mas os esforços desenvolvidos 
ao longo do seu reinado apontam para a constituição de praças reais, alargamento de 
ruas e consequente melhoria da circulação, panorâmicas em socalcos, como aponta o 
projecto de luvara para a Patriarca!, extensão da cidade ao longo do rio, com o projecto de 
um cais de Belém a Xabregas, prevendo o saneamento, as ruas traçadas a direito, os 
locais de embarque e desembarque. Terá ficado no plano que se conhece, da 
responsabilidade de Carlos Mardel. e por isso não passou de utopia, mas foi, sem dúvida, 
uma utopia barroca. 

4 a D. joão V, ao longo do seu reinado, não teve oportunidade de conhecer o país que 
governava; deslocou-se a Évora e Vila Viçosa, várias vezes, assim como a Mafra cuja 
construção acompanhou de perto. Em 1 729, numa verdadeira odisseia, atravessou o país 
para ir ao Caia entregar sua filha mais velha D. Maria Bárbara ao rei de Espanha, e receber 
sua nora, D. M ariana Vitória , na mais espectacular encenação barroca do seu reinado . 
Visitou Tomar e no final da vida, por razões de saúde, des!ocou-se várias vezes às Caldas 
da Rainha. Assim poucos dos seus súbditos terão tido oportunidade de aclamado e 
beneficiar da sua generosidade. O seu mecenato, no entanto, alargou-se aiém dos limites 
geográficos das suas viagens, nomeadamente ao lounçal, a Coimbra e a Campo Maior e 
é nas obras de responsabilidade régia que encontramos um gosto particular pela decoração 
em mármore e pela importação de pinturas italianas, preferidas mesmo em relação aos 
artistas formados em Itália como Vieira Lusitano 

5 a Ao longo do período joanino, os materiais tradicionais usados na decoração das 
igrejas por todo o país continuam a ser, como acontecia desde o século XVII, a talha 
dourada, o azulejo, a pintura devocional, de maiorvalor iconográfico que estético, alguma 
pintura de tectos, i magens de madeira estofada e policromada, que foram real izadas mesmo 
por escultores iniciados no mármore, como Ciaude Laprade ou José de Almeida. A 
qualidade artística das obras varia da corte ou dos grandes centros episcopais para a 
periferia, seguindo mais de perto os modelos italianos, ou cingindo-se à habilidade dos 
artesãos locais , como aconteceu no Algarve com as obras meritórias do entaíbador Gaspar 
Martins, que alcançou grande originalidade. O «estilo nadonab da talha perdurou nas 
zonas periféricas para além da década de vinte e o modelo «joaninos manteve-se também 
para além dos anos 50, vindo a combinar-se com elementos do vocabulário maúk f 
entretanto difundidos através de gravuras. 

Mas não podemos deixar de sublinhar que as grandes criações do «estilo joanino» 
são para Lisboa e para o Porto obra do mesmo criador, Santos Pacheco que desenhou o 
retábulo-mor da igreja dos Paulistas e o retábulo-mor da Sé do Porto, montado com a 
colaboração do entalhador Miguel Francisco da Silva, que permaneceu no Norte 
contribuindo decisivamente para a implantação deste estilo, tal como o portuense Luís 
Pereira da Costa, que com ele colaborou na Sé do Porto M Ao abordar esses regionalismos 
não podemos ignorar a influência da vizinha Espanha, nomeadamente da Galiza no que 
se refere ao Norte do país e da Andaluzia no que respeita ao Alentejo e Algarve; não só 
está documentada a presença de artífices do reino vizinho entre nós como esse intercâmbio 
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se verifica noutras épocas e no que ao Norte respeita não se pode ignorar as repercursões 
de trabalhos como a «Obradoiros de Santiago de Compostela e de outras grandes obras 
realizadas na Galiza ao longo do século XVIJ-XVIil. 

6 a No que toca às divergências entre Norte e Sul está por elaborar qualquer estudo 
que se refira à pintura, embora também aqui se[a verdadeiro o modelo da oposição entre 
a corte e o resto do país. Assim o retrato de Corte, impulsionado por D. João V teve o seu 
grande craidor em Duprà, que trabalhou em Vila Viçosa e Coimbra, limites sul e norte da 
acção directa do rei. Os restantes retratos, da nobreza como do clero, são representações 
de valor iconográfico, algumas quase ingénuas e só na segunda metade do século XVIII a 
presença de Glama Strõberle no Norte terá contribuído dedsivamente para uma melhoria 
do género. 

No que respeita à pintura religiosa, D. )oão V preferiu os italianos e entre estes, 
Masucci, que trabalhou para Mafra, Évora e Lisboa, depois os artistas formados em Itália 
como Vieira Lusitano ou Inácio de Oliveira Bernardes, As igrejas da capital puderam contar 
com a colaboração de alguns destes pintores, ou de André Gonçalves, que apesar de não 
Ler ido a Itália sabia adaptar com perícia as gravuras de Maratta e de outros pintores do 
início do século XVIII. No resto do país, nos conventos, eram monges e freiras que 
executavam a pintura devocional, muitos deles, aliás, inscritos na Irmandade de S. Lucas. 

A pintura de tectos à maneira italiana foi conhecida em Lisboa desde o início do 
século XVIII, graças a Vincenzo Baccarelli, que aqui deixou discípulos qualificados 
como António Lobo ou António Simão Ribeiro que levou a sua arte até Coimbra e Santarém. 
No Norte, e este mérito não lhe é normalmente apontado, foi Nasoni que com as 
pinturas da Sé do Porto e da Sé de Lamego difundiu o gosto pelos írompe^odi 
barrocos que vão permanecer ao longo do século XVI11. como vimos numa pequena 
igreja paroquial em Castelo Melhor, junto ao Coa, tema que julgamos merecer investigação 
sistemática. 

T Em relação ã azulejaria, parece evidente que a sua aplicação é mais abundante no 
Sul do que no Norte - talvez devido à mais forte tradição árabe - mas r de modo geral, é unn 
elemento comum ao barroco português, Foram as oficinas de Lisboa e os grandes mestres 
lisbonenses que enviaram as suas encomendas para Norte, como acontece com a Igreja 
do Terço, em Barcelos, total mente revestida com azulejos de António de Oliveira Bernardes, 
autor igualmente dos azulejos das capelas de S. Pedro de Rates e de S. Geraldo da Sé de 
Braga, enquanto seu filho Po li carpo revestiu a igreja de fí. LaurençodéAlmansil, mas eles 
e outros m estres trabal ha ram para todo o contí nente, Madéi ra r Açores e Brasi I . Em Coi m bra, 
existe também uma oficina cuja produção de menor qualidade é consumida local mente 
(Santo António dos Olivais) ou exportada para as Beiras (Mangualde) 

Um aspecto do azulejo que parece ter sido específico da Corte e da sua periferia são 
as afiguras de convites, que aparecem com mais abundância em Lisboa e arredores, Setúbal 
e Évora J5 , estando ausentes no Norte do país, embora se possa adiantar a hipótese de. 
nesta zona. elas terem sido substitu idas por esculturas de gran íto como acontece no solar 
dos Biscainhos. 

Também é de salientar que o azulejo tem papel de primeiro plano nos iardins do 
centro e sul (de Santa Cruz de Coimbra à Quinta dos Azulejos no Lumiar), mas nas casas 
do Norte é mais tímido ou nem sequer aparece, como nas quintas atribuídas a Nasoni ou 
no Bom lesus de Braga Evidentemente, não podemos esquecer que muitos revestimentos 
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exteriores que combinam o azulejo com o granito, substituindo-se à cal r sao posteriores, 
embora a apreensão estética que nos proporcionam seja de tradição barroca. 
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"O if ue lonxe vai casar, chata leva ou vai buscar, esea leva e a aiopa axuga o pez coa boia (FRAGUAS, 
1995:69). Encomezamos con esta cita pola sua validez xenérica quenospredispón aagardar 
uns comportamentos no ámeto marineiro que, en li nas xerais, non deberan de ser moi 
diferentes dos de calquera outra comunidade, se facemos excepción das situacións 
derivadas da mobilidade intrínseca do trabailo do mar En principio estou plenamente de 
acordo co que Fernãndez de Rota escribiu sobre unha zona exclusivamente labrega, sobre 
Mo n fero, cando di que unha das razóns da endogamia está na necesídade de evitar mocear 
lonxe, pois ó día seguinte hai que estar no trabailo á mesma hora que o resto da familia e. 
se se botou a noite andando, mal se pode render como os outros (FERNÁN DEZ DE ROTA. 
1984- 20G202). O labrego vive apegado á terra, cuns horizontes moi delimitados e uns 
desprazamentos esporádicos á vila, á feira ou ã romería O trabailo do marineiro leva 
implícitos uns move mentos diários a maior ou menor distancia e unhas recaiadas 
periódicas ou esporádicas, accidentais, e r en ocasións, accidentadas. a determinados 
portos. Por outra banda, barcos de diferentes lugares faenan nos mesmos calado iros, as 
tripuíadóns falan entre elas, cohécense r hai comentários sobre o bo oficio duns e doutros, 
sobre a sona das súas respectivas famílias, etc. Todo esto predíspón a encontros e 
empareüamentos a distancias inusuais no mundo campesino. Un velio marineiro de Bueu 
dicíame que a el sempre o trataran moi ben os de Portonovo, mesmo ofrecéndolle dormir 
nas súas casas cando se calaba unha surada e el tina que voltar coa dorna en vela evento 
encontrado. 

Se teho adiçado un artigo a falar das malas relacións de vecindade entre as 
comunidades de pescadores [CALO, 1998), ben é verdade que nel fago constar que a 
peligrosidade do elemento hostil no que traballan uns e outros crea, por outra banda, 
unha solidariedade que facilita estas mesmas relacións; o que sucede é que sempre serãn 
interpersoais, nunca comunitárias, pero para chegara concertar matrimônios o importante 
son as primeiras. Sentado o anterior, entremos de cheo en matéria. 

Toda a literatura antropolóxica que conezo fai referenda a unha estricta endogamia, 
non só parroquial, senón tamén de clase: os mariheiros casan coas filias dos mariheiros. 
Eu mesmo teno constatado e defendido esto en diferentes traballos, xa desde a mina 
primeira aproximación ó tema, na que foi tese de licenciatura en 1974 e, anosdespois, sen 
modificacións, o meu primeiro libro [CALO, 1978). Detenámonos un pouco, facendo un 
repaso, a xeito de batería, das aseveraciónseopiniónspropiasealleas sobre esta cuestión. 

Nunha ocasión (CALO, 1996a) fixen notar que, ó estudia-los aspectos sociais, había 
que ter moi nidia a diferencia entre comunidades estrictamente mariheiras, incluindo 
aqui as que tehen un pouco de terra, insuficiente para o autoconsumo, e as comunidades 
cunha economia mixta mar-terra. Encomezaret polas que se atopan no primeiro dos casos, 
onde as relacións habituais entre os homes de mar e os labregos, vecihos pero non 
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mesturados, foron sempre conflictivas'. sendo a principal característica das ditas relacións 
o desprecio mutuo. Non fai ó caso agora cohece-la opiniõn dos labradores, pero si cómpre 
dicir que estes, para os marineiros, non eran máis que xentes egoístas, cunha existência 
segura desde o puntoda subsistência (xa que ,r tehen millo nohórreo”), eda supervivencla 
(pois "pisan sempre onde pisa o boi")., que nunca regalan nada, que "non dan puntadasen 
nó" e que "trocan cunca de leite por cu nca de aceite". O marifieiro, pola contra, xoga a vida 
tódolos dias; non ten nada, sae ó mar, pesca e trae peixe para terra, o que lie permite ser 
dadivoso; vive o día, poLo que, cando non ten, pasa fame e laseira e, cando chega a 
abundancia, despilfarra, Ainseguridade real do seu traballo, tristemente avalada tódolos 
invernos porsucesivos naufraxios, conformoulle un xeito de ser resignado e determinista; 
pode desconece-la palabra, pero cre na predestinación e, íalando da morte, repiteaquelo 
de que "cada un tena onde a ten", "non a tina alf ou "non estaba de Deus". Se non pensara 
así con absoluto convence mento non sairía ó mar. 

Estamos diante de dous mundos dabrego/marineiro- en permanente contacto, pero 
absoiutamente contrapostos; trãtase de dous xeitos diametralmente diferentes deconcebi- 
la existência; son duas filosofias vitais que nada tenen en común, e esto necesariamente 
ten que se tradudren manifestacións radicalmente diferentes sobre aspectos estructurais 
da sociedade. Êstratexias matrimoniais, idade dos casamentos, dotes, prole, 
responsabilidades e representacións familiares, herdanzas, etc., o mesmo que, noutra 
orde de cousas, a propia cosmovisión , seguirán pautas e vieiros diferentes nos dous grupos. 
Sen entrar en particularidades locais ou zonais, pódese dicir que o comportamento (e o 
pensamento) dun marifieiro galego está máis próximo ódun colega bretón, galés, escocês, 
gaditano ou canario (introduzo estes últimos a condenda para que ninguén pense en 
afinidades cettas) que ó dun labrego veciho. Esto non está berrado cos sentimentos de 
pertenza a un determinado e plural pobo, o galego no caso que nos ocupa, pero entrar 
agora nesta cuestíon desviaríanos do tema. 

Se o que veno de exponer é certo e se acepta, non é difícil entender que as reladóns 
entre labregos e "pescos" non foran nunca excesívamente fluídas e cordiais o que, 
necesariamente. dificultaria unha conxuncíón de intereses que rematara nunha reíación 
de parentesco. 

Os pescadores da Guarda sinten verdadeiro desprecio polos terrestres e as súas 
faenas, recriminando a un mariheiro que está a facer mal o seu traballo cun "deixa iso 
[abrador" (ALONSO, 1987: 22). En Raxó, cando un principiante colle un bo peixe, a frase 
que se escüitaé: “hoxeestá o mar para labreghos”, mentresque no Porto do 5on seprefire 
falar de zapateiros, cecais por aquelo de que sempre consideraron que os de Noia (vila á 
que pertenceron ata 1812) non eran marineiros e, pola contra, sendo terra de curtidores, 
si tinan sona como zoqueiros e/ou zapateiros- lémbrese aquelo que se Hes diclâ; "Os de 
Noia, campana de pao, tocan á mísa cun zoco". É curioso que, na documentadon á que 
farei alusión máis adiante, para un deCambono (Lousame), ó pede Noia, que vén casara 
Combarro, este fora pted.sametUe zapateiro, 

Na costa norte de Portugal temos un porto, Póvoa de Varzim, que ten para min un 
engado especial. Trátase dunha "colmeia piscatória" antiga, a principal entre Matosinhos 
e Caminha, posiblemente derivada de Vila do Conde xunto co seu núcleo da Cachina ou 
máis probablemente fundada por pescadores galegos, Dicir esto é arriscado, pero eu atopo 
moitos elementos sospeitosos, desde o culto a S. Andrés (extraho no norte de Portuga! e 
común na costa galega, pensemos en San Andrés de Teixido) ó convencemento da 
existência -exclusiva destes marífieiros- da Santa Compaha (nin os labregos dalí nin do 
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resto de Portugal, exceptuando ãlgunhas zonas do Minho nas que se fala desto dun xeilo 
un tanto difuso, tehen tal crencia) ata chegar ó tipo representativo da súa embarcadón, a 
'lancha" (Cfr. LlXA r 1995), que podemos considerar semellante, senón idêntica, ás lanchas 
volanteiras do Porto do Son. Cando os pescadores da Cuarda querían mercar un barco 
deste tipo acudían a calquera destes dous portos: "Los lugares de construcdôn de las 
Lanchas de A Guarda eran los astilleros de Camposancos, la Póvoa de Varzim en Portugal 
y Porto do Son en la orilla Sur de la ría de Muros y Noya" (BELOSO, 1990- 63). Un autor da 
zona. nun tra bailo anterior, di que o que se facían en Camposancos eran os "fino! leiras", 
pero que "los volanteiros venían de la Póvoa de Varzim y Porto do Son" (ALONSO, 1987: 
38-39). Embarcadón parecida ou igual a esta, como moi ben fixo notar Cadoret no simposio 
de pesca que organices este verán en Fontevedra, atópase tamén na Bretaha Francesa (Cfr, 
CADORET. 1998). Esta comunidade da Póvoa tivo a sorte de protagonizar unha esplêndida 
monografia, feita por un seu ilustre filio, na que se insiste na estricta separación entre o 
núcleo pescador e o resto das xentes da vila: "Nada de misturas com a chamada 'gente da 
terra" (GRAÇA, 1932: 57). Noutros lugares do libro dísenos que o chamadeiro que os 
mariheiros tinan para os demais era "peixes de coiro", é dicir, "melgachos", cazóns", ou, o 
que é o mesmo, xenle ruín. 

Nunha novela etnográfica sobre unha poboadón de pescadores da costa de Girona 
vemos que, cando un Jugar veciho habitado por labregos ten problemas económicos, ós 
mariheiros esto despreocupa bailes totalmente e mesmo "Les resultaba inconcebible que 
su destino pudiera estar en modo alguno ligado a! de unos campesinos con los que apenas 
tenfan contacto y de los que les separaban abismales diferencias de temperamento y 
tradiciones. Para los pescadores de Farol, los payeses de Sort podrían habersido habitantes 
de un planeta distante y no de un pueblo situado a cinco kilómetros, y leseostaba mucho 
interesarse por su destino fuera cual fuese ladesgracia quesecerniera sobre ellos" (LEWIS, 
1992- 12) 

Xa para rematar, por non prolonga-la repetidor con citas de tódolas publícadóns 
sobre comunidades de pescadores, pohamos dous derradeiros exemplos de mala 
vecindade. En Cudillero (Asturias) había dous barrios: o alto, habitado por labregos ou 
traballadores de terra e o baixo, no que moraban os "pixuetos" ou pescadores. Pois aqui 
vemos tamén que "Los pixugttfs menospredaban a los 'aldeanos' o agricultores de los que 
afirmaban que solo compraban cabal la y chicharro, es decír, pescado de caíidad inferior" 
(SÁNCHEZ, 1992: XIV). Moi lonxe de Asturias, no Algarve português, lemos que "a gente 
da Fuzeta chamava (e chama ainda) 'montanheiros' (termo que tem a conotação de 
atrasado, estúpido) aos indivíduos dos arredores que, ligados preponderantemente ao 
trabalho do campo, tinham um estilo de vida diverso" e surxían estrofas deste tipo: "Os 
'montanheiros' não são homens/os 'terrestres' também não /Quando chega o homem do 
mar / bate o pé. atormenta o chão" (OLIVEIRA, 1 972: 52-54). 

Se algo está suficientemente claro para tódolos investigadores que se ocupan da 
antropoloxía mariheira son as malas relacións existentes entre marítimos e terrestres. 
Trátase de dous xeitos absolutamente diferentes de dar resposta á primordial cuesüón da 
supervi venda, o que necesariamente conlevará duas maneiras diameiralmente opostas 
de interpreta-la existência. Nun Uaballo anterior, xa citado, teho tratado cunha certa 
profundidade o individualismo do mariheiro, así como o seu espíritu solidário, pero en 
absoluto i ndinado ó cooperativismo e cun senti mento e valoradón dos conceptos "casa" 
e "família" moi diferentes dos do labrego (Cfr. CALO, 1998). Non é cousa de repetir agora 
o que xa dixen noutros foros e publícadóns, pero si compre ter todo eso presente para 
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entender que as rela.dóns conducentes ó matrimonio entre pescos e labregos non íoron 
nunca naturais nin ben vistas por ningunha das partes. Cando o desprecio é mutuo non se 
poden agârdar aceptacións de parentesco. Vexamos. 

Na Póvoa de Varzim a separación era drástica, polo que pobre da mocina, filia de 
marineiros, que se deixara pretender por un alleo á "classe piscatória"; non só os pais, 
senón toda a comunidade tina dereito a reprendela e a indicarlte que debía ter vergona, 
sendo alcuhadas as que ousaban incumpri-la norma da comunidade de "toieironas" e 
"desavergonhadas" [Cfr, GRAÇA, 1932: 57}. Cando eu estudieí o que sucedia con respecto 
a esto no Porto do Son r as conclusións ás que cheguei fixéronme escribír: "General mente 
[os noviazgossurgían entre los jovenesdel propiopueblo, siendo totalmente esporádicos 
los matrimônios entre un pesco y una labradora" (CALO, (978: 82). Nun traballo sobre a 
freguesia de Castineiras (Ribeira) lemos que "bai duas bandas totalmente Írreconciliabeis: 
os lugares de labregos e os de marineiros..., de íeito os casamentos entre xente de mar e 
labregos son moi escasos" e un pouco máis adiante vemos que si son frecuentes os 
matrimônios cos doutra parroquia vecina, Carreira, tamén adiçados á pesca (LAGO et alie 
1981: 132). 

Nun estúdio sobre a Culatra, unha comunidade do Algarve português, dise o seguinte: 
"O casamento ten tendência para ser endogâmico. 0 culatrense gosta de casar na ilha, 
pois alf conhece ben a noiva" (MARTINI IO-MARTINHO, 1982: 1 18). Vemos como esta última 
frase, escrita sobre unha poboadón tan distante de Galicia, vén abondando na cita, recollida 
por D. Antonio Fraguas, coa que encomezamos este relatorio. Nunha ocasión, falando 
desto, dixen que aqui semella esta-la clave: os mozos tehen que ser coftécidos da 
comunidade para, deste xeito, saber con quen se vai emparentar (CALO r [999). Non 
renuncio ó anterior, pero antepono a esto a realidade da absolutamente oposta concepdón 
da vida que hai entre iabregos e marineiros. Dicia tamén naquel traballo queen portos de 
mar como Póvoa de Varzim ou Porto do Son había diferentes categorias dentro da propia 
clase marineira e os matrimônios adoitaban eelebrarse en círculos pechados, se ben a 
honradez e a profesionalidade abrfan todo tipo de separacións económicas entre 
pescadores, pois a clase piscatória non era homoxénea e non vina sendo o mesmo 
emparentar coa filiadun armadorquecoa dun mariheiroque nada tina. Sobre estacuestión 
do matrimonio entre marineiros de moi diferente posición eonómica (e conseguintemente 
social) hai unha boa película etnográfíco-costumbrista de Leitão de Barros rodada na 
Póvoa de Varzim en 1942 e titulada Ala A rrièal (berro empregado para subir pola area da 
praia as lanchas á volta do traballo no mar). Cando o mariheiro pretendiente era de 
categoria económica e/ou social inferior, pero resultaba aceptado polos futuros sogros, 
recibía destes un dote en aparei los queoelevaba a un nivei que He permitia aspirará man 
da rapaza. Lemos esto no xa citado traballo de Graça ou vémolo na película que veno de 
mencionar. 

Sobre os marineirosda Guarda díxose que "se casaban entre ei los, en una especie de 
endogamia, atslados durante muchos anos dei resto de la poblacíón, ya que 'arriba' había 
otro modo de vivir muy distinto at suyo" (ALONSO r 1987: 31). 

N u n tra ba 1 1 o sob re Santos G ra ça, autor do va rias veces citado 1 i bro so bre os Povei ros, 
lemos o seguinte: "A endogamia, que é um fenómeno muito frequente nas sociedades 
tradicionalistas, é mais notória dentro duma comunidade com o mesmo tipo de economia 
que dentro de grupos geograficamente delimitados. O casamento como fenómeno de 
aliança e de solidariedade social de um grupo afim, como sempre foi, tem na comunidade 
poveira uma patenteação cristalina" (ALMEIDA, 1982: 288). 
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Nalgunha ocasión escribfn que Coda a literatura antropolóxica sobre o mar está a 
falar de endogam ia, pero enga.día daquela que botaba a faltar estúdios estadísticos sobre 
datos documentais, concretamente sobre os libras parroquiais, que vineran confirmar ou 
invalidar todo canto se vén. dicindo. Entrementres eu taménafsrmabao mesmo e< despois 
de faeer notar que tina realizado unha serie de enquisas en diferentes pobos de pescadores, 
a impresión que sacaba era a de que "os matrimônios eran endogámicos, ou polo menos 
homogámicos (mariheiros con mariheiros, anque foran de diferentes portos). A fin de 
contas os contactos eran entre eles, e asi nolo contaba en Porto novo un mariheiro xa 
xubilado, 6 dicir que seu avó era da Moureira de Pontevedra, pero, o mesmo que outros 
de Bueu e demais, casou nese porto porque ali chegaban coas redes rotas para que Nelas 
repararan e falaban necesariamente coas atadoras e "unha cousa levaba á outra" (CALO, 
1999). Todo esto coincide co que Ferreira de Almeida escribiu a propósito do trabalio de 
Santos Graça. 

No Porto do Son teho escoitado moitas veces que os das aldeas vecihas consideraban 
ás mulleres das famílias marineiras unhas mandonase unhas dominantes, que ignpraban 
os traballos relacionados coa agricultura e que por riba eran as donas dos cartos e as que 
facían e desfacían dentro e fora da casa. Sobre o papel da mulier no seo da família e os 
diferentes roles do home escribfn en varias ocasión s (CALO, 1978: BI ss. e 1984: 261-279) 
polo que podo obviar agora ese aspecto, pero compre ter presente o anterior para 
comprender que a un labrador, cunha mentalidade tan distinta, non se He ocurrira meter 
na casa unha pesca en cal idade de mulier. Sendo esto así r a homogamia é practícamente 
inevitable. 

Tódolos autores que se ocuparon, con maior ou menor intensidade, desta cuestión 
traballaron sobre pobos que podemos considerar quimicamente puros. É dicir, eran 
comunidades claramente marineiras; pero a realidade é molto mais complexa, pois entre 
unha aidea da beira do mar habitada excíusivamente por labregos (que baixan á praia na 
procu ra do a rgazo para abonadas terras e , en ocasión s, a m a ri sca r na zona s n ter m a rea 1 ) e 
un pobo de mariheiros (que, como moito, tehen unha cativa horta máis ou menos areenta 
como complemento alimentario) hai toda unha gradación de situacións ata chegar ó nivel 
intermédio de labregos-rnarmeiros ou mariheíros-labregos. En vários dos meus traballos 
sobre o nacemento das poboacións adiçadas exclusivamente á explotadón dos recursos 
marinos tentei demostrar con variedade de exemplos que as primeiras comunidades de 
pescadores naceron como consecuencia da existência de campesinos sen terras que 
decidiram facer do mar morada, aprende-los seus segredos evivirtraballándoo (Cfr. CALO, 
1993; 201- 220 e 1D., !99ób: 1 1-25). O que ainda nunca dixen foi que o leito de que os 
labregos pobres se fixeran mariheiros significou un retroceso (desde o punto de vista da 
dialéctica da Historia) no devir das xentes asentadas perto do noso litoral semellante ó 
que sufriron os índios sioux, sedentários e agricultores cando o descubrimento de América, 
e posteriormente cazadores itinerantes por mor da utilización do recén chegado cabalo. A 
facilidade que tihan agora para conseguir proteína animal fíxoos retroceder (cultura! mente 
falando) do Neolítico ó Paleolítico. Outro tanto (e pola mesma razón de consecudón de 
proteína anima!) sucede cos agricultores pobres, que se transformam en depredadores, en 
pescadores. Eesto debeu de suceder sempre, pero irrumpirã dexeito brutal, senón antes, 
cando menos de xeito masivo a partir do S. XII 

Non teho interese agora por voltar a me ocupar da situación dos labregos que desde 
1737 pugnan por ter de rei to a tra bailar libre mente no mar r contra o ordenado na Maíríadd 
de Marina, polo que remito ó estúdio de MEIjíDE (1971: 37 ss.) sobre a costa mindoniense. 
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xa que se trata dun trabalJo riguroso e extrapolable a toda a nosa beiramar; pero cecais 
non sobre lembrar, como detalle, que nos tiras e afrouxas que se sucederon neste século 
XVIII tivo problemas co subdelegado da marina de Viveiro unha embarcadón tripulada 
por labregos e que vína sendo propiedade do cura da freguesia de S. Xoán de Cobas. Van 
chega-los cataláns a Galida, e sabemos que na agudización dos problemas que estes 
foráneos suscitaron non estaban precisamente á marxe os intereses económicos 
eclesiásticos (Cfr A LO N 50 ÁLVAEEZ, 3976). Pero, insisto, non vou entrar agora nestas 
cuestións, asi como tampouco no que sucede coas tripulacións de labregos para as lanchas 
adiçadas ós cercos ou trainas, ós que na costa cantábrica se cohecía como "sogueiróns", 
pero que pasaron a formar parte dos barcos en todas partes, pois para exercer este oficio, 
como escribm hai anos, non se precisa ni técnica nin saber pescar, senón que chega con 
ter forza para cobrar o aparelto, e nesto non hai diferencia ningunha entre pescadores e 
labregos. Pago notar que os maribeiros empregan a verba "oficio” para cada tipo de pesca 
ou trabaflo con diferentes apareiíos. Así, un barco que hoxe vai ós tramalíos anda a un 
oficio distinto do que andará maná se decide meter a bordo os palangres o faenar con 
eles. O bo maiifteiro terá que ser experto en todos e cada un dos diferentes ofitios. 

Pero o que verdadeira mente meinteresa agora eexamina-lasestratexias matrimoniais 
nunhas poboacións estables e antigas, xa que en Gaiicia, a diferencia doutras zonas, tipo 
Argumeguín, nas Illas Cananas (SANTANA, 1988: 37-52 e HERNÁNDEZ, 1997. 533) ou o 
Baixo Alentexo português, por citar algo realmente recente, (Cfr, MENESES-MENDES, 
1996) non hai comunidades de pescadores de nova creación, ou r cando menos, ainda non 
foro n detectadas , o q u e cecai s se deba ã falta de i n terese por 1 a nzaf : uh ha 1 i na investigado ra 
nesta dirección Eu voume centrar neste relatorio en núcleos "conecidos de vello", como 
son alguns dos tradicionais portos da banda norte da ria de Pontevedra, a saber: Com barro 
e Raxó. Escollfn estes enclaves por significativos e por estar situados no interior da ría. 
Nun primeiro momento, a mina intendón foi tratar tamén Portonovo, para ver unha 
sucesión de dentro a fora, o que r para min, ten unha gran importância, como fixen notar 
en vários traballos nos quedefendín aprogresión ocupadonaí histórica desde o fondo de 
saco das rias (alá polas fins do S. XII) ata chegar ás puntas exteriores das mesmas no S. 
XIV. Se na primeira etapa temos portos como Pontevedra, Noia, Padrón, Redondela..., na 
segunda aparecerán Muros, Porto do Son, Portonovo, Aldán.. Progresivamente irá 
decaendo a importância pesqueiro-económica dos núcleos antigos e serár, os da Baixa 
Idade Media os que colían o relevo. Chegará un momento no que os habitantes do inte- 
rior das rias, cos seus portos areados polos aportes dos rios formando "lombos", se 
convertirán en mariscadores, voítarán ás faenas agrícolas e/ou compaxinarán as labores 
de terra e mar. mentres que os das puntas de fóra se lanzarán adescubrirnovos mares e se 
afianzarán como marineiros. Problemas derivados da consulta dos libros parroquiais, b.en 
conecidos polos investigadores da demografia histórica, da arte, etc., non me permitiron, 
nesta ocasión , ocuparme de Portonovo, ubicado na bocana da ría e probablemente diferente 
en canto ás suas estratexias matrimoniais, 

Posiblemente sexa Combarro, freguesia do concello de Poio, un dos núcleos marítimos 
máis conecidos de Gaiicia, por obra e grada da difusión turística, poisa imaxe dos hórreos 
enriba do mar, conxugada con barquinos de pequeno porte e casas pétreas con solaina é 
certamente moi plástica e suxeridora. Sabemos que no ano 1 105 foi doado por Dona 
Llrraca e D. Raimundo de Borgoha ó mosteiro de Poio. En 1489 houbo entre Combarro e 
Pontevedra litixios que se resolveron por sentencia arbitrai, asi nãn dose unha carta de 
irmandade o 23 de setembro de 1491 e conseguindo deste xeito os daquel porto ser 
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adnn itidos como vecinos de Pontevedra a tódolos efectos; pero tendo que pagar para esto 
un canon de 100 pares de brancas, o que lies faculta.ba para Ir a este porto a armar cercos 
ê sacadas, a salgar, arencar e a vender. Non poden faceio en Combarro, agás se é para 
consumo dos vecinos do couto àe S. Xoán de Poio, ó que pertencem e limítrofes (GARCÍA 
ORO, 1987, FERREIRA, 1988: 1 34 e ARMAS, 1992: 1 55). A partir de agora e ata o presente, 
aparecerá este porto repetidas veces na documentación, pero. non se tratando este dun 
tra bailo histórico, evitamos máis datos e confórrrrámonos tan só, po!o Interese que ten 
para o noso relatorio, con facer notar' que a actual freguesia de S. Roque de Combarro 
conta cunha moi boa extensíón de terras de cultivo, o que fixo que, desde sempre, labregos 
e manheiros conviviran porta con porta e que traballos agrícolas e seifas marítimas se 
alternaran polas mesmas persoas. 

O pequenino porto e freguesia de Raxó, igual mente pertencente ó actual concello de 
Poio, tive activida.de mari fieira e aparece na documentadon cando menos desde o século 
XVI. A sua entrada nos "papeis" fíxõse de xeito similar á da meirande parte dos portos de 
mar r é dicir, por se ver metido nunha serie de pleitos a causa das artes de pesca empregadas 
por eles ou polos seus contrários. Unhas veces serán elesosquesolivianten ósde Moureira 
de Pontevedra polo emprego das sacadas e outras serán os de Combarro e Pottonovo os 
que se extra límiten pescando no chamado "Mar de Raxó", vulnerando asíos "dereitos”da 
Confraria do Corpo Santo de Pontevedra (Cfr. CALO, 1997: 295-315). Ainda non sabemos o 
que sucedeu, pero parece ser que este pequeno porto perdeu actividade, tendo en 
consideradón que no S. XVIII, cando a elaboracíón do CatasLro do Marques da Ensenada, 
"era un puebíecito de (abradores que vivia de espaldas ai mar" (PÉREZ GARCÍA, 1979- 
236). Recobrará importância a raiz da chegada dos cataláns ás nosas costas polos mediados 
dese século, convertíndose desde aquela nun significativo enclave para os aparellos de 
arrastre e chegãndose a elaborar un regulamento de pesca, de artes e de postas para este 
tipo de aparellos (Cfr. F1LGUEÍRA, 1946).. 

Se d leiamos de Corri barro que vai ser un porto cunha economia mixta mar-terra, no 
caso de Raxó atopámonos cunha poboadón, desde o XVlll baseada na agricultura e no 
traballo do arrastre, concretamente na xábega e posteriormente no boliche (Cfr. CALQ r 
1997). É ben sabido que este tipo de seifa precisa tanto da man de obra do rnarifíeiro 
"puro" como do labrego -home e muííer- que baixa á praia en épocas de descanso agrícola 
ou de especial necesidade para se sumará recua detíradoresdas senei rase dos calónsdo 
aparello. Cando fixen un traballo especifico sobre o arrastre no porto de Raxó r escoltei 
varias veces de boca dos marineiros unha palabra que me deixou perplexo e que me 
lembrou Jecturas etnográficas moi distantes. Os meus entrevistados non emprega ban a 
verba patrónou armador para o dono e, ó tempo, xefe do barco, senón queodenominaban 
como "arno". Esta linguaxe non é de mariheiro e lembroume un traballo sobre a Albufera 
Mallorquina. Cómpre traer aquí a cita, anque sexa un pouco longa: "Sin embargo, el 
pescador de Sa mar, tanto si es propietario o gestor de una barca, como si habiendo I legado 
tan solo a marinero. ha alcanzado una edad avanzada, redbe la denominación de patró eí 
pescador albufereho siempre es Rami* No se trata de un paralelismo con f amo pagè S; es 
directamente f amo campesino. Sus referentes mediatos e inmediatos $on, efectivamente, 
los propios dei universo agrario" (MIOULL, 1995: 54). 

Vou, xaque jogo, basear o meu estúdio documental en dons portos de mar cun forte 
componente labrego: Combarro e Raxó. Foi mágoa non poder tratar, polo que antes dixen, 
tamén o caso de Portonovo, xa que nos podería ofertar un interesantexogo comparativo. 
De todas maneiras, penso que os resultados obtidos son certamente moi dignos de ser 
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tidos en consideración e mesmo van moito más alá das rn irias expectativas ou hipóteses 
iniciais. 

Vou obviar agora facer unha análise teórica sobre a fiabilidade das fontes documentais 
conformadas polos libros eclesiásticos, remitindo para esto a PÉREZ GARCÍA (1979), por 
se ter preocupado "ir extenso" da cuestión ò tra bailar sobre o Salnés para a süa tese de 
doutoramento. Simplemente vou engadir que o valor dos libros de matrimônios é moi 
desigual en íunción dos curas encargados das parroquias, pois mentres uns se preocupan 
de facer constar as pro festo ns dos contraintes. outros mesmo se esquecen de anotar as 
freguesias de nacemento ou de vecindadedos mesmos. De todas maneiras resulta posíble 
facer unhas aproxlmadóns ás éstratexias matrimoniais, tendo en consideración que se 
trata dunhas vaioracións estadísticas e non dunhas cifras absolutas e globais. 
Especificaremos esto no remate. 

Vexamos en primeiro lugar o que nos deparou a inmerslón nos libros de matrimônios 
da freguesia de San Pedro de Combarro. 

Empezo no ano J8Ó8, data en que Combarro se transforma en freguesia, 
independizándose de Poio, e vou tomando datos cada cinco, saltando dez, ata chegar a 
1918, totalizando así 127 casamentos. En rigor cecaisdebera desumar tm máis, poisatopo 
un indivíduo, de 43 anos, con título de Don e natural de moi ionxe, cem a et a mente de 
Santa Marfa de Argaío (Noia) que casa cunha mestra de S. Bartolomé de Pontevedra pero 
non ò fago por se tratar evidentemente dun matrimonio anómalo e distorsionante do 
conxunto. Dos 127 matrimônios restantes, contabilizando todos, incluídos viúvos e viuvas, 
hai 52 homes (41 %) e 87 mullerès (68 %} dos que non consta a profesión. Os demais 
homes (75, è ciicir. o 59 %) pertenceu a estes ofícios: 

Mariheiros: 36 (48 % ou 28,34 % do total). 

Labregos; 30 (40 % ou 23,62 %do total). 

Carabineiros: 2 (2,6 ó % e l ,57 % do total). 

Serradores: 2 (2,óó % ou 1,57 % do total). 

Canteiros: 2 (2,66% ou 1,57% do total). 

Xornaleiros/ tendelros /zapateiros: 1 de cada ( 3 r 3 % ou 0 r 78 % do total cada un). 

Às restantes tnuUeres (40, édicri, o 32 %)distrihtiens€ asL 

Labregas: 26 (65 % ou 20,47 % do total) 

Maririeiras (escrituradas así, pero posiblemente sexan en realidade filias de 
mariheiros): 4 ( 10 % ou 3,15 % do total). 

Labores da casa: 4 ( 10 % ou 3, 15 % do total). 

Xornaleiras: 3 (7,5 % ou 2,36% do total). 

Pescas / texedoras / costureiras: l de cada [2,5 % ou 0,78 % do total cada unha). 

Os datos anteriores, tan relativos como indican as porcentaxes, polo que se prestan 
a calquera clase de interpretadón, mostran unha Jixeira maioria de mariheiros fronte a 
lab regos e u n n ú m ero i nsi gnifi ca n te dou tras profesi óns, me ntras que as lab regas destaca n 
bastante con respecto ás mariheiras ou filias de mariheiros. Compre facer constar que, 
como se aprecia nos datos anteriores, a profesion do home aparece con moita máis 
frecuencia que a da muher. 

Se analizamos agora a respectiva procedência dos contraíntes, vemos que das 127 
parei las 93 eran da mesma parroquia de Combarro, o que da un 73 r 22 % do total; pero 
resultaque 17erande Poio e 3 de Samicíra (35,74 %), freguesias limítrofes., o que representa 
un total de 1. 13 casamentos (88,96 %) de estticta vedndade, sendo tan só 14 os foráneos 


218 



ESTRATEXIAS MATRIMONIAIS DOS PESCADORES DA BANDA NORTE DA RIA DE PONTEVEDRA 


que venen emparentar aqui , é dicír, o II %. À vista destes datos, semeíla estar 
suficiente mente claro que se pode falar dunha elevada endogamia parroquial e vecinal, 
case que o 90 % dos matrimônios se celebraron entre vecihos, 

Do número total de marineiros, 29son do mesmo Com barro, sendo 3 da Moureira de 
Pontevedra.e os restantes de Marín, Poio r SamieiraeArmenteira. Despois do visto, resulta 
normal que a meirande parte sexan do propio Combarro, pero vemos como hai vários 
doutros portos que venen casar aqui, o que posiblemente nos estea a constatar a 
homogamia da que faiamos ó eneomezar esta ponencia. 

A xeito de curiosidade podo dicir que dos foráneos atopados nesta reladón, o tendei ro, 
era un mozo de 29 anos, de San Ttrso de Abres (Ribadeo), que ven casar cunha mozade 20 
anos. Un dos marineiros de Santa María de Pontevedra era vecino dalf r pero natural de 
Santiago de Vigo, o que, sumado ós de Marín, está a testemunar os desplazamentos dos 
marineiros que casan con filias de marineiros. O único zapateiro referenciado chega de 
lonxe, de San Xoãn de Cambono (Lousame), ó pé de Noia, terra tradicional de zapateiros, 
o que posiblemente estea a indicar que tamén practicaban un oficio ambulante, algo que, 
neste intre, desconezo. Máis extranos son os dous matrimônios de senllos vecinos dos 
arredores do Porto, un de Vilachán da Maia e outro dun pouco máis enriba, de Labruge 
(transcritos como Maya e Lebruye), sendo este último serrador 

Se ben a idade dos contraíntes non tena maior importância para o que agora nos 
ocupa, non sobra ofertar unha serie de porcentaxes para posibles futuros traballos Tendo 
en consideradón o interese que as idades de contraer matrimonio tehen para as 
estadísticas, non vou incluir os viúvos e as viuvas por non ser significativos. 


IDADE 
Ata 20 anos 
21-25 anos 
26-30 anos 
31-35 anos 
36-40 anos 
Máis de 40 anos 
TOTAL 


HOMES 
4(3,14%) 
57 (44,88 %) 
31 (24,4%) 
13 (10,23 %) 
5 (3,93 %) 
2(1,57%) 
112 


MULLERES 
42 (33 %) 

51 (40,15%) 
21 (16,53%) 
6(4.72 %) 

2 (1,57%) 

0 ( 0 %) 

122 


Figuran 12 (9,44 %) homes viúvos e 3 (2,36 %) sen anos, completando 127. 
Figuran 4 (3,14 %) mulleres viuvas e 1 (0.78%) sen anos, completando 127 


Non contabilizo o matrimonio dos dous foráneos (Noia-Pontevedra) por non aportar 
nada ó que agora interesa e conseguintemente distorsiona-las estadísticas. 

Vexamos agora os resultados obtidos do traballo nos arquivos parroquiais de San 
Cregorio de Raxó. 

Compre facer notar en primeiro lugar que os párrocos desta freguesia non tiveron 
tanto coídado en adxuntar datos, por exemplo profesionaís, como alguns de Combarro. 
polo que o global dos que figuran con oficio -o que hoxe máis nos interesa- é moi inferior 
ós da outra paroquia, malia ter eu manexado un número maior de casamentos. Anque 
hai anotacións desde 1729, non hai aporte de datos que interesen a este traballo ata 
chegara 1857, polo que esa é a data de inicio da recollida, rematando en 1945. 0 método 
e a secuencía son semeífantes ós especificados para Combarro. 

Contabilícei un total de 146 matrimônios, dos que en 1 1 1 casos (76 %) non figura a 
profesión do home e curiosamente o mesmo sucede coas mulleres, anque non sempre se 
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eorrespondan os datos ou a ausência deles ós dous da parella, Vexamos as profesións 
explicitadas dos 35 homes restantes (24 %]. 

Marineiros 19 (54,28 % ou 13 %do total). 

Labradores 14 (40 % ou 9,58 % do total). 

Xornaleiro/ canteiro 1 de cada (2,85 % ou 0,68 %do total cada un). 

As restantes mulleres (35 r é díctr, o 24 %) distribúense así: 

Labradoras 21 [60 % ou 14 r 38 % do total). 

Labores da casa 10 (28,57 % ou ó,84 % do total). 

Costureiras 2 [5,7 1 %ou 136% do total). 

Marineiras / pescas I de cada (2,85 % ou 0,68 % cada unha). 

Se dicía que os datos de Combarro se podfan prestar a calquera interpretación , moito 
máis poderiamos dicír neste senso dos de Raxó, tendo en consideración o esquifo das 
anotactóns profesionais, sò o 24 % do total. De todas maneiras, porcentualmente hai que 
trabaliar con esta pequena proporción, e o que nos índica é que a maioria dos homes son 
marineiros, seguidos a corta distancia polos labradores e por un insignificante número 
doutras profesións. En canto ás mulleres voltan a se-las labradoras as do grupo maioritaría, 
atopãndose en minoria as calificadas de marineiras, se ben non sabemos o que se oculta 
tra-la denominador* de labores da casa. 

Con respecto á procedência dos contraíntes, vemos que das 146 pareüas 98 eran do 
propio Raxó, o que da un 67 r 1 2 % do total, pero resulta que 20 eran de Dorrón (as casas 
das düas freguesias son fisicamente colindantes) e 3 de Samieira freguesia limítrofe cara 
a Pontevedra. Estes 23 vecinos que casan en Raxó significan un 15,75 % do total, o que 
sumado ó anterior bota un 82,87 % de en laces entre vecinos JJ de porta con porta" contra os 
25 restantes ( 1 7,3 %) de forãneos. 

Sen chegar ó case 90 % de endogamia do caso de Combarro. temos aqui unha 
porcentaxe igualmente moi alta que se aproxima ó 83 %. O mesmo que sucedia no porto 
anterior, temos lamén que o número de mariheEros do propio porto é r como era de esperar, 
o maloritario, figurando outros de Dorrón, o que practicamente vén se- lo mesmo, un de 
Sanxenxo {nas anotadóns sempre aparece como S. Ginés de Padrihán e nun caso co 
engadido migo Sangenjo) e outro de Ribeira que emparenta cunha moza natural de Santa 
Maria dé Bríón (Ferrol), pero avedndadaen Raxó. Entra os foráneosque venen casar aqui, 
cecais os casos máis chamativos sexan os de dous da província de Huelva, un deles de 
Santo Domingo de Guzmán da Vila de Lepe que casa cunha de San Xosé de Ares 
fPontedeume) e outro de Nosa Sehora das Angustias de Ayamonte que casa cunha de 
Raxó. O mesmo que sucedia en Combarro. vemos que tamén vehen mozos doutros portos 
casar con rapazas de Raxó, pero non os cuantificamos por non se cita-la pmfesión, que 
presumíblemente era a de mariheiro. 

O mesmo que fixemos para o porto anterior, imos poner unha táboa de idades que 
pode ser de axuda para traballos doutra natureza. Igualmente obviaremos nesta relación 
porcentual os viúvos e as viuvas, por non seren significativas as datas do seu segundo 
matrimonio. 
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ÍDADE 
Ata 20 anos 
21-25 anos 
26-30 anos 
31-35 anos 
36-40 anos 
Máis de 40 anos 
TOTAL 


NOMES 
5(3,42%) 
75 (51,36%) 
36(24,65%) 
11 (7,53%) 
0(0 %} 
2(1,36%) 
129 


MULLERES 

51 (34,93 %) 

52 (35,61 %) 
7(4,79%) 
5(3,42%) 
4(273%} 
2(1,36 %) 

121 


As duas ultimas mulleres, unha delas de 53 anos e a outra de 41, casan con senílos 
viúvos de 72 e 46 anos respectivamente. 

Figuran 5 (3,42 %) homes viúvos e [ 2 (8,2 1 %) sen anos, completando 1 46. 

Figuran 3 (2 %) mulleres viuvas e 21 ( 14/38 %) sen anos, completando 146. 

Se anatizamos agora os resultados da consulta de documentos parroquiais que vi mos 
de presentar de xeito porcentual, podemos rematar, con toda a prudência que a insuficiência 
de datos que fixemos constar require, coas seguintes concíusións: 

- Nas duas comunidades estudiadas apréciase unha fortísima endogamia 

- O feito de tratarse de poboacións mixtas mar-terra fai que os matrimônios se celebren 
"porta con porta", independente mente das diferentes profesións. 

- A mobilidade dos marineiros, por razón de trabaílo e do seu propio medio de 
producción, iévaosen moitoscasosaennparentarcon filias de pescadores doutros portos, 
producíndose unha homogamia. 

- A idade de contraer matrimonio nos dous sexos, pero sobre todo nas mulleres, é 
moi tempera, véndose como a maior porcentaxe, tanto de mozos como de mozas, o fai 
entre os 21 eos25 anos, pero aproximándose moito o número de mulleres que casa antes 
dos 20. 

Contrastamos esto ultimo cc que no seu día estudiou para a zona limítrofe da antiga 
Xurisdicdón da Lanzada o profesor PÉREZ (1979: 1 14) e vemos que no 5. XVlil hai "un 
matrimonio precoz como nota dominante" entre os campesinos, pero na zona marineira 
os casamentos eran máis tardios. Engade que cara á fin de centúria as curvas de idades 
entre labregos e marineiros se aproximan, e interpreta esto como unha mellora da economia 
pesqueira. Eu, polo que dixen ó primeiro, encomezo a recollida de datos xa avanzado o 
século XIX, constatando que os matrimônios son realmente de xente nova. É moi 
probable que teha razón o autor citado cando interpreta o descenso da idade en función 
da mellora económica, o quexa non teho tan claro é que a Matrícula de Marina, coas súas 
levas periódicas, favo reza matrimônios de mozos novos con mulleres maiores e de homes 
maduros que voltan do servido con mozas novas. Eu non atopei nada desto nos datos 
manexados. 

Xa para rematar teho que recohecer que, ata este trabaílo, eu e tantos outros 
investigadores, baseándonos no estúdio estrictamente etnográfico de observadón. máis 
ou menos recente, de comunidades de pescadores, elaboramos unhas concíusións sobre 
a exislencia dunha endogamia entre as poboacións mariheiras. Agora podo engadir que, 
despois do exame documental destes dous portos, malia tratarse de comunidades mixtas 
de marineiros e labregos, a devandíta endogamia, xunto coa homogamia, foi, con moita 
probabilidade, a praxe habitual dos portos de mar Estou persuadido, anque os dalos 
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Frios da estadística terían que vir confírmalo ou negalo, quc r se puidera, como pretendín, 
estudiar Porto novo, a reladónde matrimônios entre pescadores seria ainda moi superior, 
xa que,, anque a freguesia é Adígna. lugar de labregos, o endave de Portonovo debeu de 
funcionar ai liado do exterior, nun paralelismo evidente coa míha patria pequena. Porto do 
Son, pertencente tamén a unha freguesia de labregos como Noal. 

Tentei neste trabaüo facer unha aproximación documental a un tema moitas veces 
tocado na literatura antropolóxica, pero nunca contrastado cos datos. Son ainda precisos 
moitos outros estúdios en diferentes portos da nosa Galicia que venan conTirmar ou 
desbotar esta apreciación, pero penso que agora está xa un pouquiho máis asentada. 

A Moureira, novembro de 1997. 
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A CONJUNTURA POLÍTICA INTERNACIONAL NA 
ÉPOCA DE HAMMU-RABI 
E DE ZIMRI-LIM (SÉC. XVIII A. C.) 


Francisco José Gomes CARAMELO * 


A história do período que sucede à morte deSamsí-Addu ( í77óa.C ) , rei da Assíria, 
vai-se tornando mais clara, graças à interpretação dos Arquivos Reais de Mari (ARM). 
Trata-se de um período fundamental para a compreensão da evolução política e militar 
que conduzirá à constituição da hegemonia babilónica sobre a Mesopotâmia. 

Samsí-Addu conseguira construir um extenso império, controlando toda a Alta 
Mesopotâmia. Repartiu o vasto reino em três partes: os territórios a leste do Tigre foram 
confiados a Isme-Dagan, o seu sucessor, que se instalou em Ekallâtum; os territórios a 
ocidente foram cedidos a Yasmah-Addu, outro filho, que passou a residir em Mari-, 
finalmente. Samsí-Addu governou o reino a partir de Subaí-Enlil, uma cidade no norte da 
Mesopotâmia. 

Mari havia sido, até à conquista por Samsí-Addu, um reino independente e quando 
YahdumLim morreu, ZimrMJm 1 viu-se obrigado a exilar-se em Alepo, na Síria, uma potência 
de primeiro piano durante este período que havia conseguido conter a pressão assíria 
para ocidente. Yarím-Lim, rei de Alepo, acolheu ZimrMJm na sua corte e terá alimentado 
as suas esperanças de recuperar o reino do Eufrates médio. Épossivel, por conseguinte, 
que Yarím-Lim tivesse apoiado Zimri-Lim no seu regresso a Mari e na conquista do trono 2 

Após a morte de Samsí-Addu, o cenário político internacional altera-se bruscamente, 
Esnunnae Alepo, a primeira a leste e a segunda a oeste, emergem como as duas principais 
potências e a Assíria encontra-se agora numa posição fragilizada, perdendo grande parte 
dos seus territórios do Eufrates médio e do norte da Mesopotâmia e deixando de ter a 
importância política e militar que apresentara até então. Esnunna, até ah dominada por 
Samsí-Addu, procura invadir a Alta Mesopotâmia. Isme-Dagan não conseguiu segurar o 
seu irmão em Mari e o trono do reino do Eufrates médio é recuperado por Zimri-LimL 

É provável que o rei de Mari se considerasse então vassalo de Yarím-Lim. Isso mesmo 
parece evidente numa carta enviada por Yala-Addu a Zimri-Lim 4 O rei de Mari insiste 
com Yala-Addu para que aquele se desloque à sua capital, mas o funcionário estrangeiro 
argumenta que só descerá ao seu encontro com a autorização de Yarím-Lim. Dã, por 
conseguinte, instruções a Zi mri-Li m para que escreva «ao seu pai Yarím-Lim *>. solicitando- 
-lhe essa permissão 

Yarím-Lim cedeu-l he uma das suas filhas, Sibtu, em casamento, aprofundando, deste 
modo, os laços políticos com Zimri-Lim. nos primeiros anos do seu reinado 5 . A aliança 
com Alepo constituía claramente um dos factores de estabilidade da política externa de 
Mari durante este período. 

Á Babilónia constituía o outro alicerce da política externa de Mari durante os primeiros 
anos do reinado de Zimri-Lim. A aliança com Hammu-rabi produziu, efectivamente bons 
resultados logo no quarto ano do seu reinado, em 1 772 a.C. Os problemas e as escaramuças 
com os Bcnjaminitas eram frequentes e neste quarto ano do reinado de Zimri-Lim 
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ameaçaram com gravidade o país. Os sem t-nómadas disputavam as terras, saqueavam as 
cidades e criavam instabilidade. É possível, por outro lado r que tivessem o apoio de 
Esnunna* Durand sugere que uma embaixada benjaminita se terá deslocado a Esnunna 
com o objectivo de pedir ajuda 7 . Sendo assim, estava-se perante uma nova investida de 
Esnunna na Alta Mesopotâmia. A situação era grave e o problema ultrapassava a aparente 
dimensão regional, pois agitava o equilíbrio político da Mesopotâmia. Hammu-rabÈ, 
consciente desta ameaça, resolve apoiar Zimri-Lim na resolução deste problema e os 
Benjaminitas são vencidos no distrito de Saggarâtum. 

O con f ron to com Es n u nna veio, no en ta nto , a reve 1 a r-se i ncontorná vel . As host i I i dades 
tiveram lugar no quinto ano do reinado de Zimri-Lim, em 1771 a.C. O rei de Àndarig, 
Garni-Lim, estabeleceu uma aliança com fbâl-pí-El 31, o que agravou a tensão na região. 
Entretanto, o rei de Esnunna conquistou Razamâ e Subat-Enlil, antiga capital de Samsí- 
Addu. Após esta conquista, Ibâl-pí-El II retira-se momentaneamente para o seu país. Garni- 
Lim fica então numa posição debilitada e permeável aos ataques da coligação anti- 
Esnunna, solicitando o socorro do seu aliado. Ibâl-pí-El II decide então atacar directamente 
Mari, no Eufrates médio, levando a tensão política e militar ao limite e obrigando à 
clarificação definitiva das posições das principais potências, 

A este propósito, será interessante analisarmos uma carta* que ilustra bem esta 
situação: 

«(.. ) questionei-os acerca de informações sobre o coração do país de Esnunna. 
Eles disseram o seguinte: "quinze mii homens, e Yagih-Àddu que os reuniu, preparam-se 
para ir até à margem do Eufrates para cometerem iniquidades 9 ". » 

Trata-se, possivelmente, do resultado de uma missão de espionagem. As informações 
obtidas são deveras preocupantes para Zimri-Lim. Ibâbpí-EI II acaba por atacar, anexando 
a região de Ida-Maras e submetendo vários dos pequenos reis, aliados de Zimri-Lim. O 
exército de Ibâl-pí-El II toma também HarbO, Yabliya e Hanat. O clima em Mari é de 
grande tensão. Reina a ansiedade, visível até no temor que envolve qualquer viagem para 
fora da capital, o que se justificava devido à existência de três frentes no ataque de 
Esnunna 30 

No final de 1771 a.C., a situação começa a aliviar para Zimri-Lim. O braço de ferro 
entre Ibâl-pí-El [| e Zimri-Lim atingira já o seu clímax. Os pequenos reinos vassalos de 
Mari e a aliança com a Babilónia haviam sido suficientes para contei a ameaça de Esnunna. 
No instável equilíbrio político da Mesopotâmia, não interessava a Hammu-rabi a 
hegemonia de Esnunna. 

Nos últimos meses de 1771 a.C., Esnunna começa a abandonar Ida-Maras, No ano 
seguinte, em 1770 a.C., Zimri-Lim começou a preparar-se para recuperar as posições 
perdidas, nomeadamente na região de !da-Maras. Concretizou os seus objectívos, como 
parece testemunhar a «Epopeia de Zimri-Lim». Temos, todavia, que nos questionar acerca 
desta estranha evolução dos acontecimentos. 

Zimri-Lim estabeleceu uma aliança com Ibâl-pí-El II ainda no decorrer desse ano 11 . 
Encontramos reflexos deste acordo numa carta dirigida a Zimri-Lim por Asqudum 13 , 
personagem de grande relevo na administração e na corte de Mari. A afirmação decisiva é 
a seguinte: «O R ubüm escreverá ao seu filho», O R ubüm é Ibâl-pí-El íleo filho é Zimri-Lim. 
O rei de Mari terá reconhecido a suserania do rei de Esnunna. Para Durand 13 , Ibâl-pí-El lí 
terá obtido o reconhecimento da suserania de Esnunna, mesmo que nominal, e a I ibertaçao 
dos chefes benjaminitas. lá Zimri-Lim ficaria com o caminho aberto para regressar a ida- 
-Maras 14 . 
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A dúvida que subsiste é a de saber qual teria sido a re acção de Hammu-rabi. Esta 
aproximação de Mari a Esnunna, ainda que não fosse motivada por intenções 
genuinamente amistosas e pacíficas, deve ter perturbado o rei da Babilónia 15 , sobretudo 
quando se preparava uma aliança entre esta e Mari- As primeiras consequências desta 
perturbação ocorrem a propósito da questão de Hít. As cidades de Harbü, Yablíya e Hít 
haviam sido cedidas a Zimri-Lim, após a morte de Samsí-Addu. através da arbitragem do 
do Elam, reconhecido tanto pelo rei de Mari como pelo rei da Babilónia como 
suserano. Estes antecedentes são referidos numa carta dirigida a Zimri-Lim por dois dos 
seus funcionários, Ishi-Dagan e Yansib-Addu 1 *, que fazem a síntese da troca de 
correspondência e das negociações com o rei da Babilónia. Hammu-rabi admite que as 
duas primeiras cidades permaneçam na posse de Mari, mas contesta no caso de Hít. 

Em 1766 a.C, ocorrem novos desenvolvimentos políticos e militares na 
Mesopotâmia que conduzirão a uma restruturação da ordem política internacional, já no 
ano anterior se havia verificado uma aproximação entre Mari e o Elam, traduzida no 
intercâmbio de presentes, em transacções de estanho e possivelmente em alguma 
colaboração miiitar 17 . Todavia, é no ano seguinte, 1766 a. C., que estes laços se aprofundam 
e evoluem para um plano mais concreto. Os exércitos de Mari eda Babilónia são enviados 
para auxiliar o Elam na guerra contra Esnunna. Hammu-rabi e Zimri-Lim estão, mais uma 
vez r do mesmo lado, juntos contra um inimigo comum. 

A queda de Esnunna deixa, no entanto, junto às fronteiras de Mari e da Babilónia 
um inimigo poderoso. Os acontecimentos começam a precipitar-se em 1765 a.C. Mari vê 
ameaçada a sua hegemonia tradicional sobre a região do nordeste da Djéziré. Ás relações 
entre a Babilónia e o Elam esfriam. O suÉfcíii começa a revelar intenções de atacar Hammu- 
-rabi m Também Rím-Sín de Larsa deixa transparecer as suas grandes preocupações perante 
as ambições do Elam. Numa carta que Yarím-Àddu escreve a Zimri-Lim. o funcionário cita 
o teor de uma outra missiva dirigida por Rím-Sín a Hammu-rabi, propondo uma aliança 
m i litar contra o Elam Èy . Todavia, a estratégia de Rím-Sín altera-se entretanto 70 e a Babilónia 
passa a contar com um novo inimigo. 

Zimri-Lim ausentara-se, neste seu 1 l ü ano de reinado, numa visita a Ugarit, Quando 
regressa ao país, tudo havia mudado. A Babilónia e o Elam estavam em guerra. Zimri-Lim 
via-se obrigado, mais uma vez, a intervir ao lado de Hammu-rabi. Tal como refere Durand, 
o rei da Babilónia surgia agora como o paladino da Mesopotâmia, e particularmente do 
mundo amorrita, contra o estrangeiro”. 

Podemos observar um dos gritos de alerta numa carta que Hâya-sOmü escreve a 
Bahdi-Lim, o qual dirige o palácio de Mari durante o périplo de Zimri-Lim pelos reinos de 
Alepo e de Ugarit. Hâya-sümu descreve a situação na região de Ida-Maras, denunciando a 
presença de tropas do Elam e de Esnunna. Desesperadamente, pede para informarem 
Zimri-Um 2í . Outras cartas de teor semelhante foram escritas a Zim ri-Lim, quer pelo próprio 
Rahdi-Lim quer por outros altos funcionários, alertando o soberano mariota para a 
gravidade da situação. 

O confronto entre as forças eíamitas e os exércitos apoiantes de Hammu-rabi dã- 
-se em Hirítum. O Elam é derrotado e obrigado a retirar” A situação manter-se-á ainda 
instável na região de ida-Maras por mais algum tempo. Um dos focos principais desta 
instabilidade, que vinha já desde o princípio da crise, é a cidade de Razamâ 

Apesar do confronto decisivo com o Elam se haver verificado em 1765 a.C , só no 
ano seguinte é que a situação política parece ter ficado definitivamente esclarecida, com 
a vitória de Hammu-rabi sobre o inimigo, evento que terá ocorrido no 29 a ano do reinado 
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do soberano babilónico (1764 a.C.) ? A As atenções estarão no ano seguinte (ZL U"), 1763 
a.C., voltadas para Rim-Sín de Larsa, cujo procedimento durante a crise com o Elam foi 
interpretado por Ham mu-rabi como uma traição 2 7 

Ao mesmo tempo que se verificava a guerra entre a Babilónia e Larsa, a região de 
influência tradicional de Mari, o Ida-Maras, vivia novos momentos de agitação e de 
instabilidade. Zimri-Lim terá insistentemente pedido auxílio militara Hammu-rabí r mas 
este terá desvalorizado a gravidade da situação. Mari não encontra outra solução para a 
nova crise naquela região que uma nova aliança com Esnunna. o que deve ter sido 
perturbador para Hammudabí. Estala a guerra entre os dois antigos aliados e em 1762 
a.C,. no 14° ano do reinado de Zirmi-Lim, Mari é vencida por Hammu-rabi e integrada nos 
territórios da Babilónia. 

Abre-se, assim, um novo ciclo na Mesopotâmia. Após a morte de Samsí-Addu e a 
desagregação do reino assírio (1776 a.C.), não se vislumbrara a construção de qualquer 
hegemonia edificada sobre bases estáveis e duradouras. Pelo contrário, as potências que 
emergem nessa nova conjuntura política e militar entretêm-se durante os catorze anos 
seguintes a fazer e a desfazer equilíbrios políticos periclitantes. Hammu-rabi, porventura 
misturando o génio, a visão e uma certa fortuna, vai lenta e progressivamente tecendo a 
hegemonia babilónica sobre a Mesopotâmia. 

A visão estratégica de Hammu-rabi é particularmente evidente na política de 
alianças. Mari foi um aliado estratégico da Babilónia ao longo destes catorze anos, mas 
chegou o momento em que Zímri-Üm se tornou um dos últimos obstáculos è hegemonia 
babilónica e o confronto entre os dois reinos revelou-se inevitável 

A hegemonia política e militar da Babiiónía arrastará consigo outras consequências. 
A matriz dvilizadonalsumério-acãdica tornou-se mais abrangente, penetrando em regiões 
onde só leve mente chegara e marcando doravante, de uma forma ainda mais profunda, a 
Mesopotâmia. 


' Faculdade de Ciências Sociais e Humanas. Universidade Nova de Lisboa. 

1 Em princípio, Zjrnri-Lim seria filho de Yahdun-Lim. apesar de persistirem algumas dúvidas a este respeito. Cf, 
Horst Klengel, Syria 3000 lo 300 B.C. A Hanàbook of Politictil Hrstofl/, Berlin, Akademie Vertag. 1992, p.5ü. Cf também 
iVioshé Anbar, Le> (rifors am urnf^tieMari, Freiburg, U nlversitStsve^g F neiburg - Gòtti ngen r Vandenhoeck & Ruprechí . 
199] r p. 56 e D. Charpine j.-M Durand, «La prisedu pouvóir parZlmri-Lima, MAR.I iV, Paris, Éditions Rether- 
che sur les Civilisations, 1985. pp. 336-38. 

Não há, de facto, certezas quarto à força militar que motivou a queda de Yasmah-Addu. Poderia ter sido Yarim- 
-Lim de Alepo. mas também poderia ter sido Ibâl-pí-EI 11 de Esnunna 

J Provável mente em E 775 a.C Alguns autores defendem que Zimri-Lim não terá regressado a Mari imediatamente 
após a queda de Yasmah-Addu. Stephanie Dalley, por exemplo, sugere que Isar-Lim terá governado durante um 
curto período; d. Stephanie Dalley, Mnriattíí Karana. Tuw Olá Babyloman Gires. London-New York, Longman. 1984. 
p.35. 

* ARM XXV!, 148 

i O casamento terá ocorrido, provavelmente, em L 772/1 771 a.C. 

* Cf. Moshé An bar, &p, cif,, p. 59. 
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7 Cf. ARM XXVI/ 1, p. 139. 

*ARM X, 155. 

^QüUukm. CADQ, p.299 
JI? Cf. ARM XXVl/l. pp 1 40-4 1 

I Possivelmente, durante a segunda metade do ano. Cf. ARM XXVI/ 1 , p. 3 50 

II ARM XXV l/l, 37. 

IJ Cf ARMXXVE/1, p 150. 

" O que seria facilitado pelo restabelecimento da paz com Qarni-Lim 
:5 ARM XXV L/2. 450. 

ARM XXV 1/2, 449. 

17 Cf. Moshé Anbar, op. cif., p. ó4. 

"ARM XXVf/2, 303.49' 

19 ARM XXV1/2, 367 
*'ARM XX 1/2, 372. 

2L Cf. Jean-Maríe Durand, «rEspionn age et guerreiro ide: la fin deMari». in |.-M. Durand (org.), Vbnlegium mâriânm 
Reeuail tfrétude s ?n fr omtfurde Micftel Fteúry, Paris, SEPOA. 1 992, p.42. 

ARM VI. 66. 

u ARM XXV 1/2, 327 e 328. 

Durand e Cbarpln fazem corresponder ZL 10' 0764 a.C.l ao 29° ano de Hammu-rabi; cf. D. Charpm e l.-M 
Durand. õrt. cil. p. 306 *. Moshé Anbar é de opinião diferente, defendendo queZL IO’ 1 corresponde ao 30 c 'ano de 
Hammu-rabi; cf. Moshé Anbar, op. dl, p 69. 

^ Cf. ARM XXV1/2 385, onde se cita o discuso de Hammu-rabi, justificando a guerra com Larsa. A queda de Larsa 
é referida em ARM XXV 1/2, 386. 
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ASPECTOS DO TRAFICO DE ESCRAVOS DE 
ANGOLA PARA O BRASIL NO SÉCULO XVII: 
1 . PROLEGÓMENOS DO INFERNO 


Filipe Nunes de CARVALHO ' 


Herança da Antiguidade, a escravidão perdurou na Península Ibérica medieval. Com 
o início da expansão ultramarina portuguesa, no século XV, os mouros, que até então 
forneceram os efeçtivos. ao tempo já reduzidos, para o trabalho escravo vão sendo 
substituídos pe!os negros africanos. Lm meados do século XVI cerca de dez porcento da 
população de Lisboa era já constituída por escravos 1 e no Alentejo quinhentista o número 
de pessoas escravizadas correspondia a uns seis por cento do total de liabitam.es 2 Com o 
descobrimento do Brasil e a progressiva fixação dos portugueses nas suas terras, o recurso 
ã escravização dos autóctones apresentou-se aos colonos carecidos de mão-de-obra como 
uma solução natural. A população ameríndia não era tão escassa como em tempos se 
supôs ou quis fazer crer. A dificuldade residia em submetê-la a um tipo de trabalho oposto 
aos seus hábitos ancestrais e à sua psicologia 1 . Beneficiando do acolhimento 
proporcionado pelos sertões, onde o domínio português demorou a fazer-se sentir, os 
índios do Brasil ofereceram uma resistência que não deve ser negligenciada A difusão 
pelos colonos de um discurso que enfatizava a bestialidade dos índios nem sempre se terá 
traduzido pelos resultados pretendidos* Os interesses dos missionários e as iniciativas 
legislativas da Coroa constituíram obstáculos suplementares, e nem sempre despiciendos, 
à redução dos autóctones ao cativeiro. Associados ao surto da economia sacarina, uns e 
outras conjugaram-se para favorecer o recurso sistemático à importação de negros 
africanos 5 . Além de pertencerem a civilizações tecnologicamente mais evoluídas que as 
características dos naturais do Brasil, possuíam condições físicas e psicológicas para o 
trabaíhoduroe continuado nos engenhos e na mineração, a quaí no século XVflí se tornaria 
a pnncipal fonte de rendimento da América portuguesa. Por outro lado, os mesmos 
eclesiásticos católicos que se opunham à escravização dos índios mostravam-se coniventes 
com o cativeiro dos africanos e incentivavam a sua prática* 

Ainda no século XVI e durante toda a centúria seguinte desenvolve-se, em torno da 
produção sacarina, a estruturação da economia e da sociedade do Brasil É, pois, o açúcar 
que constitui o principuf estimulo para a importação deangõlarròs durante o período de 
que este trabalho se ocupa 7 . Dado que o território angolano não foi a única fonte de 
abastecimento de africanos ao Brasil, convém salientar que parece situar-se no século 
XV!! a época de maior peso relativo da sua exportação humana* 

Quando os portugueses chegaram a Angola a existência de indivíduos reduzidos à 
condição de escravos já era ali uma realidade, como sucedia em muitas regiões de África 
Q coríhed mento das .suas óa.racteAObeâs suscilou especÃaí interesse na fase assinalada 
pela tentativa de ocupação das r afinal inexistentes, minas de praia, um. mito utilizado 
para mobilizar homens e recursos que permitissem a colonização'* Os que miais 
contribuíram para o difundir, com destaque para os Jesuítas, tinham consciência da 
necessidade de se encontrarem alternativas reais para a exploração económica do território 
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Q; njhhtcitiiflilEi das rfiütíflilíiddei assumidas pela tscra vidão éri África nãosE deveu a 
u rna5Ínip^^'UítfiSÍdy de antropccúgicH düSDurnpi? ii5 A |riz deste jddiJt d*ve íc! diedtttki 
■:i ' íhfcinrioçBD acerca dé§ «cravo* dc Afigold"" Con lUgisda cmn documentos posteriores, 
permite cçihcilusr rçue IÍ5 origens .consideradas legitimas ría pos$* de esctflVKiS enírt OS 
aneuisneíi eram ais captaras 'sl«(ww*f.es de loMftf. i> redução DO datireifo por nunes 
mu ito graves. a herança tk kimcns cmuJheres caidris nas Htuaçõcs precedentes -s a inda 
ap aqu iMitiVes ms leiras. que não podram ter como ntwKtft «ndi^rrliiaE livras" Entre os 
angoianes a asçrauizaçãq assimate ithl caíácSer I Hmtado- e muito aderenteda empreendida 
peTns eufúpftií. Além da nãc determina? n cJesíji raiíamefllo i. ulfurai que tcsullava dp 
transporte para uma tçí«- tomplélameiite estranha . não rediüiia c- eaçravo ã condição tíç 
simijteütíreciJLahte de tarefas árduas í prulií ligadas. Èofnpietmdc-ffi quaa mts&kHiária e 
•arUncipõloga Mary ÜmpsEcy definisse a escravidão #m Afrira COmo 'uin oijiifii iif jm^n 
jjmregidij pw «rí 05 dfrdfó^' 1 - 

Á prática ds escravidão chlte bs populações de Angola anteriemneníe ã chagada dos 
pww(ue5es.cci«itri'buirlapBía luafjFicaf <i eomdadgdt# iteíetiro&euiopeus Alegavam os 
teoricos Ser mais legíllmü um câtjWriro qüe comia □ empreendido pelos cristãos 
possibilitasse a salvaçSo das almas dos africanos* * Por outro lacto a escravatura rurtva 
íflE íHtou tífíthtlelT.enl r- e abasteci menlq dds iteviof. jbmíffWWM tmtlÉVlde* nfl tráfico. Em 
I 594, um texto de origem i esUÍtfCá dara oor.La do grande n úmero gic escravos levadas de 
Angola pura o tífaJál para B3 Itldies de CiStelíi e aludo pclla O reino de Portugal. Nele se 
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o perdão, quando algum motivo o justificasse, do imposto em escravos devido pelo rei 
Ngola, advogando também que não se lhe fizesse guerra, desde que se comprometesse a 
manter activa a feira existente 20 . A mesma política determinou a criação, iogo no ano da 
sua tornada de posse, do cargo de maniquitandã da feira de Ambaca. Ao escolhido para 
essa função ( Pero Vogado) foi dado poder para nomear meirinhos e guardas. Competia- 
lhe zelar para que os pumbám não pagassem pelas peças mais do que era costume, para 
que não se vendesse vinho na feira e para que a ela. não fossem brancos 21 . Dias antes, o 
mesmo governador mandara abrir duas feiras- 3 . 

Todavia, as consequências da política de incremento das feiras não foram duradouras. 
Em 1633, Gónçalo de Sousa, superior dos lesuítasem Angola, escrevendo ao rei de Portu- 
gal a pedido dos oficiais da câmara de Luanda, queixava-se da magreza do rendimento 
dos moradores proveniente do trato. Explicava que as feiras existentes perto da cidade, 
nas quais a oferta de escravos fora abundantíssima, estavam de todo acabadas, devido às 
muitas guerras em que participavam os exércitos da rainha Ginga e dos Imbangalas [\agas). 
Restava aos moradores o envio de escravos a negociar pela terra dentro, para o que tinham 
de fazer longas e penosas caminhadas' 2 * Em 1652 a situação não era muito diferente, 
como se pode concluir de uma carta de Bento Teixeira de Saldanha, ouvidor e provedor da 
fazenda real em Àngola 2j1 . Queixas posteriores confirmam a ideia da instabilidade das 
feiras 2 b 

Os resgates nas feiras ou pumbos eram realizados em Angola prindpalmente pelos 
pumbeiros, já escravos dos portugueses, incumbidos por estes das deslocações ao sertão 
com fins comerciais, Como salienta Frédéric Mauro, disti nguem-se dos lançados, mulatos 
ou brancos activos sobretudo na região da Guiné, que viviam nas cortes das autoridades 
a fri ca nas e se encarrega vam da vendados seus escravos 26 , Qspumbúros tomavam por vezes 
a decisão de se eximirem ao domínio dos senhores. Era frequente aproveitarem as suas 
deslocações para ficarem no sertão com a fazenda dos amos 37 Entendia-se ser o dano por 
eles causado especialmente grave por residir no despacho dos pumbeiros o único remedeio 
dos colonos 2 * Em contrapartida, outros pumbeiros revelaram-se tão zelosos e interiorizaram 
de ta! forma os padrões de conduta inculcados pelos seus proprietários que Cadornega se 
detém , divertido, nas disputas que terão ocorrido entre dois desses servidores, empenhados 
em chamar a si o título de melhor negociante 19 

Constava dos regimentos dos governadores de Angola a proibição de irem homens 
brancos aos pumbos, o que se justificava pelas perturbações que tal prática acarretava. 
Todavia, as infracções eram numerosas. Em Ió5ó, os oficiais da câmara de Luanda 
lamentavam -se, em carta ao monarca, das dificuldades financeiras dos poucos moradores 
da terra, considerando ser a principal causa de tal situação o facto de andarem europeus 
espalhados pelos pumbos e feiras, os quais resgatavam todas as peças. Aíguma que os 
escravos dos moradores conseguissem resgatar era-lhes tornada à força pelos tais brancos-* 0 
Outra reclamação no mesmo sentido, objecto de uma consulta no Conselho Ultramarino, 
atribuía a debilidade do comércio de escravos em Angola à actividade no sertão de homens 
brancos e pardos que, por negociarem com mais largueza, conseguiam para si todos os 
resgates. Pedida informação ao desembargador Bento Teixeira de Saldanha, que fora 
ouvidor-geral em Angola, declarou ele ser a dita queixa muito antiga e quase sem remédio, 
pronunciou-se sobre os graves inconvenientes da ida de tais indivíduos ao sertão e declarou 
que não bastava a proibição existente de os governadores mandarem homens brancos 
pela terra dentro. Aconselhou, como remédio, uma determinação régia para que toda a 
pessoa., de qualquer qualidade, que aceitasse semelhantes missões fosse degredada para 
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Benguela, até ao fim da vida, e que os seus bens revertessem para a fazenda real, Os 
culpados deveriam ser sentenciados sem apelação nem agravo. Preconizava Bento Teixeira 
que apenas se admitisse uma única excepçào -o pumbo do Congo, onde nunca essas idas 
tinham originado probiemas. O parecer do Conselho Ultramarino, aprovado pelo rei, menos 
rigoroso, foi que se avisassem os governadores de que deveriam guardar o regimento e 
que depois se averiguasse se o tinham feito. O cuidado dos oficiais da câmara em informar 
o monarca acerca da execução do regimento neste particular completaria tais medidas 31 , 
A questão continuou a preocuparas autoridades portuguesas, como mostra o regimento 
dadoao governadorTristãoda Cunha em 1 666 Outro documento do mesmo tipo, datado 
de 1676, ia mais longe nas restrições aos resgates, por se considerar que também a ida ao 
sertão de mulatos e de negros com calças e bastões, sinais exteriores de aculturação e 
poder, constituía grande dano 33 . 

Durante a ocupação de Luanda pelos holandeses, houve que procurar as alternativas 
mais adequadas para a continuação do fornecimento de escravos de Angola aos engenhos 
da América portuguesa. Em 1643, considerava o Conselho Ultramarino que f dada a 
iminência da paz com a Holanda, podiam os vassalos do rei português continuar o seu 
comércio, indo os navios que lhes pertenciam à foz do Cuanza, onde se lhes permitia 
resgatar livremente Seriam abastecidos a partir das quatro fortalezas que os portugueses 
tinham pelo rio a dentro 3 ' 1 . Em 1645, |oão de Almeida Rios, capitão de uma caravela que 
transportara açúcares do Rio de Janeiro para Lisboa, declara-se interessado em investir o 
seu cabedal e o de outras pessoas para ir ao porto do rio Moreira, ou ao Cuanza, com 
fazendas e mantimentos, a fim de resgatar negros que levaria ao Brasil 35 . Era, porém, 
iniciativa resultante de uma conjuntura de excepçào, quando, perdida Luanda, os 
mecanismos normais do comércio não podiam funcionar. 

Em circunstâncias comuns, os resgates efectuavam-se nas feiras realizadas peios 
indígenas, que hão-de ter conhecido grande incremento devido à procura de escravos por 
parte dos portugueses 36 No ano de 1664, os oficiais da câmara de Luanda apontavam 
como locais de resgate as terras dos sobas vassalos do rei português e os presídios do 
LiboJo, dos Dembos, de Benguela e outros submetidos ao governador 37 Em 1666, Trístão 
da Cunha, ao tempo responsável pela governação do território, informava o rei de que o 
comércio no sertão era conduzido pelos rios Cuanza, Bengo e Dande 38 , O pumbo do sertão 
do Congo, tornado uma fonte de escravos canalizados para Luanda, revelava-se de grande 
utilidade para os moradores portugueses, mesmo em 1648, ainda que a cidade de São 
Salvador, sua sede política, estivesse completamente arruinada e despovoada^. 
Paulatinamente, também Benguela ia ganhando importância comercial. Em 1688. o 
governador Luís Lobo da Silva gloriava-se por estar aquele território dominado, pacífico e 
com grande pumbo aberto 10 . Dois anos depois, a situação era ainda mais favorável nesta 
região a sul do reino de Angola. Devido ao falecimento do soba Caconda, o sertão de 
Benguela sossegara e o presídio português não era embaraçado, pelo que os moradores 
portugueses faziam ali negócio com toda a liberdade, do que beneficiava a fazenda reab 1 . 
Estas indicações são corroboradas pela existência de alusões ao tráfico de escravos 
adquiridos em Benguela 12 . Poucos anos volvidos, quando o panorama geral era desfavorável 
aos negreiros, o reino de Benguela não parece ter sido afectado pela quebra dos resgates. 
Em 1694 considerava-se em ruínas o comércio de que dependiam a conservação e o 
progresso da colónia angolana. Os moradores interessados no comércio pacífico eram 
indirectamente afectados pelas guerras entre os naturais do reino do Congo, que 
anteriormente tinham deixado o negócio incólume, e também por aquelas em que 
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participavam os súbditos da rainha Ginga. Contribuíam para o mesmo estado de coisas a 
alteração do Dembo Ambuíla, o magro negócio que então se fazia no Cassange e os 
contínuos movimentos que se sucediam em toda aquela conquista 41 . A presença de outros 
europeus era geradora de dificuldades suplementares. Em ló9ó, o governador Henrique 
Iaques de Magalhães informava que r devido à intromissão de navios estrangeiros, os 
moradores de Luanda se viam impossibilitados de mandar as suas embarcações a 
comprarem escravos em todos os portos da costa do Loango, como faziam anteriormente, 
com licença dos contratadores de Angola 44 * 

O resgate de escravos exigia o apetrechamento dos pumbeiros com os meios que 
tornassem possíveis as suas, por vezes muito demoradas e difíceis, incursões peio sertão. 
Além de uma reserva mínima destinada ã manutenção e da fazenda para os resgates, 
impunha-se o concurso de homens aptos como guias, intérpretes, carregadores e vigilan- 
tes dos escravos adquiridos. Todavia, os documentos referentes à época estudada são 
pouco esclarecedores da logística destas expedições. Em 1 645, na fase em que Luanda se 
encontrava sob domínio holandês e a penetração no interior estava dificultada, solicitavam 
os portugueses algumas embarcações pequenas com que andassem pela costa à pesca e 
no resgate de milho e de escravos, visto serem os seus únicos recursos um barco de coberta 
que tinha de ser reparado e um batelão com alguma capacidade bélica 45 . Segundo David 
Birmingham. os comerciantes adquiriam os negros principalmente em troca de álcool, de 
tabaco e de tecidos 46 Tratar-se-ia dos produtos mais correntes; mas a venda ilegal de 
armas de fogo, pólvora e munições não deixou de desempenhar papel significativo- 7 Muito 
procuradas pelos africanos, faziam perigara já restrita supremacia militar dos portugueses, 
o que mais incentivava os estrangeiros à sua utilização nas transacções com os negros, 
interessados que estavam em desembaraçar-se do concorrente preponderante. 

As bebidas alcoólicas tinham, igual mente, grande procura por parte dos angolanos. 
Em 1656. Bartolomeu Pais Bulhão referia-se ao vinho como sendo a mercadoria mais útil 
aos moradores, por ser aquela com que mais rapidamente se faziam os resgates 43 No 
entanto, as gerebitas, aguardentes de cana fabricadas no Brasil, constituíam uma forte 
alternativa ao vinho europeu. A sua utilização nos resgates permitia que um produto 
secundário na indústria açucareira financiasse, por si só, directa mente, a compra da mão- 
de-obra necessária ao funcionamento dos engenhos. O interesse dos proprietários 
brasileiros colidia, porém, com a estratégia económica estatal que visava, por um lado, 
garantir o monopólio do mercado angolano das bebidas alcoólicas, tendo em vista a 
colocação dos vinhos metropolitanos, e, por outro, impedir uma autarcia, ainda que relativa, 
da colónia brasileira Tratava-se, portanto, de uma questão de extrema importância dos 
pontos de vista económico e político. Tendo em consideração a magnitude e o alcance 
dos interesses em causa, compreendem -se as disputas que originou. Não apenas para os 
moradores de Angola como para os senhores de engenho do Brasil e os negociantes e 
transportadores com eles relacionados, era muito mais que de uma contenda pela obtenção 
de lucros. Da perspectiva do Estado, impunha-se zelar para que os envolvidos no negócio, 
muitos dos quais cristãos-novos cu |as relações com a Coroa estavam longe de ser fáceis e 
transparentes, pudessem tender para uma progressiva autonomização, que poderia vira 
culminar na sua emancipação do poder central português, O Estado, mais do que fazer o 
possível para defender os interesses dos seus súbditos reinóis produtores e vendedores 
de vinho, não podia deixar de se preocupar com o futuro do relacionamento entre as 
parcelas sobre as quais exercia o seu domínio. Era nessas relações - e na função 
coordenadora desempenhada por Lisboa (periferia de um centro ç centro de uma periferia) 
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- que f em última análise, assentavam a relativa harmonia do puzile imperial e a própria 
independência do país. Havia que garantir e promover o ajustamento entre a totalidade 
das parcelas do império e preservar a posição do rectângulo europeu como cabeça, não 
apenas simbólica, desse conjunto de espaços e relações, mesmo que permitindo, como 
não podia deixar de ser, uma considerável capacidade de manobra aos residentes nas 
colónias 

A proi b ição das agua rdentes brast i e i ras foi estabe lecida por u ma provisão do rege n te 
D. Pedro, datada de Abril de 1679, na qua! são consideradas responsáveis por numerosas 
mortes e eniernn idades. Em 1689. os oficiais da câmara de Luanda mandam fazer um 
termo sobre o parecer do povo r convocado para se pronunciar sobre a permissão da bebida. 
Afirma-se nesse documento que a experiência mostrara não ser ela prejudicial à saúde e 
que convinha muito ao comércio, por permitir resgatar mais escravos do que qualquer 
outro género Acresceu Lava -se que a proibição das gmbiias redundava na sua maior 
abundância, visto descarregarem-se ocultamente em Benguela e pela costa de Barlavento, 
sendo depois conduzidas a Massangano. e a Luanda, onde se vendiam em regime de 
monopólio 4 * Na verdade, hã notícias de que as aguardentes do Brasil se comercializavam 
ilicitamente Em ! 690, o depositário e procurador da fazenda real em Angola, Manuel 
Tavares de Macedo, denunciava uma compra de mais de sessenta barris a um navio 
despachado da Baía 50 . Em 1694. os oficiais da câmara de Luanda voltavam a solicitar a 
entrada franca das gerebitas, contra o pagamento do tributo outrora recebido pelo senado. 
Um dos seus argumentos consistia em que permitiriam ao contratador mandar resgatara 
quantidade de farinha necessária aos socorros da infantaria. Por outro lado, o Brasil seria 
beneficiado com a sua venda e a maior facilidade nos resgates assim proporcionada 
viabilizaria um abastecimento mais rápido das embarcações negreiras 51 . Os colonos 
encontraram . por essa época, um precioso aliado na pessoa do governador Henrique Jaques 
de Magalhães. Em carta ao rei, refere-se ele à situação dos moradores como sendo de 
misérias, fomes e necessidades. Confrontado com este panorama, mostrava-se favorável 
à introdução das gereèitas e remetia uma certidão na qual os cirurgiões de Luanda 
declaravam nao serem nocivas à saúde 53 . Em Novembro de 1695, D Pedro 11 permitia que 
se navegassem para Angola as referidas aguardentes do Brasil, que pagariam um imposto 
de saída de 1 $600 réis por pipa e outro de entrada em Angola da mesma importância. O 
novo direito seria arrematado por contrato a quem por ele mais oferecesse 53 . Os moradores 
de Angola e os senhores dos engenhos brasileiros alcançavam, deste modo, uma 
importante vitória. O século XVIJl não traria consigo a eliminação do vinho do mercado 
angolano. Todavia, segundo Elias Alexandre da Silva Correia, eram as geféiias o produto 
fundamental para as transacções com os negros 5 '*. 

interessaria conhecer com rigor a evolução do custo dos produtos necessários à 
compra de cada escravo angolano tnfelizmente, a documentação nao se mostra tão 
esclarecedora a este respeito como se desejaria Os dados disponíveis são demasiado 
irregulares quanto às datas respectivas e às mercadorias ou unidades monetárias utilizadas 
para que possamos tirar conclusões precisas a tal respeito 55 . A negociação dos preços das 
íazendas com que se compravam os escravos era. preocupação dos governadores de An- 
gola. Um documento de 1698 relativo à nomeação de pessoas para o cargo de tenente do 
capitão-mor do campo é suficientemente esclarecedor. Da foi ha de serviços do proposto 
em primeiro lugar constava a ida ao quilombo de Cassange, por ordem do governador 
Francisco de Tãvors, para ajustar os preços das fazendas que se praticariam no resgate 
das peças 50 . 
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O comércio com os africanos não constituía a única forma de realizar o abastecimento 
de escravos. David Birmingham detectou três métodos principais para a obtenção de 
negros. A primeira possibilidade consistia em enviar os pumbeim ao sertão para fazerem 
resgates. As duas outras alternativas, que serão consideradas sucessivamente, eram a 
imposição aos sobas do pagamento de tributos em escravos e o recurso à guerra para a 
obtenção de cativos* 17 

Os tributos em escravos pagos pelo rei de Angola e pelos sobas vassalos ao monarca 
português (baculamentos) traduziam a sujeição daqueles à coroa de Portugal 51 *. Em 6 de 
lunho de 1626 o escrivão da fazenda de Angola certificava que, desde a tomada de posse 
do governador Fernão de Sousa, em 1624, tinham os sobas tributários do rei português 
mandado 499 peças de escravos e escravas, grandes e pequenos, velhos e crianças JJ e do 
ioda a sorto . Foram estes escravos vendidos em hasta pública na praça de Luanda a diversos 
moradores, como era costume". Todavia, a capacidade das autoridades autóctones para 
pagarem tributos em peças aos portugueses estava longe de ser ilimitada e não podia 
deixar de depender das circunstâncias. Em 1633, escrevia o superior dos Jesuítas em An- 
gola ao rei que os sobas avassalados, não podendo já suportar os tributos de escravos e 
outros vexames, se retiravam para o sertão, juntando-se aos jagas e a outros sobas não 
submetidos, o que causava grandes danos È F Quatro anos depois, o feitor Diogo Gomes de 
Faria era testemunha da mesma realidade. Devido aos excessos relacionados com a 
cobrança de baculamentos a maioria dos sobas angolanos desamparavam as suas terras, 
deixando-as desertas. Os poucos que ficavam davam de tributo crianças de tão tenra idade 
que as levavam em braços aos leilões e aíguma gente tão velha que inspirava compaixão. 
Em consequência, eram muito escassos os rendimentos da fazenda real, pelo que o feitor 
propunha que os tributos passassem a ser pagos em frutos da terra 01 . No entanto, os 
baculamentos em escravos continuaram a efectuar-sc. Em 1685 alude-se a quarenta cabeças 
pagas na fortaleza de Ambaca ú F Data do ano seguinte a referência a 114 cabeças de 
baculamentos que reverteram, indevida mente, em proveito do governador, ficando assim 
prejudicada a fazenda reat ft \ 

Era costume, quando os nomeados para o governo chegavam a Angola, que os reis e 
sobas aliados e vassalos da coroa portuguesa lhes mandassem escravos de presente. Em 
retribuição, enviavam-lhes os governadores algumas coisas do reino de Portugal que ali 
eram estimadas. Todavia, o saído final era grandemente favorável aos europeus. O que o 
governador recebia importava mais de quarenta mil cruzados; o que ofertava não valia 
mais de cinco. Confrontado com La j situação, o Conselho Ultramarino considerou-se 
obrigado a declarar que poderia haver escrúpulo neste negócio, visto que os escravos 
oferecidos resultavam, por vezes, de cativeiros injustos e que não se podia permitir que 
um governador incumbido de exercer justiça fosse peitado pelos seus dependentes com 
uma soma tão considerável^ 

Além dos escravos obtidos por via dos impostos pagos pelos sobas nativos e dos 
presentes que faziam aos governadores, outros eram extorquidos pela força. Em 1653, 
Bento Teixeira de Saldanha, em sintonia com os interesses dos moradores prejudicados, 
denunciava que os "miseráveis sovas" estavam s u feitos "por lotações" aos capitães dos presídios, 
recebendo deles grandíssimas vexações, maldades e roubos. Mandavam-nos chamar às 
fortalezas, não se lhes permitindo partir sem darem peças, que já não tinham. Propõe Bento 
Teixeira que fosse passada provisão determinando que apenas em caso de necessidade 
urgente de guerra fossem os sobas chamados aos presídios ftF> . Pela mesma época, Fran- 
cisco Vaz de Resende acusa Henrique Henriques, que ficara governando Angola por doença 
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de Rodrigo de Miranda, seu tio. em termos veementes. Trazia Henriques, "pelos sobas", quatro 
ou cinco homens brancos, em“cQtois$õe$ inventadas por Satanás” , queos tiranizavam, obrigando- 
os a darias. Frequentemente o único recurso dos senhores nativos consistia na entrega 
das mulheres e dos filhos 66 . 

A violência exercida sobre os negros assumia, também, uma Forma mais sistemática, 
a da guerra aberta, mais ou menos generalizada. O período das guerras angolanas, iniciado 
em 1575 eque se prolongou peiosécuto XVil r corresponde ao surto da economia sacarina 
no Brasil, O poder militar dos portugueses esteve, assim, na origem de uma proporção 
considerável do total dos escravos remetidos para a América portuguesa, que um dito em 
voga no período colonial considerava, com alguma ironia, o purgatório dos brancos, o 
paraíso dos mulatos e o inferno dos negros. Em relação aos forçados a atravessar o 
Atlântico, não hã dúvida de que poucas esperanças lhes podiam restar 67 . 

A intervenção em guerras entre os africanos e a tentativa de conquista do reino de 
Angola eram estratégias convergentes para a mesma finalidade^. O governador Luís 
Mendes de Vasconcelos, conhecido como defensor de uma "política de fixação 11 , ao chegar a 
Luanda, em I ó 1 7, mostrou-se empenhado em promover o comércio amigável com os 
angolanos. Porém, depressa se decidiu pela guerra activa como forma de intensificar o 
tráfico de negros. A sua vitória sobre o rei Ngoía inaugurou um período de três anos em 
que se procedeu ao cativeiro de africanos na região. A curto prazo, aumentou o tráfico de 
escravos, o que deve ter beneficiado pessoalmente o governador, mas, para mal dos 
negreiros, ficava arruinado o mais significativo parceiro comerciai nos resgates e 
impossibilitada a existência de uma oferta duradoura e estável 6 ' 7 . 

Todavia, o recurso à guerra nunca deixaria de subsistir como alternativa possível às 
transacções pacíficas. Bento Teixeira de Saldanha, em 1652, tentava persuadir a Coroa 
portuguesa a fazer guerra ao rei do Congo, à rainha Ginga e à província de Guissama, 
alegando que faltavam escravos, único rendimento da conquista de Angola. Atribuía aos 
potentados 1 ndígenas a responsabilidade pelo impedi mento das feiras onde anteriormente 
se faziam os resgates No seu ponderado parecer sobre esta carta, oConseEho Ultramarino 
lembrava que muitas vezes os governadores apresentavam honestos pretextos para 
guerrearem os gentios, apenas movidos peia cobiça de os cativarem e venderem 
considerando que, sem novas culpas, não se devia romper com os nativos 70 O monarca 
português, dirigindo-se a Luís Martins de Sousa Chichorro, já escolhido para governar 
Angola, a propósito da matéria exposta na carta do ouvidor Bento Teixeira, afirmava que 
não se devia fazer guerra aos negros nem cativá-los com atropelo das leis da natureza. 
Exceptuavam-se os casos em que cometessem novas cul pas r perseguindo ou prej udicando 
os vassalos da coroa de Portugal, impedindo o comércio que os sobas quisessem ter com 
eles, favorecendo os inimigos da monarquia ou proibindo a pregação do Evangelho 71 . Em 
1682, o governador João Silva de Sousa, após descrever o ambiente de guerra que se vivia 
em Angola, mostrava-se determinado a prosseguir até à destruição total dos inimigos, 
sem o que não se poderia retomar o trato da mercancia e possibilitar os resgates 7 h Dez 
anos volvidos, também o governador Gonçalo da Costa de Alcáçova Carneiro de Meneses 
anuncia a decisão, tomada pelo seu conselho, de fazer guerra ao Dembo Ambuíla. vassalo 
muito antigo do rei de Portugal, que se revoltara e roubara todos ospumbeiros dos moradores 
(cujas fazendas se dizia importarem mais de cinquenta mii cruzados), pondo fim ao 
comércio na região 7 L Em 1697, fazia-se alusão a 76 escravos, parte dos quais eram cativos 
de guerra, vendidos pot I76&SQ0Q réis TA . 
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Às guerras entre africanos eram mais favoráveis ao abastecimento de escravos do 
que as empreendidas pelos portugueses 75 . Além dos inevitáveis custos, materiais e 
humanos, havia que considerar, aquando da tomada, das decisões, a possibilidade de 
uma derrota militar que conduzisse à perda de toda a mercadoria humana acumulada 76 . 
Incrementar a guerra entre os nativos era um dos métodos utilizados por quem tinha 
interesse em beneficiar dos cativeiros de cada uma das partes envolvidas. Pôde mesmo 
escrever-se, com algum exagero, que "hngofo era um simples açougue onde os degredados portugueses 
eram utiifzuítos no incitamento das populações nativas a guerrearem-se entre si, para obtenção de mão-de- 
obra escrava para o Brasíf.” 77 . À verdade é que os portugueses beneficiaram das lutas intestinas 
e intertribais, cuja chama contribuíam para acender e não deixavam de atiçar. 
Sintomaticamente, em 1690, o governador D. João de Lencastre escrevia, exultante, que 
os potentados de Loango, Cabinda e Sonho estavam sempre envolvidos em guerras, 
cativando-se nelas uns aos outros, do que resultava uma venda contínua de prisioneiros 
que originava excelentes perspectivas para o negócio naquelas regiõe5 7a . 

Todavia., como já se notou, as guerras podiam, também, prejudicar o resgate de cativos, 
nomeadamente quando incidissem sobre áreas onde se processara o negócio pacifico de 
forma regular. Tornava-se difícil, por esta razão, conciliar as ambições dos governadores, 
empenhados num enriquecimento tão rápido quanto possível e pouco preocupados com 
o futuro do negócio, dado o carácter temporário da sua permanência no cargo, com as dos 
moradores interessados nos resgates amigáveis, nos quais podiam ter o papei activo que 
lhes garantia os lucros inerentes à sua intervenção, necessariamente diminuídos quando 
as autoridades optavam por uma estratégia belicista. O certo é que a guerra e a paz em 
Angola dependiam, fundamentalmente, da política escolhida visando a obtenção de 
escravos 7 ^. Às negociações com os nativos para o termo dos confrontos têm sempre como 
prioridade a possibi 1 itação do negócio, üm documento não datado, possivelmente de 
1689, estipulava, entre as condições para a paz com o conde de Sonho, que este haveria 
de tratar os pumbeiros com todo o agasalho e benevolência, não consentindo que lhes 
fosse causado qualquer dano ou prejuízo, para que assim se franqueasse melhor o 
comércio* 0 Similar preocupação era patente nas "Capitulações adicionais" a que se havia 
de obrigar a rainha Ginga, D. Verónica Guterres, para se lhe conceder a paz e a amizade. 
Segundo esse texto, D. Verónica comprometer-se-ia a mandar abrir os caminhos para o 
comércio, sem qualquer impedimento, para que os pumbeiros pudessem ir às suas terras e 
regressar livremente, concedendo-se-lhes as facilidades necessárias a que rapidamente 
fizessem os resgates* 1 . 

As diversas formas de obtenção de escravos não proporcionavam um abastecimento 
regular nas quantidades pretendidas pelos negreiros. Convém ter em atenção as queixas 
provenientes de Angola relativamente ao escasso nijmero de escravos conseguidos; mas 
não se pode esquecer, também, que, em muitas circunstâncias, elas deviam ser exageradas, 
com o fim de pintar uma situação de miséria que dissuadisse a Coroa de criar novos 
ííti postos ou de agravar os existentes. Às referencias à falta de escravos são abundantes. 
O superior dos fesuítas em Angola descreve, em 1633, uma conjuntura de grandes 
dificuldades nos resgates B Á Em 1Ó52, o governador Rodrigo de Miranda Henriques faz 
saber não lhe ter sido possível aviar completamente dois navios da Coroa, destinados à 
Baía. devido à falta de escravos para a sua carga,, porque o gentio andava rebelado^. No 
ano segu inte, era o próprio rei que aludia à falta de escravos em Angola^. Em 1683 , joseph 
Hardevicus refere que quando a nau jerusalém fora a Angola estava suspenso o negócio e 
não havia resgates, pelo que não se pudera respeitar o assento relativo ao envio de escravos 
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para o Maranhão 85 . Dez anos depois, os contratadores pediam licença para a compra de 
escravos a estrangeiros, visto não serem abundantes em Angola 80 . Em 1694. o governador 
Henrique jaques de Magalhães declarava que o território de Angola se achava em tal 
miséria que o sertão não concorria com peça is que bastassem sequer para os navios 
beneficiados com precedências no carregamento 87 . 

As doenças constituíam outro entrave ao negócio dos negreiros. Segundo o historiador 
brasileiro Afonso Taunay, em 1666 as bexigas arrasaram a escravatura 88 Para António 
Carreira, a crise de mão-de-obra do Norte do Brasil, ocorrida entre o final do século XVII e 
os primeiros anos da centúria seguinte, tem uma das suas causas na grave epidemia de 
bexigas existente em Angola 89 Uma carta régia de IÓ85 alude à permanência em Luanda 
de um navio fretado por conta da fazenda real durante mais tempo que o esperado; o 
motivo foram as bexigas que grassavam em Angola, impossibilitando o seu carregamento 
de negros 90 . Três anos depois, D Pedro 11 determinava que todos os navios partidos de 
Luanda para o Brasil fossem obrigados a levar certidão de saúde, para se evitar a demora 
na descarga dos escravos 93 . 0 surto de bexigas aumentava mais ainda a mortalidade entre 
os cativos, já anteriormente elevada devido às caminhadas até ao litoral a que eram 
submetidos 97 . 

Havia também que contar com a resistência dos africanos à escravização e ao 
embarque. O governador Gonçalo da Costa escrevia, em 1692, que embora os moradores 
possuíssem muitos escravos nas suas propriedades, não lhes era possível valerem-se deles 
para os vender, porque os outros fugiam^. Assim, os portugueses que conseguiram sair 
ricos de Angola tiveram de servir-se do estratagema de pôr a ferros toda a negraria dos 
seus arimos e senzalas num mesmo dia, única forma de obterem cabedais consideráveis 
pela sua venda 9 *. 

Patenteia-se, com nitidez, uma colónia totalmente concentrada no negócio dos 
escravos, fossem eles obtidos pelo comércio pacífico, pelos impostos a que se obrigavam 
os potentados nativos ou pelo emprego da força militar. Entre os obstáculos ao exercício 
desta activida.de avultavam as guerras que aniquilavam os mercados onde eram possíveis 
os resgates regulares, as doenças, que aumentavam a mortalidade entre os cativos e as 
manifestações de resistência dos africanos, as quais se verificavam principalmente quando 
se tratava do seu envio para fora do território. Tais eram os prolegómenos do triste viver 
reservado aos africanos posteriormente ao cruzamento do oceano pelos navios negreiros. 


h Departamento de História, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
Aproveito neste trabalho parte da investigação realizada no âmbito do seminário sobre o Brasil do mestrado em 
História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa (Séculos XV a XVIIi) da FC.S.H. da U.N r L. , em 1988. 
Dadas as limitações do espaço concedido, procedi a cortes e condensações, mas também a modificações, 
acrescentos e actualizações Parte da documentação consultada no Arquivo Histórico Ultramarino fora já publicada 
por António Brásio na Mofumjita Missiomia Africana . África Ocidental Lisboa, edição da Agência-Geral do Ultramar, 
continuada pela Academia Portuguesa da História (de que até ao presente, entre 1 952 e 1991 , saíram 2 1 volumes, 
na sua grande maioria referentes ao século XVI!) Todavia, dado que realizei a investigação directamente pela 
leitura dos manuscritos seiscentistas, cito a partir das quotas e datas respectivas e, por imperativo de concisão, 
omito a localização na MMA, O leitor interessado em confirmar as referências que não constam de documentos 
inéditos facilmente o poderá fazer na obra de A. Brásio. dado o critério cronológico adoptado na sua publicação. 

1 Cristóvão Rodrigues de Oliveira, Sumário m que brmmenle se contém algumas cousas tflfítâtftcfls como seculares) 
que M m cidade de Usftod, com prefácio de A Vieira da Silva (reprodução da edição, sem data, do sécuio XVí), 
Lisboa. E93&, p. 95. O autor afirma haver em Lisboa cem mil habitantes, dos quais 9950 eram escravos, 
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7 Cf. lotge Fonseca, Escravos m Évora m Século XVI, Évora, 1 997, p. 127. Sobre os escravos no reino português 
podem ser consultados A. C. de C. M. Saunders, História Social dos Escravos t Li Unos Negras em Portugal (3441-1555) 

I Lisboa, 1 994), ed. original em língua inglesa, 1 982; com limites cronológicos mais amplos, josé Ramos Ti nhorão, 
Os Mearas em Portugal. Uma Presença Sibierosa, Lisboa. 1 988. Para o resto da Península, não deixa de ser útil a obra 
de José Luis Cortês López, Ui Esdflwfitó Negra en la Espaíía P^nrnswtar dei 5 igb XVI, Salamanca. 1 989 

3 Note-se H todavia, que as influências da mentalidade e da economia não deixaram de se exercer sobre os índios, 
compreensivelmente interessados nas conquistas de uma civilização mais evoluída do ponto de vista tecnológico, 
como observo na minha tese de mestrado, ainda não publicada. Acuííurafâv e RÉsist&icias ms Primórdios do Brasil, 
Lisboa, F.C.S.H. da U.N,L, 1991, pp. 180-381 

0 estudo da ''pintura"' do índio brasileiro como ser bestial foi realizado por | S. da Silva Dias r Os Désatármentcs 
ea Problemática Cultural do Sécub XVI, Lisboa, I9S2 ( l , a ed., 1 973), sobretudo pp. 226-238. Úti! aos interessados no 
conhecimento da matéria é. também, o livro, mais recente, de Ronaíd Raminelli. Imagms da ÇoMzação. A 
Representação do índio de Ca nr infra a Vidra, prefaciado por La ura de Mello e Souza. Rio de Janeiro e São Paulo, 1996. 

5 Veja-se Stuart B. Schwartz, Segredos Internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial trad. para a língua portuguesa, 
São Paulo, 1988 (o original, em língua inglesa, data de 1985), pp. 57-73. Sublinhe-se que o trabalho índio nunca 
deixou de desempenhar o seu papel, mais ou menos significativo, consoante as regiões e as conjunturas. Como 
assinala Celso Furtado. Formação Econômica do Brasil, 22 a edição, São Paulo, 1987 (não indica aro da l. a éd), p 12, 
nota (9}. ,J onde os núcleos coloniais não encontravam uma base econômica firme para expandir-se, a mão-de- 
obra indígena desempenhou sempre um papel fundamental." Para o caso específico do trabalho escravo ameríndio 
na São Paulo seiscentista veja-se lohn M. Monteiro, "From Indlan to Slave: Forced Labourand Colonial Society 
ín São Paulo During the Seventeenth Century", in Patrick Manning, Slave Tracto, 1500-1800: Ghbaliialm of Forced 
Labour. Aldershot e Brookfield. 1 9%, pp 109-131. 

* Registe-se, a título de exemplo precoce, que o primeiro superior da missão dos lesuítas no Brasil escrevia a D. 
João Hl, em 1551, pedindo-lhe que ordenasse ao governador Tomé de Sousa para providenciar no sentido de que 
ao colégio da Baía fossem dados alguns escravos de Guiné. Cf Cartas do Brasif ema is Escritos do P Manuel da N óbrega 
IO pera Úntnffl), com introdução e notas históricas e críticas de Serafim Leite, Coimbra, 1955, p. 10! (a carta está 
datada de Olinda, aos 1 4 de Setembro de 1551 }. 

T O Brasil foi, no período de 1451 - 1370, o principal destino dos escravos africanos na América, seguido, a grande 
distância, pela América Espanhola, pelas Antilhas Francesas e pelas Antilhas Inglesas, Os totais dos escravos 
importados por cada uma destas três regiões têm de ser somados para se atingir um número semelhante ao dos 
escravos exportados para o Brasil no conjunto do período, de acordo com Philip D. Curtin, Trom Guesses to 
Calculations 1 ', in David Northrup (Edição e introdução de), Tfie Afíairtit Slave T mie, Lexington, Massachussets e 
Toronto, 1994, p. 45 (texto primitivamente editado por Philip D. Curtin, Tfie Atlantic SfaveTraíte: À Censurem 1969). 

II Sobre as fases ou ''ciclos' 1 sucessivos do trato de escravos para o Brasil vejam-se Luís Viana Filho, O Negro na 
Bahia, 3* edição, Rio de Janeiro, 1988 (sem indicação do ano da 1 3 ed.), pp 69-148 (incluindo as notas a esta 
edição de Luiz Henrique Dias Tavares); F Mauro. U Portugal, k Brésil et lAÚaniigm au XVI í r Siècíe ( 1 570-1670) Ét ude 
tionomique ( 2. n edição). Paris, 1933. p 175; Edmundo Correia Lopes. A Escravalura [Subsídios para a sua História), 
Lisboa. 1944. p 61. 

y Sobre as décadas iniciais da conquista portuguesa de Angola, vefa-se David Brnrmng/ram, Tmde and Qmffctt in 
Angola. Tftí M bundu and their N eighbours lindar the Influente of tfif PotUtgu&e 1 483 - 1.790, Oxford. 1 966. pp. 2 1 -4 1 


Informação acerca dos escravos de Angola (1582-1583}'', in Mftnumiifta Mbsumaria Africana - África Ocidental 
(doravante designada MMA) r (1570-1599), coligida e anotada pelo P. 1 B António Brásio, Vol 311, Lisboa, 1953, pp. 
227-229. 

I! Domingos de Abreu e Brito, no seu conhecido texto editado com o título de Um Inquérito à vida Administrativa e 
Económica de A ngola e do Brasii m fins do século XV [. segundo o manuscrito inédito existente na BifJtóÉ&a Nacional de LIsêími, 
publicação revista e prefaciada por Alfredo de Albuquerque Feiner, Coimbra, 1931, p. 7, afirma ser costume do 
rei de Angola cativar e matar os que contra ele se rebelavam, sendo os cativos postos a ferros até à quarta 
geração. Segundo Feiner, p, VII, Abreu e Brito deve ter estado em Angola em 1590-91. 
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11 Secundo Daniel P Mannix e M. Cowley. Hr^í^rfís de la traia de negros, trad para castelhano, 2° edição. Madrid. 
1970 {a I , s ed. em língua inglesa data de 1962), p 53 

n Ainda que se devam considerar asexcepções, geral mente os membros da lgrefa Católica, como aliás também 
os eclesiásticos protestantes, na o contrariaram esta ideia Cf. C R Boxer, A igreja e a Expansão l béricã 11440-1770) 
trad port .. Lisboa, 1961 |ed inglesa, 1976), pp. 45-53. Sobre os argumentos associados à defesa do escravismo 
e também à sua contestação, veja-se Maria do Rosário Pimentel na sua obra Vfcr gem ao Emúo Consciências A 
E scravalum na Época Moderna, Lisboa. 1995, passim. Acrescente-se que a história bíblica de Noe foi utilizada para 
fundam ema r a escravização da parte da sua descendência supostamente correspondente aos negros Veia-se. 
sobre o terna, Robin Blackburn, Tfie Making j/Nrw WorM Skvery. Frcw the Baroque to lhe Modem. 1492-1800, Londres 
e Nova Iorque. 1997. pp. 66-69. 

1(1 "História da Residência dos Padres da Companhia de jesus em Angola, e Cousas Tocantes ao Reino e Conquista 
(1-5-1594)''. in MMA, IV, p 561. 

15 'Ca rta do Padre Diogo da Costa (4-6- 1 565 ]", in MMA, I II, p 317 

16 '■ 1 593-163 1 . Terras e Minas Africanas segundo Baltasar Rebelo de Aragão", documento publicado por Luciano 
Cordeiro in Questões H/sttfjíío-ColíHws, vol. I. Lisboa. 1935, p 304 Os abusos persistiram nos anos imediatamente 
seguintes; cf. Marta Lufsa Esteves, Tara o estudo do tráfico de escravos de Angola ( 1 640-1668)" in Sivdrâ, n.° 50, 
Lisboa, 1991, pp 80.-81, 

Atente-se nas seguintes palavras críticas de Manuel Severim de Faria, nas suas Retofpfs, ao referir-se ao governo 
de Luís Mendes de Vasconcelos: "E bem tem mostrado o tempo como são de pouco efeito estas guerras em 
Angola, porque como fim desta conquista não seja basearem os portuguezes terras em que vivão. mas somente 
a conversão e comércio dos naturaes. em havendo guerras, de força parão ambas estas cousas . Citação de ] 
Matias Delgado, constante da obra citada na nota (9 deste artigo. Tomo 1. pp. 89-90. 

16 Vejam-se, sobre a matéria, as valiosas informações reunidas por Beatrix Heintze no vol. II da primeira das suas 
obras citadas na nota seguinte, pp. 364-376. 

li; Hrsítffúj GeràU&s Guerras Angolanas, i 680, Anotado e corrigido por José Matias Delgado, Lisboa, E 972 , Tomo 1, p 
127. Sobre o governo de Fernão de Sousa, acerca do qual dispomos de informação em quantidade e qualidade 
excepcionais, veja-se a edição de BeatrixHeintze, Fontes para a íirstária tlí Anáokí no $ku\o XV 11 ... [1622-1635) e 11624- 
1635), Transcrição dos Documentos em colaboração com Maria Adélia de Carvalho Mendes, 2 vols., Estuga rda. 
! 985- 1 988 Para um período mais tato que o do governo de Sousa veja-se Beatrix Heintze, "Angola nas garras do 
tráfico de escravos: as guerras do Ndongo f 161 1-1630)", in Revista Internacional de Estwaos Africanos, n. p 1, Lisboa 
Janeiro /Junho de 1984, pp. 1 1-59. 

;iJ Alfredo Albuquerque de Lima Felner, Angola. Apontamentos sobre a Ocupação e o tnfáo do Èstabefoimnto dfà 
no Congo, Angola e Sanefa Extraídos de Documentos Histórica Coimbra. 1933. p. 304 

?l (bidem , p. 5 L 9: doc. n n 67 do apêndice doeu mental (transcrição do códice 5 1 -VIH-3 1 , fl . 1 43 v y da Bi bl ioteca da 
Ajuda}, 3 de Outubro de 1 624. 

u Ibídem. p. 5 1 9 ; doc. 68 \ transcrição do códice citado, fl. 145) 

Arquivo Histórico Ultramarino! daqui por diante citado peJa sigla AHU j , Am^oEu, cx. 3, doc. 5. 6 de Julho de 1633 
^AHo, hftgo ia, cx. 5, doc 101. lide jultio de 1652. 

Cf., a titulo exemplificativo, AHU. Angola, cx. 8, doc. 69. 15 de Novembro de 1664. AHU, Au^oía, cx. 9. doc. 25. 1 0 
de Abril de 1666. 

lb Frédéric Mauro, op clt. , p. 186. 
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37 AH U. Angola . cx 2 . doe. 5, 6 de lulho de 1 '633 
Js AHU, Angola, cx 5. doc. I I3 r lü de Maio de 1653. 

* J António de Oliveira de Cadornega. op.ci t.. Tomo J. p. 143. 

10 AHU. A^íseJa. OE. 6. doc. 62, 19 de Fevereiro de 1656. 

■' AHU. Ah gola, cx. 3. doc. 69. 15 de Novembro de 1664 

73 AHU. Angola, cx. 9. doc. 25, 10 de Abril de 1666. Neste documento o rei considera a ida de brancos às feiras 
como causa de as mesmas serem levantadas, não as haver, aumentar o preço das peças e diminuir a quantidade 
das que embarcavam. A conclusão lógica do exame dos malefícios desta prática é a reiteração da sua proibição; 
não era permitida a presença de homens brancos nas feiras, mesmo sob o pretexto de irem impor o respeito 
pela justiça 

ri António Carreira, Angola-. Da Escravatura ao Tr abalfto Um, Swfctf dios para a História demográfica do s éculo XVI até à 
independência, Lisboa, 1977. p. 71. Como explica António Carreira. ,r O uso de calças de tipo europeu definia o 
aculturado. e a detenção do bastão simulava a legalidade da presença do seu portador nas feiras, já que o 
bastão era o símbolo da autoridade dos sobas/' 

H AHU , Angola, cx. 4, doc. L 7, 3 de | anei ro de 1643. 

? - 5 AHU, Angola, cx 4. doc. 55. 23 de Julho de 1645 

% Sobre o tema existem dois estudos recentes, cf. Maria da Conceição Gomes Pereira, 'As Feiras - Sua Importância 
no Contexto Comercial de Angola. Sécs. XV a XIX", rn Africana, revista editada pelo Centro de Estudos Africanos 
da Universidade Portucalense.. n.° 6. Porto. Março de 1 990. pp. 209-232 e Rosa Cruz e Silva. ''As Feiras do Ndongo. 
A Outra Vertente do Comércio no Século XV] I", m Àítas do Seminário Encontro de PtfVtfS e Cultura om Angola, Luanda 3 
a 6 de Abril de 1995 | Lisboa], 1997, pp. 405-422. 

17 AHU. Angola, cx. 3. doc. 69. 15 de Novembro de 1664. 

ÍS AHU, Angola, cx. 9, doc. 62. 20 de Outubro de 1666. 

79 Depois da morte do rei D. António, que se rebelara contra os portugueses e morrera em combate em 1665 
havia lutas intestinas, sem que por elas tivesse sido afectado o resgate das peças-, cf. AHU, Angola, cx 1 2, doc. 161. 
12 de Dezembro de 1634. 

Jfj AHU, Angola, cx. 13, doc. 82, 23 de Agosto de 1688. 

J - AHU, Angola, çx. 14, doc. 38, 28 de Outubro de 1690. 

AHU. Angola, cx. 14, doc 44, 27 de Abril de 1690 
•* T AHU, Anfôla, cx 15, doc. 26 r 1 de Dezembro, de 1694 
AHU, Angola, cx. I 5, doc. 1 00, 23 de Agosto de 169.7, 

^ AHU. Angola, cx 3. doc. 57. 13 de Setembro de 1645 

Davi d Birmingham, A CunquisM Porlugma de Angola, trad. port. Porto, 1974 ( 1 , a ed.. em língua inglesa, 1965), p 
33 

47 AHU. Angola, cx 6, doc. 62, 19 de Fevereiro de 1656 
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** AHU, Mtfllti, cx 6, doC 29. 14 de lanei ro de 1655. 

AHU. Angola, cx. \ 3. doc, 97, 23 de Fevereiro de 1689. 0 grande número de subscritores do documento indicia 
o apoio generalizado dos moradores de Luanda à legalização das aguardentes brasileiras no reino de Angola. 

AHU r cx. U, doc. 35, 2 rie AbrÚ de ím 

AHÜ, A ngolã, cx. 15, doc 31, 1 1 de Dezembro de 1694. 

^ AHU, Angola. cx. 15, doc. 35. 13 de Dezembro de 1694 

'■ AH U, Códice 545. fl . 93, 24 de Novembro de 1 695. 

54 Elias Alexandre da Silva Correia, História de Angola, Lisboa, 1 937 {a obra data de 1 782), vol 3, pp. 39-40 

Entre as excepções relevantes, veja-se o documento publicado por B. Heintze, Rwtás .. . vol. 11, pp. 311-312, 
relativo a fins da terceira década do século XVI l. Consulte-se também o quadro facultado por Adriano Parreira, 
Economia e Sociedade em Angola m época *ía rainha J mga (SÃufo XVEI). Lisboa . í 990, pp. 88*89. 

■* AHU. Angola f cx. 15. doc. 92. 15 de Março de 1698. 

David Birmingham, A Oqurstá . , pp. 32-33. Outra via possível, mas que deve ter sido pouco praticada, era o 
resgate de personalidades proeminentes da hierarquia africana a troco de outros negros- cf. a carta do Padre 
Baltasar Afonso de 30 de Outubro de 3 533, in MMA, IJI, pp. 227-229. Uma das excepções terá sido o pagamento 
pela rainha Ginga. D Ana de Sousa, de cento e trinta cabeças, como contrapartida do resgate de sua Irmã D. 
Bárbara (AHU. An gola, cx. 6 r doc. 10 E, 29 de lanei rode 1657) 

5Í Para o conhecimento do tema de um ponto de vista mais amplo e abrangente, veja-se Beatrix Heintze, r, The 
Angolan Vassal Tributes üf the UlhCentury". in Êevútade Histte EuhuMícík Socid. n. ü 6, Lisboa, fu Lho- Dezembro 
1980, pp. 57-78. 

w AHU , Angola, cx. 2, doc. i 0 1 , 6 de Julho de ] 626 
AHU, Angola, cx. 3, doc. 5, 6 de fulho de 1633 
61 AHU, Angola r cx. 3, doc. 66, 23 de setembro de 1637. 
w AHU, Códice 545, fl. 35, 18 de Outubro de 1685 
AHU, Códice 545, ff. 37, 27 de Fevereiro de 1686. 

w AHU, Angola, a. 10. doc. 26, 22 de Setembro de 1670. Neste parecer do Conselho Ultramarino considera-se que 
só podiam legitimamente oFerecer-se de presente os cativos que estivessem atados à corda para se cortarem 
nos açougues, o que não eva seguido. 

65 AHU, Angola, cx. 5. doc. 108. lü de Abril de 1653. 

AHU , Ançdiâ, cx. 5, doc. U 3, 10 de Maio de 1 653, 

fl7 Segundo Stuart Schwartz, "Os Escravos: s Remédio de Todas as Outras Cousas»", in Hrsífrtáfía Eapans&o Portuguesa 
(Dirigida por Francisco Bethencourte Klrti Chaudhuri). Lisboa, 1998. p. 247, "Provavelmente, por ano, não mais 
do que !%da população de escravos podia ter esperanças na obtenção de uma liberdade legal ..." 

íl5 Veja-se a este respeito Valentim Alexandre, Origem do CofônÁifôJW. Foriwí/w^s Moderno [1822-1893 ), Lisboa, 3979, 
pp. 35-36. 
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69 Cf. David Birmmgham, A CüUífuúta . pp. 35-36. 

™ ANU. A ngola, cx. 5. doc. 10 1, 14 de Dezembro de 1652. Anexa ao parecer do Conselho Ultramarino está a 

referida carta datada de 13 de Julho de 1652. Declara-se no parecer do C. U. que se podia empreender guerra 

íustamente a uma provinda ou povoação de gentios quando esta proibisse a pregação do Evangelho, mas não 
quando se recusasse a resgatar escravos, o que se deveria procurar fazer por meios pacíficos. 

r - AHU, Angola, cx 8. doc. 28 . 26 de Setembro de 1 653 . 

7i ' AHU, Angola, cx. 1 2, doc. 71, ] 8 de Março de l Ó82 . 

T1 AHU. Anrjoia, cx. 14, doc. 71, 28 de Novembro de 1691 

AHU, Códice 545, fl, 108 v ° r ó de Novembro de S697. 

Tí Frédéric Mauro, op cit. , p. 187. 

™ David Birmingham, A Quqursta .... p. 32 

17 Roland Oliver e I. D. Fage, Breve Hístárid de África , trad port . Lisboa, 1 980 ( 1 A ed em inglês, 1 962), p. 1 49. 

19 AH U , An^oía, cx 1 4, dot. 15. 1 8 de Março de 1 690. 

7 * Na verdade, deve ter sido limitada a influência das preocupações morais e religiosas por vezes manifestadas 
pelas autoridades de Lisboa acerca da legitimação das guerras. 

W AHU, Amola, cx !3, doc 93, sem data \ 1689?) 

*' AHU, Angola, cx 12.doc 163. 24 de Novembro de 1684 

^ AHU. Angola, cx 3, doc. 5, 6 de |uEho de 1633. 

AHU, A^díJ, cx 5, doc. 101, 22 de Novembro de 1652. 

54 AHU, Angóta, cx. 8. doc. 28. 26 de Setembro de 1653. 

55 AHU, Angola, cx. 12.doc 117, H de Dezembro de 1683. 

AHU. Angola, cx. 14. doc. 109, 29 de lanei ro de 1693 

s7 AHU, Angola, cx 15.doc. 24, 22 de Novembro de 1694 Concordantes com este documento, vejam-se também, 
para a mesma época, AHU. Angola, cx. 15. doc 26. 1 1 de Dezembro de E694 ; AHU. Angola, cx. 15, doc. 36, 7 de 
Agosto de 1695. 

m Afonso Ta un ay. '"Subsídios para a História do tráfico Africano no Brasil Colonial", in Ahííís do Jnsíifata Historico e 
Geográfico Brasileiro (Centenário do Instituto), Terceiro Gmpresso de Hrsíó™ Natural. Outubro de 1938, Rio de Janeiro, 
p. 582. 

m António Carreira, As Companhias Pombalinas áe Gm-Pará £ Marcinfift) e Pernambuco e Paraíba. 2 a ed.. Lisboa. 1983 
! I a ed.. com outro título, 1969f, p 25, 

' u AHU, Códice 545. ft. 33 v. ü . 5 de Novembro de 1685. 

*' AHU, Códice 545, fl. 1 13v.° 8 de Novembro de 1698 

AHU, Angola, cx, 3 , doc 5. 6 de Julho de 1 633 . 
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^•SobíÊ-as íugas de escravos pode consultar-se cóm proveito o peq ueno estudo de BeatrixHei nize t Asila A meação 
Op&hunidades e consequências da fuga de escravos m Angola no sêcuh XVII. Luanda, 1995 

m AHU. Angola, cx. !4, doc. 76. 29 de Janeiro de \692 Segundo este documento, a maioria dos moradores de 
Angola andavam sempre empenhados, dada a necessidade de comprarem o necessário para enviarem seus 
pumbeiros a fazerem resgates. O governador declara mesmo que muitas vezes não era fácil terem de seu mais de 
cem mil réis para se valerem. Porém, nâo deixa de mencionar a sua prática que consistia em levarem as Filhas 
para o Brasil, Fazendo delas Freiras, gastando cada uma seis. sete e oito mil cruzados Tratava-se de uma das 
diversas Facetas do relacionamento privilegiado entre as colónias portuguesas em África e na América, tema que 
merece ser investigado de forma mais aprofundada do que o foi até à data 
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1. PROLEGÓMENOS DO INFERNO 


Filipe Nunes de CARVALHO ’ 

Herança da Antiguidade, a escravidão perdurou na Península Ibérica medieval. Com 
o início da expansão ultramarina portuguesa, no século XV, os mouros, que até então 
forneceram os efectivos, ao tempo já reduzidos, para o trabalho escravo vão sendo 
substituídos pêlos negros africanos. Em meados do século XVI cerca de dez por cento da 
população de Lisboa era j á constituída por escravos 1 e no Alentej o quinhentista o número 
de pessoas escravizadas correspondia a uns seis porcento do total de habitantes 2 . Com o 
descobrimento do Brasil e a progressiva fixação dos portugueses nas suas terras, o recurso 
à escravização dos autóctones apresentou-se aos colonos carecidos de mão-de-obra como 
uma solução natural. A população ameríndia não era tão escassa como em tempos se 
supôs ou quis fazer crer. A dificuldade residia em submetê-la a um tipo de trabalho oposto 
aos seus hábitos ancestrais e à sua psicologia 3 . Beneficiando do acolhimento 
proporcionado pêlos sertões, onde o domínio português demorou a fazer-se sentir, os 
índios do Brasil ofereceram uma resistência que não deve ser negligenciada. A difusão 
pêlos colonos de um discurso que enfatizava a bestialidade dos índios nem sempre se terá 
traduzido pêlos resultados pretendidos 4 . Os interesses dos missionários e as iniciativas 
legislativas da Coroa constituíram obstáculos suplementares, e nem sempre despiciendos, 
à redução dos autóctones ao cativeiro. Associados ao surto da economia sacarina, uns e 
outras conjugaram-se para favorecer o recurso sistemático à importação de negros 
africanos 5 . Além de pertencerem a civilizações tecnologicamente mais evoluídas que as 
características dos naturais do Brasil, possuíam condições físicas e psicológicas para o 
trabalho duro e continuado nos engenhos e na mineração, a qual no século XVIII se tornaria 
a principal fonte de rendimento da América portuguesa. Por outro lado, os mesmos 
eclesiásticos católicos que se opunham à escravização dos índios mostravam-se coniventes 
com o cativeiro dos africanos e incentivavam a sua prática 6 . 

Ainda no século XVI e durante toda a centúria seguinte desenvolve-se, em torno da 
produção sacarina, a estruturação da economia e da sociedade do Brasil. É, pois, o açúcar 
que constitui o principal estímulo para a importação de angolanos durante o período de 
que este trabalho se ocupa 7 . Dado que o território angolano não foi a única fonte de 
abastecimento de africanos ao Brasil, convém salientar que parece situar-se no século 
XVII a época de maior peso relativo da sua exportação humana 8 . 

Quando os portugueses chegaram a Angola a existência de indivíduos reduzidos à 
condição de escravos já era ali uma realidade, como sucedia em muitas regiões de África. 
O conhecimento das suas características suscitou especial interesse na fase assinalada 
pela tentativa de ocupação das, afinal inexistentes, minas de prata, um mito utilizado 
para mobilizar homens e recursos que permitissem a colonização 9 . Os que mais 
contribuíram para o difundir, com destaque para os Jesuítas, tinham consciência da 
necessidade de se encontrarem alternativas reais para a exploração económica do território. 
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O conhecimento das modalidades assumidas pela escravidão em África não se deveu a 
uma simples curiosidade antropológica dos europeus. À luz desta ideia deve ser encarada 
a "Informação acerca dos escravos de Angola’’ 10 . Conjugada com documentos posteriores, 
permite concluir que as origens consideradas legítimas da posse de escravos entre os 
angolanos eram as capturas decorrentes de guerras, a redução ao cativeiro por crimes 
muito graves, a herança de homens e mulheres caídos nas situações precedentes e ainda 
as aquisições nas feiras, que não podiam ter como objecto indivíduos livres". Entre os 
angolanos a escravização assumia um carácter limitado e muito diferente da empreendida 
pêlos europeus. Além de não determinar o desenraizamento cultural que resultava do 
transporte para uma terra completamente estranha, não reduzia o escravo à condição de 
simples executante de tarefas árduas e prolongadas. Compreende-se que a missionária e 
antropóloga Mary Kingsley definisse a escravidão em África como "um estado de servidão 
. protegido por certos direitos"' 2 . 

A prática da escravidão entre as populações de Angola anteriormente à chegada dos 
portugueses contribuiria para justificar a actividade dos negreiros europeus. Alegavam os 
teóricos ser mais legítimo um cativeiro que, como o empreendido pêlos cristãos, 
possibilitasse a salvação das almas dos africanos 13 Por outro lado, a escravatura nativa 
facilitou grandemente o abastecimento dos navios portugueses envolvidos no tráfico. Em 
1594, um texto de origem jesuítica dava conta do grande número de escravos levados de 
Angola para o Brasil, para as (ndiasde Castela e ainda para o reino de Portugal. Nele se 
afirma, também, ser a quantidade de cativos obtida por meio da guerra insignificante 
quando comparada com a conseguida nas feiras, por transacções com os autóctones 14 . 
Estas feiras, existentes independentemente da presença dos europeus, podiam ser alvo 
de pilhagens, como informa o padre Diogo da Costa, em 1585, ao escrever que numa 
única feira lograram os portugueses capturar mais de quinhentas peças' 1 ’. 

Se acções como a referida redundavam em avultados ganhos imediatos, tendiam, a 
médio prazo, para a desestrutu ração dos únicos mecanismos capazes de proporcionar 
uma oferta estável; se generalizadas, poderiam até comprometer irremediavelmente a 
presença portuguesa. Também as imposições abusivas dos governadores e de outras 
autoridades contribuíam para aniquilaras feiras. Baltasar Rebelo de Aragão, em 1618, fala 
de um "tirano tributo" posto pelo governador nas feiras que consistia em tomar para si uma 
em cada dez peças de escravos. Acrescenta que depois de escolhidas por ele as melhores 
peças faziam as suas compras outros representantes do poder colonial. Parte dos moradores 
tinha de resignar-se a não tratar nas feiras, enquanto os restantes mandavam resgatar 
negros em partes remotas, onde o governador não podia exercer a sua autoridade 16 . 

Fernão de Sousa, responsável pelo governo de Angola a partir de 1624, seguiu uma 
prática diversa da que Rebelo de Aragão atribui a Luís Mendes de Vasconcelos. A sua 
acção parece ter sido mais semelhante à anteriormente levada a cabo por |oão Furtado de 
Mendonça 17 . Aliás, o governo de Fernão de Sousa caracterizou-se por uma tentativa de 
incentivar a presença dos portugueses em Angola em bases sólidas, para o que se 
empenhou decididamente na valorização das áreas ocupadas, concedendo terras em re- 
gime de sesmaria e promovendo o cultivo do solo pêlos portugueses 18 . As medidas que 
tomou no tocante à aquisição de escravos de forma regular e pacífica eram parte de um 
projecto para a presença portuguesa em Angola muito distinto da táctica dos governadores 
que se limitaram a procurar um enriquecimento tão rápido quanto possível, assente em 
iniciativas de cunho guerreiro e predatório (embora seja certo que também ele se empenhou 
em acções militares) 19 . Considerava as feiras suficientemente vantajosas para preconizar 
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o perdão, quando algum motivo o justificasse, do imposto em escravos devido pelo rei 
Ngola, advogando também que não se lhe fizesse guerra, desde que se comprometesse a 
manter activa a feira existente 20 . A mesma política determinou a criação, logo no ano da 
sua tomada de posse, do cargo de maniquitanda da feira de Ambaca. Ao escolhido para 
essa função (Pêro Vogado) foi dado poder para nomear meirinhos e guardas. Competia- 
lhe zelar para que os pumbeiros não pagassem pelas peças mais do que era costume, para 
que não se vendesse vinho na feira e para que a ela não fossem brancos 21 . Dias antes, o 
mesmo governador mandara abrir duas feiras 22 . 

Todavia, as consequências da política de incremento das feiras não foram duradouras. 
Em 1 633, Gonçalo de Sousa, superior dos Jesuítas em Angola, escrevendo ao rei de Portu- 
gal a pedido dos oficiais da câmara de Luanda, queixava-se da magreza do rendimento 
dos moradores proveniente do trato. Explicava que as feiras existentes perto da cidade, 
nas quais a oferta de escravos fora abundantíssima, estavam de todo acabadas, devido às 
muitas guerras em que participavam os exércitos da rainha Ginga e dos Imbangalas (I agas). 
Restava aos moradores o envio de escravos a negociar pela terra dentro, para o que tinham 
de fazer longas e penosas caminhadas 23 . Em 1652 a situação não era muito diferente, 
como se pode concluir de uma carta de Bento Teixeira de Saldanha, ouvidor e provedor da 
fazenda real em Angola 24 . Queixas posteriores confirmam a ideia da instabilidade das 
feiras 25 . 

Os resgates nas feiras ou pumbos eram realizados em Angola principalmente pêlos 
pumbeiros, já escravos dos portugueses, incumbidos por estes das deslocações ao sertão 
com fins comerciais. Como salienta Frédéric Mauro, distinguem-se dos lançados, mulatos 
ou brancos activos sobretudo na região da Guiné, que viviam nas cortes das autoridades 
africanas e se encarregavam da venda dos seus escravos 26 . Os pumbeiros tomavam por vezes 
a decisão de se eximirem ao domínio dos senhores. Era frequente aproveitarem as suas 
deslocações para ficarem no sertão com a fazenda dos amos 27 . Entendia-se ser o dano por 
eles causado especialmente grave por residir no despacho dos pumbeiros o único remedeio 
dos colonos 28 . Em contrapartida, outros pumbeiros revelaram-se tão zelosos e interiorizaram 
de tal forma os padrões de conduta inculcados pêlos seus proprietários que Cadornega se 
detém, divertido, nas disputas que terão ocorrido entre dois desses servidores, empenhados 
em chamar a si o título de melhor negociante 29 . 

Constava dos regimentos dos governadores de Angola a proibição de irem homens 
brancos aos pumbos, o que se justificava pelas perturbações que tal prática acarretava. 
Todavia, as infracções eram numerosas. Em 1656, os oficiais da câmara de Luanda 
lamentavam-se, em carta ao monarca, das dificuldades financeiras dos poucos moradores 
da terra, considerando ser a principal causa de tal situação o facto de andarem europeus 
espalhados pêlos pumbos e feiras, os quais resgatavam todas as peças. Alguma que os 
escravos dos moradores conseguissem resgatar era-lhes tomada à força pêlos tais brancos 30 . 
Outra reclamação no mesmo sentido, objecto de uma consulta no Conselho Ultramarino, 
atribuía a debilidade do comércio de escravos em Angola à actividade no sertão de homens 
brancos e pardos que, por negociarem com mais largueza, conseguiam para si todos os 
resgates. Pedida informação ao desembargador Bento Teixeira de Saldanha, que fora 
ouvidor-geral em Angola, declarou ele ser adita queixa muito antiga e quase sem remédio, 
pronunciou-se sobre os graves inconvenientes da ida de tais indivíduos ao sertão e declarou 
que não bastava a proibição existente de os governadores mandarem homens brancos 
pela terra dentro. Aconselhou, como remédio, uma determinação régia para que toda a 
pessoa, de qualquer qualidade, que aceitasse semelhantes missões fosse degredada para 
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Benguela, até ao fim da vida, e que os seus bens revertessem para a fazenda real. Os 
culpados deveriam ser sentenciados sem apelação nem agravo. Preconizava Bento Teixeira 
que apenas se admitisse uma única excepção - o pumbo do Congo, onde nunca essas idas 
tinham originado problemas. Oparecer do Conselho Ultramarino, aprovado pelo rei, menos 
rigoroso, foi que se avisassem os governadores de que deveriam guardar o regimento e 
que depois se averiguasse se o tinham feito. O cuidado dos oficiais da câmara em informar 
o monarca acerca da execução do regimento neste particular completaria tais medidas 31 . 
A questão continuou a preocupar as autoridades portuguesas, como mostra o regimento 
dado ao governador Tristão da Cunha em 1666 32 . Outro documento do mesmo tipo, datado 
de 1676, ia mais longe nas restrições aos resgates, por se considerar que também a ida ao 
sertão de mulatos e de negros com calças e bastões, sinais exteriores de aculturação e 
poder, constituía grande dano 33 . 

Durante a ocupação de Luanda pêlos holandeses, houve que procurar as alternativas 
mais adequadas para a continuação do fornecimento de escravos de Angola aos engenhos 
da América portuguesa. Em 1643, considerava o Conselho Ultramarino que, dada a 
iminência da paz com a Holanda, podiam os vassalos do rei português continuar o seu 
comércio, indo os navios que lhes pertenciam à foz do Cuanza. onde se lhes permitia 
resgatar livremente. Seriam abastecidos a partir das quatro fortalezas que os portugueses 
tinham pelo rio a dentro 34 . Em 1645, João de Almeida Rios, capitão de uma caravela que 
transportara açúcares do Rio de Janeiro para Lisboa, declara-se interessado em investir o 
seu cabedal e o de outras pessoas para ir ao porto do rio Moreira, ou ao Cuanza, com 
fazendas e mantimentos, a fim de resgatar negros que levaria ao Brasil 35 . Era, porém, 
iniciativa resultante de uma conjuntura de excepção, quando, perdida Luanda, os 
mecanismos normais do comércio não podiam funcionar. 

Em circunstâncias comuns, os resgates efectuavam-se nas feiras realizadas pêlos 
indígenas, que hão-de ter conhecido grande incremento devido à procura de escravos por 
parte dos portugueses 36 . No ano de 1664, os oficiais da câmara de Luanda apontavam 
como locais de resgate as terras dos sobas vassalos do rei português e os presídios do 
Libolo, dos Dembos, de Benguela e outros submetidos ao governador 37 . Em 1666, Tristão 
da Cunha, ao tempo responsável pela governação do território, informava o rei de que o 
comércio no sertão era conduzido pêlos rios Cuanza, Bengo e Dande 38 . O pumbo do sertão 
do Congo, tornado uma fonte de escravos canalizados para Luanda, revelava-se de grande 
utilidade para os moradores portugueses, mesmo em 1648, ainda que a cidade de São 
Salvador, sua sede política, estivesse completamente arruinada e despovoada 39 . 
Paulatinamente, também Benguela ia ganhando importância comercial. Em 1688, o 
governador Luís Lobo da Silva gloriava-se por estar aquele território dominado, pacífico e 
com grande pumbo aberto 40 . Dois anos depois, a situação era ainda mais favorável nesta 
região a sul do reino de Angola. Devido ao falecimento do soba Caconda, o sertão de 
Benguela sossegara e o presídio português não era embaraçado, pelo que os moradores 
portugueses faziam ali negócio com toda a liberdade, do que beneficiava a fazenda real 41 . 
Estas indicações são corroboradas pela existência de alusões ao tráfico de escravos 
adquiridos em Benguela 42 . Poucos anos volvidos, quando o panorama geral era desfavorável 
aos negreiros, o reino de Benguela não parece ter sido afectado pela quebra dos resgates. 
Em 1694 considerava-se em ruínas o comércio de que dependiam a conservação e o 
progresso da colónia angolana. Os moradores interessados no comércio pacífico eram 
indirectamente afectados pelas guerras entre os naturais do reino do Congo, que 
anteriormente tinham deixado o negócio incólume, e também por aquelas em que 
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participavam os súbditos da rainha Ginga. Contribuíam para o mesmo estado de coisas a 
alteração do Dembo Ambuíla, o magro negócio que então se fazia no Cassange e os 
contínuos movimentos que se sucediam em toda aquela conquista 43 . A presença de outros 
europeus era geradora de dificuldades suplementares. Em 1696, o governador Henrique 
Iaques de Magalhães informava que, devido à intromissão de navios estrangeiros, os 
moradores de Luanda se viam impossibilitados de mandar as suas embarcações a 
comprarem escravos em todos os portos da costa do Loango, como faziam anteriormente, 
com licença dos contratadores de Angola 44 . 

O resgate de escravos exigia o apetrechamento dos pumbeiros com os meios que 
tornassem possíveis as suas, por vezes muito demoradas e difíceis, incursões pelo sertão. 
Além de uma reserva mínima destinada à manutenção e da fazenda para os resgates, 
impunha-se o concurso de homens aptos como guias, intérpretes, carregadores e vigilan- 
tes dos escravos adquiridos. Todavia, os documentos referentes à época estudada são 
pouco esclarecedores da logística destas expedições. Em 1645, na fase em que Luanda se 
encontrava sob domínio holandês e a penetração no interior estava dificultada, solicitavam 
os portugueses algumas embarcações pequenas com que andassem pela costa à pesca e 
no resgate de milho e de escravos, visto serem os seus únicos recursos um barco de coberta 
que tinha de ser reparado e um batelão com alguma capacidade bélica 45 . Segundo David 
Birmingham, os comerciantes adquiriam os negros principalmente em troca de álcool, de 
tabaco e de tecidos 46 Tratar-se-ia dos produtos mais correntes; mas a venda ilegal de 
armas de fogo, pólvora e munições não deixou de desempenhar papel significativo 47 . Muito 
procuradas pêlos africanos, faziam perigara já restrita supremacia militar dos portugueses, 
o que mais incentivava os estrangeiros à sua utilização nas transacções com os negros, 
interessados que estavam em desembaraçar-se do concorrente preponderante. 

As bebidas alcoólicas tinham, igualmente, grande procura por parte dos angolanos. 
Em 1656, Bartolomeu Pais Bulhão referia-se ao vinho como sendo a mercadoria mais útil 
aos moradores, por ser aquela com que mais rapidamente se faziam os resgates 48 . No 
entanto, as gerebitas, aguardentes de cana fabricadas no Brasil, constituíam uma forte 
alternativa ao vinho europeu. A sua utilização nos resgates permitia que um produto 
secundário na indústria açucareira financiasse, por si só, directamente, a compra da mão- 
de-obra necessária ao funcionamento dos engenhos. O interesse dos proprietários 
brasileiros colidia, porém, com a estratégia económica estatal que visava, por um lado, 
garantir o monopólio do mercado angolano das bebidas alcoólicas, tendo em vista a 
colocação dos vinhos metropolitanos, e, por outro, impedir uma autarcia, ainda que relativa, 
da colónia brasileira. Tratava-se, portanto, de uma questão de extrema importância dos 
pontos de vista económico e político. Tendo em consideração a magnitude e o alcance 
dos interesses em causa, compreendem-se as disputas que originou. Não apenas para os 
moradores de Angola como para os senhores de engenho do Brasil e os negociantes e 
transportadores com eles relacionados, era muito mais que de uma contenda pela obtenção 
de lucros. Da perspectiva do Estado, impunha-se zelar para que os envolvidos no negócio, 
muitos dos quais cristãos-novos cujas relações com a Coroa estavam longe de ser fáceis e 
transparentes, pudessem tender para uma progressiva autonomização, que poderia vir a 
culminar na sua emancipação do poder central português. O Estado, mais do que fazer o 
possível para defender os interesses dos seus súbditos reinóis produtores e vendedores 
de vinho, não podia deixar de se preocupar com o futuro do relacionamento entre as 
parcelas sobre as quais exercia o seu domínio. Era nessas relações - e na função 
coordenadora desempenhada por Lisboa (periferia de um centro e centro de uma periferia) 
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- que, em última análise, assentavam a relativa harmonia do puzzle imperial e a própria 
independência do país. Havia que garantir e promover o ajustamento entre a totalidade 
das parcelas do império e preservar a posição do rectângulo europeu como cabeça, não 
apenas simbólica, desse conjunto de espaços e relações, mesmo que permitindo, como 
não podia deixar de ser, uma considerável capacidade de manobra aos residentes nas 
colónias. 

A proibição das aguardentes brasileiras foi estabelecida por uma provisão do regente 
D. Pedro, datada de Abril de 1679, na qual são consideradas responsáveis por numerosas 
mortes e enfermidades. Em 1689, os oficiais da câmara de Luanda mandam fazer um 
termo sobre o parecer do povo, convocado para se pronunciar sobre a permissão da bebida. 
Afirma-se nesse documento que a experiência mostrara não ser ela prejudicial à saúde e 
que convinha muito ao comércio, por permitir resgatar mais escravos do que qualquer 
outro género. Acrescentava-se que a proibição das gerebitas redundava na sua maior 
abundância, visto descarregarem-se ocultamente em Benguela e pela costa de Barlavento, 
sendo depois conduzidas a Massangano e a Luanda, onde se vendiam em regime de 
monopólio 49 . Na verdade, há notícias de que as aguardentes do Brasil se comercializavam 
ilicitamente. Em 1690, o depositário e procurador da fazenda real em Angola, Manuel 
Tavares de Macedo, denunciava uma compra de mais de sessenta barris a um navio 
despachado da Baía 50 Em 1694, os oficiais da câmara de Luanda voltavam a solicitar a 
entrada franca das gerebitas, contra o pagamento do tributo outrora recebido pelo senado. 
Um dos seus argumentos consistia em que permitiriam ao contratador mandar resgatar a 
quantidade de farinha necessária aos socorros da infantaria. Por outro lado, o Brasil seria 
beneficiado com a sua venda e a maior facilidade nos resgates assim proporcionada 
viabilizaria um abastecimento mais rápido das embarcações negreiras 51 . Os colonos 
encontraram, por essa época, um precioso aliado na pessoa do governador Hen rique J aques 
de Magalhães. Em carta ao rei, refere-se ele à situação dos moradores como sendo de 
misérias, fomes e necessidades. Confrontado com este panorama, mostrava-se favorável 
à introdução das gerebitas e remetia uma certidão na qual os cirurgiões de Luanda 
declaravam não serem nocivas à saúde". Em Novembro de 1695, D. Pedro II permitia que 
se navegassem para Angola as referidas aguardentes do Brasil, que pagariam um imposto 
de saída de 1 $600 réis por pipa e outro de entrada em Angola da mesma importância. O 
novo direito seria arrematado por contrato a quem por ele mais oferecesse". Os moradores 
de Angola e os senhores dos engenhos brasileiros alcançavam, deste modo, uma 
importante vitória. O século XVIII não traria consigo a eliminação do vinho do mercado 
angolano. Todavia, segundo Elias Alexandre da Silva Correia, eram as gerebitas o produto 
fundamental para as transacções com os negros 54 . 

Interessaria conhecer com rigor a evolução do custo dos produtos necessários à 
compra de cada escravo angolano. Infelizmente, a documentação não se mostra tão 
esclarecedora a este respeito como se desejaria. Os dados disponíveis são demasiado 
irregulares quanto às datas respectivas e às mercadorias ou unidades monetárias utilizadas 
para que possamos tirar conclusões precisas a tal respeito 55 . A negociação dos preços das 
fazendas com que se compravam os escravos era preocupação dos governadores de An- 
gola. Um documento de 1698 relativo à nomeação de pessoas para o cargo de tenente do 
capitão-mor do campo é suficientemente esclarecedor. Da folha de serviços do proposto 
em primeiro lugar constava a ida ao quilombo de Cassange, por ordem do governador 
Francisco de Távora, para ajustar os preços das fazendas que se praticariam no resgate 
das peças™. 
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0 comércio com os africanos não constituía a única forma de realizar o abastecimento 
de escravos. David Birmingham detectou três métodos principais para a obtenção de 
negros. A primeira possibilidade consistia em enviar os pumbeiros ao sertão para fazerem 
resgates. Às duas outras alternativas, que serão consideradas sucessivamente, eram a 
imposição aos sobas do pagamento de tributos em escravos e o recurso à guerra para a 
obtenção de cativos 57 . 

Os tributos em escravos pagos pelo rei de Angola e pêlos sobas vassalos ao monarca 
português ( baculamentos ) traduziam a sujeição daqueles à coroa de Portugal 58 . Em 6 de 
lunho de 1626 o escrivão da fazenda de Angola certificava que, desde a tomada de posse 
do governador Fernão de Sousa, em 1624 , tinham os sobas tributários do rei português 
mandado 499 peças de escravos e escravas, grandes e pequenos, velhos e crianças "e áe 
toda a sorte". Foram estes escravos vendidos em hasta pública na praça de Luanda a diversos 
moradores, como era costume 59 . Todavia, a capacidade das autoridades autóctones para 
pagarem tributos em peças aos portugueses estava longe de ser ilimitada e não podia 
deixar de depender das circunstâncias. Em 1633, escrevia o superior dos lesuítas em An- 
gola ao rei que os sobas avassalados, não podendo já suportar os tributos de escravos e 
outros vexames, se retiravam para o sertão, juntando-se aos Jagas e a outros sobas não 
submetidos, o que causava grandes danos 60 , Quatro anos depois, o feitor Diogo Gomes de 
Faria era testemunha da mesma realidade. Devido aos excessos relacionados com a 
cobrança de baculamentos a maioria dos sobas angolanos desamparavam as suas terras, 
deixando-as desertas. Os poucos que ficavam davam de tributo crianças de tão tenra idade 
que as levavam em braços aos leilões e alguma gente tão velha que inspirava compaixão. 
Em consequência, eram muito escassos os rendimentos da fazenda real, pelo que o feitor 
propunha que os tributos passassem a ser pagos em frutos da terra 61 . No entanto, os 
baculamentos em escravos continuaram a efectuar-se. Em 1685 alude-se a quarenta cabeças 
pagas na fortaleza de Ambaca 62 . Data do ano seguinte a referência a 1 14 cabeças de 
baculamentos que reverteram, indevidamente, em proveito do governador, ficando assim 
prejudicada a fazenda real 65 . 

Era costume, quando os nomeados para o governo chegavam a Angola, que os reis e 
sobas aliados e vassalos da coroa portuguesa lhes mandassem escravos de presente. Em 
retribuição, enviavam-lhes os governadores algumas coisas do reino de Portugal que ali 
eram estimadas. Todavia, o saldo final era grandemente favorável aos europeus. O que o 
governador recebia importava mais de quarenta mil cruzados; o que ofertava não valia 
mais de cinco. Confrontado com tal situação, o Conselho Ultramarino considerou-se 
obrigado a declarar que poderia haver escrúpulo neste negócio, visto que os escravos 
oferecidos resultavam, por vezes, de cativeiros injustos e que não se podia permitir que 
um governador incumbido de exercer justiça fosse peitado pêlos seus dependentes com 
uma soma tão considerável 64 . 

Além dos escravos obtidos por via dos impostos pagos pêlos sobas nativos e dos 
presentes que faziam aos governadores, outros eram extorquidos pela força. Em 1653, 
Bento Teixeira de Saldanha, em sintonia com os interesses dos moradores prejudicados, 
denunciava que os "miseráveis sovas" estavam sujeitos "por lotações" aos capitães dos presídios, 
recebendo deles grandíssimas vexações, maldades e roubos. Mandavam-nos chamar às 
fortalezas, não se lhes permitindo partir sem darem peças, que já não tinham. Propõe Bento 
Teixeira que fosse passada provisão determinando que apenas em caso de necessidade 
urgente de guerra fossem os sobas chamados aos presídios 65 . Pela mesma época, Fran- 
cisco Vaz de Resende acusa Henrique Henriques, que ficara governando Angola por doença 
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de Rodrigo de Miranda, seu tio, em termos veementes. Trazia Henriques, "pêlos sobas", quatro 
ou cinco homens brancos, em “comissões inventadas por Satanás", que os tiranizavam, obrigando- 
os a dar peças. Frequentemente o único recurso dos senhores nativos consistia na entrega 
das mulheres e dos filhos 66 

A violência exercida sobre os negros assumia, também, uma forma mais sistemática, 
a da guerra aberta, mais ou menos generalizada. O período das guerras angolanas, iniciado 
em 1575 e que se prolongou pelo século XVII, corresponde ao surto da economia sacarina 
no Brasil. O poder militar dos portugueses esteve, assim, na origem de uma proporção 
considerável do total dos escravos remetidos para a América portuguesa, que um dito em 
voga no período colonial considerava, com alguma ironia, o purgatório dos brancos, o 
paraíso dos mulatos e o inferno dos negros. Em relação aos forçados a atravessar o 
Atlântico, não há dúvida de que poucas esperanças lhes podiam restar 67 . 

A intervenção em guerras entre os africanos e a tentativa de conquista do reino de 
Angola eram estratégias convergentes para a mesma finalidade 68 . O governador Luís 
Mendes de Vasconcelos, conhecido como defensor de urna “política de fixação", ao chegar a 
Luanda, em 1617, mostrou-se empenhado em promover o comércio amigável com os 
angolanos. Porém, depressa se decidiu pela guerra activa como forma de intensificar o 
tráfico de negros. A sua vitória sobre o rei Ngola inaugurou um período de três anos em 
que se procedeu ao cativeiro de africanos na região. A curto prazo, aumentou o tráfico de 
escravos, o que deve ter beneficiado pessoalmente o governador, mas, para mal dos 
negreiros, ficava arruinado o mais significativo parceiro comercial nos resgates e 
impossibilitada a existência de uma oferta duradoura e estável 69 

Todavia, o recurso à guerra nunca deixaria de subsistir como alternativa possível às 
transacções pacíficas. Bento Teixeira de Saldanha, em 1652, tentava persuadir a Coroa 
portuguesa a fazer guerra ao rei do Congo, à rainha Ginga e à província de Quissama, 
alegando que faltavam escravos, único rendimento da conquista de Angola. Atribuía aos 
potentados indígenas a responsabilidade pelo impedimento das feiras onde anteriormente 
se faziam os resgates. No seu ponderado parecer sobre esta carta, o Conselho Ultramarino 
lembrava que muitas vezes os governadores apresentavam honestos pretextos para 
guerrearem os gentios, apenas movidos pela cobiça de os cativarem e venderem, 
considerando que, sem novas culpas, não se devia romper com os nativos 70 . O monarca 
português, dirigindo-se a Luís Martins de Sousa Chichorro, já escolhido para governar 
Angola, a propósito da matéria exposta na carta do ouvidor Bento Teixeira, afirmava que 
não se devia fazer guerra aos negros nem cativá-los com atropelo das leis da natureza. 
Exceptuavam-se os casos em que cometessem novas culpas, perseguindo ou prejudicando 
os vassalos da coroa de Portugal, impedindo o comércio que os sobas quisessem ter com 
eles, favorecendo os inimigos da monarquia ou proibindo a pregação do Evangelho 71 . Em 
1682, o governador João Silva de Sousa, após descrever o ambiente de guerra que se vivia 
em Angola, mostrava-se determinado a prosseguir até à destruição total dos inimigos, 
sem o que não se poderia retomar o trato da mercancia e possibilitar os resgates 72 . Dez 
anos volvidos, também o governador Gonçalo da Costa de Alcáçova Carneiro de Meneses 
anuncia a decisão, tomada pelo seu conselho, de fazer guerra ao Dembo Ambuíla, vassalo 
muito antigo do rei de Portugal, que se revoltara e roubara todos os pumbeiros dos moradores 
(cujas fazendas se dizia importarem mais de cinquenta mil cruzados), pondo fim ao 
comércio na região". Em 1697, fazia-se alusão a 76 escravos, parte dos quais eram cativos 
de guerra, vendidos por 1 768$000 réis 74 . 
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As guerras entre africanos eram mais favoráveis ao abastecimento de escravos do 
que as empreendidas pêlos portugueses 75 . Além dos inevitáveis custos, materiais e 
humanos, havia que considerar, aquando da tomada das decisões, a possibilidade de 
uma derrota militar que conduzisse à perda de toda a mercadoria humana acumulada 76 
Incrementar a guerra entre os nativos era um dos métodos utilizados por quem tinha 
interesse em beneficiar dos cativeiros de cada uma das partes envolvidas. Pôde mesmo 
escrever-se, com algum exagero, que “ Angola era um simples açougue onde os degredados portugueses 
eram utilizados no incitamento das populações nativas a guerrearem-se entre si, para obtenção de mão-de- 
obra escrava para o Brasil:' 71 . A verdade é que os portugueses beneficiaram das lutas intestinas 
e intertribais, cuja chama contribuíam para acender e não deixavam de atiçar. 
Sintomaticamente, em 1690, o governador D. João de Lencastre escrevia, exultante, que 
os potentados de Loango, Cabinda e Sonho estavam sempre envolvidos em guerras, 
cativando-se nelas uns aos outros, do que resultava uma venda contínua de prisioneiros 
que originava excelentes perspectivas para o negócio naquelas regiões 78 

Todavia, como já se notou, as guerras podiam, também, prejudicar o resgate de cativos, 
nomeadamente quando incidissem sobre áreas onde se processara o negócio pacífico de 
forma regular. Tomava-se difícil, por esta razão, conciliar as ambições dos governadores, 
empenhados num enriquecimento tão rápido quanto possível e pouco preocupados com 
o futuro do negócio, dado o carácter temporário da sua permanência no cargo, com as dos 
moradores interessados nos resgates amigáveis, nos quais podiam ter o papel activo que 
lhes garantia os lucros inerentes à sua intervenção, necessariamente diminuídos quando 
as autoridades optavam por uma estratégia belicista. O certo é que a guerra e a paz em 
Angola dependiam, fundamentalmente, da política escolhida visando a obtenção de 
escravos 79 . As negociações com os nativos para o termo dos confrontos têm sempre como 
prioridade a possibilitação do negócio. Um documento não datado, possivelmente de 
1689, estipulava, entre as condições para a paz com o conde de Sonho, que este haveria 
de tratar os pumbeiros com todo o agasalho e benevolência, não consentindo que lhes 
fosse causado qualquer dano ou prejuízo, para que assim se franqueasse melhor o 
comércio 80 Similar preocupação era patente nas "Capitulações adicionais" a que se havia 
de obrigar a rainha Ginga, D. Verónica Guterres, para se lhe conceder a paz e a amizade. 
Segundo esse texto, D. Verónica comprometer-se-ia a mandar abrir os caminhos para o 
comércio, sem qualquer impedimento, para que os pumbeins pudessem ir às suas terras e 
regressar livremente, concedendo-se-lhes as facilidades necessárias a que rapidamente 
fizessem os resgates 81 . 

As diversas formas de obtenção de escravos não proporcionavam um abastecimento 
regular nas quantidades pretendidas pêlos negreiros. Convém terem atenção as queixas 
provenientes de Angola relativamente ao escasso número de escravos conseguidos; mas 
não se pode esquecer, também, que, em muitas circunstâncias, elas deviam ser exageradas, 
com o fim de pintar uma situação de miséria que dissuadisse a Coroa de criar novos 
impostos oú de agravar os existentes. As referências à falta de escravos são abundantes. 
O superior dos Jesuítas em Angola descreve^ em 1633, uma conjuntura de grandes 
dificuldades nos resgates 82 . Em 1652, o governador Rodrigo de Miranda Henriques faz 
saber não lhe ter sido possível aviar completamente dois navios da Coroa, destinados à 
Baía, devido à falta de escravos para a sua” carga, porque o gentio andava rebelado 83 . No 
ano seguinte, era o próprio rei que aludia à falta de escravos em Angola 84 . Em 1683, Joseph 
Hardêvicús refere que quando a nau J erusalém fora a Angola estava suspenso o negócio e 
não havia resgates, pelo que não se pudera respeitar o assento relativo ao envio de escravos 
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para o Maranhão 85 . Dez anos depois, os contratadores pediam licença para a compra de 
escravos a estrangeiros, visto não serem abundantes em Angola 86 Em 1694, o governador 
Henrique )aques de Magalhães declarava que o território de Angola se achava em tal 
miséria que o sertão não concorria com peças que bastassem sequer para os navios 
beneficiados com precedências no carregamento 87 . 

As doenças constituíam outro entrave ao negócio dos negreiros. Segundo o historiador 
brasileiro Afonso Taunay, em 1666 as bexigas arrasaram a escravatura 88 . Para António 
Carreira, a crise de mão-de-obra do Norte do Brasil, ocorrida entre o final do século XVII e 
os primeiros anos da centúria seguinte, tem uma das suas causas na grave epidemia de 
bexigas existente em Angola 89 . Uma carta régia de 1685 alude à permanência em Luanda 
de um navio fretado por conta da fazenda real durante mais tempo que o esperado; o 
motivo foram as bexigas que grassavam em Angola, impossibilitando o seu carregamento 
de negros 90 Três anos depois, D. Pedro 11 determinava que todos os navios partidos de 
Luanda para o Brasil fossem obrigados a levar certidão de saúde, para se evitar a demora 
na descarga dos escravos". O surto de bexigas aumentava mais ainda a mortalidade entre 
os cativos, já anteriormente elevada devido às caminhadas até ao litoral a que eram 
submetidos 92 . 

Havia também que contar com a resistência dos africanos à escravização e ao 
embarque. O governador Gonçalo da Costa escrevia, em 1692, que embora os moradores 
possuíssem muitos escravos nas suas propriedades, não lhes era possível valerem-se deles 
para os vender, porque os outros fugiam 93 . Assim, os portugueses que conseguiram sair 
ricos de Angola tiveram de servir-se do estratagema de pôr a ferros toda a negraria dos 
seus arimos e senzalas num mesmo dia, única forma de obterem cabedais consideráveis 
pela sua venda 94 . 

Patenteia-se, com nitidez, uma colónia totalmente concentrada no negócio dos 
escravos, fossem eles obtidos pelo comércio pacífico, pêlos impostos a que se obrigavam 
os potentados nativos ou pelo emprego da força militar. Entre os obstáculos ao exercício 
desta actividade avultavam as guerras que aniquilavam os mercados onde eram possíveis 
os resgates regulares, as doenças, que aumentavam a mortalidade entre os cativos e as 
manifestaçõesderesistênciadosafricanos,asquaisseverificavamprincipalmentequando 
se tratava do seu envio para fora do território. Tais eram os prolegómenos do triste viver 
reservado aos africanos posteriormente ao cruzamento do oceano pêlos navios negreiros. 


' Departamento de História, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
Aproveito neste trabalho parte da investigação realizada no âmbito do seminário sobre o Brasil do mestrado em 
História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa (Séculos XV axvni) da F.c.S.H. da U.N.L., em 1988. 
Dadas as limitações do espaço concedido, procedi a cortes e condensações, mas também a modificações, 
acrescentos e actualizações. Parte da documentação consultada no Arquivo Histórico Ultramarino fora já publicada 
por António Brásio na Monumenta Missionaria Africana. África Ocidental, Lisboa, edição da Agência-Geral do Ultramar, 
continuada pela Academia Portuguesa da História (de que até ao presente, entre 1952e 1991, saíram 21 volumes, 
na sua grande maioria referentes ao século XVII). Todavia, dado que realizei a investigação directamente pela 
leitura dos manuscritos seiscentistas, cito a partir das quotas e datas respectivas e, por imperativo de concisão, 
omito a localização na MMA. O leitor interessado em confirmar as referências que não constam de documentos 
inéditos facilmente o poderá fazer na obra de A. Brásio, dado o critério cronológico adoptado na sua publicação. 

1 Cristóvão Rodrigues de Oliveira, Sumário em que brevemente se contém algumas cousas ( assim eclesiásticas como seculares) 
que há na cidade de Lisboa, com prefácio de A. Vieira da Silva (reprodução da edição, sem data, do século xvi), 
Lisboa, 1938, p. 95. O autor afirma haverem Lisboa cem mil habitantes, dos quais 9950 eram escravos. 
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2 Cf. Jorge Fonseca, Escravos em Évora no Século XVI, Évora, 1997, p. 127. Sobre os escravos no reino português 
podem ser consultados A. C. de C. M. Saunders, História Social dos Escravos e Libertos Negros em Portugal (1441-1555) 
(Lisboa, 1 994), ed. original em língua inglesa, 1 982; com limites cronológicos mais amplos: José Ramos Tinhorão, 
Os Negros em Portugal. Uma Presença Silenciosa, Lisboa. 1 988. Para o resto da Península, não deixa de ser útil a obra 
de José Luis Cortês López, La Esclavitud Negra en la Espana Peninsular dei Siglo XVI, Salamanca, 1989. 

3 Note-se, todavia, que as influências da mentalidade e da economia não deixaram de se exercer sobre os índios, 
compreensivelmente interessados nas conquistas de uma civilização mais evoluída do ponto de vista tecnológico, 
como observo na minha tese de mestrado, ainda não publicada, Aculturação e Resistências nos Primórdios do Brasil, 
Lisboa, F.C.S.H. da U.N.L., 1991, pp. 180-181. 

4 O estudo da "pintura" do índio brasileiro como ser bestial foi realizado por |. S. da Silva Dias, Os Descobrimentos 
e a Problemática Cultural do SéculoXV I. Lisboa, 1982 (I a ed„ 1973), sobretudo pp. 226-238. Útil aos interessados no 
conhecimento da matéria é, também, o livro, mais recente, de Ronald Raminelli, Imagens da Colonização. A 
Representação do índio de Caminha a Vieira, prefaciado por Laura de Mello e Souza, Rio de laneiro e São Paulo, 1996. 

5 Veja-se Stuart B. Schwartz, Segredos internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial, trad. para a língua portuguesa, 
São Paulo, 1 988 (o original, em língua inglesa, data de 1 985), pp. 57-73. Sublinhe-se que o trabalho índio nunca 
deixou de desempenhar o seu papel, mais ou menos significativo, consoante as regiões e as conjunturas. Como 
assinala Celso Furtado, Formação Económica do Brasil, 22 a edição, São Paulo, 1987 (não indica ano da I a ed.), p. 12, 
nota (9), "onde os núcleos coloniais não encontravam uma base econômica firme para expandir-se, a mão-de- 
obra indígena desempenhou sempre um papel fundamental." Para o caso específico do trabalho escravo ameríndio 
na São Paulo seiscentista veja-se |ohn M. Monteiro, "From Indian to Slave: Forced Labourand Colonial Society 
in São Paulo During the Seventeenth Century”, in Patrick Manning, Slave Trades. 1500-1800; Globalization of Forced 
Labour. Aldershot e Brookfield, 1996, pp. 109-131. 

6 Registe-se, a título de exemplo precoce, que o primeiro superior da missão dos Jesuítas no Brasil escrevia a D. 
|oão III, em 1551, pedindo-lhe que ordenasse ao governador Tomé de Sousa para providenciar no sentido de que 
ao colégio da Baía fossem dados alguns escravos de Guiné. Cf. Cartas do Brasil e mais Escritos do P. Manuel da Nóbrega 
(Opera Omnia), com introdução e notas históricas e críticas de Serafim Leite, Coimbra, 1955, p. 101 (a carta está 
datada de Olinda, aos 14 de Setembro de 1551). 

7 O Brasil foi, no período de 1 45 1 - 1 870, o principal destino dos escravos africanos na América, seguido, a grande 
distância, pela América Espanhola, pelas Antilhas Francesas e pelas Antilhas Inglesas. Os totais dos escravos 
importados por cada uma destas três regiões têm de ser somados para se atingir um número semelhante ao dos 
escravos exportados para o Brasil no conjunto do período, de acordo com Philip D. Curtin, "From Guesses to 
Calculations", in David Northrup (Edição e introdução de), TheAtlantic Slave Trade, Lexington, Massachussets e 
Toronto, 1994, p. 45 (texto primitivamente editado por Philip D, Curtin, The Atlantic Slave Trade-. A Census. em 1969). 

s Sobre as fases ou "ciclos" sucessivos do trato de escravos para o Brasil vejam-se Luís Viana Filho, O Negro na 
Bahia, 3 a edição, Rio de Janeiro, 1988 (sem indicação do ano da I. a ed.), pp. 69-148 (incluindo as notas a esta 
edição de Luiz Plenrique Dias Tavares); F. Mauro, Le Portugal, le Brésil et l'AtlantiaueauXVll e Siècle (1570- 1670). Étude 
Économique (2 a edição), Paris, 1983, p. 175; Edmundo Correia Lopes, A Escravatura (Subsídios para a sua História ), 
Lisboa, 1944, p. 61. 

* Sobre as décadas iniciais da conquista portuguesa de Angola, veja-se David Birmingham, Trade and Conflictin 
Angola. The M bundu and their Neighbours under the Influenceofthe P ortuguese. 1 483- 1 790, Oxford, 1 966, pp. 21-41. 

10 "Informação acerca dos escravos de Angola (1582-1583)”, in Monumenta Missionaria Africana - África Ocidental 
(doravante designada MMA), (1570-1599), coligida e anotada pelo P. e António Brásio, Vol. III. Lisboa, 1953, pp. 
227-229. 

11 Domingos de Abreu e Brito, no seu conhecido texto editado com o título de Um Inquérito â vida Administrativa e 
Económica de Angola e do Brasil em fins do século XVI, segundo o manuscrito inédito existente na Biblioteca Nacional de Lisboa, 
publicação revista e prefaciada por Alfredo de Albuquerque Felner, Coimbra, 1931, p. 7, afirma ser costume do 
rei de Angola cativar e matar os que contra ele se rebelavam, sendo os cativos postos a ferros até à quarta 
geração. Segundo Felner, p. VII, Abreu e Brito deve ter estado em Angola em 1 590-91 . 
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12 Segundo Daniel P. Mannix e M. Cowley, Historia dela traía de negros, trad. para castelhano, 2. a edição. Madrid, 
1 970 (a 1 8 ed . em língua inglesa data de 1 962 ) , p. 53 . 

13 Ainda que se devam consideraras excepções, geralmente os membros da Igreja Católica, como aliás também 
os eclesiásticos protestantes, não contrariaram esta ideia. Cf. C. R. Boxer, A Igreja e a Expansão Ibérica (1440-1770) 
trad. port., Lisboa, 1981 (ed. inglesa, 1 978), pp. 45-53. Sobre os argumentos associados à defesa do escravismo 
e também à sua contestação, veja-se Maria do Rosário Pimentel na sua obra Viagem ao Fundo das Consciências. A 
Escravatura na Época Moderna, Lisboa, 1995, passim. Acrescente-se que a história bíblica de Noé foi utilizada para 
fundamentar a escravização da parte da sua descendência supostamente correspondente aos negros. Veja-se, 
sobre o tema, Robin Blackburn, The Making of New World Slavery.From lhe Baroque to the Modem. 1492-1800, Londres 
e Nova Iorque, 1 997, pp. 66-69. 

14 "História da Residência dos Padres da Companhia de Jesus em Angola, e Cousas Tocantes ao Reino e Conquista 
(1- 5-1594)", in MMA, IV, p. 561. 

15 "Carta do Padre Diogo da Costa (4-6-1585)", in MMA, III, p. 317. 

16 "1 593- 1 63 1 . Terras e Minas Africanas segundo Baltasar Rebelo de Aragão", documento publicado por Luciano 
Cordeiro in Questões Histórico-Coloniais, vol. I, Lisboa, 1935, p. 304. Os abusos persistiram nos anos imediatamente 
seguintes; cf. Maria Luísa Esteves, "Para o estudo do tráfico de escravos de Angola (1640-1668)”, in Stvdía, n.° 50, 
Lisboa, 1991, pp. 80-81. 

17 Atente-se nas seguintes palavras críticas de Manuel Severim de Faria, nas suasReícrções, ao referir-se ao governo 
de Luís Mendes de Vasconcelos: "E bem tem mostrado o tempo como são de pouco efeito estas guerras em 
Angola, porque como fim desta conquista não seja basearem os portuguezes terras em que vivão, mas somente 
a conversão e comércio dos naturaes, em havendo guerras, de força parão ambas estas cousas . Citação de I. 
Matias Delgado, constante da obra citada na nota 19 deste artigo, Tomo I. pp. 89-90. 

18 Vejam-se, sobre a matéria, as valiosas informações reunidas por Beatrix Heintze no vol. II da primeira das suas 
obras citadas na nota seguinte, pp. 364-376. 

19 História Geral das Guerras Angolanas. 1 680, Anotado e corrigido por José Matias Delgado, Lisboa, 1972, Tomo I, p. 
127. Sobre o governo de Fernão de Sousa, acerca do qual dispomos de informação em quantidade e qualidade 
excepcionais, veja-se a edição de Beatrix Heintze, Fontes para a história de Angola no século XVII ... (1622-1635) e( 1624- 
1635), Transcrição dos Documentos em colaboração com Maria Adélia de Carvalho Mendes, 2 vols., Estugarda, 
1985-1988. Para um período mais lato que o do governo de Sousa veja-se Beatrix Heintze, "Angola nas garras do 
tráfico de escravos: as guerras do Ndongo (1611-1630)", in Revista Internacional de Estudos Africanos, n.° I, Lisboa, 
Janeiro /Junho de 1984, pp. 11-59. 

20 Alfredo Albuquerque de Lima Felner, Angola. Apontamentos sobre a Ocupação e o Início do Estabelecimento dos Portugueses 
no Congo, Angola e Benguela Extraídos de Documentos Históricos, Coimbra, 1933, p. 304. 

21 Ibidem, p. 519;doc. n ° 67 do apêndice documental (transcrição do códice 51 -VIII-31, fl. 143v.°da Biblioteca da 
Ajuda), 3 de Outubro de 1 624. 

22 Ibidem, p. 51 9; doc. 68 (transcrição do códice citado, fl. 145). 

23 Arquivo Histórico Ultramarino (daqui por diante citado pela sigla AH U), Angola, cx. 3, doc. 5, 6de Julhode 1633. 
24 AHU, Angola, cx. 5, doc. 101, 13 de Julho de 1652. 

25 Cf., a título exemplificativo, AHU , Angola, cx. 8, doc. 69. 15 de Novembro de 1664; AHU,A ngola, cx. 9, doc. 25, 10 
de Abril de 1666. 

26 Frédéric Mauro, op. cit., p. 186. 
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27 AHU, Angola, cx. 2, doc. 5, 6 de Julho de 1633. 

28 AHU t Angola, cx. 5, doc. 1 13, 10de Maiode 1653. 

29 Antóniode Oliveira de Cadornega, op. cit. , Tomo I, p. 1 43. 

30 AHU, Angola, cx. 6, doc. 62, 19 de Fevereiro de 1656. 

31 AHU. Angola, cx. 8, doc, 69, 15 de Novembro de 1664. 

32 AHU, Angola, cx. 9, doc. 25, 10 de Abril de 1666. Neste documento o rei considera a ida de brancos às feiras 
como causa de as mesmas serem levantadas, não as haver, aumentar o preço das peças e diminuir a quantidade 
das que embarcavam. A conclusão lógica do exame dos malefícios desta prática é a reiteração da sua proibição; 
não era permitida a presença de homens brancos nas feiras, mesmo sob o pretexto de irem impor o respeito 
pela justiça. 

i 

33 António Carreira, Angola-. Da Escravatura ao Trabalho Livre. Subsídios para a História demográfica d.o século XVI até á 
independência. Lisboa, 1977, p. 71. Como explica António Carreira, "O uso de calças de tipo europeu definia o 
aculturado, e a detenção do bastão simulava a legalidade da presença do seu portador nas feiras, já que o 
bastão era o símbolo da autoridade dos sobas." 

34 AHU, Angola, cx. 4, doc. 17, 8 de Janeiro de 1643. 

35 AHU, Anaola. cx. 4, doc. 55, 28 de Julho de 1645. 

36 Sobre o tema existem dois estudos recentes; cf. Maria da Conceição Gomes Pereira, "As Feiras - Sua Importância 
no Contexto Comercial de Angola. Sécs. XV a XIX", in Africana, revista editada pelo Centro de Estudos Africanos 
da Universidade Portucalense, n°6, Porto, Março de 1 990, pp. 209-232 e Rosa Cruze Silva, "As Feiras do Ndongo. 
A Outra Vertente do Comércio no Século XVII", in Acías do Seminário Encontro de Povos í Culturas em Angola, Luanda 3 
a 6 de Abril de 1995 |Lisboa|, 1997, pp. 405-422. 

37 AHU, Angola, cx. 8, doc. 69, 15 de Novembro de 1664. 

38 AHU, Angola, cx. 9, doc. 62, 20 de Outubro de 1666. 

39 Depois da morte do rei D. António, que se rebelara contra os portugueses e morrera em combate em 1665 
havia lutas intestinas, sem que por elas tivesse sido afectado o resgate das peças-, cf. AHU, Angola, cx. 1 2, doc. 161 , 

1 2 de Dezembro de 1 684. 

40 AHU, Angola, cx. 13.doc. 82, 28 de Agosto de 1688. 

41 AHU, Angola, cx. 14, doc. 38, 28 de Outubro de 1690. 

42 AH U , Angola, cx. 1 4, doc. 44, 27 de Abril de 1 690. 

43 AHU, Angola, cx. 15, doc. 26, I de Dezembro, de 1694. 

44 AHU, Angola, cx. 15, doc. 100, 23 de Agosto de 1697. 

45 AHU. Anaola, a. 3, doc. 57, 13 de Setembro de 1645. 

46 David Birmingham, A Conquista Portuguesa de Angola, trad. port., Porto, 1974(l. a ed., em língua inglesa, 1965), p. 
33. 

47 AHU, Angola, cx. 6, doc. 62, 19 de Fevereiro de 1656. 
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48 AHU, Angola, cx. 6, doc. 29, 1 4 de Janeiro de 1 655. 

49 AHU, Angola, cx. 13, doc. 97, 23 de Fevereiro de 1689. 0 grande número de subscritores do documento indicia 
o apoio generalizado dos moradores de Luanda à legalização das aguardentes brasileiras no reino de Angola. 

50 AHU, Angola, cx. 14, doc. 35, 2 de Abril de 1690. 

51 AHU, Angola, cx. 15, doc. 37, 1 1 de Dezembro de 1694. 

52 AHU, Angola, cx. 15, doc. 35, 13 de Dezembro de 1694. 

” AHU, Códice 545, fl. 93, 24 de Novembro de 1695. 

* Elias Alexandre da Silva Correia, História de Angola, Lisboa, 1937 (a obra data de 1 782), vol. I, pp. 39-40. 

55 Entre as excepções relevantes, veja-se o documento publicado por B. Heintze, Fontes vol. II, pp. 311-312, 
relativo a fins da terceira década do século XVII. Consulte-se também o quadro facultado por Adriano Parreira, 
Economia e Sociedade em Angola na época da rainha J inga [Século XVII), Lisboa, 1990, pp. 88-89. 

56 AHU, Angola, cx. 15.doc. 92, 15 de Março de 1698. 

57 David Birmingham, A Conguista .... pp. 32-33. Outra via possível, mas que deve ter sido pouco praticada, era o 
resgate de personalidades proeminentes da hierarquia africana a troco de outros negros; cf. a carta do Padre 
Baltasar Afonso de 30 de Outubro de 1583, in MMA, III, pp. 227-229. Uma das excepções terá sido o pagamento 
pela rainha Ginga, D. Ana de Sousa, de cento e trinta cabeças, como contrapartida do resgate de sua irmã D. 
Bárbara (AHU, Angola, cx. 6, doc. 101, 29 de Janeiro de 1657). 

58 Para o conhecimento do tema de um ponto de vista mais amplo e abrangente, veja-se Beatrix Heintze, "The 
Angolan Vassal Tributes ofthe 17thCentury”, in Revista de História Económica e Social, n °6, Lisboa, Julho-Dezembro 
1980, pp. 57-78. 

59 AHU, Angola, cx. 2, doc. 101, 6 de Julho de 1626. 

60 AHU, Angola, cx. 3, doc. 5, 6 de Julho de 1633. 

61 AHU, Angola, cx. 3, doc. 66, 23 de Setembro de 1637. 

62 AHU, Códice 545, fl . 35, 1 8 de Outubro de 1 685. 

63 AHU, Códice 545, fl. 37, 27 de Fevereiro de 1686. 


64 AH U , Angola, cx. 10, doc. 26, 22 de Setembro de 1670. Neste parecer do Conselho Ultramarino considera-se que 
só podiam legitimamente oferecer-se de presente os cativos que estivessem atados à corda para se cortarem 
nos açougues, o que não era seguido. 

65 AHU, Angola, a. 5, doc. 108, 10 de Abril de 1653. 

66 AHU, Angola, cx. 5, doc. 113, 10 de Maio de 1653. 

67 Segundo StuartSchwartz, "Os Escravos: «Remédio de Todas as Outras Cousas»”, in História da Expansão Portuguesa 
(Dirigida por Francisco BethencourteKirtiChaudhuri), Lisboa, 1998, p. 247, "Provavelmente, porano, não mais 
do que 1% da população de escravos podia ter esperanças na obtenção de uma liberdade legal ...". 

68 Veja-se a este respeito Valentim Alexandre, Origens do Colonialismo Português Moderno (1822-1891), Lisboa, 1979, 
pp. 35-36. 
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69 Cf. David Birmingham, A Conquista .... pp. 35-36. 

70 AHU, Angola, cx. 5, doc. 101, 14 de Dezembro de 1652. Anexa ao parecer do Conselho Ultramarino está a 
referida carta, datada de 13 de Julho de 1652. Declara-se no parecer do C. U. que se podia empreender guerra 
lustamente a uma província ou povoação de gentios quando esta proibisse a pregação do Evangelho, mas não 
quando se recusasse a resgatar escravos, o que se deveria procurar fazer por meios pacíficos. 

71 AHU, Anaola, cx. 8. doc. 28, 26 de Setembro de 1653. 

72 AHU, Anaola, cx. 12, doc. 71, 18 de Março de 1682. 

73 AHU, Anaola, cx. 14, doc. 71, 28 de Novembro de 1691. 

74 AHU, Códice 545, fl 108 v.°, 6 de Novembro de 1697. 

a? 

75 Frédéric Mauro, op. cit, p. 187. 

76 David Birmingham, A C onguista .... p. 32. 

77 Roland Oliver e ). D. Fage, Breve História de África, trad. port., Lisboa, 1980 (1 a ed. em inglês, 1962), p. 149. 

78 AHU, Angola, cx. 14.doc. 15, 1 8 de Março de 1690. 

79 Na verdade, deve ter sido limitada a influência das preocupações morais e religiosas por vezes manifestadas 
pelas autoridades de Lisboa acerca da legitimação das guerras. 

80 AHU, Angola , cx. 13, doc. 93, sem data (1689?). 

81 AHU, Angola, cx. 12. doc. 163, 24 de Novembro de 1684. 

82 AHU, Anaola, cx. 3, doc. 5, 6 de Julho de 1633. 

83 AHU. Anaola, cx. 5, doc. 101,22 de Novembro de 1652. 

84 AHU, Angola, cx. 8, doc. 28, 26 de Setembro de 1653. 

85 AHU, Anaola, cx. 12.doc. 117, 1 4 de Dezembro de 1683. 

86 AHU, Angola, cx. 14. doc. 109, 29 de laneiro de 1693. 

87 AHU, Angoia, cx. 15.doc. 24, 22 de Novembro de 1694. Concordantes com este documento, ve|am-se também, 
para a mesma época, AHU, Anaola. cx. 15, doc. 26, 1 1 de Dezembro de 1694; AHU, Anaola, cx. 15, doc. 36, 7 de 
Agosto de 1695. 

88 Afonso Taunay, "Subsídios para a História do tráfico Africano no Brasil Colonial", in Anais do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (Centenário do Instituto), Terceiro Congresso de História Nacional, Outubro de 1938, Rio de laneiro, 
p. 582. 

89 António Carreira, As Companhias Pombalinas deGrão-Pará e Maranhão e Pernambuco e Paraíba. 2 a ed., Lisboa, 1983 
( 1 . a ed., com outro título, 1969), p. 25. 

90 AHU, Códice 545, fl. 33 v.°, 5 de Novembro de 1685. 

91 AHU. Códice 545, fl. 1 13v°. 8 de Novembro de 1698. 

92 AHU, Angola, cx. 3, doc. 5, 6 de Julho de 1633. 
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93 Sobre as fugas de escravos pode consultar-se com proveito o pequeno estudo de Beatrix Heintze, Asilo Ameaçado: 
Oportunidades e consequências da fuga de escravos em Angola no século XVII, Luanda, 1995. 

94 AHU, Angola, cx, 14, doc. 76 , 29 de laneiro de 1692 . Segundo este documento, a maioria dos moradores de 
Angola andavam sempre empenhados, dada a necessidade de comprarem o necessário para enviarem seus 
pumbeiros a fazerem resgates. O governador declara mesmo que muitas vezes não era fácil terem de seu mais de 
cem mil réis para se valerem. Porém, não deixa de mencionar a sua prática que consistia em levarem as filhas 
para o Brasil, fazendo delas freiras, gastando cada uma seis, sete e oito mil cruzados. Tratava-se de uma das 
diversas facetas do relacionamento privilegiado entre as colónias portuguesas em África e na América, tema que 
merece ser investigado de forma mais aprofundada do que o foi até à data. 
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CONTRIBUTO PARA UMA TIPIFICAÇÃO DOS 
VÃOS DE DECORAÇÃO MANUELINA DE 
FREIXO DE ESPADA À CINTA 


Teresa Pires de CARVALHO ' 


ABERTURA 

A opção por uma abordagem de um tema mais relacionado com a História de Arte 
do que propriamente com a Arqueologia (especialidade da nossa vocação) tem a ver com 
o íacto de pretendermos homenagear o nosso carismático Professor na área que abraçou 
nos últimos ahos da sua vida - História da Arte. 

Trata-se então de um texto de divulgação sobre um património que se vem degradando 
a passos largos e em tempo record, í.en do-se verificado depradações no espaço de dez 
anos, já depois de haver propostas dassificativas de protecção do Centro I Histórico daquela 
vila. Pretende-se, assim, contribuir para o fim do processo desvairado de destruição 
contínua de um dos mais significativos conjuntos de decoração doméstica manuelina, 
reforçando o trabalho de colaboração realizado no âmbito do concurso para o Plano de 
Salvaguarda do Centro Histórico de Freixo de Espada a Cinta r . 

Vestígios manuelinos, há-os um pouco por todo o país., sobretudo no sul. A grande 
importância e originalidade desta vila reside na correspondência temporal do seu 
urbanismo com as decorações manuelinas. No fundo, todo o centro histórico da vila 
plasmou no Manuelino com a Igreja de soiução arquitectónica quase ún ica (igreja-saião, 
comparável à dos lerónimos e de Arronches, constituindo o grupo mais conseguido e 
quiçá, o mais genuinamente manuelino), situada não no centro da vila, mas numa das 
suas periferias, fruto de uma evolução urbana curiosa e pouco usual. 

O conjunto manuelino de habitações civis de Freixo é citado por vários autores como 
sendo, senão único, pelo menos de importância relevante no panorama nacional, tendo 
mesmo servido como exemplo para um guião de filme sobre o Manuelino, elaborado por 
Pais da Silva * Diz Pedro Dias "(...) essa vila |de Freixo] conserva um conjunto notabilíssimo 
de moradas quinhentistas, além de dois belos templos da mesma época. (...) Seria curioso 
percorreras ruas bem conservadas desta vila e leras datas gravadas nas vergas de portas 
e janelas, daquelas a que chamamos «manuelinas», algumas muito posteriores aos meados 
do séc. XVI” F 

Neste pequeno texto que agora apresentamos, procuraremos fazer uma abordagem 
sintética sobre a evolução urbana de Freixo, onde a época do reinado de D Manuel e 
seguinte, introduziu o traçado que actual mente conserva. A malha urbana daí resultante, 
permitirá marcar em planta a localização de todos os edifícios que ainda apresentam 
vestígios do estilo manuelino, contemporâneos ou não. já que foi hábito adquirido entre 
a população de Freixo a imitação de vãos de sabor manuelino, como ainda actualmnte o 
faz. 
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ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E URBANO 

A vila de Freixo de Espada à Cinta localiza-se no Distrito de Bragança, junto ao seu 
limite sudeste, a cerca de 3 km do rio Douro que a separa da província espanhola de 
Salamanca. 

A sua altitude varia entre 475 m, no seu ponto mais alto (Morro do Cemitério) e os 
440 metros (Levantamnto Aero-fot ogra métrico de 1952), ocupando parte de um pequeno 
morro a nordeste, onde fica o actual cemitério e espraiando-se para o vale a oeste e sul, 
de encostas mais suaves, embora haja uma pequena densidade de povoamento a norte. 

A reorganização da vila depois do foral de D. Afonso Henriques ^ principais 
actuações 

O primeiro povoamento de Freixo insere-se numa solução hierárquica baseada num 
conjunto de pequenas aldeias subordinadas a uma aglomeração urbana fortificada, a 
vila E É nesta situação que se encontra Freixo de Espada à Cinta, elevado a vila com D. 
Sancho II. Esta passa a ter cerca defensiva construída numa parte elevada, de configuração 
ovalada \ o que também se torna um tipo de fortificação comum em muitas vilas. É um 
cabeço pouco elevado (c. de 475 m) r formando uma plataforma superior e descendo até 
ao sopé onde correm linhas de água. À vertente Este é a mais íngreme. 

As Inquirições de ] 258 revelam a construção de uma Igreja deS. Miguel, cujas rendas 
se aplicavam na construção do castelo * Neste documento, o nome da Vila aparece pela 
primeira vez como Freixo de Espada à Cinta e nao apenas Freixo, como anteáormente. 
Podamos assim situar por esta altura, em meados do séc. XIII, o início da construção da 
referida Igreja de S. Miguel, que pode ter sido a primitiva que deu origem a Matriz, também 
de invocação a S. Miguel. Nãose sabe a localização exacta desta igreja e por isso colocam- 
se duas hipóteses: ou foi entretanto demoiida podendo esta encontrar-se no interior da 
cerca muralhada, ou corresponde à primeira fase da actual matriz tendo sido 
sucessivamente acrescentada e alterada na sua traça original. O que se sabe, é que a 
matriz de Freixo, tal como a vemos, levou alguns séculos a finalizar, quer pelas diferentes 
disposições dos monarcas, quer pela efectiva falta de dinheiro. Deste período devem 
subsistir algumas pedras e alicerces, só comprovados em escavação arqueológica. 

No século XIV já possuía rendas de certa importância, provenientes de doações ou 
legados dos naturais da região e do próprio rei D. Dinis, que faz vários donativos à igreja 
(1322) embora se tenham esgotado rapidamente na sua construção 1 Inicia-se aqui a 
segunda fase da Igreja (ou a construção de uma nova), provavelmente com um programa 
mais alargado e certamente com algumas características do novo estilo que despontava, 
o gótico, que podem ter sido suplantadas pelas fases seguintes. No entanto, a composição 
da fachada e os diferentes volumes entre a nave e a cabeceira, são ainda de gosto 
medieval. 

Assim, distinguiremos como primeira etapa da ocupação de Freixo, o período que 
vai desde D Afonso Henriques (cujo marco é o foral) até D. Dinis, com a criação de mais 
defesas (as torres da cerca ), a ( re)construção da Igreja e alguns arruamentos imediatamente 
à volta destes dois núcleos. A construção da igreja fora de muros, apontava já o rumo que 
a evolução urbana iria tomar. 

Uma segunda etapa será marcada pela construção da Torre heptagònal, restauro ou 
elevação das várias torres que marcavam a cerca e a barbacâ, construção dos Paços do 
Concelho e continuação dos trabalhos da igreja, que provocaram, juntamente com o 
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aumento de população proporcionado pelas regalias que D. loão I dá à vila, o 
extravasamento da vila para fora da cerca, desviando, assim, definitivamente, o centro 
urbano para o redor da igreja e dos Paços do Concelho, que se situariam perto desta. 
Embora tenha sido durante vários sécuJos o centro da vida da vila, não o era fisicamente, 
pois desde cedo deixou de ser um lugar central. A evolução urbana não se processou em 
redor do outeiro, como inúmeros casos medievais, mas desceu apenas uma das encostas, 
desenvolvendo-se no vale. 

O grande salto: a expansão e D, Manuel 

O terceiro foral, Manuelino, fruto da Reforma dos forais empreendida por D. Manuel 
após várias queixas, tornou-se mais um conjunto de obrigações dos habitantes do que de 
concessões, embora destas seja de referir a da isenção dos impostos de portagem. Está 
datado de 1512, registado no Livro de Forais Novos de Trãs-os-Montes, fts. 5 fC> . 

É com este rei que se conhece a terceira e meihor documentada fase da construção 
da igreja, que assume aqui o seu incontestável estilo Manuelino, fosse obra de raiz ou 
continuação de obras anteriores inacabadas. Fruto de várias gerações, não ficou pronta 
no reinado de D. Manuel, tendo nela intervido construtores espanhóis / biscafnhos, e 
lavrantes formados pelos mestres do Manuelino. 

A descrição desta Igreja (I na planta apresentada), é feita por variadíssimos 
autores ", que constatam, no seu conjunto, a erudição do acabamento interior (onde se 
atingiu a plena tipologia da ígreja-salao com abóbada única r numa solução de cruzamento 
de arcos que facilitou o alteamento das naves laterais) por oposição à rusticidade da 
volumetria exterior e ao popularismo das decorações manuelinas dos portais laterais. 

É também desta época o Pelourinho de Freixo 'l que já não é símbolo do poder 
municipal, mas ostentando o brasão real manuelino. A sua construção insere-se no espírito 
da criação da Reforma dos Forais, numa atitude disdplinadora e centralizadora do poder 
real e com intenção de propaganda. 

Economicamente, em meados do séc. XVI, regista-se comércio com Espanha, 
sobretudo de peças de tecido, provavelmente sedas e linhos, como escreve João de Barros 
"Tecem pannos de peneiras para Hespanha" l lO desenvolvimento do fabrico da seda. 
iniciada provavelmente com D. Manuel devido às relações com o Oriente, é aqui 
comprovado e constituiria uma fonte de riqueza, traduzindo uma certa diversidade das 
actividades económicas. 

Assim , com a expansão portuguesa, e com os dividendos dela extraídos, assiste-se a 
um surto construtivo de grande envergadura, quer em estruturas defensivas, que têm de 
se adaptar às novas técnicas de guerra (o uso da pólvora e de canhões), querem estruturas 
religiosas e urbanas Corresponde aos reinados de D. joão lí e sobretudo D. Manuel e D. 
loão 111, verificando-se uma verdadeira campanha de construções e reconstruções nos 
castelos de fronteira, como se documenta em 1513, o biscaínho Pêro Lopes a trabalhar no 
Castelo de Freixo de Espada à Cinta 'l 

Segundo Orlando Ribeiro, em estudo publicado sobre o numeramento de 1527-1530 15 , 
"Freixõ de Espada à Cinta, com um bom castelo forte e cercado de arrabaldes, tinha 447 
moradores" ]6 , quase tanto como Bragança {481) e Vila Real (478), enquanto Torre de 
Moncorvo possuía apenas 250. 

Data desta época (1555), a Igreja da Misericórdia (II na planta apresentada) cuja 
abóbada da capela-mor é igual às das Igrejas Matriz de Freixo e de Torre de Moncorvo, 
esta dos finais do séc. XVI. 
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Relativamente à vila , podemos perceber o sentido da evolução urbana, a partir do 
desenho de Duarte d'Arnnas l7 : mostra a antiga cerca ovalada, cheia de torres e uma barbacã. 
|áé visível a expansão das casas para fora, a partir da Igreja deS. Miguel. Quanto às casas, 
verifica-se uma tipologia muito uniforme que perdurou até aos dias de hoje; dois pisos, 
porta larga no rés-do-chão, duas janelas no l ü andar e telhado de duas águas, estando 
construídas em banda. 

É nesta terceira fase que Freixo de Espada à. Cinta vê crescer o- seu perímetro 
habitacional, ornamentando-se com os elementos decorativos do chamado estilo 
Man uel ino. É aliás desta época que datam as peças mais características da vila construída 
e que devem ser preservadas. 

VÃOS, DECORAÇÃO E DESENHO 

A tentativa de definjçâo de desenhos diferentes das molduras das janelas, produziu 
vinte e três conjuntos diferentes l8 J na sua maioria manuelinos, embora, haja casos de 
execução posterior, que podem ir ao séc. XIX e mesmo XX, em reconstruções das casas. 
Esta característica empresta a esta vila um sabor original, na vontade de decorar os vãos 
das casas com os mesmos motivos "manuelinos", preservando a memória urbana da vila. 
É um facto curioso, verificável ao longo dos séculos. 

Do levantamento fotográfico de todos os testemunhos visionados, procurámos 
elaborar vários conjuntos segundo as características decorativas, que traduzimos em 
dsenhos l9 , tentando determinar fi I íações, repetições, o mesmo traçado, o mesmo trabalho 
de pedra, etc. Verificámos desde logo que numa mesma casa se encontravam decorações 
diferentes e que a mesma decoração se derramava por várias ruas, com algumas tendências. 
Os casos isolados são numerosos, o que nos faz pensar se não teriam sido destruídos 
alguns dos seus pares. 

O levantamento foi feito com base numa ficha tipo onde se referem a localização, as 
dimensões, o material usado, a decoração e a inserção num conjunto. As referências das 
casas sâo alfa-numéricas, referindo-se cada letra a uma rua e o n° às casas dentro de cada 
rua. 

Não se trata de uma classificação tipoíógica. Não se baseia na cronologia, mas sim 
no estilo. Petas datas de algumas delas, podem-se determinar afinidades estilísticas, mas 
não temporais, pois hã casos que são daramente posteriores. Importa, pois, fazer ressaltar 
a característica do conjunto, entendido como manifestação do passado da vila. Q parco 
número de janelas, em termos de serjação tipoíógica, também não permite agrupamentos 
com base em critérios temáticos (se o motivo desenhado se enquadra dentro dos temas 
vegetalista, figurativo, etc.), ou com base nos suportes (se o modelo é arquitectónico, ou 
escultórico, etc,). 

O critério de selecção optado radicou na semelhança do desenho do lintel dos vãos, 
mesmo se os parapeitos apresentem certas diversidades como sejam as moldu rações 
decrescentes, tão frequentes no universo iconográfico do manuelino, pontificando 
sobretudo nos peiourinhos. Esta moiduração aparece em exemplares de desenho 
completamente diferente, para atém do facto de ter desaparecido em muitos casos, pelo 
que nào a consideramos elemento de distinção. 

Também não considerámos a existência de cachorros na tipificação dos vãos, por ser 
mais uma vez um elemento que pode ter existido em quase todos, senão todos os 
exemplares, não restando senão em alguns. Quase todos os cachorros são em granito, de 
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trabalho simples mas apresentando sempre uma molduração. Encontram-se na maioria 
dos casos ao nível do parapeito, fazendo pressupor os apoios de uma pequena sacada ou 
apenas uma balaustrada. Outros há que se encontram ao nível, médio dos vãos, o que 
levanta a questão de se saber se a janela não teria ssdo rasgada, aumentando a sua 
dimensão em relação â originai 20 

É hoje difícil atribuir com toda a certeza a data de grande parte das decorações das 
molduras de portas e janelas de Freixo, excepto as que são datadas ou as que a patine do 
tempo deixa perceber a longevidade. Há, no entanto, casos de (re)construções atribuíveis 
por outros elementos aos séc. XVIII eX!X r onde se procurou imitar o estilo decorativo que, 
ou seda preexistente na casa, ou inspirado noutras habitações. Encontrámos ainda três 
exemplos actuais reveladores da mesma preocupação, o que significa que há uma 
manutenção do saber fazer por parte dos artesãos do granito, que, talvez a partir de moldes, 
copiam os tipos existentes. Certezas cronológicas, temos apenas as das janelas que foram 
datadas. 

Relativamente às decorações, não encontramos aqui nenhuma das figurações 
fantásticas e simbólicas que compõem a sintaxe da maioria dos grandes edifícios 
manuelinos, como sejam os símbolos heráldicos ou referentes a Cristo, numa identificação 
(e justificação) do rei perante os súbditos 2 \ nem tão pouco a monumentalidade que os 
caracteriza A diferente função (trata-se de arquitectura doméstica), a formação dos 
lavrantes e a distância dos principais centros difusores do Manuelino, terão tido aí um 
peso fulcral De facto, as guarnições manuelinas de Freixo inscrevem-se num programa 
sóbrio, contido e, por isso, revelador do "estilo manuelino de cariz popular" n \ embora a 
referência do estaleiro da Igreja Matriz tenha assumido uma importância definitiva e não 
desprezável em toda a dinâmica decorativa da vila. Aqui laboraram vários canteiros, alguns 
possivelmente recrutados na vizinha Espanha, ou vindos de estaleiros do sul, sob as ordens 
de criadores eruditos. Depois de construída a Igreja (ou ainda durante as suas obras) os 
vários canteiros devem ter sido contratados pela população da vila, para embelezarem e 
refazerem as suas casas ou construírem de raiz habitações nas novas ruas que então se 
traçavam. Assim se explica que, sendo uma gramática decorativa pouco barroquizante, se 
atendermos â exuberância do imaginário dos lerónimos ou do claustro da Batalha, deixa 
transparecer o J 'ar de família" com os elementos decorativos daqueles centros. 

Os motivos decorados são na sua maioria geométricos, de formas algo volumosas e 
salientes, moldurados, favorecendo os jogos de luz /sombra ou claro / escuro, tão caros 
ao Manuelino pontificando quase sempre elementos decorativos arquitectónicos - o 
arco - nas suas múltiplas interpretações e desenhos variados (arcos e arquínhos curvos e 
contracurvos, arco canopial), de acordo com a imaginação e limitações dos executantes, 
mas também onde aparecem semi-esferas e .entrançados u . Dos restantes motivos, 
destacam-se os de inspiração vegeta Jista, plasmados em folhagens e flores de caule sinuoso 
e corola ondeante, bem enquadrados no espaço interior dos arcos moldurados envolventes 
Caso curioso e perfeitarnente ligado à lenda da origem do nome de Freixo de Espada à 
Cinta 25 ( é a existência de segmentos de troncos, com ramificações cortadas, alusão clara 
ao "Freixo" onde certo visigodo teria descansado a sua espada, durante a ocupação deste 
território. Aparecem um ou três, radiantes em relação ao arco de onde partem e subsistem 
apenas nas portas (uma delas com inscrição de 1 552. geminada com outra casa de siglas 
medievais na cantaria). Raros, mas não ausentes, são os motivos de passa mana ri a (franjas 
e entrançados, segundo a terminologia do autor citado) e a figura humana aparece 
enquadrada numa moldura rectangular com a representação de 3 caras, de sabor popular 
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e rudeza do trabalho do granito, mas com intenção renascentista, esculpidas em duas 
[anelas vizinhas que parecem incompletas, ou cortadas no topo superior. Animais 
afrontados, numa dara remínescênda do românico, existente, aüãs, num único caso de 
janela em arco quebrado, fecham o ciclo decorativo, 

O imaginário decorativo revela-se, assim, pouco diversificado na maioria dos casos, 
com elementos repetidos, embora porvezes trabalhados e dispostos de maneira diferente, 
constituindo poucos tipos diferentes. A diversidade resultante é desequilibrada, 
encontrando-se casos únicos na conformação do desenhos completamente distintos. 

Esi.es motivos aparecem essencialmente nos lintéis de portas e janelas, mais nestas 
últimas, prolongando-se para as ombreiras e parapeitos, porvezes, Quase todos os vãos, 
sobretudo os declaradamente manuelinos, apresentam os umbrais chanfrados, 
característica que se prolonga pela escultura do lintel, lembrando talhe de bisel, como se 
se tratasse de trabalho em. madeira. O lintel ou verga do vão, aparece sempre como um 
elemento solto, pedra única assente nas fiadas laterais. 

Quase todas as janelas mantêm uma moldura pétrea a toda a volta, entre os 20 e 30 
cm, antes de começar o reboco. As dimensões dos vãos têm algumas variações, dividindo- 
se fundamentalmente em dois grupos: um, maior, medindo sensivelmente I ( 60 a 1 , 80 m 
de altura, por 1 , 20 a 1 , 50 de largura; e um, mais reduzido, em formato mais quadrado, 
com cerca de 1 m de lado, com ligei ras variações. 

O material trabalhado é por excelência o granito, o que confere a simplicidade aos 
motivos e também o traço tosco das decorações. O granito utilizado é de cot dara e grão 
fino, apresentando nos mais antigos, uma patine e um desgaste que confirmam a sua 
antiguidade e "amaciam" a pedra uniformizando o seu aspecto. Sào raros os trabalhos em 
calcário, fruto de importações da pedra. O estado de conservação das janelas é r em grande 
parte razoável, tendo sido retocados os motivos em operações de restauro. 

Passemos então à análise de cada um dos vinte e três desenhos que agrupámos. Os 
desenhos mais tipificados que se repetem sem grandes alterações e variações são os que 
numeramos 1 , 2 e 3, encontrando-se aqui a maioria dos exemplos de Freixo. Os desenhos 
n ú 6, 8, 13 e 23 são derivações dos primeiros, apresentando uma menor homogeneidade; 
os restantes desenhos já são claramente distintos, revelando outras fontes de inspiração, 
maior diversidade e originalidade. São também estes últimos que enquadram um menor 
número de casos. Há ainda um número restrito que mostra uma estúização dos motivos 
habituais, que serão referendados na leitura caso a caso. No quadro apreciam-se as relações 
entre as ruas e os desenhos, localizando-se as casas na planta. 

Desenho I - Caracteriza-se por um desenho simétrico, enquadrando nas extremidades 
duas curvas convexas que se prolongam pela chanfra dos umbrais e que delimitam ao 
centro duas contracurvas côncavas, formando três vértices (quase pináculos). A diferença 
marcante entre este desenho e outros que lhe são afins, está na separação das contracurvas, 
representada por uma linha vertical que estabelece a ligação entre as duas, ao mesmo 
tempo que marca a diferença por ir até ao limite do lintel, onde começa o vão. Os exemplos 
deste desenho são duas janelas na R. do Outeiro (R2 e R3) e uma na R. da Fonte Seca 
(UI ), apresentando esta última o parapeito moldurado em sentido decrescente e com a 
particularidade de ser em calcário. Há ainda uma porta da casa El, (a da direita, mais 
estreita, mantendo tipologia da casa de lavoura transmontana 24 destinando-se a porta 
maior para o gado e carros, de acesso ao pátio e a mais pequena directamente para o 
interior da casa). Encontram-se todas em bom estado de conservação, tendo a R2 e a UI 
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e a El sido restauradas hã pouco tempo. Como referência, encontramos semelhanças 
com o desenho de uma casa na velha Lisboa, publicado porAlbrecht Haupt, em 1895 

Desenho 2 - Tal como o anterior é uma decoração muito tipificada, constituída peia 
mesma simetria, com as molduras curvas exteriores a prolongarem-se também para os 
umbrais chanfrados, mas com o motivo centrai mais simples, onde as iinhas curvas se 
transformam em arestas rectas convergentes num vértice inferior, desenhando como que 
um M. Há três exemplares que mantêm uma mol duração no parapeito, embora reduzida a 
apenas uma ou duas molduras. Deste grupo fazem parte janelas de quatro ruas diferentes, 
a Q4. T1 2S , XI e N3. Existe um desenho semelhante numa casa da R, do Ouro, no Porto, 
publicado por Haupt, p, 246. 

Desenho 3 - É o motivo mais disseminado por toda a vila encontrando-se em cerca 
de um terço dos vãos seleccionados. Mantém-se a mesma simplicidade dos desenhos 
anteriores, mas aqui, há um certo "maneirismo" no motivo central, mais consentâneo 
com a temática barroquizanie do manuelino de cariz popular. Este, definindo arcos em 
contracurva, lembra o arco canopial da estética manuelina, mas de linhas mais curvas e 
volumétricas. Apontamos três variantes que dizem respeito a pequenas mances . na definição 
do motivo centra] embora apareçam motivos híbridos entre variantesdistintas. A primeira 
variante (a mais utilizada) apresenta o motivo central mais estreito e de curvas menos 
largas que as laterais- a segunda variante apresenta uma quase igualdade entre as 
dimensões das curvas laterais e das suas contracurvas centrais; finalmente a terceira 
variante, estabelece uma continuidade entre as curvas e contracurvas do desenho, sem os 
separadores verticais. Da primeira variante, encontramos exemplares nas casas PI P7 
(em mau estado de conservação), L2. Sí(que apresenta, sob o parapeito, um friso de 
franjas - motivo de passamanaria, também típico desta época, ^ S2 (restaurada). El 
(restaurada), K2 (de execução recente, um exemplar de princípio do século XX, já 
referenciada em 1952), Hl. H2 (só subsiste o lintel). UI e 11; a segunda variante é visível 
nas casas P2 (com 2 janelas, uma apresenta a data de 1552 inscrita por cima do motivo 
decorativo central). P3. |1. GI (em mau estado de conservação, tem uma pequena 
molduração sob o peitoril), G2. G3. Kl (porta), D4 (porta), F1 (2 portas e 3 janelas 
restauradas, mas mantém a moldura sob o parapeito original), e VI (porta); da terceira, 
apenas registamos um exemplar, a casa R3 ( com duas janelas). A variante 3 encontra-se 
no desenho da porta da Sala do Capítulo de Tomar, de Haupt, p. 27. 

Desenho 4 - Encontrámos apenas um caso com este tipo decorativo, muito singelo 
e provavelmente incompleto, sendo muito difícil definir-se com precisão qualquer filiação 
ou mesmo época. Apresenta apenas um motivo floral no centro do lintel, com. os umbrais 
chanfrados, mas sem continuidade com o lintel. Parece ser o que resta de uma decoração 
mais profusa, A casa onde está inserida (E2) era a antiga cadeia, onde se encontrava a 
pedra darmas de Freixo, que foi trasladada para o edifício da actual biblioteca, na Praça 
de Jorge Álvares. Todo o edifício se encontra em mau estado de conservação. 

Desenho 5 - Embora haja outros desenhos que se aproximem deste (ou que 
constituam filiações), existe um único caso com esta decoração, que parte de uma base 
de arco contracurvado estilizado, mais gravado que esculpido, enquadrado numa moldura 
poligonal. Aparece na fotografia do levantamento de 1952 com uma sacada apoiada por 
mísulas, que entretanto desapareceram. O imóvel (K3) esta em estado degradado e insere- 
se num conjunto de casas com elementos decorativos filiados no Manuelino, erigidos na 
R. Nova (topónimo muito usual nesta época), quando esta foi aberta. Este motivo é 
semelhante ao das portas da Casa dos Bicos de Lisboa -"antiga loja de comércio marítimo 
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indiano", e às portas do pórtico da Igreja de Jesus de Setúbal, desenhadas por Haupt, nas 
p. 57 e 107, 

Desenho 6 - É um caso que nos parece de clara filiação no Desenho 3, embora 
apresente elementos formais distintivos que (ustificam a sua inclusão noutro tipo. Numa 
organização mais uma vez simétrica, com as habituais curvas laterais prolongadas pela 
chanfra dos umbrais, centraliza-se numa inspiração de arco conopial pouco elevado. Há 
quatro janelas integráveis neste conjunto, embora se documentem apenas em duas casas 
da mesma rua: A2 e A5 (com três janelas). Considerámos uma destas como variante, na 
medida em que apresenta três elementos vegetais, dois sob as curvas laterais e um sob o 
vértice central, todos diferentes. É um motivo que se aproxima da moldura interior da 
janela da Sala do Capítulo do Convento de Cristo em Tomar e no pórtico duplo da capela 
da Universidade de Coimbra, dos desenhos de Haupt, p. 15 e 23. 

Desenho 7 - É dos desenhos mais «manuelinos», quer pelo traçado dos elementos 
arq uitectón icos (os arcos que co m pôem o q u ad ro ) , q uer peia decoração vegeta I ista \ nterna 
a encher todo o espaço disponível, à maneira de tímpano. Numa. composição estruturada 
numa hierarquia de arcos trilobados, dispõem-se, dos limites laterais para o 
centro .elementos íitomórficos, que variam de caso para caso. No desenho de referência, 
são dois caules sinuosos e longiJíneos, que terminam em corolas caídas, ao centro, sob 
uma flor de quatro pétalas (em forma de cruz, alusão ao crucifixo ?) que encima o conj unto. 
Noutros casos, mais modestos, sob a mesma composição arquitectónica, aparecem apenas 
dois elementos florais, sem caule, no remate dos arcos laterais. Encontram-se muito 
próximas em duas casas da mesma rua- A8 (com duas janelas) eA9. o que pode significar, 
como na anterior, a mão dos mesmos lavrantes ou o mesmo programa. A composição 
"arquitectónica" do desenho lembra a do portai principal das capelas imperfeitas do 
Mosteiro da Batalha, esboçado por Haupt, na p. 160. 

Desenho 8 - Parece uma clara filiação do desenho 1 , embora com diferenças que o 
tornam mais complexo. Desenho simétrico, com os habituais arcos cujas curvas laterais 
se prolongam pelos umbrais, desenvolve-se em linhas angulosas e curvas, de grande volu- 
me, que terminam no centro em duas linhas côncavas unidas por um vértice. O desenho 
de referência tem uma fiada de sem Desferas sob o parapeito como um reposteiro aberto 
ã maneira de dossel no centro. Apresenta ainda uma data gravada no lintel: «ERA DE 
1552». Fazem parte deste grupo janelas das casas Oí, P2 (desenho mais estilizado, fruto 
de restauro recente), P4 e II. Como se verifica, foi um desenho disseminado por várias 
ruas, não permitindo qualquer alusão a uma área específica de trabalho. 

Desenho 9- É dos mais belos desenhos da vila, modelo de transição esculpido num 
suporte de arquitectura gótica, parecendo ser um dos elementos decorativos mais antigos, 
com a representação das duas aves afrontadas de sabor medieval. É exemplar único na 
vila, valendo por si só um lugar de destaque. Arquitectonicamente é constituído pela 
representação de duas pi lastras curtas, com referência da base e do capitel (com motivos 
florais), que sustentam um arco quebrado todo decorado com folhas de parra numa 
composição quase de figura avulsa, definida por triangulações do espaço da arqui volta, 
mantendo ao centro um meio tímpano onde se encontram as aves afrontadas, bebendo 
(vinho) de um cálice que brota de uma concha vieira (simbólica cristã, onde se mesclam 
referências medievais, com o espírito decorativo do manuelino) . É um exemplo que 
poderíamos integrar na in tensão moral e religiosa, característica marcante da nova geração 
de quinhentos M O desenho é em baixo-relevo pouco saliente, quase como se de filigrana 
se [ratasse, e pertence à casa RI 
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Desenho 10 - Também exemplar único, caracteriza-se por um desenho simples de 
arco em cortina abatido, com a habituai chanfrados umbrais. Éum motivo muito habitual 
no manuelino, sobretudo como intradorso de arcos radiantes, como no portal da 
Igreja Matriz de Vestiaria 11 e no portal do Palácio de Sub-Ripas, em Coimbra, ou na entrada 
da Sacristia de Alcòbaça, esquissados por Haupt, p. 28 e 149. Em Freixo, aparece na casa 
A5 

Desenho 1 1 - É um desenho atípico, porquanto parece utilizar certos traços habituais 
como as curvas laterais que se prolongam nos umbrais chanfrados, mas com uma 
composição centrai absolutamente inesperada, que parte da representação de dois arcos 
quase em ajimez unidos por um colunelo incompleto, ladeado por dois elementos verticais 
que parecem sustentar as curvas dos arcos. Todo o conjunto é rematado superiormente 
por linhas curvas, que acompanham o traçado do ,J intradorso", sendo tudo esculpido numa 
pedra só. Trata-se de portas em duas casas vizinhas (D2 e D3), provavelmente talhadas 
pelos mesmos lavrantes e com uma forma usual em casas quinhentistas: os ângulos 
superiores da porta são cortados, neste caso simulando cachorros de suporte do tímpano 
(â maneira dos portais românicos). 

Desenho 12-0 que caracteriza este desenho é o carácter geométrico dos ornatos 
que se localizam quer na verga quer no parapeito das janelas. Os elementos são quase 
sempre os mesmos, típicos do ideário manuelino, podendo variar na organização 
decorativa. O exemplo de referência apresenta no lintel uma decoração medlanamente 
relevada em duas finas bandas, uma formada por sembesferas e losangos horizontais 
alternados e outra r por sembesferas separadas; no parapeito de molduração decrescente, 
sucedem-se pequenos óvulos, sembesferas e uma cadeia, em fiadas horizontais. 
Encontramos duas janelas deste grupo, a N2 e a K5. esta última em bastante mau estado 
de conservação. 

Desenho 1 3 - Trata-se de um motivo derivado do desenho 3, que duplica a composição 
central numa modulação em dois pequenos arquinhos. Há três exemplos desta 
ornamentação, em três ruas diferentes Cl, U2 e Ql, sendo este último produto de 
renovação integral, com base numa pre-existência. O desenho de referência apresentado 
está incompleto, servindo de clarificação do que acontece em inúmeros casos em Freixo: 
as decorações são retiradas do seu contexto original e mantidas como peças de museu 
desgarradas, mudadas de lugar ou truncadas. 

Desenho 14 - Embora o seu trtaçado pareça filiar-se no desenho 1. apresenta duas 
diferenças fundamentais: não hã elementos verticais a separar as contracurvas e possui 
ao centro uma figuração humana com uma representação (sugestão) de coroa que tanto 
pode simbolizara realeza, como a cristandade, ambiguidade cara a este período onde se 
procura "confundir" a simbologia rea! com a cristã Para além do desenho de referência 
ÍA3) r há uma inspiração estilizada, mas sem a figuração central ecom muito menos volu- 
me, num traço quase gravado na pedra, restaurada num período bastante posterior (P5). 
Nesta casa há uma inscrição desgastada pela limpeza da pedra, fora de contexto, gravada 
dentro de uma simulação de tabula ansaia, onde se lê: ANO D 1540. 

Desenho 1 5 - Desenho baseado numa simplificação (geometrizaçâo) do arcoconopia!, 
de traço mais seco e menos curvo, esculpido em baixo-relevo numa molduração tripartida, 
onde se alternam secção convexa e côncava, envolvendo toda a janela. Neste exemplar 
{ B2 ) existe um parapeito também moldurado com um ornato vegetal que lembra um 
segmento de tronco contínuo. Esta imagem de arco contracurvado estilizado, foi utilizada 
em duas portas de casas recentemente renovadas, no Largo Guerra Junqueiro (Ql e Q2). 
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É um desenho muito semelhante ao pormenor do Pavilhão de caça do Palácio de Sempre- 
Noiva, Évora, desenhado por Haupt, p. 22. 

Desenho 16 Motivo ciara mente inspirado no anterior, mas muito mais simplificado. 
Aqui, não há a sugestão do arco contracurvado, mas sim apenas a marcação de um vértice 
para quebrara monotonia da moldura recta. Tratamento de execução bastante simples, bá 
exemplos bastante antigos, com o granito muito desgastado (e que podem apresentar uma 
se mi-esfera sob o vértice) e outros que parecem mais recentes, em imóveis de características 
oitocentistas. São todos salientes, com volume claro em relação ao plano da janela. Estão 
disseminados por várias ruas, nas casas D5 U I , R2 e A6 (com duas janelas). 

Desenho 17 - fanela única, de desenho original cuja escultura do lintel se integra 
numa espécie de alfiz rectangular rebaixado. É uma composição complexa, dentro do 
habitual em Freixo, mais próxima do trabalho dos portais da Matriz e mais conotada com 
a simbólica de celebração manuelina. Há como que uma sobreposição decorativa: por um 
lado a moldura rectangular da [anela, com dois finos colunelos laterais (o primeiro tramo 
inferior é torso ) que se rematam superiormente por uma trave tam bém de secção redonda: 
por outro, a decoração do lintel, cujas curvas laterais de secção curva se ligam ao centro 
em linhas contracurvadas, que terminam com uma cruz no vértice. Dentro de cada curva 
existe um motivo natural (flor e concha vieira), parecendo-nos todo o conjunto de forte 
simbologia religiosa. Esta casa (A4) localiza-se numa das ruas principais do centro histórico, 
perto da Igreja da Misericórdia e da Matriz. 

Desenho 18 - Existem dois exemplos iguais, em casas geminadas (D2 e D3), com as 
portas do desenho 1 1 , pelo que há probabilidades fortes de serem das mãos dos mesmos 
íavrantes. O tratamento decorativo é aqui puramente geométrico, lembrando mais uma 
temática renascentista que manuelina. As janelas apresentam uma moldura chanfrada a 
toda a volta, encimada por uma composição moldurada saliente, de traçado geométrico, 
definindo dois espaços rectangulares aparentemente incompletos ou truncados, embora 
simétricos e bem rematados na parte inferior. A parte superior integra três figurações de 
caras à maneira de máscaras. Desenho original, de linhas construtivas rectas que contrasta 
fortemente com a sinuosidade da maioria das decorações da vila. 

Desenho 19-0 que caracteriza este desenho é a existência de uma fiada de semi- 
esferas marcando a moldura simples, com chanfra de janelas. No caso de referência, foi 
ainda esculpida uma flor no parapeito, feita a partir dos mesmos elementos decorativos 
semi-esféricos. Existem duas casas próximas entre si. Al e A9. 

Desenho 20 - Este grupo tem como elemento marcante a existência de um ou mais 
segmentos de tronco cada um agarrado por uma mão, normalmente existente nas 
monumentais aduelas de portas de arco peraltado, muito características na vila. Para 
além destes exemplos [Q3 e P2), este último com data de 1552 da chamada Casa des 
Carrascos ?3 , existe um caso, que incluímos neste conjunto por utilizar o mesmo elemento, 
feito em betão, num imóvel oitocentista que pretendeu recriar o momento passado através 
de um revivalismo neo-manuelino. Trata-se de uma janela (A7) com moldura encordada a 
toda a volta, com aros a prenderem o encordado e. no topo superior, quatro segmentos de 
tronco imitando os originais. 

Desenho 21 - Existe apenas um caso (Pó) com este desenho notoriamente simples 
e decorativamente pobre. A moldura da janela desenvolve-se numa sucessão de três curvas 
de pouco volume que se prolongam pelos umbrais numa molduração de secção dupla, 
côncava e convexa. Está em mau estado de conservação, tendo sido rasgada na parte 
superior para aumento do vão da janela. 
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Desenho 22 - É um desenho não figurativo feito com base em volumes salientes, 
numa sucessão de volumes curvos, alternados com volumes verticais rectos, podendo 
variar de número (3 ou 4}. Aparece numa porta e numa janela (Hl e )2), tendo esta um 
parapeito com duas molduras de secção recta, em tamanhos decrescentes. 

Desenho 23 - Relevo fortemente saliente, é um exemplo filiado nos desenhos S r 3 r 8 r 
com a diferença de possuir apenas um par de curvas centrais, com remates em ângulos 
rectos laterais, mantendo os umbrais chanfrados. Pertence ao grupo das janelas mais 
pequenas e é exemplar único (A9). 


QUADRO DA DISTRIBUIÇÃO DOS DESENHOS POR RUAS 
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Nota Final 

Mudanças de gosto associadas a novos padrões de conforto, divulgação e emprego 
de técnicas e materiais que configuram referências de suposta modernidade, associadas 
a uma pouco dara e efectiva defesa cultural e regulamentar dos testem unhos patrimoniais, 
explicam, pelo manos pardalmente, a perda e destruição progressiva de parte do 
Património que dava à viia de Freixo de Espada â Cinta a singularidade de ser uma das de 
maior expressão figurativa do Manuelino na arquitectura civil ou doméstica. 

Essa perda tem-se revestido de aspectos mais superficiais, eventual mente reparáveis, 
e de outros que, alterando substanrialmente a relação volumétrica e figurativa das 
construções com as ruas, têm contribuído para uma descaracterização irreversível que 
urge travar. Levantamentos realizados em 1952, 19S0 e 19%, permitem confirmaT que, 
apesar dos dados que reuniram e que seriam suficientes para justificar políticas de 
protecção de todos os elementos histórico-artísticos, a delapidação sem remédio con- 
tinua a processar -se, justificando-se, assim, a urgente tomada de medidas ca utel ares para 
salvaguardar o que ainda existe. Sendo certo e conhecido que a perenidade das 
arquitecturas civis e populares, pela menor riqueza de meios com que eram erigidas, se 
revelou menor que as dos edifícios de particular relação com o Poder Reai ou Religioso, 
importa clarificar e divulgara importância patrimonial e cultural deste legado construído, 
a bem da sua preservação. 

+ Mestre em Arqueologia pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

O concurso foi ganho pela Empresa Vcísíeis, a quem agradecemos a cedência da planta aqui publicada, bem 
corri o da consulta das íichas dos impeis dedarados com interesse patrimonial no sev todo ou em parte. 

? Quando aqui nos referimos a Manuelino e sem procurar entrar na polémica gerada à volta da questão de se 
saber se se trata ou não de um estilo, se introduziu modificaçãoes que respondam aos critérios fuigados 
fundamentais para a definição de um estilo, de que tratam os autores especializados nestas áreas do saber, 
estamos a utilizar um confunto de critérios definidores do que é comummente apeiidado de Manuelino; uma 
arte executada durante um certo período de tempo (que apesar de ter tEdo a sua pujança no reinado de D. 
Manuel L sobretudo na segunda década do séc XVI, se prolongou peio reinado joanino, nomeadamente na 
província), com determinadas características ornamentais que, embora diferentes e dispersivas, formam um 
todo (utilização de certos arquétipos como: o arco conopial, as decorações dos vãos, a utilização de eiementos 
vegetais, animais, de símbolos do poder, como esferas armdares ou escudo real. cordas e nós, em suma. "a 
vitória da tendência naturalista ou barroquista' 1 , no dizer de Pedro Dias}. Vd. DIAS, Pedro, "O Manuelino". História 
áa Arte etti Potiugal, Vol V, Ed. Alfa, E98ó p. E 2- PEREfRA, Pauio, ,J A Invenção do Estilo Manuelino", Historia âa Arte 
m Portugal, dir. por Paulo Pereira, vol. 2, 1995, p. 53-60. 

J Vd SILVA, Jorge Henrique Pais da, Páginas de Historia da Arte, voi. I, 1 98ó, p. 63, 

11 DIAS, Pedro, üp. cit. 1986, p. 70. 

15 Vd. ALVES, Francisco Manuel, Mfrwiírs Histârico-Argueoiõgicasdo Distrito áe Bragança, Vol. JV, 1 909, p. 323; Documentos 
Meteflis Porti^iífô^. ''Documentos Régios", ed. por Rui de Azevedo, Academia Portuguesa de História, Lisboa, 
1958-61. p. 252. Este foral, de entre í 155 e 1 157, é definidor de uma dara estratégia de povoamento de um 
território fronteiriço. 

- Sobre a relação da formação das vilas e construção das cercas medievais, vd. ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira 
de, "Muralhas Românicas e Cercas Góticas de algumas cidades do Centro e Norte de Portugal”, Cuteífô e História, 
Fundação Caious te Gulbenkian, Lisboa, 1992, p. 137-14], especialmente p. 1 33 ; 1 dem /'Castel os e cercas medievais 
Séc. X a Xlir, Portugal m Munda Historia das Fortificarei Fartugitô&K no Muuéo, dir. por Rafael Moreira, Lisboa, 1991, 
p 38-54. 
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7 Trata-se do tipo 2, definido em GOMES. Paulo Dordio, A rgueologia dos Vilas Urinai de Tráws-Mottto e cio AJto Doura 
- A reorganização do povoamento e dos territórios na Butim Uiyi^ (sã. XII a XV), Dissertação de Mestrado em Arqueologia, 
policopiado, FLUP r 1994, p. 2. 

s Cit. em ALVES, Francisco Manuel, op. cit., p. 57. 

9 Vd. Boletim da Direcção Geral dos Edifícios e Mflmtntítttos Ntírcíonars, "Igreja Matriz de Freixo", n° 70. Lisboa, p. S, 

10 Vd. entre outros. ALVES. op. cit. vol, IV, E9Q9, p. 4 1 1 : Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira r Editorial Enciclopédia 
Lda, Lis/ Rio de faneiro, vol. X!, p, 77, TABORDA, íoaquim Augusto Ramos, Fftfüfó de Espada d Ofiía, Monografia, 
Lisboa. S.N I . ] 948, p. 56. 

LJ Sobre este assunto, vd. CHICÓ . Mário Tavares, A Arquitectura Gótica em Portugal. Livros Horizonte. Lisboa, 
1981. p. 20, 3] e 207 ; ATANÁZfO, M.C. Mendes. A Arte do Manuetora, Ed Presença, Lisboa. 1984, p. 61, DIAS, Pedro, 
op. cit. 1986, p. 70. 

17 Cf. TABORDA, J.A. Ramos. op. cit. 1 948, p. 38; ALVE5, Francisco Manuel, lAemónas Histórico-Arqucolõgicas do Distrito 
de Bragança. Vol. IX, 1975, p 525-526. Vd. também a integração do Pelourinho na classificação tipológica 
caracterizada em LEITE, Ana Cristina, "Os Centros Simbólicos", Historia d<J Arte Rpriuguesa. dir por Paulo Pereira, 
vol 2, 1995, p. 86 

17 BARROS. João de. Geographia d' entre Douro e Mmfifl e Tras-os-Monies, Biblioteca Municipal do Porto, Porto, 1919, p 
29. 

'* DIAS. Pedro, op cit., 1986, p. 46 

15 Cf. RIBEIRÜ, Orlando, "Localização e Destino dos Centros Urbanos de Trás-os-Montes", Fjfifrlerra, VII - 1 4, 1972. 
p. 46-69. 

O numeramento refere "vizinhos' 1 o que pode ser entendido como fogo, referindo-se â casa A população seria, 
assim, mais numerosa 

t? DUARTE DE ARMAS, Lrvra das Fcrtalezas, com Introdução de Manuel da Silva Castelo Branco. 2 ã ed. fac-si milada , 
Lisboa, 1997, fis. 77-78 

lif A nossa descrição dos motivos não pretende ser nem exaustiva, nem si mbol ica mente rigorosa na sua formu laçao, 
na medida em que as imagens são mais eloquentes na tradução do desenho; pretendemos apenas esboçar os 
critérios que optamos por diferendadores. 

Aproveitamos para agradecer à Empresa Cari os Guimarães & Luís Soares Carneiro, na pessoa da ArquitA 
Susana Machado, a execução dos desenhos apresentados. 

■ !: Estas mísulas foram sendo interpretadas como apoios de vasos de flores, encontrando-se, em casas de sabor 
mais rural, embora relativamente recente, a inspiração dessas mísulas em pequenas plataformas planas em 
xisto, que se salientam nos dois lados das lanelas, estas sim, para colocação de vasos floridos. 

21 PEREIRA. Paulo, "Razão, Celebração. Segredo". Historia da Arte Portuguesa, dir por Paulo Pereira, vol 2, 1995, p. 
127. 

22 DIAS, op. cit. E98Ó, p. 7. 

2? Cf. PEREIRA, Paulo. Op. cit. f 1995, p. 139 
2 < Cf SILVA, ). H Pais da, op, Cit 1986. p. 58. 

r> Sobre este assunto, vd. BARROS, op cit. 1 91 9 e Enciclopédia Portuguesa e Brasileira de Cultura, "Kreixo". vol 
X, p. 859-860. 
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^ Cf. OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando, /Krqulküura Tradicional Portuguesa, Ed. Presença, Lisboa, 
1992. p. 1.37. 

27 Vd. HALJPT, Albrecht, A Arquitecium do RíiwscimePTfíJ em Pcrtuaiií do tempo de D. Manuei o Venturoso, atêaojim do domínio 
espanhol, com introdução de M.C. Mendes Atanázio, Ed. Presença. Lisboa. 1936. p. 59. Para vários desenhos, 
utilizaremos referências comparativas com a obra deste autor, que aparecerão no texto com o úEtimo nome do 
autor e a página. As semelhanças detectadas dizem respeito, na maioria dos ca sos r à parte inferior das decorações 
dos vãos desenhados por este autor, m uitas vezes apenas ao i ntradorso dos arcos e não à totalidade do desenho, 
mais pujante e decorado que os exemplares de Freixo. 

2í Esta casa foi alvo de recentfssimos trabalhos de reconstrução que alteraram radical mente a volumetria e tipo 
da habitação [pelo acrescento de mais um piso), sendo o mais grave a trasladação duma janela com inscrição 
datada, em duas linhas: A : 1575 : M / IMS (In Hoc Signo - simbólica cristã}, para último piso, tendo mantido 
apenas a pedra do lintel; as umbreiras chanfradas desapareceram, e a inscrição tornou-se menos visível devido 
à forte limpeza pouco cuidadosa a que foi submetida a pedra. Assim, um dos casos paradigmáticos e de maior 
importância para a compreensão da história urbana de Freixo, vê-se profunda mente alterado, no curto espaço 
de um a dois anos, arco de tempo que medeia as duas visitas que fizemos. 

* SiLVA, |.H Pais da. op dt I93ó, p 53. 

3<) PEREIRA.. Paulo, op. dt. 1995, p. 120 e 1 17. 

31 DIAS. Pedro, op. dt 1-986, p. 13. 

í2 Provavelmente símbolo de "freixo". relacionado com a origem do nome da vila. 

SANTOS, Reynaido dos, "Freixo de Espada à Cinta". Guia de Portugal, vol 5, tomo 2, 1 970, p. 1053. 
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UM PAI NOSSO E UMA AVÉ MARIA A SANTO 
ANTÓNIO PELOS NOSSOS BICHINHOS...". 

O PORCO NA ECONOMIA DOMÉSTICA DE 
S. MARTIN HO DE LAGARES (PENAFIEL). 

Maria das Dores G CRUZ ' 
Ilidi o M. Barbosa PEREERA " 


I. Introdução 

A escolha deste tema para um artigo de homenagem ao Proí. Doutor Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida não foi feita de forma aleatória. Dada a dedicação deste homem 
poli facetado- arqueólogo, historiador de arte, etnógrafo- pelo Norte, especialmente pelo 
Entre Douro e Minho, pareceu-nos que a forma mais adequada de o homenagear seria 
escolher um tema, cuja investigação pudesse ser desenvolvida nessa área geográfica. O 
tema da matança do porco impôs-se natural mente, dada a importância económica e sócio- 
cultural que este animai tem para as populações do Norte de Portugal. A nossa escolha 
recaiu sobre Lagares 1 , concelho de Penafiél, pelo facto de um dos autores (IBP) ser natu- 
ral desta freguesia, o que permitiu, por um lado a utilização do seu testemunho e vivência 
pessoal, e, por outro, facilitou a recolha de informação num curto espaço de tempo. Quase 
todos na freguesia de Lagares, e localidades vizinhas, continuam a matar o porco, hoje já 
não como a única forma de obter a carne para o jantar, ceia e dias festivos, mas, 
essencialmente, porque o hábito continua enraizado em muitas famílias, que utilizam 
esta ocasião para se reunirem em torno de um evento que os leva de volta aos cheiros e 
sabores das suas infâncias, mais ou menos longínquas. Para os mais jovens trata-se de 
uma ocasião diferente, dominada pelo convívio familiar e por um sentimento lúdico, 
aproveitada para uma incursão em actividades desusadas no seu quotidiano de estudantes, 
ou citadinos. 

A etnografia portuguesa tem prestado alguma atenção a aspectos da matança do 
porco (por exemplo, Felgueiras, 1966; Costa e Ferreira, 1967; O Neíll, 1989; Simões, 1991 e 
1996), mas, com algumas excepções ( O" Nei 1 ! r 1989; Simões, 1996), tem-se dado 
principal mente ênfase à descrição de variantes dentro das técnicas que envolvem o 
processo de matança. O nosso objectivo principal não será apresentar mais uma variante 
da técnica de matar e tratar a carne e os ench idos, mas si m , anal isar aspectos económicos, 
sociais e culturais que enformam a matança, encarando-a como processo sócio-cultural, 
em sentido mais lato. que tem vindo a sofrer mudanças radicais nas últimas décadas. A 
escolha de uma metodologia diacrónica tornou-se essencial para obviar erros de uma 
etnografia saudosista de "recuperação e manutenção de uma tradição" 2 em risco de 
desaparecer. Metodologicamente optámos pela utilização da etnohistória, sem que tal 
signifique simplesmente uma combinação de métodos históricos e da observação 
participante (Cabral, 1991 :59). O nosso objectivo é atribuir urna profundidade temporal, 
histórica, a um fenómeno da vida quotidiana de Lagares, num tempo definido (entre os 
anos 20 e 90), sem utilizarmos as noções nem de "presente etnográfico”, nem de "sociedade 
tradicional". Assim, a par da observação de matanças, o que nos permite uma percepção 
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tecnológica e das mudanças ocorridas na forma como esta se desenrola, recolhemos 
depoimentos de marchantes, lavradores e suas mulheres sobre o passado recente, 
permitindo-nos estabelecer uma comparação entre dois tempos e duas percepções da 
mesma actividade. As entrevistas visaram a recolha de dados relativos a épocas mais 
recuadas em que o porco era um elemento essencial na economia familiar de Lagares e 
freguesias vizinhas. As relações de produção aparecem ligadas a outros aspectos culturais, 
pelo que se fará Egualmente uma referência mais concisa a aspectos religiosos e Júdícos 
da criação e matança do porco, subjacentes ao papel central desempenhado por este 
animal no sistema económico doméstico, na região de Lagares. 

Um ponto essencial e que estruturou todo o trabalho foi o facto de, repetidamente, 
os lavradores e donos de porcos para a matança se referirem à divisão do trabalho de 
acordo com o género do participante: os homens eram marchantes e participavam 
directamente na matança, limpeza e no desfazer do porco, enquanto as mulheres se 
encarregavam da lavagem das tripas, confecção dos enchidos e preparação do JJ matabicho ri . 
Contudo, durante as entrevistas conhecemos a "Sra. Glória" 1 , uma mulher que 'tinha 
matado porcos", e fizera disso uma forma de vida para complementar os magros recursos 
agrfeolas de que dispunha. Verificámos neste caso, como noutros temas etnográficos, que 
a divisão do trabalho, por géneros, nâo é tão linear como geralmente é apresentada em 
muitos textos antropológicos. Foi a partir do desenvolvimento de uma vertente feminista 
dentro da antropologia crítica, sob a influência do movimento post-modernista, que se 
começou a questionar as generalizações da divisão do trabalho, conduzindo a teorias 
mais inclusivas, em que indivíduos de géneros e idades diferentes participam em 
actividades até aqui consideradas como específicas unicamente de homens ou, por 
oposição, de mulheres. Considerámos de grande interesse dedicar alguma atenção a este 
aspecto, por vezes escamoteado, da participação de mulheres como marchantes, Optámos 
por JJ darvoz"a estas mulheres que participaram activamente na matança, através da história 
pessoal da "Sra. Glória". Pensamos poder, assim, apresentar um retrato vivo e dinâmico 
não só do processo da matança, da sua importância sócio-económica para a sobrevivência 
dos núcleos familiares e domésticos de Lagares, como também dos papéis atribuídos a 
homens, mulheres, jovens e velhos no processo colectivo, que era a matança do porco, ao 
longo dos últimos 70 anos. 

A utilização de histórias pessoais como método antropológico tem sido criticada, 
porque atribuí um papei de realce a indivíduos que se destacam dentro do grupo, por 
serem pessoas extraordinárias, bons contadores de histórias, ou por terem uma relação 
especial com o investigador. Chamamos a atenção para estes aspectos importantes a ter 
em mente quando se ler a "história da Sra. Glória" nossa informante principal. A Sra. 
Glória, não foi, no entanto, a única fonte de recolha, mas foi privilegiada dado ser a única 
mulher, viva, em Lagares a ter sido marchante. Nâo podemos deixar passar igual mente o 
facto de ser uma conversadora extraordinária, com memória lúcida e crítica para a recolha 
de i n formações co m profu ndi dade tem pora 1 , com o era o n osso ob [ectívo. Outros elern en tos 
foram recolhidos também junto de outros informantes, pelo que a estrutura do texto será 
apresentada sob a forma de um compromisso entre a história pessoa] da Sra. Glória e a 
análise de outros dados relevantes para o tema a tratar. 

2. Importância sodo-econótnica do porco 

Para a população de Lagares, de substracto económico eminentemente agrícola, o 
porco desempenhava um papei centra! na subsistência e na economia doméstica. A 
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matança era o culminar de um período em que as pessoas se preocupavam com a 
sobrevivência dos animais, representando íguaímente uma época de maior abundância 
de carne na casa. A carne suína representava um papei central na economia doméstica e 
na dieta quotidiana: da boa criação de porcos, que culmina na matança, resultam não só 
os únicos produtos de origem animal queentram na confecção dos pratos diários (chouriço, 
presunto, salpicão e regeloíd), podendo ser vendidos a particulares, resultando num 
suplemento económico para a família. Contudo, a grande importância atribuida ao porco 
devia-se essencialmente ao papel que tinha na dieta quotidiana. Pessoas que se viam 
obrigadas a vender os seus porcos eram vistas como estando em dificuldades financeiras, 
tendo de prescindir de um. elemento importante da sua própria subsistência. 

Cada família era responsável pela engorda dos porcos destinados à matança, fazendo 
-se a "engorda" com produtos agrícolas produzidos para o efeito (abóboras) e com restos 
aproveitados da confecção das refeições familiares (farelo, sobras de hortaliças, feijão, 
cascas de batatas e restos das refeições). O nascimento, sobrevivência e crescimento 
saudável de uma ninhada de leitões, representava uma preocupação central na vida dos 
camponeses e lavradores de Lagares, especialmente das mulheres da casa que cuidavam 
dos animais. Regí sta va-se r e continua de alguma forma a registar-se, uma relação estreita 
entre a sobrevivência dos animais e alguns aspectos da religiosidade local: quando uma 
ninhada de leitões nascia e as "coisas corriam bem" prometia-se, a Santo António, o 
dinheiro correspondente a um leitão, ou a doação de uma orelheira, ou beiça fumada. 
Hoje, continua a observar-se no altar deste Santo, na Igreja paroquial de Lagares e noutros 
lugares, ex-votos de cera em forma de porcos ou de porca a amamentar os seus leitões, 
em cumprimento de promessas feitas, relacionadas com estes animais, As promessas 
feitas a Santo António, aquando do nascimento das ninhadas, se os porcos para engorda 
cresciam sem problemas, ou no caso de uma doença iminente do animal, eram cumpridas 
depois das matanças. O seu cumprimento representava uma fonte de receita importante 
para a igreja local. Era feito sobretudo através do leilão, de partes do porco (orelheiras e 
beiças fumadas), no fim da missa dominical, revertendo a quantia obtida a favor da Fábrica 
da Igreja. Os leilões realizavam-se especialmente na altura do Carnaval, quando se dava 
por concluído o período das matanças, tendo esta carne mais procura para as refeições 
especiais da quadra. Aquando da construção da Igreja Nova de Lagares, em 1971 (Pereira, 
1991/92:65). a imagem de Santo António foi aquela que a população solicitou que 
transitasse de imediato da Igreja velha para a nova, não só por representar o padroeiro 
desanimais, mas porser igualmente uma das principais fontes de receita para a paróquia, 
Em casa. aquando da reza do terço em família, fazia-se sempre uma pequena invocação 
ao Santo António rr U m Pai Nüssú e uma Avê Maria a Satfto Aufiro pelos hpssos bichinhos e por todos 
q ue os tiverem À classi ficaçao de Santo An tón io com o padroei ro dos an i mais, especia l mente 
dos porcos, encontra-se bem patente na pequena imagem existente no altar lateral direito 
da Igreja paroquial da vizinha freguesia de Santa Marinha de Figueira, onde Santo António 
é representado com o Menino ao colo, e este por sua vez segura, também ao colo, um 
pequeno porco preto (Fig. I) ú . 

3. Matança do porco: entreajuda e divisào do trabalho 

À matança do porco foi-nos sempre apresentada como uma actividade familiar, 
contando por vezes com a entreajuda de amigos e alguns vizinhos, se na casa não houvesse 
"pessoal à altura", geralmente três ou quatro rapazes e homens ágeis. A matança, tal corno 
todas as outras actividades agrícolas da região, inseria-se num sistema de entreajuda 
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gratuita, em que familiares e alguns vizinhos participam, conferindo, assim, um carácter 
lúdico ao acontecimento (0'Nèill, 1989). Contudo, contrariamente ao que acontecia com 
muitas das actividades agrícolas, por exemplo as segadas, as esíolhas do milho, a arriga T 
do iinho, ou as vindimas, os vizinhos não apareciam para ajudar sem serem convidados. 
O convite para a matança representava uma forma de diferenciação entre as relações mais 
chegadas ("família e pessoas de confiança") e a restante comunidade. Nesta actividade 
notava-se igualmente, uma troca de trabalho, dado que se um marchante ia matar a casa 
de um amigo, familiar ou vizinho, este, por sua vez, pagava o favor a través de ajuda aquando 
das matanças na casa do próprio marchante. Muitos matavam somente para familiares, 
outros asseguravam as matanças nos lugares onde residiam, ou em lugares vizinhos. A 
diferença entre "os que matavam só para a família" e os que matavam para o "público" foi 
sempre notada pelos informantes. Uma das diferenças apresentadas era o facto de os 
marchantes "profissionais" serem remunerados em dinheiro, enquanto os que matavam 
só para familiares e amigos serem compensados com a refeição da matança e, 
eventualmente, com alguma carne, por exemplo a beiça. Nos anos 20 um marchante 
"profissional 1 cobrava 3$5Q/4$QQ por uma matança, nos anos 40 cobrava já 10$QG e hoje 
pode levar até I000$0ü por uma matança. A escolha do marchante era efectuada de acordo 
com i nteresses pessoais e laços de amizade, dependendo tam bém algumas vezes da mestria 
de cada um 

Os marchantes eram iniciados/ensinados por familiares que matavam, ou pelos 
marchantes que matavam nas suas casas. Participar activa mente na matança representava 
uma"ascenção" social dos rapazes. Na casa de um antigo marchante, os filhos ma is velhos 
recordam que se iniciaram na matança por volta dos 14 anos, dado tal ser visto como 
forma de "promoção" masculina, uma diferenciação entre os irmãos mais novos e os mais 
velhos. 

A periodicidade das matanças foi um dos aspectos a sofrer maiores alterações, du- 
rante a última década- de actividade sazonal, passaram a efectuar-se ao longo de todo o 
ano, pois as arcas frigorificas permitem a conservação das peças, durante períodos mais 
Jongos e i ndependentemente das condições climatéricas que se façam sentir. No passado, 
matava-se somente entre os Santos e o Carnaval, os meses mais frios que punham menos 
problemas de conservação dos alimentos, coincidindo também com as épocas festivas do 
Natal, em que a carne entrava em maior abundância nos pratos melhorados e antes de se 
entrar na Quaresma, período de jejum e abstinência, quando os cristãos se deviam privar 
do consumo de carne. Nos meses de Primavera e Verão consumiam -se os produtos fumados 
e salgados durante o Inverno. Outro aspecto a ter em conta, é o facto de hoje a carne ser 
essencial mente congelada para consumo doméstico, substituindo-se à salga, enchidos, 
rojões conservados na banha* e presuntos. Os enchidos e os presuntos continuam a ser 
produtos muito apreciados, mas as febras que no passado se comiam somente nos dias 
que seguiam â matança, agora consomem-se ao fongo de períodos mais longos e tornaram- 
-se o produto principal da matança. De igual modo, a maior facilidade no acesso a outros 
tipos de carne, nomeada mente a carne de vaca, e ao peixe, levou a que a carne de porco 
tivesse perdido a preponderância como fonte de proteínas animais na dieta da população 
de Lagares e lugares vizinhos. Q número de animais mortos por um lavrador ao longo do 
período de matanças dependia da riqueza da sua casa de iavoura, sendo por isso um 
indício do seu prestígio sócio-económico, e do número do agregado familiar. Um lavrador 
rico podia matarquatro, ou mais porcos num prazo deaiguns meses, acontecendo mesmo 
poder matar dois ou três porcos no mesmo dia. 
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A Sra Glória descreveu-nos minuciosamente o processo de matança, que 
seguida mente transcrevemos. Os pormenores foram confirmados por um marchante mais 
velho que a Sra. Glória, pela sua mulher e filhos que ainda hoje continuam a matar para 
consumo doméstico. Algumas das diferenças encontradas em relação ao que se fazia no 
passado reside no facto de hoje se usar uma mesa construída para o efeito e já não o carro 
de bois. de a matança íevar menos tempo (em vez de 5 horas como no passado, decorre 
em menos de 3 horas), dado algumas das tarefas, nomeadamente a chamusca, serem 
feitas de forma mais expedita e de, por outro lado, a matança ter perdido um pouco o 
carácter lúdico que tinha no passado, em que o matabicho e a refeição de sarrabulho 
eram indispensáveis para acalmar o apetite do marchante e seus afudantes. 

Passamos de seguida a apresentar a história da Sra. Glória, para quem a matança do 
porco foi uma forma importante de complementar os magros recursos agrícolas de que 
dispunha. A sua história., além de mostrar aspectos técnicos e sociais da matança, ilustra 
como a divisão de tarefas entre géneros, não é linear. Por outro lado, actí ví dades complexas 
como a matança ultrapassam o caracter de divisão entre homens e mulheres, velhos e 
novos. Muitos são os que participam activa mente nestas tarefas, centrais para a economia 
doméstica, como veremos de seguida. 

4, A Sra. Glória 9 

"Tenho 74 anos e aos 15 anos já eu matava e capava porcos. Aprendí com um primo 
meu., o Mane! doSabino, de Ordins. Ru via-o a trabalhar quando ia lã a casa e aprendi. Rm 
Seixoso havia outra mulher que matava, mas era coisa pouca. Era assunto mais de homens. 
Eu é que gostava de fazer de tudo. Não era só uma coisa de necessidade porque os homens 
nunca acabaram Os homens tinham a mania, eles é que mandavam. Por isso, enquanto o 
meu marido foi vivo nunca mais matei. Matei antes de me casar e matei depois de ficar 
viúva. Mas enquanto estava casada nunca matei. O meu marido sabia matar e nessa altura 
quem mandava era a autoridade. Fiquei viúva nova, com 30 anos, mas antes na casa dos 
meus pais jã matava. Nenhum dos meus irmãos queria matar... eu até era capaz de capar 
porcos!. Eram medricas! Eu tinha 4 irmãos e uma irmã, mas tive de aprender a matar e 
capar porcos. A minha mãe queria que eu aprendesse, e então foi o meu primo que me 
ensinou. Nunca tive medo e até gostava do trabalho que fazia. 

Nunca levei dinheiro por matar porque não era profissional. Matava só na minha 
casa, na casa de vizinhos e pessoas amigas. A maioria das pessoas a quem ia matar eram 
aquelas que não sabiam e não tinham desenrasco e por isso tinham de chamar um 
marchante. 

Eu era meia-arrapazada r saía à noite com os rapazes, disfarçada. Vestia uma roupa 
de linho e andava toda a noite.. Aprendi a jogar o pau... íamos cantar. Éramos um grupo 
de uns dez r ou doze rapazes e quatro raparigas. Roubava o dinheiro à minha mâe: ia à 
caixa buscar uma quartita 10 de milho para pagar a uma mulher que me fizesse o trabalho 
que eu devia fazer à noite, fiar umas meadas de linho. Eu não tinha muito temor, tinha 
uma irmã minha que me ralhava, ralhava, ralhava de eu sair à noite, mas eu não me 
importava. A minha ideia era aquela. Tínhamos aquelas roupinhas certas, ninguém nos 
conhecia. O Manei do Falcão deu-nos uma teia para nós fazermos a camisa. íamos Lodos 
vestidos de igual. Eu ia vestida de rapaz-, calças, botas e um boné enfiado na cabeça. Eu só 
queria chegar a casa de madrugada, a tempo de vir tirar o leite, Foi uma vida bonita! 
Quando casei fiquei travada. Nunca mais cantei, nunca mais dancei, nunca mais nada... 
Passou! Devia ter-me casado mais tarde, mas casei-me aos 20 anos. Ru não pensava nada 
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em casar... A minha mãe ainda depois de eu estar casada, cantou e dançou numa segada. 
O meu pai estava lá e não quis saber. Pois, sim, eu um dia estava ao pé de uma dança e 
tive que andar depressa. . Senti muito quando me casei, mas calhou... Mas depois tive 
coisas boas, e vou continuar a ter, porque tive os filhos e os netos. 

Pelo facto de ser viuva nunca tive dificuldade em saber matar, lavrar... Matava numa 
casa e os outros vinham-me ajudar a lavrar. Quando fiquei viúva, os vizinhos lavraram-me 
a terra toda, sem eu pagar um tostão. As pessoas ajudavam-se na sega e na malha do 
centeio, na apanha do linho... Aquela gente se uma pessoa tivesse dificuldades tomavam 
conta dela e faziam tudo. Num ano não tornei à casa onde o meu marido morreu. Passados 
quatro anos morreu o meu filho mais velho e o meu sogro. Tive de empenhar o ouro todo 
para pagar os funerais. Quando morreu o meu filho estive cinco anos sem ir a casa, estive 
na casa da Sra. Zulmira do Carreiro. Quando morreu a minha sogra saí de Ordins para vir 
para o lugar de Lagares, isto já lá vão mais de trinta anos. Com os miúdos pequenos fixei- 
-me no lugar de Lagares e comecei a comprar, matar e vender porcos nos lugares e freguesias 
vizi nhas (Capela, Cabroelo, Figueira a par das lavras que fazia como caseira, la matar 
porcos para vender. Comprava, matava-os, multas vezes na casa do dono do porco, trazia- 
-os para casa às costas e preparava-os para vender. Mas para comer em casa só matava 
porcos da minha criação. Também matava cabritos e cabras, mas nunca matei vacas. 

Matava tanto porcas como porcos. Até gostava mais das porcas. Tinha só que haver 
o cuidado de escolher bem a data da matança das porcas por causa do cio, mas davam 
melhor carne. Antigamente tinha duas porcas a criar para depois matar. Hoje compro os 
Jeitões para a engorda para depois os matar. As porcas criavam duas vezes por ano: quando 
uns estavam em altura de matar os outros eram pequenos. Não gostava muito de criar, 
porque dava muito que fazer e eu não tinha muita paciência. Hoje criar um porco ê fácil, 
com as farinhas. Antigamente era mais difícil porque as lavagens eram feitas com os restos 
da cozinha (cascas de batata e restos das panelas), hortaliças, abóboras e farelo da farinha 
de fazer a broa, tanto milha como centeia. Levava um ano a alimentar um porco para 
matar. Agora em três ou quatro meses, com farinhas, faz-se um porco para matar. 

Para matar, acertava-se o dia da matança entre o marchante e o patrão, o dono do 
porco, isto quando o marchante vinha de fora da casa. Quando era em casa, matava-se 
quando dava mais jeito, depois das lavouras e quando precisavamos de carne. Não havia 
um dia certo para matar, O porco deixava de ser "pensado 1 ■" na véspera, para as tripas não 
rebentarem ao desfazerem-se. Se estivessem muito cheias podiam rebentar. Q porco comia 
de manhã, na véspera, e não voltava a comer. Matava-se de manhã, aí às 7 horas. Nalgumas 
casas matava-se só à tarde, mas era sempre quando o tempo estava mais fresco. Matava- 
-se um porco em Dezembro, outro em Janeiro e outro lã mais para a frente, para garantir 
carne para as lavouras. Matavam-se só porcos de ano ou mais, com umas doze ou quinze 
arrobas 32 . 

Q marchante levava as suas ferramentas: a corda para prender o porco, a faca da 
matança, com os dois gumes afiados para entrar melhor no pescoço do animal, uma faca 
e uma machada para desfazer. Q marchante é que apanhava o porco e metia-lhe a corda 
no nariz, mas só a apanhar a parte de cima do focinho. O Manei do Sabino atirava primeiro 
para a cara do porco a aguardente quetinhana boca. Q porco ficava atordoado e era mais 
fácil prender-lhe a corda. Um dos ajudantes agarrava no rabo do animal e dizia: "Ontem já 
não me pensaram, hoje cedo me vieram acordar Que diabo se passará?” e logo de seguida 
o marchante atirava-lhe a aguardente para o focinho. Nem toda a gente fazia isto, mas às 
vezes era costume fazer-se, como se fosse o porco a falar. O porco era encaminhado para 
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o carro por duas pessoas, preso pelo nariz, com um íaço de correr, e seguro pelo rabo. O 
carro era preparado, metia-se uma cunha no "cocão' rL1 para a cabeçalha ficar mais baixa. 
Eram três ou quatro pessoas, pessoas amigas, vizinhos, pessoas de confiança que ajudavam 
na matança. Não eram pagas. Só o marchante, se era de fora, é que podia ser pago. mas 
nem sempre. O Manei do Sabino levava 10-$0ü por cada matança, isto há 40-50 anos. O 
porco era agarrado por todos e deitado no carro, com o nariz para a cabeça] ha. Atava-se a 
corda do nariz à cabeçal ha do carro e um rapazito segurava nela. Quando não havia um 
rapaz para segurar a corda e o marchante era forte punha um pé em cima da ponta da 
corda para a segurar. Mais duas pessoas seguravam nas patas traseiras e outra nas patas 
dianteiras do porco. 

O marchante matava sempre por trás^fFig. 2). Atinhava-sea faca pefa beiça, apontava- 
-se a uma bolinha que tinha no pescoço. A faca tinha de ser bem posta, porque se fosse 
encoste!ada n o porco não morre logo e fica a sofrer, Um bom marchante matava sem fazer 
sofrer o anima!. Em Ordins os marchantes eram o Valentim Cunha, mas não gostavam 
dele porque era aldrabão e estragava tudo no cortar das carnes; e o Manei do Sabino, o 
meu primo. Em Lagares os marchantes eram o Manuel Vieira, o Manuel Barbosa, o josé 
Gavetas, o António Coveiro, eo Alberto Pereira, que era ajudado, no início, peloTio Joaquim 
das Bengalas. 

Enquanto o marchante matava o porco, uma mulher, geralmente a "patroa' 1 da casa. 
segurava no aíguidar para aparar o sangue. O primeiro sangue é aparado para um alguidar 
com vinho tinto, ou vinagre para fazer os chouriços e noutro alguidar era aparado o resto 
do sangue, a maior quantidade, para ser cozido para se fazer o sarrabulho. Depois de 
sangrar mete-se na boca do porco uma pinha fechada e um pano branco lavado ou então 
tumentos 1 * no buraco deixado no pescoço pela faca, para nào queimar a língua nem a 
carne do pescoço, onde tinha sido metida a faca. 

De manhã matava-se o porco e bebia-se a pinga de aguardente, o matabicho, Muitas 
vezes a i nda o po rco estava a escorrer da sangria quando se bebi a a p i n ga Depoi s n i vel a va- 
-se o chadeiro do carro de bois. para isso tirava-se o cavaco que se tinha metido no JJ cocão M . 
Q porco é virado com a cabeça para as traseiras do carro, e começa-se a chamuscar o 
animal. Antigamente usava-se palha de centeio a arder, mas agora para ser mais depressa 
usa-se um bico de gás. Mas para que o porco fique com a pele ama rela, como antigamente, 
ainda se dá uma passagem com colmo, mas só no fim da chamusca. Era um trabalho 
danado, queimavamo-nos todos. Os marchantes tinham sempre um casaco velho e um 
chapéu de pano para usarem quando estavam a chamuscar o porco para não se queimarem 
Q corpo do animal é todo chamuscado e raspado com facas velhas, de forma a tirar a 
bola 17 . As unhas também são bem chamuscadas e depois arrancadas. Às vezes divertiamo- 
-nos a metê-las nos bolsos dos que ajudavam na matança, mas sem des darem por nada.. 
Antes de virar o porco (depois de se chamuscar o primeiro lado) comia-se o sarrabulho e 
bebia-se uma caneca. Q marchante anunciava "Ó patroa, fã virou" para a dona da casa 
trazer o sarrabulho e a pinga do vinho. Chamuscava-se a outra banda e vinha outra dose 
igual, O sarrabulho era comido da panela, com a mão. Cada um espremia o sarrabulho 
mais ou menos, como gostava. 

Depois lavava-se o porco com a água morna; usava-se a água de cozer o sarrabulho 
temperada com outra fria, e sabão comum. Esfregava-se o animal com uma escova do 
chão, com pedras pequenas e cacos de telha. Os cacos não podiam ter arrestas vivas para 
não ferirem o corpo do porco. A água era deitada pelo marchante, sobre o porco, com um 
regador que tinha no cano um bocado de carqueja para que a agua se espalhasse bem, e 
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em pouca quantidade. Depois de lavado um lado do porco r põe-se em cima do carro de 
bois uma mão-cheia de palha para onde o porco é voltado, de forma que esta parte ficasse 
limpa enquando se lava o outro lado ainda negro. Nesta altura da matança ti ram -se os 
olhos ao porco e dão-se ao cão da casa. As orelhas são rasgadas para se poderem lavar os 
ouvidos do anima l por dentro. Depois de lavado o porco é aberto a todo o comprimento, 
da região da beiça [S até ao rabo 

O porco é dependurado num sítio fresco, na loja ou no beiral, pela parte traseira, 
peio osso do marchante 19 . Lísa-se um lato de cabedal, ou uma corda resistente e o porco 
é levantado de cabeça para baixo. Antigamente levantava-se o porco à força de braços e 
com a ajuda de uma escada deabrin Depois começaram-se a usar os "motões 50 " Só depois 
de dependura r o porco é que se acaba de abrj r para se poder tirar primeiro as tripas e, de 
seguida, os pulrnoes e o coração. Quando o porco é demasiado gordo tira-se também o 
unto da parte de dentro da barriga. O unto tira-se só com as mãos, sem ajuda da faca. Q 
porco fica a arrefecer e a secar de um dia para o outro. Para arrefecer melhor, as pernas, as 
mãos e as partes separadas da barriga são afastadas com bocados de paus secos delgados. 
No fim de tudo, o marchante fax um golpe no focinho do porco com uma foice, para que 
acabe de sangrar melhor. 

Quando se abria o porco tiravam-se as tripas para um gigo, um cesto de verga, forrado 
com um lençol branco, que se punha em cima de um punhado de palha miúda, que serve 
para amortecer a queda das tripas quando saem de dentro do porco e para não arrefecerem. 
As mulheres é que desfaziam as tripas. Tira-se a gordura que as une, o redenho, enquanto 
estas estão quentes. Depois sào lavadas na bica com água corredia e cortadas em pedaços, 
que tinham à volta de um metro de comprimento. Sào viradas de dentro para fora e bem 
esfregadas para tirar toda a sujidade. Na volta vêm dentro de uma caçoila com água, sal e 
rodelas de limão ou laranja. Com as tripas fazem-se os enchidos. Um porco dá uns 20 
salpicões, 12 chouriços e 2 ou 3 marganiças. 

A carne do porco nunca se salgava no mesmo dia. Era o marchante que também 
tratava da salga. Salgar tinha de ser bem feito, não podia ficar ar entre o sal e as carnes, 
senão estas podiam estragar-se. Tinha primeiro de se deixar arrefeceras carnes pelo menos 
um dia e uma noite e só no dia seguinte à matança ê que o marchante ia fazer a salga No 
dia da matança só se comia o sarrabulho. O almoço do dia da matança era presunto veiho 
cozi do. Aga rra va -se num bocado de pres u n to veJ ho e era pa ra todos, m a rch a n te e aj udantes . 
A agua de cozer o presunto dava cá uma sopa.. O fígado do porco era para fazer papas 
com as sobras da água de cozer o sarrabulho e comia-se nos dias a seguir à matança, 
junta mente com o redenho (os regelos das tripas). Hoje é tudo rico, deitam o redelo aos 
cães. Os porcos deixavam-se dependurados durante a noite e no outro dia de manha o 
marchante vinha partir o porco e então já se comiam umas febritas, 

Se o porco é morto ao fim da tarde, a desmancha faz-se no día seguinte, logo pela 
manhã, antes de viro sol e a varejeira Depois de descido o porco para cima do carro de 
bois, onde se tinha feito a matança, a cabeça é decepada e dividida em quatro partes, 
duas orelhelras e duas beiças. Separa-se o espinhaço 21 e as costelas, os presuntos e as 
pás. O tronco é dividido em várias partes: lombeira, meios, caluba e coixões. Depois de 
tirar as costelas, as febras da barriga são tiradas para fazer os regelos. Era destes que se 
guardava para serem comidos durante o resto do ano. Qs regelos eram feitos com carne 
com febra e alguma gordura, tirada dos coixões. Esta carne é regida numa panela só com 
sal. Deve ferver lentamente até a carne ficar cozida. A banha que se faz durante a cozedura 
dos regelos serve para os conservar e para temperos da cozinha. Os regelos podem guardar- 
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-se muito tempo. Guardavam-se numa caçoila de barro misturados com o r 'pingue 2íJJ e 
cobria-se a caçoiía com um testo para os ratos não lhe chegarem. 

O resto era tudo "gardado" na salgadeira. Os presuntos e as pãs levavam um mês 
para salgar; as íonn beiras, orelheiras, beiças, meios, coixões ecaluba levavam só oito dias. 
Salgava-se, fumava-se a carne. Os sal picões, depois de fumados eram metidGs dentro do 
centeio Para os miúdos era um divertimento quando os pais os deixavam ir procurar os 
salpicões à caixa do centeio. Se encontravam um salpicão pequenito comiam-no logo. 
Agora os salpicões só são guardados no azeite ou metem-se na arca frigorifica Em nossa 
casa. pelo São Miguel comia-se a "Maria". A "Maria" era um salpicão feito com a cabeça 
dos lombos. Enchia-se a parte mais larga do intestino grosso, Os outros salpicões eram 
mais pequenos e eram comidos quando se ia para a lavoura: regas., ceifas.. Com um naco 
de broa e uma garrafa de vinho. Os salpicões também se vendiam a quem os comprava, 
mas nào era na feira Também se davam como prenda a quem se deviam obrigações. Era 
uma prenda rica e reconhecida. Os salpicões são feitos só com lombos do porco Primeiro 
estão um dia com sal, depois são temperados com vinho tinto, alho e sal. Estão nesta 
calda quatro a seis dias e todos os dias tem de se mexer a calda. Depois enchiam-se as 
tripas mais grossas com a carne dos lombos temperada. Um salpicão pode ter uns 10, ou 
15 cm. Um dos lados da tripa era atada com um cordel e fazia-se uma azelha para os 
dependurar no fumeiro; o outro lado da tripa atava-se com a própria tripa e fechava-se 
com picos de laranjeira ou limoeiro, 

O chouriço era feito com carne ensanguentada, a carne dos ossos da cabeça e o 
sangue misturado com vinho que se tinha aparado quando se matou o porco Isto tudo é 
caldeado com alho e sal e deixa-se em calda dois ou três dias. Os chouriços têm à volta de 
25-30 cm e são feitos com as carnes que se tinham deixado em vinha de alho e são metidas 
no intestino delgado do porco. As pontas são fechadas com um fio juntando-se para dara 
forma de ferradura. As marganiças são feitas com as aparas dos salpicões e restos das 
tripas. Os enchidos são postos ao fumo, na chaminé da cozinha, mas não podem ficar 
muito baixos para que o calor do fogo não seja muito forte. O fumo para fumar os enchidos 
deve fazer-se muito lentamente com tenha verde de pinheiro, carolo ou videira da poda 
das ramadas. 

Depois de estarem no sal, os presuntos e as pãs são bezuntadas com calda de colorau 
e óleo, para evitar que a vareja lhe pouse. Havia quem usasse azeite e farinha milha, ou 
cinza, mas eu usei sempre óleo e colorau. A seguir são também postos na chaminé da 
cozinha para secarem. A lombeira, asorelheiras, as beiças, os meios e as calubas também 
vao para o fumeiro. Depois estas peças são todas limpas e juntamente com os presuntos 
e as pãs são dependurados na loja 3 7 Têm de ser postas num sítio bem fresco, escuro e 
seco até serem comidas em cru, cozinhadas ou vendidas. 

Os coixões, a que também chamavam colete porque é a parte da frente do porco, 
depois de se tsraro couro é uma carne muito tenra e gostosa. Faz muita diferença, quando 
é cozida com batata. Os regelos dos coixões são os que se “gardavam" para comer no 
resto do ano. À meia noite ou às 2 horas comia uma pratada de regelos dos coixões, bebia 
uma caneca de vinho e ia tirar estrume ou m ungir as vacas. Ainda agora se estava a matar 
porcos e ainda se comiam os regelos do porco anterior. Outras partes eram a caluba, a 
orelheira e a queixada ou beiça. As carnes coziam-se, uma talhada para cada um. Comia- 
-se com sopa. batatas, hortaliça, um pedaço de broa e uma caneca de vinho. Arroz nunca 
havia, só nas casas mais ricas. A orelheira era fumada e comia-se no Carnaval. NoCarnaval 
os miúdos jogavam a bexiga. A bexiga do porco era tirada e enchia-se, com a boca, com 
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uma cana: enchia-se um bocado e esfregava-se com ela numa pedra macia ou numa parede 
para esticar, depois enchia-se mais um bocado e voltava a esfregar-se na pedra, até estar 
bem cheia. Depois punha-se no fumeiro, juntamente com as outras peças do porco, até 
ficar seca como uma bola. No dia de carnaval os garotos jogavam o entrudo no caminho 
ou num campo sem cultivo, com a bexiga seca. 

Não era normal o marchante saber capar, era o capador que capava os porcos. Eu 
como gostava disto é que o fazia, mas só capava machos. As fêmeas eram para criar. 
Cheguei a capar frangos para serem "capões". Os machos nâo custa nada, é tirá-los para 
fora e não tem nada que saber. Se os porcos nâo forem capados não se podem comer, a 
carne tem outro sabor. Os porcos das carnes dos talhos vêm todos armados, por isso é 
que a nossa carne tem outro sabor. Agora, com mais de 70 anos, ainda capo porcos. Ainda 
há coisa de um mês capei dois porcos na Casa da Junta a uma mulher da Serra. A mulher 
da Serra trouxe os porcos cã a baixe ao Centro. Eu levei a navalhita no bolso e hz o trabalho 
cá fora. A minha cunhada não queria, mas eu disse que nâo ia capar nenhum homem. 

Os porcos que eu comprava e matava eram para vender, inteiros ou em peças. As 
pessoas às vezes estavam doentes e precisavam de dinheiro e então vendiam os porcos 
ou presuntos. Nâo era muito bem visto venderem-se os porcos ou os presuntos que deviam 
ser para casa r por isso é que eram trazidos à noite para minha casa. Era uma terra de gente 
pobre! Quem vendia às vezes vinha pedir os couros para comer I Comprava o porco aos 
vizinhos e preparava em casa as peças para revenda para o Porto. Mas também comprava 
chouriços e presuntos jã preparados para vender. Normal mente quem mata são homens, 
mas aqui não há homens nem mulheres. O homem foi-se embora Imorreu] teve de ser 
coisa de mulheres. Era preciso matar o porco e eu matava". 

5* Conclusão 

A matança do porco, enquanto actividade de carácter essencialmente doméstico, 
representa a reificaçâo de relações sociais dentro do domínio familiar, tomado de forma 
lata, nela tomando parte, não só os elementos da família nuclear, mas também a família 
aiargada e os "vizinhos" com quem se mantêm uma relação de parentesco e de amizade 
mais estreitas (0'Neill, ] 989:506}. A matança era uma oportunidade para "chamar" 
familiares de íora a tomarem parte numa refeição mais abundante, onde se estreitavam 
os laços de parentesco, amizadee vizinhança próxima. Quem fazia a mantança (marchante 
e ajudantes) nâo tinha necessariamente que ser incluído nesta festividade familiar, 
sobretudo quando não existia uma relação de parentesco com os "patrões". 

Asactividades económicas não podem ser reduzidas a questões meramente técnicas, 
mas fazem parte da produção e reprodução, das relações sociais e económicas, abrindo 
assim novas perspectivas para os estudos etnográficos, muitas vezes apresentados de 
forma descritiva. No caso aqui apresentado, a matança do porco em Lagares (Penafiel), as 
relações socio-económicas da comunidade doméstica são reproduzidas através das regras 
impostas, nomeadamente o "convite" e a divisão de trabaiho entre géneros. A história da 
Sra. Glória permite-nos realçar o facto de que as regras não são rígidas e imutáveis; podem 
ser contornadas e alteradas tanto ao longo do tempo como pela acção de indivíduos, de 
acordo com a sua personalidade e necessidade, motivada por condições inesperadas 
(Gvddens, I99G; 55-59), A matança do porco era feita de acordo com o procedimento 
reconhecido peia sociedade [as técnicas usadas eram basicamente as mesmas), mas a 
divisão do trabalho entre homens e mulheres, geralmente aceite peta população de Lagares, 
foi alterada por um indivíduo, a Sra. Glória, para poder fazer face a condições desfavoráveis 
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de subsistência. Das palavras da Sra. Glória nota-se que tais comportamentos nem sempre 
eram bem aceites peia comunidade, ou pelo menos por certos elementos da comunidade 
(a irmã não achava bem que a Sra. Glória saísse â noite com os rapazes e a cunhada não 
queria que ela capasse os porcos à mulher do lugar da Serra), mas dado ser reconhecido 
como uma forma de ultrapassar dificuldades de sobrevivência doméstica impostas por 
situações inesperadas (a morte de todos os homens da casa), a sua acção foi aceite. 

Temos consciência de que a personalidade da Sra, Glória, o facto de desde cedo ter 
quebrado as regras aceites pela sociedade rural do Entre Douro e Minho, lhe permitiu 
mais tarde ultrapassar essas mesmas regras quando a sobrevivência da família estava em 
causa. Contudo, o facto de sabermos da existência de outras mulheres que também 
matavam porcos, não se submetendo por isso completamente aos princípios sociais 
aceites, permite-nos concluir que a Sra. Glória não era uma excepçâo, mas fazia parte de 
um conjunto mais vasto de "actores" sociais cuja intervenção, através de actividades muito 
específicas, mjm mundo de comportamentos culturais potencialmente mais maleáveis 
do que se poderia esperar (Giddens, 1990:55-50). Ao dedicar-se a uma actividade 
eminentemente masculina a Sra. Glória não entrou em conflito com os interesses da 
colectividade, adoptou somente uma actividade económica dominada pelos homens, sem 
contudo colidir com a definição da tarefa de matar como sendo "coisas de homens". 

Apesar do seu papel activo e da importância que os porcos, a matança e os produtos 
daí resultantes, desempenharam na economia doméstica do seu núcleo familiar, tendo 
sido essencial para a sobrevivência do agregado que não podia depender somente da 
agricultura, a Sra. Glória "nunca levou dinheiro porque não era profissional". Assim, 
salvaguardou as regras da comunidade de que a matança estava a cargo dos homens, 
estes sim profissionais, que podiam mesmo cobrar dinheiro, enquanto o tratamento das 
tripas, dos enchidos e a preparação das refeições eram "coisas de mulheres”. 

A matança do porco em Lagares permite-nos observar que as actividades económicas 
não podem ser reduzidas a meras técnicas, ou variantes de técnicas, e a questões puramente 
do domínio económico. A "visão do mundo" (Cabral, 1989), que inclui factores sociais, 
ideológicos e mesmo religioso, está igualmente presente nesta forma de interacção entre 
os habitantes de Lagares, e em localidades vizinhas. 

BIBLIOGRAFIA 


BRITO, Francisco Monteiro Guedes Meirelles, 1858 R elalúmda Com issão Ftedíi Sociedade Agrícola 
do Dísiritado Podo, 'estabelecida na cidade de. P enafíel. respectivo aôanmde 1857, "fornal da Sociedade Agrícola 
do Porto' 1 , vol. 3, Porto, p 1 01 

CABRAL. João de Pina. 1 989. Fite de Mào r Fite de Eva; A vísjío dfl Munda Camponesa do Alta do 
Minho. Lisboa, Publicações D. Guíxote 

CABRAL, |oão de Pina, 1 991 . 05 Cofitextos da P\n\ropolog\a Lisboa, Difel. 

COSTA, Maria da Graça Amaral FERREIRA, Seomara da Veiga, 1967. AMatanfa do reco em Bbates 
'de TrtJs-os-MoHtes (Notas etnográficas), fsd, s.n.| 

FELGUESRAS, Guilherme. 1966, Maiança do Porca A interpretação dada pelos otos- Barrísías Gaienses, 
Porto, Junta Distrital. Museu de Etnografia e História. [19661, 1 íp [Separada da Revista de Etnografia, 
n° 12 ). 

GIDDENS, Ánthony, 1990 Çenlml P roblems íh SocíaÍ T heory. Action, Sfructure and Contradicim m 
Social AMÍysís. Berkeley, Universíty of Califórnia Press j] d Ed.l979|. 


275 



MARIA DAS DORES C. CRUZ - LLÍDEO M. BARBOSA PEREIRA 


'OLIVEIRA, Ernestro Veiga de, Í955. Tralhos Coteclivos gratuitos e recíprocos m Portugal e no 
Brasti. (Separata da “Revista de Antropologia 1 ', vol. 3 o , n* 1, Sao Paulo, lurr. 1953. 
p. 21-45) 

G J NEILL, Brian Juan, 1989. Repmando Trabalhos Cetoivus LitátfUS; ct matança do porco m Alto Irâs-os- 
MoníffS. "Estudos em Homenagem a Hernesto Veiga de Oliveira' 1 , coord por Fernando O. Baptísta. \et 
al |. Lisboa, Centro de Estudos de Etnologia/SNEC, p. 471-520. 

PEREIRA, Jlídio Manuel Barbosa. 1991/92, Igrejas e Capelas da Freguesia de S. Martinhode lagares. 
"Penafíd Boletim Municipal de Cultura". 3 Ü Série, n°ó/7 í p 57-90. 

SiMÕES, Aizira Maria de lesus. 1997 . A Proposjio cio Porco na Cultura Portuguesa: Alguns apontamentos 
sobre a sua importância ' Revista Sítio e Memórias' 1 , n° 2, il Série, Abr./Jun.. p. 25-31 

SIMÕES, Alzira Maria cie lesus, 1995. O Corpo e o Porco. "Etimologia", nova série, n° 1-2, Out 
1 994/J an, Lisboa Departamento de Antropologia. Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, p. 301- 
107 

SIMÕES. Alzira Maria de lesus. i 996 O Pcrcí?: Ahímêií simbólico-cultural, visto através de provérbios 
portugueses Lisboa. 248 p (Dissertação de M estrado. Univ. Nova de Lisboa. Faculdade de Ciências e 
Sociais e Humanas. Departamento de Sociologia) (Policopiado). 

SiMÕES, Alzi ra Maria de Jesus, 1991. Subsídios para o gsíido da matança do porco em Portugal, o corpo 
e o porco. Lisboa, (Trabalho de Licenciatura em Antropologia da FCSH da UNL, Seminário de 
Investigação, 1990/91, 142 p + Anexos fi23p.|). (Policopiado) 


' Department of Anthropology, Binghamton University, P.O.BoxóOOO, Binghamton. NY í 3902-óÜÜQ, USA. E- 
maü, bbOS194@binghamton.edu 

" Coordenador do Serviço de Documentação e Publicações da Universidade de Coimbra, Rua Antero de 
Quental, 195, 3000 Coimbra. E-maiL ilidiobp@ci.uc.pt 

1 A freguesia de S. Martin ho de Lagares fica situada no extremo sudoeste do concelho de Penaftel, distando 1 7 
Km da sede de concelho. Com uma área de cerca de doze quilómetros quadrados, a freguesia é formada por 1 4 
lugares. 

■' Não nos cabe aqui discutir o conceito de “tradição", o seu relacionamento, dentro da etnografia tradicional 
portuguesa, com a ideologia e política cultural do Estado Novo, e que ainda se mantém vigente não só em 
alguns trabalhos de cariz etnográfico, mas também nos movimentos regionais e locais de protecção do património 
cultural que se tem sentido nos últimos anos "Tradição' 1 tem sido associada essencialmente à ideia romântica 
de um passado rural suspenso rum vácuo temporal,, imutável, transformando-se somente devido à invasão 
tecnológica das últimas décadas, 

J Foi usado um pseudónimo. 

d Rojões. 

? Existem outras variantes, como por exemplo. J 'A S antohníQm que nas auaráe todas as- nassa? bichinhos.. Padre Nossa . 

0 Imagem de madeira policromada. provavelmente do século XVIII; altura 32 cm O porco preto (porco Ibérico j 
começou a mudar a partir de meados do sèc. XIX, devido ao cruzamento com os animais de tipo "berkshire" (de 
cor rosa) I Brito, J 858: 1 0 1 ) . A Quinta da Aveleda, em Penafiel, especializou-se na criação de leitões de raça 
inglesa, ' Large White Yorkshire". que difundiu pela região. 

1 Apanha. 

H Unto regido. 
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"UM PAI NOSSO E UMA AVÉ MAREA A SANTO' ANTÓNIO PELOS NOSSOS BICHINHOS,. " 


fl A história da Sra. Glória não aparece com o nos foi contada pela nossa informante, Ü facto determos utilizado 
uma forma de entrevista nâo-e st rutura da resultou num discurso com alguns problemas de sequência Assim, o 
texto que aqui apresentamos resulta de uma reordenação dos tópicos discutidos durante a entrevista. Escolhemos 
uma sequência temporal, começando peto relato da juventude da nossa informante 0 discurso manteve-se o 
mais possível do relato original, contudo por vezes sentiu-se a necessidade de fazer alguns arranjos, de modo a 
conferir unidade e lógica ao pensamento. 

: " Uma quarta de mi l ho corresponde a I /4 de um elquei re. Um a Iqueire de milho equ ivale aproximadamente a 1 5 
kgs. 

1 Deixa de comer. 
u Uma arroba é igual a 1 5 kg. 
rj Entre o ch ade iro e o rodeiro. 

M Colocava-se atrás do pescoço do porco. 

15 Passar entre as costelas. 

16 Restos de Ünho que eram conseguidas aquando da espadelagem. 

17 Primeira camada da pele do porco. 

I& Cabeça (maxilar inferior) 

l¥ Osso que faz a ligação entre a bacia e as pernas. 

:,J Duas roldanas e corda, 

■' Coluna vertebral. 

Banha de porco derretida. 

Jí Adega. 
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Fig. 1 - St ü António, ern que o menino eslá com um porco no coto. Igreja Paroquial de SV 
Marinha de Figueira (Penafiel). 



NOVOS CONTRIBUTOS SOBRE O 
FORUM DE TONGOBR1GA 


Uno Augusto Tavares DIAS " 


Ao longo dos anos, o Prof. Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida passou várias 
vezes peia Área Arqueológica de Freixo, espaço onde temos vindo a exumar as ruínas da 
cidade romana de Tongobriga. Com ele aíi discuti algumas das suas muitas ideias e 
perspectivas com que sempre enriquecia uma conversa sobre um sítio arqueológico, tanto 
mais que em Agosto de 1980, quando iniciei as escavações, já o local tinha sido por si 
visitado. 

Em 1997 publicamos um trabalho monográfico sobre a cidade romana de Tongobriga 
(DIAS, 1997) r no qual se apresentavam alguns resultados da investigação que ali temos 
vindo a desenvolver desde 1980. 

Aí incluímos um capítulo dedicado ao forum, espaço que se salienta nesta cidade, 
considerado por Carlos Alberto Ferreira de Almeida, na sua última passagem pelo local, 
como "espantoso". 

Entretanto as escavações arquelógicas continuaram e podemos agora acrescentar 
alguns novos contributos para um melhor conhecimento desta estrutura arquitectónica 
que marca ur ba n isticam e n te . uma cidade cujo apogeu apontamos para meados 
do séc. II dC. 

Parece-nos oportuno recordar que o conceito de forum pode ser visto segundo duas 
perspectivas: como espaço arquitectónico ou como espaço para uma função pública Estas 
duas perspectivas, na generalidade dos casos, são inseparáveis, porque também o são 
(BAL1L, 1987, 143-4) os conceitos de mercado e governo, comércio e política local. Por 
estas razões,, o projecto arquitectónico tem em consideração o espaço de forum como 
centro cívico e centro mercantil. Embora o forum íosse o sítio mais frequentado da cidade, 
ia-se aí mesmo quando não havia nenhuma razão especial ou particular, que não íosse 
encontrar pessoas, passar o Lempo, saber novidades, acompanhar o pulsar da cidade. 

Ao construírem em Tongobriga o conjunto de monumentos com funções próprias na 
cidade, fizeram-no desenvolvendo uma simbiose perfeita entre as normas da arquitectura 
e da engenharia e a habilidade e até originalidade dos construtores, com o intuito único 
de adaptar os esquemas tradicionais às especificidades do sítio, às condições naturais da 
região, à paisagem. 

Como noutras novas cidades das províncias (MARTIN, 1978, 7-21) também em 
Tongobriga a associação templo/praça/basílica, conjunto por vezes denominado “forum- bloco” 
(BALTY, 1993.28) poderá ter funcionado como "imagem de marca" e terá servido como 
forma de prestígio e de implantação das tradições romanas, já que, apesar de todas as 
alterações e adaptações que os fora possam ter sofrido ao longo do tempo e nas diversas 
regiões do Império para as quais a engenharia e a arquitectura romana encontrou distintas 
soluções, a sua condição de espaço privilegiado no tecido urbano permaneceu inalterável 
(CHEVAUER, 1978, 27-32), 
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Quando projectaram o forum como grande praça pública de T ongobriga, arquitectos e 
engenheiros depararam certamente com algumas dificuldades, a maior das quais foi, com 
certeza, arranjar espaço para o implantar. Não era, no entanto, uma dificuldade para que 
não estivessem preparados. Sâo bom exemplo disso, entre outros, os casos dos fora de 
Bilbilis ( BUENO, 1972: 1987,100-1), Munigua (HAüSCÍ tlLD, 1968,263), Tarraco (HAUSCHILD, 
1974: i 933; AQUILUE y DUPRE r 1986), Saguntum (LARORDE. 18] l ; SIMANCAS, 1929; 
ARANECUl, 1987) em que foram encontradas soluções técnicas que permitiram ultrapassar 
as condicionantes naturais dos sítios 

Para construírem em Tongobnga um jorum que respeitasse as normas vitruvianas, em 
que a largura deveria correspondera dois terços do comprimento, era necessário encontrar 
espaço. 

Atendendo às condicionantes morfológicas e geológicas, o fórum foi projeetado para 
um espaço algo periférico dos núcleos habitacionais. 

Em contrapartida, este fórum foi localizado de modo a ser atravessado pelo cardo, 
sendo passagem obrigatória para quem entrasse na cidade. Para os que se deslocavam 
dentro desta, entravam no/flriíwpelo Norte, perpendicularmente ao seu eixo maior. Estavam 
então perante um espaço de cerca de lO.GOOm 2 . Em frente o utente via uma plataforma 
com muros em aparelbo poligonal, com \ 40 metros de Comprimento e 9 metros de largura, 
porticada com colunas espaçadas 4,40m ( í 5 pés), apoiadas em alicerces de opus pmdraíum. 
Estas colunas e, certamente, uma estrutura em madeira, suportavam 3 cobertura, 
provavelmente de duas águas. Encontramos, encaixados no pavimento compactado, o 
que julgamos ser os suportes em pedra das traves verticais que formavam uma fiada no 
centro da plataforma e paralela às colunas. Parte do muro desta plataforma Sul do fórum, 
entre o espaço das 8 a e 9 a colunas, foi construído em opus vitMum, embora de menor 
qualidade que o usado, por exemplo, nos muros das termas. 

Embora desconheçamos a planta e funcionalidade deste espaço situado entre aquelas 
colunas, existiam ali uns elementos decorativos que o salientavam. 

Para quem entrava no fórum de Tongobriga encontrava à sua direita (Oeste), um 
podium è o templo. Ao centro a praça com 90 rn de comprimento por óüm de largura. À 
esquerda (Este), provavelmente a "basílica” Para construírem esta plataforma e o muro 
que limita. o foram do lado Sul, nivelaram o afloramento granítico, aprumaram-no e abriram 
uma pequena vala de fundação. Construiram a face visível do muro e preencheram o espaço, 
entre a pedra e o afloramento, com cascalho e terra. Ficava, assim, o muro perfeita mente 
contrafortado e com a espessura de 0,70m, 

O acesso ao pórtico, onde provavelmente estariam espaços comerciais, fazia-se por 
3 escadarias, situadas no centro e nos topos Este e Oeste. 

Apesar das reduzidas evidências arqueológicas que provem que as estruturas 
arqueológicas escavadas sejam de uma basílica, julgamos que esta limitaria o forum no 
lado Este e estava-lhe ligado por uma passagem de 1 5 pés de largura marcada certamente 
por colunas 3 . Esta abertura servia de eixo de simetria do forum, pelo que era um elernen Lo 
importante na definição visual da praça, 

A possibilidade de terem existido portícados com 7 metro de largura que íechariam 
o forum dos lados nascente e poente, embora nos pareça possível, não tem ainda suficiente 
evidência arqueológica. 

À plataforma elevada a Sul, coberta com telhado, correspondia, a Norte, um muro 
que limitava o espaço da praça. Paralela a este muro existia uma rua^ com 7,05m de 
largura e que terminava no topo Este por uma escadaria em pedra^ com a mesma largura 
da rua, que dava acesso às termas. 
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Este longo muro foi construído com cuidado, em aparelho poligonal, o que mostra 
bem o rigor do projecto e a qualidade da mão-de-obra que trabalhava a pedra. É, no 
entanto, um tipo de aparelho vulgar nas construções castrejas da região. 

Acompanhando a zona do alicerce, cavado no granito, existia um rego de secção em 
U, com 0,40m de profundidade e G,33m de largura, por onde correria água. Na sua face 
exterior um abordo talhado no afloramento permitia "encostar" o pavimento 

Para quem entrava no fórum e subia ao longo da rua, pavimentada com camadas de 
saibro sobrepostas e compactadas, encontrava a meio do percurso, à sua esquerda, uma 
ábside. No limite da cu rvitura desta ábside, com o diâmetro de 4, 75m, os talhes no granito 
a Este e a Oeste permitem reconstituir parcial mente as bases das colunas que suportavam 
a cobertura em telha, integrando-se na linha do muro Norte deste forum. 

A utilização da ábside com fins de glorificação é um dos temas mais correntes da 
arquitectura civil e religiosa desde o inicio do Império (TMÉBERT, 1989, 320) 4 e, em 
T ongobrlga, abrigava uma ara com inscrição nas quatro faces eturfbulo em prata, dedicada 
aos deuses protectores da povoação, onde se fanam sacrifícios e ofertas com ritual 
incensório, comprovadas pela quantidade de cinzas ali recolhidas. 

A água corria no rego cavado no granito que acompanhava o alicerce visível da ábside, 
permitindo associar a esta, a água e a ara. 

A esta ábside que marcava visual e volumétrica mente aquele espaço a Norte, 
correspondia na plataforma Sul, entre o 8 o e 9 o espaço entre-colunas, uma estrutura 
provavelmente rectangular com muro em opus vittafwm. Aqui, recolhemos elementos 
decorativos em granito que mostram o cuidado específico que houve naquele espaço^. 

Uma outra ábside. análoga nas dimensões e no tipo de construção, marca a simetria 
da metade sul do foram, comprovando o rigor de desenho do projecto daquele espaço 
central da cidade. 

Em longobnga o edifício que identificámos como eventual basílica, ou como espaço 
comercial, situava-se num dos lados menores do/brum e, seguindo princípios vitruvianos, 
naquele que tinha maior exposição solar 

Apesar do arrasamento a que foi sujeito este terreno pelos trabalhos agrícolas, os 
elementos de alicerce que recolhemos permitem apontar a probabilidade da basílica ter 
sido um espaço de 3 6,25m de comprimento e 26 de largura. Meríormente teria nave cen- 
tral com 18 metros de largura e duas laterais de cerca de óm. Era, no entanto, um edifício 
de planta irregular e que chegamos a comparar com a planta de um edifício identificado 
em duma como basílica, depois como dom use mais recentemente como macdlum [PÀLOL, 
1990, 50 e 53) Apesar de não ser inédito na edificação romana, já que registamos casos 
similares^, a implantação da basílica numa cota ligeiramente superior à da praça não era 
habitual e. em Tongobriga t poderá justificar-se pela necessidade de equilibrar as volumetrias 
da basílica e das termas. 

Em contrapartida, a fachada Oeste da basílica era marcada, pela larga entrada que 
impunha o eixo de simetria óo fórum. A fachada virada a Nascente era servida por uma rua 
com traçado paralelo ao cardo , O acesso deste espaço à rua, quer ele tivesse uso comercial 
quer servisse como basílica, era feito por uma passagem/porta com Q,90m de largura, 
salvaguardada certamente por um pórtico 7 com 3m de largura, 

No lado oposto à basílica, scbne o eixo de simetria, encontravam um espaço religioso. 
Todo o espaço em que se encontravam as ruínas das construções religiosas foi usado para 
produção de milho, sistematicamente lavrado até 1981. Muitas pedras foram sendo retiradas 
e, porque bem talhadas, foram sendo reaproveifadas noutras construções do Freixo, 
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Em 1977, também um podim foi desmontado peio lavrador com recurso a maquinaria. 
Muitos elementos desapareceram mas algumas das grandes pedras permaneceram na 
borda do campo. Os elementos por nós recuperados desde 1980 permitem-nos reconstituir 
um podiam com uma base de 5x4 metros e, ainda f o tipo de base e o coroamento. 
Identificámos também uma cascalheira que cobre um espaço de cerca de 850m2, bem 
delimitado, que identificámos como alicerce do eventual templo. As colunas caneladas^ 
e capiteis jónicos^ por nós recolhidos em T ongobriga, embora sem contexto estratigráfico.. 
poderão ser atribuídos a este conjunto de construções religiosas. 

Através de escavação arqueológica foi possível detectara primitiva implantação do 
grande podiam desmontado pelo lavrador em 1977. A localização deste pôdium poderia 
pressupor um equilíbrio de construções com base na simetria da praça, o que facilitava a 
existência de um segundo podiam e, até, de outra construção que fechasse o extremo Poente. 
Até ao momento não foí possível recolher qualquer informação que confirme esta hipótese. 

A existência de algumas valas regularmente abertas no afloramento granítico, 
paralelas entre si e perpendiculares ao traçado da rua do lado Norte da praça, para as 
quais não se encontrava justificação, levou-nos também a considerar a hipótese de ali ler 
existido qualquer estrutura em madeira que funcionasse como proto-^rww, a exemplo 
doutros locais na Gãlia (DUMA5Y, 1988, 154-5), No entanto não temos elementos 
suficientes que alicercem a possibilidade dessas estruturas serem anteriores ao fórum 
construído no séc II. A escavação do lado Norte do forum confirmou a existência dessas 
valas abertas regularmente, ao longo de toda a rua. Poderia tratar-se de alicerces de 
estruturas que foram retiradas ao longo dos séculos, por prejudicarem os trabalhos 
agrícolas. Poderiam constituir um conjunto de lojas junto da rua? Julgo que nunca 
saberemos, tal o estado da ruína, 

O mesmo estado de ruína provocado pelos trabalhos agrícolas impediu que 
retirássemos condusòes das escavações que fizemos no exüem o Nascente da praça. A 
amplitude desse espaço permitiria que existisse um largo pórtico ou mesmo um edifício 
ligado ao edifício "oval" e aberto para a praça, no entanto, as evidências arqueológicas 
não permitem apontar nenhuma conclusão, 

O grande espaço de praça (9Gxó0m) estava equipado com dois grandes drenos, com 
cerca de 2 metros de largura e 1 ,5m de profundidade, que o cortavam ao comprimento, no 
sentido Este/Oesíe e, ainda hoje, evitam o alagamento do terreno. 

Em Tongoèriga estamos perante um tipo de forum que, surgido em Itália no séc I a.C, 
foi divulgado no lempo de Augusto e dos imperadores júllo-claudianos (GURT, 1972, 9 1 5- 
24), correspondendo a uma tendência para alguma uniformização das estruturas. Apesar 
desta tendência, não poderá falar-se de farum típico (BALTY. 1993, 21). jã que as 
características próprias dos diversos locais em que eram construídos obrigaram a que 
fossem pensados novos e originais projectos, embora sem perder de vista o modelo base 
de funcionalidade dos fora. 

Alguns exemplos em que um dos eixos urbanos, cardo ou decumanus maximus, cruzam o 
forum/ praça perpendicularmente ao seu eixo maior, são os F ora de Clunia, Burgos (PALOL, 
1987, 153); Avanches (PAUNIER, 1992, 53); Augst, Augusta Raarica (PAUNIER, 1992, 39-40); 
Mimmm , Áustria (PERKIN5,I970); VHIrid, Modena; L ugdunum Qommarm , Saint-Bertrand- 
de-Comminges; H erdonia, Ordona; Augusta Bagienomm, Benevagienna; Clanum r Saint-Rémy- 
de-Provence; Martigny (PAUNIER, 1992, 5Ó-9}. Também o forum construído no séc II em 
Óstia, tem estrutura similar. 
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Em Tongobriga, estamos perante um forum com funções bi polares e r durante o séc II 
d.C, concentrar-se-iam alí os centros económico, político e religioso. 

A importância do forum na construção de novas cidades, como T ongobriga, poderá. 

I ustsficar-se pela importância que os Romanos davam às estratégias com que, através de 
medidas políticas, administrativas e económicas, procuravam controlar o território. Este 
controle era desenvolvido a partir de um centro cujo aspecto mais visível era o forum, 

No caso de T ongobriga, e atendendo à cronologia que aponta um final do séc I d C. e 
um início do séc. II pujante, haverá também que perguntar até que ponto o centro teve um 
papel reestruturante no território envolvente? 

Embora não possamos fazer a associação simples entre capital de município e forum, 
a sua construção ímpíícava certamente uma vontade política a que não era alheio o desejo 
de alcançar estatuto. 

Apesar da vastidão do forum de T 'ongobriga. o numero de referências para análise 
cronológica é reduzido, jã que muita pedra íoi retirada para construções de casas e muros, 
limitando os vestígios escavados aos alicerces. A amplitude do espaço facilitou também os 
trabalhos agrícolas e ah ainda se produzia milho quando, em 1 930, iniciámos a investigação. 

Embora um dos muros que limitava o lado Este do forum tenha sido construído numa 
fase flaviana, contemporânea das Termas, as observações estrati gráficas permitem -nos 
afirmar que o projecto que conhecemos do forum , como conjunto arquitectónico, só foi 
construído em meados do séc. II (> i 18 d. C.), provavelmente no tempo do imperador 
Adriano. Depois, só no Séc. IV (> 336 d. C. ) registamos uma remodelação nos pavimentos. 

Em contrapartida, os muros do edifício, que apontamos como eventual basílica, foram 
construídos numa fase posterior às Termas e, provavelmente, acompanharam a fase de 
construção do forum , no T quartel do séc. lí. 

A investigação continua e, certamente, novos elementos e o aprofundamento do 
estudo poderá melhorar o conhecimento deste sítio arqueológico, 
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■Há alguma semelhança na planta deste edifício com uma construção de planta rectangular que termina com 
um grande semicírculo marcado por uma porta centra I, datado do período Leviano, situado (unto do farum de 
Clunia [PALOL, 1 99 1.288). Esse edifício em CEunia, para o qual o autordiz nâo encontrar paralelos, é identificado 
como possível dmu$, macéhm. pretório ou termas 

2 Durante a escavação chegamos a pôr a hipótese de estarmos perante um espaço porticado. paralelo ao lado 
Sul. A falta de evidências arqueológicas que mostrassem pontos de apoio de prumos de madeira ou colunata 
em pedra no pavimento, e o facto de só termos recolhido telha na zona da ãbside, levou-nos a apresentar a 
interpretação daquele espaço como rua. 

^Encontramos semelhanças com as escadarias do Fórum de BeEo (Bolonia, província de CãdEs) (PELLETEER el 
aiü, 1 987, 1,65-72). 

^Nòfomm severiano de CutcuL África (THÉBERT 1989,347) hã uma ábsidecom o diâmetro de cerca de IQmetros, 
também numa zona central de um dos lados do forum. O mesmo acontece no forum de Óstia construído noséc 
II. 

45 Podemos ver aqui uma semelhança com o forum de Clunia, em que num dos lados do forum, em posição 
semelhante, foi identificado um templo (PALOL, 1976 -reed. 199], 294). 

ÓByfsa-Çartago (CROS, 1982,036-48) cuja basíEsca foi construída no 3 a quartel doséc El d.C, 

7 Existe uma canalização paralela e encostada à parede exterior, a qual é revestida com opus sjgnmum material 
pouco resistente para estar ao ar Eivre 

® Fuste canelado com 0,59m(2 pés) de diâmetro. 

^Idênticos a alguns recolhidos nas termas de S Pedro do Sul e em Idanha-a-Velha. 
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Fig. 1 - Locaüzaçao do Foruw relativa mente ao conjunto de estruturas já identificadas da cidade. 
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Fig. 2 - implantação do Fórum. 
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A CONSTRUÇÃO DA CASA PROFESSA DA 
COMPANHIA DE JESUS EM GOA 


Pedro D]AS ‘ 


A Companhia de jesus foi a ordem religiosa que mais institutos fundou em toda a 
Ásia, e, partícularmente, na índia, em Goa e Baçaim r onde teve um colégio além de um 
seminário e três igrejas, em Taná, Chaúh Bandorá, Cochím, Coulão, só para citar alguns 
dos importantes colégios, aiém de cerca de centena e meia de igrejas que vigariava. Em 
Goa, capital do Estado Português da índia, assento de Vice-Reis e Governadores, fundou 
diversas casas, das quais apenas se conservam a Casa Professado Bom Jesus e a pequenina 
Capela de São Francisco Xavier que ficava integrada na cerca do Colégio de São Paulo 
Velho, também conhecido por São Paulo dos Arcos. Deste subsiste o portal axial da igreja 
privativa, destruída como a maioria das que enobreciam a Roma do Oriente. 

É a algumas questões relacionadas com a cronologia e o projecto da Casa Professa 
do Bom Jesus que dedicamos este breve estudo, já que julgamos poder identificar o autor 
do plano da Casa, bem como alguns dos principais mestres que aí trabalharam, 
nomeadamente, o autor da frontaria da igreja. Mas vejamos, antes, como decorreu a 
instalação da Companhia de jesus na cidade. 

Em 1541 o Padre Diogode Borba e o Padre Miguel Vaz instituiram em Goa a Confraria 
da Santa Fé, sediada na igreja de Nossa Senhora da Luz, à qual aderiram muitos fidalgos 
e gente grada., passando, depois, a deter também um colégio, a que foram doadas algumas 
das rendas dos pagodes que entretanto foram sendo destruídos e desapossados dos bens 
que tinham nas ilhas vizinhas.. Nasceram assim o Colégio de São Paulo dos Arcos e o 
Seminário da Santa Fé. No dia 10 de Novembro de 3 541 deu-se inicio à sua construção, na 
rua da Carreira dos Cavalos, sobre as fundações de um templo hindu que tinha sido 
destruído, sendo a igreja dedicada à Conversão de Sâo Paulo. O culto foi solenemente 
iniciado a 25 de Janeiro de 1543 i. 

Na armada que levou Martim Afonso de Sousa para a índia, que largou do Tejo a 7 de 
Abril, foi o Padre Francisco Xavier -o Apóstolo do Oriente, depois beatificadoe canonizado 
- que teve companheiros de viagem o Padre Paulo Camerte. um italiano, è o Padre Fran- 
cisco Mansilha, um português. O futuro da Companhia de Jesus no Oriente estava traçado, 
já que São Francisco Xavier levava consigo quatro Breves de Paulo líl. datados já de 1540, 
nos quais o Pontífice o elevava ã categoria de seu Núncio e da Sé Apostólica, em todas as 
terras descobertas ou a descobrir para além do Cabo da Boa Esperança 2 . 

O Padre Francisco Xavier escolheu o Hospital Real. também conhecido como Hospi- 
tal da Misericórdia, para sua residência, mas após a viagem que terminou em em ! 544, foi 
para o Colégio de São Paulo, a pedido do Padre Borba. Morto este em 1 548, o Colégio foi 
formalmente entregue aos jesuítas. Pouco depois., o primitivo edifício foi destruído e em 
sua substituição construiram-se outros dois, posto que ligados fisicamente, o já referido 
Seminário da Santa Fé e o Colégio de São Paulo, este destinado apenas a residência dos 
padres da Companhia de lesus. 

Nada resta do edifício do Colégio de São Paulo Novo ou de São Roque que foi um 
dos mais formidáveis de quantos se fizeram em Goa. A sua origem remonta a 1 578, quando 
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os jesuítas decidiram comprar uns terrenos que tinham pertencido ao famoso Capitão de 
Ma3aca Pero de Faria, situado j unto à igreja de Nossa Senhora do Rosário, onde desejavam 
fazer uma residência para convalescentes. Concluído o edifício em 1585, foi transformado 
em Casa Professa., passando a Noviciado com a invocação de Nossa Senhora da Conceição, 
quando o Bom jesus ficou pronto. Em 1610, os responsáveis peia Companhia transferiram 
os Estudos para o novo edifício, ou uma afa dele, deixando as instalações que tinham em 
São Paulo dos Arcos, 

São Roque tinha enormes dimensões, quatro andares, uma notável biblioteca e 
também uma tipografia. Expulsos os jesuítas, instalou-se aí o Hospital Real e depois um 
Regimento, sendo totalmente destruído em 1830 e a pedra utilizada para fazer o novo 
quartel de Pangim c 

O facto de acolher o corpo de São Francisco Xavier poupou a Casa Professa do Bom 
Jesus de Goa dos atentados e da inevitável destruição que as restantes instalações da 
Companhia de Jesus conheceram. 

O início da construção deste complexo de edifícios remonta ao ano de 1 585 O litígio 
com a Misericórdia e com os padres de São Francisco obrigou a fazer apenas umas casas 
modestas e a usar como primeira capela uma velha residência de dois padeiros. Os 
franciscanos tudo fizeram para que a Companhia não ocupasse o lugar que ficava fronteiro 
ao seu Mosteiro e que, em sua opinião, lhes tiraria a primazia que essa situação 
representava, e chegaram até a propor ao Rei que aí ficasse um convento de monjas 
clarissas. A sua intriga foi tal que Filipe II pediu ao Vice-Rei que tomasse pessoal mente 
conta do caso e que não o incomodassem mais com a questão, pois lá estava farto de 
tanta queixa. 

A nova construção ficou a dever-se, fundamentalmente, ao desejo do Visitador, o 
Padre Alessandro VaUgnano, que queria valorizar a posição dos jesuítas na índia e, desde 
logo, em Goa, aumentando o número de edifícios que aí possuiam, possibilitando um 
maior número de seguidores Por razões que ignoramos, talvez pelas verbas envolvidas, 
também os responsáveis da Companhia, em Roma, se mostraram relutantes em aceder 
aos desejos do enérgico VSsitador que levou a iniciativa por diante. 

O Senado de Coa aprovou a transferência da Casa Professa, em 20 de Dezembro de 
L 585 , sendo seguido peio Arcebispo e pelo Vice-Rei, nas dias subsequentes, abundo assim 
o caminho ao início das obras C A 12 de laneiro de 1586, para lá passaram os primeiros 
padres da Companhia, mas as obras continuaram, sempre com o propósito de ampliação 
das instalações que, nesta primeira fase. ficaram praticamente concluídas em 1589 t 

Sabemos que o primeiro responsável pelas obras da Casa Professa do Bom Jesus foi 
o Padre Domingos Fernandes, que partiu de Lisboa para Goa a 24 de Março de 1 578, com 
o grupo que viajou nas naus São lorge, São Luis e Bom lesusE 

Também Júlio Si mão aqui teve responsabilidades. Era natural da índia e veio à Europa 
em data que tem de se colocar entre 1590 e 1596, anos em que está documentado em 
Goa. Do Reino partiu para a índia, a 1 0 de Abril de 1596. viajando na armada que levava o 
novo Vice-Rei D. Francisco da Gama, devendo substituir João BaptistaCairaío. O alvará da 
sua nomeação é de 30 de Março e o seu vencimento de duzentos cruzados por ano. A ele 
ficaram se a dever algumas das mais importantes obras de fortificação do final do século 
XVI e do início do século seguinte, e também muito da Sé Catedral de Goa e do Palácio da 
í nq u/sição , sabendo-se q ue a í nda es Lava vivo em í 62 5. Nu ma ca rta escrita a 2 de Dezem b ro 
deste ano r o Vice-Rei queixava-se ao Monarca ibérico de que Júlio Si mão estava muito 
vetho e que não havia ninguém suficientemente capaz, na índia, para o substituir, pese 
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embora que um filho seu se deslocava por ele às obras, mas era ainda muito jovem e 
inexperiente ?. 

Outro construtor que teve importante acção na construção da Casa Professa foi 
Giovanni de Manolis, também designado por loannes de Manoíís, Míwíjíí ou J oão Mawuel. 
Nasceu na região da Venécía, por volta de 1542, e ingressou na Companhia de Jesus em 
1577. Em 1580 jã estava em Portugal, donde partiu para a índia, em 1583, aí morrendo 
quatro anos volvidos. A sua principal ocupação mecânica era a carpintaria, sobretudo a 
carpintaria naval - faberlignarius- mas era também perito noutras artes manuais, ' .Bonum 
ingemum ad aiiqua artefacta. . , como atestam os documentos coevos ». Esta informação é 
coroborada pelo texto do memorial enviado pelo Padre Martins, em Novembro de 1588. 
onde diz o seguinte: "...Como a fabrica da casa professa vai por diante e N. Senhor a vai favorecendo 
com suas esmolas, por seresta huma das boas fabricas que tem a companhia e muito bem traçada, eoanno 
passado ms levou N. Senhor pera s si hum irmão venezeano , chamado } oão Manuel, que entendia alguma 
coisa da fabrica, ao menos bastantemente pera nos fazer fortificar a igreja, se iaa houvesse algum I mão que 
entendesse de fabrica, parece que fana algum serviço a N. Senhor nisto,". A resposta foi desoladora 
para o Padre Martins, pois Cláudio Aquaviva disse que os melhores mestres que a 
Companhia de Jesus tinha morrido, peio que ele teria de procurar na índia um subs- 
tituto 

Ainda assi m, no Catálogo dos padres e irmãos da Companhia do ano de 1 59ó r constam 
três nomes de jesuítas ocupados com estas obras: o irmão coadjutor Luis Castanho, natu- 
ral de Goa, que tomava conta dos pedreiros e demais trabalhadores: o irmão Francisco 
Domingues, apelidado como o anterior de "... homem entendido em obras..." , e Díogo Ferrão 
que tomava conta da pedreira donde se tiravam os materiais para o Bom fesus ia. 

A pergunta mais importante é a de quem foi o autor da traça da Casa Professa. O 
piano geral ficou a dever-se ao próprio Alessandro Valignano r como ele mesmo afirmou. 
Sabemos que nasceu em Chieti. perto de Nápoles, a 20 de Novembro de 1529, vindo a 
falecer na cidade do Santo Nome de Deus de Macau, a 20 de laneiro de 1606. Cursou 
Direito, em. Pádua. e depois de alguns anos de vida atribulada entrou para a Companhia, 
em 1 5óó. em Roma, pela mão do próprio Francisco de Borja. Foi sacerdote em São [oão de 
Latrão, responsável pelo Colégio de Macerata, mas, em 1572, o Padre Mercuriano confiou- 
-Ihe o cargo de Visitador das missões jesuíticas do Oriente. A caminho da Ásia. passou 
por Lisboa, onde conheceu o Rei D. Sebastião e o Cardeal D. Henrique, futuro Rei, e aí se 
lhe [untou um grupo de quarenta e dois religiosos que o acompanhou até Goa. Ficou 
quatro anos na índia, visitando as diversas casas da Companhia, indo depois para Macau, 
onde ficou dez meses. A seguir, o seu destino foi o Japão, onde jã estava em Julho de 1579. 
Foi ele quem, mais tarde, imaginaria a embaixada dos legados dos daimios japoneses à 
Corte Portuguesa e a Roma, cu|a importância é bem conhecida. Não mais deixou de viajar 
pela Ásia, estando documentada a sua permanência, mais ou menos longa, novamente 
em Meaco, Malaca, Macau, Goa, etc. 

Senhor de uma sólida formação, habituado a organizar tudo até ao mais ínfimo 
pormenor, Alessandro Valigniano dominava também as artes da construção, pois além da 
traça do Bom Jesus de Goa foi o responsável por algumas outras edificações. Uma das 
obras que dirigiu, pelo menos em parte, foi a do Colégio da Companhia de jesus de Baçaim. 
Em 1575, estava por acabar um lanço dos quartos de dormir bem corno a igreja, considerada 
tão boa e tão grande como a do Espírito Santo de Évora n só com a visita de Valignano é 
que as obras tomaram o rumo definitivo, acrescentando-se mais de dois metros de altura 
e pedindo o concurso do mestre de fortificação que então aí estava a trabalhar. O templo 
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ficou então coberto de madeira, nunca vindo a receber abobada mento na nave, tudo por 
3 ua iniciativa rt- m 

Outra empreitada de que Aiessandro Valignano se encarregou pessoalmente foi a do 
Colégio de Maiaca. A construção definitiva foi planeada por ele, quando esteve na cidade, 
em i 577. Picara desolado com o estado do Colégio, com a pequenez e modéstia das 
instalações, pelo que decidiu deitar tudo abaixo e fazer, desde os fundamentos, uma nova 
igreja e uma nova zona habitacional Nos oito meses em que esteve em Maiaca deu tal 
aviamento às obras que quando partiu estava quase tudo concluído o. 

O Padre Valignano deu informações sobre esta residência na carta que escreveu em 
1579: o Colégio tinha sido acabado no ano anterior e ficara com um corredor com dez 
aposentos, além das outras dependências indispensáveis, no qual viviam entre seis a oito 
padres e funcionava uma escola para meninos. Ao lado, estava a igreja, de pedra e cal, 
muito formosa e capaz, embora ainda não estivesse acabada, pois faltava metade da 
sacristia e da torre junto da capela-mor h. 

Voltemos um pouco atrás, para ver como tudo se passou Em 25 de Dezembro de 
1585, o Povinaal da Companhia de jesus disse ao Geral Padre Acquaviva que a traça, 
como ele poderia ver. era magnífica e grande, pois como não era coisa que se fizesse num 
dia, e já que se traçava, seria convenien te que desde logo se fizesse como devia ser, posto 
que só se acabasse muitos anos depois, poisa Companhia de jesus haveria de durar para 
sempre e, a pouco e pouco, a obra se iria fazendo. Bastava, segundo ele r que se construísse 
um lanço e que uma igreja provisória ficasse a ocupar o lugar das casas então existentes, 
o que permitiria que os trabalhos continuassem, até ao fim, Acrescentava ainda que a 
Casa Professa se devia começar pelo claustro ou pátio |? . 

Atraca a que o Padre Aiessandro Valignano alude conserva-se na Biblioteca Nacional 
de Paris e é constituída por três plantas de trinta e três centímetros por trinta e seis, 
quarenta e cinco e quarenta e cinco, respectivamente, com legendas e comentários em 
castelhano ^ Em janeiro de 1586, o Padre Aiessandro Valignano escrevia: "...Esta traça go 
mismo ia hm, empero tomando mucha ins can A ínginiero que Sua M. mandó el ano passado aqui que es 
um milanés que sabe mucha , mas , porque êl en ninguna manera la pudo hazer por estar ocupado en 
muckas obras de su officw y no estar de astenia aqui me vali de una trasa que él me dio de un grande y 
solene edifício, do lo qual tomado lo que parecia a Huesírt) prepósito, e encurtando y eslrechando ij mudando 
lo que me parecia, saquéesta traça.." m o Engenheiro que ele refere era o italiano ao serviço da 
Coroa Portuguesa João Baptista Cai rato. Viajava seguramente com os mais comuns tratados 
dearquitecturado tempo, quer os gerais, comoosdeSerlioou Vignolaou mesmo qualquer 
edição mais antiga deVitrúvio, quer com outros específicos de fortificação. Havia também 
já nesse tempo diversos álbuns de gravuras representando os mais notáveis edifícios 
clássicos, do novo ou do antigo classicismo, obras que Alessandra Valignano pode ter 
consultado ou mesmo que possuía, pois como Visitador tinha de providenciar as obras de 
restauro, recuperação ou construção desde os fundamentos, dos edifícios da Companhia 
de Jesus. João Baptista Cai rato estava havia muito pouco tempo na índia, e os livros técnicos 
da sua bagagem eram seguramente os mais actualizados. Ficou em Goa e nas praças do 
Oriente até 159ó w 

Os responsáveis pela Companhia de jesus controlavam habitualmente as grandes 
empresas nas missões, mandando as plantas e os desenhos para as obras. Isto também 
aconteceu em relação ao Bom [esus, mas a planta enviada de Roma não foi seguida. 
Valignano informou o Geral Cláudio Acquaviva. a 20 de Novembro de 1587, que recebera 
e vira a planta que ele lhe mandava, revista pelo arquitecto da Companhia, que sabemos 
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era o Padre Giovanni de Rosis e que além de estar mais bem feita do que a que eie 
enviara de Goa, e mesmo o edifício ser maior, não pode ser seguida, pois Giovanno de 
Rosis não tivera em conta nem o espaço disponível naquele local da cidade nem os ventos 
dominantes., questão muito importante naquela região do globo 20. Alessandra Vaiignano 
tinha mandado um primeiro projecto para Roma, levado em mãos peio Padre Nuno 
Rodrigues, em 1 583 2 1 , mas na ida e na volta tinha-se perdido tempo demais. 

Mas, as notícias acerca dos trabalhos da igrefa do Bom Jesus sào abundantes na 
documentação dos arquivos jesuíticos. No de Roma, há uma carta escrita pelo Padre 
Nicolau Pimenta, Visitador da Casa Professa, enviada para Roma e datada de Junho de 
1597 22 . Nela se diz que na visita ficaram estabelecidas as seguintes ordens: A fabrica da 
igreja se prosiga com ioda a diligencia , porem sem desistir delia se acabe de cercar a horta, e se jorre o 
corredor alio de sima: e será o jorro d‘ esteira, que, por ser o corredor alto e ficarem com isso cuíaertos os 
tirantes, ese poder jazer mais em breve e com menos gasto, parece mais a proposilo. 

O frontespício da igreja seja polia traça que se assentou na eonsufía que tivemos em São Paulo, de 
que tem àssento o I rmão mestre de obras, mudando somente que seja o frontespício todo de. pedra do norte, 
tirando os dois pilares dos cantos, que serão de. pedra da terra pola correspondência que fica tendo toda a 
obra da igreja em roda que nelles se remata. E o forro será de berço e a obra dos arte zoes e molduras a mais 
grossa que puder ser pera que avulte-, e mo se pintará de figuras, mas somente se dourará quanto abrangem 
as esmolas. Se contudo daqui attê que se comesse a forrar se achar madeira lam comprida que. baste pera 
sustentar forro desterra, deste modo se deve forrar e com a obra dos artezões assima dita, porque este foi na 
primeira consulta o roais aprovado, e o segundo por se desconfiar de achar a dita madeira .. ", 

A primeira e mais importante das conclusões é que não havia um plano de pormenor 
único e coerente, e mesmo os desenhos do tempo, como vimos em relação às plantas dos 
três andares, eram vagos, deixando margem aos mestres que intervinham, no locai. A 
fachada só foi definida após o avanço dos muros laterais e o seu desenho, parece-nos 
claro, íicou a dever-se ao irmão Domingos Fernandes, aliás, denominado traçador, no Catálogo 
dos residentes do ano de 1 594 É ciaro que os responsáveis pela Companhia, em Goa, e 
o Visitador tinham a última palavra, mas nao nos parece que qualquer de]es r neste 
momento, fosse um verdadeiro tracista. Não é aceitável igualmente, e dadas as suas 
características formais, que o desenho da frontaria tivesse sido mandado de Roma, Lisboa 
ou Madrid, Outro dado interessante é que a pedra vinha deTaná, mais a norte, onde os 
jesuítas tinham uma residência, na qual estava Diogo Ferrão a comandar as pedreiras. 

Pela carta anual de 1598, vê-sc que andavam a prestar serviço permanente na obra 
do Bom Jesus cerca de setenta trabalhadores e que se tinha acabado de cobrir uma das 
capelas do cruzeiro, estando previsto para breve o fecho da abóbada da capela-mor. A 
madeira para o forro da nave linha sido encomendada e a cobertura dos quartos do piso 
superior estava feita 24 . 

O edifício de três pisos ficou com os corpos comunicantes em ângulo recto, em volta 
de um pátio, onde se incluíam as normais dependências de uma casa deste tipo. Sabemos 
que foi vítima de dois incêndios, um em IÓÓ3 e outro em 178 1, mas as reconstruções 
parecem ter respeitado o essencial da traça quinhentista. 

A igreja da Casa Professa foi começada em 24 de Novembro de 1594 « à custa dos 
legados do Capitão de Ormuz e Cochim D. lerónimo de Mascarenhas, sendo sagrada por 
D. Frei Aleixo de Meneses, em Maio de 1605. Do início desta obra dá conta a carta anual 
enviada de Goa, em Novembro de 1595, pelo Padre Francisco Cabral que diz que a igreja 
que até então funcionava era precária e que a nova iria ficarcom quarenta e quatro metros 
de comprimento por dezoito metros de largura, aproximadamente. 
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O novo edifício causava alguma estranhesa na Europa, como antes dissemos, e o 
Padre Rudolfo Aquaviva, nas instruções para o Visitadorda india Orienta!, pedia que este 
visse o que se passava, pois erann muitas as recia mações que ouvira acerca do iuxo excessivo 
da dita Casa Professa do Bom lesus ^ . 

A fachada ficou com três pisos bem marcados por cornijas, coroando-a um frontão 
quadrangular terminado por um corpo mais pequeno triangular, onde avuita um enorme 
emblema da Companhia de Jesus A ligação aos corpos laterais, já que também são três 
no sentido horizontal, faz-se por aletas com segmentos de vieiras invertidas, mas com 
pouca profundidade. O piso térreo tem três grandes portas divididas pelas pilastras que 
se sobrepõem, a partir das cornijas corridas. O vão axial tem um portal de desenho erudito, 
muito semelhante ao do Colégio de São Paulo, com dupla coluna de fuste estriado sobre 
pedestal de cada lado e bem desenhado entablamento recto, uma clara influência de um 
desenho de Sebastião Serlio 27. As portas laterais são mais simples, mas sobre 0 vão 
rectanguiar ficou um amplo espaço ocupado por uma carteia muito decorativa com as 
armas da Companhia, O segundo registo da fachada é também compartimentado pelo 
complexo sistema de pilastras, tendo sido dado grande desenvolvimento às molduras. 
Finalmente, no terceiro piso, hã apenas óculos redondos englobados em campos de 
cantaria quadrangulares com excelentes enrolamentos de tradição manei rista flamenga. 
Dá um bom efeito a diferença entre a pedra aparelhada e o material mais modesto das 
paredes, o tijolo inicialmente revestido de argamassa e caiado de branco, como ainda se 
vê em fotografias do século passado, 

À fachada lateral que fica livre possui três poderosos arcos bota nt es que seguram a 
estrutura pesada. É vincada por pilastras que acompanham no interior as janelas e a sua 
divisão em tramos. Nota-se a preocupação com a iluminação., que se faz por frestas no 
segundo registo e por óculos no superior Um gradeamento de pedra coroa todo o topo 
das paredes, sendo de assinalar a pronunciada saliência da capela do transepto que 
denuncia a forma de cruz latina da igreja. Esta tem uma só nave e mede cerca de cinquenta 
e oito metros de comprimento por dezassete metros de largura, elevendo-se a cobertura 
do corpo a dezoito metros e meio. No transepto, abrem-se duas capelas: à esquerda a do 
Santíssimo Sacramento, e, à direita, a já referida de São Francisco Xavier. Lateraímente ao 
arco cruzeiro hã dois altares de talha barroca: 0 de São Miguel e o de Nossa Senhora da 
Esperança. Logo após a entrada, e no flanco direito, fica o pequeno arco capelia da 
invocação de Santo António e, em frente, outro dedicado a São Francisco Xavier. Ainda na 
nave, avulta um monumental púlpito em madeira entalhada e dourada. Não podemos 
deixar de discordar da ideia de Mário Tavares Chicó que aproxima esta igreja da do Espirito 
Santo de Évora ^ pois aqui faltam as capelas laterais dos flancos, as varandas superiores 
comunicantes, os arcos-capelas laterais ao arco cruzeiro e o nartex coberto, já para não 
falar na questão das proporções. Se a algum outro templo o seu arquitecto foi colher a 
inspiração não foi ao eborense, 

A capela-mor segue 0 mesmo tipo deestutura da nave, com planta rectanguiar, mas 
com o eixo perpendicular pouco maior do que o transversal. O aboba damento tem a forma 
de um meio canhão com carteias. 

O arco-cruzeiro é completamente revestido por talhas do primeiro barroco, onde se 
incluem os dois já referidos altares, além de cinco tábuas pintadas, na zona superior. O 
alçado interior do corpo é elegante, com janelas de tradição serliana., na zona baixa, de 
vão rectanguiar e frontão triangular, com varandas no segundo, com o corpo ligeiramente 
saliente, e os tais óculos redondos no andar superior. 
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A cobertura já não é a origina! e é suportada por uma estrutura de ferro fundido. 
Sobre a entrada, e ocupando os dois primeiros tramos, foi iançado um coro alto. Era a 
pintura do tecto da igreja que mais chamava a atenção, dedicando-lhe Jean-Baptiste 
Tavernier palavras elogiosas w. Já antes, o viajante e aventureiro francês François Pyrard 
de Lavai louvara a magnificência do templo, dizendo que era todo dourado por dentro, 
mas que ainda não estava acabado, trabalhando-se afincadamente com esse fim, o que 
ocorreu pouco depois, como veremos. Conserva-se num dos muitos manuscritos sobre 
Goa existentes na Biblioteca do Vaticano uma descrição pormenorizada das pinturas, mas 
que nao é relevante para a questão da construção em que nos centramos agora 30. 

A capela de São Francisco Xavier, onde se expõe o seu sumptuoso túmulo, foi 
concluída em 1659, posto que tenha sido enriquecida nas épocas seguintes. Aqui está a 
magnífica caixa de prata feita por artistas goeses, onde repousa, o cadáver do Apóstolo do 
Oriente, e o monumento em que esta assenta, oferecido pelo Grão-Duque da Toscana 
Cosimo III Medice e executado pelo escultor florentino Giovanni Battista Foggim, por 
volta de 1697, e montado, no local, por Plácido Francesco Rannponi, especiaimente enviado 
à índia para o efeito, onde chegou a 13 de Setembro do ano de 1698 ?L 

A estrutura desta capela é excepcionai, pois abre-se para os quatro lados através de 
grandes portais; um para o transepto, outros dois para a zona da ante-sacristía e, final mente 
outro para o claustro. Também há acesso ã sua vista desde o alto, através de varandas, 
uma das quais fica junto à passagem para o coro. As paredes estão todas forradas com 
talha dourada, onde se incluiram quadros alusivos à vida de São Francisco Xavier, uns de 
origem italiana e outros fruto da mão de pintores locais. 

Outra dependência importante pela sua valia arquitectónica e por ter grandes 
dimensões é a sacristia. Se é verdade que desconhecemos o nome do autor da traça, 
sabemos a cronologia da sua construção, bem como a quem se ficou a dever cada um dos 
seus ornamentos. A sacristia velha começou a ser destruída em 2 de Fevereiro de 1652, 
iniciando-se os alicerces da nova a 29 do mesmo mês w, fazendo-se tudo à custa de um 
cidadão de nome Baltasar Viegas. Em Janeiro do ano seguinte já se estava a fechada a 
abobada. 

Ao mesmo doador devem-se os arcãzes grandes que, a 1 4 de janeiro de 1 659, data da 
sua morte, ainda não estavam concluídos, o que fez o Padre Gonçato Martins. È nesta 
data que temos de colocar também a feitura dos grandes armários dos cálices e outras 
alfaias que ficam lateralmente ao arco de entrada da capelinha de topo da sacristia. As 
pinturas dos espaldares dos ditos arcázes foram mandados fazer em Cochim, por ordem 
do Padre Martins, com trezentos xerafins que para isso lhe deu D. Francisco de Lima. 

A estrutura da sacristia é igual à de uma igreja, com cerca de vinte e cinco metros de 
comprimento e completamente abobadada. Possui uma capeia no topo, de planta qua- 
dranguíar e com um retábulo dedicado ao Calvário, onde avulta um impressionante Cristo 
Crucificado. O frontal é de azulejos de tapete de fabrico lisboeta, de meados do século 
XVII e foi composto com elementos retirados das ruínas da igreja dos agostinhos. Têm a 
mesma origem os outros da parede fundei ra, 

O corpo é marcado por pilastras da ordem toscana simplificada que definem o espaço 
para arcos capetas pouco profundos, cujas mais perto da porta são inutilizados, na sua 
parte baixa, pelos fantásticos arcázes. A abóbada é uma das mais belas de Goa, com um 
excelente trabalho de estuque que disfarça as linhas de força dos segmentos de calotes 
que constituem cada tramo; grandes óculos permitem a entrada abundante de luz. 


293 



PEDRO DIAS 


Por estes mesmos anos das décadas de cinquenta e de sessenta, foram realizadas 
muitas obras importantes, segundo consta da lembrança de quando se começou a Smcristia 
do Bom Iêsus que temos vindo a seguir. Foi o caso da ante-sacrístia, da escada que daí 
parte para o andar superior, da Via Sacra e sobretudo da Capela de São Francisco Xavier, 
Foi uma vez mais o diligente. Padre Gonçalo Martins quem dirigiu os trabalhos, mas não 
sabemos o nome do arquitecto. A transladação do corpo do Santo realizou-se a 24 de 
Abril de 1659, o que nos permite concluir que a obra estava acabada, 

O pátio da Casa Professa é de uma monumentalidade raramente excedida e fruto de 
um desenho extremamente erudito. Tem dois andares, é todo decantaria, de uma grande 
pureza de Jinhas dentro da ordem toscana. Um entabtamento corrido separa os dois pisos, 
cujos vãos são ligados por pilares crucíformes, juntando-se uma elegante balaustrada ou 
parapeito, Às naves são amplas, largas e altas e no andar de cima comunicam com a zona 
habitacional, dormitórios, etc. 

À Casa Professa do Bom Jesus de Goa continuou a ter obras, quase continuamente, 
algumas que respeitaram o edifício inicial, outras que o obliteraram, mas pode reconstituir- 
se, no essencial, o que era, nos seus tempos áureos, os da conclusão da capela de São 
Francisco Xavier. 

Se é verdade que os documentos de que nos socorremos estão jã quase todos em 
letra de forma . não o é menos que parece terem passado despercebidos aos historiadores 
da arte, quer portugueses quer estrangeiros, pelo que tomámos a iniciativa de os lembrar, 
para atribuir tantas obras tidas por anónimas aos seus verdadeiros responsáveis 
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S - Bom Jesus de Goa. a) Frontaria da igreja, bj Corpo da capela-mor e exterior da Sacristia 


2 - interior da igreja do Bom lesus e capeia de São Francisco Xavier. 
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A CONSTRUÇÃO DA CASA PROFESSA DA COMPANHIA DE IESUS EM GOA 



3 - Plantas das três pisos da Casa Professa de Bom |esus de Coa. 1 5S6 (Paris. Bilbioteca Nacional) 
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Luís Miguel DUARTE ’ 


í . Crimes do campo e crimes da cidade? 

Haveria, no Antigo Regime, uma criminalidade especificamente rural? Nenhum dos 
autores que vêm estudando esta temática se refere, nestes termos, aos padrões de 
criminalidade, embora alguns se debrucem preferentemente sobre o crime numa região 
rural. E se a cidade, como forma ecológica de organização, pouco entrou nos campos 
portugueses, estes penetraram em profundidade nos aglomerados urbanos ou nunca de lã 
saíram completa mente, pelo que esta dicotomia vale o que vale. 

Ainda assim , podem os falar de uma delinquência rura í e , mais aí nda , de u ma confliluaMade 
típica dos campos, isto ê, do mundo em que vivem nove de cada dez homens do período 
medieval. Na primeira incluiremos roubos e fogo posto- na segunda, todas as rixas cuias 
motivações decorrem expressamente da vida no campo e que descambam em insultos, 
agressões, homicídios e r por vezes, verdadeiras batalhas campais. 

2, Fontes e problemas 

Basear-me-ei essencial mente em carias de perdão outorgadas pelo rei 1 . Sabe-se que a 
gente do campo se dá mal com as justiças de fora e sempre preferiu a mediação interna, 
conduzida por um ou mais vizinhos antigos e respeitados, pelo senhor da terra e, 
especial mente, pelo padre da paróquia^ Também por isso temos poucas fontes e a represem 
tatividade das que temos é problemática; o presente estudo não pode aspirar a qualquer 
tipo de quantificação. 

Para não se resumir a uma colecçào de anedotas, a análise dos casos tem que se cruzar 
corn outras dimensões da vida no campo: a estrutura demográfica; a conjuntura económica 
(com a pergunta clássica: há mais roubos em períodos de crise alimentar 9 , que o senso 
comum nos sugere mas que, até hoje, a investigação tem negado); e, por fim, os locais, os 
valores, as crenças e as práticas estruturant.es das sociedades camponesas, as três tutelas 
que ora a protegem ora a espartilham e sufocam: o poder real. o domínio senhorial e o 
enquadramento paroquia 11 Só num esforço de integração de todas as fortíssimas pressões, 
materiais e humanas, que pesam sobre as comunidades camponesas, de todas as ameaças 
externas, representadas pelos avanços da administração centrai e urbana, pelas 
modernizações tecnológicas, por qualquer viandante de aspecto suspeito ou pela cultura 
da batata, e, correi ativa mente, das manifestações de renovada vitalidade através da qual 
essas comunidades procuram resistir, podemos situar, em todas as suas complexidade e 
riqueza, as histórias das carias de perdão-, a colmeia destruída, a rixa por causa da junta de bois 
ou da agressão à honra familiar. 

3. A 'guerra do verde" 

Diria que as duas principais fontes de conflitos são o património simbólico familiar e a 
salvaguarda dos terrenos de cultivo, sobretudo dos estragos causados por animais. Começo 
por aqui, 
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Podem ser episódios pontuais da eterna oposição entre pastores e lavradores, que se 
sentia em particular no Alentejo. Como este: pelo ano de 1 456, o lavrador André Martins e a 
esposa, moradores em Vila Boim, apresentaram querela aos juízes do lugar e aos de Eivas 
contra alguns homens, entre os quais Fernando Afonso, filho de um ovelheiro Diziam que 
"porquanto lhes nom queria leixar meter seus gaados na terra em que lavrava se ajuntarom 
em asuumada com armas e de ncute aas desoras se foram a os buscar ao monte bonde 
estavam pera os aver de matar ou desonrrar e querendo entrar com o dicto Andre Martinz e 
sua molher per força que elfe com hua lança lhes defemdera a porta e que fora tam grande 
o arroido dos botes das lanças e das pedras que a dieta Maria Paez querellosa ouvera tam 
grande medo e tomara tam grande espanto em o dicto arroido que quebrara loguo delia 
sangue porque andava prenhe e movera o que no ventre trazia nom sabendo se era macho 
se femea porque ainda nom bulia 1 ^. 

Muitas vezes é menos do que isso: tão só os bois de um vizinho, também ele agricultor, 
deixados sem vigilância, invadiram e causaram estragos na terra do vizinho do lado. Um 
conflito inter pares, portanto, 

Para lá da guarda que cada um deve montar aos seus bens móveis e imóveis, o 
cu m pri mento das regras, escri ta s o u tácitas, de bom relaciona m ento no campo está com et ido 
aos j u ízes e j u rados loca is e aos rendeiros do verde. Estes ú 1 timos são m ui tas vezes acusados de 
erros no ofício-, quase sempre a realização indevida de avenças com as partes, interpretar uma 
acusação destas exige cautela, porque pode tratar-se de corrupção pura 6 , ou de um modo 
ancestral de conseguir compromissos, resolvendo a bem pequenos diferendos e evitando 
uma escalada litigiosa que não interessava aos camponeses medievos; a justiça régia versa 
crime onde a comunidade apenas constatava bom senso. As posturas do verde., que estes oficiais 
têm a missão de fazer cumprir, procuram manter hortas, campos cultivados e vinhas a salvo 
de gado muar, de porcos, de cães, de cavalos - e dos homens. Proíbe-se que, no meio dos 
vinhedos, indivíduos ou grupos cacem a cavalo, acendam fogueiras e se entreguem a jogos 
mais ou menos lícitos ou a desenfadamentos amorosos. Ou roubem uvas, fruta, esparto. 

Sempre que se fala na vida na aldeia evocam-se os mesmos centros de sociabilidade: 
a igreja, a taberna, a fonte, o favadou to... Creio que, embora com uma forte carga negativa, 
o curral do concelho ocupa um lugar importante: é para lã que são arrastados os animais 
encontrados a causar dano em terra alheia, pelos proprietários lesados ou por algum dos 
oficiais referidos. Aí aguardarão que o dono os venha resgatar, pagando a coima devida c 
indemnizando a vitimados estragos ou, seta! não acontecer, que o carniceiro os transforme 
em carne para o açougue. Não têm conta os conflitos, muitos deles com desenlace violento, 
no curral do concelho ou no caminho para lã. Exemplos: 

Pero Caveiro foi preso pelo juiz da Vtdigueira por ter arrombado o curral do concelho 
para recuperar "uma sua besta" que estava lá dentro 7 . Mem Gonçalves, de Pinhel, não tinha 
sorte com os rocins: um deles foi apanhado a causar estragos num terreno de Lourenço 
Porta, tendo sido entregue pelo lesado aos almotacés da terra: passados dois anos, outro 
rocim foi preso por Álvaro Afonso quando lhe danificava uma terra de pão*, João Vasques "o 
Moço" apunhalou numa perna o jurado da sua aldeia 9 que pretendia tomar-lhe um penhor 
por ter achado os seus porcos a causar danos em terras alheias 19 . )oão Afonso foi acusado 
pelo escudeiro DiogoGii r "/uizíí(?Síííí/7fií?s HH em Be|a, de o ter ferido numa perna e ter recuperado 
os bois que o magistrado conduzia ao curral do concelho 11 

Um conflito mais sério teve lugar em Coimbra, opondo dois homens do alcaide da 
cidade a quatro homens do Mosteiro de Santa Cruz. Conhecemos a versão dos últimos. 
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Versão, como se esperaria, de uma surpreendente candura. Dois dias antes, alguns bois 
pertencentes ao mosteiro haviam sido apanhados, presumo que causando dano, conduzidos 
ao curral do coneel ho e maltratados: u porq ue avi a dous dias que os dictos boy s fora m ça rrados 
noditocurrall por serem magros e trabalhados muito do tempo e por ó mau trazimentoque 
Lhes deram em os trazer morreram dous dos milhorese huum fora loguo hl esfolado e outro 
fora e nunca os quiseram dar senam que lhe dessem penhor de prata que passase de marco 
e íhe fora posta por ello hua escudetla de prata que pesava dez honças e temendo que 
retevessem os dictos boys no dicto curral! como ante fezeram os quaees se retheudos foram 
aquella nouyte seguinte morreram todos ou a. maior parte delles chegaram honde os ditos 
boyes viinham ja dentro na dieta cidade viindo os dictos dous homeens com elles e lhes 
disseram que leixassem estar os boyes e se alguum dapno fezeram que o moesteiro ho 
pagaria e que ala tiinham o dicto penhor de prata per onde se pagaria dapno se o fezeram." 
A história prossegue no mesmo registo consensual: os dois homens do alcaide devolveram 
os bois sem necessidade de mais palavras, "escandallos" ou "forças". Já com os animais a 
bom recato, no mosteiro, "sobrevieram vereadores e tabeliães, fazendo alguns 
requerimentos". Ouais e porquê? O documento é habilmente omisso. E assim se separaram 
todos. Até que alguém foi dizer aos homens de Santa Cruz que se arriscavam a castigo por 
terem tirado os bois aos homens do alcaide, o que eles muito estranhavam, "pois com maa 
temçam lhos nom tirarom nem por fazerem força nem emjuria mais por temerem que 
faüecessem os ditos bois ou a maior parte delles". Evidentemente 

Foi um conflito sério, envolvendo o poderoso cenóbio de Santa Cruz (através de um 
escrivão, um vedor e dois homens de pé do prior) e a cidade de Coimbra, representada por 
vereadores, tabeliães a mando destes, e os homens do alcaide, presumindo-se o acordo, 
pelo menos, do próprio alcaide 11 . O número de bois era por certo significativo; e tudo indi- 
cia tratar-se de um diferendo sobre terras de pasto e não de um descuido de um pastor. É 
interessante a acusação de que as autoridades deram "maao trazi mento" aos animais 
confiscados, e traziam-nos "magros e trabalhados" 1 -. Anote-se, por fim, a escudela de prata 
que pesava dez onças para cobrir a exigência de penhor de mais de um marco de prata 1-1 . 

Em povoações pequenas, o juiz faz de rendeiro do verde e não são raras as queixas de 
abuso da autoridade* 5 . Na aldeia do Tojal, no termo da Sertã, teve lugar um conflito que 
sintetiza todas estas tensões. O ferreiro Fernando Eanes malquistou-se com Lopo Galego e 
com um amigo deste, Gonçalo Nunes, "que diziam que era galego e de fora do Reino"; de um 
lado e de outro houve ameaças. Guando o ferreiro andava a varejar um castanheiro 1 *, 
apareceram os seus inimigos: Lopo Galego, na sua qualidade de rendeiro do verde, e Gonçalo 
Nunes, porteiro, "o qual nom era seu jurado nem lhe era dado lugar per o Concelho pera 
encoymar". Os objectivos pareciam claros: "elles busca rom maneira pera o matarem e o 
colherem a sua vontade". Então confiscaram um asno do pai do ferreiro e meteram mo em 
uma corte de gado, pretextando que haviam encontrado o animal a comer castanhas. Suspeito 
comportamento: a corte não era curral do Concelho e, por outro lado, sempre segundo o 
ferreiro 17 , "nem o custume da dieta terra nom era levar besta ao curral! como sabiam cuja era 
salvo requerer a coyma a seu dono”. Irritada e expedita, uma irmã do ferreiro foi à corte e 
recuperou o asno. disposta a pagara coima se o animal tivesse incorrido nela. Interpôs-se 
Gonçalo N u nes , retoma ndo posse do desgraçado asno; a moça com eçou a ch o ra r e a "brada r". 
0 ferreiro desceu à pressa do castanheiro para vero que se passava; foi encontrar o presumido 
galego "'emburilhado com a moça, e com medo dele por ele o ter ameaçado, tomou uma 
espada e um dardo 1 * e rogou ao outro que lhe leixasse o asno porque queria pagara coima", 
em penhorou em dinheiro, à escolha do porteiro. Os dois galegos lançaram também mão 
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de suas armas, uma espada e uma lança, e feriram o nosso homem num braço. Este respondeu 
com a espada, causando a GonçaJo Nunes duas Feridas fatais. Não teria escapado à morte 
''se o Deus nom ajudara" Deus era, sem dúvida, uma valiosa testemunha de defesa 4 * * * * * * * * * * * * * * 19 * . 

A história pode ser contada do lado da autoridade-. Gonçalo Eaoes, de Mirsmdeia, jurado 
em Rio Torto (terra de Chaves), encontrou uns bois de |oão Branco a causar prejuízos, levou- 
-os "por coimas de danos", "como jurado' que era". Quando seguia tranquilo e desarmado, 
com um saco de farinha ao pescoço e uma Foice, o dono dos bois tirou- lhos a Força e agredi u- 
-o. Em auto-defesa, o jurado Feriu o agressor com a foice, vindo este a falecer 10 . 

As famíli as não estão a sa I vo das di scórd ias causadas por animais: Go nçal o Rod rigues, 
morador no termo de Vila Real 21 , encontrou um día a destruir-lhe um seu campo de pão um 
rocim pertencente ao seu irmão. Lopo. Mal acabou de meter o rocim no curral, o irmão foi 
interpelado a casa, "como homem muyto soberbo que era". Soberbo - e previdente, já que 
se apresentou "levando hua espada à cinta e huum punhal] e hum dardo e huum casco de 
galceiras na cabeça" Seguiu-se uma azeda troca de palavras, a chegada de um cunhado 
"pera os estremar e apartar", e uma luta violenta que acabou com um ferido numa ilharga e 
às portas da morte, outro aleijado numa mão, de uma estocada, e o terceiro morto de uma 
estocada numa perna, com uma espada 22 . 

Má fé e dolo existiram, segura mente, nos que violaram colmeias que não lhes 
pertenciam: há quem roube mel, hã quem leve as colmeias inteiras, mas o verbo mais 
frequente nas acusações é escarchar, isto é, despojar da corcha (da casca, da cortiça) 23 , Algumas 
pessoas que visivelmente não simpatizavam com ele, lamenta-se ao rei )oâo Afonso, de 
Montemor. acusaram-nodeque "elleescorçhara certas collmeas a huum Per'Estevez, escollar 
em direito canonico, a Simam Go nçal [vez, tabeliam. e a Catarina Fernandez, e Álvaro Piriz 
orteJlàao e a Diego Panes Bollinhos”, tudo gente da terra 24 

Gostaria de saber algo mais sobre os costumes de Moura: o juiz da vila mandara o 
alcaide, com o tabelião Vicente Rodrigues, "por derredor da vil la a apanhar quantas colmeas 
achassem e que as trouvessem a praça", como era costume . Então chegou à praça Afonso Gomes 
Carvaíhedo, "e sob a trazida delias | coímeias | ou vera com elles razõoes e que o doestara |ao 
tabeliãoj de maas palavras e lhe dera hua punhada no rosto de que lhe fizera hum inchaço"' 25 . 

4, Os donos da terra 

Todos os estudos monográficos de história rural medieva, portuguesa ou não. 

consagram uma parte substancial aos conflitos em torno da posse da terra. Tais conflitos 

têm quase sempre, como um dos protagonistas, um grande proprietário (pessoa ou 

instituição). As carias de perdão, diversa mente, trazem -nos enfrenta mentos pontuais de gente 

miúda pela posse de uma leira ou uma herdade. Por vezes adivinhamos problemas desse 

tipo por trás de comportamentos sem grande sentido: o escudeiro Pedro Teixeira, criado do 

Bispo de Évora, foi preso na cadeia da correição da Beira devido a uma queixa de João 

Afonso do Souto 26 , segundo o qual aquele lhe teria infligido feridas "abertas e sangoentas", 

"e o forçara de algumas suas erdades arrancando lhe parte de suas vinhas e cortando lhe 

muitas árvores de fruto": fizera o mesmo a vários caseiros e lavradores dele próprio. Ou a 

história está mal contada ou o escudeiro era um psicopata; ora os psícopatas não pediam 

perdão ao rei; perfila-se claramente, a meu ver, um conflito peia posse ou exploração de 

terras 27 . Conflito evidente na narrativa do lavrador |oão Afonso Menaxo r de Alvito. Estava a 

trabalhar numa sua herdade, no termo da vila, quando chegou o alcaide, acompanhado de 

um outro homem, e lhe disse, da parte dos juízes locais, que saísse imediatamente da herdade 

sob pena de ter que pagar uma multa de 500 reais para a remissão dos cativos. Receando a 
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multa, acompanhou o alcaide perante os juízes "e lhesdisera porque ho mandavam tirar de 
sua herdade pois que era sua e avia quinze anos que a pesuira e se algua pessoa demandar 
quisesse que o citasse e demandasse peramte elles." A declaração não convenceu os juízes, 
"que o apenarom em a dita pena" 2 * 

5 . O Vinho 

Por causa deste produto geram-se conflitos normais e com uns a outros bens do campo 
ou da cidade, quem o faz ou o tem para vender encara ma! a inspecção do rendeiro das sisas 
Pelo menos foi o que aconteceu com Afonso Rodrigues, de Arraiolos. O escudeiro Pedro 
Eanes. !á morador, queixou-se que sendo rendeiro das sisas da vila JJ e hindo lhe veer huum 
pouco de vinho com outro seu parceiro eile se alevantara em arroido com elle em o quali 
arroido ihedera hua estocada com hua espada peilos lonbos da quali fora em maao ponto." 29 . 

Confesso que esperaria encontrar com regularidade desentendidos com os relegueiros; 
esses conflitos estão documentados a um nívei colectivo 30 , mas não figuram, tanto quanto 
sei, em cartas de perdão. A tentação é forte de, contrariando as regras elementares da 
investigação histórica, apostar que ta is incidentes existiram, que camponeses ou lavradores 
à beira de um ataque de nervos, com o vinho a estragar-se nas pipas sem o poderem vender, 
à espera de que o rei ou o senhor escoassem as respectivas produções, tiveram de certeza 
ácidos desentendimentos com os fiscais do relego. Faz todo o sentido - mas. como disse, a 
documentação que conheço ignora o assunto. 

6. Roubos 

Embora um roubo seja um roubo, no campo, na cidade ou no monte, os bens que 
alguns "faziam menos”, como ao tempo por vezes se dizia, têm a sua especificidade. 

Há vários acusados de roubar uvas em vinhas alheias 31 ; de roubar col meias -* 2 ou cera 33 ; 
de levar trigo da cova do proprietário 34 ; pão e vinho* 5 ; de deitar a mão a peras que não eram 
suas (decerto inspirados nos pecadilhos de juventude que Santo Agostinho relata nas 
"Confissões”); de furtar ameixas de uma vinhal cebolas, alhos e duas enxadas. 

Quando passamos ao reino animal (vivo ou morto), a lista é sem fim 

Toucinhos, galinhas e carneiros 37 ; vacas e um novilho**; dois bois de arado' 39 ; um cordeiro, 
um carneiro, um cabrito e um leitão* 0 ; dois patos e um borrego* 1 ; certas galinhas e um 
asno* 3 ; um rocinn 43 ; um cavalo**; três novilhos* 5 ; um número não especificado de bois* 6 ; um 
sendeiro e um cavalo 47 ; "certas vaca s” 4R ; dois cavai os* 9 ; um rocim e "dois lombeirosde bois" 50 ; 
''certos porcos" 51 ; dois rocíns 52 ; "certas éguas'" 53 ; um novilho 54 ; uma égua 55 ; "certos toucinhos" 56 ; 
galinhas e cabritos 57 ; três coiros™; e podíamos continuar indefinidamente. Os carniceiros 
eram suspeitos de eleição 59 . 

Comecei este trabalho lembrando a forte penetração dos campos nas cidades; qualquer 
um destes artigos, dir-me-ão, podia ter sido roubado numa cidade, por mais rural que seja. 
É verdade: temos que situá-los no local do crime - até esse roubo extraordinário de "huum 
si no que se fezera menos" na Igreja de Santo Estêvão, no termo de Sortelha 60 . Aliás a objecçào 
funciona nos dois sentidos: no coração do mundo rural, uma família camponesa pode ver- 
-se despojada de uma taça de prata ou de um punhado de reais. Mais do que roubos do 
campo, deveremos talvez falar então em roubos no campo. E haveria que fazer distinções 6 ': 
um mundo separa o bando de moços esfomeados que se banqueteou com uvas, peras ou 
ameixas alheias das verdadeiras quadrilhas de ladrões e receptadores que assolam uma 
região e fazem desaparecer manadas inteiras de gado 62 ou mesmo dos ladrões 'profissionais' . 
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como o correeiro Afonso Fernandes, de Guimarães, acusado de ter feito mão baixa de um 
rocim, de uma égua, de coirama de um pelame f de dois asnos, de dois sendeiros, de "certo 
fiado", de cebolas e alhos, de duas enxadas, mais dinheiro e outros bens náo especificados 63 . 
Entre uns e outros, a categoria mais provável dos pequenos larápios de ocasião. 

As histórias que os acusados contam são, essas sim, por vezes iuminosas para uma 
aproximação à sociedade rural 6 ': o homem a quem um castelhano alugara um sendeiro, 
"que fosse em elle atee huum lugar certo que lhe compria e que elle lho levara mais longe 
que pera honde lho alugara e se detevera mais dias do que se nom detevera se mais longe 
nom fora por a quall razom o elle fora buscar e o achara e que com menencoria detle se 
queixara aas dietas nossas justiças posto que Joguo fora entregue de seu cavailo dizendo 
que lho levara furtive]]mente J ' 6 hoque r por sua pobreza, abusou do empréstimo de um boi 66 ; 
a mulher que aceitou guardar bens furtados 67 ; ou o outro homem que comprou um muu 
que, veio a saber, era roubado 6 *. 

Resta-me lembrar que, de entre todos os que cometeram roubos, terá havido muitos 
com muita sorte (os que nunca foram descobertos, nem pela justiça nem, em consequência, 
por nós); os ladrões que referí tiveram, ainda assim, alguma fortuna, jã que, com poucas 
excepções, escaparam à forca. E a forca era quase sempre o fim da estrada para os culpados 
de roubo. A tolerância que, nesta sociedade, sobrava para os responsáveis por delitos de 
sangue, mesmo homicídios, mesmo reincidentes, faltava dramaticamente para os acusados 
de roubo. Entre gentes de pouco ter, nas quais os efeitos de um furto podiam ser devastadores, 
com casas pobres e de acesso fácil e propriedades mal vigiadas, acreditava-se que a melhor 
forma de prevenção contra o roubo era pendurar no patíbulo os prevaricadores. 

7, Fogo posto 

Podia acontecer em meio urbano, mas só conheço testemunhos para o campo. As 
circunstâncias dos dramas, a crermos nas justificações daqueles a quem o crime era 
imputado 69 , ligam-se quase sempre a queimadas 70 que, apesar de conscenciosamente 
preparadas e controladas, uma rajada de vento traiçoeira tirou das mãos dos camponeses e 
deixou sem controle. Ardem árvores de fruto, ardem colmeias, algumas searas, uma ou 
outra instalação de apoio agrícola. Não conheço ca sos de vítimas mortais, É raríssimo termos 
indicações quanto a data precisa ou mesmo aproximada em que um crime ou um acidente 
tiveram lugar 71 . Mas o simples bom senso garante-nos que o fogo poslo é um crime sazonal, 
exigindo calor e vegetação muito seca: as queimadas fazem-se depois da colheita 72 . 

O incêndio pode ter uma origem mais modesta: o pequeno lume aceso por pastor ou 
por camponês que desejava aquecer ou preparar a comida. Entre os suspeitos encontraremos 
frequentemente jovens. 

Alguns casos: Afonso Eanes, homem pobre de Alcácer indo um dia à caça, "pusera 
fogo em huas moutas acerqua de huum caminho onde se acolheram alguuns coelhos. O 
foguo saiu per hum panasco", queimando algumas oliveiras e outras árvores 71 . Dois jovens 
de Alvlto tiveram automação dos juízes do Torrão para pôr fogo e queimar umas moitas de uma 
herdade do pai, "pera fazer terra de pam"; mas o fogo saiu-lhes da mão, incendiando matos 
e terras baldias™ Fernao Calado, morador em Olivença, achou-se no meio de uma contenda 
entre esta vila e a deÀlconchel; houve um fogo posto que estragou pães, vinhas e pastos; e 
como eie andava perto a guardar umas ovelhas, acusaram-no de ter sido o incendiário, para 
fazer "cardo" ás suas ovelhas^. Dm fogo posto, no termo de Silves, destruíra uma centena de 
colmeias 76 . Dois irmãos foram acusados de um outro no lugar de Chacim (honra de Vasco 
Fernandes de Sampaio), ardendo adegas a dois casais 77 , U m fogo posto nu m I ugar do termo 
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de Tomar queimou muitos olivais e outras árvores; catorze proprietários, incluindo as figuras 
gradas da terra, acusaram o jovem Fernando, filho de um criado de D. Frei Lourenço, que 
fora comendador-mor da Ordem de Cristo™ 

Deixo pa ra o fi m a h isto ria de D i ogo Vicente , m orador em Ai mada. Com o i a orga n iza r a 
festa de baptismo de um filho, desafiou três amigos para o ajudarem a caçar e matar uma 
dúzia de ovelhas. Andavam os quatro a caçar em um vaie, fez-se meio dia. O narrador acendeu 
um lume para todos prepararem de comer e "dar folga" aos cães que com eles vinham. Mas 
o fogo levantou-se "rijo e forte”, muito contra a vontade dele, queimando 35 ou 40 colmeias 
a um proprietário. 32 cortiços a outro, 20 a outro; a um quarto, o incêndio "afogara" um 
pinhal, e a duas filhas do Conde de Abranches outro pinhal 79 , 

8. Violência na aldeia 

As " razões T isto é, os desentendimentos, de que aqui fízeto tiveram na sua base 'motivos 
do ca m po" : dest ru içao ou ro u bo de col meias , danos ca usados por bois ou porcos que fora rn 
procurar comida onde não deviam., divergências sobre a posse de terras ou a serventia de 
águas, inspecções mal intencionadas a adegas. Deixei para o fim os crimes de sangue, que 
para nós são os piores mas para o tempo não eram*? podendo mesmo faiar-se de uma 
"banalização da brutalidade na aldeia"* 1 . A iei da selva' nos campos? De forma alguma, num 
mundo endurecido, extremado e com os nervos à flor da peie*-, passa-se em segundos das 
palavras azedas às vias de facto. Mas até na desgraça hã regras, condutas fortemente 
ritualizadas no insulto ou na agressão* 1 ; hã uma inteligência própria nesta preferência pelo 
aço das armas para resolver diferenças, em detrimento da vara dos juízes. À agressividade 
latente socorre-se com facilidade de espadas, punhais, lanças ou azagaias, de foices 
roçadeiras, de paus, de pedras, para lavarem sangue a honra maltratada por "muitas emaas 
palavras injuriosas". Cada camponês era então um criminoso? Não; mas não era difícil ver- 
-se no papel de agressorou homicida, mais ou menos voluntário, Os outros percebem que 
essas coisas acontecem; por isso, desde que o culpado compense a vítima ou respectivos 
herdeiros e expie o mal que fez com uns tempos de recato, andando a monte próximo da 
aldeia, o que está feito, está feito, e a vida continua O Rei afina pelo mesmo diapasão 54 . 

Nasotfto de perdão, as rixas que acabam em agressões, ferimentos ou mortes não trazem 
rótulos de 'urbanas' ou 'rurais? e só excepcionalmente informam como é que o caso começou, 
o que nos poderia ajudar a classificá-las. Podemos sempre fazê-lo pelo tocai ondeo incidente 
ocorreu, mas não chegaríamos longe 5 ? Assim, limito-me a recordar alguns dos principais 
focos de tensão endémicos das sociedades camponesas. 

8. 1 . A constituição da família 

O mais perigoso situa-se no domínio da história da população. A fortíssima coesão 
interna das comunidades rurais assenta em grande medida no respeito feroz de regras de 
endogamia e homogamia socio-profissional. Escolhe-se noivado entre iguais e na terra ou 
perto de!a*rí Aqui reside a explicação para um número impossível de precisar, masque julgo 
ser elevado, de recontros sangrentos: os locais defendendo as suas jovens das arremetidas 
amorosas de um ou vários mancebos de fora. 

Se em toda a Idade Média a vida é quase impossível para quem viver sozinho (Vatfsolis!, 
notava Armindo de Sousa), no campo é-o por maioria de razão. A pertença à comunidade 
não tem preço: e implica, um fortíssimo reflexo de rejeição de tudo o que venha de fora: 
gente, ideias, modos de fazer, objectos. . A socialização dentro dos valores do grupo faz-se 
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muito pouco ou nada na escola, e relativamente pouco na família. Porque esta passa pouco 
tempo junta.: só se reune para comef 7 e para dormir. As crianças ou andam atrás da mãe ou, 
em liberdade, pelo campo e pela aldeia, aprendendo a vida "a ouvir dizer e a ver fazer". A 
partir dos sete ou oito anos, os rapazes começam a ajudar nomeadamente guardando gado. 
E nessa tarefa descobrirão os limites da aldeia e dos pastos que podem ou não frequentar 
logo. descobrirão as fronteiras que devem defender, quase sempre pela força . da invasão de 
estranhos ou de vizinhos insolentes. Será essa aprendizagem, uma apropriação física do 
espaço da família e da aldeia, que estará na raiz, pelo resto da vida deles, de um bom número 
de conflitos sangrentos. 

Volto à família como geradora de tensões, destacando desta vez os problemas que 
pode causar a Idade tardia ao casamento, Não temos, em Portugal, estudos suficientemente 
fiáveis e representativos sobre o assunto, e confesso a minha relutância, em especial no 
domínio da história da população, em utilizar projecções a partir de dados de outras 
realidades**. Mas admite-se um intervalo de uma década entre a maturação sexual dos rapazes 
e a Idade do matrimónio: dez anos de espera, de acumulação de desejos e frustrações, 
tantas vezes descarregados em cenas de violência, entre eles ou contra os homens adultos 
que monopolizam, sem cedências, o património e o poder em casa e na aldeia*- Estes 
jovens acabam por proteger, a maneira deles, o escassíssimo mercado matrimonial da aldeia 
ou da região, desencorajando os pretendentes de fora, hostilizando o casamento de velhos 
ou viúvos, ridicularizando maridos enganados* 0 . 

Por outro lado, a honrada família 1 ^ está intimamente ligada â honra das suas mulheres 
e raparigas. Estas últimas são vigiadas de perto, sobretudo peias mulheres mais velhas, e, 
ao con trário dos rapazes, não têm gru pos de sol ida rsedade , não têm bandos, tão só momen tos 
fugazes em que podem conviver e trocar segredos e brincadeiras cúmplices Qualquer ataque 
à virgindade de uma rapariga é sentido como um Insuportável golpe na honra - e no 
património - familiares 03 . Por isso a defesa dessa honra está profundamente interiorizada: 
os mecanismos de auto-repressão foram por certo mais eficazes do que a vigilância de pais, 
mães e maridos. Quando falhavam, falavam as espadas. 

8.2* Honra e vergonha 

A caracterização das sociedades rurais do Antigo Regime como sociedades da honra e 
da vergonha continua a parecer-me adequada-, e tem naturais implicações: uma pressão so- 
cial nos limites do suportável faz com que cada um esteja sempre a examinar o 
comportamento dos outros e a ser examinado por eles. São comunidades com pouca 
oportunidade e quase nenhum espaço para a intimidade e o segredo, com um intenso sentido 
do colectivo, aparentemente imóveis mas, de facto, travando um combate implacável pela 
sobrevivência. Como esta é tudo menos fácil, as aldeias e os grupos fecham-se. viram-se 
para dentro e desenvolvem uma atitude colectiva de medo e agressividade contra as ameaças 
externas. Com a aproximação da noite ou do inverno a aumentarem o primeiro, o medo, 
com o instinto de sobrevivência e o álcool a potendarem a segunda, a agressividade, com 
tantos perigos, reais ou imaginados, a ameaçarem a virtude das mulheres da família, o 
escasso património, as margens do território da aldeia, a bravura dos jovens, a reputação 
dos maridos, não admira que o quotidiano rural seja marcado por constantes explosões de 
violência, desde logo no palco por excelência da sociabilidade da aldeia: a taberna, esse 
"teatro do m u n do". As agressões e os hom icídios que as cartas de perdão resu mem com aigu ma 
secura deverão ser entendidas nestes contextos. 
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' Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 

1 Decisões de tribunal quase nâo temos. Há referências indirectas e resumidas, nas carta s de perdão, e há um 
número apreciável de sentenças, sobretudo ligadas à posse da terra ou à titularidade ou usufruto de direitos 
ligados a ela, a pastagens, à água. jurisprudência também não. Ás ordenações pouco nos trazem de relevante para 

0 tema, tal como a documentação particular Não é só entre nós que se nota urna séria limitação no domínio de 
conceitos do direito; o mesmo se passa na história rural francesa (Robert Fossier, com a colaboração de Monique 
Bourin, Michel Le Menée Marie-Thérèse Lorcin - Histom? des campagnes wdiêvales eu F rance, in LHistoto Médiêvaleen 
F rance. Bitanef Pírepfttivft, textos reunidos por Michel Balard sob o patrocínio da Sodété des Historiens Médiévistes 
de TEnseignement Supérieur, Paris. Éditions du Seuil, 1991, p 16}. ]ã as posturas camarárias podem ser muito 
uteis: fique, por todas, o confunto de posturas sobre o verde, nas Actas das Vereações de Loulé, lá bem estudadas 
por Marra Ângela Beirante no trabalho Rtftafõ# entre o ea Nalareza nas mais antigas pifaras da Câmara h Louté 
ísáttfos XLV-XV). \Tt Actas rias 1 tornarias ris Hútona Medwvai do m e Áwiatoiifl {Loulé. 11 a 1 % de Novembro ris \9W. 
Porto, Câmara Municipal de Loulé. 1987, p. 231-242. 

J Os acordos a que se chega, com maior ou menor dificuldade, são selados com a palavra, pelo menos tão 
valiosa e digna de fé como qualquer documento escrito, e eventualmente regados com vinho na taberna local; 
nâo detxam rastos na documentação; alguns talvez tenham sido registados pelos tabeliães locais; mas os 
respectivos arq uivos e livros nâo chegaram até nós. 

1 Robert Mucbembted - Bociélêei MeulaMs dans fa Trance M oderne (XVh-XVIIISifote), Paris, Armand Colin, 1 990, p. 68- 
71 

4 Pequenos sobressaltos ou grandes levantamentos, resistência cultural, certas práticas de religião popular, 
expedientes de evasão como o álcool e. bastante mais tarde, o tabaco, etc, 

5 Carla de perdão outorgada em Lisboa, em 22 de Abril de 1463 [LA.NvT.T., Chmc. A/. V r L. 9, fóls. 51 -5.lv}. 

O camponês apanhado em infracção livra-se de mais complicações comprando o silêncio do rendeiro e do 
escrivão que o acompanha. Fernão Gonçalves, morador em Estremoz. foi preso no castelo da vila sob a acusação 
de. sendo rendeiro do verde no ano anterior ã prisão 1 julgo que em 1465}. ter feito muitas avenças com habitantes 
da vila e do termo. Devido a essas avenças, um número elevado de vinhas, hortas e olivais estavam destruídos 
[carta de perdão passada em Estremoz, em ó de Agosto de 1 4óó; Ckanc. Af. V. L 14, fóls I Ü9v- 1 10). 

7 Carta de perdão outorgada em Lisboa, a 26 de Outubro de 1 462 ( Cfidtít. Af. V, L. I . foi. L ] 2v) . 

* Não ajudou o facto de ter respondido agredindo o proprietário da terra à bofetada, e muito menos o facto de ter 
'descoberto depois' que este era julz em Pinhel [cana de perdão outorgada em Lisboa, em 16 de Abril de 1463. 
CÍUMC. Af, V, L.9. fóls. 4B-48v) 

9 S Joao de Lourosa, no termo de Viseu 

10 Carta de perdão dada em Lisboa, em 1 de funho de 1463 (I.A.N./T.T, Cfianc. Af V, L. 9, foi. 72) 
u Caria de perdão dada em Évora, a 23 de [ulho de 1464 fCJidrcc. Af V, L. 8. fóls. 1 07v- 1 OS L 
12 Numa conjugação - vereadores e alcaide - pouco frequente. 

“ Não são claras, para mim, as circunstâncias do incidente: os homens do alcaide traziam os bois para o curral 
do concelho e estavam já dentro da cidade, eram os bois confiscados (enfim, o que restava deles, pois dois fá 
tinham sido esfolados) - e, nesse caso, o que andavam eles a fazer fora da cidade? A trabalhar? - ou eram outros 
animais do mosteiro, também achados em dano? 

Cartas de perdão a loão Cabral, dada em Coimbra, a 24 de Agosto de 1464 [Cftanc. Af. V r L. 8. fóls. 22-2 2v. ) ; a Afonso 
Gonçalves e a Francisco Anes, outorgadas no dia seguinte (apresentadas em ementa, no fól. 22v. do mesmo 
livro): e a André Esteves, passada ern Santarém, a 19 de Março de 1466 (ou seja, dezassete meses depois; Ckanc 
Af V. L. 14. fól Ó2). 
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15 Como em Tonda, Terra de Besteiros, loão Banes e Fernão Pires, lá moradores, queixaram-se de que sendo juiz 
no lugar um [oão Álvares, morador no Carvalhal, homem que não gostava deles, "mais por lhes fazer sobranceria 
e perda que por ter rezom de o fazer tomara certos boys seus edalgu uns outros moradores do dicto lugar e os 
levara pera o curral dizendo que os achara em h ua coutada " A sequência é muito semelhante à de Coimbra: os 
dois homens pediram-lhe para libertar os bois. garantindo que. se estes tinham causado prejuízos, estavam 
prontos para indemnizar e dando logo penhores Provando a sua má fé, o juiz não condescendeu.: eles também 
não, e levaram mesmo os ani mais, "sem aver hi outro a rroído" {carta de perdão dada em Avis, a 30 de Abri I de 1466: 
Chattc. A/. V. L. 14, fól. óSvf. Os acusados livraram-se com uma multa quase simbólica: 200 reais. Igualmente 
exemplar é a história do jovem Pedro, morador em Eiras, no termo de Coimbra, Conta que se cruzou com o 
castelhano Afonso Rodrigues, morador na cidade de Coimbra, guardador do verde, quando este levava alguns bois 
do pai ao curral do concelho, porque os encontrara em um olival de um morador em Coimbra Pedro esclareceu 
o mal-entendido ; o dono do olival cedera a seu pai a respectiva erva para pasto. E acabam™ por se entender 
iriam os dois a casa do proprietário do olival para esclarecer o assunto, entretanto. Pedro dava ao guardador do 
verde uma azagaia como penhor de qualquer dano, evitando que os bois fossem levados ao curral. Mas a 
' convenção" desfez-se; durante o caminho, travaram-se de razões, o castelhano decidiu ir "per onde lhe aprazia" 
e não aonde tinham combinado. Assim sendo, o jovem declarou que fossem os bois para o curral, que o pai Já os 
iria resgatar; e reclamou o penhor (a azagaia! de volta. O castelhano não a devolveu J, e começara de o arrapazar 
Pedro desembainhou a espada, infligiu três ferimentos ao adversário e recuperou a azagaia [cart# <k per dm de 
Santarém, de 21 de Maio de 1468, Chane. A f. V, L 28. fâls. 45v-46). 

16 Bm uma aldeia próxima do Tojal, chamada Bailão. 

17 Acompanho a narrativa dele. 

■ H Nada mau para quem esta em cima de uma árvore a varejar castanhas e supostamente proibido de trazer 
armas. 

Cana de perdão outorgada em Lisboa, a 10 de Outubro de 1463 (CAúnc. A/. V, L 9, fóls. 154-1 Mv) D Afonso V 
examinou a inquirição-devassa tirada a propósito do sucedido, entendeu que o ferreiro Fernando Eanes não 
estava isento d.e cuLpas e degredou-o para Ceuta por cinco anos. Por vezes os prohlemas surgiam entre particulares: 
uma noite, o ferreiro Afonso Anes, morador em A dos Francos (termo de Óbidos), trazia "certos boys e bestas 
que achara em dapno 1 ' para o curral do concelho, quando foi atacado por André Eanes, "que levava armas 
devisadas", lhe tirou os animais e lhe infligiu ferimentos por todo o corpo {cana de perdão outorgada em Sousel, 
em 25 de Agosto de 1466; fC hanc. A/. V, L 14, fõl. 93}. Em Janeiro de 1468, Diogo Vasques, morador no concelho 
de Penaguião. queixou-se às justiças, dizendo que tendo em sua caía "encerrada e socrestada" uma junta de 
bois de Álvaro Eanes, que achara em um montado que ele e seus antepassados e vizinhos sempre usaram "para 
montar e pascer'. Álvaro Eanes organizou uma "assuada" para assaltar a casa do adversário e recuperar os bois 
{carta de perdão passada em Santa rém , a 1 5 de Abri I de 1468; Cfauic. A f V. L. 28, foi . 12). 

Jlí Carta de perdão de Ceuta, a 1 1 de Fevereiro de 1464; o incidente ocorrera treze ou catorze anos antes (Cfkrut. A/. 
V, LS. fól. 183). 

21 Aldeia de Refronteira. 

22 Um exemplo de como só podemos compreender estes incidentes, que provocam uma violência 
desproporcionada em relação aos motivos, à luz das fortíssimas tensões latentes nos campos, mesmo (ou 
sobretudo) entre vizinhos e familiares f carta de perdão dada no Porto, em 1 0 de Fevereiro de 1466; Chanc. A ,/. V, L. 
14, fól. 19). 

23 Registo referências esporádicas a rendeiros das colmeias. Afonso Lourenço Carrasco, morador em Castelo Branco, 
arrendara "as collmeas da vil ta do Infante D. Fernando 1 ', e tinha um homem de Montalvâo a viver com ele só pára 
guardar uma silha de colmeias; degredado por um furto, explicava que. andando fora da terra, não podia arrecadar 
as rendas [carta de perdão dada em Coimbra, em 29 de Setembro de 1 464; Chanc. A f. V, L. 8, fól. 2 1 ). 
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Carla de perdão passada em 5acavém, □■Ide Março de 1 463 {Cfiano Af. V. L. 9. fól 8). Visto o perdão dos lesados, 
o rei perdoou-lhe também o “escore hamento das oollmeas" mediante o pagamento de 1000 reais de multa para 
as "obras da Relação 1 '. 

Por sua vez, João .Afonso, de Palmeia, íoi apanhado numa inquirição -devassa "segundo per nos he hordenado que 
se em cada anno aja de tirar em todoElos lugares de nosso senhorio quamdo os juizes entram novamente em seus 
ofícios'. Durante esse interrogatório, 'inimigos' testemunharam "que el!e tinha em huas suas si lhas as bases em 
que se pousam os cortiços de collmeas cortiços e colmeas de muitas marcas 1 ', entre as quais très ou quatro marcas 
de ]oao Gonçalves, juiz das sisas, e do carpinteiro Domingos Eanes, ao tempo a viver em Setúbal. Aparentemente 
estes nunca deram pela falta das colmeias e tinham, o acusado por inocente [carta de perdão outorgada em Lisboa, 
em I S de Abril de 3463; Chanc. A / V, L. 9, fól 50) 

Ma farree he, mouro forro de Loulé, foi acusado de ter escorchado colmeias, na sequência de uma inquirição tirada 
por causa de alguns furtos na vila [caria de perdão dada em Estremoz, em 22 de Agosto de 1 466: Chanc. A /. V, L. 14, fól . 
1 1 lv). Martin Afonso, morador no termo de Almada, foi acusado de vários roubos e danos, entre os quais, com a 
cumplicidade de outros, ter escorchado certas colmeias de Catarina Eanes. moradora na Arancela [ca ria de perdão 
passada em Santarém, em 29 de Abril de 1468; C hanc A/. V. L. 28, fóls. 2óv-27}. Tristão Vicente, morador em Alválade 
do Campo de Ou ri que, foi preso em Santiago do Cacém sob a acusação, entre outras, de ter roubado duas ou três 
colmeias a um morador da terra [carta de perdão de 25 de Agosto de 1468.- Cfitr ik. Af. V, L. 28, fóls 84-84 v). 

J - Ataque agravado por ter sido de propósito, por haver inimizades anteriores e por o tabelião estar em funções 
oficiais [cana de perdão passada em 18 de Dezembro de 1462. em Estremoz; Chata Af. V, L. 35. fól. I lóv). 

iá Morador em Sanfins, terra de Marti m de Melo. 

jV Carta de perdão dada em Avis, a tóde Maio de L4óó [Chanc. Af. V. L. 14, fól. 76). 

2H G desencontro com os juízes sofreu uma escalada, acabando com o lavrador preso no castelo de Alvito e 
degredado para Alcácer enquanto o rei quisesse [carta de perdão passada em Lisboa, em 7 de Maio de 3 463; Chanc 
Af. V. L 9, fóls. 55-55v). Há depois disputas por posse de terras ou igrejas que degeneram em pequenas batalhas, 
mas que considero mais do âmbito das lutas sociais do que da confiítualidade individual ou familiar que aqui 
nos ocupa. 

29 Nem tudo teria girado à volta do vinho; antes e depois do incidente houvera discussões entre eles [carta de 
perdão dada em Eivas, em 19 de íunho de 1464 ; Chanc, Af. V r L, 8, fól. I28v). 

30 Protestos de concelhos em cortes, tentativas de renegociar os prazos do relego com o senhor local que o 
detém, etc. 


<L Cartas de perdão a Martim Vasques de Misa, passada em Lisboa, em 28 de Dezembro de 1464 [Çhanc.Af. V, L. E, 
foi 37vj; a Gonçalo, criado do abade de Santa Maria de Aguiar, morador no termo de Castelo Rodrigo, outorgada 
em Castelo de Vide. em 24 de Julho de 1465 [Chanc. Af. V, L 8, fól. 26}; e a Martim Eanes Ribeiro, lavrador de 
01 ivença, dada em Sa ntarém, a 20 de Abril de 3468 [Chanc. Af. V, L. 28. fól 1 4, o a utor do furto teria sido um irmão 
moço do acusado). 

n Cflrtíjs de perdão a loão Afonso, de Palmeia, e a Tnstão Vicente, de Alvalade de Campo de Ourique, referidas 
atrás. 

rj loão Grande, filho de Lourenço Afonso, morador numa aldeia do termo de Santiago do Cacém. vivia com ]oão 
Afonso Gutterio. e por vezes furtava-lhe alguma cêra que este tinha em casa da sogra. Branca Lourenço. O jovem 
foi vendendo a cêra, em várias porções, ao judeu Samuel Carache, ,J e hua pequena da dieta cêra vemdera a hua 
Brannca Comez; aliás quando ia a casa da sogra do amo. além de cêra deitava a mão a dinheiro - tudo junto, 
estimava os proventos em 500 reais. O réu achava pouco, o rei também- satisfeitas as partes, foi multado nessa 
mesma quantia líflrtfi de perdão emitida em Lisboa, em 1 0 de Maio de 1 463; Chanc Af. V, L. 9. fól. 66). 

Com alguma frequência, estes actos não são praticados como furtos, mas como solução pessoal para um 
típico conflito do campo; Pedro Afonso, como o seu empregador não lhe pagou a soldada a que tinha direito, foi 
a uma cova que pertencia ao último e tirou-lhe um móio de trigo, quantidade que, na sua perspectiva, saldava as 
contas [carta de perdão dada em Avis, a 8 de Abril de 1466; Chanc. Af. V, L. 14, fól. 57v). Rodrigo Eanes. de Aveiras, 
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vivera dois ou três anos por soldada com seu sobrinho, ]oâo Gonçalves. Apesar de constante mente instado, 
nunca lhe pagou o que devia, Mas como o trabalhador era pobre, e familiar do outro, preferiu não entrar em 
demandas judiciais e pagar-se a si próprio. Sabia que o sobrinho tinha uma cova de trigo, e foi lá buscar o cereal 
que entendeu justo. Mas"porteeralguum maa o conselheiro se fora a hua cova e por erro nom acertara a cova do 
dicto seu sobrinho e fora abrir outra alhea que estava acerca da sua' 1 , ievandode lá 25 alqueires de trigo. Há dias 
assim! No dia seguinte, o dono.deu pela falta, o nosso homem deu pelo engano, e devolveu o seu a seu dono 
Içaria ííí perdia passada em Avis, a 25 de Março de U64 Cfiatit Af. V, L 6, fól. 14BvF 

|á Fernão Gonçalves, o rendeiro do verde de Estremoz a que me referi acima, foi acusado de furtar 40 alqueires de 
trigo ao lavrador Rodrigo Afonso [Cfianc. A/. V, L. 14, fóts, 1 09v-i 10). )oãode Hunhos foi preso por ter roubado trigo 
a Simao Esteves. morador na Barcarena, e culpou, como cúmplice no furto de seis alqueires, Gonçalo Afonso, 
homem solteiro, morador em Be n fica [carta di perdão dada em ívora. em 26 de Novembro de 1 466; Cfumc Af. V. L. 37, 
fól SI). 


v ' O lavrador João do Ou inteiro, morador na freguesia de Vi tela { j uigado de Valdevez), soube q ue nas I nquirições- 
devassas tiradas no juEgado 'inimigos' o acusaram de roubar "bois e vacas, bestas e marras e carneiros, pão e 
vinho" {caria de perdão emitida em Ceuta, em 1 1 de Fevereiro de 1 464, Cfi ane. Af, V, L. 8, fól. 5v). 

íh Sabemos que es árvores de fruto eram frequentes no meio das vinhas. Álvaro Dias. alcaide pequeno em 
Arronches, prendeu dois moços, Gonçalo e Fernando, por furtarem ameixas de uma vinha de Pero de Paiva (carta 
de perdão a Lopo Gonçalves e ÁJ varo Eanes da Serra, homens solteiros, moradores em Arronches. que "totheram 
os presos" ao alcaide, outorgada em Eivas, em 2 de Maio de 1464; C kanc. Af. V, L. 8. fól. 159). 

37 Afonso Álvares, morador em Figuetró, no termo de Lamego, foi acusado de dormir com sua filha Catarina, já 
falecida, e de ter roubado toucinhos, galinhas e carneiros, além de ter cortado árvores alheias {carta de perdão 
outorgada em Coimbra, a 15 de Novembro de 1459; Ckam Af. V, L 35, fól. 36v). 

™ Carta de perdão a ]oâo Grou. de Moura, dada em Lisboa, a 1 de [u lho de M62 {Ckanc. Af. V.L 1, fól, 27}. 

Canta de perdão a Álvaro Gonçalves, de Vila Flor, passada em Sacavém. a 3G de Março de 1 463 [Chanc. Af. V. L 9. 
fól 41). 

40 Carta de perdão a Pedra Esteves, morador em Belmonte, também acusado de ter roubado duas redes, um saco 
com cinco pâes e um pedaço de queijo (emitida em Lisboa, a 22 de Abril; de 1463; C fianc Af. V. L. 9, fól 5l ). 

*' Carta de çerd&a a Pedro Afonso, morador na Arruda, outorgada e.m Lisboa, a 6 de (unho de 1463 (Cfiáttí . Af. V, 
L. 9. fól. 8-5 v). 


tí Carta de perdão a foão Ascenso, de Beja, passada em Lisboa, a 1 de Agosto de 1463 {Chanc. Af. V, L 9, fól. 1 1 Ivj. 
Caceme, mouro forra, foi acusado de ter roubado dois asnos {carta de perdão a foao Lourenço, alcaide no Torrão, 
passada em Évora, a 2 1 de Julho de 1 464, Chanc. Af. V, L. fi, fól. 1 05vj. 

41 Cana áe perdão a Pedro Fernandes "Pé de Cuminhof de Freixo de Espada a Cinta, outorgada em Ceuta, a U> de 
Fevereiro de 1464 |Cfr anc. Af. V, L. 8, fól. 5) 

** Fernando Eanes, escudeiro de |oao Freire, fidalgo da Casa do Rei. foi acusado pelo próprio pai, "dizendo que 
em tanto elfe fora a hua pregaçom", o filho lhe abrira as portas de casa e lhe roubara treze ou catorze mil reais, 
um cavalo, uma alcofa de palma cheia de ceitis, trezentos reais brancos, setenta e cinco espadins, cinco dobras 
e um copo de prata de um marco - isto além de ter agredido uma mulher com "pancadas, couces, açoutes e 
bofetadas" Hfirta d? perdão emitida em Ceuta, em Fevereiro de U64; Cftant. Af. V. L. 5. Éól. 47} 

^ Caria de perdão a Rui Gonçalves Temudo, morador em Nisa, passada em Eivas, a 8 de Maio de 1464 [Chant. N. V, 
L 8. foi, 152). 


w Malfeitoria assacada a um homem perigoso, assassino e raptor. Diogo de Carvalhosa. criado de Diogo Pereira, 
cavaleiro da Casa do Rei e almoxarife em Ponte de Lima ( carta de perdão emitida em Eivas, a 28 de Maio de 1 464, 
Chanc. Af. V, L. 8 r fòls 158-I58v) 
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i7 Carta de perdão a Álvaro Gonçalves, de Évora, passada em Eivas, a 30 de Maio de 1464 jCftaitf- A / V, L 8. fóJ 
1 5 7 v } . 

1,5 Carta dg perdão a João Gonçalves, morador em Benavila, termo de Avis, dada em Eivas, a II de Junho de 1 464 
[Chanc, Af. V. L.S.fól. 137VJ. 

^ Cartí? de perdão a Jorge Fernandes, de Estremou, outorgada em Eivas, a ! I de [unho de 1464 fC hanc. Af. V, L. 8, foi 
119). 

’ n G responsável, o escudeiro Lopo Ci I . criado de loão Gouveia, náo devia ser homem fácil acusaram-no de ter 
roubado um rocim, I U reais de prata, 3.5 florins de ouro, 15 maravedis de Castela, 403 reais brancos, dois 
lambei ros de bois e 2,5 varas de panos de 13 . de ter agredido um homem e uma mui her e de ter empun hado uma 
espada contra um juiz [cana de perdão outorgada em Évora, a 1 0 de lulho de 1 464 ; Qhattc. Af. V, L 8, fól. 1 24) 

y Carta àe perdão a Pedro Fanes, dada em Évora, a 20 de lulho de 1464 [Cfiapic. Af. V, L 8, fól. 1 04v) . Fernao 
Gonçalves, coudel de Nisa, foi igualmente acusado de ter furtado "certos porcos" (carta de perdão passada em 
Estremoz, a 8 de Dezembro de 1464, Cfianc Af. V. L. 8, fól. 23v). 

r,j Cana de perdão a Nuno Gil. escudeiro de Fernao Soares, do Conselho do Rei. igualmente acusado de que 
■'acompanhava com homeens ladrões e malfeitores" (dada em Coimbra, a 2? de Setembro de 1464, Ckanç. Af. V, L 
8. fól.2ój. 

51 Carta de perdão a Gonçalo de Morim, escudeiro de Leonel de Lima, emitida em Castelo Branco, a 9 de Novembro 
de 1464 [Ckam.Af. V, L.8. fóls 4 Lv-42). 

M Cana de perdão ao lavrador Pedro Afonso, morador no termo de Santarém, passada em Estremoz, a 4 de fu lho de 
l46ó(Cte;-A/.V,. L 14, fól, 100). 

w Acusação infundada? O mancebo Marti nho, de So.ij.sel, foi preso por se dizer que furtara uma égua. mais tarde, 
o dono veio a encontrã-ia no meio de "um fato de vaquasL no termo de Eivas [caria de perdão ao barbeiro Rui 
Ferna ndes. carcereiro em Sousel . a quem o mancebo fugi ra . emstida em Estremoz, a 1 3 de Agosto de 1 466 ; Chanc, 
A f V, L 14. fól. 1 Q9v). 

^ Carta de perdão a [oâo Este ves, morador no Alandroal, termo de Óbidos, dada em Évora, em 29 de Setembro de 
1466 f-Oitfnt. Af. V. L. 38. fó! 54v); o autor do furto teria sido Álvaro Eanes, "o Rabeado"' 

Roubadas por um grupo de homens a algu ns moradores de Fonte Arcada ( a «irto de perdão foi dada em 5a ntarém, 
a 20 de Abri I de 1468, mas o incidente teria acontecido cerca de vi nte anos antes; Chanc Af. V . L. 26 . fól . 23 v) . 

Outra acusação duvidosa - em Alenquer fôra enforcado., por ladrão, o barqueiro loão Lopes; enquanto esteve 
preso, acusou o escudeiro Pai Rodrigues, criado de Marti m deTávora. de cumplicidade no roubo de três couros, 
uma besta e dois manteis. "E que despois em o levando a forca por saber que etle nom era em tall culpa dissera 
pressente muita gente e a dous frades que o hiam confessando que elte nom fora em culpa algua dos dictos 
furtos". {Carla de perdão dada em Lisboa, a 30 de lulho de 1468; Cftane. Af V, L. 28, fól. 84v). 

59 Por vezes com fundamento. Álvaro Rodrigues, criado de Rui Gomes da Silva, quando foi carniceiro em Torres 
Novas, em ]46i . teria roubado (e feito em postas) um boi, uma porca, "e assy em o dicto ano que fora carniceiro 
em a dieta vi lia se fezeram e acharam menos muitos gaados no d i lo lôguo da Guolegãa [ .,) de que se presumya 
elte dicto preso os furtar e levar e cortar em a dieta villa.” Mas não se ficaram por aí os pecados da carne do 
carniceiro: na Colegã, teve um caso com a mulher de um tecelão, comadre dos seus filhos, e "carnall mente 
dormya com elta", tendo sido achados os dois, por várias vezes, em sítios suspeitos, '"parecendo se muito os 
filhos da molherdo dicto Álvaro Femandez fo tecelão | com os filhos cfefíe dicto preso tinha de sua molher" \ carta 
de perdão outorgada em Castelo Branco, a 5 de Novembro de 1464; C fume Af V. L 6. fóls 181-181 v). 

Carta de perdão a Louamço Afonso, morador em Guadrazais. termo do Sabugal, outorgada em Santarém, a 30 de 
Maio de 1468 [Cfmt. Af. V, L. 28, fól. 49) 
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SARILHOS NO CAMPO 


e para enriquecimento das terras antes da lavra, através das cinzas Também se recorria a queimadas na tentativa 
de melhorara vitalidade da erva em terras de pasto 

71 O que nos impede, a partir da documentação portuguesa, de desenhar os preciosos gráficos de sazonalídade 
como os que Robert Muchembled elaborou para o Artois {La Viotenc? au village. Sociahilitê el comportements popalaires 
írr Aflofcdu XV f au XVIT síègÍé.S.!., Éditíons Brepoís, 1939, p. 23-35; gráficos nas p. 27*28). 

O jovem Pedro, morador no term.o de Santiago do Cacém, foi acusado de um fogo posto que. em um dos dias 
de Agosto ou Setembro de 1461, se levantara nos matos e queimara três casas de habitação com seu recheio e 
outros bens [carta de perdão dada em Lisboa, a 1 ó de Junho de 1 463' Chanc. A/. V. L 9, fóls. 93v-94). 

Carra de perdão dada em Lisboa, a 10 de [unho de 1462 (Cfrmc. A/, V. L. 1, fóí 30). 

n Caria de perdão a Afonso Lourenço Valor, dada em Estremoz, a tS de Dezembro de 1 462 \Cfmc. A f. V. L. 35, fóí 
llóv). 

n Carta de perdão dada em Estremoz, a 27 de Janeiro de J 463 [Ckanç. A f V r L 9, fóls. 4-4v). 

76 Carla de perdão a Lourenço Domingues, passada em Lisboa, a I de luJho de 1463 (Cfi ant. A /. V. L. 9. fóls 102- 
1G2v). 

77 Carta áe perdão emitida em Eivas, a 29 de Maio de 1464 {Chanc. Af. V, L. 8. fól. 157). 

TK Carta de perdão passada em Eivas, a M de (unho de 1464 {Cfiaflc. Af V. L. 3, fól. J39v). Resumirei mais alguns 
casos: Duarte, ]ovem solteiro de Alcochete te apresentando-se como "homem synprez e pobre' ,r ), foi preso na vila 
por ter posto fogo na charneca e queimado algumas colmeias (carta de perdão dada em Estremoz, a 20 de Dezembro 
de 1462, Chanc. Af. V. L 35. fól. 1 17v). Dois mouros forros, moradores em Évora, foram acusados de terem posto 
fogo em terras do termo da cidade [carta de perdão de Sacavém, a 7 de Março de 1463; Chdnt. Af. V, L 9, fól 32). 
Rodrigo Álvares, morador em Monforte, foi acusado (por pura má fé, diz ele) pelos dois fuízes da terra, por ter 
deitado fogo a um palheiro da mãe, queimando "um ou dois ,r cestos de palha {carta de perdão dada em Lisboa, a 2 1 
de Maio de 1463: Ckanc. Af. V, L 9. fóls 81-8 Iv}, O (ovem Afonso, morador no termo de Coruche, foi culpado de 
um fogo posto no termo da vila, que queimara muitas colmeias e outros bens a diversos proprietários [Chrmc.Af. 
V, L. 3, fól 1 72 v). Dinis Eanes. lavrador do termo de Almada, foi também acusado de fogo posto {carta úe perdão de 
Santarém, a 10 de Junho de 1468, Ckam. Af V. L. 28, fól. 50v). Lufe Lourenço. morador na Torre do Bispo (termo 
de Santarém), foi acusado pelo juiz. que lhe queria "mall mortall", de ter queimado uma casa palhaça (carta de 
perdão passada em Santarém, em 21 de Junho de 1468; C fmc. A/. V. L 28. fól. 72). O escudeiro Diogo Lopes, 
morador na Quinta da Margem da Arada, no termo de Alenquer, foi acusado de, em um dia de Setembro de 1467, 
ter posto um fogo no Rio de Vale do Ossa (sfc) e outro em Burgaréus, causando imensos prejuízos em olivais e 
madeiras a nove proprietários (carta de perdão dada em Lisboa, em 14 de Outubro de 1463; Ckanc. Af. V, L. 23. 
fól. 94). 

Oirta de perdão dada em Estremoz. a 2 de |unho de 1466 {Oicwc. Af. V, L. 14, fóls. 99-99v). 

m Porque os nossos antepassados de Quatrocentos os compreendiam melhor, por isso os desculpavam mais 
facilmente e porque, com ou sem razão, se julgavam mais preparados para se defenderem deles; todo o contrário 
do que. no modo como viam as coisas, se passava com o roubo e com os ladrões Mesmo crimes sexuais ou 
"contra a moral'" eram apreciados com maior severidade. 

Rl Robert Muchembled - Gc., p. 63 

Retomando ideias antigas, expostas com brilhantismo por Huizinga, entre outros. Muchembled lembra que 'o 
estômago da maior parte das pessoas está portanto submetido a verdadeiros ciclos, da penúria habitual ao 
excesso pontual, passando por jejuns severos. A psicologia colectiva que resulta do facto é feita de contrastes 
brutais, de frustrações, de obsessões" (S ociétê e\ Mentólítés..., p. 56). 
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LUÍS MIGUEL DUARTE 


rí Parece pouco crfveí que homens de cabeça perdida respeitem. ainda assim, regras para a. sua desafronta.- rixas 
e cenas violentas seriam, quase por definição, o terreno por excelência do irracional E no entanto não é assim: 
o ofendido visa. sempre que pode, a cabeça do ofensor, E cafcuia os golpes de modo a ferir, a magoar, sobretudo 
a desonrar, mas não a matar, porque essa cabeça está quase sempre protegida com um chapéu, e porque as 
armas brancas são usadas de [ado, para bater e não pa ra cortar, ou mesmo embainhadas, e as la nças empunhadas 
de modo a bater com a haste, e não a perfurar. Se ferimentos por vezes leves evoluem para infecções mortais, as 
culpas deverão ser assacadas as deficientes condições higiénicas, ã constituição física e aos fraquíssimos 
conhecimentos medicinais do tempo, não tanto a quem feriu ou bateu. 

'“'"Na real t da de r a forma de violência a que diz respeito a graça régia pertence a mecanismos de regulação da 
sociedade camponesa., o que explica o consenso que se estabelece facilmente a seu respeito." (Robert Muchembled 
- Soàêléet MeHtaJtós..., p. M) O mesmo autor acrescenta, mais à frente: "No fundo, estes homicídios perdoados 
tão numerosos mais não são do que derrapagens da sociabilidade ordinária ' 

s ' Gomes Lourcnço, morador em Carvão, Campo de Ouríque. foi acusado pela morte do mancebo Gonçalo 
ÍCfewí hl V, L I, fói 105) Nada nos é dito sobre possíveis razões do homicídio, cometido ou nÕo por este 
homem (o que não vem ao caso) Pode ter sido uma questão de pastoreio, uma discussão por terras ou animais, 
como pode ter sido uma vingança por insultos ao jogo ou por ciúmes Estando eu a analisar a delinquência no 
campo I o documento de pouco me sorve: yufito com muitos outros, lembra-mç que as comunidades 'aldeãs 
nunca foram aqueles lugares paradisíacos que o nosso Imaginário urbano cansado quis fazer delas. 

^ Estudos conduzidos pura a França do Antigo Rearme concluíram que três quartos dos cônjuges são escolhidos 
na aldeia, e os restantes num raio de 20 km [Robert Muchernbled - Société et MélttaJriô daus ia F rance Mwlme..., p 42 
e ss. 1 . Há naturais excepções, porque esta regra tem que harmonizar-se com os preceitos canônicos, que proíbem 
conúbios com familiares aquém do quarto grau |ou sqa, até ã quarta geração a partir do antepassado comumb 
se a aldeia e pequena, acerta altura o risco de incesto é elevado e há que procurar marido ou mulher em outras 
paragens 

* 7 E ainda assim pode ser que um ou os dois cônjuges almocem no campo ou na vinha em que estão a trabalhar, 
se for distante de casa. 

M Sobretudo se elas se situam para lã dos Pirenéus. 

m Estes [ove rs não perdem uma oportunidade para exibir J, uma virilidade triunfante, expressa pelo fascínio das 
armas, ou pela procura de enfrenta mentos violentos com os bandos dos lugares vizinhos, o que mantém e 
prolonga a xenofobia adquirida pelos pequenos pastores." íRobert Muchembted - Sociêlê et Mentaíltés.. , p. 83i 

M,:i Muchem bled, como outros especialistas deste tema, sublinha a 'frieza afecti va" desta família conj uga I na q ua I 
"os pais se apagam muitas vezes do lar, as mulheres slo encarregadas da formação afectiva das raparigas e dos 
meninos, enquanto os rapazes púberes, no essencial, vão procurar longe, à beira dos seus semelhantes, com 
que formar a s.uà personalidade "(Oc., p, 87) 

y ’ E. de algum modo, a honra da aldeia. 

97 Que estão muito ligados entre si. urna filha desonrada dificilmente acabará bem casada, comprometendo 
seriamente as esperanças de enriquecimento ou sequer de manutenção dos bens da família. 
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OS TESTAMENTOS DE PEDRO AFONSO, 
CÓNEGO DE GUIMARÃES: 

UM QUERER DE VONTADES DIVERSAS (1494-1498) 


Maria da Conceição Falcão FERREIRA ' 


Entre í 440 e 1460, Afonso Dòmingues, de alcunha O Gago, e almocreve de profissão, 
residia, com sua mulher, em Guimarães, na rua de Santa Maria '.Conhecemo-lo como foreiro 
da igreja colegiada e, entre registos do seu excurso, fica a notícia da viúva do citado almocreve, 
por 14Ó9, e de um filho.. Pedro Afonso (cónego pelo menos desde 1459 2 ). Solvia, então, o 
foro ao cabido, talvez em ajuda de Maria Fernandes, sua mãe, quando já figurava como 
lesou rei ro da Colegiada \ Em Maio de 1 476, na cond içâo de p roprietário, empraza a Lou renço 
Afonso de Andrade, também cónego e mestre-escola de Guimarães, um imóvel sito na rua 
de Santa Maria, por duzentos reais 4 . Em 1479, também ele, Pedro Afonso, mora na dita rua, 
no prédio que seu pai trouxera, por prazo do cabido b 

Quase nada saberíamos das suas vidas, não fosse ter-se conservado o perpetuar das 
últimas vontades do referido Pedro Afonso. 

A exemplo de outros tantos seus companheiros, irá manter-se a viver na referida rua. 
também em casas da igreja, não obstante ser proprietário nesse espaço, como se fez menção. 
Igreja a quem serviu, até falecer e casas onde residiu, também, até à sua morte, No Julho de 
1494, a rondar os quarenta e muitos anos, Pedro Afonso revê umas quantas vontades, não 
fosse a morte surpreendê-lo ó . E dizemos "revê”, a julgar pelo cuidado posto no revogar de 
todas as disposições que anteriormente havia feito, ainda que as não conheçamos. 

Neste findar de século, carreava, já, referentes de prestígio, quer no cursas eclesiástico, 
quer na prosperidade material. Como clérigo, para além de cónego de uma prestigiada Igreja 
- e cuja conezia lhe fora 'dada 1 por um seu homónimo 1 -, tivera a dignidade de tesoureiro 
por mais de quinze anos, para além dos demais benefícios. Entre eles, o de abade de S. 
Romão de Mesão Frio s e da confraria anexa à igreja, não longe da vila. Cremos, também, 
que lhe coube a tarefa de redigir os livros de contabilidade capitular, em 1469 e 1482, algo 
que renderia os cento e trinta reais cada um 9 . 

A prosperidade económica, que perpassa do seu testamento, não adviera, segundo as 
declarações do cónego, dos citados benefícios 10 : como lodos quantos fiam em Guimarães sabiam, 
iudtf h avia ganho por suas ordens e lhe ficara de sua mãe , pois o que retirara de seus benefícios tudo dispendera 
em sustento próprio , eem algo que dera. Um pouco mais à frente, voltava a insistir, como quem 
pretende que não fiquem dúvidas, que parte havia ganho no ofício de sacristão, no qual servira por mais 
de quinze anos Certo é, como ao caso voltaremos, que reuniu, ao longo da sua vida, bens 
consideráveis, entre posses de direito útil e algumas de direito eminente, dinheiro, pratas, 
vestes eelesiais - a que chama de "jóias" - e recheio doméstico. Um percurso em construção, 
como resuka do cote\o das duas mandas testamentárias que conhecemos e, por rim, de 
uma doação ". Esta última, só diferente de um mero eodiçilo, pelo aparato normativo que 
região instituto das doações, pois o seu conteúdo não é mais que um derradeiro ultimar de 
vontades. Agora com a morte próxima, que a doença e o jazer numa cama permitem adivinhar. 
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I^XÍPNCaçtoFHJ^ fEftE Eim 


Riqueza e família 

Filhado um almocreve, como vimas. surge-noS, h!t década do iesSetua. |áórFãudc pãl 
e. coiripreÊtisiweFr^nte. ao fedo tta m5t, Cu|£> üOIJie - Maria Fernandes - pc^S vazes se 
registou Comü era piãtica, ao tempo, quase sempre, c apenas, a IriUlhrt ifur fa t k 11 A 
i nvestigajção empreendida Jeva-jios a pensar ( ratansc de Mana Rfrmajvdes l? . Em Fulho de 
(994. enlrerfiSíiúSl^ffltedü^mK, manda íeiai por aima rfc SfiUS- pais, t de Lqpo Afemso. &en 
Itmâd Mas o Círculo de familiares era hem mais amplo. 

Assim cremos pcderoonduMíqwr iate homem inte^raiHç doaLto der? vlmaranííiije. 
tivera a SÜ3 oíigem num ísLraio da média ou pequeníl bOíÉjUesla urbMã. AptMS deví tctarin 
se que heou rwífçla de um Afonso DomUtgues Gj^ entre e ntas. como homem de 
Fernando Afonso Fenáo Esíe, por sua rei. esOideiró do iníanie D. Jtadio. Podendo lralar-se 
do poi de Pedro Ajooso, teta então de admiti r-s» uma proximidade dequele simotíeve .1 
gente de presLígio, até Alfarrobeira naturalmente 

Píocorãsncto 0 circulo dos seus Fam lÉiams matódirectos. não se detectou qualqu-et nome 
inliuehte nas estruturas da poder, fossem elas laicas ou edrraiásLicaSv para além de um 
cunhado. |oéo Gdnçalres. Ql« oficiava íflino escrivão da câmara em M9A" Razoavelmente 
postclonatto á nível económico, sabc-scque, parrt plém da herançü qtie lhe advjera por 
mcítedesua mãe -acamida entre Mfrôe 1479- grflarfe parte do sen património fora adquinda 
Entre beics imóveis, ccmava-se um prédio ro arrabalde tta ru&de Gatos, e um quLnhão de 
herdade quE comprara a um caseiro e cii|0 local sí amitiU. |a como tarai ra do cabido que 
servja surge-nos como titular tle q-uatru prazos no intramuros; um do luEeíde toaçacíscas ■ 
uma iuna da feição campesina, entre a Ifireia e O pana addenlai da muralina -. e da (rés 
casas. FtaSid ia numa delas, na rua dc Santa Mana. As OUtriS duas. aó que ’ udo indica, se£u: am 
postas em valor rw mercado dos subempraíanieíAos. Com efa.ro, muita meis expressivo 
quefeste património Imóvel ê u rol dt bens móveis e quenria em dinheiro que nos revela 0 
irlti mar de vontades 

Decendo-nos um pouco no universo lamiíiar. e Conhecidos OS Síiís pais. algo parece 
estranha, numa simpl ilvcação de rsoocíntai no qna Aatareividade parcm lai se mfaric. enquanto 
medida. «Tâ, peta recompensa iestam-Eirtana Assim lulgiifldo, h0 títUilodos miaisdmxLos 
Iam iliares. a lembrança vai p^rü asfiimasdd seu pa-, mãe e de Lopo Afonso, seu imr.ão, num 
universo do atam, que serão rezados a cxpEiraas de Pttfro Atansü ” Não tonbcoendo 0 
número de iimãqs. eram peta menos vários no primeiro reçisto que se CQhhece, e após ter 
diSíXüLo de seuS haveres, sc uma irmã ncsicente en 1 (jUlmaíSes é Lembrada os domais são 
remei idos para a dáu&tilü QtW apilüa dí herâv^a Tmos sziu intriar. um flí. smútirhííi t íoíiriifk]!. 
ifíí.íiWs t Sor líufetínit, com um simbólico onco soldos B G»da um Como excepçõaS liCam 
a ia refesda irmã. que víramos a residir em casas de Pedra Ataaso, odeis sabrinaos. um, de 
nome ftadro £&nfis. a Figurar tomo herdei ro c Lesiamenteiro e mnneado segunda pessoa nu 
prazo das aisas onde residia 0 córego nó lulhode lifhl Por fim. uma sobrinha, irmã 
deste í^edrn ESks e ca^dâ com. Diogc Atar-so, sspfttesrp Entre lactas ma4t atastad»s, 
Inclui u ma jymnslt’ de Vila Nova dos infantes no [çrmu da vila enLro libações de ou rm rifvçj, 
um loaninho. aquém deisavu mil reais, quando cresOSSteí lârna que O aiavu. quatrocon-tos 
reais 

Móis Fortes que os Heaçóes de sangue perecem. ® teias do quotidiano. ínLre humons 
<Ü Suj Cnâçãd u OuLios eó cs: s.sficos da esfem profjsSdonal Para além dos cônegos p CótetFOS 
oe Santa MíJB.ítn Eerâl epMraOílérigodo 5 RomSO de Mesâo Fuo, igreiaque já abadara, 
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contempla algumas pessoas singulares que evocam laços diversos. Em 14 94, inter vivos, a 
prevalência vai para Pedro Eanes r homem da sua criação; a filhado pedreiro Pedro Gonçalves 
e Bastião. Volvidos quatro anos, ainda de boa saúde, algo muda neste dispor de vontade. 
Mantém a devoção à Virgem de Guimarães e aos seus directos servidores, entre cónegos e 
clérigos do coro. Alarga o universo dos contemplados, quer entre colaterais, quer na esfera 
degente que criara: continuando a lembrar a sobrinha, casada com Diogo Gonçalves, integra 
mais duas: uma, filha de um escrivão da câmara l9 ; outra, irmã de Pedro Eanes, já citado; 
depois, uma cunhada 20 e um compadre 21 . Continua a figurara filha de Pedro Gonçalves, 
pedrei ro, que agora sabemos çha mar-se Catari na Pi res, Entre criados, a lista tende a au m enta r, 
figurando, agora, sete 11 Um, talvez ainda criança, o Joaninha, que Pedro Afonso mandava 
criar; os restantes eram. ao tempo, clérigos de missa. Por fim, uns quantos nomes, em que 
se detecta o da mulher de Nuno de Vargas, o tabelião que lhe dera fé pública aos dois 
testamentos conhecidos. Enquanto a sua parente, de Vila Nova dos Infantes, continua nas 
lembranças do cónego, o mesmo nào acontece ao sobrinho Pedro Eanes. Nomeado, por 
Pedro Afonso, como herdeiro e testamenteiro, agora ê omitido deste outro testamento. Por 
saber ficam, naturalmente, os enredos que fizeram mudar o nosso clérigo, para retirar o 
protagonismo àquele familiar próximo. Agora, além de nomear o cabido da colegiada como 
seu herdeiro e testamenteiro, indica como segunda e terceira vidas, no prazo das casas que 
habitava, dois seus criados 3 \ Com certeza que pode formular-se a hipótese daquele sobrinho 
ter falecido, ou ter-se simplesmente ausentado. Nào compilámos elementos que ajudem a 
defender uma ou outra das possibilidades, pelo que ficará em aberto qualquer outra 
circunstância. Talvez seja de anular a primeira suposição, ou seja, a de que Pedro Eanes 
tenha falecido, pefo menos nas boas graças do tio. Se assim fosse, natural seria que o cónego 
Pedro Afonso o inserisse, entre os demais rezados que anota. Como foi dito, uma irmã 
haveria de manter-se no leque das contemplações do nosso testador. 

Guando, à hora da morte, procedia aos últimos retoques no seu querer, em Setembro 
de 1 498, reitera a devoção ao clero da colegiada, a sua sobrinha e marido, Diogo Afonso, e a 
dois homens da sua criação: Pedro Eanes e Pedro Gonçalves. Os únicos visados, num 
acrescentar de bens. 

Atendendo ao exposto, este cónego não parece muito preso aos mais directos familiares , 
ainda viventes, com excepção dos sobrinhos citados, e que seriam, por suposto, um mínimo 
entre parentelas colaterais. 0 máximo da sua confiança fica, no findar dos seus dias, com os 
cónegos da sua Igreja, clérigos da sua criação e uma sobrinha, claramente querida do 
testamenteiro. Um universo estreito, quando comparado com o que traduz o seu mundo de 
negócios. 

Capacidade económica e bens materiais 

A primeira manda conhecida - de 1494 - revela, já, certos indicadores de acumulação 
de riqueza, até a julgar pelas cautelas do cónego, no que dizia respeito à sua proveniência, 
e como ao facto se aludiu. Deixando, por agora, os itens que se prendem exclusivamente 
com as orações que encomenda, e com as exéquias fúnebres, vale a pena ter em conta o 
volume das suas jóias, em que se contabilizavam uma capa roxa, bordada a ouro, cinco vestes 
litúrgicas e sete toalhas francesas, para os sete altares da colegiada. A este rol, aduzia um 
cálix de prata, dourado a partir do meio e gravado com o seu nome ^ . Consideradas valiosas, 
tais peças deveriam permanecer à guarda do sacristão, de modo a que ninguém, nem mesmo 
o prior, desviasse tais bens do serviço a Deus e à Virgem. Nas dádivas a S, Romão de Mesão 


317 



MARIA CONCEIÇÃO FALCÃO FERREIRA 


Frio lá estava uma outra veste sacerdotal, e um cálix para celebrar. Também aqui se reservava 
que a posse não Tosse nunca para o abade, antes ficasse na guarda da confraria. Em dinheiro 
dispõe, ao todo, de oito mil e quinhentos reais m . Uma quantia que ilude um voiurne em 
moeda muito mais expressivo; quando, em dado momento, confessa nada devera ninguém, 
aproveita para registar o desabafo que a si fhe devem muitos, de quem tomou penhor, mas 
que seria uma grande, prolixidade pôr no testamento. Tais anotações poderiam achá-las postas 
num caderno, em sua casa. 

Preocupação que já iria ter, e prolixidade que iria perfilhar quando, em 1498, procedia 
à redacção de novo testamento. Enumerando, agora, dividas e devedores, soma um total 
superior a setenta mi] reais 2T , uma lista interminável de garantias penhoradas, bem como 
um círculo de contactos assaz diversificado; vinte e cinco pessoas, pelo menos, recorreram 
ao seu crédito. Ao todo, cinco mulheres 28 e vinte um homens. Entre estes, um deCervâes, 
outro de Viana e um de Margaride. próximo da vila 2 T A sete indivíduos dos quais quase só 
conhecemos o nome [untam-se três eclesiásticos 31 , o filho de um cónego ^ dois escrivães 
(um da Câmara outro dos contos 3J ), o prebendeiro do cabido 13 e um procurador ^ 
No mundo dos mesteres, figuram como devedores um alfaiate, um sapateiro e um serra- 
lheiro 37 . Por fim, alguém de prestigio, que se regista com o título de dom Henrique 3 T 

A partir deste cenário, cremos poder adivinhar que Pedro Afonso desenvolvera 
actividades negociais, permissivas de fazer deie um significativo em prestador, a troco de 
avultados penhores; vinte e nove taças, de valor diferenciado 19 \ cinco cabeças de gado, 
cinco vasos de estanho, duas mantas, e uma cadeia de prata dourada. 

Entre este tipo de peças, mais doze são registadas, entre o património do testador 
douradas, brancas, esmaltadas, algumas portadoras de elementos figurativos do mundo 
animai (um mocho e um leão}, ou do mundo vegetal, como as flores de lis, um cardo e 
medronhos. Por vezes, tratava-se de taças incrustadas, com um TWé 1 " gravado e outros 
elementos decorativos. 

No mundo das cores, a prevalência do vermelho e roxo, o verde, o branco, o preto e o 
dourado, entre as vestes litürgicas e os ornamentos das taças de prata. Como exemplos de 
outras alfaias domésticas, Pedro Afonso dispunha de arcas de tamanhos diferentes, uma 
delas com fechadura e ferrolho, diversos vasos 40 e vasilhas 41 e algumas peças de vestuário 
-duas capas, dois gibões e uma de uso corrente 12 . Por fim, uma peça talvez aparentada com 
um colar, ou uma bracelete em forma de serpente 

Se recorda mos, por exem pi o , que uma casa em C u tmarâes, numa das ruas caras, poderia 
oscilar, aproximadamente, entre os dois mil e os cinco mil reais 4 ' 1 , ou que se poderia adquirir 
um prédio, também numa artéria privilegiada, por três taças no valor de três marcos de 
prata 4 \ pode dimensionar-se um pouco melhor a capacidade económica de Pedro 
Afonso 40 

A colegiada de Guimarães foi, com efeito, um bom caminho para muitos dos que vímos 
progredir, por Guimarães. 

O custo da memória, entre o terreno e o Além 

Homem culto, habituado a ter à sua guarda os mais preciosos bens da colegiada, seu 
credível depositário nos quinze anos que serviu como tesoureiro, não seria de estranhar 
que o primeiro testamento conhecido nos chegue redigido por mão própria 47 . Datou esta 
manda de 17 de lulho de 1494; cinco dias depois, estava na Igreja de Santa Maria, com o 
notário público e as testemunhas, para obter fé púbtica às suas vontades Evocando todo 
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seu siso e entendimento, como cumpria para a validação do acto, pensa o destino do seu 
corpo, e cuida do destino da alma. 

O corpo r esse, iria a enterrar na colegiada, naquela parte que o cabido havia para jazigos áos 
cónegos ^ . Acom pa n há-lo- i a m doze obradas ] á no percu rso ent re a te rra e o Cé u . Offci os que 
deveriam repeti r-se aos nove dias, ao mês e ao ano. Àos pobres que, por estes marcos 
temporais, fossem recordar a sua existência à casa que habitara, ser-lhes-ia garantida esmola 
em vinho, pão, e carne ou peixe, 

O dia da sua morte deveria ser celebrado, também, pelos clérigos do coro. Para o 
efeito, haveriam cento e cinquenta reais por ano, censo a solver pelas casas que tinha na rua 
de Santa Maria 5 b 

Depois, vai enumerando uma lista carregada de orações, no cuidar das almas - da sua. 
e de outras, por quem era obrigado 52 -. logo no dia seguinte à inumação, começariam seis 
trintários cerrados yi , para o que se socorria dos templos de maior devoção: quatro a rezar nas 
igrejas do intramuros: Santa Maria, S. Tiago, S. Paio, e Santa Margarida, no Castelo. Depois, 
restavamdhe as igrejas dos arrabaldes, entre S. Domingos e S. Francisco. Por certo, 
concordante com a exigência das exéquias, o montante fixado para o efeito: mil reais para 
cada trintário, 

Para repetir os rituais de saimento, neste caso de nove lições, os cónegos receberiam, cada 
ano, trezentos reais, em forma de censo perpétuo, a solver pelas casas que possuía, na rua 
de Catos , !S4 . 

Para o efeito, evocava um m odeio : este cerimonial deveria ser realizado como os cónegos 
o faziam por Milícia Gomes. Embora tenhamos de prosseguir a investigação, no sentido de 
melhor clarificar esta evocação paradigmática, sabe-se que era alguém de posses, digna do 
epíteto de honrada e dona 55 , natural de Guimarães e que, em dado momento da sua vida, se 
mudara para Braga, onde viveu até à sua morte, ocorrida, esta, pelo menos, antes de 
Novembro de 1 464 % Pode saber-se ainda que Milícia Gomes fora sepultada naquela cidade, 
mas em Guimarães jaziam seu pai, avós, bisavós e outros parentes 57 Entre as demais 
disposições que desconhecemos, fica notícia de um Aniversario por sua alma, para o que se 
dispunha de quatro marcos de prata fina, nova e lavrada. Entre outros, como executor do 
testamento, figurava o cónego vimaranense, Fernão Carneiro Instituíra, também, uma 
capela em Guimarães, e o capelão da mesma morava, em 1469, na ma de Santa Maria 59 . 
Quanto ao cabido, haveria, no prazo de quatro anos, converter a dita prata em herdades, 
cu|o rendimento suportasse os encargos do aniversário m . 

No que de mais concreto poderia ter inspirado o nosso cónego, em termos de ofícios 
pro anima, algo se conhece. Pela dita Milícia Gomes seria rezado um aniversário perfeito de vésperas, 
responso , nocturnos, laudes e missa , com outro responso, todo ele solenemente cantado , com boas capas , bons 
ceptros e boas vestimentas. Também não poderia faltar a cruz e a água benta, e outros gestos 
carregados de simbolismo: tudo se faria sobre uma honrada capa que, na capeia mor. fariam 
lançar sobre uma tumba. 

Um modelo, e alguém que Pedro Afonso conhecia, fosse em pessoa, fosse pelos ofícios 
que por sua alma se rezavam. 

Por fim, ordenava o nosso cónego, desde o dia que falecesse até um ano, que rezassem 
uma missa por sua alma, e dos demais a que se sentia obrigado se, com efeito, os havia, 
Caso contrário, tais missas valeríam e prestariam apenas por si. 

Decorreram quatro anos, entre este testamento e um. outro, como foi dito. A 21 de 
Agosto de 1498 6L , nas casas do cabido, onde vivia, Pedro Afonso redige de novo as suas 
vontades. A alma encomenda-a a Deus, e ao corpo mantém o destino já assinado 
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anteriormente, mas com um indicador mais concreto: iria a enterrar dentro da igreja de 
Santa Maria, mas em frente doaitardeS. Roque. Aumenta, todavia, as obradas: agora quinze, 
em vez de doze. Elege os pobres: agora doze, à semelhança e honra dos doze Apóstolos, a 
quem mandava vestir de pano pardo. Mantém as nove lições de finados, como o censo para 
as solver; Outros pormenores são corrigidos: agora, providencia no sentido de ser rezado 
com quatro missas, no dia do seu enterramento; semanalmente, desde o dia da sua morte 
até aos trinta dias, teria missa e vigília e vésperas de finados , às segundas, quartas e sextas- 
feiras. O preço a pagar seria de acordo com o que é costume haverem os ciérigos do seu 
sal ano, por vigílias semelhantes. Aumenta para duzentos reais o censo aos coieiros e compõe 
as obrigações: agora, em cada ano, deveriam rezar véspera, vigília e ladainha em vésperas 
de S. Pedro e de S. Paulo, 

Cerca de um mês depois, a 25 de Agosto, procedia à outorga da nova manda, na sua 
casa, rodeado dos clérigos de missa, da sua criação 61 . A 12 de Setembro, no seu leito, e com 
o peso da doença, ditava a joão de Neiva o derradeiro ultimar de vontades. Para a história 
ficava um pouco da sua vida r dos seus haveres e algumas singularidades que acompanham, 
sempre, qualquer existência individual. No silêncio, ficam muitos percursos e um perfil de 
sentimentos e afectivídades, sucessos e reveses de qualquer vida. 

Braga, Setembro de 1993. 


' Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho 

I W. o nosso estudo: Uma m de elite na GiitoumJfí medieval [ 1376/1 520), Guimarães, CMC e SMS, 1989, p. 169 e 206. 
Desde o ano económico de 1454/54 e 1454/55 que o seu nome fica registado na contabilidade capitular |AMAP, 
Livras da fenda do Cabido , n.4, f. óen.5, f. 5f. 

3 TT, Cd, Cwm., Does. P ari, m. 55, n. 27. 

3 AM AP. Livros da F atenda do Cabido, n. 9 A, f. 7v e n. 10, f. 3v ( ] 469/70) . 

4 TT Cal. Gafai.. D ocs. Parí., m. 60. n.° 34. 

? AMAP. Livras da F amda do Cabido, n. 1 3 , f. 3. 

* TT r Caí Gidm., Does. Pari, m. 68 . n .28 ) Testamento datado de 1 494.07. 17. e feito em Guimarães, pelo próprio Pedro 
Afonso, e cuja outorga leve lugar na colegiada, cinco d tas depois, perante o notário públ ito Nuno de Vargas (tôfc). 
Cf. cópia do século XVlll, existente no Arquivo Municipal Alfredo Pimenta. Testáramos e Doações. T. 1 , n.° 3 1 , f. 34v a 47. 

7 lèident. onde manda rezara alma de Vasco Eanes, oanteriorabadedeS, Româo, epeEa aEma de Pedro Afonso, que 
lhe dera a conezia. 

* Pelo menos desde 1475 (TT, Cd. Guíra . Does. Parí., m. 60, n.34> 

9 AMAR Livras da Fazenda do Cabido, n. 10, f 1 30 v e n. 1 2, f. 1 2âv. 

Iü 1 bidem. 

I I Para além do testamento já citado, um outro data de 1 493.08.2 1 (TT, Cd. Gmm , Does. Parí., m. 70, n. .13) e a doação 
de 1498 09- 12 {TT, Cai. Gíifac, Dars. Pari., m. 70, n. 23}. 

12 AMAP, Ltoras da tenda áo Cflfrido, n. 10, f. tW U 469/70). 
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11 Cf. TT, Co[ Gu/m. D ocs. Pari., m. 60, n. 34 Apesar do silêncio dos demais diplomas compulsados aqui pode ler-se, 
a propósito do contrato que Pedro Afonso faz com o rnestre-escola, que as casas que então em praza, "som suas 
delledicto Pedro Afonso de herdade por bem da doaçom que delias fez Maria Fernandez sua madre que as comprou 
a a mo! herde |oham GonçalSvezO Sardo [.. )'' 

!i TT, Gol. Gwim . Does. Pan.. m. 70, n. 18 

15 Por almas de quem manda rezar urn trintário ITT. Gol. Gufm., Does. Part., m. 68, n. 28). 
kl ] fadem. 

17 Ibiám. 

Iy A quem deixa quinhentos reais fardem}. 

Ií; De nomes joão Gonçalves [ibidem). 

A ' Que fora casada com Vasco Afonso iTT. Cd. Giúm.. Dr>cs. Parí., m. 70, n. 18) 

71 ]0lo Garcia iibidem). 

y: Pedro Gonçalves. Fernão Martins. Pedro Luís. Bastião Gonçalves, Gil e loaninho, que mandara criar, mantendo- 
se Pedro Eanes, também da sua criação (/Éwfeni). 

n Pedro Eanes, que jã figurava no primeiro testamento conhecido, é agora a segunda pessoa no prazo ; a terceira 
fica um Gil. Lambem da criação do cónego iibiàm). 

74 Cem creta mente referidas como- uma vestimenta verde, com manchas de ouro, mais quatro vestimentas perfeitas, 
a saber, uma de sarja vermelha; outra branca com botóes pretos e com cruzes de masifuim; uma outra que fora de 
fronhas, e mais uma com o nome de "lesus" {TT, Cd Cwim . Doís Pad.. m. 68. n. 28! 

: - A ultrapassares dois marcos de prata (ifwíím). 

16 Cf, Unia rua de rfíte op . cit, p [ 70. 

77 Concreta mente 76 740 reais, mais trinta de prata e dez cruzados [TT, Cd. Guim., Does. Parí., m. 70 r n. 1 8). 

^ Em que se contava uma sua irmã [dívida de 14 000 reais); Isabel Gonçalves, mãe de um Pedro de Oliveira [dívida 
não espeaficada), Beatriz Vasques tdívida de 500 reais); Isabel Álvares [três taças pequenas, que foram a penhor 
em Vila Nova de Atâo). Esta dita Isabel Álvares referenaa-se como tendo sido a manceba de Femao de Chaves. 

19 Diogo Lopes de Cervâes, a quem emprestara mil reais; o genro de Fernando Afonso, residente em Viana [da Foz 
do Lima|, a quem emprestara três mil reais e Álvaro Martins, de Margaride, que lhe devia quatrocentos reais 
[ibidem). 

51 Um João Garcia, que sabemos com padre de Pedro Afonso {dívida 2 OGO reais) ; Diogo Botelho i. dívida: 690 reaisj ; 
Gonçalo Fernandes (dívida: 5 000 reais), joão Luís \ dívida de 1 0 000 reais f; Afonso Gonçalves de Matos [dívida- dez 
cruzados) e ioão Sodre (4 000 reais 1 - íhidm, 

■' Vasco Eanes, abade de Cervos (dívida- 2 300 reais), Pedro André, clérigo í 1 50 reais) e o cónego Pedro Gonçalves, 
a quem emprestara trinta reais para trazaruma mula de Castela 0idm). 


Filho de Ioão Álvares, cónego, a quem emprestam uma taça. para beber [ibidem}. 
n Ioão Gonçalves, que devia 5 000 reais [ibidem). 
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y Tratava-se de um homónimo do anterior, )oao Gonçalves, dito dos "Contos", que devia a Pedro Afonso 6 DÜD reais 
fi fíte(). 

1 - foào Alvares, com 3 4 GD reais em dívida [ibidm\. 

™ De nome Gonçalo Rodrigues. cu|a dívida montava os 500 reais \ibidem) 

17 Respectiva mente, Nicolau Fernandes (a dever 1 500 reatsl, Afonso Eanes (a dever S00 reais) e Gonçalo Vasques, 
a dever 500 rears {ibidem). 

33 Com uma dívida avultada, a montar os 10 000 reais iMem) 

■ 9 Entre taças picadas r de colheres, laças douradas, outras ditas de tatâÈs e de portais, via de regra douradas, outras 
taças brancas, umas de cardos, uma de mâJronAos, outra de flotma wm um Imo m fundo, entre outras espécies [ibidem). 

4L ' Redactados como bacios. 

111 Ditas "piches"' por picheis. 

i2 Dita deoftfo 

4Y Dita "esi que poderá ser o mesmo que "estragaoT 

44 Cf Uma m de dite ( ... ) . op. dt, , p. 1 7 1 

45 [biám. 

Como se se atender ao facto de um prebendei ra do cabido receber, por trabalho complexo e de responsabilidade, 
dois mil reais por ano. e um clérigo, por dizer os Evangelhos, apenas quinhentos \ibidetn). 

4Y TT, Caí. Chíjjí., Dk 5 PM-, m ÓS, n. 28 

4 * Testem unharam o chantre (Fernando Álvares] .quatro cónegos (Garcia Caminha, Afonso Eanes, Pedro Gonçalves 
e loão Dias h e um homem da criação do chantre. Todos a dominara escrita, deixando as respectivas assinaturas. A 
validar a outorga, N uno de Vargas, tabel ião de Guimarães e seus termos, por D joâo II ( a cédula de outorga, escrita 
no verso do pergaminho que contém o testamento, foi feita a 22 de Julho de 1494) 

49 TT, G)J. Guim» Does Parí., m.68. ft. 28. 

m O mesmo queofrlflífe ou ofertas que. durante o ano, se faziam pela alma de algum defunto, podendo constar, entre 
outras coisas, de pão. vinho, cera [ViTERBO, (Frei) loaquim de Santa Rosa de - EWéário das palmas, termos è frases 
L..), íEd. crítica baseada nos manuscritos e originais de Viterbo, por Mário Fiüza), vo!. 2, Porto-Lisboa, Livrada 
Civilização, 1965/ 1966, p, 445). No caso em estudo parece tratar-se de algo que o testamenteiro deveria solver no 
próprio dia da sepultura, para exéquias quedeveriam ser rezadas nessedia. e no seguinte (TT r Cd, Guim.. Does. PM., 
m.68, n 28). 

51 Onde, ao tempo, vivia uma servente do peliteiro que as trazia emprazadas do cónego 

Vi Destes trinta nos. um seria rezado por sua alma Os outros, pela alma de seu pai. de sua mãe, de Lopo Afonso, seu 
irmão, de Vasco Eanes. abade que o antecedera em Mesào Frio, e por Pedro Afonso, de quem recebera a conezia. 
Um outro item regista a vontade de rezarem um outro trintãrio encerrado, por alma do cónego Vasco Eanes. 

^ Os de maior disciplina, em que os clérigos se encerravam os trinta dias na respectiva igreja, sem dela saírem . sem 
[atarem com mngoém, salvo o estrilamente tndispetvsáwl para se garantirem os ditos ofícios religiosos. Assim, 
comiam e dormiam no recinto da igreja, guardando 0 silêncio [V<í VITERBO, {Frei) Joaquim de Santa Rosa de ■ 
Elucidário das palmas temos e frases (...). op. oil., p. 617 em 'Trintaro". e r/. a diferença entre tnntaim aberto e inntam 
garrado] 
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■ 11 Gue r como se referi ra. eram habitadas por uma irmão de Pedro Afonso e cuja propriedade o cónego deixava a sua 
sobrinha, mulher de Diogo Afonso, sapateiro. 

5Í TT P GüLGuúfl., Does. Pari , m 57, n, 79 [1464.1 1.14). 

\b\dm 

■' 7 ]fadem. 

5H \hiâm. 

■MMAP Lrtm âa Füimdà éú Ctibkià, n. PA, t 7 en. 10, f. 6 f 1469/70}, 

“ Ibidm. Q que viesse a render por tais herdades - pouco ou muito - deveria ser distribuído pelos cónegos e 
beneficiados de Guimarães, que estivessem presentes no dito ammsário, ou ainda pelos enfermos cuja doença 
impedisse estarem por suas pessoas, ou que se houvessem ausentado em serviço da Igreja 

flL TT, Ctfl. Grjrm., Does. Pari., m 70, n. 18, 

62 Fernão Martins, João Luís, Pedro Eanes e Bastião Gonçalves. De novo validava o acto o notário Nuno de Vargas. 
Então, ede novo. como tabelião do senhor duque de Bragança 
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0 SITIO FORTIFICADO TIPO "MOTA" DE EIRO, 
RIO DOURO (CABECEIRAS DE BASTO) 


luis Fernando de Oliveira FONTES ‘ 


Antecipando a publicação futura de estudos arqueológicos em curso sobre a vertente 
alta da serra da Cabreira, entendemos noticiar aqui a identificação do monumento que 
designamos por "mota" de Eiró, associando-nos assim, ainda que de forma modesta, à 
homenagem ao Professor Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, investigador pioneiro 
na abordagem arqueológica da castelologia medieval do Noroeste português, 


I - Localização 

A "mota" de Eiró situa-se sensivelmente a meio da encosta SE do monte designado 
por Outeiro das Moças, nos terrenos locai mente designados por Ceara, lugar de Eiró, 
freguesia de Rio Douro, concelho de Cabeceiras de Basto O topónimo Mota, 
cartograficamente localizado na área da encosta sobranceira ao sítio arqueológico, também 
é usado pela popuíação para identificar, ainda que de forma genérica, o locai. 

De acordo com a folha n, D 72 da Carta Militar de Portugal, esc. 1:25000, dos Serviços 
Cartográficos do Exército, o monumento está a cerca de 550 metros de altitude e tem as 
seguintes coordenadas geográficas - latitude 41° 32" 53" Norte e longitude l ü 09" 15" 
Este. 

Zona de vertente, bem drenada, apresenta uma cobertura vegetal dominada por 
matos e arbustos rasteiros (tojo, giestas, fetos e herbáceas). O substrato rochoso, granítico., 
é recoberto por um solo pouco espesso, que frequentemente deixa a descoberto a arena 
de alteração (saibro), 

O acesso ao local faz-se a pé, por caminho carreteiro de terra com troços lajeados, 
que sai da estrada nacional EN.3I l para Noroeste, em frente à capela de Santo Estêvão. 
Subindo a encosta cerca de 300 metros, deve virar-se à esquerda, em direcção a um 
bosquete de eucaliptos, que abriga parcialmente o monumento. 


2 - Descrição e Interpretação 

O monumento que designamos por "mota" de Eiró é um montículo ou cômoro arti- 
ficial de terra, rodeado por um fosso, destacando-se de forma acentuada da superfície 
ligeiramente declivosa da encosta. De forma circular, apresenta uma depressão interior 
descentrada e uma sobreelevação no lado NO do montículo, onde atinge a altura de ó 
metros em relação à base da elevação. O diâmetro é de cerca de 45 metros, com fosso, e 
de cerca de 35 metros, sem fosso. 

O fosso, marcado pela concavidade que circunda toda a elevação, nunca ultrapassa 
os 0,80 metros de profundidade, devendo estar aterrado. Exteriormente é acompanhando, 
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em todo o seu perímetro circular, por uma pequena elevação de terra, que incorpora alguns 
alinhamentos incipientes de pedras de médias dimensões, não afeiçoadas, que poderão 
corresponder ao derrube de um murete que delimitaria exteriormente o montículo 

No interior da elevação centrai, incorporados na massa térrea, observam-se elementos 
pétreos de dimensões variáveis, que tanto poderão corresponder a derrubes de edificações 
ou serem apenas elementos de consolidação da massa térrea. No lado SE observa-se 
uma abertura para o fosso, sugerindo a existência de uma entrada nesse lado. Esta entrada 
seria servida por um caminho cujo traçado é ainda perceptível na topografia da encosta, 
serpenteando para NE até ao caminho actual, em cujo talude é visível o lajeado que 
pavimentaria partes do caminho primitivo.. 

À superfície não identificamos qualquer tipo de material arqueológico,, como 
cerâmicas domésticas ou de construção. 

Pelas características arquitectónico-construtivas, em q ue sobressai a plan I metria cir- 
cular com fosso circundante e a elevação através de aterro do pedras e saibro, interpretamos 
os vestígios acima descritos como uma construção do tipo "mota", da qual se encontram 
exemplos com extraordinária semelhança na actual região francesa da Bretanha, onde 
foram comuns durante os séculos XI e Xíl 7 . 

Em Portugal, a fortificação conhecida que mais se pode aproximar ao modelo da 
"mota JJ será a do Castelo de Penafiel de Bastuço, próximo de Braga 3 * . Contudo, pode 
admitir-se a existência de bastantes mais construções defensivas semelhantes, pelo menos 
na região de entre Douro e Minho, como sugerem a documentação medieval e a topo- 
nímia A , 


3 - Elementos de Contextualização 

Estrategicamente situada a meio da encosta, dominando todo o importante va!e da 
ribeira do Rio Douro, por onde se estabelece a ligação natural entre as terras de Basto e o 
planalto Barrosâo, desde Refojos até às Torrinheiras, identificamos esta "mota" de Eiró 
com o castelo onde "tinham de ir ,r todos os anos, como referem as Inquirições Afonsinas 
de 1258, quase todos os moradores da paróquia de Santo André de Rio Douro. 

Nesse documento 5 referem-se explicitamente Qamèeses (Cambezes), A mela (Àsneia), 
Leiradas (Lei radas}, J acim fChacim), S tevaim (Esteves), lemgueiras (Teixugueiras), A meloadela 
(Meijoãdêla), íjuguelhe), Vifeto (Vilela), RíviaIg Doiro ie superno (Fondevlla - Eiró) e 
RíVüJüs de D oiro de julsano (Rio Douro), lugares que ainda hoje são núcleos de povoamento 
da freguesia de Rio Douro, 

Tendo presente que só os moradores da vasta freguesia de Santo André de Rio Douro 
e alguns da freguesia de S. Salvador de Cabeceiras, e mais nenhuns outros de qualquer 
freguesia, tinham por obrigação ' J ir ao castelo" todos os anos. isto é. tinham que assegurar 
a s u a m an utenção, pode colocar-se a h i pótese de aí ter estado i n stalada a sede do pod er 
territorial-administrativo do lulgado de Cabeceiras de Basto. 

Na ausência de quaisquer outros dados de natureza arqueológica ou documental 
escrita, só pode apontar-se os meados do século Xlíl como referente cronológico da sua 
ocupação. De acordo com os parâmetros cronológicos estabelecidos para este tipo de 
construções na Canta bria (Espanha) e além-Pirinéus (Bretanha), pode colocar-se como 
hipótese que a sua edificação não deverá ser anterior ao século XII e a sua ocupação não 
deverá ter perdurado para além do século XIV 6 . 
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4 - Fundamentos para a sua classificação 

O monumento designado por "mota” medieval de Eiró é uma obra de arquitectura 
militar de notável interesse científico, sobretudo para a arqueologia medieval, não apenas 
pela raridade da sua tipologia - ê a primeira fortificação tipo "mota" até hoje identificada 
em Portugal, denunciando uma inequívoca penetração de modelos arquitectónicos 
amplamente utilizados na Europa medieval de além-Pirenéus - mas também porque se 
apresenta em bom estado de conservação, aparentemente sem transformações 
significativas. 

Testemunho de uma forma particular de residência senhorial fortificada, a "mota" 
medieval de Ei ró é, pelas suas características arquitectónicas específicas, pelos contextos 
sociais e históricos que evoca e pelas relações geo-poiíticas que revela, um monumento 
de inegável valor histórico, social e científico. É também, pela sua raridade e estado dc 
conservação, um excepcional exemplar da arquitectura senhorial fortificada dos séculos 
centrais da Idade Média em Portugal. Por estas razões, propusemos a sua classificação 
como Monumento Nacional (ou Monumento de Valor Nacional). 

Braga. Setembro de 1998. 


‘ Unidade de Arqueologia da Universidade do Minho 

Este texto desenvolve a memória descritiva que acompanhou a proposta de classificação do sítio como 
Monumento Nacional, elaborada pelo autor em Março de 1993. 

1 O terreno onde se implanta o monumento é propriedade do Sr António Pereira Gonçalves Pires, morador no 
lugar de Rio Douro, Rio Douro. Cabeceiras de Basto. 

J CF Pa t ride Kernevez - Us Fortr/toiNOfis Medimos àu fmiskrrt Mottós, memt&et áãteaux. Institut CullureJ de Bretagne 
/Centre Regional d'Archeobgie d AleL Rennes, 1997. 

Luis Fontes e Henrique Regalo - H 0 ''castelo" de Pènafiel de Bastuço, Paços 5. Julião. Braga. Elementos para o 
seu estudo", Arqmlog ia M ediml 5, Mértola, 1997, pp. 199-220. 

A Isto mesmo sublinhou Mário Barroca no seu trabalho "Do Castelo da Reconquista ao Castelo Românico iséc. IX 
a XII)", Portugalia, Nova Série. XI-XI1. Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Porto, 1991, pp. 89-134. 

■ 5 ?ori\igaWm Uonmem Hjstoriíd. Enquúriidnfí, I, (Inquirições de 1258), Academia das Ciências, Lisboa. 1888. pp 
Ó68-Ó69-. 

h Cf. Ramon Bohigas, Manuel Garcia, Pedro Sarabia, Ana Sob rema ws, Isabel Fernandez, Angela Sainzy Consuelo 
Hospital - %i La Fortaleza en Mota de "El Torre jon" l Las Henest rosas, Cantabria]", AcEíts dei I Congrego de Arqueologia 
bAeâieval Espamla, Tomo V, Diputacíon General de Aragon. Z ara goza, I98ó, pp. 123-142; Patríck Kernevez - Lís 
F ortr/rwíròKs Medievales âu Frurst^rre. Moííes, enceinles et tbâieawt, institut Culture! de Bretagne / Centre Regional 
d Archeologie d"Alet. Rennes. 1997 
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2 - Wlsió panorâmica da vertente direita do vale do Ribeiro de Rio Douro. Ao centro, coroando a mancha agrfcoia, 
localiza-se o monumento. 
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SYMBOLISME ET MODERNISME DANS LA 
PEINTURE PORTUGAISE 

PROPOSITION D UNE NOUVELLE PERSPECTIVE 


José-Augusto FRANÇA J 


Ubistoire de )'art moderne au Portugal com no ence, se Jon Lusage, par LExposítion 
Libre réalísée à Lisbonne en 1911 par des peintres nationaux qui étudiaient à Paris et y 
découvraient rimpressionnisme de leurs grand-parents. Its y tenaíent et lengagement 
polemique de leur animateur et porte-voix. Manuel Bentes, était nécessalrement mal vu 
de ses compatriotes. Cimpressionnisme, dévotion des uns, accusalion des autres, n etait 
pourtant rien de plus qu H une référence car ce que les jeunes "parisiens" voulaient cetait 
"être libres", échappanOaux dogmesde fenseignement, auximpositions des maTtres, aux 
influencesdes écoles. "'Llneseuleécole - la Nature; un dogme unique-LAmour" prodamait 
Bentes, plus ou moinssuivi parses morosescompagnonsdaventure dont Eduardo Viana 
à ses débuts, plutôt près óu naturahsme rural de Malhoa. Leurs idoies.; Monet, cõté Na- 
ture r et PuvisdeChavannes et Rodin, côtéÂmour; etCarrièrç, íurneuxà souhait, imagedu. 
vague sentimental qui attirait les jeunes coeurs lusitaniens un peu perdusdans lacapitale 
des arts et du monde, et encore plus dans leurpropre pays ... D J un côté. le souvenir dou- 
loureux de Nobre à Parts ou de Cesãrio à Lisbonne, de 1'autre, la présence imposante de 
Malhoa et de ses "IvrognesÇ glorieusement au Salon de la Société des Beaux-Arts, a 
Lisbonne, en 1909. ét reêxposés deuxans après, avec un succès redoublé parle populisme 
républicain qui, erttretemps, avast eu sa révolution, 

Certes, à Porto, António Carneiro 1 passionné également de Pu vis et de Carrière, 
avait peint, dans le virage du s/ècle, PAmour, PEspéranee et la "Saudade" et s était óonné 
à voir, JJ Ecce Home" de toutes Ses douleurs, mais lui-même se plaignait de la concurrence 
victorieuse des autres, ces réalistes à la José de Brito, avec leurs chairs dégoütantes, 
républicaines, si nécessaire .. El y avait donc. en 1911, trois situations dans la peinture 
portugaise: celle représentée par le binôme na tura!iste-réa liste Maihoa-Brito, Lisbonne- 
Porto, celle représentée par lesymboJísme de Carneiro à Porto et, ífnalement, celle définíe 
par les "jeunes de Paris", qui juraientà la fois par 1'impressionriisme et parle symboJisme, 
sans faire pour autant état de convictions esthétiques exagérées. On pourrait fixer les 
dates des trois altitudes, respectivement dans lesannées 1880. 1900 et 1910 -ce qui cor- 
respond à 1'êvoíution des goüts artistiques (et líttérafres) portugaís, voire de ia m entali té 
nationale. 

Mais on a iaissé derrière la porte un protagoniste important de cette histoire: 
Columbano, 11 était (cela fut déjà écrit) "lePortugais sans Portugaís" A car, dans Se mêrne 
ordre d'idées, ceux-ci avaient Malhoa pour peintre: Malhoa était leur Portugaís, dans la 
mesure ou ils étaient les Portugais du peintre des "Ivrognes” et du "Fado". Le cerde de ia 
mythologie nationale se reíermaitautourde Malhoa; Columbano lui était, pourainsi dire. 
excentrique. TouL comme son frère Rafael Bordalo, dailleurs, mais dans un sens inverse- 
caroeluLci, "Portugaís tel quel"\ avait lebon sens des'en amuserparZé Povinho interposé. 
On a défà assez réíiéchi sur ce personnage de la comédie portugaise, pour y voin 
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nécessa^ememt, 1'irriage de ces mames Portugais qui aimaient ^alhoa et que Malboa 
aimait du fond dc leu rs coou rs ou de son coeur. innocents les uns com me íes autres... 
Uinnocence culturelle de Malhoa, sans doute supérieure en qualité à celle de Brito, était, 
prédsément, celle des Portugaisqui manquaient à Columbano. FJle était toute autre que 
celle de Carneiro - el íl n r y a nulle raison de penser que 1'innocence de Bentes et dc ses 
amis de lexpositlori de 1911 leur était plus utüe ... 

Revenons cependant à ceux-ci. épris de NaLure et d'Annour et ne sachant pas trés 
bien comment relier les deux poles de leur affection. La fidélité muette d'un Silva Porto 
auxpaysages quíl ã appris à regarder à Barbízon età voirau Portugal (même avec les yeux 
du coeur dont Ramalho Ortígào se portait garant, de façon à la fois positivista et 
nationaliste) ne suffisaitpas à Bentes, unettentalned r années plusíard-, c'est pourquoi 11 
en parlait tro.p longuement. 

]ndécise,sÊnon équivoque, i"Exposion libre" prolongeaít le XÍXe siècle naturáliste; 
toute altusion à des préoccupations d'ordre symboliste n J avait qu'une intention polemique 
aux conséquences bíen n ui les chez ies exposants, dont les destins y resteront étrangers. 
LTAmouf évoqué arrete dono dans ces quelques pbtas.es de Bentes, au rdveau d' une 
promotion d^apprentis peintres dont leur eontemporain parisien, Amadeo de Sousa- 
Cardoso, dizait, en meme temps, qu'ils "marchaient dans une routine arriérée" Ce n etait 
certes pas eux qui auraíent pu donner satisfa ction à lanarchiste Aquilino Ribeiro qui, 
deux ans auparavant, a va ir écrit de Paris qu r en ce qui concerna it les "a rt iates portugais” y 
rêsidst\t r "on restait dans lattente de la révolutíón des arts au Portugal” 11 est vrai 
qu'AquiIino nc mentionnait aucun des jeunes exposants de 19! 1 - pas plus,qu r Amadeo 
qui tVéxistera pas, en termes historíques. avant 3912. 

Ce fut alors que cet ami et voisín de Pascoaes et de Laranjeira d'un côté, et de 
Modigliani de tautre, entre Amaranteet Paris, se mis à peindre des châteaux héraldiques 
dressés sur des sites de reve ou tmonts et mmeilles éclataient sous le regard im mo bile de 
chevaíiers de legende. Il dessina alors également les illustrations de Saint-Julien 
I Hospitalierou Fíauberts etait offert un songe magestueuxetambigü, dans un manuscrit 
qui resta cache aux yeux du monde; et Jes vingí dessins d'un álbum o ü la critique a vu 
passer 1'ombre de Gauguin et de Beardsley dans une "poésie barbare”, "sorte de tapis 
d'Grient plus com pose qu'une galerie de mosquée". Amadeo "mexlcain"., "mohican", volre 
"pe rsa n " , dont "la forme des êt res et des o b j ets po usse te sym boi isme j usq u 1 à Lexagératio n 
de la vérité. par ía surexcitation de l intensité" J 

Le mot est 1 ache, ce Sym boi isme que la peinture de ses compatriotes avait enterre 
douze ou seize ans auparavant dans des collections ialousement férmées aux regards du 
public, chez des mecèftes çuitlvés, dans des demeures provlnciales, António Carneiro avait 
ptoyé sons les douleursde sa viequotidienne, Leopoldo Battistini avait exalte la splendeur 
du corps de Ja femmeajmée, reine miraculeuse que Sagramor (celuí d'Eugénio de Castro) 
rencontre dans la douceur mélancolique d'un paysagede cyprès. Chacun deux uneseule 
fois et "basta", pour les besoins de 1'imaginaire national, vers la fin d'un siècle qui tarda.it 
à rnouric, entre sphinx et bijoux aux éclats mortels. 

Amadeo appartenaità une autre génération qui cherchaitdu neufà Montparnasse. II 
le trouvera bíentôt, cubiste r futuriste, abstra it, voire "puriste” et "dada ,r - J, un peu de tout”, 
en somnie. dans une boulimiede nouveau-riche d'idées qu r i! captait mal, pri par "la fièvre 
de la vie moderne" Ses dessins de 1912 participaient, d'aprés lui, dun "sentíment" et 
d' une "psychologie. romanesque(s) rr -, c était du Mescriptif alors que 1'art entrai t dans une 
phase dominée par ['"mventif et il se devait de suivre cette "grande évolution" qui donna 
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l'art moderne au Portugal et le Portugal à TEurope du XXe siècle" - Almada Negreiros 
djxit . en décembre 1916, lui quÊ était "poete (et pamphétaire) íuturiste et Tout" 

Ce Tout" n J en était pas moins exclusif de sa propre phase de poésie Symbol isLe en 
prose, pleine de Colombines. d r Eves, de "saudades" et de ruines ("Orpheu" No.l), de ses 
Píerrots et de ses nymphes écoutant les sons envoütants d r une flüte de Pan - ou de son 
Christ sans visage dans lattente de ía mort universelle. Son nouvel ami Amadeo se libérait, 
lui. dun passéoü Fornbre de Modigliani se profilait un peu tropet il faisait alors figure de 
plonnier, "premièredécouverte”nationaledans le nouveau sièdenéen 191 5 avecle numero 
2 d'"Orpheu". 

Qui dautre pourrait lui disputer ce poste d'avaní-garde de "la plus grande des luttes"? 
Santa-Rita-Pintor sans douíe r le héros de ce même tome de la revue. avant de 1'être à 
nouveau dans le "Portugal Futurista", deux ans et demi plus tard. Il était le seul "futuriste 
declaré en Portugal”; il n'y en avaít qu'un - "c’est moi”, affirmait-il en avril 1916... 

On ne connaít que très peu de sa production, dont une pariie (grande, petite?) fut 
détruite lorsdesa mort r en 1918, d'aprèssaderniére volonté. Les"hors-textes”d "Orpheu" 
et les réproductions de "Portugal Futurista" s ajoutent ainsi à deux tableaux qui sont restes, 
une. tête cubo-futuriste, disons, et une composition de jeunesse, sorte de canular. sans 
signification véritable oü il est question d Orphée auxenfers. Mais, derrière cesoeuvres, il 
y a deux textes de Bettencourt Rebelo et de Carlos Parreira, que l f on ne doit pas oublier. 
Le premier ouvre le numero unique de "Portugal Futurista" à côté d' une photo clownésque 
de lartiste, "devin latin" à la "sensibillté mediumnique", homme de "Vertige"qul domlnait 
le vertíge. Parreira publia en 1919 sept pages "in memonain" de son amitié 5 qui prennent 
les accents surannés du symbolisme décadent le plus évident. lí y évoque la figure, étrange 
du peintre, son "profil de caule" dont les costumes attendaient des "cerimonies mystiques 
de catafalque", ses "doigts longs et pétiolés de vioionniste phtysique". son "front d' une 
pâleur de camélia blanc\, ses cheveux "com me des oiseaux nocturnes geles contre une 
statue d' 'éphèbeC ses gestes "hiperdnquiets", sa "voix d'hémoptyse” ... "Intoxique d'art", 
"antenne plurivibratile, halludnatoire", "gothicisant des envols", Santa-Rita if admettaít 
que de rares amis dans le tabernacle de son intimité"; on pourrait alors Limaginer se 
promenant avec Oscar Wilde et jean Lorrain "dans lecrépuscule de Iaque de Florence" qui 
tombait sur 1' Avenida da Liberdade 

Santa-Ríta était de Tespèce des exi tés”. Ia revue "Orpheu” était "un ext I de 
tempéraments dart” et, 1'année suivante, une revue éphèmere a pris flnalement le nom 
qui planait, "Exílio". Lart de nos jours ne vit-il pas dans une "névrose divine" ? Aarâo de 
Lacerda Laffírmait dans une conférence íue lors du salon des Modem istes organisé en 
1915 à Porto 6 fief symboliste, certes, oü régnait le bon Carneiro qui il lustra le texte. Si 
personne netaiE plus "lisboeta” que José Pacheko (à moins qu J il ne fut "de Paris", cotrime 
Sá-Carneiro et Almada qui s r en vantait; ils ne Fétaient pourtant pas ...}, on ne lui doit pas 
moins la couverture du N ü 1 d r ”Orpheu" et celle des poèmes de Sá-Carneiro, "Dispersão", 
et de ses contes de "Céu em Fogo", en 1914 et 1 9 1 5 r compositions laborieuses dans un 
goüt décadent qui définira toujours la personnalité de 1'animateur par exceltence du 
"modernisme" des années 20 portuguaises. 

Entre le futurisme et le symboEisme les liens sont étroits, chez Marinetti ou lorsque 
Boccioni peignait ses "états d ame", cela est bien connu. Le symbolisme initial des futuristes 
portugais (te peintre Amadeo, le poete Almada - pour ne pas parler lei de Pessoa ou de Sã- 
Carneiro, ou de Santa-Rita te! quen luLmême) leurdevínt plus ou moins étranger, dans la 
"grande évolution" du peintre d"Annarante, un peu moins dans les Pierrots mélancoliques 
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ou tes gens du voyage quAlmada ne cessera de peindre. quarante ans durant - avant de 
pionger dans Punivers sideral des nombres, déja ouvert. vers ] 925, aux yeux ébíouis 
d^Antunes", son apprentissage termine, dans les dernières pages de "Nome de Guerra". 
Symboíiste, ce "poete futuriste" le sera tòujours, en dialoguantavec Pythagore ou Platon, 
Prométée ou Psyché, Gallilée óu Léímardo r \a Vie et la Mort, seus le regaid de son Ange 
Gardien - "ange de beauté et plus beau que tout autre, sans comparaison aucune, tel ie 
rêve doré de chacun " 7 ... Le même être ai lé tra vers era la scéne dramatique de Ia "Nau 
Catri neta" perd ue et retro uvée . Ceei en 1 924 com me en ] 946 r a u théâtre com m e en peintu re. 

On ne pourrait donc imaginer Almada Negreiros sans les racines symbolistes quj 
sont restées dans son oeuvre et dans sa personne de "Narcisse de LEgypteL comme une 
empreinte magique et indélébile La modernité rédamée par J ui à proposdAmadeo, avait 
une teneur symboíiste, au moins par la voie nationaiiste (même si, malgré iui, Amadeo. 

) et, en même temps, par la grande voie edsmique du "tbéléon", le "nombre parfaiT 
platonttien. Amadeo ne sarrêtait certainement pas â de tel les barrières culturelles: il 
cherchaít moins loin, à Montparnasse ou au "Stunn" berlinois, quitte â se dépasser, voire 
se dêfoncer. à la fin de sa "vita brevis" dans des explosions d'objets inutiles - oü le Christ 
en croix aura une place insolite... 

Mais ce "futurisme" (car Létiquette ne manqua pas d r être coliée à ces oeuvres, oü r 
tous les courants esthétiques mélangés, un esprit "dada" ne manqua pas de faire irrup- 
tion. avec une rage dext! provincial) trouva chez Santa-Rita une situaíion autre, de "Vertige", 
On nous l' avait dejà dlt mais cest ce qui poussa Raul Leal , compagnon de route exalté et 
combien,authentique f jusqu r à 3'extrême malheur, à une "divagation outre philosophique” 
au sujet du peintre, toujours dans "Portugal Futurista" - suivie d r une importante lettre, 
sans date, adressée à Marinetti. restée inédite jusquAn 1966 . Elle fut alors attribuée à 
Pessoa, qui avait commencé à la traduíre en anglais - avant d être restituée à son auteur 
véritable en 1969 B . 

Le futurisme s J y voit accusé de ne chercher que "la raison physique, externe, 
superficielle et empirique (des impressions} ", et non leur raison métaphysique, intime, 
profonde, abyssale". Celle-d ne peut être atteinte que par "la pensée qui se transcende et 
gagne I etat suprême du Vertige", Les futuristes se trouvent. hélas, ,J en deça de la pensée". 
alors que Leal "prefere 1'autre côté, le côté pur”. Là 1'attend le "Vide-Astral,, cette Infinité- 
Vide, entièrementanimique, ce PhantasmeA/ide dans le Vertige (le Vertige labyrinthisant”) 
aussi horrifiant que sublime, la pure essence de la Vie", Une nouvelle refigion et une 
nouvelle égíise, "paraclétiennes” (que Dieu ordonnaít au philosophe de fonder et 
dannoncer) voyaitdans la Mort "une vieentièrement abstraite pleined r un Vide infint 
entíèrement animíséL car le propre de la Mort est lanlmlsme et le Vide. Vie et Mort se 
réuíMssent donc dans \'M'm qui, "suprême aspnation futurista" dAprès Leal, doit être 
plus riche que ce que les futuristes ont toujours pense ou supposé car il se doit d'indure 
"tout ce qui a existé (rien ne doit être perdu dans Thístoire) et tout ce qui existe encore" - 
dans une "synthèse suprême". 

Les concepts (ou les mots, les mots ...) s'inscrivent dans ce discours de Raul Leal 
tendantà une sorte de "surfuturisme" qui (si on oseledire) n est pastrès loin dusurréalisme 
déjà alors proposé par Apoltinaire, dans un cas comme dans 1'autre en derive symboíiste. 

Car tous ces futu ristes et para-futuristes portugais des années 1 0 avaient en com mun 
(etégalementen commun avec les italiens) une racine spirítuelle et cu íturelle symboíiste. 
Et ils netaient pas sans regretter, avec Pessoa, le caractere par trop photographique et 
abstrait du futurisme - alors que l art, d'une façon ou d u ne autre. est anti-photographique 
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et concret ,J Quoi de plus concret que la Mort ou la Vie r 1'Aftiouret la "Saudade", voire le 
Vide et Llnfini ? Et quoi de moins prenable en photo qu'une Vision ?... 

Les historiens de art du modemisme portugais ont donc le choix dlnsíster sur la 
coupure-Futurisme en \9\5 (N°. 2 d'"Orpheu" avec les "hors-textes" de Santa-Rita qui vont 
de pair avec les poèmes d'A!varo de Campos et de Sã-Carneiro) et 19 Só (expositions 
d'Amadeo, ou déjà en \9\3 r Lannée de sa "grande évo!utÍQn JJ eubisteà Paris, mais inconnue 
au Portugal) - ou de se poser la question esthétique initiale sur 3a période precedente 
d f Amadeo, à ballure "persanne", et la présence envoütante des Pierrots et des Christs 
d'Almada, plutôt "Narcisse de I r Egypte" que "poete futu riste", et de voir Santa-Rita par les 
yeux, ô combien laqués et florentlns, de Carlos Parreira ... Et de prêter attention ã certain 
mot que Bentes, tout innocént qu r lí était, ne Fut pas sans annonceren 191 í - cet "Amour" 
que Carneiro avait enterre avec 1 ui dans les pages nébuteuses d" A Águia". Quand arrívera- 
t-il . le "Super-Camoes" de Pessoa, capable de Je poríer en triomphe vers ia chasteté de 
Dom Sébastien, "roi du mystère", embarque sur "le dernier vaisseau" de 1'Empire ? ... 

C J est une hístoire de nostalgiques hésitations qui se constitue à ce début tardif du 
XXe siècle si semblabie à la fin traínante de son prédécesseur. Une hístoire prise entre 
des souvenirs et des appétits, les appels plaintiFs du passé et les fragiles défis du futur ... 

Péché. jamais racheté, des origines, dans un temps national imnnobjle? Péché 
nécessaireiment vécu, plus qu H assuré, dune génération à une autre ? Une tréntaine dannées 
plus tard. Mário Eloy n'est-il pas mort plongé dans les symboles coníus de sa Folie, alors 
qu Antónío Pedro et António Dacosta tiraient des profondeurs de leur imaginai re insolite 
des symboles de fête et damour, de mort et de désespoir ? 

Mais l'h isto ire de l'art commence par l r acte de voir. Les expositions sont failes 
pourdonnerà voir et II faut faire voir pourcomprendre - pour fixer une image historique 
dont nous nous rendons maintenant comptc quelle est-confuse plus que contradictoire. 
Une grande exposition de peinture. quactions littéraires. théâtrales et muslcales, blen 
entendu, accompagneraient, fut étudlée et proposée en [989 aux responsables officiels 
de ia culture nationate et également à la Fondation Guibenkian 10 À son entrée devait se 
dresser la statue de ]'"Exilé" de Soares dos Reis: d'autres exilés, à, 1'extérieur comme à 
Lmtérieur du pays et de sa sombre hístoire, tapisseraient les dmaises de leu rs images 
oubliées. "Exil de tempéraments dm rt" en 1915, "Orpheu"' resta fidèle ã Jui-même en 
"traversant une série infinie dismes"; chose "hiíarante" 11 si l on veut! De toute. Façam le 
destin d J une exposition (posstble ou impossible) est dêtre un fait social ... 


* Universidade Nova de Lisboa. 

Conférence 3ue le 15 abril 1990 à la Sorbonne, Paris 

'Voir [.-A França. AfltónjffCflrnHtô, Lisboa, 1973; Laura Castro, Aniánio Carneiro, Lisboa. 1997. 

J Voir J. -A. França, Maífioa. o Português tfos Pc/tu^ueses & Columbano, o Português sem Partugu^s, Lisboa, 1987 

J Voir I. -A. França, R afael Bordaíü Pinheiro, o P0rfii9jU& lalequal Lisboa. 19B1. 
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J jerôme Doucet. "Avant- propos" in Amadeo de Souza-Cardoso. XX pessiws, Paris. E9I2. 

5 Carlos Parreira, In Meworiefftf Stftfta-Ríia Pintor, Lisboa, 1919. 

* Aarão de Lacerda. Da ironia, do riso c da caricatura, Porto r 1915. 

'Almada Negreiros, PiírrâtúAríftjtíínf, Lisboa, 1924 

H Voir Fernando Pessoa. Pãghtas de Estílrca e de teoria t critica literárias, Lisboa, s/d f 1966}, pp. 164-174. VoEr pour 
1'att.nbution, Pinharanda Gomes, Pensamento Português, Braga, 1969, 1, p. 74. 

y Idem, ibid.. p. 175. 

In Par Isabel de Oliveira e Silva fl.PP.C í 

11 Almada Negreiros, Orpheu , 1915-1965, Lisboa, 1965, p 24. 
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A MEMÓRIA CULTURAL NA SIMBOLIZAÇÃO 
DOS RITUAIS SOCIAIS 

António Custódio GONÇALVES ' 


Ao Mestre universitário e ao Amigo dedicado Carlos Alberto Ferreira 
de Almeida, em homenagem à síntese entre saberes diversos que soube 
realizar com excelência e também com humildade da ciência com 
consciência. 


As modalidades práticas da simbolização dos rituais sociais foram em todas as 
culturas objecto de numerosas descrições e interpretações antropológicas; mais ainda, 
os rituais sociais, os mitos e as simbologias constituíram os conteúdos privilegiados da 
antropologia. Na tradição clássica eram comuns as leituras etno-sociológícas dos ritos 
coíectivos, numa perspectiva funcionafista e estruturaíista, de análise das funções e dos 
papéis sociais de integração e de socialização. 

Passada a fase do fascínio pelos rituais exóticos e sagrados das culturas ditas 
«primitivas», em ruptura com a racionalidade, a lógica, a objectividad.ee a eficácia técnica, 
assistimos hoje à multiplicação de análises dos processos de secuJarização dos ritos 
sociais e das novas simbolizações do espectáculo político, das festividades cíclicas, dos 
movimentos ecologistas ou dos movimentos regionais ou locais que, reagindo contra 
uma planificação tecnidsta e burocrática, pretendem afirmar a especificidade das 
identidades colectívas regionais, num processo de simbiose da tradição e da modernidade. 

Esse reencontro da tradição e da modernidade ou, melhor, esta revalorização da 
tradição num contexto de modernidade, por um lado, e o papel cognitivo das dinâmicas 
de recriação e de reconstrução das representações colectívas, por outro lado, constituirão 
os dois vectores fundamentais da nossa análise e dos nossos questionamentos, 
sustentados por um conjunto de observações participantes e de investigações quer sobre 
ritos de iniciação e de passagem, quer sobre rituais de festividades cíclicas 

Os processos simbólicos assumem importância fundamental na exteriorização das 
práticas sociais rituaíizadas, referentes ao saber e ao saber-fazer de qualquer cultura e 
sociedade. As metáforas e os símbolos da transmissão e da perpetuação do poder, as 
encenações do poder e as « litu rgias políticas» 1 1 1 nas sociedades modernas, os conteúdos 
simbólicos do processo político nos ritos de soberania das sociedades tradicionais, os 
ritos de passagem e os ritos de indaçao, os rituais cíclicos da vida indivídua! ou os ritos 
calendarizados e sazonais constituem processos essenciais da teatralízação da vida 
colectiva e rituais por excelência da comunicação, tanto nas sociedades tradicionais e 
rurais como nas modernas sociedades tecnológicas. A anal ise sumária destes casos permite 
compreender como e porque é que as diferentes si mbol izações rituais podem manifestar 
a diversidade de poderes e de representações colectívas e produzir novas formas políticas 
e culturais. 

1. Ao abordarmos esta nova perspectiva da simbolização dos rituais sociais, queremos 
sublinhar que a sua compreensão só é possível em estreita ligação com a tradição cultural 
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total de que fazem parte, o que supõe um sistema de significações e de «códigos culturais» 
através dos quais os homens comunicam, perpetuam e desenvolvem o seu conhecimento 
e as atitudes em relação à vida. A ordem simbólica e a tradição cultura] são integrativas, 
porque asseguram a comunicação dos actores sociais e a perenidade das suas interacções; 
são coerentes, porque englobam uma rede de significações que cobrem os vários sectores 
da vida social eque constituem, na terminologia de M. Mauss, «fenómenos sociais totais»; 
são controiantes, porque instituem a acção e a inovação social; dao sentido às experiências, 
institucionalizando as vivências signi ficativas e defini ndo o quadro das soluções possíveis. 

Os ritos sociais impõem-se com força tanto mais indiscutível, quanto mais arbitrárias 
e independentemente da escolha racional de cada um dos protagonistas forem as regras 
da teatralidade da vida colectiva. Os ritos sociais têm sempre um sentido para aqueles 
que os praticam e para os analistas, como é óbvio; e, por isso mesmo, não são aberrantes. 
Éeste, aliás, o objectivodos rituais: produzir sentido, a partirdas incoerências vividas no 
plano social ou seja, dar coerência à vivência do imediato como incoerente. Nesta óptica, 
os rituais sociais permitem analisar os paradoxos do duplo constrangimento da vida so- 
cial: o do papel social da vida quotidiana e o próprio constrangimento do rito, através do 
qual o indivíduo faz a experiência da duplicidade social e que, ao mesmo tempo, torna 
possível a evasão ou o esvaziamento do confronto violento. 

Nestes rituais, no entanto, o risco de projecção das nossas próprias racionalizações 
é patente. Este risco é inerente a qualquer simbolização dos rituais sociais, atendendo, 
por um lado, ao carácter polissémico destas simbólicas e, por outro lado,, à multiplicidade 
de interpretações que um mesmo rito pode simultaneamente induzir. Cada tipo de ritual 
constitui uma biblioteca do saber, de simbiose da tradição e da modernidade ou, na 
expressão de V. Turner, uma «estrutura cognitiva idêntica que articula uma grande 
diversidade de experiências culturais» (2|. O facto de símbolos idênticos circularem de 
um para outro ritual e a própria recorrência das significações são características da difusão 
intercu Itural e do papel essencial que desempenha na aprendizagem e na transmissão da 
cultura. Através desta recorrência, os rituais-sociais intervêm em circunstâncias particulares 
e pontuais ou em períodos regulares e impostos. 

Uma característica dos rituais consiste no facto de as mensagens por eles veiculadas 
estarem associadas, por natureza, a manifestações sagradas e a valores místicos e 
essenciais da comunidade ou da sociedade. A par da codificação da actividade social, 
através do actos que pontuam certos momentos da actividade privada ou pública, 
considera-se importante a simbolização das sucessões das palavras edos actos, no contexto 
da matriz cultural de sociedades, onde predomina a imbricação do poder e das práticas 
religiosas e sagradas ou, ao contrário, a secularização e a dissociação do poder. Daqui 
resulta o aspecto de estrutura dramática do ritual de separação que circula à volta do 
rituai de reclusão e que termina com o ritual da reintegração dos ritos de inciação, que 
adiante analisaremos. Daqui resulta, igualmente, a dimensão sobrenatural e sagrada de 
algumas monarquias, nas quais o rei. considerado um ser humano singular e a incarnação 
duma ordem sobrenatural, é o garante do bom funcionamento da sociedade, mas também 
da sua inserção nas forças cósmicas, através da prática de ritos de fertilidade ou do 
afastamento de epidemias e de catástrofes naturais. 

2. Uma outra característica fundamentai dos rituais sociais consiste na sua inscrição 
no corpo, associada a actividades sensíveis, gestuais e físicas. Esta característica é bem 
manifesta nos ritos de inciação que, segundo a feliz expressão de P. Clastres, constituem 
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u m eixo essencial à volta do qual gravitam, na sua totalidade, a vida social e religiosa da 
comunidade [3|. Referimo-nos, sobretudo, aos ritos de ínciaçaoque realizam a passagem 
do estado de adolescente ao estado adulto, como os ritos de puberdade e aqueles que 
i mpl icam o acesso a um statas superior. No entanto, na grande variedade de ritos de inciação, 
como. por exemplo, a entrada numa sociedade secreta, o ingresso numa irmandade ou 
comunidade religiosa ou em comunidadesou associações místicas, com ou sem possessão 
ou êxtase, os processos, embora diferentes, não se afastam substancialmente da mesma 
lógica. 

A grande arte dos ritos de iniciação consiste na tomada de consciência da confusão 
paradoxal entre os desejos e os instrumentos do indivíduo e os meios institucionais da 
sociedade. Todos os imperativos individuais e coiectivos subordinam-se ao equilíbrio das 
relações sociais; trata-se de uma questão de vida ou de morte para todos e para cada um 
Às realidades essenciais da vida da coiectividadee dos membros sao simbolizadas nestes 
ritos com eficácia e coerência. A ordem social aíirma-se. à partida, como absoluta, violenta 
e indiscutível, para, em seguida e paradoxaimente, aparecer como aleatória, fictícia e 
arbitrária. 

Os ritos de iniciação são caracterizados por três fases temporais interligadas: a 
separação, a passagem dum üaius inferior a outro julgado sodalmente superior e, por 
último, a reagregação Numa primeira fase, os jovens são separados, mais ou menos 
violentamente, do grupo parental; são levados para a floresta e para a mata. que hão-de 
explorar como caçadores, guerreiros ou pastores, fora do controlo «civilizado» das coisas 
e das relações sociais normais; sofrem os vexames e as sevícias mais arbitrárias por parte 
dos monitores, por vezes pouco mais velhos do que eles; são instruídos por anciãos 
nas técnicas, nas normas e na vida colectiva e social, sempre ocultadas aos não 
iniciados e às mulheres. Na fase seguinte, simbolicamente a mais importante, opera-se a 
circuncisão ou a excisão genital. Por último, os iniciados reentram, rodeados de pompa e 
circunstância, com alegria e altivez, com manifestações extensivas ao grupo parental e a 
toda a coíectividade, assumindo assim a sua inserção pJena. de direito e de facto, na 
sociedade. 

Os dinamismos rituais de iniciação atravessam vários sistemas hierarquizados e 
interligados: da parte do indivíduo como ta!, os afectos, o corpo, o sistema psíquico, da 
parte da coíectividade, o grupo familiar, a coíectividade e o meio ambiente. Os processos 
simbólicos implicados atingem, por vezes, o paroxismo ea radicalização: os iniciadas só 
existem, porque os anciãos subsistem, mesmo que os mais novos desapareçam; o corpo 
dos iniciados é marcado violentamente., para que compreendam que as suas forças estão 
na dependência dos anciãos; a circuncisão ou a excisão são compreendidas como 
sofrimento e provação , mas não como violência, em rituais em que toda a coiectividade 
dos anciãos participa, rodeia e apoia os adolescentes. Se os iniciados são convidados a 
explorar a floresta e a mata, é para lhes inculcar que estas constituem o território dos 
mais velhos, do qual depende a sua subsistência e segurança. Os saberes dos iniciados só 
têm valor, quando estiverem na dependência da coíectividade e da normatividade política 
e social, através dos antepassados e das forças cosmogónicas. Estes rituais inculcam o 
processo arbitrário da ordem e a sua necessidade quer para o indivíduo, quer para a 
sociedade. Os excessos e os paroxismos estão associados ao processo pedagógico da 
simbolização eficaz da acção e da vivência individuais ecolectivas:«sê homem, mas deixa- 
te mutíJars; «separa-te da tua mãe. mas nunca a abandones», «sê um homem realizado, 
mas nunca ultrapasses os outros»; «procura saber o que deves saber, mas comporta-te 
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Nas malhas, como nas actividades do ciclo agro-pastoril em geral, a divisão sexual e 
social do trabalho é significativa. A arranca do linho ou «arriga» é uma tarefa geralmente 
reservada aos jovens, enquanto que a espevitagem da palha debulhada, a selecção do 
colmo e a formação das medas são confiadas quase sempre aos idosos ou aos mais fracos. 
A tarefa árdua de malhador é reservada aos homens, cuja fama perdura por três ou quatro 
gerações. Às mulheres cabe a tarefa das espadeladas de linho e r geralmente também, a 
recolha da palha traçada. Nas vindimas é também manifesta a divisão sexual das 
actividades: o pisar das uvas no lagar, reservado em geral aos homens, contrasta com as 
cestas das mulheres colectoras. 

As malhas e as vindimas constituem actividades do cicio agro-pastori l, cuja dimensão 
ultrapassa a simples funcionalidade técnica do trabalho, projectando-as no território lúdico 
e excepcional da festa. 

Trabalho, despesa e festa constituem as vertentes fundamentais destes rituais sociais. 
Ao cair da tarde, todos se juntam em «convivia I idade». A eira e a cozinha da casa são os 
lugares privilegiados desta reunião social simbólica, e não apenas espaços de 
funcionalidade técnica. O meio físico e a atmosfera psicológica e social associam-se ao 
carácter festivo do labor duro e intensivo. Trabaiho e lazer não são nitidamente distintos, 
nem se desenvolvem em lugares necessariamente diferentes. Trabalho e lazer 
interpenetram-se, sem uma nítida descontinuidade desestruturante, Trata-se de um 
trabalho caracterizado pelo código do tempo cíclico, mais reversível para momentos de 
repouso, repetitivos uns, para matar a sede e retemperar as forças, mais i rrcguíares outros, 
para cavaquear com o amigo ou o vizinho que chega ou que passa, ou para libertar a 
linguagem e os gestos dos constrangimentos sociais habituais, por meio de gracejos, 
anedotas, ditos jocosos ou cânticos. 

A alternância dos tempos produtivos e das ocasiões de lazer permite reiativizar o 
carácter penoso e árduo do trabalho produtivo, mas também qualquer referência aos ritmos 
cíclicos de consumo e de fruição. 

4. Uma outra forma de simbolízação dos rituais sociais consiste na aliança dos dois 
códigos sociais: o da «harmonia na hierarquia», prevalecente nas sociedades ditas de 
"solidariedade mecânica", e o da «competição pela igualdade», dominante nas sociedades 
de "solidariedade orgânica". 0 modelo cultural da «competição pela igualdade», é 
caracterizado como sistema de posições sociais e instituições diferenciadas, de funções e 
de estatutos segmentados e hierarquizados de papéis sociais, de estatutos jurídicos, 
políticos, económicos e religiosos, culturalmente estruturados, pelos quais cada indivíduo 
é classificado, se vê a si próprio e é visto pelos outros. O modelo da «harmonia na 
hierarquia», caracteriza-se como um todo indiferenciado, homogéneo, no qual os 
indivíduos são confrontados uns com os outros na sua totalidade, e não por meio exclusivo 
da segmentarização dos estatutos e dos papéis sociais formalmente assignados. 

No decurso da vida quotidiana, os comportamentos individuais e sociais podem derivar 
de um para outro modelo O indivíduo, ao longo da sua vida e da sua história, ocupa uma 
série de identidades diferentes, e em cada uma desempenhará um papel social que julga 
adequado. Estas mudanças, sucessivas ou simultâneas, são acompanhadas de teatralidade 
própria e consignadas num campo social de homogeneização. A identidade de cada um é 
reconhecida e identificada pelos outros, que se encontram no mesmo campo social. Sempre 
queo indivíduo quer exprimiralgo de si próprio neste campo social homogéneo, fá-lo através 
de condutas socialmente validadas, reconhecidas e simbolizadas no rituais sociais. 
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A simbolízação destes dois códigos sociais assume aspectos significativos de 
complexidade e de reversibilidade nos chamados rituais de competições guerreiras. O 
ritual da «Bugiada», que se pratica anualmente na povoação do Sobrado, do concelho de 
Valongo, é paradigmático Trata-se de uma «arte marcial», imitada e repetida ao longo de 
séculos, entre cristãos («bugios») e mouros (grupo de mourisqueiros comandados pelo 
Reimoeiro ou rei Mouro): um jogo de representações, aberto ao improviso enquadrado 
pelo constrangimento do papel social e do rito, opondo as aparências à realidade, numa 
espiral complexa de simulações. 

Rara além dos ritos de fertilidade, o ritual da «Dança do Cego», associado ao ritual 
da «Bugiada», simboliza a representação dos conflitos, das rivalidades e das solidariedades, 
num refazer constante de desequilíbrios e de tensões da vida colectíva, sem que tal 
dinamismo lúdico, participado por toda ou grande parte da comunidade, implique a 
negação da identidade dos dois grupos em confronto e, muito menos, da identidade 
colectíva. 

Igualmente e num outro contexto, os rituais guerreiros de povos como os índios 
Yanoamas da região amazônica ou as «rivalidades miméticas» da violência social [ò|, do 
holocausto da guerra química e bacteriológica dos espectáculos políticos do poder revelam 
os dinamismos paradoxais da racionalidade e da irracionalidade. 

Num e noutro contexto, estes ritos colectivos, com a participação activa e vivenda! 
dos membros da comunidade, inscrevem-se nos rituais cíclicos ritmados pelos calendários 
e pelas estações e constituem processos essenciais da ambivalência da vida social, com a 
espiral de feitos cénicos e cínicos, de simulações e aparências. Constituem, igualmente, 
formas privilegiadas de comunicação política. Na verdade, esta dinâmica ritual permite a 
cada indivíduo interpretar e dominar a diversidade dos poderes, sem os afrontar como 
contra-poder; além disso, separa os níveis do racional e do irracional nas suas 
representações co lectivas. 

5, Uma outra forma de reactualização dos símbolos colectivos e do sistema de valores 
encontra-se nos rituais sociais das festividades cíclicas, das romarias e das peregrinações. 
Todas estas manifestações estruturam-se à volta do primado da lógica do sensível, do 
circunstancial, da ambivalência, num corte epistemoiógico com a racionalidade formal e 
a lógica da intelectualização. 

Castelinho, na freguesia de Avessadas, Nossa Senhora da Livração, na freguesia de 
Toutosa, Nossa Senhora do Socorro, na freguesia de Paredes de Viadores, são romarias e 
peregrinações, típicas do concelho de Marco de Canaveses. A primeira, celebrada na transição 
para o Outono, época em que, segundo o ditado popular, terminam as merendas e se 
produzem as primeiras melancias, que permitem conhecer as previsões do novo ano agrícola, 
constitui sempre um lugar importante de peregrinação e romaria, devido à sua situação na 
encruzilhada de caminhos, com Freixo ao centro, no eixo da antiga via romana (7). 

As festividades cíclicas associam, paradoxalmente, a força, a identidade comum eas 
solidariedades mais difusas com as competições, as rivalidades e as dependências, através 
de mecanismos de inversão das hierarquias e dos valores. Constituem, por vezes, a única 
ocasião que as pequenas comunidades têm para afirmarem a função criadora de autonomia 
e a sua identidade colectiva. São, além disso, um momento privilegiado de comunicação 
interjndividual e intercomunitária, com a exaltação de valores, de influências, de poderes, 
de privilégios, com a exibição do luxo e da sumptuosidade e até com a distribuição de 
bens. 
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Estas manifestações têm em comum o facto de, por um lado, associarem a 
modernidade à dominação de uma racionalidade formal, baseada numa lógica redutora 
de dimensão existencial mais comunitária e mais globalizante do código da «harmonia 
na hierarquia», já referido, e, por outro lado. simbolizarem esta modernidade como geradora 
de processos essencialmente individualizantes, assentes no cal.culismo frio do modelo da 
«competição pela igualdade», em detrimento das solidariedades, mais complexas e mais 
difusas. 

Os rituais de inversão, por ocasião das festas do Carnaval, do São ]oao e da «Bugiada» 
constituem exemplos paradigmáticos desta associação dos dois códigos referidos. Parece- 
nos importante destacar nestes rituais a simbolização da estruturação social, da ordem 
colectiva e da harmonia das forças cosmogónícas, Não parecem implicar uma inversão 
radical, uma «subversão» da ordem social ou uma contra-sociedade. A inversão faz-se no 
imaginário e no signo, aliando os dois códigos sociais já referidos, 

A inversão consiste, segundo Pierre Sanchís, em «estabelecerá margem -é cerceando 
as margens -, da estrutura social, uma para-sociedade de um dia, matriz imaginaria de 
uma confusão consentida ou de uma ordem (mais) popular» j 8] . A composição das 
comissões e das confrarias, com a ascensão de novas posições sociais (comerciantes, 
proprietários fundiários ou emigrantes retornados) ou o declínio de outras posições sociais 
é, na expressão do mesmo autor, um barómetro particularmente sensível da estrutura e 
da mobilidade social. As festas têm uma função de alternância, mas não de alternativa e, 
muito menos, de ruptura social, funções estas normalmente associadas aos movimentos 
revolucionários. 

Às sociedades tradicionais exercem o domínio sobre as suas oposições internas, 
anulando-as periodicamente, através destes rituais de festa, em que os grupos sociais se 
entregam a uma verdadeira paródia do poder, através de comportamentos de inversão, 
que fazem do escravo o mestre e, deste, o escravo. As tensões, as oposições e os conflitos 
internos são dominados e, por vezes, anulados, porque estes rituais funcionam como 
válvulas de escape e de segurança, destinados a canalizar toda a agressividade dos grupos, 
a purificar a sociedade dos resíduos acum u lados e, depois, a estabelecer mais fortemente 
a ordem, a continuidade e a coesão social. 

Às festas e os rituais de inversão não assumem, normalmente, objectivos essenciais 
de questionamentos dos fundamentos sociais. Acontece, no entanto, que em determinadas 
situações históricas a tradição vivida e fundada na memória colectiva destas sociedades 
tradicionais, veiculada por estes rituais, é confrontada com tensões e rivalidades ancestrais 
entre famílias, clãs ou grupos e que podem tornar-se subversivas e corrosivas do poder 
constituído. Ào contrário das sociedades modernas e tecnológicas, em que os conflitos 
são anulados por descontínuidades lineares que têm como consequência profundas 
mutações económicas e culturais, as sociedades tradicionais resolvem os seus 
antagonismos e as suas tensões internas através de dinamismos cíclicos, que reforçam a 
consciência das identidades sociais e culturais. 

ó. Associadas por natureza às festividades cíclicas, estão as peregrinações e as 
romarias, num contexto de religiosidade popular. Aqui, o rito sagrado e o rito profano, o 
ritual religioso eo ritual mítico, os rituais eclesiaise as festas familiares e locais, que Jhes 
estão associadas, constituem uma simbiose adequada que confere sentido a uns e a outros. 
As romarias e as peregrinações estruturam -se à volta do primado da lógica dos actos 
sensíveis em relação à lógica dos actos inteligíveis. A linguagem do corpo e dos sentidos, 
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conn os rituais de agrupamentos colectívos, carregados de emoções e de afectividade, é 
vivida e ressentida como a linguagem da comunicação total do sagrado e do profano, da 
religiosidade e da secularização intimamente associadas. Os rituais religiosos não se 
dissociam dos ritos do movimento e do espaço que produzem e reproduzem as emoções. 
Objectüs r como a estátua, a imagem, a relíquia, a água, desempenham uma função de 
polarização e de hierarquização dos sentidos. Nestes casos r o tacto torna-se o sentido 
privilegiado da comunicação íntima e intensa. 

Na afirmação da lógica dos actos sensíveis, as romarias e as peregrinações procuram 
resolver problemas específicos, produzir novas simbolizações e significações adequadas 
e coerentes para as incoerências vividas no plano pessoal, como a morte ou, no plano 
social, como a injustiça ou o mal em geral, ou ainda os problemas imediatos. Os rituais 
que as rituaiizam e rememoram, embora circunstanciais e ocasionais, são recorrentes, 
por exemplo, em caso de doença, fome, sede, peste ou, noutras circunstâncias, de exames, 
obtenção de emprego, êxito no parto ou de qualquer acontecimento por vezes banal. A 
simbolização opera-se por meio de um processo de troça mútua entre o pedido e a 
promessa ou o voto: obtida a «graça», cumpre-se o voto, numa espécie de contrato 
bilateral [9]. A relação com o sagrado e o divino é, assim, delimitada no tempo e no seu 
objecto, O espaço sagrado associa os três níveis sociais: o afectivo, o inconsciente e o 
colectivo; ou, noutra dimensão, os três registos da emoção, do sentimento e da «paixão», 
tomada esta no sentido de entrega total, de compromisso e de mobilização. 

Estes rituais tomam corpo em sociedades concretas, estruturando-as e enraizando- 
as no meio ambiente. Por isso mesmo, as festividades cíclicas da aldeia ou da região 
confundem-se sempre com estes rituais religiosos que vêm ritmar as actividades locais. A 
identidade das primeiras está ligada à identidade das festas religiosas, e vice-versa. A 
igreja, o santuário ou a ermida constituem o lugar privilegiado da «convivíaiidade», 
entendida como reunião social e simbólica da colectivídade e como espaço da reafirmação 
da sua unidade f 1 0 1 

Pela análise sumária destes rituais sociais, parece-nos que a sua função primordial 
consiste na associação e conjunção dos dois modelos ou códigos sociais já referidos, 
opostos ou paradoxais, num equilíbrio recíproco, não desestruturante nem anómico. 
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DO USO DO PATRONÍMICO 
NA BAIXA IDADE MÉDIA PORTUGUESA 


Iria GONÇALVES ' 


É sabido como durante toda a Idade Média, as formas patronímicas 1 foram um 
elemento de tal modo preponderante dentro do nosso sistema antroponímico^, que sempre 
interessaram a maioria esmagadora dos portugueses e, durante o período aqui em análise, 
serviram de identificativo a percentagens popuiadonais na ordem dos 80% ou mesmo 
90%b Atestando a sua exuberante utilização nestas épocas, aí estão, ainda hoje, as 
numerosas famílias que conservam, na identificação pessoal dos seus membros, apelidos 
de origem patronímica. Entretanto, longo foi o caminho percorrido entre o primitivo uso 
deste nome como simples indicativo de filiação masculina, e este outro, de apelido de 
família. 

Sendo assim, fácil se torna compreender a importância e o interesse do seu estudo. 

1 - As fontes e a metodologia 

A análise que agora me proponho versará apenas sobre as populações não nobres e 
centrar-se-á nos dois últimos séculos medievais. Eram aquelas as gentes que compunham, 
na sua imensa maioria, a população portuguesa; foi este o período em que uma evolução 
começou, no uso do patronímico, a desenhar-se e em que ficou marcado o rumo para os 
séculos seguintes. 

A escolha feita não estava isenta de dificuldades. Desconhecidas como são, quase 
por completo", as genealogias da gente comum, foi necessário procurar, na mais variada 
sorte de documentação - manuscrita ou publicada - todas aquelas escassas -e tão dispersas 
- anotações que nos informam, no concreto, sobre a filiação paterna de alguém, Alguém 
cuja identificação era feita com apeio a um patronímico, Foi uma pesquisa muito longa 5 , 
que esteve sempre presente, como subsidiária 6 , em todas as minhas investigações; que 
me foi acompanhando no decurso de muitos anos 7 , a proporcionar-me a construção de 
um ficheiro que nunca parou de aumentar, mas que só o fez, sempre, com uma extrema 
lentidão. As fontes recusavam-se. por vezes com uma desesperadora obstinação, a 
responder às perguntas que lhe eram colocadas. Ainda assim foi-me permitido reunir 
2500 informações válidas para o estudo que me proponho*, mas que se dispersam por 

ürafteo 1 
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todo o País, pois a escolha de uma região, alargada que ela fosse embora, far-me-ia correr 
o risco de não conseguir documentação consistente, pelo menos para algumas das faixas 
cronológicas, por muito que teimasse em proiongar a sua recolha. 

Essas informações escalonam-se de forma mais ou menos equilibrada, em termos 
numéricos’, ao longo dos dois séculos aqui considerados, período durante o qual o 
patronímico foi sofrendo algumas modificações importantes, modificações essas que são 
o principal objectivo do presente ensaio. 

Para melhoras observar e compreendera sua amplitude e comportamento, necessário 
$e tornava estabelecer alguns, cortes, em primeiro lugar cronológicos, analisá-los 
sectorialmente e proceder depois às comparações adequadas, a fim de que essas 
modificações pudessem surgir na sua dinâmica própria. 

Considerei para o efeito espaços temporais equivalentes a terços de século. É verdade 
que no interior de alguns destes períodos podem ter-se verificado mutações mais ou menos 
localizadas e que só serão apreendidas globalmente e reportadas a todo o respectivo 
intervalo de tempo; é certo também que em cada. segmento cronológico confluem 
indivíduos - jovens e adultos'^ - de idades muito diferentes e a quem, por isso mesmo, a 
atribuição da forma patronímica poderia ter sido feita com algumas décadas de distância 
e, eventualmente, com ópticas diferentes. Mas são estes outros tantos senões dificilmente 
ultrapassáveis com qualquer outra periodização possível e esta que escolhi, dividindo o 
século em três períodos geracionaís a permitirem ao indivíduo que o tenha iniciado no 
começo da sua vida adulta, vivê-lo, com bastantes probabilidades, até finai, parece-me, 
no caso, uma das escolhas mais acertadas. 

Por outro lado sabemos como as populações citadinas são sempre as mais abertas a 
novas influências e costumes e como as gentes do campo se mostram, em regra, avessas 
a modificar hábitos e tradições, dando mostras de significativo conservadorismo. Sendo 
assim, será interessante verificar até que ponto estas duas sociedades se encontravam ou 
divergiam no que se refere às normas de utilização do patronímico. 

Mas aqui, novas dificuldades se levantam. Portugal foi sempre um país com baixo 
nível de urbanização, sendo ainda que os critérios usados para a definição de cidade, em 
épocas próximas da que está em análise, operacionais para outras regiões da Europa, são 
entre nós inaplicáveis ou quase 1 *. Por outro lado, critérios aferidos para a realidade 
portuguesa, não foram ainda estabelecidos. Deste modo, optei por considerar população 
urbana aquela que habitava nos poucos centros que sempre se destacaram pela sua 
importância social, política, econômica, cultural, e cujo destaque não suscitava 
contestações - Lisboa. Porto, Évora, Santarém, Coimbra - a que se poderão juntar algumas 
outras cidades menores como Guimarães, Eivas ou Beja 11 , 

Como corolário destes pressupostos, pude organizar duas séries documentais 
compartimentadas ao longo do tempo em períodos que permitiram recolher informação 
numericamente significativa para todos efes r mas em que a população rural representa 
sempre uma considerável maioria em relação aos citadinos. Reflexo, aliás, da situação 
geral do Pais - como de toda a Europa, afinal, numa época em que a maior parte dos 
homens se dispersava por pequenos núcleos de povoamento, com características 
acentuadamente campesinas. 

Em todo o caso as cidades contribuíram sempre com um número de informações 
sufidentemente avultado para nos proporcionar resultados válidos^ 

A transformação de todos estes números em valores percentuais facultou a 
indispensável base de comparação entre eles. 
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2 - O patronímico na identificação individual 

já atrás deixei duo como, durante os tempos medievais, a avassaladora maioria dos 
portugueses usava, como identificativo pessoal, um patronímico. Sabemos, alíãs, que 
este costume se difundiu largamente por extensas regiões da Europa 1 ' 1 . mas foi no Ocidente, 
e sobretudo no Ocidente peninsular, que o seu predomínio se acentuou de forma 
esmagadora l \ 

Como sobeja mente se sabe, o patronímico começou por ser construído, em toda a 
parte, a partir do nome próprio do pai. Entre nós, como na generalidade das línguas 
românicas e nos textos latinos, repositários das formas que permitem estudar este nome 
nos primeiros séculos da sua existência, ele apresenta-se sempre grafado na forma genitiva, 
apenso ao nome do filho. Se na linguagem falada, como posterior mente na escrita, eie 
conservou a forma genitiva - Rodrigues, Domingues, Eanes, Fernandes 16 - ou se, pelo 
contrário, a abandonou para adoptar uma outra,, a nominativa - Afonso 17 , Lourenço, Vicente, 
Gil - o sentido da sua utilização não foi alterado 1 *. Tanto numa modalidade como na outra 
reportava-se sempre ao nome próprio paterno. Quer dizer, publicitava os laços de filiação 
masculina |y , mas, talvez sobretudo, integrava o indivíduo assim identificado, numa família 
e. através dela, numa linhagem 20 

Se é verdade que, decerto modo, este sistema antroponímieo fragmentava a família 
em pares de gerações, como já tem sido lembrado por outros autores 21 , não o é menos 
que só deste modo o indivíduo se apresentava perante a sociedade, munido de uma 
identificação completa: para lá do nome próprio, seu património inalienável 22 , aquele 
outro que não lhe pertencia de forma gratuita e absoluta e que até mesmo podia alienar, 
mas que o protegia, enquadrando-o numa comunidade especifica em que o pai era o 
primeiro e máximo referente 31 . Dava-lhe, por assim dizer, a credibilidade a que, na idade 
Média, alguém desenraizado não podia aspirar. 

Mas se, como atrás ficou dito, o patronímico começou por ser em toda a parte, um 
referente paterno que nessa qualidade se esgotava, em algumas regiões a sua carreira 
como tal foi muito breve e rapidamente evoluiu no sentido de passar a ser comunicado de 
pai a filho e não renovado em cada geração 2 *. Assim foi ganhando, a par de profundidade 
e mesmo de extensâo 2 b características do apelido de família. 

Portugal foi um dos países onde o patronímico se conservou durante mais tempo na 
sua pureza inicial 20 . Mas até que ponto essa pureza se manteve intacta, ou foi admitindo 
algumas deturpações? E de que importância? E quando e onde? 

Até finais do século Xlll 27 toda a documentação compulsada mostrou sempre, entre 
as famílias não nobres 2 *, a rigorosa utilização do patronímico na sua função própria. Para 

Gráfico 2 

USO DO PATRONÍMICO NA SUA FUNÇÃO FRÕPRI A 

■*> 



-- Fop. pirsl Pop. urhiiu Tn|a| 


349 



IRIA GONÇALVES 


o assunto em estudo basta o registo do facto. Porém, a partir de princípios do século XIV, 
começaram a verificasse, aqui e ali, alguns atentados à norma em vigor. 

Esses atentados começaram por ser de muito fraca amplitude - na ordem dos 2,6% 
no campo, embora já dos 7.4% na cidade - mas nunca cessou de aumentar até ao finai do 
período aqui considerado, em que chegou a cifrar-se, como vator máximo, nos 24,5% 2 T 
Todavia estas percentagens, por outro lado, deixam disponíveis, para a conecta utilização 
do patronímico, quantitativos deveras elevados, que atingindo, embora pontualmente, 
os 97,2%, mas conservando-se quase sempre, durante todo o século XIV, acima dos 90% 5D , 
nunca desceram aquém dos 75 r 5% 1! , isto significa que até finais da Idade Média, a 
esmagadora maioria dos portugueses 52 usou r como patronímico, uma designação 
construída a partir do nome próprio de seu pai. Sempre com maior insistência entre as 
populações que habitavam o campo. Mas também, com pequenos desfasamentos apenas, 
peias gentes da cidade 55 . Eeste procedimento era iguai, tanto em relação aos filhos como 
às filhas. Com efeito, analisando separadamente a onomástica masculina e a feminina, 
não se encontram, entre elas, quaisquer discrepâncias com significado 54 . Algum 
comportamento menos linear, oferecido pela população feminina, deve-se apenas ao facto 
de que, sendo as mulheres muito mais escassas nas fontes â nossa disposição, o menor 
volume de informações a elas respeitante tornou visíveis alguns casos anómalos, pontuais, 
e deu-lhes um significado indevido. 

Gráfoo 3 

USO DO PATRONÍMICO NA SUA FUNÇÃO PRÓPRJA 
(Relação homens ! mulheres) 
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Embora pequena, subsiste sempre uma franja de população usando o patronímico 
de forma não consentânea com os objectivos da sua ai ação. Pontualmente, isto é, em 
finais do século XV. essa franja revestiu-se, inclusive, de alguma expressão 55 . Mas o facto 
de ela aumentar sempre, durante todo o período em análise, confere-lhe uma importância 
superiora sua expressão numérica e convida a que lhe seja feito um estudo pormenorizado. 

A maior parte dos patronímicos usados à revelia da sua função própria, repetiam-se 
no pai e no filho, isto é r eram transmitidos do primeiro para o segundo 515 . No conjunto da 
população em análise, a sua expressão é, naturalmente, fraca, com valores que podiam 
não ultrapassar 1,5% e que, pelo menos entre os campesinos, se conservaram sempre 
baixos, até ao último terço do século XV, embora nas cidades essas percentagens se 
revelassem, sempre bastante mais elevadas 57 . Todavia, a partir dos anos 60 da centúria de 
Quatrocentos, os valores em causa atingiram quantitativos [á muito elevados e, sobretudo 
nos meios rurais, alteraram um pouco a tendência até aí verificada e atingiram os 17,6%, 
contra os 17% da população urbana. 
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Gréfico 4 

TRANSMISSÃO DO PATRONÍMICO DE PAl PARA FÍUíO 
(perrcnlagcm saiba : o total) 
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É este um sinal claro r a acrescentar a outro já atrás mostrado de uma mudança 
mais acentuada no sistema antroponímico português, tendendo para a transformação do 
patronímico em apelido de família*?; É certo que a tendência, com ligeiras oscilações 40 , 
não cessou de aumentar ao longo de todo o período aqui em apreço, mas a subida foi 
sempre relativamente lenta, até este momento finai. No entanto, pontuaimente, ela deve 
ter idó, no decurso do tempo, ganhando profundidade em algumas famílias, que terão 
reproduzido, ao longo de várias gerações, o mesmo patronímico 41 Pena que seja tão difícil 
seguir-lhes o rasto. 

Sc deixarmos de analisar esta franja de população marginal ao sistema, no coniunto 
da amostra em presença e a tomarmos, isoladamente, como objecto de estudo, ela adquire 
contornos bem diferentes Claro que agora os números disponíveis são bastante reduzidos 
e. por isso, menos próprios para serem trabalhados estatisticamente: Ainda assim, penso 
que vale a pena analisá-los. 

Grafica 5 

transmissão DO patronímico DE PAI PARA FILHO 

fpea L^iiíagem sobre 03 CrsOíj nAo 
% usados na Mia furt^fio prúpria) 



. ■ Pnip ruril Pop. mbirti Tolit 

Procurando saber, dentro desta população, que valores atingem os casos em que o 
patronímico se transmitiu de pai a filho, verificamos que, não obstante as oscilações 
percentuais devidas ao acaso dos pequenos números, esses valores se revelaram bastante 
elevados 1 ^ Isto é, quando o segundo nome atribuído a alguém não era um puro referente 
paterno, ele era. de preferência, o mesmo que seu pai já usava. Os exemplos iam -se 
multiplicando 4 *, englobando conjuntos de irmãos 44 , forjando grupos de pai e filho 
portadores de homonímias que podiam, ou não 45 , tentar desfazer-se com uma adjunção 
nominal 40 , um qualquer apodo 47 , ou ambos a um tempo' 1 * 
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Sobeja, para além desta, uma outra franja, mais marginal ainda e. naturalmente, 
mais reduzida, em que pai e filho não apresentavam traços de ligação onomástica 49 Tanto 
quanto sabemos, nestes casos, o patronímico podia ter sido composto para o portador, 
mas ignoramos a partir de quem, ou podia ter sido herdado de outro membro da família 
que não o pai 50 mas a nossa ignorância a este respeito é, por assim dizer, total. 

A par destas, as mais comuns, outras formas de deterioração do patronímico foram, 
pontualmente, surgindo. 

Por um lado começaram a usar-se, embota muito timidamente, ao longo do século 
XV r uma ou outra forma patronímica em posição deslocada, isto é, em terceiro lugar na 
constituição do nome e seguindo-se a uma outra forma de igual expressão. Usaram-se 
nomes como joão Eanes Bentes 51 , ou Pedro Eanes Bentes 52 , Afonso Gomes Pais 5 \ Diogo 
Eanes Lucas 51 , Martim Afonso Dinis 55 , João Afonso Cibrães-* Álvaro Afonso Miguéis 57 , 
Afonso Eanes Pascoal 5 *, Gil Eanes Mateus 59 , João Martins Leonardes fiD . Por vezes foi mesmo 
essa forma que se transmitiu de pai para filho - caso de Martim Lourenço Dinis, pai de 
Gomes Dinis 01 - ou que tomou, no filho, o terceiro iugar entre os componentes do nome - 
como em João Eanes Ferraz, filho de )oâo Ferraz* 2 . Todas estas formas, no entanto, 
correpondiam a apelativos que nâo tinham, nem nunca haviam tido, grande divulgação e, 
pelo contrário, foram sempre bastante raros, ou, como Ferraz, haviam sido, sempre, 
obscurecidas por outra forma - Fernandes - essa, sim, bem comum. Aünica excepçãoaqui 
é representada por Pais, mas a sua voga passara há muito, com o quase desuso do 
respectivo nome próprio: Paio*L Talvez a condição de referente paterno, em relação a 
todas estas Formas, não estivesse ja muito nítida nos espíritos da época, 

Por outro lado, como indício da contaminação a que me estou a referir, deparam-se- 
nos - mas muito poucos - casos de feminizaçâo do patronímico. 

Sabemos como era tão vulgar, na idade Média, dar forma fem inina aos apodos, mesmo 
quando eram transmitidos de pai para filha. Ninguém se surpreende com formas como 
Constança MonteÍra 6J , Margarida Machada 65 , Maria Salgada* 6 , Beatriz Afonso Lobata 67 , 
Catarina Neta ÉS , Isabel Peixota 69 , Maria Eanes Cavaleira 70 e tantíssímas mais. E assim 
também com essas outras como Gonçalo Esteves Formigo 71 , Lopo Gonçalves Formigo 72 , 
ou Luís Gonçalves FormigG 7 \ como Álvaro Gonçalves Andorinho 71 , [oao Rodrigues 
Andorinho 75 , ou Álvaro Peres Avezinho 76 Esta maneira de designar foi prática habitual em 
toda a Idade Média. 

Mas a utilização do patronímico obedecia, como é lógico, a outras regras. Se, com a 
sua forma genitiva, nâo havia possibilidade de confusões, já não pode dizer-se o mesmo 
em relação à sua forma nominativa. Esta apresentava-se, sem equívocos, no masculino, e 
todos sabiam que assim devia ser usada, tanto por homens como por mulheres. São, por 
isso, inusitados, nomes como Domingas Bartolomeia 77 , Filipa Simoa, que era filha de 
Mestre Si mão. de Santarém™, ou Clara Lourença, filha de Lourenço Peres Mestre, residente 
em Porto de Mós 79 . E nem sequer poderá alegar-se o desuso das formas transmissoras. 
Para mais, em duas destas circunstâncias, tratava-se de patronímicos puros; na terceira, 
cuja filiação se não conhece, a forma de origem - Rartolomeu - se bem que nunca muito 
vulgar como nome próprio masculino, conheceu, no entanto, uma utilização constante e 
com alguma expressão, ao longo dos séculos aqui tratados * 0 

3 - O patronímico em grupos de irmãos 

Tendo o nosso País mantido o patronímico, ao longo de toda a Idade Média, numa 
posição tão relevante e com uma tão grande pureza de utilização, convirá saber se os 
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casos aberrantes se dispersavam por outras tantas famílias, ou se r pelo contrário, se 
concentravam num restrito número delas. ístoé, se, de uma maneira geral, todos os irmãos, 
filhos de um mesmo pai r usavam igual patronímico, ou se o de algum deles diferia dos 
restantes* 1 . 

Se. como atrás deixei dito, foi difícil e muito moroso reunir um volume significativo 
de filiações individuais, as dificuldades multiplicam-se ao propor mo- nos conhecer grupos 
de irmãos, ainda que, em muitos casos, somente grupos de dois 83 . Apenas logrei ultrapassar 
os 270 casos, ao longo dos dois séculos em análise. Uma fraca colheita, portanto, mas a 
colheita possíveF. Esse facto aumenta as dificuldades no tratamento das informações, 
mas não deve ser impeditivo do seu estudo. Por outro lado, dividir as famílias entre urbanas 
e rurais para analisar separadamente os seus comportamentos, como fiz em relação aos 
indivíduos, é correr o risco de uma fragmentação que mais ainda, diminua, aos valores daí 
resultantes, a sua eficácia; trabalhar apenas os números em conjunto, é perder alguns 
matizes que podem ser interessantes. Resolvi correr o primeiro risco, aliás minimizado 
pelo recurso aos valores totais. Tenhamos, pois, em atenção o reduzido da amostra, mas 
analisemo-la. 

Giáíico 6 


NLJMHRO DE FAMÍLIAS CONSIDERADAS 
(frequências aaunuladas) 
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Como já Robert Durand tinha lembrado, as áreas que ficaram mais Jigadas ao 
patronímico no seu sentido próprio e maior uso fizeram dele, foram aquelas que o 
atribuíram a todos os filhos de um mesmo pai, proporcionando uma leitura completa da 
família, embora no estreito quadro das duas gerações^'. Com exclusão da mãe, 
naturalmente. 

Entre nós torna-se muito nítido esse fenómeno. Analisando a amostra em presença 
verifica-se que na esmagadora maioria das famílias portuguesas se atribuía a lodos os 
irmãos e irmãs, como segundo apelativo, um mesmo referente paterno. Com efeito, durante 
todo o século XIV, adaptaram esse comportamento percentagens de famílias na ordem 
dos 95% no campo ou dos 82% na cidade, e até meados da centúria seguinte o costume 
foi-se mantendo, num ligeiro decrescer que, no entanto, se quedou pelos 70% na cidade e 
pelos 83% nos meios rurais Só no último terço do século XV a tendência sofreu uma 
modificação brusca, a cair, entre os rurais, para os 52% e entre as gentes urbanas para os 
50 %^. Uma descida que talvez não se esperasse de uma tal amplitude . quando se verificou 
que individualmente esse descendo parou antes dos 75% 86 no seu valor mais baixote na 
mesma faixa cronológica. Actuavam aqui, como aceleradores do processo, os casos em 
que, num grupo de irmãos, algum deles marcava a diferença, usando um outro segundo 
nome. Facto que se tornou mais comum durante este último período* 8 . 
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("irá Tico 7 

USO DO PATRONÍMICO NA SUA FUNÇÃO FRÒPRiA 
(Grupos de irmina) 
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Encontra-se, pois r uma larguíssima margem de famílias cujos irmãos usavam todos 89 
um patronímico puro, quer se tratasse apenas de filhos 90 ou filhas 91 quer de ambos 9 *, 
i n cl us i ve n o seio de fam flias muito n umerosas^. Até mesmo n aquel es casos , relativa mente 
comuns na idade Média, em que dois irmãos - ou mesmo mais - haviam sido baptizados 
com o mesmo nome próprio 9 *, eles podiam receber também o mesmo patronímico, quer 
se juntasse, a qualquer deles, um apodo diferenciador 95 , quer não 9 h 

A estes grupos de irmãos podemos acrescentar outros, também portadores do mesmo 
nome, mas agora escoihido em outra fonte que não no nome próprio paterno 97 , 

Curiosamente, verificamos que as percentagens se elevam significarivamente - na 
ordem dos 5%, ó%, 6,5% - ao longo de todo o período em análise, em relação às populações 
campesinas; que elas não sofrem qualquer modificação, nos meios urbanos, até ap primeiro 
terço do século XV, inclusive; que entre estas populações, no terço seguinte, a diferença 
percentual salta bruscamente para os 10% e no seguinte para os 20%; que nos meios 
rurais e nesta mesma faixa temporal a subida é mais brusca ainda, saltando, de imediato, 
para os 24% 9 * 

Não obsbante a pequenez ria amostra conseguiria - nunca é demais repeti-lo - estes 
comportamentos parecem sugerir que no campo se atribuía maior importância ao 
significado do nome como identificador Familiar, ao menos para unir todos os elementos 
de uma mesma geração, a dos mais novos, que assim eram, em conjunto, integrados pelo 
pai nas gerações mais antigas. Em conjunto se integravam na do progenitor, publicitando- 
o, pelo uso do patronímico, como referente; em conjunto, escolhendo o nome que este já 
usava", mais profundamente ainda faziam essa integração, pois que ela os conduzia 
directamente ao avô, resultando assim ainda mais reforçada e com maior profundidade™. 

Gráfico St 

FAMÍLIAS EM QUE TODOS OS IRMÃOS USAM O MESMO PATRONÍMICO 



-Pop. wil Pop, Urtruii Tot»J 


354 



DO USO DO PATRONÍMICO NA BAIXA IDADE MÉDIA PORTUGUESA 


Na cidade, aparentemente, a ligação entre os membros de cada uma das gerações 
que iam dando corpo à família, era menos importante. Talvez o fosse mais a afirmação 
individual, embora integrada em grupos sociais mais ou menos alargados, integração 
que, de qualquer modo, tinha que ser feita através da família. Mas sem necessidade 
absoluta dos irmãos. 

A ser assim, estas tendências teriam crescido de uma forma muito significativa e 
brusca nos finais do século XV. Aliás. Portugal espalhava-se, na altura, por tão longes 
terras; as famílias dispersavam-se tanto e com tanta frequência, quebrando, ou peio menos 
enfraquecendo, os laços que ligavam entre si os seus componentes, que o facto tinha de 
repercutir-se aos mais variados níveis. E não podemos ignorar que tal fenómeno se 
verificava, com muito maior amplitude, nos meios urbanos. 

Mas também o campo entrou no mesmo movimento, também ele, e não só o litoral, 
enviou gentes para AlénvMar, mandou mais e mais dos seus efectivos para fora do ambiente 
familiar. E com efeito, voltando às percentagens em análise, verificamos que o campo. 
nos finais do século XV, correspondeu de uma forma muito activa e empenhada, a tendência 
que a cidade vinha implementando. 

Talvez na mesma linha e com idêntico significado, encontramos, por fim , uma pequena 
percentagem de indivíduos que se identificava com uma forma patronímica diferente da 
dos irmãos. Na maior parte destes casos as famílias dividiam-se entre o uso de um referente 
paterno puro e a adopção daquele que o pai já usava. Este ultimo era, em regra, atribuído 
ao filho - o mais velho? - que recebera, na pia baptismai, o nome do progenitor 101 , mas 
nada impedia que fosse dado a outro ou outros dos filhos 102 , ou a uma filha 102 . 

Por ultimo casos havia, mas muito poucos, em que algum dos irmãos era portador 
de um patronímico aberrante, dentro do esquema normalmente seguido 10 '. Nâo se sabe 
onde iria procurã-lo, porque o conhecimento que podemos terda famfliaé muito limitado. 
Talvez aos avós, talvez à mãe, tavez a um colateral. Há muito a investigar neste campo. É 
uma matéria cujo estudo, entre nós, mal começou ainda. 


' Faculdade de Ciências Socais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 

1 Usarei aqui o termo patronímico, sempre e só no sentido de referente paterno, isto é, daquele termo que 
reproduz, no segundo apelativo do filho, o nome próprio do pai, quer na forma genitiva, quer na nominativa. Cf 
o que ja há tempo deixei dito sobre o assunto em "Amostra de antroponímia alentefana do século XV". Dc T empo 
eda Hrsitfriít, Vòl. !V, 1971, pp 175-176. 

- Em Portugal o patronímico atravessou todo o período compreendido entre os séculos X31 e XVI, com uma 
exuberância que nunca foi desmentida (Adiante irei utilizando a este respeito, alguma bibliografia abonatória). 

Eu própria abordei já, em diversas ocasiões, este assunto. Cf. Iria Gonçalves. "Amostra de antroponímia alentejana 
do século XVA cit., pp. 173-179. id... ■"Onomástica pessoal da Lisboa de Quinhentos", sep. de Botetiffl Cultural da 
luttta Distrital de Lisboa, 1! s., n°s LXXIX-LXXX. 1973/1974. p. 8; id., "Identificação medieval: o nome dos dirigentes 
concelhios em finais de trezentos". Revista Portuguesa de História, t. XXX. Homenagem ao Doutor Salvador Dias Arnuut. 
Vol. 11,1 997, pp 1 1Ò, 1 1 3. Outros autores portugueses se têm também referido ao assunto, como Maria Leonor 
Ferraz de Oliveira Silva Santos, "A onomástica, o indivíduo e o grupo", a publicar no volume sobre a Idade Média 
da futura História da vida privada e do quotidiano em Portugal ie aproveito para agradecer à autora o ter-me facultado a 
leitura do original \, ou Isabel Maria M ad u rei ra Alves Ped rosa Franco, O couto de SanioTirso. Antroponímia e sociabilidade, 
dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de Letras da Uníversídadedo Porto, Porto, Í9Ç5, quadros do 
vol. ]], 
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J Desde há vários anos a esta parte, vêm sendo elaboradas monografias sobre cidades, vilas, aldeias medievais, 
produzidas, sobretudo, para a obtenção de graus académicos nas nossas Universidades, onde é possível ir 
carreando m formações sobre fam íl ias pertencentes aos estratos da vi lania . São, porém . ai nda, demasiado poucas 
ede reduzidas dimensões, para o seu estudo poder tornar-se significativo 

Pesquisa que fui fazendo ao longo de, praticamente, toda a minha vida de investigadora. 

ú Com efeito, dada a maneira dispersa e esporádica como as informações nos surgem na documentação - e em 
qualquer tipo de documentação - seria bastante aleatório fazer deste tema o objecto central de uma investigação. 

7 Comecei a interessar-me pela antroponfmía medieval nos finais da década de 60, embora só em princípio dos 
anos 70 tenha começado a publicar alguns trabalhos sobre o assunto. Mas desde logo me interessei pelos 
aspectos relacionados com o uso do patronímico e o meu ficheiro foi iniciado por essa época. 

Informações respondendo, para lá da questão básica e essencial da filiação, ã categoria social dos indivíduos, 
à sua fixação geográfica, em termos de poder considerá-los ligados ao mundo campesino ou ao urbano, ã sua 

I n teg ra ção c rono lógica 

* Cf gráfico 1 . 

10 Como se sabe, as crianças, em regra, usavam apenas o nome próprio. Já J. Leite de Vasconcelos o deixara 
lembrado há muito tempo (Antroponimia portuguesa, Lisboa, 1928. pp. 95, 340-341) e vários outros autores o têm 
repetido posteriormente. Quero, no entanto, destacara constatação feita por Pierre-Henri Bi lly, de que a criança 
precisa juntar um segundo designativo ao nome próprio quando sai do exclusivo seio da família para a vida 
social ("Nommerâ Toulouse auxXle-XlVe siedes 1 ', G énèse médimle de tantftrifponymie moderne, t. EU, Tours, 1995, p 
178). t uma afirmação que eu subscrevo em absoluto. 

I I Cf P por exemplo, o que diz Yiturmu Magalfraes GüdJnho, A estrutura àã antiga sociedade portuguesa, Lisboa, I97E , 
pp. 27-29. 

^ A. Vi de Oliveira Marques, Hutórta Ae Portugal áesàeos lenttpos wuaij antigos até ao governo â o Sr MarceSto C Metano, vol. i, 
Lisboa, 1972. pp. 1 30-133, 234-235. 

11 É bom não esquecer que sendo a cidade o centro por excelência da produção de documentos, são os citadinos 
quem com mais frequência e em maior número participa neles. 

14 Cf., entre outros: José Angel Garcia de Cortazar. "Antroponimia de Navarra y Riofa en los siglos X a XI r, 
Antropúnma y Súciedad. Sisteftâ* de identijicmén hispano-cristmos en símios IX a XJil, coord por Pascual Martfnez 
Sopena, Santiago de Co m poste ia/Val ta dolid, ] 995, pp 289-290- Régts de Saint-Jouan, U r\om defmille en B éam et 
ses origines, t. I r Paris, 1966, pp. 1 5-20: François Menant, "Uantliroponimie du monde rurai", U antfrropQnymie, document 
áe sotiúteÜH m>iâ& mÉditriTan&iti mèkfoaux, Actes du colfoqueintemãtiona^GínfomédtÉv# k f 
moderne" (Rome. 6-8 octobre 1994), rec. por Monique Baurín, Jean-Marie Martin e François Menant, Roma, 1996, 
pp. 353-354; Patrice Beck, "Anthroponymie et parente 1 ', ií., p. 372; Robert Durand, 'Surnoíns et strueture de la 
fam tile 1 ', if?., pp. 414-415. 

n Iria Gonçalves. "Amostra de antroponimia alentejana do século XV', cit , pp. 178-179; id. r "Antroponimia das 
terras alcobacenses nos fi ns da idade Média", Do Tempo e da H tsítfrâ, voi . V, 1 972, p. 1 6 1 ; id. , ''Onomástica pessoal 
da Lisboa de Quinhentos' 1 , cit., p. 3 7; id., "identificação medieval. O nome dos dirigentes concelhios em finais de 
Trezentos", cit.. pp. 110- 1 11; Robert Durand, "Données anthroponymiquesdu Livro Pretc de la cathédrai deCoímbre 1 ', 
Génese médiévalede f anthroponymie modem, Études d' anthroponymie médiêvate, le et 3íe Rencontres, Azay-le-Ferron, I98ó, 
1987, Touts, 1939, pp. 225-239; Xulio Vi ei o Femández, La Gonformanza b&lóhta i F antropímí Mrtia ITradition 9 

contimíidâ nos nomes medievaks de persona. Fsfuííru ís fadista), Oviedo, 1997, p 64; Pascual Martfnez Sopena, 
Tanthroponymie de ! 'Espagne chrétienne entre le IXe et le XIle siècle", lantfiroponymie, dotment de rhistoiresociale 
des mondes Miterranéens médimux. Actes ducollóque internacional “GênèsemMiivalede rantfiropottymie modem?' (Rome, 
6-8 octobre 1994), rec. por Monique Bourin, jean-Marie Martin e François Menant, Roma, 1996. pp. 68-70, 82; 
Robert Dura nd, "'Sumo ms et strueture de la famüie" 1 . pp, 4 1 4-4 1 5 ■. EtmeUndo Portela e M a Carme n Paliara . ,J EL 
sistema antroponímíco en Galícia. Tumbos dei monasterio de Sobrado Siglos )X a Xlll". An í ropo m mia y sociedad. 
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Sistemas de identificadón íjispantj-crisiifl^s m los sf^tos IX a XIII, coord. por Pascual Martínez Sopena, Santiago de 
Compostela/Vaíladotid. 3 995, pp. 34-35, 44; Marta González-Vãzquez e Francisco I. Pérez Rodríguez, J Ei sistema 
antroponimico en Gaíícia. Tumbo dei monasterio de Samos, Siglos VIU al XII' 1 . j b., p. 60.: Marta Carrnen Rodríguez 
Gonzalez e Mercedes Durany Castriílo, "El sistenna antroponimico en ei Bierzo Tumbo de S. Pedro de Montes. 
Siglos IX al XIII", ib. f pp. 88-89, 98; Carlos Laliena Corbera, ''Los sistemas antroponimicos en Aragón durante los 
siglos XI yXll", r b., p. 307; ]osé Argel Garcia de Cortazar, Carrnen Díez Herrera, e Esther Pefta Bocas, ''Antroponimia 
de Burgos y su aifoz en los siglas X a! XII", ib. f pp. 235-236. 

16 Josepb-Maria Piei, "Sobre os apelidos portugueses de tipo patronímico em -iciZ-es (Rodrigues)", Boletim de 
VMoqta. t XXI, fase. 3-4, 1965, p 167. 

|T MuiLo esporadicamente, nestes séculos finais da idade Média, 6 patronímico correspondente a Afonso podia 
tomar a forma genitiva Lembro o caso do portuense Afonso Afonses. que viveu em meados de Quatrocentos [A. 
H. M P. r Cofre dos Bms do Comdbo, 3 iv. 1. fl 4v°). 

IS Em todos os trabalhos sobre antroponimia que tenho feito até agora, tenho considerado sempre ambas as 
formas com o mesmo valor e sentido. Cf. os ensaios atrás citados e também Albert Camoy. Origines mms de 
famille en Belgique, Lovaina, 1953, p. 77; Robert Durand, "Surnoms et strueture de la famille'', cit, . p. 414; Lydia 
Martínez i Teixidó, "La antroponimia nobiliária deí condado de Pailars en los siglos XI y XU", Antroponimia y 
sededad Sistemas de identificadón kispano-cristianos en los siglos IX o XIII, coord. por Pascual Martínez Sopena. Santiago 
de Compostela/Valladolid. 1995, p. 335; Isabel Maria Madureira Alves Pedrosa Franco, ob. dl . , vol. L p. 23. 

19 Nestas questões de identificação, como, aliás, em muitas outras, a mãe ficou sempre esquecida. 

30 De uma maneira ou de outra, o nome serviu sempre para ligar o indivíduo à família. Sob este aspecto sào 
interessantes as palavras de Karl Ferdinand Werner, "Líens de parente et noms de personne", Family ei parenté 
dfltts I O ceident mêdiéval Pans-Roma, 1977, pp. I 3-13 e 25-34. 

21 Robert Durand, "Surnoms et strueture de la famille", cit., p. 415; losé Angel Garcia de Cortazar, "Antroponimia 
de Navarray Rioja en los siglos X a XII", cit., pp. 289-290; Monique Bourin e Bernard Chevalier. Tenquête: buts 
et méthodes", Gênèse médiêvalede lanthroponymie moderne, Études d'aníhropõt\ymie mêdiévabf, ]e et lle Rencontres, red. 
Azayde-red Ferron. 1986. 1987, Tours, 1989, p. 8. 

33 Nunca é demais repelirque durante a Idade Média sõ o nome próprio era fixo e acompanhava o seu possuidor 
durante toda a vida e que todos os outros elementos podiam ser mais ou menos fluidos 

” Monique Bourin e Bernard Chevalier, Tenquête. buts et méthodes ! P cit., p. 8; Robert Durand. "Surnoms et 
strueture de la famille' r , cit., pp 414-415; Soledad Suárez Beltrán. "Notas al sistema antroponimico asturianoen 
los siglos X al Xl r r hntroponma y s omdaà Sistemas de idenlificadón hi$pano<ristianos en los srgDs IX a XII 1. coord. por 
Pascual Martínez Sopena, Santiago de Compostela/Valladolid, 1995, p. 128; Michel Zimmermann, "Les débuts 
de la "révolutEon ant.hroponymique" en Catalogne íX-Xlle sièdesr, ib. r p. 364. 

Xulio Viejo Fernãndez. La íonformanm hestórica de {'antroponimia astunana, p. 65; ]ean-Pierre Molénat, "Lononriastique 
tolédane entre le XI! et Ee XVe siècle. Du système onomastique arabe à la pratique espagnole moderne' 1 , 
Ltíntbroponumie. documeyit de 1'histoiresodaledes mondes mditerranêens mêdiévaia. Actes du col loque internacional "G ênfae 
wMiêxakde lant^tvponymie ntíwíerrf^lRome, ó-8octobre 1994), rec. por Monique Bourin, Jean-Marie Martin eFrançois 
Menant, Roma, 1996, pp. 175; Monique Bourin, J 'Bilan de Tenquête", Gíttfee médiêvalede 1'anthropongmie moderne. 
Étüdesdanthroponymí&MêdlêvQte, Se et lle Rencontres, Azay-le- Ferron. 1936,1987, Tours, 1939, p. 242; Pierrelbubert. 
Les sirutturcs cJw Latiam máiiévaf. Le Lfltmm meridional et la Sabmedu tXe à la fm da Xlle siède, vol. I, Roma, 1 973, pp. 703 - 
702. 


3Í Se a profundidade lhe era dada pela sucessão das gerações, a extensão podia ganhar ainda maior terreno, na 
medida em que deixava de ser apenas comum a grupos de irmãos, para passar a sê-lo a grupos de primos 
descendentes de um mesmo avô comum. 
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^ Alguns autores já o afirmaram, anteriormente, sem bases muito rigorosas. Eu própria também fá o fiz, escudada, 
principal mente, numa intuição forjada na leitura atenta de largos acervos documentais provenientes da Baixa 
idade Méd ia (Cf. Robert Dura nd. "Sumoms et structure de la familie”, cit. , p. 4 14; id „ ,r Le système anthroponim ique 
portugais (Région du Bas-Dourol du Xe au XII íe síède", A tiiroporimia y wciedaí- Sistema áe idmtifímdón 
crísiiarcfls eu f os síyfos IX d XIEE, coord por Pascual Martfnez Sopena, Santiago de Composteia/Valiadohd, 3995. p. 
109; id„ ''Données anthroponymiques du Livro Prelo de la cathédral de Cofmbre' , cit., p. 223; Mónique Bounn, 
"Bilan de l'enquête". cit., p 242;, Iria Gonçalves, "Amostra de antroponfmia alentejana do século XV". cit., p. 1 75.; 
'Antroponímia das terras alcobacenses nos finais da Idade Média", cit., p. 163] 

27 As afirmações de Robert Durand e Monique Boudn, aduzidas na nota anterior, referem-se, efect iva mente, a 
período anterior a finais do século XIII. 

2 * [á atrás deixei dito que. pelo menos para este ensaio, me não interessou estudar a população nobre. Aliás, no 
decurso das investigações a que procedi, deparei, para estas épocas, com alguns patronímicos que não 
correspondiam a referentes paternos, mas só em casos de famílias nobres ou. quando muito, de indivíduos cujo 
estatuto social não era claro e que apresentavam boas probabilidades de pertencerem à nobreza. Nestas 
circunstâncias não podia considerá-los para o presente trabalho. 

?lJ Valor este encontrado entre as populações citadinas, no momento em que os campesinos se ficavam pelos 
22,S% e, na totalidade dos elementos considerados, não subia além dos 23.5%. 

3[i Pelo menos no que respeita às populações campesinas, o que se reflecte nos valores totais. 

21 No final do período em estudo e entre os citadinos. 

n £ pode mesmo dizer-se, em termos absolutos, a esmagadora maioria dos portugueses, porque era também a 
esmagadora maioria dos portugueses, como atrás ficou lembrado, que construía a sua identificação pessoal 
com a afuda de um patronímico. Pelo menos entre as gentes comuns, estes, também o grosso da população. 

11 Cf. gráfico 2. 

ÍJ| Cf. gráfico 3. 

i!! 22,8% no campo e 24,5% na cidade, como atrás deixei dito. 

M Sem distinção entre os filhos e as filhas. Cf adiante nota 43. 

57 Cf. gráfico 4 


Expresso no gráfico 3. Adiante serão ainda mostrados outros exemptos da mesma tendência. 

iW A aceleração da tendência para o uso do patronímico desempenhando outras funções que não as de referente 
paterno, acentuou-se de forma muito significativa, durante o século XVI Embora o estudo não tenha ainda sido 
feito para este período, há indícios que o mostram com clareza 

Em dois trabalhos que publiquei no inicio da década de 70 e que tenho vindo a citar. Eive oportunidade de 
comparar íístas de nomes próprios mascu finos e patronímicos dos sécufos XíV e XV ( "Antroponímia das Cerras 
alcobacenses nos finais da Idade Média", cit . pp. 1 54-170; "Amostra de antroponfmia alenteiana do século XV", 
cit.. pp 1 82-185) Com as naturais oscilações atribuíveis a mudanças de gosto na escolha do nome de baptismo 
para as crianças, os valores atingidos por uma mesma denominação, nas suas qualidades de nome próprio e de 
patronfm ico, equivai iam-se ou desenhavam mesmo tendências daras e I ógicas para o au mento ou a di mínuição 
da respectiva frequência, consoante cresciam ou diminuam no interesse das populações. 

Quando, porém, analisei uma lista de lisboetas, proveniente da década de õG do século XVJ, o panorama 
encontrado, neste pormenor, revelou-se completamente diferente: os nomes próprios de maior frequência eram 
alguns daqueles que, como patronímico, apresentavam valores insignificantes, ao passo que alguns dos 
patronímicos mais vuigares. correspondiam a nomes próprios pouco usados na altura. Como exempio poderei 
citaras percentagens atingidas por alguns desses apelativos. Assim: António 10,8% - Antunes, Antão. António, 
em conjunto, 0,8%; João, 9.9% - Banes e Anes. 1,9%; Francisco. 7,6% - Francisco ípat.). 0,8%; Fernando, 3% - 
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Fernandes, 23,3%; Gonçalo. 3.3% - Gonçalves, 10,3%; Rodrigo. 0,3% - Rodrigues. 3,4%, para anotar apenas os 
desíazamentos mais significativos (Iria Gonçalves, "Onomástica pessoal da Lisboa de Quinhentos 1 ', dt„ pp. 29- 
35. As percentagens foram obtidas a partir dos números que af apresento}. 

4|J Nomeadamente o pico de 1 7. 5% apresentado pelas populações urbanas no período correspondente ao último 
terço do século XIV, entre os valores de 5,7% e de 13,7%, respeitantes aos períodos imediatamente anterior e 
posterior (cf gráfico 41 

Como atrás deixei lembrado, é bastante difícil, no que respeita à gente comum, encontrar referências sobre a 
filiação dos indivíduos. Pelo menos em número avultado. Porém, se quisermos passar desta relação para outras 
de maior profundidade, então as dificuldades multiplicam-se de forma assustadora. Os casos que nos chegam 
acabam por não passar de situações me ram ente episódicas. A este título posso lembrar, por exemplo, Isabel 
Dias, que era filha de Antão Dias e neta de Diogo Dias, penteeiro de Lisboa (A.N.T.T.. C hmt. de D. Afonso V. liv. 35, 
fl 81). 

ÍJ Cf. gráfico 5. 

Possíveis exemplos ilustrativos são numerosos. Poderei indicar alguns, ao acaso: Leonor Fernandes, marceira, 
filha de Antão Fernandes, marinheiro, de Lisboa (A.N.T.I, Chanc de D. João t, liv, 2, fl I24v°); Vasco Rodrigues, 
filho de Lourenço Rodrigues, de Évora (£>., Chanc. de D. Duarte. liv. 1 , fl. 83v ü }; Luís Fernandes, filho de João Fernandes, 
dito da Covilhã ( ib. . Chanc de D AfonsoV, liv. 7. fl 55}, Antão Luís. filho de João Luís, tabelião do público e judicial 
de Guimarães ( íb. . Ctac. de D. João II, liv. 7, fl . ó8v ü ), Sebastião Gonçalves, fi lho de Marti m Gonça Ives, tecelão, de 
Santarém (ib.. Cd deSta M u da Alcáçova de S amlarêm, m. 18. n ü 388); Margarida Gil. filha de João Gil, de Santarém 
(ib., Niíck) Antigo, n°274. fl 176v°) ; Beatriz Gonçalves, filha de Luís Gonçalves, mercador do Porto [ib., A/íw Doura, 
liv. 3. ft. í-!v°) ; Pedro Eanes, filho de Aparído Ea nes, do termo de Oleiros [ ib., C orp. C ron„ p.ll , m . 2 1 , n â 16, fl. 3v°) ; 
Mana Pais. filha de João Pais, tabelião de Viana do Castelo (Maria Cristina Cunha "A compra de fio para as naus. 
O Livro de Receitas e Despesas de Heitor Garcia ( 1496-1497}, egresso internacional Bdrtfltofneu Dias e a sita época, 
vol lil. Economia e comércio marítimo. Porto, 1989. p. 4311; Joâo Afonso, filho de Pedro Afonso, do termo de Coimbra 
(Maria José .Azevedo Santos. "Um "Tombo de propriedades" do mosteiro de S. Paulo de Almaziva' 1 , Vida e morte de 
um musterraírsiírríírtsí. 5. Pmloàehimim {hoje S Pauío de Frades, c. Coimbra}. Sfculus X1I1-XV1, Lisboa, 1998, p 293). 
João Rodrigues, filho de Martim Rodrigues, pedreiros, que ambos desempenharam as funções de mestres de 
obras dos paços de Sintra [Sousa Viterbo. Diçciônariô histórico t documental dos arcklteclos, engenheiros e consfrEtetorrs 
portuguozes ou a serviço de Portugal, 1. 11, Lisboa, 1904, p. 398). 

** Como. por exemplo: Estêvão Gonçalves e Francisco Gonçalves, filhos de João Gonçalves, besteiro, da Sortelha 
( A.N.T.T. . Diam de D. Afonso V, 1 [v. 30, fl 84v J ’-85 ), Si Ivestre Afonso e António Afonso, filhos de João Afonso, todos 
eles lavradores do termo de Alenquer (ib.. Gaveta 14. m. 1, n ü 19); |oão Afonso e Diogo Afonso, filhos de João 
Afonso das Maravilhas, de Coimbra (ib.. Cumr Drv ifc Mosfffrv de St rt Cru? cfí CoÍPíffira, iiv. 94, fl. 278, 235); Pero Gonçalves 
e João Gonçalves, filhos de Gaspar Gonçalves, do Funchal {Vereações da Câmara Municipal do Fundai. S&uIg XV, ed. 
por iosé Pereira da Costa, Funchal. 1995, p. 371 e Virgínia Rau e Jorge de Macedo. Q Açúearda Madeira ms /maís do 
século XV. Problemas de produção e comércio, Funchal, 1962, p. 50), Luís Peres e Antão Peres, filhos de Antão Peres, 
contador do rei na Guarda l Documentos das chancelarias reais anteriores a 1531 reíarivos a Marrocos, ed. por Pedro de 
Azevedo, vol I. Lisboa. 1915, p. 22). 

45 Por exemplo: joão Comes, filho de João Gomes, moradores em Lisboa (A.N T.T., Núcleo Antígo r n° 285, fi 85); 
Domingos Jordão, filho de Domingos lordâo. de Leiria {ib.. Cúnv, D fv. . Mosteiro da Baiaífta, liv. 4, fl 169): Gil Martins, 
filho de Gil Martins, ambos de Samtarém (ib., Mateiro de S( a Cfara de Santarém, m. 13, n ü s 906.909); Conçalo Vaz, 
filho de Gonçalo Vaz, portuenses {Milenário de Aveiro. Colectânea de documentos históricos, ed., por António Gomes da 
Rocha Madahtl, vol I, 959-1516, Aveiro. 1959, p 234); Rodrigo Álvares, filho de Rodrigo Álvares, madeirenses, 
residentes no Caniço (Virgínia Rau e Jorge de Macedo. Q Açúcar da Madeira ms finais do século XV, p. 49). 

* Cf., entre outros; Afonso Eanes, tabelião de Neiva. filho de Afonso Eanes {A N.T.T. Chanc, de D. João I, liv. 2. fl. 
150v u ); Afonso Esteves, filho de Afonso Esteves. porteiro da alfândega de Lisboa (.ib,, Estremadura, liv. 8. fl. 55- 
56v ü ), ]oão Vasques, filho de João Vasques. tecelão, de Guimarães (Iosé Marques, "A colegiada de Guimarães no 
priorado de D. Afonso Gomes de Lemos { 1 449- 1 487 ) ,f . A ctas da Congresso histórico de Guimarães e sua Colegiada , vol. II, 
Guimarães, 1981, p. 309). 
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O mais comum, nestes casos, em optar por desígná-los, a um como o mais velho, o outro como o mais moço, 
denominações que por vezes se iriam transformar em apelidos de família, Podem lembrar-se; João Gomes o 
Moço, filho de João Gomes o Velho, ambos tabeliães em Castelo Bom (A.N.T.T., Guano de D. Manuel, liv. 12, f[, 
55v & |; João Vaz ci Moço, filho de João Vaz o Velho, carniceiro em SouteJo (Sé de Lamego. liv. 169, fí. 1 5V*); João Vaz, 
fiEho de loão Vaz o Velho, lavradores, residentes em Moreira, termo de Alenquer (ib,, G avela 14, m. I, n D 3 9); |oâo 
Domingues o Moço, filho de João Domingues o Velho, moradores no Teixoso, termo da Covilhã (ib., Mesto de St* 
Cruz de Coimbrã, p. 10, n ü 292); João Afonso o Novo. filho de João Afonso, mercador, morador em Santarém (ib.. 
Cerp. Reíi0,, Mosto da Trindade dè Santarém, cx. ) 14, m. 4, n° 13). 

É o caso de Afonso Álvares, filho de Afonso Álvares do Ameal. residente na Sortelha [ib.. Citam, de D. Afonso V, 
liv. 30, fl. 84v°-35); João Banes, filho de João Banes das Mõs, residentes em Santarém {ib., Mesto de St* Maria de 
A imosier, liv. 4, n° 3), Vasco Martins, Filho de Vasco Martins de Vouga, morador em Santarém (ísafas da Rosa 
Pereira, "A vinha e o vinho em documentos medievais' 1 , O rinfio na história portuguesa (séculos Xill-XIX), Ciclo de 
conferências, Porto, ) 983, pp %)■, Afonso Eanes, filho de Afonso Eanes da Laranjeira, de Castel Viegas (Maria 
Helena da Cruz Coelho, O Buím Mondego nos finais da Idade Media (Esfiíífo de história mai), vol. II. Coimbra, 1933, p. 
S2U 

Assim Pedro Afonso o Moço. filho de Pedro Afonso das Azenhas (A.N.T.T, Conv. DM. Mosto de Akobaça, [tv 1 34, 
ff. 163); João Afonso, sapateiro, filho de foão Afonso Cangai ho, portuenses (A.H.M.P., Cofre dos Bens do Concelho, liv. 
1 . f] . õ!v°) ; Diogo Áivares o Moço, filho de Diogo Álvares Chantapâo. de Fronteira fDotujneitJas mécífEos de Marrocos. 
Chanc. de D. lodo II, ed. por M. Laranfo Coeiho, Lisboa. 1943, p. 3 1 7); João Eanes da Abrunheira, monteiro, filho de 
loSo Banes, monteiro, residentes no termo de Montemor-o-Velhot História prestai, flíjufíclfl t tmegétita, ed. por C. Wi. 
L. Baeta Neves, vol. El, ( 1439-1431), Lisboa, 1932, p. 130). 

w Assim Leonor Vaz, filha de Estêvão Domingues, moradores na Golegã (A.N.T.T., Cúnv Drv.. Mosto de Akobaça, 
liv 15, fl. 322v ú ); Pedro Eanes, filho de Bartolomeu Domingues, de Lisboa (ib., C&í, Especial, cx. 35, n ft 5) ; Branca 
Rodrigues, filha de Pedro Eanes. de Torres Novas (ib.. Niícfflj AhEí^. n ü 275, fl. 37): Vasco GEl, mercador, filho de 
Luís Domingues, ourives, do Porto (ib.. Chanc. de D. Afonso V. liv, 9, fl. 77v*) ; Mateus Domingues, filho de João 
Afonso, de Bertiande (ib., S ide L atnego, liv. 169. fl. Hv°) ; Lopo Rodrigues, filho de Martim Lourenço. escrivão de 
Guimarães {ib., Chanc. de D. loão II, liv. 1 1 , fl. 37v*); João Afonso, filho de Bartolomeu Salvadores, de Gouveia (ib.. 
Mosto de SFCnizde Coimbra, pasta 41, m. 20. n° 13), João Fernandes, filho de Bartolomeu Domingues. de Torres 
Vedras (ib.. Masto do Lorvdo, G. 6, m. 2, IS/)); Pero Fernandes, filho de Vasco Gil. moradores em Óbidos 

{"Visitações de Santiago de Óbidos (3434-143! í'\ ed. por Isafas da Rosa Pereira, Lusitânia S acra. t. V, 1 970, p. 373 )j 
Rodrigo Eanes, homem born do Porto, filho de Pero Martins, carniceiro {'Vereaçoens". Anos de 1431-1432, leitura, 
índice e notas de João Alberto Machado e Lufs Miguel Duarte, Porto, 3 935, p. 1 í 7); João Afonso, filho de Martim 
Vaz, carniceiro de Eivas (Dtfumffltos inéditos de Marrocos, ed. por P. M Laranjo Coelho, p 234). 

** Como informação interessante, penso que vale a pena deixar registado o caso de Catarina Vivas, filha de 
Álvaro Martins, faícoeiro do rei em Santarém, que foi buscar o patronímico a seu avô )oào Vivas JA.N .T.T.. Ordem 
de Avis r n ü 602). Eventualmente, pai de sua mãe. Pelo menos, onomasticamente nada o liga a Álvaro Martins. Por 
outro lado, eeste é caso único na documentação por mim trabalhada, loão Gonçalves, morador em Alenquer, 
filho de João esteves. foi buscar o patronómico que usava a sua mãe Leonor Gonçaves (ib., Estremadura, liv. 7, fl. 
65). 

y ' A H.M.P., Pergaminhos, liv. 6, n w 2. 

Iria Gonçalves, "O empréstimo concedido a D. Afonso V nos anos de 3475 e 1 476 pelo almoxarifado de Évora", 
sep de Ciência e técnfca fiscal n ü s 63-69, 1964. p. 50. 

51 16,. p : 60 

M l b. w p. 43. 

A.N.T.T., Chanc.de D. Afonso V. liv. 14, fl. 17-l7v° 

M Hisíérá florestal, aquícota e cinegética. ed. porC. M. L. Baeta Neves, vol II, (1439-1431 ), p. 91. 
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77 iosé Marques. A administração mutwcipal de Vila do C onde, em 1 466, Braga, 1 983, p. 78. 

^ A N.T.T., Gwv. DM, Mateiro de Alcobaça, liv, 15, fl. 19. 

íy LMro do almomrijado de Siíves, pref, de Humberto Baquero Moreno, identificação e transcrição de Maria José da 
Silva Lea! p notas, observações e comentários de |osé D Careta Domingues, Silves, 1984. pp. 66, 122. 

f,t> Alberto Iria, O Algarve e os D encobrimentos, vol. II de Descobrimentos portugueses. Dttuwetttos para a sua fiistírto, pref. por 
Joâo Martins da Silva Marques, t, II, Lisboa. ] 956. p. 440 

M Documentos inéditos de Marwís.- ed. por P. M Laranjo Coelho, p. 276. 

67 A.N.TT. r Qkm. de D. f oão l, liv. 3, fl. L 1 2v°. 

(,i O nome Paio fora muito vulgar durante os sécutos X!1 e XIII, mas nos finais deste século a sua voga começou 
a decair e o século XIV já o encontrou apenas entre os nomes pouco frequentes e com tendência para diminuir 
o seu uso. 

6,1 A.N.T.T., Ccnv. DM, Mostípro dê Akobaça, liv. 15. fl. 185. 

Desumeittos à$$ cham^ms mis. ed. por Pedro de Ase vedo, voJ. JJ, Lisboa, 1934. p. 38 í. 

A.N.T.T,, Cbanc de D, Duarte, liv, l , fl. 132. 

* T fb. P Mostefro deSf Clara de Santarém, m. 12, n w 802. 
w lb. . Cúleg. de S[ í Estétólõ de Santarém, m. 3. rt 1 1 37. 

69 lb., Cftanc. de D. Manud, liv. 40, fl. 1 [4vM !5. 

7(1 lb., Nucífí? Antigo. n° 274. fl. ISÜV 0 . 
r] \b., fl. 

T ']b„ fl ■nv" 

71 A.N.T.T. chm.de D, Afonso V, liv. 29, fl 143v ü . 

Dflcawíeníos das chancelarias reais, ed. por Pedro de Azevedo, vol. II, pp, 438, 440. 

75 José Marques, A administração municipal de Vi la do Conde, em 1466, p. 92. 

™ Documentos inédilos de Marraras. ed. por P. M Laranjo Coeiho, p. 1 . 

77 A.N.T.T. Gmv. DM, Mateiro de Alcobaça, liv 12, fl. !5lvM 52v°. 

? * lb., Qoleg. de SE fl Estêvão de Santarém, m. 3 r n° 1 37. 
w lb., Corp. R% . Mkííjí» de Akobaça, m. 33, n° 40. 

3(> Cf. bibliografia citada na nota 39. 

v - Cf Robert Durand, "Surnoms et strueture de 3a famille' J , rit-, pp. 4 ! 3-420. 

Foi possível encontrar, em alguns casos, famílias numerosas de que conhecemos cinco ou seis filhos, mas, 
infelizmente, muito poucas. Adiante darei conta de algumas delas. 
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91 CL grâíico 6. 

M Robert Durand, rá At, p. 415. 

Cf. gráfico 7. 
w Cf. gráfico 2. 

i7 Gs valores atingidos como mínimos foram os 77,2% nas áreas rurais, os 75,5% nas cidades, os 76% na totalidade 
dos casos. 

a! Eram sobretudo os casos de famfl Eas nu merosas e em que apenas um dos i rmàos deixava de usar o patron (mico 
no seu sentido original, que ajudavam a marcar o desfazamento apontado Poderei deixar aqui apenas um 
exemplo registado - adiante apresentarei outros - lembrando que os filhos de Fernando Álvares, morador em 
Beja, se chamavam- Fernando Álvares, Rui Fernandes, Lourenço Fernandes, Álvaro Fernandes, Senhorinha 
Fernandes, Beringela Fernandes fDttujflemfls inéditas de Matroca, ed. por P. M. Laranja Coelho, pp. 13-14). 

É certa que não podemos nunca ter a certeza de que aqueles filhos cufo conhecimento chegou até nós eram 
todos os filhos de um casal, ou, pelo menos de um homem. 

w Por exemplo, os filhos- de Joâo Domingues, morador em Beja-. Afonso Danes, Comes Eanes, Gonçalo Eanes. 
|oão Eanes (A.N.T.T, Mosieiro de Akobaçti m. 53, n* 5); os de Estêvão Per es, residente em Torres VedraS: Gonçalo 
Esteves, Lourenço Esteves, Pero Esteves ( ib., Corp. Hfl , Mosteiro de A Icobaça, m. 30, n ú s 5 e 1 3), os de Pero 
Domingues, tabelião de Torres Vedras- |oão Perós, Lourenço Peres, Vicente Peres. { 'Para a história social de 
Torres Vedras. Um documento eclesiástico do ano de 1309" ed. por Harol B. Johnson. Boletim Cdtwmf da J unta 
Distrital de Usboa, vol LXX1IÍ-LXXIV, 1 970. pp. 97, 1 04J; ou os de Pero Vivas: Álvaro Peres, Diogo Peres, Jorge Peres, 
Vasco Peres [Dotmentos das chancelarias mis, ed. por Pedro de Azevedo, vol l, p. 731. 

yl Por exemplo: Domingas Domingues. Margarida Domingues, Maria Domingues, eram filhas de Domingos Vivas, 
morador na Cela. terra de Alcobaça j A.N.T.T.. Gmv Div, bAosieirodeMcobaççi, lív. 3, fl. 50]; Joana Domingues e Inês 
Domingues. eram f libas de Domingos Veres Caldeias, do Porto fA.H.M. P„ PergattMfó, IW. \ , fl. 45, 5\V, as filhas 
de Gonçalo Vasques. morador em S. Vicente da Beira, chamavam-se Catarina Gonçalves e Maria Gonçalves 
(Dcciítf efltos âí rs çhaftcelams reais, ed. por Pedro de Azevedo, vol. 1. p 130). 

1)2 São assaz numerosos, estes casos. Citarei alguns: João Lopes, morador em Lisboa, era pai de Isabel Eanes e de 
João Eanes. sapateiro (A.N.T.T., Nudeu Antigo, n° 235. ft. 52v° : n n 3 1 7. fl. I lv°) r Vasco Lourenço, da Sortelha, tinha 
um filho. Luís Vasques, e três filhas, Maria Vasqutís. Branca Vasques, Domingas Vasques í ib. Ckanc. de D. A forno 
V, liv. 30, fl. S4v°-35); Sebastião Martins, que vivera em S, Vicente da Beira, era pai de Constança Sebastiães, 
Maria Sebastiães e Marfim Sebastiães, a primeira dos quais residia em Castelo Branco eos dois últimos, como 
o pai, em 5 Vicente da Beira (ib., Grdcw de Aws, n°4i7): Afonso Aparfcio, tanoeiro do Porto, tinha dois filhos: 
Catarina Afonso e Brás Afonso (A.H.M.P., Pergaminhos, liv 3, fl. 34),- Gil Afonso, almoxarife de Ceuta, tinha igual mente 
dois filhos Vasco Gil e Branca Gil (Dtfcw mentos das cancelarias reais, ed, por Pedro de Azevedo, vol II. p. 452) 

Q1 Entre as familias mais numerosas que me foi dado encontrai, contam -se as de Domingos Peres Akobadl, de 
Leiria, pai de Maria Domingues, Catarina Domingues. Estêvão Domingues, Martim Domingues. Martim Domingues 
Terrão (A.N TT.. MqsUítq de Ak&Baça, m. 1 0, n° 23ü ; Corp. Rííy.. Mo5feíárAÍco%<3. m 23, n° 1 9; Com 1 . Djv, M osleirode 
A kobaça. Uy. 5, ft, 71 S, 'a de Gonçalo Rodrigues de Tomar, cuíos filhos eram Beatriz Gonçalves, Inês Gonçalves, 
loão Gonçalves. Leonor Gonçalves. Rui Gonçalves fib . Ckanc. de D. }oão I. liv. 2, fl. El); a de João Bartolomeu, de 
Portei, com sete filhos: Margarida Eanes, Martim Eanes, Estêvão Eanes, Vicente Eanes, Afonso Eanes, Joâo 
Eanes e Constança Eanes (Chancelarias portuguesas D. A fonso IV, ed organizada por A. H. de Oliveira Marques, vol 
1. (13254 336), Lisboa. i990.doc. n*3Ü5). 

Cf. GeorgeT Beech. "La devolution des noms et la structura de la Famille: I exemple poitevin". Lantkoponymie, 
docutaent de {‘kistoire sociaie des mondes méditenanéens mêdiévaax Actes du colloque international “Gêtíèse médiêvab de 
idatkropoaymie wdeme". fRome.ó-Soctobre E 994 ) , rec. porMontqueBoorin, Jean-Marie Martin e François Menant, 
Roma. ]9%,p 404. 
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foSo Eanes, residente na Póvoa de Lanhoso, era pai de Domingos Eanes, Miguel Eanes e Miguel Eanes da 
Quinta (A.N T.T.. CAarir. de D Dínis, liv. 4, fl, 29); [oão da Ribeira, morador em Torres Vedras, tinha dois íilhos de 
nome Pero Eanes e Pero Eanes do Baraçal (' Para a história social de Torres Vedras. Um documento eclesiástico 
de 13093 ed por Karold R fohnson, cit., pp, 80. 85}. Na nota 93 fica indicado mais um exemplo. 

** João do Mato, morador em uma aldeia do termo de Torres Vedras, tinha dois filhos de nome Martim loanes 
(Tara a história social de Torres Vedras. Um documento eclesiástico do ano de 1 309", ed. por Harold B. Jonhson, 
cit . p. 1 07); e João Martins, mercador e almoxarife em Vila Real. para além de um filho de nome Martim Eanes e 
de uma filha chamada Maria Eançs, tinha outras duas filhas denominadas Beatriz Eanes (A N.T.T., Ckanc. de D. 
\oSü I, liv 4, f|, llv°), 

,7 Çf gráfico S 

Uma Leitura atenta dos gráficos 7 e 8, mostrará com muito mais clareza que acabo de dizer. 

w Eram relativamente numerosos os grupos de irmãos que usava, em conjunto, um patronímico que já fora o de 
seu pai e que na grande maioria dos casos, de acordo com o que tenho vindo a dizer, correspondia ao nome 
próprio do avô Como exemplos, poderei citar: os filhos de [oão Afonso, lavrador do termo de Alenquer, chamados 
António Afonso e Silvestre Afonso, lavradores como o pai (A.N.T.T, Gaveta 14, m. 1, n° 19); os filhos de Martim 
Gonçalves, tecelão, de Santarém, e de seus nomes Beatriz Gonçalves e Sebastião Gonçalves (ib., Cokg. âeS f M J 
da Alcáçova de Santarém., m. 18. n° 388); Martim Eanes de Cimo de Vila, morador em Atougta. cujo filhos eram 
Martim Eanes e Tomé Eanes (ib. r Corp. Relig., Mostra de Alcobaça, m. 28. n° 25}; Domingos Gonçalves, deSever, era 
pai de Estêvão Gonçalves e de Gonçalo Gonçalves (ib , Atêm Do urr? . liv. 4, fl. 4]-42v Q ); Catarina Afonso e Pedro 
Afonso, eram filhos de Heitor Afonso, morador no Porto (A.H.M P., Cofre dos Béns do C omlko, liv I , fl. 221 ; Isv. 2, fl, 
36v 0 }, ou Antão Peres, contador na Guarda, cujos filhos se chamavam Antâo Peres e Luís Peres (Documentos tias 
chancelarias reais. ed. por Pedro de Azevedo. voL 1, p. 22). 

Ityi Casos havia, porém, em que os irmãos, embora usando a mesma forma patronímica, não sabemos de onde 
ela proviera Por exemplo; Bartolomeu Domíngues, morador em Torres Vedras. tinha dois filhos de nome loao 
Fernandes e Pero Fernandes (A.N.TT, Ci?rp Reli#.. Mosteiro de Akobaça; m 28. n° 32); os irmão Gomes Afonso e 
Vasco Afonso, de Loulé, eram filhos de João Domingues [Alberto iria, Q Algarve eos Descobri mentos, t. El, pp. 396. 
474). 


101 Estêvão Fernandes e Gonçalo Esteves era filhos de Estêvão Fernandes, morador no termo de Braga (A.N TT, 
Chanc. àe D. J oão 1, liv 4, fl 32 v 15 ); os dois filhos de Martim Fernandes, chamavam-se Martim Fernandes e Fernâo 
Martins (ffr.. liv, 2 r fl. 62); Afonso Álvares do Ameal, morador na Sortelha, tinha pelo menos três filhos, cujos 
nomes eram Afonso Álvares. Álvaro Martim Afonso Martins (ib. Chanc. de D. Afonso V, liv. 30. fl. 64^-85). [oão Aires, 
drieiro, residente em Évora, era pai de João Aires, Fernando Eanes, Gomes Eanes (f b , liv. 3 3 , fl. 82-82v°); os três 
filhos que de Gil Martins, de Santarém, eram Gil Martins, joão Gíl, Constança Gil (ib., Mwteiro de SH Clara àe 
Set mlarém. m.13. n D s9üó, 909). Álvaro Eanes. Fernando Álvares, Catarina Álvares, João Alvares, eram os filhos de 
Álvaro Eanes. morador em uma afdera do termo de Braga {Dotitmmèos íttÁíifàsde Matrocas, ed, por P. M La ran jo 
Coelho, p 52). 

m |oão Gonçalves, besteiro, morador na Sortelha, era pai de Estêvão Gonçalves, Francisco Gonçalves. Gonçalo 
Èenes (A.N.TT., C (\anc. de D. Afonso V h liv 30, fl 84v°-85j; os filhos de Gaspar Gonçalves, do Funchal, eram Pero 
Gonçalves e Gonçalo Aires (Virgínia Rau e [orge de Macedo, O açúcar da Madeira nos finais do século XV, pp 50. 57); os 
do seu conterrâneo Álvaro Dias. eram [oão Dias e Rodrigo Álvares [ib.. p. 51 ). 

I0 * Catarina Álvares, Branca Eanes e Álvaro Eanes. eram filhos de João Álvares, de Penaguião (Documentos inéditos 
de Marrocos, ed por P. M. Laranjo Coelho, p. 173). 

I( * Como no caso de Afonso Eanes Marchao, de Odemira. que, se tinha uma filha chamada Branca Afonso, o filho 
era conhecido por joão Rodrigues [A.N.TT., Ckanc.de D. Duarto, liv. I, fl. 226. 230); os dois filhos de Gonçalo Eanes 
Galego, prior de S Domingos da Covilhã, denominavam-se Luís Gonçalves e Rui Gonçalves, mas sua irmã era 
Constança Afonso [ib.. Ckanc de D. | oão l, liv. 3, fl. llv a ) ; João Fernandes, dito da Covilhã, era pai de vários filhos; 
duas raparigas de nome Beatriz Eanes e Isabel Eanes e dois rapazes, um dos quais se chamava Luís Fernandes 
e o outro foao Nunes (ib., Oiant de D. Afonso V, liv. 7. fl.75). 
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ENTENDER 0 EXISTENTE, DEDUZIR A SOLUÇÃO 
Um Concurso de Arquitectura para os Espaços 
Exteriores do Palácio Nacional de Queluz 

Carlos GUIMARÃES e 
Luís Soares CARNEIRO ' 


l, Introdução 

Os concursos de arquitectura são uma forma corrente de os arquitectos conseguirem 
trabalho profissiona!. Para nós são também uma oportunidade de estudo, de pesquisa e 
reflexão sobre temas interessantes que por outras vias dificilmente nos seriam entregues. 
E esta pesquisa e reflexão nem sempre são, sínictu senso, dentro do âmbito da exploração e 
investigação do mundo das formas. Estudar, Reflectir e Projectar são para nós etapas 
integradas de um processo uno. 

O Concurso para o Arranjo dos Espaços Exteriores do Palácio Nacional de Queluz, 
foi lançado em 3995 pelo IPPAR, sendo, já depois da entrega das propostas e sem estas 
terem sido abertas, anulado por razões de conveniência da Instituição. Para um ponto de 
vista meramente profissional nada ficou. Para interesses um pouco mais alargados fica a 
reflexão e o material resultante. É isso que apresentaremos aqui: excertos dos Desenhos 
do Concurso e da Memória Descritiva. Não é, e não pretendemos que seja, mais do que 
isto: a apresentação de uma proposta que procura apoiar no conhecimento dos objectos 
em estudo uma intervenção qualificada. 

Apesar de para o texto que se segue não ser aspecto central, embora deie resulte, há 
uma questão que, sem pretensões, queremos apontar aqui - e que esperamos o texto 
ajude, senão a esclarecer, pelo menos a provocar a reflexão de quem mais sabe - e que é a 
da dúvida quanto à datação de um desenho aguarelado, representando a planta do Palácio, 
sem data nem assinatura, descoberto na Biblioteca Nacional do Rio de janeiro pela Dr. a 
Simonetta Luz Afonso. Este desenho representa aquilo que adiante se chamará o "Plano 
Global" e projectava a duplicação do Palácio actual segundo um eixo de simetria. Vários 
autores apontam a sua data como anteriora 1795, dado que nela está apontado, a iápis. o 
traçado das arquitecturas efémeras feitas para o baptizado de D. António, Príncipe das 
Beiras, nesse mesmo ano. Contudo, é errado, como acontece em algumas publicações, 
apontar para o desenho uma data posterior a 1789, argumentando que o Pavilhão de D. 
Maria vem já nele representado. O facto é que pela lógica dos traçados de composição - 
que estudamos e exploramos neste trabalho - resulta óbvio que ele tem forçosamente de 
ser m uito anterior. Nâo só o Pavi [hão de D, Maria se integra já no traçado do Plano, como 
o corpo da Sala do Trono (alteração de um outro mais antigo e estreito) assim como o 
pórtico exterior que lhe está associado, construídos algures entre 1760 e 1784, pela sua 
localização e forma pressupõe igualmente a existência deste. Quanto à sua autoria, e sem 
quaisquer dados documentais, parecemos de arriscara hipótese de ser de Mateus Vicente 
pois os traçados geométricos de apoio, não só se ajustam aos da fase por que este havia 
sido responsável, como se ajustam aos critérios de composição e interesses formais pelos 
espaços exteriores que já anteriormente tinha revelado. 
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2. A Proposta para o Concurso 

I - ENTENDER O EXISTENTE, DEDUZIR A SOLUÇÃO; 

i , ENTENDER O EXISTENTE - A amstrtí^tf da P alicio 

■ UMA CARACTERÍSTICA RECORRENTE 

Como a quase totalidade dos monumentos e edifícios histéricos portugueses, o PNG é o resultado de 
sucessivas adições realizadas ao longo de um período de tempo significativo, É um fenómeno endémico e 
estrutural que percorre Iodas as épocas da História Nacional, lendo a ver com a sistemática ausência de 
meios e com a inexistência de programações adequadas e razoáveis. As obras sào lançadas em momentos de 
entusiasmo súbito e alimentadas por riquezas ocasionais. É neste contexto genérico que se deve procurar 
entender e estudar a historia do PNG. 

* A ORIGEM DA CONSTRUÇÃO 

Guando da tomada de possessão, após a Restauração, em IÓ40, da Quinta de Queluz por parte da 
Casa do Infantado, nao existia no local mais do que um pequeno solar rural implantado paralelamenle ao 
Rio \amor - sobre cujas reminiscências está hoje localizada a " Cozinha Velha". As obras de ampliação que 
sofre de imediato nao vão contudo alterar uma lógica de crescimento linear na seguimento da construção 
existente [ver Fig, Na). 

• O PRIMEIRO NÚCLEO 

Só entre 1 747- 1758 com o então I nfante D. Pedro, mais tarde D. Pedro lll r éque o A rq. Mateus 
Vicente de Oliveira estabelece os planos para a construção de um verdadeiro palácio rural A organização 
deste palácio é clara: um quadrado em torno de um pátio estabelece um núcleo central a partir do qual , em 
direcção ã estrada ÍÜs&oa-Sinfra), se vai criar uma sequência de pátios em "U", o último dos quais de 
forma arredondada, forrando e escondendo a construído primitiva que assim fica integrada e, ã esquerda, 
se prolonga por uma manga comprida e estreita que terá funcionado primitivamente como anexos-muro A 
estratégia da composição dos espaços externos é evidente-, simetria centrada na porta principal eixos visuais 
que a partir desta porta definem os vértices das alas, dimensionamento determinado pelo rebatimento das 
larguras,.. Da^ui resultando um sentido de acolhimento a quem se aproxima vindo da estrada que lhe 
passaria acures em frente e, reciprocamente, uma progressiva abertura, para quem saí do palácio (ver Fi# 

r-by 


* O PALÁCIO RED1RECC10NA-SE 

Posterlormenle, para o lado Poente, também a partir do " núcleo central", a pretexto do casamento de 
D. Pedro com D. Maria (futura D, Maria I). em 1760, estabelece-se uma terceira fase de construção. 
Contraditoriamente ao sentido de abertura que os sucessivos pátios que conformavam a entrada de aparato 
deste primeiro núcleo assumia, o que agora vai ser construído , vai apontar para uma diferente direcção. 
Assim , a chamada Ala Robillion {designada a partir do Arq. francês \ean Bupfiste Ro&ilííon que a concebeu), 
vai não só ignorar e inverter o direccionamentõ original mas também consagrar o que passará a ser uma 
característica dominante do palácio. Ao criar um corpo em "L" e reconstruindo a fachada Sul do núcleo 
quadrado inicial, Rotóílion redirecdona o PaJãctó, já não o dirigindo de Oeste para Leste, do interior 
para o exterior (aliás como Palácio de M afra onde se tinha formado Mateus Vicente), mas rediriglndo-o 
para Sul e para Oeste, para os espaços interiores da quinta que se transformarão em jardins. Mais farde, 
mas ainda nesta fase, e confirmando esta tendência, constroem-se a "Sala do Trono" e. a " Entrada de 
Honra" que Ihê está associada. A^ui, de novo, um voltar de costas ao exterior e o reforço da relação com os 
jardins. cuja cota mais baixa e relação directa com as fachadas internas reforça o carácter de interioridade 
(ver Fig. l-c). 
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* O "PLANO GLOBAL" 

O Paidcio parece estabilizar. Contudo, é evidente a ausência de nobreza dos espaços de chegada ou 
exteriores [tomando os dos jardins como interiores), sobretudo mo acesso à " Sala do Trono". Neste sentido, 
alguém, virtmlmenle D. Pedro lll t estabelece um ambicioso plano de duplicara Palácio criando uma sua 
simetria a partir de um eixo longitudinal gerando desse modo uma grande praça interior (no modelo dos 
Píaces Royaíes do Séc XVII francês) T ai projecto, apesar do único documento desenhado que dele temos ser 
correntemente datado de c. 1 795 [ver F ig. 2) tem de forçosamente ser anterior . Com efeito, dado que a 
construção da terceira fase to denominado "Pavilhão de D. Marra"), de que ê formalmente arquitecto 
Manuel Caetano de Sonso, iniciada em 1786 (ano da morte de D. Pedro [|]), presume e assume de. modo 
absoluto e. inquestionável a existência deste T medo Global " tver Via Nd). 

A estratégia deste, piano ê interessante (ver F ig. 3\. articula-se habilmente com o traçado da z ona de 
recepção original mediante um círculo centrado numa estátua situada sobre o cruzamento do eixo do Núcleo 
Central e o movo eixo de simetria-, tangente a este círculo traça um outro, mais a Sní r que na outra extremidade 
vai localizar o Pórtico de Entrada e delimitar o “Pátio da Guarda"; com este novo centro traça um segundo 
círculo concêntrico, tangente ã perpendicular do eixo de simetria Norte-Sul, passando pelo cunhal da C apela 
que, no extremo Sul, determina a linha onde se inicia a edificação do Pavilhão de D. Maria; simultaneamente, 
desloca para Sul e aí restabelece um novo centro áe gravidade frente à entrada da S ala do Trono: com 
referência à Estatua e a esta E ntrada, traça linfias que vão determinar a implantação do Pavilhão de D 
Maria e que, simetricamente, determinam os extremos do Pórtico Norte.., - ou seja , daqui resulta um 
traçado que só ganha sentido se completamente realizado. Se o traçado do núcleo original era expansível e 
por isso mesmo era teminável a qualquer momento r jâ este traçado segundo, implica, para ganhar completude 
e sentido, a sua total realização. 

• QUE CONCRETIZAÇÃO? 

Mais por inércia do que com verdadeira convicção, este projecto grandioso será ainda continuado na 
construção da Torre do Relógio e da Maniearia (hoje Pousada D. Maria I), assim como do edifício (hoje 
quartel militar do R.I.O.), que faria o corpo simétrico ao edifício quadrado do núcleo inicial, ambos construídos 
no inicio do Set XIX (imcio: 1802), igual mente, por Manuel Caetano de Sousa (ver F ig. Ne). O facto de 
um e outro destes edifícios, apesar de objecüvamente intencionados como simétricos do palácio existente não 
cumprirem o mesmo eixo de simetria, indicia já a intromissão de outros fadores na sua implantação. A 
construção do pequeno P aldeio Pomèal, já Neoclássico (1807), mandado erigir peto filho do Wíarquês 
(camareiro dc D. Maria 1), ao ser implantado exactamente no enfiamento do entrada da Sala do Trono , 
assume também e definitivamente, a já não construção da Ala simétrica a esta. 

• COMO TERMINA? 

As Invasões Francesas primeiro, as Guerras Li&erais depois, vão fazer esquecer esta gigantesca iniciativa 
começada já tarde. Apesardos importantes fragmentos que se concretizaram não foi, e nunca chegou a ser 
legível no local, este sonho de dar sentido ao que o C onde Uthnowsky designava por "...aglomeração sem 
gosto de «Atas» e «Pavilhões»...”. - 0 sonho de dar unidade e grandeza ao que fora sendo feito sem plano, 
ao acaso , em pedaços , ao longo do tempo , por mãos diversas, perdia assim a sua oportunidade. 

* OU E IMPORTÂNCIA? 

Cremos q ue a raridade e iucidei deste plano não pode ser desprezada, que a sensibilidade e inteligência 
com que articula - a posteriori - os dois primeiros momentos de crescimento do espaço do pátio, não deve ser 
ignorada e esquecida. Por essa razão, assumímos o propósito de tornar claro e legível de reunir einter justificar 
os volumes fragmentados e dispersos que hoje se. erguem 


367 



CARLOS GUÍMARAES - LUIS SOARES CARNÊÍRÜ 


2. DEDUZIR A SOLUÇÃO - Uma reconstrução virtual 

• UMA PROPOSTA PARA O PNQ 

Os objectivos estão assim claros: I . revalorização dos indícios . 2. reevid&ndaçào da 
lógica geométrica . 3. reconstrução virtual da forma . O modo como a proposta traduz esta 
leitura é talvez um pouco literal, mas somos de opinião que a comunicação deve ser 
alargada e facilitada nos seus níveis mais óbvios, reservando, estratificada mente, para 
outros planos e outros públicos, leituras mais elaboradas ou subtis, 

• AS CINCO PRINCIPAIS ACÇÕES 

1. "Re"constroiem-se os limites da "Grande Praça" erigindo do lado Nascente um 
conjunto de paredes com aproximadamente a altura das fachadas do lado Poente (e 
simétricas destas) que vão definidos limites do espaço central. 

2. Cria-se um Pórtico Norte, que passa a assumir o papel de entrada principal no 
recinto marcado pela sua altura e forma, assegurando uma clara distinção entre a situação 
exterior e o interior, assinalando fortemente o momento de entrada. 

3. Recoloca-se o monumento a D. Maria 1 em posição central, no ponto chave do 
traçado geométrico regulador do espaço central do qual a estátua é o fulcro. 

4. Cria-se um grande espelho de água que se inicia ainda antes do pórtico de entrada, 
como uma passadeira virtual (a passadeira Real!) que simultaneamente serve de elemento 
condutor, de separador central e, simbolicamente, em era republicana e laica, exclui do 
uso o eixo central, ou seja, exclui, afinal, o percurso do rei... O Espelho de Água não é 
contínuo, pois que é interrompido em torno da estátua central, assim como ao fundo, 
junto ao topo Sul, assinalando o ponto onde um pórtico transversal estava previsto no 
"Projecto Global” Não obstante, não seria prático ter um tão longo espelho de água sem 
atravessamentos. Assim, também em acordo com o traçado regulador geral, cria-se uma 
dupla ponte, exactamente colocada diante da entrada da Sala do Trono. Esta ponte, não 
só permitirá interligar directamente as zonas de estacionamento com a entrada do PNG 
mas. pela sua forma e localização, irá demonstrar o enfiamento visual existente entre esta 
entrada e o Palácio Pombal. Marginalmente, refi ra-se que esta ponte constitui uma "alusão”, 
pela sua forma e linguagem, da dupla "ponte" (antiga casa da música), que ainda hoje 
subsiste por sobre o rio Jamore marca um dos pontos mais significativos dos jardins do 
palácio. 

5. Cria-se uma Ponte Monumental que se localiza no enfiamento visual do Espelho 
de Água. Não só irá servir de remate ao eixo longitudinal, como demarcará, entre o "V" 
formado o Pavilhão de D. Maria e a Parede-Cenário que lhe ficará fronteira, o limite físico 
e visual do grande recinto. A forma desta fonte é triangular, elevada em relação ao solo, 
inclinada no seu lado superior de modo a que a água deslize em sucessivos degraus, 
contrapondo assim ao movimento de entrada Norte-Sul, uma direccionalidade oposta. 

Outras intervenções, secundárias, serão, por exemplo, a reestruturação do arruamento 
Sul, o tratamento e organização dos espaços de estacionamento, ou ainda a modelação 
alti métrica dos pavimentos, 

[I - ENTENDER O EXISTENTE, DEDUZIR A SOLUÇÃO: 

1 . CARACTERIZAÇÃO DOS ESPAÇOS EXTERIORES 

• UMA ESPECIFICIDADE 

A questão da int erioMàde-exterioridade do P alãâo ê muito Importante. São bem evidentes a diversidade, 
senão dara oposição, dos tratamentos e linguagens arquitectânicas entre os alçados exteriores, os que se 
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apresentam a quem chega, declara marca joanina, fôtiiisticaminte Barrocos mas sem excessiva efusividade, 
reialmmmle secos e escorreitos, e os alçados interiores, ou seja, âo lado dos jardins, onde a linguagem 
darmente R ocócó predomina, A riqueza e a expressividade dos alçados internos, face à relativa austeridade 
do exterior revelam hem a oposição entre a Corte e o seu ambiente de fausto e o espaço exterior destinado aos 
“comuns" . Se a divergência de gostos e linguagens apontada por j. A. França em '‘Lisboa Pombalina e o 
liufflim-sfflo" clarifica a oposição entre o Barroco de Queluz e o Pombalino da reconstrução da Lisboa pás- 
terra moto , não deixa também de ser curioso observar que mesmo na própria obra do Palácio de algum modo 
surgia r pelo seu lado exterior, uma contenção ísfilística, seja por sentido de discrição ow estratégia de 
áÍ55Ímala£ão r seja, mais simples e provavelmente, apenas por falta de meios 

* O CONTRASTE JARDINS- PRAÇA 

independentemeMe deste aspecto, o facto ê que a dicotomia exterior Anterior caracteriza ‘'estruturalmente' 
a obra existente. A secura, a neutralidade e a imensidão do basalto negro da calçada exterior contrasta com 
o tratamento pujante , variado e minucioso dos jardins que, habilmente rebaixados, geram um sentido de 
enquadramento, protecção e defesa contra um exterior bárbaro, possivelmente fios tií, Também a importância, 
a imponência, e mesmo a dimensão da altura das fachadas interiores contrasta com o piso raso que se vê 
peto exterior que vai ao ponto de disfarçar as mansardas. 

É naturalmente sedutora a sintonia entre a leitura espacial, arquítectónica e decorativa e a situação 
política da época. Contudo., independentemente desse aspecto, o que é facto é que o objecto construído r 
indiferentemente â variação de leitura, da função e do uso por que passou e passa, decididamente assumiu 
o facto e integrou-o no seu carácter : 

2, DEDUZIR A SOLUÇÃO 

* O EXTERIOR E OS JARDINS - Uma solução para a Praça 

De novo o modo como a solução traduz a leitura realizada é um pouco literal, mas 
também aqui a clareza toma precedente Assim, propõem-se três ideias fundamentais: 

!, Preserva-se o grande vazio do pátio central forrado com o basalto negro que vai 
contrastar o rosa e o calcário das paredes, sem a tentação de o tornar "um lugar aprazível". 
É um pátio, uma parada, uma praça formal, uma estrutura espacial de aparato e 
representação, mas vazia - não é, nem pode ser, um lugar de "estar" Transformar em 
"parque verde" ou "sítio de permanência" seria um gravíssimo equívoco, em absoluto 
lesivo deste espaço e do Palácio em geral. Por contraste, as zonas não pertencentes a 
esta Praça terão necessariamente de ser tratadas de modo diverso. Por detrás dos muros- 
paredes que delimitarão a nova Praça, junto ao Quartel e por detrás da Pousada, ou seja. 
as zonas de apoio e estacionamento, deverão ser fortemente arborizadas para, aparecendo 
a mancha verde por cima dos muros-paredes, acentuarem o contraste e reforçar ainda 
mais o carácter de representação do espaço central. 

Esclareça-se mais uma vez: para entender esta proposta é fundamental compreender 
que eia é exigida pelo próprio Paiácio e não arbítrio de projecto. A "Praça do Palácio" terá 
de ser necessariamente uma "praça urbana”. Como a Praça Stanislas. em Nancy, como 
originalmente a "Place de Vendôme" ou a "Place des Victoíres”, em Paris, como a "Place 
Royale", em Bruxelas, como a "Amalienborg" de Copenhague, como tantas outras que se 
construíram na Europa dos Sécs. XVII e XVIII, e a cuja linhagem este espaço decididamente 
pertence(ria) - na sequência do que o Plano Global cíaramente apontava. 

* TRATAR O PAVIMENTO 

Vimos jã que faz parte da proposta um novo Espelho de Água que organiza todo o 
espaço e que pela sua presença "esvazia o eixo”. Mas não basta isto. Um espaço tão amplo, 
se bem que preci sa me nte deli m itado - e daí \ he vi rá u m a i m portante qual idade - n ecessi ta 
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de ver o seu pavimento tratado para, não obstante ser a amplidão um dos seus valores, 
não perder em estruturação e ordem. 

• DESENHOS NO PAVIMENTO 

Recordando a estrutura geométrica da concepção do Palácio, optamos por colocar 
guias em calcário que contrastassem a calçada em basalto com isso apontando algumas 
das mais importantes linhas de estrutura do espaço, isto é: assinalando claramente a 
centralidade do monumento a D. Maria í, assim como as linhas que apontam a importância 
da entrada para a "Sala do Trono". Adicionalmente, acrescentamos algo mais efectívo e 
subtil: a modelação do piso. 

• A MODELAÇÃO DO PISO 

Um pavimento nunca é plano por questões técnicas de drenagem mas noimalmente 
faz-se com que o pareça. Aqui, neste caso, será diferente. Vamos jogar com pendentes e 
aba u lamentos, ligeiros mas legíveis, que aj udarão a clarificar as intenções de ordenamento 
do espaço. Com esta modelação conseguir-se-á com que a grande dimensão da Praça 
não veicule uma sensação de "espaço vazio e desregrado", mas passe a ser um "espaço 
vasto masarticulado"oqueédas qualidades melhores e mais raras da arquitectura urbana 

- e mais-, característica da grande arquitectura dos Sécs. XVI i e XVlll em cuja corrente se 
fília. 

Apesar de ser deslocado descrever aqui toda a modelação pensada (...) convém 
esclarecer que o Corte Transversal pela sala do Trono é - em relação ao perfil longitudinal 

- o ponto mais alto, visto que se propõe que a partir deste perfil, sempre no sentido 
longitudinal o terreno vá baixando, produzindo, para Norte, [unto a Estátua em posição 
central, uma "depressão” com centro nela e, para Sul, desça também, permitindo acentuar 
o contraste mais forte com a fonte triangular que remata o enfiamento do Espelho de 
Água. 

III - ENTENDER O EXISTENTE, DEDUZIR A SOLUÇÃO: 

1 . ENTENDER O EXISTENTE - Condífflo actual e Funcionamento 

• ESTRADA E ACESSOS 

Originalmente, como ainda hoje., o PNQ estabelecia a sua conexão com outros locais baseado na via 
Lisboa-Sintra. Apesar da situação que se vivia até recmiemm te em que a estrada passava mesmo defronte 
do Palácio ser profundamente nefasta, a nova Variante , resolvendo este grave problema t deixou em aberto 
uma situação profundamente desequilibrada que importa resolver ; 

Quando o infante D. Pedro mandou abrir a primeira estrada desde a Ajuda atê Queluz ela seguia 
muito possivelmente de perto o trajecto que o {ramo hoje desafectado da Estraíta-Nadcmi linha, isto ê, 
passando primeiro junto ao extremo Suí do muro dos jardins que assumiam a função de um primeiro sinal 
do Palácio próximo. Comprovam-no o monumental portão enquadrado por uma parede curva rematada 
por peças de cantaria . Passado este, a estrada ia subindo ao longo do muro exterior até entrar pelo Pórtico 
de CoIums previsto no "Projecto Global '. Nde, era neste ponto da entrada que se pretendia realizar um 
momento especialmente enfatizado, como o demonstra a angulação prevista para os dois edifícios {o dito 
Pavilhão de D. M aria 1 1 o outro, seu simétrico, não realizado), onde a conjugação entre estes dois corpos e 
o pórtico que lhes era subsequente criavam um espaço preparatório do grande recinto. Q fortíssimo impacto 
que esta entrada, este "Pátio da Guarda teria sobre o visitante deveria ter um efeito imenso. Tanto mais - 
e isto é fundamenta b que a estrada que se dirigia a este espaço linha dimensões muito mais diminutas que 
as àa actualmente ali exisMe. Com efeito , hoje, no momento em que o tráfego subitamente desapareceu e 
o wso eteste espaço só é possível a peões, a desmedida escala desta via ê confrangedora. No extremo N orle, 
também os traçados viários do séc. XX não foram gentis ou utoníos a uma leitura do PNQ e, naturalmente, 
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muito manos do seu virtual “Projecto GMd Jf . O modo como o cruzamento ali existente peneira e interfere 
no espaço do Palácio não éde modo algum aceitável 

* OS VEÍCULOS 

Em lermos de. funcionamento , dentro do espaço fronteiro ao Palácio, embora continue a existir a 
estrada, em “betuminoso de boa qualidade " , verifica-se que os veículos que vêm em direcção ao Palácio o 
evitam, entrando quase sistematicamente pela primeira abertura para o pise irregular em basalto. Horror 
ao centro ? Procura do abrigo das fachadas face ao actual desamparo da generalidade deste espaço'*... O 
facto ê que se verifica uma centrifugação do trânsito que ao entrar do lado Norte, segue naturalmente pela 
faixa da direita , reforçando mais ainda a tendência a dirigir-se para junlo ao Palácio , onde estacionam Sé 
os veículos ligeiros, pela sua dimensão não provocam um desmedido impacto, impedindo a leitura espacial 
do conjunto, já os autocarros interferem de modo muito mais violento, N ão obstante a grande quantidade 
de tfspdfíJ disponível do outro lado da estrada, continuam a parar exactamente diante do Palácio, dada a 
falta de sistematização deste espaço. 

* OS PEÕES 

Sé bem que. os movimentos predominantes sejam os de. veículos , verificam-se igualmente alguns 
movimentos de atravessamento de peões entre, o núcleo de Queluz, a Norte do Palácio, e os aglomerados 
siiuífdos a Sul da nova Variante, onde a existência de uma passagem aérea para pedes reconhece e permite 
este trânsito. Tal facto, garante alguma utilização dos espaços ao longo da estrada agora de.s afeitada, o que 
pode ainda justificá-la, já não como estrada mas simplesmente como percurso de peões. 

* RELAÇÃO COM A VIA VARIANTE 

Embora de um ponto de visto teórico fosse interessante que a partir da nova Variante, (que tem perfil 
de auio-estrada, impedindo entradas e saídas), fosse possível visualizar 0 Palácio, ainda que brmmenle, a 
verdade ê que, ã velocidade normal neste tipo de vias, o angulo de visão é de tal modo limitado que isso é 
verdadeiramente irrealista. Não obstou to esta impossibilidade, é contudo possível ver facilmente ecom clareza 
o grande portão enquadrado pela parede curva e perceber o início do percurso que leva ao Palácio, o que 
consto ui um jacto a explorar. 

* OS RESTANTES ESPAÇOS 

P orfim, em relação aos espaços situados por detrás da actual Pousada , entre os edifícios militares, a 
Norto, e o pequeno núcleo de habitações antigas ali existente, a Sul, tomos um espaço mal definido, a que 
apenas o alinhamento da fachada do "Palácio PomM' ajuda a não ser caótico. Excluindo o risível das 
" pontas de obus a segurarem corrente s", como delimitação de estacionamentos, o seu piso neutro, as arvores 
esparsas, a ausência de estruturação, deixam- no pobre e desarrumado. 

Em termos de equipamento de apoio a situação ê de absoluta carência. 

2 , DEDUZIR A SOLUÇÃO 

■ O TOPO SUL: Desfazer a Estrada - Refazer a Estrada 

Também aqui, a partir dos elementos presentes no local se torna possível deduzir 
uma solução enquadrada e viável. O tramo de estrada agora desafectada deve continuara 
funcionar apenas com trânsito de peões e depois de introduzidas modificações 
substanciais. Assim: 

1 Reduzir o seu perfil transversal, aproximando-o das dimensões presumíveis da 
antiga estrada mandada abrir pelo infante D. Pedro; 

2 Deslocar o seu eixo de modo a que siga mais próximo do muro do Palácio; 

3 Substituir o pavimento de asfalto por um de empedrado; 

4. Tratar como espaço verde (relvado/arbustos) a actual franja verde já existente do 
lado Nascente desta via, procedendo ao alargamento da primeira eà redução da segunda. 
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Com estas alterações, poderá ser reposta parte da sensação possível caso se tivesse 
concretizado o "Plano Global" - imagine-se: depois de subir a estrada estreita e empedrada, 
enquadrada entre o muro existente e a franja verde a realizar, a fantástica chegada ao 
ponto onde o Pavilhão de D. Maria e a Parede-Cenário que, com idêntica inclinação 
relativamente ao eixo longitudinal, farão a abertura para a grande Praça... 

* JUNTO À ENTRADA NORTE 

A solução do trânsito no extremo Norte, antes do Pórtico de Entrada, é mais simples 
de resolver. O entroncamento a!i existente será redesenhado e deslocado mais para Norte, 
clarificando como direcção principal a de entrada no recinto do Palácio e neutralizando o 
mais possível o acesso ao núcleo habitacional que lhe está situado a Nordeste e que este 
entroncamento serve. 

De qualquer modo, o ideal seria a eliminação completa deste entroncamento, o que 
não é absurdo, dado que com a variante todo o sentido de entrada em Queluz foi alterado, 
pois enquanto anteriormente era a ligação a Lisboa era feita pelo SuL é-o agora pelo 
Norte. 

* CIRCUITOS DE TRÂNSITO 

Os circuitos dentro do recinto do Palácio, também serão claros. Para quem chega de 
automóvel ou autocarro (vindo inevitavelmente de Norte), depois de passar sob o novo 
"Pórtico de Entrada" descerá pelo lado direito do "Espelho de Agua" central e terá assim 
acesso quer à entrada do "Núcleo Central", quer ao Restaurante da Pousada, quer ainda à 
entrada de público para o Palácio através do Pórtico que liga a Sala do Trono. Junto a esta 
entrada, depois de os passageiros terem descido, os veículos seguirão em frente até ao 
ponto onde o "Espelho de Água" interrompe, contornando-o, daí seguindo em frente para 
fora do recinto, em direcção à Zona de Estacionamento situada exactamente por detrás 
do muro que do lado oposto à frontaria do Palácio a reproduz em simetria. Q movimento 
de saída não difere muito: no caso de ser um autocarro, deixa o estacionamento, passa 
junto à Pousada, contorna o Estátua Central, reaproxíma-se da Entrada, entram os 
passageiros, volta a passar junto ao extremo Sul do recinto e segue em frente, pelo lado 
Nascente do "Espelho de Água" em direcção a Norte e, passando de novo pelo Pórtico de 
Entrada (agora pelo seu lado direito), seguirá o seu caminho. 

Em alternativa, o público de saída dirigir-se-á. para a zona de estacionamento, onde 
se terá acesso rápido, fácil e directo da, e para, a Entrada do Palácio através da dupla 
ponte proposta (a tal que cita a existente no Jardim) e que permite atravessar o "Espelho 
de Água". À saída, com a vantagem suplementar do seu arco central enquadrar, quase 
como moldura, a frontaria do Palácio Pombal, ao fundo. 

* ESTACIONAMENTOS 

Estas áreas, separadas para autocarros e automóveis, organizam-se de modo a 
salvaguardarem três aspectos fundamentais. O primeiro é o de garantir a visualização do 
Palácio PombaL o segundo é o de organizarem uma Alameda junto à fachada deste e 
paralela a ela que não só organiza nesse local o estacionamento, como também serve de 
via de saída ligando ao fundo, junto à entrada do Quartel, ao recinto principal. Foram 
previstos alguns equipamentos de apoio para os utentes destes espaços mas não 
mdiscriminadamente. Qualquer tentativa de criar pontos de apoio "múltiplos" (como é 
sugerido pelo Programa do Concurso), será desajustado e grave. Como em relação ao 
Restaurante e à Pousada as suas autonomias são por demais evidentes, restava a criação 
de um ponto de apoio, com Sanitários Públicos e um pequeno Bar, localizados por detrás 
da Parede-Cenário que é simétrica ao Pavilhão de D Maria I que, com o seu volume, vai 
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esconder, proteger, enquadrar e redefinir o pequeno largo junto ao núcleo de habitações 
existentes, requalificando-o. 

MOTA FINAL 

O tema desta proposta foi "ENTENDER Q EXISTENTE / DEDUZIRA SOLUÇÃO" porque 
da análise que fizemos resultou claro que o Palácio, com a sua história e a sua impressiva 
forma, possuíam força suficiente não só para das linhas de força já existentes se poder 
encontrar uma solução adequada, mas para com isso se evitarem soluções que nem nos 
fundamentos nem na aparência se mostram capazes de assumir uma relação leal, legítima 
e valorizado ra com o que são supostas realçar e defender, Em momento algum confundimos 
este Concurso com um exercício de estilo, pois não se pode confundir com a execução de 
um simples "Design", mesmo se virtuoso. Implica análise histórica interligada com análise 
arquitectónica. e reflexão sobre a interreJação enLre objecto existente e projecto a realizar. 
O resultado afectará, para o bem ou para o mal, uma peça com um valor histórico e 
patrimonial. Quanto mais não seja , pelo modo como a i ntervenção a realizar irá reenquadrar 
ou ignorar, valorizar ou deformar, apagar ou iluminar, a herança do existente. 

Ao elegermos como propósito a "revalorização dos indícios" a "reevídenciação 
da lógica geométrica e estrutural" assim como a "reconstrução virtual da forma do 
Projecto-Gíobai", estávamos a sintetizar a análise e o estudo feito previamente Ao 
propormos o novo Pórtico, as Paredes-Muro ou a reestruturação do arruamento a Sul, 
estamos simplesmente a formalizar uma releitura do palácio e da sua história A entender 
e a deduzir para realçar e valorizar 


Porto, Setembro de 1995 - introdução e Revisão, Outubro de 1998 


" Faculdade de Arquítectura da Universidade do Porto. 
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CERÂMICA ARQUEOLÓGICA DO 
MUSEU DE ERVAMOIRA 


Gonçalves GUIMARÃES' 


A cerâmica da Estação Arqueológica de Ervamoira 

Desde 1985. data do início do estudo da Estação Arqueológica de Ervamoira. que a 
cerâmica tem desempenhado o papel tradicional de "fóssil director" para o entendimento 
da ocupação humana do sitio, pontualmente balizada também pela numismática e por 
outros indicadores materiais. 

Efectivamente. iogo após o achado do sarcófago que levou à descoberta da estação 
^ foi a cerâmica, nomeadamente a tegula e alguns fragmentos de cerâmica da Aita idade 
Média, os vestígios de superfície que permitiram encontrar as estruturas datadas de entre 
os séculos 131 e XIII. balizas cronológicas desta estação até agora confirmadas. 

Ao longo das campanhas empreendidas desde então foram exumados milhares de 
fragmentos cerâmicos de diversas épocas, características e utilizações, basicamente 
distribuídos peias seguintes categorias: 
í - Materiais de construção 

II - Cerâmica de cozinha, copa e mesa 

III - Cerâmica de produção de conservados 

IV - Cerâmica de armazenamento e de transporte 

V - Cerâmica oficinal 

VI - Outras peças cerâmicas 

para cada um dos seguintes horizontes culturais: 

A - Cerâmica Pré-romana 
B - Cerâmica Romana 
C - Cerâmica da Alta idade Média 
D - Cerâmica de influência mediterrânsca 
E - Cerâmica da Idade Média 
F - Cerâmica Pós-medieval 

os quais passamos a caracterizar mais pormenorizadamente. 

A - Cerâmica pré-romana 

Têm aqui aparecido alguns, poucos, fragmentos de cerâmica feita à mão r 
desconlextualizada, que nos parece ser pré-romana. O facto de não ter sido feita ao torno, 
só por si. não garante aquela cronologia e, por outro lado, ainda não foram encontradas 
estruturas que com ela estejam relacionadas. Alguns outros vestígios 2 são também 
irrelevantes para definir um horizonte de ocupação. 

B - Cerâmica romana 

Nos diversos sectores da estação apareceram fragmentos de todas as categorias de 
cerâmica romana \ mesmo em sectores medievais, aqui descontextualizados ou 
reaproveitados. 
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A maior variedade é, natural mente, do sub-grupo 11 (cerâmica de cozinha, copa e 
mesa), o qual apresenta sigillata importada, cerâmica pintada, cinzenta e laranja de paredes 
finas e algumas produções de provável fabrico regional ou mesmo local. 

Saliente-se aqui que, para além da quantidade, da variedade tipológica, da profusão 
de pastas e de técnicas e gramáticas decorativas, o facto de numa mesma estação se 
juntar tanta cerâmica "rica" com cerâmica "comum”, só confirma a obrigatoriedade de 
passagem por este local , qualquer que fosse a categoria dos viajantes e dos seus séquitos. 

Obviam ente que nem toda a cerâmica aqui encontrada foi aqui utilizada. É provável 
que muitos dos fragmentos isolados aqui existentes sejam apenas o resuitado do limpar 
dos fundos das carroças em trânsito. 

Quanto à cerâmica de armazenamento, inciuindo alguns dolia de grandes dimensões, 
poderão estar relacionados com o acondicionar dos alimentos, nomeadamente de cereais 
e de vinho ó É aqui reduzidíssimo o número de fragmentos de ânforas. 

Mas "outras peças ' incl ufmos, por exemplo, os pesos de tear e os cossoiros redondos, 
cónicos e cilíndricos aqui encontrados \ 

C - Cerâmica da Alta Idade Média 

No que diz respeito ao sub-grupo C II a diferença de quantidade, variedade e qualidade 
cerâmica em relação ao horizonte cultural anterior é enorme, o que dificulta mesmo a 
reconstituição de algumas peças. 

Nas "outras peças" incluímos ss que têm gravadas símbolos cristãos, nomeadamente 
a iegula com o ckrismon cruzado que está na origem do emblema do Museu de Ervamoira: 
não obstante se tratar de materiai cerâmico de cobertura, estamos convictos de que ela 
terá servido mais para qualquer fim religioso (sepultura, tampa de lepsinoteca, por 
exemplo] do que no telhado da própria basílica em que foi encontrada 6 Como o 
demonstraram outras estações, e também esta, o fabrico de tegulae continua no período 
vísigótico, apresentando-se alguns exemplares desta época nesta estação profusamente 
decorados com meandros, círculos, losangos encadeados com ponto central, etc.. 

O facto de aqui ter sido encontrado um fuzilhao recénm fundi do, isto é, sem desgaste 
de utilização 7 , bem assim como muitos outros vestígios de actividade metalúrgica em 
estruturas pós-romanas, leva-nos a considerar o sub-grupo C IV, composto por uma tubeira 
e por tijolos curvos utilizados na chaminé dos fornos de fundição destruídos após cada 
operação, Embora a sua datação seja problemática e a sua utilização possa ter ocorrido 
ao longo da Idade Média, enquadrámo-los, ã espera de melhores dados, neste lugar da 
seriação cronológica. 

D - Cerâmica de influência mediterrânica 

Este grupo, até à data, está representado apenas por um dolium profusamente 
decorado, do qual infelizmente ainda só se encontraram os fragmentos da metade supe- 
rior s . A sua datação poderá ser contemporânea da dominação árabe. 

E - Cerâmica da idade Média 

Tendo este sítio ocupação confirmada até ao período dionísimo, não admira que 
aqui se encontrem grandes quantidades de cerâmica medieval, toda ela negra ou muito 
escurecida, quase toda grosseira, embora algumas peças apresentem um perfil elegante e 
pasta mais depurada, como ê o caso de algumas panelas ou otas. 
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De referir ainda a existência de pratos na tradição dos de fabrico romano, porém 
brunidos exteriormente e mais toscos. 

A existência de grandes lareiras, relacionadas com casas medievais, com abundante 
espólio cerâmico e osteológico animal, permitem-nos ainda tentar uma relação entre 
espécies cozinhadas e a baixela utilizada. Em duas dessas lareiras, respectivamente no 
sector VI, no exterior de uma casa, e no sector III, num canto da oficina de fundição/ 
ferraria, existiam ainda \n sítu alguns dos esteios em xisto de tripés para suspensão de 
vasos sobre o fogo, facto também corroborado pelo achado de exemplares de peças com 
asas de suspensão. Um fragmento de vaso com um mamilo, como os da Idade do Bronze, 
aqui deve querer apenas dizer que estamos perante uma 'decoração revivaíísta". 

Incluímos, com muitas reticências, neste grupo, as peças destinadas ao fabrico do 
queijo ou da manteiga, das quais existem uma quase inteira e mais alguns fragmentos de 
outras. Na realidade o tipo de pasta destas peças levar-nos-ia mais a considerá-las 
altimediévicas, até porque há paralelos no mundo tardo-romano A continuação da 
aferição dos dados arqueológicos poderá no entanto vir a rever a colocação épocal destas 
peças. 

Quanto à cerâmica de armazenamento, para além de alguns potes com fundos de 
"disco" e outros dolia, na ferraria foi encontrada uma grande talha, com 54 cm de altura e 
com capacidade provável de um almude (25 litros), de barro micáceo ecom decoração em 
meandros na gola. 

Nas "outras peças" incluímos "fichas” de jogar, pequenas patelas de cerâmica, muitas 
vezes reaproveitada, que provavelmente também poderão remontar ao período romano. 

Algumas peças de barro parece terem sido usadas como vasi lhas de água para auxílio 
nos trabalhos da forja, como a talha acima descrita. Nesse caso o seu enquadramento 
funciona] teria de ser revisto. Se bem que noutros contextos a produção de tegula e ímbrex 
tenha continuado na Idade Média, não será aqui o caso. 

F - Cerâmica pós-medieval 

Como a colina onde se localiza a estação foi agricultada, não se sabe desde quando, 
até há cerca de trinta anos, tal justificaria o aparecimento de alguma cerâmica pós-medi- 
eval, sabido o hábito de os ceifeiros se dessedentarem com bilhas de água Conhecido fá 
um dos principais, senão o único, centro oleiro da região, um dos projectos de investigação 
do Museu está interessado em tentar estabelecer a ligação entre a produção medieval e a 
que chegou aos nossos dias. Daí que este grupo cerâmico tenha aqui inteiro cabimento, 
até porque está prevista a futura escavação da área da capela ou eremitério que perpetua 
o povoamento desta. Quinta depois do século XIII até ao século XVII ou XVIII, quando foi 
construída a Casa onde actualmente está instalado o Museu 10 

Cerâmica arqueológica do Museu de Ervamoira 

No Museu de Ervamoira 11 a cerâmica tem pois um justo e merecido destaque. Para 
além de na Sala de Património Natural estar exposto um painel da Geologia da região, 
onde se mostram os afloramentos argilosos, na Sala de Património Etnoarqueológico há 
todo um painel e um expositor dedicados à olaria de Santa Comba, além de outras peças, 
de que adiante falaremos. 

Mas o que agora nos motiva neste trabalho é a descrição e lição arqueológica das 
peças provenientes da intervenção na estação existente na Quinta e distribuídas pelas 
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Referências; RSME 7. 

4 - Pratinho 

Pasta avermelhada, com bastantes desengordurantes, de superfícies alisadas e 
vestígios de fumigação no bordo e fundo. 

Dimensões; bordo 0 14; fundo 0 11; altura 3,3 cm. 

Jazida: o único fragmento apareceu à superfície na área da taberna do século IV (SME 
II; G5. 00: 91.08,02). 

Função; servir alimentos. 

Exposição; sala da Estação Arqueológica de Ervamoira. 

Referendas: RSME 7 (C25). 

5 - Tigela 

Tigela de formato empinado, com pasta bege acastanhada, homogénea mas com 
alguns desengordurantes à superfície, com o Interior e exterior alisados e com marcas de 
fogo. 

Dimensões: bordo 0 15,2; fundo 0 5, altura ój cm. 

Jazida: osvinteeseis fragmentos apareceram no interior da taberna do século IV (SME 
II; [4/J5.01: 88.07.21 e 1Ó/J5/JÓ.01; 88.07.26) 

Função: servir alimentos. 

Exposição; Sala da Estação Arqueológica de Ervamoira 

Referências: RSME 4 (C3); idem 5. 

ó - Tigela 

Pasta acastanhada, de aspecto brilhante devido a grande quantidade de mica, com 
engobe verme! ho no exterior e vestígios no interior e marcas de fu m igação no exterior. 

Dimensões: bordo 0 18,ó; fundo 0 7,!, altura 7,5 cm. 

Jazida: os oito fragmentos da peça foram encontrados no interior da taberna do sec. IV 
(SME II; 14.03; 88.07.26). 

Função: servir alimentos. 

Exposição- saia da Estação Arqueológica de Ervamoira 

Referências: RSME 4 (C4); idem 5. 

7 - Tigela 

Pasta bege homogénea e fina recoberta com engobe vermelho pofnpemo r apresentando 
a superfície brilhante devido à presença de micas muito pequenas. O engobe apresenta 
desgaste tanto no interior como no exterior. 

Dimensões; bordo 0 18; fundo 0 ó,4; altura ó r 7 cm. 

jazida: os trinta e quatro fragmentos desta peça aparecera m dispersos no interior da 
iaberm do sécuio IV (SME II; F4.02- 91.07 12; G2.ÜI: 92.08 04; G3.02; 92.08.04 (2); H3.02: 
90.08,00(4); H3.02: 90.08.02; H4.01 (lareira): 90.08.07; Hó.Ot. 92.08,03; .112,01: 94.08.09: 
010.01; 95.07.25). 

Função: servir alimentos. 

Exposição: sala da Estação Arqueológica de Ervamoira. 

Referências: RSME ó (C22) idem 7; GUIMARÃES; 1997.23; idem , 1998 a e idem 1998 b. 
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8 - Tigela de aba 

Tigela de aba ou pratel, de pasta bege H com engobe interior e exterior vermelho. 0 
interior tem marcas de fumigação e no exterior o engobe é residual por desgaste, bem 
assim como na base do fundo. 

Dimensões: bordo 0 16.3; aba 2; fundo 0 5,2; altura 4,3 cm. 

lazida: os vinte e três fragmentos desta tigela apareceram na taberna do século IV. no 
interiorda mesma (SME II; 14.03: 89.08.07). 

Função: servir alimentos. 

Exposição: sala da Estação Arqueológica de Ervamoira. 

Referências: RSME 5 (C9); iàem 6. 

C - Cerâmica da Alta Idade Média 

VI - Oütras peças cerâmicas 

9 - T egula 

Pasta grosseira de cor alaranjada com muitos desengordurastes. 

Tem dois rebordos laterais da forma do tipo 2 F-SME (GUIMARÃES; 1993) 

Apresenta na face cei estia], gravado com o dedo do oleiro na pasta fresca, um ckrismon 
cruzado, atribuível ao século V l2 . 

Dimensões- 53x39x5; rebordo: 5x2 cm 

lazida: os nove fragmentos iniciais foram encontrados dentro da área da feflka 
paleocristã (SME IX; LI 1.01: 94.08); posteriormente, entre os fragmentos de telhas do seu 
abatido telhado, muitos deles decorados, foi ainda encontrado um décimo fragmento. 

Função: simbologia cristã. 

Exposição: sala da Estação Arqueológica de Ervamoira. 

Referências: RSME 10; GUIMARÃES; 19% c 184; GUIMARÃES; 1997, 25; \âm 1998 a 
e Iàem 1998 b. 

D - Cerâmica de influência mediterrânica 

IV - Cerâmica de armazenamento e de transporte 

10 - ÜoWum 

Pasta de cor bege rosada, com partes fumigadas no interior e no exterior, alisada, 
com decoração exterior por incisão e por punção e com serpenteados limitados por duas 
caneluras e uma moldura 

Dimensões: bordo 0 18; altura da parte reconstituída 27,5 cm. 

Jazida: Os cinquenta fragmentos que se encontram reunidos foram encontrados no 
interior de um grande edifício romano [mutatio) que na Aita Idade Média foi 
comparti ment ado com algumas pequenas divisões (SME VUi; El DOÍ; 89.08.10; GEQ1. 
89.08.06; E2 0 i : 90.08.09; F 1 .0 1 : 89.08.08; F2.00: 90,07.3 1 , C 1 .0 1 : 89.08. 1 0). Aparentemente 
ainda não foram encontrados fragmentos do fundo que permitam completar a altura da 
peça. 

Função: armazenamento de alimentos. 

Exposição: saia de Etnoarqueologia. 

Referências; Relatório RSME 6 (C24). 
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E - Cerâmica da Idade Média 

H - Cerâmica de cozinha, copa e mesa 

1 1 - Pote 

Pasta de cor negra com algumas zonas de cor rosada, lige iram ente brunida. 

No interior há vestígios de matéria orgânica (comida ?), 

Dimensões: bordo 0 19,5; fundo 9,5, altura 12,7 cm. 

Jazida: os vinte e seis fragmentos que pertencem a este pote, apareceram numa grande 
lareira medieva! lajeada por legulae sobre a taberna do século IV (SME II; G4.00: 91 ,08.03). 

Função: preparação de alimentos. 

Exposição: saia de Etnoarqueología. 

Referências: RSME 7 (C26). 

\2 - Prato 

Pasta grosseira de cor rosada com cerca de 1 cm de espessura, fumigada no interior 
e no exterior, com vestígios de brunimento sobretudo em quatro faixas paralelas, a primeira 
junto ao bordo, duas a meio da parede lateral e a quarta junto ao fundo tudo com um 
certo brilho originado por micas de pequeno calibre. 

Dimensões: bordo 0 21 ,5; fundo 0 18,2; altura 5,1 cm. 

lazida: os treze fragmentos de que se compõe a peça foram encontrados numa grande 
lareira medieval lajeada por tegula sobre a taberna do séc IV (SME II. H4.01: 90.08.03). 

Função: servir alimentos. 

Exposição: sala de Etnoarqueología. 

Referências: RSME ó (C16). 


[II - Cerâmica de produção de conservados 

13 - Gueijeira ou Manteigueira 

Pasta de cor bege acinzentada com um orifício central no fundo e sete outros na 
pança logo abaixo do bordo, equidistantes. 

Dimensões: bordo 0 I5,8 : fundo 09,9; altura 5,2; orifício do fundo 0 3; altura deste 
orifício 1,4; orifícios laterais 0 l ; profundidade 0,8, equidistantes 2 r 3 cm ±. 

Jazida: na área da tareira do telheiro de metalurgia (SME 111; C- 1 01: 86.08. 1 1). A peça 
apresenta-se completa apenas com a falta de 78 que parece terem sido partidos pelo bico 
do arado. Junto dela foi encontrado um seixo esférico que se ajusta ao orifício central, 
vedando-o. 

Funçáo: fazer queijo ou manteiga. 

Exposição: sala de Etnoarqueología. 

Referências: RSME ó; idem 7 (Cl); GUIMARÃES & PEIXOTO; 1989, 501 e 508; 
GUIMARÃES; 1997, 29; idem 1998 a e idem 1998 b. 

V - Cerâmica of icinal 

14 - Talha 

Pasta grosseira, castanha, com bastantes desengordurantes, incluindo micas, com 
decoração incisa serpentiforme no exterior do colo. 

Dimensões: bordo 0 24.5; 0 máximo 47; altura 54 cm 

lazida: os sessenta e quatro fragmentos da peça foram encontrados todos juntos 
sobre o chão da ferraria medieval no exterior do canto nascente do grande edifício romano 
(SME X; [-7.01/02: 96,08.07). Falta-lhe o fundo e 78 do total da peça. 
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Função: inicial; armazenamento; terminai: tempero de peças de ferro fundido, 

Exppãição; saia de Etnoarqueologia. 

Referencias: RSME 12; GUIMARÃES; 1997, 3 lidem 1998 a e idm 1998 b. 

Conclusões 

Por esta breve amostragem podemos desde já aperceber-nos da variedade e riqueza 
tipológica da cerâmica proveniente desta estação, quer no que diz respeito à cerâmica 
romana querâ medieval 

Certamente que os exemplares em exposição são apenas uma pequena parcela do 
muito que há para estudar e mostrar, mas concerteza que estes permitem desde já perceber 
alguns dos aspectos fundamentais do quotidiano deste lugar, desde hã 1600 anos para cá, 
sobretudo nos séculos IV a Xlii e dos quais destacamos: 

- a maestria cerâmica romana; 

- os hábitos gastronómicos; 

- o comércio a longa distância; 

- as crenças chegadas de longe; 

- a artesama oleira local; 

- as influências mediterrânícas; 

- os produtos da pastorída; 

- a sobrevivência do indivíduo e das comunidades. 

Nesta apresentação do espólio exposto que é, repetimos, uma pequena amostra do 
que o Museu virá a ter no futuro, seguímos critérios muito mais museoíógicos do que 
ceramologicos, realçando no entanto os dados arqueológicos, certos de que são estes 
quem, em última análise, nos poderão fazer entender a humanidade que está por detrás 
destes objectos. Porém essa análise ficará para outras circunstâncias. 


Nota final e agradecimentos 

Este trabalho é dedicado â Memória do nosso Professor, orientador de Mestrado e 
incentivador de outras andanças pelo reino do querer conhecer para poder saber, Profes- 
sor Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, de cujo longínquo passamento soubemos 
nos últimos dias da campanha de escavações de 1996 em Ervamoira. De repente o Côa e 
o Douro pararam porque, aquém do Mestre que se perdia, nunca mais seria possível 
conduzir a barca que tínhamos em construção para o porto desejado. Faltou-nos o arrais 
e ficamos à deriva; ou a recomeçar outra barca, a inventar novo porto. 

Para a sua elaboração contei, antes de mais, com o trabalho dos participantes nas 
escavações em Ervamoira desde 1985 e da Df Maria da Graça Peixoto que tem dirigido 
uma parte dessas equipas. Depois com a colaboração das técnicas Maria José Pimenta, 
Maria ]osé Santos e Paula Espírito Santo que consolidaram e restauraram as peças 
cerâmicas. Ainda com a equipa que me acompanhou na azáfama de montar o Museu em 
Outubro de 1 997. Um agradecimento muito especial a Susana Guimarães, que desenhou 
as peças do natural . ao António Jorge Marti ns que fez os desenhos finais e a Amélia Cabral 
que informatizou o texto. 

Finalmente à Administração da Casa Adriano Ramos Pinto (Vinhos) S.A. que tem 
dado todo o apoio ã realização destes trabalhos. 
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' Mestre em Arqueologia pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto e assessor cultural do Museu de 
Ervamoira 

1 Cf. RSME I ; GUIMARÃES & PEIXOTO, 1 988 ou idm 1 994. O sarcófago encontra-se hoje em exposição no Museu 
de Ervamoira. 

; Entre esses vestígios encontra-se um machado neolítico em anfibolito azul que apareceu junto da taberna 
romana do sécuJo IV, portanto fora de contexto. Provavelmente foi arrastado pelo arado que lavrou durante não 
se sabe quantos anos (ou séculos) o local onde descobrimos a estação arqueológica; ver RSME 4 e COIXÃO; 
1996. 191 , 

! Tem sido evidente na escavação deste sítio arqueológico a persistência das legulae ao longo de séculos, mas 
com um evidente abastardamento de fabrico entre o sécuJo IV e os seguintes, devendo este aqui ter sido 
interrompido só no século VI t , pois não aparecem nas estruturas medievais, a não ser alguns fragmentos 
reutilizados em lareiras, fornos de Fundição, muros, etc. A este propósito ver GUIMARÃES; 1 993 1 1 987 1, e PÉREZ 
LOSADA; 1992. 

A cerâmica romana está a ser analisada nas Semanas de Estudos Especializados que o Museu promove na 
Páscoa, tendo em vista o seu estudo, restauro, exposição e publicação, o mesmo devendo acontecer com a 
restante cerâmica. 

J No concelho da Meda o Prof. Adriano Vasco Rodrigues fez o inventário dos lagares e laga retas antigos 
( RODRIGUES; 1983, 94) ; no concelho de Foz Côa o Dr António do Nascimento Sã Coixão tem igual mente 
encontrado muitos lagares e lagaretas, tendo publicado também um inventário (COiXÂO; 1996, 94). Em alguns 
casos as estruturas de produção vinicola aparecem associadas a grandes dolrfl'. 

s Têm sido também encontrados alguns cossoiros em arenito; Cf. RSME 2 e GUIMARÃES & PEIXOTO; ! 989, 502 
e 508. 


* As razões de atribuirmos a esta estrutura a função de basílica tem a ver com Factores arquitectónicos e 
arqueológicos: do ponto de vista da planta do edifício encontramos paralelos do século IV em Bona e Xanten 
[Cf TESTINI; 1980, 279/280]; do ponto de vista arqueológico, o tipo de espólio aparecido no interior (ou a sua 
ausência q chrismcn, dois fragmentos de mandíbula humana, provavelmente relíquias, eo aparecimento, fã em 
1996. de uma "caixa” cúbica em granito com um grande Fóculo, que interpretamos como uma pedra de ara e 
lipsanoteca. mas entretanto reutilizada para afiar ferramentas na ferraria medieval (Cf RSME 10; GUIMARÃES. 
1995; RSME II e GUIMARÃES. ] 996 bj. 
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T Este fusilhao, ou espigão, foi referido no RSME 2 e publicado em GUIMARÃES & PEIXOTO: 1989, pp 501 e 508. 
Aparece fotografado em COIXÃO; 19%, 191 

a Devo ao Dr Manuel Real a sugestão deste enquadramento cronológico - cultural, se bem que o contexto em 
que apareceu sugira uma data um pouco mais recuada, ou seja, o período visigótico Uma cronologia pois a 
aferir. 

9 Uma peça aígo semelhante com orifícios laterais e vários no fundo, em cerâmica grosseira avermelhada, e o 
fundo de outra em cerâmica grosseira cinzenta. existem no Museu Britânico, tendo aparecido num edifício 
■'romano-britânico" (Cuide..,; 1951, 33 e 34) São aqui denominadas "cheese-press''. 

Um outro exemplar semelhante, sem orifícios laterais e com um grande orifício central no fundo e seis amendoados 
em volta, atribuída à idade Média e descrita como manteigueira foi publicada por TU RI NA GÜME2; 1994. 57,. 59 
e 122. 

|f ' No Museu de Ervamoira estão expostos algumas peças cerâmicas com cerca de meio século do extinto teatro 
de Santa Comba, as quais íoram estudadas peia nossa colaboradora Dr 1 Cada Pinto VCÍ. GUIMARÃES; iOT. 36, 
37) a qual prepara um estudo monográfico sobre esta produção, integrado nos projectos de investigação do 
Museu (Cf. PINTO: 1998, 82 e seg 5 ) 

1 1 A criação do Museu de Ervamoira foi por nós proposta á Administração da Casa Adriano Ramos Pinto em 1995, 
como corotãrio da luta contra a construção da barragem do Côa (Cf. RSME 1 1 ). Em 1 996 elaboramos o texto 
programático (GUIMARÃES: 1996 a) o qua! foi apresentado local mente a 12 de Outubro de 1996 ao Primeiro 
Ministro Eng* António Guterres e ao Ministro da Cultura Prof. Doutor Manuel Maria Carrilho O projecto de 
adaptação foi do Arquitecto Arnaldo Pi mente! Barbosa e o empreiteiro foi o Sr. Eduardo Santos, tendo as obras 
começado em Abril de 1 997. A 6 de [unho desse mesmo ano é o projecto apresentado ao Presidente da República 
Dr. Jorge Sampaio, ao Rei de Espanha [uan Cartos c ao Presidente da UNESCO Federico Mayor, aquando da sua 
visita ao Vale do Côa. tendo uma súbita cheia do no impedido que visitassem as obras em curso, pelo que os 
painéis sobre os trabalhos arqueológicos e arquitectónicos foram mostrados numa estrutura improvisada na 
praia fluvial da Penascosa.Q Museu foi inaugurado a 1 de Novembro desse mesmo ano peio Ministro da Cultura 
acima referido e peta Dr 5 Luísa Guterres. 

'* O (fyrimon cruzado, ou monograma J, eusebiano'' do nome de Cristo, aparece nas catacumbas de Roma nos 
finais do século IV (TESTlNlj 1 980, 355) Daí propormos para o de Ervamoira o século V. Note-se que este tipo de 
tftmmon é dos mais ratos em toda a arqueologia paleocristã. 
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LEGISLATIVOS DA IDADE MÉDIA PORTUGUESA 
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Falar de «textos legislativos da idade Média portuguesas implica, à partida, umas 
tantas precisões. Porquanto, se a actividade legislativa dos monarcas portugueses é 
reiat iva mente precoce (Afonso II/] 211), ela não é, antes de mais, continua. Se, com efeito, 
tomarmos como terminas a quo a Cúria de Coimbra ondeo terceiro rei de Portugal produziu 
os 26 actos normativos que marcam a inauguração desta prática, e como teminus ante. c\uo 
as grandes compilações legislativas dos séculos XV e XVI (as Ordenações Afonsinas |OA| de 
1446/1448 e as Ordenações |OM], de 1514/1521), damo-nos conta da concentração 

da produção normativa como que por cíclosh 

- Um J ciclo' fundador marcado pela referida produção de Afonso II ( 121 1 ). 

- Um momento de refundação, constituído pela época de Afonso I1E (1250-1279), de 
abundante produção legislativa, como que marcando a edificação de um primeiro 
ordenamento [urídico-legal. denotando aliás a influência de Afonso X o Sábio. 

- Uma fase de primeira maturidade (1280-1366), abrangendo a quase globalidade das 
épocas de Dinis (1279-1325), Afonso IV (1325-1357) e Pedro I (1357-1367), reis 
abundantemente legisladores em matéria judicial-processual [incluindo o princípio do 
recurso de apelação e as primeiras tentativas de enquadramento do território através da 
edificação de 6 circunscrições |as comarcas\, a ser percorridas anualmente por um agente 
régio, qual nível intermédio de poder entre o monarca e as comunidades concelhias), em 
matéria de ofícios régios (tabeliães públicos, corregedores de comarca) ou de burocracia 
de Corte e respectivas taxas. Corresponde esta fase a um momento de construção do 
organograma dos serviços e ofícios das governações régia e concelhia, no que a referida 
legislação terá importância não desprezível; organograma que, particularmente no que 
toca as instituições do governo central, terá acentuada longevidade, século XV adiante. 

- Um breve rematar da fase anterior, correspondendo a parte do reinado de Fernando 
l (os anos 1 369- \ 380), com a emissão de algumas medidas legislativas no âmbito da defesa 
do Reino e da política económica (combate à desertificação de terrenos agrícolas, legislação 
sobre a pioneira tributação incidente sobre actos de compra e venda [sisasj, etc.). 

- Os primeiros ensaios de compilação legislativa, ocorridos na época de João I ( 1 395- 
J433), mas funâamentalmente a panir da segunda década de Quatrocentos [ca. MISss 
O grande 'protagonista' parece ser o futuro rei Quartel (1433-1438), associado a algumas 
ta refas da governação a parti r de ca . 1 4 1 1 . E o facto é q u e a su a 1 i vra ria pessoa ! inclui um 
volume manuscrito conhecido como Ordenações dei-Rd Dom Duarle (ODD), que o monarca 
não deve ter manuseado propriamente poucas vezes: o facto é que o volume inclui uma 
«tauoa^de matérias, da responsabilidade do seu possuidor. Ao mesmo tempo que o século 
XIV final vira ser elaborada, provavelmente no seio da oficialidade de justiça, uma outra 
compilação, o Livro das L eis e Posturas (LLP): organizada no entanto de forma bastante mais 
rudimentar que as ODD. no estado acíuaJ de conhecimentos atribui-se-lhe um papel de 
certa forma 'marginal' no processo conducente às compilações de Quatrocentos e de 
Quinhentos, 
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- O concretizar de uma primeira compilação de leis com as OA, preparadas ao longo 
de quase 30 anos (desde ca. 1418) concluídas em 1446 e presumidamente vigorando a 
partir de 1448. Mas a plausível notabilidade do facto de um Reino do século XV possuir 
uma assi m vasta com pilação de leis - e as obras de síntese histérico-jurídica não apontam 
normalmente um número grandede antecedentes na Europa do tempo - não resiste a um 
exame mínimo do conteúdo das OA e do que possa ter sido a sua vigência. Elaboradas, 
repito, ao longo de quase três décadas, tendo apanhado pelo meio com duas sucessões 
régias (1433 e 1438), naturalmente que as OAse ressentiram do facto das várias 'mãos" de 
compiladores que sucessivamente estiveram em acção; e assim, para além de um acentuado 
tradidonalismo do conteúdo - não raro, por exemplo, em matéria de ofícios e oficiais 
régios se reproduzem, a bem dizer, normas da primeira metade do século XIV - , é de 
salientar, entre os seus 5 livros, um contraste de fundo entre o primeiro e os quatro restantes: 
se o livro I é efectivamente emissorde um discurso normativo, minimamente fazendo lembrar 
o que hoje entendamos por um código , já a maior parte dos títulos dos quatro restante 
adoptam um discurso narrativo , com justaposição de leis de monarcas desde o século XII! 
e sucessivos aditamentos. Convirá ainda lembrar que as OA são concluídas durante a 
regência de Pedro, duque de Coimbra, tio de Afonso V. Plausivelmente conotada com o 
vencido político e militar de Alfarrobeira (1449) - e ainda que este, de facto, apenas 
represente num processo de quase três décadas uma mera fase final de sete anos - , é bem 
de crer que que a recém -termina da compilação não viesse a desfrutar de acentuada 
popularidade no seio da sociedade política da segunda metade de Quatrocentos. E bem nos 
poderemos interrogar: que intensidade de vigência a de um código tão pouco 
conhecido no Reino ? (Basta ter em conta a quantidade irrisória dos manuscritos 
que se conhecem). 

- E assim teremos uma segunda metade do século XV, marcada por uma primeira 
compilação de leis vigorando nas condições que o que atrás disse permite supor, ao mesmo 
tempo que se vai produzi ndo legislação avulsa (cujo cabal conhecimento aguarda a atenção 
dos estudiosos) e se projecta uma nova codificação. 

- Esta virá nos alvores do século XVI r já na Gaitei âe G utenberg, com as QM. Q código 
manuelino, na sua primeira versão (1514), provavelmente mais não pretendeu que retocar 
o seu predecessor, em modo a aproveitar agora dos benefícios da imprensa. E só a versão 
definitiva ( 1 52 1 ) se afasta um pouco mais do 'modelo' das OA, ainda que os vectores de 
continuidade não sejam propriamente poucos (por exemplo, quanto a sistematização de 
matérias). 

1211- 1521: eis pois o tempo iongo da legislação medieval portuguesa. Duas 
prevenções se impõem de imediato: 

a) A prática legíslante dos monarcas portugueses é portanto precoce em termos de 
Ocidente medievo. Simplesmente, a esmagadora maioria dos textos chegou-nos em versões 
tardias, incluídas, a partir dos finais do século XIV, nas diferentes compilações a que fiz 
referência (LLR ODD e livros ll-V das OA} ou em registos reformados (no século XV) das 
Chancelarias de monarcas da centúria anterior Só excepcionalmente detectamos originais 
(quatro casos para as épocas de Afonso IV e Dinis) ou versões próximas disso (alguns 
casos, em registos primitivos das Chancelarias de Pedro ! e Fernando I). 

b) Por outro lado - e com isto me vou aproximando do epicentro das minhas 
preocupações, hoíe e aqui - lei alguma anterior a D. Dinis (e mais concretamente ao ano 
de 1303} nos fala, qualitativamente, do poder normativo do monarca. E mesmo os textos 
dionisinos não são particularmente prolixos nessa matéria. Serão antes as leis de Afonso 
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IV e Pedro I aquelas que no século XIV português mais assiduamente nos falam do ofício 
régio. 

O que nos dizem então tais leis, datadas do período de 1302-1366 ? E o que é que 
delas passou para as compilações/codificações dos séculos XV/XV1 ? 

É o que procuraremos ver de seguida. 

Tais leis de Trezentos insistem fundamentalmente em três aspectos: a origem divina 
do ofício régi o (a); o para q uè da i nsti t u i ção da rea leza r o u se ja , as fi n a ! i dades do poder dos 
monarcas (b); e a dimensão ética desse mesmo poder (c). 

(a) Não sâo propriamente escassas as referências à origem divina do poder régio- divina 
imediata, sem, qualquer referência a mediações; «poder descendente», portanto, como no 
dizer de Walter Ulimann; em três das referências explícitas mais prolixas, pode ler-se o 
seguinte: 

* «Todos aqueiles que dereitamente entendem cuydardevem que o o rrej ou prinçipe 
a que per deus rregimento he dado»; |e mais adiante:] «rreconheçendo que o rregimento 
dos ditos rreinos que nos por deus he outorgado» (Lei de Afonso IV sem data: ODD, 466' 
67); 

* «Os Reis sam postos cada huum em seu rregno em lugar de deus sobre as Jentes» 
(1325: ODD f 310-15); 

* « [os] Reys \ ..] pelo Ioga r de Deus queteem» (1327: Arquivos Nacionais/Torre do 
Tombo | AN/rrjv Leis, m, í. n. u 96). 

A esta enunciação da divindade como origem do poder régio encontra-se 
estreita mente associada a formulação da ideia dos monarcas como vigários e «íogoteentes» 
de Deus. ideia que na Historiografia portuguesa tem até agora em Martim de Albuquerque 
o estudioso mais atento, e que nas fontes aqui analisadas está particularmente nítida em 
alguns textos legislativos do início do reinado de Afonso IV: assim, os reis encontram-se 
«em lugar de deus sobre as jentes» (1326: ODD, 310 ss.); e «nosso Senhor deus |...] deu 
exenpro aos rrex E aos outros que ssom Sen hores», no sentido de assegurar a manutenção 
dos povos [1325: ODD, 373-76). 

(b) A questão do para quê de um tal estado assim outorgado aos monarcas passa 
antes de mais pela enunciação da conhecida metáfora biológica da comunidade política, 
apresentando o rei como cabeça do seu povo. O que nada tem de surpreendente em Portu- 
gal ao abrir-se o segundo quertel do século XIV tendo em conta os antecedentes 
peninsulares do século anterior, por exemplo, no F uero Ríaí de Afonso X. Só que uma lei de 
1325 vai um pouco mais longe, e, para além da cabeça, associa o monarca á alma e ao 
coração: 

* | O Rei | «foy chamado alma E coraçom de seu poboo ca assy como a alma |az no 
coraçom do homem E per ella ujue o corpo E se mantem assy elRey jaz E deue jazer de 
rrazom E direita justiça (...) Ecomo o coraçom he huum Eperell Reçebem todoílosmenbros 
unidade pera seer huum corpo E bem assy todollos do regno pero sejam mujtos porque 
eJReyhe huum (...) E em eJJ jazdeuem ser buus com eJJ dessy porque he cabeça do seu 
Regno» (ODD, 3 10 ss.). 

Passagem curiosa, esta. No «corpus» textual não se encontra qualquer vestígio da 
mediação popular - as «concepções ascendentes» de Walter Ulimann; será portanto este 
excerto a única aproximação ao que possam ser as «correntes democráticas» (na expressão 
de Bernard Guenée) do pensamento político tardo-medievo. É que a representação do 
Rei como cabeça da comunidade coloca-o num situação de preeminência, em 
contrapartida, coração «fazendo» no corpo e dando-lhe «unidade» pressupõe um 
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posicionamento de maior inter-harmonia e menor rigidez hierárquica para as diferentes 
partes constitutivas dessa mesma comunidade. De qualquer modo, e no estado actual 
de conhecimentos, a imagem é única em fontes portuguesas. Através de referências de 
Ernst H. Kantorowicz e de Jean-Phili.jppe Genet, sei que ela é corrente na literatura política 
ingiesa do século XV, em autores como John Fortescue e outros. A presença desta 
modalidade da metáfora biológica em outras unidades políticas, e particularmente ern 
outras fontes peninsulares, é matéria sobre que espero ficar mais documentado no presente 
seminário. 

Cabeça, alma, coração, ao Rei caberá assim assegurar o «serviço de Deus», ideia 
frequente a partir já de 1303; serviço esse que se traduzirá na guarda do direito, da verdade, 
da justiça, da paz e da concórdia, noções presentes em diversos textos normativos entre 
1324 e 1340, e que não carecem de paralelo num contexto peninsular 

Noção-chave neste âmbito do para quê da função régia é a de uüWâade comum , conceito 
que tem merecido a atenção de múltiplos autores, de Walter Uilmann a Bernard Guenée, 
a VÈtorino Magalhães Godlnho, a jacques Krynen, a José M. Nieto Soria. justamente o 
primeiro dos autores citados define-a, do ponto de vista da realeza, em função de um 
ponto de referência que pressupõe a «observação e compreensão dos interesses, necessidades 
e desejos da comunidade pelo rei» ([22], 182) É esta noção que alguma leis não-datadas 
de Afonso IV veiculam pela expressão «prol comunal», e que uma ordenação de D. Dinis 
em 13Q3 concretiza um pouco mais: 

* «E esto faço porque ueio que he seruíço de deus E he proll E asesegamento da 
minha terra E das minhas jentes» (ODD, 189; LLP, 80-81; OA, V, LXXIfl, 284-85). 

Esta «prol comuna!» poderá passar antes de mais pela fruição de bens materiais: « 
conssirar deuem os rreis E os prinçípes maneiras per que os seus sogeitos seiam rricos E 
posam auer auondamento do que lhesçonprir», pode ler-se numa lei não-datada de Afonso 
IV (ODD, 467-68; LLR 325-27). Mas passará sobretudo, ainda que eventualmente de forma 
cumulativa, pela «saúde das almas». O que de imediato nos leva ao terceiro ponto que 
me propus analisar no «corpus» legislativo de Trezentos. 

(cj Numa outra lei não-datada de Afonso IV pode ler-se o seguinte: «Curar deue o 
rreij por a saude das almas dos seus sogeitos ca pous lhe a cura he comendada nos feitos 
temporaees tanto mais da saude das suas almas deue seer soliçíto» (ODD, 475-76). E é 
justamente este cuidado com a saúde das almas que perpassa por todo um conjunto do 
formulações atinentes à dimensão ética do poder dos reis. Há assim antes de mais a 
insistência na jwstiftf como virtude suprema: aquela por que «melhor E mais honradamente 
se mantem o mundo» (ODD, 334-37; LLP, 241-44), e que permite a cada um ter o seu, 
guardara sua «honra» e manter o seu «estado» (ODD, 378-80; OA r V r LIII, 185-89), paráfrases 
óbvias ao suum cuique trihuere justinianeu. Mas há também toda uma tónica colocada na 
erradicação do pecado, visto exactamente como a antítese da vontade de Deus e da prol 
comunal: o «buliço» e o «desaçecego», por contraposição à paz r â justiça e à concórdia 
(lei não-datada de Afonso IV: LLR 283-86). O pecado pode ser mencionado de forma 
genérica: aqueles «enbargos» pelos quais à justiça se não chega (1327: AN /TT, Leis, m, 1 
n 0 96), ou «os vsos E custumesque som contra a uontade de deus E a prol! cumunall da 
terra», por cuja prática se poderá atraíra «ssanha» divina (1340: ODD, 440-43; LLP, 319-21 
e 419-22; e GA, V, Vil. 32-33). Mas pode concretizar-se. Assim, a luxúna é-ffltã caminho para 
a perdição, por contraposição à virtude salvífica e facultadora de bens materiais que se 
atribui à castidade, a usura considerada como contrá ria ao ma ndado de Deus e em dano das 
almas; e o adultério qualificado entre os pecados que os «sabedores antigos» - a única 
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fonte de Direito explicitamente mencionada - chamavam de «mais graues de que pode 
acusar cada huum dos do pcboo» (lei de 1340 cit. linhas atrás). 

O que é que deste universo lexical e conceptual passa para as Ordenações do século 
XV? De um modo geral, a tónica está na continuidade. Assim, as GA insistem na origem 
divina da função régia: 

* O monarca recebeu o «Regimento» e o «Real Estado» «da Maaõ de DEOS». de quem 
é «Viga iro » e «Logoteente» (GA, abertura do liv. 1, pp. 2-6; e íiv. V. tits. I e XXV, pp. 3 e 94-95); 

* o rei ou príncipe é «cosa animada por DE OS enviada a este Mundo pera em seu 
Nome reger e governar» (OA, V, LXVI1, 272). 

Insiste-se também na ideia de «serviço de DEOS», continuando igualmente a justiça 
a ser vista como a mais louvável das virtudes, tolhedora do pecado e fãcultadora doestai 
década um (mais uma vez a postura referencial do Di^sta); a justiça é ainda o fundamen- 
ta] regimento e ministramento do «Real Estado» - espressao nova nos textos legislativos. 
Para tanto, fundamental será a existência de boas «Leyx Políticas, e positivas» - e as ieis 
são «invenções» e «dons» de Deus -e que delas o Reino tenha conhecimento (justificação 
parcial da compilação que as OA consubstanciam). O pecado continua a ser objecto de 
especial atenção, e com algum enriquecimento tipológico: aos pecados mencionados já 
nas leis de Trezentos vêm adicionar-se a heresia, a sodomia e o /abo testemunho (OA, V, I-XVli- 
XXXVII, 2-5, 53-54 e 144-45.) 

Se isto é portanto a continuidade de um léxico e de um ideário - salvo o conceito de 
«Real Estado» - temos em contrapartida algumas novidades. 

* A primeira passa pelo surgimento da noção de res publica/ Republica, cujos «poderio, 
e conservaçom» resultam da acção conjugada das «Armas e feyx». Ou seja: às ideias de reí- 
tegislador e de rei-justiceiro vem juntar-se - ainda que discretamente - a de rei-guerreiro. 

* A segunda passa pelo alargamento das fontes de Direito: para além dos «sabedores 
antigos», mencionam-se as «Leix Imperiaaes», os «Santos Cânones», o «Direito Comuu», 
a opinião dos «Leterados dos Nossos Regnos» eocustume geeral (...) que a memória dos 
homees nom he em contrairo» (OA, V, LXXIEI e XXXI, 258 e 159). 

Em jeito de balanço sobre as OA, julgo poder dizer que a tradição lexical e concep- 
ruai prepondera sobre a novidade, até pelo bem maior número de ocorrências de palavras 
e ideias com antecedentes no século anterior (v.g. a origem divina do poder, o serviço de 
Deus, o combate ao pecado). 

Face às suas predecessoras, como se situarão as OM em matéria de tradição/novidade 
na qualificação do ofício régio ? 

Um primeiro aspecto nos salta à vista: o Código Manuelino é muito menos prolixo 
nesta matéria; com efeito, das cerca de 25 ocorrências de termos e expressões deste 
r ijniverso' patentes nas OA - número praticamente idêntico ao das leis do século XIV - , 
baixa-se agora para oito. Oito ocorrências passíveis da sistematização que segue: 

* O Rei exerce uma função («Real Estado» ) que o deve levar a agir de modo a assegurar 
sempre a «honra de Deos.e dos Santos» e a honra da «Nossa Santa Madre Igreja, e obedecer 
compridamente a seus Mandamentos» (OM, 1. 111, 15; Eli, XXVIll, 97; e V, 111, 15); 

* como fontes de Direito, reafirmam-se as Leis Imperiais e os santos cânones (OM, 1. 
V e XV, 21 e 45), o «Dereito Comum» (IV, LXXV, 193), o «Dereito, e geeral Custume de 
Nossos Reynos» [lil, LV, 215) ou aquilo que «Geeralmente he por Dereito permisso» (!V r 
LXX1V, 190); 

* fi nalmente. entre os pecados cuj a erradicação deva ser tida em conta pela acção do soberano, 
temos agora o «renegar» e o «blasfemar» contra Deus e os seus Santos (V, XXXIlll, 96-99). 
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O que representa um manifesto ewpobmmmlD, em pouco compensado pelas 'variantes' 
no que toca as finalidades do poder régio e os pecados. 

Não será portanto temerário concluir que ao longo de cerca de 220 anos o discurso legislativo 
dos monarcas portugueses emite um ideário onde a continuidade predomina sobre a novidade, 
estando esta sobretudo patente - e ainda assim de modo discreto - nas GA 

ideário original ? Não ouso crêdo ! Creio até que pelo contrário, lulgo nâo conjecturar 
propriamente H no vazio' se presumir que os Colegas participantes deste seminário - e 
particularmente os do País que nos acolhe - terão em momentos múltiplos sentido a 
sensação do adéjâ vu*>, face aos textos que lhes são familiares. 

Para o caso português, muito haveria agora a fazer, para aiém da pequena 'gota de 
água J que lhes apresentei- 

11 em matéria de documentação régia, confrontar as fontes legislativas com os actos 
quotidianamente expedidos pela Chancelaria ou com as respostas régias aos capítulos 
apresentados em Cortes; 

* confrontar os contributos globais das fontes régias com a literatura política dos 
séculos XIV-XV1 (autores como Fr Álvaro Pais [?- 1 349 j. D. Duarte 1 1391 -1433b infante D. 
Pedro [1392- 1449| ? condestavei D. Pedro 1 1429-1466], Dlogo Lopes Rebelo |?M49S], D. 
lerónimo Osório f ] 506-1 580], etc); 

* proceder a um estudo de influências, tendo em conta contributos textuais da Sa- 
grada Escritura, da Patrística, do C orpus I uris Civifís ou do Direito Canónico; 

* e, naturalmente, e num quadro ibérico, o problema dapírculação de textos e ideias, 
e de inter-influências. 

Um longo caminho, sem dúvida. Mas possa este Seminário, que tão agradavelmente 
aqui nos congregou, constituir como que um primeiro passo. Tímido, porventura. Mas 
nem por isso menos seguro. 

San Lorenzo de El Escoriai, 28 de Março de 1998 

NOTA PI N AL - Este traba Jho retoma, a bre viada mente, topi cos já versados em a nteriores textos. 
Concretizando: 

| ! ] HOMEM (Armando Luís de Carvalho), «Dionisius et Alfonsus, Dei gratia reges et commu- 
nis utilitatis gratia legiferi». Revista da P acuidade de Uiras (Universidade do Porto [. Historia, IJ ser, XJ 
(1994), pp. 11-110, 

[2J [DEM, «Législatíon etcornpilation législativeau Portugal du début du XVe siècle. la genèse 
des "Ordonnanoes d Alphanse W in Saiuí-Detus et k royautf . Ates du Coíúífue in.tma.lwml en Vknmeu.r d# 
Bernard Guenk, mmbre de l'[flsíítab ed. Prançoíse AUTRAND. Paris, PubÜcations de la Sorbonne [no 
pretéb 

[l\ 1DEM, <*Qfício régio e serviço ao Rei em finais do século XV. norma legal e prática 
institucional», R emta da F acuidade de Leim [Universidade do Portal, Histárâ, li sér. XIV ( J 997) [no 
prelol 

1DEM. «ESTADO MODERNO e legislação régia: produção e compilação legislativa em Pot- 
tuga! (séculos XlJ] -XV)», in Génese (A) do ESTADO MODERNO no Portugal Tardo-Medievo (sícu/osXIU-XV), 
ed Maria Helena da Cruz COELHO e Armando Luís de Carvalho HOMEM, Lisboa, Universidade 
Autónoma [no preloj. 

|5| IDEM, «Poder e poderes no Portugal de finais da Idade Média», Praça Velha, Rmsta Ae Cultura 
da Cidade da Guarda, 3 (Mai. 1998), pp. 39-68. 
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Todos estes trabalhos contem extensas indicações de fontes e bibliografia. Pelo que o presente 
texto, em matéria de referências, praticamente se limita a fontes. E por isso aqui indico as seguintes 
Fontes impressíts: 

|ó[ Afonso X: Foro ed. José de Azevedo FERREIRA, I. Edifão e Estwdo Linguístico, II Glossário f 
Lisboa, I NIC, 1937. 

|7| Livro cias Leis e Pasfuras (LLP), ed. Nu no Espinosa Gomes da SILVA e Maria Teresa Campos 
RODRIGUES, Lisboa, Faculdade de Direito, 1971. 

|S[ Ordenações Afonsinas (GA), resmpr. da ed. de 1792, vots. )-V, Lisboa, Fund. Calouste Gulbenkian, 

1984. 

|9J Ordenações del-Rei Dom Duarte (GDD). ed. Martim de ALBUQUERQUE e Eduardo Borges 
NUNES. Lisboa. Fundação Calouste Gulbenkian, 1983. 

1 10| QftteKdfttés MdttLtel/ftfls (OM), resmpr. da ed de 1797, vols. UV. Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1984. 

As transcrições textuais reportam-se a estas edições. 

Como obras de referência historiogrãfica mencionem-se: 

[ 11 1 ALBUQUERQUE (Martim de), Poder (O) político no Renascimento português. Lisboa, 1SCSPU, 

1968. 

1 12| BENEYTO (]uan), «Para ta clasificadon de 3as fuentes dei Derecho Medieval Espanob, 
Anuo ria de Hístania dei Derecko Espaãol, XX! (1961), pp. 259- 63. 

| ] 3 1 BERMEIQ ([ose Luis), «Princípios y apotegmas sobre la ley y el rey en la baja Edad Media 
castellana»,. Hispunia, 129 ( 1976). pp. 32-47. 

1 1 4 1 Droifs savcífUs et pratiques françaises du pouvoir (Xte-XVí srêcbj, ed. Jacques KRYNEN e Albert 
RIGAUDIÈRE, Bordéus, Presses Umversitaires de Bordeaux, 1993. 

E 1 61 GENET (Eean-Philippe), «Genèse (La) de 1'État Moderne. Les enjeux d'un programme de 
recherche», Actesde la Recherckeen Sciences Súdales, I IS (iuin 1997), pp. 3-tS. 

|161 GUENÉE (Bernard), Qccident (U) aux XNeet XV tfsíèctel Les Êtats, 4*ed., Paris, PUF. 1991. 

1 1 7| KANTORGWICZ (Ernst H. ), Dos (Los) cuerpos dei rey, Un estúdio de teologia política medieval , trad. 
esp., Madrid, Alianza, 1936 

1 18| KRYNEN (Jacques) Empire (U) du roi. I dees et croyances pohliques en F rance, Xílk -XVe stècle, Paris, 
Gallimard, 1993. 

1 19| )DEM, I dêal du prince d pouvoir royal en F rance à k fin du Mayen Age (1380-1440). Étudè de la 
littérature politique du lemps. Paris, Pica rd. 1981 

|20) LADERO QUESADA (Miguel Angei), «Algunas reflexiones generales sobre los orígenes 
dei "Estado Moderno")?, sep. de Homenaje Académico a D. Emílio Garcia Gómez, si, s.e , s.d. r pp. 433-448. 

|21| NIETO SORlA(losé Manuel), Fundamentos ideológicos dei poder real en CastííítJ (sitias Xlll-XVI), 
Madrid, EU DÊ MA, 1988. 

[22] Ranoissancí du pouvoir lêgislatíf d de 1'Étal, ed. André GQURQN e Albert RIGAUDIÈRE, 
Montpellier, Société d'Histo[redu DroÊt et des Institutíons des Anciens Pays de Droit Écrit, 1988 (e 
particu larmente, para Castela e Aragão. as contribuições de António Pérez Martin e Tomás de 
Montagut Estragues). 

j 23 1 ULLMAN N (Walter), Principias de gobierno g política en Gtcidenk, trad. esp., Madrid. Revista de 
Occidente, 1977. 

' Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

Intervenção no Seminário Propaganda y kgitimacm en ias orígenes de la monarquia hispânica (ca. 1400-1620) 
(San Lorenzo de El Escoriai, 1998/03/28). Agradeço ao Prof. José Manuel Nieto Soria e à equipa do 
Projecto Multidisciplinar Complutense que este Seminário integrou a oportunidade desta 
participação, bem como todas as atenções prodigalizadas. 
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ADMINISTRATIVA E MILITAR DO CURSO 
TERMINAL DO DOURO (Séculos IX - XII) 

António Manuel de Carvalho LIMA P 


Henrique da Gama Barros e Torquato de Sousa Soares (BARRO 5 1954: i 1 - 69 e 221 
- 39ó), e Amorirn Gtrão e Paulo Merêa (MERÊAe GIRÃO 1943) assinaram alguns dos mais 
clássicos trabalhos sobre a evolução da organização administrativa e militar altHmedi- 
eval r numa linha de investigação que hoje se encontra já muito explorada. 

Não cremos que seja possível dizer muito mais, com alguma inovação, sem orientar 
a investigação em direcções diferentes, nomeadamente a do confronto entre os parcos 
dados que nos transmite a nossa lacónica documentação dos séculos IX a XI, com dados 
de outra natureza, sobretudo os que nos podem ser fornecidos pela arqueologia espacial 
e cartografia histórica. 

Foi então neste sentido queorientamos o nosso trabalho, o. que permitiu a obtenção 
de dados com alguma importância para a compreensão daquilo que foi a organização 
administrativa e militar do vale db Douro na Alta Idade Média, em especial do terriíomm 
da dvítfts Ànegm. 

1 . Génese e afirmação do território A negia 

Não nos deteremos muito sobre a cronologia da génese do território A negia. É hoje 
consensual que se trata de uma fundação datãvel dos primeiros anos do rei nado de Afonso 
111 das Astúrias, cerca de 870 (ALMEIDA e LOPES 1981/82: 133) 

Não se tratou de uma construção progressiva de uma área paulatinamente tornada 
segura. Os mais antigos documentos que referem este territorium mostram-no jã com as 
dimensões que manteria até ao seu desaparecimento Foi pois certamente o resultado de 
uma deliberação régia, e enquadra-se perfeitamente na reorganização político-militar 
levada a efeito por aquele monarca com vista à criação de condições de segurança que 
permitissem a fixação da população no vale do Douro. 

A sua criação é globalmente contemporânea das presúrias de Portucale (868) e Coimbra 
(878), e dos primeiros sinais de alguma dinâmica populacional na área por ele ocupada, 
nomeadamente nos actuais concelhos deCinfães (DCóeDC 7, de 870 e 874), Penafiel (DC 
8. de 875), Marco de Canaveses (DC 9, de 882), Castelo de Paiva (DC 10. de 883) e Aro uca 
(idem). 

Estas primeiras presúrias privilegiam a ocupação de pontos estratégicos onde se 
criam fortalezas e estabelecem os comitês , delegados dos reis astur-leoneses. 

Tais fortalezas passam a encabeçar vastos territórios, onde têm por missão garantir a 
segurança necessária à fixação da população nesta área de fronteira, permanentemente 
abalada pelas incursões e razias muçulmanas, e desta forma garantir também a estabilidade 
da fronteira muçulmano-cristã. 

Os locais escolhidos para a implantação de tais fortalezas são criteriosamente 
escolhidos. 


399 



ANTÓNIO MANUEL DE CARVALHO LIMA 


Para o caso que nos ocupa, foi escolhido um pequeno esporão, hoje denominado 
Civldade, localizado na Freguesia de E|a r concelho de PenafieF. 

Os sucessivos aterros e desaterros a que o local já foi entretanto su jeito pouco deixam 
adivi n har da vetusta dvítas Anegia. Alguns troços de mural ha, visíveis ao nível dos alicerces, 
ou desenhados na topografia local, só ganharão sentido quando uma intervenção 
arqueológica no local os enquadrar devidamente. 

Se a localização da civitas é consensual, o mesmo não se poderá dizer da extensão e 
limites do seu temtorium, que desde há muito carecem de esclarecimento. 

2, Extensão e limites geográficos. O território A negia e os outros territoria 

Os autores que já tentaram definir a extensão e limites do territorium da dvitas Anegia 
são sempre muito vagos. Embora sem se afastarem muito da área efectivamente ocupada 
por ele, não parecem ter realmente a noção do que o delimita (cfr. LIMA 1 993: 32 - 35) . 

Por isso, cartografamos mais uma vez todos os sítios referidos nos diplomas medievais 
como parte integrante do lerrilorio Anegia. 

Para isso, e relativamente às cartografias tradicionais, retiramos algumas referências 
erradas 3 , inserimos outras geral mente esquecidas*, e corrigimos a localização de algumas 
outras 4 . 

A esta cartografia, juntamos alguns elementos relevantes da orografia e hidrografia 
regional, e - com base numa reconstrução fundamentada em dados documentais - 
inserimos nela o traçado provável da principal via terrestre jã existente na época, já então 
chamada carraria antiqua O resultado é um território surpreendem ente coerente com os 
objectivos para o qual foi criado (FIG. 1 ). 

O territomm da civitas A negia não é mais do que um corredor natural 5 , de orientação 
NW - SE, delimitado, a Leste pelo Marão (mons Maraotas) 6 e Montemuro (mons Mura), a Sul 
pelo maciço da Freita (mons Fuste), e a Oeste pela cumeada a que hoje a toponímia 
não confere qualquer unidade, mas a que os medievais chamavam, na margem Sul, Serra 
Sicca 1 . 

Esta Serra S icca ê uma cumeada cu [a altitude máxima oscila entre os 400 e os 600 m, 
e que culmina, na margem Su3 do Douro, no alto de São Domingos. Esta linha de alturas 
Ignora" aquele rio, proiongando-se, na margem Norte, nas serras das Banjas, Flores / 
Santa iria e Pias / Santa Justa, 

Eia delimita e separa, naturalmente, a zona granítica - fértil e densamente povoada - 
da mancha xistosa e também carbonífera - pouco produtiva e deserta de gente. 

Mais ainda, esta cumeada éuma última linha natural a isolar Portucale do interior e a 
defender o litoral de possíveis ataques vindos de Leste. 

Delimitavaostemtí)üfldeÀNí^iflePor£wcflie(na margem Norte) e também provavelmente 
Anegia e Sanefa Mana (na margem Sul), e devia ser intensamente fortificada na Alta Idade 
Média. 

Os três pontos fracos desta barreira natural, isto é, os pontos onde esta linha de 
alturas é rasgada pelos rios Douro, Sousa e Ferreira eram fortificados. Sobre o rio Douro, 
o M ontedo Gasíeipem Broalhos, eo Afta doCastelo, em Medas (Gondoniar); sobre o rio Sousa, 
o famoso Castda de Aguiar (Paredes), tomado por Aimansor, quem sabe se vindo de Anegia e 
procurando aceder a Portucale ; e sobre o rio Ferreira, o Afta do Castelo, em Campo (Va longo) 8 . 

Peguemos agora no elemento estruturante de todo este corredor de Anegia: uma 
importante via, de origem romana, provinha da zona de Arouca, atravessava o Paiva na 
zona de Espiunca, percorria o vale deste rio na sua margem Leste, e ia atravessar o Douro 
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na foz do rio Paiva, em direcção a Várzea do Douro e depois Alpendorada (LIMA 1993: 260 
- 265). 

Na zona de travessia do Douro, junto âo porto dePavia, já referido em 1108 (DP 111 267), 
ambas as margens estão intensamente fortificadas e defendidas, jã desde época romana, 

Esta via foi certamente muito utilizada pelos muçulmanos para as incursões e razias 
que frequentemente faziam em direcção ao Norte. Certamente também o foi por A Imansor, 
o mais famoso e temido dos chefes militares muçulmanos. 

Para além das narrações apocalípticas que existem para a região de Arouca, a 
propósstodas razias árabes (DC 746), a própria toponímia registou, ao longo deste eixo, o 
nome deste famoso personagem a que certamente estas gentes não ficaram indiferentes: 
MdHSores em Arouca, eAlmíiMsorem Castelo de Paiva, recordam tempos que devem ter sido 
bem difíceis. Por esta via, poderá ter fugido um abade que, escapando das investidas do 
mesmo Almansor nas terras de Santa Maria, se veio refugiar no Mosteiro de Paço de Sousa, 
como nos relata um diploma de 994 (DC 1Ó9 = LTPS 132). 

Foi muito provavelmente esta vi a que ainda Almansor utilizou para chegar ao castelo 
de Aguiar de Sousa, o qual tomou no ano de 995, como nos relata o Livro das Eras' Era M fl . 
XXXIII. II! a |sic| sepe Almncor castellum Aquilar quod est i n ripa de Sn usa prouinda portucaknü (c/r. 
ACMA, p. 75). 

Sobre o protagonismo de Anegia em todas estas lutas, as fontes narrativas quedam 
completamente mudas. Talvezoseu silêncio não seja um mero capricho das circunstâncias 
em que se conservou - ou não - a nossa documentação alti-medieval 

Na vastidão de tão grande terntomm deve ter residido a fraqueza da dviías Anegia, 
incapaz, ao que parece, de assumir qualquer papel relevante nos confrontos militares que 
assolaram esta região nos finais do primeiro milénio 

3. Fragmentação do ferrítorio Ah^ííí, Do territorium às terrae 

A última referência documental ao território Anegia é extremamente tardia. Data de 
1 185 (LTPS 141). 

Por mecanismos vários, de tradição documental ou outra, mecanismos esses que 
julgamos já terem sido esclarecidos noutra obra (UMA 1993: 21 -29), os escribas medievais 
acabaram por induzir em erro muitos historiadores modernos, e transmitiram uma imagem 
muito confusa da divisão administrativa, militar e judicial em vigor nos séculos XI e XII 
Passemos., pois, a outro tipo de argumentos. 

Não é por acaso que a passagem do Douro se fazia pelo porto de Pa via, e não pelo porto 
rivifaíis Anegia situado mais a jusante, 

A localização da dvitas Anegia, ameia encosta, não longe do local onde a carrada antiqua 
desembocava no Douro, mas Invisível a partir desta, mostra uma intenção cl aram ente 
defensiva. Devia, antes de mais, ser a base de uma guarnição permanente, capaz de r em 
caso de necessidade, fazer frente aos autores das frequentes razias a que a região 
certamente esteve sujeita. 

Mas, como já vimos, nem no aspecto defensivo deve ter sido muito eficaz. 

A partir do câmbio de milénio, os tempos são outros. Desde a morte de A Imansor, em 
3002, e de A bà aPMalifc, seu filho, logo em 1008, que não mais este troço do Douro terá 
sido afectado pelas razias muçulmanas que tanto devem ter afligido e mesmo afugentado 
as populações destas paragens. 
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Só além-Montemuro, a partir das terras de Aregos e de São Martinho de Mouros 
para montante, seria preciso esperar peias vitoriosas campanhas de Fernando o Magno, a 
partir de 1055, para a definitiva pacificação da região. 

Aliás, os grandes movimentos - militares, populacionais ou outros- fazem-se, a partir 
da segunda metade do século XI. jã nào tanto pela carraria antiqua do vale do Paiva, mas 
sobretudo pela sua homónima do vale do Bestança 10 , que por isso foi desde então 
densamente fortificada. 

Para cá do arcaico mon s Geronzo l \ velha designação do mons Mum, incluindo a sua 
vertente ocidental, rasgada pelo Paiva, o processo de desagregação do territorium começa 
nitidamente mais cedo. 

As pressões, certamente demográficas, mas também sociais, nomeadamente das 
nóveis famílias de infanções que o Livro Velho de Linhagens refere terem andado a la 
guerra afilhara reino de Portugal, no sentido de uma maior repartição de poderes militares, 
administrativos e judiciais, levou à divisão do vasto e arcaico territorium A negia numa série 
de lerm f de dimensões bastante mais reduzidas e encabeçadas cada qual pelo seu castelo 
(F3G. 2). 

Os primeiros indícios documentais da desagregação do vastíssimo territorium da ávP 
tas Anegia começam em 1038 (MA III; cjr. LIMA 1993. 49-50). A partir desta data, e até aos 
anos 70 do século XI, são relativamente frequentes os diplomas que localizam as 
propriedades em tenitoria inexistentes ou que usam referências geográficas bastante 
confusas (LIMA 1993: 38 - 39), o que pode ser interpretado como um sinal concreto de 
alguma indefinição, ou até mesmo algum vazio administrativo, que caracterizaria esta 
época de charneira. 

Tal situação poderia até ser anterior, e arrastar-se jã desde o inicio do milénio, mas o 
brusco - e com certeza significativo - desaparecimento, durante um espaço de três décadas, 
da documentação relativa a toda esta regiãoE impede-nos de o verificar, senão apenas 
peta interpretação do próprio vazio documental. 

A partir da década de 40. começam a surgir sinais bem mais claros: em 1047 (DC 
357), surge a primeira referência ao castelo de Penafidelde Kahgs, talvez jã desempenhando 
o seu papel de "cabeça-de-terra", em 1048 e 1049 {DC 370 e 373), surgem os primeiros 
diplomas que integram propriedades desta região no lerritorio portucalense, Ignorando Anegia 
- já inexistente enquanto centro de um territorium - enquanto que até essa data Porlucak 
tinha o seu territorium confinado aos limites ocidentais do da velha mtas do Douro 'L 

Em 1054, surge pela primeira vez uma referência explícita a uma nova unidade 
administrativa dentro da área outrora ocupada por Anegia. a terra deArauka (DC 392). 

A partir desta data, sucedem-se as referências às restantes temt 

A terra de Pavia (Paiva), referida desde 1064 (DC 441 = LTPS 12), estendia-se do Paiva 
ao Arda, e do Douro ao Alto do Seixo, este último não longe dos actuais limites dos 
concelhos de Castelo de Paiva e Arouca. 

A terra de P enafidel de Canas ( Penafie! ) , referi da desde a mesma data ( DC 44 1 = LTPS 12). 
ocupava a região entre Sousa e Tâmega. 

A terra âeAguilar (Aguiar de Sousa), referida desde 106ó (DC 451 }, situava-se entre os 
rios Sousa e Ferreira. 

A terra de Paiam (Baião), cuja primeira referência data também de I0óó (DC 451). 
ocupava um espaço delimitado pelos rios Douro (a Sul), Gatinhas (a Oeste), Ovelha (a 
Norte) e ainda o rio Teixeira e a ribeira de Zêzere (a Leste). 
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Ainda de 1066, data a primeira referência à ima de Benvmr [DC 451), ocupando o 
espaço entre o Douro e o Tâmega, estendendo-se inicialmente, para NE, somente até à 
zona de Ariz. 

Em 1 070, su rge a prí meira referên ci a à terra Saneio 5 alvator (São Salvador - cfr. DC 49 1 ) ( 
mais tarde chamado São Salvador de Nogueira. Ocupava, na margem Sul do Douro, o 
espaço compreendido entre a ribeira de Piães e o rio Bestança. 

Ainda no século XI, mais precisamente em 1091, um diploma do cartório de 
Al pendo rada (DC 767) dámos a primeira notícia da existência da terra S<mfaFdiris(Sanfins). 
O seu castelo, no entanto, aparece já referido desde 1067 (DC459). Os limites desta terra 
medieval eram os rios Douro (a Norte), Paiva (a Oeste), Ardena (a Suí) e a ribeira de Piães 
(a Nordeste) por onde confrontava com a já referida terra de São Salvador. 

|á do século XN datam as primeiras referências às teme de Tendales (Tendais, em plena 
Serra de Montemuro, a Sul da terra de São Salvador- c/r. DC 335 = LTPS 145) ede Ferrarios 
(Ferreiros, entre o Bestança e o Ca b rum - cfr. LTPS ] ó) , ambas no actual concelho de 
Cinfães; e ainda à de L ousada (entre o rios Sousa e Mezío- c/r Mem. n ° 37), esta última na 
extrema dos lerritona de Anegia e B racara'*, à custa dos quais se formou. 

Temos pois que o arranque da formação das í erm, sinal expressivo da ascensão social 
das famílias de infanções, por contraposição à poderosa nobreza còndal. já então em 
franco declínio, é um processo cujo início é nitidamente anterior às vitoriosas campanhas 
de Fernando o Magno, que, ao fazer recuar para Sul uma boa centena de quilómetros a 
linha de fronteira muçulmano-cristã, mais não terá feito do que acelerar este movimento. 

A Sul do Douro, mas apenas além-Montemuro, só mesmo as suas campanhas 
militares da década de 50 terão permitido alastrar este processo a tais paragens (ALMEIDA 
e LOPES 1981/82 133, ALMEIDA 1989:49, BARROCA 1988: 159 e 1990/91 118). 

Para cã do mons Mirra, não terá havido diferenças cronológicas significativas em relação 
à margem Norte, a não ser, talvez, na própria serra, sobretudo na sua vertente oriental, 
que se manteve ainda como zona de fronteira até 1055, dificultando assim a nova 
organização administrativa da região. 

Esta ideia parece ganhar ainda mais consistência, se tivermos em linha de conta as 
d i fe renças - notórias, quando cartografada s em escal a adeq u ada - da exte n são das íerree a 
Norte do Douro e a poente do Paiva, por um lado: e do Montemuro para nascente, ao 
longo da margem Suí, por outro. Estas últimas, claramente sobre-divididas se comparadas 
com as anteriores, parecem corresponder a uma fase em que a luta por uma maior repartição 
de poderes terá levado à criação de unidades administrativas e militares menores e mais 
numerosas (F1G 2). 

Na lin ha do que Fournier defende a respeito deste processo além-Pirinéus ( FOURN1ER 
1978: 32), diríamos que, ao contrário da criação - enquanto acto intencional e deliberado 
- dos territom, a nova geografia das terree não terá sido concebida de uma maneira globaJ 
pela autoridade régia, mas ter-se-á formado como resultado de um determinado equilíbrio 
de forças entre as diferentes categorias da nobreza, e pela progressiva desagregação do 
poder conda! e pulverização dos direitos que outrora lhes eram exclusivos. 

4. Da dritas A neqia aos castelos cabeça-de-terra, A defesa do curso terminal do 
Douro no câmbio do primeiro milénio, 

Não é credível, já o dissemos, que a velha üvitas A negia fosse criada com a pretensão 
de defender, por si própria, todos os pequenos núcleos habitacionais desta região. Estes 
tinham, que ter. obrigatoriamente, os seus próprios locais de refúgio. 
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A eficácia de tais sítios, cuja localização teria um papel fundamentai atendendo a 
exiguidade dos meios de defesa, deveria depender maximamente da possibilidade de 
alertar atempadamente as populações em perigo, facto ao qual não deverão ser alheios 
os Fat fios e outros montes cuja toponímia, relacionada com o aviso por meio de sinais 
luminosos, é deveras sugestiva 15 . 

Os aterros /desatemos, como os que vemos na fortificação do rnojis Gmeslazoto (Vila 
Boa do Bispo, Marco de Canaveses), referido desde 1054 (DC 39 l r 455, 473, 606 e 688); os 
recintos amuralhados como os de Água de Frades (Vila Cova, Penafiel) e de Fandínhaes 
(Paços de Gaiolo r Marco de Canaveses); ou as frustres construções pétreas como as que 
ainda hoje são visíveis em Vaie de Papas (Raimires, Cinfães) no castellum Aquilar [\nq. 984: 
cfr. LIMA 1993: 195 - 197 e 292) deviam constar entre os poucos recursos de defesa com 
que se poderia contar, a par das indispensáveis condições naturais dos locais escolhidos. 

Estas velhas fortificações, de labor certamente comunitário, tenderão a desaparecer 
com a desagregação da longínqua autoridade condal e sua substituição pela nova nobreza 
em ascensão, com um poder mais próximo e mais interventivo, cufo símbolo máximo 
passa a ser o castelo senhorial. 

A extensão dos poderes senhoriais retirou às comunidades livres a maioria das suas 
prerrogativas - entre as quais certamente a da própria defesa - colocando-as dependentes 
do senhor, e fazendo dele o detentor das funções que outrora pertenciam à colectividade. 

Os castelos senhoriais, cada um capitaneando a respectiva terra , implantam-se em 
lugares de destaque na paisagem circundante, para verem e serem vistos, como que num 
gesto permanente de ostentação e demonstração de imponência, de preferência em 
posições centrais face ã terra que capitaneiam e em locais com condições naturais de 
defesa que tornem mínimo o esforço construtivo. Por vezes buscam ainda o prestígio de 
locais de remota e mística ocupação, sobretudo de época romana, ou não se intitulassem 
de dommatores ou mesmo princeps ou imperatores, aqueles que geral mente usam apenas os 
títulos de temn s, continms ou mandantes (LIMA 1993: 275). 

Convém sublinhar que estas profundas mudanças nas estratégias de defesa desta 
parcela do vale do Douro, não se fez sem alguns sobressaltos. São frequentes os registos 
documentais da conflituaiidade que envolveu esta passagem de testemunho e consequente 
dispersão de poderes administrativos e militares (MATTOSQ 1992: 503 e LIMA 1993: 274). 
E até no próprio registo arqueológico ficaram marcas: o único castelo ca beça-de- terra 
desta região até agora submetido a escavações arqueológicas cientificamente orientadas, 
revelou uma primeira estrutura defensiva em madeira, datavel da primeira metade ou 
meados do século Kl, posterio rmente destruída pelo fogo, e mais tarde substituída por 
uma nova estrutura pétrea que mais se deveria enquadrar no protótipo de castelo românico 
que viría a ser materializado neste tipo de fortalezas. 

A destruição, pelo fogo, da estrutura castelar primitiva, indicia um possível recontro 
violento, de que Castelo de Matos terá sido alvo (BARROCA 1984- 164-165), e a própria 
construção em madeira pode ser interpretada de acordo com a necessidade de erguer - no 
mais curto prazo, e mesmo que em condições precárias - uma estrutura que simbolizasse 
os novos poderes. 

Estão jã identificados quase todos os castelos cabeça-de-terra desta região 16 . 

Na área outrora abrangida pelo território Mígia, \é nos foi possível localizar os castelos 
que capitanearam as ter ras-.de Aguiar (Castelo, freg. Aguiar de Sousa, conc. Paredes), Penafiel 
(Alto do Castelo , freg. Oldrões, conc. Penafiel), Benviver [Monte Araàros, freg. Alpendorada e 
Matos, conc. Marco de Canaveses), Baião (Castelo de Matos, freg. OviJ , conc. Baião), Paiva 
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(Crasto, freg. Fornos, conc, Castelo de Paiva), Aro uca (Crasto de São ]oão de VcíÍíhíicís, freg. 
Santa Eulália, conc. Arouca), e Sííh/ims ( Sen hora do Castelo, freg. Nespereira/ Piães r conc. 
Cinfães). Ainda no Montem uro, mas provavelmente já fora do velho território Anegia, haveriam 
de surgir os castelos que capitanearam as terras de São Salvador (CflSielo de Sampaio freg. 
Cinfães. conc. Cinfães), Tendais (Qistêk freg. Tendais, conc. Cinfães), Ferreiros (Senhora da 
Aparecida, freg. Ferreiros, conc. Cinfães), Aregos [Penedo de São } oao, freg. Aregos, conc. 
Resende) e São Martinho (Casteto, freg. São Martinho de Mouros, conc. Resende). 

No entanto, o precoce abandono destas fortificações, por cessação óbvia da sua 
utilidade, implicou que há muito se iniciasse a sua degradação, o que dificulta muito - na 
ausência de escavações arqueológicas sistemáticas - o reconhecimento dos seus principais 
aspectos arquitectónicos. 

É no entanto possível adiantar desde já alguns aspectos para uma melhor 
compreensão destas estruturas 

- Em todos os casos onde foram detectadas muralhas pétreas, não há um único em 
que essa muralha não integre no seu traçado grandes batóhtos de granito que são 
assumidos como parte integrante da própria muralha. 

Ou a muralha protege o acesso ao núcleo central apenas por um dos lados (como 
acontece em Vale de Papas e em Fandinhâes), em princípio aquele lado onde a natureza 
não se encarregou de o fazer de forma mais eficaz; 

Ou se trata de uma cerca destinada a criar e fechar um espaço ao lado do núcleo 
central do castelo (como acontece na tiwtás SarcctÉ Fdiris); 

Ou se trata de facto de um circuito fechado constituído parcial mente por uma muralha 
pétrea, e ainda por grandes penedos que funcionam como se de panos de muralha se 
tratasse (Penafiel de Canas, Benviver, São Salvador). 

- Em nenhum dos castelos cabeça-de-terra, que em princípio deveriam ser aqueles 
que melhor dariam corpo ao modelo de castelo românico, encontramos vestígios 
inequívocos da existência de torre de menagem t7 , símbolo máximo do carácter senhorial 
que foi o grande beneficiário da nova geografia administrativa, militar e judicial que se 
corporizou nas ierm. 

- O abastecimento de água (vital em caso de cerco prolongado, e que era 
maximamente assegurado pelas nascentes às quais não deveria ser estranha a implantação 
das fortalezas) teria sido assegurado, no castelo românico, pela presença da cisterna. 
Mas, para suspeitar da existência deste tipo de estruturas, apenas temos elementos no 
castelo de São Salvador, onde uma depressão circuiar, em posição central no interior do 
recinto amuralhado, e um elemento de calha, assim o dão a entender. 

Esta segunda grande vaga de força do processo de encasteíamento do curso ter* 
minai do Douro, já não vai procurar tanto as póvoas - cuja defesa procuravam assegurar 
os velhos mons referidos na documentação dos séculos IX e X - mas sobretudo as vias. 
Essencialmente as vias de trânsito inter-regional, como as que, aproveitando os vaies do 
Paiva e Bestança. desembocavam no Douro, respectiva mente em Castelo [de Paiva 1 e 
em Porto Antigo e Mourilhe (LIMA 1993: 251 - 260). 

Não obstante alguns vagos indícios - documentais e arqueológicos - da presença de 
possíveis torres e/ou estruturas habitacionais no interior de algumas destas estruturas 
casteíares 1 -, não sabemos pois em que medida os castelos do curso terminal do Douro 
terão - ou não - ficado à margem das grandes inovações que o românico viria a introduzir 
na arquitectura militar. 
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A estas questões, como a muitas outras, só a arqueologia, e em especial a escavação 
arqueológica, poderá responder. 
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' Mestre em Arqueologia., pela F.L.U.P 

. O presente artigo versa alguns dos conteúdos abordados na dissertação de mestrado do autor, cujo orientador 
foi o Professor Doutor Carlos Alberto Feireira de Almeida 

1 Ê a Carlos Alberto Ferreira de Almeida que devemos a localização exacta da civiias Anegia. Sobre este assunto 
veja-se ALMEIDA e LOPES 1983/62 e UMA 1 993: 118-1 1 9 e fig. 10 

1 Por exemplo, a inserção da Foz do Sousa no terrilarium A negia, em resultado de uma interpretação errónea do 
texto de DC 146, de 935. Sobre este problema, ver LIMA 1993 33 e EOO, nota 53. 

i Por exemplo, o vale de Arouca, integrado no ierrííorium Afírara como o demonstra o texto de MA E3. datado de 
972. 

* Ver notas à cartografia do território Anegia, em LIMA 1 993: II. 5 - 3 e 12-15. 

■ Sobre a oro-hidrografia da região, veja-se sobretudo a obra de Aristides de Amorim Girão [GIRÃO 19401 e o 
elucidativo M apa Qro-Hidrográfico de Portugal. Escala 1- 200.000, Lisboa, Centro de Estudos Geográficos / Inst de 
Alta Cultura, 1965, fk 9. 10. 13 e 14. 

Quanto ao terrilorium Anegla, só o seu limite Norte não é muito nítido. As confrontações entre o ferritoríum Anegia, 
no seu limite Norte, e o territorim de Bracara, no seu extremo Sul. andariam, nos séculos IX /X, por terras de 
Lousada e Amarante. Sobre os limites arcaicos do lerritonm Bmckarensis. ver COSTA 1 959 mapa após a p 534 e 
FERNANDES 1968: mapa após a p 10. 

f> È possível que o territorim da írviEtfS Anem se ficasse, na margem Norte do Douro, um pouco aquem do Marão, 
taivezpelo monsToeraie, que julgamos poder identificar com a actual Serrada Aboboreira. Cfr. DR 1 32. DR 1 187 e 
DR 3 307 

7 DC 157 (989), MA 113 [1038), DG 424 (1060}. DC 428 (L0Ó1), DC 432 = DC 255 (1062}, DC 321 (1095), DP Eli 65 
(1102). DPI!! 250(1107). DPlll 352(1110), DP IV 66 E 1 MA 49 ( lt 25) e LTPS U9{M47). 

K Só no segundo destes locais está materialmente comprovada a ocupação alti-medieval, carecendo os restantes 
de provas que só uma mais demorada investigação m sito poderá fornecer 

7 DC 25, diploma falso, datado de 922 mas redigidocerca.de 1 1 1 15-6] [cfr. MATTOSO 1968; 9 e OLIVEIRA M 1956) 

" J Sobre o traçado desta via, respectivas referências documentais e fortificações adjacentes, veja-se LIMA L993- 
25! e ss. 
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" Nome primitivo da serra cie Montemuro, assim chamada em vários diplomas desde 925 a II 01 (dr. LIMA 1 993; 
11.64) 

Jj Entre o ano 1000 e 1033, há apenas um único documento referente a toda esta vasta região íDC 226 - LTPS 
142, de 1015). 

13 DC 27 e DC ] 46 mostram as mais orientais referências para o lerriioúô portucalense, antes da desagregação do 
lerritorio Anegia . 

'* M A 1 35 í 1 1 72 ). MA 1 39 { ] 1 75 \ e MA 244 (1225) localizam propriedades das freguesias de Nogueira e Aveleda, 
ambas do concelho de Lo usa da, na área do ternWmn BrdcJicrràisrs, certa mente apenas por tradição documental. 
Ver LIMA 1993; !, 75 - 77 e ainda II, 47 e Mapa lll. 

I!> Entre eles estão os topónimos de radical Cand-, já documentados desde o século Xf. como o mm Cmàaneto 
(DC 4921 ou o mons Kauítautf (DP IV 4], especial mente frequentes no vale do Paiva, sobretudo na sua margem 
direita, ptetisamente ao longo da velha carrada antiqua. 

16 De tòdos estes castelos, os de Tenda is e Ferreiros suscitam-nos ainda algumas duvidas quanto à sua localização. 

17 Alguns indícios, demasiado ténues para sustentarem uma posição sólida sobre este assunto, podem ser 
observados nos castelos de Penafiel de Canas e São Salvador (ver LIMA 1993; 1 3 1 - 1 33 e fig. 16 para Penafiel. e 
m -mefig. para São Salvador). 

111 Sem que isso ponha em questão o facto de a carrada antiqua desembocar no Douro na zona de Várzea do Douro 
/ foz do Parva, deve ser corrigida a atribuição de um marco miliário a este último local, feita por Emílio Htibner 
(CIL II 621 II com base num equívoco de leitura de uma carta de João Pedro Ribeiro publicada em 1879 a pp 35 
do vo 1. 1| 2) do Bofei rm de BMographia Portugaeza. 

Na realidade, o autor da carta, loão Pedro Ribeiro, ao referir-se a orna inscrição encontrada no ''sftío Gamado do 
QrtaWfl Casteíto de Vam, cerca do rio D&m e Payva € na foi deste úlümó\ estava a dar a localização da inscrição referida 
imediata mente antes e não a do miliário, que esta imediatamente depois, o qual se encontrava “na freguem de S 
Mamede de Comarca da M aya" 

lv Sobre os indícios arqueológicos, ver nota 11 . Indícios documentais, encontrá-mo-los em dois diplomas referentes 
ao castelo de Becwiver, um de 1068 que prova a existência de uma cadeia (DC 4731 e um outro de 1125 , menos 
explícito, que poderá indiciara presença de estruturas habitacionais no seu interior (Drss. I. p 248-249, n a 38). 
Sobre estes dois últimos diplomas e sua importância, ver LÍMA 1993- 124 - 125, 

2n Esta freguesia tem São Martin ho por padroeiro. A identificação, que achamos plausível, foi proposta por 
Pedrode Azevedo (1893 206) 

ÍT Pedro de Azevedo (AZEVEDO 1 898; 203) localiza este topónimo na freguesia de Rio de Moinhos, concelho de 
Penafiel. Tal localização não está, de certeza, correcta. Os documentos medievais, quando se referem alocais 
entre "Douro e Tâmega", referem-se sempre â margem esquerda do Tâmega, isto é, ao actual concelho de 
Marco de Canaveses, Esta vilfa Fornos devia situar-se na actual freguesia de Alpendorada e Matos ou freguesias 
limítrofes. Em 1089 t DC 72 1 ). Fomos aparece referida iníer Durà et T 'mica... ad radice Aralri moittfr ubi divide Órdoni et 
C ónpmtes et Magrei[. ,J. Ordonhe pertence ho[e à freguesia de Alpendorada e Matos. Compfentes pertence a 
Magrelos, que por sua vez é sede de uma outra freguesia do concelho de Marco de Canaveses Fornos aparece 
ainda em 1 066 (DC 45 1} e 1 070 (DC 49 1 ) entre outros locais deste último concelho. 

22 A identificação de Ferraria com o pequeno lugar de Ferreira, perto de Ouzarém. ainda na área do actual concelho 
de Paredes, baseia-se na maior proximidade (mesmo assim, relativa) deste lugar em relação ao monte de Vandoma 
e ao no Sousa, que são os outros dois pontos de referência que O documento nos dá. Não é, no entanto, de 
excluira hipótese de se tratar da sede da freguesia de S. Pedro de Ferreira factual concelho de Paços de Ferreira), 
um pouco mais a Norte, mais longe, quer de Vandoma, quer do rio Sousa, mas que parece ser já referida no 
século X (DC 76. de 959, segundo identificação sugerida por Manuel Luís Real (REAL 1986. 250) e onde há 
vestígios arqueológicos datáveis de inícios do século X3 fidem). 
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* Sendo os pontos de referência os mesmos do local citado no ponto anterior, não parece ser provável a 
identificação de Aícanzi, nem com Escariz jfreg. Renamacor. conc. Paços de Ferreira) - para lã do rio Ferreira e |á 
bastante longe, quer de Vandoma. quer do Sousa- nem com Escariz [freg Lagares, conc. Penafieb - mais perto, 
quer do Sousa, quer de Vandoma, mas que constituiria a única referência para Vandoma de locais situados a 
nascente do rio Sousa 

24 Desconhecemos a localização exacta, bem como o topónimo actual Correspondente. Tendo em conta que os 
pontos de referência são os mesmos que para os cinco locais anteriores, deve situar-se na área do actual concetho 
de Paredes 

^ O nome e a localização desta vifta estão obviamente relacionados com o rio Sardoura, que atravessa o concelho 
de Castelo de Paiva, e que deu o nome a duas freguesias deste concelho (Santa Maria e São Martinhof. No 
entanto, nâo cremos que tenha havido evolução do nome S ardoiroia para Sardoura, (correspondendo assim a São 
Marti nho ou Santa Maria de Sardoura. com as quais Pedro de Azevedo (AZEVEDO 1893- 206) identifica a vitk 
Satâõftók Se em í 103 (DP lll 1 13} já se diz dara mente vük Sardoda, em 1W7(DP Ul 250} e 1109 (DP Ul 320} ainda 
é referida a vilía Sartloirola, O sufixo -oícr, que tem o mesmo significado de -rufia aponta para a identificação da vilk 
St udoirok com Sa rd oi rinha, na freguesia de Bairros. 

lf> A identificação da vílto Bdiriws não é segura. Henrique da Gama Barros e João Pedro Ribeiro localizam-na, 
respectiva mente, na freguesia de Santa Eutãlia e em Santa Maria de Penha longa (cit. em AZEVEDO 1895- 200). 
Pedro de Azevedo concorda com o pnmeiro destes autores {idm ) Pelo seu significado, julgamos nós, o topónimo 
sugere uma relação com as Termas de São Vicente, localizadas na freguesia de Pinheiro, concelho de Penafiel, e 
não longe de knegia. Sabemos que a utilização termal deste sftio já vem de época romana. Até a própria referência 
a Anègía, não como territorium, mas como valle, sugere esta maior proximidade. 

' :1 Estão aqui incluídas, em conjunto, referências a vários topónimos (Ccrp-ancíEdS e Vifiuí/i, hoje desconhecidos, e 
Grtfom. hoje Ordonhe), todos eles referidos, por vezes, como local onde se implanta o Mosteiro de Sao loâo de 
AEpendorada. 

™ A igreja de São Miguel de Entre-os -Rios é situada, noutro documento j DP IV \ 32. de 1 1 20) a d radiem çastro 
Anegie. 

Identificação baseada no facto de o Mosteiro de Cête, segundo os diplomas medievais, se localizar nesta vrífa. 
e nâo no reconhecimento de qualquer topónimo actual correspondente a R obordams. 

™ Esta Vilfawa não se identifica com Vila Cova de Vez de Aviz. referida noutros documentos (DP lll 257). pois 
situava-se bastante mais para Sul, provavelmente na área da freguesia de Valpedre. É certamente a mesma 
ViíJacüvú que. cinco anos mais tarde, é referida ainda sob o ratfus Ofdmis, mas jã no lerritorio pprtHCrtííPisã. sem 
qualquer referência a Anegia. 

31 Se bem que não saibamos localizar com precisão este topónimo, são possíveis algumas aproximações: O 
documento em causa refere o ribulo Üvelíff e o jhühs Qastra Maío. O rio Ovelha é um conhecido afluente do Tâmega, 
que atravessa os concel hos de Marco de Canaveses e Amarante. Do meus Castra Mafo, desconhecemos a localização 
exacta, mas Carlos Alberto Ferreira de Almeida situa-o, com reservas, na freguesia de Salvador do Monte, concelho 
de Amarante (ALMEIDA 1978- 48) Embora sem qualquer referência a A negia ou a Gastro Maio. o lugar de Peaeíima 
volta a ser referido em 113] (DR 11 19) nos limites do couto de São Salvador de Tabuado. Como, ainda segundo 
este último documento, o couto não ultrapassava - para Ocidente - o rio Ovelha, P enelina dever-se-ia situar em 
Tabuado. Folhada ou Gouveia (as duas primeiras do concelho de Marco de Canaveses e a última do concelho de 
Amarante) 

Desconhecemos a sua localização exacta, mas, a julgar pelos pormenores que nos são dados por um outro 
documento ( D P 1 1 ( 40 1 , de 11 1 2 ) . é provável q u$ se situasse na freguesia de Guilhufe. 
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0 territorium dvltas Anegla - Legenda e comentários à 5tia cartografia 

Os topónimos medievais estão ordenados cronologicamente pela primeira referência documentai explícita 
ao territanum da civitas Anegfa Segue-se a sua identificação e todas as referências documentais que o situam neste 
lerritonum Os topónimos não cartografados são antecedidos de um * . 

Anegtò é ainda referida a propósito do seu porto {porto civilatis a mm - DC 25, doc, falso datado de 922, 
mas redigido cerca de f 1 1 1 5-ó| - cfr . MATTOSO ] 968: 9 e ainda OLIVEIRA M. 1956); como simples uiíta 
{DC 420 de i 059), ecomotasfra (DP IV 132, de 1 120). 

1 - Sufffanft - Soalhães, freg. SoaMes, corso Marco de Canaveses - 875 (DC 8). 

2 - Laandosa - Lardosa, freg. Rans, cone Penafiei - 882 (DC 9] 

3 - Alvarenga - Alvarenga, freg, Alvarenga., cone. Arouca - 952 {DC 64) 

4 - Víf/fl Mediam - Vila Meã, freg. Souzelo, conc. Cinfães - 952 (DC 66) 

5 - Saflcto Mírrljrtd? - Várzea do Doura, freg. Várzea do Douro. conc. Marco de Canaveses^ - 964 [DC 66) 
ó - SíJrtítò P etro - São Pedro, freg. Arouca, conc. Arouca - 972 {MA El) 

*7- Fflrwtf- ?. conc. Marco de Canaveses 71 - 9S2 (?) (DC 134) 

8- - Aboim, freg. Rebordosa, conc. Paredes - 985 (DC 146) 

9 - Urram - Ferreira, freg. Sobrosa, conc. Paredes” - 985 (DC 146) 

10 - B^iesiarios- Besiertos, rteg. Besteiros, conc. Paredes -985 {DC \ 46) 

ME- Uberos - Febros, freg. Bitarães, conc. Paredes - 985 (DC 146) 

* 1 2 - Asccrrizr - ? Jl \ conc. Paredes - 985 ( DC 146) 

* 13 - pardeios - ? 74 . conc. Paredes - 985 (DC 146) 

14 - Varze^a - Várnea, freg. Real, conc. Castelo de Paiva - 989 ÍDC 157{ 

1 5 - Pruaí/oD - Paço de Sousa {Mosteiro de), freg. Paço de Sousa, conc. Penafiei - 994 {DC 169 = LTPS 1 32); 

1 000 { LTPS 26); 1 07 1 ÍDC 498); 1083 (LTPS 4); 1087 (DC 678 = LTPS 39); 1 í 77 (LTPS 134); 1 177 {LTPS E35) 

E6 - Mürecus - Marecos. freg, Marecos, conc. Penafiei - 1043 (DC 324) 

17 - Galegos - Galegos, freg. Galegos, conc. Penafiei - 1044 (LTPS 34] 

1 8 - Sardoirota - Sardoirinha. freg. Bairros, conc Castelo de Paiva 2Í - 1 045 (DC 343) 

] 9 - Alariii - Ariz, freg. Ariz, conc. Marco de Canaveses - 1046 (DC 345) 

*20 - mnius - ? ? \ conc. Penafiei' 1047 (DC 357] 

21 - Saneio bftmue - S. loão de Alpendorada. freg. Alpendorada e Matos, conc. Marco de Canaveses 27 - 1047 
(DC 358); 1068 (DC 474); 3 07 1 (DC49Ó); tQ73 (DC 5Ü5), 1080 {DC 579); 3 082 (DC ÓIO); ]QB5(DCÓ5t) ; [087 (DC 
682); 1087 {DC 639); 1090 (DC 743); 1091 (OC 749); 1091 {DC 755); 109) (DC 764); 1109 (DP Hl 320) 

22 - FWlfarire - Fandinhães, freg. Paços de Gaiolo, conc. Marco de Canaveses - 1054 {DC 391 ) 

23 - Cotes - Codes, freg. Rio de Moinhos, conc. Penafiei - E05ó (DC 398) 

24 - ml - Rea), freg. Real, conc. Castelo de Paiva - 1060 (DC 424); 1061 (DC 428); 1062 (DC 432 = DC 255) 

25 -Viinenario - Vimieiro, freg. Sande, conc. Marco de Canaveses - 1067 (DC 455) 

26 - Veflteíía - Ventosela, freg. Alpendorada e Matos, conc. Marco de Canaveses - 1 068 (DC 474) 

27 - Ovíts - Covas, freg. Freixo, conc. Marco de Canaveses - 1068 (DC 474) 

28 - ter Ambos Rios - Entre-Os-Rios, freg. Eja, conc. Penafiei 11 - 3068 ÍDC 474) 

29 - Porteis de Magretos - Portela, freg. Magreíos. conc. Marco de Canaveses - 1 066 (DC 474) 

30 - Z^-fíoness^s - Pinheiro, freg. Pinheira, conc Penafiei - 1071 (DC 498) 

3t - Cabromlto - Cabroelo, freg. Capela, conc. Penafiei - E 07 1 ÍDC 498) 
yi - AfflíittmdD - Ameixede, freg. Eja, conc. Penafiei -1071 (DC 498) 

33 - Ríf&ordcTrtos - Mosteiro, freg. Cête. conc. Paredes - 1077 (DC 542) 

* 34 - VilíffltfiH - ? 3U , conc. Penafiei - t079 (DC 573) 

35 - Vííldd - Vilefa, freg. Vaipedre, conc. Penafiei - 1079 (DC 573) 

36 - Sswto - Souto, freg Rio de Moinhos, conc. Penafiei - 1080 (DC 593) 

37 - Sctndi - Sande, freg. Sande, conc. Marco de Canaveses - 1085 (DC 644) 

38 - Loderii/ Loeriz - Luriz, freg. Alpendorada e Matos, conc. Marco de Canaveses - 1 086 (DC 654); 1 1 23 (DP 

IV 381) 

39 - P 'areies - Paredes, freg Alpendorada e Matos, conc. Marco de Canaveses - 1086 (DC 654) 

40 - UfdrJtes - Oldraes, freg. Oldròes, conc. Penafiei - 1086 (DC 662) 

41 - Onímrs - Ordins, freg. Lagares, Conc. Penafiei - 1086 (DC 662) 

42 - Ortigosa - Ortigosa, freg. Travanca, conc. Cinfães - 1087 [DC 682) 

43 - Cfiristovoi - Cristóvão, freg. Sande, conc. Marco de Canaveses - 1087 (DC6S8) 

*44 - PÊFteítttf - ? li , conc. Amarante (?) - ] 090 (DC 742) 

45 - lósif - Luzim, freg. Luzim, conc. Penafiei - [097 (DC 865) 
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46- Oíérrus - Oleiros, freg. Rio de Moinhos, conc.Penafiel - 1102 (DP 111 89} 

47 ■ Comia - Cones la, freg. Penha longa, conc, Marco de Canaveses - MI1 [DP 111 370 - DC 604) 
*48 - Scmws - ? '\ conc, Penafie] -1112 (DP III 401 = LTPS 74) 

49 - QuM - Guilhade. freg Várzea do Douro, conc. Marco de Canaveses -1115 (DP IEE 498) 

50 - AruwE - Abo!. freg. Eia. conc. Penafie! - 1 185 {LTPS 141} 
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O FESTIVAL DE OPET: REFLEXOS NA 
ONOMÁSTICA EGÍPCIA DO IMPÉRIO NOVO 


Maria Helena Trindade LOPES ' 


li i i ' ***** 

i3wmdmn 

"Louvores para Amon" 

M. Thirion, RdE 42, p.232 


O homem egípcio, quieto, sonhador,, prisioneiro "liberto" das águas doces e tranquilas 
do rio e das areias silenciosas e perturbadoras do deserto, viveu e permaneceu, para além 
do seu tempo, pela força da palavra e do gesto. 

A palavra realizava, dava corpo aos seus sonhos e anseios, e o gesto rituallzava, pela 
eternidade, as diferentes mensagens da sua boca criadora. 

A civilização egípcia é, essencialmente, gesto e palavra e é nesta dialéctica que 
poderemos entender, por um lado. a expressão dos festivais ou festas religiosas e, por 
outro, os diferentes nomes alusivos e estas festividades. 

Gestos e palavras.... 

Ao longo do ano, durante vários dias, todos os meses, o Egipto explodia em 
festividades 3 , de carácter popular, que celebravam os fenómenos cósmicos ou as datas 
fundamentais do eido agrícola, rememorando, assim, os eventos mitológicos mais 
relevantes da história da sua civilização. 

O Festival de Opet \ realizado pela primeira vez no reinado de Hatchepsut (~ ] 47 1 ~ 
1456 a.Ç.) era, sem dúvida, um dos expoentes máximos deste fervor, no Império Novo. 
Esta festa começava no dácimo-quinto dia do terceiro mês da inundação, de madrugada, 
terminando onze dias depois. No entanto, a sua duração vai aumentando ao longo dos 
reinados da XVIII e XIX dinastias e. assim, quando chegamos à XX dinastia, ela tem jã 
uma duração que varia entre os vinte e quatro e os vinte e sete dias T 

O seu ritual, representado nas grandiosas colunas que suportavam o templo de Luxor, 
consistia na viagem, de barca, da estátua do deus Amon, acompanhado da sua mulher, 
Mut, e do seu filho, Khonsu. do templo de Karnak em direcção ao templo de Luxor. Esta 
procissão era presidida pelo próprio rei \ que assim confirmava um aspecto importante 
do dogma faraónico,, a sua filiação divina T O cortejo era ainda acompanhado pelos 
sacerdotes e altos dignatários, bem como por muitos outros fieis. 

A festividade, a mais importante do calendário liturgico, simbolizava, no plano 
religioso, a fusão de Amon de Karnak com Amon de Luxor J, à frente do seu harém", 
exprim indo. deste modo, o poder gerador encarnado pela forma itifálica desta divindade. 
No plano político, protagonizava os ritos constitutivos da realeza, dando assim expressão 
à ligação profunda entre o delo religioso e o ciclo político da mitologia egípcia. 

Amússcaeadança davam o tom de festa à cerimónia litúrgicae as oferendas, institucionais 
ou privadas, multiplicavam-se. Esta ocasião era, também, propícia para a produção de oráculos*, 
que testemunham o novo modelo de relação entre o homem e a divindade 7 . 
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E quando o nascimento de uma criança coincidia com a data de determinada 
festividade, as maes atribuíam, ao recém-nascido, um nome evocativo dessa festa rei igiosa. 
É nesta conjuntura particular que se inscrevem todos os nomes alusivos ao Festival de 
Gpet. 

Estes nomes podem dividir-se em sete categorias fundamentais, que passaremos a 
apresentar: 

I categoria - X (nome da divindade] + m + hb "(A divindade X) está em festa" a : 
lmn-m-hb 

"Àmon está em festa" 

PN l 28, 14 



"Mut está em festa" 
PN I, 147, 22 


kns.w-m-hb 

"Khonsu está em festa" 

PN I, 273 , 3 

2. a categoria: X [nome da divindade) + ms J '(A divindade X) é nascida": 

OftP 

Imn-MS 1 * 

"Amon é nascido" 

PN I, 29, 8: var. 29, 9; var. 29, II. 


®,^p\ 

hnsw-ms 

"Khonsu é nascido" 
PN L 271, 7 
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3 a categoria: X (nome da divindade) + m + wi3 JJ ( A divindade X) está na barca sagrada": 
I mn-m-wi3 

"Amon está na barca sagrada" 

PN I, 28, 1 



"Mut está na barca sagrada" 
PN I, 147, 17 


4. a categoria: X (nome da divindade) + fc "(A divindade X) apareceu": 
I mn- ky 

"Amon apareceu" 

PN ! 30, 18; van 30, 19. 



Mwt- kyty 
"Mut apareceu" 


PN 3, ! 48, i 5 

5. a categoria: X (nome da divindade )+ iy(w) "(A divindade X) veio" l0 : 



"Amon veio” 

PN I, 26, 23; li, 222 


lAtwAyty 
"Mut veio” 
PN i, 147 , 6 
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6 a categoria: X {nome da divindade) + m + wsfit ' J (A divindade X) está no Pátio": 

\mn -m-wsht 
"Amon está no Pátio" 

PN 1, 2S, 2 



Mwt-w- wshl 
rí Mut está no Pátio J ' 
PN l r 147 r a 


7. a categoria: X (nome da divmeííifíe) a- m + mí rr (A divindade X} está no Vale' 
\mn-m-int 

"Arnon está no Vaie rr 
PN I. 27, 22 



Niwt-m-ini 



'Mut está no Vale" 


PN I, 147, ló; lí, 360 


Todos estes nomes, motivados pela conjuntura do nascimento, não só evocam, de 
uma forma explícita (I a categoria), a celebração do Festival, como alertam ainda para a 
coincidência do nascimento do recém-nascido e da divindade (2.. a categoria) e para o seu 
aparecimento ou vinda (4 a e 5 a categorias) podendo, assim, também testemunhar que a 
divindade em questão respondeu às suplicas ou pedidos de uma mãe, permitindo, deste 
modo, o nascimento da criança n . Mas, para além desta dimensão mais gerai, estes nomes 
recordam ainda a procissão em que a divindade era conduzida numa barca (3 S categoria), 
que dava ocasião a uma aproximação entre os fiéis e o seu objecto de adoração 1 ^, apanágio 
do novo modelo de relação homem/divindade, testemunham a presença da divindade no 
vestíbulo do Templo (ó. a categoria) n e no Vaie (7 a categoria), em Tebas. 

Assim, a coincidência do nascimento de uma criança durante a celebração anua! do 
Festival de Opet contribuía para a eternização deste ritual, que permanecia pela força do 
nome, testemunhando, deste modo, não só o acontecimento, mas a sua importância 
política e religiosa em termos de imaginário, 

Cestos e palavras.. 
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' Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 

1 Vd. J. Bleeker, Egyptian Festivais, Supplements to Numen 13, Leyde. 1967, Ph Derchain. 'Rituels Égyptiens'' in 
Dictmnaire des Mytáoítfflies. (dir. V Bonnefoy), 2 o vol , Paris, Flammarion. 3 981 , pp. 323-333 e. ainda, J Yoyotte. Les 
Péknnages. Sources Grientales 3, Paris. 1960, pp. 17-74. 

J Vd. F. Dunand^C.Z.ívie-Coche, Djeuxet Hflmmesen É^ptr(3000 av. j. c -395 apr. |, CJ, Paris-, Armand Colin, 1991, p. 

1 02, 

I Vd H. Sourouzian, ,J La Belle Fête d'Opet ou Ja bàrque d'Arnori-Rê" in Tfife 1 250 av. |. C - Ramsés II et \e rbt du 
poumr ãbsolti, Paris, Éditions Autrement, 1990, p. 155. 

i No Império Novo competia ao faraó a condução das grandes procissões tebanas que. por um lado, serviam 
como forma de propaganda real e. por outro, reactualizavam. de uma forma regular, a integração cósmica da 
realeza No entanto, não podemos afirmar uma presença regular e constante (anual) dos reis nestas cerimónias 
litúrgicas. A propósito da função de propaganda real, vd. N. Grimal, Les Termes de la P tvpagande Éíjy piiennede 

la XIX a Dytttf5iitíft la amquête d‘ Alexandre, Paris, Imprimene Nationale, 1986, pp. 535-537 

■ Vd M.-A Bonhême; A Forgeau, P karaon. les secretsdupoumr, Paris, Éd. Armand Colin. 1938, pp 72-80. 

ú Vd. ]. Assmann, "State and Religion in the New Kingdom" in RíEt^cn and Pftilosopku in Awteíif Egypt (ed. W. R. 
Simpsoni. New Haven. Yale University, 1989. pp. 79 ss.; f Baines, Religiontn Múeni Egypt - Gods, myths and personal 
practice, (ed. B E. Schafer), Itaca, Cornell University Press. 1991, pp. 170-171; A. Barucq, 'Oracle et Divination en 
Égypte ,r in S uppUment «a pictionnain? de la BiÉfe, VJ, Paris. 1960, cot 761-766 e 787 : A. M. Blackman, "Oracles in 
Ancient Egypt"' m |EA I !, Londres, Egypt Exploration Sodety, 1925, pp 249-255; ]. Lédant. '"Élements pourune 
étude de la divination dans 1'Égypte Pharaonique'" in La Dimrdíiím jdir. A. Caquot; I Leibovitch), Paris. P. U. F.. 
1963. pp. 3-ó e. ainda. P. Vernus; l Yoyotte. D ictmn&ire des Phamons, Paris, Éditions Noêsis, 1996. pp. 106-107. 

7 Vd l Assmann, o. c., pp. 63-78; 3. Baines, o. c., pp. 1 37-200 e, ainda, P. Vernus, "Le dieu personel dans 1'Égypte 
pKaraoniquÊ r ' in Colhqtie de la Sociêli Ernts Renart. Orsay, 1977. pp 143-157 

h Esta formação teofórica surge no império Médio, é frequentemente utilizada no Império Novo e começa a 
rarear no Terceiro Período Intermédio. 

9 Este é um dos nomes próprios, teofóricos. mais frequentes no Império Novo. 

::: Os nomes deste tipo surgem, pela primeira vez. no império Médio. 

II Vd ]. Vergote, Les Nflms P ropes du P BruMes \m. E. 7616 - Essai d']nterpre\ahon. coE. Papyrologica Lugd uno- Batava 
VIII, Leiden, E f. Brill. Í954, p.23. 

13 Vd. F. Dunand; C. Zivie-Coche, a. c ri p. 125 e D. Van der Pias. '"Vo i r Dteu -quelques observations au sujet de la 
fonction des sens dans le culte et la dévotion de 1'Égypte Ancienne' in BSfE 1 15, Paris, Société Française d ! 
Egyptologie, 1989, pp.22 ss. 

IS Vd. V. Condon. "Two account papyn of the Eate eighteenth Dynasty (Brooklyn 35.1453 A. and B.) in RdE 35. 
Lovaina. Ed Peeters. 1934. p 66. 
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TIPOLOGIAS DE "LATERCULI” NA GALEGA 
E NA LUSITÂNIA 


M. lustíno MACIEL 
e A, Cavaleiro PAIXÃO ' 


O Mausoléu levantado num contexto de Antiguidade Tardia na Viíía Romana de São 
Miguel de Odrinhas, no a^rotisiponense, apresenta exteriormente e em toda a volta, na 
sua parte superior, uma cornija cerâmica composta por tijoleiras assentes sobre uma fiada 
de lateres letiacei. As tijoleiras têm a sua extremidade mais fina partida ou desgastada peio 
tempo e a extremidade mais grossa intacta e com chanfros nos lados. Encontram-se 
seriadas sobre uma linha geométrica se mi circular, tocando-se nos vértices exteriores dos 
chanfros, como se poderá constatar na reconstituição que aqui apresentamos (Fig, I) 1 . 

Procurámos identificar noutros contextos este tipo de tq o leiras, que em Odrinhas 
nos aparecem exdusivamente como ínfraestruturas de uma cornija. De facto, fomos 
encontrar tijoleiras ou ladrilhos idênticos em vários locais, como sejam Freixo (Marco de 
Canaveses), Cerrado (Viseu), Raposeira (Mangualde), Conímbriga ( Conde ixa-a-No va), Torre 
de Palma (Mon forte), Tróia de Setúbal, Miróbriga (Santiago do Cacém), Montinho das 
Laranjeiras (Alcoutim) e Torre d r Ares (Tavira), conforme se poderá constatar em mapa 
anexo. Em Conímbriga localizámos um fragmento deste tipo de cerâmica de construção 
que apresenta, curíosamente, um grafito dizendo: (A)gifío (?) Ci [Qentum wíuís) lateres/ Agüio 
fabricou cmlQ e um tijobs 2 . 

Verificando em Odri nhas o aproveitamento destas ti (oleiras de encaixe num contexto 
diferente do original, que é o dos balnea, bem como procurando obter o máximo de 
informação destes documentos para a compreensão da dialéctica função/decoração, 
característica da arquitectura romana, iniciámos uma pesquisa que se baseie em fontes 
literárias que possam fundamentar um investigação mais aprofundada desta temática, 
até com o intuito de perceber melhor a continuidade do uso dê determinadas técnicas 
construtivas na Antiguidade Tardia, bem como inferir outras possíveis conclusões sobre 
modelos, tipologias, soluções, transposições, medidas em relação ao pé romano e possíveis 
características iocais em todos estes comportamentos. 

Segundo Vitrúvio, "as suspmsume dos caldaria serão construídas de modo que o 
pavimento seja coberto com t^uí^^ui>^íilfô(depée meio) inclinadas para o hipocausto, 
de tal maneira que, se nela pusermos uma bola, ela não possa correr para dentro mas 
volte por si ao praefurmum. Assim, a chama mais facilmente se espalhará sob a suspensio. 
Em cima, montam-se pilhas de iaiercuii bessaks (de oito polegadas) de tal modo dispostas 
que sobre elas possam ser colocadas tegulae bipedales (de dois pés). Essas pilhas terão dois 
pés de altura. Deverão ser confeccionadas com argila amassada com cabelo e cobertas 
com tegulae de dois pés que sustenham o paulmeníum^. 

Ü texto vitruviano não é absolutamente claro fora do contexto termal da sua época. 
Às técnicas de construção das suspensurae evoluiram para processos mais pragmáticos, 
tendo em conta a experiência adquirida. De facto, na primeira parte do texto, fala-se de 
superfícies inclinadas e na segunda de pavimentos sobre pilhas de tijolos. Na primeira 
parte pressupõem-se vãos que sobem do praefurmum e na segunda parte a articulação, 
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supõe-se adaptabilidade (ita disposifae), das pilhas de laíerculi com as teguiae. O que leva a 
perguntar se Vitrúvio se faz eco de duas tradições arquitectónicas ou se está a inovar um 
outro processo de distribuição do calor nas zonas quentes dos balma. De qualquer modo r 
os iaterculi de que fala Vitrúvio eram usados nas zonas dos caldaria e articula vam-se em 
pilhas com as teguiae, de um modo semelhante a proposta reconsdtutiva da Fig* 2, efectuada 
a partir de um latercuius de Tróia de Setúbal 4 

Luigi Crema refere esta passagem de Vitrúvio, dizendo que os laíerculi kssaíes eram 
"os tijolos quadrados, de dois terços do pé, quase vinte centímetros, que eram usados 
para as pilastrinhas dos hipocaustos" 5 . Partidos em diagonal, originando tijolos triangu- 
lares ou recortados como estes que aqui estudamos em particular, para encaixe ou seriação 
em arco, neste último caso mais espessos num dos lados, vão surgindo variantes de tijolos 
cujo dinamismo parte da forma original quadrada e achatada dos laíerculi bessaks. Mesmo 
que o referencial vitruviano seja apenas a tijoleira quadrada de dois terços do pé (fossa-lis), 
parece-nos legítimo utilizar operativamente, com fins metodológicos de classificação, o 
termo latino latercuius para toda e qualquer variante de ti joleira nos contextos termais. E, 
mesmo in genere , não nos repugna que apliquemos o mesmo termo a toda a forma denpus 
fa^riduw/tetoMm^quecorresponda mais ou menos à nossa tijoleira ou baldosa, reservando 
o termo later 1 para os materiais cerâmicos de construção que se aproximam mais dos 
nossos actuais tijolos. 

Uma terminologia objectiva e vitmviana parece-nos fundamental como referência 
segura e concreta. Os materiais, cerâmicos utilizados na construção não possuem ainda 
uma classificação tipológica, para além da designação ampla de úpus latmclum e de opus 
testaceuM*. 

As designações de Vitrúvio e de Plínio a respeito destes materiais, como, por exemplo, 
semilaíem, sesquipedales, testae, laleres testacei, bipedales, bessaks, etc., tornam aliciante uma 
verificação da sua ocorrência nas Viliae e cidades romanas da Galécia e da Lusitânia, 
definindo cronologias, formas e funções, obediência a modelos e cânones ou eventuais 
originalidades locais, partindo-se daí para uma melhor clarificação e uma melhor leitura 
da arquitectura romana entre nós. E que também, com estes estudos, se possa vir a testar 
esta nossa proposta, por agora meramemente metodológica, sobre o uso adequado da 
palavra lutercuíus. 

A recolha e desenho de materiais cerâmicos de construção no Alentejo, por Abel 
Viana, é um bom exemplo do que há e se poderá fazer neste domínio 9 . 0 trabalho de Abel 
Viana poderá ser frutuosamente continuado noutras regiões do País, com o advento de 
uma grande quantidade de novos dados. Pelo mapa que publicamos já nos podemos dar 
conta de que uma tipologia específica de laierculi articuláveis com teguiae se pode observar 
pratica mente em todo o território português, mostrando que a romanização também se 
revelou nestas pequenas tijoleiras de mfra-estruturas termais, todas elas com variantes, 
mais largas, mais compridas, mais finas ou mais espessas, como poderemos constatar 
das imagens apresentadas. 

O interesse do estudo destas peças vem ainda do facto de não nos serem mostradas 
tipologias destes Iaterculi nos compêndios tradicionais sobre técnica construtiva romana 
e, nessa medida, também poderão ser úteis os dados obtidos nesta investigação 10 . 
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' Este texto foi apresentado ao ll Colóquio de Arqueologia de Viseu, em J 990. de que só foi possível, por motivos 
financeiros, publicaras Aetas das Comunicações respeitantes a Viseu ou arredores. 

1 M lustino Maciel e Carlos Baracho. "O Monumento absidal de Od rinhas (Sintra)", in III Reiutio d Arqmlogia 
Cdstiflrta HrspanfCfl (Maó, 1988), Barcelona, 1944. pp. 93-103. 

7 A. Moutinho Alarcão. Qolecçtesdo Museu bAomgrâfico de Conímhnga. Catálogo, Coimbra. 1934, n°. 188.8. 

! De .Archilettura, V.X.2: " Smpensuraeraldamrum M sunjfpiciendaa, uí primum sesqmpedalièüs tegulis sota simaturinúmtm 
rui hypoceutsiM uti pik cm mMur, xm possit toiro resistexe, soí nixsus redeat aà pmefitmum ipscs per se:: ila fiam faciUas 
peruaga&itur sub susptfksíiMÉ. S upraque tofereufis &«aífe pllae ílruantur M drspflsiiíie, utí bipedales \ega\ae possini supra esse 
conlmtae-, aítiludlmeM autem pilae it abeant pedes dufl. Eaeque stnícfrtturarpíík cum capülo sutiacEa. supraque conlocentur 
bipeáales quae susEúfeaní pammentum, in M. lustino Maciel, "O Livro Quinto do Dtt Arcfiitetta de Vitrüviò", in Misceíld- 
m em Homenagem m Professor Rairrdo Oieiro, Lisboa, Edições Colibri, 1 996, p. 320. 

* J. Alarcão, A cidade romana de Viseu, Viseu, 1989. p. 25, Est IV, apresenta uma reconstituição idêntica a partir de 
klmuli do Cerrado (Viseu). 

*L Crema, UArcfirtetrúrfl romana. Enàdopedia Qlãssica, til. Vo! XI], Tomo E, Torino, 1959, p 136. 

6 £e bem que o opus. Itfífritium diga respeito a uma primeira fase em que os tijolos eram meramente secos ao sol 
e o opus tesiacem à fase \é da cozedura em forno, com o tempo a primeira expressão acaba por ser usada também 
no sentido da segunda, porque a função era a mesma Às expressões tornam-se praticamente sinónimas iR. 
Marta. ÀrefrMtura romana, Tecnicha toslrallive e forme archMtoniche dei mondo romano, Roma. 1985, pp. 31-32). 

7 Segundo Santo Isidoro de Seviíha. o termo later, e, portanto, também a palavra tozulus, provém do facto de os 
tijolos serem, quando moldados na argila fresca, estendidos (lati) entre quatro tabuínhas {Etrwtolflífiis, Edición 
Bilingue, II, Madrid, Biblioteca de Auctores Cristianos. 1 983, p 446: LiEertuír uero uocaliquod lati fomentar àrcumaciis 
undique quaíluor ta&ulb. Latem autem crudi surti, qui ei ipsi inde fiominfiir quod lati ligneis fornis efficmtur. 

H G. Lugli. Lr técnica edilhia romana con panicolare riguardo a Roma e Laiio, Roma, 1957. pp. 529 è ss 

17 A. Viana, Algumas noções elementares de arqueologia prática, Beja, 1 962, pp 1 03-106. figs 116-120 

ltJ Foi entretanto publicada a obra de Livro Tavares Dias. T ongobriga, Lisboa. 1997. onde pela primeira vez se 
sintematizou os laterculi termais do Freixo, o que é conseguido de uma forma eloquente. Aqui manifestamos ao 
Doutor Lino Dias o nosso agradecimento informações que nos facultou em Tongobriga em 22 de Agosto de 
1988. 
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1 . Disposição do confunto tijoJo/ti joíaira J 'in sitif no Mausoléu de Antiguidade Tardia de Odrinhas (Sintra) (Arq to 
Carlos Baracho). 



2. Visualização da seriaçâo de tatmuíi termais de encaixe e sua articulação com tegtilae ou com outro tipo de 
foteroiíi (Des. Helena Figueiredo, a partir de um tencutes de Tróia de Setúbal). 
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3. Mapa com indicação de locais do 
território português onde os autores 
observaram a existência de íatercuíi 
termais. 



na construção da cornija do Mausoléu de 
Antiguidade Tardia Socai (Arq.to Carlos 
Baracho}. 



5 Lfltóftdus de Tróia de Setúbal (Des. Helena Figueiredo). 



6. LtfíÊtfuJusde Balsa fTavira) (Des. Helena Figueiredof. 



7. Desenhos de iaiere s, toureai i. t egulw. 


etc, publicados por Abel Viana. 
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CASAMENTO E MIC RAÇÃO; UMA ANÁLISE 
DIFERENCIAL DE COMPORTAMENTOS 
ENTRE NATURAIS E MIGRANTES 
RESIDENTES NA CIDADE 


Rui L&indro MAIA J 


0. Introdução 

Ha todo um capital teórico em torno da questão da mobilidade que as Ciências 
Socais, com ênfase pare a Sociologia e a Economia, têm explorado e redesco berço desde 
o século XIX com as teses liberais n, principal mente, com a visão marxista, e que, no 
quaórn ria presente reflexão aqui introdutória mente i remes chamar, ainda que de foi ma 
muito breve 1 . 

Este texto é produto de uma investigação mais vasta que se vem desenvolvendo há 
cerca de dois anos e mais não pretende do que expor alguns resultados empíricos e em 
sequência, fazer as respectivas interpretações em torno da questão da mobilidade 
geográfica do zonas periféricas da cidade ou a eia distantes num período específico de 
frtrrta anos. entre J940e 1 9$9. Quando li/stameníese fez sen tif sobremaneira as diferenças 
entre o urbano e o TUtal, entre o litoral e o Interior, diferenças que deram impulso a um 
furte e incessante êxodo rural ora com destino primordial aos grandes centros urbanos 
(sobretudo nos anos quarenta, quando as saídas para o estrangeiro pratica mente eram 
inexistentes), ora com a emigração maciça que os anos sessenta conheceram no seu 
máximo 

Razões nredominan temente económicas e de sobrevivência Induziram este êxodo 
dos espaços interiorizadas para as grandes cidades, em configuração bioéfala, e respectivas 
áreas envolventes; t.isboae a alguma distância. o Porto. A componente laborai traduzida 
na busca de uma oportunidade de vida fora do espaço periférico c ruraiizado, foi o movei 
para o crescimento urbano De modo que, por consequência, há uma frequente associação 
em estudos do género erire mobilidade gcogiálica e mobilidade ocupadonal e. bem assim, 
mobilidade geográfica c mobilidade soei a 3 

A cidade é um espaço de recepção c acolhimento de pessoas que nela permanecem 
por diferentes razões, permanecem e criam raízes com o tempo: rafzcs culturais. sociais, 
económicas Nfuma visão simplista, talvez fossemos levados a admitir que este 
"recrutamento" de gente de outros espaço para a cidade acontece simplesmente pelo 
facto da população urbana não ser. em cada momento, suficiente para "alimentar" as suas 
próprias necessidades funcionais, i ato ê. não garantir o número de pessoas necessárias 
ao desenvolvimento das actividades existentes e que. cu mu lati va mente, se vão recriando 
e compEexifieando E, se assim pensarmos, tudo poderá sor equacionado segundo uma 
lógica de mercado, em regime de oferta e de procura- o migrante em fase do extensão das 
activtdades é mais facilmente integrado na cidade, tanto em termos ocup acionais como 
sócias em fase de contenção, o processo é inverso, tornando-se a sua força de trabalho 
dispensável, peio menos pardalmente e dessa Forma, as vantagens davmda para a cidade 
serão nulas ou multo menores A realidade será. no entanto, um pouco mais complexa e 
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não cabo, embora não a exclua do todo, numa qualquer explicação simp lista cio tipo 
neol ibera!' 

Mau* do que qualquer outro espaço ande residem naturais e migrantes, u cidade 
confempía desempregados, su bem p regados e miséria, por isso, é Lambem o espaço de 
maior desordem e anomra soccais, mau grado gf existirem e predominarem os símbolos 
da ordem e do podei A sociologia maresia, |á atrás referida, fez are ntuar sobremaneira. o 
papel negaLivo da (..idade, enquanto espaço económico e social de referência do capital, 
Chamou a atenção para as d uras condições de vida de todos aqueles que para ac alluíam. 
na sonda do desenvolvimento do "capitalismo industrial". Descreveu 3 adade como uma 
espécie de espaço estratégico do burguês capitalista e usurpador da ''mais-valia” aos 
famintos camponeses que para da corriam em busca de trabalho e tecto, ainda que nas 
mais duras e miseráveis condições. A cidade è vista como c espaço da diferença que, de 
forma unilateral, tem poder chama ti vo sobre os de tora, e não em inreraeçãc como um 
|ogo de forças entre espaços e agentes, Fornece, por isso. uma visão redutora do problema 
Como sublinha M. Roncayob - 'A análise marxista actual aponta, em parte, nesta direcção 
É um tema já presente no pensa monto utópico - d epois retomado por Marx-, o que associa 
as desigualdades sociais h divisão cidade/tampo ' I I 9 f! 6 : 397 ). 

A adesão b cidade a instalação dos migrantes que al passam a trabalhar e a residir, 
é. na perspectiva de uma análise sociológica, um processo complexo, resultado de um 
co nj unto vai to de facto res que se podem agregar cm torno de duas forças ora dominantes 
cada uma por si. ora complementares uma, s aí ractividade que 0 espaço urbano exerce 
sobre os migrantes, por via da oferta de ocupações e, por isso, ainda que mera mente pelo 
imaginário, pela garantia de um melhor nível de vida (consubstanciada, por exemplo, na 
existência de. escolas, centros de süüoe, espaços de SazerV, óutre, correspondente à n atu- 
rai repulsão a que □ espaço orfgi náno ind uz pela inexistência das necessárias e desejadas 
condições de vida Posta a questão nestes termos, a cidade aparece como um espaço de 
complemento entre os desejos dos que a procuram e os interesses dos que nela estão 
instalados. A desigualdade de ofertas 3 que os espaços estão sujei tos 0 de origem e a 
cidade, ruma re fação paradoxal, promove um certo equilíbrio: aqueles que abandonem 0 
espaço de origem íazem-no ra busca de uma melhor situação sócio-económiç 3 ;e aqueles 
que na cidade interagem com os que migram fazem- no, ainda que de forma inconsciente, 
com p.obj e «ivo de obterem trabalho submisso e menos oneroso do que se empregassem 
naturais do espaço urbano, tanto mais que estes últimos per foiça de condicionantes 
sociais rareiam para certo tipo de tarefas. Os migrantes, muitos deles sem qualquer 
possibilidade de digna ocupação nas terras de origem, encontram na cidade "cama mesa 
e roupa lavada .com complemento de uma paixra m&sada; a seu contento, bs empregadores 
usufruem do mão-de-obra submissa que não quer regressar b miséria campesina e. 
sobretudo, barata, alimentando, assim. 3 competitividade das suas economias, quer sejam 
iam tilares ou empresariais, pequenas ou grandes. Realidade tantas vezes perceptível em 
relação às muites criadas de servir, aos operários, ou aos empregados de pequenos negócios 
como cafés c restaurantes. A cidade usufrui abu n da n temente de uma força de trabalho 
que não ajudou 3 cr amem educou, permitindo-se num processo social "subterrâneo" de 
difícil consrataçâo. guardar posições de maior vantagem para os seus naturais., para aqueles 
que estão de há muito pefo meros há duas nu t rés gerações, a ela ligados e cujos laços 
de sociabilidade e solidariedade constituem uma marca manifesta da dominância 
económica e social sobre o& migrantes" 1 . 
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I . Uma observação das diferenças ao momento do casamento 

Limita remos aqui a análise e reflexão a um espaço da cidade do Portos paróquia do 
Bonfim c à cxpioraçãc dos seus registos de casamento. O tratamento sistemático destes 
documentos permitiu revelar "regularidades sociais" 1 consoante a erigem, dos residentes 
naqueie espaço, regularidades essas que induzem h existência de 'padrões de vida' 
diferenciados entre naturais e migrantes* 

Se consultamos as estatísticas oficiais é diífdl perceber, naiguns ta sos mesmo de 
todo impossível, se existem comportamentos diferenciados entre grupos soera is. quer 
diferenciados pela origem económsco-soorai. quer pela origem geográfica, quer pela 
indusáo ou distância em relação a alguns requt sitos como os educacionais ou religiosos. 
À natureza da informação, necessariamente pouco pormenorizada* poda efect ivamente, 
como acontece, registar comportamentos distintos entre espaços, do tipo idades ao 
casamento mais precoces ou mais tardias num espaço por relação a outros ou a taxa de 
divórcio enquanto comportamento em mentemen te urbano. Contudo, em cada um desses 
espaços, nada sabemos acerca dos ''grupos sociais"' que casam mais cedo ou que mais ser 
divorciam, usando os exemplos anteriores Quer-se com isto afirmar que o estudo dos 
comportamentos soei a is está associado a diferentes escalas de observação e, como tal, a 
verificação de determinadas hipóteses de trabalho só se pode efectuar mediante 
microanáltse e f neste caso, com recurso a cruzamento de fontes que permitam o detalhe 
neoessár i o a o a pu ra rn en to pret e ndid o 7 . 

Pois bem a fontes atestam esses comportamentos diferenciados, "regularidades 
socais" A começar pelas idades médias ao primeiro, casamento que. quase invariavelmente. 
£c apresentam superiores para os migrantes. As diferenças são clara mente expressas, 
sobretudo no sexo feminino [v. fig. I 2. 3, e 4T 

Este acesso mais tardio ao matrimónio que os números e as figuras evidenciam 
ajuda o perceber melhor o porquê das diferenças de fecundidade entre espaços urbanos e 
rurais neste perfodo, se levarmos enr, conta que a ele não corresponde, de forma 
global izame. a adopção da contracepção Esta idade mais tardia ao casamento feminino 
explica assim, ainda que pardalmente, um menor número médio de filhos por m uiher em 
período fértil, aquilo a que se chama taxa de fecundidade e a que as estatísticas oficiais 
aludem. Facto tanto mais relevante se lhes associarmos a cumulativa urbanização feita ã 
custa do êxodo rural e que, em paralelo, foi sendo seguida pelo abaixamento da dita taxa 
de fecundidade* 

Achegada mais tardia ao mercado de trabalho ou \á no exercício de uma ocupação 
na cidade, a menor capacidade para a obtenção de autonomia financeira., tanto das 
mulheres como dos homens, ajudam a perceber por que c que os migrantes casam mais 
tarde do que os naturais &. desse modo, por que § que as nrulVieiea que vêm paia a cidade 
têm em média menos filhos do que as suas conterrâneas. 

A observação sistemática das idades médias ao primeiro casamento tomou também 
evidente que. de uma maneira geral, tanto homens como mulheres naturais da cidade 
quando casam com conterrâneos, o fazerem mais preco cem ente do que quando casam 
com migrantes (fig 5 e fi) 

Assim também, no caso dos homens migrantes, o casamento acontece mais cedo 
quando eFectuado com uma mulher da cidade do que quando efectuado com uma 
conterrânea e/ou. migrante (íig 7), no caso da mulheres este tipo de relação, embora se 
possa verificar, já não é tão evidente [fig. 8) 


■429 



RUI LEANDRO MAIA 


Homens e mulheres de crdade casem, por conseguinte, e de ume maneira geral, 
mais cedo se o fizerem entre a.. tal é a clareza dos números. Eesta diferença constante e 
mais ou menos marcada das idades médias ao primeiro casamento continua a estar 
presente quando cruzamos, para os naturais e migrantes idades com ocupações 
desem pen hadas a o mo mento do oonsÒr c io. Aposa r da dif icu Ida de e/di r íam os mesma do 
risco de fazermos associações conducentes I constituição de grupos ocupadonais. os 
dados induzem a tal constatação, Mesmo quando fazemos comparações que comportam 
alguma am biguidade. como a ocupação de doméstica l uma vez que. neste caso particular 
os registos não permitem disti ngui r quando esta mos em presença de alguém, que trabalha 
para outrem ou que apenas faz as lides da sua própria casa) é nítida essa diferença de 
comportamentos. 

A ocupação que se exerce também não parece ser alheia ao tipo de casamento 
efectuado, de modo que, usando a expressão de A. Gira rd „ "os casamentos não se fazem 
ao acaso" 30 . Entre naturais e migrantes, há diferenças relativamente regulares em alguns 
grupos ocupauonais. Encontramos alguma sustentação no que se disse através da 
diferença absoluta e relativa, por exemplo, no grupo das Industrias transformadoras que é 
dominado por homens casados com conterrâneas: o mesmo se passa em relação às 
mulheres iquadros 1 e il| 

Muitas das unidades de produção locais são da pequena dimensão e de carácter 
familiar, facto que, por consequência, ajuda a explicar a maior capacidade dos naturais 
arran lanem emprego nessas áreas. Alem do mais. os naturais têm também uma maior 
capacidade de relacionamento social, que lhes advêm da pertença mais ou menos ances- 
tral a comunidade, condição importante para este tipo de solidariedades promotoras de 
ocupações ou, de outra forma, promotoras de certo tipo de ocupações eventualmeme 
mais raras e de mais fácil e melhor condição 

2. Uma nota final 

Os dados que aqui apresentamos permitem dizer, sem grandes reservas que há 
diferenças de comportamento ao momento do casamento entre os residentes na cidade, 
naturais e migrantes. Efeaivamerue, são notórias as maiores idades médias ao primeiro 
casamento para os migrantes, sobretudo no caso das mui heres: e parece evidente que ao 
tipo de união que se instítur não é alheia a ocupação exercí da. Se pensarmos a mobilidade 
geográfica em associação com a mobilidade social, como atrás aludimos ser apanágio 
nas Ciências Sociais, estes dados permitem perceber que as condições materiais de que 
dispõem os migrantes ao início do casamento (indispensáveis a constituir vida autônoma ]. 
quando já se encontram a trabalhar na cidade {e muitos desde praticam ente o nascimento, 
dado que vieram com os pais}, sâo diferentes e menos vantajosas do que aquelas tie que- 
gtofcalmente dispõem os naturais. Peio menos à data do matrimónio não é indiferente 
ser-se natural ou mrgrante no espaço urbano: não se detêm exactamente idênticas formas 
de ocupação e as mesmas decorrem em parte, da condição das pessoas com quem se 
estabelece o matrimônio, ou naturais ou migrantes 
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' Universidade Fernando Pessoa 

1 õ obra dc ? f Gaudemnr i 1 9 77 ,i que abcuda o conceito dc mobilidade na sua aüepçSô mais vasco - mobll idacte 
espacial íicupacionâl e sodal s é um exemplo da capital teórico referido, uma vez que Faz um intrusão pelas 
teses Itberal. neo literal e marxista 

1 Criliandos fundamenta^ da maictf parte doses* udü$ de earácier econômico scfore esta matên a I P Gaudein&r 
íí fete "Assim, os m ode los em píncos c hipõrese de mobalida ri? perfci ta d o t rabalho, não sáo m a is do q ue aspectos 
da batalha pela validade dos fundamentos do modo neo- clássico de equilíbrio geral. as notas à margeen do uru 
texto |á escrito; operam como os maquinistas obscuros mas Indispensáveis de um teatro * { I Ç?T: 7Q) 

1 Mum interessante estudo sofre as relates Sociais e a repartiçàu enlre naturais e migrantes num- espaço semi- 
urbatio, N Elias i I L Scotson expõem um com unto dc comporta mentas diferenciados, em que. par ri» ourtos 
aspectos. é evidente a vantagem dos primeiros sobre os segundos All gmups disMniínishíid íiom othets by 
thcíT rank and theiir serial ftincdons became h.credifrry groupswhich. ín principli: if üoi always ín pratflee. wisre 
inacresssble to I h osc not born i nto Tbetn ( E 994 XLV III) 

1 Toma -se aqu^ emprestada h exi; retoco usada por A Firmma da Costa i equivalente ao que E. 

Duitberm designou por "facto social' e que riadui, com permanência no tempo, a mteraeção enire dois 
comportamentos sedais 

r Fez-se um levantamento sistemático dos affos de cimento (de tíBsem trás regtetcw), avreailUiTido-íi. assim, 
umaamasimde Sl9fl GaüâEiitntos. com umtuLdl de indivíduos (incluindo natural mente progenitores dos 
címjijguesl q ué aqui muito pardalmçnte usamóS 

' Os censos e as estatísticas demográficas não fazem este tipo de cruiamentos? 

1 Aliás, numa escala de observação micro, como noutra ocasião chamamos a atençflci (e( Mala I WS}, náo sfi e 
necessáno o recurso A foritebarfa cn^m 4 diversa dadjUCi 1 ;! para o quii/ fnram criâdtfs. conw cambêm íe to ma du 
maior impoTíSncia o cruzamentos entre Fontes com ín&tse para as nominativas Tal pracedrmenr.ci. alúiii de 
permitir au&cuttáT regulriridades í o date" a parti r dos dados quantificáveis, permite também explicar muitos 
dos motivos dessas 'reguiandadcs socais", pela vlaquaf Itaruva com recurso a entremstas. por vja da reconstiLuj^âo 
da bk^rafias de impòrtlncia siibstanUva pata o obiecto de estudo 
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1 Paia y ma inál ise dicntom ica entra nalarãi & ■& migrantes ijisidentepo çs-paço urbano, AgF£g3TOS oçcaumenlxiâ 
itiSjurtdo quatro diferentes tipos. Assim, us casamentos Tipc 1 sio aqueles em que ambos us tonruqucs s3o 
naturais <Ja cidade, os Tipo 2 aqueles em í)Ué ambos os cotiiugues sàú miçranles: us Tipo 3 aqueles em que o 
corqogue homem í mjflrânEe e ■:■ mniuíue mulher e natural da cidade, os Tipo a aqueles em que o toniuuuu 
homem é natural da cidade e o íúm|ueue mulher è migrante Ouardn consideramos. naturais c migrantes 
contabilizamos todos aqueles que são residentes na cidade ao acto de casa mento independéniemenre da 
naturalidade e nrsidènda dos outros conjugues 

¥ Para o inído dos anos quarenta M. L Bandeira fai a mesma constatado "A anülisí dos indicadores de 
fecundidade d« I 94C- l<J4i põe em evidência, no entanto, um aspeto que. sendo teoricamente pertinente, fiSo 
sobressai na análise das tax&s brutas a menor fecundidade doí distritos mais urbanizados do pai.? í L isboa e 
Portol Oa facto rveuies dtstiEios rçgistanvíé em 1940*194,1 os índices mais baixos e foi também neles que a 
d esc da da fecund íd ade na décad a de ! 93G foi ma I s forte Jsto parece comprovar que, no contento da 3 sr Hriedades 
arcatcss de dominante rural ê nas meios urbanos que & desenvolvimento de dinâmicas de ruptura e de 
modernização dos comporia mentos cru tnaliria de procriado encontra condições mais fovarâveic J ( S99í: 17 5 1 

111 Nn prefeoo à segunda ediç Ao da obra aqui referida. A. Girard. a pmpísitode uma mquéntq realizado em 1 952 
sobre a escol ha do con | u g ue, al urii ndo às qu esties de mobi I Idade e a o cresci mento urbano, refere " I a rêpa rt it ion 
chan^ednte de la populatton et Ea croissaiutides aRfilomératlons urbaln.es. Is míibilitdgeouraphique accrue, les 
occasions le plus frequentes de rappeochemen? entre Jgs |euiws desdeua sexs. ei feur pEus grande lábtrtô de 
rafa tions ne font pas q u e les i n d i vi dus pfiuuent choisi r leur ronjpi nt au ha&a rd Les pos si bthEés de chui* son t e n 
réalitéétroitetuenMimitêes '|I9SI 2ÍVp 
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Fig ! - tríade média ao prtmelr6 «Sarnento d s homens residentes na cidade, secundo a sua origem 
geogiéílca; (médias móveis de très anos] 



Fig 'I - idade média ao primeiro casamento de írtuilier-es residentes na cidade, segundo a sua origem 
geog ráíica ; I wi- \ Vfiy ( média s móveis de três a nos I 
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CASAMENTO E ?.UCPJ|ÇÀQ: UhlA AWAUSE EEERENCtfc.DE CQMPÜRTMtENTOS ENTRE NATURAIS 



Hg 5 - idade média primeiro casameiiLu dos homens residentes n« tirfadc segundo o í]po de 
iihiAo i médias móveis dó três anos) 



Hg. d - Idade média ao primeiro casa mento das nruiiberes residentes na cidade segundo o (?po de 
união (mídias múveÈS de três anosf 
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■ Idade friÊdia ao primeiro tí sarnento dos homens residentes na cidade, secundo 0 trpo de 
.màds^s: mdvris de tr£í anasi 


Fíg ti [dada íTiêdia ar? primeirj casamento das mulheres residentes iid udade segundo 
üiiidu unédias mdvéjt de três aíipü) 
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Quadra I 

Distribuição dos grupos ocupadansis masculinos, segundo o tipo de casamento 
Stipos 1 , 2, 3 e A \ ; numeros abspliUüSl 



1 44 Ü - 1 AJv|*J 
Tipos 

1950-1059 
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l%0 

T< 

-|9õU 
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TOtdl 
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1 
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4 

i 

2 

3 

4 

t 

2 

3 

4 

t 

2 

1 

4 
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r Q — 
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i 

2 

o 

3 

2 

I 

Ü 

í 

1 

Ü 

0 

12 

4 

3 
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& 

0 

o 

n 

1 

í) 

0 

n 

11 

n 


n 

Jl 

ti 

Inriúuirias estraclivas 


1 

3 

0 

0 

n 

Ü 

0 

0 

n 

0. 

ti 

0 t 

1 

0 

1 ndú&l rias t rn n dorm ado res 

iis 

Ti 

34 

4-Pí 

ISO 

27 

20 

54 

Ifi 

rí 

ri 

rí 

m 

L 'J 3 

S6 

135 

Profissões Jj construção e obras 

púbbcas 

lí 

4 

J 

2 

15 

0 

4 

4 

3 

1 

1 

0 

29 

5 

6 

6 

Profusões dos transportes e das 
comunicações 

lí) 

□ 

£ 

4 

1 

Tíl 

6 

10 

6 

0 

3 

5 

17 

2a 

15 

19 

Profissões do LUiáacf irttdeciua] 

e <iu diiüvvõu 

3 

10 

2 

3 

8 

7 

7 

ú 

5 

t 

4 

3 

Iti 

ií 

33 

13 

Profissões relativas aü comóició 
ou a conduz So, foscaltesçlo 
CKrcuçán do serviços 

TF 

TF 

Tjy“ 

52 

"1 

77 

93 

49 

$Q • 

,tó 

40- 

lã 

322 

199 

23Õ 

Ii9 

Pn ifls uVs nel ai i vas 4 i ^ serv ! # s* 
pessoais e outros 

á 

0 : 

T 

1 

7T 

3 1 

N 

nr - 

T 

"l - 



2 ■ 

T - 

F 

24 

_ 

t 

57 

II 

74 

TF 

fl 

Profissões mal Jeíinidas ou 
ignoradas 

TF 

ir 

25 -| 

4i 20 

15“’ 

TT 

4f 

2Ú5 

|J5 

7Ü 

118 

tcbl 

Ü7ft| 

i i?fl 

TF 

j 5K j 354 

17^ 175 

t&f 

■ 22 '1 

1 v. 


117 

954 

515 

44U 
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Quadro II 

Distribuição dos grupos ocupado riais femininos, segundo o tipo de casamento 
ítlpas 1 , 2 , 3 e 4) i ntiiüeros absolutos! 



1W0-I949 

Tipos 


IWn-1959 

Tipos 


I0Ó0 

Ti) 

■1969 

305 

Total 

Tnos 


□ 

Grupos pcupodon&is 

1 

j 

1 

4 

I 

2 
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4 

1 

F -1 

3 

4 

1 

2 

í 

4 
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T 

0 

0 

0 

0 

1 

Cf 

$ 

o 

0 

n 

Cf 
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1 

D 

0 
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96 
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29 

17 

P7 

5 
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n 

48 

4 

38 

4 
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19 
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comunicações 

ti 

0 

0 
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3 

1 

0 
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2 

0 

0 

4 

3 


o 
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2 

2 

2 

1 
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3 

? 

2 
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4 

0 

9 

6 
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18 

4 

\á 

1 

18 

7 

8 

“ 

21 

El 

in 

12 

57 

22 

34 

21 
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7F 
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L_ 
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! 
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46 

TF 
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* 
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TF 

TF 
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TF 
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TF 

¥ 
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ANEKQ 3 (valeres de suporte às íi«. I e 2\ 


Idade média ao primeiro casamento de todos os residentes na cidade 
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i h k?n IfS 
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lilfüi 



t.i 
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27.6 
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79 
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37 
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26 
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H? 
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25.1 
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2B 
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25,9 
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96 
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U 
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37 
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357 

747 

27.9 

268 

1 5 

1 1 

1 3 

26 

5951 

■m 

35.7 

27.9 

24.3 

ÍAS 

27.3 

37 

1.3 

0.6 

5D 

3953 

3 AH 

■ m 

27,7 

74, S 

25.2 

27 0 

2.9 

-1.0 

-2,4 


3953 

36.7 

27,2 

27.1 

354 

303 

29 0 

17 

1 3 

3.2 

36 

3954 

mi 

25,2 

27.1 

Í*fl 

292 

26.6 

3.1 

26 

2 1 

26 

1955 

35.9 

25.3 

24.fi 

74 1 

27 1 

26.3 

D, 7 

00 

1 3 

27 

1956 

36.0 

35,3 

25.7 

23,5 

Iti.J 

27.0 

Z2 

-AS 

0.5 

3,5 

3957 

36.7 

JAO 

25,5 

73.9 

27 0 

23.1 

1.6 

-0.3 

13 

4,1 

395fl 

260 

250 

26.0 

2?, 7 

27.7 

27.2 

2.3 

05 

17 

3.4 

3959 

36.4 

24.9 

24, 7 

23.4 

262 

36.9 

14 

-0.3 

0 5 

M 

3960 

26.B 

25,1 

26.6 

33.0 

27 0 

27.3 

3,? 

j 0,3 

□,3 

4.4 

1941 

26, [ 

267 

25,5 

23.4 

266 

2a .3 

1,6 

■1.7 

1.1 

4.4 

3962 

26.3 

Hl 

26.? 

34,3 

263 

2 A0 

2.0 

22 

■0.1 

-0,7 

1963 

27.1 

25.B 

26.1 

24.1 

26 6 

27.4 

2.0 

06 

1 9 

n 

1964 

36.5 

2A0 

262 

24J 

27.3 

279 

2.0 

■AG 

1 1 

3.7 

5965 

37.2 

35.1 

25,9 

74.3 

287 

25 .a 

I.S 

29 

29 

1.5 

1966 

260 

350 

26.5 

24.T 

25,7 

21.4 

1.0 

03 

-06 

0:7 

3967 

2 7. t 

25.1 

26.S 

23S 

27 4 

22 2 

3.1 

03 

06 

i 4 

3963 

26.4 

254 

25.5 

22.5 

?7.3 

282 

3.0 

6.9 

1.9 

1.7 

3969 

27,3 

35* 

27.a 

23,1 

26 7 

210 

4.7 

-13 

-1 1 

4.9 
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CASAMENTO E MlCftAÇAO: Uhfó APJÁL.iSE nirERl-.ttClAL r>E COM POETAM ENTOS ENTRE NATURAIS 


ANEXO 11 (vaiares; de suporte ás flg. I a ÔJ 

[d ade rncdLa ao prtqafiUft casamento dos residentes da cidade, seguido o tipo dí umão 



Tipo 1 

Tspo 1 

Tipo 2 

Tipo 2 

Tipü 1 

Tipo 2 



Anos 

Homens - 

Mufíieies 

Homèns 

Mulheres 

H - M 

H - M 

H2 - Kl 

M2 - Ml 

1940 

26,7 

25.6 

31,5 

31.4 

1,1 

0,1 

4,8 

58 

1941 

26,7 

25,2 

30,0 

26.5 

1,1 

3.5 

3,3 

1.3 

1942 

25,0 

23.4 

30, J 

27,3 

1,6 

2.8 

5.1 

3.9 

1943 

26 .8 

21.4 

26,4 

27.3 

3,4 

-0.9 

-0 4 

3,9 

1944 

24.7 

23.5 

27,9 

27,0 

1,2 

0,9 

3,2 

35 

1945 

26,6 

254 

27.5 

29.9 

1,2 

-2.4 

0.9 

45 

1946 

2ó,4 

23,0 

29.6 

31.0 

3,4 

1.4 

3.2 

8,0 

1947 

25.0 

23.7 

28,6 

26,8 

13 

1.8 

3.6 

3 A 

1948 

24,7 

23,2 

28.8 

29.1 

1.5 

*0.3 

4.1 

5.9 

1949 

24,9 

24.1 

30.6 

27,0 

Q,8 

3.6 

5.7 

2.9 

1950 

25.6 

23.6 

.!&$ 

27.7 

2,0 

1.7 

33 

U 

1951 

26.2 

23.6 

28,4 

24.8 

2.4 

3,6 

2.2 

1,0 

1952 

27,3 

75.3 

25,2 

24.5 

2,0 

07 

-2.1 

-0,8 

1953 

26,1 

24.9 

■31,6 

26.8 

1.2 

5.0 

5.7 

1,9 

1954 

26,6 

24,3 

31,4 

27,9 

2.3 

3 5 

4.8 

3,6 

1955 

24 .5 

23.4 

26,7 

26.7 

U 

0.0 

22 

1.3 

1956 

25,0 

23,6 

26,7 

26,6 

1.2 

0,1 

1.7 

2,8 

1957 

25.6 

24 3 

28.3 

28,3- 

1,3 

0.0 

2.7 

4.0 

1956 

25 r 0 

237 

27,3 

25 r 7 

33 

1,6 

2.3 

2,0 

1959 

25,1 

23.0 

26.6 

24.9 

ÍJ 

i y 

1.7 

1,9 

19*0 

24,0 

21.8 

26,8 

26,7 

2 r 2 

0.1 

2,8 

4.9 

1961 

24.4 

23.6 

27.9 

28.9 

0,8 

-1,0 

3.5 

5.3 

1962 

26,3 

23.0 

25.3 

24,3 

3,3 

3 0 

-1,0 

1.3 

1963 

26,1 

23,6 

23,8 

27.7 

2.5 

1,1 

2.7 

4.1 

1964 

26.0 

23.6 

27,0 

27.7 

2,4 

0,7 

1,0 

4,1 

1965 

25,2 

23.1 

29.5 

23.9 

2,1 

5,6 

4.3 

0.8 

1966 

26 1 

25 l 

25.9 

26.5 

1.0 

0.6 

-0,2 

1 4 

1967 

25,5 

24.3 

27.5 

26.4 

1,2 

u 

2.0 

2.1 

1968 

24.9 

22.6 

28,4 

28.0 

2,7 

0,4 

35 

5.4 

1969 

26.7 

2¥Á 

27.5 

28,1 

2,9 

■0,6 

0.8 

4.3 
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ANEXO 111 palores de suporte às %. 5 h 6 r 7 e 5.) 

Idade média ao primeiro casamento dos residentes na cidade, segundo o tipo de união 


Tr|in3 

Tifrl 3 

TUf 1 4 

TEf. 1 

w* 5 

8«1*H I 

Afloi 

Kornens 

Mu IhtífGS 

Homens 

JJIii 1" nr-p-n 

11 U 

H ■ M 

1940 

26.9 

36.9 

29.2 

26.7 

0,0 

25 

IMI 


33,7 

38.4 

JT.V 

2/j 

u 

1942 

32.4 

25.5 

36.1 

27.7 

6,9 

0.4 

I94Í 

27,2 

>4.3 

311 

79.4 

2.9 

17 

19*4 

2S.‘l 

29,0 

75.5 

37.4 

HW 

-1.9 

Í94S 

A\ 

24.1 

27 1 

24.9 

2.0 

2.2 

Í946 

2<9. 

22.5 

28.6 

78.1 

n 

0.5 

1947 

a« 

24.0 

2H.9 

35.5 

3.3 

30 

E94Í 

27.3 

25.5 

25.? 

33:7 

30 

16 

E949 

25Ü 

24.0 

23 .T 

26.3 

20 

1.4 

1950 

27.0 

3tJ 

25 9 

26.2 

3,3 

-0.3 

1 93 1 

27.4 

24.1 

MO 

28.5 

3.3 

1.5 

E952 

!5:rt 

2'i, 1 

25 2 

37 4 

?,5 

0,6 

E959 

766 

25.7 

?a i 

339 

G.9 

-rijs ■ 

I9S4 

30j6 

23,9 

r?,s 

249 

3,7 

2,9 

1932 

26.9 

34.8 

25 0 

26 0 

2.1 

■1.0 

5956 

25.0 

235 

27.2 

27,3 

?.í 

1,9 

1ÍS? 

2*,l 

34 7 

351 

379 

3.4 

70 

S9M 

266 

24.2 

W.9 

29.5F 

2.4 

■tl 6 

S959 

34.6 

234 

m 

28.1 

3.4 

0,7 

!W 

27.2 

li 7 

270 

26.4 

2.5 

0.6 

1Í6I 

35.5 

ífl 6 

39 1 

28 0 

0.9 

1,1 

3962 

75,7 

23.2 

264 

252 

35 

37 

3963 

36,3 

35.6 

27.7 

27.2 

0.5 

ü,ü 

3964 

23.9 

25.5 

26.9 

SM 

'1.9 

0.1 

1965 

27.9 

26.7 

27.6 

265 

1.2. 

U 

396ft 

75.6 

33.7 

27 4 

35.2 

1 9 

2.2 

3967 

36.9 

22,2 

3-3.1 

296 

4.7 

Í.5 

3963 

ISA 

23.2 

27.3 

37.0 

1 1 

tô 

3969 

32 5 

30,7 

29.9 

37,5 

4$ 

2.4 
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CIDADES DA REGIÃO NORTE 


Bernardo de Serpa MARQUES * 


Nos últimos anos tem sido atribuída a categoria de cidade e vila a inúmeras 
povoações. Trata-se, entre outros desígnios, de reconhecer o seu crescimento, quer em 
termos de alargamento da área urbanizada quer de aumento da respectiva população 
absoluta, o que nem sempre traduz um real e verdadeiro desenvolvimento. A legislação 
que serve de base a estas designações estabelece alguns parâmetros que, em meu 
entender, esquecem por completo o factor qualidade 

É inegável que as áreas urbanas têm tido nas- últimas décadas um crescimento e 
uma expansão notáveis, que, contudo, nem sempre foram acompanhados da 
construção das respectivas infra-estruturas básicas. O problema agudiza-se quando se 
trata de espaços rurais de povoamento disperso que foram invadidos caoticamente pela 
construção urbanizante, antes do estabelecimento das actuais regras de ordenamento 
do território. No mundo de hoje não basta crescer; é imperioso conservar e melhorar a 
qualidade, especialmente a qualidade de vida. 

Os títulos honoríficos devem traduzir factos qualitativamente significativos. Qra, 
os títulos de cidade e vila não são mais do que meras designações de grandeza, 
concedidos pelo poder político, baseados na dimensão, em certos casos talvez mal 
calculada, e na existência de alguns serviços que representam, sem dúvida, sinais de 
desenvolvimento, mas não contemplam critérios relacionados com o ordenamento da 
planta urbana, as condições ambientais e a qualidade de vida. Aliás, se há grande 
acumulação de população têm necessariamente de surgir esses serviços. Q problema é 
saber se eles representam efectívo desenvolvimento ou apenas crescimento. Assim, 
essas designações funcionam, em muitos casos, apenas como meras benesses da 
classe política, uma vez que nada significam em termos administrativos funcionais, 

O facto de uma povoação ser vila ou cidade não implica que ela tenha qualquer 
organização de tipo administrativo próprio e autónomo. Cito, a título de exemplo, o 
caso de Castelo da Maia, lugar com grande significado histórico que foi sede do antigo 
concelho da Maia - as Terras da Maia - e do actual município da Maia até 1902. Esta 
vila tem o seu espaço urbano distribuído por três freguesias, cada uma das quais 
continua a administrar autonomamente a sua parte territorial. A geografia e a história 
conferiram-lhe uma unidade que as antiquíssimas divisões administrativas teimam em 
separar. 

Em Portugal, existem neste momento 1 17 cidades e 480 vilas, entre as quais 1 3 
cidades e 279 vilas não são sedes municipais. Em meu entender, às vilas e cidades 
deveria corresponder um estatuto socio-administratívo específico, que, pelo menos no 
das cidades, deveria coincidir com o efectivo exercício do poder municipal 

A cidade é um centro urbano de alguma grandeza que, independenteménte da sua 
dimensão, ocupa um lugar hierárquico superior na rede de povoações que estruturam a 
vida e as activiades económico-sociais, culturais e políticas da área geográfica em que 
se integram. Deste pressuposto resultaria com maior propriedade a atribuição da 
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categoria de cidade a todas as sedes de município do que a alguns macrodormitórios 
das grandes conurbações urbanas. 

Todavia, ao reconhecer que determinada povoação é, de facto r uma cidade., temos 
de admitir que a respectiva população está apta a gerir os seus destinos a nívei tocai. 
Por isso, a primeira afirmação dessa realidade e a manifestação de uma verdadeira 
cidadania deveriam ser acompanhadas de uma efectiva autonomia local, traduzida na 
constituição do respectivo município. Numa época em que os políticos tanto falam da 
necessidade de aproximar o poder dos cidadãos, não faz sentido a criação de cidades 
que não sejam simultaneamente instituídas como municípios. 

À festiva criação de tantas vilas e cidades deveria sobrepor-se uma criteriosa 
reflexão sobre os limites territoriais de muitas das nossas freguesias e concelhos, 
limites esses que remontam à era medieval e estão cada vez mais desajustados da 
realidade geográfica actuai. 

No Noroeste, de povoamento acentuadamente disperso, as confusões são muito 
grandes. É difícil determinar os limites reais de uma povoação. À volta dos núcleos 
principais espalha-se uma teia r mais ou menos densa, de construções habitacionais e 
fabris que r beneficiando da intensa rede de caminhos rurais mais ou menos 
melhorados, se insinua de forma muito descontinua e desorganizada no primitivo 
cadastro rural. Assim, muitas áreas urbanas foram crescendo por alargamento 
desordenado, albergando uma população predominantemente de feição urbana, 
inserida num fundo de povoamento rural disperso, tradicional sustentáculo de uma 
actividade económica que, embora ocupando um espaço que predomina em área, perde 
peso como sector activo da população residente. 

Se, por um lado, se torna fácil contar a população existente dentro dos limites de 
qualquer município ou freguesia, o mesmo pode nâo suceder quanto à avaliação 
correcta da população de muitas povoações portuguesas - aldeias, vilas ou cidades - 
com contornos mal expressos na paisagem, especíaímente em áreas de dispersão do 
povoamento. 

O crescimento das povoações é um fenómeno vivo que não se circunscreve a 
extremas territoriais das circunscrições administrativas tradicionais. Os aglomerados 
populacionais crescem, alargam o seu território, abraçam e anexam outros mais 
pequenos, avançam sem qualquer embaraço para além dos limites administrativos. 
Consequentemente, na contabilização da respectiva população, para ser feita com rigor, 
tem que se ter em conta a definição dos respectivos limites e áreas de expansão que. a 
existirem com definição legal, constam dos planos dírectores municipais. Em muitos 
casos a povoação real é dividida e espartilhada por limites administrativos. Tenha-se 
presente o caso da verdadeira cidade de Sâo João da Madeira, espartilhada pela 
fronteira municipal, que de há muito ultrapassou. A sua mancha urbana é muito mais 
extensa que a "cidade legal". 

As diversas povoações, nomeadamente as cidades e vilas, apresentam 
características distintas, desde a extensão territorial e a respectiva população absoluta, 
a outras de carácter histórico, económico e social, nem sempre fáceis de traduzir 
quantitativamente. Por isso, tanto as comparações entre os diversos centros urbanos de 
um território qualquer como as tentativas de avaliar a evolução de cada um no tempo 
recorrem frequentemente aos valores da sua população absoluta. 
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Assim sendo, como proceder, à face dos dados disponíveis e publicados, para 
estabelecer a hierarquia de diversos centros urbanos, baseada na sua população 
absoluta? 

Como se sabe. o Instituto Nacional de Estatística (INE) fornece os dados da 
distribuição territorial da população, segundo as respectivas circunscrições 
administrativas: freguesias e concelhos, agrupados tradicionaimente em distritos ou, 
mats recentemente, em divisões estatísticas designadas por NUT. 

Simultaneamente, em alguns recenseamentos antigos (1911 e 1940) e 
regularmente nos mais recentes, desde 1960, essa instituição levou o apuramento dos 
dados a um nível de desagregação mais elementar e apresentou também a população 
por lugares. Porém, a experiência de manuseamento dos dados publicados e da sua 
interpretação espacial levaram-me a considerar que nem sempre o conceito de lugar 
terá sido entendido e aplicado da mesma maneira. Tive jã ocasião de apresentar, 
noutros trabalhos, exemplos concretos da variação espacial e temporal do âmbito 
territorial atribuído a certos lugares. 

Outra questão em aberto é o da terminologia adoptada. Os dados publicados 
amalgamam numa mesma designação - lugar - simples lugares rurais de poucas 
dezenas de habitantes, partes de povoações e povoações de qualquer dimensão 
incluindo as grandes cidades. Porto e Lisboa aparecem como lugares, tal como 
acontece com a Rua Dr. Adelino Príncipe (131 habitantes em 1991}, uma das artérias da 
cidade de Marco de Canaveses, considerada como vários outros em separado, 
relativamente ao lugar de Marco de Canaveses (270 habitantes), ou ainda com a 
pequena povoação de Yeral (78 habitantes) na freguesia de Fiães do Tâmega, concelho 
de Boticas 

É curioso salientar que a primeira tentativa de análise censitária da população 
com um nível de desagregação inferior ao da freguesia (1911) não utilizou o termo 
lugar; os seus organizadores preferiram especificamente considerar a povoação como 
elemento base da organização espacial do povoamento. E são as povoações, e não os 
lugares, que interessa contabilizar. Ou melhor, é imperioso separar os dois conceitos. 
Com a divisão das freguesias em secções e subsecções, procedimento adoptado no 
Censo de 1991, esta distinção torna-se exequível, A lista a publicar seria, assim, muito 
mais curta, sem prejuízo do conhecimento pormenorizado da dimensão dos lugares que 
compõem as diversas povoações através dos dados disponíveis não publicados. 

Nas circunstâncias actuais, o utilizador directo da informação censitária, aquele 
que não está familiarizado com estes problemas e, sobretudo, pretende .obter 
imediatamente dados íinais, tem muita dificuldade em comparar valores obtidos 
segundo critérios que variaram no espaço e no tempo. É o caso, por exemplo, da 
população dos centros urbanos. 

O estabelecimento de uma hierarquia populacional dos centros urbanos 
portugueses a partir dos recenseamentos da população é uma tarefa inglória Há. pelo 
menos duas cidades (Trofa e Rio Tinto) e duas vilas (Vila Praia de Âncora e Carvalhos) 
cujo nome nem sequer é mencionado na lista dos lugares 

Quanto a Vila Praia de Âncora, o problema é muito fácil de resolver A freguesia 
aparece, e muito bem. visto que se trata de um apuramento por lugares, subdividida 
nos diversos lugares que a constituem. Se tiver presente que esta vila foi criada com o 
âmbito territorial da freguesia (Lei 161ó r de 1924), basta consultar o respectivo quadro 
para se ficara saber que tinha 4020 habitantes em 3991. 
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Em Rio Tinto, o apuramento também foi feito por lugares. Porém, a área urbana 
estende-se, embora de forma heterogénea e irregular, por toda a freguesia. Assim, 
embora por razão distinta da de Vila Praia de Âncora, também a população pode ser 
considerada equivalente à da freguesia (40907 habitantes em 1991). 

No caso de Carvalhos, a solução só é possível através de um trabalho de campo 
minucioso. A freguesia de Pedroso, no conceího de Vila Nová de Gaia, extensa e 
muito povoada, é constituída por várias povoações de razoável dimensão, de entre as 
quais se destaca a de Carvalhos, no extremo da freguesia. A esta povoação foi 
concedido o título de vila em 1988 e o mesmo aconteceu á sede da freguesia no ano 
seguinte. Por qualquer razão que não se entende, o censo de 1991 pôs de lado o 
habitual apuramento dos diversos lugares da freguesia para apresentar um único 
lugar, o de Pedroso, com uma população igual ao da totalidade da freguesia. Ao 
aprofundar o assunto, deparei com uma insólita realidade: tinha sido atribuída a 
designação de Pedroso, e o respectivo código numérico, a todas as subsecções da 
freguesia. Assim, o computador, que ainda não faz a interpretação geográfica do 
espaço, fundiu num único lugar as vilas de Carvalhos e Pedroso e os restantes lugares 
da freguesia. Neste caso apenas dispomos da população da freguesia. A sua divisão 
em povoações ou lugares foi escamoteada, 

A Trofa é uma cidade que se estende por duas freguesias (São Martin ho e Santiago 
de Bougado), em que a área urbana corresponde ã quase totalidade das zonas 
construídas. O núcleo urbano principal situa-se na freguesia de São Martinho de 
Bougado, onde aparece com a designação de São Martinho. e alberga 98% da sua 
população. Em Santiago, são já referidos vários lugares dos quais os mais populosos 
também fazem parte do centro urbano. Por isso, a soma das populações das duas 
freguesias (17881 habitantes em 1991) deve aproximar-se, muito embora por excesso, 
da população reaf da cidade. 

Muitos dos centros urbanos mencionados aparecem como lugar e não como 
povoação e, por isso, com valores de população muito inferior ao real. £ o que 
acontece, por exemplo, com Marco de Canaveses e Valongo. A elaboração de uma lista 
hierárquica dos centros urbanos portugueses de acordo com a sua população carece, 
pois, de redobrados cuidados. 

Para simplificar, a análise que se vai seguir, limitar-se-á às cidades da Região 
Norte. Nela está integrado o Noroeste, a mais característica área de povoamento 
disperso, aquela em que existem as maiores dificuldades em fazer uma leitura espacial 
das diferentes unidades de povoamento. Apoiada numa vasta teia de vias de circulação 
e caminhos rurais surge uma miríade de núcleos de povoamento, desde os simples 
casais aos povoados mais densos, que desafiam todas as tentativas teóricas de definir 
com exactidão os conceitos de íugar, povoação e aglomerado populacional 

Começarei por uma leitura directa e simples do Censo de 199 3 (quadro 1). Neste 
quadro, apesar de se dispor já de resultados definitivos, utilizo os resultados dos 
apuramentos provisórios por serem os únicos que foram publicados a nível de lugar e, 
portanto, os que mais facilmente são manuseados pelo público. Nele se pode ver que. 
da leitura directa dos números publicados, resulta que a população das cidades do 
Norte de Portugal oscila entre os 310 637 habitantes do Porto e os de cidades 
aparentemente muito pequenas, como Valongo (Ó20 habitantes) ou Marco de 
Canaveses (270 habitantes), o que é, no mínimo, um resultado bizarro. 
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Quadro l - Hierarquia das cidades da Região Norte em 1991 
(segundo o apuramento por lugares) 


CIDADES 

População do lugar 
1991 

CIDADES 

População do lugar 
1991 

] 

Porto 

310(537 

21 

Mirandela 

8247 

2 

Braga 

90535 

22 

Amarante 

7639 

3 

Vila Nova de Gaia 

67992 

23 

Vila Nova de Famalícãc 

7380 

4 

Guimarães 

48164 

24 

Penafie! 

6886 

5 

Matosinhos 

29704 

25 

ERMESINDE 

561 7 

6 

Maia 

24646 

26; 

Peso da Régua 

5424 

7 

Povoa de Varzim 

23538 

27 

Paredes 

4775 

8 

Vila do Conde 

21755 

28’ 

Barcelos 

4ÓÓ4 

9 

Gondotuar 

20454 

29 

Esposende 

2738 

10 

São João da Madeira 

18262 

30 

Vizela 

2.73Ó 

11 

Bragança 

16554 

31 

Vila Nova de Foz Côa 

2484 

12 

Vila Real 

15480 

32 

Felgueiras 

1797 

13 

Santo Ti rs o 

12831 

33 

Miranda do Douro 

1547 1 

1.4 

Espinho 

12350 

34 

Paços de Ferreira 

1:5! 4 

15 

Chaves 

11994 

35 

LIXA 

1170 

16 

Fafe 

11514 

36 

Vale de Cambra 

1149 

17 

Lamego 

951 1 

37 

Va longo 

620 

18 

Oliveira de Azemeis 

9283 

38 

Marco de Canaveses 

270 

19 

Viana do Castelo 

8779 

39 

RED TiNTO 


20 

Santa Maria da Feira 

8420 

40 

TRQFA 

— 


Fonte: INE. Censo de 1991 


Ao analisar o significado espacial dos valores apresentados,, constata-se que os 
diversos lugares" considerados correspondem a vários tipos de situações. 

í - No Porto, a área urbana corresponde à totalidade do concelho: a população da 
cidade é, pois, igual ã do município 

2 - Em Guimarães e Braga, como em muitas outras cidades antigas, a área urbana 
expandiu-se forte mente para fora das freguesias que formavam o seu núcleo tradicional. 
A execução do recenseamento teve em conta esta realidade. Em Guimarães, por 
exemplo, foi considerada uma área urbana distribuída por 20 freguesias, umas na 
totalidade, outras parcialmente (quadro 2). Procedimento idêntico foi seguido para 
Chaves e Vila Nova de Famalidao. 

3 - Em Amarante, Bragança, Lamego, Lixa, ViJa Real, Viana do Castelo e Vizela 
foram apenas consideradas, no todo ou em parte, as freguesias tradicionais. Em alguns 
casos ficaram esquecidas importantes áreas de expansão urbana para as freguesias 
limítrofes como, por exemplo, a parte da cidade de Amarante situada na freguesia de 
Telões. 

4 - Na Maia,, a cidade foi identificada com a totalidade das freguesias de Gueifães, 
Maia e Vermoim, tratamento este que me parece demasiado abrangente, pelo menos 
cm confronto com o que foi dado à grande maioria das restantes povoações da região. 
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Quadro 2 - Distribuição pot freguesias da população de Guimarães 
(percentagem do total de cada freguesias) 


Freguesias 

Populaçao da Cidade j 

Habitantes 

(%) 

Guimarães - Oliveira do Castelo 

3887 

100 

Guimarães - São Paio 

2921 

100 

Guimarães - São Sebastião 

nm 

100 

Candoso (Santiago) 

1232 

! 00 

CreixomiE 

7088 

100 

Mascotelos 

10% 

100 

Azarem 

947 i 

97 54 

Urgezes 

4608 

95 04 

Costa 

2570 

90.94 

Selho (São lorge) 

3640 

87.14 

São Marti nho (Candoso) 

1360 

79.72 

Selho (São Cristóvão) 

1427 

67.57 

Fe rm entoes 

1814 

55.49 

Mesâo Frio 

1596 

52.2Ó 

Polvoreira 

1844 

51.12 

Pencelo 

523 

38.65 

Silvares 

402 

17. 03 

Gondar 

325 

12.88 

São Lourenço (Selho) 

82 

6.45 

Aldâo 

0 

0 

TOTAL 

48! 64 



Ponte: INE, Censo de 1991 


5 - Para muitas outras cidades a área urbana foi identificada com a totalidade da 
freguesia do mesmo nome, o que nem sempre corresponde à realidade. Também aqui,, 
há muitos casos de expansão para além dos limites administrativos. 

6 “A solução apresentada para Barcelos em 1991, idêntica à anterior, parece 
muito redutora. Esta cidade ultrapassa em muito o território da freguesia de Barcelos e 
engloba também áreas que pertencem às suas limítrofes. Destaco apenas o importante 
bairro, relativamente central e bem integrado no tecido urbano em que se situa uma 
das escolas secundárias, que se localiza já em plena freguesia de Arcozelo. Este 
tratamento está em desacordo com o que lhe foi dado em recenseamentos anteriores 
(quadro 3). )á no de 1960 se considerava o "lugar" de Barcelos abrangendo várias 
freguesias. 

7 - Em alguns casos, houve o cuidado de separar a população da cidade 
propriamente dita da da área rurai da freguesia, como acontece com Mitandeia. Oliveira 
de Azeméis, Paredes ou Penafíel. 
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Quadro 3 - O JJ lugar” / cidade de Barcelos nos últimos censos 


Freguesia 

1960 

1970 

[981 

1991 

Ar cozei o 

540 

1636 

5249 


BarceUnUos 

1697 

USÓ 

1282 


Barcelos 

5420 

4084 

3807 

437 1 

Tamet - Sao Veríssimo 

254 




Vila Boa 

464 


41 


Vila Rrescaínha - São Martinho 

644 




TOTAL 

9019 

6906 

10379 

4371 


Fonte INE 


8 - Surgem também as freguesias em que foi feito um apuramento 
verdadeiramente por lugares. Nestes casos, a população apresentada pertence apenas 
ao núcleo central da cidade - ao lugar que lhe deu o nome. É o que acontece, entre 
outras, com Ennesmde, Fagueiras, Marco de Canaveses. Paços de Ferreira e Vaiongo, 
Daí os valores irrisórios atribuídos a Marco de Canaveses e Valongo (quadro 1 ) E o pior 
é que são estes números que depois aparecem citados em publicações de informação 
(0 geral. 

9 - Ainda no que se refere às freguesias em que foi feito um verdadeiro 
apuramento por lugares, é necessário destacar o caso em que nenhum deles tem a 
mesma designação da povoação que os engloba. Nestes casos, essa povoação nem 
sequer consta da lista dos lugares. É o que acontece com os já citados exemplos de Vila 
Praia de Âncora e das cidades de Trofa e Rio Tinto. 

As tipologias descritas podem ser observadas de uma forma sintética e global num 
quadro que resume a população atribuída no Censo de 1991 a cada "lugarVcidade.. o 
número de freguesias consideradas e a percentagem da população referida em relação 
ao total das freguesias {quadro 4). 

A fim de estabelecer uma hierarquia mais conforme com a realidade, e usando 
apenas os dados publicados, seguirei o único processo possível, generalizar os 
procedimentos descritos em. 4 e 5 e considerar a população global da freguesia ou 
freguesias que constituem a cidade (quadro 5). A seria ção é bastante diferente e, se 
bem que peque por excesso, deve aproximar-se muito mais da realidade. 

Para obter um resultado mais completo e fiável, seria necessário um trabalho de 
campo exaustivo, com identificação dos diversos lugares (ou subsecções das freguesias, 
em 1991) que compõem cada cidade e calcular o somatório das suas populações. Este 
processo, longo e demorado, apenas fácil em casos pontuais, não está ao alcance dos 
utilizadores generaiistas. 
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Quadro 4- Número de freguesias incluídas nas cidades da Região Norte ( 1991 ) 
(Percentagem da população do lugarVcidade na totalidade das freguesias) 


CIDADES / Lugares 

População 

Freguesias consideradas | 

Populaçao 

1991 

na totalidade 

pardalmente 

TOTAL 

do lugar % 

Amarante 

7639 

2 

1 

3 

93 35 

Barcelos 

4664 

) 


1 

100 

Bragança 

90535 

13 

10 

23 

95.05 

Braga 

Í6554 


2 

2 

97 58 

Chaves 

\m\ 

2 

4 

6 


ERMESINDE 

5617 


i 

) 

16.37 

Espinho 

12350 

1 


1 

100 

Esposende 

2738 

1 


1 

100 

Fafe 

1 1514 

1 


I 

100 

Felgueiras 

1797 


I 

I 

26.49 

Gondomar 

20454 

1 


1 

100 

Guimarães 

48164 

6 

14 

20 

77.5 

La m ego 

9511 

1 

1 

2 

96,26 

LIXA 

! 170 


2 

2 

22.87 

Maia 

24646 

3 


3 

100 

Marco de Canavezes 

270 


1 

1 

9.63 

Matosinhos 

29704 

1 


1 

100 

Miranda do Douro 

1547 


3 

1 

82.51 

Mirandela 

8247 


i 

1 

96,4 

Oliveira de Azeméis 

9283 


] 

1 

95. 26 

Paços de Ferreira 

1514 


1 

1 

35.51 

Paredes 

4775 


1 

1 

92.79 

Pen afiei 

Ó88Ó 


1 

1 

92.62 

Peso da Régua 

5424 

1 


1 

100 

Porto 

3 1 0Ó37 

15 


15 

100 

Póvoa de Varzim 

23538 

\ 


1 

100 

RIO TINTO 
Santa Maria da Feira 

8420 

\ 


1 

100 

Santo Tirso 

12831 


í 

1 

95 0i 

São foão da Madeira 

I82Ó2 

3 


1 

100 

TROFA 

Vale de Cambra 

1149 


1 

1 

31 43 

Valongo 

620 


1 

1 

4.75 

Viana do Castelo 

8779 


2 

2 

57 33 

Vila do Conde 

21755 

1 


1 

mo 

Vila Nova de Famalicão 

7380 

1 

2 

3 

53.39 

Vila Nova de Foz Côa 

2484 


3 

1 

86 37 

Vila Nova de Gaia 

67992 

3 


3 

mo 

Vila Real 

15480 

3 


3 

100 

Vizela 

2736 


2 

2 

29.64 


Fonte; INF 
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A corvdutr, convém notar que nem sempre é possível utilizar os dados da 
população por lugares de uma forma directa e, muito menos, para estabelecer 
hierarquias populacionais, sem primeiro os submeter a uma análise criteriosa da 
respectiva realidade espadai. Se as disparidades são visíveis e. por vezes, gritantes no 
plano dos grandes centros urbanos, as complicações mais graves e imperceptíveis 
surgem geraímente ao nível das pequenas e médias povoações. 

Torna-se, pois, desejável uma revisão da metodologia de apuramento de dados e a 
definição dara dos conceitos de lugar , povoação e agregado populacional que não podem ser 
identificados, pois traduzem três níveis distintos da hierarquia de centos populacionais. 

Uma revisão cuidada da nomenclatura toponímica atribuída às diversas secções e 
subsecções da base cartográfica dos censos, tendo por objectivo definir mais 
criteriosamente as povoações, poderia contribuir em muito para um melhor 
aproveitamento, por parte dos utilizadores, do grande acervo de informação que os 
recenseamentos da população recolhem e para uma análise mais rigorosa da 
distribuição espacial da população. 
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Quadro 5 - Hierarquia das cidades da Região Norte em 1991 
(segundo as freguesias que as constituem) 


CIDADES / Lugares 

População 
do Lugar 
1991 

Freguesias 

n° 

População 
total das 
freguesias 

1 ! 

Porto 

3 í 0637 

15 

302472 

2 

Braga 

90535 

23 

91005 

3 

Vila Nova de Gaia 

67992 

3 

685ÓÓ 

4 

Guimarães 

48 1 64 

20 

61450 

5 

RIO TINTO 



I 

40907 

6 

ERMESINDE 

5617 

1 

34415 

7 

Matosinhos 

29704 

1 

29798 

8 

Maia 

25646 

3 

25885 

9 

Póvoa de Varzim 

23538 

1 

2385! 

10 

Gondomar 

20454 

1 

20622 

1! 

Vila do Conde 

21755 

1 

19990 

12 

São joio da Madeira 

18262 

1 

18452 

13 

TROFA 



2 

17881 

14 

Bragança 

16554 

2 

16079 

15 

Viana do Castelo 

8779 

2 

15562 

16 

Vila Real 

15840 

3 

13809 

17 

Vila Nova de Famalicão 

7380 

3 

13580 

18 

Va longo 

620 

1 

13103 

19 

Santo Tirso 

12831 

1 

12996 

20 

Espinho 

1 2350 

1 

11888 

21 

Fafe 

11514 

1 

11584 

22 

Chaves 

1 1994 

6 

11453 

23 

Lamego 

951! 

2 

10630 

24 ' 

Oliveira de Azemeis 

9283 

1 

9679 

25 

Vizela 

9283 

I 

9679 

: 26 

Amarante 

7639 

3 

8289 

27 

Santa Maria da Feira 

8420 

1 

823! 

28 

Mirandela 

8247 

1 

8189 

29 

Penafiel 

6886 

1 

7446 

30 

Felgueiras 

1797 

1 

6835 

31 

Marco de Canavezes 

270 

I 

6641 

32 

Peso da Régua 

5424 

1 

5249 

33 í 

Paredes 

47745 

1 

5123 

: 34 

LIXA 

1170 

2 

5097 

35 

Barcelos 

4664 

I 

4371 

36 

Paços de Ferreira 

1514 

I 

4320 

37 

Vale de Cambra 

1149 

1 

3652 

38 

Vila Nova de Foz Côa 

2484 

1 

2974 

39 

Esposende 

2738 

1 

2789 

40 

Miranda do Douro 

1547 

I 

1950 


Fonte: INE 


14 




A VILA RÚSTICA DE DEAO, EM 1284 


fosé MARQUES * 


L INTRODUÇÃO 

A ruralidade, encarada sob diversos ângulos, foi um dos temas a que o nosso 
homenageado, saudoso Professor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, que tão bem 
conhecia o País e, sobretudo, o Entre Douro e Minho, dedicou alguns do seus trabalhos, 
verdadeira mente inovadores, valendo a pena recordar Romanização das Terras da Mata, O 
áocameukt 13 dos «Diplomata tl C fiariam e Ainda a doçura ente XIII dos «.Diplomata et Charlai, A 
Paróquia e o seu Território , Importância do Regadio no Entre- Dowro-tf-M mftd nos séculos XII e XIII, 
etc., estudos com os quais o título em epígrafe tem uma dara afinidade. 

Depois de outros terem já dissertado com grande rigor sobre o conceito de Wllfl nas 
épocas romana e medieval 1 , poderá parecer estranho — se não mesmo provocador — 
falar de mia rústica em relação ao último quartel do século Xlll, cumprindo, por isso, 
esclarecer que aí reside o motivo desta opção, pela oportunidade que oferece de revelar 
a estrutura fundiária desta nía e até a mobilidade a que estiveram sujeitos alguns dos 
seus moradores. 

A fonte que inspirou este título e nos vai conduzir na elaboração deste breve 
estudo surgiu no contexto da organização da póvoa de Caminha, consolidada na 
sequência da outorga do foral por D. Dinis, em Julho de 1284, a quantos residissem 
dentro dos limites do concelho, então aí estrategicamente criado, para, além de outros 
objectivos, controlar a foz do Minho. Dentro dos limites propostos ao R ei Lavrador e por 
ele aceites para esta póvoa e concelho estavam situadas diversas propriedades 
pertencentes a instituições eclesiásticas tradicionalmente isentas, portuguesas e 
galegas, e a alguns infanções residentes além Minho, que poderiam vir a ser outros 
tantos focos de tensões com os vizinhos, situações que o monarca pretendia evitar 
liminarmente. Concretizando este projecto destinado a afirmar-se como Única entidade 
a superintender na vida deste município, D. Dinis constituía-se como garantia de defesa 
dos munícipes do novo concelho. Nesse sentido, apoderou-se de todos os bens 
pertencentes às referidas instituições e integrou-os no município, compensando 
devidamente os seus antigos titulares com bens e direitos reguengos, equivalentes 
àqueles de que se tinha apropriado. Para o efeito, incumbiu Paio Eanes, povoador do 
Rei, que terminou o seu curriculum de povoador, em Caminha, e o clérigo Estêvão 
Esteves de procederem à avaliação dos bens apropriados e definirem as propriedades 
régias a dar em troca a cada um dos titulares dos bens integrados neste novo concelho. 

Foi neste contexto que os mencionados funcionários régios, em 2 de Setembro de 
1284, se deslocaram a S. Pedro de Deão, onde procederam à inquirição de que nos 
vamos servir, animados do principal objectivo de conhecerem as propriedades 
reguengas, sitas nas proximidades de outros bens dos titulares das terras integradas 
por D Dinis no concelho de Caminha. A minúcia do inquérito aqui realizado não difere 
do estilo seguido noutras localidades do Entre Minho e Lima, havendo, no entanto, a 
registar que o resultado desta inquirição constitui uma descrição notável da estrutura 
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agrária desta freguesia e vila rústica de Deão, sita no actua! concelho de Viana do 
Castelo. 

Embora a nossa intenção seja analisar e dar a conhecer esta vila rústica , a que já 
nos referimos no Simpósio realizado ern Caminha, em 1984, e chamar a- atenção para a 
sobrevivência da designação de vila, oportunamente então registada, impõe-se observar 
que os termos aldeia e igreja figuram igualmente neste documento, numa clara 
manifestação de convivência de fenómenos de natureza institucional, sócio-económica 
e linguística, que não podemos deixar de assinalar, até porque, de algum modo, 
contradiz a pretensa linearidade semântica diacrónica subjacente ao termo vüa. 

2. VILA, ALDEIA E IGREJA 

A fim de esclarecermos o que acabamos de escrever, urge recordar, de forma 
sintética, o conteúdo dos vocábulos vila r aldeia e igreja, presentes no documento que, 
agora, nos ocupa. 

Sobre o termo wíta, Frei joaquim de Santa Rosa de Viterbo traçou uma súmula das 
várias acepções em que podia ser lomado nos períodos romano e medieval. Assim, 
partindo da definição clássica de Calepino, que por villà entendia a casa construída m 
campo a fim de o ruítivar, recolher os frutos ou também para aí habitar, acrescenta que, segundo 
Columela, a vila romana dívidia-se em três partes: urbana, rústica e fruluaria , 
correspondendo a primeira à residência do senhor, a segunda à do colono e sua família 
e a terceira à adega e celeiro" Segundo estes autores, ao conceito de viila está 
essencial mente presente a ideia de uma casa ou construção, qualquer que fosse a sua 
fínaiidaede. No decurso dos séculos, a palavra vida assumiu gradua (mente o significado 
de espaço, território de relativa extensão, suficiente para acolher um ou mais vici , isto é r 
aldeias, sendo, por isso, nítida a distinção entre estes dois conceitos. A título de 
exemplo, bastará recordar que. em 919, Gundesindo doou ao mosteiro de Lorvão a terça 
parte da viíia ügundelini vá paiatiü lerüa integra per omnes suos términos antiqms et cum suos vicos et 
suos viiíares», sendo incontestável que jã se estava muito longe do primitivo conceito de 
vilfa como casa, predominando a noção de espaço cultivado e de bravio, pontuado peias 
casas dos seus moradores, reunidas em aldeias ou num sistema de povoamento 
disperso 3 

Apesar do esclarecimento sumário constante das linhas precedentes, é necessário 
referir que, desde meados do século XI, em alguns forais a palavra viíífl passou a 
significar também « uma determinada povoação que se rege a st mesma., com direitos e deveres 
próprios entre os s eus moradores epara com o senhorio da terral. Ao longo dos séculos Xil e XIII, 
este significado tornou-se predominante, motivo pelo qual consideramos oportuno 
revelar que, em 1284. ainda sobrevivia na terminologia dos oficiais dionisinos a 
dimensão espacial deste vocábulo, que aqui convive com o de aldeia , utilizado para 
designar a paróquia, na totalidade do seu espaço, aliás, coincidente com o da própria 
vila rústica de Deão. Na verdade, as testemunhas luradas, maioritariamente oriundas de 
Deão, e as três procedentes de Deucriste, disseram todas aque a meyadade da aldeya de 
Üaijam com todas sas pertenças a monte e a fonte he dei Reyv, acrescentando mais à frente &que a 
eygreja de Dayam que est dá Rcy ioda e ha d'aver as dyzymas de toda a vy\\a de Dayam», Como 
decorre do teor do documento em análise podemos falar de vila rústica, num sentido 
muito diferente do significado que lhe atribuía Columela — casa do colono — mas no 
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de território integrado pelos casais ou propriedades nísliois, no sentido que boje lhe 
atribui mos, composta por áreas de cultivo, de pastos e de maninhos 

De acordo com estas citações do documento em estudo, verifica-se que os termos 
aldey a e vyl\a referem-se à mesma realidade espacial, embora aldeya conote 
preferencialmente a vertente habitacional aí existente, que a aproxima mais do 
conteúdo subjacente ao conceito de paróquia. Como igreja ou paróquia, Deão 
documenta-se já no último quartel do século XE. pois figura no conhecido censual do 
Bispo D. Pedro ( 1085 - 1089 }, donde consta que estava taxada no pagamento de um 
jantar, e aparece também como paróquia nas inquirições de 1220 . nas de 1258 e na 
tributação das igrejas de 1320 , que a onerou no pagamento de oitenta libras, sabendo- 
se que, em í 37 1 . devia pagar sete libras e dez soldos, 5 

É sabido que muitas paróquias medievais derivaram de antigas vilas dos séculos 
ÍX e X, e embora Avelino de lesus da Costa não a tenha incluído no inventário daquelas 
que comprovadamente tiveram tal origem*, podemos agora, atribuir-lha, a posteriori, de 
acordo com as repetidas afirmações do documento referido. 


3, A INQUIRIÇÃO 

Conforme dissemos, esta e outras inquirições feitas in íoco pelos mencionados 
Estêvão Lourenço e Paio Eanes, respectivamente, clérigo e povoador do Rei, em 
Caminha, destinavam-se a proceder à compensação dos proprietários dos bens 
apropriados para este concelho da foz do Minho, dando-lhes para o efeito bens 
reguengos situados junto ou relativamente próximo de outras propriedades dás 
instituições e de outros titulares atingidos pela decisão régia de neutralizar a sua 
influência dentro deste novo município. 

Para vermos a complexidade desta operação compensatória, que podemos 
acompanhar, desde 2 de Setembro de 1284 ate 1 1 de Fevereiro do ano seguinte, convirá 
recordar que efes tinham de resolver os casos de esbulho, feitos às Sés de Braga e Tui. 
aos Mosteiros de S. Romão do Neiva, S. Salvador da Torre, S. Fins de Friestas, S. 
Cláudio de Nogueira e de Santo André de Palme, à Ordem do Hospital na comenda de 
Távora. às igrejas de S. Salvador de Bulhente, S. Pedro de Varais e ainda a D. Martim 
An es do Vinhal e seus filhos, a Rodrigo de Jolda e Lopo Afonso, infançoes da Galiza, 
sem esquecermos Martim Vaz Vasquinho e Maria Fernandes com os filhos que ela teve 
de João Garcia de Morim, acção que, no seu conjunto, implicava também uma certa 
diplomacia para não suscitar atritos desnecessários, especialmente com as instituições 
eclesiásticas, 

O documento que estamos a estudar é também cronologicamente o primeiro de 
um conjunto de doze. que nos permitem conhecer as diligências feitas em ordem a 
normalizar a perturbação inerente à reorganização da póvoa e concelho de Caminha, 
que brevemente publicaremos. 


3.1, Demarcação e estrutura 

Chegados a S. Pedro de Deão, os dois oficiais régios procuraram rodear-se de urn 
conjunto de treze pessoas, reputadas idóneas e conhecedoras da realidade que eles 
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pretendiam apurar, sendo dez moradores em Deão e três em S. Matnede de Deucriste, 
que logg ajuramentaram aos Santos Evangelhos, admitindo-os, assim, como 
testemunhas ou informadores furados, que teriam um papel decisivo em todo este 
processo. Não dispomos de dados biográficos de cada um deJes, sabendo-se, contudo, 
que dez moravam em Deão, aparecendo à cabeça desta pequena lista joão Martins, juiz 
de Geraz r seguido de Martim Peres da Cal , ex-juiz de Geraz 7 , e que os outros três eram de 
Deucriste, aparecendo em primeiro lugar o pároco (preíatws), Martim Peres. 

Uma vez assim assessorados, era verdadeiramente prioritário apurar quais eram os 
limites ou a demarcação desta vila, também designada aldeia, tendo-nos deixado a 
seguinte descrição, sensivelmente coincidente com os limites da paróquia actual: - « E 
disserom que D aym parte com Doudmsti como começa per o marco que chamam das Lousas e des hy 
a a alagoa do S overeyro, e des hy aa mamoa que chaman de Vallença e des hy pello vai to que cham.am de 
\ohanne e des hy per cruzes que estam pello monte , as quae s fez Martim Annes quando fez estas divisões , 
e des hy ao rego da Rugtdoyra, e des hy veen se per essa agua.."' e parte com a aldeya de \araz e sal sé* 
do ryo o entra «a logar que chamam RaMio, o des hy vaay se como parte pello vallo com Ceguelhos e 
des hy pella do M ouro e des hy vaay se a Vigido e des hy vay se per antre o campo e lmselho lü e des hy 
aa Pedra F ecada e des hy aa Pedra Alfada que esí na divyl (sto) IJ e tem hum cruz em cyma de sy. E 
parte com Sisít? o des Ay veen se ao Porto de Sisfa e do Porto do Sísío como vay pella agua e dos hy ao 
marco da Veeyga. E ífesetom algüas das teslemuyas que o rio de Sisfo era mudado contra D ayam e 
perdia hy el R ey herdamento. E non leixam hy cortar os homems de Dayam no ameal delo ryo aalem; e 
desse marco da Veyga como vay aa vea de Umha e des hy pella vea e vay se ferir no marco primeyro das 
Lousas sobredktQ». 

É pelos depoimentos dos referidos jurados que podemos reconstituir a estrutura 
agrária desta vila rústica, de que conhecemos, apenas, vinte casais, devidamente 
especificados, tendo ficado omissa a referência ao número de casais existentes na 
quarta parte desta vi/a, pertencente à Sé de Braga. 

Metade desta viía pertencia ao monarca e era tradicionalmente constituída por 
doze casais, a que Martim Anes acrescentou um novo casal, integrado pelos 
herdamentos que traziam os mordomos, passando, por isso, a ser treze os casais 
pertencentes ao rei, nesta metade da vila rústica de Deão. A não ser os casais do Outeiro, 
de Lamas, os dois do Campo Redondo e o do Eirado, os restantes eram apenas 
conhecidos pelos nomes dos seus antigos moradores — D. «Eussença», Domingos 
Costa, Martim Glhudo, Pedro B ulugom, ]oão Novais, Martim Fagundes — p Domingos 
Fagundes, o que nos impede de sabermos onde estavam situados. 

A passagem de doze para treze casais régios ficou a dever-se à integração de terras 
até então sonegadas pelos mordomos de Deão e esta recuperação para o rei, deveria ter 
ocorrido havia mais de trinta anos, pois, nas inquirições de 1258 já se afirma que o 
monarca tem treze casais na sua metade da vila de Deão, facto corroborado ao 
exceptuar o rasai novo do pagamento de uma teiga de legumes, isto é, de favas ou de 
feijões, que os outros casais antigos lhe deviam pagar, anualmente, pelo São Miguel. 

Vamos prosseguir a exposição sobre a situação demográfica, as obrigações fiscais 
destes treze casais reguengos e os reflexos negativos da carga fiscal na vida destas sub- 
unidades agrárias, mas antes, para não se perder a visão de conjunto que desejamos 
transmitir desta vila rústica do último quartel do século XIII, impõe-se esclarecer que a 
outra metade desta grande unidade agrária pertencia a diversas instituições 
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eclesiásticas, sendo mínima a parte dos keráaáom ou homens livres, confinada apenas a 
um. casal. Pormenorizando esta ideia, devemos anotar, que metade da parte não 
reguenga, ou seja, um quarto da vila de Deão, pertencia à Sé de Braga, ignorando-se o 
número de casais que a integravam, mas quanto à outra quarta parte sabe-se que era 
constituída por sete casais, assim distribuídos: dois pertenciam ao Mosteiro beneditino 
de 5ão Româo do Neiva, três eram da Ordem do Hospital, um do Mosteiro de Palme, e 
apenas um era de herdadom. 

Em síntese, podemos afirmar que três quartas partes desta vila estavam divididas 
em vinte casais, treze pertencentes ao rei, sete aos supracitados titulares, ignorando-se 
quantos havia na quarta parte pertencente à Sé de Braga. Embora não se possa nem se 
pretenda fixar um número exacto de casais para a parte pertencente à Sé Primaz, dentro 
da lógica fria dos números conhecidos — treze para a metade reguenga desta vila e sete 
para uma quarta parte — não será ousadia admitir que a área da outra quarta parte - da 
Sé de Braga — teria seis ou sete casais, se é que eles tinham uma área sensivelmente 
aproximada. Nesta eventualidade, a vila rústica de Deão teria uns vinte e sete casais, 
sendo apenas um deles de herdadores. 

A ser válido este raciocínio, estaríamos perante casais com áreas muito 
aproximadas, embora saibamos quão equívoco é o termo casal sob o ponto de vista da 
extensão, pois, tanto pode designar uma unidade agrária com a superfície de menos de 
um hectar, como uma área com sete ou mais hectares 11 '. 

Face ao número aproximado de casais existente na vila de Deão e ao reconhecido 
equívoco quanto à extensão real e concreta, subjacente ao conceito de casal, acima 
evidenciado, parece-nos importante observar que, em relação ao termo vija referido sem 
quaisquer outras especificações — mas, com frequência, usado no sentido de vila rústica 
— normalmente, estamos também perante um equívoco semelhante àquele em que 
muitas vezes nos movemos, quando falamos de casais, pois fica em aberto o problema 
&à sua extensão, pelo duplo desconhecimento do número de casais que integravam 
cada uma e da extensão de cada casal. 

Um aspecto que é fundamentai em todo este processo é saber qual era o estado 
do povoamento destes casais, até porque um dos objectivos de D. Dinis era povoar 
convenientemente o território do Reino, podendo-se dizer que a situação sob este 
ponto de vista nos casais reguengos desta vila rústica de Deão era verdadeiramente 
lamentável, pois dos treze casais aí existentes somente três estavam povoados: o da 
Lama, em que morou Pedro Deão, aquele em que morava Domingos Martins e o do 
Meio (M eyogo) da VElla, atingindo o despovoamento mais de três quartas partes dos 
casais reguengos, que, segundo informa o documento em análise, ficaram ermos, 
embora alguns herdamentos continuassem a ser cultivados por moradores de aldeias 
vizinhas. 

Na base deste abandono radical dos casais do Rei estava a pressão fiscal a que 
estavam sujeitos os seus moradores, que não deixavam de confrontar a desvantagem 
em que se encontravam, face à isenção de que gozavam os moradores dos casais da Sé 
de Braga e da Ordem do Hospital e acabaram por abandonar aqueles em que viviam. 

Para. esta decisão dos moradores, além da obrigação que tinham de ir à anúduva, 
que implicava que cada um destes homens fosse trabalhar neste serviço durante seis 
semanas, contribuiu também muito o facto de o mordomo do rei, a título de 
aposentadoria, lhes tomar carne, palha, lenha, aumentar os foros, os obrigar a levar o 
pão ao prestameiro, e praticar outros abusos, de que eles se ressentiam. 
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Voltando aos casais reguengos desta vila de Deâo, convém ter presente que as 
informações sobre eJes são minuciosas, porque esse era precisamente o objectivo da 
inquirição., a fim de $e atingir o maior rigor possível no processo das compensações, 
então em curso, não estando na alçada dos oficiais régios avaliar os casais das 
instituições diocesanas e dos particulares. Neste contexto, ficamos a saber que destes 
treze casais reguengos eram considerados melhores os seguintes seis: o de Meio 
da Viia, os dois de Pieira, o de Lamas, em que morou D. Simão, aquele em que 
morava Pedro Deão e o casal de Campo Redondo, outrora habitado por João Pais, tendo 
ficado bem explícito que a diferença destes casais em relação aos outros era « per raiom 
cios corliwhaes é dasroteas que hu f ezevom os lavradores que hy morarom » 

Não obstante esta diferença entre casais, claramente expressa no documento em 
análise, sabemos que, no seu conjunto, esta vila — não estando claro se aqui se referia 
apenas à metade pertencente ao rei — poderia valer trinta moios pela medida de Ponte 
de Lima. equivalentes a 1320 alqueires, dado que o moio limiano era de sessenta e 
quatro alqueires'1 Mas se estes elementos nos oferecem a imagem de uma vila 
relativamente extensa para a nossa região e com um valor ou rendimento considerável, 
sabe-se que as suas potencialidades poderiam ser incrementadas se se procedesse à 
drenagem de uma parte, mediante a abertura de um valo que estava por abrir, 
encontrando-se, por isso, parcialmente numa situação idêntica à de algumas veigas 
actuais das margens do Lima. 

Estas perspectivas da sua valorização mediante os desejados trabalhos de 
drenagem, em 1284, estavam frustradas, face ao despovoamento forçado e estratégico, 
decidido pelos moradores de dez dos treze casais reguengos, o que equivale a dizer que 
o povoamento na metade reguenga desta viír? estava reduzido a menos de um quarto do 
número dos seus casais, podendo, mesmo, aíirmar-se que, em relação à totalidade 
desta vila rústica, admitindo que na outra metade não se verificavam idênticos factores 
de despovoamento, na melhor das hipóteses, o número de casais habitados não 
atingiria o nível de dois terços. 

Os dois principais factores responsáveis pelo despovoamento dos mencionados 
casais reguengos da vila de Deão eram a anúduva e a aposentadoria, devendo acrescentar- 
se a estes os nefastos efeitos da carga tributária, que mais à frente pormenorizaremos, 
tanto nos pagamentos globais ou colectivos, como nos devidos por cada um dos casais 
Quanto à anúduva. que implicava uma estadia de seis semanas fora de casa a trabalhar 
na reparação ou construção de castelos, e muralhas, os moradores dos casais reguengos 
estabeleciam o confronto com os que viviam nas terras pertencentes à Sé de Braga e à 
Ordem do I lospital, que não eram obrigados à prestação de tais serviços. Por sua vez, o 
mordomo do rei tomava aí carne, palha lenha, a título de aposentadoria, aumentava o 
quantitativo dos foros obrigava-os a levar o pão isto é, os cerais ao pres.tam.eiro e 
praticava outros abusos 

Em relação ao trigo, ao vinho, ao linho e, em geral, quanlo ao mais que aí se- 
co! h es se, ces paga mentóis oscilavam, de acordo cp.m normas eslabelecidas .e 
tradicionalmente observadas, mas pelos legumes, quer houvesse produção quer não, 
pagariam sempre «urna teiga de favas», pagamento de que o casal mm estava isento. 

As proporções a observar no pagamento dos tributos devidos peio domínio útil 
destas propriedades reguengas regiam-se pelas seguintes normas: dos frutos 
produzidos nas terras arroteadas de novo pagavam a quarta (1/4), mas dos colhidos em 
terras já cultivadas pagavam um terço (1/3), baixando de novo para um quarto (1/4) ar 
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prestação devida pelos terrenos que se conservavam de bravio, para pasto dos gados e 
para de lá se tirar o mato e a lenha r indispensáveis na vida dos lavradores. 

Embora não tenhamos transposto para aqui a totalidade das informações relativas 
à fiscalidade que impendia sobre os casais da metade reguenga da viia rústica de Deão, 
mencionados no texto da inquirição feita pelos oficiais do rei, podemos afirmar que. 
praticamente, coincidem com as que ficaram registadas na inquirição de I258. M 

Os oficiais régios procuravam também conhecer a origem destas práticas ou 
costumes fiscais, tendo obtido dos jurados a informação de que o pagamento de um 
quarto dos frutos das terras recém-arroteadas e de um terço, no caso das cultivadas 
desde longa data, tinha sido estabelecido por Domingos Pais, de acordo com o 
disposto numa carta régia, de que viera munido. 

De cada casal, o monarca recebia a eirãdiga, que consistia numa leiga'" — Isto ê, 
quatro alqueires — de milho (miúdo) e mais um jrmgm e dez ovos, pagos pelo dia de 3. 
Cibrão ou Cipriano, que, no rito romano, então vigente, era a 14 de Novembro. Cada 
casal povoado devia dar ao rei nove soldos pelo S. Cibrão e outros nove soldos 
portugueses pelo Natal, a titulo de direituras , 

Esta tributação incidia sobre os casais reguengos, que integravam metade da vila 
rústica de Deão. Faltam-nos indicações sobre a tributação api içada aos moradores dos 
casais da Sé de Braga, dos mosteiros de S. Româo do Neiva e de Palme, da Ordem do 
Hospital e ao único pertencente a herdadores ou homens livres, mas não será difícil 
admitir que devia ser bastante menor, a avaliar peio confronto feito pelos moradores 
que abandonaram as terras d'El Rei com os casais da Sé de Braga e da Ordem do 
Hospital, embora se saiba que os moradores dos casais de S. Romão do Neiva e de 
Palme eram obrigados a ir à anúduva e ao pagamento da portagem. 

Mas, além destes pagamentos especfficos de cada casal, a aldeia, isto é, a vila no 
seu conjunto — e [á vimos que estes termos, neste caso. são eonvertíveis — pagava 
spor voz e por com ha treze maravedis velhos. 


4. CONCLUSÃO 

Consideramos desnecessário prosseguir as referências a pormenores desta ví (a 
rústica-, e se nos detivemos a salientar alguns aspectos, que, afinal, os eleitores poderão 
encontrar na íntegra, em apêndice, fizemo-lo simplesmente com o propósito de vincar o 
carácter da rusticidade desta vila, numa fase tão adiantada do século XIII, em relação à 
tendência ascendente, que se vinha concretizando, pelo menos, desde a segunda 
metade do século XI, no sentido de significar povoação urbana, em detrimento da 
tradicional sinonímia de vila rãüica. 

A pervi vencia deste sentido, de par com o de aldeia, aplicado à mesma área. bem 
como o de igreja, como núcleo da paróquia aqui documentada, desde os finais do século 
XI, permite chamar a atenção para o vigor que o conceito de vila rwsílcíf ainda tinha em 
1284, não só na mente das testemunhas juradas que prestaram as informações 
constantes desta inquirição, mas também na dos oficiais régios incumbidos de 
resolverem as questões inerentes às compensações devidas a diversos titulares, na 
sequência da constituição do concelho reguengo de Caminha. 
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Conhecemos o forte impulso dado por D. Dinis ao povoamento de muitas 
localidades do Reino e, por isso, só podemos interpretar o episódio despovoador acima 
registado como um protesto colectivo contra o que, em termos actuais, poderemos 
classificar de tf carga fiscais, ignorando-se se posteriormente se chegou a algum acordo 
no sentido de os convidar ou motivar a regressarem. Em qualquer dos casos podemos 
afirmar que esta atitude colectiva de um pequeno grupo de foreiros régios, pelo menos 
temporariamente, íoi mais radicai do que a atitude dos povoadores de Montalegre, 
Monforte de Rio Livre, e Barroso que, em 1340 líh - cinquenta e seis anos depois - 
obrigaram D. Afonso IV, filho e sucessor de D. Dinis. a renegociar o va to r tributário 
destes três concelhos da fronteira Norte, sob a ameaça de abandonarem as suas terras. 

Detivemo-nos neste documento do referido processo de implantação da póvoa de 
Caminha, porque nos revela a existência e a estrutura de uma vila rásüca, na margem 
esquerda do Lima, nos finais do século XIII, cabendo-nos observar, neste momento, que 
se os aspectos rurais atingiram um grau muito elevado, ao longo deste processo, não 
foi menor o sentido de justiça com que o rei D. Dinis pretendia compensar os antigos 
titulares dos bens por ele apropriados dentro do termo deste concelho, chegando os 
seus oficiais ao ponto de procederem à verificação da correspondência entre as 
medidas de Ponte de Lima. Pena da Rainha e do Mosteiro de S. Fins de Friestas, a fim 
de estabelerem equivalências rigorosas, de que já nos ocupamos no Simpósio 
comemorativo do VII Centenário do Foral de Caminha. 

A terminar este breve estudo, iulgamos ter deixado bem explícito que a área da 
aldeia ou paróquia de Deão coincidia com uma vila rústica, cujas existência, designação 
e estrutura fundiária procurámos dar a conhecer, evocando, de algum modo, o que 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida fez em relaçao à vila de Silva Escura, Sta. Eugênia de 
Rio Covo. na margem esquerda do rio Cávado, nas proximidades do que viria a ser a 
actual cidade de Barcelos. 
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APÊNDICE 

Documento 


1284, Setembro, 2 - 

Estêvão hourenço e Pírio Earces, respectivamente , clérigo e povoador do rei, 
procedem à inquirição sobre a vila rústica de Deão, a fim de aí compensarem 
rtíguns ãos esbulhados dos seus bens a favor do concelho de Caminha . 

A,N,T\T„ Direitos reais, íiv . 2, fí. 222. 

«A el Rtíy outro, per que se mostra pertencer ao dicto senhor a metade d r a Idea de 
D ayam com sas pertenças em que ha doze casaaes e outras propriedades e do que rendem 
etc. e a metade da outra metade pertencer aa See de B ragaa e a outra metade ao moesteyro 
de Sam Romãao de Neyvíi e o moesleyro de Palme e o Espritaí seys casaaes , e os herdadores 
huum casal e todos dam renda a ú Rey etc. 

En'o nome de Deus amem Na Era M a CC C XXII a segundo dia de Setembro veo 
Stevam Lourenço clérigo dei Rey e Paay Annes pobrador de Camya aa aldea de Sam 
Pedro de Dayam pera saberem todos os herdamentos rotos e por romper e todos os 
dereytos conhoçudos e emalheados e rendas e vallyas que esses herdamentos e 
dereytos de suso dictos podem valler em cada hum armo em annos cumunaaeés e 
soube rom a verdade de homees dessa aldeya e doutros logares jurados sobrelos Santos 
Evangeyos que dissessem a verdade das cousas davandictas. Das quaes testemuyas os 
nomes som estes que se seguem: primeyramente Joham Martiinz (fl 222v) joyz de laraz, 
Martim Perez dicto da C aai que foy joyz per tempo dessa terra, Duram Meendíz, Stevam 
Martiinz dicto C aldeyrom moradores de Jaraz, Pedro Martiinz, Domingos Martiinz 
d'Oyteyro, Pedro Fagundiz, Afonso Domynguiz. Martim Fagundiz, Fernam lohanis, 
Domingos Martiinz, Fernam Perez da Ryba moradores de Dayam, Martim Perez prelado 
de Sam Momede de Douchristi, Joham Gomez, Duram Fernandez moradores de 
Douochristi. As quaes testemunhas forom preguntadas como se seguem e parece nas 
respostas e nos dictos das dietas testemuynhas a as preguntas, as quees testemuynhas 
todas disserom que a meyadade da aldeya de Dayam com todas sas perteenças a monte 
e a fonte he dei Rey e dísfèrom que assy lha saben trager e usar de longo tempo que se 
acordam. E disserom que el Rey soya a aver na sa meyadade doze casaes e que foy 
tempo que forom bem pobrados e depoys que el rey Dom Sancho deu essa meyadade a 
Martim Annes de Porto Carreyro e acrecentou Martim Annes hy huum casal dos 
herdamentos que tragiam os mayordomos por sas seearas. Os normes dos dictos 
casaes som estes que se seguem, convem a saber: o casal em que morou dona 
Eussença e o casal d'a par dei em que morou Domingos da Costa e o casal d'Outeyro 
em que morou Pedro Collaço e o casal em que morou Martim Olhudo e o casal em que 
morou Pedro Bullugom e o casal em que morou loham Novaaees e o casal em que 
morou Martim Fagundiz e o casai em que morou Domingos Martinz e o casal em que 
morou Pedro Martiinz e o casal de Lamas em que morou Pedro Dayam e dous casaes 
em Campo Redondo e o casal do Eyrado. E disserom que o casal de Lamas em que 
morou Pedro Dayam e o em que mora Domingos Martiinz e o de Meyogoo da Villa que 


23 



JOSÉ MARQUES 


estes tres som pobrados e non mays e que todos os outros som Viermos e som os 
demays dos herdamentos desses casaes lavrados dos homeens que moram nas aideyas 
que eram d'arredor e disserom que som despobrados per razom que vam anudova a 
non vam ala os seus vezinhos que moram nas herdades de Bragaa e do Spita] e porque 
o mayordomo fylha hy a carne e a palha e a lenha e faz mayores foros en levando o pam 
fora desse termo ao prestameyro e em outras cousas. E disserom que daquelles, que 
moravam cm esses casaes que aviam alhur herdamentos e, que se forom pera eiles e 
per esta razom som despobrados. E disserom que de cada hum destes casaes dam trigo 
por raçom de pam e de vinho e de linho e das cousas que De os hy da salvo iegumhas 
que dam de cada huum casal hua teyga de favas quer ha fa quer non a|a e dos 
herdamentos que romperom dam quarta. E disserom que non sabem quem posefa a 
esses herdamentos que dessem terça dos rotos e quarta dos por romper salvo que 
dysserom que Domingos Paayz da Barca por carta dei Rey e os outros da vii ia poserom 
que os que rompessem que dessem quarta do que rompessem. E disserom que do 
monte da messe ante que fosso partida ha ei Rey daver sem o lavrador dez alqueyres de 
pam d'antr'ambos e os quatro alqueyres ham de seer do melhor centeo e os seys 
alqueyres ham de (fl. 323) ser d avea e ha de dar huum alqueyre de triigo o lavrador de 
seu e des hy partirem. E disserom que ha daver el Rey de quinhom do lavrador huua 
teyga de mylho por eyradiga e por Sam Cibrao huum frangào com dez ovos de cada 
casal como mylho davandicto por eyradiga. E disserom que de cada huum casa] se for 
pobrado devem a dar por Sam Cibrão IX soldos e por Natal nove soldos portugueses 
por direyturas. E disserom que de toda a aldeya salvo tres casaes do Spital dam por voz 
e por cQomha por renda X1I3 maravedis velhos. E disserom que o pam dos ditos casaes 
que ho ham de levar a Ponte ou a Darque quando el Rey tever a terra em sy e non a 
prestameyro. E disserom quando ei Rey faz anudova antre Cadavo e Mynho que devem 
ala estar cada huum dos homeens dei Rey sex domaas. E disserom que os sex casaes 
destes X3JI som melhores per razom dos cortünhaes e das roteas que hy fezerorn que os 
lavradores que hy morarom mays quanto est nos herdamentos de fora som yguaes ca os 
partirem per a vara. Os nomes destes sex casaees melhores som est.es, convem a saber, 
o casal do Meyogoo da Vylla e dous casaes em Pieyro e o casal de Lamas em que morou 
dom Symon e o casal em que mora Pedro Dayam e o casal de Campo Redondo em que 
morou ioham Paayz. E disserom que quando se homeem quer sayr de cada huum 
destes casaes davandictos que deve hy a íeyxar huum quarto de maravedi ou cousa que 
o valha. E disserom que a annos cumunaees huuns peitos outros se a villa for bem 
po brada e os casaees bem lavrados que va Ira (síc) XXX moyos em cada huum anno per 
medyda de Ponte. E disserom que se abrirem huua aberta que hy ha por abrir que valra 
porem muito mays a villa E disserom que han booas herdades que non som rotas nem 
lavradas que pode hy haver boom triigo e boom milho e boa avea se as romperem que 
est bem o quarto de todo o herdamento da villa por romper e íycarem herdamentos 
pera manter e pera pacer os gados. E disserom que todos estes casaees devem hyr a 
monte e a fonte a manter e a pacer também huum come o outro. E disserom que na 
agra de íaraz ha el Rey duas leyras de ressyos no logar que chamam Cornar o e a rneya 
de huua bouça no logar que chamam Recyros, E disserom que a meyadade da outra 
rneya d ade dessa villa de Dayam que est da See de Bragaa. E na outra meyadade ha hy o 
moesteyro de Sam Romãao de Nenha dous casaes. E o moesteyro de Palmi huum casai 
e o Spital tres casaees e est huum casal de herdadores. E de todos estes casaes dam na 
renda dei Rey de suso dieta per razom da voz e da coo m ha e do homezio, salvo os do 
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Spital- e o casal dos berdadores deve a hyr ende anudova se o chamarem. E outrossy os 
homeens que morarem nos casaees dos moesteyros davandictos devem a hyr a 
anudova e outrossy dam portagem. E disse rom que non sabiam unde Bragaa e o Spital 
e os moesteyros davandictos ganharom o herdamento davandicto da aldeya de Dayam. 
E disserom que Dayam parte com Douchristi como começa per o marco que chamam 
das Lousas e des hy aa alagoa do Sovereyro, e des hy aa mamoa que chaman de 
Vallença (fl. 223v) e des hy peJlo vallo que chamam de lohanne e des hy per cruzes que 
estam pello monte as quaes fez Maítím Annes quando fez estas divisões, e des hy ao 
rego da Rugídoyra, e des hy veen se per essa agua.,... 17 e parte com a aldeya de Jaraz e 
sal se' R do ryo e entra no logar que chamam Radelho, e des hy vaay se como parte pello 
vallo com Ceguelhos e des hy pella do Mouro e des hy vaay se a Migido e des hy vay se 
per antre o campo e T mselho'-'* e des hy aa Pedra Fecada e des hy aa Pedra Alçada que est 
na divyl {$icY a e tem huua cruz em cyma de sy. E parte com Sisto o des hy veen se ao 
Porto de Sisto e do Porto do Sisto como vay pella agua e des hy ao marco da Veeyga. E 
disserom aíguas das testem uyas que o rio de Sisto era mudado contra Dayam e perdia 
hy el Rey herdamento. E non leyxam hy cortar os homeens de Dayam no ameal delo ryo 
alem; e desse marco da Veyga como vay aa veea de Limha e des hy pella vea e vay se 
ferir no marco primeyro das Lousas sobredicto. 

E disserom que a eygreja de Dayam que est dei Rey toda e ha daver as dyzymas de 
toda a vylia de Dayam e dos herdamentos de Dayam, E disserom que estas divisões que 
as fez Marti m Anes sobredicto, Feyto foy este strumento na aldeya de Dayam na Era e 
no dia de suso dicto. Que presentes forom testemunhas: foham Mendes, Pedro Martiinz 
de laraz, Roy Martiinz scudeyro. joham Periz capeliam de Jaraz e outros muytos 
homeens boons. E eu Pedro Stephenz publico tabellyom de Ponte de Limha con'os 
ditos Stevam Lourenço e Paay Annes a todas estas cousas davanditas e a cada hüua 
delias presente fuy e est strumento com m | in | ha rnàao própria escrepvi ende e! est meu 
signal pugi hy en testemuyo de verdade que tal est. E eu Marti m Fernandiz publico 
tabelliom de Camya a todas estas cousas de suso dietas e a cada huua delias presente 
fuy e pugi em este publico strumento meu signal em testemuyo de verdade que tal est>. 
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NOTAS 

* Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

L SANTA ROSA DE V3TERBQ, Frei Joaquim de - Ef mdârio. , vol. IE, Porto-Lisboa Uív Civilização, E 966, pp 632. 
BA RR OS, Henrique da Gama - História dú Administração Pública em Portugal moí SiAuÍos XI I a XV, 2 o ed. r tomo Vil, 
dirigida por .... Lisboa, 5a da Costa - Editora, 1949, pp 440-444. SAMPAIO, Alberto - As vfc do Ncrte de Portugal 
in Estudos histéricos e económicos. com prefácio de Luiz de Magalhães, vol. 3, Lisboa. Livraria Chandron, E923, pp.43 
e ss. SOARES. Torquato de Sousa - VíJÍícks \ Nota IX). in Hrstona da Administração Púbka m Portugal hds sâidas XII n 
XV, V ed , tomo Vil, dirigida por Lisboa, Sá da Costa - Editora. 1949. pp. 440-444 

1 SQARES, Torquato de Sousa - O. c . p. 444. 

2 SANTA ROSA DE V1TERBO, Frei Joaquim de - O, c., pp. 632: - iDòmus in agro, agri colendi, e Iructmm 
condendorum. aut tftidw ítíj & fíLTí;o mís causa tofisii tuias 

^ SOARES, Torquato de Sousa - Vífas [Nota IX). in História da Administração Pábika em P oriugai nos séculos XE 3 a 
XV, 2 a ed,, tomo VII. dirigida por ... r Lisboa, Sá da Costa - Editora, 1949, pp. 440-44. 

4 SOARES. Torquato de Sousa - O c . p. 444 

5 COSTA. Pe. Avelino de lesus da - O. c.. p. 146- E 47 
£ COSTA, Pe. Avelino de lesus da - O. í.. p. 1 70-206. 

I Além dos referidos, os outros jurados de Deão eram: Pedro Martins, Domingos Martins do Outeiro, Pedro 
Fagundes, Afonso Fagundes, Fernão Eanes, Domingos Martins, Fernao Peres da Riba. os restantes de 
Deucriste eram- loão Gomes e Durão Fernandes. 

s Ficou em branco o espaço de uma palavra 

9 Por: sai se. 

1 0 Leitura duvidosa quanto ao início da palavra. 

I I Palavra incompleta, que peio sentido deveria ser ■ divisória ou equivalente. 

[2 A título de exemplo, veja-se o nosso estudo A Confraria de S Domingos de Guimarães j 1498), in «Revista da 
Faculdade de Letras. História*, Porto, II Série. vol. I, 19S4, p 31 . 

' ^ Portugallae M&nmenia Historim a saeculo octavo post CíinsEu^ usífu? aâ qmUmitótidm jussíí Amdernm Sdentiantm 
QíisipoHíHíJs edita: iK^ursrlrflritf. vol. 1. fase. 33 1 Oüsipone, 1891. p 328: - tet senos modw de trilico de XVI alqueires in 
quarteiro per medida de Ponte*. Sobre a interpretação desta passagem e o valor dos submúitiplos do moio e 
outias medidas ver o nossa obra Ríl&tSes Entre Portuwrt e Castela nos finais da ídad*; Média, Lisboa, Fundação 
CaJouste Gulbenkian- IN1CT, 1994, p.75. 

14 P.M.H. tttguisittórtft, vol. I, p. 326-327. 

^ Embora haja leigas mais pequenas, a da medida de Ponte de Lima era de quatro alqueires. Cf. as nossas 
Refdfíto entre Portugal e Castela nos /inars da Idade Média, p 75. 

^ À.N.T.T., Chanç de D Afonso E V, |jv 4, fls : 47v, 51 e 67 . Cf. MARQUES, }osé - Aspectos do povoamento do Norte de 
Portujjaf, ms sécufos XJIE-X1V, in Actas do Congresso Histórico Comemorativo dos 1 50 Anos do NnscimiíHtó de Alberto Sampaio, 
Guimarães. 1965, pp 231-232. 

17 Ficou em branco o espaço de uma palavra. 

13 Por- sai se. 

^ Leitura duvidosa quanto ao início da palavra. 

Palavra incompleta, que pelo sentido deveria ser : divisorin ou equivalente. 
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DOIS BISPOS PORTUGUESES DA SEGUNDA 
METADE DO SÉCULO XII 


Armando Alberto MARTINS * 


«Etffre os grandes encomendadore s românicos estão os bispos das dioceses (...) de 
Coimbra e Évora, os quais promoveram a construção das catedrais ». 

C A. Ferreira de Almeida, \n Wistôna da Arte em Portugal, Lisboa,. Alfa, 1986, v. 
3. p?. 14. 


O século XII é, geralmente, considerado na história do Ocidente medieval como 
um período de grande criatividade, renovação e desenvolvimento; alguns autores já o 
têm apelidado de «século de renascimento» cultural'. Do ponto de vista do impulso de 
construções arquitectó nicas famosas, recordem-se apenas dois nomes que por si sós 
sintetizam programas de Jarga visão e eram simultaneamente sinais de grandes 
ambições: o abade Suger de Saint Denis 1 1081-1 151 ] e Diego Gelmírez 1 1 100-11401, 
primeiro arcebispo de Composteta. Não menos importantes foram, paralelamente, 
outros «construtores», como o bispo de Paris, Mauriee de Sully [1160-1 196) ou João de 
Léon. bispo da antiga capital daquele reino. 

Se é verdade que ao longo da centúria muitas coisas mudaram com alguma 
celeridade, os ritmos de evolução foram desiguais quer nos vários ramos do saber, quer 
nas várias áreas do quadro geográfico; de certo um dos espaços que maiores alterações 
conheceu foi a Península Ibérica. Na história de Portugal é o tempo da fundação da 
nacionalidade, do caideamento cultural do mundo cristão com o muçuinnano depois 
das conquistas de Santarém e Lisboa'. Na segunda metade do século, faz-se a 
consolidação das conquistas a norte do Tejo e o avanço decisivo para o sul. até ao 
Algarve, que apenas seria conquistado, definitivamente. como sabemos, em meados da 
centúria seguinte. 

Por outro lado, na história religiosa o século XII é o terminus da chamada «era 
monástica» 3 , a que. segundo querem alguns, se seguiría «o tempo das catedrais» 4 , isto 
é. a «era dos bispos», das cidades que renasciam, com as suas escolas, o seu mercado e 
a emergência da engenhosa actividade de artesãos, mercadores, legistas e outros 
letrados, bem como de muitos outros inventores da nova consciência da sociedade 
urbana. Esta observação, sem deixar de ser verdadeira, é como todas as que rotulam 
períodos e instituições, demasiado simpiificadora, deixando de fora outras realidades 
iguaimente importantes mas que, esbatidas pelo tempo e não tendo deixado traços 
muito duradoiros, têm sido mal avaliadas. Com efeito, e para voltarmos à nomenclatura 
citada, à «era monástica», que afirmam ter-se iniciado com o «pai da Europa», S. Bento 
de Núrsía. em meados do século VI e concluído com «o último dos Padres», 5. Bernardo 
do Claravai, em 1 154, sucede, de facto, aquitu que poderíamos chamar a «era 
canônica I», isto é. o tempo da influência preponderante dos cónegos regrantes - esses 
ilustres esquecidos da historiografia contemporânea, até hã poucos anos^ - que fizeram 
a transição do mosteiro para a cidade, prepararam o aparecimento dos Mendicantes e 
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contribuiram para a afirmação dos poderes episcopais reformados, quer tornando-se 
eles mesmos directos mentores - criando comunidades regrantes, reformando cabidos, 
ocupando sés episcopais, construindo catedrais, assumindo a direcção de colegiadas - 
quer através de outros institutos regulares ou seculares, como exemplarmente se pode 
documentar na história portuguesa de então. Foram grandes artífices do mundo novo 
que despontava com pujança. 

Os dois «bispos-construtores» que escolhemos para este pequeno estudo são 
disso claro exemplo e se, porventura, a eles se deve a construção das sés românicas de 
Coimbra e Évora - o que pode ser contestado, como veremos seguidamente - não se 
lhes deve menos a «construção» e reorganização dessas mesmas sés enquanto 
instituições centrais e estru furadoras da vida material e religiosa nas amplas e ainda 
indefinidas regiões sob a sua jurisdição. Referimo-nos, depois da Reconquista, ao 
sétimo bispo de Coimbra, D. Miguel Pais Salomão (1162-1176) e ao segundo bispo de 
Évora. D Paio [1 180-1204). Duas figuras um pouco enigmáticas, bastante mal 
conhecidas por falta de suficiente documentação, mas a quem a historiografia recente 
tem prestado alguma atenção 6 . O seu melhor conhecimento pode levar-nos a uma visão 
mais completa das complexas realidades do tempo em viveram. 

D Miguel m Salomão 1 1162-11 76]: 

A vida conhecida do sétimo bispo de Coimbra, de origem moçãrabe e homem de 
notável cultura 7 oscila entre a Sé r onde se teria formado, e na qual, ainda diácono, foi 
«sento* e depois cónego e, o mosteiro de Santa Cruz, onde se encontrava quando foi 
eleito bispo da cidade e para onde regressou quando, catorze anos mais tarde, resignou 
daquelas funções. Aí morreu, em 5 de Agosto de 1 180 e lá j az sepultado por sua 
expressa vontade". 

São poucos os dados conhecidos sobre a vida deste bispo que nada nos deixou 
escrito nem sobre ele Ví ta alguma foi redigida por contemporâneos. O que sabemos gira 
em volta de dois acontecimentos maiores que então ocupavam a Sé coimbrã: a 
construção da sua catedral e a Ceuta U hertatls concedida ao mosteiro regrante e que 
tanto ruído e discórdia viria a provocar nos anos seguintes entre as duas mais 
importantes instituições da cidade do Mondego. 

D Migue! Salomão foi deito bispo após um longo período de Sé vacante, depois 
da forçada demissão do prelado que muitos textos classificam de esbanjador, D. João 
Anaia [1 147-1 155) lü . Pela dedicação às obras da Sé românica cuja edificação teria 
iniciado" e pela abundância de bens que lhe legou, alguns historiadores 
contemporâneos classificam-no com um dos seus maiores benfeitores de sempre, 
apenas se lhe comparando o exuberante mecenas e bispo-conde D. Jorge de Almeida 
( 1483-d 543) IZ . 

Aparece-nos D. Miguel, essencialmente como um organizador, benfeitor e 
construtor da sua catedral. Na verdadeira apologia pessoal que constituem as referidas 
páginas do primeiro cartulário, o Livre P reto - mandado confeccionar por ele mesmo - 
sobressaem trés aspectos: a recuperação áe bens e direitos alienados |jâ iniciada 
quando ainda Prior do cabido 11155-1160], a dinamização e financiamento das obras da 
sé, o conjunto de doações e generosas benemerências. O terceiro documento arquivado 
no Livro Preto, foi. 2 v„ abre com uma significativa introdução: «Miwjiolflfio Usímentorum 
hmditatum sedis sanctae M ãrie còlimèriensis quae distractae fuerimi et deiapidatae et venditae et a 
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■sede aWenatae per guosâam antecessores presamptores elusdem seàis eplscopos. Serí a Michaele poslea 
ipsius sedis episcopo eidem sedi magno labore et sudore muítís adversanübus cum et sifr immkantibus 
per multas tribulaimes et oppera ei /fllso obicientibus Deo et sancta Maria et rege Alfonso adiuvantibus 
restilutae et redditae sunl 

Paralelamente este homem pode ser considerado um outro dos «-fundadores», do 
próprio mosteiro regrante de Santa Cruz, na medida em que lhe concedeu a citada carta 
de liberdade , em 1162, no próprio ano da morte do primeiro Prior-Mor, S. Teotónio. 
Permitia a esta instituição., eximir-se aos poderes do bispo, mais livremente edificar o 
seu património, alargar o âmbito da sua influência local e regional, enfim, seguir o 
programa previa mente traçado: kE go Mkfiael Dei gratia Colimbriensis episcopus , sci^is. ut ait 
Dealus Cregorius , valde messarim et honestam esse Dro ei altendens nkhilamitms Colimbriense 
monasterium S ande Crucis a 5a crosancía Romana Ecclesici que capai et mater est omnium 
ecclesiarum , per Dei gratiam integram hbertatem fiabere, laudo et confirmo et cum consensu meorum 
canúnicorum sponianea voluntate confirmamos libertatem vnlíis, se/ficet domm \ okanni ejusdem 
mon^sterii p rio ri ...*> |d . 

A sua acção enérgica, em ambos os casos, acarretou-Jhe forte oposição e o 
aparecimento de numerosos inimigos, quer entre os ladrões espoliadores 15 e todos 
aqueles que indevidamente tinham enriquecido à custa dos bens episcopais, muitos 
dos quais nos são bem conhecidos 36 ; quer entre os cónegos do seu cabido para quem a 
concessão das regalias crúzias fora feita obscura mente e de forma constran gente e que 
se tivesse sido levada por diante tal como foi outorgada teria sido o mitium iésíruümls 
CtffiffibriMs ealmaer 7 . A forma do exercício do seu governo seria, porém, apreciada por 
outros membros do cabido, como aquele Mestre Martinho que ao morrer, em 1175, 
legava um espólio cultural riquíssimo 1 ". 

Sentindo-se atingido pela ingratidão dos seus próprios clérigos é então que D. 
Miguel sente necessidade de lhes recordar quanto havia feito por eles e pela Sé, tanto 
mais que alguns tinham ido Jonge de mais e, após a sua resignação, em 1176, e sua 
entrada de novo na comunidade dos regrantes, tinham escrito ao papa cartas 
difamatórias acusando o bispo de ter ele mesmo delapidado a Sé em benefício de Santa 
Cruz, doando aos Crúzios dinheiro, bens. livros e ornamentos litúrgicos que ihe não 
pertenceriam: «[Mictelis episcopus ] episcopatum assumlis, tandem renunúans ad uestram 
etdesiam rediit et íi&/m capell\e voèis] et vestes sacras reliquih> : \ Forçado jã antes por acusações 
deste tipo, o prelado ditara para o Livro Prelo três longas páginas, de certo debaixo de 
emoção, como parece deduzir-se da sua veemente apologia de provas a contrario para 
refutar as acusações de que se sentia vítima. A desordem da exposição, a repetição das 
aíirmações e dos números, o cuidado de nada omitir, a preocupação de acentuar que 
muito do que pagara para construir e ornamentar a catedral, o que gastara com mestres 
de obras, as suas viagens, alojamento, as montadas e os criados que os haviam 
acompanhado de Lisboa a Coimbra, ou os muitos bens que doara [imenso dinheiro, 
cálices, cruzes, livros litúrgicos |, fora quase sempre dos seus próprios bens pessoais e 
ditado apenas pela generosidade, emprestam ao texto escrito há mais de oito séculos 
um cunho de algo ainda vivo, que ocorreu recentemente e que os leitores do final do 
século XX sentem quase ter testemunhado. 

Este balanço da sua acção ditado pela necessidade do momento serve para nós, 
hoje, como documento raro para. avaliarmos como na segunda metade do século XII, 
em Portugal, decorria a acção de um bispo dinâmico e, na ausência de qualquer 
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teorização esboçada, o que ele entendia, na prática da vida quotidiana, dever ser a 
afirmação dos poderes episcopais em moldes contemporâneos. 

Não se pense, do que acima ficou escrito, que D. Miguel tenha sido um «fraco 
bispo», manipulado peios seguidores da Regra de S. Agostinho, que descurou os direitos 
do clero secular ou agiu mais conforme os interesses dos Regrantes. Apesar de Crúzio 
antes e depois do episcopado e.. segundo a expressão de Rui de Azevedo, ele ter sido 
intimamente sempre um cónego regrante™, durante o exercício do seu episcopado 
colocou, com intransigência, em primeiro lugar a defesa da sua igreja e do seu clero, 
como os historiadores geralmente reconhecem na linha do clássico quinhentista Livro 
das Vidas dos Bispos de Coimbra, de Pedro Álvares Nogueira ao classificá-lo de: «zeloso do 
serviço de D eus e do bem da igrejar 1 , A solução dada ao caso ocorrido em Mortede, na 
região de Coimbra, onde os Regrantes, à revelia, haviam edificado uma capela de 
serviço público, desafiando a sua autoridade, prova que era intransigente no que 
julgava serem direitos próprios: tendo mandado encerrar o referido templo e não tendo 
sido obedecido, foi ele mesmo que, à martelada, demoliu o próprio altar”. 

Esta forma de ver o papel do bispo, o conhecimento claro dos seus direitos e a sua 
intransigente defesa, a preocupação de reaver e reorganizar todos os bens materiais que 
por direito lhe pertenciam | vefa-se também nesta linha a confecção do primeiro 
cartuiário, o Livro Preto!, provendo simultaneamente ao seu aumento, a importância 
dada à construção da nova sé, desejada com centro imponente, rico, e activo, irradiador 
de cultura, pela sua escola e pelo seu scriptorium, de insignes tradições, a preocupação 
em enquadrar como novos equipamentos os mosteiros e outras instituições, o 
despojamento pessoal dos bens materiais e a forma do seu encaminhamento, 
caracterizam o sétimo bispo de Coimbra como um verdadeiro «construtor», um homem 
muito «moderno» 21 e já anunciador das inquietações que, em breve, os seguidores 
deste modelo iriam provocarão ascendente poder monárquico. Com efeito não estavam 
longe os tempos em que os legistas de D. Sancho 1 ou D. Afonso II teriam que 
confrontar-se com um D. Pedro Soares |1 192-1233], ali mesmo em Coimbra, ou um D. 
Martinho Pires 1 1 189-1 2G9|, na Metrópole de Braga. 

D. Pato, 2 o bispo de Évora 1 1180-1204]: 

No mesmo ano em que em Coimbra falecia D. Migueí Salomão aparece-nos como 
bispo-eleito de Évora, D. Paio. A pouquíssima documentação chegada até nós sobre 
este prelado e as sumidas referências que lhe foram feitas na historiografia medieval e 
posterior trouxeram-no mais envolvido na lenda e na fantasia do que no conhecimento 
histórico, debatendo-se ainda hoje os historiadores se ele foi o segundo ou o terceiro 
bispo da cidade após a sua reconquista e ficando indecisos sobre o meio da sua 
proveniência e o alcance da sua acção* 11 , 

O erudito e avisado D. Tomás da Encarnação, que escrevia em meados do século 
XV1IL com algumas aparentes boas razões diz ter sido também um cónego Regrante de 
Santa Cruz ou de S. Vicente de Fora de Lisboa 2 ', antes de ter passado pelo priorado da 
colegiada de Santa Maria da Alcáçova de Santarém. Tendo-se, mais recentemente 
debruçado sobre ele um especialista da história da igreja medieval de Évora, Júlio César 
Baptista, julga não parecer sólida a afirmação do seu estado regrante, sendo 
indesmentível, dadas sobejas provas conhecidas, ter sido Prior da colegiada 
escalabitana, embora em data insegura 26 , A autora de uma brilhante e muito bem 
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documentada obra sobre Évora medieval fê-lo, igualmente, deão da sé de Coimbra, o 
que me parece ter sido improvável 27 . 

D. Paio aparecemos citado na documentação régia a partir de 1 180. onde em seis 
diplomas, até 1185, vem referido como «bispo-eleitor de Évora; da mesma forma o 
tratam três conhecidas bulas papais de 1 180-1 182 2ft . 

Que aconteceria, trinta e cinco anos depois da conquista da cidade aos Mouros, na 
adiocese mais pobre do paísv 7q r assolada continua mente pelas acções militares de «razziar e 
pela instabilidade de uma fronteira oscilante, embora crescendo economicamente 
como entreposto comercial, o que mais a tornava centro activo e passivo de pilhagens e 
desordens, quando por todo o país, a norte do Tejo era notório um esforço heróico de 
resistência através de grande produção literária sobre a temática da cruzada e da guerra 
santa contra o Infiel™? O probo Frei António Brandão diz não ter encontrando 
documentos que Jhe justificassem ta] situação, referindo apenas que em 1 187 já 
confirmava como «bispo de Évora» 11 . 

As razões são-nos hoje mais claras e ligam-se com a acérrima disputa então 
travada entre as metrópoles de Braga e Santiago de Com postei a acerca da sujeição de 
Évora e Lisboa. O complexo problema arrastava-se desde antes de 1180 e D. Paio, 
resistente, de certo a instâncias de D. Afonso Henriques, que desejava que a 
independência nacional não correse riscos pela submissão de bispos portugueses em 
reiação a Metropolítas do reino de Leão ou de Castela, foi dilatando a data da sagração 
episcopai e a prestação de obediência, apesar das assíduas recomendações papais em 
contrário. D Afonso Henriques não quis desafiar a autoridade do papa mas fê-lo D. 
Sancho i, logo no primeiro ano do seu reinado, em 1 186, levando os bispos-eleitos 
Soeiro de Lisboa e Paio de Évora a serem sagrados pelo Metropoüta de Braga. D, 
Godínho. Tal atrevimento levaria a fortes admoestações dos interessados e a um 
processo instaurado a D. Godinho que se justificou perante os juízes delegados, em Tui, 
com a argumentação de que em nada inovara, visto já antes o seu antecessor, P. João 
Peculiar ter feito o mesmo |outrora com D. Álvaro em Lisboa e D. Soeiro em Évora] e 
motivado por razoes de pobreza das dioceses em causa, o que não permitia aos seus 
titulares a deslocação à longínqua sede de Santiago, bem com o pelo carácter de 
urgente necessidade dos bispos não. deverem descurar a administração dos 
sacramentos e outras funções pastorais, em terras de tão grave risco face à mourama 
tão próxima 12 

O caso apenas viria a ser resolvido, definí tivamente, pelo papa Inocêncio lü que, 
pela bula ln causa duorum, de 2 de lulho de 1199, inseriu as dioceses de Lisboa e Évora [e 
Idanha ( na sujeição do Metropolita de Compostela, herdeiro, desde Diego Gelmírez, da 
velha metrópole de Mérida dos tempos pré-muçulmanos. Braga, por sua vez, via-$e 
nesta anomalia, que iria continuar até aos tempos de D. [oão t, como metrópole das 
dioceses não portuguesas de Tui, Orense, Lugo e Mondonhedo'* 1 . 

Dois ou três outros factos conhecidos da acção do bispo D. Paio se não nos 
mostram com evidência que ele tenha sido em Portugal «outro Agostinho», como quer 
D. Tomás da Encarnação, pela promoção que na sua catedral teria feito da Regra do 
hiponense onde a comunidade capitular a teria seguido até ao ano de 1210^ e pela 
imposição da mesma Regra a alguns grupos de eremitas da serra de Ossa s T mostram- 
no-Jo activo, primeiro em reorganizar o seu próprio cabido. Com efeito pela 
constituição, cujo original ainda hoje se conserva no Arquivo daquela instituição, de 24 
de Abril do ano de 1 200 a *, procedeu à sua reorganização [quase diríamos à sua 
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«mo dernizaçàçtp, pois, de certo, já existia havia peio menos três décadas | seguindo o 
modelo que então estava em voga em muitas catedrais e sobretudo, como o texto 
refere, em Coimbra: secularizou o cabido, procedendo à divisão dos bens pelas mesas 
episcopal e capitular, na proporção de 2/3 e 1/3; fixou o estatuto das três dignidades 
também jã existentes (deão, chantre e tesoureiro), ou seja. afinal, pôs fim à vida 
comum 17 , Nao é muito provável que tal tenha sido feito e de forma consensual, como o 
texto refere, por um antigo cónego Regrante de Santa Cruz de Coimbra f 

Organizador da sua diocese, mesmo em tempos críticos, D. Paio nao deixou de 
afirmar a sua autoridade face a outros institutos do dera locai. Tendo sido criada em 
Évora, provavelmente pelos anos de 11 75-1 176, uma Milícia dos Cavaleiros [mais tarde 
ligados a Calatrava e chamados da Ordem de A v is), por Frei Conçalo Viegas de 
Lanhoso™ e cujo principal objectivo, enquanto ordem monástico-militar, era a vigilância 
e defesa da cidade e da região contra o poderio muçulmano, cedo os Freires de Évora 
começam a ganhar importância económica e institucional, adquirindo privilégios e 
outros benefícios que, no entender do bispo colidiam com os seus. Nao hesita, por isso, 
em entrar em litígio com eles e cercear algumas das benesses que in controlada mente 
iam aumentado. É nesse sentido que numa bula papal de 16 de Maio de 1201, 
Inocêncio III se dirige ao Prior de S. Vicente de Fora e a um monge de Akobaça a fim de 
averiguarem as razões do dissídio e lhe porem fim, se possiVeP, Face às aspirações dos 
mesmos Freires, D Paio autorizá-los-á através de uma composição a estabelecerem 
numa das suas casas da cidade, a albergaria de S. Miguel, mas não lhes permite fundar 
como desejavam, junto do castelo, uma confraria devido ao desentendimento entre as 
atribuições de jurisdição e benefícios, apesar das intervenções do rei e do metropolita. 
Cerceia-lhes, igualmente, direitos de sepultura de fiéis estranhos à milícia' 0 . 

Temos, por outro lado, informações de que o segundo bispo de Évora era, 
reconhecidamente, um homem de j ustiça. provavelmente perito em direito, 1 ter-se-ia 
eíe formado em Paris, como quer uma tradição, pouco fiável, visto andar veiculada pela 
pena nada escrupulosa de D Nicolau de Santa Maria ?| e como tal vê serem-lhe 
cometidas atribuições de juiz delegado de Inocêncio 111, ao menos, por duas vezes, em 
Maio de 1 198, em contendas entre a Sé de Coimbra, os Templários e o Mosteiro de 
Santa Cruz" . 

O problema que mais tem sido debatido pela historiografia moderna acerca deste 
bispo prende-se, porém, com a fundação da sé românico-gótica de Évora, pretendendo 
alguns que a construção da maior sé de Portugal se deve a D. Paio ( 1 1 80- 1 204 [ e outros, 
mais recentement.e, que tal feito deve ser atribuído ao bispo D. Durando Pais |12ó7- 
1 283 1 , portanto, quase um século mais tarde 11 ' 1 

Não pretendemos tomar parte na discussão ainda hoje em aberto. Mas, em favor 
do nosso «-tispo-construior» recordamos dois documentos que nos parece não terem sido 
suficientemente valorizados e que, por isso, fazem persistir a nossa dúvida sobre o 
verdadeiro iniciador da construção 1 o codicilo ao primeiro testamento de D. Sancho 1, 
de 1188, e uma doação feita à Sé, em 1221, por D. Afonso 11. Referindo-se a Évora, no 
primeiro dos diplomas citados, D Sancho J deixa 50 marcas de prata para que seja feito 
«um frontal da SeV 7 ; no segundo documento, o terceiro rei de Portugal fazia a doação de 
Ô00 morabitínos velhos apara a ahra Áa Séx**. Estas duas passagens parecem mostrarmos, 
com evidência, que entre os anos de í 188-1221, ao menos, havia em Évora obras da Sé. 
E são indicativo, de certo, de acção do bispo nessas mesmas obras. Ou seja, D. Paio 
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dificilmente pode ser desligado das obras de construção de uma Sé na cidade que 
Geraldo Sem Pavor conquistara, definitivamente, aos Mouros, em Setembro de 1 165. 

Não seria de grande atrevimento, tentar construir uma catedral numa cidade ainda 
de destino tão incerto face aos repetidos e temíveis ataques do poder muçulmano 
quando tão recentemente todas as conquistas cristas a sul do Tejo tinham sido de novo 
perdidas" e Évora, só por um esforço hercúleo e pela força tmbatível da sua Milícia 4 * 
conseguira manter-se de pé, qual iíha no meio de vasto mar encapelado? 

Peio que acima ficou dito a cristandade alentejana tinham um bispo capaz de 
ousadias e e uma das formas de melhor garantir a segurança era construir solidamente 

0 bastião episcopal, protegendo-o com defensivas torres, sólidos muros e alterosos 
contrafortes., face ao exterior, mas organizando-o internamente dentro das suas 
muralhas, com uma igual rrvente sólida armadura institucional Resistente que fora à 
Cúria romana e à chancelaria metropolitana galega «construiria», bem assente, a sua 
igreja episcopal. E depois, se necessário fosse não seria eie capaz de estimular a que se 
empunhasse uma espada? Não fora D. Paio. poucos anos antes r destemido condutor de 
«presúrias» nas terras baixas do Tejo. entre Aicoentre e Rio Maior? Apesar de tudo, a 
sua cidade devia considerar-se tortaieza inexpugnãvei, pois até D. Sancho I confiava em 
algumas das suas torres, tanto como nas de Coimbra, para, tranquilamente, aí guardar 
parte do seu tesouro' 17 . 

O breve estudo de aiguns aspectos mais conhecidos da acção destes dois bispos 
ducentistas portugueses impõe, não tanto que tiremos conciusões, mas que 
retenhamos algumas ideias. Mostra-nos, em primeiro lugar que se trata de dois 
prelados multo activos e esclarecidos, bons conhecedores dos seus direitos e deveres, 
na Jinha reformadora inaugurada nos finais do século XI pelos «clérigos e papas 
gregorianos» e aprofundada peios sucessivos concílios lateranenses de 1123, 1 139 e 

1 ] 79, antes de, por forma mais solene, ser sancionada no ]V concílio de Latrão de 1215, 
quando ambos já tinham desaparecido. Tal sanção, porém, não encerraria o debate do 
século XI! acerca da função do bispo, da riqueza e da pobreza na igreja e sobre as «res 
etdesmv Ide que a controvérsia entre Cister e Ciuny era apenas um aspecto] Para 
muitos era válido o princípio «íjui seminal spiriíuaha debet recipere temporalia .» e a pobreza 
devia ser para os homens da Igreja e não para a Igreja, como o próprio papa Pascal II 
aceitara, em I í 16: « possua , pois a Igreja, mãe e senhora, bens e coisas e me as possa distribuir e dar 
aos síus filhos como melhor souber e lhe aprouver 

Homens preocupados em tornar fortes e poderosas as suas igrejas, D. Miguel e D. 
Paio procuraram dotadas de bens materiais e provê-tas dos equipamentos mais 
urgentes; tornaram-se verdadeiros «construtores»: de obras das suas sés e da 
organização patrimonial e institucional que havia de perdurar muito para além deles 
mesmos. Face a essa imposição debatem-se com problemas vários: de um iado a 
recuperação de bens e direitos espoliados, do outro, a «personalização das prebendas» 
e benefícios dos cabidos | a que togo se ligaria a possibilidade de não residência as 
incertezas do espaço e do tempo, com a urgência de quase tudo ter que realizar desde a 
base; enfrentam a oposição de poderosos e de institutos que, de alguma forma., lhes 
poderiam ser rivais: num caso o mosteiro de Santa Cruz e a Ordem dos Templários, pelo 
menos: no outro, os Freires da Milícia de Évora Os bispos apoiam, 
inquestionavelmente, a sua acção, mas desejam mantê-la sob controle, partindo do 
princípio que na diocese a autoridade, em matéria religiosa, é apenas o bispo. O 
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recurso à distante autoridade papal que não se fará esperar, por parte de quem lhes 
disputa poder e iniciativa, começa jã a íazer sentir os efeitos da crescente «monarquia 
pontifícia». 

Como inseri-los no debate a que acima fizemos alusão e que se referia ao lugar 
que a riqueza ou a pobreza devería ter na igreja episcopal? Em meu entender eles eram 
ainda devedores da corrente que mais peso tinha exercido no início do século e 
estavam a ser ultrapassados pelas novas ideias que já começavam a afirmar-se para lá 
dos Pirenéus - modelo que os primeiros Mendicantes haviam de concretizar entre st 
que já os cónegos Regrantes, às portas da cidade, há muito anunciavam, mas sempre, 
com escassa audiência e que, no século seguinte, fã encontrariam «ouvidos de 
mercador» entre muitos detentores do poder episcopal. 


APÊNDICE 

A. Rdeifãfl dos bens doados pelo bispo D. Uiguel Salomão para as obras da Sé de Coimbra e 
outras finalidades. 

«In episcopatu jam ipse idem episcopus dedit in opere Sedis ex sua facultate 
quíngentos morabítínos ad honorem Dei et Beatissimae Mariae Matris eius ui ipsa 
subveniat et in ei judicii coram filio suo Salvatore nostro. Et canonicis eiusdem Sedis 
L. a morabítínos. 

Unum etíam jugum boum obtimorum ín opere missum valens tunc duodecim 
morabitinos. 

In augmentando tabulam altaris argenteam VIEem marcas argenti et dimidium pro 
LX a et VIII o morabitinís, In duos cantarinos ad infundendum vinum et aquam in calicem 
Vllilem morabítínos in unam marcam argenti cum sua opera. In aita tabula de ante 
altare deaurata quam fecit magister Ptolomeus per unum annum Cm La morabítinos. In 
alia tabula de super altare deaurata historia Ànnuntiationis Sanctae Mariae depicta 
DCtos morabítínos 

Magistro Bernardo qui in opera ecclesiae magister fuit per decem annos Cm et 
XXlillor morabítínos, excepta annona quam ei dabat episcopus ad suam mensam et 
vestimento uno corporis sui in unoquoque anno valente J lies morabítínos. Magistro 
Ruberto de Lisbona qui venít ibi per ílílor vices ut melioraret in opere et in porta li 
aecclesiae per unamquamque vicem VJiem Vlíem morabítínos dedit et in expensa panis 
et vi n i et carnis cum suis llllor fumentis et llMor mancipiis per illas vices quibus iile 
stetit in illo opere Xem morabítínos. 

Et mílle quingentos de episcopatu in opere etiam Sedis per manum de Martino 
seniore. 

Unum jugum boum optimorum in opere missum preciatum in XN morabítínos in 
opere aecclesiae dedit. 

Suerio quoque magistro post mortem Bernaldi magistri semper dat unum 
vestimentum et 1 quintais de vino et l panis modiutn 

ln aquamanile et bacia ad serviendum aitaria quas FeJix aurifex operatus est ViJem 
morabítínos dedit: in zoccos 3 íos morabítínos ad opus missae pro sandaliis. Unum 
calicem auri purissími de censu episcopatus fecit ibi fíeri I Illor marcas appendentem 
jussu regis Domni Aifonsi. 
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In compositione et expositione arae purissimi auri in ducentos morabitinos et eo 
amplius VI [liem marcas auri et unam uncíam et médium auri appendente ad honorem 
Sanctae Trinitatis et Reatissimae Virginis Mariae ut ibi, scilícet, in sanctissimo altari 
ejusdem Virginis in perpetuum delegata permaneat, dedit in opere cujus sanctae crucis 
ex própria faculta te sua isdem Micael eptscopus ducentos morabÉtinos Vllllem U ias 
marcas supradictas et dímidium dedit pro remedio animae suae et remissione suorum 
delictorum et ut Deus misereatur animae suae hic et in futuro. Amen. 

Sunt etiam affixae in metallo auri çrucis ejusdem de Sepulcro Domini pars una 
major et aiiae particulae minores de lapide vero de Monte Caivariae duae partes in una 
quarum in medio crucis est imago crucífixi Domini sculpta diligenter in lapide, et ad 
pedes ejus partícula tigni pretiosi sanctissimae crucis Domini im missa, et ex una parte 
imago sanctissimae Virginis juxta crucem stans, in altera autem parte sancti fohannis 
imago; ad pedem vero crucis aureae in fundo est alia pars de lapide loci Caivariae auro 
infixa in qua per longum et per transversum notatur pars preciosi ligni in rriodunn crucis 
sepulcri Domini desuper in lapide intromíssa ita quod tígnum Domini aperte exterius 
omnibus appareat. 

Postquam dimísit episcopatum dedit Sedi quatuor purpuras in Cm morabitinos 
emptas. Et in opere aecdesiae DCCtos morabitinos per manum Nuni Gutieriz, et alia 
vice alios quingentos morabitinos per manum Nuni Gutierriz in presentia Domni 
Vermudi episcoph et unam casulam de modebage vermelio quae fuit empta in XXti Ve 
morabitinos. Et fuerant jam missi de episcopatu in opere sedis mille quingenti 
morabitini per manum suam et Martini senioris; et bracales ln quingentos morabitinos 
preciatos, et fiunt instmul duo millia morabitinorum. Ppstea dedit alios mille 
morabitinos in opere sedis de suo proprio per manum episcopi Domni Vermudi et Nuni 
Gutierriz. 

ín Sancto Johanne misit CCCCtos morabitinos in constructione domorum- ibi 
etiam fecit dari unam crucem argenteam Vllllem marcas appendentem pro anima 
illustrissimae reginae Domnae Mahaldae. Requiescat in pace.» 


ANTT, Um Preto, 1 3 v. - 4 v.ed. 

Pierre David, A Sé VefAcr de Cambra das origens ao século XV. Porta r Portucalense Editora. 1 943. pp ] 06 - 107; ed 
António de Oliveira, Livro Prelo da Sé de Coimbra, Coimbra. Arquivo da Universidade de Coimbra. 

l977.voU.pM-9 


B + Carta original pela gual o bispo D. P aio,. em 24 de Abril de 1200, reorganiza o Cabido da Sê 
de tvorn. 

«In nomine sancte et individue Trinitatis: Patris et Filíi et Spirituas Sancti. Ego 
Pelagius Dei gratia Elborensis episcopus potius divina comotione ductus quam 
facultatum copia prono animo et bona voluntate, do et concedo universitati 
canonicorum meorum terciam partem de prediis sive hereditatibus tam populatis quam 
non populatis et de redditibus atque utilitatibus ecclesie nostre undecumque 
próvenientibus atque pmvenien|dis| exceptis prestimoniis quibusdam canonicis meis 
assignatis que âuctoritate mea possederunt et possident et anniversa[ria| omnis eis 
dimitto. Et hoc facio Dei intuitu atque peccatorum meorum remissione et ut ipsi et 
successores eorum annualjem mei | memoriam specialtter faciant et super 
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monumentum meurn cum pompa honeste exeant. Habeatis Egitur vos supradicti 
jcanonicil et successores vestri terciam partem de omnibus supradiclis. Relique vero 
due partes mihi et suecessoribus meis manean|t firmiter | concesse. Et si vos vel 
successores vestri de utilitatibus ecclesie nostre provenientibus aliquid comparando 
augmen|tare potuerítis] sine ulla contradictione vobis habeatis et secundum vestram 
voluntatem, consilio et arbítrio mei índe disponatis. ! Símiliter si j ego vel successores 
mei de nostris utilitatibus aliquid comparando augmentare poterimus sub nostra 
jpotestate et do|minio firmiter permaneat. Facta esta autem bec constitutio sub 
presentia venerabitis prefati episcopi et pri (mi] decani Suerii. Cantoris Fernandi 
thesaurii Martin* et aliorum canonicorum. Assignavimus autem communi consenjsu] 
canonicorum decano canonías prout in ecclesia CoJimbriensi decanus habet et 
prestimonia sua ei confirmavimus. I f tem cantori duas| canúnias assignavimus. Ceter[a 
alíaque ad the|sauraria spectant; habeat prout thesaurarius Colimbriensis. 

Nomina canonicorum sunt hec: Magister Dominicus. Petrus Guimaranes. Pelagius 
Petri. Petrus Petri Andreas Mendi. Menen|dus Gonsalvi. Suerius Pelagíi], Pelagius 
Ovequiz. Martinus Menendi. Petrus lohannis. lohannes johannis. lohannes Alviti. 
Stephanus Suerii. Gunsaíius |Gunsalvi. Petrus Gunsalvil. Pelagius scríba. Petrus 
Menendi. Fernandus Pelagii. Facta est karta VIII kalendarum Maii sub Era M (CC XXX 
VIM | Regnante domno íllustrissimo rege Sanctio, Ut autem huius constitutionis 
scriptura firmum et perpetuum [robur obtineat ego supradictus P. episcopus| hanc 
kartam roboro et confirmo et bulia mea muniri facio. Numerum suplradictorum 
canonicorum sub luramento confirma|mus r quod nullus reapiatur ante quam canonia 
vacacet. Gui autem huius nostre |constitutionis paginam infringere temptaverit] cum 
irnpiis qui non resurgent in iudicio reputetur. Omnipotentis Dei contra se ira|m sentiat 
et sanctorum Apostolorum Petri et Pauli et in hac vita| et in futuro vindictam sentiat. 
Orbis terrarum pugnet contra eum [et cuncta elementa sint ei contraria, Observan]tes 
autem huius nostre constitutionis paginam. Omnipotentis gratia prote[gat et auctoritas 
beatorum Apostolorum Petri et Pauli ab omni| peccatorum vinculo absolvat.» 

Arquivo do Cabido da Sé de Évora, EE3 
ed. C, Silva Ta rouca, in A C idade de tvora, 7 - 8 r (1944 ), pp .66 - 67. 
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NOTAS 


* Universidade de Lisboa 

1 O primeiro autor moderno a vê-lo assim foi Ch. H Haskins, na sua hoje envelhecida obra, Thé RenaUsarTCf afi 
tfií Twfftír Ce -Mfiíry. Cambridge Mass., 1927. Outros lhe seguiram o rasto aprofundando o conceito. Ve|a-se por 
todos a obra colectiva do cinquentenário da edição de Haskins, RepwisSfltáí and ReftfwaJ ifr ihe Tweifth CíMtüry, R. 
L. Benson, C. Constable, ed.., Cambridge Mass. and Harvard University Press, [982 {sobre o colóquio de 1977). 
Podem ver-se ainda, Le XI Lí Srèdí, MEtífltóws et r enouveau m Prance dans k premis re móitiée du Xll.e si&fe, études 
publiées sous la dir. de Françoise Casparri, Paris, Le Léopard d' Or. 1 994j J. Verger. La teafísance du XI Le siècie, 
Paris. Cerf, !9% [no prelo a tradução portuguesa} 

2 José Mattoso, O essencial sobre A Pomação áa Nacionalidade, Lisboa. INCM, 19S5. 

3 A expressão é já clássica e encontra-se ainda em L. I Rogier. R. Aubert. M. D. Knowles. (dir.), Núuvelte His torre 
de I' Éjlíse, vo! II, M. D Knowles et D Gbolensky r Paris, Ed. du Seuil, 1968, pp. 141-155, Para uma visão mais 
doutrinal e um pouco diferente veja-se a interpretação de I. Petikan, The Chrislm Tradííran. A Histortj of lhe 
DeveloÊfneiit afÜMXrm t vol 3, Chicago. University of Chicago Press, 1978. 

4 Tat epíteto é hoje muito conhecido devido a uma famosa obra de C Duby, O Tmpo das Caiedrars, Lisboa. 
Estampa. 1978 Se o autor desloca um pouco o âmbito temporal, afirma claramente: m, horizontes da míizdçdo 
europeia modificaram-se profwdamnte enlre I HO - ! 280». 

5 vide a esse respeito a minha tese de doutoramento, apresentada à Universidade de Lisboa em 1996, 
Armando Alberto Martins, G Mcstelro de Santa Cm.de Coimbra séculos XIl-XV, história eiprstitarffr. jediçãono prelo |. 

^ Baste apenas recordar o interesse dedicado à figura de D. Miguel Salomão por Rui de Azevedo. Documento 
Falsos de Santa Cruz de Coimbra, Coimbra. 1975, ou Avelino de Jesus da Costa e Maria Alegria F. Marques. Bufaria 
Português Inocência Üt (1198-1216), Coimbra, 1 NIC. 1989; a mais recente e bem documentada biografia de D. Paio de 
Évora deve-se a | César Baptista, <t Restauração da diocese de Évora», in A Cidade de Évora. 58. (19751, pp 94-111 

' Çfr. José Mattoso. Riras- H owt nes. Infantes e Cavaleiros. Lisboa, Guimarães Editores, 1982. p. 189 

s António Cruz, San (a Cruz de Coimbra na Cultura Partrufucsa da \dade Media, Porto, BPMP, 1964, p. 53. n 29. O 
autor, de certo por engano, coloca o episcopado de D. Miguel entre 1 162 e 1 172. Afirma que como escriba da 
Sé de Coimbra foi colaborador da chancelaria régia e redigiu por sua mão a carta de couto do mosteiro de 
Arouca, em janeiro de 1 M3, bem como o foral concedido aos pôvoadores de Cermanelo 

9 Uma lapide seiscentista, hoje quase ilegível, na parede do claustro que o liga com a capela mor da igreja 
assinala essa sepultura. Cfr. A. Nogueira Gonçalves, Masteirtí de Santa Cruz. Coimbra. Epartur. 1978, p. 40. 

Livra Preta da Sé de Coimbra, fls. 2v-3v Cita-se uma longa lista de bens que D. |oâo Anaia teria alienado da Sé, 
muitos dos quais em favor de membros da sua família e outros senhores da região. P. David, A Sé Velha de 
Câimbra das origem até ao íA-ufo XV, Porto, Portucalense Editora, 1 943. p. 34. n I . 

1 1 Ê como se sabe a tese tradicional defendida em especial por A Ribeiro de Vasconcelos, A Sé Velha de 
Coimbra, Coimbra, vol. I, imprensa da Universidade, 1930; vol. IE, Coimbra Editora. 1935 A ela se opõs Pierre 
David. A Sê Velha de Coimbra tias origens ao século XV. Porto, Portucalense Editora, 1943, para quem a construção 
da Sé é obra de D. Afonso Henriques e ter-se-ia iniciado muito antes do episcopado de D. Miguel, no tempo 
do bispo francês D, Bernardo, entre 1139-1142. 

]1 As benfeitorias concedidas à Sá foram minuciosamente registadas no cartulário que o mesmo prelado 
mandou redigir, o Um Préto, nos fls. 3v.-4. Esta parte da obra foi já editada por A. Oliveira, Livra Príta da Sê de 
Cajmbra. Arquivo da Universidade de Coimbra, vol. [, 1977, pp. 8-9. Posteriormente o obituário da catedral, 
Livra das KaWas. organizou e sintetizou essas benemerências no dia do aniversário, em 5 de Agosto Líber 
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Antúueisaíiomw Ecdesiae CaMraírs Cfllím&râwsis (Livro âm Kabiííasl, ed. de Pierre David eTorcato de Sousa Soares, 
Coimbra, Universidade de Coimbra, 3948, vo], II, pp. 73-74 A comparação entre os dois prelados é feita por 
Avelino de lesus da Costa. «A Biblioteca e o Tesoura da Sé de Coimbra nos sécs. XI a XVI ari. cií., p 74. 

S7 ANTT, Ljito Preto da Sé de Coimbra, fi. 2 v. T ed, cií.. vol. I, p.5. 

14 Do documento outorgado apressou-se o bispo a dar conhecimento ao papa Alexandre Jii, Um Santo de Santa 
C rui, ed de Leontina Ventura e Ana Santiago Faria. Coimbra, 3 NIC, 1990, pp. 101-102} e obter a sua confirmação, 
oque logo conseguiu pela bula Ad hoc um iversalis eeàeslae, de 16 de Agosto de ! 163. Ibidem, pp. 103-306. 

Os seus nomes estão bem legíveis no Livro Preto da Sé: «Ha ec suhí nmm libmm m predictas kereditates contra 
iu5 ü mira miam sifrr drtméam et sedm eçmpâkf n surs bwfc m\e -expoliavertifii ad peràimm anmarum | | 
\hoazms, Mas C endom, \ohames Pd ris, Ato to Cabem. Petrus Firiz Truiizt ? n^^s Bdlístariira P^lctcjíus L Miams. Pitas 
Dmtoifliiíz. Rflmto Prscator, DflmtorcHS Q uantim, Rederto Momjz, | 1 Marri^ws Antfto etc. São cerca de quarenta, 
terminando a enumeração com a expressão set alij qaamptum», acrescentando o texto que até mulheres e 
mesmo judeus! Para melhor identificar um familiar do bispo Anaia, vide Leontina Ventura, Ana Santiago 
Faria. Livra Stfnto de Santa C rui. o.c.. introdução, pp. 48-60. 

1 6 Alguns dos seus nomes vêm citados por José Mattoso. Ricos- Homem, \nf$nções e Cavaleiros. o.c., pp. 190 e 222 

17 A afirmação pertence ao cónego da Sé, Mestre Domingos e foi uma das suas respostas ao Inquérito 
mandado instaurar por Inocêndo 311, antes de 1 de Novembro de 1200. Avelino de Jesus da Costa e Mana 
Alegria Marques. B uiâho Português I mtênrn Hf. o.c p 319. Sabemos que. afinal, a afirmação era hiperbólica, 
pois, a concessão acabaria por ser mantida e nem por isso a Sé conimbricense desapareceu! Para mais 
pormenores veja-se A. G. da Rocha Madahíl, O Privilégio do Isento de Santa Cruz de Coimbra. Coimbra. Biblioteca 
Municipal, 1940 ou Rui de Azevedo, na obra citada adma r na nota 6. 

18 Lrwí> das Ulmàas; 1 de Fevereiro, o.c, voi. II. p. 79. Entre os bens doados figurava a rica biblioteca que incluía 
livros de aritmética, medicina, astronomia e um ábaco. Cfr. Avelino de |esus da Costa, «A Biblioteca e o Tesouro 
da Sé de Coimbra nos séculos XI a XVb, in Beta da Btoljotíta da LJ mmidade de Coimbra, 38 [ 1 983), p. 97. 

^ Não conhecemos as cartas enviadas ao papa mas apenas a sua resposta indicando aos Regrantes a a D. 
Miguel de que o acusavam. Vide Cari Erdamnn, Papsiurkiwdeti fu Pflrltu^l, Berlin. 3 927, pp. 267-258. n 84 

70 Rui de Azevedo, Documentos Falsos de Santa Qrta de Coimbra^ Coimbra. 3 935, p. 29. 

^ Pedro Álvares Nogueira, üvro Vidas dos Bispos de Coimbra, lido. prefaciado e publicado por A. Gomes da 

Rocha Madahit. Coimbra. 1942, p. 53 O original é de finais do século XVI. sendo o seu autor cónego da 
catedral e escrivão do cabido 

27 Cfr. Avelino de Jesus da Costa e Maria Alegria Marques. Bulfrfc PoríaguH inocêndo Jii. í.c.p 141. 

^ Esta ideia de «moderno* deve entender-se na linha seguida por muitos outros bispos do Ocidente, nessa 
época, em que se discutia se a melhor forma de incrementar o papel da Igreja na sociedade era através do 
regresso à vida de pobreza dos primeiros tempos do Cristianismo ou, ao contrário, pela acumulação de certos 
bens que permitissem uma Igreja rica e poderosa impor-se verdadeira mente ao mundo. Este debate-miciado 
muito antes do aparecimento dos Mendicantes-foi mais acesso em França e na Itália, mas não deixou de ter 
adeptos entre nós. Cfr. G. G. Merlo, «Proprietà ecdesiastiche e potenza delle chiese vescovili nel secolo XII», 
in S tona deli' Palia Migiaw, a cura d i G. de Rosa, T. Cregory. A. Vauchez, Roma, Laterza. vol. I, 1993, pp. 293-309. 

Os defensores da existência de um segundo bispo em Évora, pelos anos de 1177-1179, depois da morte de 
D. Soeiro [ j 1166-1 176J, baseiam-se. unicamente, numa confirmação do foral de Abrantes. de Dezembro de 
1179, em que um D. Fernando subscreve como wpHcopus elbmnsis *. A. Reuter. Chancelarias toWicvais. o. c. r doc. 
247, p. 273. É. com efeito, uma base muito precária para a argumentação e trata-se, muito provavelmente, a 
nosso ver. de erro de copista. 
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^ D. Thoma ab Encarnatione, Historia Ecdesiae Lurifanae Golimbriae, 1762, tom. UI, pp. 17-19. O autor baseia a 
sua afirmação no facto de o nome do bispo de Évora aparecer registado no Nflcratópfo do mosteiro regrante de 
S. Salvador de Cd f 6. onde podia ler-se: «Síxto \dusSeptmbm obiil D. Pekgius Eborensis Episcopus Cawtoíus S Crtids 
in Erci 1 242^ . Da mesma opinião era J. P Ribeiro que cita como fonte um necrológio de S. Vicente de Fora. J P 
Ribeiro, DjswI, Crow. etnfl., V, p. 164. 

Recordando como eram redigidos, copiados e actualizados os obituários destes mosteiros, e dado não ter 
chegado até nós nenhum dos tempos medievais, permanece a dúvida, porque, muitas vezes, a confusão de 
um copista difundia-se, posteriormente, por muitos outros A meu ver nenhuma prova existe para aquilo que 
é apenas provável. 

^ Tais provas existem e estão publicadas. Avelino de Jesus da Costa. «Inventário dos Bens e Obituário de 
Santa Maria de Alcáçova de Santarém», in Boletim da Biblioteca da Universidade de Coimbra, 36, {1981 ), pp 
12: ^[(íJfí Dawttus P£tíi#ius prior prefaie eccíesm [5. Mariae de Alcdfwa], qai fuit Episcopus Eborensis. apprehendil qmsdam 
bmditaies 5<?u pQSffiS&m pro ipsa ecdesia in Af cáçova de Rivc Matori terminl S anctarene. quando i erra de w áivlâek uur 
inter populaiores * . 

Como se vê a afirmação é clara e explícita sobre algumas das acções do Prior da Colegiada: era presor e em 
presúria consegiu obter mais propriedades e bens para a sua igreja! Tal afirmação traz à nossa memória a 
acção de outro contemporâneo, D. ]oão Teotónio, segundo prior do mosteiro de Santa Cruz que. por esses 
anos brandia também a lança contra os Mouros |embora o estro poético de Camões atribua essas façanhas a 
seu lio, o santo e manso D. Teotónio. primeiro prior|. 

Vejam-se estes mesmos documentos sobre D. Pato editados, com ligeiras variantes, por Maria Ângela 
Beirante, Santarém Medimí, Lisboa, Universidade Nova de Lisboa. 1930. pp 41 e 50. Para documentação sobre 
a vida da mesma colegiada, nos finais do século XII, L. D Villela da Silva. Memórias Histéricas da insigne e real 
collegiada de Santa Mana de Alcáçova da A de Santarém, Lisboa, Impressão Régia, 1817. 

Desta forma discordamos de I César Baptista quando afirma que de D. Paio não existe nenhum dado 
biográfico seguro anterior à sua eleição para bispo de Évora, em 1 180. Cfr. f. César Baptista, « Restauração da 
diocese de Évora», in A Cidade Üe Évora, 58, í 1975), p. 95 

1 ^ Maria Ângela Beirante, tvm na idade Média, Lisboa, Fundação C. Gulhenkian, INICT, 1995, p. 231. As razões 
da nossa discordância são várias: Nem M. Ribeiro de Vasconcelos, na sua a Notícia histórica do mosteiro da 
Vacariça, doado à Sé de Coimbra em 1094 e da série chronológica dos bispos d r esta cidade desde 1064» , em 
que foi tomada aos Mouros, in Memórias da Acadenua das S crnclas de Lisboa, 2 a classe, T I..P. II. Lisboa. 1854. nem A. 
Ribeiro de Vasconcelos, na lista dos priores-deões da segunda metade do século XII, publicada em A Sé Velha de 
Coimbra , Coimbra. Imprensa da Universidade, 1930, vol. 3. p. 50. lhe fazem alguma menção Da mesma forma o 
Livra das K alendas da mesma Sé nada dele diz. oque, provavelmente nào aconteceria se tivesse sido aí deão. 

A. Reuter, Chancelarias Metoflis Portuguesas; 1, diplomas de Julho de 1180, Setembro de ! 180, Abril de 1181. 
Julho de 1181, Dezembro de 1183, Novembro de 1 185 As bulas; duas de Alexandre 11 1, 29 de Dezembro de 
1 1 80. e uma de Lúcio II í. delunhode 1 182/1 183 C. Erdmann, PdpsturéuróíeH j'w Portugal, o. o., pp 253, 255 e 287 

29 Segundo afirmam Fortunato de Almeida. Histérfá da \ greja em Portugal nova ed, preparada e dirigida por 
Damiâo Peres. Porto, Portucalense Editora, 1967. vol !. p 92 e f César Baptista, «A Catedral de Évora estudo 
histórico», in A Cidade de Évora, 57, (1974). p 24. O primeiro destes historiadores, no entanto prova pelo 
«Catálogo de todas as igrejas, comendas e mosteiros que havia nos reinos de Portugal e Algarve, pelos anos 
de 1320 e 1321, com a lotação de cada uma delas» que, nos inícios do século XIV, a mitra de Évora era já a 
terceira mais rica do país, logo a seguir a Lisboa e Braga. Fortunato de Almeida. o.c., vol IV, pp 133 s. Vide 
opinião mais reservada de M. Ângela Beirante, tvora na l dade Média, o.c., p. 229. 

Cfr. ]osé Mattoso. Historia de Portugal, dir de José Mattoso. Lisboa, Círculo de Leitores, 1 993. vol II, pp. 79s. 

31 Frei António Brandão, Ctoracade D Ajbrsr? Henriques, Porto. Livraria Civilização, 1945, p. 227 

32 Para mais pormenores. I César Baptista, «Restauração da diocese de Évora», ari tiL pp. 97-102 Estas ra- 
zões tinham sido já avançadas por D. Tomás da Encarnação, no século XVÍU , o.c., vol. lfl, p. 19 

33 Avelino de Jesus da Costa e Maria Alegria Marques, Bulario P onugués ! nocêncio 111, o.c,, pp. 69-74 
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34 D Thoma ab Incarnatione, o, c. h vo! IEL p 16. 

^ Frei Manuel de S. Caetano Damasio, Thebüida Portugueza, Lisboa, ] t lí, p. 169, onde se pode ler <sO bispo 
de Évora D Pato. recebeu benevolamente os E^mrííTs ordenou-lhes «tatutos e que observassem a Regra de Ncsso 
Padre Santo A^íSiíwfiff. por ser esie Prelado Cónego Regukr da Dbsérvmte Congregação de Santa Cruz de Cürrobra& 

^ O diploma a que nos referimos foi editado a partir do original, por Carlos da Silva Tarouca, «Os mais 
antigos documentos do Arquivo da Sé de Évora», in A Cidade de Évora, 7-8, f 19441, pp. 66-67 Já anteriormente 
lhe fizera uma outra edição Gabriel Pereira, em Doe um m tos históricos, da cidade de Évora, 1885, mas o seu texto fora 
tfrado de uma cópia tardia e que difere bastante do original. 

37 Vide diploma no nosso Apêndice B; para outra interpretação do mesmo diploma cfr Maria Ângela 
Beirante, Évora na \dade Máfid, o. c.. p. 509. 

35 José Mattoso, História de Portugal. o. c., pp 79 s. 

39 Avelino de lesus da Costa e M. Alegria Marques. Rulário Português. o. c., p. 154 
4 fj Cfr f . César Baptista, <r A Catedral de Évora estudo histórico» . art ..dl.. pp. IQG-lOl. 

41 Tais atribuições foram-lhe cometidas por Inocêndo 111, logo no infdo do seu pontificado, em 14 e 27 de 
Maio. de E 198, pela bulas \nnalwl nóbis e Oblata no bis, Avelino de lesus da Costa e Maria Alegria M Fernandes. 
Ratârio Poriíjtju& <i. :.. pp. 7-6 é 15.0 facto de o pontificado de inocêncio llí se ter iniciado em 22 de Fevereiro 
desse mesmo ano e Lotário di Segni ter estudado teologia em Paris, antes de ir estudar direito em Bolonha, 
poderiam ser indicativos hipotéticos de terem sido condiscípulos nas margens do 5ena, caso se provasse que 
D. Paio 3Í estudara. Tudo isto r porém, não passa de meras conjecturas. 

4 ^ A maioria dos historiadores da arte portuguesa, ainda hoje. talvez na linha das informações de André de 
Resende. «História da Antiguidade da cidade de Évora», in Obras Portuguesas, ed. de J. Pereira Tavares. Lisboa, Sa 
da Costa, 1968. p. 55, situam o início da construção da sé eborense em 1 186, portanto no episcopado de D. Paio 
Assim, para cEtar apenas autores e obras mais recentes, vejam-se Inveniâtio Místico de Portugal, Évora. vol. I, Lisboa. 
1966.. p. 19; I A Ferreira de Almeida. dir_, Trawcs Artáto de Portugal, Lisboa. È 976, p. 242; Paulo Pereira, dir , 
História da Arte Portuguesa, Lisboa. Círculo de Leitores. 1995, vol. í. p. 364. 

Esta data começou a ser posta em dúvida sobretudo a partir da obra de António Francisco Barata, Mímdritf históika 
sobre a fundação aa Sé de Évora e saias Ami guidades, Évora. 1 876. Hoje. é principal mente ) César Baptista quem defende, 
com bons argumentos, tal tese. em «A Catedral de Évora estudo histórico»., an. cif. Se a argumentação assenta em 
provas artísticas, inscrições lapidarias e argumentos económicos, nenhuma prova arquivística apodítica 6, no 
entanto, conhecida e apresentada. Veremos, seguidamente, em que consistem as nossas dúvidas. 

43 Rui de Azevedo, A. de lesus da Costa. M. Pereira ed . Documentos de D Sanáo 1 j 1 174-121 1|, vol I, Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1979, p 49 

44 AN7T. Leitura Neva. Odiana Vllí, Fl. 42 v , ed. por Gabriel Pereira. Qfttüwntos H ísítfrâíis da Cidade de Évora, Évora, 
i 885. vol. 1. p. i 3 , cit por M Ângela Reirante, Évora Mítíreveri, o c.. p. 230. 

^ Para melhor se avaliar a fúria dos ataques muçulmanos recorde-se o conselho de D. Sancho 1 dado aos 
Crúzios. em 1 190. para comprarem casas no interior da muralha, a fim de aí poderem esconder o corpo de D 
Afonso Henriques enterrado na igreja do seu mosteiro. ANTT, Livra de D. | oão Teotónio, col. Bastos. 3, fl. 165 v. 

4 ^ Sobre o papel da Milícia dos Cavaleiros de Évora nos dois últimos decénios do século XII . vide Rui de 
Azevedo. «Primórdios da Ordem Militar de Évora», in Boletim Ctóturaí da Junto DisfrttoJ de Évora, 8, (19671. pp 3-30. 

47 Rui de Azevedo ei alti. Documentos de D Sancho 1 1 1)74-1 2 3 1 ], o. c. p 48 

Cit por G. G. Medo. «Proprietà ecdesiastiche e pütenza delle chiese vescovile nel secolo XII», in Surfa deli' 
Etflíto Riiigi&ã, o. c., p. 296. 
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DEVOÇÃO E CULTO A SANTO ANTÓNIO "LUSITANO 
NA COMPANHIA DE |ESUS: SÉCS. XVI-XVIIÍ 


Fausto MARTINS * 


Com o presente trabalho 1 , não pretendemos apresentar grandes revelações acerca 
do tema em epígrafe. 

Limitámo-nos, apenas, a trazer ao de cima o registo de pequenos factos, coligidos 
ao longo da investigação por nós levada a cabo sobre os Colégios Jesuítas em Portugal 
e seu relacionamento com a figura de Santo António - "Lusitano"- fã que é deste modo 
que aparece designado na maior parte da documentação. 

Pequenos factos que conseguem abranger praticamente todos os Colégios e a 
Casa Professa de S. Roque, que testemunham uma grande devoção da Companhia de 
Jesus ao Santo Françiseano e "Lusitano". 


I . ENTRADA DOS PRIMEIROS [ESUITAS EM COIMBRA A 13 DE 
JUNHO DE 1542 

Desde os começos., o Colégio de \esus de Coimbra ficará ligado à figura de Santo 
António. 

Efecti va mente, depois de ter deixado o Colégio de Santo Antão, de Lisboa, aos 
cuidados dos Padres Gonçato e Cipriano, o Pe Mestre Simão Rodrigues, companheiro 
de Inácio de Loiola, organizou a "Nova Colónia"', constituída pelo Pe Mestre Diego 
Mirón, valenciano; Pe Pondo Cigordano e Francisco Gaito, franceses; Francisco Rojas e 
Francisco Villanueva, castelhanos; Angelo dei Paradíso e Martin Parmesano, italianos: 
António Cardoso, Manuel Fernandes e Lancerote Seixas, portugueses. 

Partiram de Lisboa em direcção a Coimbra, no dia 9 de Junho de 1542, data em 
que a igreja ceiebrava a festa litürgica de S. Primo e S Feliciano, coincidência que 
mereceu do cronista da Companhia o seguinte comentário: Dia de S. Primo e F elidam a 
fundar este coliegio que he o “primeiro" que km a Companhia , "felicissim" na criaçam de tantos 
religiosos. e ministros do Evangelho'. 

A caravana apostólica, chefiada pelo Mestre Simão, demorou apenas quatro dias a 
percorrer a distancia que os separava da capital â cidade de Coimbra, onde chegaram a 
13 de lunho de 1542, dia de Santo António de Lisboa, como se lê nas crónicas da 
Companhia-, Etttmu. o Pe Mestre Simão com esta sua nova e religiosa oolxmia em Caim&ra, dia de S. 
A fttomò nosso Português {que lambem fog outro bom prognostico) a quem não só Lisboa, patria sua. 
mfls todo Portugal e em especial a cidade de Coimbra festeja com grande devoçam penhorada com honra 
dobrada, por lhe ter este glorioso Lisbonês, con sua saerctíi presença, consagrados dous mosÉtfiros da 
mesma cidade , ambos com rezam famosos ; hum em pobreza e humildade ; outro em riqueza, e 
magnificência, este he o real Convento dos Cônegas Regrantes de S Cruz, da Ordem de S. Agostinho, 
aquelle heo humilde mosteirinho de S Antonio dos Olivais, da Ordem de S. Fremristo. da Provinda da 
Piiráaãe, em ambos estes mosteiros viveo Saneio Antonio agasalhado, quando entrou em Coimbra \ 
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Neste conjunto de coincidências cabe, ainda, salientar o facto do grupo dos 
fundadores do Colégio de lesus de Coimbra ter sido igualmente acolhido, de início até 
à aquisição de morada própria, no Mosteiro de Santa Crus, dos Cónegos Regrantes 
observantes da Ordem de Santo Agostinho, onde outtora vivera Santo António. 

Mas será, sobretudo, a data da entrada, a 13 de junho, que ficará a marcar, para 
sempre, a ligação e devoção do Colégio de Jesus ao Santo Franciscano. 


2, CAPELA DE SANTO ANTÓNIO NA IGREJA DO COLÉGIO DE JESUS 
DE COIMBRA 

A prova de que a data de entrada do grupo dos fundadores do Colégio de Coimbra, 
em dia de Santo António, não fora esquecida deduz-se da construção, no século XVII, 
duma capela dedicada ao Santo, no espaço da igreja do Colégio. 

A génese desta capeia remonta, contudo, aos firais do séc. XVI, concretamente a 
1599, ano em que todo o Reino e a cidade de Coimbra, em particular, se viram, uma vez 
mais, afectados pelo flagelo da peste que obrigou ao encerramento das aulas do 
Colégio de lesus e da Universidade de Coimbra. 

Na altura, dirigia os destinos da Comunidade, como Reitor, o Pe lerónimo Dias 
que não duvidou em recorrer a Santo António para que libertasse o colégio dos 
malefícios da peste, prometendo-lhe edificar uma capela e nomeando-o, ao mesmo 
tempo, protector do seu Colégio. 

Sentindo-se beneficiados pela acção protectora do Santo taumaturgo, ergueram- 
lhe, na área interna da Comunidade, um pequeno oratório, onde colocaram uma 
imagem do Santo. 

Com a entrada do Pe António de Sousa para o cargo de Reitor do Colégio, em 
1638. a pequena edícula dedicada ao Santo, ns altura da catástrofe, deu lugar a uma das 
capelas mais ricas da nave da nova igreja, tendo as paredes sido revestidas de azulejos 
e decoradas com painéis alusivos à vida de Santo António. 

A carta ânua de IÓ39 descreve a capela nestes termos: A abobada tfstóvd adornada com 
múltiplos emblemas e m pavimento foram utilizados os melhores materiais . Contudo o que prendia mais 
a atenção era a riqueza do aliar com uma decoração inspirada no sermão do Santo Franciscano aos 
peixes , bem como oulro grande painel representando Santo A ntonlo tentado pelo Maligno em cujo auxílio 
acorreu a Virgem Maria com um exercito de Anjos \ 

Para além do cumprimento da promessa, o autor da carta ânua conclui com uma 
interpretação simbólica que diz: a decoração da capela de Santo Antonto parece preludiar o 
milagre da conclusão das obras da igreja. E sendo Santo A ntonlo invocado como o advogado das causas 
perdidas , parece que nos devolveu a esperança , quase perdida, de concluir o templo 5 . 

A promoção do culto foi posteriormente confirmado através de um Breve do Papa 
Inocêndo X (1644-1655} que concedia ao "altar de Santo Antonio, sito no Collegio da 
Companhia de Coimbra", a distinção de Altare Pnvikgiatum a que estava anexa uma 
indulgência plenária^. 
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3, CAPELA DE SANTO ANTÓNIO NA IGREJA DA CASA PROFESSA DE 
S. ROQUE 

A existência duma capeta dedicada a Santo António, na igreja principal dos 
[esuítas em Lisboa, vem confirmar o apreço e devoção que a Companhia de lesus 
professava ao Santo lisboeta. 

Contígua à capela da "Trindade Terrestre", abre-se para a nave da igreja outra 
capeia dedicada ao glorioso Santo António, instituída por Pedro Machado de Brito que 
nomeou a Mesa da Misericórdia de Lisboa como testamentária, com o encargo de 
mandar construir uma capela para sepultura do seu corpo e de seus descendentes. 

Para satisfazer a obrigação testamentária, a Mesa da Misericórdia. ajustou com os 
Padres da Companhia de Jesus de S. Roque a construção da capela por hum conto. e 
seiscentos mil réis T Segundo as cláusulas do contrato, cabia aos Padres a responsabilidade 
da fábrica da capela, segundo uma traça semelhante às. capelas existentes na igreja. 
Para além disso, os responsáveis da Casa Professa obrigavam-se a instituir uma 
capelania composta por dois capelães que teriam a obrigação de celebrar duas missas 
diárias em sufrágio do fundador 

Tal como na arquitéctura. a decoração da capela enquadra-se, perfeitamente, no 
esquema das restantes capelas. O intradorso do arco que marca a entrada da capela 
está coberto com boa talha dourada, comportando seis pequenos quadros da vida do 
Santo. Nas paredes laterais, destacam-se duas grandes teias executadas pelo Mestre 
Vieira Lusitano, por volta do ano 1720, com cenas alusivas ao célebre milagre da 
"Pregação aos peixes" e à "Visão de Santo António"" Na edícula central sobressai a 
imagem do Padroeiro da capela, representado na sua iconografia convencional, de pé, 
com o Menino Jesus c uma cruz. 

Dependente da capeia, funcionava a Confraria de Santo Antônio, na qual estavam 
inscritos homens e mulheres devotos do Santo. 

Na igreja de S. Roque, floresceram algumas das Confrarias de maior relevância dos 
séculos XVI! e XVIII da cidade de Lisboa, a saber: Confraria de Jcsícc loste Maria te nobres 
varões ; Confraria da Steíssima Virgem e da Doutrina ■ Confraria de Nossa Senhora da Boa Morte ; 
Confraria de Nossa Senhora da Piedade ; Confraria de S. Rflífue; Confraria de S. Francisco Xavier-. 
Confraria de S mia Rita c, como já dissemos, a Confraria de Santo António'. 

Em 1693, a Congregação de Santo Antônio'* logrou ser agregada à Congregação 
Primária de Roma e, consequentemente, alcançou a comunicação de todas as 
indulgências, privilégios e outros favores espirituais daí resultantes. O principal 
objectivo da Confraria de Santo António residia na promoção do culto ao célebre 
taumaturgo, na exaltação das suas virtudes e na obtenção, por seu intermédio, de todas 
as graças de ordem espiritual e ajudas de natureza moral e mesmo materiais. 

Os membros inscritos nesta Confraria estavam obrigados, por normas estatutárias, 
ao cumpri mento das prá ficas e orações entre as quais se destacava o reponso em honra 
de Santo António- Si giimis miracula, . de Frei luiião de Spira (1232-1249) Promoviam, 
de forma especial, a devoção das treze terças-feiras em honra de Santo António, para 
ganharem a Indulgência Plenária, em cada terça-feira da trezena, após o cumprimento 
das condições, habitualmente. exigidas 
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4. ORATÓRIO DO NOVICIADO DO MONTE OLIVETE DE LISBOA 

Dando seguimento às normas da 14 a Congregação Geral de 1565 que obrigavam 
todas as Províncias a erigirem Noviciados, unidos ou separados dos colégios, na 
Congregação Provincial de 1572 da Província da Lusitânia, abordaram-se as diversas 
hipóteses e os membros presentes optaram pela união dos Noviciados aos colégios já 
existentes 1 . 

Uma solução de emergência que não era do agrado de muitos defensores de 
edifícios independentes das construções colegiais, mas que esbarrava com o obstáculo 
habitual das dificuldades financeiras de uma fundação. 

O caso de Lisboa solucionou-se através da doação de 20 mil ducados e da Quinto 
do Monte Qlivete, situada na região da Cotovia, pertencente a Fernão Teles de Meneses e 
sua mulher D. Maria de Noronha, que à partida resolviam os problemas de subsistência 
e asseguravam o começo da fundação. Superadas as dificuldades e discordâncias 
quanto à escolha do local mais apropriado, optou-se pelos terrenos onde estava 
sediada a Quinta do Monte Qlivete, tendo-se iniciado o Noviciado, sob o título de 
Nossa Senhora da Assunção, no dia 18 de Dezembro de 1597, festa de Nossa Senhora 
do Ó. 

Logo nos momentos iniciais, detectámos as conotações do Noviciado de Lisboa 
com Santo António, pois teve como primeiro Reitor, o Pe António de Mascarenhas e 
como primeiro noviço, António de Azeredo, um fidalgo que lutou em Aicácer-Guibir. 
Poderá dizer-se que se trata, apenas, de uma simples casualidade de nomes, contudo, 
factos sucedidos posteriormente revelam que não os podemos considerar como meras 
coincidências. 

Efectivamente, depois de concluída a igreja e dois corredores da área habitacional, 
suficientes para albergarem a Comunidade que até àquele momento ocupara as 
instalações da Quinta de Campolide, anexa à Casa Professora de S. Roque, procedeu-se 
à inauguração do Noviciado, coincidindo com o dia 13 de lunho de 161 9, festa de Santo 
António. 

Como jã acontecera nos tempos iniciais de Campolide em que se escolheu um 
"António" como primeiro superior, inaugurada a sede definitiva, a nomeação do 
primeiro Reitor do Noviciado do Monte Qlivete- recaiu na pessoa do Pe António de 
Morais que tinha desempenhado o cargo de Mestre de Noviços em Coimbra. 

À inauguração presidiu, por feliz coincidência, o Provincial. Pe António de 
Mascarenhas, que tinha ocupado o lugar de primeiro Reitor na época de Campolide. O 
Pe António Franco narra, em pormenor, a cenmónia inaugural- Tu4q foij pondo m execussão 
o irmão L ombardo, e no anno de mil seiscetífQS, e dezanove tinha accomodado a caza em forma , que 
pudessem nella entrar a viver os Noviços. Por tanto se âispoz a nova dedicação em dia de Smcto A ntomo 
do dito amo. Neste dia estava bem armada a Cápeiía interior da caza nos corredores de Ndkr se 
armou altar com imagem de vulto ào gloriozo Símcto Amígmíú. Tihíão vindo de Coimbra nove Irmãos 
Ninhos, e seis de Evora, com os quais se deu principio ao Noviciado 1 *. 

Mais à frente faz uma referência aos principais benfeitores do Noviciado 
destacando, para além do Jrmáo Flamengo Lombardo Lourenço. as figuras do Pe 
António de Mascarenhas e do cétebre Pe António de Vasconcelos, o autor da Anacephaleose 
dos de Portugal escrito em latim''. 

Ao consultarmos, sobre este tema, a obra do Pe Francisco Rodrigues", que segue à 
letra a crónica do Pe António Franco, estranhámos o facto de não ressaltar o nexo de 
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tantos "Antónios'' à fundação do Noviciado de Lisboa e ficámos sein compreender a 
razão por que, ao referir a data de inaguração, não faz qualquer referência ao local da 
celebração, a capela de Santo António, que r como intentámos demonstrar, teve um 
papel relevante na génese do Noviciado dos Jesuítas em Lisboa. 


5. CAPELA DE SANTO ANTÓNIO DA IGREJA DO COLÉGIO DO 
ESPIRITO SANTO DE ÉVORA 

À semelhança de Coimbra e Lisboa, na igreja do Colégio dos Jesuítas do Espírito 
Santo de Évora, no lado do Evangelho, situava-se - e ainda existe - uma capela dedicada 
a Santo António, dotada de um belo retábulo em talha dourada, onde avulta a imagem 
do Santo representado segundo a iconografia convencional. 

Nesta capeia foram sepultados alguns membros da Comunidade de Évora, bem 
como leigos e devotos do Santo 15 . 

Por coincidência, viveu neste Colégio do Espírito Santo um dos ''Antónios' 1 de 
maior prestígio da Companhia de Jesus, em Portugal, que nos legou uma obra notável 
no campo da história da Ordem dos Jesuítas. Estamos a referir-nos ao ilustre Pe 
António franco. Além de homem culto, foi um notável benfeitor do Colégio de Évora, 
custeando a famosa sala octógona, situada no cruzamento dos corredores do primeiro 
andar. Em paralelo com a obra historiográfica que nos legou, o Pe António Franco quis 
homenagear o seu Santo homónimo escrevendo uma Trezena a Santo António 1 ". 

A história da relação de Santo António ao Colégio do Espírito Santo ficaria 
incompleta se não referíssemos o nexo do Santo com as obras da enfermaria. O cronista 
da Companhia, depois de ter aludido a outras obras que considerava de pouca monta 
{fim minora dixerim), exalta a obra verdadeiramente notável da enfermaria cuja primeira 
pedra foi benzida e lançada no dia 13 de Junho de 1649 sob os auspícios de Santo 
António: maúmum tamen ei operosum opas, gixod modo inceptum sub Lusitani Antonií auspiciis; 
aüus luce vaiitudinario primam jecimus lapidem mármore anv 1 . A cerimónia, presidida pelo 
Reitor do Colégio, Pe Francisco Cabral, decorreu conforme o ritual da ocasião, tendo 
sido gravada, no bloco quadrado de mármore, uma inscrição apropriada ao local da 
enfermaria, do Evangelho de S. João: Domine, eccequem amas infirmatur l3 . 


6. CAPELA DE SANTO ANTÓNIO DA IGREJA DO COLÉGIO 
DE S. TIAGO DE FARO 

Com o apoio de quatro irmãos que ingressaram na Companhia de Jesus 1 ", tornou- 
se tarefa fácil obter do Bispo de Faro, D. Fernão Matias Wascarenhas, a autorização 
para a abertura, primeiramente da Casa Professora em 1597 e, posteriormente, a 
passagem a colégio, sob a tutela de S. Tiago, tristemente ocupado, em parte, na 
actuaiidade. pelo teatro Lethes. 

Na igreja do Colégio existiu uma capela dedicada a Santo Anlâm l para a qual muito 
terá contribuído o célebre Pe António de Vasconcelos que deteve o cargo de superior 
desta casa. 
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7 * CAPELA DE SANTO ANTÓNIO DA IGREJA DO COLÉGIO DE S, 
TIAGO DE ELVAS 

Superadas as dificuldades iniciais, a 15 de Julho de 1643, celebrou-se o contracto de 
transacção dos bens do Fundador, Diogo de Brito, a favor da Companhia de Jesus que possibilitou 
a fundagão do Colégio de Jesuítas, em Eivas, tendo como titular o Apóstolo S. Tiago®. 

Na capela de Santo António destacava-se o retábulo de talha dourada em que presidia a 
imagem do orago, representado segundo o modelo iconográfico convencional: os atributos da cruz 
e da açucena na mão direita, sustentando o Menino Jesus com a esquerda. 

Na talha que revestia as superfícies murarias da capela, sobressaíam dois relevos com cenas 
bem conhecidas de Santo António: No lado esquerdo, representou-se o Milagre Eucarístico da 
mula do judeu Guillard de Toulouse que, mesmo faminta, desprezou a ração de cevada e, 
obediente à voz do taumaturgo, dobrou os joelhos diante da História consagrada, ficando em 
atitude de adoração. No lado aposto, optou-se pelo milagre, operado em Rimini, quando, por volta 
de 1 297, não conseguindo a atenção da população local, o pregador Franciscano resolveu dirigir-se 
à prata e bradar aos peixes que acudiram em cardumes para ouvirem a sua pregação, 

8. FESTA DE S. ANTÓNIO: DIA FERIADO 

Competia ao Provincial aprovar o calendário dos feriados para cada Colégio, em 
cuja elaboração se deveria atender à orientação gera! da Ratto S Iudiorum que tendia para 
uma redução do número de feriados: quorum numeram minui , quam augeri oportef 1 , 

Além disso, aconselhava-se que, na composição da lista, se considerassem os 
usos e costumes de cada regsão: E omm Catalogam confidend um curet pro suae regionis rifu 22 . 

Entre a documentação vastíssima que manuseámos, conseguimos descobrir, 
afortunadamente, as listas dos Assuet&s para o Colégio de Santo Anião de Lisboa e para o 
Colégio de S. Sebastião de Portalegre nos respectivos Costumeiros. 

Na elaboração das listas dos Assuáos - dias fenados - dos dois Colégios, aplicaram-se, à risca, 
os critérios da Mia S tudbmm, levando-se em linha de conta os usos e costumes de cada região. 
Assim, enquanto na lista dos feriados de Junho do Colégio de Portalegre não aparece mencionado 
o dia de Santo António, a lista dos Assuetos do Colégio de Santo Antào, de Lisboa, inclui, 
naturalmente, a festa do Santo e Padroeiro de Lisboa que, de resto, coincidia com o dia santo 
decretado pelas Constituições Sínodaís da Diocese de Lisboa que, para o mês de junho, 
estabeleceram, para além da festa de S loão Baptista e 5, Pedro e S. Paulo, a de Santo António. 

Para corroborar o pensamento que vimos desenvolvendo que tende, no íundo 
provar o grande apreço e devoção da Companhia de Jesus a Santo António, basta citar o 
texto do assento da Visita ao Colégio de l^rts de Bragança, efectuada em 164], por mais 
um "António”, o Pe António de Sousa: Visto ser Santo À nlónio, nosso natural , seu dia de guarda 
em todo o Rduo, m seu dia aja na nossa igreja pregação e seja festejado nella com particular devoção. 

Depois de termos concluído o nosso trabalho e revisto a documentação, que já 
tinha sido compulsada na altura da nossa dissertação de Doutoramento, para tentar 
alcançar a síntese temática que nos propusémos apresentar, devemos confessar que 
ficámos vivamente surpreendidos com o resultado da nossa investigação, que 
poderíamos sintetizar nestes termos: A Companhia de lesus, entre os séc. XVI-XVIII, 
promoveu, de forma intensa, o culto de Santo António cujos agentes principais 
coincidiram sempre com os homónimos do Santo "Lusitano". 
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NOTAS 

* Faculdade de Letras da Universidade do Porto 

I Este trabalho corresponde à comunicação que apresentámos no Congresso Internacional - Pensamento e 
Testemunho - . comemorativo do 8 Ü Centenário do nascimento de santo António, no dia 26 de Setembro de 
1 995, cujo texto não chegou a ser incluído nas Actas do Congresso. 
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Fig, S - Capela de Santo António da sgreia do Colégio de Jesus de Coimbra. 



Fig. 2 - Capela de Santo António da Casa Professora de S Roque de Lisboa. 


DEVOÇÃO E CULTO A SANTO ANTÓNJQ "LUSiTANQ* NA COMPANHIA DE 1E5US: 5ÉC5. XVf-XVll] 



Fig. 3 ■ Capeia de Santo Antônio da Egreja do Colégio do Espirito Santo de Évora. 
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Em memória do Carlos hlkrto Ferreira de Almeida , companheiro m mesmo gosto 
pela associação da Hisfdm à Antropologia e do mesmo apreço pela cultura popular 


Talvez possa parecer estranho que num congresso sobre o rosto se venha fatar de 
máscaras. De facto, a máscara oculta o rosto sob uma forma imóvel. Retira-lhe, 
portanto, a vida, e r com ela, retira-lhe também, aparentemente, a expressividade e o 
sentido. É, por assim dizer, a própria antítese da face humana. 

Mas se examinarmos com atenção o uso universa] da máscara, e se repararmos 
para que serve, sobretudo nas sociedades ditas «primitivas* e nas sociedades 
tradicionais, tem de se reconhecer, creio eu, que a mascara, longe de ocultar, revela; 
que ela retira a expressão pessoal do rosto, mas manifesta aquilo que na vida 
quotidiana não se pode ver; que ela serve, enfim, para descobrir um certo sentido do 
rosto que está para além das aparências: aquele sentido que a face viva e individual faz 
esquecer e só aparece com a morte. 

De facto, a máscara, ao imobilizar o rosto, torna-o semelhante ao do cadáver. 
Talvez a sua função seja, justamente, a de mostrar a face dos mortos que continuam 
vivos na memória de quem os conheceu e amou, e sem cuja força e presença é mais 
dtfíriS viver. Ou, pelo contrário, mostrar a face dos que também continuam vivos, mas, 
porque, mesmo depois de mortos não se consegue apagar da memória como lembrança 
do que os fez odiar ou temer. Amados, odiados ou temidos, podem, então, aparecer, 
apesar de invisíveis, despojados dos seus aspectos acidentais e caducos e reduzidos ao 
seu sentido essencial. A máscara imóvei no rosto de quem fala, se move, gesticula ou 
dança é a representação do morto que continua a viver e que, por isso, perturba, 
ameaça, ensina ou protege os vivos. Assim o pensaram, creio eu, as sociedades 
tradicionais, Era desta crença e desta prática que queria falar aqui, como forma de 
recordar velhas concepções profundamente arreigadas na mente dos povos antigos. A 
sociedade moderna esqueceu essa função da máscara. Só preservou o seu uso lúdico 
ou ilusório. Mas, quando se examinam as práticas ditas «primitivas* ou tradicionais, as 
suas modalidades e o seu sentido, tornam-se verdadeiramente fascinantes, porque com 
elas descobrimos aquilo a que poderia chamar o sentido universa] do rosto: aquele 
sentido que surge quando a morte do indivíduo traz à superfície a manifestação daquilo 
que é verdadeiramente vital para toda a humanidade. 

As reflexões que aqui trago constituem uma incursão arriscada nos domínios da 
antropologia, disciplina que obviamente não domino. Não me atreveria a fazê-las 
perante um auditório de antropólogos. Como tenho o maior respeito peio seu campo 
científico, as ideias que apresento aqui devem ser entendidas como interrogações. Será 
que se pode explorar o caminho que aqui aponto? Seja como for, resultam do meu 
desejo de compreender o fenómeno do uso das mascaras na sociedade ocidental, na 
sua relação com o culto dos mortos. Foi-me necessário explorar este terreno para uma 
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pesquisa sobre o imaginário do invisível na Idade Média peninsular, pesquisa essa que 
me conduziu, de imediato, ao mundo dos mortos e ao complexo problema da sua 
reiação com os vivos. Talvez a minha maneira de compreender esse fenómeno tenha 
alguma utilidade para os participantes neste congresso, isto é, para quem se interessa 
pelo tema dos reflexos na face humana, numa perspectiva multicuíturalista das artes e 
da sociedade. 

Devo começar por explicar que tendo irresistivelmente para uma interpretação 
unitária do fenómeno das máscaras, ao contrário de muitos e respeitáveis 
antropólogos, que preferem insistir no seu carácter incoerente, tanto do ponto de vista 
funcionai como estrutural, sobretudo quando o encaram na sua totalidade, isto é no 
conjunto das sociedades que as usam (por exemplo E, W Voeglin, 1949; G P. Kurath, 
1949; M. C. jedrej, 1980). A visão unitária de alguns dos fenómenos antropológicos, de 
resto, foi tentada também por vários autores em obras fundamentais, como por 
exemplo Bettelheim para os ritos iniciáticos (3981). Sem qualquer pretensão a criar 
uma teoria pessoal a este respeito, não posso deixar de observar que tudo o que li a 
respeita das máscaras parece pressupor, na origem, um ritual destinado a estabelecer 
uma relação entre mortos e vivos. 

Esta origem, não implica nenhuma teoria acerca de uma hipotética genealogia 
comum; admite, pelo contrário, a possibilidade de o uso ter aparecido 
espontaneamente em várias sociedades e culturas distintas, e sem reiação nenhuma 
entre si. Ela permite explicar, a meu ver, todas as funções que lhe são atribuídas pelos 
antropólogos. Permite, sobretudo, compreender a variedade dos efeitos que se 
procuram obter com o estabelecimento de uma reiação entre mortos e vivos. É 
justamente esta variedade o que explica a aparente incoerência do uso das máscaras, 
quando se perde a sua ligação com a função originária. Esta desarticulação pode-se 
seguir mais facilmente na sociedade ociental. Por isso me referirei a ela mais de perto. 

Começarei por recordar o uso romano das imagines , isto é das máscaras de cera que 
se faziam imediatamente depois da morte de uma personalidade que tinha 
desempenhado cargos públicos próprios dos nobiks. Eram feitas sobre o próprio rosto 
do defunto, e a por isso, tinham impressos todos os seus traços individuais. A família 
guardava-as fechadas em pequenos armários donde as tirava para figurarem nos 
funerais dos seus descendentes, durante os quais eram usadas por actores (histriões) 
com as vestes distintivas dos cargos desempenhados em vida. Nessa ocasião, um 
orador fazia o seu elogio fúnebre perante todos os assistentes. Segundo as concepções 
de então, a cerimónia como que tomava presentes os antepassados, e dava vida àquilo 
que neles era eterno ou perfeito, e que devia permanecer como um valor coiectivo. A 
mascara ou imago que representava a marca pessoal deixada na cera peio antepassado e 
que perpetuava o seu rosto fazia-o participar nos funerais de quem se ia reunir a ele, e 
exprimia a sua reiação permanente com os vivos, por meio da exaltação da sua glória 
eterna. Como é evidente, este ritual tinha por si mesmo uma forte eficácia como elo de 
coesão para o grupo dos descendentes (F. Dupont, 1985). Embora predomine nele o 
aspecto cívico, está ligado à crença no poder protector dos antepassados sobre os seus 
descencentes. A protecção aparecia então como um contra-dom para retribuir o 
reconhecimento e a evocação da glória dos mortos. Assim, o vínculo criado peio ritual 
não envolvia só os vivos, mas também os mortos. A manutenção deste elo garantia a 
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prosperidade e a fecundidade do grupo, isto é assegurava a sua perpetuação, apesar da 
morte sucessiva dos seus membros. 

A função da máscara é. aqui f absolutamente clara. Como é evidente, usa-se como 
instrumento de um ritual destinado a estabelecer uma relação entre vivos e mortos. 
Pode-se comparar com a que se depreende dos usos de um povo africano, os Dogons, 
uma etnia da bacia do Niger, minuciosamente estudados por Marcei GriauJe numa obra 
publicada em 1938.. Aqui a máscara não é reservada a um grupo restrito da sociedade, 
nem aparece como um retrato tão fiel quanto possível de determinado defunto, inspira 
grandes rituais colectivos que envolvem todo o clã ou mesmo toda a tribo, e em que a 
dança dos mascarados desempenha um papel fundamental. Além disso, o lugar 
principal é reservado para aquela a que se chama a Grande Máscara. Esta considera-se 
expressamente como a representação do antepassado comum, do qual toda a tribo 
descende. Em terceiro lugar, o culto das máscaras, a sua confecção e as danças são 
confiadas a uma sociedade de iniciados do sexo masculino, cujo carácter secreto é 
acentuado pelo uso de uma língua que só eles conhecem e na qual transmitem os seus 
mitos, São mitos cosmogónicos e que explicam a organização social, as hierarquias e as 
instituições comuns que todos têm de respeitar. Nesses mitos, as máscaras 
desempenham um papel fundamental. Os usos e acções ritualizadas em que elas 
entram são extremamente complexos, entre outras razões pelos numerosos interditos 
que rodeiam a sua confecção e o seu uso 

Vejamos estas questões um pouco mais de perto. O papel principal pertence, 
como disse, à Grande Máscara que, segundo um dos mitos principais, teria sido talhada 
a primeira vez para se tornar o centro da cerimónia primordial organizada para celebrar 
o falecimento do primeiro morto. Este era o próprio filho do fundador da tribo dos 
Dogons, o seu antepassado comum chamado Lebá. A esta cerimónia, chamou-se sigtii. 
Teria sido repetida sessenta anos mais tarde, quando morreu o próprio Lebé. Desde 
então, continuaria a celebrar-se de sessenta em sessenta anos. Os organizadores da 
cerimónia e os seus actores são os que guardam a Grande Máscara, talhada de novo em 
cada sigul, constituem a confraria secreta a que já me referi (awa). Entram nela depois de 
uma cerimónia de iniciação durante a qual aprendem a sua língua secreta, em que 
contam os mítos comuns. São eles que trazem as suas máscaras e dançam durante os 
sete dias do slgui. 

Outro ritual em que as máscaras desempenham também um papel fundamental é 
o dama, isto é uma dança que dura seis dias e envolve não já toda a tribo, mas apenas 
um clã, e se destina a expulsar do mundo dos vivos as almas dos mortos que vagueiam 
entre eles. É o dama que os faz integrarem-se no mundo dos antepassados, para, a partir 
de então, deixarem de perturbar os vivos. Os seus actores são também os membros do 
awa, com as suas máscaras, mas fortemente armados. A dança inspira-se precísamente 
nos gestos do combate para vencerem os espíritos e os expulsarem para longe. O dama 
inclui grandes banquetes e libações oferecidos pela família dos mortos recentes. 

Muitas das máscaras representam animais e têm um caráter totémico, Pensa-se 
que são portadoras do seu espírito. Usam-se para captar a sua energia. Além disso, 
servem para defender os vivos contra os malefícios dos feiticeiros, e são colocadas nos 
campos para proteger as culturas contra toda a espécie de predadores. Perante elas, é 
severamente proibida qualquer espécie de rixa ou desordem. Figuram nos funerais 
individuais juntamente com a Grande Máscara do a que o morto assistiu. 
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Estas ultimas funções das mascaras mostram clara mente que são assimiladas aos 
mortos enquanto protectores dos seus descendentes ou do conjunto do clã À Grande 
Máscara, por sua vez, é assimilada ao antepassado comum que, por meio da festa, 
assegura a unidade da tribo. São eles os protectores da comunidade e de cada um dos 
seus membros contra toda a espécie de adversidades. São eies também que asseguram 
a unidade e a coesão sociais e que, por isso, proíbem as rixas por meio de interditos 
cuja infracção acarreta as piores desgraças, O facto de, no dama , os mascarados 
expulsarem as almas que ainda permanecem no mundo dos vivos não quer dizer que 
eles não representem igualmente os mortos: são r porém os mortos enquanto 
protectores dos vivos, e não enquanto almas perturbadoras e malfazejas. A forma 
animal das máscaras totémicas também não exclui a sua identificação com os mortos, 
peio contrário, porque o primeiro antepassado tinha, segundo o mito, tomado a forma 
de serpente, e porque, depois, outros teriam igualmente encarnado sob a forma de 
animais. De resto, o próprio aspecto matéria! das máscaras evoca o rosto dos mortos 
pelo recorte dos olhos em forma de triângulo invertido ou ôe rectânguio, e peio talho 
da boca. 

Como se vê, as cerimónias em que entram as máscaras dos Dogons também não 
deixam qualquer dúvida acerca do papel que desempenham nos rituais destinados a 
estabelecer uma relação entre vivos e mortos. 

Talvez seja demasiada ousadia aproximar estas informações das fornecidas por 
Levi-Strauss no seu célebre livro sobre as máscaras usadas pelos índios norte- 
americanos da costa do Pacífico, entre o golfo do Alasca e o sul de Vancouver (1979). 
Ousadia, de facto, não só porque este grande mestre da antropologia estrutural não 
estuda os ritos, mas os mitos associados às máscaras, mas também porque ele não faz 
qualquer associação expressa entre elas e o mundo dos mortos. Apesar disso, não me 
parece um abuso assimilar aos mortos em geral e aos antepassados em particular os 
espíritos, os seres míticos ancestrais e os monstros, que são as personagens centrais 
referidas nos mitos associados às máscaras. Baseío-me, para isso, na ideia muito firme 
de Marc Auge. segundo a qual não existe nenhum hiato nos laços que unem os mortos, 
os heróis, os espíritos benignos (anjos) ou malignos (demónios) e os deuses, nem 
nenhuma distinção essencial entre eles. Falo, é claro, da religião das sociedades 
tradicionais, não das distinções teológicas criadas pelos dogmatismos das religiões 
ditas «superiores». Este princípio encoraja-me a interpretar também como referidos, em 
última análise, aos mortos e à sua acção ambivalente, os mitos associados às máscaras 
norte-americanas. Note-se bem que a proximidade de todos os seres invisíveis entre si, 
malignos ou benignos, se explica justamente, a meu ver, peia ambivalência dos mortos: 
aterrorizam os vivos porque povoam os seus sonhos e visões nocturnas, e porque a 
morte, é, afinal, a mais terrível ameaça para o homem. Mas, ao mesmo tempo, também 
se consideram como os grandes protectores invisíveis durante a vida quotidiana da 
comunidade contra todos os perigos ocultos e inexplicáveis. Alem disso, asseguram a 
coesão do grupo, porque outrora, como chefes plenos de força e de sabedoria, 
souberam conduzir o seu povo São eles, enfim, os que. de forma misteriosa, talvez 
justamente por melo da sua própria morte, concedem a fecundidade às mulheres, aos 
animais e às plantas. A meu ver é esta característica ambivalente dos espíritos dos 
antepassados que explica os fenómenos de inversão, tão frequentemente utilizados nos 
rituais, tão estudados pelos antropólogos e que inspiram muitas das interpretações 
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estruturalistas de Levi-Strauss, concretamente aquelas que ele sublinha nos mitos de 
tribos norte-americanas cujas máscaras estudou e que vivem em territórios próximos 
uns dos outros. 

O mais prático será utilizar as palavras em que resume os resultados da sua 
investigação: «No Sul, entre os Satish da ilha e da costa, e talvez também, outrora, no 
interior, a máscara e o personagem do smikwé | mascarado! desempenham um papei 
positivo em três aspectos: [primeiro] como curadores das convulsões, quer dizer dos 
tremores que, embora afectando apenas os corpos, correspondem aos sismos, aos 
furacões e às tempestades na ordem natural; [depois) como operadores do casamento a 
uma distância | parental ! que afasta o risco de incesto; e 1 fina J mente] como 
dispensadores de riquezas», 

«Ao norte dos Sa I ish, os Kwakiutí meridionais atribuem, pelo contrário, â sua 
máscara mêxwé, homóloga do swaihwé, uma verdadeira avareza, em que se pode 
reconhecer, sob a forma atenuada de uma certa moral, o malefício fundamental dos 
monstros préhistóricos. Comparando-as com as máscaras swalhwê, aparecem com 
caracteres plásticos exactamente contrários, que atestam a sua complementaridade: o 
do monstro feminino Dzonokwa, sobrevivente do tempo dos monstros, senhora de 
imensas riquezas que oferece aos humanos e de que eles se apoderam, e r além disso, 
patrona das raparigas obrigadas aos ritos da puberdades, 

«Enfim, entre os Trimshian, os Haida e os Tlingit, esta relação de 
complementaridade dã lugar a uma verdadeira antinomia: de um lado os monstros na 
ordem cósmica e na ordem social, os primos incestuosos; do outro Dama Riqueza |...[ 
investida de uma dupla função: proibir as uniões incestuosas ou ajudar a restituição de 
uma rapariga aos seus pais e enriquecer os que consentem em lhe obedecer Mas não 
reparemos apenas nas aparências: neste estádio do sistema | mítico] quem ocupa o 
primeiro piano são os monstros; a Dama Riqueza fica nos bastidores à espera de 
aparecer, e aí desempenha um pape! muito discreto, É preciso que os monstros 
exterminados ou neutralizados se apaguem, que o incesto seja castigado ou que a sua 
ameaça seja afastada, para que a desordem desapareça do universo, ou para que, se 
subsiste, seja doravante sob a forma menor de furacões, de tempestades e de sismos; e 
para que, na sociedade, se instaurem trocas matrimoniais devidamente 
regulamentadas, embora sujeitas a perturbações, igualmente imprevisíveis e 
espaçadas» (pp. 221-222), 

Partindo do princípio que tudo aquilo que se diz aqui das funções positivas e 
negativas dos espíritos encarnados nos portadores de máscaras se reporta aos mortos 
sob a forma de espíritos benfazejos, malfazejos ou ambivalentes, a minha íntrepretaçao 
supõe, portanto, que a acção benfazeja dos mortos se verifica particularmente na 
pacificação das convulsões obtida por meio dos rituais em que intervêm as máscaras, 
na boa sorte dos casamentos felizes e na obtenção da abundância de bens, segundo os 
rituais das tribos mencionadas em primeiro lugar. Mas os mortos nem sempre cedem às 
petições dos vivos: por isso impõem interditos e aparecem como monstros avarentos, 
representados por máscaras hediondas, para encarnar os espíritos que guardam as suas 
riquezas e que obrigam as raparigas a praticarem os ritos da puberdade antes de 
casarem: é a visão negativa das tribos mencionadas em segundo lugar. As últimas 
tribos referidas por Levi-Strauss integram as duas visões numa relação dialéctica entre 
os aspectos negativos dos mortos encarados como gardiãos dos interditos e que ao 
mesmo tempo velam pelo cumprimento das regras estabelecidas para que se mantenha 
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a boa ordem soda] e para que as trocas matrimoniais sejam felizes. As máscaras que 
encarnam os mitos têm obvia mente uma eficácia muito maior do que a mera recitação 
orai devido ao facto de se usarem em rituais com uma enorme carga emotiva. A sua 
forma inspira-se no rosto dos mortos ou nas visões que eles suscitam enquanto seres 
dotados de poderes espedais r por dominarem o mundo invisível e desconhecido para o 
homem. 

Se se aceitam estas interpretações, temos de concluir que os mitos dos índios 
norte-americanos vêm ainda confirmar a acção do ritual dos mascaraos no contexto da 
relação entre mortos e vivos. 

Tomemos ainda outro exemplo: o do bilmaun, um mascarado que figura como 
personagem centrai das celebrações de tipo carnavalesco que várias tribos berberes do 
Magreb praticam por ocasião do ritual do sacrifício do fim do ano muçulmano embora 
esta espécie de carnaval tenha um significado que tem sido muito discutido por vários 
autores, um dos seus exegetas mais recentes, Abdellah Hammoudi (1988) apresenta 
vários elementos que o põem em relação directa com a função da morte e dos mortos 
para a comunidade dos vivos, Actualmente a sua função principal tornou-se a de criar 
um cisma em que se ridicularizam, por meio de representações Jüdicas e obscenas, as 
tensões sexuais da comunidade ligadas às relações entre homens e mulheres e entre 
jovens e adultos, mas em que, ao mesmo tempo, se reconhece a indispensável 
conjugação entre os sexos para assegurar a reprodução da comunidade. Mas uma série 
de elementos não menos importantes, permite pensar que este tipo de ritual, em que 
se representa às claras, embora sob um aspecto burlesco, o que normalmente se passa 
no interior e às ocultas, se pratica, ao mesmo tempo, como forma de assegurar não só a 
fecundidade humana, mas também as boas colheitas agrícolas, o que se exprime por 
vários pormenores que não é possível referir aqui, mas cujo significado é posto em 
relevo peia época em que as festas se realizam, ou seja por altura da maturação dos 
cereais. 

Alguns pormenores mostram uma aproximação nítida com a crença na acção dos 
mortos como aqueles que asseguram a protecção da comunidade e sobretudo a sua 
reprodução. Antes de mais, a associação do ritual carnavalesco à festa do sacrifício de 
bodes e cordeiros que o precede, cujo sentido é sublinhado por um sermão acerca da 
morte, do destino dos crentes depois dela e da necessidade de purificação, O sacrifício 
é, portanto, ao mesmo tempo, uma metáfora da morte e um acto de purificação dos que 
o praticam para lhes assegurar a libertação da morte eterna. Além disso, toda a 
preparação dos mascarados se faz à porta fechada, na sala junto à mesquita, em que se 
praticam também as abluções, se lavam os mortos e se colocam as latrinas. O principal 
mascarado, búmam , é coberto de peles de bode e traz na cabeça uma caveira e os 
chifres do mesmo animai, o rosto é coberto com um saco. É portanto como um monstro 
que sai do lugar onde se colocam os mortos, que nunca fala, e que aterroriza as 
crianças. O seu gesto distintivo consiste em bater ou tocar nos assistentes, 
particularmente nas mulheres. O seu toque é considerado benfazejo. É, portanto, como 
um ser que vem das profundezas da terra e que representa as forças obscuras que 
presidem à morte e à reprodução da vida. 

blimam é acompanhado por outros jovens ígualmente mascarados, um deies 
vestido com um manto negro, outros, a que chamam «judeus». também vestidos de 
escuro, e mais outro a que chamam «escravo». Para além das facécias que representam, 
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inspiradas no seu papel r mas sobretudo na crítica social, e dominadas pelo jogo 
burlesco, são portadores de sacos com cinzas que deitam sobre os assistentes, como se 
lhes lembrassem a sua condição terrena e o destino fatal que espera todos os homens. 

O ambiente de permissividade e de subversão das hierarquias e das normas 
sociais prolonga-se pela noite dentro, durante a qual se dança até de madrugada. No 
dia seguinte, repetem-se as facécias de bilmaun e ao cair do dia nova sessão de danças 
até de madrugada. Em aiguns lugares, as festas duram até oito dias. 

Como se vê, este tipo de celebrações entra dentro do género das festas que 
interrompem por algum tempo a curso normal da vida comunitária, com as suas leis e 
as suas autoridades, e que, por meio de uma experiência colectiva da desordem 
generalizada, representam um regresso ritual ao caos inicial do mundo, como forma de 
restaurar uma pureza perdida. Mas são também rituais que colocam a comunidade 
numa espécie de vivência colectiva da situação em que simultaneamente a morte e a 
vida se unem e se separam, em que se celebra a decomposição corporal e social trazida 
pela morte e em que se atribui a esta decomposição um carácter fecundante. A máscara 
de bUmaun é, portanto, ao mesmo tempo, a máscara da morte, e da vida nova que eia 
traz consigo. 

Estas práticas de mascaradas carnavalescas são muito semelhantes às que se 
celebram (ou celebravam, no princípio deste século) em vários pontos da Europa, e que 
foram descritas por James Frazer a partir das de Salzburg e do Tiro! alemão, para 
confirmar as suas teorias acerca do «bode expiatório», num dos volumes do seu célebre 
Goldm bough. Também se celebram na passagem do ano r por ocasião do solstício do 
!nverno r entre os dias 25 de Dezembro e ó de Janeiro, mas sobretudo na véspera do dia 
de Reis. Consistem em cortejos burlescos de rapazes mascarados que acompanham 
uma personagem principal, a Perchien, ou se|a uma espécie de bruxa, uma velha com 
uma máscara de nariz enorme, os cabelos desgrenhados e o fato roto. Tem um pau com 
que toca ou bate a toda a gente, sobretudo às crianças e às raparigas, e a sua acção é 
considerada necessária para assegurar as boas colheitas do ano seguinte. Frazer 
interpretou a P erchten como a incarnação dos espíritos que presidem à fecundidade da 
terra, e tendia a generalizar a sua doutrina ao fenómeno das máscaras em gerai. A 
comparação destes rituais como bilmaun mostra que, apesar do seu carácter 
predominantemente profano, mantêm ainda alguma coisa de sagrado-, sobretudo na 
crença da eficácia do toque da P erchlen para suscitar a fecundidade e a boa sorte. A 
mesma comparação mostra também que deviam, na sua origem, associar-se a uma 
acção destinada a representar as relações entre o mundo dos mortos e o mundo dos 
vivos. 

Não vou tentar seguir as eruditas discussões dos etnólogos e antropólogos em 
torno das teorias de Prazer. Parece-me preferível fazer notar que. se o uso das máscaras 
tinha inicial mente um vínculo muito estreito com a morte, o facto de se atribuírem aos 
mortos papeis muito variados nas suas relações com os vivos, levou a que, ao acentuar- 
se um determinado papei em detrimento dos outros, se acabasse por perder a noção 
primitiva. Assim aconteceu, nomeadamente, com o papel carnavalesco das máscaras, 
pelo facto de privilegiar o seu aspecto de crítica social ou por representar a excitação 
trazida pela vida sexual, sem a qual não há reprodução nem fecundidade, Como se 
sabe, a crítica sociaí, que tem uma importância fundamental no charivari francês, surge 
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também nas «loas> que os mascarados das festas dos rapazes da região de Bragança 
em tempos dirigiam contra os personagens da aldeia que mereciam alguma espécie de 
censura ou de comentários ridículos. Entre eles uma das máscaras principais era 
precisamente a da morte (B. Pereira, 1973, p. 130-136). 

O ocuítamento do rosto permitia uma maior liberdade de expressão. Mas esquece- 
se que este tipo de critica resulta principal mente de um direito a falar em nome dos 
antepassados que presidem à vida da comunidade e que querem ver respeitada a 
ordem social por eles instaurada. É o que se depreende, por exemplo, de um estudo de 
Fabnzio Sabei li sobre a reprodução social das comunidades do Norte do Ghana (1986) a 
partir dos rituais funerários. Como ele diz. «um rito funerário é um acto de consagração 
e de instituição da condição de antepassado, enquanto autoridade política do grupos 
(p. 181). Por isso, os funerais são, para aqueles povos, a ocasião de discursos 
amplamente participados peios parentes do defunto e pelos restantes membros da 
comunidade, sobretudo os anciãos, durante os quais se louva ou censura o morto e a 
sua família, conforme ele cumpriu ou infringiu as regras estabelecidas pelos 
antepassados. 

Esta função está hoje quase completamente esquecida na Europa, a não ser sob 
formas residuais. Mas ainda se encontra em alguns costumes populares, como disse há 
pouco. Outra função, que toma sobretudo o aspecto da subversão das normas 
habituais, e em que se dão largas à excitação provocada pela acção sexual, como meio 
de garantir a reprodução e a perpetuação da comunidade, perdurou largamente, sob a 
forma de divertimento gratuito, e por vezes desenfreado, em que a ocultação do rosto 
serve de disfarce para transformar o portador da máscara, e para ele encarnar os 
personagens que o seu desejo e a sua imaginação lhe fazem invejar, consciente ou 
inconsdentemente. 

A vigilância das autoridades religiosas sobre a sociedade levou-as, na época 
moderna, a concentrar as suas censuras sobre este aspecto do carnaval. Mas na Idade 
Média parece terem, sido antes as crenças na actuação dos espíritos malignos ou 
benfazejos encarnados nos mascarados aquilo que mais contribuiu para um combate 
cerrado das autoridades eclesiásticas contra o uso das máscaras. De facto, a Igreja, 
durante os últimos anos do Império, tendia a identificar todos os espíritos dos defuntos 
com os espíritos demoníacos. Por conseguinte, condenava severamente todos os rituais 
antigos que tinham como objectivo aplacar os as almas errantes e inquietas que se 
julgava vaguearem neste mundo e, pior ainda, toda a invocação dos defuntos por 
intermédio da necromanda. A demonização dos espíritos, e o facto de lhe serem 
atribuídos poderes efectivos, cuja acção a magia tentava captar para benefíco próprio 
ou alheio, ou para malefício contra alguém, explica a severidade com que a Igreja 
combateu as máscaras, em prescrições conciliares do século VII (]. C, Schmitt, 1992: 67- 
68). Mas eías continuaram a usar-se durante séculos e séculos, mesmo com funções 
rituais que a religiosidade popular dificilmente abandonou, como mostram os 
costumes da maioria das comunidades tradicionais europeias largamente descritos 
pelos etnólogos. Não há dúvida, porém, que esta proibição, uma pastoral conduzida 
com enorme persistência, e sobretudo a lenta substituição das concepções antigas 
sobre o mundo dos mortos por ideias novas acerca do destino dos condenados e dos 
eleitos, acabaram por conseguir romper a ligação funcional das máscaras com a 
realidade que inicialmente representavam. 
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Para se compreender as consequências do processo de desagregação da função 
inicial da máscara, como elemento essencial de um rito funerário, é útil lembrar um 
princípio estabelecido por LevbStrauss (1964, cit. por N Belmont in !, Frazer, 1983, p. 
19) e que parece aplicar-se com todo o rigor â situação que aqui nos interessa. Diz ele 
«Os ritos oferecem simultânea ou alternativamente ao homem o meio de modificar uma 
situação prática ou de a designar e descrever. A maior parte das vezes, as duas funções 
sobrepõem-se ou traduzem dois aspectos complementares do mesmo processo. Mas 
quando o peso do espírito mágico tende a enfraquecer, e quanto os ritos se 
transformam em vestígios ou resíduos, só a segunda função sobrevive à primeira». Ou 
seja, já não proporcionam ao homem o meio de modificar uma situação prática como 
seja neutralizar os espíritos maléficos ou captar a protecção dos antepassados, mas 
apenas a designam; consequentemente, denunciam a desordem (sobretudo a desordem 
social} por meio da crítica, ou pelo menos por meio do barulho e da subversão 
burlesca, sem pretenderem modificada. Por outras palavras, ao retirar a conotação 
sagrada do ritual, remetem o que dele resta para o âmbito do profano, 

A Igreja medieval tolera o burlesco, como mostram as «festas dos loucos» e o 
próprio carnavai, limitando-se a censurar os excessos. Nas interpolações de 1316 ao 
célebre Roímk de Fauvei composto pouco antes dessa data por um clérigo da chancelaria 
régia, verifica-se que não lhe desagradavam as violentas críticas que nelas 
provavelmente se faziam aos desmandos morais das princesas da corte, e que aparecem 
representadas nos desenhos que acompanham o texto sob a forma de um cortejo de 
máscaras com cabeças de animais e cujo carácter carnavalesco é bem patente (J. C. 
Schmjtt, 1994. 191-196). Os antepassados longínquos destas máscaras eram, sem 
dúvida, as representações totémicas usadas havia muitos séculos. Mas aqui o que 
restava delas era apenas o seu aspecto burlesco. Por detrás, estava ainda o contexto em 
que os mascarados, em nome dos antepassados censuravam as infrações aos preceitos 
estabelecidos por eles. 

Assim, as máscaras acabam sempre por representar os mortos. A imobilidade que 
por meio delas se imprime ao rosto, aliada ao movimento do corpo que as traz e as faz 
falar, apesar da sua mudez, permite aos mortos continuarem presentes na comunidade. 
Mantendo o seu carácter ameaçador, mas despojando-os do seu sentido maléfico, 
transforma-os em protectores e vigilantes da comunidade. O seu uso em contextos 
rituais confere-lhes um valor particularmente importante, como instrumentos que 
permitem ou propiciam uma categoria muito especial de trocas entre o mundo dos 
vivos e o mundo dos mortos. JMao são, como certos objectos que, ao encarnarem 
valores (materiais ou simbólicos) especialmente importantes para determinadas 
sociedades, estabelecem à sua volta «um tecido de relações que fazem das suas trocas o 
locus permanente em que | elas | reafirmam incessantemente os seus valores mais 
importantes» (C. Barraud, D. de Coppet, A. Iteanu e R. lamous, 1984, p. 105). É o que 
acontece para os espíritos dos antepassados, na Melanésia, para a honra, no Rif do 
Norte de África, para a moeda, nas tribos Are'are, ou para os porcos, entre os Orokaiva 
da Nova Guiné. As máscaras, porém, não aparecem com objectos de troca nem como 
valores: mas constituindo instrumentos indispensáveis dos rituais, provocam o 
contacto com os mortos, e por isso propiciam as trocas entre eles e os vivos. Ora as 
trocas entre estes são as mais importantes para todas as sociedades tradicionais. De 
facto, como afirmam Cécile Barraud e outros autores que aqui seguimos, «as trocas 
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entre os vivos só se podem compreender no enquadramento das relações entre os 
vivos r por um lado, e os mortos, os espíritos ou a divindade, por outro» (p. 1 12). Quem 
preside às trocas dos valores mais importantes e propicia o seu poder fecundante são 
de facto os espíritos dos antepassados. 

Ora as máscaras tornam-nos presentes. Daí a sua importância em todas as 
sociedades tradicionais. Foi preciso que o Cristianismo imposesse no Ocidente uma 
outra concepção das trocas essenciais, a que é assegurada peio valor puramente 
espiritual e gratuito da Graça, em que o homem não pode dar absolutamente nada 
senão a submissão e a humildade, para que todos rituais de contacto com os mortos se 
decomposessem em práticas de significado ambíguo ou incompreensível. No mundo 
ocidental, Deus expulsou os mortos. 

A breve incursão que fizemos às práticas de outrora ou das sociedades exóticas, 
com o intuito de compreender a função expressiva das máscaras, não se destina, é 
claro, a reconstituir costumes desaparecidos para sempre. Podemos ajudar, porém, a 
procurar novos significados para a face humana. Não já como metonímia da alma, no 
seu aspecto efémero, passional e único, que os acidentes corporais individualizam (J.-J. 
Courtine e C. Haroch, 1988, p. 43), mas como sede de poderes ocultos e inimagináveis 
que não residem na pessoa enquanto indivíduo, mas enquanto expressão do poder que 
a ultrapassa e que é representado peio máscara impassível do soberano, ou pela figura 
terrível dochamane que só o excesso pode traduzir (E. Canetti, 1960, cit. por Courtine e 
Haroch, 1988, p. 2 1 3-2 L 4. nota 25). É esse aspecto misterioso e transcendente que a 
máscara tenta exprimir, através da distorção ou do grotesco, do exagero ou da 
estilização, da transfiguração ou da simplificação, da imitação ou da inversão. Por meio 
dos recursos imprevisíveis, e todavia repetitivos, da arte, a máscara procura abrir o 
caminho à compreensão do que há de mais universal no homem, e do que 
inexoravelmente o liga ao mistério das trocas entre a morte e a vida. Só assim se 
compreende o fascínio pelas máscaras que inspiraram e inspiram tantos artistas do 
teatro e tantos escultores em todas as culturas e em todas as civilizações. 


NOTA 

Este texto foi preparado ainda em vida do Prof, Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
como comunicação ao IV Congresso da European League of the Institute of the Arts 
Conference. sobre os Reflexos do Rosto, mas lido, já depois da sua morte, na Fundação 
Gulbenkian. em Lisboa, em Novembro de 199ó. Quando soube do projecto de 
homenagem que estava a ser preparado, não hesitei em o escolher para dedicar à sua 
memória, dado o seu conteúdo predominantemente antropológico. Não podia 
encontrar nenhum texto meu tão próximo das suas investigações e interesses, 
infelizmente a publicação desta homenagem foi adiada, e tive entretanto ocasião de ler 
a mesma comunicação na Academia das Ciências de Lisboa, em cujas Memórias virá 
também, decerto, a ser publicada, Não quis, porém, deixar de a manter como 
contribuição minha para a colectânea a que tinha sido anteriormente destinado. 
Lamento profundamente que o Prof. Carlos Alberto Ferreira de Almeida já não possa 
transmitir-me as suas críticas e sugestões, numa matéria em que ele se tinha tornado 
autoridade incontestável. 


60 



AS MÁSCARAS. 0 ROSTO DA VIDA E DA MORTE 


BIBLIOGRAFIA: 

BARRAUD, Céciie, Daniel de COPPET. André ITEANU e Raymond JAMOUS. Of Rdatiafis and lhe D ead. 
Four.SocietiesViewed fwm lhe Angteof ihár Fxchanges. Oxford (Providence, USA), Berg, ] 988 (trad do 
original francês de 1984) 

BETTELHE1M. Bruno, Les fteures symMíjUés. Essai des rite tfimíiatiom Paris, GalUmaid, 

1983 (trad. do origina! inglês de 1954). 

COURT1NE, iearvlacques e Claudine HAROOH. História do rosto. Exprimir e caiaras suas emoções \do s&wfo 
XVI ao início do seadoXiX), Lisboa, Teorema, 1988 (trad do original francês de 19881 

DUPONT, Florence, <*Les tnorts et le mémoire: le masque funèbre». in La morl, les worís et lau^delà dans 
le maneie romain, Actes du Cofloque de Câen, 20-22 novembre 1985, d ir. par F Hinard, Université 
de Caen r 1987, pp. 167-m, 

FRAZER, James. U mme u dor Le bouc êmissaire, Paris, R. LaffonL 1983 [trad. do original inglês de 1902). 

GRIAULE, Marcei, Masques D ogons. 3 a ed.. Paris, Jnstitut d H Ethnologie r 1983 (I a . ed., t938). 

HÂMMOUDI, Abdellah, La viclimeel ses masques, Paris, Seuil, 1988. 

HERTZ. Robert, La maeúe y la mano derecka. Selecdón, prólogo y trad. de Rogei io Rubio Hernández, 
Madrid, Alianza Ed., 1990 [trad. do original francês de 1917). 

ÍEDREI, M -C, «Comparaison ofsome Masks from North America. África and Meíanesia:». in fr mmíof 
Anthropologicai Research, 36 ( J980) r pp. 220-230. 

KLJRATH. Bertrud Prokosh, Erminie W VOEGLIN e Alfred MÉTRAUX, «Mask», in D ictmary of F oíklore, 
M ythologg and L egend, dir. por Maria Leach e Jerome Fred, New York. Funk & Wagnells Company, 
1949, vd.Fpp. 684-685. 

LEVI-STRAUSS, Claude. L a pensêe sauvage, Paris, Plon. 1962. 

LEV1-STRAUSS, Claude, Lecru et iecuil. Paris, Plon, 1964 

LEVí-STRAUSS. Claude. La vote des masques, Paris, Plon, 1979 

OG1BEN3N, B.-L, r sMdsk in the Light of Semiotics. A Functíonai Approach», in Semiaiica, 13, n. 1 
( 1975], pp 1-9. 

PEREIRA. Benjamim. Mscaras portuguesas. Lisboa, funtade investigações do Ultramar, 1973. 

SABELLi, Fabrizio, L e pouvoirdes lignages m A frique. L a reproduclion sociakdes commnauté du Nar4-Gtaa r 
Paris, ed. 3'Harmattan, I98ó. 

SCHMJTT, |ean-Ciaude. Histaritr de la superslicm. Barcelona, Crítica, 1992 [trad. do original francês 
de 1988), 

SCHMITT, fean-Claude. L es rmmnls. Las wanls ei les morís dam la société medievais, Paris, Gallimard. 1994. 

SMITH, Pierre, v, Le mystère et ses masques chez les Badik^, in L' Homtne, 24 11984), pp. 5-33. 

URBAN. G e lanet-Vall HEND1CKS, «Signa) Functions of Masking in Ameridian Brazlb in 
Semiótica. 47(1983), pp. 181-226. 


ó] 



PORTO - CULTURA DA CIDADE, PAISAGEM 
DOMÉSTICA, MORFOLOGIAS DA CASA, 1895-1969 
(continuidades, contaminações, metamorfoses) 


Manuel MENDES * 


À paisagem urbana portuense, marca-a uma espécie de silêncio imóvel, 
figurativamente antigo, processualmente insistente nas maneiras do seu fazer-se; 
espécie de atmosfera pela qual a cultura arquitectónica portuense demonstra escasso 
impulso para a utopia, para o estudo não realizável, para a exercitaçâo teórica - a 
proposta de urbanização geral da cidade do Porto desenhada por Manuel 
Marques/Amoroso Lopes ou a biblioteca universitária projectada por Viana de Lima 
poderão expressar alguns desses raros sinais. Digamos que se muitas transformações 
ou orientações para projectos ficaram no papel foram -no, em geral, por má conjuntura e 
não por vontade teórica dos autores como disso é exemplo claro o Plano para a Área de 
Expansão Urbana da Zona do Hospital Escolar de Arménio Losa. o Plano de 
Reabilitação do Barredo de Fernando Távora, o Projecto SAAL 

Seria difícil imaginar o exemplo do Porto cidade tradicional ou "protomoderna ,r , 
cidade moderna ou pós-moderna que correspondesse a uma unanimidade; o Porto da 
Sé ou da Foz, da Boavista ou S. Roque da Lameira, do Bonfim ou do Campo Lindo, da 
Corujeira ou da Arca de Água; o Porto da Vilarinha, da rua Mouzinho da Silveira ou da 
Praça Mouzinho de Albuquerque; o Porto das ruas particulares, da rua da Constituição 
ou da rua Fernão de Magalhães, da Circunvalaçao ou da Via de Cintura interna; o Porto 
de tecido urbano irregular, de malha regular compacta e alguma continuidade, ou de 
troços lineares residuais; o Porto de tecido pavilhonar ou o de correntezas de casas 
uni fami liares, o Porto das ilhas ou o de grupos de moradias populares; o Porto do 
Bairro Hollywood, da avenida de França ou dos Combatentes; o Porto da paisagem 
doméstica ou o do boom-de-sucesso. o "Porto, património mundial" ou o 'Torto, 
projecto cidade nova". 

Num olhar, a Igreja dos Clérigos bastaria para evocar o Porto, tal como a Torre 
Eiffet ou a estátua da Liberdade evocam Paris ou Nova Iorque. 

Ainda assim, seria bem mais difícil caracterizar sudritamente a paisagem dessas 
cidades. Mas paradoxalmente, uma imagem raramente iludiria e, facilmente, se 
reconhecería a de um fragmento da paisagem portuense: a proporção e o calibre das 
ruas, a ordem do parcelamento, o apagamento de uma arte urbana, a raridade do 
espaço público, a qualidade da luz, a cor e o brilho dos paramentos, a magreza da 
parcela e a escala dos edifícios; a relação estreita edifício-rua e a individualidade dos 
edifícios na noção de continuidade da rua; a presença muscuJada do granito ou a sua 
convenção insinuada na ordem composittva das fachadas, a pluralidade dos estilos na 
ordem e ornamentação das fachadas, a continuidade de dispositivos de natureza 
tipológíca na edificação; um monumento. Um conjunto de elementos característicos, 
mas que apenas adquirem importância identificatória ou identitãria no todo articulado 
das suas relações. 
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PORTO - CULTURA DA CIDADE 

Na forma construída do Porto, o imobilismo o a inércia de anos sustentou um 
sentimento de perenidade, de conservação ou capacidade integrativa da construção 
urbana herdada de oitocentos, um processo longo, em urdidura prolongada ao ritmo 
extenso do tempo. 

Nessa disposição ou nessa condição se sedimentou a sua urbanidade: atmosfera 
marcada pela convivência probiemática de componentes de pré-modernidade, de 
modernidade e pós-modern idade, a refiectir o delírio crónico de futuração que trouxe 
suspenso a concretização de um desenho pianeado para a cidade. Cidade pequena, 
tessitura compósita de continuidades, rompimentos e simulações, actualizou-se mas 
não se modernizou (ou o fez à escala do sítio e preexistências, dos recursos e clientelas 
possíveis): formas do crescimento resultantes da sobreposição/encontro/rupturas entre 
dois sistemas - o raiocentrismo e a retícula; aglomeração urbana - descontínua, 
fragmentada, dispersa, polarizada, diversificada, sendo que na definição da ordem 
formal das partes de cidade a rua marca a (im)possibílidade de malha regular em 
extensão, o desempenho viarístico/drculatório sobre a morfologia/significação do lugar 
público; o lote, a continuidade das formas da residência, o porte da edificação, o 
sistema de concepção e produção foram as regras desta paisagem de cidade 
marcadamente de escala doméstica. 

Nessa disposição ou nessa condição se sedimentou a sua cultura urbana. A cidade 
formalizou uma centrafidade com consistência de limites e de estrutura, sem todavia, o 
crescimento económico e demográfico provocar um modelo teórico pré-determinador 
do seu desenho de território e de paisagem. Um processo-projecío que se foi 
materializando à medida e à escala das variações do tempo artificial: por isolamento, por 
soluções de expediente ou aproveitamento/reconversão de tudo o que existe; por 
valorização da construção existente, imutabilidade de convenção do construir. Na 
artificialidade dessa conservação patrimonial, a estabilidade morfológica e 
arquitectónica não foi investida de esforço ou resistência na consensualizaçãa de uma 
memória urbana ou da sua estratégia no movimento da criação contemporânea. O 
tecido organizou-se ao sabor do "regulamento" de circunstância de proprietários, em 
que a racionalidade do improviso e expediente traçaram um contínuo de 
preenchimento, de acrescento, de substituição, de expansão ou de transformção-, 
regulamento de armação a provocar rígida separação do miolo de unidades-tipo- 
quarteirão, segmentação da paisagem onde a dispersão das lÈnguages se moderou pela 
unidade das convenções connpositivas ou uso. A modernização de um magro centro de 
serviços, fez-se acompanhar por um periódico esforço redentor na apropriação 
especuladora do solo, edificada na exploração híbrida das tipologias do prédio de 
rendimento, também pela a conservação de "pólos lf industriais pulverizados na 
extensão do território urbano, e pela manutenção de extensas bolsas de características 
rurais dentro do perímetro da cidade; também ainda pela herança da industrialização - 
habitação operária, as "ilhas" - ainda na ocupação densa de interiores de quarteirão, e 
também por isso, foco intencionado dos programas da solução higienista, filantrópica 
ou pública. 

Nessa disposição ou nessa condição assentou a morfogenia do seu crescimento 
físico; i) cmlmUade jimâaàonm; jj) abrir a cidade ao temtèm ultrapassado o perímetro do 
assentamento fundacíonat, o raiocentrismo formalizou os primeiros impactos da 
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expansão territorial, predispondo a concentração urbana em torno de linhas de 
fundação; iii) fazer cidade à escala do território: definição de território de influência, estrada 
de circunvalaçâo, traçado de rede estruturante-programa para a cidade oitocentista, 
pelo que a expansão se confirmou num alargamento modelado em torno da abertura de 
traçados primários e secundários estruturantes de um esforço de urbanização à escala 
do território, traçados parcelares que na sua adição deixaram a sugestão de tecido 
urbano em retícula globaiizadora das urbanizaçoes-loteamentos dispersas na área- 
território; iv) aglomerar, dmsificar , "compleúfkaf ã escala da circunvalaçâo : na discontinuidade, 
a trama viária provocou aglomeração pela dispersão da urbanização de áreas rurais de 
periferia, a consolidação de malhas e/ou traçados por vezes espontâneos, 
emparcelamentos de quintas; v) a consolidação da cidade oitocentista : compactação lenta e 
descontínua da mancha urbana, feita à medida da pressão especulativa, à medida das 
exigências da concentração/população; em processo contínuo, agitação e não resotução 
de problemas estruturais para uma renovação da cidade segundo novo desenho e 
medida - cidade que movimentou a sua paisagem num fazer que concedeu uma quase 
total prioridade da parcela, e por esse facto se viu mais marcada peias qualidades da 
edificação que pelas qualidades do espaço público. 

Nessa disposição ou nessa condição sedimentou as formas da edificação No lote 
estreito e entre meações - persistência da urbanização portuense - as casas em andares 
ergueram-se marcadamente unifamitiares, mesmo que, posteriormente e por partjções 
sucessivas, se multiplicasse o grupo residente. Quando densi ficou a ocupação do lote e 
problematizou as formas dos espaços de habitação pluri familiar, prolongou escalas, 
medidas e composição. Desde os anos 20, a casa de andares e o edifício de andares cresceram, 
reproduziram e permutaram soluções intermediárias do plurifamiliar, sempre em 
estreita dependência da rua, pressionando a musculação da medida tradicional 
raramente associada a rupturas de escala ou porte da edificação corrente: pressionando 
o programa em formas múltiplas de geminação, reunião ou fusão de parcelas - casa 
dupla, correnteza , agrupamento, recorrendo a dispositivos de agregação elementares, de 
natureza repetitiva não necessariamente em série - sobreposição, justaposição, 
composição, associação; o acrescento, a subdivisão numa obcessiva reconstrução do 
construído, prolongando as convenções da tradição de cidade e de ofício. A partir da 
segunda metade dos 40. (es)forçados os preceitos de um novo estilo de vida, a 
burguesia portuense começou a acumular e a reproduzir os proveitos do edifício de 
habitação pSurifamiJiar. 


PORTO - PAISAGEM DOMÉSTICA, MORFOLOGIAS DA CASA 


A- CONSOLIDAR A CIDADE OITOCENTISTA - Continuidades 

Por estes anos, o Porto deslizava como se uma espécie de destino natural bastasse 
ao evoiuir da sua estrutura e morfoiogia, na vagüidão do seu território de cidade. 
Movimento anacrónico, quase informal, actualizou o crescimento, refractário a íigura 
reconhecível - aí validou a condição e a qualidade da sua urbanidade. 

A ampliação do parque residencial foi ocorrendo por: densi fi cação do existente 
frepartiçâo/ampliação de casas unifamiliares em andares, ou casas bifamiliares, ou 
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pequenos prédios de apartamento por andar); compactação da ocupação de 
loteamentos não concluídos; novos loteamentos; a renovação da edificação foi mais 
conservação do existente que substituição por prédios de rendimento. 

O investimento imobiliário privado a!argou-se na realização de programas 
habitacionais para média burguesia, os sectores de médio e superior da pequena 
burguesia - o edifício de andares, o edifício em fíía, o edifício em banda, o edifício "vila”; 
também, a associação de "unidades-tipo” gerando conjunto ou "bairro” em que o acesso 
estende a rede viária a interiores de quarteirão ou parcela; o pequeno prédio de 
rendimento; o "agrupamento". 

O "moderno" portuense, o que se impôs e fez a paisagem urbana, integrou a 
relação directa com a estrutura viária, os tipos arquitectónicos ou dispositivos de 
natureza tipoiógica do loteamento oitocentista, da habitação colectiva típicos da 
viragem do século, as convenções regulamentares do higienismo matizado com 
embelezamento, as tradições do construir, as convenções regulamentares, as tradições do 
construir. Aproximou-se e identificou-se mais com os sectores do radonalismo 
"decorativo-mundano" que com os sectores do funcionalismo "objectivo”, Não se 
poderá falar em protorracionalismo. mas é imprudente identificar expressionismo, 
purismo ou "nova-objectívidade": aragens que mais se (con)firmam simplificações ou 
murtulflpes da construção formal para programas de funcionalidade estrita - alojar. 

No terreno de alguma concessão, pratica-se intensamente desenho e construção 
num ensaio formal domesticado nos critérios da cidade tradicional (compactação da 
ocupação de loteamentos não concluídos; novos loteamentos), adormecido no 
conservadorismo do loteamento oitocentista ou vibrante no plasticismo da volumetria 
dos gavetos ou no tratamento dos ângulos. Um processo que - no projecto de raiz, na 
reconstrução, remodelação, acrescento planimétrico e/ou afti métrico da construção 
existente, nas operações de embelezamento de fachada, nas rupturas às disposições da 
ocupação da parcela, de traça, de tipo ou modelo - foi escalonando os instrumentos 
moderadores, as unidades de medida da paisagem urbana. Um processo singular de 
natureza compósita, onde se misturaram o dinamismo compositivo decorrente da 
disciplina organizativa dos programas, o cuidado da imagem urbana do edifício ou do 
conjunto - a fachada. 

As iniciativas relativas ao espaço público acanharam-se à linguagem e aos 
processos da cidade tradicional - embelezamento, arborização. 

B- CONTAMINAR A CIDADE HISTÓRICA - Contaminações 

Os arquitectos eram poucos e pouco respeitados: a encomenda, partilha forçada e 
promiscua com técnicos de obras públicas, habilidosos diversos; a "ilha dos ricos" 
designação corrente do edifício de andares, foi programa para menos ainda e, 
sobretudo, os mais velhos, 

Mesmo que invocada num esforço para outra ideia de cidade, a modernidade foi 
matéria sufocada no experimento singular - sinalizar para marcar uma escala nova para 
a cidade. 

Em 45, (es )f orçados os preceitos do novo estilo de vida, a burguesia portuense 
começou a acumular e a reproduzir os proveitos do edifício de habitação piurifamiiiar. No 
edifício de habitação pWifamúar âa Qamlhosa , 1945-49, a parcela, 24,0 m frente x 
4!,ó0m [associação de 4 lotes estreitos de aproximadamente 5,90m, como corrente na 
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B oavista), rectangular regular (reflexo da acção dos arquiteciôs num processo negociai de 
permuta de terreno), permitiu a densiftcação numa ocupação m profundidade, ku 
seqmiúo, jardi pál io- mraqz ns , ConfrMtáíío a E t W com uma casa m andares, 
e um edifício de andares, o "'edifício da BfltfvisfíT define rua, desalinha sem romper a cércea , 
demarca-se e autonomiza-se para cultivar: outra escala de cidade ; outra medida de edifício, 
fogo , volume: outras convenções de forma e linguagem, de uso. Outra concepção de 
arquitectura que abraça o " moderno " contaminado em caldo local , aqui argumentado na 
evolução natural da experimentação dos autores, pela primeira vez confrontados com 
recursos e slandards elavados. A comparlimentação orienta-se segundo princípios de 
conveniência e comodidade - " foge-se da rua, caminha-se para luz e ar puro**. ks habitações 
associou-se, pela primeira vez t lavandaria comum, colector de lixos, garagens privadas, 
recreio para crianças comum. P ara além do interpretação do próprio programa, o tema sáo 
os terraços-solário t o pátio interior 

No edifício de Qeuta, 1950-55, edifício testa-arranque da margem norte da rua e 
primeiro a aí construir-se, os autores problematizaram as convenções do moderno mais pelo 
sentido urbano da intervenção arquitectónka que pela engenkosidâde formatou recurso aos 
seus dispositivos formais ou espaciais do movimento 

C- INVENTAR CIDADE - Metamorfoses 

Mesmo que invocada num esforço para outra ideia de cidade, a modernidade foi 
matéria sufocada no experimento singular - sinalizar para marcar uma escala nova para 
a cidade. 

No perímetro da cidade, existência de vazios urbanos decorrentes do curso da 
urbanização - manutenção de bolsas com características rurais, núcleos edificados de 
formação espontânea, reservas de solo urbano resuitant.es de alterações no destino de 
uso (pólos industriais), demolição de áreas de habitação degrada, implantação de 
novos circuitos viários - (a)largou perspectivas de projecto no sentido de reorientar 
centralidade, densificar e ligar o disperso, "higienizar" e romper os limites da cidade 
histórica. 

Entre o plano de urbanização e o plano de pormenor, o projecto urbano e o 
projecto de grande composição, tratou-se de uma experiência que se instruiu na 
agitação de um novo senso urbano comum e na identificação de uma arte urbana para 
um tempo novo. 

Na sombra foram mais os sinais de arquiiectura, argumento para uma cidade 
nova. Numa invenção mais topológica que tipológica, sinais de arquitectura que 
adquiriram expressão de manifesto - invenLar cidade teorizando o Jugar a partir do 
projecto. 


Na circunstância do concurso para a obtenção do diploma de arquitecto. o tema Uma 
Biblioteca - Arquivo para Ensino Universitário (1941), Alfredo Viana de L ima 
" quiz que ele possuísse o espírito da ordem e o sentido das relações", " o timbre puro", " o 
sentido de grandeza t duma grandeza nacional e MAtíssimA" - "traduzir a possiÉilidtfíÍÊ do 
severo rigor técnico, do sentido funcional e de expressão harmoniosa da força do lirismo ", " a 
lai ponto que nos arrancasse hábitos de vida quotidiana" (99). Recorre-se a território 
conhecido-, à ilharga da cidade muralhada, no sítio onde barroco, ilustração e neoclássico se 
debatem de posição e representação, a eixo com o edifício da Academia Portuense, a 
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Biblioteca é apenas o pretexto para um esquisso-plano, onde desenho é redondamenle o 
monumento dos princípios do Porto novo. 

No projecto não realizado para a Unidade de Habitação na rua Sá da 
Bandeira (1943), Alfredo Viana de Uma concebeu um edifício quarteirão, à imagem de 
um 1 mmeuble-Viiias. 

Na expansão para poente, no Campo Alegre, tesia para um nova centralidaàe 
portuense o Plano para a Zona Residencial do Campo Alegre ( 3 949) foi o projecto 
para a '‘construção de uma paisagem nitidamente urbana a um.as dezenas de metros de 
altura sobre o D ouro. Viveriam aí uns 6000 habitantes com o seu equipamento e tráfego 
próprio independente do tráfego de passagem: uma grande praça e uma avenida de peões 
permitiria uma intensa vida social. Fernando T ávora procurou "que a solução tivesse um 
grande sentido dvico , uma grande expressão de presença ". Via a sua “como um acto 
parfeita mente portuense, capaz de produzir um grande, impacto": monumento como “coisa 
que seja lífí! e. viva, sentida 1 

O Plano para a Zona do Hospital Rscolar (1952) da autoria de Armênio 
L osa, respeitava à criação de duas unidades residenciais na periferia nordeste do Porto, para 
uma área de \3%a, destinadas à fixação de um total de 25 000 habitantes, nomee i- 
damente ao realojamento de população transferida das iífe do Porto. Concebido à luz da 
Carta de Atenas , o plano nunca chegou a ser aprovado pelo poder centrai, nomeadamente 
pelas formas de residência propostas , tipo unidades de habitação e blocos. 

O "moderno" portuense, periférico ou local, consubstanciou-se contaminação da 
circunstância mais que invenção de circunstância. Assim mesmo, mais evocativo que 
emandpador, mais complacente que democrático, o projecto moderno assume 
expressão de manifesto no programa portuense - o tempo como continuidade e o 
moderno como contaminação da tradição; e esta noção, mesmo que puramente 
instintiva, marca-lhe a vocação e agita-lhe a autonomia do campo experimental do 
arquitecto: gerir escalas no desenho da relação do antigo e do novo para projectar uma 
nova urbanidade. A validação dessa modernidade é algo que ocorre pela validação do 
realismo pragmático das soluções ou simulações experimentais que a sedimentam: 
uma prática artística na qual, a cada passo, o episódico se substituie ao global, o 
figurativo ao abstracto, o epidérmico ao volumétrico, o contextuai ao geográfico e ao 
antropológico. 

Para romper os efeitos da longa duração, a passagem portuense manifestou-se como 
contaminação da mascarada eclética, da paisagem doméstica que matiza a geografia e a 
cultura da cidade do Porto: adoptar modelos e formas que, "contribuindo para valorizar 
aspectos positivos da circunstância pré-existènte, pudessem criar nova e favorável 
circunstância, realizando assim obra de colaboração e de educação"; nos sinais de uma 
nova arquitectura provocar a cuitura da cidade, mesmo que o conceito de cidade aberta 
e ilimitada não resultasse substituição da cidade histórica, ou. apenas a passo, o 
espaço público se des-solidarizasse da edificação, ou a acaso se organizasse qual 
campo de cristais Independentemente da desconfiança sobre a densidade e a 
capacidade de assalto de um tal procedimento, foram intervenções que se 
autoprogramaram como metáforas de cidade e forçaram efeito persuasor para novos 
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modelos urbanos, de vida ou formas com porta mentais (cooperativa habitacional O Lar 
Familiar de Mário Bonito (1950}; bloco em Costa Cabral. Viana de Lima, 1953; conjunto 
residencial em N.Sra.Fátima de J, Loureiro/L Pádua (1954). "Só assim têm a sensação 
de pisar outros terrenos que não os demasiado ortodoxos da cultura oficial" seja esta 
relativa aos padrões representativos de um nacionalismo de estado, ou à "renovação 
anti-historicista produzida a partir das vanguardas radicais do século XX". 

Agitação do seu isolamento, o programa portuense aceita-se como manifestação 
errante da "obra total” - a experiência portuense, marginal na comunidade que integra, 
manifesta-se programa exclusivamente como lugar-miragem duma modernidade que 
quiz e praticou como obra grave da inteligência contra a falsidade. O manifesto confirma- 
se tão só uma atitude, isso "de olhar, remoer e sentir e tentar embaixo do mesmo céu" - 
Plano Geral de Reabilitação do Barredo, Fernando Távora, 1969; Edifício de Escritórios 
na Av. Afonso Henriques, ASiza, 1969. 


NOTA FINAL 

CONTRA A CIDADE - transformação, perifermção 

Os últimos anos, são de recusa definitiva de um qualquer estatuto de 
subalternidade política no todo nacional. Os portuenses sacudiram o tempo e a cidade 
modernizou-se, diz o político local. Mas é bom que se diga que o ressurgimento, a 
autonomia estratégica dessa modernidade urbanística, teimosos nos ditames da avareza 
do económico ou do político e entretidos na mimesis muda e surda em tomo das 
modas vindas de impérios exteriores, vêm validando a sua cultura de cidade num 
crescimento urbano sem sentido de grandeza - delapidação do futuro na alegria do 
curto prazo: ausência de reflexos do estudo e problematizaçâo do efeito modelador do 
tempo longo na morfogenia da cidade histórica, entendidos aqueles como acto de 
cu itu ra/espera útil para a modificação qualifica nte do espaço urbano; amesquinhamento 
das unidades de escala da paisagem urbana num impulso aviltante, provinciano sobre o 
caracter da forma construída da cidade - a luz, a cor, os ritmos e os dispositivos de 
organização altimétríca e plani métrica na ocupação e comparti mentação da parcela; o 
sistemático preenchimento dos vazios urbanos por acções em que a combinatória 
terreno-construção-infraestrutura se apronta como síntese formal propiciadora de 
efeitos de barbárie ou de penferização da estrutura e paisagem urbanas, mais do que 
experimentação do desconhecido, problematização do sentido de comunidade; no 
processo da construção urbana, prioridade do desempenho viarístico/circulatório sobre 
a morfología/significação do lugar público. 

Hoje, entre a vertigem das periferias e o enraizamento da cidade histórica , pensar o 
Porto passa pelo dever de aceitar pensar disclplínarmente a morfologia da sua 
paisagem humana, física, cultural, espacial, arquitectónica; pensar local e plural sobre o 
seu processo de como se faz cidade , empreendendo nos territórios que sobram entre 
continuidade e ruptura, tradição e modernidade, na convicção de que: a sua realidade é 
a síntese da diversidade de transformações que sofreu no fluir do tempo indiferente a 
segmento de época; a sua contemporaneidade não se faz na arbitrariedade de um 
qualquer historicismo ou na representação autista de um liberalismo de circunstância e 
retórico; resumindo, na convicção de que o seu "património devera ser um só - do 
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passado ao futuro". Daí que a extensão e a eficácia dos temas a cidade como arquitectura ou 
a cidade como ofira de arte desafiem a intervenção urbanística como "recusa das fáceis 
dicotomias pró e contra a conservação, pró e contra o respeito e continuidade da regra 
edificatória histórica, ou entre a cidade histórica e cidade moderna, entre centro e 
periferia, cidade-campo, artificial-natural, entre função e símbolo e as simplificações 
projectuais que daí derivam", üm desafio e um apeio que colocam a ideia de plano 
como investigação e acção entendíveis na fragmentação da vocação disciplinar da 
arquitectura e do procedimento projectuah a especificidade da intervenção urbana 
trabalhada através da instrução dialectica entre o estudo da forma construída da cidade 
(das relações forma da cidade e arquitectura) e a acção projectual, lançando uma 
proposta global que reconfigure o inteiro espaço urbano e citadino, a urbs e a civitas". 
Tudo isto na perspectiva de que a ausência ou a impossibilidade de fundamentos 
hegemonizantes atarga a possibilidade de trabalhar a legitimação da actividade 
proiectua! percebendo que na cidade o "problema essencial é investigar formas de 
articular elementos muito diversos, porque a cidade hoje é um conjunto de fragmentos 
muito diversos"; tanto mais, quanto "a modernidade é uma forma de dar forma a uma 
sequência de momentos de modo a que esta aceite uma taxa elevada de contingência". 

[ndependentemente da festa muda do tudo que muda, vêm-se perdendo 
oportunidades de transformar cidade reinventando a sua morfologia, seja a revisão dos 
processos de compactação, de n si fi cação da ocupação; sefa a consolidação, expansão, 
extensão, fragmentação, explosão da aglomeração urbana; seja a demolição- 
conservação da cidade histórica; seja o restauro, a reabilitação, reconstrução de 
edifícios de maior ou menor valor histórico-artístico espaço urbano. Vêm-se perdendo 
oportunidades de provocar probíematicamente a arquitectura como instrumento de 
transformação urbana seja a renovação de um quarteirão central (bairro da Sé ou D. 
João IV/Alegria), seja a substituição-ampliação da edificação existente (Comércio do 
Porto, Casa dos Pestanas ou Hospital de St. António, joão das Regras ou N. Sra Fátima, 
Foz), sefa a expansão-reabilitação de um antigo subúrbio do Porto oitocentista (Aldoar 
ou Antas), seja o preenchimento de um vazio urbano (Bom Sucesso, Constituição, 
Campo 24 de Agosto, eixo da Boavista, Galiza/Iúiio Dinís) ou a urbanização de periferias 
rurais (Campanhã, Campo Lindo/Coveio, Areosa). 

Pelo que se faz circular como qualificação cultural, peio que se socializa como 
padrões de desenvolvimento ou se democratiza como consciência de futuro, contra a 
cidade existem sinais bastante de um faz de conta que marca a política (de renovação) 
urbana nos últimos anos - renovação urbana, habitação, espaços públicos: o 
sistemático preenchimento dos vazios urbanos por acções em que a combinatória 
terreno-construçâo-infraestrutura se apronta como síntese formal-arquitectónica 
propiciadora de efeitos de barbárie ou de periferização da estrutura e paisagem 
urbanas; agitação do Porto-cidade-património não passa de um "trabalho de indústria- 
patrimonial-turística, feito com a intenção de transformar o pelourinho numa cidade 
sorvete”. 

Nessa medida, posicionar "o Porto como uma metrópole de média dimensão, 
aberta ao mundo e ao futuro, moderna, inovadora e progressiva” dispensa de todo o 
formalismo evocativo e banalizador de qualquer "respeito pela sua cultura e tradições e 
pelos seus valores históricos patrimoniais", para sossegar eventuais aterros associados 
a uma tendência evolutiva para a cidade física assente numa quase exclusiva aliança de 
mediocridades. Embora uma política urbana não possa, não deva fixar tudo - que nada 
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pode contra o ar do tempo se um dia este está talhado para betão e noutro para pedra 
grampeada - o seu primeiro dever (e talvez o único) é fixar um quadro onde cada um 
possa exprimir-se. 

Talvez por isso apeteça acompanhar Una B o Bardi: "precisamos defender-nos da 
invasão de Qualquer... é dever fundamental dos técnicos, dos urbanistas, dos 
arquitectos, estudar e compreender, no seu profundo sentido espiritual aquilo que se 
podería chamar alma de uma cidade- sem essas premissas, uma planificação, um plano 
de urbanização serão um esforço estéril e pior uma colaboração com o rolo compressor 
da especulação". 

Porto, 1998. 06.27 
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Quando falamos em lutas na corte de D. João II, logo o nosso pensamento se volta 
para o modo violento como este rei reprimiu as denominadas "conspirações", sendo 
habitual que se façam sobre elas interpretações apressadas, que apenas põem em 
relevo a crueldade do monarca. Sem dúvida essa actuaçao, que marcou os três 
primeiros anos de governo efectivo do filho de Afonso V, foi de extrema violência, mas é 
fundamental situá-la no contexto geral vivido então no ocidente medievo. Só a essa luz 
ela poderá ser entendida, ainda que não elogiada, numa corte em que o rei tinha 
absoluta necessidade de se afirmar como senhor soberano. Importa, pois r que nos 
situemos no tempo para podermos tentar uma compreensão desse modo de proceder 
que, creio poder afirmá-lo, foi apenas a parte visível de um complexo processo que 
tinha como objectivo a "viragem" para a centralização do poder régio de que D. )oão II 
foi o principal agente e protagonista. Ora, é o porquê da necessidade de agir desse 
modo que importa apreender para depois avaliar e, eventualmente r retativizar as acções 
cruéis daquele que ficaria consagrado na História como o "Príncipe Perfeito". 

Na corte havia claramente duas forças em presença - a dos grandes senhores e a 
do rei - que se digladiavam peia afirmação da respectiva preponderância e domínio do 
poder. Ora, o esforço necessário à defesa desses interesses dificultava, ou melhor, 
impossibilitava uma via pacífica para a solução do problema. Para entender essas 
posições extremadas torna-se indispensável conhecer não só a mentalidade dos 
senhores que haviam exercido o predomínio durante o reinado anterior, mas também, 
como ficou referido, a realidade vivida, à época, no ocidente europeu e de que o 
principal protagonista foi Luís XI (1461-1433), rei que liderou um processo irreversível 
que conduziria à centralização do poder em França. Foi a partir da sua acção que esse 
reino "prenait I habitude d J être dirigée par une volunté unique" 3 . Para conseguir esse 
feito o rei precisou, naturalmente, de dominar tudo e todos. Reorganizou, por isso, as 
principais instituições, isto é, a justiça e as finanças, mas actuou igualmente pela força, 
sendo conhecidas as mortes violentas a que submeteu o duque de Aiençon, o conde de 
Armagnac e o conde de Sàint-PoL Só desse modo, ou pelo menos assim o acreditou 
Luís XI, conseguiria "voir les marches et confins de son royaume, avoir connaissance de 
toutet de tous.HT 

Mas também na vizinha Espanha a actuaçao régia teve que enfrentar os grandes 
poderios, que se afirmaram progressivamente ao longo do reinado de Henrique IV e 
cujos interesses se agudizaram com a crise política que se abriu na sequência da sua 
morte. Por isso os Reis Católicos, que viram unidas as Coroas de Castela e Aragão a 
partir de 1479, lideraram uma política conducente à progressiva afirmação dá soberania 
régia. Sem que tenham executado acções directas de extermínio das grandes casas 
senhoriais, o seu reinado ficou igualmente marcado pelo reforço do poder central, para 
o que muito contribuiu a fundação da Santa Hermandad, organizada a partir das Cortes 
realizadas em Madrigal, em 1476. Também a vitória sobre as grandes casas senhoriais 
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que se tinham colocado ao lado de Portugal na guerra que travaram após a morte de 
Henrique IV, muito contribuiu para esse predomínio e afirmação de Fernando e Isabel. 

Podemos, assim, afirmar que o último quartel do século XV foi época privilegiada 
e mesmo propícia à definitiva e irreversívei centralização do poder, neste ocidente 
medievai. Portugal não constituiu, pois, uma excepçao. Com um poderio crescente a 
partir de D. |oão 1, as grandes casas haviam encontrado espaço adequado ao 
crescimento no reinado de D. Afonso V. Caberia ao filho deste monarca a difícil tarefa 
de reconduzir à Coroa o seu papel de líder do reino, o que não constituiu tarefa fácil. 

Os primeiros anos de governo de D. João II foram decisivos nesse processo, sendo 
certo que o ei ima de tensão latente que então se viveu se explica pelos acontecimentos 
que precederam o reinado. Quer dizer, no tempo em o Príncipe assumiu a regência do 
reino, substituindo seu pai. que se envolveu em guerra pela Coroa de Castela 3 . Perfilou- 
se desde então a inimizade que oporia os grandes senhores ao jovem rei. 

Quando, em Maio de 1475, o príncipe D. |oão se despediu de Afonso V em Pedra 
Boa 4 , tinha como certo que o período de Regência que iniciava iria ser fundamenta] para 
o seu conhecimento da realidade portuguesa. O regimento do reino, outorgado por seu 
pai, garantia-lhe duas importantes prerrogativas' seriam suas, na "governança do reino", 
a administração da justiça e o regimento da fazenda". Ele próprio conseguira, em 
Arronches, que o monarca Africano determinasse ainda que "todallas graças e 
doaçooes, que durando esta empresa e necessydade de Castela a quaesquer pessoas 
fizesse, que passassem de dez myl reis de renda, nom sendo aprovadas, consentydas, e 
assynadas juntamente pelo dito Pryncepe seu fylho fossem de nenhum vallor, como 
cousas per constrangimento e sem vontade outorgadas”* Este conjunto de certezas 
colocava, pois, o Príncipe numa posição de superioridade, que 3 he possibilitava 
desenvolver uma acção autónoma Isso fez. Não iremos, naturalmente, analisar os 
passos dessa acção, mas tão sõ registar que ela se pautou por um desejo de correcçào 
dos abusos dos grandes, nomeadamente no campo da justiça e por uma tentativa de 
reorganização da governação régia Atitudes como a que teve em 1477. ao convocar 
cortes para Santarém e tentar alterar o modo como netas se trabalhava, manifestam 
bem que o príncipe pretendeu assumir-se como o responsável máximo do reino. No 
entanto, a reacção dos grandes mostra igualmente como era difícil alterar o 
estabelecido 7 , 

Foi no decorrer destas Cortes que, por ordem de D. Afonso V r o Príncipe foi 
aclamado como rei, nos paços de S. Francisco em Santarém. Mas, como é conhecido, o 
monarca, que tomara a decisão de abdicar durante a ingloriosa viagem a França, 
decidiu voltar ao reino. Diz o cronista que, "vindo no mar foy aconselhado dalguas 
pessoas principaes, que fosse desembarcar a alguas das cidades que tinha em Affrica, e 
não em Portugal, porque seu filho por já ser Rey não lhe avia de obedecer, nem 
consentir que mandasse nada... JJft . Esta tentativa de cisão, sem dúvida motivada pelo 
descontentamento dos grandes em relação ao Príncipe, não teve outro objectivo do que 
criar no rei a desconfiança relativamente a seu filho. Receavam, naturalmente, a 
influência que o Príncipe poderia vir a ter no pai, depois de haver experimentado a 
regência e obtido um conhecimento mais concreto da realidade vivida no reino. 
Temiam que essa influência lhes fosse fatal, em termos de regalias e direitos que 
reivindicavam. São múltiplas as informações dos cronistas sobre estas tentativas 
camufladas de afastar entre si as régias pessoas. Se o conseguissem poderíam 
influenciar o rd e, quem sabe, vir a derrubar o poder do príncipe. De outro modo 
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estariam perdidos Ha um documento, que íicou registado nos "apontamentos" de 
Afvaro Lopes de Chaves, que prova bem que, quando D Afonso V estava ainda em 
Castela, já vozes disfarçadas procuravam semear o conflito entre eJe e o seu herdeiro. 
Trata-se da minuta de uma carta que o Príncipe escreveu a seu pai (para Castela), em 
resposta a uma anterior que o monarca lhe havia enviado e na qua! o repreenderia por 
certos procedimentos no campo da justiça, ou mesmo certas petições que, segundo 
parece pela resposta, era acusado de mandar fazer ao reiT Pelo teor desta carta percebe- 
se bem uma mal contida ira no jovem, que afirma a seu pai que "nam satm em 
lembrança que a Vossa Senhoria tenha escrito sobreste caso cousa que honesta e justa 
nom seja..," Explica ainda que tem escrito, mas "he pedindo conselho do que devo fazer 
porque por a pouqua pratiqua que nas taes cousas tenho, como por nom ter comigo 
tantos letrados de que possa receber conselho nom queria errar e queria de Vossa 
Senhoria ser emsinado.,.", Nâo percebe, pois, porque é censurado por este 
procedimento, uma vez que o pai tem consigo letrados e, quando tem dúvidas, manda 
“ajuntar os desembargadores dambolas mesas e outros letrados de foraÁ Portanto, 
JJ nom parece sem rezam escrever a Vossa Senhoria e pedir-lhe conselho do que nas tais 
cousas devo fazer.,." De outros procedimentos, considerados intromissões na justiça, o 
príncipe diz que "não sam de tal lembrado e bem folgaria de haver pera saber se he 
minha culpa . . Quanto à acusação de escrever aos desem bargadores, pressionando-os, 
diz que não o costuma fazer, mas apenas "encomendolhes que em breve e sem 
delongua despachem as partes,..”. Aponta depois uma questão concreta, a propósito 
de ter intercedido por um fidalgo, que estava preso e era maltratado. Escreve então que 
o fez, pois "me pareçe que a prizào nom foj pera al senão pera os prezos serem bem 
prezos e guardados pera se delles poder fazer o que for direito e nom pera serem 
maltratados. Estas passagens reveiam bem as duas faces de um mesmo probiema: 
por um lado, o Príncipe D. João procurando agir com eficiência, desafiando mesmo os 
"poderes instalados" e assumindo o seu papel de responsável máximo do reino. Por 
outro, a presença de "informadores" que faziam chegar as mais variadas queixas à corte 
de D. AfonsoV, sedeada em Castela, Aí, os grandes, receosos da perda das respectivas 
prerrogativas, procurariam influenciar o rei de modo a fazê-lo desconfiar da acção do 
filho, no sentido de o afastar dos centros de decisão, pois bem íam verificando como as 
opções que tomava eram lesivas dos seus interesses. 

Ora, é a partir daqui que se manifesta muito claramente a existência dos dois 
grupos a que já aludimos: os grandes senhores, que rodeavam o Rei e os "fiéis" à nova 
política, que acompanhavam e apoiavam D. joão. Na perspectiva dos "Grandes" que, por 
todos os meios, procuravam manter-se nas boas graças de D. Afonso V, era necessário 
destruir o grupo que rodeava o Príncipe. Criou-se assim um clima de desconfiança 
mútua,, embora, em vida do rei, se conseguisse uma frágil convivência. Depois da morte 
do monarca as situações agudizaram-se, os desentendimentos tornaram-se evidentes e 
o compromisso de equilíbrio antes vivido deu Jugar ao crescimento desenfreado de 
desconfianças e ódios. E estes tornar-se-ão visíveis nos acontecimentos a que se 
assistirá na corte, nos anos subsequentes. 

Analisemos agora um outro cunoso documento que ilustra magnificamente as 
afirmações que fazemos Trata-se de uma carta que D. Álvaro, irmão do Duque de 
Bragança, escreveu de Castela a D. João El. depois de ser, por este, considerado traidor 1 "'. 

Foi na sequência da morte de D. Fernando, III Duque de Bragança, preso em Évora 
dia 29 de Maio de I4ÉÍ3 e degolado na Praça dessa cidade a 23 de |unho do mesmo 
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ano", que o rei determinou que o chanceler-mor do reino, D. Álvaro, irmão do Duque 
justiçado, saisse do reino e aguardasse. além-fronteira, que o monarca o mandasse 
regressar. A verdade é que a situação se manteve até à descoberta da dita "2 a . 
Conspiração". Esta teve o seu epílogo na morte do irmão da rainha, D. Diogo, Duque de 
Viseu, às mãos do próprio rei'\ tendo-se-lhe seguido uma série de sentenças 
condenatórias de outros senhores. Entre eles estava D. Álvaro, que foi igualmente 
condenado à revelia. Foi a propósito dessa acusação que eíe, de Castela, escreveu a D. 
João II. Ora, o que nos importa nesta carta são as razões a que alude para provar que o 
rei é injusto. Recua, para isso, ao tempo da regência e denuncia agravos feitos pelo 
Príncipe, que poderão estar na base do ambiente posteriormente vivido na corte do rei 
recém-aclamado. 

D. Áívaro começa por falar da inimizade do rei que tanto JJ tem errado contra mim”, 
para denunciar depois a falsa acusação, de que teria estado envolvido,, com os irmãos, 
nas conspiração recénvdescobertas. Discorre sobre a sua inocência e acusa mesmo o 
monarca de ter usado este falso pretexto com o objectivo único de lhe confiscar os 
bens. Refere depois as muitas afrontas que D. João lhe fez desde quando era príncipe. 

Escreveu D. Álvaro que "V.S, sabe bem como vos comecei a servir de pequeno, e 
sempre me cheguei mais a vosso serviço", acrescentando depois que o príncipe lhe 
prometera sempre recompensa de tudo, mas "tanto que fostes homem, e em tempo de 
mo pagar fogo começastes de vos aver comigo tudo ao reves do que até então Unheis 
mostrado". Esta denúncia é bem esclarecedora da consciencialização que o jovem 
Príncipe foi tendo da necessidade de travar o engrandecimento dos que o rodeavam. E 
D. Álvaro continua afirmando: prometera-lhe algumas vilas em Entre-Douro e Minho e 
não lhas deu, desculpando-se com o pai, "sendo certo que o dito vosso pay me fez 
mores merces que aqueila em que se mostra que não foi por sua culpa, mas pela 
vossa" E o irmão do duque de Bragança dá, de seguida, uma panorâmica que bem 
traduz as divisões vividas na corte do rei Africano, quando afirma que, por esse e outros 
motivos, "me comecei de chegar a EIRey vosso pay, e servilo..,". Diz ainda que D 
Afonso V o passou, por isso, a favorecer e "vos tomastes disto tão grande nojo que o 
não podíeis sofrer”. Essa seria a causa da actuação de "travagem” do príncipe: "e 
tendome EiRey prometido a Villa de Portalegre quando vos fostes, (,..]não quisestes 
consentir que vosso pay me desse a dita Villa mostrandolhe que o fazias por estar no 
estremo, e não fiardes de mim e concertastes com vosso pay que a Villa de Castel 
Rodrigo que ma também tinha dada ma tirasse..." Estas situações passaram-se durante 
a régia permanência em Castela; ora, por força do documento assinado por D. Afonso V, 
a que já aludimos, nada podia ser doado sem consentimento e assinatura do Príncipe. 
Tinha D. ]oão muita razão ao pedir ao pai tal privilégio, pois é bem certo que temia o 
poder da grande casa de Bragança. Uma prova encontramo-la nesta sua determinação 
em não lhe confiar mais fortalezas de fronteira. D.ÁSvaro continua acusando, escrevendo 
que, depois do regresso do Príncipe a Portugal, D. Afonso V lhe doou Torres Novas e 
Alvaiãzere. D. |òão, mal soube, procurou tirar-fhas dizendo que "era Torres Novas 
grande fortaleza e estava junto com outras do Duque e vos temieis de nós..," E, de facto, 
tirou-lha e não lhe queria dar nada em troca. E apesar de todos os esforços de D. 
Afonso V "não pode comvosco fazer senão que de certos lugares que vos mesmos me 
dáveis em satisfação daquillo vos me deixásseis um a que chamão Mira...”. Foi o 
mínimo possível aquilo que D, loão aceitou dar, se considerarmos a insignificância 
deste lugar e a sua situação inofensiva em termos de estratégia interna. 
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Mas não ficam por aqui as atitudes que D. Áivaro registou, considerando-as 
afrontas. Denuncia a seguir as muitas dificuldades que o príncipe levantou para que ele 
casasse com a filha do Conde de Olivença. Chega mesmo a dizer que o Príncipe, depois 
de lhe ter dado consentimento para o casamento enviou "dizer ao dito Conde que de 
nenhua maneira fizesse o dito casamento..." Mas. tendo-se ele consumado, por 
determinação do próprio conde, que exigiu ao Príncipe que lhe pusesse por escrito o 
impedimento, o que este não quis fazer, D. João começara a hostilizar o conde. D. 
Álvaro diz ainda que r quando o sogro ficou viúvo, logo o rei lhe quis fazer um outro 
casamento, "...pera ver se o poderieis por ali embaraçar a herança do dito Conde que a 
não herdasse eu avendo o dito Conde filhos” Mais ainda, acusa D. Joao de, para evitar 
que ele viesse a herdar a vila de Olivença depois da morte do sogro, lhe ter dado um 
privilégio "em que lhe prometeste que a não deseis mais a ninguém" Ora todas estas 
queixas são daramente denunciadoras da política do Príncipe: ele tentava evitar, por 
todos os meios, o fortalecimento das grandes casas e, sempre que o não conseguia, 
procurava que o seu poder se reforçasse apenas em zonas que pareciam de menor 
importância e jamais naquelas que poderiam ser consideradas de risco para a Coroa. 
Certamente que as queixas de D. Álvaro não seriam únicas no reino. Como ele, outros 
senhores estariam já a sentir a mão pesada do (ovem Príncipe . 

Uma outra e não menos curiosa vertente das queixas prende-se com o ofício de 
chanceler-mor, que D. Álvaro detinha desde o tempo de P. Afonso V. Diz ele que r após a 
morte deste rei, D. loâo II nomeou imediatamente o Dr. João Teixeira para o cargo. 
Perante os protestos de D. Álvaro e "depois que viste que vos não podieis escusar de 
mo dar cometesteme que vo lo vendese para o dar ao dito doutor” Como ele se 
escusou "me constrangestes a servir o ditto officio per mim onde eu soya a ter um 
doutor que por mim o servia, e fazia-me V.S. ver todas as cartas e ter o sacco a porta ...". 
Também este aspecto da pressão régia é extremamente importante e denuncia o 
projecto de governo do novo rei. Não se tratava agora do agravo pelo agravo, como 
pretende D Álvaro pela denúncia que faz. O que estava em causa era a determinação do 
monarca em se rodear de gente competente para os cargos, de letrados que dessem 
suporte jurídico à acção régia. Passara o tempo em que os altos cargos eram detidos 
por grandes senhores, ainda que estes tivessem, como era o caso de D. Álvaro, "'hum 
Doutor que por mim o servia". O rei bania, pois. os grandes dos lugares cimeiros, para 
se rodear dos executivos necessários à sua governação. Era assim na Europa, sê-lo-ia 
também em Portugal . Se D. Álvaro teimava, o rei, com o seu espírito habitual, obrigava- 
o "a servir o dito officio per mim.., \ cumprindo tudo até ao mais pequeno pormenor. 

Também o chanceler-mor se queixa de ter recebido mil agravos ,T no officio do 
regimento de justiça ... tirando-me os poderes que tinha, mostrando-me claramente 
que não fiáveis de mim,..”, Era, de facto, também uma questão de confiança. Tudo isto 
tornava claro, para os grandes, que, com o filho de Afonso V, não tinham lugar na corte. 
Que fazer? E a interrogação avolumava -se. 

Hã depois outras denúncias que traduzem um ataque directo às prerrogativas 
detidas por este grande senhor. Era o favorecimento que D João !1 fazia ao arcebispo de 
Braga, que era inimigo de D. Álvaro: era a intromissão régia na atribuição de lugares 
que vagavam; era a ordem régia para "prender certos rendeiros de Beja porque 
penhorarão hum alfayate", chegando mesmo o rei a responder às queixas de D. Álvaro 
"dizendo-me no rosto que porque a mim me consentião que tivesse a jurdição de 
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minhas rendas se seguião taes erros,..". Enfim, muito mais agravos são referidos "e 
outros desfavores, e desprezos que homem sente muito mais do que pode dizer” 

O antigo chanceler mor enumera finalmente as queixas que traduzem o ataque 
final do rei a todos os grandes: ,f E determinaste de enviar vossos corregedores entrar 
em nossas terras..." "e por milhor executardes o que queríeis logo determinastes de 
não confirmar as doações, e privilégios, e liberdades dos senhores, e fidalgos, sem os 
verdes todos pello meudo o que era cousa pera se nunca acabar...”, "... e mandaveis 
todos (requerimentos) tirar de poder dos Senhores, e por em mão de hum vosso 
escrivão (...) ficando elles desapossados de todos os privilégios que tinhão, e se 
tornavão todos pera suas casas porque V.S. não despachava nenhum, e assim reco! hieis 
tudo a vossa mão para os despachar ou quebrar quando quisésseis e a quem 
quisésseis”; ,J e logo publicou que todos os privilégios dos Reys passados não va lesem 
nada e que todos se acabavâo per morte do Rey, e que tudo estava em vossa mão de o 
dar, e tirar como quisésseis e assi o começastes logo a mostrar por obra, porque alguns 
que despacháveis em huns tiráveis a jurdição, em outros a renda, em outros os 
privilégios, e assi tiráveis e metíeis clausulas de novo como vos aprazia., e outros 
rompíeis de todo..,"; JJ e determinastes que não podessem dar cartas de segurança em 
mortes de homens tendo nos disso privilégios, e sentenças, E determinastes que 
nenhum senhor pudesse ter ouvidor... e assi que não conhecessem de aucções novas, 
nem dos agravos que sahissem dante os juizes, por onde de ponto em branco tirava V.S. 
aos Senhores toda a jurdição de suas terras, especialmente aos Duques, e a seus irmãos 
que sobre estes casos tinhão mais fortes privilegias". Este era, pois, o sentir dos 
grandes senhores no inicio do reinado de D. Joâo II, 

Era D. Álvaro, conforme \á referimos, irmão de D. Fernando, 3 o . Duque de 
Bragança, de D. João, Marquês de Montemor e de D. Afonso, Conde de Faro. Esta 
família, ligada por Jaços de sangue à Casa de Viseu, com ela fazia a frente comum que 
liderava os descontentes na corte de D. íoão II. Eles personificavam todos os "grandes" 
que se sentiam em perigo depois da morte de D. Afonso V. 

Se é certo que o novo rei tinha razões de sobra, na sua perspectiva de Governo, 
para enfrentar e dominar estas Casas, não é menos certo que não perdia uma ocasião 
para manifestar a sua agressividade. Para que o entendessem e procedessem em 
conformidade? Para os ter em respeito? Para rapidamente os obrigar a "abrir o jogo"? 
São questões cuja resposta não é fácil, mas a realidade do comportamento régio não 
engana. Podemos ilustrar esta luta surda, diria mesmo este clima de ódio latente, com 
algumas atitudes do monarca. Seja o caso do Marquês de Montemor, com quem o rei 
abriu as hostilidades inicialmente. Conta Garcia de Resende que, durante as cortes de 
Évora, a cidade foi ameaçada de peste, e ,H el Rey com sua corte no Janeiro seguinte de 
quatrocentos e oitenta e dous se foy ha Montemor o novo, pera ahy acabar de 
despachar as cousas particulares das Cortes..." 1 * Vivia-se então ainda o luto pela morte 
de D, Afonso V e por isso iam "todos vestidos de burel, e almafega", mas o Marquês de 
Montemor. "querendo dar a entender a el Rey que tinha nnuyto prazer, e contentamento 
delle reynar", foi esperá-lo "ao caminho com hum argao, e pelote dalmafega, e debaixo 
hum gibão de brocado que parecia, e vinha em hum ginete arrayado com huns cordões, 
e topeteira cramesis. . O rei não entendeu ou não quis entender a atitude do marquês 
e, por isso, lhe mandou logo dizer "se lhe lemhrava a elle que o rey por quem trazia tal 
dó o fizera Marquez e lhe dera Montemor e lhe fizera sempre muytas honras, merces...” 
E como se tal repreensão não bastasse, pouco depois, na sequência de uma discussão 
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que o marquês teve com o arcebispo de Braga, a propósito da casa que ihe mandara dar 
para aposentadoria, o "rei mandou ao marquez, que logo naquelle dia se saísse da ditta 
vi Na de Montemor, e dentro em cinco dias se passasse alem do Tejo onde estaria até 
sua merce" O irmào do Duque de Bragança partiu de imediato para Castelo Branco, 
mas com ele levou um ódio cada vez mais fundo contra o rei. 

Nào é. pois, difícil reconstituir o ambiente de mai-estar, generalizado entre os 
Grandes. D. João JE fazia tudo o que eies não queriam. Foi neste contexto que 
decorreram, em 1 48 1 ^ as cortes de Évora, nas quais o rei impôs uma série de medidas, 
que vêm resumidas na carta de D. Álvaro. Apesar de se estar no início do reinado, os 
Grandes acumulavam já sucessivos desaires. Podemos recordar uma outra atitude 
frontal de D. loâo II, esta levada a cabo ainda antes 'da abertura das cortes. Tratou-se da 
decisão de construir a fortaleza de S. Jorge da Mina; antes de dar a conhecer a sua 
decisão, o rei reuniu o seu conselho "em que ouve votos, e opiniões muy contrayras... 
(...) propostos os quaaes EJRey todavia detriminou que se fezesse”". Ora, é 
fundamentai ter presente que neste início de reinado ainda os Grandes favorecidos na 
corte de seu pai pertenciam ao Conselho de D. João II Lá estavam presentes: o marquês 
de Montemor, o conde de Faro, o chanceler-mor, o Duque de Bragança, o Duque de 
Viseu", a par dos homens de confiança do jovem rei. É, pois, natural que deles tenham 
partido as vozes discordantes que diziam ser a empresa de "muito damno. e peryg.o, e 
em fim impossível ...", Mas foi contra essas vozes discordantes, no passado 
acostumadas a fazerem-se ouvir, que D. João il actuou, determinando que a sua vontade 
era que se fizesse a construção. Por isso se torna importante este seu acto. Depois... as 
cortes de Évora, a partir das quais os grupos abertamente se extremaram. Dum lado o 
rei com os seus homens de confiança, liderando um modelo novo de governação. Do 
outro os opositores, liderados pelos duques de Viseu e de Bragança, Com estes 
estavam as respectivas cortes, O rei sabia que era este poderio que era preciso abater.., 
Os senhores tentavam defender-se, eventual mente procurando apoios em Castela, na 
esperança de poder dominar o gigante ameaçador que sucedera ao benemérito Afonso 
V. Era claro para eles que. ou o venciam ou teriam que ajoelhar diante dele, mãos 
postas e colocadas dentro das suas, para lhe prestarem obediência, usando as palavras 
que este fixara... Como evitar a afronta? À interrogação, temperada com os ânimos 
revoltosos dos opositores do jovem rei, respondia D. João IE sempre com novos 
desafios. Que esperava? Ver as reacções e procurar um pretexto para agir. E ele não se 
fez esperar. Mas o rei precisava resolver ainda uma questão antes de iniciar o seu 
trabalho de limpeza do reino. Senhor de tudo, ciente mesmo do processo que 
culminada na destruição das duas principais casas do reino, o monarca aguardou. 

O príncipe D. Afonso, seu unico filho, encontrava-se em Tercerias" e o rei não 
podia actuar livremente, pois não sabia como reagiriam os futuros Reis Católicos, com 
quem tinha como certo que os duques mantinham contactos. Por outro lado e talvez 
mais importante para D. |oão II. os príncipes estavam sob a guarda de D. Brites. Esta 
senhora, que era mãe da Rainha, era igualmente mãe do Duque de Viseu e sogra do 
Duque de Bragança. Ao desferir o golpe sobre uma destas casas r não era seguro ter o 
seu filho confiado a um grupo tão próximo dos Duques. Por todos os motivos era 
necessário anular as tercerias. Iniciou-se então uma verdadeira batalha diplomática 
entre a corte portuguesa e a de Castela, com o envio de três embaixadas consecutivas e 
que viria a terminar com a concretização do objectivo do rei de Portugal. Em Maio de 
1482 o Príncipe D Afonso voltava à corte de seu pai, que o esperou em Évora. A 
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acompanhá-lo, desde as suas terras, por onde o cortejo passara, vinha o Duque de 
Bragança. Dias depois foi preso e executada ne]e a justiça do rei 17 

Houve conspiração? Pouco importa. O que é certo é que o procedimento do 
monarca foi r à luz da análise que vímos fazendo, e na sua perspectiva, um mal 
necessário. O Duque era a cabeça de uma frente comum que r mal pudesse, se levantaria 
para impedir a acção régia. Havia que abatê-la. A grande questão é só esta: ou o rei ou 
os senhores. E o rei antecipou-se, foi essa a sua vitória. 

Mas não ficaria por aqui a dureza de D |oão II, porque o grupo de perigo não tinha 
sido totalmente anulado. Cerca de um ano depois do julgamento do Duque de 
Bragança, nova "conspiração" era descoberta. Esta, porém, teve, a nosso ver, outras 
características. Não é difícil entender a reacção dos "Grandes" que haviam comungado 
das posições do Duque de Bragança. Por isso r acenaram ao Duque de Viseu com o 
trono, e este, jovem e impetuoso, certamente se entusiasmou com a ideia de destruir o 
rei. É, pois, bem provável que tenha havido um projecto e um programa com esse 
objectivo. Mas. . seria suficiente? Não era e o monarca bem o sabia, pois de tudo teve 
conhecimento através de sucessivas denúncias. No entanto, descobrir e desmascarar 
esse projecto foi o pretexto por que D. João II esperava para eliminar o resto dos 
Senhores que constituiam obstáculo ã sua acção. Por isso, o rei não hesitou e 
manifestou mesmo muito sangue frio, na determinação de derrubar os seus inimigos. 
Estando em Setúbal, mandou chamar D. DEogo, duque de Viseu, que se encontrava em 
Palmeia e "sem se passarem muytas palavras el Rey por si o matou às punhaladas" 1 *. 
Depois fez perseguir e julgar todos os súbditos que considerou estarem envolvidos 
nesta "segunda conspiração'? 

D. João II tinha final mente derrubado os obstáculos à sua forma de governar, certo 
da correcção do seu procedimento. Para ganhar o desafio, neste alvorecer dos novos 
tempos, a vitória tinha que ser sua. Certeza talvez inconsciente, mas que garantiu ao 
filho de D. Afonso V um lugar de destaque na carruagem que conduzia a um tempo 
diferente: a modernidade. 
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As imagens do eido da vida de Cristo, tão frequentes na iluminura românica, nos 
fundos dos mosteiros portugueses são pouco abundantes, concentrando-se quase 
exdusívaménte em Sta Cruz de Coimbra. Esta atitude explica-se pela opção estética dos 
nossos iluminadores e artistas em geral, que renunciaram à representação de cenas 
narrativas, preferindo a exuberância do ornamento. 

Num conjunto muito significativo de manuscritos, são muito poucos os exemplos 
e só a partir da Entrada m ) erusalêm, Cristo é representado, e quase sempre integrado em 
conjuntos tratados de forma sintética, 

O primeiro exemplo deste tema surge em pé de página no Sta Cruz 1 1 p fl. í8 v. A 
iconografia é a mais vulgar da época, pouco habitual é o espaço que ocupa fora da 
inicial. O desenho mostra uma certa ingenuidade e o iluminador que tem um traço 
seguro a executar o animal, mostra grandes dificuldades a desenhar Cristo sentado. As 
dificuldades de concepção terão levado o iluminador a abandonar o desenho ao lado, 
devido a desajuste na proporção. 

Esta representação interpreta a passagem bíblica relativa a Mateus 2l r 7 
Trouxeram a jumenta e o jumentinho, puseram-lhes em cima as suas capas e Jesus 
sentou-se sobre elas". Nesta imagem muito simplificada do texto bíblico, é patente o 
gosto pela abstração, funcionando esta, mais como um signo de algo que se evoca r do 
que se descreve. 

Na iluminura, este tema da Entrada em lerusalém foi bastante divulgado no séc, 
XII. Podemo-lo admirar no belíssimo exemplar do evangeliãrio de Santa Ehrentrude, 
por volta de 1 140 para o mosteiro de Nonnberg, um dos manuscritos mais sumptuosos 
da primeira metade do século Xll da iluminura românica nos países germânicos 1 . Na 
iluminura de página deste livro litúrgico, surge a figura de Cristo e do jumento. As suas, 
posições assumem semelhanças surpreendentes com o Santa Cruz 1 l r o que mostra 
que este artista executou a cena a partir de modelos de grande qualidade! 

Na arte portuguesa, esta imagem aparece ligada ao Apocalipse do Lorvão 
(A.N.T.T., Casa Porte, 1Ó0, fl. 120} e inspira-se no passo: "com palmas nas mãos da 
grande multidão... clamavam em grande voz, dizendo: Ao nosso Deus e ao Cordeiro, 
pertence a salvação..." (Apoc, VII, 9-17). 

O modelo não é o mesmo, e é distinta a posição de Cristo e do jumento. Cristo, 
como é habitual no manuscrito do Lorvão, surge como um adolescente. Esta imagem, 
mais de acordo com o texto bíblico, contém o jumentinho que está ausente no Sta 

Cruz 1 1 

Em S, Baudúlio de Berlanga*. no muro setentrional, pode-se observar o mesmo 
tema. mas com um sentido narrativo: Cristo desloca-se com o jumento e a jumentinha 
de que nos fala o texto. Os apóstolos acompanham-no, A composição conduz o olhar 
para a arquitectura da cidade, do interior da qual as pessoas observam. 
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O iluminador de Santa Cruz conhecia, talvez, modelos destas cenas, como o 
mostra a coincidência de posições dos personagens, mas optou apenas pela 
representação de Cristo. 


CRUCIFIXÃO 

Este passo da vida de Cristo está apenas representado em Santa Cruz de Coimbra, 
ao nível dos livros litúrgicos. Para a época que estudamos não conhecemos qualquer 
outra imagem com a mesma temática. 

Saltério 27: A cena jã descrita no capítulo dos livros litúrgicos, é uma das raras 
representações de página existente nos nossos manuscritos. O Missal Sta Cruz 40 
repete de forma bastante simplificada esta primeira imagem; o Breviário Sta Cruz 62 
apresenta um outro modelo iconográfico do mesmo tema, 

No Saltério 27 fl. XV, podemos observar uma das representações mais bem 
conseguidas da nossa iluminura. Bom desenho, sem ser excelente, elegante e 
expressivo, dá-nos uma outra atitude face à morte, não a de dor, mas a de uma infinita 
serenidade que anuncia já a espiritualidade humanista. Toda a composição converge 
para o rosto de Cristo; em cima, as figuras do Sol e da lua, sob os seus braços, Maria e 
)òão. Estas figuras são muito esbeltas e as roupagens caiem com naturalidade. A 
Virgem, à direita coloca a mão sobre o rosto, segundo a tradição orientai, gesto que na 
Antiguidade simbolizava a dor. S. João, à esquerda, é o único dos apóstolos presentes, a 
sua posição é muito semelhante à da Virgem. O drama que a cena encerra é-nos dado 
mais pela gestual idade do que pela expressão dos rostos 1 . A forma da cruz é acentuada 
pelo geometrismo da figura de Cristo que a envolve. Apesar de estarem a seu !ado r a 
Virgem e S. ]oão, Cristo é envolvido por uma imensa solidão que só é quebrada pela 
representação dos ciclos cósmicos e astrais. A posição do rosto - exactamente na 
intercessão dos braços da cruz- é o local onde não há nem tempo, nem mudança, é o 
lugar de passagem ou de comunicação simbólica entre este e o Outro Mundo". Uma 
barra azui vertical acompanha a figura de Cristo, duas horizontais, a do sol e da lua". A 
cor azui que acompanha Cristo e a lua pode simbolizar a noite, a morte e as trevas que 
envolveram a Terra no momento da morte fl como também ser o símbolo do próprio 
Filho, manifestação das aguas originais e das águas vivas da graça 7 . O vermelho que 
envolve o sol pode ainda simbolizar o próprio Verbo, o fogo devorador que é Deus 
Amor, o sangue purificador que Cristo verte para a salvação de todos.. / (Rg. I). 

A figuração de Cristo na Cruz generaliza-se após o Ano Mil/ época que assiste à 
transformação da cruz em crucufixo, na figuração, pintada ou em relevo (ouro. marfim, 
madeira ou metal) de Cristo crucificado. Do único signum da cruz, passa-se à imagem do 
crucificado; imago cruclflxl Esta imagem pode receber relíquias e é objecto de práticas 
devocionais e litúrgicas intensas. 

Esta evolução não se reduz a uma transformação de formas plásticas, traduz uma 
mudança considerável na sensibilidade religiosa, a promoção da ideia de humanidade 
de Cristo, que conduz à sua contemplação morto na cruz, e não somente à majestade 
de Deus [ulgando os homens no fim dos tempos 10 . 

Apesar da reacção de alguns heréticos, esta imagem vem a impôr-se no Ocidente 
Medieval para justificar a sua representação. 
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Gerardo de Cambrai defende que a cruz deve ser interpretada como uma 
prefiguração de Cristo crucificado. Esta imagem permite igualmente a edificação dos 
iletrados, que vendo pintada a Paixão, adorarão a Cristo. Este autor relaciona esta 
identificação com a divulgação da atitude de Sto André que se colocou sobre o madeiro 
da cruz para se identificar completam ente com Cristo. 

"A contemplação da imagem visível do Salvador crucificado fará mais que instruir 
o povo; animará o espirito interior do homem e inscrever-se-á na membrana do 
coração, de tal maneira que cada um reconheça em si mesmo a sua divida em relação 
ao Redentor" 11 . 

Este tema apela a um aspecto bem interessante no contexto da estética medieval-, 
à arte como emoção, e não apenas como instrumento didáctico. 

Na arte espanhola, o primeiro exemplo conhecido da crucifixão é o do Beato de 
Gerona, datado do séc. X avançado 111 , popularizando-se o tema a partir do séc. XI . 

Esta representação, contudo, nada tem a ver com as crucifixões dos saltérios 
conimbrícenses. Aquela inclui também a crucifixão dos dois ladrões, as personificações 
do Sol e da Lua, e o portador de esponja, ausentes neste fundo. 

Mas à medida que se avança no Românico, até ao séc, XII. simplificam-se as 
Crucifixões, reduzindo-se o acompanhamento ã Virgem, |oão, Sol e Lua. 

Em livros lítúrgicos, uma das primeiras representações de Cristo na Cruz a 
acompanhar o Cânon, surge no Sacramentário de Metz (Fragmento) Paris, (B.N.Lat. 
114 IJI. 6v.), manuscrito da escola da corte de Carlos o Calvo, produzido cerca de 87CV7 
Neste fólio de Sacramentário, é Cristo que se inscreve no T do Te E gilur r encimado das 
personificação do Sol e da Lua, Cristo, como é comum nesta época, aparece vivo, 
glorioso com nimbo cmciforme, e vestido apenas com o perizonium, tendo sobre os pés 
uma serpente. Rodeado de luxuriante vegetação de acantos dourados e uma barra 
púrpura recebe as letras que terminam o Te \gitur. 

Próximo desta iconografia está a crucifixão de um documento da Câmara de 
Computos de Pamplona". Tal como a imagem de Sta Cruz, também este contém Cristo 
morto na Cruz, a Virgem e |oao chorando, o Sol e a Lua com cabeça humana e 
distintivos de chamas. Esta imagem, contudo, é mais tardia: oscila entre 3 22 1 ou 1231 

Apesar de todas as diferenças estéticas que marcam as duas imagens, em termos 
iconográficos não estão muito afastadas. 

O Missal Votivo Sta Cruz 40 possui no fólio que antecede o Te i gilur, fl. 30, uma 
representação simplificada contendo apenas o crucificado. O desenho esta muito 
próximo do Saltério 27, só o iluminador reveia menor qualidade como se pode verificar 
no desenho do coipo. 

Outra modificação está na posição das pernas, que aqui não aparecem cruzadas, 
estando ausentes também o supedâneo e a imagem da serpente. 

As cores são diferentes, mantendo-se a tendência deste mosteiro para serem 
apenas delineados os contornos e pequenas superfícies. O nimbo parece ter sido 
repintado, sendo ainda visível o traço inicial do cabelo. 

O Missal Sta Cruz 62 fl* Í77v poderá ter como modelo o Sta Cruz 27, ou copiar 
um modelo mais antigo, como nos sugerem os rostos personificados do So! e da Lua, 
que pertencem a uma tradição que remonta à época paleocristã, seguida na época 
carolíngía, tendo-se generalizado no mundo românico. O desenho é mais ingénuo que 
os dois exemplos anteriores: a utilização do vermelho e sépia confere-lhe um aspecto 
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arcaizante. íconograficarnente temos a assinalar a presença do livro que acompanha as 
íiguras de Maria e ioào (Fig 2). 

A ausência desta temática na escultura ou qualquer outra arte plástica da mesma 
época em Portugal, não nos permite avaliar das suas repercussões nem da sua genea- 
logia. Os exemplos peninsulares sâo igualmente inconclusivos para determinar com 
precisão os modelos. 


RESSURREIÇÃO 

Imagens de Cristo ressuscitado aparecem no Homífíírio, Sta Cruz 4 e no 
Evangeliário Sta Cruz 70 

A Ressurreição surge no fl, 123 do Homlliám num ciclo, cu [a iconografia é bastante 
vulgar na época. Esta cena de carácter narrativo-simbólico, que antecede imediata- 
mente as homilias do dia de Páscoa, encontra-se mutilada; o fólio foi cortado ao meio, 
deixando três cenas interrompidas (fig 2). 

Apesar de ser uma homilia sobre o Evangelho de S. Marcos, o texto que encerra a 
descrição dos episódios desenhados remete-nos para o Evangelho segundo S. João, 20, ! . 

Da primeira, temos apenas a representação do anjo que peia gestual idade,* diz a 
Madalena: "Mulher por que choras", ao que esta responde "porque ievaram o meu 
Senhor e não sei onde O puseram". A cena cortada seria a que corresponde à interpela- 
ção de Cristo. No canto esquerdo, ainda é visível, meio cortada, a figura de Cristo que dá 
passagem à narração seguinte. 

Contudo, o anjo anunciador faz parte das descrições de Mateus e Marcos e não 
consta em |oão. Neste manuscrito, a pedra tumular e o anjo que indica o sepulcro vazio, 
aparecem enquadrados por arquitectura, que deverá simbolizar a capela tumular de 
Cristo em Jerusalém. 

A segunda cena narra a aparição de Cristo a Maria Madalena. Nela, Cristo parece dizer- 
-lhe: "Não me detenhas, porque ainda não subi para Meu Pai, Meu Deus e vosso Deus" 1 *. 

Depois da descida ao Limbo, seguir-se-ia esta aparição, logo seguida de uma nova 
interrupção, onde possivelmente o iluminador teria representado a aparição aos 
Apóstolos. 

Finalmente, sob arcada de volta inteira, surge representada a incredulidade de 
Tomé. Cristo com o braço levantado mostra as chagas a Tomé que r ajoelhado, coloca o 
dedo sobre o seu corpo de acordo com as palavras: "Chega aqui o teu dedo e vê as 
minhas mãos; aproxima a tua mão e mete-a no meu peito; e não sejas incrédulo, mas 
crente," ( S. loão, 201 

Este conjunto historiado é praticamente único no contexto do românico portu- 
guês, A representação humana é cuidada, o desenho razoável, e os personagens são 
muito expressivos pela sua gestualidade (as mãos do Anjo, da Virgem e de Cristo, 
deixando-nos adivinhar a frase que vão pronunciar). 

São figuras cheias de dignidade e de humanidade que dão vida ao acto da 
Ressurreição. O artista, como nas histórias de banda desenhada, faz-nos seguir a 
sucessão de episódios que só são interrompidos pelas divisões horizontais. As cenas 
desenrolam-se, quer em interiores emoldurados por arcos lobuiados, quer em cenas ao 
ar livre, como nos mostra a árvore, carregada de cachos que separa Maria Madalena de 
Cristo (Fig 3). 
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Os arcos lobulados que encerram a primeira banda, assim como as torres que os 
encimam, figurações da lerusalém Celeste, estão presentes em manuscritos ibéricos do 
séc. Xli. O ms, I do Arquivo da Coroa de Aragão, L iber F eiidomm Maior, enquadra a cena 
da dedicação do livro por um arco de estrutura semelhante ao manuscrito 
conimbricense. Também a cena da aparição das Três Marias surge na Bíblia de Ávila", 
enquadrada por uma arquitectura semelhante. Estes arcos lobulados, embora ausentes 
do Românico europeu, são frequentes na arquitectura árabe e arménia, provavelmente 
circulariam em fundos arquitectónicos de peças da arte móvel e podiam mesmo ser 
observados por alguns dos iluminadores. monges que através da peregrinação tinham 
acesso a culturas longínquas que a ida a Jerusalém pressupunha. 

O último episódio narrado - A duvida de Tomé'" tem, ao nível da composição, 
semelhanças daras com a escultura do mesmo tema do Claustro de Sto Domingo de 
Silos, não sendo conhecida nenhuma fonte iconográfica. Meyer Schapiro'\ atribui em 
relação ao baixo relevo do pilar norte ocidental, persistências moçãrabes na 
impessoalidade e disposição dos Apóstolos, que se ordenam em fila num único plano. 
Ora, o artista do manuscrito de Coimbra, baseia-se exactamente nesta cena; introduziu- 
lhe uma dinâmica já românica. Contudo, o elemento de inovação iconográfica referido 
pelo mesmo autor, homens que tocam cornos e mulheres que tangem instrumentos 
musicais, com características profanas, não está presente no Sta Cruz 4 Nas três cenas, 
o artista tem uma preocupação de acrescentar tinhas oblíquas, para dar vivacidade às 
cenas e imprimir-lhe movimento e expressividade. Veja-se a posição da pedra tumular, 
no primeiro quadro, a posição da Maria Madalena e r especialmente, o cair da manga e a 
posição entre Cristo e S. Tomás. 

Pouco comum também é a forma da cruz [cruz da Aquitânia) que segura Cristo. 

O mesmo tipo físico, homem moreno e barbudo, aparece também na Bíblia de 
Ávila e em outros bíblicos hispânicos, assim como em bíblias românicas da zona do 
Mosa 1 ". 

No Evangeliário Sta Cruz 76 surge, no fl.!05v, uma personagem de cabelos 
longos aureolada, vestindo túnica e manto. Segura numa mão um livro, enquanto na 
outra, mostra um plausível sinal das chagas. Imagem estranha, de desenho ingénuo, 
sem vestígios de pintura como acontece com muitos outros do mesmo manuscrito. 
Parece tratar-se de Cristo da Ressurreição. 

A festa que interpreta é o Dia de Páscoa (1 h Üie saneiam Pascfre). Este titulo, ao 
contrário da imagem, é polícromo. O rubricador utilizou o vermelho, o amarelo e o 
verde. O rosto comprido e os olhos de grande abertura sugerem-nos uma cópia de 
manuscrito mais antigo. 

A escrita reporta-se a finais do séc. XII, inícios do XIII. 


CRISTO |UIZ 

O Homiliário, Sta Cruz 4 , inclui uma outra teoria de imagens que ocupa o último 
fólio, que nos surpreende pela originalidade no contexto da arte românica portuguesa. 

A ligação ao texto não está tão próxima como na cena anterior, já que a última 
festa do calendário litúrgico deste manuscrito diz respeito à dedicação da Igreja. 
Contudo, se tivermos em conta que o momento imediatamente anterior é o do 25° e 
último Domingo depois de Pentecostes, onde termina o ciclo litúrgico (o ano 
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eclesiástico e com ele a história do mundo)., iniciando-se a passagem à Jerusalém 
Celeste, estas representações ganham significado, ligando-se ao tema da Ressurreição 
que acompanhava a festa da Páscoa. 

As imagens são um tanto enigmáticas devido à identificação dos personagens 
que ocupam as duas ordens das arcadas. 

Nas duas primeiras bandas, doze figuras vestidas de longas túnicas e mantos que 
lhes cobrem a cabeça estão dispostas sobre arcadas, seguram objectos que se 
assemelham a caixas relicários ou recipientes para guardar perfumes ou óleos. 

Na última banda. Cristo em majestade mostra o livro rodeado de seis 
personagens aladas sumptuosamente vestidas que sugerem o vestuário bizantino 
imperial (Fig. 4). 

Os arcos ultrapassados que enquadram as doze personagens e os capitéis 
cónicos lembram-nos a época moçãrabe. O carácter sumptuoso dos anjos e o tipo da 
coroa com pendentes remetem para a corte bizantina e monarcas visigodos™ O 
iluminador construiu uma imagem em três bandas horizontais, embora saliente mais o 
carácter simbólico que o narrativo. 

No lado verso do mesmo fólio, são representados seis aves em fila horizontal e 
um serafim que ocupa sensivelmente o meio do fólio. 

Dificuldades de interpretação Jevam-nos a apresentar as várias posibilidades de 
leitura iconográfica. 

A primeira proposta por C. A. Ferreira de Almeida, considera que: "Merece revelar- 
se a iluminura extensa, onde se representa, em três faixas, a maiesías D omini e a 
Jerusalém celeste. Temos aí a reprodução de uma visão mental, extremamente plana, 
mostrando nos dois registos superiores as doze portas da cidade Apocalíptica, de 
arcadas ultrapassadas, com a figuração das tribos de Israel, uma delas em cada 
entrada. Na parte de baixo, vemos Cristo de pé, rodeado de seis anjos, nobremente 
vestidos, que o honram e servem"' 1 . Esta leitura adapta-se às imagens representadas e 
não põe em causa o número das personagens. 

À segunda hipótese, para as doze personagens, é a de que se tratam das Virgens 
Loucas e Virgens Sábias. 

O passo bíblico, no qual esta cena se insere, começa: "O Reino dos céus será 
semelhante a dez virgens que, tomando as suas lâmpadas, saíram ao encontro do 
esposo." Segundo S. Mateus (25, I - 1 2) r dez jovens esperam o esposo. Logo que ele 
chega, cinco têm as lanternas guarnecidas de óleo e alumiadas; as outras cinco não se 
muniram a tempo de óleo e as suas lanternas permaneceram apagadas:são as virgens 
insensatas ou "loucas". O relato acaba com as palavras 'Vigiai, pois, porque não sabeis 
nem o dia nem a hora." (S. Mateus, 25, 13). Pressupõe-se o dia e a hora do juízo finai, e 
a esta cena seguir-se ia: "Quando o Filho do Homem vier na sua glória, acompanhado 
por todos os Seus anjos, sentar-se-á então no seu trono de glória" (Mateus, 25, 31). No 
fólio verso, temos as visões de Ezcquiel. 

Os anjos convergem para Cristo numa atitude de adoração, de quem se dispõe a 
erguê-lo para o Além. Esta representação dos anjos evoca-nos as palabras de André 
Grabar "Os bizantinos da idade Média não representavam já os anjos volantes que 
levam para o céu o retrato de um vencedor, mas imaginam-nos de pé, com os pés em 
terra, flanqueando o retrato do soberano divino, ao qual servem por meio da 
contemplação permanente'^. 
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Ficariam por explicar as doze personagens em vez das dez, embora a primeira 
figura coroada pudesse ser identificada com a Virgem, que também surge associada a 
esta temática 2 '*. A outra personagem podia ter sido colocada para assegurar a simetria. 

Os objectos que as personagens seguram poderiam ser as candeias, embora não 
seja evidente as que estão acesas ou apagadas. 

A gestualidade das mãos que se traduz em aceitação, tanto podiam ser próprios 
das Virgens Sábias, como dos Apóstolos. Ambos aparecem representados em idêntica 
posição 24 , apresentando as mãos esta posição. 

Fm S. Marçal de Limoges, teatral izava-se desde inícios do século XII, a parábola 
das Virgens Loucas e Virgens Sábias. Este drama teria estimulado os artistas à sua 
representação em esmaltes. Neste século, a imagem era já famosa no Sudoeste da 
França, exactamente a zona de que este manuscrito sofre influência na ornamentação. 
Como no drama nesta região, as figuras seguram candeias, e não as tochas de 
influência oriental. É nas províncias vizinhas do Limousin e do Poitou, que esta temática 
mais se generalizou acabando por penetrar na França do Norte 55 . 

A terceira hipótese interpretativa, parte dos obfectos e identlfica-os como 
recipientes para conter óleos e perfumes, já que são muito semelhantes aos que 
ostentam as Três Marias do fresco da ermida de S. Baudúlio de Berlanga* 5 . Estaríamos 
perante uma remota representação das Santas Mulheres e da Virgem. Num capitel de 
Mozat 27 , a visita das Santas Mulheres ao túmulo é associada è Ascensão e à Ressur- 
reição- 11 , o que está de acordo com a cena representada. O facto de serem, segundo os 
evangelistas, três mulheres (Maria, Maria Madalena e Maria mãe de Santiago} 29 , não 
obsta a que possa ter sido representado, por necessidade de composição, um outro 
número, neste caso simbólico. 

Nos numerosos exemplos apresentados por Émile Mâle na escultura, figuram 
invariavelmente três 5D . 

Numa sequência lógica com a cena anterior, surge Cristo com os Apóstolos. 
Estaremos perante um tema da ascensão, no qual Cristo é levado pelos anjos para o 
céu, como está descrito no Acto dos Apóstolos? 

Nesta hipótese, as imagens sobre arcadas seriam as dos Apóstolos, apesar de não 
ser a habitual cena do Pentecostes com a presença do Espírito Santo. Assim, a figura 
que surge coroada seria a da Virgem que acompanha os onze apóstolos, já que Judas 
estaria ausente após o episódio da traição. 

A quarta hipótese é formulada por Aires Augusto do Nascimento, com base numa 
imagem de um evangeliãrio irlandês, conservado em S. Gall 31 . Tratar-se-ia de uma repre- 
sentação da vinda de Cristo no fim dos tempos para julgar o mundo. Nestes códices, as 
cenas estão invertidas. No manuscrito de Saint Gall numa primeira banda. Cristo em 
majestade, em meio corpo, está ladeado de dois anjos; em baixo, os doze apóstolos 
que seguram o livro e olham na sua direcção. 

O único problema desta interpretação continua a ser o objecto que os apóstolos 
seguram. No manuscrito de S. Gall, a sua forma indica claramente um livro; no 
homiliário de Santa Cruz é com dificuldade que o identificamos como um saco onde 
este estaria contido. 

Apesar das diferenças estilísticas e em particular das imagens dos dois manus- 
critos^, a iconografia está muito próxima. 
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No lado verso do homiliário Sta Cruz 329v, uma imagem simbólica: um serafim 
ocupa sensivelmente metade do fólio 9, seis aves aureoladas encimam-no, como que 
reforçando o etéreo e a simbologia das asas. 

Estamos face à interpretação da primeira visão de Ezequíet - "No meio dela 
distinguia-se a imagem de quatro seres que se assemelhavam a seres humanos.Cada 
um tinha quatro faces e cada um tinha quatro asas. As suas pernas, perfeitamente 
direitas, tinham cascos como os dos bois e cintilavam como o cobre polido, Por debaixo 
das suas asas saiam mãos humanas. Cada dos quatro lados tinha as duas faces e suas 
asas. As asas tocavam uma na outra [...). 

"Quanto ao aspecto das faces, os quatro tinham à frente, uma face de homem, 
todos os quatro uma face de leão, à direita, todos quatro uma face de touro, à esquerda 
e todos quatro uma face de águia, Tais eram as suas faces.As asas estavam estendidas 
para o alto; cada um tinha duas das suas asas juntas uma à outra e duas a cobrir-lhe o 
corpo („.] Ora, enquanto eu contemplava estes seres, vi na terra, ao lado de cada um 
dos quatro, uma roda (EzequieL I r 5-15), 

As aves aureoladas significam provavelmente os estados superiores do seC\ O 
serafim, segundo Dionísio, o Aeropagita, ocupa tal como os querubins, o cume da 
hierarquia ceíeste, Há assim, uma relação de sentido entre a Ressurreição, o Juízo Final, 
e um estado espiritual superior 

Nesta imagem, o monge, num único olhar, podia estabelecer relações múltiplas, 
elevar o espírito do mundo material ao mundo ímatênaP. 

Ao contrário da cena da ressurreição, na qual o carácter narrativo ê acentudo pela 
gestualidade e movimentos adequados às personagens, nesta, tudo se passa à maneira 
bizantina: o hieratismo e simetria quase absolutos transmitem-nos uma ideia de 
transcendência e de sagrado. Os rostos são inexpressivos e os gestos reduzidos ao 
mínimo. Paradigmática desta intenção é a figura de Cristo em majestade. 

Só as arcadas e as asas dos anjos imprimem ritmo à cena. Não é apenas a atitude 
que nos lembra Bizândo, mas o próprio vestuário utilizado pelas personagens que 
sugere as vestes da corte imperial: as túnicas de homens e mulheres, assim como os 
motivos trabalhados. Na cabeça, o stemma, que possui uma forma "evasée", os pingentes 
e correntes, segundo uma moda oriental. 

A gargantilha, nas personagens do homüãrio, está reduzida ao mínimo, como as 
que eram usadas pelos súbditos de Justiniano’ 5 . 

Estas cenas do homiliário, como as do Apocalipse do Lorvão, reflectem a 
tendência ao linearismo da iluminura românica em Portugal* 1 . Esta tendência faz-se 
sentir claramente no scriptorium de Santa Cruz de Coimbra. Em todas as obras de melhor 
qualidade, nunca os artistas recorreram a valores plásticos onde a volumetria 
imperasse. Pelo contrário, foram extremamente sensíveis às virtualidades da linha, no 
cuidado posto no desenho que subordina a pintura. 

A policromia limita-se, em geral, aos fundos. As imagens e os ornamentos são 
apenas delineados ou pintados com leves aguadas. 

A ausência de pintura mural, neste período em Portugal, não nos permite 
estabelecer comparações com outras representações locais. 

Talvez nunca venhamos a saber qual foi o ambiente cultural que suscitou estas 
imagens, nem que repercussões tiveram nas artes plásticas românicas. 

Não encontramos modelos similares noutros manuscritos, ou em outras 
expressões artísticas, o que dificulta qualquer tentativa de estudo iconológico. 
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NOTAS 

* Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa. 

0 texto deste artigo íaz parte de um dos capítulos da dissertação de doutoramento "A Iluminura Reaplica m 
SíJttíii Cruz de Coimbra e Santa Maria de A ltobaça'\ apresentada na Universidade Nova de Lisboa- Faculdade de 
Ciências Socais e Humanas, em 1 986. Apresentamo-lo aqui em homenagem ao Prof. Doutor Carlos Alberto 
Feneça de Mmelda, Mestre que abrtu os caminhos da Iconografia em Portugal e cu} os estudos e conselhos 
contribuiram decisivamente para este trabalho. 

1 Cf. François AvriL J, Leí A tis de la Couleur", in U Monde Rmane-.Le Tmps des Qroiwdes, Paris, Gallímard. 1932. 
p. 190. 

1 Monumento moçárabe próximo de Casillas de Berlanga, província de Sória. As pinturas estão atribuídas ao 
séc. XII. O seu estudo e reprodução pode consultar-se em Teogenes Ortego y Frias, La Ermita M oiarabe de San 
Baudeífo en Casillas de Berlanga, Almazan. 1 937. 

3 François Garnier, le langage de Umge aa Moyen Kge. Paris, Le Leopard d'Or, 1932 refere-se a este gesto J, Nos 
sées XII, XIII. XIV, a Virgem e $ |oão ao pé da Cruz, numa posição estável e digna, exprimem por este único 
gesto o intenso desgosto que invade a sua alma' 1 p. 1 84. 

4 |ean Chevaíier, Dkútaüire ^5 Symtfe II V, Paris, Seghers. 1973. p. 150. 

■* A presença do Sol é justificada pela passagem bíblica que refere que a Terra seria envotvida por trevas no 
momento da morte de Cristo (Mateus. 27 , 45; Marc.,15. 33; Luc 23 . 441, Este acontecimento teria lugar do 
meio dia às três da Larde o que justificaria a presença do Sol. A presença da lua é mais dificilmente explicável, 
talvez esteia ligada à necessidade de equilibrar simetricamente a composição. A representação 
antropomórfica destes dois astros tem a ver com as suas origens pagãs, onde tinham um significado 
funerário .A sua representação fazia-se muitas vezes através dos bustos de Hélios e Artemísia. In Louis Réau 
konographie de L A rt C Mim, Tomo II, Paris: P.U.F.. 1957, p 4Ê6. 

A Horácio Peixeiro. 62. Psaftam m Nos Confins da I dade Média., p 160-161 . 

7 Roland Maisonneuve, le Sywbdisme S aerêdes Coaleurs ckei deux Mysíújwes MéâiévalesKüdegarde de Binmijiitienne de 
Norrwitfí m Los Coutíurs au Mflyen Âge Senefiance n° 24 Aix en Provenee, PubEications du C.U.E.R.MA., 1988. p. 
256. Este autor cita também um texto de Hildegarda de Bingen em que esta refere que a forma humana, cor 
da safira, sem nenhum traço de imperfeição, de desejo ou iniquidade, designa o Filho criado pelo Pai, antes 
do tempo, mas em seguida encarnado no tempo, segundo a humanidade J ' Scr vias Domim (II, 2/). 

^ Rotand Maisorneuve, U Syrwkiisme Saem des Couieurs. . p. 261 

9 Nos primeiros tempos do cristianismo até ao séc. V/VÍ M a crucificação era simbolizada pelo cordeiro místico. 
A partir desta data, Cristo passa a ser representado na cruz entre os ladrões ou só, nu e imberbe. Esta 
modificação deve-se a razões de caracter teológico e estão ligadas ã necessidade de combater o monofisismo 
reafirmando a Encarnação Só no séc. XE, Cristo passa a figurar morto, reflectindo as transformações de 
sensibilidade e estéticas que se fazem sentir no Ocidente no séc XIJ. Louis Réau, I conographie de f'Arf Cit rétien. 
Tomo II... p. 475. 

1 0 Jean-Claude Sch mitt, L'Q ccident, Nk& il et les I mage s du VI lí au XJ Lie Siecfe in Nj cée II : 737- 1937. . . 282-2K3 . 

1 ■ PL 142, 1306 C: "Non mm truncas adoralur, sed per Níant visita imaginem nrens interior tamis exdtatur, in 
qua Cürrstj passit? (?[ wars pfo nobis suscepta tanquam m membrana cardis metibitur, ai rw se amtfcfUiSíjHa recognastat quanta 
sur> R edemptori debeai 

^ ). Varza Luaces, La CtafiA m ia Miniatura EspaKoffT.Slgkis XI e XI li n Archivo Espano! àe hrte, XLYI1. 1974. p B. 
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Destinado a ser um Sacramenta ri o completo. o manuscrito ficou incompleto e contém apenas um O rk 
resumido, o Prefácio e as Orações e o CantM in P^j nt ure Paris: Chêne, 1977, p, 21 

Descrito e reproduzido em |. Yarza Luaces. Ucruci fkaxiõnw \a Wmium EspjM... fjg 15 e p.37 

15 Esta cena pode também ilustrar a versão do Evangelho de Marcos, 16 . 9 "em que Cristo afasta Maria 
Madalena "Não me toques, mas procura os meus discípulos e diz-lhes que subo para meu Pai. "Esta é uma das 
interpretações mais antigas e justifica plenamente os gestos de Madalena e Cristo nesta iluminura. 

16 Este manuscrito de origem italiana foi terminado em Espanha. Tem na Biblioteca Nacional de Madrid a 
cota. Ms Vitreo 15-1, foi executado nos sécs XI e XI t r com 435 fis.mede 579x338 e 53 linhas, recebeu em 
Espanha além de outras cenas as da vida de Cristo. Cf. Martin de la Torre e Pedro Longas Ga labgo k Códices 
Ltfiifios Bfôte L I, Madrid. Biblioteca Nacional, 1935, pp. 31-39, 

1 7 A representação deste episódio remonta ao séc. V e tem duas versões: uma que aparece como ostentação e 
outra como palpação da chaga. É. somente no fim da Idade Média que esta última se generaliza. in Louis Réau 
konographie de í Art Oi rêtien. t.ll, p 568-69. 

I® Meyer Sciapiro, Estúdios sobre d românico. iMadrid, Alianza Forma, 1984, pp. 37-1 19. 

^ A segunda Bíblia de Leon apresenta um tipo físico de Cristo muito semelhante - Leon, Coiegiata de Santo 
Isidoro. cod.E, também a Bíblia, de Saint-Marie du Pare, Londres. Brit. Libr., Add. 14738, também o bíblico Sta 
Cruz ! 

20 Carácter majestático e iguais pendentes mostram os anfos do fresco do absidfolo direito (último terço do 
séc. XI i. da igreja de Sant' Angelo in Formis. Neste templo, perto de Cápua. as influências bizantinas são 
claras, in André Crabare Karl Nordenfalk. La Peinture R ornam. Paris/Genève, 1958. p 35 

2[ in C A Ferreira de Almeida, O Românícó rn História da Arle em Portugal, t, EH, Lisboa. Alfa, 1986, pp 171-172. 

22 André Grabar, Las vias k la tmciân en \a iconografia cristma. . p. 1 49. 

2 ^ Gaston Duchet-Suchaux, Michel Pastoreau, La Bibket ie$ SíTíhís .... pp. 309-31 ! 

^ Esta atitude pode observar-se no Apostolado da Igreja de S. |oão Baptista. Museu Diocesano de 
laca. reproduzi da em Joan Sureda, La pintura românica en Espana. Madrid, Alianza Editorial, E9S9, p. 185 


^ Emile Mâle, L"Ari Refi 0 ieu 5 tffiu Xllí Sifldeen France..., pp. 148/149 

Esta imagem actual mente no Museu de Boston aparece reproduzida em loan Sureda. La pintura românica en 
BfWüfi, Madrid. Alianza Editorial, 1989, p. 85. 

21 O capitel desta igreja do Languedoc vem reproduzido e estudado em Henri Focillon, Ari ^'Occfdent, vol. Ei. 
ParíS: Armind Colin, 1933, p 289, figs 230, 232. 

Gaston Duchet- Sucheaux, Michel Pastou reaux, La Brfrfecí les Sdínís .. pp. 145-146 

^ Segundo os Evangelhos de Mateus e Marcos ( Ml. 28 . 1-10. Mc. 16. 1-8). 


^ Emile Mâle L'Ari tíu Xlrênitf sf&te m Prance . . pp, 125-139. 

StiBiSG, Cod. Sang. 5E. Fl 267 reproduzido em L Abbayek Saiwt-Gíif/.RayopTHíJttíJií sprrítwelít cufturd. Air. Warner 
\oa\er L ausanrn, Ettótís Payot. 1992, p. 131. 
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O ilummador de Evangeliário utiliza o processo de simplificação de imagem tipicamente irlandês Figuras 
estáticas e lineares. Rostos de grandes olhos e membros reduzidos. Sistemas de linhas criam ritmos 
expressivos. 

^ "Na medida em que os Deuses são sustentados por seres voadores ( como nos anios da Bíblia), as aves são 
de certa forma os símbolos vivos da liberdade divina, libertada das contingências terrestres" in Didiomtaire des 
Sm Mies T IIL p 308-309. 

Dionísio Aeropagita, como já referenciámos defende esta função da imagem, também um seu continuador 
Suger vai teorizar sobre esta questão em Líber de rebus ím ffrfmrHjsiMjúng sua gtttH, XXXIV. ed. por E. Panofsky, 
Abbot Suger, Oh tkeAbbey CkurchofSt. Deu is and ils Trens u rei. Princeton, 1946, p. 72. 

^ Cf. François Boucher HfrtóWu Costumem Qttíítóflt de fAmigurtó a «os Jours. Parts: Flammarion. 1965, pp 149-152. 

30 "'Como o Apocalipse do Lorvão, este cddice é um monumento da miniatura de estilo linear e um ponto 
chave para o conhecimento do linearismo para a mancha a pincel na arte de decorar o livro em Santa Cruz e 
em Portugal" in C. A Ferreira de Almeida, O Românico m História da Arte em Portugal ..., p. 172. 
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ICONOGRAFIA MARIANA NOS PAINÉIS DO JARDIM 
DO MUSEU CONDES DE CASTRO GUIMARÃES EM 
CASCAIS - UM ESTUDO. 


Ana Maria Mendes MOREIRA ’ 


O edifício onde está instalado o Museu Condes de Castro Guimarães surge 
quando, no início do século, Jorge O r NeMJ constrói em Cascais a Torre de S. Sebastião. 
Nasceu esta casa de um desenho de Mantni, pintor cenógrafo, que teria escolhido 
aquela paisagem para localização de um palácio medieval pedido para uma ópera. Jorge 
O Neíll ao ver o esboço, fascinado, decidiu construir para si aquela casa f naquele lugar. 
Entregou o projecto a Francisco Vilaça, pintor-arquitecto, E, assim, a questão da Casa 
Portuguesa que tanta polémica tinha levantado em anos anteriores voltou a surgir. De 
facto, o ecletismo revi vai ista aqui patente revela -nos ainda hoje, com um certo impacte, 
as nossas tradições históricas: 

Xom d sua tom de menagem , os seus minaretes, as suas adufas, o seu alpendre da Sempre 
Noiva, a sua varanda romana, as swas cixpulas de azulejo, os telhados mouriscos, as suas 
janellinhas de. columnas geminadas, essa ficou sendo, miraculosamente, mais do que um edifício, uma 
pintura.'" 

Em 1910, Jorge 0 J Nei II vende o palácio com todo o seu recheio ao Conde de Castro 
Guimarães. Manuel de Castro Guimarães, licenciado em direito e profissional de 
prestígio no mundo dos negócios, era também um homem culto e tinha preparação 
musical cuidada. Nos tempos livres viajava acompanhado da esposa ou se preferia 
permanecer em Cascais, lia, tocava orgãO, compunha e estudava. Quando comprou o 
palácio fez algumas alterações quer no interior quer no exterior. A propriedade foi 
alargada com a compra de terrenos vizinhos inclusive o da capela de S. Sebastião, sendo 
esta incorporada no jardim, ao quai dedicou grande atenção. O Conde morre em 15 de 
Agosto de 1927 sem deixar herdeiros. Por testamento lega à vila de Cascais, 
representada pela Câmara Municipal, a casa. o recheio dos móveis, objectos de arte, 
livros, pratas e o jardim para que a casa se tornasse num pequeno museu municipal e 
biblioteca pública e o jardim e parques servissem para recreio públicoó 

E foi precísamente neste jardim que Manuel de Castro Guimarães mandou colocar 
dois grandes painéis de azulejo, um servindo de espaldar a uma fonte, outro 
embelezando um recanto desta área de lazer. Consideramos o tema dos painéis alusivo 
à Conceição Imaculada de Maria. 

Ao primeiro destes painéis 5 , o que serve de espaldar a uma fonte, demos-lhe o 
nome de Painel da Assembleia. Ao observá-lo, verificamos que um terço da sua 
superfície é ocupada pela representação de um franciscano ajoelhado, reverentemente, 
diante de uma imagem da imaculada Conceição. Da sua boca saem as palavras: 

Dignare me laudare le Virgo incarna ta 
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O facto de um terço do painel estar dedicado à veneração da Imaculada Conceição 
por um franciscano, leva-nos a pensar que esse franciscano é S. Francisco de Assis 
(1 i 82- í 226), grande devoto de Nossa Senhora e fundador da ordem frandscana, ordem 
que mais adeptos teve na defesa da Conceição Imaculada de Maria. O restante espaço 
do painel é ocupado por uma assembleia em acesa disputa dada a tensão que se nota 
nas personagens; as expressões são pensativas e os ares são ora de concordância ora 
de protesto.Torna-se difícil identificar as ordens religiosas representadas devido à 
pintura do azulejo ser a azul e branco. No entanto, pela observação, embora difícil, dos 
hábitos dos participantes da assembleia julgamos estarem presentes várias ordens 
religiosas: franciscanos, dominicanos, cisterdences, mercedarios e jesuítas. Ao todo são 
trinta e três as personagens representadas. O assunto discutido nesta assembleia será o 
do privilégio concedido a Maria. Assim, as personagens em destaque no painel serão 
algumas das que mais se distinguiram na polémica, ora a favor, ora contra. No púlpito 
dirigindo os trabalhos, o campeão da Virgem, o doutor subtil, lean Duns Scoto ( 1 266- 
1308). Os seus argumentos em favor da Virgem Imaculada serviram de base, cinco 
séculos mais tarde, à proclamação do Dogma pelo Papa Pio IX. As cinco personagens de 
pé. significando por esta posição que discordam do que ouvem ao orador, são: S.Tomãs 
de Aquino (1225-1273), mestre da escolástica, doutor da igreja. Iconograficamente é 
representado vestido de dominicano e aparentando uma compleição robusta. Ao fundo, 
o religioso que se apresenta de frente, de aspecto ascético, é S.Bernardo de Claraval 
( 109 1-1 153), reformador da ordem de Císter e grande impulsionador do culto da Virgem 
Maria. Ao lado do púlpito, um dominicano com um livro aos pés, Sto. Alberto Magno 
( \ 200-1280), doutor da igreja e mestre de STomás de Aquino. As duas outras 
personagens são de difícil identificação dado que os seus hábitos não são bem visíveis. 
Numa carteia na parte inferior do friso, visualiza-se a representação do Sol e a 
expressão: 

Et = N on Praevakèunt Advmus E um 

A representação do Sol na carteia significa que Cristo está intimamente associado 
ao privilégio da sua Mãe. 

Consideramos que este é um quadro de apologia à acção que Duns Scoto e a 
ordem frandscana tiveram na evolução histórica do Dogma da Imaculada Conceição de 
Maria, O painel quer mostrar ao público as dificuldades encontradas pelos teólogos em 
torno de uma verdade que é hoje aceite pelos católicos, Estas dificuldades eram 
devidas ao facto de muitos teólogos, embora devotos de Maria, considerarem que só 
Cristo tinha o privilégio de ser Imaculado por Deus, não lhes sendo claro que esse 
privilégio pudesse ser atribuído a Maria. A presença nesta assembleia de personagens 
que existiram tão afastadas no tempo mais não significa que o assunto não foi fácil e 
que durante séculos a polémica continuou acesa. Só em Dezembro de 1854 ê que Pio IX 
proclamou o Dogma da Imaculada Conceição. 

O segundo painel 4 encontra-se na parte alta do jardim e está colocado num 
suporte feito especiatmente para o receber. Enquadrado numa pequena área de lazer, 
constituída por um pequeno lago rodeado de bancos, domina o cenário e engrandece-o 
dando ao local um ar de recolhimento e reflexão. Aliás, na parte superior do suporte 
encontra-se a seguinte legenda: Deus Nráís Hm Otia Eeàt O painel representa um 
cortejo grandioso em honra da Imaculada Conceição de Maria. A Virgem coroada de 
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estrelas e com a Lua aos pés, vai sentada num carro puxado por uma quadriga. O carro 
esmaga uma figura de mulher e um monstro. Atrás do carro vemos um arcanjo 
suspenso, o arcanjo S.Gabriel. e no espaldar da cadeira onde está sentada a Virgem, o 
monograma A. ML No carro tomam assento Duns Scoto, que vai a conduzir, Sto. Ivo, S, 
Boaventura e uma quarta personagem não identificada. Nos dois cavalos da frente vão 
dois arcanjos empunhando cada qua! um estandarte, um com a representação do Sol e 
o outro com a representação da Lua. Uma longa fila de personagens, todas elas 
identificadas nas fílacteras. acompanham o carro da Virgem Estão, deste modo, 
identificadas: A lexand. de Ales-, Raym. Lvllo; F rnn. Mayr Ricard. de Mavií; AVffOli B ordom-, S. 
A ntòniO: S. Angela de Fvíj; $, L vis R. de F ranc. B. Bèãtris, S. Isabel R, de Pnrf; S. Isabel Devngria. 
Raimundo LuiJo empunha um estandarte com a inscrição: Vmbram Níorit", Por cima do 
cortejo pairam anios, alguns com elementos iconográficos de diíícil leitura- um Jeva 
uma palma, outro uma espécie de estreia, outro um t ürfbu !o, os restantes não se 
conseguem identificar. Uma carteia no friso inferior, a meio do painel, mostra-nos três 
árvores, duas partidas e a do meio de pé, e a inscrição: Intacta Triunfal. A simbologia 
utilizada neste painel leva-nos às origens da iconografia da imaculada Conceição. 
Desde sempre, quer no Magistério quer no ensinamento geral da igreja se quis 
identificar Maria com a mulher referida no Génesis: 

"Então o Senhor Deus disse à serpente-, por teres feito isto , serás maldita entre todos os animais 
domésticos e entre os animais ferozes dos campos. Rastejarás sobre o leu ventre , alimentar-le-âs de terra 
todos os dias da tua vida. Varei reinar a inimizade entre íi e a mulher, entre a tua descendência e a dela. 
Esta esmagar-le-á a cabeça , ao tentares mordê-la no calcanhar”' 

Encontramos aqui a antítese Eva-María: Eva que se deixou vencer peio mal, pelo 
pecado, e Maria que esmagou o mal e o pecado, desde o primeiro momento da sua 
concepção. A partir do momento em que Adão pecou, todo o homem traz em si a raiz 
do pecado - o pecado original. Maria como ser humano estaria sujeita a esse pecado, 
mas foi redimida no momento da sua concepção para poder ser Mãe de Cristo, o 
Salvador. Na condenação da serpente está explícita a promessa do resgate da salvação. 
A ultima referência a Maria na Bíblia é feita no Apocalipse- 

apareceu um grande sinal no Cêu: U ma mulher revestida de soi tendo a lua debaixo dos 
pés e ama coma de doze estrelas sobre a cabeça. Estava grávida, com dores de parlo , e gritava com andas 
de dar à luz. A pareceu então outro sinal no C éu: Um grande dragão vermelho tom cabeças, dez 
chifres , e, sobre as cabeças sete diademas. A slíct cauda varreu a terça parle da* estréias e lançou-as sobre 
a terra: deteve-se diante da mulher que eslava para dar ã luz, preparando-se para lhe devorar o filho logo 
que ele nascesse. Ela deu â luz um Vilko r um Varão, que há-de reger todas as nações com ceptro de ferro ; 
e o Fiího foi amboLlaáü para juvtto ríe Deus e df> Sm* \rom" u , 

A Eva das origens aparece agora no céu vestida de Sol, com a Lua aos pés e 
cingida de estrelas, símbolos celestes que indicam a proximidade de Deus e a grandeza 
da Nova-Eva 7 . E, assim, vemos no cortejo o carro esmagando um monstro que será a 
serpente, o dragão, e a mulher Babilónia, que representa o vício e o pecado que Maria 
nunca possuiu. O monograma do espaldar da cadeira identifica o arcanjo S.Gabriel que 
foi o portador da boa-nova, "Avé Maria cheia de graça, o Senhor esteja contigo...", a 
Anunciação à Virgem de que esta seria Mãe de Deus. Tudo está interligado nesta 
iconografia, há um fio condutor que parte da Anunciação e chega ao triunfo do Dogma 
A inscrição do estandarte empunhado por Raymundo Lullo Vmbram ftenf mais não é 
do que um reforço de que o cortejo diz respeito à Imaculada Conceição. Os santos que 
acompanham o cortejo e cujo nome o autor do cartão nos deixou, foram alguns dos 
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muitos que na história se tornaram célebres não só pela defesa do dogma mas também 
pela devoção que dedicaram à Virgem. Este painel representa o triunfo da Virgem à 
imagem do triunfo dos reis. Nossa Senhora tem honras de Rainha, Rainha celestial 
cujos pajens são anjos, arcanjos e santos. 

POSSÍVEIS FONTES ICONOGRÁFICAS DOS PAINÉIS 

Torna-se muito difícil detectar a fonte iconogrãfica de qualquer um destes painéis. 
Os azulejadores serviam-se de vários dispositivos iconográficos que proliferavam nos 
séculos XVII e XVill - álbuns iconográficos relativos ao Velho e ao Novo Testamento, 
iconografia das Bíblias icónicas, da vida dos Santos, dos martirológios, das narrativas 
mitológicas, cenas de batalhas terrestres e navais, as fábulas de La Fontaine e ainda 
estampas e gravuras avulsas muitas delas representando cenas bíblicas e não só, da 
autoria de pintores e gravadores importantes na época, 

Relativamente ao primeiro painel, o Painel da Assembleia, deparámos ao longo de 
vasta pesquisa, com uma ilustração do século XViJ alusiva a disputa que se travou sobre 
a Imaculada Conceição. A ilustração é do frontispício de P, Alva y Astorga, na obra 
Monumenta Antiqua I mmaculalae Concepímis. Louvain, de lóóL Nesta ilustração podemos 
observar na parte superior frandscanos que levantam a questão que tinha afastado os 
grandes doutores escolásticos do século XIII, alheios ao privilégio da preservação 
original. As ordens religiosas e os seculares respondem favoravelmente. Cada ordem 
está identificada com um dos nove coros de anjos. No cirno, os trinitãrios são os 
querubins e os beneditinos os serafins. Os frandscanos são identificados com as 
Virtudes e os jesuítas com os arcanjos. Em baixo, à esquerda, os dominicanos (em 
posição de autoridade no Santo Ofício) - os últimos adversários do Privilégio - 
afastando-se. Segundo René Laurentin, "o mérito desta ilustração consiste em recordar 
que a Virgem foi redimida por Cristo, não escapando de modo algum à sua Redenção, 
ponto importante que Pio IX devia integrar na sua definição"". Outra referência que 
encontrámos diz respeito a um retábulo de quatro painéis que em 1627 o pintor 
Domingos Vieira executou para o aitar de Nossa Senhora do Rosário da Igreja Matriz da 
Caparica. Num desses painéis aparecia Nossa Senhora da Conceição ladeada por 
S.Tomás de Aquino, à direita, e à esquerda. Duns Scoto. Da boca de S.Tomãs saía em 
direcção à Virgem a expressão: 

Dignare me laudare te Virgo S acrata 

Da boca de Duns Scoto saía a expressão: 

Da miki virtutem contra hostes mas 

Para que a expressão de Duns Scoto acabasse junto da Virgem, a legenda foi 
colocada da direita para a esquerda, em sentido inverso do habitual, de modo que as 
palavras fostes tuos ficavam junto da figura de S.Tomás. Mas r em 1663, um visitador 
ordinário receoso que, peia situação destas palavras, alguém entendesse que S. Tomás 
era um dos inimigos da Virgem, mandou apagar o dístico de Duns Scoto. O cura da 
Caparica não obedeceu. Alguns fiéis temerosos denunciaram o facto à Inquisição de 
Lisboa que encarregou um jesuíta da Casa de 5. Roque, o Dr. lorge Cabral, de estudar o 
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assunto. No relatório que enviou ao Santo Ofício, o Dr. Jorge Cabral reconhecia que a 
expressão de Duns Scoto posta às avessas se prestava a equívocos acerca de S, Tomás 
de Aquino. Propõe que se risque no paine] as palavras tefes tuos, mas acrescenta no 
relatório que o cura da Caparica e o pintor deviam ser chamados à Mesa do Santo 
Ofício pelo atrevimento. O cura, ao ver a Inquisição envolvida no caso r ordenou a 
destruição das pinturas de S. Tomás e de Duns Scoto, assim como as legendasT 

No que diz respeito ao segundo painel, a única referência iconogrãfica que 
encontrei deste tema foi a da capela de Nossa Senhora da Conceição, na vila de Santa 
Cruz. da iiha Graciosa nos Açores. Esta capela faz parte da Igreja Matriz da mesma vila, 
estando localizada do lado da Epístola. Os azulejos que revestem a parede do lado 
esquerdo da capela de Nossa Senhora da Conceição mostram-nos a Virgem Imaculada a 
ser levada num carro triunfal, acompanhada por um papa, um bispo, um abade mitrado, 
um padre e um religioso franciscano. O carro é puxado por uma figura simbolizando um 
Vício e esmaga uma figura de mulher. Este revestimento azulejar é constituído por vinte 
e quatro azulejos na altura que correspondem a 3,50 metros. Sào totalmente pintados 
em gradações de azul. Estão datados de 1735-40 (ca). Segundo Santos Simões este 
painel foi encurtado lateralmente para permitir a abertura de uma fresta na parede da 
cape!a lu . Tudo leva a crer que a figuração desaparecida seja idêntica à do painel de 
Cascais. A mã qualidade da fotografia do livro de Santos Simões não permite averiguar 
se foi a mesma mão que pintou os dois painéis. Quanto a identificação do pintor, só 
com uma fotografia excepcional ou com uma deslocação aos Açores se poderia fazer a 
atribuição estilística. 

O tema do Cortejo Triunfal parece revelar grande influência dos Triunfos de 
Rubens. Rubens (1577-1640) foi um génio aberto a todas as experiências e a todas as 
técnicas Vai ser um dos maiores defensores do espírito novo na arte, que era para si 
uma das formas mais eficazes da luta da igreja contra o protestantismo. Nesta 
conformidade aceita a encomenda de dezoito cartões representando o Triunfo da 
Eucaristia, para o Convento das Carmelitas Descalças de Madrid, Esta série de 
tapeçarias teve tanto êxito que foi repetida várias vezes no século XVI i por Van den 
Heeke". O tema destas tapeçarias simboliza o dogma católico da presença de Cristo na 
Eucaristia, principal motivo de cisão com os protestantes. Na Sé de Braga encontra-se 
um tema idêntico, no altar de talha em madeira, na capela do Santíssimo Sacramento 
(século XVII). No Pkikddphia Museum of Art, }ohn G. I ohnson ColWwm, encontra-se mais 
uma variante do tema da defesa da Imaculada Conceição. Este desenho é de Paulus 
Pontius e foi executado segundo um esboço a óleo de Rubens de 163 1-1632. No centro 
do desenho, S. Francisco representado como "Seraphicus Atlas" sustem três esferas 
sobre os ombros. A Virgem Imaculada apoia-se levemente nessas esferas. Â esquerda 
de S. Francisco vêem-se quatro monges franciscanos, entre eles Duns Scoto. que 
empurram a heresia para dentro da boca de um monstro, o Inferno. À direita, 
acompanhados por franciscanos, estão Filipe IV e os seus irmãos, o Cardeal D. Infante 
Fernando, D. Carlos e o príncipe Baltasar Carlos. Em cima, dentro de um carro, estão os 
antepassados de Filipe de Habsburgo: Carlos V, Filipe II e Filipe 1IÍ. A doutrina da 
Imaculada Conceição em Espanha teve sempre grande aceitação, não só no meio 
popular mas também na Corte. Os Habsburgos foram-lhe sempre fiéis. Esta imagem 
retrata isso mesmo. A defesa da Imaculada Conceição constituía uma tradição para os 
Habsburgos espanhóis e para a ordem franciscana, que muito apreciavam. O gesto de 
Filipe para com o filho significa a continuação desta devoção. 
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Nicolas Poussin (1594-1665) inspirou-se em muitas das suas obras em temas 
mitológicos. Um dos seus quadros mostra-nos Flora sentada num carro triunfal 
acompanhada por um cortejo mitológico. Este quadro foi directamente enviado de 
Itália a Luís XIV r em 1685, juntamente com o " Rapto das Sabinas". A ideia desta 
composição surgiu provavelmente das "Metamorfoses de Ovídeo”, jã que esta obra íoi 
uma das muitas fontes de inspiração da cultura clássica para a iconografia do século 
XVII. 

O Cortejo Triunfal em honra da Imaculada Conceição que existe em Cascais num 
painel de azulejo no iardim do Museu Condes de Castro Guimarães será de inspiração 
clássica ou crista? 

A atribuição da maior parte das obras da nossa azutejaria é, por vezes, dificílima, 
•senão impossível. São dois os factores que contribuíram para esta situação: a omissão 
nesras obras dos nomes dos seus autores e o íacto de muitos conjuntos de azulejos 
terem sido retirados do seu contexto original. Desde a extinção das ordens religiosas, 
em 1834, muitos conjuntos de azulejos desapareceram, outros foram retalhados e 
colocados noutros locais, muitos outros foram parar ao mercado antiquário, etc., etc. 
Todas estas circunstâncias impedem o conhecimento da proveniência da maior parte 
das obras e a sua localização. Ê o que acontece com os painéis do jardim do Museu 
Condes de Castro Guimarães. Vejamos: estes azulejos estão datados do século XVIII 
mas foram colocados durante o primeiro quartel do século XX no jardim do actual 
Museu. Esta opinião é sustentada pelo facto de a sua existência não ser mencionada 
quando da construção da casa por Jorge 0'NeiIl. Comprada por Manuel de Castro 
Guimarães sabemos que ele introduziu modificações quer no interior quer no exterior 
aumentando a propriedade, dando grande atenção aos jardins de tal modo que de entre 
as várias condições expressas no que dizia respeito à manutenção e administração dos 
seus bens exigiu que os seus restos mortais e da sua esposa fossem sepultados no 
jardim. Esta condição foi cumprida. 

Mas de onde vieram os painéis ? Guem os pintou? No Arquivo Histórico de 
Cascais não existe qualquer documentação anterior à posse do palácio pela Câmara 
Municipal; só existe documentação a partir da data em que o palácio passa a 
propriedade da Câmara Municipal. A Câmara aceita o legado do Conde em 1 2 de Março 
de 1928, sete meses menos três dias após a sua morte. O paradeiro do espólio do 
Conde que não foi doado é desconhecido. Consultámos toda a documentação existente 
até ao ano de 1941, tentando descobrir uma pista por mais indelével que fosse que nos 
possibilitasse descobrir de onde os painéis foram retirados. Passaram-nos pelas mãos 
aquisições de obras de arte feitas pelos vários conservadores do Museu, facturas de 
obras de conservação do edifício, de pagamentos a funcionários, de obras no parque e 
na capela ao longo de todos esses anos, inclusivamente, facturas referentes à 
construção do túmulo dos Condes. Nada encontrámos de significativo excepto uma 
factura e uma nota para pagamento à Cerâmica Viúva Lamego comprovativas de obras 
no parque e de obras na capela referente à reprodução de azulejos antigos para restauro 
da capela. O facto de o Museu contratar esta empresa para restauro de azulejo, fez-nos 
pensar que pudessem ter sido operários desta casa que tivessem feito o assentamento 
dos painéis quando da sua vinda para o palácio. O Museu podería estar a reatar 
ligações anteriores. Pensámos também que caso isso se tivesse verificado, e, que se a 
fábrica Viúva Lamego possuísse arquivo poderiamos conseguir saber a origem dos 
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painéis, Fomos informados que não havia ideia de a fabrica ter possuído alguma vez 
arquivos mas que N aqui há uns anos se tinham queimado imensos papéis antigos". 
Porém, muitas vezes, a pedido de clientes, a casa indicava operários para fazerem 
determinados trabalhos em tipo de empreitada e que as facturas eram passadas em 
nome da fábrica Viúva Lamego. 

Supomos que estes painéis terão sido trazidos de alguma igreja franciscana e 
colocados no jardim do palácio. A grande devoção que a ordem franciscana dedicou à 
Virgem, sendo seu campeão inclusive um frandscano, leva na realidade a supor que os 
painéis tivessem sido feitos propositadamente para uma casa da ordem. O facto de, no 
painel do cortejo, a única personagem do carro que transporta a Virgem não estar 
identificada nominalmente, embora seja representada como um frade frandscano, só 
pode querer dizer que é S. Francisco de Assis. Se o painel fosse feito para uma Casa da 
ordem era desnecessário, por evidente, identificar a personagem. Na minha opinião 
estes painéis foram trazidos de uma Casa religiosa franciscana extinta nos últimos anos 
da Monarquia. É que na última década do século XIX os Institutos Religiosos tinham 
tido em Portugal um desenvolvimento considerável. Mas a Maçonaria e os partidos de 
esquerda não descansavam na sua luta e vários incidentes se registavam com 
frequência. Até que o governo, por decreto de 10 de Março de 1 90 i , determina aos 
governadores civis que informem se nos respectivos distritos existem Casas com 
noviciados monásticos ou estabelecimentos de ensino, propaganda, beneficência ou 
caridade dirigidos ou administrados por quaisquer comunidades ou congregações 
religiosas. Como se multiplicassem os incidentes contra as ordens religiosas, o governo 
mandou encerrar várias Casas r como consequência do decreto de 10 de Março. De entre 
outras, salientamos somente as que dizem respeito à ordem franciscana: 

* Convento de Franciscanos de Varatojo, concelho de Torres Vedras 

* Convento de S.Bernardino, em Peniche 

* Convento da Torre da Boa -Fé, concelho de Évora 

* Casa de Franciscanos na Travessa da Amoreira, em Lisboa 

* instituto dos Franciscanos Missionários de Maria, na rua do Patrocínio, em Lisboa 

* Convento de Montaria! , em Braga 

Por Portaria do Ministério de Teixeira de Sousa, em 12 de Setembro de 1910, foi 
dissolvida a Associação de Padres Marianos da aldeia da Ponte. 

Em 5 de Outubro de 1910 implanta-se a República. O Conde de Castro Guimarães 
compra o palácio a Jorge 0 H Neill, nesse mesmo ano. É muito provável, portanto, que os 
painéis tenham sido trazidos de uma destas Casas extintas e tenham sido colocados no 
jardim do palácio durante os anos que ainda viveu o Conde de Castro Guimarães. 

Estes painéis, no seu conjunto rico de imagens e significado, são uma obra de 
grande Importância: didãcticos, porque nos dão a conhecer a problemática levantada 
em honra da imaculada Conceição de Maria; apologéticos, porque defendem e louvam, a 
Virgem; polémicos, pela mensagem que encerram. 
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NOTAS 

* Universidade de Lisboa 

] ItiustwçãoPonugueM, 2 Ü volume, A Casa de 0'Neili em.Cascaes. 17 de Setembro de 1906, p.2G3. 

2 A Câmara aceita o legado em 12 de Março de I92S De entre as várias condições expressas no que dizia 
respeito à administração e manutenção, uma é de salientar: que os seus restos mortais e os da sua esposa 
fossem sepultados nos jardins. Esta condição foi cumprida, tendo sido trasladados os corpos no dia 2 5 de 
Outubro de 193$ 

^ Ver anexo E 

4 Ver anexo IE 

^ .Gn 3. 14-15 

6 Ap 12,1 SS. 

7 O adorno astral está ligado a Gn t e ao contexto cultural em que as Deusas-Mães eram frequentemente 
adornadas de estrelas. 

^ René Laurentm, Marte Mere dn S ágneur, Desçlée, Paris, E9S4, p. 176. 

^ Citado em Flãvto Gonçalves, “A Inquisição Portuguesa e a Arte Condenada pela Contra -Reforma", En Hisforítí de 
Arte - Iconografia é CrUka t Colecção Artes e Artistas, Imprensa Nacional Casa da Moeda, Lisboa, 1990. pp 123427 

1 ^ informação colhida em Santos Simões. À Azukjaria nos Açom e m MmJíira, Fundação Calouste Cuibenkian, 
Lisboa, 3963, p 33. 

1 J Santiago Sebastian, Conlra-fàf&rma u B arroto, Leciuras r mwgrâficas y konolôgicas, Madrid, 1983 . 
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ANEXO ) 


PAINEL DE AZULEJO DO (ARDIM DO MUSEU CONDES DE CASTRO GU1MARAES 


CASCAIS 


r PAINEL - Painel da Assembleia 



Data - meados do século XVI11 
Pintura a azul e branco 
Dimensões do suporte - 7,82 m x 3,30 m 
Dimensões do painel - 6,76 m x 2,77 m 
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ANEXO II 

PAINEL DE AZULEJO DO JARDIM DO MUSEU CONDES DE CASTRO GUIMARÃES - 
CASCAIS 

2° PAINEL - Representação de um Cortejo Triunfal 



Data - meados do século XVIII 
Pintura a azul e branco 
Dimensões do suporte - S,72 m x 3, 20 m 
Dimensões do painel - 7,465 m x 2,763 m 
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PERSPECTIVAS PARA A INTERPRETAÇÃO 
LINGUÍSTICA DO HIDRÓNIMO "IN HA" 1 


Domingos A. MOREIRA 


Em tempos fizemos um estudo-ensaio (em muitos aspectos provisório) sobre 
nomes de rios J , donde constava também o rio \nkã\ Com o andar do tempo apareceram 
novos dados que vieram alterar várias sondagens nossas, oferecendo portanto novas 
perspectivas - e outros mais aparecerão em ordem a novas rettificaçoes e 
aperFeiçoamentos. ]ã retocámos o estudo sobre os rios L eça\ L ima\ U í' e neste 
anotamos aqui a gralha tipográfica (na p. 83) "rego" por "grego", tendo também 
retocado o estudo sobre o rio Douro 1 , acrescentando aqui como novo retoque a 
indicação de que o topónimo Riüfitor de Barcelona nada tem afinal com o rio Dor(ius) em 
virtude de as suas formas antigas "Roudor” e "Reudoriis” sugerirem antes uma relação 
com o nome de planta roldotA No presente trabalho ainda daremos umas achegas ao 
que dissemos sobre os rios Ur/U/ e Úmia (aparecendo a citação deste último abaixo na 
nota 47). O estudo retocado sobre o rio Fekws está para ser publicado pelos Serviços 
Culturais da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 

Ora, entre os mais nomes de rios cujo estudo importaria ainda retocar ou refundir, 
cabe agora a vez ao rio I nka, que passa junto da terra natal do saudoso Prof. Doutor 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida, a quem vai dirigida esta homenagem póstuma 
organizada pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

O rio \nka, afluente sul do rio Douro, aparece já assim documentado na idade 
Média 

"riuulo ignia" em 1078* ; 

"ri bulo ígnea 1 ' em 1098 A 

"rrilulo (sic) \qnm" em 1 1 12"; 

"fluuio de Híma" em i 1 15 I2 P além de aparecer como hidrotopónimo no mesmo 
documento; "uilla Hinia Ascarizi" (lugar de lnha r freguesia de Escariz, concelho de 
Arquea); 

"rívuio mea" em ] I32 13 ; 

" Ima |,..| ipso riuulo b.,| aqua de Inia" em 1 137 M . 

Há ainda em Tondela (Viseu) o rio Dmka, a par também da forma \nka \ sendo o D- 
iniciai oriundo da preposição de de expressões como "rio h Inha" (ver supra o caso de 
!n ha em 1 1 15), o que aconteceu também noutros casos paralelos: rio D asnes, afluente do 
Mondego, outrora "ribulo de Asinos J,|ft : rio francês Delut perante gaulês Íwí "lama" 17 ; Rio de 
Limia" em 3 258A "Rio de Coyra" em 3 258A "ribulo Adon" em 981 20 e depois "Aon" / 
"Oom" e "Om ,f " e agora Dão (com D'). O nome deste rio Dmfta aparece assim registado 27 
na idade Média 

"inter Ribulo Maio et \gna" (com a variante J 'l gma") em 3 1 0 1 31 ; 

"Ima" em 1129 no bivro Preto da Sé de Coimbra, folha 177 2 " e em função hidro- 
toponímica loco qui dicítur [ma" em I258 2 *, cfr. Acima o caso do hidra-toponímico \nka 
de Escariz, 
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À face do exposto, a grafia gn nos dois rios Inha e Dinha parece mais antiga que a 
grafia ni mas perto da foz do rio Inha no Douro, junto de Lavercos, regista-se já em 1059 
a grafia ni no hidro-topónimo "mia ,,2 \ hoje lugar da \nka da freguesia de Canedo, 
concelho de Santa Maria da Feira. Como gn (caso de agnu/anko, etc.) e m (caso de 
seniorei senhor , etc,) evolufram no mesmo som nh, acontece por vezes estar nk 
representado erradamente pela grafia gn em vez de ni ou vice-versa. Notar até o nome 
pessoal A gnitrudie em 900 e Ankdrudia em 989, etc. 27 , Além da forma antiga já referida de 
1059 com ni, veremos no caso do rio austríaco 1 nn que a grafia gn é muito posterior à 
grafia originária ou etimológica ni e é possível que aconteça em mais casos. 

A grafia gn fignia", "ígnea") poderá ter sugerido a relação do nome do rio Inha e 
Dinha com o termo latino ú?hís "fogo", ou seja, a etimologia poética de "rio do fogo? Do 
amor" i! ou a etimologia bastante sugestiva de “ignição, ou ferver" e "fervedouro das 
águas" 7 -, comparável à dos topónimos Vetvença, Ola (de ola "panela" em remoinho), Águas 
Caídas, Águas Quentes, Rifreird Quente e Rio Caldo™. Mas, além de se não conhecerem 
designações hidronímicas com a própria palavra sinónima fogo. o vocábulo ignis "fogo", 
como já indicaram A. Ernout-A. Meiílet í: e Wilhelm Meyer-Lübke”, não parece ter tido 
descendência românica, à excepçâo do romeno, e por outro lado a geografia dos rios 
em In- não condiz com a área românica e além disso nào dá conta do mesmo hidrónimo 
noutras áreas, ou seja: 

a) rio Imri a norte de Segesta na ilha da Sicília - Itália” 

b) na zona de língua grega: 

-vários rios de nome r \va%o$I\nachu.s* na Acarnânia [sul do Epiro) e na Argólida (a 
su! de Corinto), informando Viadimir Georgiev 35 haver 4 rios deste nome na Península 
Balcânica, todos comparáveis pelo segundo elemento com os hidrónimos 'Ay^Xrxs etc. 
referidos pelo mesmo autor; 

- fonte e rio / ]n(07zós/lnopus na ilha de Delos a oriente da Argólida 16 com o mesmo 
elemento final dos nomes dos rios A arortós 31 , S inope™: 

- deusa marítima 'Jntó™ com a mesma terminação dos teónimos Axxto, 'Acppcu 
etc? 0 ; 

c) na Ásia Menor (Turquia) na zona sul (Isaura-Cilícia) o rio |wot citado por Alfredo 
Trombetti 41 ; 

d) na Sibéria o rio \nia. afluente do Obi na região de Tomstdh caso que é inseguro 
por desconhecermos formas antigas. 

Como se vê, a área do tipo hidronímico 1 n- é de tipo predominantemente 
mediterrâneo, zona já conhecida pelas suas características arcaicas. 

Uma vez que o rio I nha (afluente do Douro] se integra no ambiente arcaico dos rios 
Ur/UÍ e Umia/lma, todos com nascentes perto do antigo castro de Romariz (concelho de 
Santa Maria da Feira), sede estratégica da "civitas" medieval denominada "Portei la", rios 
estes cujos nomes correspondem a relíquias linguísticas conservadas pela bimilenar 
língua do País Vasco (onde há até o rio Ur-ume-a) e por outras línguas antigas 
aparentadas (mesmo em grau diverso), cabe indagar se na língua arcaica vasca e 
aparentadas ainda existem vocábulos em m- de significado aquático que possam dar 
conta dos nomes de rios correspondentes em lw- 

Embora não tivéssemos encontrado no País Vasco nenhum rio em 1 n-, 
encontramos no entanto bem representada uma série de apelativos hidronímicos em in- 
corri o significado geral de "água": inontz e inuntz "orvalho", inani "gotita", inar "gota", 
inarika "nadando", imtazi "granizo forte", ihatasi-txingor "granizo pequeno", i/iutsi 
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"temporal", incski "líquido” e possivelmente iha "vime" e "junco" além de imdi "juncai", 
plantas que se dão bem em sítios de ãgua 4 \ Como observa Azkue"*, o n precedido de l 
aparece transformado em íi como em hl + m a dar bina e em erregim, etc As palavras 
vascas uhin "onda" e ihi (n) tz "orvalho"' 5 são ainda a mesma palavra (h) ln "água' f , pois 
estão precedidas dos elementos u- e i-, o que acontece também com outros vocábulos 
vascos, por exemplo mk "pêlo" em confronto com a variante ile rr pêlo", uéusí Ver" a par de 
ikusi JJ ver" perante Éwsi "ver" A( \ uturri e iÊíirn "fonte” perante provençal [oron "fonte" e 
topónimos relacionados T urrubia, Turmga A \ 

Ouanto às línguas muito ou pouco aparentadas com o vasco, pelo menos em 
aspectos parciais, encontramos o seguinte, de que damos uma pequena amostra: 

a} no japonês, sobretudo japonês antigo: vasco hcri ”isto M e japonês Kore "isto”, 
existência do sufixo -ko nas duas línguas, etc.'*. No estudo sobe o rio Úmia já tínhamos 
deparado com o japonês umí "mar"'", a que acrescentamos agora o japonês mizuuml 
"lago" relacionado com mim "água' rMí . Ora a par do vasco u-hin "onda” há o japonês \m 
"água, humidade" 53 . 

b) Na língua asiática do Nepal há ainda inar no sentido de "poços" 53 . 

c) Quanto à língua ameríndia Tlingit no Alaska vi , importa recordar que as línguas 
em grande parte aglutinantes da Ásia tiveram contactos pelo estreito de Behring do 
Aiasca com línguas aglutinantes ameríndias da América 54 e daí aparecerem nelas 
elementos lexicais comuns: 

vasco nr "eu" e algonki (perto da costa do Pacífico nos Estados Unidos) também ní 
"eu" 55 , 

vasco kgm "companheiro" e maia (no México) \ak "companheiro" 5 *, 
vasco killa "lua” e quechua (no Peru) klik "lua" 57 . 

Ora, a par do referido vasco u-hin "onda”, temos o tlingit Am "água fresca, rio" 5íl . 
Igualmente, a par do referido rio Úmia, há na língua ameríndia aymara (língua entre Peru 
e Bolívia e parecida com a língua quechua) o vocábulo uma "água" 59 . 

Na África, na vertente próxima da zona asiática, ainda existem na língua 
kiriyarwanda-kirundi (Ruanda) os termos umegezi "ribeiro" e urugezi J 'no"“ o primeiro com 
interesse para o estudo do Rio Úmia e o segundo para o estudo do rio Ur/Ul juntamente 
com o vocábulo um "chuva” da língua Kikayo no Quénia*', o que ilustra mais uma vez as 
afinidades lexicais do vasco com certas línguas africanas, como já mostrou Florentino 
Castanos Garay* 2 . 

Por conseguinte, todos estes indícios, apesar de valor desigual, com as novas 
perspectivas que abrem fazem pôr de lado o recurso de que nos servimos na primeira 
abordagem sobre o nome do rio Inha. recurso esse já de si problemático no aspecto 
semântico e que era o vocábulo grego Ivevco "purificar”* 1 . Cremos, no entanto, ainda na 
independência etimológica do rio "Isna" em 1 19!^, hoje I sna (afluente do Zêzere) em 
relação ao referido vocábulo grego* 5 em virtude de o rio "Isna” no século IX e hoje \sen , 
afluente do rio austríaco Inn, ter sido anteriormente "Isana" em 784“ 

Além da supra-referida série hidronímica ln- de vocalismo inicial 1- na zona 
medilerrâneo-asiãtico-ameríndia, ha uma outra série hidronímica de vocalismo inicial 
E- (originário ou evoluído de A-} na área indo-europeia, tendo por vezes passado 
posteriormente também ao vocalismo inicial 1-, ou seja: 

a) Na Áustria o actual rio lm, afluente do Danúbio, dito 67 Aeflus em Tácito, Alvos em 
Ptolomeu, Evos em Arriano, "Enus rt em 788. "ripa Emí" em 790, 'Tons Ekí” em 
Rosenheim 6 * e que lembra também o topónimo austríaco 1 msbmk, "vallis E matina" em 
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930, "vallis E mana" em 1027, formas todas elas com E- inicial. Com 1- inicial são as 
formas posteriores "Inone" em 785, "Eküs j ' em 1027, "1 ma" em 1 100, 1 m mm" cerca do ano 
1 160, A '\noiw r em 3 290, posteriormente In. f/w, Yhn, \nnback r aparecendo no escritor 
Fredegário do século Ví! as grafias com gn como “\gne" e "1 grn” m em latim merovíngio 
que, como se sabe™, é um latim descuidado na ortografia. 

b) Ainda na Áustria, a oriente do rio !nn P há outro afluente do Danúbio, que é o rio 
J 'ÉttÍSíi" em 791, "Áníisus" e "knes us" em 1088, hoje Eíws na região de Llnz 7t . 

É diferente o nome do rio alemão Enz, afluente do Neckar, pois deve ascender a 
uma forma originária ainda não documentada + Aníra 7 - à semelhança dos rios Taganda" 
em 1021, hoje Pagmz e "Solanza" em 900, tornado "S oieniè 1 em 1080, etc.Á havendo ainda 
também a oriente de Génova e sul de Parma e Módena (Itália) o rio E ma. 

c) Na Alemanha há o rio E nmpe t afluente do Volme 74 e que lembra pelo segundo 
elemento o rio A esepus da Mísia na Ásia Menor e vários rios alemães em ~epe como 
“Limpe" em 1.093, H mmpé- em 996, etc. 75 . 

d) Na França temos na zona centrai (mais próxima do nascente): 

- no departamento de Indre (a noroeste de Lyon) o rio I gneray (de que 
desconhecemos formas antigas) que é afluente do Indre e este do Loire™ 

- no departamento de Ain (a norte de Lyon) o rio "I gmeus" e Igneus" no séc. 7/8 da 
época merovíngia 77 , “\gm em 1 1 12 t "Hípwí" em 1169 e J 'Enz" em i 2 1 2 Ttl , hoje Am, afluente 
do Ródano. Quanto a uma possível evolução vocálica E-/AL iniciais, recordem-se estes 
factos paraielos mais ou menos na mesma zona: topónimos "Emscum" em 946 e hoje 
Aism no departamento de Ain e "E tone" em 739 e actualmente Müh no departamento de 
Saboia a nascente de Lyon 79 . É pois possível uma forma originária, não documentada 
ainda, *Egneu$/*Enms. 

- no departamento de Cote d'Or (bastante a norte de Lyon) há o rio \gnon™ dito 
"Egnon em 123ó* : , e é afluente do Tille. 

Estes três rios (Igneray, Igneus/Ain, Egnon/Ignon). por estarem próximos uns dos 
outros, formando uma espécie de zona hidronímica, sugerem tratar-se do mesmo 
vocábulo hidronímico com E- inicial (documentado em Egnon/Ignon e evoíuído 
posteriormente em I-), E- inicial esse que pode ter havido em Igneray e Igneus/Ain 
como se nota. por exemplo, noutros casos na mesma área: topónimos JJ E ppone curte" em 
700, hoje Ippécõurt no departamento de Meuse (a norte de Lyon). "Esda" em 850, hoje Issí 
no departamento de Marne (a norte de Lyon), "Esíoí/íT em 954, hoje Ite-üií no 
departamento de Vienne a ocidente de Lyon H L 

A actual grafia francesa umas vezes procede de gn (casos de agmliagman, 
áiqnufáme, regmtfr ègm, etc.) e outras vezes de m (casos de üwma/úgogM, smoreMgneur, 
etc.}, 

e) Na Irlanda há o rio 1 nny no estado de Leinster a ocidente de Dublin, com 
nascente no condado de Meath e foz em Lought Ree Sí , Desconhecemos formas antigas 
deste hidrónimo, pelo que a sua inclusão aqui é provisória, até futura confirmação ou 
rectificaçâo. 

f) No Norte de Itália, na zona da Ligúria (Génova, etc.) documenta-se na epigrafia 
romana (na Sententia Minutiorum do ano 117 a. C) o rio E niseca que se tem dito 
corresponder ao actual rio S ecchia* 4 a sul de Módena. Como há na mesma zona do norte 
italiano o rio S eáa, afluente do Pó, e Secula em Módena* 5 e que nos parece corresponder 
ao referido Secchia, pode-se pensar numa estrutura morfológica "Eni-secaL isto é, En - e 
S ec- (que deve também constar no rio Segmna/Sám=Sem). 
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g) Na zona do Gerês, província de Orense, há o rio Ew referido peia expressão 
documental do ano 940 "jnter ri vii J os Ehh et Corgula"* 6 e antigo rio "E nna“ e 
possivelmente tago TLnol nas Astürias* 5 . 

Ora para toda esta segunda série hidronímica em fln- da área indoeuropeía 
tem-se lembrado*" o vocábulo celta an/en no sentido de "água” e que tem 
correspondência em forma apropriada noutras línguas índoeuropeías, o que 
geograficamente também condiz com a referida série hidronímica Eh- I)n-, a saber: 

a) no domínio càtko. 

sector goídélico; antigo irlandês en "água” e enack "pântano" e engias leite com 
água»; 

médio irlandês m "água”; 

sector britónico: címbrico ou galês enwyn "soro de manteiga": 

sector do gaulês: anam ”pântano” fglossário de Endlicher); 

b) no domínio germânico: 

germânico nórdico: antigo islandês/en "pântano"; 

germânico oriental: gótico fml "lama”; 

germânico ocidental: baixo alemão: antigo franco fen[n)e e holandês veen 
"charneca": 

antigo alto alemão fwna e ffcwjti "pântano” e médio alto 
alemão vmne e atemão moderno F enn "terra pantanosa”; 
antigo inglês fen(n) e inglês moderno fen "pântano" e antigo 
saxóníco'/ew[H)i "pântano”. 

Em proto-germãnico parece ter havido a forma derivada Jimgo (fan+go) que passou 
depois às línguas românticas: italiano e espanhol fango iodo”, antigo francês e 
provençal fane lama", etc. 

c) No domínio èaltô-eslavo: antigo prussiano pannean "pântano", 

lituaco pamaÉUíte "cogumelo”, 

letão pane "água de esterco"; 

d) No domínio indiano: sânscrito pan-kan (com sufixo) "pântano", pani "água" nas 
línguas indianas oriya, ourdon e pandjabi além das línguas ciganu, marathi, hindi e 
língua do Nepa^. 

Toda esta série lexical, a que devem pertencer rios eslavos como P ene, Pauis 1 * e rios 
gregos como IJi^veIós hoje Salambria na Tessália, fJavva(a)os na Trácia 41 e rio itaiiano 
Panam a sul de Módena 9 \ mostra que a área de (p)ani{p)m era noutros tempos ainda 
maior. 

As palavras indoeuropeias com p- inicial aparecem em germânico com essa letra 
transformada em /e perdem-na em celta, como se pode ver destes exemplos" 1 : 


Latim: p 

Germânico: / 

Balto-Eslavo: p 

Celta: sem p 

piseis "peixe" 

gótico fisks "peixe" 

russo piskar "gobiao" 

antigo irlandês iask 
"peixe" 

pius "mais" 

gótico filu "muito” 

lituano pilas 
"demasia" 

antigo irlandês i! 
"muito" 

paler "pai” 

gótico fadar "pai" 


antigo irlandês íUhir 
"pai" 
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Para o nosso caso dos rios En- não tem interesse o recurso ao prefixo e preposição 
celta en- ou ainda m{à)/en{d), registados por exemplo no nome pessoal Emgena, 
adjectivo anderoudus. etc. w . pois. se por um lado isso parecia possível para o caso do rio 
Eniseca, já não serve para a forma simples de rios como Ems r etc.. 

Por conseguinte, todo este conjunto de apelativos e correspondentes nomes de 
rios em (p)an-I{p)en-í{An) x acantonado à zona indoeuropeia, parece ser independente 
etimologicamente da primeira série supra referida de rios em 1 n-/lnha. circunscrita a 
uma área mediterrâneo-asiático-ameríndia. Até o facto de haver na Hispãnia o rio 
"Anas" (hoje Guadiana) e no Geres o rio "E n e nas Astúrías o rio Enna e lago Enol (perto 
de Covadonga) com forma distinta {anfen) da de Inha parece confirmar a distinção ou 
independência linguística das duas séries onomásticas, 

Alfredo TrombettF 5 cita na Ásia Menor, ao lado do rio Jvva, os rios E va e Evtrs. 
O facto de serem todos da mesma zona leva a supor tratar-se duma variante segundo a 
oscilação vocálica e/i que se conhece doutros vocábulos antigos das línguas arcaicas da 
bacia do Mediterrâneo como rios Silíis e Sellis, rios Sircnis e Sevvri-iavSaat o™, etrusco 
cipen/cepen, KeSpoG/dlms' 7 , ilex/elex™, arista/aresta*'\ etc.. 

Também há um vocábulo camito-semftico no sentido de "fonte" e também no de 
"olho", o que lembra a expressão olho de água a significar "nascente" ou "fonte”™ e que 
consta nestas línguas: 

Assírio enu e inu 4, fonte, olho 1 ; 

Hebraico ain "fonte, olho": 

Fenício ainim "fonte, olho”; 

Aramaico e siríaco aina‘ "fonte, olho"; 

Ugarítíco hn "fonte"; 

Árabe M e etíope hain "fonte, olho" 101 ; 

Egípcio tardio eny "água"; 

Berbere anu "poço” ifl3 . 

É de observar que a sequência gráfica inicial ai- das formas hebraica e aramaica 
são transcritas por e- em latim como se vê dos nomes próprios bíblicos Aimm=Emim l 
E nkasor, Aindor=Endor m e daí a fornna aramaica aparecer transcrita por ena' 0í . A hidro- 
toponímia bíblica regista o correspondente vocábulo hebraico, por exemplo, no Livro 
de losué, onde se lê, segundo a versão da Vulgata Latina, tanto A^n (Josué XV. 32] como 
Ain (losué XXI. 16). O correspondente vocábulo árabe aparece representado em hidro- 
topónimos hispânicos como Aíim em Castellón r A yna em Albaceté 105 , Ain em Valência 106 e 
como primeiro elemento nos compostos hidro-toponímicos de Granada Ayneèaata, 
A yneakayceria, Aynmhahadm, A ynealmuçur'™ e como segundo elemento no composto 
hidro-toponírnico catalão luft . 

A aplicação da palavra semito-camítica am/em "fonte" a nomes de rios lembra o 
caso paralelo dos rios galegos denominados Fonte e Fonída 10 *. Mas no nosso caso dos 
rios Ena(s) da Ásia Menor onde não parecem ter sido faladas línguas semíticas, não 
condiz esta interpretação, pelo que parece preferível supor tratar-se da referida 
oscilação vocálica e/i. 

Por vezes, palavras começadas por vogal tiveram outrora uma consoante inicial 
que foi desaparecendo paulatinamente e daí casos como kume, gumar relacionados com 
o hidrónimo Úmia etc r como referimos num suplemento ao estudo deste hidrónimo (a 
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publicar na homenagem ao Prof. Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida pela 
Universidade de Santiago de Compostela). Ora no nosso caso do rio 1 nka pode 
acontecer o mesmo, já que parece haver um parentesco do vocábulo vasco hin "água" 
nas línguas do Cáucaso (com as quais o vasco tem diversas afinidades lexicais) como 
"âgua" na língua Dargwa, Xin «água» nas línguas Lak e Avar e variante Xeni na língua 
Godoberi 110 , este último caso com a referida oscilação vocálica í/ê que vem dar mais 
peso ao que dissemos sobre a variante hSdronímíca Evvas da Ásia Menor, zona próxima 
do Cáucaso. Outro caso paralelo nota-se no vasco (ft)or e Avar hoe perante Dargwa mv\ 
Também nalgumas línguas indoeuropeias e que são grego, arménio, irânio, celta 
britónico (galês, cómico, bretão) mas já não tanto celta goidélico (irlandês, etc.) r 
acontece a mesma transformação 11 ^ do 5- inicial em aspiração (h aspirado, espírito rude) 
que por vezes acaba por desaparecer: 


Latim: s 

Grego: 

Arménio: h 

iraniano: h 

Celta 

Britónico: k 

Celta 

Goidélico: s 

senex "velho” 
sai "sal" 

evos 

Lt aXs 

kit i 
ai 

avéstico fia m 

bretão ben 
galês kalen e 
cómico kalom 

irlandês sen 
irlandês saiam 


De facto há rios em Sm- e até variante Sen- como o rio citado l£WT}-Tccvôaais na 
Lícia (Ásia Menor), os rios italianos S mm (em Marche) e Sumis (na Lucania) e Sinfius 
afluente do Pó !: '\ estes dois últimos com geminação consonântica usada para fins 
expressivos segundo vários autores 1 -*, havendo ainda o já referido rio francês S impe. e 
lago asiático Síhikius"* mas estando de fora o rio italiano Senna da Toscana por a sua 
forma antiga ser já "Ausenna” em 7I4 I1Ú , Mas a localização predominantemente 
ocidental (sobretudo italiana) não está favorecendo muito a perspectiva interpretativa 
em causa apesar de sugestiva. 

Perante tudo isto importa, finalmente, dizer que o rio \nka parece, pois, referir-se a 
uma língua da Antiguidade (vasco? colónia vasca emigrada para esta zona? ou língua 
aparentada quer das ainda conhecidas ou talvez outra já desaparecida?). Tais são as 
perspectivas que esta sondagem nos parece oferecer de momento para a interpretação 
linguística do rio [nka, com base nos poucos materiais ainda disponíveis e de valor 
desigual e até provisório (no caso de falta de documentação de formas antigas) que nos 
foi possível maneiar neste esforço de reconstituição etimológica, pois no fundo tudo 
não passou duma tentativa de aproveitamento de "indícios" como diria Víncenzo Cocco 
a respeito de substractos linguísticos' 17 . 
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1 SIGLAS USADAS NAS NOTAS: 

ACS - Alfred Holder, Alt - C dtisckr Sprackáatz 
BC = Bdfírw Cultural da Câmara Municipal do Porto 
BF = Boletim cif Filologia {Lisboa) 

BN - Beilrdge zur Namenforséung (revista) 

Qpi = VTI Congresso Inlcrmzmak dl Scmm O nomaslkhe, Florença 1962 f vo]. I) e ] 963 (vol II] 

DC = Portuga liae Monutnenta Histórica, Diplomata ff charlae 

DE - A. Dauzat et Ch. Rostaing. Diáionmre Étymbgique des Notnsde Uewten Erance, Paris 1963 

DGF = A. BaElly; üiçíiannaire Gwc-Erançais, Paris 1950 

DMP = Dementas Mítodis Porípuera (Academia Port. de História} 

= Vitaly Shevoroshkin, DeneSim-Caumsian L angusges r Bocchum E 99 1 
DN = Adolf Bach. Deutsche N amedunde. vol. li, tomo E, Heidelberg [953 

DV - Resurrecdón Maria de Azkue, Dieàúnario Vasco-EspaM-Francés. Bilbau 1969 (vol. I] e 1906 (vol. 11} 
Esp= Enciclopédia ümvfrsal Ilustrada Europeo-Americana, Espasa-Calpe 

E st = André Martinet, Df tos Eslepas a los Qcéanos - El indoeuropeo y lo s ,, \ndõeúwpeos , ‘ , Madrid 1997 
IEW = Julius Pokorny. [ndogemanisáes Elymologisches Wrterbuch, vol. I. Berne e Munique 3 959 
IK — V! I nternatmaler Kflpr&s fiír Natnenforschung, Munique 1961 
\nq - Portuga liae Monumenta Histórica, 

Jwíí = revista O Ensfiticío 

Líírt - Michel Malherbe, Us lamiges de líHumanitê, Paris 1983 

Lex = Aegidio Forcellini, Josepho Perin, Uj ticon Tattos Lalinjtatrs, vol, 5 eó, Pádua 3 940 

LH = Frandscus Zorell, L emon H ebmicum ei Aramaicum Veteris TfttcffMemi, Roma 1960 

Mah = F R. Adrados, A, Barnabé. I Mendoza, Maíiual de Linguística \ndoeuropea , vol. i, Madrid 1995 

Nc?s[ - Vitaly Shevoroshkin, Nostmfr, Denf-GiucíiSKto, Austric and Amerind, Bocchum 1992 

OB = Michei Morvan. Us Origines Ungaktiques du B asqtte, Bordéus E996 

PH - H. d r Arbois de lubainville, Us Premrírc HaMtmtts de l'Europe. vol. I ( 1889) 

PI = Robert SeymourConway, The Prae-Mk bialectsofUaly, vol. I. parte JI, Londres 1933 
PP = Édouard Philipon, Us Pfupífs Primi tífr de l'E urope lAêndiowte, Parts 3 925 
SE - revista Síudi Etruscfr 

TF - Auguste Vicent, T ponymie de la F rance, Bruxelas 1 937 
UÀF - Hans Krahe, Uníírí Aitestítt Flu 5 $Hcfmffl, Wiesbaden 1964 
UV - revista UMtârrâ. Oliveira de Azeméis 
VR = revista Vctf RflmaHjra. 


NOTAS 

^ BC 29 ( E9661 pp 545-601 e 30 (1967) pp 84-162: O Rio e o Mar m Vida da Cidade ; Porto 1966, pp, 51-110. 
íj BC 30 (1967) pp. 98-100 

4 Vários autores. A! ífena. Olha o teu Museu. Alfena 1996, pp 106-121 
^ ActdSíitf Ml C ológaio Gítffllco-Mirfiüto. vol El, Viana do Castelo 1994, pp, 479-492. 

6 UV, vol. lí (1-2) pp. 77-90 

7 Revista Gap. Ví [ 1 988- 1 9941 p. 178, nota 2. 

8 loan Coromines. Owwdsttoon QsfatowíW. vol. 6. Barcelona 1996, p. 402. s. v Rktdor 

9 DC p. 335. n. ü 550. 
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]0 DCp 51-7, 11° 870. 

[1 DMPvqE. [II. p. 355, n ° 409. 

1 2 DMPvol III, p 440, n. y 5 1 7 

I ■■ Boletim Mensal da Sociedade de Língua Portuguesa, Outubro de 1961 p. 300 e janeiro de 1962 p 19 na nota 520, 
revista B racara Augusta 2 4 ( ] 970) p. 227, n 0 104 (Livro dos Testamentos de Paço de Sousa, folha 40 verso). 

[4 DMPvol. I, p. 197, n.° 162, 

15 luSl 97 í i 940} p. 384, n, t 

ió ]nst97|194Ü)p 398. 

II DE p. 242, s.v, 

IP .ItiQ p. 334. 

]9 J^p. 368, 

20 DCp. 80, n. a 130. 

21 I4SÊ97 (1940) p. 384 

Amadeu Ferraz de Carvalho. A T em de Besteiros e o A ctual Concelho de T onfók, nova ed . Tondela 198 1 , p 1 46. 39 
e 43. 

B DMPvol HL p. 22, n.°26. 

- 4 Na obra de Pe Avelino de fesus Costa. Leontma Ventura e M. a Teresa Veloso, Livro Preto da Sê de Coimbra., 
vbL UI, Coimbra 1979, p. 66, saiu por inadvertência J, mia' ! por ,J lnia" (M=Inh 

^ \nq p. 820. 

2^ DC p, 261, n° 420. 

2? Respectivamente Avelino de Jesus da Costa, Liber F lde\ voJ. I. Braga 1965. p. 206, n ÍJ 174 e A. A. Cortesão, 
Otfcmasttotf bAedieval P&rtãguês. Lisboa 1912 Ver nosso estudos in Cadernos Vianenses 14 (19901 pp. 183-184 
(Nóbrega) e BC 26. fase. 1/2 ( 1963) pp. 95-EQI (Magneto). 

Revista Arqmo do Distrito deAmro 6 ( 1 94ü} p. 151 

29 Respectivamente na revista Bfira Afia, vol. 56, fase. 1/2 ( 1 997 1 p. 17 (quanto ao rio Dinhal e C na wcíí 
Enciclopédia Portuguesa e Brasileira vol. 39 (Apêndice) p. 223 s. v. Canedo-5. Maria da Feira iquanto ao rio inhal. 

^ Cfr. BF 8 (1 947} p. 333, 328 e 307: ], Leite de Vasconcellos, Opifrculfó, vol III, Coimbra 1931, pp. 14- I 5 e 373 

^ Díriirtmwf Étymolõgique de la Langue L atine, 4*ed., Paris 1959. p. 307, s. v. jgnis. 

^ Romanisefíès Elgmlogiscftes Wrterbuá, V ed., Heidelberg 1935, p. 355, n ° 4252a, s. v i^nís. 
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33 Cor TOl. I, p. 258 

34 DCF 

35 IKvol. II. p 308. 

36 DGF. 

37 IEWp.il. 

3S IKvol, 3, p. 606. 

39 DGF. 

40 Vittorio Bertoldi, La Parola qitak Mezzo áEspressione, Nápoles 1946, p, 21 1, nota 2. 

41 SE 13 (1939) p. 278 

42 Eíp. 

43 DV vol 1 s v. e apêndice: Roselyne Charlat, PrvsertíacftfJi y Awílisií de ciertas Correspondências Vasco-Caucáskas, 
Bilbau [980, p,35 

44 DV vol. Jl. p 8b S, v. fi. 

45 DVvoUl; Nesíp. 345; Dínep.68 r !Útj33e E45. 

46 DV 

^ Johsnnes Hubschmid, Tfastíurus fascfeulo 2, Berne 1965, p 131 e 139, M * Nieves Sanchez 

Gorualez de Herrero, Bí HííJíIít y \a TtfjJíWimia de k Puebta deAfganiân u el Condado de Trcvrâo. Vitoria 1 986, p, 26 1 . 

OB p 109, I66-ÍÓ7 

49 UV vol Eli ( 1-2) p. 94. Há um suplemento a publicar pela Universidade de Santiago de Compostela no Livro 
de homenagem ao Prof. Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida. 

50 Um p 994 e 995. 

^ D m p. 101 e 157. 

52 Lan p. 1251. 

^ H, A Gleason. [r. r luiroííucíiiÍH a k Ungi tática Descriptívd, Madrid 1970, p. 658 
-* 4 Merrit Ruhlen. L'Orf^fttí díi Langues, ed. Belin 1997, p 186, I 73 e I 59; L<m p. 255. 

55 OB p. 104, dr. 133. 

5ó OBp 133. 

^ OB p. 124 e 133. 
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58 D*wp. 101, 157, m í 45, !66, 

59 Uw p 564. 

60 Lítm p. 1077. 

61 Lmp. JDÓ3. 

62 Fiorentlno Castaftos Garay, Eí Èuzkera y Otras Lenguas, Vizcaya 1979, pp. 10 M 16. 

68 Vide Pierre Chantraine, D ictmmre Étymologique de ia Langue Grecqm, Paris 1983, s. v. ; EEW pp. 299-300. 

64 D Fernando de Almeida, Egitânia-Hfetfria í Lisboa (956, p. 300. 

65 IEW p. 299. 

^ UAFp. 56 6 71; DNV 0 l.lt, tomo l,p 210. 

07 VR 10 ( L948-] 949} pp. 244-245; [JAFp. 105; BN 20 (1985) p. 221 

66 p, p w 

m PI p. 443 

70 Di A. de Prisco, li iMtwlardmiiicQ e Pdtomâmok, Roma 1991. p. 1 79. 

71 DN vol. 11 tomo [ r p. 224-225; UAF p. 105; BN, nova série, 4 1 1969) p 385. 

72 BN 8 f 1957) p. 245. 

78 BN 2 \ 1950-1951 ), fase. 2, respectiva mente p. 1 14 e 117; DN vol. li, tomo i r p. 213 e 2 ! 4 

74 DN vol. M, tomo I, p. 225 

75 Lex võL V; Dn vol. 11, tomo I, p. 152. 

7Ú Procedias of tíie Eigfttk Inlemaimai C ongress üf Oríortfdstit Sciences {Amesterdão 19631, Paris 1966, p. 41 7. nota 2 1 . 

77 Paul Lehe!, Príncipes rf MéíWfs dHydmymie Franfdísf, Di jon 1956, p. 349. 

78 TF p. 306. 

79 DE p. 7 

80 TF p. 34. 

81 Albert Dauzat, Gaston Deslandes, Charles Rostaing. DrcitotiJtfin? ttymiomue des News de Rivières et de 
M ontágwÇffl trance, Paris 1982 r p. 55. 

82 DE respectiva mente p 361 e 363. 

68 Es p. 
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M PP p. 214; ACS; PH vot. I p 362; Usando Rubio, Virgílio Bejarano. Documenta ctd L inguae Ulinae ! nlustrandm. 
Madrid 195% pp. [7-16 

^ ACS; Lex voló. 

86 José IVI. Andrade. O Tombo de Celatwm tomo E r Santiago de Compostela 1 995, n a 456, p. 620 

87 Bitói dei íwsíitutú de EMftte ASíuri aYifò. afio XU, n 123 11957) pp. 692-693 

88 VR 10 [1946-1949) p. 246; 1 Vendryes, L exiqne tigmologique de Ürfandm A ticien - A, Dublin 1961, p. A-71; 

Friedrich Kluge, Etymologisdes W erlerbud de r t ieutscken Spraáe, Berlin etc. 1989, p. 209; T F. Hoad, Tfo Ooncise 
Oxford Oiclmary of Engl&h E lymlogy, Gxford/New York 1993, p. 169; Wmfred P. Lehmann, A Golhic Etymological 
Dittomflry, Leklen 19B6, p 106; ÍEW p. B06e 6Ü7; Martin Sevifia Rodrigues de mgm itfeurúpro preícttino 

et] Aslurias. QvEedo 1980, p 66; DN vol. If, tomo Il r Heidelberg [954. p. 46; UAFp. Eü5. 

89 Lm p 1272, 1294, 1313, 1608, 1204,940. 1251 respectiva mente. 

90 Qjh vol. 11, p. 398. 

91 IKVol.lLp 309. 

92 LoívoL 6. 

93 lEWp 796. BÜÜ e 829; Est pp. E 50-151. 

94 AC5; PPp 214; Antonio Tovar, Estofe ftrôre tos Priwírtfe Ungms Híspáníaw, Buenos Aires 1949. pp. 165-166; 
5a bine ZregEer, Dre Sprack der nltirisdm O^m-Uscfirr^, Gotinga 1994. p 103; citado (na nota 88) Lexi^uí 
ttymologme ■ p. A-71; W Stokes / A. Bezaenberger, Worlsdfe der Keitisckn Sprackinkeit , 5* ed, Gotinga 1979, p 
30. 

^ SE 13 ( 1939} p. 278. 

96 SE 14 (1940) p. 189. 

97 Giovanni Alessío. he Ljh gue \moearopee mil' Ambiente Mediterrâneo , Ba ri 1955, p 534 e ver p, 371 

98 SE vol. lf>,p,352; revista Bife 23llW;pp. 60-61. 

99 AKí I Congresso Storico Calabresi (Cosenze 1954), Roma 1957, p. 328. 

100 BFtorno 8. fase. 4 ( 1 947) p. 327. 

101 LH p. 59 1; O. VaEdez dos Santos. Uçm de Gramática Assíria, Porto 1965. p. 192 e 26; G. Boson, Assiwlogia, 
Milano 1916, p. 201. Moisés Espírito Santo. Dicionário féitício-Portugufc, Lisboa (993, p. (98, August DiElmann. 
Gfmmatik der Alhiopiscken Sprack, Graz 1959, quadro f {alfabeto}; Cyrus H Gordon. Ufeto Manual. Roma 1955. 
p. 304 e 305, n D ]397e E4ló 

Observação transcrevo por fr- {inicial} o espírito rude chamado ayn (letra do alfabeto), idêntico â palavra ayn 
J 'fonte ,r 

^ Marcei Coben, Essai Compamiif sur \ê mabulaire et Pkonétique da Uiamito-Sêmitique. Paris 1947. p. 89. 

^LH p. 593 e 592. 


H8 



PERSPECTIVAS PARA A INTERPRETAÇÃO LlNCUSTiCA DO HIDRQN1MQ "INHA" 


Lt3H p. 547 

105 Miguel Asín Ralados. Conlribuciân a k Tflpüttimid krak de Espflíiíí, 9" ed. , Madrid 1944, p. 44 e 78; Enciclopédia 
Lrw?üft[jtfr Hispânica, vol I. Madrid 1960. p. 570. 

100 Carme Ba rceló Torres. Toponímia Arábiga dei Pais Vâkncià-Aiqtíehes i Castelh. Valência 1933. p.70. 
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A IRMANDADE DE RIBACOA: 
NOVOS DOCUMENTOS 


Humberto Baquero MORENO * 


Em 1984 no congresso dedicado a Afonso X o Sábio, revelámos com base num 
documento de 22 de laneiro de 1444, a existência de uma irmandade no território 
português, cujas origens remontavam ao período anterior à integração das terras de 
Ribacoa, que se verificou com o tratado de Alcanizes assinado entre os reis D. Dinis e 
Fernando IV, em 12 de Setembro de 1297'. 

Em conformidade com a inúmera bibliografia publicada em Espanha, que então 
referimos, sabe-se que as associações dos municípios deram origem à constituição de 
diversas irmandades. Julgo manterem actualídade as palavras então produzidas, 
quando escrevi «não existir entre os autores espanhóis unanimidade sobre os motivos 
que desencadearam a constituição das irmandades, mas a admitir que a sua formação 
representaria um modo de afirmação e de defesa frente ao poder senhorial e |ou| da 
realeza, não restam dúvidas que em Portugal o grau de autonomia e de força dos 
municípios se apresenta substancialmente menoiV. 

Não existe qualquer outro dado documenta! que permita afirmar ter existido outra 
irmandade em Portugal. Esta situação tão enraizada nas coroas leonesa e castelhana 
não encontra paralelo no nosso País. A circunstância de existir a irmandade de Ribacoa 
apenas tem uma explicação: o facto dela existir antes da sua incorporação na soberania 
portuguesa. Uma pergunta se pode levantar com toda a legitimidade. Em que reinado 
surgiu a irmandade de Ribacoa? No estado actual dos nossos conhecimentos nada 
podemos avançar para além do que então escrevemos: «Apesar de se desconhecer a 
data exacta em que se teria formado a irmandade de Ribacoa. supomos que a mesma se 
constituiu durante o reinado de Afonso X o Sábio. Observa-se durante o governo deste 
monarca a organização de diversas irmandades, como é o caso da irmandade fronteiriça 
de 1265 celebrada entre Córdoba, Jaen, Baeza, Ubeda e outros lugares da Andaluzia, a 
que podemos acrescentar a irmandade menor de Toro, formada em 1275, em que se 
estabelecia que «ninguno non faga dano, nin robo, nm forda a vecino ni otro ome, e 
que tengamos la villa bien guardada para lo que ei Rey mandarei. Também nas Astúrias 
forma-se em 1277 a irmandade que agrupava o Àvíles, Pravia, Grado, Salas, Somiedo, 
Vaides, Tines, Canges e Allendead. 

Numa breve síntese histórica cumpre referir que durante o ano 1296 o rei D. Dinis 
tirou partido das lutas intestinas que se travavam no reino de Leão e de Castela, 
situação intensamente vivida durante a menoridade de Fernando [V, Na realidade D. 
Dinis contou durante a invasão com o apoio explícito dos infantes D. João e D Afonso, 
o que lhe permitiu chegar a Simancas, onde se encontrava D. Maria de Molina e o seu 
filho menor. O monarca português não chegou a atacar o reduto em que se 
encontravam os soberanos de Castela devido a que D. Io ão Nunes de Lara, que o 
acompanhava, se ter recusado a atacar o seu próprio rei. Segundo a crónica um homem 
prometeu a D. Dinis a entrega das vilas e castelos de Castelo Rodrigo, Sabugal e 
Alfaiates, as quais efectivamente se entregaram sem combate\ 
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A documentação conhecida comprova a crónica de Fernando IV. Assim, no ano 
que se segue a esta expedição observa-se uma troca efectuada em 28 de Agosto de 
1297, na cidade de Zamora, entre Fernando IV e D. Margarida, muther de D. Pedro, 
eoniuntamente com seu filho D. Sancho, mediante a qual estes donatários cediam ao 
rei de Castela as vilas e castelos de Sabugal, Alfaiates, Vilar Maior, Almeida, Castelo 
Rodrigo, Castelo Bom e Castelo Melhor, recebendo em troca, a título de compensação, 
Calisteo, Granada e Miranda. Com este acto pretendiam os tutores de Fernando IV 
legitimar os seus direitos às terras de Ribacôa, ocupadas pelo rei português desde o 
ano anterior, de forma a permitir-lhe negociar um tratado de paz entre ambos os 
reinosb 

Uma das grandes preocupações de D. Dinis consistiu em estabilizar as terras 
recém-adquiridas com a finalidade de contentar as populações. Assim, estando em 
Trancoso em 8 de Novembro de 1296 confirma os foros de Castelo Rodrigo, Castelo 
Bom e Almeida, dois dias mais tarde, quando ainda permanecia nessa vila confirma os 
do Sabugal. Fm 27 deste mês, estando em Coimbra, confirma os de Vilar Maior, e no 
primeiro dia de Março, os òe Alfaiates, Mais tarde, em 25 de Junho de 1298, 
encontrando-se na Guarda, confirma os foros de Castelo MelhoTt 

Antes de acompanhar casuísticamente cada uma das localidades da irmandade de 
Ribacôa importa num breve relance recordar a quem se ficou devendo o repovoamento 
destas terras. Assim, fundamentados na documentação conhecida sabe-se que a 
ocupação destas terras se deveu à acção realizada por Afonso IX de Leão 7 . 

No que respeita a Castelo Rodrigo sabe-se que a sua fundação pertenceu ao 
monarca teonês. o qual tendo-se deslocado de Leão, em Setembro de 1209, em 
direcção às terras de Aíém-Águeda, veio a fixar os termos da vila, que passava a ser o 
primeiro nessas terras, concedendo aos seus moradores o direito a possuírem o foro 
que lhes resultasse mais vantajoso, A intenção do rei leonês visava o propósito de criar 
um novo centro de ocupação, defesa e repovoamento do território. Em resposta Sancho 
1, nesse mesmo ano repovoa e concede foral a vila do Sabugal, localizada na outra 
margem do Côa e na relativa proximidade de Castelo Rodrigo*. 

Por diversas vezes Afonso IX procedeu à feitura de documentos desde Castelo 
Rodrigo. Em 29 de Dezembro de 1210 quando doou ao mosteiro de Aguiar a vila de 
Bouças. Em 1 7 de Outubro de 1 2 1 5 ao conceder um benefício à igreja de Tui. Na mesma 
data ao proceder a um dote às suas filhas Sancha e Dulce, e finalmente ao efectuar, em 
} de Julho de 1230, duas doações à Ordem do Hospital* 

Mergulhado no silêncio dos documentos Castelo Rodrigo volta apenas a emergir 
no reinado de D. Dinis, quando este monarca lhe fez doação em 8 de Novembro de 
129ó, de todos os seus foros, privilégios e feira franca, garantindo deste modo a sua 
integração na coroa do reino pratica mente um ano antes da celebração do Tratado de 
Alcanizes m 

Uma fonte tardia de 22 de Janeiro de 1444 revela que Castelo Rodrigo, em 
conjunto com o Sabugal, Alfaiates, Vilar Maior, Castelo Bom, Almeida e Castelo Melhor, 
inseridas na irmandade dos sete castelos, logo após a sua conquista em 1296, recebeu 
de D. Dinis o privilégio de nunca ser dada pela coroa a nenhum ínfanção, cavaleiro ou 
qualquer outra pessoa, mas que sempre permanecesse como património da coroa. Este 
estado de coisas manteve-se inalterável até ao reinado de D. João I, mas logo após a 
sua morte poderosos fidalgos como Vasco Fernandes Coutinho, João de Gouveia e Dom 
Duarte de Meneses, começaram a nomear alcaides que praticavam todo o tipo de 
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arbitrariedades, o que dã origem a que a terra fosse abandonada em função das 
atroçidades cometidas" 

Reagiam os representantes da irmandade contra o facto de não poderem 
aproveitar livremente as terras maninhas, onde o gado iivrementc utilizava os pastos e 
as águas r bem como os homens circulavam livremente, desobrigados do pagamento de 
portagens. Outro costume residia no princípio dos homens bons concelhios nomearem 
Juízes, vereadores e oficiais que zelariam pelo normal regimento da terra, sem que para 
isso o corregedor da comarca tivesse qualquer interferência, tal como sucedia quando 
da sua criação em o reinado de D Afonso IV. Recentemente este comportamento 
sofrera profundas alterações face à permanente intervenção daquele agente do poder 
central IJ . 

Uma queixa muito generalizada da irmandade era de que muitos homens não 
queriam servir o concelho, nem pagar fintas e talhas, ao abrigo da protecção desses 
alcaides. Entendiam que essa situação apenas pudesse contemplar os caseiros, os 
amos e os criados, pelo que os restantes deveriam ser castigados, obrigados ao 
pagamento de portagem e de "montados" em todos os lugares da irmandade 13 . 

Anos mais tarde, em 30 de junho de 1459, lembravam a D. Afonso V, os 
procuradores de Castelo Rodrigo, Gil Fernandes e Fernâo Anes, o pape! histórico de seu 
antepassado D. Dinis, o qual «cobrou esta villa e esta hirmandade de Ribadecoa, que 
esta em este estremo, de Castella». insistiam em que um de os privilégios outorgados 
por este monarca residia em que a vila nunca pudesse ser dada a nenhum rico homem 
ou cavaleiro, sendo pertença da coroa e «dando maldiçom aos que contra ello 
fossem»". 

Em consonância com a petição apresentada pelos mencionados procuradores 
concelhios sabe-se que esta terra fronteiriça de Castelo Rodrigo se encontrava 
despovoada devido às guerras que a tinham atingido sobretudo em finais do século XIV, 
As terras agricultadas tinham-se transformado em zonas ermas e abandonadas. 
Restabelecida a paz em 1411, muitas pessoas que em 1459 viviam hã mais de meio 
século lançaram mãos à obra e transformaram os montes maninhos, sem proprietários 
conhecidos, em terras aproveitadas. Vivendo em regime de auto-gestão desconheciam a 
obrigatoriedade de pagar impostos, com excepçâo do «dizimo a Deus», de que a coroa 
recebia a terça parte. Confrontados com os pedidos feitos por essas pessoas para que 
essas terras lhes fossem outorgadas, requeriam os procuradores que essa concessão 
nunca fosse feita em conformidade com as normas estabelecidas pelos reis portugueses 
desde o tempo de D. Dinis, no que aliás recebiam a anuência de D. Afonso V no 
respeito pela tradição^ 

Dando sequência à sua actividade repovoadora deparamos com Afonso IX em 
Almeida em 1217. Desde esta localidade procedeu a uma concessão em beneficio do 
mosteiro de Aguiar. Em Janeiro de 1296 aparece-nos mencionada como vila, 
precisamente quando do protesto da coroa portuguesa pelo facto dos representantes 
castelhanos terem faltado ao encontro que tinha por finalidade a demarcação das 
fronteiras"'. 

Sabe-se que D. Dinis em & de Dezembro de Í2% lhe confirmou os foros e 
costumes 17 . Urna boa parte do seu teor poden-se-à reconstituir pela carta da chancelaria 
afonsina de 22 de Janeiro de 1444, que apesar da sua posterioridade de século e meio, 
nos permite conhecer na generalidade os privilégios que lhe eram atribuídos como 
parte integrante da irmandade de Ribacôa" 
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Conforme se observa em relação às vilas de Castelo Rodrigo e Almeida, também o 
Sabugal é detentor duma assinalável antiguidade. Ocupado territorialmente em 129ó, 
sabe-se que o primeiro acto do seu ocupante D. Dinis consistiu na confirmação dos 
seus foros e costumes, cujo teor genérico deverá igualmente corresponder às 
referências contidas no documento de 1444 1 *. 

O rei D Dinis confere-lhe diversos privilégios, assumindo carácter relevante a 
promessa de que nunca seria retirado da coroa do reino. Outra carta régia consistia na 
protecção dispensada aos clérigos de Ribacoa, entre os quais se incluíam os do 
SabugaP. 

Uma questão se mantém em aberto em relação a esta localidade. Em que altura 
foi fundado o seu couto de homiziados? Embora se saiba que a sua cronologia é 
anterior a 1369, tudo parece indicar que a sua fundação se deu por volta de 1308, 
quando D. Dinis levou a cabo a sua aposta pioneira nesse mesmo ano, ao fundar o 
couto de Noudari 1 . 

Em relação a Alfaiates tem-se conhecimento do foro, que pelas características do 
manuscrito pensa-se ser mais antigo de que o de Castelo Rodrigo, cuja elaboração 
remonta a 1 26 i Conhece-se uma referência de 1226, embora a mesma não permita 
inferir se havia um município. A fundação desta localidade parece remontar a um 
período compreendido entre 1209 e \ 226 ri , 

A ocupação dionisiana da vila deu origem a que o monarca desse instruções ao 
seu alcaide em 21 de Outubro de 129ó, para que o mesmo lhe prestasse ho menagem 2 '*. 
O mencionado rei confírmou-lhe em 1 de Março de 1297 os seus usos e costumes 2 ". 

Uma fonte posterior de 4 de Julho de 1459 revela-nos interessantes 
particularidades de Alfaiates. Assim, nas cortes de Lisboa desse ano o seu procurador 
Afonso Lopes apresentou alguns capítulos a D. Afonso V. Num deles referia que nos 
concelhos limítrofes do Sabugal, Sortelha, Guarda, Vilar Maior e Castelo Bom, os 
residentes não eram obrigados a pagar portagem em todo o reino e os seus vizinhos 
que fossem conhecidos num raio de quarenta quilómetros não eram coagidos «a hir 
rrecadar aa vilta». Requeriam ao rei uma situação e tratamento semelhante, no que 
eram contemplados”. 

Uma lembrança efectuada junto do monarca recordava que desde tempos antigos 
os seus residentes eram usufrutuários dos «manjnhados», os quais revertiam em 
benefício da arca do concelho. Eram assim, eximidos do pagamento de fintas. A 
solicitação dos maninhados constituía uma fonte de recurso numa terra pobre e 
ameaçada de despovoamento ir '. 

Uma particularidade curiosa da vila de Alfaiates consiste na invocação do seu bom 
reiadonamente e vizinhança com os naturais do lugar de São Martinho de Trebelho, de 
quem eram parentes, compadres e amigos. Ora sempre que lhe vendiam uma vaca ou 
um porco para as festas de um casamento ou duma confraria viam-se «constrangidos». 
Requeriam ao rei que em conformidade com a prática que era uso corrente em relação 
aos vizinhos do Sabugal pudessem oferecer qualquer um desses animais sem terem de 
suportar as mínimas consequências^. 

Relativamente a Vilar Maior são poucos os dados conhecidos, sabendo-se da sua 
existência anterior a 1219. O seu povoamento por Afonso IX observa-se em meados de 
1 227. Conforme refere Duarte Nogueira, enquanto Castelo Rodrigo e o Sabugal são 
denominados como concelhos, tal designação não nos surge concedida a este lugar. 


124 



A IRMANDADE DE REBACQA: NOVOS DOCUMENTOS 


Em 1231 foi doado por Fernando III ao Sabugal, embora não haja a certeza se esse acto 
tería sido concretizado. Afonso o Sábio confirma-lhe em 1258 a sua demarcação inicial 2 *, 

D. Dínis confirma-lhe os foros em 27 de Novembro de 1296 29 , os quais são 
ampliados com a carta régia de 15 de Maio do ano seguinte, ao ser-lhes concedida 
isenção de portagem em todo o reino, naturalmente com o propósito de atrair novos 
moradores a uma área muito erma e desabitada™ 

Em conformidade com a tese expressa por Ündley Cintra, a concessão de foros 
aos habitantes de Castelo Bom deverá situar-se anteriormente a 1226, admitindo-se 
que a sua formação ter-se-à verificado em função do desmembramento do território de 
Castelo Rodrigo". 

Uma carta de Afonso o Sábio, não datada, revela a anterioridade de Vilar Maior em 
relação a Castelo Bom. Perante o monarca teriam comparecido os procuradores dessas 
duas vilas com a finalidade de delimitarem os Seus espaços. Com base nessa fonte 
sabe-se que o lugar foi fundado por Afonso IX, no lapso de tempo compreendido entre 
1 227 e 1270 í2 . 

Castelo Bom viu confirmados os seus foros por D. Dínis em 8 de Novembro de 
1 29 &\ 

Desconhece-se a data da fundação de Castelo Melhor a qual se deverá situar entre 
1230 e 1298 O lugar não devia possuir alfoz r limitando-se simplesmente a um castelo. 
Quanto aos seus foros sabe-se que os mesmos foram copiados dos de Castelo 
Rodrigo^ 

A confirmação dos seus foros por D, Dinis apenas se verifica em 12 de Junho de 
1298, posteriormente à assinatura do tratado de Alcanizes, ao contrário de todos os 
outros lugares que viram os mesmos reconhecidos em fase anterior a esse acordo 
fronteiriço^. 

Em relação à irmandade de Ribacoa algumas conclusões se podem tirar, muito 
embora a sua natureza apresente contornos pouco claros se tivermos em linha de conta 
que a primeira fonte conhecida fala na irmandade dos sete castelos, enquanto aquela 
que agora revelamos fale apenas de irmandade de Ribacoa. Estaremos perante uma 
irmandade municipal ou apenas uma irmandade integradora de um conjunto de lugares 
afortalezados onde existem castelos? 

Outra questão que poderá causar alguma perplexidade reside no facto de nunca 
esta irmandade aparecer referida quando da conquista e incorporação destas terras e 
mesmo no decurso de século e meio, para apenas nos surgir em fontes tardias, mais 
concretamente em 1444 e 1459. Como explicar a recuperação duma tradição decorridos 
mais de cento e cinquenta anos? 

Pese embora estas dúvidas continuo a pensar estarmos perante uma irmandade 
concelhia marcada pela existência de castelos, que lhe conferem uma fisionomia 
peculiar. 
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DOCUMENTO I 

GapíUtío espetia! apresentado peio crmcdftc de Castelo Rodrigo nas cortes de lisÉoa de 1459 

Dom Afomso. A quantos esta carta virem fazemos saber que estando ora nos em a 
çidade de Lixboa em as cortes que ora nos em ella fezemos per Gill Fjrnandez e Fernam 
de Armes procuradores da vi Ha de Castell Rodrigo nos forom apresentados çertos 
capitólios e ao pee de cada huum delles lhe mandamos poer nossas repostas como sse 
adiante segue. 

O concelho e homees boos da uiila de Castell Rodrigo beijamos vossas maaos 
como a nosso rey e senhor e nos encomendamos em uossa merçee aa qual t praza saber 
que o primeiro rey de que teemos memória que cobrou esta vílla e esta hírmjndade de 
Ribadecoa que esta em este estremo de Castella foy el Rej dom Donis dhu uos 
descendentes. O qual! deu priuillegeo a esta villa e lhe outorgou todos seus foros e 
seus custumes que de senpre ouuerom e lhe outorgou que nunca elle nem outros que 
deites deçendessem dessem aa dieta vilta e termos delia a caualeiro nem a rrico homem 
nem a outra aigfua pesoa soomente fosse da sua coroa rreall dando maldiçom aos que 
contra ello fossem. 

Senhor a uossa alteza sabera como esta terra he em este estremo por bem das 
guerra e trabalhos que se despouorou e as terras que senpre forom aproueitadas se 
meteram a montes e ora as gentes desta terra de 1 e tx annos ou mais tempo depois que 
a Deus aprouue de poei a paz sse meterom per esses montes maninhos a que nom 
sabem donos e os aproueitam assí pera pam como pera vinho em guisa que a terra he 
aproueitada e afruytada e he milhor e mais seruiço de Deus e vosso que estar em 
montes perdidos. E do que lhes Deus da nunca souberom que era pagar tributo algufu 
soomente dizimo a Deus do qual! uos aues a terça parte e na nos he dicto que algfuas 
pesoas pedem estas terras que assi rronperom dizendo que estam manhiados o que 
nunca foy nem sabemos que lhe pidimos aa nossa alteza que ta II dadiua nom passe e 
nos mantenhaaes o que senpre foy no que nos manteuerom vossos auoos e padres e a 
farnosees em ello merçee. 

A esto repondemos que pedem bem e assi o faremos segundo requerem, 

Pidlndonos por merçee o dicto Cil! Ffrnandez e Fernandeannes por parte do dicto 
Concelho que lhe marndasernos dar hfua nossa carta com o theor dos capitólios com 
nossas respostas porque lhe seram necessárias e sse entendiam dajudar. E nos veendo 
o que nos assí diziam e pidiam a nos prouue dei lo e lhe mandamos dar segundo dicto 
he. 

E porem mandamos ao concelho da dieta comarca e a quaaesqer out[r]os nossos 
iuizes e justiças a que esto pertençeer que lhe conprees e façaaes cumprir e guardar em 
todo pella guisa que em elles ihe comtheudo sem outro embargo. Dada em Lixboa xxx 
dias de junho EIRey o mandou per Fernam da Sílueira coudell moor destes regnos. 
Diogo Lopez a tez anno de mjll iiijc Lix. 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, livro 36, fols. ] 63- 1 63v 
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DOCUMENTO II 

Capdulo especial apresentado pelo concelho de Alfaiates nas corles de Lisboa de 1459 

Dom Afomso a etc, A quantos estas carta virem fazemos saber que estando ora nos 
em as cortes que fezemos em Líxboa per Afomso Lopez, procurador da valia dAifa iates 
nos forom apresentados çertos capítulos e ao pee de cada hü delles lhe mandamos 
poer nosa rreposta segundo se adiante segue. 

Senhor o uoso conçelho e homens boons dAlfaiates Fazemos saber aa uosa merçe 
que este lugar he no estremo que parte com Castella e todos concelhos darredor asi 
como o Sabugal, Sortelha e a Guarda, Villar Mayor, Castell Bom sam priujlegíados que 
nom paguem portagem no rregno e teem cartas porque os vizinhos seendo conhoçidos 
atee oyto legoas que nom sejam constrangidos nem theudos a hir rrecadar aa vüla, 
Pidismosuos por merçee que pois os logares comarcaaos destes taaes priujlegios que 
majs sam a djreito do rregno que nos façaaes priujiegiados como eiles de nom 
pagarmos portajeens no rregno e que ssendo registada a oyto legoas que sem carta 
seendo conhoçido nom sejamos costrangidos nem theudos hir rrecadar como destes a 
rodos estes logares comarcaaos. 

A este rrespondemos que se os outros logares semelhantes hí arredor teem 
semelhante príujíegio nos praz de lhe esto outorgarmos. 

Senhor fazemos saber aa uosa mercee que dantigamente senpre ouuemos os 
manjnhados era pouca rrenda que rrenderem pera a arca do concelho per que se 
escusam mujtas fintas asi pera hir com algüus agrauos aa uosa merçee como per uos 
fazer saber represarias que se fazem. E pera muytos outros encarregos que os 
moradores viuem mais sem sojeiçam e nos he dito que mujtas vezes vollo pedem 
fidalgos e os podlees dar. E como somos pobres o nom podiamos rrequerer e seria 
mujto contra voso seruiço e aa zo de se este logar despouorar. Pidimosuos por merçee 
que nos dees vosa carta per que ajamos taaes manjnhados como senpre ouuemos e 
que posto que lenbrado nom sejaaes que mandees que outro nhuu vollos nom posa 
pedir. 

A esto rrespondemos que nos praz fazermoslhe destes maninhos merçee 
emquanto nosa merçee for. 

Senhor avemos vizinhança com Sam Martinho de Trebelho que em breue huso nos 
prestamos hüus com os outros como parentes e conpadres e amigos mujtas vezes por 
lhe vendermos hüua vaca pera hüua voda ou confraria loguo somos constrangidos e asi 
por huu porco e sobre esto ja vos screpueo o corregedor do Sabugal l e lhe destes uoso 
mandado que asi como husasem com eiles husasem eíies e que podesem pera taaes 
cousas dar hüua vaca ou porco. Pidimosuos por merçee que asi como destes ao 
Sabugal! mandees que se entenda (sic) a este conçelho. 

A este rrespondemos que nos praz de lhe esto outorgar como aos do Sabugal. 

Pidindonos por merçee o dicto Afomso Lopez por parte do dicto Conçelho que lhe 
mandasemos dar hüua nosa carta com o theor dos dictos capitulos com nosas 
rrepostas por que lhe eram neçesarias se entendia deiles ajudar. E nos veendo o que 
nos asi diziam a nos prouue deiío e lha mandamos dar segundo dicto he. E porem 
mandamos e etc. Em forma dada em Lixboa a iiij de Julho. EIRej o mandou per Fernam 
de Silueira e etc. Diogo Lopez a fez ano de noso senhor jhesü Chrispto de mjl íiijc Líx. 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Chancelaria de D. Afonso V, livro 36, fols. 1 74-174v. 
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OS RESTAUROS DA CATEDRAL DE LISBOA A LUZ 
DA MENTALIDADE DO TEMPO 


Maria loão Baptista NETO * 


A EVOLUÇÃO DA POLÍTICA DE RESTAURO DOS MONUMENTOS EM 
PORTUGAL 

O séc. XIX havia legado um conjunto de imóveis profundamente degradados e r na 
maioria, destituídos da sua vivência ancestral e funções primitivas, com a Extinção das 
Ordens Religiosas e a Desamortização dos seus bens em 1834. Os antigos conventos e 
mosteiros receberam o ódio daqueles que os conotavam com os valores do A ntigo 
Regime. A profanação e o vandalismo demolidor atingiram seriamente os monumentos, 
apesar dos brados de alerta por parte dos principais vultos da literatura romântica 
nacional, com destaque para Alexandre Herculano (1810-I877) 1 . 

A jovem monarquia liberal foi impotente para cuidar do seu espólio artístico, 
destacando-se, apenas, algumas iniciativas isoladas de intervenção, nomeadamente 
nos Mosteiros da Batalha (IMO) 7 e dos Jerónimos de Lisboa ( 1 860). Estas acções 
explicam-se pelo valor simbólico de tais monumentos e pelo papel desempenhado pelo 
rei consorte D. Fernando II (1816-1885). A par da iniciativa deste monarca, as 
sociedades eruditas prestaram uma colaboração prestimosa no conhecimento e 
tentativa de salvaguarda dos nossos monumentos. Destaque para a Real Associação 
dos Arquitectos Civis e Arqueólogos Portugueses (RAACÀP) fundada em 1862 r por 
iniciativa do Arquitecto da Casa Real, Joaquim Possidónio da Silva. Em colaboração 
directa com o Estado, a RAACAP procurou, através dos seus boletins, divulgar as 
relíquias artísticas nacionais, sensibilizar a opinião publica para a sua conservação e 
procurar constituir um inventário dos monumentos, com vista â sua classificação. 
Apesar dos esforços desta e de outras associações, o património arquitectónico 
nacional permanecia sem os cuidados necessários de uma legislação de protecção 
eficaz. 

A República 

O sec. XX trouxe a implantação da Republica (1910) e com ela o recrudescer do 
espírito anti -cl eriçai que culminou com a Lei da Separação 4o Estado das igrejas ( 191 1). Com 
esta lei, todos os imóveis da Igreja Católica em Portugal passaram para as mãos do 
Estado que, ao contrário do regime liberal, não perdeu tempo a legislar sobre o 
património artístico da nação (1911}. É criado um regime descentralizado de acção que 
procura, em cada região do país, auscultar a situação dos monumentos e desenvolver 
os mecanismos para a sua protecção. 

Pese embora os cuidados legislativos da I República, as iniciativas práticas 
tardavam em aparecer. Em 1920 é criado, no seio do Ministério das Obras Públicas, um 
organismo com a missão específica de fazer obras em monumentos (Administração 
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Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais V Todavia, e seguindo uma tendência que 
já vinha do século passado e que ainda hoje se verifica no quadro do património 
arquitectómco nacional, instalou-se uma disputa de competências no domínio da 
salvaguarda dos monumentos nacionais, entre os Ministérios das Obras Públicas e da 
Educação e Cultura. 

A Revolução de 28 de Maio de 1926 conduziu à ditadura militar de direita que 
abriu caminho ao regime do Estado Novo. O ambiente revolucionário militar foi favorável 
à supremacia das Obras Públicas na querela da supervisão dos monumentos, facto ao 
qual não terá sido estranho o peso acentuado que os engenheiros militares exerciam 
nos quadros do Ministério das Obras Públicas. Assim, em Abril de 1 929 P é suprimida a 
antiga Administração Geral e r em seu lugar, criada a nova Direcção Gera! dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais (DGEMN) dentro de um esquema de acção centralizador. 


O Estado Novo e a DGEMN 

Estava montada a máquina burocrática que iria servir os parâmetros do novo 
regime que cedo alicerçou a expressão da sua ideologia através de uma concertada 
acção de propaganda. Os valores nacionais estruturados numa nova e própria leitura da 
História de Portugal, onde se destacam os momentos de triunfo da nação, ancestral de 
oito séculos, tiveram o complemento ideal e a marca de autenticidade nos 
monumentos. Assistiu-se, então, a um fervilhar restaurador, sem precedentes, com 
marcadas intenções ideológico-políticas, sob o comando da poderosa máquina das 
Obras Públicas renovada pelo ministro Duarte Pacheco. 

Os monumentos eram restaurados pela sua componente histórica, comprovando 
factos e figuras queridas do regime, aspecto que foi devidamente explorado em 1940. 
com a comemoração simultânea do Duplo Centenário da Fundação e independência de 
Portugal. 

Para melhor executarem o seu papei, os monumentos deveriam reflectir a época 
com que eram particularmente conotados, sobretudos os medievais. Assim, assistimos 
a uma reintegração estilística dos edifícios, com natural perca de elementos de épocas 
mais recentes de inegável valor histórico-artístico. 

A unidade de estilo encontrou no Portugal do Estada Novo um campo, particularmente, 
favorável para imperar, mediante condicionalismos mentais diferentes daqueles que a 
viram nascer, mas que lograram proporcionar a sua sobrevivência em Portugal, nos 
meados do séc. XX* 

É, precisa mente, neste quadro que se vão desenrolar os restauros da catedral de 
Lisboa. 


O RESTAURO DA CATEDRAL DE LISBOA 
As primeiras iniciativas 

Santa Maria de Lisboa, tal como muitos outros monumentos de origem medieval, 
sentiu a necessidade de sofrer uma actualização estética de acordo com a evolução 
temporal no quadro da sua vivência litúrgica e cultural. 
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Na época moderna, sob o signo do classicismo, várias obras se fizeram, 
nomeadamente na remodelação da decoração das naves com a introdução de 
mármores, estuques pintados e azulejos a revestir as estruturas medievais. Em meados 
do séc XVIE, é projectada e construída uma nova e ampla sacristia adoçada ao muro da 
nave sul. As capelas do deambulatório e do claustro receberam ricos retábulos de taíha 
e mármores embutidos. 

O terramoto de 1 de Novembro de 1755 e o fogo, então, ateado produziram os 
seus efeitos destruidores no monumento. Ainda assim, a sua estrutura arquítectónica 
não foi muito afectada, como prova a descrição do edifício feita pelo arquitecto e 
viajante inglês Thomas Pitt r em 1760". Os principais danos registaram-se na torre sul da 
fachada e na grande torre erguida sobre o cruzeiro e parte da capela mor. Esta última, 
apesar dos estragos, subsistiu em grande parte e só viria a ser demolida na campanha 
de obras pós-terramoto ordenada peio rei D. José 1 (1750-1777) a partir de 1767. É desta 
altura a renovação da capela mor gótica, com uma decoração de vistosos mármores de 
cor e colunas de capitéis coríntios de inspiração neoclássica. 

Nas naves foi consolidado o revestimento decorativo de estuques e 
emadeiramentos pintados, de marcada feição dassicista. Ao mesmo tempo, era 
demolida a abóbada românica da nave central e, em seu lugar, construído um tecto em 
madeira, onde foram abertos grandes óculos, importante fonte de luz que veio realçar a 
decoração pictórica do tecto e dos estuques coloridos das paredes e colunas. 

A par dos naturais efeitos do tempo, a cultura romântica fortaleceu a exigência do 
restauro do monumento, a partir do último quartel do séc. XIX, segundo um espírito de 
unidade estilística, restabelecedor de uma imagem medieval perdida. 

O valor simbólico da catedral, que Viollet-le-Duc ajudara a condensar com as suas 
teorias da catedral ideal e a prática das suas intervenções nos principais templos 
franceses, foi determinante no significado atribuído ao imóvel que agora estudamos. 
Gradualmente a sensibilidade romântica e historicista ganha, entre nós, apreço pelos 
primórdios da nacionalidade, procurando exaltar o espírito guerreiro e heróico dos 
nossos primeiros monarcas. Havia já algum tempo que Alexandre Herculano, quer no 
domínio literário quer no domínio da História, tinha explorado este período. O fervor 
nacionalista elegeu as catedrais e os castelos como testemunhos de factos e valores 
coevos das suas fundações. Determinadas ideias liberais de descentralização do poder 
central e a defesa do muntcipalismo, a que não foi alheio Herculano, produziram uma 
crescente afirmação regional e concelhia. Os monumentos mais significativos de cada 
região ganham uma nova expressão. É. precisamente, neste contexto que surgem vários 
estudos monográficos elaborados por intelectuais locais que procuram compilar factos 
e acontecimentos relacionados com o monumento mais emblemático da sua terra. 

A catedral de Lisboa teve na obra do 2 o Visconde de Castilho 5 a sua monografia de 
cariz romântico, orientada segundo os valores descritos. O autor não deixa de dedicar 
um capítulo do seu trabalho a um apelo directo às autoridades, em favor do restauro do 
monumento, que sugestivamente intitulou: Brado em favor da restauração da Sé de Lisboa 1 ’. 
Apontando o exemplo dos trabalhos de Viollet-le-Duc na Catedral de Paris, o autor 
anseia por uma intervenção arquítectónica que devolvesse à construção a sua traça 
primitiva, salvando-a da ruína inevitável "e (o que é pior talvez) das miseráveis 
palhaçadas arquitectónicas com que a têm remendado"*. O seu espírito de unidade de 
estilo encontrava o ponto de equilíbrio no tempo de D. Afonso IV: "do anterior conserva- 
se tudo e do subsequente perdoava-se apenas ao que merecesse por algum altíssimo 
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mérito" 6 , A história que estabeleceu da catedral, carente de estudos mais profundos, 
orientava-lhe as propostas de restauro, sempre sem dar conta da vivência religiosa e 
condenando épocas e estilos marcantes no monumento. 

A arquitectura era para Castilho o espelho de uma era e servia de "irrefutável 
documento arqueológico: o monumento é o homem", diziat Contudo, a leitura que este 
fazia do monumento não era, como jã argumentámos, livre de pressupostos 
historicistas e arqueologístas carentes de uma metodologia correcta. 

As iniciativas deste e de outros intelectuais chocava com a inépcia das autoridades 
estatais em matéria de salvaguarda dos monumentos históricos. Numa das poucas 
acções governamentais na matéria, o arquitecto Possidónio da Silva é encarregado de 
fazer o levantamento arquitectónico e do estado de conservação da catedral em 1882, 
Conta, para o efeito, com a colaboração dos desenhadores Francisco Correia Leote 
Júnior, ]oão Lino de Carvalho e Francisco Soares CtSullivand. Deste levantamento 
conhecemos a planta publicada em 1885 e o corte longitudinal^. Estes elementos são 
preciosas referências do estado da catedral antes das intervenções deste século. 

Ainda assim, a catedral só veio a merecer a atenção do Ministro das Obras 
Públicas no principio do ano de 1895, devido ao interesse particular do governo em 
realizar no templo uma exposição de arte sacra, no âmbito das comemorações do 
Centenário do Nascimento de Santo António". Pretendiam as autoridades explorar a 
popularidade deste Santo, cujos aspectos biográficos sensibilizavam a mentalidade do 
tempo. 

A propósito da iniciativa, |osé Nepomuceno, Director dos Edifícios Públicos, chega 
mesmo a elaborar um projecto de restauro para a fachada principal da catedral. O 
desenho 1 - datado de 15 de Maio de 1895 refiecte um gosto oriental izante, bem patente 
na concepção geométrica da rosácea, reminiscente da convicção de a catedral ter sido 
construída sobre a mesquita árabe. 

Por esta ocasião terá ainda sido elaborado outro Projecto para restaurar a fachada da Sê 
C alhedrai de Lisboa afim de completar a decoração archítectónica do gosto primitivo , conforme se lê 
no desenho assinado por Manuel |osé de Oliveira Cruz". Este mostra a fachada do 
templo numa certa indefinição estilística, embora se acentue o "tom manuelino" 
nomeadamente no portal. 

Estes projectos não passaram de intenções, e mesmo a planeada exposição foi 
transferida para as janelas Verdes, em virtude do atraso registado nos trabalhos 
decorrentes no Salão Nobre contíguo ao Tesouro. 

Sucedem-se alguns reparos mais urgentes, vistoriados pela Comissão de 
Monumentos e que contam com a visita da Rainha D, Amélia, em Abril de 1898. Um 
projecto de restauro que respondesse ao brado de Júlio de Castilho tomava prioridade 
na pasta do MOP A 16 de laneiro de 1899 o governo nomeia uma comissão para 
proceder a estudos, com vista à elaboração do programa de restauro do monumento. 
Dessa comissão faziam parte o Visconde de Castilho, Sacadura Botto, cónego chantre 
da catedral, o engenheiro Pedro Augusto Arnaud de Menezes e o arquitecto Domingos 
Parente da Silva M Terá sido sugerido o nome de Ernesto Korrodi para elaborar o plano 
de restauro da catedral 15 , mas a oposição dos membros da Sociedade Nacional de Belas 
Artes que reclamavam os direitos mctffltesíavás que assistem os artistas nacionais' 6 afastaram o 
arquitecto suíço, 

Tudo não passava de simples intenções e os trabalhos desenvolvidos na catedral, 
antes de 1902, limitaram-se a pequenas obras paliativas. 
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Os trabalhos do Eng° Fuschini ( 1902- 1911) 

O restauro da catedral só arrancou em pleno por volta de 1902, sob a direcção do 
Eng.° Augusto Fuschini, na altura, Presidente do Conselho Superior de Monumentos 17 . 
Para o inicio dos trabalhos, Fuschini terá contado com o apoio político do partido 
Regenerador, na altura no governo, ao qual pertencia e do qual fora antigo Ministro das 
Finanças (1894). O programa de restauro posto em prática reflecte o ambiente cultural 
que envolvia o monumento. Este é tido como a recordação viva da ConstítwfãD e da 
Independência da Nafão Portuguesa. Fuschini serve-se de conceitos mal assimilados numa 
historiografia francesa e dassifica a catedral como pertencente ao "românico 
secundário" (sec Xi/XII). Admira os acrescentos góticos e considera que a destruição e a 
profanação artística da catedral datam dos começos do séc. XVll r com as obras realizadas 
num pesado e pobre estilo da Renascença'*. 

Para o engenheiro, restaurar o monumento é um dever patriótico e é nesta 
perspectiva que formula o seu projecto, tendo em conta apenas uma composição 
arquitectónica meramente idealizada sem qualquer veracidade histórico-artística, nem 
respeito pela vivência religiosa da catedral. A sua preferência pelo gótico leva-o a 
defender um equilíbrio entre os vários elementos medievais da catedral ao invés de 
procurar unificar o monumento segundo o primitivo plano românico. Através de três 
magníficos desenhos aguarelados e de grandes dimensões, contemplando os alçados 
principal e laterais do edifício (1903, 1904 e 1903), podemos conhecer as intenções de 
Fuschini para o exterior da catedral 1 * Observamos que este procurou "unificar" o 
monumento, segundo uma mescla revivaiista de laivos góticos e românico-bizantinos, 
desenraizada do lugar e do tempo. Na fachada principal, as torres ameadas surgem 
coroadas por agulhas octogonais, provavelmente, inspiradas na proposta de Violletde- 
Duc para Notre D ame de Paris. O alçado sul mostra uma capela mor de feição goticizante 
rematada por grossas ameias, que se prolongam pelo transepto. bem como uma 
puiante torre-sineira sobre o cruzeiro. Este programa só foi cumprido em parte, devido 
à morte do seu autor em 191 1, quando se operava na torre sul da fachada. Na altura, 
apenas o lado norte estava praticamente concluído, segundo o esquema delineado, O 
engenheiro orientou, ainda, a construção revivaiista de uma janela rasgada na ala sul 
do claustro. 

Fuschini privilegiou o restauro da capela gótica de Bartolomeu Joanes. Restaurou- 
a no exterior, nas frestas e na abóbada. Pretendia transformar a capela em Baptistério e 
cobrir as paredes interiores de frescos. Este projecto contou com a oposição vincada 
dos cónegos da catedral que consideravam ter a obrigação jurídica de cumprir o 
contracto estabelecido entre o fundador da capela e o Cabido do tempo 2ú . A crescente 
depauperação da Igreja católica, em Portugal impedia os párocos e Cabidos de 
sustentarem a conservação dos seus templos, sendo obrigados a solicitar 
frequentemente apoio pecuniário ao Estado. A L ei da Separação de 1911 veio, mesmo, 
retirar todos os bens à igreja. Os bispos reagiram contra o radicalismo da lei, o que lhes 
valeu violentas perseguições e expulsões para fora das suas dioceses. A catedral de 
Lisboa passou a ser património do Estado e o cardeal, na altura, D. António Mendes 
Belo (1907-1929) foi proibido de residir no distrito de Lisboa. O restauro do 
monumento decorria sem qualquer intervenção da hierarquia religiosa da catedral. 
Fuschini, sem terem conta qualquer preceito litúrgico, orientou o seu projecto movido 
por um espírito laico e monumentalista. 
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Apesar de não ter elaborado graficamente um programa de restauro para o interior 
do templo, o engenheiro preconizava ''uma completa reedifkação dos elementos, 
aproveitando-se apenas as fundações dos pilares, das arcarias das naves e as paredes 
exteriores"* 1 

A obra de Fuschíni não foi isenta de criticas. O engenheiro tinha grandes 
limitações. Nào tinha formação de arquitecto, muito menos conhecimentos práticos da 
arquitectura medieval. Não era tanto o "arqueólogo" que dispunha de uma atenção 
crítica na exploração de elementos para suportar uma hipotética reconstrução primitiva. 
Era mais o literato, o bistoricista romântico que procurava deixar o monumento 
segundo um projecto idealizado, uma visão cénica, que re flectisse a sua dignidade 
histórica. Embora procure apoiar as suas directrizes na filosofia de Violiet-Ie-Duc, a 
assimilação que faz do pensamento do arquitecto francês é pardal e incompleta. 
Fuschíni não concebe o monumento como um organismo total que deve aspirar a uma 
perfeição arquitecto nica. Não tem a "seriedade” positivista de Viollet, e a sua noção de 
estado ideal é formada por um imaginário cenográfico sem quatquer pureza de estilo. 


A nova orientação imposta pelo Arqt° Couto Abreu (1911-1929) 

Após a morte de Fuschini, sucede na direcção dos trabalhos o arquitecto António 
do Couto Abreu. Este começa por "corrigir” alguns dos restauros ordenados peio seu 
antecessor, nomeadamente a nível da fachada principal, demolindo, para o efeito, as 
flechas octogonais que coroavam as torres Arquitecto de formação e pertencendo a 
uma geração posterior, Couto irá ter novas propostas de restauro. Ardente seguidor de 
ViolteMe-Duc, demonstra um sentido positivista de actuação, mais de acordo com o 
mestre francês. Preconiza a reintegração do monumento no tempo medieval. Concebe a 
catedral como um organismo no seu todo, o que possibilitava, através de estudos que 
pretendia rigorosos, repor o primitivo projecto românico no interior das naves e 
transepto, O seu sentido de unidade de estilo na pureza românica é obrigado a vacilar, 
tendo em conta a importância dos elementos góticos, nomeadamente no 
deambulatório e capeia de Bartolomeu loanes. Deste modo, elabora um plano de 
remodelação para a capela mor setecentista, propondo a sua substituição por uma 
arrojada estrutura de inspiração gótica. À sua escolha é justificada peia predominância 
de elementos da antiga ábside gótica - que Couto julga interpretar correctamente - em 
detrimento de vestígios da cabeceira românica primitiva. 

Toda esta acção intervencionista inspirou o ambiente de um romance dado ao 
prelo em 1920, sob o título A Catedral da autoria de Manuet Ribeiro. Esta obra encarava 
de forma apologética o restauro da catedral, segundo princípios reintegradores nas 
feições medievais, norteados por um imperativo patriótico e sobretudo espiritual. Tai 
como Victor Hugo, em Ntto Dame de Paris, o escritor português serve-se de um amor 
impossível, tendo como pano de fundo a catedral, para exprimir os seus valores 
estéticos e espirituais de acordo com critérios de restauro puristas. O grande êxito 
alcançado pelo romance contribuiu para propagandear a intenção de restaurar a 
catedral de Lisboa, segundo uma filosofia de unidade prístina. 
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A reintegração medieval da catedral (1929-1940) 

Couto teve, contudo, que esperar por uma nova conjuntura, favorável ao seu 
ambicioso projecto de dotar Lisboa de uma catedral medieval. Esta conjuntura 
começou a se desenhar a partir de 1929, com a desejada estabilidade financeira obtida 
por Oliveira Selazare com a criação da DGEMN^. 

Depois de 1933, o Estado Novo estava consolidado constitucionalmente e havia 
gizado a sua política cultural-ideológica, onde os monumentos nacionais ocupavam um 
papel pleno de Influência, funcionando como sinónimos dos momentos triunfais da 
nossa História. 

O projecto de reintegração do monumento foi financiado em abundância e 
incentivado por todo este ambiente. Os trabalhos sofrem, durante toda a década de 30 
um profundo incremento dentro de um programa global de restauro dos monumentos 
nacionais, sem precedentes, a cargo da DGEMN. À medida que se concretizava a ideia 
das celebrações centenárias (1940) o ritmo de laboração acentua-se com o objectivo da 
conclusão das obras na data exigida. Tornava-se imperioso apresentar uma catedral 
reintegrada na sua "pureza" primitiva, que fosse espelho da acção heróica do nosso 
primeiro rei, arrancando aos mouros a cidade de Lisboa e consolidando o futuro 
território nacional. 

Couto assume em pleno a intenção política e cultural do momento em relação ao 
imóvel. O seu espírito reintegrador tinha plena liberdade e incentivo para actuar. Veio, 
apenas, a encontrar alguma resistência âs suas propostas por parte do Arquitecto Raul 
Lino, que na altura chefiava a repartição de Estudos e Obras do Serviço de 
Monumentos Nacionais. A formação de Raul Lino no meio germânico permitiudhe 
assistir a discussões doutrinais, em torno da intervenção nos monumentos e tomar 
contacto com alternativas pertinentes â reintegração na pureza de estilo. Apesar de ter 
contrariado, por vezes de forma mordaz rj , os projectos de Couto, a sua opinião isolada 
foi dilufda pela corrente ideológica que corria na altura entre nós. 

Desta forma, o arquitecto Couto dirige sem embaraços os trabalhos de 
transformação do monumento. A fachada principal sofre uma remodelação, com o 
portal e a rosácea a serem restaurados em pormenor. No interior do templo, a 
decoração dassicista de estuques, mármores e azulejos das naves e transepto é 
demolida. Na nave principal é reconstruído um trifório à maneira românica. Os pilares e 
arcos das naves são refeitos a fim de suportar a nova abóbada de berço que substitui o 
tecto em madeira da nave central. As capelas do deambulatório são limpas de altares e 
imagens para deixar ver as linhas góticas. 

No dia 5 de Maio de 1940, a catedral servia de palco a um solene T e-Deitw que 
marcava oficiaimente a cerimónia de abertura das Comemorações Simultâneas do 8 o 
Centenário da Fundação de Portugal e do 3 o Centenário da sua Independência. O 
monumento veio. ainda, a assumir o seu papel de "comprovativo" histórico, aquando da 
celebração do 8 o Centenário da Conquista de Lisboa aos Mouros, em 1947. 

António do Couto Abreu é afastado da direcção do restauro da catedral em 1944, 
ao fazer 70 anos, que o obrigou a passar ao regime de reforma compulsiva. Depois do 
seu afastamento, há a registar como obras mais significativas, em termos de alteração 
fisionómica do monumento, o avanço, novamente, do muro de implantação da rosácea, 
para o plano extremo da fachada principal, praticamente â face das torres. Esta 
alteração deu lugar, mais uma vez, â construção dum coro alto, nos anos 50. 
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Para completar a tão pretendida harmonia interior do templo, Couto, apenas, não 
vê concretizada a execução do seu projecto para a capeta mor, a par da reintegração das 
primeiras capelas do deambulatório (S. Vicente e Santíssimo). O claustro ficou 
esquecido, no piano secundário que ocupa por detrás da cabeceira do templo, 
evidenciando as chagas abertas peio Terramoto de 1755 e pelas inconsequentes 
iniciativas re integradoras. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O restauro da catedral de Lisboa, nas suas diferentes fases, ilustra bem o modo 
como o fenómeno da intervenção no património arquitectónico ocorreu em Portugal 
neste sécuto. As circunstâncias políticas e ideológicas tiveram um papel determinante, 
tanto na sequência da implantação da República, como no apogeu do Estado Novo. Os 
monumentos são arrancados à sua vivência secular. A componente religiosa é diluída 
ou simplesmente apagada para sobressair, apenas, a pertença evocação histórica 
saudosista dos momentos de glória da nação. 

A catedral de Lisboa foi um edifício martirizado por vários terramotos, em 
diferentes épocas, facto que contribuiu para a sucessão de estilos exibida. Os 
restauradores movidos por um sentido romântico de monumentalidade medieval,, 
negaram-lhe essa versatilidade. Preferiram criar um ambiente revivalista, provavelmente 
sem autenticidade, porque devemos admitir que nem sempre os vestígios primitivos 
foram julgados de forma correcta. 

Um projecto de estudo integrado do monumento, que agora decorre, sob o 
patrocínio do Ministério da Cultura, busca justamente reabilitar a catedral à luz da 
convergência secular das suas diferentes épocas, estilos e campanhas de restauro. Da 
nossa participação neste projecto muito devemos ao incentivo do Professor Doutor 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida, que sempre sublinhou a necessidade urgente de 
estudar este importante monumento. 
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NOTAS 


* Instituto de História da Arte, Faculdade de Letras da Universrdadede Lisboa. 

Este estudo insere-se no âmbito do Programa de estados integrados da Catedral de Lrsfroa financiado peio íPPAR. 

1 A propósito das posições de Herculano e dos conceitos relativos ao património arquitectónico nacional no 
século passado vié Lúcia ROSAS, Mm um tas Ptftrios. A Arçurtecturo Rdrarosa Medieval - Património e Restauro ( 3 335- 
1923}. Dissertação de Doutoramento apresentada à Faculdade de Letras do Porto, 1996 

1 Cfr. Maria |oao Baptista NETO. Jírnies Murpíry e o Restauro do Mosteiro de S anta Marra da Vitória no séc. XIX. Lisboa, 
Editorial Estampa, 1997 

3 Cfr. Maria ioão Baptista NETO, A Direcção Gerai dos Edifícios e Monumentos Nítc ÍMtfis e a Mervenção no Património 
À/q urfee tónico em Portutjaí ( 1929-1960}. Dissertação de Doutoramento apresentada à Faculdade de Letras de Lisboa, 
1996. 

4 Thomas PITT, Q&sefVfllrMS in a Tonr to Portugal and S pain 1760. . . , British Museum, Add. MS 5845. pp. 1 1 1 -146, 

5 Júlio de CASTILHO, Lisíwa Antuja. Bairros GrieHiars. vol li], Lisboa, 1885. 

6 Alexandre Herculano intitulou os seus artigos de 1839 publicados no O Panorama: "Mais um brado a favor 
dos monumentos 1 '. 

7 íú lio de CASTiLHO, Lisboa Miga. Buiiros Orientais, vol. VI. 3 a edição, Lisboa, imprensa Municipal da C.M.L., 
1975, p. 227. 

8 ]^ro. p 228 

9 lí km. p. 233. 

ANTT, Inventario de Piantas do Ministério do Reino, I V/C/1 15/15/560, 

1 3 Arquivo da Catedral de Lisboa, Livro Mas das Sessões Capiluiares . . ., sessão de 24 de Março de 1895. p. S L . 
12 ANTT, M.R..IV/C/ II 5/(20}. 
l3 ANTT.M.R.. IV/OM5/ÍÓ). 

^ Cokcção Oficial da Legislação Portuguesa, 1900 r p. 19. 

Lerrój Ilustrada. 51, 28-12-1905. 

|Ô AANBA, igrejas, vol. II. I ° 24 1 

17 Sobre os trabalhos de A. Fuschin: na catedral de Lisboa vide Martinho da FONSECA, A Se de Lisboa eAuguslo 
FwscftiHi, Lisboa. 1912, 

18 Augusto FUSCHINí, A Arquitettitm Re/iíjiosfl na Edade Média. Lisboa, Imprensa Nadonal, 1904, p. 164, 

Os alçados encontram-se no Arquivo da DGEMN. 
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20 Arquivo da Catedral de Lisboa, Livro das Actas das Sessões Capitulares de 10 de Agosto de 1901 a 10 de 
Dezembro de 1 920, sessão de 10 de Maio de i 904, p. 00 v. 

2] A. RJSCHIN], op. át., p. 165, 

Para ama visão mais atenta e documentada do restauro da catedral de Lisboa ví de Maria loão Baptista 
NETO. A Direcção Geraí..., capítulo 5. 

Embora longa. é elucidativa a citação que transcrevemos de um ofício de Raul Lino a propósito do projecto 
de transformação da capela mor elaborado pelo arquitecto Couto. r ‘0 senhor António do Couto, na sua 
Memória, expõe o assunto com simpático fervor, desculpando-sedhe o que nas suas considerações possa 
haver de demasiada parcialidade em abono de uma causa à qual de corpo e alma se dedicou 
irremediavelmente. Nem seria lícito pôr em dúvida a sua alta competência que aqui desejo deixar confirmada 
pelas suas próprias palavras onde diz que, para a realização do estudo apresentado, se limitou apenas - l ü a 
observar com rigor o plano existente da abside ogival, 2 o a empregar com inteligência pormenores da antiga 
construção, e - 3 Ü a usar, com saber, das regras do estilo de que se trata Contudo, é de admirar que o autor 
do projecto possa ainda assim, hesitando, apresentar duas soluções tam dissemelhantes para o modo de 
abobadar o seu coro. Devo desde já dizer que a ideia de elevar esta abóbada a altura superior à do cruzeiro 
me parece esdrúxula, dá ao coro proporções de fosso e causa no corte longitudinal do templo estridente 
desafinação, com iniludível prejuízo da cobertura do cruzamento das naves, onde parece que deveria culminar 
daramente o inteiro sistema das abóbadas < se o ilustre arquitecto conseguisse refrear um pouco o 
sentimento porque se deixou inflamar, aliás de uma maneira que merece o nosso respeito, talvez admitisse, 
para ser perfeitamente justo, que na Sé. no número dos arqudectos que abusmmente se ihe agarram e a estão 
deturpando, se devia contar igual mente a arquitectura das restaurações levadas a cabo com variada orientação 
desde os tempos de Fuschinr (DGEMN. Sé de Lisboa, Processo Administrativo, Raul Lino. A Transformação da 
capela-mor da Sé de Lüèúü, 11 de Agosto de 1 94 H 
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Fig.l - Catedra! de Lisboa, fachada principal antes de 1902. 



Fig.2 - Catedral de Lisboa, interior das naves antes das obras de restauro. 
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0 BOM JESUS DO MONTE EM BRAGA * 
"O Santuario por excelencia do Minho” ** 


Aurélio de OLIVEIRA*** 


O que até ho|e maior curiosidade e interesse tem merecido e demorado mais o 
observador, é o conjunto global que desse miradouro paradisíaco e do Santuário se 
colhe sobre um dos mais belos trechos do coração do Minho. 

Por isso, o Bom jesus tem sido e vai continuar a ser. mais que tudo r fruição. Mais 
que o rigor "formal" da análise da obra de arte isolada, atrai-nos essa impressão de 
globalidade e de simbiose entre o menor dedo humano aí impresso e o da 
grandiosidade e beleza do quadro natural que daí se desfruta. Aqui , de facto, o encanto 
e o livre capricho e "expressão" da natureza não chega a ser perturbado pelo artificio da 
montagem arquitectónico-decorativa construída. Mas, afinal, talvez seja esse mesmo 
um dos méritos grandes quer do Tempio r quer das peças maiores que o integram: o 
Escadório e as estações do Calvário. 

O Templo, na sobriedade do seu traçado apaga-se, dir-se-ia intencionalmente, no 
barroquismo muito acentuado de todo o mais conjunto atirando-nos, na leveza global 
das suas linhas, para a suavidade etérea que se colhe do alto desta Montanha. O 
Escadório - que pela sua extensão e grandiosidade se arriscaria a quebrar a harmonia, a 
rasgar e macerar este peito beio da Montanha desdobra-se sobre ele, ao invés, como 
arrecada de ouro, contente e vaidosa sobre os seios túmidos da mulher do Minho, 
mostrando-se num jogo inteligente de espaços (mais que na beleza intrínseca dos 
quadros decorativos que encerra). Estes, por essa via também, cedem a primazia 
essencialmente à mensagem litürgica e alegórica que, de patamar em patamar, em 
varandins de granito, por entre o sussurrar insistente das águas, o rumorejar fresco da 
mata - sempre ao lado, e a insinuosa alegoria das suas fontes (em mistura pacífica de 
sacro- profanismo] nos vão mitigando a subida,, de modo insensível e compassado, 
convidando constantemente ao alongar da vista pelo Vate buliçoso de vida e de 
multicolor verdura. Para fruição pausada, sucessivamente se vai erguendo e 
desdobrando a nossos pés, prodigalizando ao romeiro e ao devoto outros tantos 
quadros de fruição mística e devocional onde arte e natureza se aproveitam e conjugam 
para o arroubo final. Uma subida que em "catarsis” progressiva vai preparando o corpo e 
a alma do romeiro e do devoto, do simples viajante e curioso ao ateu, para a um estádio 
final de enlevo que a contemplação última do Templo, da Cruz e da visão panorâmica e 
envolvente, inevitavelmente, despertam: "As mais duras índoles quando aqui se 
defrontam com esta santa melancolia dos bosques novamente se recolhem ... A tristeza 
deste remanso é generosa é despertadora de similares pensamentos e joeira por onde 
os nocivos se estremam . São estas árvores uns grandes livros abertos onde todos 
deletreamos coisas que não constam da Via-Sacra nem dos livros de Memórias 

Este Bom lesus não é, pois, tanto para dele se falar mas sobretudo para se sentir, 
viver e desfrutar. E apetecia ficar apenas por aqui. 

O Bom lesus sempre foi um grande centro de romagem que conhecera os seus 
tempos áureos durante o Século XVII. Serviria de lugar privilegiado, então, para a plena 
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manifestação e expressão desse ambiente anímico do Barroco Seiscentista. Desde 
esses tempos, sobretudo, que aí passaram a ter lugar as "procissões aparatosas". 
Nestas e á semelhança de outras grandes festividades do calendário litürgico 
bracarense, se lhes introduziu, para ornamento "sumptuosos carros triunfais com 
figuras alegóricas vestidas a caracter rrJ . 

"Naquele Santuario havia algumas vendas particulares para subministrarem aos 
passageiros algum socorro por ser um monte, mas essas oficinas eram antigas e 
conservadas pelos que se animavam a ir viver na montanha e tomar aquele oficio de 
vender e que alugavam as cazas à Confraria que nisto muito interesse tirava havia já 
muitos anos por ser o Santuario muito frequentado pelo sitio, amenidade e formusura e 
devoção ... a maior parte dos romeiros levavão o que haviâo de comer porque naquelas 
vendas então so se lhe ministrava pão, vinho e algum molho de palha para as bestas. As 
cazas da Confraria davaao sempre de graça e favor aos romeiros de maior distinção com 
algumas louças que nela existiáo e nada mais; eíles se querião comer o mandavão 
cozinhar por sua contaC 

He de notar que o Santuário tinha e ainda tem uma grande e formosa escada, pela 
qual se sobe ao alto ao atrio da Capela Maior e porque todo se compõe de capelas 
separadas umas das outras por grandes ruas, junto de cada capela da parte de fora a 
um lado esta uma fonte que rompe de uma estrela que figura os sete planetas (e esta 
obra é do tempo do Arcebispo D. Rodrigo). A Capela é fechada com portas e grades e 
dentro se achão outras figuras mais que as precisas para dar a Ideia dos Passos da 
Paixão, 

Na capela grande que acima digo, antes do atrio esta a dita escada grande que 
forma seis balcões e em cada pateo no meio está fonte com alusão aos cinco sentidos 
do homem, separados em cada meio, e na primeira havia uma fonte que rompia em 
cinco bicas aludindo aos ditos 5 sentidos aqui [untos. Em cima de cada pateo no meio 
havia uma estatua alusiva ao sentido, v. gr. ao da vista Argos, ao do gosto Ganimedes ... 
etc. estas formosas estatuas tinhão seus dísticos gravados na faixa da fontainha em que 
se aludia aos Passos da Paixão, escritas em língua latina, e por isso so reconhecidas 
dos doutos. 

Esta obra traçada do tempo do Arcebispo D. Rodrigo principiou a ter alteração 
porque a primeira fontainha do Atrio que era dos 5 sentidos se mudou para uma das 5 
chagas e o distico se lhe aplicou. As de cima ficaram seguindo a sua alusão. Como erão 
estatuas no meio das fontainhas ou em cima em formosos pedestais ou peanhas 
pareceu formoso acompanha-las com outras estatuas de cada lado, Estas se buscaram 
no Testamento Velho, como Isaac, Moisés e David e se lhe aplicaram letras próprias ao 
Sentido e a Paixão eis aqui onde unicamente se acham as figuras mitológicas 
misturadas ... (apenas) nas fontainhas em que havia notável separação porque cada 
figura figurava e forma uma vista a mais magnifica que se encontra com superioridade e 
ascenço da primeira a ultima à prorporçao que se vai elevando os seis pateos nos quais 
se achavam 1 5 figuras dez do Testamento e 5 alegóricas". 

"Ante o decreto da Real mesa Censória os oficiais atonitos mandarão tirar (1774) 
as belas figuras de pedra, ocultaram-nas à tempestade e passada ela ( com a morte de 
Pombal) voltaram para o seu lugar, mas dos nomes que tinham se voltaram em outros 
de figuras do Velho Testamento: e todas são hoje deste genero"' ... 

"Passados tempos cessou a tempestade e publicou-se o Jubileu das indulgências 
com grande festa e continuou a romaria ao santuario" .. "e houve muito aproveitamento 
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espiritual porque o Jubileu é de todos os dias e os da romaria tanto eram havendo 
como não havendo Jubileu. Nestas há as danças, como nas mais do Reino,..”*. 

Quatro ou cinco etapas fundamentais se podem assinalar na vida (por vezes 
atribulada), deste conjunto arquitectónico: 

Do ponto de vista da toponímia: uma anterior a uma Confraria aqui impiantada em 
1629. Esta ao ser aqui então instituída, substituiu a designação até então corrente de 
Ermida de Santa Cruz do Monte, A nova Confraria criada (ou recreada) adoptaria, a partir 
daí a designação de Confraria de Bom Jesus do Múnte. Esta nova designação rapidamente 
substituiu a anterior caída em esquecimento com a ruína a que descera a antiga Capela 
de Santa Cruz, Com ela definhara-se também a devoção. Q ultimo nome esquecido - o 
de Santa Cruz - O R om Jesus do Monte faria, a partir de então, sucesso definitivo. 

Designação - a primeira como também as segunda - carregadas de significado 
histórico e religioso, por traduzirem e plasmarem as tradições e grandes devoções 
dominantes que se foram sucedendo ao longo dos tempos. 

Quer dizer: a primeira designação correspondendo ao ciclo da devoção e invocação 
de Santa Cruz, cuja veneração em todo o Ocidente cristão se verifica sobretudo no 
Século XV. Este tema - de Santa Cruz - que não era de todo desconhecido - difunde-se 
então por todo o lado juntamente com o da invocação do Salvador. O tema da Paixão é 
glosado, então, sob vários aspectos, passando às representações cénicas, ao vivo, nas 
ermidas e cimos dos montes, Logo depois ou em simultâneo são fixadas e gravadas em 
cenas e quadros pictóricos ou escultóricos espalhados por vários locais. 

Aquela invocação desenvolveu-se profusamente em todo o Norte do País e raros 
foram os montes e ermidas que no Século XV e XV] não cultivaram essa religiosa 
representação cénica do Calvário em quadros, ou ao vivo. por simples que fossem. 

"Como muitas vezes essas representações deram lugar a excessos e abusos, o 
clero foi, pouco a pouco, intervindo e substituindo a tradição da representação ao vivo, 
da vía sacra, ora sinalizando por cruzes no percurso do caminho, ora por pequenos 
conjuntos figurativos fosse de pinturas (neste caso protegidas) fosse por esculturas, 
algumas bem ingénuas e rudes mas quase sempre carregadas de expressão e 
sentimento. Em muitos locais persistiriam apenas na vaga recordação e na toponímia 
como o atestam os numerosos Monte Calvário ou simplesmente Calvário. 

Q segundo ciclo coincide com o da piedade e mentalidade barrocas. A ampla 
difusão dos S acro-monti, dos "passos", das expressões mais modestas e simples ao 
aparato dos grandes conjuntos fez parte e por seu turno coadjuvou, também, todo esse 
ambiente anímico e devocional. 

Ora a primeira referência, pela qual durante muito tempo foi conhecida, dava 
predsamente a fundação deste lugar de devoção a uma pequena ermida na encosta 
deste Monte que dataria dos finais do Século XV. Crê-se que de 1494. Desde então 
venerada e frequentada sob a invocação de Ermida de Santa Cruz do Monte. Desde logo se 
tornaria um centro de romagem dos bracarenses. Fernando Castiço (como outros, aliás) 
atribui a criação da referida ermida a D. lorge da Costa entre 1493 e 1498, Data esta que 
durante muito, tempo funcionou como a efectiva data da primeira fundação da Ermida 
de Santa Cruz do Monte: "aí mandou construir uma ermida sob a invocação de Santa 
Cruz e nela sobre o altar o símbolo da Cruz” 4 . O que parece mais seguro é que se tratou 
apenas, e tão só, de uma refundaçào. Quer dizer, o Arcebispo reconstruiu naqueles anos 
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uma ermida pré- existente ampliando-a e dando-lhe certamente outra dignidade 
arquitectónica em moldes que terão representado uma verdadeira fundação. 

Em 1430 refere-se a anexação de uma ermida de Santa Cruz, por D, Fernando da 
Guerra, á Igreja de Tenões. Assim se manteria pelos tempos posteriores com a mesma 
invocação. Andava jã muito notada como importante centro de romagem e de devoção. 
Ern 1458 é novamente citada como Anexa àquela mesma igreja'. Quer dizer, a fundação 
era, na verdade, muito anterior a 1430 para justifi car por abandono, queda de devoção, 
desieixo ou abusos fã aí cometidos ou simples pobreza, a sua anexação à igreja de 
Tenões à semelhança, aiiãs, do que aquele Arcebispo reformador, e por motivos 
semelhantes, praticara com muitos outros lugares de Culto da vasta Arquidiocese-, 

À altura, porém, contaria já essa ermida mais de um Século de existência 

Cremos poder sustentar-se que, quer a fundação quer a sua invocação, vêm da 
primeira metade do Século XIV. Quase com certeza do tempo do Arcebispo D. Gonçalo 
Pereira (B2ó-134&f o qual r tendo participado com as suas hostes e as do seu filho D. 
Álvaro Gonçalves Pereira na Batalha do Salado, em Cruzada contra o Infiel , erigiria a 
Capela de Santa Cruz em reconhecimento e gratidão pela vitória alcançada. Daí talvez a 
justificação, mais plausível , para tão precoce difusão da devoção e da invocação de 
Santa Cruz nesta ermida embora esta devoção à Santa Cruz se tenha generalizado mais 
largamente apenas no decurso do Século XV e depois no XVI. 

Teríamos, pois, e por isso, com esta ermida fundada muito próximo de 1340 um 
caso digno de assinalar, não só entre nós como mesmo no contexto da religiosidade 
ocidental ainda que o culto até aí não fosse desconhecido. Anote-se r porém, que era 
muito raro e não mereceria, mesmo em Braga, ainda pelos tempos posteriores 
consagração de Festa litúrgíca Ainda no Sínodo diocesano de 1374 ao redigirem-se as 
Constituições referentes às festas do ano, nas quais os párocos obrigatoriamente 
haveriam de celebrar a missa para os seus fregueses, não constava ainda a Festa de 
Santa Cruz 7 . 

Datará destes anos também uma primitiva Confraria da Invocação irmandade da 
Trindade sediada na Igreja da Trindade, na cidade de Braga, mas onde se incluía o 
devocioriário e a veneração de Santa Cruz. Na verdade, num dos primeiros Estatutos 
destes anos - ( 1373) - se impõe que "seus irmãos vão de Braga a ermida de Santa Cruz 
peio dia de S. João do mês de Maio de cada ano e esto por exaltamento da Santa Vera 
Cruz de jesus Cristo". 

Esta obrigação imposta aos Companheiros da Irmandade da Trindade , que ali iodos 
os anos deveriam ir r "com suas tochas e círios acesos" confirmamos" desenvolvida 
devoção cuja génese dataria de muitas e muitas décadas antes"*. A sua efectwa 
implantação, porém, nunca será, anterior a 1340 - data que se afigura como a mais 
lógica, para a instituição da Capela com a invocação de Santa Cruz pelos 
acontecimentos históricos que parece lhe andarem associados. Manter-se-ia essa 
devoção com alguma irradiação e sucesso pelos tempos posteriores. Todavia, o Século 
XVI assistiria já ao decair da devoção. 

Esta primitiva Ermida de Santa Cruz desde a sua erecção e até 1629. viria a ser 
várias vezes restaurada num percurso relativamente agitado certamente paralelo ao das 
as vicissitudes da devoção e do entusiasmo populares. 

A mais importante dessas intervenções seria feita por D. |orge da Costa em 1494. 
Alguns sustentaram até r durante muito tempo (como dissemos) ter-se tratado, mesmo 
da sua verdadeira e primeira fundação. Seguir-se-ia outra importante intervenção em 
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1522 (esta a cargo do Deão D. João da Guarda), por já nessa aítura apresentar ruína de 
edifício e de devoção. Esta intervenção de 1522 dotou a Ermida de outra dignidade 
dando-lhe outra feição arquítectónica (certamente ao gosta da Renascença então em 
voga) e dotando-a também de melhores acomodações : "reedifi cação em grande ,r - 
refere Castiço 9 . "Primeira Igreja" de cantaria lavrada no dominante gosto do último 
gótico peninsular tocada já de elementos da Renascença" - assegura Alberto Feio 1 ". 

Esta última reedificação renascentista avivou o culto e chamou novamente as 
gentes. Passariam a realizar-se aí "festas de pompa e aparato que foram despertando a 
curiosidade, acendendo a piedade e a devoção - que o aparato exterior muito conta 
para tal. Recomeçariam as romagens: J, ia-se lá cima de romaria para rezar, de passeio 
para divertir". "Era um espectáculo novo que ali chamava muita gente"". 

Os sucessores do Deão, porém, promoveriam entre si mais a cobiça que o culto. 
As esmolas, que o lugar e a devoção agora propiciavam, provocaram a gula e o desleixo 
dos seus titulares. A manutenção do culto e da própria edifício foram entrando 
novamente em abandono e ruína. Foi então que esta teve que deixar o Monte e de 
acolher-se a S. Vítor resignando-se, depois, a uma simples missa de lembrança anual 
num dos altares da Sé, assim permanecendo até às intervenções de 1629. 

Seguindo informação dos Estatutos de 1629 "a romagem que af se fazia aos ó dias 
do mês de Maio, pelo dia de S. ]oão da Porta Latina., com procissões e ladainhas, pela 
mudança do tempo e falta de devoção da gente se veio a mudar para 5. Victor por 
espaço de anos esfriando-se quase de todo essa antiga devoção e mudando-se depois 
para uma simples missa celebrada na Sé". A essa situação de abandono e decadência se 
quis pôr cobro em 1627-29, Agora, porém, sob nova invocação e com uma Nova 
Irmandade: A Confraria de Bom \esus do Mmíé, 

É a este estado de coisas que se procurou pôr termo com a nova Irmandade criada 
nesse ano e com uma Nova Invocação da Ermida e do lugar de culto : Bom Jesus do M onie. 

Esta data de 1629 - e na sua globalidade todo o Século XVI I - são marcos 
duplamente significativos e importantes: surge uma nova invocação a sublinhar 
alteração nas devoções dominantes das gentes; assinala um novo fervor religioso 
coincidentes aliás, e não por acaso, com tempos normalmente difíceis. As populações 
procuram em novas formas de religiosidade, ou reinvenção de outras, uma resposta e 
lenitivo mais directo para as dificuldades sentidas. 

Importante ainda porque pela primeira vez uma nova fácies e um novo conjunto 
arquitectónico- decorativo vai surgir dando-lhe uma feição muito próxima das soluções 
actuais, Na verdade, no seguimento dessa Reforma de 1629 criava-se o primeiro 
Santuário, propriamente dito. A nova Confraria procederia, a partir de então, à 
implantação à fundamentis , de uma nova construção arquitectónica em moldes 
completamente novos procedendo-se aos primeiros arranjos "artísticos" da mata, O 
Bom lesus, com uma feição mais ou menos semelhante ao que hoje podemos apreciar, 
nascia efectivamente aqui. As posteriores intervenções de D. Rodrigo de Moura Teles, 
as "novas" soluções de arquitectura como elementos decorativos e de embelezamento - 
plasmariam o gosto da Época - o dos primeiros passos maneirismo e do barroco 
nortenhos mas respeitariam, no geral, tanto os espaços como as disposições anteriores. 

Não sabemos das dimensões mas a designação de C apela aponta para uma 
construção central que não terá sido de grande porte. O que é certo é que a partir daí o 
povo passou a afluir em quantidade logo se transformando no maior centro de 
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romagem de toda a Província de Entre Douro e Minho e atraindo gentes de muitas 
outras terras 12 . 

A velha capela renascentista dera lugar a edifício seiscentista, certamente de de 
maiores dimensões. 

Como devotos e romeiros afluíam em grande quantidade, as procissões activaram- 
se. intermearam-se com as actuações cénicas dos Autos da Paixão, com a representação 
de outras cenas bíblicas, de mistura com outras profanas; "resolverão entre si tomar a 
seu cuidado a composição e o asseyo de alguns Passos e Bailados que naquelle tempo 
co st uma vão idear-se para as Festas do Sacramento na mesma cidade". 

Edificaram-se estalagens com acomodações para os romeiros uma Casa própria 
para a Confraria e, na ladeira do Monte em caminho íngreme de zigue -zague, 
implantar-se-iam as primeiras capelas do Calvário com as cenas dramáticas da Paixão, 
Os "baiios e passos da S. Escriptura por occasião das festividades do SS. Sacramento" 
generalizaram-se, ganharam fama e com eles se provia às obras: Com elas (esmolas) "se 
paramentaram a ermida se fizeram alguns quartéis e casas, algumas capellas da vida e 
paixão de Christo e da ressurreição, diferentes das actuaes, e o antigo escadorio com seus 
morantes de verdura"". 

A "Capela" completamente reformulada rematou, no topo, o conjunto das 
pequenas capelas que abrigavam as cenas bíblicas. Recebe um adro amplo com seus 
paredões de suporte com pilastras que se prolongavam além dos patamares dos muros 
em obeliscos de granito. Instalou-se o primeiro grande elemento decorativo nesse 
conjunto: a Fonte do Cupido: "a primeira das fontes alí feita com alguma arte" h . Obras 
das Mesas posteriores; JJ As outras Mezas que se seguiraõ (à de 1629} naõ querendo ficar 
sendo inferiores ãs primeiras na devoçaõ, com o mesmo expediente, e atguas esmolas 
.. fizeraõ os primeiros Passos da Paixaõ de Christo Senhor Nosso 1 ' 1,5 . 

Segue-se um notável período de prosperidade sob todos os pontos de vista: de 
devoção e de romagem. Mas, mais uma vez, o tilintar das esmolas no saco, que 
trouxerama prosperidade, vieram a despertar a cobiça ds Patronos: desta feita, os 
Abades de Tenões. 

A Confraria ver-se-ia mesmo desalojada e despojada do seu Santuário em 1710. 
Daí em diante sentiria a decadência motivando a intervenção de D. Rodrigo de Moura 
Teles. 

Com este Prelado chegaram definitivamente novos tempos, 

Este mete o Deão na ordem, obriga-o assinar termo de desistência e faz-se ele 
próprio nomear Juiz da Confraria de Bom Jesus do Monte! 

Com as obras a partir daí (1722) iniciadas, "portentosas obras ... laboradas com 
artificio" - como sublinha Manuel António Vieira 17 - assina D. Rodrigo de Moura Teles 
uma realização ímpar no conjunto do novo gosto arquitectónico da primeira metade do 
Século XVIíI, trazendo esplendor e grandeza, pela primeira vez em Portugal aos Sacro 
Monti, O Bom fesus do Monte volver-se-ia, entre nós, na realização mais espectacular 
desse tipo de construções e num exemplar praticamente único. 

Proceder-se-ia. então, à remodelação completa da "Capela" ou Templo central de 
que nos ficou uma descrição a que se hã-de dar seguro crédito:do: "se acha eile feito á 
Romana, de forma quasi redonda; a Capelía mór , e a Sacristia com mais retiro, 
formado em quatro cunhais de cada lado, com tres portas almofadadas de pregage de 
bronze, entre columnas, bases, capiteis, e ci malhas de esquadria, e nove frestras que 
lhe communicão sufficiente luz; sobre a principal virada a Poente se ê gravada em uma 
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marmórea pedra o honroso letreiro, que no vulgar idioma diz: O lílasírissimr? Senhor 
D. RüóírÍ 0 G de Moura Telíes. Arcebispo, e Senhor de Braga, Primaz das Espanhas p recomenda á 
posteridade este Templo consagrado ao Senhor Crucificado, a a sua alma, em o anno de Christo 1 725. 

Por cima de huma fresta as armas do pientíssímo Prelado, emanentes do friso da 
corn i ja. Á roda do perfil, e remates do corpo da Capella, em huma varanda de pedra 
com seus balaustres, que servem de guarda aos telhados, se achão em volta delle, na 
distancia de sincoenta e coatro varas em cada pilastra entalhadas na cornija, oito Anjos 
com os martyrios de Christo nas mãos, e por cima do arco cruzeiro huma cruz com 
pyramides dos lados: completando-se assim pella parte de fora toda a estructura elle". 

No interior "Uma Capella Mor com sua Tribuna aonde o nosso Redemptor, 
exaltado no Monte Calvario, cercado de huma numerosa comotiva de Fariseos, com 
semblantes carregados, e altivos, pregado já na Cruz, moribundo ,e proximo a expirar, 
arvorada entre dois facinorosos ladrões ... com a virgem Maria e s. joão e Madalena, e 
suas inseparáveis companheiras ... 

Singulariza-se mais naquelle mesmo Calvario a figura de Longuinhos de cavalo, 
atropelando o direito da humanidade, com huma lança na mão, immediato a out.ro 
cavaleiro ... Especializa-se ahi também os soldados jogando aos dados a Túnica do 
Senhor ... e outras figuras de ludeos, vestidos de armas, com os rostos irados ... entre 
dois candelabros de ferroe vários florões: da parte do Evangelho Nossa Senhora em 
convulsões ao pé das Marias soluçando ... repousada no regaço de Madalena, e da 
Epistola S. |oão ... 

Mais por baixo entre duas portas de madeira, servidão para a Sacristia, fingindo 
porfiro vermelho com alguns amarelos acesos, e frisos de entalha dourados, em que se 
acha elevado o dito Monte, circundado de Propugnaculos, e castellos, se forma o Altar 
mór. e nelle o Sacrario, com suas Ambutas ... ornado e enriquecido com Pavilhão e 
cortinas de seda de ouro. Levantado o mesmo Altar, e sua Banqueta sobre seis degráos, 
separado do Presbyterio, e Credencia. As paredes azulejadas, o tecto de tumba 
arqueado, e netie também pintados vários Anjos com os martyrios de Christo. Entre os 
referidos cunhaes de sua montea, em que se forma o Arco cruzeiro, se achão duas 
Capeiias, outros tantos púlpitos, Coro, e Orgaõ: o da parte do Evangelho de S. Rodrigo, 
que hoje he privilegiado, e serve de cofre a muitas santas reiiquias, reclusas em seus 
respectivos casulos, que sua devoção mandou vir de Roma 

O da Epistola de Santo Antonio, e outros Santos, com retabolos dourados, e 
grades de ferro em hum delles. Na círcumferenda de sua superfície traçada por dous 
semicírculos, com figura de ovo, em que se formão as Capeiias, e portas, se vê 
pendentes nos referidos cunhaes em painéis encaixilhados ... os retratos dos 
Eminentíssimos Prelados, que tem concorrido para todo, ou parte do seu luzimento, 
com duas taboas de legados e milagres ... E nos ditos cunhaes se achaõ introduzidas 
duas pias de agua benta. Sua cupula ovada e nella assombradas as maravilhas do 
Mundo O pavimento iageado, e taburnado; tudo conduzindo maior contemplação"". 

Não se confinaram aí as intervenções. Além deste Templo construir-se-iam outros 
anexos com outra magnificência e dignidade dotando o recinto dos apoios "logísticos" 
necessários como a Casa da Hospedagem para resguardo e acomodação dos romeiros e 
peregrinos; um Mercado minimamente organizado (ainda que de ocasião), para que os 
géneros essenciais não escasseassem nos dias de permanência e romaria, os fornos 
para as "assaduras” e o cozer do pão, espalhados sobretudo na zona NE do Santuário, 
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O gosto dos Sacro monti se por um lado enraízam numa tradição anterior (a dos 
Passos e da invocação da Santa Cruz) são, por outro, um dos elementos marcantes e 
por vezes fundamentais no contexto da arte e da mentalidade banocas. juntando, como 
em nenhuma outra realização, a criação, a teatralidade, a encenação e a devoção a 
partir de elementos naturais enquadrantes. Não se exclui aqui às vezes a diversão num 
jogo inter-activo e permanente da luz, da cor às vezes de som, expressas em formas e 
modalidades quase sempre bem intencionais mesmo que. por vezes, algo confusos mas 
também indissociáveis, da devoção e da diversão barrocas. 

Do ponto de vista arquitectónico-figurativo atinge-se então um esplendor e um 
desenvolvimento espacial e figurativo até aí nunca alcançados independente ou não da 
perfeição das formas com que se concretiza. O dramatismo temático e o aparato cénico, 
o aspecto figurativo externo a que sempre se juntava a teatralidade, do aparato e da 
celebração litúrgicas. A exaltação barroca do discurso e da palavra ( de que a Parenética 
nos deixou bons testemunhos), até ao condimento do aparato sonoro musical - 
"congregados os effeitos de todos os sentidos"'* - faziam destes temas e lugares 
glossários obrigatórios, caros à expressão artística do Barroco e a todo o ambiente 
mental e anímico de Seiscentos e de Setecentos. Simbiose jamais conseguida e com 
tanta profundidade entre a criação artística e a aceitação colectiva dessa mesma 
criação. A mistura da alegoria e do profanismo no conjunto da criação figurativa como 
as simbologias, são mais uma prova, aqui bem expressa, desse emaranhado 
confusionista quase irracional da alma barroca em que o convite à razão e à reflexão 
cedem profusamente o lugar, à fruição externa, ao dramatismo, ao espectáculo , 
qualquer que seja o elemento figurativo e ornamental utilizado para mobilizar o 
turbilhão descoordenado dos sentimentos e das emoções. Aproximação, sem duvida, 
dionisíaca, de orgia criativa e de catarsis, bem expressas aqui também, em algumas 
cenas vivas como nas danças e folguedos com que se rematavam, os actos litúrgicos. no 
cimo da montanha sagrada, onde tudo, finalmente e por isso mesmo, era permitido - 
debaixo dos olhares "protectores" da divindade. 

Muitos se espantariam desta presença de profanismo nestas cenas ritmadas dos 
escadórios do Bom Jesus. Atribuiriam até, tal facto, a notório atraso estético e temático 
- manifesta falta de gosto. 

Nada mais natural porém, neste ambiente onírico do barroco, nesta arte mais 
simbólica do que figurativa. O importante da mensagem resulta aqui da composição 
global da cena figurativa e não da imagem isolada por perfeita se[a ou devesse ser. O 
elemento figurativo individual apaga-se intencionalmente neste conjunto, por vezes ele 
próprio desordenado, quase desequilibrado. O sacro-profanismo convive aqui, ao ar 
livre sem grandes problemas, como convive no interior dos templos, nos atlantes dos 
órgãos, nas "máscaras" e carrancas diabólicas das "paciências" dos Coros, nos faunos , 
nos pés de cabra, nas figuras demoníacas, nas caudas entumecidas das sereias 
"evocado ras" da lascívia e do prazer (que bem se mostram no artifícios pretensa mente 
ocultantes das folhagens) .. quando, mais descaradamente se não junta tudo isso na 
mesma imagem ou na mesma forma: começa-se com rosto e cabeça de anjo ... e 
termina-se na feição bem terrena das formas carnais, expressas ou evocativas e 
simbólicas dos anjos carnudos e macios, mais "evocadores" de cupidos do que de 
criaturas celestes, das caudas e bustos descobertos das sereias, ou do implante 
diabólico do pé de cabra relembrando magias negras e práticas proibidas - que muitas 
vezes assim começam os pensamentos e desse modo acabam acções destes humanos a 
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quem estas composições do barroco não chocam, antes atraem. É sem dúvida o caso 
desse "Baccho desnarigado íazendo "cura da ressaca" numa das fontes ... remoquando o 
Santo Patriarcha (Noé) que o diluvio não é d agua 1 !.. 30 . 

Talvez que a fealdade e mau gosto destas imagens, quer dos escadórios quer das 
capelas, apontadas por quase todos os viajantes da altura, com algum desdém, como 
dos melhores exemplos da fealdade e disformidade artísticas, careçam de ser lidas e 
apreciadas sob outra perspectiva: a da mensagem global, a do ensinamento do "quadro" 
que nào efectivamente da figura isolada, que assim parecerá cada vez mais disforme e 
mais deslocada. 

"Insignicanda da Capelas dos Passos. Fealdade dos judeus, trajos heteróclitos 
desde o homem de armas do séc. XV aos trajos civis do séç. XV Ml: outros de 
imaginação. Barbárie das esculturas, verdadeiros manequins. O Senhor com a Cruz às 
costas (rodeado de figuras artisticamente detestáveis) e no momento de vergar sob o 
peso dela é artístico e expressivo. As figuras do escadório em pedra não parecem 
absolutamente más”; "Gólgota das artes plásticas" 23 Mas o primarísmo ingénuo de 
muitas dessas imagens e composições, não era ele óbice, porém, para ao romeiro e 
devoto, nem à leitura nem à captação da mensagem. 

A intervenção de D. Rodrigo Moura Teles, pretendeu ir, como foi, muito mais além: 
era clara intenção construir e dotar o centro de devoção religiosa de uma estância de 
repouso, de Veraneio - dotando-o de um grande e aparatoso jardim ali, debruçado 
sobre o imenso anfiteatro do Vale que se desdobra aos pés do Santuário. A introdução 
do arranjo paisagístico do jardim é um dos e/e mentos importantes dos novos gostos da 
Arte de então. 

Desse projecto se encarregou o Coronel de Engenheiros Manuel Pinto de 
Vilalobos. Procedeu-se a abertura de uma nova estrada de acesso que conduziu 
directamente ao Pórtico de entrada aberto no muro da Cerca que seria então também 
alargada e engrandecida com novas devesas e toda cercada de muros de protecção e 
resguardo: "No anno de 1723 deu principio a esta ímmortal obra abrindo uma larga 
estrada peio meio da Veiga áe Villar a que d aõ principio deus Pioens edeíicou a ponte 
de S.ta Cruz: rompeo o alto, e o famoso Monte do Bom ]esus edlficou-lhe desde os seus 
fundamentos, as belas ruas ladrilhadas e'nos lados seus parapeitos: as deliciosas fontes 
as magnificas Capellas quadradas com suas cúpulas" 22 . Dessa estrada se dizia pouco 
depois (por 1757) ser uma das de maior concurso de que há noticias ... abrindo-se 
caminho capaz de rodar por elle uma carruagem das grandes”"' 1 , 

Das saiu o plano para os jardins, terreiros e capelas, encimando e enquadrando o 
Novo Santuário Arranjos, que, na prática, vieram substituir todo o conjunto 
Seiscentista, respeitando, no geral, a disposição anterior e aproveitando muitos dos 
seus elementos. 

As antigas capelas de traçado simples dão lugar às actuais de arquitectura 
moderna. São enriquecidas de novas imagens ladeando uma ampla rua em patamares, 
conduzindo à base do escadório monumental que em linha recta vem depois a 
enquadrar o novo Santuário. Desta feita também todo reformulado. 

A construção Seiscentista deu lugar a um Templo amplo de planta elipsoidal 
conforme se pode concluir de duas descrições, praticamente idênticas, feitas pouco 
antes da sua demolição. Uma em 1790 pelo autor da Historia ecc festos ti ca e política do pais 
bracarmse "feito á romana quasi redondo" 2 ' e outra de Manoel António Vieira, de 1793: 
"de forma quase redonda", "traçada por dous semicírculos em figura de ovo ,12 \ Assente no 
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topo da composição num terraço ou patamar rematado por uma balaustrada de granito, 
ocupava o Largo ou Pátio onde hoje se encontra a Cascata ornamental. 

As obras viriam a prolongar-se muito para além da morte do Arcebispo ocorrida 
em I72K, Só no fim desses trabalhos viria a ganhar, praticamente, a sua forma 
definitiva, com os seus terreiros, páteos e jardins, com toda a sua imaginária 
ornamental e decorativa. Uma das últimas coisas a ultimar-se foi. precisamente, o 
Monumental Escadório apesar de logo iniciado em 1722 peta mão do Mestre Domingos 
Gomes. Todavia, nele se trabalhava ainda em 1750. Posteriormente aí intervêm 
também, o imaginário e escultor António Peixoto e o Mestre pedreiro Ambrósio dos 
Santos entre 1760 e 1779. desta feita coincidente com a presença do "construtor” mais 
notável do barroco e que mais obra de qualidade deixaria em Cidade de Braga e 
arredores - André Soares. 

Este deve mesmo ter superintendido nas Obras desde 1747 a 3 7ó9 conduzindo, se 
não todas, pelo menos a maior parte das modificações introduzidas. Esta seria, então, a 
fase mais importante do ponto de vista arquitectónico e figurativo-ornamentat do Bom 
Jesus do Monte. Na verdade, André Sores parece ter assinado aigumas das mais 
importantes intervenções quedariam a fisionomia.praticamente definitiva ao Santuário 
e a todo o espaço que o rodeia e enquadra (da imaginária que contém, aos vários 
pequenos conjuntos arquitectónicos e no próprio arranjo paisagístico). Assim o quadro 
do Terreiro dos Evangelistas com suas capeias e mais ornamentação. É um conjunto 
todo ele construído após 1 748-50. Peias suas proporções e pelo seu enquadramento 
constitui, sem dúvida, um dos mais belos e harmoniosos conjuntos de toda esta vasta 
construção aqui implantada. Para isso chamaram já a atenção alguns estudiosos da arte 
Paisagística. Ninguém referira a verdadeira autoria desta importantíssima intervenção. 
"Recentemente”, porém - 1973 - Robert Smith veio a atribuí-la àquele grande Mestre do 
Barroco BratmenseA 

Na verdade, o Bom Jesus viria a ser o mostruário de algumas peças e importantes 
intervenções do grande Mestre nomeadamente esta bela Praça do Terreiro de planta 
quadrangular, de três belas capelas hexagonais decoradas e ornamentadas dentro do 
seu estilo tão característico. 

Algumas destas peças seriam então "oferecidas” ao Santuário por algumas das 
figuras da burguesia bracarense da altura (sempre em crescendo de prosperidade até 
íins do Século, como Francisco Nunes "grande mercador da mesma Cidade, que 
commercêa para varias praças deste Reino, e Portos ultramarinos, para onde manda 
levar suas mercadorias" ao qual se ficou a dever a Fonte de Moisés 27 e como outro 
grande comerciante da Praça - o rico e grande benemérito Manuel Rebelo da Costa que 
presidiria aos destinos da Contraria e que aí deixaria ainda mais larga comparticipação, 
o mesmo acontecendo, mais tarde, com Pedro José da Silva. Destas doações e 
intervenções nasceriam a Capela da Unção, diversas fontes, estátuas, piintos e tarjas de 
algumas delas. Ainda o Chafariz das Chagas, Capelas do Descendi mento e da Unção; 
estátuas de José de Arimateia, Nicodemos, Centurião e de Pilatos com suas bases. 
Tarjas das Estátuas de Isaías e de Isaac e, finalmente, a gruta das Conchas implantada 
numa das ruas e jardins da Mata e trazida para aqui dos jardins de D. losé de Bragança. 
O dedo de André Soares veio dar, sem dúvida, outra beleza artística à parte superior 
que enquadrava o Templo ovai de Vilalobos. 

Foi este o arranjo último e que permanecería pratícamente inalterado, nos seus 
elementos estruturais, até à mais recente e última intervenção realizada. 
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Após o primeiro impasse, confirmar-se-ia a atribuição das Indulgências - o que 
motivou em Braga e no Santuário aparatosos festejos: três dias de luminárias nas casas 
e "pelas ruas da cidade philarmonicas populares, com tambores charamelas e atabales 
e no Bom )esus houve (também) luminárias fogueiras e fogo prezo e do ar'^. A partir de 
então afluência ao Santuário aumentou extraordinariamente. Com ela as esmolas e 
doações. 

O Templo evelava-se agora muito acanhado, talvez até mesquinho visto o grande 
concurso de gente, e certamente apoucado com os grandes embelezamentos sofridos 
até i 772- 1 774. Para cúmulo a anterior construção ameaçava também ruína. 

Projectou-se, por isso, uma nova construção. Após alguns impasses o Piano viria a 
ser assumido por Carlos Amarante - homem da Corte de D. Gaspar de Bragança e de 
créditos também já firmados na Cidade pois desde 1773 que vinha exercendo o cargo de 
inspector Geral das obras "assim do Senado como particulares'^. Escolhido o locai o 
novo edifício viria a ser implantado acima do paredão que delimitava o Adro da Igreja 
Velha (Capeia velha) num novo e mais elevado terraço .Os trabalhos começariam, em 
1784 no dia Primeiro de [unho - precisamente coincidente com a grande romaria do 
Espírito Santo. Seria coadjuvado nas obra pelo Mestre Paulo Vidal. 

A novo edifício viria a ser concluído a 20 de Setembro de 1811. Seguir-se-ia a 
ornamentação dos interiores vindo a verificar-se a solene consagração a dez de Agosto 
de 1857 em aparatosa cerimónia presidida pelo Arcebispo D. iosé de Azevedo Moura, 

Como em quase todos os "arranjos" anteriores, a intervenção de Carlos Amarante 
não se limitaria, ao Templo, Com a remoção da Igreja Velha e a implantação da actual 
no patamar superior exigiram-se novas adaptações ao seu o enquadramento. Nesta 
oportunidade se remodelou, por isso, o Escadório das Virtudes e o Terreiro de Moisés. 
O Arquitecto (músico, e armeiro- que tido isso cultivou) construiria ou desenharia ainda 
a Capela da Ascenção. 

Se não é esta a sua melhor obra (e não o será - bastaria lembrar o conseguido no 
Hospital de S. Marcos de Braga ou na grandiosidade e beleza dos interiores da Igreia da 
Trindade no Porto) - o conjunto aqui realizado não deixa de ser notável pela 
simplicidade de linhas e sobriedade decorativa constituindo uma notável solução de 
leveza e conforto para o romeiro e penitente cansados da subida do Escadório, saído do 
seu "confiisionismo" figurativo e da sua mais "complexa materialização'' formal. 

Assinale-se, assim, uma presença e responsabilidade múltiplas neste conjunto do 
Bom Jesus, sendo particularmente de ressaltar a de André Soares e de Carlos Amarante 
(deixados de lado outros mestres «menores*» que aqui deixaram também o seu engenho 
e, sobretudo, o seu labor de executantes). 

No decurso do Século XIX verificar-se-iam ainda algumas pequenas intervenções 
que praticamente em nada alterariam o que aí se achava já implantado (como a 
"reformulação das Capelas S. Pedro. Madalena e da Ascenção (entre 1824 e 1855). a 
nova pintura das abóbadas em 1884 (da mão do Mestre Joaquim da Costa Carvalho) e, 
fínalmente, a obra de maior vulto na Mata e Jardins com a construção do Grande Lago 
em 1885, 

No conjunto de todas estas realizações e intervenções e não obstante a presença 
de alguns elementos menores e efectivamente não conseguidos do ponto de vista dos 
cânones clássicos, o resultado final sempre imporia a quantos o visitavam e ainda hoje 
o visitam: 
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HJ A igreja ergue-se no Terreiro com bastante majestade, a sua frontaria é bem 
proporcionada e parece-nos bela. Atento o mau gosto ou a falta de boas proporções 
que avultam na maior parte dos templos que se tem edificado no nosso Pais desde que 
nele se introduziu a arquitectura clássica... julgamos poder dizer afoitamente que a 
igreja do Bom Jesus do Monte é a obra de melhor gosto que se tem feito naquele 
santuário e que se não é um título de gíória para as Belas Artes não desonra a 
Arquitectura moderna de Portugal" 30 . 


154 



0 BOM fESUS DO MONTE EM BRAGA 


NOTAS 

* Obfecto de uma palestra proferida em Braga em 1939, guardava o presente Ensaio (em versão mais alargada 
- que não esta) para o integrar no conjunto documental que temos vindo a assegurar (com o mesmo sub- 
título) nas páginas da Brama Ajusta. Vamos, por isso. manter este texto na mesma versão em que então foi 
publicamente apresentada, nâo obstante termos tido acesso r pouco depois, ao trabalho de Monica Massara 
{Santuário do Bom Jesus Morttf. Fefámeno Tardo Barroco em P oriugai Braga 1989) para o qual agora se remete, bem 
como para alguns outros que vêm tratando o barroco bracarense. Esta Homenagem ao amigo e saudoso 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida é mais que oportuna para a sua publicação, já que deste mesmo trabalho 
lhe havíamos dado conhecimento. Vai, por isso, na mesma versão em que lho anunciáramos. 

** José Augusto Vieira, O MúifiíJ Pittoreoi, Lisboa. 1887. 11.42. 

x * * Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

3 Camillo Castello Branco. No Bom Jesus Porto. 1906. 5 ; 6; 7. 

2 Azevedo Coutinho, Bom \esus do M Mte, fEs^o Histórica e Descritivo ). Braga. 1899. 8. 

^ Inácio José Peixoto. Memórias particulares Ms. Biblioteca Pública de Braga. fl. 84-86. À altura inéditas, estas 
Memórias viriam depois a ser publicadas por f. Viriato Capela em 1992 (Arquivo Distrital de Braga / 
Universidade do Minho. Braga. 1992 

4 Fernando Castiço. Memória Histórica do Sattriuarwífo Bam J esusÂo Monte. Braga. 1884., 16. 

5 Mons, I. Augusto Ferreira, Mos Episcopmda 1 greja Primacial de Braga, Braga. 1981 . II. 254. 
â José Marq ues, A Arquidiocese de Braga no Século XV. Porto. 198 1 . 2 vo Es. 

7 Mons. J. Augusto Ferreira, ob. df. IE. 154-155; 181. 

Alberto Feio. Bom Jesus do iVtonte. Braga. 1980. 2 1-22. 

9 Fernando Castiço, ob. cif. 30 
30 Alberto Feio, ob. cil. 29. 

1 E Fernando Castiço, ob. cil 30. 

12 A Carvalho da Costa. ob. crí. 31. 

1 3 De uma descrição ainda inédita que virã a integrar Memórias t Dotumentos para a Rrsítfria do Barroco kacamse 

E4 Diogo Pereira Forj az de Sampaio Pi mente! , Marias do Ram Itfsws do MfJHfe e Ra [rira e abreviada noticia de Braga. 
Coimbra. 1876. 85-86. e Memórias do Bom Icsus do Monte Coimbra. 1844 

E 5 Fernando Castiço, ob. dt. 45-46. 

]6 vide supra nota (13). 

E7 Manoel Antonio Vieira, D escripção do Prodigioso Augusto Sanctuario do Bom Jesus do Monte da Cidade de Braua. 
Lisboa. 1793. II. 
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\àm . 175-177. 178-190. 

]dem. 167. Sobre og órgãos cl Manuel Vaiença, A arte owntslka m Bm$a nos Séculos XVI-XIX. Sep. da Revista 
"Itinerarium". Braga. 1984. 

20 CamilloCastello Branco, ob. ctl 221 . 

^ Alexandre Herculano. Cenas de m ano de minha vida. Apontamentos de Viagem. "Obras Completas 1 '. Lisboa, 1973. 
237. 252. 

^ Biblioteca Nacional de Lisboa, Ms. 682. fl.43v 
^ Bernardino José de Sen na Freitas, Memórias de Braga. Braga. 1390. III 193. 

24 Biblioteca Macional de Lisboa. Ms. 682. fl. 52v. 

2 ^ Manoel Antonio Vieira, ob çit. 175; 177. 

^ Robert Smith, André Soares Arquimo do Minho. Lisboa. 1973. M-ló. Utilizando os Arquivoá da Confraria 
Monica Massara na obra supra citada - Saniuáno do Bom Jesus do Motfie - acompanhou documental mente as 
intervenções de André Soares, la par de outras, natural mente') e, mais uma vez r corrigindo algumas afirmações 
adiantadas porSmith. 

27 Manoel Antonio Vieira, ob. dt. ló(Hó3 

^ Bernardino fosé de Senna Freitas, Memorútf de Braga. Braga. 1590. III. 281. 

^ Arquivo Municipal de Braga, üv. 1920. fl lóEv. A desenvolver em Dor amputas e Memórias para a Historia do 
Barroco. 

^ 1 Vllbena Barbosa, Bom l^usíto Muraíe, in "Arcbivo PittOtesecT 7 a Armo. 1864. 122, 
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Helena OSSWALD * 


De documentação variada como o CtfKSMd/ da Miíra do P orlo (Santos, C., 1973), 
datado de 15 42 ! , ou a descrição da diocese no Catálogo dos Bispos do Porfo (Cunha. D. 
Rodrigo, 1623), ou ainda as Constifuifoes Sintais do Porto de 1Ó87 (Souza, D. João, 1690], 
ou mesmo de documentação "civil" como a descrição de Villas-Boas de 1795 (Cruz, A., 
1970) e a do Padre Rebelo da Costa de 1787 (Costa, A. R , 1945), constam relações de 
freguesias da diocese com uma enumeração que obedece a determinada ordem. 
Pesquisar um pouco esta ordem sugere diversas leituras. 

A que critérios obedeceram estas construções? Duas destas enumerações, a lista 
apensa às Cowstituifõís e a de Rebelo da Costa foram ditadas pela sequência alfabética 
dos topónimos, mais concretamente dos oragos das freguesias. Na maioria, porém, este 
critério não tem qualquer importância. E, contudo, algumas são contemporâneas de 
Dicionários e Corografias em que a estrutura escolhida é a das entradas por ordem 
alfabética, como no caso do Dicionário Geográfico do Pe Luís Cardoso de 1747. Numa 
primeira leitura a apresentação destas listas sugere o critério de uma sequência de 
proximidade geográfica. Parece pois ser possível testar essa aparente sucessão e 
descortinar a lógica da mesma. Ou seja, será que a sequência é realmente a da 
proximidade, e mesmo a da contiguidade, percorrendo os elos de ligação física de umas 
freguesias a outras, ou melhor, dos centros determinantes desses espaços a outros? Ou 
o elo de ligação é de outra natureza, como a hierárquica ou funcional? 

Se se tratar de uma sequência geográfica, esta ordem pode ser reveladora dos 
caminhos e trânsitos entre as povoações, dos itinerários mais importantes, dos 
passíveis de serem percorridos para quem é um estranho ao espaço da freguesia, e não 
pode nem é capaz de conhecer ataLhos e desvios. 

Se outros factores como a antiguidade ou a dignidade da paróquia forem 
determinantes, então poder-se-á esclarecer como é que estes dados se impuseram na 
forma de pensar, de memorizar e visualizar esse espaço e se sobrepuseram a ligações 
mais lógicas do ponto de vista da locomoção como os critérios de contiguidade e 
proximidade física. 

Surge de imediato a questão de tentar perceber em que circunstâncias, com que 
modelos e para que fins imaginavam alguns este espaço. As imagens não são 
certamente as que a maioria da população é capaz de representar. De facto, os 
documentos só autorizam identificar alguns como capazes e necessitados de visualizar 
assim a real idade-, os produtores do documento e os seus utilizadores. 

D. Rodrigo da Cunha diz claramente ao referir na comarca religiosa da Feira a 
primeira freguesia: "fie a primeira Igreja que se costuma visitar neiia ” (Cunha, D. Rodrigo, 1623, 
p. 242), ou na comarca da Maia: "começa- se esía comarca a visitar pelas I grejas que ficão mais 
minhas ao mar. H e a primeira." (Cunha, D, Rodrigo. 1Ó23. p. 251). Este costume de que fala 
D. Rodrigo da Cunha é bem antigo, já que no Censml do Cabido , documento até agora 
não datado precisameníe, mas que é pelo menos do séc. XIV, a ordem com que são 
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apresentadas as igrejas dentro dos diferentes arcediagados é, no geral, idêntica à 
utilizada no Casual da Mitra de 1542 (cf. Quadro}. O costume marca a actividade 
visitacionai, mas também o mapa mental da regtão que este prelado, os seus 
antecessores e possivelmente os vindouros construíram. Com efeito, o futuro, depois de 
1623, será marcado por esta lista do Catalogo reproduzida quase sem variantes. O 
processo, tudo parece indicar, baseia-se em conhecimentos empíricos e marcados pelo 
uso, pela prática a que estão sugeitos os visitadores e bispos quando desempenham 
parte dos seus deveres como pastores na diocese. Os produtores da fonte repetem 
conhecimentos que lhes foram comunicados e limitam-se a apreendê-los e a transmiti- 
dos. Esta apreensão do espaço nào se reduz para estes visitadores, e pessoal da 
visitação, como escrivão, criados e acompanhantes, a um saber abstracto, pois é 
reforçada ao percorrerem os caminhos. 

A documentação civil, ao utilizar listas aparentadas com as eclesiásticas não deixa 
de denunciar o que é prática reconhecida: o recorrer sistemático ao sistema de 
informação, aos J, dados de bancos", da igreja, assim como à sua capacidade 
relativamente rápida de actuação no terreno para obter informações com maior ou 
menor grau de rigor e pormenor. Mas também a actuação das instituições, tanto as 
ligadas ao poder central como as ligadas ao poder local, obrigava ao reconhecimento de 
percursos e do espaço. Os funcionários do poder civil e religioso eram constrangidos a 
apreender as áreas onde viviam as comunidades que lhes estavam ligadas. 

Neste estudo pretende-se, pois, indagar da forma como era percorrido pelos 
visitadores um território concreto, o da comarca religiosa da Maia. Não só no acto de 
calcorrear as freguesias da comarca, 74, mas também nos actos de representação 
mental desse espaço. 

Não havendo mapas a grande escala com a figuração das vias de comunicação 
para esta área para todo o período moderno, há necessidade de reconstruir traçados, 
mesmo que grosseiros. No mapa desenhado por Villas-Boas nos anos finais do séc. 
XVI II (Cruz, A,, 1970), nas indicações do Roteiro de Baptista de Castro de 1763. 
encontram-se indicadas as grandes vias que, comparadas com as reconstituídas por C 
A. Ferreira de Almeida (1968) para o período medieval, e cartografadas sobre a carta de 
Portugal de 1:100.000 de 1880, a primeira rigorosa, levantada e construída pela Direcção 
dos Trabalhos Geodésicos do Reino', permitem a hipotética reconstrução dos caminhos 
da visita. 

Os elementos toponímicos foram recolhidos nas listas já referidas, nos Dicionários 
e Corografias (Pe. Carvalho da Costa, Pe. buis Cardoso), nas M emórias Paroquiais de 1758 
publicadas, em textos de visitações e ainda em documentação incluída em tombos de 
propriedades de instituições conventuais (Vairão, Sta Clara de V, Conde e Moreira") nos 
quais se mencionam confrontações com caminhos e estradas. 

No Mappfl de Portugal de Baptista de Castro (1763), sobretudo no Roteiro que lhe está 
apenso, estas estradas encontram-se identificadas com os percursos mais importantes, 
conforme a informação dos correios do Reino acerca dos itinerários percorridos, 
assegurando não só informações provavelmente "bem averiguadas ", assim se diz no 
preâmbulo ao Roteiro, como sobretudo baseadas em viagens realmente feitas e não só 
pensadas. Baptista de Castro afirma que utilizou também como fonte um manuscrito 
com as listas das distâncias entre as terras, tarefa de que Filipe IV tinha encarregue os 
corregedores em 1638 e não indica que se tivessem produzido graves alterações durante 
o período intermédio (Baptista de Castro, 1763, t. 3, p. 2), A partir dos traçados de 
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caminhos e estradas desenhados na carta del£80, é possível tentar averiguar das 
ligações que as visitações pressupunham. Para isso, estabeleceu-se uma lista de todos 
os lugares mencionados, e fez-se a Identificação através da Carta Militar de Portugal na 
■escala 1:25,000 e da carta na escala liOQ.OOQ de 1880, e de dicionários corográficos. A 
grande questão foi a da identificação dos lugares em que se encontravam as igrejas, [á 
que são elas o elo central e lógico dos percursos. 

O texto da visitação de 4 de Agosto de 3 644 a Vilar do Pinheiro, em que se 
admoestam os fregueses a "reformarem os caminhos da freguesia nas parles que forem necessárias 
para administração dos Sacramentos condenando lodo o que não concertar sua testada em pena de meo 
lostão" (cit. em Marçal, H., 1950) é uma das variações de um tema conhecido, tantas 
vezes formulado em textos de visitações. A centralidade da igreja paroquial no que diz 
respeito à manutenção obrigatória, e até de carácter compulsivo, dos caminhos, 
estabelecida mais uma vez nestas normas, aponta a necessidade de figurar a igreja 
como lugar primordial do espaço e cruzamento dos caminhos, independentemente do 
número de fogos dessa zona da freguesia. Talvez uma parte das repreensões que se 
faiem ouvir nas visitações resultasse do facto de os visit adores encontrarem nestes 
caminhos, que não eram os seus de todos os dias, um pouco menos de comodidade. 
Uma meta a atingir seria, por exemplo, consertar ' tudo muito bem que tenha ires palmos de 
largura em todas as partes" (Visita de 29,06. 3óó7, cit. em Marçal, H. r 1950). Se à largura do 
caminho se soma, na época de chuvas, o mau estado do pavimento, raras vezes 
empedrado e muito poucas vezes com uma estrutura de caixa que obste á formação do 
lamaçal, e ainda o facto de muitos dos caminhos andarem a um nível abaixo das 
entradas dos campos e das casas, sendo necessário manter as paredes e formar degraus 
para facilitar o acesso, obtém-se a imagem do desconforto, da dificuldade (pela grande 
altura das “ribanceiras") e da "Indecencla" e “descompoziçào" a quem por eles tinha de transitar 
[visita de D, João de Souza a V. Pinheiro em 1690). Esta “indecência* e "descompoilção" 
refere-se, sobretudo, às mulheres. 

A formação e a manutenção dos caminhos obedeciam à localização da igreja na 
freguesia, aos lugares de povoamento e finalmente às áreas de trabalho, sempre que 
estas se situavam em zonas não povoadas. Em Vilar do Pinheiro, por exemplo, quando 
se entrava em território da freguesia, vindo pela estrada dos N m irmãos, (a estrada nova 
do séc. XVI, que ligava o Porto a Viana, numa variante à Via Veteris (Azevedo, 1939)) para 
se chegar à Igreja, saía-se da estrada no lugar do Padinho, ponto de cruzamento entre a 
estrada e o caminho que começava no lugar do Carvalhido e seguia até próximo da 
igreja passando por Aradas e Venda. Da igreja saíam ainda mais dois caminhos: um, 
que partia detrás da Igreja, seguia para sul, para os lugares de Sangemii, Senra, etc.; 
outro, pela frente, dirigia-se para Real, Sestelo. Para Norte não havia povoações que 
justificassem um caminho de ligação à igreja (dados obtidos em Marçal, H., 1950), 

Os caminhos identificavam-se por nomes, como o dos "Picotos" (Vatrão), o dos 
"Burricos" (Aveleda). “o Carril de Pedra" (Modivas), etc, fossem particulares ou não. Em 
termos de fiscalização e superintendência dos caminhos dentro do espaço da freguesia, 
e são essencialmente estes os caminhos que os visitadores percorriam, cabia aos 
mordomos e juízes a tarefa de lembrar, obrigar e penalizar quem devia e tinha a 
obrigação da manutenção das azinhagas, passadouros, congostas e caminhos, desde 
que " por elks se admlnistrao os sacramentos" (visita de D. |oão de Souza a Vilar do Pinheiro 
em 1690, cit. em Marçal, H., 1950). Quando as ervas, as silvas, os ramos das árvores. 
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sejam de fruto ou não, as águas invadem os caminhos ha que cortar, podar, limpar, 
drenar. O que é tarefa da obrigação de quem tem terras a entestar com a via. 

A centralidade do edfficio paroquial impunha-se também na toponímia: é avultado 
o número de lugares chamados "Igreja" nestas freguesias (.peio menos 34 em 74), e que 
por vezes recebiam um segunda nome a reforçar esta ideia, como em Milheiros, onde o 
lugar da "lgre]a JJ era também conhecido por "Meio da Aldeia”(Cruz, 1969, p. 29). Muitas 
vezes o lugar da Igreja não é povoado, como exemplo sirva a descrição das memórias 
paroquiais utilizadas no Dicionário Geográfico do Pe Luís Cardoso da freguesia de S. 
Miguei de Barreiros em que a igreja se situa no "meio distante do povoado " (Cardoso, L., 
1747-1751, t. 2, p. 69). Ou a descrição de Alfena, onde a “paróq m" é situada junto ao 
outeiro de Sta. Margarida, fora da povoação e quase no meio da freguesia (Cardoso. L., 

1 747- 1751. t. L p 274). Em Árvore, como a freguesia se situa em "lugar elevado " e a matriz 
está nomeio, “sobe-se para ela de todas as aiâern" (Cardoso, L„ 1747-1751, t. 1, p. 624}, 

As igrejas sem sacrário para guardar o Santíssimo obrigavam a que, em caso de 
necessidade, como na administração da unção aos doentes e moribundos, o pároco 
trouxesse o viático da freguesia mais próxima com sacrário. Ao longo da época moderna 
a tendência será para aumentar o número de igrejas ''com sacramento". Mas trata-se de um 
processo longo e que esbarrou muitas vezes em argumentos materiais, sendo um dos 
mais invocados o da dificuldade de garantir a lâmpada sempre acesa frente ao sacrário. 
D. Rodrigo da Cunha não esquece ao enumerar as características das igrejas de 
mencionar as que tinham Santíssimo Sacramento: Ramalde, Foz, Bouças, Leça da 
Palmeira, Leça do Bailio, Sta. Cruz do Bispo, Lavra, Sta. Maria de Vi lar, Azurara. 
Cuilhabréu. Silva Escura, S. Mamede do Coronado, S. Tiago do Bougado, Refoios, 
Alfena, Águas Santas, Paranhos e Massarelos, Em Sta. Cruz do Bispo, por exemplo, o 
Santíssimo foi colocado "em o quarto Domingo de \ulko, que forão 23 do mesmo mez, assLfrrttío 
nós em pessoa ” (Cunha, 1623, t. II, p. 255), sendo portanto bem recente. É possível que a 
estas dezoito se tenham de somar as dos mosteiros de Vairão, Moreira, Sto. Tirso, a da 
Colegiada de Cedofeita e a de Sta. Maria dos Anjos de Azurara (sendo as primeiras 
paroquiais e a última simplesmente integrada dentro de uma freguesia) que teriam 
certamente o Santíssimo. Não chegava portanto a um terço o número de igrejas 
paroquiais em que o pároco tinha a possibilidade de levar o viático aos enfermos e 
moribundos sem ter de se dirigir à freguesia vizinha, fosse dela dependente em termos 
hierárquicos ou não. Os fregueses das igrejas de Custoias, Gueifães, Barreiro, Moalde, 
Aldoar e Gondim, todas eJas anexas de Sta. Maria de Leça do Bailio, a quem os seis 
capelães de Leça devem administrar os sacramentos e rezar pelo menos todos os 
quinze dias a missa conventual de domingo (Cardoso, L, 1747, p. 717), terão de fazer o 
esforço de manter os caminhos que os ligam ao Mosteiro do Bailio em estado 
transitável, se pretenderem que os beneficiados de Leça lhes garantam o serviço 
religioso. Os fregueses de Milheiros e o seu pároco tinham de ir buscar o Santíssimo, 
sempre que necessário, à igreja de Águas Santas. Esta dependência levou a que a partir 
dos finais do séc. XVII Milheiros tentasse completar-se como igreja paroquial, apesar de 
usufruir da categoria de paróquia pelo menos desde os anos oitenta do séc. XVI. Vários 
moradores obrigam-se, em escritura pública de 24 de Novembro de 1697, a sustentar as 
despesas do Santíssimo. E um dos inconvenientes que aduzem relativamente à 
situação até então vivida na freguesia é o de que, em épocas de inundações, a travessia 
do rio, o Leça, se tornava muito difícil, se não mesmo impossível (Cruz, ]., 1969, p. 27). 
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Conforme a categoria, o título da freguesia, os párocos tinham dignidade 
diferenciada (claro que a esta dignidade se podiam somar as dignidades, os títulos 
pessoais). Em 1623 havia na comarca da Maia 15 curados e 24 abadias. As outras 
freguesias repartem-se por reitorias e vigararias. Abadias eram paróquias com direito a 
percepção dos dízimos, não tendo as reitorias e vigairarías esse direito. Os curados 
estavam situados em categoria aparte, já que os párocos apenas faziam o serviço de 
paroquiar a freguesia em nome de outrém. Não eram tituiares. Estes curas distinguem- 
-se daramente dos substitutos ou encomendados, porque são párocos de nomeação. 
Vigários são os nomeados por entidades colectivas como os cabidos, mosteiros, etc. 
(Dias, C. C 1993: Moreira, D., 1973). Ao 3ongü do restante período moderno a situação 
não se altera signiíicativamente na Maia, no que diz respeito à situação de curados. Na 
segunda metade do XVill, a dança dos direitos de padroado, que por vezes andam 
ligados aos direitos de percepção das rendas, transferirá os títulos de reitoria para 
vigararia e vice-versa (cfr. Est. I). 

Em termos de uma lógica interna da hierarquia e do sistema de organização 
eclesiástica as igrejas de padroado da mitra e cabido, e com categoria de abadias ou 
curados, deveriam ser as que menos sujeitas estariam a interferências externas e, 
portanto, as que teriam nesta questão dos percursos da visita lugar destacado, por 
merecerem prioridade ou outra distinção. Mas o confronto dos mapas em que se 
representam títulos e direitos de apresentação não esclarecem a ordem de visita. É 
sintomático o pouco peso dos prelados nesta comarca no que diz respeito a direitos de 
nomeação dos presbíteros e ao direito de receber rendas. As igrejas do interior da 
comarca, da zona de relevo mais acidentado, as mais pobres, parecem mais ligadas ao 
bispo. Mas essa é sobretudo uma constatação do final do séc. XVIII, quando já se 
fizeram sentir algumas reformas na vida dos mosteiros da região (caso de Moreira), 
Com excepção do direito de isenção de visita todos os restantes direitos de 
particulares, mosteiros e coroa não mostram ser relevantes no traçado sequencial da 
visitação. A ordem de Malta goza de um estatuto especial nas 9 igrejas paroquiais da 
sua comenda: a de Águas Santas e a de Sta. Cristina de Cornes (mais tarde baptizada de 
Malta) e a mais substancial, a de Sta. Ma. de Leça, bailiagem com as igrejas anexas de 
Aldoar, Custóias. Gueifães, Barreiros, Gondim e Infesta. Porém, não tem isenção de 
visitação totai. Em 1542, diz-se na lista das igrejas sujeitas ao pagamento da taxa de 
visitação que a comenda de Sta. Ma, de Leça pagava "por San Maninho de Aldoar e Sam 
Ftiusfrfl de Gueifães mitaçam inteira " (Santos, C , 1973, p. 262). Custóias, Barreiros, Gondim 
e Infesta não são mencionadas. Mas pagam outras taxas. Na lista das igrejas que devem 
o pagamento de censórias de pão no celeiro da cidade, por exemplo, aparece a 
comenda de Sta. Ma. de Leça a pagar por S. Miguel de Barreiros, S. Tiago de Custóias e 
S. Salvador de Gondim, enquanto Aldoar, Gueifães e Çerçores (Infesta) pagam 
directamente e são nomeadas como capelas de Leça. No rol do direito de apresentação 
das igrejas e das taxas de confirmação dessa apresentação, em princípio sempre 
devidas ao bispo, diz-se que o mosteiro de Sta. Ma. de Leça não tem taxa e que tem a 
ele anexas as seis freguesias acima referidas. Mas diz-se também claramente que "o bispo 
visita em pessoa duas delas scilicet Alldoar e G eiffâes" (Santos, C. r 1973, p. 209), As igrejas da 
comenda de Malta são as únicas que levantam na comarca da Maia a questão da 
isenção. 

Entre o traçado das vias conhecidas para a época anterior e os grandes eixos que 
são transitáveis até ao fim do período moderno não há mudanças profundas. 
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Encurta ram -se aigumas distâncias e criaram-se ramais e variantes. Relativamente aos 
caminhos dentro das freguesias a situação é mais variável, jã que um número grande de 
factores contribuí para as mudanças: a densidade demográfica em crescendo, a 
distribuição dessas mesmas pessoas peio território paroquial, as modificações na 
paisagem agricultada, etc., Mesmo diminutas as alterações fizeram-se sentir e tornaram 
necessários novos acessos. Assim, no. séc XVI. fala-se, em documentação variada, 
desde as confrontações de terras em actos de compra e venda até aos tombos de vários 
proprietários, na "Estrada dos nove irmãos’ ou na "Estrada velha de Barretos" . na "Estrada velha", 
na "Estrada que vai para Vila do C onde" na "Estrada publica que vai para o Porto e Vila do Conde 1 
etc.. O novo e o velho são adjectívos difíceis de interpretar. 

A ordem nas listas do Censual do Cabido, do Qensual da Mitra e do Catalogo dos Bispas do 
Paria é idêntica dentro de cada núcleo, não na totalidade (cfr. Quadro). Basta ter em 
conta que a $ divisões territoriais a que fazem referência não são as mesmas para se 
explicar as diferenças. 
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CENSUAL DO CABIDO 

CENSUAL DA MITRA 

D. RODRIGO DA CUNHA 

ARCEDIAGO DA MAIA 

TERRA DA MAIA GONDOMAR E REFOIOS 

COMARCA DA MAIA 

\ MIRAGAIA 

52 Ml LK EIRÓS 


2. CEDO FE ITA 

53 ÁGUAS SANTAS 


3. RAMALDE 

ÍO. ASMES 

3. RAMALDE 

4. LORDELG 

54 S. P FINS CORONADO (S. FEUCESI 

4. LORDELO 

5. NEVQGILDE 

57 FOLCOSA 

5a. FOZ 

6. BOUÇAS 

59 STA. CREST. CORONADO 

5. NEVOGSLDE 

7.GUIFÕES 

61 ALFENA (DE. OUEIMADELA) 

6. BOUÇAS 

ti. MQRQZA 

55a, ÁGU ALONGA 

7. GUIFÒES 

9. ALDOAR 

54a, AGRELA 

8. PALMEIRA 

iü. custorAS 

53a, RECUENGA 

16. PERAFITA 

11. BARREIROS 

52a UVMELAS 

\3 MOREIRA 

I2.GONDIM 

5la, S, CRIST, REFOJOS 

22 GEMUNDE 

13. MOREIRA 

50a. CARREIRA 

]5a, LEÇA 10. CU STOl AS 

14. COUSSO 

49a CUIMAREI 

50. GUEÍFÂES 

15. STA. CRUZ 

48a MONTE CÓRDOVA 

II. BARREIROS 

16. PERAFITA 

47a. S. MI. COUTO 

5 1 . MOALDE 

17. LAVRA 

46a, STA. CRIST, COUTO 

9 ALDOAR 

18. LA5RUGE 

45a. S. BART. LAGONCINHA (VALECURSO) 

12 GODIM, 

I9.AVELEDA 

44a. STO. TIRSO 

3fi CORNES 

20. VILA NOVA 

43. S MART. BOUGADO 

15 STA. CRUZ BISPO 

21 . VSLAR DE PORCOS 

42. S. TI. BOUGADO 

21. VILAR DO PINHEIRO 

22. GEMUNDE 

58. COVELAS 

20. VILA NOVA 

23. MOSTEIRÓ 

56. S. RO CORONADO 

19. AVE LEDA 

24, VI LAR 

55. S MAM. CORONADO 

17. LAVRA 

25. MO D IVAS 

48, SILVA ESCURA 

18. LABRUGE 

. 26. VILA PLANA 

49 NOGUEIRA 

23. MOSTEIRÓ 

27, MIN DELO 

47. VERMOIM 

24. VILAR 

28. FAJOZES 

46. BARCA 

37. GÍÁO 

29. R] ND ELO 

45. STA. -VIA. AVIOSO 

25. MODIVAS 

30. RETORTA 

44 S.P, AVIOSO 

28. FAÍOZES 

31. TOUGUES 

41. MURO ISTA. CRIST. ALVARELHOS 1 

26. VILA CHÃ 

' 32. MACIEIRA 

40 ALVARELHOS 

27. MINDELO 

33. VA IRÃO 

39 CUIDÕES 

29a. AZURARA 

34 FORNELO 

38. CUILHABREU 

29. ÁRVORE 

35. CÁN1DELO 

22. GEMUNDE 

30. RETORTA 

36. STA. CRISTINA CORNES 

13 MOREIRA 

31. TOUGUES 

37. STO. ESTEVÃO 

21. VI LAR PORCOS 

32. MACIEIRA 

38. CUILHABREU 

23. MOSTEIRÓ 

34. FORNELO 

39. CUIDÕES 

25. MO D IVAS 

33. VALRÃO 

40. STA. MA. ALVAKELHÜS 

24. VILAR 

35 CANIDELO 

41.5. CREST. ALVARELHOS 

34. CORNES 

38. GU1LHABRÉU 

42. S. TI. BÜUGADO 

37. GIÂO | STO ESTEVÃO DA MAIAI 

44 S. P. AVIOSO 
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43 5. MART BOUGADO 

33. VAIRÃO 

45. STA. MA AVIOSO 

44. S. P. AVIOSO 

35. CANÍDELQ 

46. BARCA 

45, STA MA AVIOSO 

34. FORNELÜ 

47. VERMOJM 

46. BARCA 

32. MACIEIRA 

49. NOGUEIRA 

47 VERMOIM 

28. FAJ0ZE5 

48 SILVA ESCURA 

48. SILVA ESCURA 

31 TOUGUES 

57 FOLGOSA 

49 NOGUEIRA 

30. RETORTA 

55. S. MAM. CQRONADC 

5Ü CUE1FÃES 

29 ÁRVORE iPINDELGl 

58. COVELAS 

51 TRESSORESlCERÇORESl 

29a. AZU RARA 

56. S. RO. CQRQNADO 

52. MILHE] RÓS 

27. MIN DELO 

41. S CRI ST. MURO 

53. ÁGUAS SANTAS 

26. VILA CHÁ 

40. STA. MA. A LV ARE LHOS 

54. S. FÉLIX CORONADO 

18. LABRUJE 

39 GUJDÒES 

55. S. MAM. CORONADQ 

19. AVE LEDA 

42. S. TI. BOUGADO 

56. S RO.CORONADO 

20. VILA NOVA 

43 S. MART. BOUGADO 

57. FOLGOSA 

17. LAVRA 

44a. STO. TÍRSO 

58. COVELAS 

16 PERAFITA 

46a. STA. CRIST. COUTO 

59. STA. CRE5T. CORONADQ 

14, COU550 

47a. S, Ml. COUTO 


15, ST K CRUZ \mh 

4Sa. MONTE CÓRDOVA 

61. QUEIMADELA 

7.GUIFÕES 

51a. REFOJOS 

62. V ALONGO 

8. PALMEIRA 

50a. CARREIRA 

61 COVA 

6. BOUÇAS 

49a. GUI MA REI 

64. FOZ SOUSA 

5 NEVOG1LDE 

: 52a. LAMELAS 

65. JOVIM 

5a. FOZ DO DOURO 

53a. REGUENGA 

66.VALBOM 

4. LQRDELG 

54a . AGRELÁ 

67 GONDOMAR 

3 RAMALDE 

55a. ÁGUALONGA 

68. FANZERES 

2. CEDOFEETA 

óí. ALFENA 

69. RIO TINTO 

70 CAMPANHA 

óü. ASM ES 

70. CAMPANHA 

66.VALBOM 

54. PEROFINS 

7] PARA NH 05 

67. GONDOMAR 

53. ÁGUAS SANTAS 



52. MILHEIRÓS 



71. PARANHOS 



2. CEDO FEITA 



2a. MASSARELOS 





643. COVELO. 



[5a. LEÇA 9.ALDOAR 



10, CUSTO IAS 



11. BARREIROS 



I2.GODÍM 



51. CERÇORES 



50. GUEÍFÁE5 
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Por outro lado, só na lista de D. Rodrigo da Cunha há a preocupação objectiva de 
indicar a ordem de visita: a visita começava pelo poente, junto ao mar. Com isso fica 
explicada a aparente ordem em sentido inverso da lista de IÓ23 em relação à iista 
anterior, a de 1542. A partir de 1623 o espaço parece estar firmemente ancorado no 
cenário traçado por D. Rodrigo da Cunha. E isto apesar de alguns autores se guiarem 
peias divisões territoriais de carácter administrativo civil. 

A sequência dos diferentes elementos descritos neste espaço nem sempre 
obedece à proximidade geográfica. Por vezes, alguns percursos só parecem explicáveis 
por lapso cometido por D. Rodrigo da Cunha. É o caso, por exemplo, da sequência 
Perafita - Moreira - Gemunde - Leça do Bailio - Sta. Cruz do Bispo - Vilar do Pinheiro. 
Este vaivém passando pelo território de Sta. Cruz do Bispo no caminho entre Perafita e 
Moreira, mas não o visitando, seguindo ainda mais a Norte para Gemunde e depois 
voltando atrás para indicar Leça e as suas anexas não tem lógica sequencial de 
proximidade geográfica nem de caminhos disponíveis Também nào se percebem razões 
ligadas a títulos e dignidades. Tendo Leça do Bailio um estatuto especial por se tratar 
de uma comenda do Hospital, cujo comendador é um dos cinco bailios da ordem, mas 
um dos mais poderosos ponque se situa hierarquicamente íogo abaixo do prior do Crat o 
e muitas vezes o cargo andou na mesma pessoa, os privilégios são mais de ordem civil 
(por ser um couto) do que eclesiástica. Em termos de visitação não goza do estatuto de 
isenção total conforme se viu atrás. 

Outro caso é o da sequência da visita de Covelas entre S. Mamede do Coronado e 
S. Romão do Coronado. O caminho mais rápido seria o que de 5. Mamede seguisse 
para S. Romão passando por Sta. Eulália, ao largo da igreja de S. Romão e indo por 
Fontieia e Profitela até Cruz. em Covelas. Na lista das taxas de visitação de 1542 a 
ordem seguida parece ser esta. A aproximação é feita pelo Norte, e a ordem é Covelas, 
S. Romão e S, Mamede. Será que D. Rodrigo da Cunha quis obstar a confusões e 
intercalou Covelas entre os dois Coronados? Claro que o acesso a Covelas só se pode 
fazer através da garganta do vale. e limita as opções. A questão das igrejas anexas ou 
unidas não parece explicar a lógica das visitas, Agrela, por exemplo, é visitada antes de 
Águalonga e contudo é anexa a S. Juliâo de Águalonga, o mesmo acontecendo nos 
casos de Fornelo (anexa a Vairão) e S. Miguel do Couto (anexa de Monte Córdova)\ 

Em grande parte do percurso da visita (cfr. Est. II) os grandes eixos, como são a 
estrada, pela orla marítima, de Matosinhos a Vila Chã e que depois entronca na estrada 
Aveleda-Vila do Conde; a "estrada dos 9 irmãos" ou "estrada velha de Barcelos " r variante da Via 
Vet era, com os seus ramais; a Vm K arraria com variantes; a estrada Porto-Braga; e r 
finalmente, a estrada Porto-Guimarâes, não são percorridos senão em pequenas troços. 
Na realidade, são muitas vezes cruzados, 

Todo este mapa só existe como um todo para poucas pessoas. A visita, que 
deveria acontecer peio menos uma vez em cada dois anos, não tem esta frequênciaL E 
os visitadores são em grande parte vigários para isso delegados pelo bispo. Muitas 
vezes o vigário nomeado delegava em outrem, que poderia vir de fora da comarca ou ser 
um abade de freguesia vizinha. A carta de visita com a ordem e mais instruções referia o 
espaço conforme ele estava pensado a nível centra], na mitra, e que podería coincidir ou 
não com o conhecimento que o visitador tinha desse mesmo espaço. Como muitas 
vezes a visita não se fez de uma assentada, os visitadores para chegarem às freguesias 
da visitação programada não precisaram de percorrer todos os caminhos em princípio 
estipulados e usaram as vias principais. De qualquer modo, este espaço tinha de estar 
presente na atribuição das visitas. 


Ió5 



HELENA QSSWALD 


É, como se vê, uma área demarcada por dois rios, o Ave e o Douro, que sofre, no 
sentido Sul, da cidade do Porto, um certo "afunilamento". Às paróquias da T erra de 
Condomar que ainda em 1542 faziam parte da mesma região passaram, entre esta data e 
1623, definitivamente a pertencer ã Comarca de Penafieb O espaço da Maia surge, 
assim, ainda mais limitado peia cidade a Sul. Concentra-se no perímetro urbano, no 
espaço centrai da diocese, na mitra e cabido, no poder. É um espaço que se orienta 
peia costa. O vi si ta dor é confrontado e confronta-se com a realidade litoral. Nas visitas 
fazem-se observações sobre as activsdades piscatórias e agrícolas, e a propósito destas 
ultimas introduzem-se muitas vezes questões ligadas ao mar, como a apanha do 
sargaço para servir de estrume, a repartição de tarefas pelos sexos que se diferencia de 
outras áreas, ou os perigos que vêm do mar. Em termos de rendas também este espaço 
litoral se distingue: os dízimos da pesca são mais variáveis, pelo menos na capacidade 
de cãicuio de quem tem o direito de os receber. À observação de Vilias-Boas, e note-se 
a data tardia ( 1 795) quanto ao período em questão, é elucidativa: em relação a Aldoar e 
Matosinhos afirma: "A dizimaria (...) depende da pesca em parte." Ou relativamente a S. João 
da Foz: "a dizimaria da cultura será fíuma quarta parte-, o resto ke da pesca". Ou em Azurara: "os 
dizimas desta freguesia dependem da pescaria (Cruz, A., 1970) Os vazios do mapa (fora os que 
se detectam, em torno das freguesias dc MaJta) coincidem com os espaços de circulação 
mais dificultada- as elevações de terreno que obrigam a circundar o obstáculo, a 
procurar a passagem pela boca do vale. Nas áreas onde as curvas de nível se concen- 
tram os caminhos rareiam e afastam-se. No litoral a locomoção é mais fácil, mesmo 
quando atravessa os areais e dunas. O centro do poder também parece estar mais 
próximo: a vaidade com que nas Memórias se aponta o facto de de Azurara se enxergar 
até ã cidade do Porto, e para além da mesma, até Arouca! 

É evidentemente um espaço marcado pela História. A fronteira Norte, seguindo a 
linha que o rio Ave faz, é a divisória muito antiga e nesta parte do percurso nunca 
discutida, entre as dioceses de Braga e do Porto. É também um espaço marcado pela 
presença e formação antiga de paróquias, comunidades com organização humana 
suMentemente desenvolvida para sustentarem a organização religiosa. De facto, as 
listas das igrejas do C ensual do Cabido, do da Mitra e do Catálogo não apresentam 
mudanças fundamentais (S. Silvestre do Couço, S. Bartolomeu de Lagondnha, Sta. 
Cristina do Coronado desaparecem porque se integram em outras freguesias e Pindelo 
divide-se em Árvore e Azurara). 


NOTAS 

* Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

^ Em todas as listas: seía nos róis dos direitos de apresentações e taxas, nos de visitações, censos e bragais. 
ou no das censórias do pão 

^ Que [á indica as estradas nacionais e as vias de caminho de ferro, construídas e projectadas. mas que 
comparativa mente com cartas posteriores assegura uma maior proximidade às realidades que se pretendem 
analisar neste trabalho, porque ainda figura os caminhos anteriores 

^ Tombos de Va irão de J’63Ó; de 1710 ÍCião e Modivast e de 171 1 Tombo Verde 2 a de Sta. Ciara de 1513; Tombo 
de Moreira de Tól 1 , atados em Freitas, E.A., 1950. 

4 São TI as freguesias anexas e unidas Das que são anexas a igrejas desta área de visitação. 10 sao visitadas 
depois das igrejas de que dependem. 7 antes. Os exemplos acima dizem só respeito aos casos de contiguidade, 

^ Fm Vllar do Pinheiro, por exempío. de 1644 a 1864. houve 90 visitas. 12 feitas por bispos (Marçal, H„ 19501. 
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Conoa/fioda Maia, Bispado do Poria, Maia. 1969 (introdução de A. Cruz) 
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Freitas. Eugênio Andréa da Cunha e, "Estradas velhas entre Leça e AveT in Douro Litoral, 4 a série. I- 
11 Porto, 1950, p. 50 

'Memórias Paroquiais de 1758', freguesias de "Ramalde”, 'AldoarT TaranhosT ''Vílar". J, FozT 
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Sousa, D João de. Constituições Smdais do Bispado do Porto de 3687, I 0 . ed.. Porto, 1690 

ANEXO 

Percurso provável. Lista de lugares com Indicação de fontes 

Na descrição dos diversos itinerários, bem como nas respectivas fontes foram utilizadas as seguintes siglas e 
abreviaturas: 

Estr - estrada L - igrefa R. - rua 

1 758 - Memórias paroquiais de 1 758 1 880 - Carta de Portugal, 1 880 E623 - Cunha, D. R. r 1 623 

Marçal - Marçal, H., 1950 Almeida - Almeida. C.A.F., 1968 Freitas - Freitas. E A C , 1950 Cardoso - Cardoso. 

Pe. Luís, 1747-5 1 Cruz - Cruz, Pe. |J 9ó9 Paroquial - livros de registo paroquial 

Ramalde-L-ordelõ 

I de Ramalde (1758, paroquial); GlhoMarinho (1758; paroquial; 1880}; 1. de Lordelo {1758; paroquial}, 
trave&sva da estrada Lordeta -Matosinhos 1758; paroquial). 

loràeMoz 

l de Lordeto; cruzamento do caminho para a Foz {1880), entre bouças (paroquial; 1758), R. das Larangeiras 
(paroquia)} L da Foz. 

F oz-NevogiUe 

R. Pe.LUÍs (paroquial), Capela Sta Anastácia; Senhora da Luz (paroquial ),etc. até ao caminho que corta para 
o interior e vai a Nevogilde na Lavandeira. A L fica próxima da estrada Lordelo - Matosinhos (1880; 1758; 
paroquial 1 

Por Alcíoar (a igrefa muda de Al doar para o monte de Pedregal. I728 r Viíarlnha) (paroquial. 1758}; entra em 
Bouças por Vilarinha de Matosinhos [1880, Cardos o : 1758), passa Carcavelos [ ISSO), até à I. que fica fora do 
povoado, no meio da alameda 1 1758), e continua para Gurtões, 

b\atosinkos-Gmfões 

A I fica próxima do rio. que é atravessado na ponte de Guifóes ( ! 75fi ; 1 880). 

Gufe-Ptflwtfiríi 

Entra em Palmeira na direcção de Gonçalves (1758, 1880), corta a Norte, circundando a cerca da quinta da 
Conceição ( 1623; 1758) para Santana f 1880; 1758), I. de Leça. 

Palwira-Perafila 

Segue para Norte por Amorosa (1758; 1880) na direcção de Perafita no caminho entre Telheiras -Pompas- 
Perafita e Almeirjga-BurgaEheira iCruz: Freitas; 1880}. Na Burgatheira vira a Este para t. [1756). 

Perafita-Horeira 

Peia Estr. Velha de Matosinhos -Ví ia Châ r a Oeste do Freixieiro até próximo do lugar da Estrada. Crestins (a 
Oeste do apeadeiro de Crestins) (Freitas) ou por percurso mais a norte? Travessia da Estr. dos 9 irmãos 
(Freitas; 1880) da V.Karrana (Almeida). Monte das Pedras (1758; 1880) e Matos até Refonteira, Padrão do 
Moreira I Almeida; Freitas,- 1830) Al era a conventual (1623) 

Padrão Moreira, passagem peia Guarda [Almeida; Freitas; Marçal; 1380) até ao Passal [da I de Gemunde] 
[1880; Cruzi 

Gemimdt-leça do Baiíio-Sta.Cruzdo Etapo 

[ver texto) 
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Gm u nde-V ilar do Pinheiro 

Souto. Póvoa, Venda, Padinho (Marçat, 1880), corta a Estr. dos 9 irmãos (Marçal), 1. 

Víkr áo PinheÁTo-Yüü Nova da Telha 

Caminho por detrás dal.. 5 Gemil (Marçal), Guires, Campo do Souto. Cambados e I. (Cruz; Freitas; 1830). 

Vrfa Nova da Tetha-Aveleda 

Da 1. até à Estr. dos 9 irmãos, Lagielas í Freitas; 1880; Cardoso) a Além (Cardoso) e ao Lugar da I. [Cardoso). 
Avelada -Lavra 

Caminho atrás da 1. entronca no caminho que de Paíço liga a Antela e à l. de Lavra (Cruz, Freitas; 1880). Por 
Padrão ou Pá Redonda 1 

Lavra-Labmje 

Estr. Matosinhos -Vi la Chã, passando em Angeiras, Casal do Outeiro; travessia do rio Onda na ponte abaixo 
de Calveihe; Fundo de vila e 1. entroncando na Estr. Aveleda-Vila do Conde (Cruz ; Freitas). 

Liftrují-Masmrô 

Da l. para Sui pela Estr. Aveleda-Vila do Conde ( Cruz; Freitas) até Mota. íaz arco para Pereira [17581 e 
atravessa a estrada Porto-Vila do Conde [Estr. dos 9 irmãos) no lugar da Lameira. 

MfóteinWter 

Da ). de Mosteiró retorna a Pereira (1758) e segue para Soutelo (Freitas). Em Soutelo vira para Este para a t 
Ou da I de Mosteiró segue por Outeiro, Souto. Rosa r até à ! em Vi [ar 1 1758; 1880). 

Vítor-Maíla 

(Malta não é de visitação do Bispo em 1623). Da E de Vilar até Carrapata de Baixo. Gandara, Berrosos até à I. 
em Sta. Cristina [Cruz; 1623). 

Sta. Cristina, Berrosos, Gião do Meio, até à 1. em Gião. Ao longo da Estr. que acompanha a antiga Via Vetens 
[Freitasl. 

Gjãa-Mvíiivíi: 

I . Gião do Meio, Gião do Fundo ou pelo Lugar dos Nove irmãos de Modivas (Freitas) até ao Lugar da igreja 
MtfíhvüS-Ftfjozft 

Pela Estr Porto-Vila do Conde no ramal mais interior até alturas de Crasto e virando aí para Oeste para a I 
(Cruz, Freitas) Ou não tomado a Estr Estr. Porto-Vila do Conde passando por Lage, Castelães, Lugar da Igrefa. 

Fd/aSíS-Vifd Cftá 

I.. Estr. Nova, Pinheiro, Passos, Rio Gandara (1880) em dtrecçao a Lavandeira (1880), Padrão Almas Grandes 
(Freitas}, Lugar da Igreja. 

Vjfo Cfrô-M ideía 

Da 1. em direcção ao mar fazendo a linha divisória entre Mindelo e Modivas (Freitas) até Burgal. i. do Mindelo 
(1758). 

3 , Paredes, Moimenta e através de Árvore por Areias, em caminho paralelo ã costa, até entrar na vila de 
Azurara pela rua do Porto (Freitas; Cruz; 1758; Cardoso). 

A lumm-kmre 

Pela Estr. que ligava Azurara a Macieira (passava na Guintã de Baixo] (Freitas). 

Árvore-Retorta 

Guintã de Baixo, Casal do Monte, Casas Novas O 880) e 1. (quase em frente à Àzenhal ( ) 880). 

Rí^rfa-TüHgEtfs 

[.. Casas Novas. Souto de Cima. Povoação. Monte, Lugar da l grei a (1880). 
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Lugar da Igreja, Carvalheira da, Tougues. Sra. do Padrão, Barroca, S. Brás. Vitarmho (Freitas), Macieira. Ou 
Barroca, a SuJ de Sabarizpelo caminho RaLMaciera (Freitas). 

Hacmct^ümêú 

Madeira, Macieira de Baixo, direcção de Olaia, vira para Padrão. Fornelo = Lugar da Igrefa 1 1 758). 

Fometo-Vairao 

Lugar da igreja, direcção do Calvário. Covilhã por Lama. A [. é a conventual ( 16231. 

VÜrào-CúnUàQ 

Convento, Sra. do Calvário, Sra. das Neves. Pias. ou Real de Cima, Reaf de Baixo, Passo (a Poente de 
Carrazedo), Farrilhe, Padrão (i.|. Caminho com menor inclinação é o que vem por Passo. Martinhaes, Monte 
Padrão \ 3880). 

Camdelü-GuiMréu 

Padrão. CaracoE, Paços, I . ou Monte, Lugar de Cima . Souto de Aires . Vinha de Aiérn , 1.(1758). 

Gwifóaflréü-Avjwa. S. P 

í , Parada, Passa Bouças. Aroes direcção Este. travessia do Monte Subtil, Quirás. I. (Cardoso). 

Avfoso; S. P.-Avicsí?,Sfíi Md. 

Caminho ( 1880) até à Estr. Porto-Braga (Almeida, Freitas, 1 880), ramal deste ( 18801 até à t. 

Aw>S£>. SW Mfl.-Barcw 

Caminho paralelo â Estr. Porto- Braga passando por Castro, Pa iço, Gestalinhol (Cardoso). 

Barar-VéMim 

I , CestaJinho (é lugar meeiro de Vernnoim e Barca). Carvalhal, 1. (1758), 
yfemom-^egu&ria 

I. , Real. Outeiro, travessia do rio na ponte em Almorode. Pena. I Ique fica em cruzamento) ( 1 758). 
Np^wdm-Siívfl Escura 

I . Devesa. Frejulfe, ao longo da Ribeira da Silva atéà ).. Ou Sá. L (que fica em ermoi [1758-18801. 

Srlvd Escwm-Foífloüj 

I . Cevadinha. Quinta Paço, Eirado, U 175.8) 

Fa^sa-S, Métwi. do Cornado 

I . . Ei rado. Outeiro, Vilar de Li la ( 1 880), aí inflecte para Norte até São Mamede ( Cardoso) . 

S.Múm do Coronado-Covelfà 

São Mamede. Sta. Eu lá I ia (em S Rom do Coronado), Fontiela. Profitela ( 1 758; 18801, Cruz. I |Cardoso; 1 880). 
Covefô-Muríi 

]., SeixEnho para aproveitar o vaie de Covelas, Mundões, í. de Muro. Ou por São Mamede, Carriça, t. [Freitas; 
) 880). 

Mttm-AEwaríflbs 

I . . Aivarefhos de Cima ( Cardoso | . Arraba Ide, mas a ntes de aí chegar corta para ! . , Ou Grova ( 1 758 ) Vale. Giesta 
. E.( 17581. Travessia da ribeira na Ponte de S.Marçal (p Carvalho) 

AlvflftSfcos-Guidõft 

] . Casais, sem pre ao longo da Ribeira da Aldeia até I , entre Cerro. G uidões ( 1 758 ) e Aldeia ( ] 758 ) 

Guufoes-S. Ti de B oupado 

Aldeia, e através da serra até Maganha (1758). Ou pelo vale da Ribeira da Aldeia até ao Rio Ave. Aqui ou em 
Maga nha atéà Sra. do Desterro entre o Rio Ave e a estrada actual até Lagoa. Ai. fica no meio (1880; 17581. 
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S. Ti. de BaugadoS, Mflft de Bougado 

Lagoa d Finzes. ao lado de Barca da Trofa. onde ficava a barca de passagem \ Cardoso; Almeida). 

5 Mflrt. de Bõugâdo-Sto. Trrai 

Caminho oo longo do Rio Ave. A I. é a conventual f 1758). 

S lo. Tirar-Sta. Crisí. da CtJidJ 

Caminho paralelo à Estr. actual por Grgal, S. Roque (ISSO; Cardoso). 

Sta. Crisf. da Couio-S. Mi do Cowto 

Caminho para Monte Córdova. $ta Crist , Bacelo, I. | é contígua a Bacelo) í 1758; 1880) 

S.Mi. dõ Gudo-Mcute C órdova 

Para não subir o monte pela Sm. da Ascensão podia ladear pelo vale para Sul por Remilde, Bomardim e 
depois tomar o caminho do vale que fica entre a Sra. da Ascensão e Padrão, portanto para Este E subir o 
monte passando por Quinta do Rol, Sto. António. A I fica nos Guindaes. (-Qumchais) (1758). 

M orne CórdQva-kefüjQs 

Desce ao longo do Rio beça entre a serra. Padrão eS. Jorge até Granja. Ventosela e vira para a I 1 1753) 
Refójos-Cãrrsim 

Caminho por Fonte de Leça. cruza a Estr. Porto-Cmmarães {Almeida! abaixo de Ventosela e segue para a I. 
que fica acima do Souto da Venda (Cardoso). 

Carróra-Gurraüfld 

Abaixo da I. parte caminho que vai directo à igreja de Cuimarei: parte deste caminho só é transitável a pé 
( 1880; Cardoso). 

Gamarei -La melas 

Desce por Souto, Calvário ( 1 880), Simão, Portela, I. de Lamelas (1758) 

Ltfraefdí-Ríftuewíja 

I-, Estr. Porto-Guimarães até altura de Guarda. Passa aí por Cantim. Rua, L 
Reguwga-Agrela 

Caminho na margem esquerda do Rio Leça passando em Telha, até entrar no caminho para Facho, Peso. que 
vem de Vilar (Cuimarei) a Agrela < 1880; Cardoso). 

]. Campi nhos, Arcozelo, Pidre. I. i no lugar deS.Gião) H758; Cardoso; 1880). 

Agaalonga-Alfena 

Caminho a ocidente da Estr. actual í 1 880) por Xisto, Codiceira.Pera, Costa, 3. (I 758; Cardoso). 

Alfsm -Ermesjnífô 

1 . , Cabeda i ! 758 ). Rapadas, ao longo do Rio Leça até Asmes ( t. ) ( 1 758 ) . 

Ermiâii^S.P Frrts 

I. caminho para Norte (1880) por Montezelo .Portela. 

S P FrtfS-Á#UtfS SrífltflS 

]., Leandro ao longo da ribeira até Sampaio, Ardegães, Pisão, Rebordãos, I. no mosteiro 1 1 758; 1623J. 

Ateeis Saltai- MMeiníi 

].. Real, depois para Norte até Moinhos do Arco ao lado de Alvar 
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FORMAÇAO TÉCNICA VS. HUMANISMO. 
APROXIMAÇÃO CRÍTICA' 


Guardo PERE1RA-MEN AUT* 


HJ É um íraço característico da nossa época materialista que a nossa educação científica se oriente 
sempre quase exclusivamente para as disciplinas pasiiivisías, quer dizer , as matemáticas , a física, a 
química , etc ... Ainda que isto seja waría necessário numa época m que predominam a técnica e a 
química , as gaais manifestam , pelo menos aparentemente , os seus resultados mais vísíWís na vida 
quotidiana, apesar disso é muitó perigoso pe mma viação a educarão ggral consista, cada nz mais 
exclusivamente, em tais disciplinas. Peia contrário , a educação elementar deve ser sempre ideal, deve 
corresponder principalmente às disciplinas humanísticas e proporcionar os fundamentos para uma 
posterior formação científica especializada. De outra forma r renuncia-se a umas energias que sempre 
serão mais necessárias para sustentar a nação do que qualquer disciplina técnica ou de outra classe. 
Sobretudo não devemos afastar- nos, no ensino da História, do estudo da Antiguidade. A Historia de 
Roma. correctamente entendida nas suas grandes linhas. ê e continuará a ser a melhor lição não s o para 
o momento presente, como também para qualquer época. E também o ideal cultura! helénico deve ser 
conservado na sua modélica beleza..." 2 . Interrompo aqui esta forte proclamação a favor das 
humanidades, em particular dos estudos clássicos, para que o leitor não adivinhe quem 
é o seu autor. Prefiro dizê-lo eu. Peio emprego de aigumas expressões já terá dado 
conta que tem alguns anos r mas a sua mensagem nâo o fará suspeitar de que o seu 
autor é Adolf Hitler. O texto pertence ao Mdn Kampf. 

Seguramente que o leitor se sentirá surpreendido, quiçá inquieto, ao saber que 
uma figura tão pouco humana como Hitler podia ter os estudos clássicos em tão alta 
conta, chegando a considerados um elemento para a sociedade que pretendeu 
construir. Muitos pensarão que as humanidades, pela sua própria natureza, pelos seus 
conteúdos e espírito, só podem formar parte de uma educação orientada em sentido 
diametralmente oposto. Mas, [á se vê que nâo é assim. 

JJ No$fer ím bellum ingressus demonstravil axem non fuisse nec esse verbum inane..:’ \ isto não é 
um discurso de Cícero, mas de Benito Mussolmi. que se fazia traduzir em latim. Não só 
advogava em favor do estudo da língua clássica, como também do seu uso. 

Vou fazer uma aproximação crítica às humanidades, ao seu papel na nossa 
sociedade e à sua relação com as ciências naturais ou positivas e respectiva aplicação 
prática, a técnica. Estas citações deverão ser suficientes para desfazer qualquer ilusão 
acerca da bondade inata das humanidades e, por conseguinte, do seu cultivo nos 
nossos sistemas educativos e na nossa vida intelectual. 

O título deste artigo transmite a ideia de que existe uma confrontação entre as 
humanidades e as ciências na sua aplicação prática, a técnica. A questão é já velha, mas 
goza de muito boa saúde. Quase me atreveria a dizer que cada vez está mais viva, talvez 
porque os perigos que espreitam a formação humartísüca se tornam cada vez maiores e 
mais reais, à medida que avança a tecnificaçâo e o consumismo na nossa sociedade, 
Faz tempo que existe consciência de tal confrontação e dos seus perigos - recordemos 
as brilhantes páginas dedicadas por Ortega y Gasset à barbarização dos especialistas 
A formulação destinada a ter mais êxito foi a de Charles P. Snow, que em 1959 
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pronunciou uma famosa conferência, publicada pouco depois com o sugestivo título The 
Tm Culturas and the Súentific Rívaltttion, da qual Siá uma edição castelhana de 1977 Pelos 
mesmos anos proferiu e publicou Bertrand Russeí várias conferências sobre a mesma 
questão. !amentando-se da pouca atenção que era prestada ás humanidades, sendo 
que. sem estas, o mundo podia avançar por caminhos muito perigosos. As ciências e as 
letras, a técnica e as humanidades, chegaram a ser como que duas culturas diferentes, 
incapazes de se comunicar, Snow, numa versão posterior que replicava às abundantes 
críticas recebidas, com o título The T wo Cultures and a Second L ook t recolhida na mesma 
edição castelhana de 1977, ia mais além do simples lamento e da simples alegação a 
favor das humanidades, observando atentamente quais os verdadeiros problemas da 
humanidade sofredora do Terceiro Mundo e o papel essencial da técnica para acabar 
com a fome, a pobreza e a doença. Uma atitude algo mais equilibrada e atenta aos 
veementes problemas do presente. 

As humanidades parecem viver um momento de baixa. A sua presença nos planos de 
estudos do ensino médio reduziu-se até quase desaparecer em algumas disciplinas. Nem 
tanto na Universidade, mas a divisão das antigas faculdades de Filosofia e Letras em 
outras mais especializadas teve um efeito similar. O estudante de História, por exemplo, 
não estuda Literatura nem Filosofia, e em alguns casos até o Latim é uma matéria optativa 
que apenas escolhem uns poucos. O Grego desapareceu, pelo menos em algumas 
faculdades. Na Faculdade de Filologia encontramos a outra face da moeda: está quase 
ausente a História e a Geografia, enquanto que os estudos clássicos estão separados da 
Literatura Moderna. A Filosofia tem a sua própria faculdade, e não acompanha em 
absoluto nem os futuros historiadores nem os filólogos. Algumas cadeiras optativas 
chamadas de livre configuração nos novos planos de estudo não alteram o panorama. 
Utilizando a expressão de Ortega, preparamos bárbaros especializados em algum sector 
das humanidades. A situação é mais abrupta, naturalmente, se pensámos nas ciências e 
nas letras e no seu mútuo e total desconhecimento. 

Não se trata apenas do ensino médio. As humanidades estão em decadência 
também na sociedade. Dito por outras palavras: os valores das humanidades têm muito 
baixa cotação no grande mercado cultural que é a vida moderna. É isto causa, 
consequência ou simplesmente um fenómeno concomitante do anterior? No texto que 
se segue encontraremos algum ensaio de resposta a esta pergunta fundamental. 

Comecemos por uma pergunta obrigatória sobre a decadência das humanidades 
no sistema educativo. Qual é a razão para que desapareçam do plano de estudos? De 
imediato, a resposta é clara: porque os que elaboram as linhas mestras do sistema 
educativo assim o dispõem. Quer dizer, os nossos governantes não querem que se 
estudem as humanidades, ou que só o façam em pequena medida. Porque não o 
querem? É de supor que têm algumas razões sérias para tomar semelhante decisão E 
devem tê-ías, se não sérias ao menos grandes, porque a sua decisão não é nova, parece- 
se mesmo com a que os seus colegas tomam em outros países; dir-se-ia que actuam de 
acordo. 

A primeira razão possível seria, simplesmente, que não gostam das humanidades, 
como os bárbaros nao gostavam das deliquescências do pensamento. Isto não parece 
possível; em tal caso também nao haveria um Ministério da Cultura, para começar. Tem 
de haver, pois, uma razão mais séria, à margem dos gostos e preferências das nossas 
autoridades. É muito ilustrativo a este respeito o caso de um político espanhol 
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contemporâneo, há anos na primeira fita, conhecido pela sua grande formação cultural 
e a sua afeição aos livros, que no princípio dos anos oitenta declarou publicamente que 
a Espanha era um país de letras e devia deixar de o ser. 

Outra razão possível é terem as autoridades chegado à conclusão de que o modelo 
educativo baseado nas humanidades perdeu a sua vigência. lá não seria útil para o 
modelo de sociedade em que vivemos ou pretendemos viver. O cultivo das letras 
deveria então ficar relegado ou reservado para a dimensão privada do processo 
educativo, no melhor dos casos, como algo acessório ou adjectivo do importante. Tal 
visão da educação responderia assim a uma certa visão da sociedade, não tanto da que 
temos quanto da que queremos - ou alguns querem - ter. Não está escrito que essa 
sociedade seja a única nem a melhor, mas desde logo parece ser a que domina, desde 
há bastantes décadas, no âmbito da cultura europeia-ocidental. Pelo menos em 
princípio esta razão deve parecermos mais verosímil do que a anterior, e mais séria. 

Posto isto, que se pode, deve ou quer fazer? Podemos tentar reintroduzír as 
humanidades no sistema educativo, procurando que não desapareça o que ainda resta. 
Podemos também esquecer-nos da questão, pelo menos na sua dimensão social, quer 
dizer, continuar a cultivar as humanidades em privado, mas aceitar que tenham 
desaparecido dos planos de ensino. Podemos fazer outras coisas A primeira é pensar, 
com espírito aberto, acerca de todo este complexo fenómeno, e ver o que obteremos 
Isto é o que me proponho fazer, revendo as ideias tradicionais sobre a questão, para 
tratar de carrear algo novo. 

A visão tradicional sobre o diálogo das duas culturas tem três pontos de apoio 
muito claros. 1) As ciências positivas e a técnica não são boas nem mãs em si mesmas, 
tudo dependendo de como se utilizam. Existe o' risco, como a história mostra até à 
amarga saciedade, de que se utilizem para o mal, contra os homens, a liberdade e a 
justiça. 2) A cultura, da qual as humanidades formam parte essencial, contém e suscita 
valores universais que tendem ao bem. Na vida social, a ignorância sobre questões 
científico-positivas é bem aceite, inclusivamente pode ser encomiada; a ausência de 
cultura, no sentido habitual, é totalmente repelida. A cultura é um bem em si mesma. 3) 
Em consequência, a ciência e a técnica devem ser guiadas pela cultura, pelas 
humanidades, para evitar que sejam usadas de maneira pervertida. Uma formação 
intelectual óptima reúne conhecimentos científicos e culturais. 

Vejamos o primeiro ponto. Compreenderá o leitor que sendo eu de letras me apoie 
em alguém de ciências. Apoiar-me-ei na conferência de Marcei lo Cini, que é professor 
de Física Teórica, do colóquio de Perugia de 1990, publicada na revista de Ecologia Política 
hã um par de anos. Na visão tradicional, afirma, " a ciência descreve-nos o mundo tal e como é, 
revelando a sua estrutura intima e descobrindo as íeis necessárias e objectivas que regem o futuro*. Para 
os cientistas tradicionais, " a ciência ê pura racionalidade e objectividade, em substância 
completamente redutível a uma série de fórmulas e algarismos. Assim, cada momento do 
desenvolvimento da ciência seria uma etapa num processo linear de acumulação de verdades, algumas 
vezes parciais, mas sempre verdades . Peio contrário, segundo Cini, "0 conhecimento científico não é 
pura objectividade, mm pura subjectividade. O conhecimento simplesmente reflecte r nas formas e 
modalidades que utiliza para representar a natureza, a influência e 0 condicionamento do contexto social 
existente , Por outras palavras-, a ciência da-nos uma imagem do mundo construída e remodelada 
constantemente a partir de uma sekcção periódica dos aspectos da realidade que em condições históricas e 
sociais determinadas, aparecem como problemáticas ã comunidade dos que estão implicados em íal 
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empresa... trata-se sempre de uma imagem construída por e para nos". A ciência é pois um reflexo 
da sociedade, ao obedecer às preferências e preocupações ambientais: essas 
preocupações ambientais estão na base das atitudes do cientista, com maior ou menor 
consciência, de tal modo que não existe um momento ideal originário, neutro, a partir 
do quai se construa o edifício da ciência reai. A ciência não existe à margem da 
sociedade, nem conceptual nem realmente, de tal maneira que os factos científicos só 
podem ser explicados desde a História, como bem sabem os historiadores da Ciência. A 
isso há que acrescentar as convicções pessoais do cientista, que podem ser mais ou 
menos coincidentes, em todo ou em parte, com as ambientais. Também elas 
determinam desde início o trabafho do investigador. O trabalho de um genetista. por 
exemplo, dependerá do seu conceito do homem e da natureza, e, para lá disso, das suas 
convicções religiosas e do seu Weltanschauung em geral. Em determinados casos, não 
poderá sequer imaginar a fecundação artificial, e menos ainda as experiências genéticas 
com animais. Há um exemplo histórico privilegiado para tudo isto, que ainda continua 
a chamar a atenção dos investigadores. Na época romana antiga havia um enorme 
caudal de conhecimentos técnicos, herdados dos gregos, que nunca foram utilizados. 
Só tiveram interesse para as técnicas militares de assédio a uma cidade ou coisas 
semelhantes. Para o demais, na vida prática, careciam de interesse. Se carecia de 
interesse uma máquina que permitia poupar trabalho é porque a poupança de trabalho 
carecia de Interesse. Na sua própria formulação a técnica desestabüiza a natureza, 
sendo que a natureza é a única base sólida da civilização. Existia, pois, a ciência, mas os 
seus resultados não se utilizaram. Havia cientistas que investigavam, levados pela sua 
própria curiosidade, como os haverá em todas as épocas, mas os resultados não saíam, 
ptaticamente, dos seus gabinetes de estudo. E quando o fizeram foi em circunstâncias 
totalmente distintas, séculos depois, no mundo árabe. A conclusão de tudo isto é de 
que a ciência não é uma realidade inerte ou inócua que necessite do hálito vital da 
ideologia ou da cultura. A ciência já está prenhe de ideologia ou de cultura, já, desde as 
suas origens, contém o que necessita. Se a ciência pode percorrer caminhos pavorosos 
nâo é porque lhe falte espírito, mas porque tem o espírito que tem. DefiriitWamenTe, 
porque a sociedade que a cria a utiliza segundo os seus próprios pressupostos, 
expectativas e objectivos. Sem que isso impeça quantas eventualidades ou 
irregularidades queiramos imaginar. 

Vejamos o segundo ponto. Diz-se que a cultura, a formação humanística, suscita e 
contém valores universais, e que por isso é boa em si mesma. Isto é totalmente falso. 
Sucede antes o mesmo do que com a ciência, quer dizer, as humanidades não existem 
em si mesmas como algo alheio à acção dos homens, neste caso ao pensamento, algo 
assim como um núcleo originário imanente, depositário de tais valores indiscutíveis. 
Não, o humanismo é também um produto social da cultura europeia-ocidental. Uma 
determinada leitura dos textos clássicos e uma determinada visão da Antiguidade 
escolheu ideias, atitudes, valores que de facto constituíam o núcleo central da ideologia 
da sociedade europeia, em particular do capitalismo. O amor à pátria, a renúncia ao 
interesse pessoal a bem da república, todas as virtudes da elite, como o 
desprendimento dos bens mundanos, o estoicismo, a gravidade do senador romano, a 
devoção aos assuntos da política e o esquecimento das satisfações primárias por 
vulgares e plebeias, o esforço pela perfeição pessoa! em todas as dimensões e um 
Jongo etcetra, todas estas virtudes ou atitudes do espírito junto com a consciência 
crista do pecado e a consequente visão da vida como penitência, como vale 'de 
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lagrimas, estão presentes na ética calvinista que. segundo o clássico estudo de Max 
Weber. estimularam o crescimento do capitalismo. Mas esta não é a única leitura da 
antiguidade clássica. 

Detenhamo-nos um pouco mais no fenómeno do humanismo. Diz-se que a sua 
primeira formulação é a do comediografo Terencio, no século II a,C. Na obra O verdugo de 
si mesmo , põe na boca de um personagem, fazendo-se eco do rifoneiro popular 
coetâneo, “homo s um-, humani ml a me alienum puto ” ou seja, sgu homem, e nada de humano me 
pode ser estranho, Diz-se também, e a ideia foi feliz, que o Renascimento começa no dia 
em que a Petrarca, no princípio do século XIV, lhe ocorreu fazer uma excursão. Subiu a 
urna montanha, e desde o topo contemplou a paisagem. Ao fazê-lo teve uma estranha 
sensação que o levou a dizer algo como caramba, que bonito ê tudo isto. Era uma sensação 
ou um pensamento inovador, inédito na sua época r e, portanto, pecaminoso. Era, como 
em Terencio, um pensamento antropocêntrico: prescindia de deus e da religião, atrevia- 
se a contemplar a natureza partindo de si mesmo. A natureza e o homem, a beleza 
daquela e o olhar deste, não estavam consagradas à divindade, não aconteciam em 
função de deus e da sua manifestação na criação, mas simplesmente em v/rtude do 
gozo estético que um homem, enquanto tal, experimentava. Abria-se uma porta, depois 
dos mal ou bem chamados séculos obscuros, que não faria mais do que se ampliar. 

Parece fora de dúvida que a visão antropocêntrica própria do humanismo contém 
valores universais de signo indubitavelmente positivo. Ao colocar o homem acima da 
criação - o rei da criação, dizia-se - faz das coisas humanas o máximo valor. À própria 
vida do homem, para começar, passará a ser o mais valioso de tudo quanto podemos 
conhecer. Tudo aquilo que promova a vida e o seu desenvolvimento é positivo. Tudo o 
que a empecilhe ou destrua, negativo. Parece claro, mas é necessário perguntarmo-nos 
se semelhante antropocentrismo continua todavia vigente. A consciência ecológica hoje 
é já património de todos, quando os factos a tornam inevitável. Em tal consciência o 
homem aparece como um elemento de um sistema que está acima dele, a famosa Nave 
Terra. As visões antropocêntricas puseram em perigo a Nave Terra e com ela ao próprio 
género humano, cuja actividade se tornou suicida. Na visão ecologista o homem jã não 
é o rei da natureza, mas parte dela. O antropocentrismo e as suas consequências 
lógicas, por exemplo o conhecido crescei e multiplicai-vos, o dominai a terra mostram-se 
agora como sementes de um suicídio colectivo. O antropocentrismo já não é bom. A 
base do humanismo deve ser removida. 

Não podemos separar a cultura da religião. O humanismo é classicismo e é 
cristianismo, ou. se se prefere, judeo-cristianismo, englobando este a cultura clássica 
que tão bem soube assimilar Essa cultura-religião é profundamente diferente das 
outras, como o budismo. O núcleo central, o gérmen rnais primordial do iudeo- 
cristianismo é uma vocação de domínio da natureza, que procede da convicção de que 
essa natureza é imperfeita, porque está contaminada pelo pecado original. A natureza, 
como o homem, tem de ser redimida, Essa é a grande missão humana, a consagração 
do mundo à divindade. Daí nasce um grande programa histórico, que é o domínio do 
mundo, para o cristianizar e redimir, A natureza é vista como um grande teatro de 
operações onde tem lugar a cristianização, e a história é, ou deverá ser, o processo de 
domínio da natureza e de extensão do reino de deus. A cultura-religião ocidental tem 
uma missão histórica a cumprir, e em nome dela pode considerar os povos afastados da 
sua fé e da sua missão como elementos todavia não redimidos, aos quais hã que levar 
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uma religião, um estilo de vida, e em definitivo, como a história mostra, uma forma de 
organização social e política. 

Radicalmente distinto é o budismo. Aqui, a natureza é a fonte de todo o bem, ou 
simplesmente a fonte do ser, do único ser, eterno e perfeito. O homem é só uma parte 
deta; aceita as coisas naturais como tais., incluindo a pobreza, a fome e a morte, contra 
as quais não há rebelião, ou apenas circunstancial e elementar. A sua aspiração é 
alcançar o nirvana. Não existe a menor ideia de uma missão histórica como a 
anteriormente descrita, nem sequer a pretensão de criar uma comunidade política 
racionai ao estilo das clássicas, nem a necessidade de dominar a natureza por meio da 
razão, que para os budistas não é discursiva, mas simpática. Segundo o exemplo 
clássico, se damos uma flor a um ocidental e outra a um budista e lhes pedimos que a 
estudem até chegar a conhecê-la, o ocidental dissecá-la-á, separará as suas partes para 
poder identificá-la e chegar a classificá-la. O budista que pratica zen fará os seus 
exercícios mentais até chegar a sentir-se flor. O ocidental terá destruído a ÍJor para a 
conhecer, o budista não. Mas esta atitude, que pode resultar muito simpática em certas 
circunstâncias, impede o desenvolvimento de formas sociais e económicas complexas. 
Num interessante artigo publicado na revista da fundação Alexander von Humboldt. de 
fuiho de 1995, o professor Chetana Nagavaraja da Universidade Silpakorn em Nakorn- 
Pathom, observando as dificuldades da Tailândia para fazer acompanhar o seu grande 
crescimento económico de um desenvolvimento das formas sociais e económicas no 
estilo ocidental, propõe expressamente que se cultivem ali as humanidades clássicas 
europeio-ocidentais, que lhe parecem imprescindíveis para tal fim. Se queres 
capitalismo, empapaste de clássicos. 

Estou convencido de que quase todos, se não todos os leitores, pensarão que se 
há que comparar, é mais interessante, meihor ou simplesmente superior a cultura- 
religião ocidental. Fomos nós os que escrevemos a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, e não eles. Acabamos com muitas enfermidades, criamos condições para 
que não haja fome r nem injustiças. A razão discursiva fez-nos donos de nós próprios, 
permitiu que compreendêssemos também os budistas, etc. Não é necessário continuar. 
O humanismo, que é a coluna vertebral da nossa cuitura-religiao, alimentou valores 
universais benéficos para a humanidade. Mas... até aqui chegamos. 

Em 1944, Max Horkheimer e Theodor W, Adorno, que como outros pensadores da 
Escola de Frankfurt se tinham mudado para os USA, deram a conhecer a primeira 
redacção da sua obra conjunta Dtátófré der Aufklarung. Por Aufklarung não se entende a 
Ilustração do XVili, o chamado Século das Luzes, mas algo assim como aquilo a que 
chamei cuttura-rcligiâo, a razão ou racionalidade europeias. Agora dispomos de uma 
tradução com excelente introdução de Juan José Sánchez,, de 1994 Não se estranhe o 
atraso na tradução, porque foi geral. A tese central surge (cito da mencionada 
introdução) da experiência dolorosa de que "a humanidade - escrevem em 1944 - mc só não 
avançou para o reino da liberdade r para a plenitude da Ilustração, como antes retrocede e se afunda num 
novo género de barbarie". Podemos imaginar o que diriam hoje, neste ano do Ruanda e da 
Bósnia e de tantas outras desgraças esquecidas por quotidianas; do recolher obrigatório 
para os jovens em muitas cidades dos Estados Unidos, como se houvesse um estado de 
guerra, de uma nova guerra distinta, mais civil do que nenhuma outra. Não me interessa 
agora aprofundar sobre as discussões cientificas suscitadas por esse Livro de Horkheimer 
e Adorno, nem na sua utilização a partir de posições divergentes. Interessa-me apenas 
tornar presente como em pleno século XX, no debate sobre a modernidade e o seu 
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term inus. se põe em questão tudo aquilo que, até há pouco, parecia ser a grande 
conquista histórica da cultura-religião europeia-ocidental, Ninguém sabe, de momento, 
como vão ser as ideias socialmente dominantes na pós-modernídade, nem tão pouco o 
seu sistema educativo. Parece claro, porém, que não será o que foi. 

Alguns pensarão, contudo, que o humanismo contém valores cuja vigência está 
acima de tudo, que apesar das páginas negras da história, sempre estarão lá para 
regressar quando seja possível e conveniente. Parece que sempre será útii e 
interessante voltar a Tucides e ler o discurso que põe na boca de Pérides para honrar os 
atenienses mortos em combate, fazendo um elogio da sua cidade, pela qual vale a pena 
morrer. Segundo Pérides, o facto de ser ateniense garantia coisas tais como ter um 
gosto refinado e comedido e até uma personalidade encantadora. Atentemos agora 
naqueles valores que antes mencionava, o amor à república, a sobriedade, a honra, a 
perfeição pessoal em suma. Aqui podemos ser imediatamente acutiiantes: foi o 
capitalismo avançado, a nossa sociedade actual a que destruiu tais valores. Ainda que 
seja adiantar-me algo, não posso deixar de colocar a pergunta obrigatória: para que 
queremos voltar ao humanismo se nós próprios o destruímos? Acaso condenamos a 
sociedade capitalista avançada e desejamos pôr outra no seu lugar? Qual, por certo? 
Acaso uma em que o humanismo se sinta em casa? Temo que os sociólogos e os 
historiadores mais lúcidos nos diriam que isso já não é possível, que o relógio da 
história nâo pode andar para trás. 

Houve momentos estelares na história do ocidente, no dizer de Agnes Heller. Um 
deles foi a Atenas do século de ouro, o outro algumas repúblicas italianas do 
renascimento. Nesses lugares e épocas deu-se uma situação excepcional: o genérico e o 
particular coincidiram. Por outras palavras: os interesses do estado - ou da sociedade - 
e os do indivíduo eram os mesmos. Este ao viver para si, fazia-o para o estado. Ao 
perseguir a sua própria satisfação, procurava também a da colectividade. )á disse que 
foram situações excepcionais, e para não me espraiar sobre tão curiosos casos, direi 
somente que em ambos se dava uma descarada exploração económica de outros povos, 
outras sociedades, o que lhes permitia evitar todo o conflito interior, Incluso, em vez de 
pagar impostos, receber algo do estado. É claro que isto não pode ser mais do que 
excepcional, no tempo e no espaço. Serve-nos para demarcar a questão, que neste caso 
não é pergunta mas constatação: os valores socíalmente aceites no nosso mundo 
ocidental actual não são os do humanismo, mas antes o contrário. Pensemos na 
concorrência entre indivíduos para alcançar metas de satisfação material apenas 
individual, nunca completa por muito que se tenha. Daqui devia depreender-se que o 
humanismo começou a decaio na consideração social geral, quando a sociedade 
capitalista se instalou com todas as consequências, como se fossem dois mundos 
antitéticos. E assim foi na realidade. 

Sustentei que as humanidades contêm uns valores que pareciam universais na 
sociedade ocidental anterior ao capitalismo avançado. Não quero com isto dizer que 
esses valores tenham morrido, nem que para sempre venham a carecer de interesse, 
como veremos mais abaixo. 

Disse antes que os valores humanísticos que encontramos nos clássicos procedem 
de uma determinada leitura, que procura e encontra esses e não outros. Devo 
acrescentar agora que essa não é a única leitura. Talvez nâo se torne necessário dizer 
aigo que parece tautológico, a saber, que cada época íaz dos clássicos uma leitura 
própria. No momento presente proliferam leituras dos clássicos que procuram saber o 
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que se passava com as mulheres, com o mundo afectivo em relação à criança, com a 
homossexualidade, e outras coisas que traduzem imediatamente as inquietudes da 
nossa própria época. Existem muitas leituras possíveis, atgumas das quais nunca foram 
experimentadas e quiçá sejam agora inimagináveis para nós. Não é por conseguinte 
correcto pronunciar-se acerca da vigência das humanidades como se esta estivesse 
determinada de uma vez por todas. O Império Romano oferece-nos uma maravilhosa 
tição, nesta época de nacionalismos selvagens, de purezas étnicas, de intolerâncias 
religiosas, ao ter sido capaz de reunir numa imensa entidade política povos que tinham 
diferentes culturas, religiões, línguas e tudo o que queiramos imaginar. Que eram de 
cor mais ou menos branco, até chegar ao negro. No império destacou-se radicai mente o 
étnico do político, de modo que se fizeram independentes. Uma pessoa podia manter 
tudo o que lhe era próprio, como povo e como cultura, e apenas enquanto homem 
político, enquanto cidadão, ser romano. A sociedade estava baseada na lei civil, 
considerada um acordo entre os membros da sociedade com o objecto de conseguir a 
utilidade pública. E esta ideia de utilidade comum, de república, chegou a ser 
considerada como mais alta, mais importante do que a comunidade étnica. Em vez de 
estudar as campanhas militares de lúlio César, poderíamos ensinar aos nossos 
estudantes como se constrói um estado interétnico, interconfessionaL intercultural. 
Esse tipo de valores, que estão como que reclamando a nossa atenção, têm hoje a mais 
absoluta das vigências. 

Mas, nem todas as pessoas pensarão assim Sem dúvida que não pensa assim 
quem alimentou o nacionalismo que dilacera os Balcãs nos nossos dias. E não o íaz 
porque previ a mente tomou uma opção contrária a tais valores, porque aposta num 
estado unicultural, uniétnico, etc. Quer dizer, adoptou uma posição política 
determinada. E este é o núcleo da questão, a dimensão política da nossa atitude face às 
humanidades, que determina a sua vigência, o seu interesse. Como sucedia nas 
ciências, segundo vimos, também o humanismo está construído por nós e para nós, 

De tudo o exposto infere-se a incorrecção daquela communh opimo, expressamente 
defendida por Charles P. Snow e Bertrand Russel, a saber, que a cultura humanística 
deve servir de guia às ciências e à técnica para que não se pervertam. Em primeiro 
lugar, podemos constatar facilmente que, até agora, as humanidades não guiaram 
nunca as ciências nem a sua aplicação prática. Parece, lendo estes autores, que tinha 
havido um tempo em que as coisas eram melhores, antes de ciências e tetras se terem 
tornado estranhas. A experiência deste século XX mostra como. em definitivo, o que se 
impõe são os interesses prático-reais de uma sociedade. Que frente a esses interesses 
os humanistas possam fazer prevalecer outra ideia acerca de como deve ser a sociedade 
é pura ilusão, inclusive mesmo em termos teóricos: aceitar esse papei das humanidades 
seria como negar a existência de outras forças mais profundas, estruturais, que dão a 
uma sociedade uma dinâmica particular. Devemos ser realistas. Como diz Mário Bunge, 
se houve alguma vez animais subjectivistas, dos que não aceitam a existência 
autónoma do mundo exterior, ou morreram muito jovens confrontados com o mundo 
que negavam, ou foram nomeados professores de fiÍosofia4. 

Por outro lado, as ciências têm elas mesmo o gérmen e a possibilidade de 
orientar-se de uma ou outra forma. Não só como possibilidade; de facto orientam-se 
sempre de acordo com os pressupostos e objectivos próprios do paradigma científico, 
que os inclui indefectível mente. No momento presente, a influência do contexto social 
nos objectivos da investigação é tão notória como sabemos todos os que algumas vez 
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folheamos unn programa científico para solicitar ajuda financeira. Algumas disciplinas e 
certos temas financiam-se, outros não. 

Em que lugar deixamos então a confrontação entre ciências e letras, ou mais em 
geral entre as ideias e a praxis. de cuja existência também não devemos duvidar? No 
meu parecer, a resposta é clara. Essa confrontação produz-se dentro de uma sociedade 
determinada, num momento determinado, em circunstâncias particulares. Em termos 
teóricos poder-se-ia aventurar que tai confrontação se produzirá quando a mudança 
social ou histórica der lugar a uma dissociação entre as ideias dominantes e a praxis 
social. Fui testemunha, durante uma visita ao Yemen do Norte, do desespero de um pai 
cujo filho se recuperava de uma operação num hospital a cargo de cooperantes 
cubanos, ao sentir que a ciência médica se interpunha no caminho de Ala, único dono 
da vida do seu filho. Os médicos tiveram que interromper o tratamento. É o mesmo 
confronto, na sua lógica interna, que existe entre as virtudes humanísticas da 
humildade e da abnegação e o que nos pregam os ídolos sociais de hoje. 

Mas voltemos aos temos originários. É um facto que as humanidades estão em má 
hora, na nossa sociedade de hoje. É isto aceitável, em virtude das grandes questões 
histórico-sociológicas que assinalei? É, pelo contrário, condenável? Que queremos 
fazer? Que podemos fazer? 

De imediato afirmarei sem rodeios que, na minha opinião, o abandono das 
humanidades é pernicioso, e devemos fazer algo para o evitar. Não, evidentemente, 
para revitalizar um corpo que já não tem salvação; não por nostalgia de um mundo que 
parece ter sido melhor. Inclusive, em virtude dos grandes valores humanísticos é 
necessário colocá-lo de outro modo. isso fez C. P. Snow na sua segunda perspectivação, 
chegando à desesperada conclusão de que os urgentes problemas do nosso mundo 
parecem pedir de preferência uma solução técnica, não sendo capaz de dizer como se 
podem conjugar uma atitude literária ao gosto europeu e um decidido apoio às 
ciências. Com as suas próprias palavras ‘Agora não posso deixar de fazer uma pergunta. Não é 
uma pergunta retórica , e não conheço a resposta. Seria uma satisfação sabe-la-, a pergunta é esta : até 
que ponto ê possível partilhar das esperanças da revolução científica , das módicas e difíceis esperanças 
para outras vidas humanas , e ao mesmo tempo participar sem reservas no tipo de literatura que 
acabamos de definir ?. 

Vou ensaiar uma resposta parcial a esta pergunta, que é mais ou menos a mesma 
que a que nos interessa. Para terminar rapidamente fa-lo-ei sob a forma de breves 
proposições, 

l. As ciências e as humanidades são filhas da sociedade que as cria e as cultiva 
Não têm existência própria à margem do fenómeno social. As humanidades, tal como 
as conhecemos, são filhas da sociedade europeia que desde o século XVI e com mais 
força desde o XVI11 faz uma determinada leitura dos clássicos. São as humanidades da 
sociedade capitalista ou, com uma designação mais ampla, da modernidade. A 
modernidade está agora esgotada, face a uma post-modernidade todavia só 
pressentida. As suas humanidades também parecem esgotadas, e a isso respondem os 
novos programas educativos. 

2 Mas na medida em que a cultura clássica contém as raízes da nossa cultura 
europeia-ocidental, e isto é inquestionável, não pode ser esquecida nem desaparecer 
da nossa educação. A visão dos clássicos construímo-la desde o nosso presente, que 
nela aparece reflectído, fundamentado, legitimado, e que por isso pode servir a uns e a 
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outros, a gregos e a troianos. Quiçá seja a ausência de criatividade do nosso presente, 
que se observa de forma notória na arte e no pensamento, a que explique o desinteresse 
pelo clássico. A sociedade do futuro deverá criar as suas próprias humanidades, que serão 
distintas das que conhecemos, como de facto já começam a ser 

3. Desde os finais do século XEX, e de forma clara no século XX, deu-se um 
fenómeno de máxima escala, que Ortega y Gasset chamou A rebelião das M assas, Ampliou 
-se extraordinariamente a parte da sociedade que acede ao ensino, que participa nos 
acontecimentos culturais, e mudaram os agentes que dâo o tom e a medida à 
sociedade. Qualquer pretensão relativa a um fenómeno social como a educação e a 
cultura deve ter em conta esta mudança, sob pena de ser inoportunamente elitista e, 
portanto, condenada ao fracasso na sua dimensão social 

4. Qualquer proposta sobre o papel que devem jogar as humanidades na nossa 
sociedade, se não quer ser justamente intitulada de corporativista c inoperante, tem de 
partir do facto de que o ensino, oficiai ou privado, não é já a única instância educativa. 
A televisão e outros meios de comunicação jogam um pape! importantíssimo, e não 
teria sentido que os educadores tratassem de transmitir uns valores e atitudes de 
pensamento que a televisão, sistematicamente, repudie ou ignore em favor dos seus 
contrários. Os pais e educadores que queiram favorecer o estudo das humanidades e 
dos valores que estas contêm, não devem cair na contradição que supõe proporcionar, 
na vida diária, em simultâneo, valores opostos. 

5. Ouve-se falar de um novo humanismo para uma nova sociedade. Parece 
legítimo pensar que a Cultura Clássica, a História, a Filosofia e a Literatura contêm 
valores universais cuja vigência não está esgotada. A vida humana, a sua dignidade, 
liberdade, justiça, honradez, mas também o uso da razão, a promoção do conhecimento 
e tudo quanto contribua para criar uma. mentalidade crítica, activa e positiva em relação 
a esses valores, deve ser cultivado. Fm pura lógica, tudo o que os negue deve ser 
combatido. Do mesmo modo que uma criança criada no isolamento não poderá nunca 
aprender a falar, se não se estimula o seu pensamento nunca poderá aprender a pensar 
Se não conhece as raízes da cultura e da civilização em que vive nunca poderá estar 
bem situado no mundo. As humanidades contêm as raízes da nossa cultura ocidental, e 
podem ensinar o caminho para se aproximar de outras, para ser tolerante e para 
conceber a natureza e a vida como algo enriquecido pela diversidade. As humanidades, 
a História, a Filosofia e a Literatura em gerai contêm um imarcescível cauda] de 
conhecimentos que podem proporcionar ao homem a consciência da sua identidade 
como indivíduo. Podem ser a base da sociabilidade do indivíduo, mostrar-lhe o carácter 
histórico, não dogmático das ideias e das acções humanas, e permitir-lhe desfrutar de 
um inesgotável caudal estético. O possuir tais conhecimentos, em maior ou menor 
grau, deveria ser um direito humano elementar especificamente reconhecido. Mas só se 
realçarem e cultivarem os mencionados valores, poderão as humanidades, no futuro, 
cumprir um papel educativo e emandpador De outro modo, como já aconteceu no 
passado recente, poderão servir para o contrário. Nestes tempos de grandes desgraças 
humanas produzidas petos homens a frase de Terencio sou um homem-, nada do que é 
humano me. pode ser estranho antes mencionada suscita mais inquietação do que nunca As 
humanidades deveriam hoje e deverão no futuro semear, cultivar e fazer amadurecer a 
nossa inquietação. Mas só poderão cultivar essa inquietude emancipadora ali onde esta 
tenha cabimento. Parece não o ter na nossa sociedade actuai, que por isso as rechaça. 
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DO CAMPO DE SANTANA AO CAMINHO NOVO 
PARA O BOM JESUS DO MONTE CARVALHO. 
A CASA TÉRREA NO SÉCULO XVIII EM BRAGA 


Ana Maria Magalhães de Sousa PEREIRA * 


I. INTRODUÇÃO 

O tipo de casa mais comum na Braga setecentista, que se define térrea mas 
personalizada, tem vindo a desaparecer em toda a cidade e. se há poucos anos ainda 
era visível em muitas zonas, como a rua dos Chãos de Cima a S. Vicente, a rua das 
Cônegas ou até a Avenida Centrai, têm vindo a ser substituídas por prédios de andares, 
um tipo de habitação mais conforme à urgência e vertigem actual, que não se 
compadece com particularismos arquitetónicos tomados como obsoietos e pouco 
rentáveis. E todavia nestas pequenas construções viveram aqueles que fundamentando 
uma rede humana, serviram de alicerce a permanência da cidade setecentista. Sabe-se 
muito pouco acerca delas, da maneira como se afirmaram no espaço urbano. A nossa 
curiosidade em destapar um pouco esse véu, surge não só da necessidade de 
homenagear a multitude anónima construtora, mas também decorre da própria obra, 
pelo que eia representa de compromisso numa cidade ricamente multifacetada, 
assumindo-se ao mesmo tempo como cruzamento de expectativas e referências 
formais. 

Sabemos que a investigação sobre arquitectura civii não é uma tarefa fácil, a maior 
parte das vezes devido à escassez de documentação, o que obriga ao cruzamento de 
fontes variadas. Mesmo no estudo da habitação das pessoas com um certo relevo na 
estrutura social da cidade de Braga no século XVIII, a documentação é dispersa e falível, 
o que dificulta a procura. O problema aparece dupíamente agravado, nesta reflexão 
sobre a casa térrea setecentista, pois não só os habitantes se situam num piano inferior 
da pirâmide social, mas também se apresentam na boa tradição rural, auto-suficientes. 
Nestes casos a documentação limita-se à compra ou arrendamento do terreno e ao 
processo de emprazamento, mas devido à singeleza das habitações, a descrição é 
extremamente sucinta, dificultando a visualização das mesmas. 

As casas térreas que se vão construindo não agregam em si, aparentemente, 
nenhum dos novos processos decorativos que vemos surgir por toda a cidade. 
Mostraremos que, ao contrário, irão assimilar novas tendências, embora 
vagarosamente, sem todavia deixarem de estar sujeitas a uma tipologia que se define 
no século XVIL que se assume estacionária no campo e mais específico ainda, em zonas 
do nosso país ao longo de todo o século XVIII. Por outro lado, apontaremos as relações 
existentes entre este tipo de casa e o crescimento da cidade de Braga. Esta expansão 
para Nascente, marcada pela construção da Igreja do Bom Jesus, estruturando-se em 
novos arrabaldes em direcção ao Santuário, determinará novas artérias que se irão 
afirmar como pólos de construção, para uma cidade nova. 
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2. A CASA TÉRREA NO MAPA DAS RUAS DE BRAGA 

D. Rodrigo de Moura Teles (1704-1728) seria o grande impulsionador de mudança 
urbana, motivando ou continuando obras de grande envergadura, testemunhos de 
poder e clarividência que atrairíam à cidade mais e melhores artesãos para prover ao 
luxo ê à Festa da Corte ÀrcebispaL As obras e melhorias, continuaram com os arcebispos 
que lhe sucederam, transformando-se a cidade num pólo agregador de novos ofícios, 
atraindo obreiros e artesãos, atingindo o esplendor máximo com D. José e D. Gaspar de 
Bragança. 

Mais e melhores artífices viriam para uma cidade pujante e em mudança, 
buscando melhores condições de vida. agregando as suas oficinas e lojas, que 
asseguravam com a sua produtividade a cidade, na sua essência de compra e venda de 
produtos, de excedente e luxo, novidade e permanência, em suma o pulsar vivência! 
urbano 


Espaço temporal 

ARCEBISPO 

1690-1692 

Sede Vacante 

1692 - 1696 

D. José de Menezes 

1696- 1703 

D. João de Sousa 

1704 - 1728 

D. Rodrigo de Moura Teles 

1728-174] 

Sede Vacante 

1741 - 1756 

D. José de Bragança 

1758- 1789 

D. Gaspar de Bragança 


Por esta altura floresciam na cidade várias indústrias manufacturei rase algumas de 
projecção internacional, como era o caso dos sombreireiros, que agiom era n do-se na 
zona de S. Victor com as suas oficinas dariam mais tarde origem ao chamado JJ bairro 
chapeleiro'"*. As actividades ligadas aos têxteis, nomeadamente, sedas 1 , linhos e 
algodões, eram também muito prestigiadas para não falar de outras" também 
importantes que começavam a ganhar cada vez maior relevo em termos de cidade e 
região. 

Embora na cidade, acontecesse um surto construtivo com alguma sofisticação, nas 
zonas novas surgiam construções pouco pretensiosas, onde se alojavam estes recentes 
habitantes e as suas manufacturas. Por volta dos anos vinte, do século XVifl, verifica-se 
o aforamento de muitos chãos, dando origem a novas ruas. como é o caso, entre muitos 
outros, da rua Nova da Seara ou da rua de S. Domingos, adensando-se os arrabaldes 
numa rede de vias e interesses, num espraiar da cidade para o exterior. 
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Braga havia visto desabrochar em finais do século XVíí e inícios do XVIll, 
exemplares notáveis de arquitectura religiosa e civil 5 , esta enveredando por duas 
tendências artísticas bem definidas que coexistindo no mesmo espaço temporal, 
apresentam características bem particulares. Uma arquitectura barroca que surge 
acompanhando a construção/remodelaçao das igrejas de S. Victor, dos Terceiros e de S. 
Vicente, edifícios que são marcos na arquitectura religiosa da cidade, e outra de 
referência maneirista, que ultrapassando o limite da centúria se continuaria a construir 
na cidade. Referimo-nos a essas grandes casas sóbrias e possantes, cujos arroubos 
decorativos se resumem à utilização de cornijas a encimar todos os vãos, remetendo- 
nos para processos arquitectónicas anteriores, ostentando uma simplicidade enganosa, 
visto que quem as manda construir usa conscientemente o seu prestígio para se afirmar 
ao resto da comunidade, sendo a sua pretensa simplicidade, duma forma bem definida 
e palpável, o rótulo da importância da família. Lendo o Mapa das Ruas de Braga, vêmos 
que este tipo de casas é predominante, e ao analisarmos a documentação existente 
atentando à descrição das mesmas, concluímos que ao longo do século XV1I1 
continuam a ser as escolhidas pela sociedade bracarense. 

Paralelamente por toda a cidade irrompe um surto de construções, simples mas 
bem estruturadas ao longo destas zonas que iam surgindo. Disso nos dã notícia o Mapa 
das Ruas, em cujas representações podemos consciencializar que embora se encontre 
este tipo de casa, térrea, em quase todas as ruas, aparecendo tanto no centro da cidade, 
onde predomina uma ocupação de espaço preferencialmente de tradição medieval é, 
principalmente na periferia, que a sua presença se torna mais notória, em áreas novas, 
muitas delas que em 1750, data da realização do Mapa das Ruas de Braga, iniciavam a 
sua implantação a nível da rede urbana' 1 . Este surto construtivo de qualidade, chamaria 
para a cidade artesãos especializados, por isso. não é de admirar que muitas das zonas 
"novas”, sejam habitadas por pedreiros, carpinteiros, ferreiros e outros, em vez de 
vinhateiros e agricultores como sucedia anteriormente. Se contabilizarmos o número de 
casas pertencentes ao Cabido, tanto térreas como de um sobrado, que foram 
representadas no Mapa das Ruas de Braga verificamos que mesmo as de um sobrado, 
apresentam no rés-do-chão as mesmas características das térreas, ocupando o mesmo 
espaço de rua, oscilando as suas medidas, entre as quatro e as seis varas. 

À medida que nos afastamos da Sé para a muralha o seu número vai crescendo e 
quando extrapolamos a cerca em direcção aos arrabaldes, vemos que há um aumento 
acentuado 7 que certamente tem a ver com os habitantes que a cidade vai agregando ao 
longo do século. Se por exemplo, compararmos os novos espaços, situados bem para 
fora da cerca, com outros mais antigos, próximos da muralha, notamos que não só o 
número de casas férreas é superior no primeiro caso como as casas têm características 
distintas pois, sendo muito mais antigas, apresentam-se simples e rudimentares. 


3. TIPOS DE CASAS TÉRREAS NA BRAGA DE SETECENTOS 

As casas térreas de Braga aparentemente semelhantes, mostram-se com fachada 
simples, uma ou duas aberturas e telhado de duas aguas. Todavia ao analisarmos a 
documentação existente, nomeadamente as descrições constantes dos documentos de 
emprazamento, constatamos que existem pelo menos três tipos diversos de construção: 
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Casa térrea 
TipaA 


Para a frente: sala e quarto 
Para trás: cozinha 





Casa térrea 
Tipo B 


Para a frente: sala 
Para trás: cozinha 
Etn cima: quarto 


Casa térrea 
Tipo C 


Em rima: saia para a rua 
Para trás: quarto 
Em baixo: cozinha, adega 
e despejos 
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Casa térrea 
individual 

Cobertura individualizada 


Casa térrea 

Uma cobertura para várias 



em fila 

casas 

2» M 


4 - CAMPO DE S, SEBASTIÃO E CAMPO DA SENHORA-A-BRANCA 

Começaremos por analisar a casa térrea nos espaços próximos das muralhas, por 
terem características particulares e nos parecerem mais rudimentares, nomeadamente 
nos terreiros que ganharam estatura durante o século XVI, com outro Arcebispo 
iundamental na remodelação urbanística, D. Diogo de Sousa. Campos que se situam no 
eixo Nascente e Poente, junto de duas portas maiores, prenunciadores, já nessa altura, 
da expansão da cidade, como aliás viria a acontecer nos tempos seguintes. 

Vejamos o Campo de S. Sebastião, terreiro extra-muros e que apresenta uma 
ocupação humana desde o período medieval. Ao encontrar-se junto de uma das 
aberturas mais importantes da cidade, a Porta de Maximinos, situada na embocadura 
da rua com. o mesmo nome, deveria ter adquirido importância ao longo do século, não 
fosse o facto do pólo comercial da cidade se ter vindo a deslocar para outros lados da 
urbe. Visualisemos este grande espaço que sentimos ainda muito ligado às hortas 
situadas ali ao lado, definindo rudemente quatro eixos, a Norte a rua dos Biscainhos, a 
Porta Nova com o Campo das Hortas como se fosse um grande átrio, a Sul a capela de 
S. Sebastião das Carvalheiras, a Nascente a muralha e todas as construções a ela 
adjacentes, estruturando-se na rua dos Açougues e a Oriente a embocadura da rua de S. 
Miguel-o-Anjo, 

Deste fado, junto do edifício dos frades Crúzios que faz esquina para a rua de 
S. Miguel-o-Anjou podemos ver representado no Mapa das Ruas de Braga* uma fiada de 
construções que têm nas traseiras grandes quintais e hortas, nomeadamente a dos 
frades, cuja cerca entesta com os quintais tanto do Campo de S. Sebastião como da rua 
de S. Miguel-o-Anjo 10 . Apresenta uma frente de casas térreas foreira à casa que é o prazo 
dois. Esta é em finais do século XVII, pertença de Sebastião Pereira de Carvalho, 
cidadão de Braga e morador na freguesia de Serzedelo, que por volta de 1674 é instado 
a pôr em ordem as suas contas com o Cabido em relação às suas casas citas m Terreiro e 
Devesa de S am Sebastião da freguesia da See, devido ao facto de querer fazer prazo novo e lhe 
fazerem embargo nos alugueis. Estas casas que o documento assinala como sendo terrdras, 
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situavam -se de costas voltadas para o quinta] da casa, I tem na corante destas casas para o 
Norte estam nove casas terreiras telhadas que sam desta propriedade que algumas foi prazo separado e se 
melem todas neste praso e cada hm das dilas casas terceiras tem sua porta para a rua e nmkm pera o 
quintal 1 , tendo uma só abertura para o exterior, desenhavam em pianta um rectânguío 
cujas medidas seriam trinta e três varas e meia por cinco varas 1 *, medidas ao coprido de 
Norte a Sul tem trinta e três varas e mea e medidas por detrás pello quintal tem trinta varas e de largo 
de NaceMe a Poente cada hua tem sinco varas , em suma uma fila de habitações cobertas com 
o mesmo telhado de duas aguas. 

O documento é bastante sucinto, e embora descreva com alguma minúcia a casa 
"principal”, passa por alto as casas térreas que lhe estão pegadas, fazendo somente 
referência ao tipo de cobertura que elas possuíam, devido talvez ao facto de muitas das 
casas da cidade, principalmente nos arrabaldes, por esta altura, ainda serem cobertas 
de colmo. 

Parece-nos óbvio estarmos perante um tipo de casa elementar 1 ’, definindo-se 
pequena, reduzida a um simples compartimento que por vezes possui divisórias em 
madeira, separando a alcova. Se prestarmos atenção à representação do Mapa das Ruas 
de Braga, vemos que as casas de que falamos não possuem outra abertura a não ser a 
porta. Não nos causará estranheza se lembrarmos que em muitas casas térreas ainda 
existentes no nosso País 1 ' não existem aberturas na frontaria das casa, além da porta da 
entrada. Não seriam forradas, e o fumo da sua lareira escapui ir-se-ia livremente peias 
telhas, o chão seria em terra batida, e as suas paredes seriam de taipa 11 . 

Seria interessante saber se a casa que é o prazo três'", que lã existia em 1558, 
juntamente com a casa que é o prazo dois. possuiria na porta uma decoração em 
facetados, uma concessão às tendências decorativas da época 17 . Por esta altura, finais 
do século XVI, vivia na casa térrea Pedro Gonçalves, vinhateiro'*, cuja profissão parece 
ter a ver com a predominância de quintas e hortas nas proximidades, enquanto que na 
casa sobradada vivia António Fernandes, pedreiro e sua mulher Madalena Afonso 1 *, 
numa casa que certamente nada teria a ver com a representada no Mapa das Ruas de 
Braga, cujas características apontam para obras do século XVI P, mas que 
possivelmente possuiria alguns ''melhoramentos" introduzidos pelo seu construtor. 

Do outro lado do Campo de S. Sebastião, não representado no Mapa das Ruas de 
Braga, existiam outros exemplares destas construções em fila, visto que numa venda 
efectuada em 1678, joâo Barbosa de Almeida vende a João de Moura, alfaiate casas ternas 
pegadas huas as outras com seu quintal atras que agora esta seibe silas junto a Torre do Postigo do 
Campo de S. Sebastião*', e quando o padre Gonçalo de Azevedo vigário da freguesia de S. 
Tiago, compra ao padre ]oão da Fonseca seis moradas de casas com seu quintal 
situadas no mesmo Campo, silas ao Postigo de S. Sebastião 1 ' 1 , estas também parecem 
obedecer à mesma tipologia. Na altura em que o padre se apresenta na sua nova 
propriedade para que os caseiros o conheçam, tomou das lojes terra e pedra e das paredes 
barro* 1 , indiciando os materiais de construção destas casas térreas, que deveriam ser 
divididas ao meio, uma parte de chão batido e outra de taboado, onde se situava a sala e 
alcova e as paredes de taipa. 

Por vezes estas casas térreas elementares estão relacionadas com uma certa 
evidência com um edifício de maiores proporções que lhe fica ao lado. Esta ligação de 
maior ou menor depêndenda, tem normalmente a ver com a quinta ou os terrenos 
agrícolas pertença da casa maior. Seria esse, possivelmente, o caso do prazo três do 
Campo de S, Sebastião, durante o século XVÍ, existindo uma interligação com a casa 
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sobradada e as quintas que lhe ficavam atrás. Não é talvez por acaso que o prazo um, 
uma casa sobradada que denota alguma importância, tem representada no Mapa das 
Ruas de Braga, no terreiro de entrada, uma frondosa ramada de videiras, Esta 
"depêndenda", motivada por razões agrícolas desapareceu entretanto no decorrer do 
século seguinte, à medida que todo este espaço era sentido como cidade. Durante o 
século XVIII; esta zona embora assumida ainda como arrabalde, perderia 
definitivamente aquele carácter rural que mantivera até aí. 

Para o lado oposto da cidade, o Largo da Senhora-a-Branca^, um terreiro que se 
havia formado no término do Campo de Santana, ainda eram significativas as quintas 
durante o século XV13I, embora a cidade avançasse com bastante expressividade nesta 
direçcao como posteriormente iremos vêr, Uma dessas quintas, existente desde o 
sécuio XVI, a quinta do Sobrado que tinha como pólo principal uma casa-torre que se 
estruturava em, função da quinta, possuía a seguir ao seu magnífico portal ameado 
voltado para o Largo, um terreiro, onde se situavam algumas construções que se 
relacionavam estreitamente com a quinta e os seus serviços. Não esqueçamos que 
estes aglomerados, funcionavam em regime de auto-suficiência, agregando em si desde 
o carpinteiro até ao moleiro, Deste conjunto contabilizamos pelo menos uma casa 
sobradada e duas térreas,, na dita casa sobradada mora D iego Mtjríms trabalhador e paga delia em 
cada hum anno de foro e penção ao emprazador e quarenta reis e na terra que esta ao redor da 
sobradada mora M aria F ernandes J. | e na outra casa terrea que esto mais asima mora Pero Faria o 
bergues ' n , na outra casa térrea referida fechou-se a porta que possuia para o espaço 
público, abrindo posteriormente para o pátio interior, o que nos parece bastante 
significativo da sua interdepêndencia com a casa principal. Por outro lado o facto de 
não serem referidas ocupações específicas dos moradores das casas poderiam indicar, e 
assim o supomos, uma ligação à casa principal nomeadamente aos trabalhos do 
campo. Seriam casas muito simples, certamente com os pavimentos em terra batida e 
paredes em taipa. No mesmo documento, é referido a seguir, hua rua de casas , tanto 
sobradadas como térreas, foreíras à casa-torre, mas que possuem características 
diferentes destas que referímos atrás, antes parecem ser do género das existentes na 
rua Nova da Seara, que se seguia a este Largo para Nascente, por esta altura ainda 
certamente um caminho entre quintas, mas que se tornaria ao longo do sécuio XVIII, 
um foco de novidade, agregando pessoas diferentes, no sentido de a sua postura a nível 
urbano nada ter a ver com os casos que afloramos atrás. 


5. RUA NOVA DA SEARA 

Por volta de 1729, começou a ser aforado o terreno que bordejava o caminho que 
seguia em direcção ao Bow \esus do Monto Carvalho, chamada a rua Nova da Seara 3 "', 
terreno pertencente a quinta e casai de Entre Ambos os Matos que pertencia a D. Francisca 
Xavier Tinoco Carneiro Pimentel. Esta fazendo-se representar pelo seu tio o reverendo 
beneficiado Agostinho Alves Tinoco, disse que se encontrava contratada com Diogo da 
Costa sombreireíro e a sua mulher Ana Lopes de lhe aforar e subemphiteuticar hum chão de 
terra pertença do caiai chamado de Entre os Mattos no campo que se acha dtto alem da igreja de S am 
Victor junto a estrada que mi des la cidade para o Camífuj d' Este e para o Bom lesus do Monte o qmi 
chão era para os ditos Diogo da Cosia e sua molher Ama Lopes nelle edificarem caias com seu quintal 11 . 
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Do lado Poente, tinha aforado, também para construir casa nova, o pedreiro 
Custódio Pereira e sua mulher Úrsula Frandsca, uma fatia de terra que constava ter de 
largo de Nas^ute a Poente cinco varas em qualquer parte delk e de comprido de Norte a Sul quarenta 
varas, que iria ser a casa número vinte com o seu quintal, enquanto que a do 
sombreireiro Diogo da Costa, possuindo as mesmas medidas, seria a número dezanove. 
Por esta altura do lado Nascente, pegado à casa deste, o terreno só seria aforado alguns 
meses mais tarde, precisamente em Outubro, por um sombreireiro de nome Manuel da 
Costa e sua mulher Marta Ferreira, o que significa que durante este período esta vereda 
bordejada de campos, se começava a estruturar como rua, tal qual a entendemos no 
espaço urbano. Para Nascente da casa número dezoito, cujo espaço acabamos de 
referir, só nos anos trinta seriam aforados os terrenos das casas números nove a 
dezassete, e nos anos quarenta seriam aforados os terrenos das casas números três, 
quatro, cinco, enquanto que as casas números um e vinte e quatro, respectivamente a 
primeira e última das representadas no Mapa das Ruas de Braga, seriam somente 
aforadas nos anos sessenta e oitenta. Dizmos o documento de aforamento de Diogo da 
Costa :il que este pedaço de terra se encontrava além da Igreja de Sam Vitfor, o que nos dá 
uma imagem muito diferente da rua tal qual a conhecemos hoje, 

Se atentarmos na representação do Mapa das Ruas de Braga JV , as casas parecem 
pertencer ã tipologia anteriormente descrita para o Campo de S. Sebastião, algumas 
casas em fila, caso das moradas números um, dois, três ou das casas números 
dezasseis, dezassete, dezoito ou vinte, vinte e um, vinte e dois e vinte e três. Todas elas 
estão cobertas com um telhado comum de duas águas e possuem na fachada voltada à 
rua uma porta e uma janela excepto a casa número dezoito, a que pertence a Manuel da 
Costa que apresenta duas portas. Parecem casas térreas elementares, mas quando 
começamos a ler documentos posteriores à sua construção, vemos que além de serem 
diferentes umas das outras, muitas delas são falsas térreas, ou seja o alçado que 
apresentam para a rua pública é térreo, mas o alçado voltado a Sul é sobradado. 

Vejamos por exemplo a casa dezassete por volta de 1779, Item caminhando para o 
Poente se segue outra morada de casas telhadas terreas e as possuie Bernardo Pereira serralheiro e sua 
mulher moradores aos Penedos as quaes tem na fronteira que fica para a rua onde tem sua porta e seu 
iaboleiro e tem sua saí/a no sobrado com seu quarto de laboado a qual saíía fica para a rua publica e 
mais alta onde esta hum repartimento de taboado e dahi faz sua decadência constantemente fundo para a 
parte do quintal para onde se desce por huma escada e tem esta parte de loja rente com a saída para o 
quintal onde tem sua adega e servidão de despejos e cozinha com uma porta para o quintal™. 

Como vemos, e o documento é bastante explícito, a casa apoia-se num declive de 
terreno, que faz com que pareça térrea, mas na realidade possui lojas no andar de 
baixo. O andar à face da rua é de taboado e tem uma alcova, as lojas onde se sítuam a 
cozinha e adega, são de chão de terra, e sobe-se para a sala por uma escada interior de 
madeira. Ao observarmos a casa seguinte, vemos que o quadro nâo se altera, I tem 
caminhando para o Poente segue outra morada de casas telhadas ternas que possuie o beneficiado 
António Rodrigues Ouriço asistente na Praça do Quinteiro as quaes tem na fronteira a face da rua 
publica duas portas e se achao pelo meio repartidas de taboado formalizando duas moradas em que vivem 
dous cazeiros e tem hu sobrado cada huma com repartimentos de taboado com cada sua escada para 
descer para o mais baixo que he para a pane do quintal onde cada morador tem sua respectiva cozinha e 
serventia de despejos e cada sua porta para o quintaP ', o facto de ter sido rentabilizada, dividida 
em duas para poder ser ocupada por duas familias não impede que vejamos a mesma 
tipologia, ou seja o mesmo posicionamento face ao terreno que faz com que pareça 
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térrea na face voltada à rua Nova da Seara. A casa número vinte, apresenta uma 
tipologia diversa, item caminhando para o Poente se segue outra morada de casas telhadas ternas 
que possuie Antonio Francisco solteiro morador no B eco de Nossa Senhora-a- Branca as quaes tem na 
fronteira que fica para a rua Nova da Ciara duas portas de esquadria e tem em si hum quarto de 
taboado e para o quintal tem huma porta rj , pois apresenta só o andar térreo [unto à ma. 
Repare-se que no Mapa das Ruas está representada como tendo porta e janela 
enquanto que o documento de emprazamento que temos vindo a referir, revela duas 
portas na frontaria, assinalando-se que são de esquadria, o que prova um tratamento 
mais elaborado dos materiais, fruto de obras efectuadas na casa, embora o seu interior 
continue muito simples: sala e alcova para a frente, cozinha para as traseiras, divisões 
em tábua. Obras e melhoramentos sofreram outras casas da rua, nomeadamente a casa 
número dezanove que é referida como sendo sobradada e de pedra de alvenaria, com 
duas portas e um tabuleiro no andar térreo e no sobradado duas janelas de peitoril e 
uma rasgada, enquanto que no Mapa das Ruas de Braga é terrea e possui uma porta e 
uma janela, embora o seu alçado seja mais elevado do que as suas vizinhas fazendo 
supor um "meio sobrado em taboado", para onde se subiria por uma escadita de 
madeira. 

Todas estas casas possuíam quintal nas traseiras delimitado a Sul por um muro 
que os dividia da quinta de Entre ambos os Mattos, Neles encontramos várias árvores de 
fruto e um poço que refere o documento, na maioria das vezes é apedrado toscamente com 
seu boccal também tosco e por vezes possuindo uma bomba deforqueira. 

Esta rua que vemos formar-se por todo o século XVIII, apresenta casas que vão 
assimilando ao longo dos anos métodos de construção mais evoluídos, desde a casa 
térrea elementar com paredes em alvenaria de taipa, à casa de alvenaria de pedra, 
desde as aberturas simples a portas e [anelas em esquadria, acompanhando o 
crescimento da cidade para Nascente, faz parte de um conjunto urbanístico idealizado 
para uma cidade nova voltada para o Santuário do Bom Jesus do Monte Carvalho. 


6. PRAÇA DO GAVIÃO 

Um modelo de casa térrea mais evoluído parece-nos a pertencente ao pedreiro 
Martinho de Araújo que em 1725 aforou um terreno de que era enfiteuta Antonio 
Barreto Gavião e sua mulher D, Teresa Maria Xavier que comunicaram ter autorização 
do Cabido para se edificarem caias nas ruas da Praça que abrião no prazo e quinteiro de que sam 
emphiteutas e que com efeito estavao ajustados com o dito Martinho de Araújo âe lhe aforar como aforado 
tinhao dous chaons no dito pátio As casas seriam construídas numa fatia de terreno com o 
comprimento de trinta varas e de largo de Norte a Suí cinco varas cada uma, medida 
que nos remete para os aforamentos da rua Nova da Seara. Picão partindo do Poente com a 
dita praça e das mais parles com terras do dito prazo com quem ouvera de partir por não haver por ora 
m dito sitio outros aforamentos , conseguimos assim perspectivar o terreiro, já perfeitamente 
demarcado e pensado como praça antes dos aforamentos terem tido início. 

Se olharmos o Mapa das Ruas de Braga, vemos que só as casas de Martinho de 
Araújo, são térreas, enquanto as outras, construídas nos restantes lados, são 
sobradadas Perguntamo-nos até que ponto não teria sido este Campo idealizado com 
este lado térreo, de modo a não alterar a perspectivação do miradouro de Nossa 
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Senhora de Guadalupe, situado numa elevação colocada a nascente, por trás desta 
área. 

Este Campo novo, que agora se aforava, desenhando um losango regular, de cujos 
vértices safam ruas, ligando este espaço às zonas já existentes, como por exemplo o 
Campo de Santana e a outras totalmente novas, teria sido pensado e iniciado antes de 
1725, sendo a sua forma geométrica, rigorosamente delineada, daí que no Mapa das 
Ruas de Braga, apareçam os "quarteirões" divididos em parcelas iguais, embora a 
maioria das casas ainda não estivesse edificada em 1750 A construção da nova capela 
de Nossa Senhora de Guadalupe, iniciada pelo mestre de pedraria Manuel Fernandes 
da Silva, em 1719' 14 , fez com que se tornassem necessárias novas artérias para este 
espaço entretanto modificado e melhorado, O diálogo perfeitamente orquestrado, que 
se estabelecia entre a Praça e a capela de Nossa Senhora de Guadalupe^ 5 , enriquecendo 
este espaço, fazia com que as ruas de Santo André, da Oliveira, e de S. Gonçalo se 
encontrassem na Praça e confluíssem para a rua de Guadalupe, como se esta fosse um 
átrio para o pequeno santuário^. Seria o culminar de todo um processo de renovação 
urbana, a que não era alheia, a vontade e 3 modernidade de D. Rodrigo de Moura Teles. 
É interessante salientar, que este espaço se manteve inalterado até finais do século 
XIX, quando foi pensada a construção do palacete do Conde de Carcavelos 37 , que 
regressando do Brasil endinheirado, projectou a sua importância, construindo um 
imponente edifício, no sítio das casas térreas, alterando completamente o equilíbrio 
entre o mais baixo e o mais alto, que até ai tinha sido fundamental. 

Pqt alturas de 1&71 teriam sido deitadas abaixo as casas térreas de que temos 
vindo a falar. Ao observarmos a representação no Mapa das Ruas de Braga* 8 , vemos que 
esta casa térrea obedece a uma tipologia diferente das que vimos anteriormente. O seu 
aspecto exterior é mais cuidado, sendo construída em alvenaria de pedra, com os vãos 
abertos em esquadria, seria toda forrada em taboado, certamente construída pelo 
próprio Martinho de Araújo com o auxílio de familiares. Nota-se que qualquer uma das 
casas desta Praça, tanto sobradadas como térreas foram pensadas como uma unidade, 
possuindo o conjunto de edifícios que constitui cada um dos lados do losango, um 
cunhal em cada esquina. No interior obedecería certamente a um esquema mais 
elaborado que as outras, as paredes seriam de taipa, rebocadas com cuidado, as portas 
e janelas que asseguravam a passagem de uns aposentos para outros, em madeira bem 
aparelhada. O quintal que possuía nas traseiras, serviria de suporte à casa possuindo 
certamente poço com a boca apedrada. 


7. CONCLUSÃO 

Será este tipo de casa, térrea mas bem elaborada^, o construído por todo o século 
XV III, XIX e inícios do XX, e até hã pouco tempo existiam ainda na cidade alguns 
exemplares muito interessantes que infeíjzmente têm vindo a desaparecer vorazmente 
nestes útimos anos. Como referência podemos faiar do exemplar que resta na rua das 
Cônegas 4 " um edifício térreo que não está representado no Mapa das Ruas de Braga, 
facto que situa a sua construção depois de 1750. Revela no alçado frontal, ladeado por 
cunhais uma porta e duas janelas com vergas arqueadas, pormenor decorativo que as 
aproxima de algumas opções estilísticas do século XV! 1 1 Embora haja outros 
exemplares, nenhum como este demonstra as influências de uma arquitectura mais 
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elaborada. Podemos referir por exemplo uma série de casas térreas ainda existentes na 
rua de Baixo e outra na rua Gabriel Pereira de Castro, que curiosamente ainda resiste, 
no meio de prédios de vários andares 

Na rua de S Domingos, antiga rua do Assento" 3 , ainda se podem encontrar vários 
exemplares destas casas, que curiosamente apresentam muitas das janelas com uma 
volumetria que as situa no século XIX e princípios do XX, provando que os moradores 
destas casas não ficaram alheios aos novos processos construtivos que alteraram 
significativamente toda a cidade de Braga, durante este período. 

Não deixa de ser muito interessante e significativo o facto deste modelo de casa 
ter sido sobejamente exportado, inclusivé para o Brasil, onde foi utilizado em lugares 
construídos de raíz no século XVI 1 e XVI II" 1 . Por outro lado não podemos deixar de referir 
as casa térreas do litoral, que no século XiX agregaram platibandas, ou outras do 
interior que ganharam chaminés com volumes pronunciados. 

Concluindo, ao longo do século XVill, as casas térreas até aí profundamente 
elementares vao sendo substituídas por modelos que vão agregando em si 
características arquítectonícas mais evoluídas, tanto ao nível da planta, como dos 
materiais empregues na construção, estando indissoluvelmente ligadas ao 
aparecimento de uma população de artistas ç artesãos que serviram de alicerce â 
cidade barroca. 
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NOTAS 

* Mestre em História da Arte, pela FLUP. 

^ No Mittfto e ma Boira, para dm d íOVrcs cficmais mportomt#, como Brap, Gaimaraes « Viseu, proliferava umíi activa 
inâusiria drspered de linho. cutelarias, pequena metalurgia, chapéus. curtumes, louças, algodão, velas, etc. apoiada m produção 
doméstica, cQw&imndú para o caso português, a região mm exemplarão chamado modelo da proio-indusiriallzação (SERRÀQ, 
|osé Vicente. ,J 0 quadro económico Configurações estruturais e tendências de evolução 1 '. Hrêítfrta de Portugal, 
1992, Ed. Estampa, p. 96}. 

2 Os círcrpéiís fabricados eram Estante baratos pelo emprego da lã como matéria-prima, tiveram, ama grande procura m Séculos 
XV íj e XV iU senáo raportudcs para l&do o reino. Brasil e Espaníra \ CORDEl RO, ) r M. Lopes. “Mm relance sobre Braga 
setecentista'", Mapa das Rufôffe Bra^cr, vol. II, Braga. 1982, pp. 31-32}. 

* D. Gaspar de Bragança contribuiu, significativamente, para o desenvolvimento das indústrias de seda já que 
o luxo da sua Corte impelia ao uso de damascos e brocados, aparecendo nesta altura um tecido excepcional, 
um sefim de ramagens de veiado e gorgorão, de que apenas existem raros e preciosos exemplares (FEIO, Alberto, Corsas 
memoráveis de Braga, Universidade do Minho- Biblioteca Pública de Braga. Braga. 1934, p.132). 

4 Por exemplo curtumes, solas e atanados jOUVEERA, Aurélio, Bracara Augusta, n° 87-88. 1933, pp. 221-240), 

^ Nomeadamente a casa de Teodósto Barbosa de Almeida na rua do Souto, construída pelo mestre pedreiro 
Domingos Moreira em Ió93 (PEREIRA. Ana Mana Magalhães de Sousa, Der Casa Grande âa Ríwííos PddMtf ã Casa 
Nrwfl da Ríifl de Dem Gualâim, vol. \, FLUP. Porto, 1997, pp. 1 14-117 - Dissertação de Mestrado, polkopiada): a 
casa do licenciado Manuel Pessoa do Campo de Santana, construída em 1699, o palácio dos Falcões em 1703, 
o palácio do Deão Francisco Pereira da Silva em 1712, construídas pelo mestre pedreiro- arquitecto Manuel 
Fernandes da Silva (ROCHA, Manuel Joaquim Moreira da. MtnmW F emanâes da Silva, Mestre e A rguitetio dè Braga. 
1693-173], vol. L FLUP, Porto. 1995. pp. 1 96-203 - Dissertação de Mestrado, policopiada). 

6 O Campo do Gavião revela- se, em 1750, perfeitamente organizado definindo um quadrilátero, embora possua 
somente um edifício construído em cada um dos lados do losango {Mapa étas Ruas de Braga. Braga, 1 982, PI 48). 

7 Visível na descrição das ruas do M appa feita por GLJVEJRA, Eduardo Pires de, Estuas sobre o século XVI El em 
Braga. Braga. 1 993, pp. 93-138. 

6 Esta rua tem actualmente o nome de Visconde de Pindela 
g F! 25. 

^ O prazo número 9 desta rua. situado no seu final, junto da rua da Cruz de Pedra, cuja casa era foreira ao 
Hospital de S. Marcos, mas o seu quintal, que pertencia ao Cabido partia com a propriedade dos frades 
Crúzios. 

1 ! Livra de P ram do Cabido n ú 67, Arquivo Distrital de Braga, ft 263. 

^ Uma vara é equivalente a 1,10 metros. As medidas seriam portanto de 36 m e 5,5 m. 

^ OLIVEIRA. Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando. Afifwteítimr Tmóíictoíiírí Portuguesa, Publicações Dom 
Quixote, Lisboa, 1992, p 23 

^ 4 Com relevo especial para o Alentejo 

^ Um tipo muito semelhante de habitações foi definido para as populações ribeirinhas do rio Sado. 
apresentando-se como um tipo de habitação em fila, possuindo uma única divisão e os quartos em alcova. 


198 



DO CAMPO DE SANTANA AO CAMfNHO NOVO PARA O BOM JESUS DO iWÜNTE CARVALHO. 


sendo as paredes em alvenaria de taipa e os pavimentos em terra batida (Arpííeiclura popular m Portugal 3* 
vol Associação dos Arqujtectos Portugueses. Lisboa, 1988, p. 227 ) 


Este prazo refere-se ã primeira casa térrea a seguir à grande casa sobradada que é o prazo dois. 

17 Como é o caso que podemos ainda hoje ver na rua da Crua de Pedra, em que uma casa sobradada de 
seiscentos possui acoplada uma casa térrea, com uma única abertura para a rua que ostenta ainda esta 
decoração quinhentista 

Livra de P ram do Cabido h b 24, Arquivo Distrital de Braga, fl 206 
W\dem n°L3, fl 195. 

Em 1 603 vivia na casa prazo 2. loão Mendes, alcaide de Braga e sua mulher Maria Pereira 
^ Nota Girai 41.0* Arquivo Distrital de Braga, fí 200v 
22 Tabeíiào Público, 2* série. Livro 39, Arquivo Distrital de Braga, fl. 177 
n \dm, I76v. 

24 Mflpd das RmS de B ma. fl 42. 

^ Livra de Prazos do Cabido, n ü 61. Arquivo Distrital de Braga, fl 126 Em 1654 morava nesta casa -torre o doutor 
Manuel Freire de Andrade e sua muJher D. Margarida Freire, 

2Í) Actual mente designa-se por Rua de S Victor. 

27 Livra de Praws do Cabido. n° 88 r Arquivo Distrital de Braga, fl 1 óóv 

[dem, ibiâem. 

29 Çf. fl. 42. 

30 [dem, n° 105, fl87. 

^ 1 dem. fí 88. 

32 Mm, fl 89v. No termo de reconhecimento. António José Francisco refere que adquiriu as casas por compra 
que fez a Leandro |osé de Freitas e sua mulher da qual foi lavrada escritura em 16 de Abril de 1776, Venda de. 
km morado de caw$ t emas com seu qmlal c meio poso que fazm Leandro \ osé de Frartas e sua mulher da rua Nava de Soura 
desta cidade a AhEúhío [üíí Francisco (Noíct Geral, I a série, vol. 814, Arquivo Distrital de Braga, fl. 75]. Todavia este 
documento não revela informação nenhuma sobre a casa, limitando-se a forneceras suas confrontações. 

33 Livra de Prazos do Cabido, n° 96. Arquivo Distrital de Braga, fi W 

34 Tabelião Público I a série, n° 42. Arquivo Distrital de Braga, fls 133-1 35v r ROCHA, Manuel ioaquim Moreira da, 
õp £it., vol. I, p. 168. 

^ Aspecto |ã salientado por Miguel Soromenbo quando afirma que O encargo da construção deste templo, que correu 
também pelo fwlsv do Arcebispo D. Rodrigo, decorre do projecto do Campo N ovo, de cronologias coincidias e localizações 
respectivas devidamente articuladas (SQROMENHG, Miguel, Manuií Pinto de Vilalobos D a Engenharia miiiídr à 
arquiiertura, vol. \, Lisboa, 1991, p. 84 - Dissertação de Mestrado, poJicopjadaf. 
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Antes de 1 71 9, o morte onde se situava a tapeia velha, era um local selvagem cheio de penedos. Ambos os 
contratos de pedraria de 1713 e 1719 referem esse facto, sendo o mestre de obras Manuel Fernandes da Silva, 
instado a partir pedra desses penedos, para a construção da capela nova. Nao sabemos até que ponto é que a 
confraria da Senhora de Guadalupe teria sido "pressionada" a iniciar obras de modernização face â 
urbanização nascente. 

OLIVEIRA. Eduardo Pires de; COSTA, Luís. "O progresso em Braga - através das Actas Camarárias', Mrm T 
série, ano b n°2. Braga, 1 97S. p. 17. 

^ Exportada com sucesso para as ilhas e territórios de Além-mar, nomeadamente o Brasil (CABRAL. 
Os-waldo, ,f Nossa Senhota do Desterro, casas - sobrados -cbácaias", Dímro UXvré, 1951, Poito, pp. 117-152). 

40 Esta rua que aclua Imente se chama da Boavista, e se situa para Poente do núcleo amuralhado, possuía até 
há multo pouco tempo alguns exemplares de casas térreas. 

41 Esta artéria liga a Igreja de $ Victor com a rua Bento Miguel, também fazia parte do chamado "'Bairro 
chapeleiro" onde se podiam encontrar etu grande quantidade casas do tipo que temos vindo a estudar. 

42 A vila de Nossa Senhora do Desterro, na Ilha de Santa Catarina, no Brasil, fundada na segunda metade do 
século XVLl, apresentava uma tipologia construtiva aproximada às primeiras casas que. apresentamos. Durante 
o século XVfl] deixou de ser de taipa e de ter cobertura de colmo e evoluiu para um tipo de casa térrea de 
fachada com porta e janela e cobertura, com telha, de telhados em duas águas. Em 1763, havia uma centena 
de casas quase todas térreas Os interiores eram muito simples, possuindo três ou quatro aposentos, sendo a 
sala ã frente. Evoluiu no século seguinte, para um tipo de casa térrea mais luxuosa, possuindo um corredor 
que separava as .salas de jantar e de estar ambas situadas na frente. Eram casas térreas muito profundas e 
grandes em extensão. O autor assinala que este tipo de casa era comum a muitos lugares por ele conhecidos 
{CABRAL. Osvaldo, Qç cií.J. 


200 





DO CAMPO DE SANTANA AÜ CAMINHO NOVO PARA O BOM ] BSUS DO MONTE CARVALHO. 



Foto 2 - Casas térreas na rua Gabriel Pereira de Castro, em Braga 
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DO CORPORATIVISMO AO ANARCO-SINDICALISMO: 


Sobre o movimento operário no Porto 
na 2 a metade do século XIX 


Gaspar Martins PEREIRA * e Maria loão CASTRO** 


1. O anarquismo em Portugal, como tem sido salientado por diversos 
historiadores, teve a sua época áurea no primeiro terço do nosso século, quando se 
ligou intimamente ao movimento operário e o liderou ideologicamente, através de um 
modelo de sindicalismo revolucionário. O anara>sindicalismo, apoiado na ideia de que 
a organização social se constrói com indivíduos livres e iguais, fez das associações de 
classe não só instrumentos de luta, mas escolas de aprendizagem e aplicação dos 
princípios por que se batia: a igualdade entre os homens, contra o liderismo e o 
autoritarismo, apostando numa democracia de base, sendo o poder sindical assente 
nas decisões colectivas das assembleias; a ideia de liberdade individual, com respeito 
pelas minorias, associado à ideia de solidariedade e comunidade em que se baseava a 
própria ideia de unidade sindical, através de federações de associações, mas em que 
estas mantinham autonomia, qualquer que fosse a sua importância; o empenho no 
aperfeiçoamento intelectual do indivíduo de que decorria uma forte acção cultural das 
associações de classe, com escolas, bibliotecas e um estímulo ao autodidactismo 
Neste sentido, o anarco-sindicalismo, longe de ser a expressão de um movimento 
operário débil, fortemente influenciado pelos interesses dos artesãos e resultado de 
uma fraca industrialização, como tantas vezes se tem escrito, revela-se, em muitos 
aspectos pioneiro. Como pioneiras são muitas das ideias dos primeiros grupos 
anarquistas, desde a defesa da emancipação da mulher, aos princípios ecológicos e 
naturistas, ao pacifismo e anti-militarismo, à igualdade e solidariedade entre os povos 
(neste sentido, a sua aposta numa língua universal, o esperanto) e à apologia da 
eliminação das fronteiras entre as nações 

Como referiu João Freire, «o anarquismo como doutrina situa-se num ponto e 
numa posição de tensão entre duas outras grandes correntes do pensamento moderno 
ocidental: o liberalismo e o socialismos. Levando às últimas consequências o princípio 
da liberdade, autonomia e independência do indivíduo, não o concebe sem ser em 
articulação com o princípio da solidariedade, integração e justiça social. Por isso se 
pode dizer que o anarquismo é simultaneamente «o mais liberal dos socialismos e o 
mais socialista dos liberalismoss (FREIRE, 1992: 3Ó9-370). 

Ora, no contexto da industrialização, que acaba por fazer vingar a ordem liberal 
contra a justiça social e assente na destruição da independência e do saber do ofício, 
desqualificando o trabalho e impondo a disciplina da fábrica, o anarquismo torna-se 
naturaimente num lugar de tensão que privilegia o primado da luta económica. Porque 
era precisamente no princípio liberal do mercado que assentavam as desigualdades e a 
própria destruição da liberdade individual dos mais fracos. Mas ao desprezar o Estado, 
numa, época em que este é o principal sustentáculo da ordem económica, o anarquismo 


203 



GASPAR MARTÍNS PEREIRA - MAREA JQÃQ CASTRO 


situa-se no plano da marginalidade utópica. Mesmo quando teve força, renunciou à 
ambição do poder e à sua utilização como mecanismo de imposição ideológica. 

Em Portugal, o anarquismo surge e reforça-se no movimento operário, em 
partícuiar desde os anos oitenta do século passado. Vale a pena, por isso, analisar aqui 
o percurso realizado pelo movimento operário até ao seu encontro com os ideais 
libertários. O Porto é r desse ponto de vista, um iugar de observação privilegiado, onde 
os primeiros militantes anarquistas assumem uma ligação aparentemente fácil ao 
movimento operário e, por outro lado, onde o espírito — utópico que fosse — de 
independência das unidades artesanais domésticas sobrevivia nas experiências 
quotidianas, atiado a uma sobreexploraçâo que despertava a revolta. 

2. Com a instauração do liberalismo foram extintas as corporações de ofícios, em 7 
de Maio de 1834, consideradas como «estorvos à indústria nacional» e obstáculos ao 
desenvolvimento do regime de livre-concorrência. Mas a memória dos velhos 
regulamentos dos mesteres e o espírito corporativo manter-se-ão muito vivos no meio 
industrial portuense. É que as novas unidades de carácter manufacturei ro e fabril, que 
surgem ao longo do século XIX, não destroem, antes pelo contrário, fazem proliferar as 
unidades domésticas e oficina is. através do sistema de «empreitada» e de trabalho ao 
domicílio, 

De facto, o novo regime liberal, funcionando sem enquadramento jurídico, 
permitia aos industriais admitir um número variado de aprendizes sem que existissem 
normas sobre as condições do aprendizado. Permitia, igualmente, a esses industriais 
recrutarem menores e mulheres a quem pagavam salários substancialmente mais 
baixos, diminuindo, deste modo, os custos de produção. Por outro Jado, o acesso à 
profissão e as condições de formação profissional faziam-se de acordo com os 
interesses dos industriais que estabeleciam regulamentos internos nas suas fábricas e 
oficinas, como po.r exemplo, pagar o mínimo possível aos trabalhadores ao domicilio 
que trabalhavam «à peça». 

Esta nova lógica liberal de livre concorrência sobrepunha-se, necessariamente, à 
lógica artesã tradicional baseada na transmissão controlada do saber especializado da 
arte e na defesa do prestígio profissional. No entanto, na indústria portuense, a 
tradição corporativa continuava a impor-se nas relações entre o mestre e os seus 
oficiais e aprendizes. Em certos ofícios, como os relojoeiros e ourives, tenta manter-se o 
secretismo profissional limitando a admissão de aprendizes ao círculo restrito da. 
parentela (PEREIRA, 1991: 329-357). 

3* Por volta de meados do século, após o crescimento assinalável da indústria 
portuense nos anos 40, assistimos à emergência das primeiras associações operárias de 
carácter mutual ista (entre 1852 e 1856 surgem associações de tipógrafos, tecelões, 
alfaiates, sapateiros e outras artes do couro, marceneiros e entalhadores, tintureiros, 
latoeiros, pintores e artes correlativas, ferreiros e serralheiros, etc,). 

Era o movimento operário a dar os primeiros passos, mas com fraca capacidade de 
alargamento e de acção, animado ainda por objectivos de socorro mútuo que 
caracterizavam as velhas confrarias dos ofícios. Estas, por seu turno, mantinham uma 
influência extraordinária. Em 1855, existiam no distrito do Porto mais de mil 
irmandades e confrarias, o que comprova a incapacidade do liberalismo destruir todas 
as formas do antigo aparelho corporativo. Por tradição, por religiosidade popular, pela 
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própria natureza do ainda predominante trabalho artesanal e doméstico, pelo 
agravamento das condições de vida urbanas, as confrarias são agora mais populares do 
que nunca. 

O surto do associativismo operário de 1852-56, no Porto, inscreve-se no 
movimento nacional e no despontar das ideias socialistas utópicas, na sequência dos 
acontecimentos de 1848 em França. Proudhon, Fourier, Saint-Simon, Pierre Leroux, 
Louis Blanc, Cabet, entre outros, são os pensadores que mais inflência vão ter nos 
primeiros socialistas portugueses. A esta fase corresponde também o aparecimento dos 
primeiros jornais operários, ou abordando questões operárias, São sobretudo animados 
por jovens intelectuais, quase todos na casa dos 25-30 anos, como Custódio José Vieira 
e Marcei i no de Matos {fundadores da Esmeralda, Porto, 1850), António Pedro Lopes de 
Mendonça e Francisco Maia de Sousa Brandão (fundadores do Eco dos Operários , Lisboa, 
1850), José Maria Casal Ribeiro [kthmu. Lisboa, 1850). Logo a seguir surgem o jornal dos 
Operários (Porto, 1852; continuado em 1853 com a Voz do Operário) e a Península (Porto, 
1853), onde pontifica Amorim Viana. A pardas ideias do socialismo utópico, defendidas 
frequentemente pelos jovens bacharéis, surgem já algumas reivindicações operárias 
dispersas, veiculando muitas vezes os interesses dos mestres artesãos, o apego â 
tradição corporativa e a resistência à nova ordem fabril. 

A posição de vanguarda que os tipógrafos assumem no movimento associativo 
portuense deve-se, antes de mais, à própria natureza da sua profissão. O 
desenvolvimento da imprensa escrita concorreu simultaneamente para a proletarízação 
deste grupo profissional e para aumentar a sua importância, já que o acesso à cultura e 
o conhecimento das ideias e acontecimentos políticos lhes fornecia as condições de 
reflectirem sobre a sua própria situação social. Os tipógrafos, que se saudavam entre si 
com a expressão «Deus salve a arte!», constituíam um grupo muito marcado pelo 
orgulho do saber profissional. 

Até aos anos 70, o movimento operário portuense vai caracterizar-se pela 
dispersão, bem longe das estruturas mais fortes e abrangentes do operariado lisboeta 
que estava organizado em torno do Centro Promotor das Classes Laboriosas, fundado 
em 1852 por Sousa Brandão e Lopes de Mendonça. 

Sem as prerrogativas das antigas corporações e não sendo ainda associações de 
classe (proibidas pelo mesmo decreto de 7 de Maio de 1834), as associações 
profissionais de carácter mutualista terão como objectivos expressos o socorro ou 
protecção dos associados nos momentos críticos. O que não quer dizer que, em 
determinados momentos, não desempenhassem um papel de maior intervenção na 
vida labora], na defesa dos interesses operários. Em 1861, por exemplo, os operários 
fabricantes de seda enviam ao Governador Civil um manifesto acerca da sua 
reivindicação de aumentos salariais, perante a crise que atingia a classe, cujos tecidos 
eram pagos pelos mesmos preços de 1848, enquanto o custo de vida se tinha agravado, 
sobretudo em 1855 (PEREIRA, 1981 135-151), 

É óbvio que o surto das associações em meados do século se relaciona com o 
dinamismo industrial que o Porto conheceu então e com os problemas daí resultantes 
tanto nas relações entre os velhos artesãos e o empresariado industrial emergente, 
como entre industriais e operários, num momento de vazio legislativo no plano laborai. 
Mas não pode ignorar-se a degradação das condições de vida que o operariado do Porto 
conheceu por essa altura. Nessa perspectiva, convirá assinalar que dois terços das 
associações fundadas em 1852-56 surgem no final do período, nos anos difíceis de 1855 
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e 1856. anos de fome e de epidemias. Em consequência do mau ano agrícola de 1854, 
os preços do pão no Porto sobem, entre 1854 e t856 r mais de 60 % em relação aos do 
início da década. A partir de 1852, os vinhedos do Douro são devastados pelo oidium. 
Em 1855, a esta crise de subsistências associa-se um surto epidêmico de cólera morbus e 
de tifo. Fome, doenças, preços altos e salários reais baixos — eis o contexto em que 
vivem as classes trabalhadoras portuenses em meados do século. 

4 , Entre o surto associativo dos anos cinquenta e o novo surto dos anos setenta 
vai um longo percurso, marcado por anos de apagamento, experiências, aprendizagens 
e r sobretudo, pelas influências ideológicas que vão chegando da Europa, divulgadas 
aqui por intelectuais como Antero de Quental, Eça de Queirós, Augusto Puschíni, laíme 
Batalha Reis, Oliveira Martins, entre outros, que constituirão a chamada «Geração de 
70 mas cuia influência data da década de sessenta com a Questão Coimbrã. 

No início dos anos setenta, a nova fase no movimento operário caracteriza-se pela 
adopção de novos modelos organizativos, de mobilização e de acção. No Porto, como 
na capital, fazem-se sentir as influências socialistas da internacional, da Comuna de 
Paris e do movimento operário espanhol que conduzirão à transição do movimento 
mutualista para o movimento operário moderno. Em breve, assistiremos à interligação 
das organizações operárias com estruturas internacionalistas e socialistas. Mas convém 
desde já referir, como assinalou Ana Maria Alves, que «.os socialistas portugueses 
contemporâneos da Comuna (...) são fundamentalmente inspirados por Proudhon e 
mais influenciados por Bakunine; Marx e Engels, mesmo quando conhecidos ou 
citados, não são determinantes na formação ideológica dos teóricos do socialismo em 
Portugal nesta época» (ALVES, 1971 ; 156). Refira-se ainda que, por esta altura, o 
movimento associativo operário, que até aqui tinha uma base local ou regional, ensaia 
os primeiros passos no sentido de uma integração nacional, embora só tardiamente, já 
dentro do século XX, se verifique a criação de uma estrutura nacional representativa (a 
UQN — União Operária Nacional surge apenas em Março de 1914, no Congresso 
Operário de Tomar). Mas multiplicam-se os contactos, os congressos, a troca de 
correspondência, as acções de solidariedade. 

0 movimento parece ser agora daramente orientado por Lisboa. Em 187] dá-se o 
célebre encontro no Tejo dos três internacionalistas espanhóis — Mora, Morago e 
Lorenzo — com Antero de Quental, ]osé Fontana e faime Batalha Reis. «Nessa mesma 
noite fomos ao Aterro, o Antero e eu, pagámos a um barqueiro para nos deixar remar 
sozinhos no seu bote e fizemo-nos ao largo. A uma hora combinada aproximámo-nos 
dum outro cais onde o Fontana nos esperava com os internacionalistas. E durante 
horas, nessa noite e nas seguintes, sobre o Tejo, enquanto eu remava, o Antero discutia 
a revolução operária que já lavrava na Europa» (REIS, 189ó; 441-470). Nesse mesmo 
ano. por influência dos internacionalistas, é criada a Associação Protectora do Trabalho 
Nacional (que publica o jornal O Trabalho), dirigida pelo ex-padre loão Bonança. Ê 
igualmente publicado O Pensamento Social onde pontifica a personalidade de Antero de 
Quental que vai escrever o célebre texto O que é a Internacional ? Em janeiro de 1872, por 
iniciativa do tipógrafo de origem suíça josé Fontana, surge a Associação de Resistência 
Fraternidade Operária, o que marca uma viragem importante na direcção do movimento 
operário português. Rapidamente, surgem filiais da Fraternidade Operária em várias 
cidades como o Porto, Aqui, a Fraternidade Operária é fundada a 30 de Setembro de 
1872 e instala-se na Rua Gonçalo Cristóvão. É a partir deste núcleo portuense que se 
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difunde e organiza o movimento socialista e operário do Norte. Neste período Lisboa 
teria já 10 mil associados e o Porto cerca de 8 mil (NOGUEIRA, 1 964r 32) 

A irrupção do movimento grevista de 1872-73 [com 27 greves em Lisboa), em 
consequência da acção da Fraternidade Operária, não tem paralelo no Porto e também 
nâo terá sequência imediata. Nos anos seguintes, a derrota da República espanhola, a 
desorientação ideológica no movimento socialista que resulta da cisão no Congresso 
de Haia entre marxistas e bakuninistas, o próprio suicídio de Fontana, desarticulam o 
movimento. Acrescente-se a dispersão do movimento operário português por várias 
secções e associações adversárias que competiam entre si pelo maior número de 
greves. No sentido de dar unidade ao movimento operário, a Associação Protectora do 
Trabalho Nacional e a Fraternidade Operária fundem-se, em 1873, na Associação dos 
Trabalhadores da Região Portuguesa (ATRP) de carácter federalista e internacionalista. 
Em 1873 surge o Partido Socialista, cumprindo, deste modo, as resoluções do 
Congresso de Haia. Procurava-se a ligação do movimento operário ao movimento 
político socialista, apesar das vozes dissonantes da ala bakuninista. 

Sem atingir a dimensão do movimento lisboeta, especialmente em 3 872, o 
movimento portuense conhece ainda assim um surto significativo de greves. De acordo 
com os dados recolhidos por Carlos da Fonseca, ter-se-ão desencadeado cinco greves 
ainda em 1871 (alfaiates, chapeleiros, carniceiros, estampadores e tintureiros), 
reivindicando aumentos salariais e diminuição de jornada de trabalho (FONSECA, s.d.: 
150). E, se em 1872 o Porto parece ter ficado imune às grandes movimentações 
operárias da capital, logo em 1873 entram aqui em greve os ferroviários [em que se 
destaca como agitador Felizardo de Lima, secretário da ATRP do Porto) e os 
tabaqueiros, estes secundando a greve iniciada na fábrica de Xabregas. Entretanto, 
criara-se no Porto, em 29 de Outubro de 3 873 uma secção da Associação dos 
Trabalhadores da Região Portuguesa, com sede na Rua de Santa Catarina, por iniciativa 
de um núcleo de operários, entre os quais se contava o refugiado francês da Comuna, 
Joseph Delarue, que depois se estabeleceu como fabricante de pianos. «Foi aí — 
recorda José Martins Gonçalves Viana ■ — na Rua de Santa Catarina que na nossa 
juventude, em Agosto de 1875, entrámos nos trabalhos da Associação dos 
Trabalhadores, há bons cincoenta e um anos, onde encontrámos nos restos do 
movimento operário de 1873, da classe de tecidos de algodão, entre outros, os irmãos 
Alecrim e Teixeira; um dos irmãos Verdial, o outro ensaiava-se para actor; os primos 
Martins, de que passámos a fazer parte, da classe de ferro e representantes de uma 
humilde família de Viana do Castelo; um bom núcleo de operários das fundições do 
bairro de Massarelos e tantos outros, hoje desaparecidos do número de vivos, que 
durante alguns anos alimentaram a ilusão de que a sociedade actua!. cheia de 
injustiças, seria em breve substituída por outra mais justa e humanitária» (VIANA, 192ó: 
292). Nesse grupo discutia-se a situação do movimento operário internacional e 
circulavam os livros e opúsculos de Oliveira Martins {Teoria do Soriatemo, 1872, e Portugal t 
o Sflriflfismo, 1873), ]. I. Rodrigues de Freitas (Rewjiufão Soriaí. Análise das Doutrinas da 
Associação Internacional dos Trabalhadores, 1872), José Falcão [A Comuna de Paris..., 1871), 
Arrtero deGuerrtal {Oqueêa Internacional 1871 f, Eduardo Maia (Dr? Propriedade, 1873}, São 
as influências de Proudhon, mais do que de Marx r que se fazem sentir. 

Entre 1875 e 1877, num período pouco agitado a nível nacional, é no Porto que se 
verificam algumas greves importantes, como a dos marceneiros (1875), a dos pregueiros 
(1876), e sobretudo as dos chapeleiros (1877), em que se destacou como agitador 
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Dionísio Ferreira dos Santos Silva. Em 1875, observa Costa Goodolphim que, ao 
contrário do marasmo em que sobrevivem as poucas associações de Lisboa, «as 
associações do Porto estão num estado mais perfeito de organização, porque hã mais 
energia nos seus membros e também porque a quota semanal é mais elevada, sendo 
em geral de 80 réis semanais» (GOODOLPHIM. 1875: 200). Mas, como em Lisboa, 
também no Porto o movimento operário iria sofrer, nos finais dos anos setenta, uma 
nova viragem, «entrando tudo a fazer parte do partido socialista», (VIANA. 1926: 322). 
de acordo com a resolução tomada no seu segundo congresso realizado no Porto em 
3 878 (no seu artigo 1° estabelecia-se: «O Partido dos Operários Socialistas é uma 
associação dos trabalhadores assalariados»). A partir deste momento, a ÀTRP e o 
Partido Socialista deixam de ser organismos autónomos e fundem-se no Partido dos 
Operários Socialistas em Portugal. Entretanto, fundara-se. junto da Associação dos 
Trabalhadores, a Sociedade Cooperativa de Tecidos, onde passaria a pontificar o 
tecelão socialista Eduardo de Carvaiho e Cunha. A cooperativa instalou-se no Largo da 
Pontinha junto da Associação dos Trabalhadores e do Partido Socialista, facto pelo qual 
esse núcleo de socialistas passou a ser apelidado por «Grupo da Pontinha», 

As eleições legislativas de 1878 provocam as primeiras cisões no movimento 
sccíaüsta português. O Congresso de 1878 tinha optado pela abstenção na luta 
eleitoral, mas os socialistas do Porto decidem concorrer às eleições, propondo como 
candidatos o tipógrafo lisboeta [osé Correia Nobre França e o engenheiro Oliveira 
Martins. A candidatura de Oliveira Martins fora da responsabilidade de Azedo Gneco, 
membro do Conselho Central do Partido Socialista, de tendência marxista e, portanto, 
defensor da participação eleitoral. O Conselho Central divide-se e acaba por se 
dissolver. Azedo Gneco é expulso da Associação dos Trabalhadores e da redacção de O 
Protesto, [orna! socialista de Lisboa. Só no Congresso de 1879 é que se apaziguariam os 
ânimos. 

O candidato Oliveira Martins não conseguirá, apesar da áurea intelectual que 
detinha, atingir mais que umas poucas dezenas de votos nas eleições de 1878, nas 
quais os republicanos portuenses conseguem eleger Rodrigues de Freitas. 

Em 1879 os socialistas portuenses iniciam a publicação do jornal O Operário que 
aparece como o órgão da Associação dos Trabalhadores do Porto, com sede no Largo 
da Pontinha. Neste jornal escreveram, então jovens soei a listas, alguns nomes 
importantes do jornalismo português, como Guedes de Oliveira e Augusto Alberto 
Bessa de Carvalho. 

O núcleo mais activo dos socialistas portuenses, que aparecerá ainda unido no ÍV 
Congresso Socialista do Porto, em Outubro de 1880, iria, em breve, desmembrar-se, 
dando origem aos primeiros grupos anarquistas. «A data de 1880 — recorda Gonçalves 
Viana — pode dizer-se marca o termo de uma êtape do movimento e o início de um novo 
período cheio de peripécias, que marcam a divisão do movimento e respectivas 
correntes sociais» (VIANA, 1927: 87). Militantes como Ermelindo Martins e Pinto 
Barbosa afastam-se do «Grupo da Pontinha» e formam os seus próprios núcleos. Em 
finais de 1880, Pinto Barbosa iria fundar a União Democrática Social, de tendência 
sindicalista, com sede na Rua do Almada, Outro grupo acompanhou o serralheiro 
Ermelindo António Martins, em cuja oficina da Rua das Carvalheiras se passou a reunir 
com a designação de Associação União dos Trabalhadores, sob influência do 
coiectivísmo anarquista (bakuninista) defendido pela Revista Social de Barcelona, «talvez 
o único | jornal | que Ermelindo lia», no dtzer de seu primo Gonçalves Viana (VIANA, 
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1927: 106). Em 1882, reatizam-se reuniões de protesto de operários contra os impostos 
e contra o tratado de comércio com a França, sob o ideário socialista -anarquista do 
serralheiro Ermelindo António Martins. Nessas reuniões, sempre vigiadas pela polícia, 
aparecem nomes de militantes anarquistas, como o ourives António Cândido de Faria, o 
latoeiro António loaquim Morais ou o tecelão lerónimo Fernandes Neves. A morte de 
Ermetindo Martins, a 18 de Julho de 1884, fez dispersar o grupo anarquista, entre os 
quais se contavam o aprendiz de litografo Guedes de Oliveira e o serralheiro Gonçalves 
Viana. Mas será precisamente deste grupo que surgirá pouco depois o núcleo mais 
activo do anarquismo portuense, em que assume papel de relevo o primo de 
Ermelindo, também serralheiro, Gonçalves Viana 

5 . A partir de 1886, inicia-se um novo surto grevista, que alastrará no final da 
década, coincidindo com o período de crise geral que enquadra os anos de 1889-91. No 
campo socialista fundaram-se em 1885 duas cooperativas de consumo — a da Rua das 
Valas e a da Rua do Montebelo — que rapidamente se transformaram,, especíalmente a 
das Vaias, em locais de reunião operária. Por esta altura, socialistas e anarquistas 
tentaram reerguer o movimento associativo de classe a partir das inactivas «secções de 
ofícios» da Associação Internacional. ]á entre 1886 e 1888 surgem greves importantes 
como a dos tabaqueiros, na qual tomam parte activa militantes anarco-sindicalistas, 
destacando-se a operária Blandina Rosa, das Eirinhas. Também os funileiros entram em 
greve em 1888 contra os serões. Em 1887-88, gerara-se. entretanto, um amplo 
movimento de protesto, mais vivo no Porto que em Lisboa, contra a lei das Licenças de 
Trabalho, em que se destacam os socialistas portuenses Eduardo Carvalho e Cunha e 
Francisco Viterbo de Campos. 

Neste período (Abril 1887) forma-se em Lisboa o primeiro Grupo Anarquista, por 
iniciativa de João António Cardoso, influenciado por Elisée Réclus, que se hospedara 
em sua casa em 1886. O Manifesto doutrinário lançado por esse grupo influenciou, logo 
no mês seguinte, a constituição de um Grupo Anarquista no Porto, com a mesma 
.orientação, que contava com um militante experiente, a quem jã nos referimos, o 
serralheiro |osé Martins Gonçalves Viana (ainda neste ano, em Lamego, surgiria em 
Dezembro o grupo comunista-anarquista Os Vingadores). É Gonçalves Viana que, logo em 
Novembro de 1887, publica o número-programa do jornal A Revolução Social órgão 
comunista-anarquista dos grupos de Lisboa e Porto, com uma tiragem de 3000 
exemplares. Nessa mesma altura, publica-se em português A anarquia na evolução 
socialista, de P Kropotkine, esgotando-se rapidamente a edição de 2000 exemplares. 

A partir de 1888 aumenta o número de greves. Em 1889 estão em greve os 
chapeleiros do Porto e de Braga, os operários das fábricas de cerâmica do Porto e Vila 
Nova de Gaia e, ainda, tecelões, tamanqueiros, pregueiros e metalúrgicos. Em 1890 
entram em greve os tipógrafos do Primeiro de janeiro , os operários da Companhia de 
Fiação, os tanoeiros de Gaia, os tecelões de seda, os fulistas das fábricas de chapéus e 
os tabaqueiros. No ano seguinte continuam as greves, com os tipógrafos, os 
chapeleiros, os sapateiros e os mineiros de S. Pedro da Cova. (FONSECA, s.d.: 152-153). 

6. Parece- nos importante destacar aqui que, paralelamente à acção grevista e à 
formação das associações de classe, de cooperativas de consumo e de produção, de 
publicação de jornais de cariz ideológico ou de defesa dos interesses profissionais, 
surgem na cidade, a partir de finais da década de 1880, grupos autónomos de base 
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local, grande parte deles de existência efémera. PeLas informações que possuímos, 
podemos adiantar que a rede familiar e a base local (em particular no espaço das ífets) 
tiveram, no caso portuense, uma importância decisiva na organização de muitas 
associações, greves e movimentos reivindicativos. Refira-se, apenas a título de exemplo, 
a organização da Agmpação Promotora dos Melhoramentos Morais e Materiais das 
Classes Populares do Porto, que se constituiu na ilha do Mastro, na Rua da Saudade, 
em Julho de IMS. Esta associação chegou a contar com mais de 50 operários, na sua 
maioria tecelões, tendo sido impulsionada por um dos moradores da ilha. o latoeiro 
reformado António Joaquim Morais. As reuniões eram feitas ao ar livre numa eira do 
Campo Alegre, ou num salão da ilha, onde funcionava também uma escola primária 
protestante e onde se realizavam os bailes de domingo à tarde. Neste mesmo salão, 
cedido pelo proprietário da ilha, um fabricante de retrós (com relações de parentesco a 
vários protestantes e anarquistas, refira-se), comemora-se pela primeira vez no Porto (e 
pensamos que no país), a 18 de Novembro de 1888, o aniversário dos MdVfíres de Qhkago, 
em que participaram socialistas (o serralheiro Luís Soares, e os tecelões José Ferreira e 
António Moreira da Silva) e anarquistas (o cerâmico lose Alves Tino, o tecelão José da 
Silva, o ourives António Cândido de Faria e o serralheiro J. M. Gonçalves Viana) Esta 
associação viria a extinguir-se alguns meses depois., devido às rivalidades entre 
socialistas e anarquistas (VIANA, 192?-. 279). Mas a sua existência é reveladora de dois 
aspectos fundamentais. A facilidade da mobilização espontânea das camadas populares 
urbanas, na linha das formas de mobilização tradicionais, e a dificuldade de passagem a 
um nível de organização formal. Em grande parte porque os mecanismos que 
funcionam bem na mobilização espontânea são abandonados (a participação activa das 
mulheres, por exemplo, a utilização de certos circuitos de convocação pessoal — a 
taberna, a vizinhança, o local de trabalho — , a definição dara do objectlvo a atingir, 
permitindo uma certa indefinição ideológica, etc.). 

Um dos aspectos mais marcantes do movimento operário portuense foi, de resto, 
3 sua grande dispersão por uma multiplicidade de associações, raramente concordantes 
relativamente aos objectivos e acções a empreender, jã que se dividiam por opções 
ideológicas distintas, ora socialistas, ora anarquistas. As associações não só não se 
entendiam na formulação de reivindicações comuns, como desperdiçavam grande parte 
das suas energias em hostilidades mútuas. Refira-se ainda que as tentativas 
unificadoras ou federalistas fracassaram quase sempre, apesar de se terem feito vários 
esforços nesse sentido, especialmente durante o movimento de 1889, em que se 
destacou Viterbo de Campos. Num sarau de propaganda, comemorativo do centenário 
da Revolução Francesa, socialistas e anarquistas juntam-se no Salão da E uterpe, na 
Porta do Sol, na noite de \ 4 de Inibo. Aí estavam representados os jornais socialistas (O 
Trabalhador e a Tribuna do Operário ) e anarquistas (A RévüIh£íW Smíaí). Nas paredes, ao lado 
do símbolo da Internacional destacavam-se nomes e frases dos ideólogos anarquistas, 
entre os quais Pedro Kropotkme, 

7 . A partir de 1890, seguindo a dírectiva do Congresso de Paris de 1889, inicia-se 
em Portugal a comemoração do I o de Maio como jornada de protesto e reivindicação 
operária. No Porto, reuniram-se mais de 12.000 trabalhadores no Monte Aventino, nas 
Antas, a partir das duas horas da tarde, havendo fábricas que encerraram ou que deram 
folga aos seus operários. 
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Entre 1 89 í e 1895, o movimento atenua-se. A legislação laborai, se bem que 
recuada (lei dos tribunais avindouros, lei sobre o trabalho das mulheres e menores nas 
fábricas, lei sobre as associações de classe, etc) r permite aos operários novas formas de 
intervenção. 

Mesmo assim, assistiremos ainda a alguns focos grevistas importantes, como o 
dos tabaqueiros da fábrica lealdade em 1892, dos chapeleiros em 1893, dos tanoeiros da 
Sandeman em 1894. Os anarquistas ganham crescentes adeptos no operariado e os 
grupos que se formam assumem um papel importante na formação de militantes do 
movimento operário, O Grupo Revolucionário Anarquista 1 1 de Novembro Jançarã em 
ianeiro de 1891 a proposta da formação de uma Federação das Associações de Classe 
do Porto, que irá. de facto, surgir no ano seguinte. Em 1895, há uma nova explosão de 
greves gerais dos tanoeiros e fosforeiros. e parciais de tabaqueiros, várias de tecelões, 
registando-se motins e recontros com a Guarda Municipal. A crescente influência 
anarquista suscitará, entretanto, em 13 de Fevereiro de 1896, a lei, extremamente dura. 
que limita a propaganda e a organização anarquista. A repressão ao anarquismo, ionge 
de o desactivar, parece ter-lhe suscitado novas simpatias no mundo operário. 

A agitação operária intensifica-se desde o inicio do século XX até às vésperas da 
República, O ano de 1903 começa com uma greve de operários têxteis. Seguem-se, em 
Março, os cordoeiros, os tamanqueiros, os serralheiros, os chapeleiros. Em Maio há 
uma grande greve de tecelões, protestando contra as tabelas salariais. Refira-se que 
nesta última greve o jornal anarquista Despertar desempenhou um papel importante. Vão 
entrar também em greve os ferroviários, os trabalhadores fluviais, etc. Em 1904, 
contavam-se no Porto 9 jornais anarquistas, diversos grupos e associações, bibliotecas 
e outros espaços de agitação e propaganda. Em 1906, os tecelões entram mais uma vez 
em greve, tal como os chapeleiros, os operários da construção civil, os carpinteiros. E 
até â República haverá ainda cerca de 35 greves. 

Em 1909, o Congresso das Associações realizado em Lisboa e Porto adopta já uma 
linha claramente sindicalista, autónoma e federativa. Por essa altura, forma-se o Grupo 
de Propaganda Libertária, que logo depois passaria a chamar-se Comité de Propaganda 
Sindicalista do Porto, e funda-se o importante Centro e Biblioteca de Estudos Sociais, 
que publica o jornal O Libertador. 

Maior influência ganhará ainda o anarco-sindicalismo no período da 1 República. 
Pelo inverso, o Partido Socialista apaga va -se como partido operário, acabando por lhe 
ser fatal a sua posição capitulante face à Guerra Mundial. Mas essa é fã outra fase da 
história... 

Porto. Maio de 1998 
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Marta ]oâo PIRES * 


My d ear Pfiííij?, doril be so defeatist. Tfir whole tking is absurd and tkerefore 
sometking can be done'. Mr S urrogate opened ft is lips ío protest against tftis assumptm 
ihal life of iís nature ms nol absurd , buí cleared ftis íkroat instead. WAcit ms lhe good ? 
Caroline Bury kad Faií/i. He ms moí quite certain in wkat she kad faitk, wketker in tke 
God of íke ]ews, of Romg, of Canterbury, of Mrs Eddy or of Mrs Bgsani, bui kowever vague 
her faitk , ií ms mskakabk\ perkaps it ms unskakabie because of iís vagueness. lí ms 
wsdí?ss to disprove the divinity ofCkrist, for íkm it would be founà tkaí tfc was noi one of 
tke árticas of ker beikf. S ke could waive tke. divmty of CAirst, she côuid mive tke Oíd 
Tesíament and the Gospels and tke Acts. She could waive tke Koran, she could even waive 
tke sacred books of \ndia ; tke se were minorpomís. She kad Faiífi. 1 

Retirada de um romance essencialmente anti-dogmático de Graham Green, a 
citação supra constitui um bom ponto de partida para as nossas reflexões em torno 
da(s) atítude(s) pós-modernista(s) face aos textos e exegese bíblica 5 . Grandemente 
orientada segundo a negação da autoridade e consequente valorização da leitura, a 
atitude pós-modernista encontra, especialmente na corrente hermenêutica liderada por 
Paul Ricoeur, a busca de uma nova forma de dependência, uma anapausis surgida do 
envoivimento do eu no próprio sentido’. A esta dependência chama Paul Ricoeur second 
naiveiê - trata-se do reconhecimento do dilema da consciência crítica pós-modernista: 
manter a fé, ou qualquer forma de fé, não perdendo contudo de vista a liberdade de 
interpretação". 

É claro que, tanto o ceptidsmo da personagem Mr. Surrogate de G. Green, como o 
absurdo dos romances de Kafka, ou ainda o legado niilista nietzschiano r para tomarmos 
alguns exemplos, podem hoje ser lidos pela consciência crítica contemporânea 
segundo métodos interpretativos onde a liberdade e a dependência se completam. 
Trata-se de abordagens maioritariamente orientadas, desde os anos 70 deste sécuío, 
segundo princípios que privilegiam na demanda hermenêutica a leitura, ou ainda de 
correntes onde a visão feminista empresta à leitura bíblica a novidade do limiar do 
século XXI. 

É que. não apenas a teologia, mas sim a própria filosofia, têm sofrido nos últimos 
duzentos anos o abalo proveniente dos sucessivos processos de questionação e 
múltiplos mecanismos de accionação de sentido em que a mente humana se tem 
progressiva e consequentemente envolvido. Hegel, Kierkgaard, Nietzsche, Heidegger e 
mais recentemente lacques Derrida têm vindo também a fazer da teologia uma 
disciplina do pensamento. Como afirma George A. Lindbeck em The Nature of Doctrine. 
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/religions/ ... comprekensive interpretive schemes , usmIIè/ embodled m myths or 
narratives and heavily riiualized, which siructure human experience and understanding of 
seíf and ífeuf&rid^ 

Funcionando como um a priori kantiano, uma 'religião' deve ser vista como um 
'idioma' que, pertencendo a um sistema cultural e linguístico, tem a fluidez de um logo 
de linguagem wittgensteiniano - um esquema cuja natureza não é nunca universal mas 
sim dialéctica 6 . Ou sela, as religiões mudam com a experiência e começam a falhar a 
partir do momento em que são vistas com o: 'an array of beliefs abotd tke tnie and the good' 1 . 
Neste sentido, e como Karl Barth sustenta, a história e a antropologia que compõem a 
religio contêm episódios de transcendência e grandiosidade mas estão também minadas 
pela superstição e pelo absurdo. 

Ao investigar um texto, o trabalho hermenêutico necessita de espaço - trata-se de 
um conhecimento através do texto, ou seja, de uma determinação da sua própria 
t exlualidade. Dois pontos se afirmam pois de capital importância: o estatuto do texto e o 
mundo que passamos a habitar, ou herdamos, no acto da leitura". Há que abandonar 
pois a arrogância interpretativa hermenêutica e mergulhar na natureza e no encanto natural 
da textuaiídade. 

Quando referimos textuaiídade queremos significar o modo de. ser dos textos, algo que se 
encontra no ponto de convergência entre o texto e a energia da escrita. Para tomarmos 
as palavras de Roland Barthes, na relação entre a obra (toeuvre) e a escrita (técriture) ou, 
se quisermos, entre o texto e a escritura. A textuaiídade torna-se assim um lugar de 
acção a ser distinguido da obra autorizada, assinada e acabada que supervisiona, 
controla, purifica, banaliza, codifica e, acima de tudo, impõe uma visão à comunicação". 
Para Karl Barth, por exemplo, esta busca da escrita, ou da textuaiídade como tugar de 
escrita, conduz à evidenciação de um vazio, do 'outro' (a mi becomes visible)"\ É que. o 
texto teoiógíco evoca uma Presença que, apesar de ausente, é, não sendo - a escrita dã 
voz a uma textualidade que simultaneamente se escreve e apaga. Assim sendo, o texto 
teológico não pode simplesmente dar origem à teologia, obiectWamente entendida 
como um sistema, mas sim ao dinamismo do pensamento teológico sempre preparado 
para responder às suas próprias afirmações. 

Neste ponto somos inevitavelmente conduzidos às reflexões de Jacques Derrida 
em Of GrammalQlügy (1967), afastando-nos consequentemente da 'gramática de 
interpretação de ScMeiermacher, rumo àquilo que Derrida designa no capítulo de 
abertura the end of tfie book and the begiming ofwnting. Questionando a autoridade da obra 
(no sentido de fechada, selada e assinada), Derrida não apenas reabilita a escrita como 
um processo dentro da própria textuaiídade como desafia o princípio da prioridade da 
presença sobre a ausência. Por outras palavras, insistindo no processo da textuaiídade 
e da escrita, Derrida leva-nos à própria écriture - não se afastando totalmente da 
tradição filosófica de Schieiermacher, ele lembra contudo o filósofo e o leitor/intérprete 
da necessidade de emergir da sombra das obras e penetrar na textualidade. 

The inflatbn of tke sign 1 anguagé \s tke inflation of the sign itself, absolule. mftation, 
mfiaiion itself. Y ei, bg one of its aspects or skadows, it is itself síill a sign-. tkh crisis is also a 
symptom. U indicates, as if in spite of itself, lhat a historico- metaphysical epock must jinaily 
determine as language lhe toíality of its pmbkmaüc horizon. tt musi âo so not on\y because 
atl tkat desire kad wished ia wrest from the play of language finds itself recaplmd wtlktn 
that play but also because r for the same reason , language itself is menaced in its very \ife t 
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A eipless, adrlft m lhe ihreal of íimí^s^ss, broughl back to its own finitude al tke venj 
moment wAen iís Ümüs seem lo disappear , when rí ceases lo be self-assurrÀ, conlaimd, and 
guaranteed by tfie infimtt signified which seemed to exceed ií. 11 

Trata-se de uma crise na linguagem que. desde Kierkgaard a Nietzsche e mesmo 
Heidegger se tem vindo a evidenciar nas experiências socio-polítícas e nas orientações 
de poder que o nosso século continuamente ensaia. Como Derrida afirma, não hã um 
mundo exterior ao texto, um hors-texte - tudo se passa no jardim da textualidade e, 
assinar um texto r significa declarar uma ausência absoluta. tAí s ignature carnes my death m 
tkat event n . A crise segundo a qual Barth reflectia em 1921 é hoje vista como a crise da 
linguagem e da textualidade, afigurando-se assim a chamada 'crise da pós- 
modernidade' como simultaneamente inevitável e teológica. Nas palavras de Barth- 

T heology om s iís mstente i>i Aisíory and ris place ln lhe unlversilas littemrum only 
to tAis es sentiai, finai, necessarg, venlure, and to íts aèmmal, irregular , revolutionarg 
attaá n 

Barth jã negava a teologia do impossível, valorizando pelo contrário o pensamento 
preparado para coexistir plenamente com o paradoxo e com os jogos da linguagem, 
sem a protecção das significações últimas presas e mortas no tempo. 

Descobrindo, como temos vindo a fazer, a corrente contrária à tradição 
Schleiermachiana chegamos, via Barth, à compreensão da chamada teologia da morte de 
Dí?us r tal como é amplamente tratada por exemplo pelo teólogo americano Thomas 
Altizer, Na íínha de Kierkgaard e Nietzsche, Altizer desenvolve linearmente o seu 
pensamento desde os anos 60 deste século no conceito de misticismo enquanto 
experiência de Deus como 'ausência', contemplando igual mente a tradição poética que, 
vindo de Milton a Blake, chega, apesar de distintamente, também a James foyce. O que 
caracteriza o pensamento de Altizer é deste modo a necessidade de pensar em Deus - ao 
fazê-lo. numa dialéctica radical que tantas vezes se nega e desautoriza, ele reconhece 
um Jugar de pensamento teológico, em si mesmo contrário à tradicional teologia como 
sistema. 

Tal como Barth, Altizer regressa insistentemente a Kierkgaard e focaliza a kenosis na 
qual os opostos se realizam através da sua própria diferença. Ou seja, à semelhança da 
morte de Cristo na cruz, também a morte de Deus justifica na sua génese a presença 
ausente, o fim, o começo e o fim novamente. M Faltou, como falta muitas vezes na 
teologia, a capacidade de se libertar do sistema e se instituir como pensamento onde 
se problematiza o impensável e se arrisca a perda da autoridade. Milton, como Blake, 
ousaram o radicalismo de pensar a génese de Deus simultaneamente como a morte de 
Deus. Referindo-se a Milton, Blake afirma-, 

ms a Irue poet and of lhe Devií's party without knming ií.” 

Atente-se a este propósito nas palavras de Altizer num ensaio dedicado a William 
Blake: 


...faith of lhe radical Cfinstian continues to remain largeiy unkmwn, and íAis is so 
boi f\ because that faith Aas nem been abie to speak in lhe eslablished categories of Western 
thought and theology and because it ha$ so seldom been gmn a visíotfdry expressm {or , aí 
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least, the theologtan has not bem able to understand lhe radicai Vision, orem perhaps to 
identifij its presente)^ 

Bxactamente como Joyce em Pinnegans W ake, para quem a queda é 
simultaneamente criação, morte e ressurreição, também a teologia deve desafiar, na 
energia da textu alidade e da feitura a inteligibilidade dos conceitos acabados, das 
definições e da autoridade. Naquilo que podemos designar de J condição pós- 
modernista' se deverá representar, não a teologia, mas o novo modelo do pensamento 
teológico. 

A perda progressiva de enquadramentos conceptuais traz inevitavelmente consigo 
o desaparecimento de reflexões normativas. Ou seja, a teologia, tal como é concebida, 
rí e$ articula- se social e cultural mente de um mundo onde os valores sofrem processos 
de permanente mutação. A derrota da teologia no mundo moderno nasce do facto de 
ter deixado de dar contributos válidos para o actual sistema social. Contudo, e na 
sequência do que dissemos até aqui, se a teologia tem adversários, eles não provêm 
certamente do discurso e das correntes críticas pós-modernlstas. É o próprio sistema 
organizacional da sociedade, com os seus enquadramentos políticos e económicos que 
impõe ao indivíduo e aos grupos princípios destruidores da liberdade de escolha e do 
desenvolvimento das capacidades críticas e analíticas. O ditado da competitividade 
maximiza irônica e falsamente a Uberdade individual na medida em que a ele subjazem 
complexos jogos de poder que manipulam o ser humano: 

Power can be slopped only by power, and 1/ the threatemng society has discovered 
wftys to its pcwcr tftraugft mwjvatiotts m medutnization or tecíííioío^^ (or 

whatever}, lhe defensivo society wiíí have to transfonn itself mio something more like its foe 
in order to resisi lhe externai force."' 

Tomando a designação que este autor utiliza (parábola das tribos), diríamos que 
no mundo moderno a teologia é como uma tribo. Sendo as formas do poder inevitáveis 
e incontornáveis nas suas consequências de múltipla destruição, absorção e 
transformação, também a derrota cultural da teologia surge como consequência, não 
propriamente das falhas da argumentação interna, mas sobretudo das Jeis que regem 0 
sistema do mundo actual. Relembremos a este propósito Karl Barth que concebia a 
teologia como uma força motivadora da própria cultura ocidental. Barth defendia a 
necessidade de os teólogos falarem de Deus (They ought lo speak ofGod) - sendo a cultura 
o centro formador da religiosidade, as questões dever-se-íam então dirigir no sentido 
de apurar a génese e objectivos da vida humana 

Ou seja, e de uma forma paradoxal mente mais específica mas também mais lata, 
trata-se de estreitar 0 foco de investigação no que poderíamos apelidar de estudo e 
análise dos limites: ideológicos, vitais, mas também e no caso da disciplina teológica, 
do próprio texto. No dizer de Derrida: 

AÍI those bóandanes lhat form the running border ofwhai t ised to be called 
A text, ôf whal we once thóugkt tfe word could Identify .. 

A s ort of overrun that spoils aíl theSe boundaries and diVisiows and forces ws 
To extend lhe accredited concept, the dominant notion ofa text-.a 'text' that 
is henceforth no longer a fmished corpos ofwriting, some content enclosed 
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1 n a book or \ts margms, buí a dlfferenttâl nelwork , a fabríc of traces referring 
EwdJessIy to something other tban itself.'* 

Também Foucault. por exemplo, emprega frequentemente imagens de limite 
(como o que separa o mar da terra) para designar a acção transgressora da linguagem. 
Assim, reflectir sobre conceitos como o começo e o fim, a vida e a morte, o sagrado, o 
secular e o profano é sempre uma aventura de ambivalências na esperança de obter o 
outro omnipresente mas escondido nas margens do silêncio e do in com provável 

Por outro lado, avançar para lá dos limites das nossa própria disciplina intelectual 
é abrirmo-nos à Énterdisci plinari dade e à capacidade de questionarmos a(s) política(s) 
cultural(ais) que separa(m) filosofia de literatura, sociologia de antropologia, teologia 
de teoria critica. É que, pela sua própria natureza, a teologia facilmente se coloca nos 
limites de si mesma: tendo sempre a todos os níveis lidado com a transgressão de 
limites, o discurso teológico requer outros discursos para se viabilizar, já São Tomás de 
Aquinas afirmava em S umma T ímíogica essa capacidade ínterdisdplínar da teologia - 
boje, e como referimos anteriormente, torna-a activa e pertinente enquanto disciplina 
do pensamento. 

Muito se poderia aqui acrescentar, em especial se recorressemos ao poeta por 
excelência do limite e da transgressão - Dante. Nas últimas 13 linhas do Inferno, Dante 
conduz-nos ao ponto mais longínquo do reino de Satanás: 

Ta ihe fartlmt pari ... which is faiam nat btj sicjht, bui by the soundof a $lmm 
Tft ai descends there . . . . 

Tíu? Leader and I entered on tíiat fiidden road to return mio the bright world , and 
W ithout caring to haveany rest we climbed up 

A vertigem intelectual é uma das principais características do encontro 
interdisciplinar: tal acontece sempre que a teologia cruza a literatura, a filosofia, a 
antropologia ou a psicologia. Ou seja, quando o pensamento teológico se institui, 
descobrem-se presas nas estratégias textuais outras sequências disciplinares. 

No momento em que nos aproximamos do final das nossas reflexões é pois 
pertinente perguntar: Quando é que pensamos «teologicamente»? Onde estão os 
limites da nossa percepção e como nos apercebemos das divisões que separam as 
diferentes disciplinas? 

Seja qual for a possibilidade de resposta(s) para estas perguntas, parece certo que 
hoje assistimos a uma expansão progressiva dos diferentes reinos interdísciplinares 
que a teologia estabelece, nomeadamente com a literatura, a filosofia, a psicologia ou a 
antropologia. O importante será predispormo-nos a uma orientação heurística que nos 
leve ao vasto território do intratextual. 

A teologia entendida como «conversa sobre Deus» - iheoAogos - está intimamente 
associada a questões de representação; enquanto religiões baseadas em 
acontecimentos históricos de base, o judaísmo, o Cristianismo e o Islamismo 
desenvolvem uma teologia por demais comprometida com as questões da história; na 
medida em que Deus é uma entidade tradicionalmente entendida como Bem absoluto, 
também a teologia é indissociável da ética; por outro lado. a teologia enraiza-se 
antropologkamente na experiência religiosa levando a que a transcendência se 
represente esteticamente Com a literatura, a filosofia e a teoria crítica, ela 
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estabelece os laços interdisdplinares que o próprio texto e a escrita permanentemente 
viabilizam. Talvez resida aqui a possibilidade de alargarmos os limites rígidos da 
teologia tradicional para então instituirmos o pensamento teoiógico. 
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"PELA MORTE SE CONHECE UM POUCO DA VIDA". 
A propósito do testamento de Dona Châmoa Gomes 
de Tougues, fundadora do Mosteiro de Santa Clara 

de Entre-os-Rios 


José Augusto de Sotto Mayor PIZAKRO * 


INTRODUÇÃO 

O título principal transcreve a expressão utilizada pelo Professor Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida, como remate de uma breve troca de impressões sobre rituais 
funerários na Idade Média, suscitadas por algumas dúvidas que lhe foram colocadas 
pelo signatário deste trabalho. Também então, o ilustre e saudoso Homenageado 
chamou a atenção para a importância dos testamentos, lamentando a falta de estudos 
sistemáticos a partir desse tipo de fontes. 

Passados vários anos sobre essa conversa, o panorama historiogrãfico é já hoje 
um pouco diferente. Com efeito, o número de trabalhos sobre esse domínio tem vindo a 
aumentar 1 , sendo justo que se destaquem alguns deles, nomeadamente os de Mário 
Barroca 3 , de Maria Ângela Beirante’, de Hermíma Vasconcelos Vilar 1 e. sobretudo, de 
josé Mattoso, que mais recentemente foi responsável pela publicação de uma 
colectânea de estudos sobre essa temática 3 . 

Como é óbvio, nâo pretendo agora fazer uma incursão nos domínios da Morte ou 
dos rituais funerários medievais, campo temático extremam ente complexo e muito 
diverso daquele em que habitualmente tenho trabalhado mas, tão-somente, a 
publicação de um testamento bastante importante e rico em informações, 
acompanhando-o com um breve estudo sobre a figura e vida do testador. De resto, a 
análise de casos, mais ou menos singulares, tem sido uma prática de relativa frequência^, 
sendo ainda de sublinhar alguns, poucos, mas importantes estudos de conjunto 7 . 

Qualquer testamento, seja qual for a sua cronologia, é inegavelmente uma fonte 
privilegiada. Mas. quando se trata do período medieval a sua importância é redobrada. 
Com efeito, todos os que trabalham esse período sabem bem como é difícil encontrar 
testemunhos que nos aproximem um pouco mais do indivíduo, das suas relações de 
parentesco ou de serviço, do enquadramento material do seu quotidiano, em suma, da 
sua vida mais íntima. Bem distintos, portanto, daqueles que, muito mais abundantes, 
nos permitem, por exemplo, conhecer o seu património, desde as diferentes formas da 
sua aquisição até aos conflitos a ele associados. 

Daí. a excelência daquele tipo documental, nâo só, como acabámos de ver, pela 
riqueza do seu conteúdo, mas também pela sua raridade, tanto maior quanto se vai 
recuando na cronologia. Nestas circunstâncias, e como seria de prever, o estatuto social 
do testador também é um factor relevante, sendo sobretudo conhecidos diplomas 
relativos às figuras régias, a eclesiásticos ou a membros da nobreza". 

Está neste último caso o exemplar que agora se publica, relativo a Dona Châmoa 
Comes, última representante da linhagem dos de Tougues, e responsável pela fundação 
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do mosteiro de Santa Clara de Entre-os-Rios-, razoes de sobra para que se faça uma 
breve análise sobre a sua linhagem e a sua pessoa. 


OS DE TOUGUES 

Pela mesma altura em que Dom Pero Froiaz - senhor de Trastâmara e de Trava e 
aio de Afonso VII de Leão e Castela, e pai dos bem conhecidos Fernao e Bermudo Peres 
de Trava - ombreava em poder e prestígio com o célebre arcebispo Diogo Gelmirez, 
apareciam no condado portucalense dois sobrinhos seus. filhos de seu irmão Rodrigo 
Froiaz. O primeiro a surgir na documentação, em 1 097 - e único que agora nos importa* 
foi Mem Rodrigues, que aqui permaneceu até 1 109, regressando mais tarde à corte 
entre 1 130e 1133'". 

Possivelmente herdou de sua mãe, da linhagem da Maia, alguns bens junto ao rio 
Ave r poEs que o ramo a que deu origem tomou o nome da freguesia de Tougues, no 
actual concelho de Vila do Conde. Da sua ligação ilegítima com a sua prima Chârnoa 
Gomes", uma filha do conde Gomes Nunes de Pombeiro cuja conduta foi reprovada 
pelo autor do Livro Velho de Linhagens (LV1B7), teve um único filho, Soe iro Mendes facha, 
ou M âos dê Águia (ou de Água' 2 ) que frequentou a corte entre 1 1 5ó e 1 1 

Instalados no vale do Ave e associados ao mosteiro de Santo Tírso, ou seja, uma 
área e um cenóbio paitlcularmente ligados aos senhores da Maia, os de Tougues vão 
revelar uma mobilidade geográfica patrimonial em grande medida decorrente das suas 
alianças matrimoniais, como seja a aproximação às terras próximas ao vale do Ferreira, 
em virtude da ligação aos de Pombeiro 1 '; interiorização ainda mais vincada com o 
casamento de Soeiro Gomes com uma senhora da linhagem de Sousa, o que nos 
permite compreender, por exemplo, que um dos seus filhos venha a estar associado, 
como a seguir veremos, ao governo da terra de Aguiar da Pena, em piena área de 
influência daquela veneranda estirpe. 

Do casamento de Dom Soeiro Gomes com a condessa Dona Elvíra Gonçalves de 
Sousa, ou da Faia : \ filha do mordomo-mor de D. Afonso Henriques, Dom Gonçalo 
Mendes de Sousa 1, nasceram pelo menos três filhos e duas filhas, dos quaís nos 
interessa apenas o primogénito varão lf t 

Dom Gomes Soares de Tougues, ou Facha, foi rico-homem de D.Sancho 3, como 
governador da terra de Aguiar da Pena (!20ó) IT . e seu testamenteiro'*, e tenens de 
Gouveia (121 1-1 21 3) e de Riba Minho (1217) no reinado de D. Afonso [I 19 . 

A propósito do património de Gomes Soares, terei que voltar a sublinhar a 
importância do seu matrimónio, não tanto, agora, pela sua implicação na mobilidade 
geográfica da linhagem, mas sobretudo pelo seu significado enquanto factor de 
recuperação, e de concentração, de antigas parcelas de património familiar dispersas ao 
sabor das contingências políticas e das sucessivas partilhas. Com efeito, e como já foi 
devidamente valorizado por outros autores, e também em relação ao casamento de seu 
pai 20 . Gomes Soares, ao casar com Teresa Fodúgues de Barbosa , recupera a antiga unidade da 
família At Pomfairo m termos dt. posição patrimonial no jurado [de Aguiar de Sousa), uma m que 
concentra nas suas mãos as propriedades nele detidas petos Barbosas e T ougues" 7í . 

Esta aliança, porém, ainda tem um outro significado, no quadro patrimonial da 
figura centrai deste trabalho - como adiante veremos com mais pormenor uma vez 
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que foi através dela que os de Tougues acederam aos bens que constituiram a principal 
base territorial do mosteiro de Entreis- Rios, 

Vejamos, entretanto, o que sucedeu à descendência de Gomes Soares, dois varões 
e uma senhora. Guanto a Vasco Gomes, presumivelmente o mais velho dos três f já que 
é referido em primeiro lugar pelas fontes linhagísticas, apenas se sabe, por essas 
mesmas fontes, que morreu sem casar e sem descendentes 22 . Já quanto a Soeiro Gomes 
estamos mais informados. Assim, pelo menos entre 1232 e 1240 foi rico-homem da 
corte de D.Sancho 11, como governador das terras de Lamego, Tarouca, Trancoso e 
Trasserra 2 ’, Fiel ao seu Rei, Soeiro Gomes viria morrer em 1246, também sem filhos, às 
mãos das tropas do Conde de Bolonha durante a tomada da cidade de Leiria^ 

Desta forma extincta a descendência varonil de Dom Gomes Soares, recaiu na sua 
única filha a representação dos de Tougues. 


DONA CHAMOA GOMES E A FUNDAÇÃO DO MOSTEIRO DE ENTRE- 
OS-RIOS 

A referência mais antiga que conheço sobre a fundadora de Entreos-Rios data de 
1256, ano em o rei ordenou uma composição entre o most° de Arouca e Dona Châmoa - 
a propósito de certos bens que tinham pertencido a seu primo co-irmão, Soeiro Pires 
Carnes e já então se encontrava casada com Dom Rodrigo Forjaz, também citado no 
dito acordo 2 \ 

Guanto a Dom Rodrigo, tem-se revelado uma figura bastante enigmática, já que, e 
para além de se conhecer a sua proveniência - uma vez que é habitualmente referido na 
documentação e nas fontes linhagísticas como Dom Rodrigo Forjaz de Leão™ - nada 
mais se sabe sobre as suas origens e linhagem 2 *, É possível, porém, que aquele 
matrimónio tenha ocorrido vários anos antes. Com efeito, a cronologia conhecida para 
o irmão de Dona Châmoa - Soeiro Gomes foi rico-homem entre 1232 e 1240 e faleceu 
em batalha em 1246 - teva a admitir que aquele se tenha realizado por volta dos anos 
30, pelo que aquela senhora andaria pelos 50 anos quando ocorreu o referido acordo 
com Arouca [1256}. Servem estas deduções, meramente hipotéticas, para tentar 
vislumbrar o posicionamento de Dom Rodrigo Forjaz durante a guerra civil que 
conduziu à deposição de D.Sancho II. Guanto a mim, ele não foi partidário do Conde de 
Bolonha 26 , mas sim do monarca deposto, ou seja, apoiaria a mesma facção que o seu 
cunhado, facto que explicaria o seu exílio em Casteia, uma vez que é citado, com muitos 
outros partidários de D.Sancho II, no "repartimiento” de Sevilha de 1253 2 *, o que 
significa que participou, em 1248, na conquista daquela importante cidade. 

Seja como for, com as mortes de seu pai e de seus irmãos, Dona Châmoa Gomes 
tornou-se, assim - e, por aliança, Dom Rodrigo Forjaz -, na única herdeira e 
representante da linhagem dos de Tougues, e também herdeira de um dos ramos dos 
de Barbosa. Como é natural, não é fácil distinguir nos testemunhos documentais a 
proveniência dos bens herdados - dos de Tougues ou dos de Barbosa - atendendo, por 
um lado, à trajectória de aproximação sofrida pelas duas linhagens, como já se referiu, 
e, por outro, à grande coincidência da área geográfica de implantação de ambas, como 
o provam os bens situados, por exemplo, nos actuais concelhos de Relgueiras, de 
Penafiel ou de Paços de Ferreira'* 
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Mas, se isso é valido para esses bens, o mesmo não acontece com a maioria dos 
que foram doados ao mosteiro de Entre-os-Rios r já que aquela rica-dona também 
herdou, mas reconhecidamente por via materna, um outro núcleo patrimonial, 
particuiarmente importante para a concretização daquela fundação pia. 

A I de laneiro de 3 210, estando em Santarém, D r Sancho I doou o reguengo de 
Entre Ambos os Rios à condessa Dona Toda Paiazim, "pro multo et bom servido quoà uxori 
mee regine domne Dalcie bone memorie et nobls facilis et facietis un , doação que ihe viria a ser 
depois confirmada por D.Afonso I! em 121 T\ 

fá então a referida condessa Dona Toda estava viúva do conde Dom Rodrigo 
Vasques de Barbosa”, de quem teve duas filhas, Maria e Teresa Rodrigues de Barbosa. 
Do pouco que se sabe sobre Maria Rodrigues, e segundo as fontes linhagísticas, "foi 
casada em A mgorn, dela descendendo vários indivíduos da nobreza aragonesa”, alguns 
dos quais, anos depoís r "regressariam" a Portugal acompanhando a Rainha Santa”. 
Quanto a Teresa Rodrigues - que jã sabemos ter sido casada com Dom Gomes Soares 
de Tougues, e a mãe de Dona Châmoa Gomes - foi a principal herdeira de Dona Toda, 
tendo dado forais a Entre-os-Rios em 1 23 1 e em 1 24 D* 

Desta forma, Dona Châmoa Gomes recebeu de sua mãe o lugar de Entre-os- Ri os, 
onde viria a localizar-se o mosteiro, mas dela também recebeu outros bens que doou ao 
dito cenóbio mas com uma procedência diferente. Com efeito, os que estavam 
localizados em Paiva ou no couto de SJoão de Pendorada eram originários dos de Riba 
Douro, linhagem de Dona Urraca Viegas, mãe de seu avô materno, Dom Rodrigo 
Vasques de Barbosa, e fundadora do mosteiro de Tuias - " a minham dona Orraca Veeqas, 
que fundou o moestêirô de Tuias, filha de Dom Egas Mowiz de Ri&a de Doura e da minham dona 
Tareija Afonso r que fundou o moesteiro de Sâlzeda 1 ' 17 . 

Como vemos, não eram estranhas ao "sangue" de Dona Châmoa as fundações 
monásticas, tradição que aquela senhora terá começado a concretizar em 1256. ou 
mesmo no ano anterior, uma vez que data de Março daquele ano a licença de fundação 
do mosteiro de Santa Ciara de Entre-os-Rios, dada por Alexandre IV, que por bula de 
laneiro de 1257 a recebe sob a sua protecção e a exorta a levar por diante tão piedosa 
vontade” Logo em 1258 vieram de Zamora 3 freiras a povoar o novo cenóbio, a que se 
seguiram outras mais. Entretanto a fundação contava com a oposição do bispo do 
Porto, acabando por ser ultrapassada com algumas admoestações papais, para além da 
já referida cedência, por parte de Dona Châmoa e a favor do dito bispo, dos direitos que 
ela detinha sobre Tuias 1 ". 

Para a dotação inicial, Dona Châmoa, que contou com o apoio de seu marido, 
doou todos os bens que possuía em Entre-os-Rios, em Paiva, no couto de S.João de 
Pendorada. em Jugueiros e na Ribeira, doação subscrita pelo casai em 14 de Setembro 
de 1258. estando em Zamora'". Generosidade que, tal como se verá depois, foi 
continuada e acrescentada pelas disposições testamentárias da fundadora. 


PRIMEYRAMENTE MANDO QUE SE FAÇA O MOESTEYRO DAS 
DONAS... 


Dona Châmoa Gomes surge referida pela última vez, com vida, a 20 de Agosto de 
1269, quando doou alguns bens à Sé de Braga por um aniversário por sua alma", e, com 
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Ioda a certeza, já tinha falecido antes de Abril do ano seguinte, quando D. Rodrigo Comes, 
abade de Pombeiro, passou uma certidão sobre os seus legados testamentários* 2 . 

O testamento foi lavrado no mosteiro de Tuias por foão Pires, tabelião de Braga, a 3 
de Fevereiro de 12ó8. Da importância e riqueza do seu conteúdo ajuizara o leitor, através 
da leitura do diploma, integralmente transcrito no final deste trabalho, a partir de uma 
pública-forma lavrada em 1277 por Pedro Pires, público tabelião de Braga" 3 . Mas não 
gostaria de o concluir sem antes chamar a atenção para algumas das suas cláusulas. 

Começando pelas dotações pias, é natural que o mosteiro mais beneficiado seja o 
de Entre-os-Rios, seguindo-se aqueles aos quais a testadora estava particularmente 
ligada pelos laços familiares, tais como Tufas, Salzedas e Paço de Sousa, ou Pombeiro e 
Santo Tirso. recordando as raízes que ligavam Dona Châmoa aos de Riba Douro, de 
Barbosa, de Sousa, de Tougues e da Maia. Especial menção para a catedral bracarense - 
mas nunca a portuense... - esperando dos seus arcebispos a necessária protecção para 
o seu mosteiro de Entre-os-Rios, e a alguns mosteiros de Ciudad Rodrigo, cidade 
leonesa a que seu marido poderia estar ligado. 

Dignas de nota são também as amplas doações de peças de ourivesaria - entre as 
quais se destaca um elevado número de cálices, bem como um pichei de ó marcos de 
prata, este último com a finalidade de pratear a imagem que estava sobre o túmulo de 
São Geraldo, na sé de Braga - de relíquias e de vários livros, entre os quais três Bíblias. 

Para além do pagamento de algumas dívidas, são também importantes os legados 
feitos a leigos - para além dos que beneficiaram alguns dos seus familiares e que a 
seguir mencionarei com mais destaque - registam-se as doações feitas a vários criados 
e serviçais, e a libertação de algumas servas, tendo Dona Châmoa deixado os restantes 
servos, mouras e mouros, ao mosteiro de Entre-os- Ri os. 

Por outro lado, desde o início do testamento que se estranha a ausência de uma 
referência explícita ao iocal elegido pela testadora para sepultura - e que, de resto, 
costuma ser uma das primeiras, quando não mesmo a primeira, das clausulas da maioria 
dos testamentos - referi ndo-se-lhe sempre de uma forma vaga: hu mandar deitar meu corpo 

Fínalmente, uma referência às relações familiares, algumas das quais não deixam 
de colocar alguns problemas de identificação ou, noutros casos, de definição do tipo de 
parentesco. Desde logo não será difícil de compreender as suas ligações a Maria Gil, a 
Martim Gil e a Manrique Gil, que supomos serem filhos de Gil Vasques de Soverosa l, 
primo co-irmao do pai de Dona Châmoa, e que explica que esta também trate aquele 
Manrique Gil como seu eo-irmâo"*. O parentesco com Fernão Pires de Barbosa, como é 
óbvio, também não levanta qualquer dúvida, o mesmo não se podendo dizer quanto ao 
tratamento de "sobrinho", se tivermos em conta que o parentesco comum entre ambos 
remontava ao conde Gomes Nunes de Celanova, isto é, à primeira metade do século XII. 
Interessante, ainda, a referência aos " coymãôs de A ragon", relativa aos filhos de Maria 
Rodrigues de Barbosa, tia de Dona Châmoa 4 *. 

Os verdadeiros problemas, porém, colocam-se quanto a três outros "sobrinhos": 
Pedro Anes e Acêncio (Ascêncio) Anes, que sem dúvida eram irmãos, e Paio Soares. 
Quanto aos dois primeiros, não tive qualquer hipótese de os identificar, mesmo sem dar 
importância ao grau de parentesco referido o qual, como acima vimos, podia ser muito 
mais afastado. A única reflexão que me ocorre, atendendo ao nove invulgar do segundo, é 
que pudessem ser sobrinhos de Dona Châmoa por afinidade, isto é, sobrinhos de Dom 
Rodrigo Forjaz de Leão. ]á quanto a Paio Soares, não me parece poder recusar a sua 
filiação, em Soeiro Pires Carnes - até porque este, sendo primo co-irmão de Dona Châmoa 
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justificava plenamente o tratamento de sobrinho dado ao filho -, cujo pai. Pero Soares 
Carnes, é explidtamente referido no testamento a propósito de vários bens então na posse 
da testadora. Mas, se esta identificação estiver correcta, então Dona Châmoa fã não seria 
a última dos de Tougues, o que podería deixar perceber uma origem bastarda para Paio 
Soares, tal como já poderá ter acontecido a Soeiro Pires, explicando-se então a 
acumulação do património familiar nas mãos da fundadora de Entre-os-Rios. 

Seja como for, uma das suas disposições testamentárias, por sinal bem notável* 1 , 
expressava bem a sua preocupação quanto aos parentes que pudessem ter pretensões a 
direitos sobre o mosteiro, que com tanto esforço e dedicação tinha fundado: - M ando que 
se alguum ou algua de meu íimgem quiser demandar bençam en o moesleiro d'AntrAnbos Rios que li 
den m eixada cum que cave e den aa domna ua pesa de laa que fie.., Será caso para afirmar que 
"pela morte se conhece um pouco da vida". 


DOCUMENTO 

1 277. Agosto, 8. Braga - Dona Châmoa Gomes de ]Tougues| faz testamento - em Tuias, 
a 3 de Fevereiro de 1268 - pelo quaí beneficia várias instituições eclesiásticas e 
diversos indivíduos, entre parentes e serviçais. De entre aquelas destaca-se como 
principal beneficiário o mosteiro de Santa Clara de Entre-os-Rios, que aquela rica- 
dona fundou e dotou. 

B - ANTT, Incorporação de 1912-MflsFcte S a Clara do Porto/Enfre-os-Rios, m°!69, ^12. 
Pergaminho de 725mmx4ó0mm ; pública forma; gótica cursiva; bom estado; furos 
de dois selos pendentes com restos do fio de suspensão de um deles. 

Sinal tabeliónico de Pero Pires. 

C “ ADP, F undo Monástico - Mosf* de S a Clara do P orlo, n & 502ó (Tombo I a ), fls,l5-18v ü r 
Cópia em papei; séc.XVIi; leitura muito deficiente. 

Noverint universí quod ego Petrus Petri publicus tabellío Bracharensis in presencia 
testium infra scriptorum auctoritate venerabilium virorum domni Petri Garsie archidiaconi 
et magistri Thome domni papae capellanum et subdiaconi thesaurarii eedesie 
bracharensis reverendi patris domni Ordonii archiepiscopi eiusdem vicariorum, vidi et de 
verbo ad verbum legi testameníum nobilis domne domine Chamoa Gomecii non 
cancellatum non obolitum non obrasum non super induetum nec in aliqua sui parte 
vicíatum conscriptum per manum Johannis Petri quandam publici tabellionis 
bracharensis et sigillatum sigillo eiusdem domine Chamoa et sigillo domni johannis 
Rodenci canonici bracharensis cuius testa mentum tenor ta! is est: 

- dn Dei nomine amen. Sabban todos aqueles que agora son e os que an de seer 
que yo donna Chamoa Gomez faço meu testamento de todas as mhas cousas moviles e 
non movites en esta maneyra. Primeyramente mando que se faça o moesteyro das donas 
de la ordim de San Francisco d'Antre Anbos Rios segundo que o papa Alexandre quarto e 
depois Urbano et Clemente papas outorgarom. A este monesteiro mando todaias 
herdades que ey e devo a aver en esse logar d'Antre Anbos Rios e mando-li todolos meus 
termios e todas taas possisões que ey e de dereito devo aver en a terra de Paiva e todas as 
que ey e devo daver en lugeyros de cabo Penafieí. Mando todaias herdades que ey e 
quanto ey e devo aver na rua da Ribeyra en a Poboaçom convem a saber vinas terras 
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vargas pesqueiras montes e fontes e en todo o termino d'Antre Anbos Rios ao moesteiro 
d'Antre Anbos Rios. item mando a meatade de todas as herdades que ey en Louredo de 
Veeriz ao moesteyro de Paaçoo e a outra meatade mando aos meus coyrmaos de Aragon. 
Mando todalas herdades que ey e devo d aver en Gontigen e en Moraceses e en Monte de 
Muro e en Campo Benfeyto e en Outeiro de Donas e no Omezio e en Maves ao moesteiro 
de Antre Anbos Rios. Mando todalas herdades que ey en Rio de Galinhas e en Canaveses 
e en Paaços ao moesteiro de Tuyas pera o vestiário das donas e pera a enfermaria poios 
renovos que ende ouvy eixetes o casal de Canaveses que foy de Domingos Periz com sas 
casas e com sas pertenças que teve Gomez Vegas de my en a presta mo que mando a Roy 
Soariz pera erdamento. Mando ao moesteiro de Salzeda todas las herdades que ey e devo 
aver en Breteandi e en Caria e o que ey en Caria devem seer nove casaes de herdade e isto 
mando que os frades non seguem no verão. Mando quanto ey e de dereito devo aver en 
Vi la Châa a dona Maria Gil ma criada. Mando quanto ey e de dereyto devo aver en 
Verdezedo a Fernam Periz de Barvosa meu sobrinho que me ajudou a sacado de Martim. 
Gil. Item mando quanto ey en Varzea Tellada e en Sousela e devo aver comigo hu mandar 
deitar meu corpo eixestes lugeúos de cabo de Sendim que mando a mia morte aa petsoa 
de don Martim Geraldiz arcebispo de Bragaa per razom de sa persoa e nom per razom da 
eglesia de Bragaa e por muyto bem que my fez. item, mando ao moesteiro de Antre Anbos 
Rios a vina que jaz en termio do Sabugaí que conprou ma madre pera vestiário das donas 
d J Antre Anbos Rios. Item mando a esse moesteiro d J Antre Anbos Rios a mia herdade da 
Ribeira dos Limia que my ficou depos morte de dona Tareiga Garcia pera vestiduras pera 
as donas ca a tal composiçom foy antre my e ela en sa vida que eu le la leixasse por saude 
de nossas almas. Mando ao moesteiro de Santo Tirso a pousa mia de Lausada e tres 
casaes que mando ao cabidoo de Bragaa por muyto bem que my fezerom. Item mando 
toda a herdade que foy de dom Pedro Soariz Carnes e todas as outras herdades que forom 
desse Dom Pedro Soariz que ey a mão en Novelas e en terra de Santa Maria e en Ferraria 
ao arcebispo de Bragaa e ao cabidoo d J y en tal maneyra que o arcebispo aja ende as duas 
partes e o cabidoo a terça por ma alma e desse dom Pedro Soariz e façam my ende cada 
ano aniversario e den my raçom a meu sobrinho Acence. Mando a Paay Soariz meu 
sobrinho a ma herdade de Santa Columba de Alvurio com sua seara e com todalas cousas 
que ey hy e devo aver e mando que se esse Paay Soariz passar sem filho leedimo ía 
herdade de Santa Columba tornesse ao moesteiro d' Antre Anbos Rios por mia alma. 
Item mando a Santo Tisso a herdade de San Oan da Foz que deve seer sua. Mando o casal 
que foy de loham Murugio e a seara da vina da Varzea ao moesteiro de Poonbeiro, Mando 
a Pedr' Banes e AcensTanes meus sobrinhos toda a herdade que ey en termio de Lixboa e 
nos logares que dizem Torres Vedras e Aberca e Benquerena e en Lei rena eixetes a erdade 
de Lixboa que my tem forçada o moesteiro de Arauca que mando ao arcebispo e ao 
cabidoo de Bragaa e partan'a como de suso e dito das outras herdades que lis mando. 
Mando ao moesteiro de Gradefes e ao moesteiro de Outeiro todala herdade que ey e devo 
aver en Oolo e a que ey en Outedí e in Valle Sancii Yanes e a que hey en Vila Noval e en 
Carvalai de Conde pera calçar as donas cada ano. Mando todo o que ey e devo aver en 
censo! . ■ a Manrrí|co Gil meu coirmão mando a esse Manrríco Gil e a Gradefes e a Outeyro 
que enviem a Bragaa por üa carta que mi fez dom Rodrigo de doaçom por meu corpo de 
todas estas herdades que lis mando. Item mando ao moesteiro de Outeyro todala 
herdade que ey e devo aver en Mata d'Ul e toda a que ey en Vila Nova de Perna Sacada 
aquela herdade que comprey dei Morom que mando a las filias de Maria Esidriz por ma 
alma. E mando Vila Roane |...| e as outras herdades que avemos enprazadas fiquem assy 


225 



(OSÊ AUGUSTO DE SOTTQ MA.VOR PEZAR.RQ 


como manden os privilégios que avemos con'as ordiins. Mando que toda Ja herdade que 
mando a Outeiro que seja pera calçar as donas d'y. Mando la mia aldeya que faz en termio 
do Sabugal que dizem Aldea de Dona a las donas de Cidade Rodrigo de la ordem de San 
Damiam pera vestiário delas e de los frades menores de Cidade Rodrigo aos quaes mando 
ende dar a meyatade e que a vendam por mia alma. Mando ao moesteiro d r Antre Anbos 
Rios todotos meus mouros e todaias minhas mouras e todolos meus servos. Mando que 
seja El vira Vaasquez engeca. Mando que Çaadona seja engeca e que |a] abadesa d'Antre 
Anbos Rios de a ela cada ano pera vestir V morabitinos e que Ji faça algo. Mando a don 
Gonçaio e a dona Maria Conçaiviz o casai meu de Veeriz e ma herdade de Reage que 
comprou ma madre dos fillos de Egas Meendiz. Mando dous casaes en Louredo de 
Moazeres |a| Aldonça Martiinz. item mando unum casal en esse togar de Louredo de 
Moazeres ao moesteiro de Vilela per que my façam cada ano aniversario e todala outra 
que ey hy mando-a a Pedr'Eanes e a Açen$'Eanes meus sobrinhos. Mando a Tareiga 
Meendiz una mula e a sela mia de escarlata e XX" moyos de pane. Mando a Maria Stevainz 
Muira XL a morabitinos e X moyos de pan. Mando a Tareiga Dominguiz XL a morabitinos. 
Mando a Maria Anes do Porto XI a morabitinos e XX* moyos de pan e mando-li dar raçon 
en Àntre Anbos Rios e mandoii dar cada ano VII morabitinos pera vistir. Mando a 
Lourenço GonçaWtz XI a morabitinos e XX' 1 moyos de pan e mando-li a herdade do Crasto 
que elos e sas irmãas teern de my por aprestamo que ele a aja en sa vida e depos sa 
morte que fiquem hu eu mandar deitar meu corpo. Mando a Simom X morabitinos e X 
moyos de pan. Mando a Bertoiameu e a Domingos Migeinz meus omeens XL a 
morabitinos e XXti moyos de pan permeyo. Mando a todos ios de ma criaçom meor XXX a 
morabitinos. Mando e encomendo a abadesa d'Àntr' Anbos Rios os meus coniaços e os 
meus criados Mando as mias sorteias da vertude aos frades predigadores do Porto por 
ma alma e de ma madre convem a saber o roby e a safira que forom de don Gomez meu 
padre. Mando todaias outras sorteias ao arcebispo de Bragaa don Martin Giraldíz que filie 
ende as duas melores e as outras venda pera conprir mas mandas e mas devidas. Mando 
abadesa e ao convento d r Antr J Anbolos Rios as mas contas e os meus cristaes e CC K 
morabitinos pera a eigleja aàmar e mando-lis CCC JH moyos de pan en Sousa e mas 
vestimentas e os meus calezes e os meus livros que son da ordin de San Francisco e ios 
outros que son da ordin de San Bento mandolos ao moesteiro de Tuyas. item mando a 
mha Bribia bona e a outra menuda ao moesteiro d r Antr'Anbos Rios e mando que enviem 
a Brebia vella ao bispo de Cidade e XX Li morabitinos pera perfaze-la do que ende minguar. 
Mando ias mias criadas que eu criey e son commigo todas mas doas meudas que 
commigo trago con'as mas toucas, item mando ao moesteiro de Leça toda a herdade que 
conprou mha madre en Oldranes por mia alma e pola sua. Leixo meu testamento en mao 
do arcebispo e do cabtdoo de Bragaa que conpram mia manda e quitem mas devidas polo 
meu movil que lis leixo todo convem a saber ouro prata sorteias dinheiros pan vinho e 
primeiramente paguem mas devidas que son estas. In primo devo a maestre iaque na vila 
de Leon LXX morabitinos de oito soídos por rnorabiti.no. Devo a Marti m canbador do 
Sabugal CCC * morabitinos de sete soidos de leoneses |...| + morabitino e meyo. Item a 
MigeeJ Eanes de Bragaa CXX morabitinos e et ten de my ua copa douro de tres marcos e 
duas onças. Item a Simom Martiinz XXXV morabitinos a Martim serviçal III morabitinos. 
Aos Conigos do Porto Vi modios de pan e mando-lis dar com eles XXIIII e seran XXX por 
atma mia e de ma madre. Item devo a Stevam Periz mercador de Bragaa Xíll morabitinos. 
Mando todaias relíquias que ey e as cruzes do Jignü Domini ao moesteiro d'Àntr Anbos 
Rios sota a cruz mayor das pedras que mando a Leça que foy sua. Mando que se alguum 
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ou algua de meu iinagem quiser demandar bençam en o moesteíro dAntFAnbos Rios que 
li den ua eixada cum que cave e den aa domna ua pesa de laa que fie e se nas rações de 
boroã e da augua quanta possa n bever e todo] os de meu linagen que fezeren algo ou 
serviço ao moesteíro d'Antr'Anbos Rios cum a beeiçom de Deus e a minha e todoios 
outros que li mal buscarem ajam maldiçon de Deus e a minha. Este moesteíro dou en 
guarda e encomenda do papa e do arcebispo de Bragaa que o tena en a comenda de mão 
do papa e outorgo-lo por camera e se o fezer eixento mando que li de en cada unum ano 
unum marco de prata abadesa dese moesteíro d'Antr r Anbos Rios. Mando a Guroana XII 
morabítinos pera unum breviário por muito serviço que mí Fez. Mando a Sancha Periz XEI 
morabitinos pera unum breviário por serviço que mi fez. Mando a Sancha Veegas XI! 
morabítinos por muyto serviço que mi fez. Mando a Tuyas I a moyos antre pan e vinho. 
Mando a Joham Periz tabaiiom de Bragaa XX 11 morabitinos por muyto serviço que mi fez. 
Mando a Laurenç'Eanes raçoeiro de Bragaa XXX morabitinos. Mando a Stevam Meendiz 
clerego de Bragaa XX LI morabitinos pera vestir por muyto serviço que mi fezerom. Item 
mando o meu pichei da prata que ten seis marcos de prata para cobrir a imagen que see 
sobrelo muymento de San Giraido. E mando que todoios renovos das mias herdades do 
primeiro ano o que eu pasar que seja para paguar mas devidas e mia manda e que os 
tenam todos o arcebispo e o cabidoo de Bragaa en mão e en poder. Item mando que dous 
capelães digam sempre missas e las outras oras canônicas por minha alma hu eu jouver e 
que o arcebispo e o cabidoo sobreditos ordiim daquelas herdades que eu mando com 
meu corpo para capelaes e por salude de mia alma como virem que sera mester. Mando 
que as devidas pagadas da prata que ficar façam calezes e den ende a see de Bragaa tres e 
una a los Frades Menores de Guymarães e XX" moyos antre pan e vinho. Item mando ao 
cabidoo de Bragaa C moyos antre pan e vinho. Item mando aos Frades Predigadores do 
Porto unum calez e XXXiX moyos antre pan e vinho. Item mando ao gardiam de Santarém 
dos Menores unum calez e outro ao priol dos Predigadores. Item mando unum calez ao 
priol dos Predigadores e outro ao gardiam dos Meores de Lixboa e mando que todos 
este<s> calezes sejam de dous dous marcos. Item mando que façam tres lampadas de 
prata de tres tres marchos e a una ponam en AntFAnbos Rios e outra en San Giraido de 
Bragaa e outra hu jouver meu corpo. Item mando fazer unum turibulum e unam acerram 
de prata de sex marcos pera Antr Anbos Rios. Item mando ao moesteíro de Gradefes 
unum calez. Item ao moesteíro de Outeiro mando unum calez. Item mando a Carrizo 
unum calez e todos sejam de dous dous marchos. Item mando que dona Meiia de ao 
arcebispo e ao cabidoo de Bragaa todo o que de mi ten. Mando a dona Elvira Afonso XV 
moyos. Mando a Maria Rodrigiz X moyos de pan. Item mando a Maria Bona X moyos de 
pan Mando a Mayor M igeíz X moyos de pan e mando que lf den una raçom en o 
moesteíro de Tuyas por mia alma. Item mando aas minhas merceeyras de Bragaa senos 
moyos de pan convem a saber aaquelas que de mi aviam raçom. Item mando a Maria 
Eanes sobrinha do thesoureirode Braga V moyos de pan. Item de dous iogares sobreditos 
convem a saber da Varzea Teliada e de Sousela se eu algua manda fezer a alguum de 
algua ren destes dous Iogares mando que valia. Item mando unum casal de Paaços ao 
moesteiro de Vila Bona do Bispo. Mando a Gomez Lourenço L morabitinos. Item mando 
aos gafos de Bragaa X moyos de pan. Mando aas gafas de Bragaa X moyos de pan. Mando 
aos gaffos de Canaveses X moyos de pan. Mando aas gaffas do Porto X moyos de pan. 
Mando aos gaffos e as gaffas de Guymarães V V moyos de pan Mando ao filio de Maria 
Sardia meu criado XX 1 moyos de pan. Mando a Orraca 111 1 moyos de pan. Mando aas Saas 
V V morabitinos. Mando a Domingos Moniz capeiam d f Antr'Anbos Rios XX" morabitinos e 


227 



Í0SÉ AUGUSTO DE SOTTO MAYQR PfZARRQ 


seja senpre capeiam das donas d'Antr'Anbos Rios e que tí den hy raçom e se ende a 
abadesa ou o convento a! quísesen fazer mando que o arcebispo de Bragaa o contena a 
todo seu dereito. Mando a Lourenço Ruvo X morabitinos e V moyos de pan. Item a loham 
Eanes Galego X morabitinos e X moyos de pan. Mando a seus fillos V V moyos e X 
morabitinos. Mando que todolos servos cresthãos que forom de ma madre que sejam 
todos engeos e mando-lis X moyos de pan. Mando a Stevam V moyos de pan e V 
morabitinos. Mando que todolos meus mayordomos e os meus servidaes sejam quites e 
den conto do ano en que eu passar. Mando a Martim Migeinz XX morabitinos e X moyos 
de pan e os davanditos servidaes den o conto como suso mando ao arcebispo. Mando a 
maestre Pedro do Souto conigo de de Bragaa XXX a moyos antre pan e vinho e rogo o 
arcebispo e o cabidoo de Bragaa por Lourenço Gonçalviz meu conlaço e meu derigo que 
o ajuden e li sejam boons, Este testamento fic (sic) fazer per mão de loham Periz tabaliom 
de Bragaa e astnaado do seu sinal e fiz ende dous fazer partidos per ABC dos quaes uum 
est en o thesouro de Bragaa e o outro ficou a my e fize-o seelar de meu seelo e do seelo 
de don ]oham Rodriguiz conigo de Bragaa. E eU loham Periz tabaliom de Bragaa aquesto 
testamento escrevy e a rogo de dona Cbamoa pogy en el meu sinal. Feito foy este 
testamento en o moesteiro de Tuyas in Era M a CCC a VP [IP nonas Febrarii. E se alguum 
testamento aparecer meu que eu fezesse ante ca este mando que nom valia.» 

Guo testamento presentato per Dominicum Dominiei monhacum monasterii de 
Polumbario ex parte reíígiosi viri domni Gumsalvi Marti ni abbatí ipsius monasterii de 
Potumbario coram venerabitibus viris capitulo et Petro Garsie archidiacono et magistro 
Thoma domni papae capellano et subdiacono thesorario ecclesie Bracharensis ac 
reverendí patris domni Ordonií archiepiscopi eiusdem vicarius ad hoc specia li ter 
congregatis quo etiam testamento per me predictum tabellionem prelecto díscitur vir 
domnus Stephanus Gomecii canonícus Bracarensis procuratoris nomine pro capitulo 
eiusdem et domna Saneia Ordonii monhaca monasterii de ínter Anbos Rivos et 
Dominicus [ohanis presbiter ctericus venerabtiis viri magistri Thome thesourarii supradicti 
procurator domne Mede Ordonii abbatísse monasterii predicti procuratorio nomine pro 
eodem monasterio de Inter Anbos Rivos petierunt a vicariis supradictis ut prestarent mihi 
predicto tabellioni auctorítate scribendi et pubücandi predictum testamentum et quod ín 
pubiicacionis scriptura sua sigüla ducerent apponenda, Ipsi autem vicarii ad petidonem 
et instanciam domne Saneie Ordonii ac predictorum procuratorum mihi iam dicto 
tabellionem prestiterunt auctoritate scribendi et publicandi prefatum testamentum. Ego 
vero prefatus tabellio ad hoc adhibitus et rogatus mandato et auctoritate predictorum 
vicariorum et ad instanciam domne Saneie et predictorum procuratorum supradictum 
testamentum manu própria transcripsi et publicavt et in hac publicadone ac publico 
instrumento super hoc confecto signum meum apposui infrascriptum in testimonium rei 
geste. Nos autem vicarii memorati ad petidonem et instanciam supranominate domne 
domine Saneie Ordonii et predictorum procuratorum nostra sigilia apponi fecimus huic 
publico instrumento in testimonium permísorum. Qui presentes fuerunt venerabiies viri 
donus Geraldus archidiaconus magíster lohannis cantor Dominicus Petri johannis 
Rodericj Gomecius Dominiei Johannes johannis johannes Pelagii canoníci bracharensis. 
Acta sunt hec in claustro bracharense VI Ü idus Augusti Era M a CCC a Quinta decima. 

Petrus 

Johannes testes 

Martinus (Sinal Tabeiíónico) 
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NOTAS 


* Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

1 Para uma perspectiva de conjunto, cfr, Repertório Bibliográfico da HHtorio^rãfia Po ri ut? uestr . 1974' 1994. S/i,, 
Instituto Camões/Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 1995. p.733. 

3 Mário Jorge BARROCA, Necr^íes £ solturas medievais de Etttre-Dfluro-a-MrnfiG: síctiíos V a XV. Porto, Ed do Autor, 
i 9 S7 (Prova de Aptidão Pedagógica e Capacidade Científica apresentada à Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, policopiadaf, 

Maria Ângela BEERANTE. Pa ra a hislória da morte em Pflrtuçrflí: s&.Xll-XlV (Síp, de Estudos de história de Portugal 
homenagem a A.H de pliuefai Margas. vol.3), Lisboa. 1982 

4 Hermínia VascónceJos VJLAR. A vivência da morte m Eslrmaáum portuguesa J 300- ). 5 00, Usboa, 1990 [Tese de 
Mestrado em História Medieval apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa, policopiada}. 

^ Nessa colectânea - O Rífm dos Mortos m I dade M êdia pÉiírusufar (Dir. de |osé Mattoso}, Lisboa. Ed Joào Sá da 
Costa, L 996 - foram publicados todos os trabalhos de losé MATTOSO sobre o tema. a par de outros de 
diversos investigadores, alguns dos quais serão especifica mente referidos mais adiante. 

£ Humberto BAQUE RO MORENO. Um testamento concebido durante a Peste Negra {Sep. de Br acara Augusta, 32 (73- 
74 i - |an -Dez. Braga. 1978 e "O testamento de Gonçalo de Sã. in Bnteiim do Arquivo Dislriíafda Porto, n l> 3, Porto. 
1986. pp, 101-107; José MARQUES, "O testamento de D Fernando da Guerra", ín Bracara Angus ia. 33 < 7‘>-76) - 
Jan.-Dez., Braga. 1979, pp. 176-206; Maria Helena da Cruz COELHO, Um testmento redigido em Coimbra no impo. da 
Prtte N^na (Sep. de Revista Portuguesa de História, voUBl, Coimbra 1980; Manuel Silvio Alves CONDE. Uma 
estratégia de passagem para o Atêm. o testamMa de Beaim Fernandes Calça Perra (Tflmar I4ó2) (Sep. de I Jornadas de 
Historia bAadema - Artas, Lisboa - 1986], Lisboa. CHUL. Í989 ; isaías da Rosa PEREIRA. ,J 0 testamento de Dona 
Urraca Lourenço: sepultada na Sé de Braga", in IX Centenário da Dedicação áa Sé de Braga. Congresso Mefnamml - 
Ac tas, Braga. 19S9.vôJ.2í1j, draga, 1999, pp.39-99, e José ANTUNES, O lesimmt& de Fmanâo iwtm de Portmmiro 
dedo da Sê de Braga t prior de Guimarães, de 1272 (Sep de Theologica. 2 a Série. 28/2}, Braga. E 993. 

7 Maria Fernanda MAURÍCIO, "Testamentos régios, séculos XII a XV", in Ctio, 3, Lisboa, 1931, pp.29-36; Maria 
Teresa Nobre VEL050, A morte hoí testamentos dos clérigos bracarenses da sêcuk Xllh Coimbra^ FLUC, 1988; Maria 
João Vioíante Branco Marques da SILVA e Hermínia Vasconcelos VELAR. ''Morrer e testar na Idade Média; 
alguns aspectos da testamentaria dos séculos XIV e XV ", in Lasitania Sacra, 2 a Série, 4, Lisboa. 1992. pp. 39-59. 
Isabel Castro PÍNA, "Ritos e imaginário da morte em testamentos dos séculos XIV e XV'. in 0 Reino dos Mortos 
L..f H pp.í25-íó4; e Hermíma Vasconcelos VtlAR , "Rituais da morte em testamentos dos séculos XIV e XV 
1 Coimbra e Santarém!", in O dt>s Mortas (...}, pp ,165-1 7ó. 

® Para estes dois últimos casos. ve[am-se alguns dos trabalhos citados na nota 6. aos quais poderíamos ainda 
acrescentar um outro, relativo a Mor Mendes de Vasconcelos (18961. publicado por losé MATTOSO em 'O 
Mosteiro de Rendufe ( 1090-1570} ireed. in Religião e Cwfíura na l dade Média Partuçjuísa. Lisboa, LNCM. 1983. 
pp. 259-264). 

C/ O outro filho, Gonçalo Rodrigues, surge em Portugal pela primeira vez em 1110, sendo depois modomo-mor 
da rainha Dona Teresa ( M 141. Mais tarde, e jã com D Afonso Henriques, foi tenente de Vermoim, de Penatiel 
de Bastuço e de Refóios de Riba d' Ave, pelos anos de 1 128 a 1 146. continuando depois a aparecer até 1 154 
Foi pai de Gonçalo Gonçalves, fundador do mosteiro de Landim H 177} e senhor do couto de Palmeira, e de 
Rui Gonçalves, progenitor dos Pereiras (cfr. losé Augusto de Sotto Mayor PIZARRQ, Lmíiagens Medievais 
Portuguesas; Genealogias e Estratégias í 1279-1325), voLll, Porto. 1997, p.SSOb 

^ Mem Rodrigues confirmou documentos condais entre 1097 e 1 109. e de D. Afonso Henriques entre 1 130 
e 1133. Em 1103 doou um terço da vila de Refóios de Riba d'Ave à Sé de Coimbra (José MATTOSO, 
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IrieviitficÉ^ao dt um Púís. Ensaio so&re as ori^ns dg Partido! QG96G325L * - Oposição, 5 a ed., voU, Lisbca, Cd. 
Estampa, 1995, p.160). 

3 1 Châmoa Gomes era filha de Elvira Ptíes de Trava, prima co-trrrvã de Mem Rodrigues 
^ Sobre o significado desta alcunha, cfr. iosé MATTOSO, Identificação ( . J, voU, p. 3ó2 

^ Documentado na corte entre as datas referidas, surge em 1 169 como governador da terra de Seia icfr. José 
MATTOSO, Identificação (...}, vol.l, p.lél). Senhor de uma considerável riqueza, dela foi grande beneficiário o 
mosteiro de Santo Tirso, cenóbio onde Dom Soe ira Mendes Foi sepultado, segundo reza a sua epígrafe funerária 
datada de 1 1 76 i Mário jorge BARROCA, Epigrafia Medieva! Portuguesa (802-1422), voLlJ/1 , Porto, 1995, pp.338-341 ]. 

1 4 José MATTOSO, Identificação ( ... \. vol.l, pp. 1 55- 1 56. 

ÍDEM, ibidm, p. 162. Ainda sobre Soeira Mendes, e a propósito dos bens que deteve em Aguiar de Sousa e 
em Ferreira, cfr. Iosé MATTOSO, Luís KRUS e Olga BETTENCGURT. "As Inquirições de 1258 como fonte da 
história da nobreza - o iulgado de Aguiar de Sousa", in Revista de História Económica e Social, « p 9. 1932 \\amiTo- 
ImmÍw]. p 40, e |osé MATTOSO, Lufs KRUS e Amélia Aguiar ANDRADE, Pflffls de Ferreira na \dade M fdia-. uma 
sociedade t uma economia agrárias íSep. de Pa(os de Ferreira - E5tudos Monográficos) , Paços de Ferreira, 3936, p.2 ] 5 

1 ^ Dos outros dois varões, Nuno Soares só aparece referido em LV l D3, assim como Pero Soares Games Mds, 
que não se sabe com quem casou ÍLVIE9I, mas foi pai de Soeiro Piros Carnes, casado com Sancha Comes 
Barreto, que é referido num dipfoma de 1243, relativo a uma composição feita entre a sua sogra eo mosteiro 
de Arouca sobre os bens que constituiram as arras de sua mulher (cit. Por Leontina VENTURA. A N ofcrm de 
Corte de Afonso !ll, vol.l!, Coimbra. 1992. p.612 - nota?). Quanto às filhas, Continha Soares casou com Garcia 
Pires de Bragança, e Maria Soares foi barregã de Pero Rodrigues de Penela. Quanto a Pera Soares, também se 
sabe que manteve ligações com o mosteiro de Santo Tirso. vendendo-lhe ó casais situados em Ferreira no 
tempo de D Afonso lí (cfr. fosé MATTOSO. Lufs KRUS e Amélia Aguiar ANDRADE, Paços de Ferreira p.2 15) 

Mário lorge BARROCA e Antônio I Cardoso MORAIS, A lerra f o Ctasfi?Su. Uma experiência arqueológica em Aguiar 
da Pena (Sep da Revista PflrtvgaJta, Nova Série, wf.V l/VII -1985/1986}, Porto. 1936, pp,52 e 53. 

Leontina VENTURA e Saúl Antônio GOMES, Leiria na Crise át 1245-124&. Lmumrtvs para uraa revisto tíftira 
(Sep. de Revista Portuguesa de Hisíérá, Tomo XXVIII), Coimbra. 1993, p,168. 

Leontina VENTURA, A Notaü voV.ibpp.UM6e 10%, Tospectivanvente 

20 Iosé MATTOSO, Luís KRUS e Amélia Aguiar ANDRADE. Paços de Ferreira i -í, p.2! 5. 

21 |osé MATTOSO. Luís KRUS e Oíga BETTENCOURT, "As Inquirições I...1", p.4Q. Recorde-se, a propósito, que 
os Sousas e os Barbosas tinham sido os principais beneficiários do património confiscado ao conde Gomes 
Nunes de Pom beiro, sogro de Mem Rodrigues de Tougues (cfr a nota anterior). 

22 LVID9, LDI C5 e LL37C5, 

27 Leontina VENTURA e Saúl António GOMES, Líirta na Crrsf !. .), p.lóS 

24 IDEM. ibidm, pp 166 e 168-169. 

25 ANTT, Chancelam de D Afonso Eli. Livro 1 , fl. 16 - doe de 24 de Maio (sobre esses bens veja-se também o que 
ficou dito na nota 16) 

26 LVI D9 e LL37C5. 
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~ li Alguns autores consideram que seria oriundo da região ou julgado de Aguiar de Sousa, nprfàwm de uma 
nobreza segunda, e que se designaria "de Leão" pelo facto de ali ter vivido algum tempo (cfr José MATTOSO. 
Luís KRUS e 01 ga BETTENCOURT. "As Inquirições (...)'', p.42J. Creio, porém, que tudo concorre para julgar o 
contrário; em primeiro lugar, as referências dos nobiliários são muito daras quanto à sua proveniência - de 
L erra de Lflim (LL37C5), e não conheço qualquer dado, por exemplo das inquirições [madigo). que leve a supor 
o seu nascimento e/ou criação emPortugal-oque também parece atestado pelo patronímico. Forjai ou Fmaz. 
que só se encontra nas fontes linhagfsticas associado a indivíduos provenientes de Leão ou de Castela; em 
segundo lugar, e na sequência da observação anterior, o facto de surgir Fortemente implantado em julgados 
da região do vale do Sousa, decorre necessariamente do seu matrimónio; em terceiro lugar, finatmente, estou 
convencido que a linhagem a que pertencia era de categoria superior, não só pelo tratamento sistemático de 
Dom, como pelo nível da aliança matrimonial que efectuou. 

2li losé MATTOSO. Lufs KRUSe Olga BETTENCOURT, "As Inquirições |. p.42. 

^ Henrique DAVID, Os Poriiijuesis nos Livros de nP.ípariimíentm da Andaluzia (S éculo XI El ] |Sep de Rtwía da Faculdade 
de Utmi- História, il* Série, voUíl), Porto. 1986, pp.2021, 

Um elenco desses bens - pelo menos os que estão registados nas inquirições - encontra-se referido por 
iosé MATTOSO, Luís KRUS e Olga BETTENCOURT. "As Inquirições p.43 - notas 18 a 22., C losé 
MATTOSO, Luís KRUS e Amélia Aguiar ANDRADE, Paços Ferreira (...), p. 2 15. 

Daamítftos de D.Sancfto 1 (l 174-12 H) (Ed. de Rui de Azevedo, Avelino de Jesus da Costa e Marceliro 
Rodrigues Pereira], voM . Coimbra, Centro de História da Universidade de Coimbra, 1979, pp. 288-289 
idocISB}. 

^ losé pM ARQUES, Os Frmitfsoutás no norte de Portugal nos finais da Idade Média (Sep. de do Arquivo Dnrtffifll do 
Porto, vo] .1 1 , Porto. 1982, pp. 36-37 \ doe. 1, dado em Agosto, em Guimarães, e que por lapso está datado de 1207 
- cfr Rui Pinto de AZEVEDO, 0 Livra de Rítjrsto dã Chancelam de Afonso II de Portugal { 1217-1 22 U - sep. de Anuam 
de Esl itotas Medievais. voi 4, Barcelona, 1967, p.óói. 

^ O conde Rodrigo Vasques, que tos governador de Santarém e de Trancoso, e surge na corte de D.Sancho 1 
entre L 1 91 e 1197, veio a morrer na batalha de Ervas Tenras (losé MATTOSO, Ricas -Homens. InfançÕes e Grwiíáres 
A nobreza Mo&mi portuguesa nos séculos XJ e XJÍ, 2 a ed.. Lisboa. Guimarães Editores, J 985, p. 125). 

^ LL37D5, É possível que essa fosse a origem de Dona Toda Palazim - cujo nome remete necessariamente para 
um espaço de origem exterior ao português podendo ter vindo para Portugal integrada no séquito da rainha 
Dona Dulce de Aragão, que bem serviu, e o que também explicaria o casamento tão "longínquo 1 ' de sua Filha 

^ Para o caso dos Cardonas, cfr. Henrique DAVID, Amândio BARROS e loâo ANTUNES, A Família Cardona e as 
Raiais entra Portugal e Aragão durante o Remada de D.Dims {Sep. de Revista da F acuidade de Leiras - HrsroVra, lE a Série, 
voljV), Porto, 1987 Ainda sobre a descendência deste matrimónio, veja-se adiante o comentário sobre 
algumas das disposições testamentádas de Dona Châmoa Comes. 

™ Frei. Manoel da ESPERANÇA, Historia Serafica da Ordem dos Frades Manares de 5,F rancisw na Provinda de Panfuaal 
Pnwira Parto que cantam sea principio, &■ augmentos no estado primeiro de Custodia. voí.L Lisboa. 1656, p 558. 

^ LL37C3. Estas ligações familiares explicam várias referências documentais que associam Dona Chãmoa 
Gomes a estes cenóbios, como é o caso de algumas das suas disposições testa mentá rias Mas existem outras 
assim, em 1264, Dona Chãmoa fez um acordo com o bispo do Porto, peto qual este confirmava a sua 
apresentação da monja Dona Maria Pais como abadessa de Tuias, recebendo em troca o seu direito de 
apresentação nesse most°, muito embora ela conservasse esse. e outros direitos enquanto vivesse iCe^uaí do 
Cabido da Sé do Poria Códice membmâm existente na Biblioteca do Parto, Porto, imprensa Portuguesa, 1924. pp. 169-171 
-doc. de i 4 de Junho, testemunhado, entre outros, por Fernão Mendes, alcaide de Entre-os-Rios); nesse mesmo 
ano doou ao most* de Paço de Sousa metade de toda a herdade que tinha em Louredo de Veire e metade do 
padroado de S. Cristóvão de Louredo, em satisfação e cumprimento das mandas e legados de suas mãe e avó 
deixados ao most D , e que incluíam uma parte da portagem de Entre-os- Ri os, para manter a lâmpada que ardia 
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no Corporal de Paço de Sousa, ante a sepultura de Dona Toda Palazim fADP. Secção Monástica - Mosí 0 de Paço de 
SOHSfl, n°92 r fis.l 3-12 e 22-22^ - doc. de 21 de Junhof. T mbém as Senienças de 1290 (às Inquirições de 1283) 
recordavam a sua ligação à Fundadora de Tufas, por via de quem possuíra metade da aldeia de Paços (fg. de 
S Marti nho de Fandíães, j. de Benviver}, e que já então estava na posse daquele mosteiro iANTT. Gavetos. 111-10- 

O processo de fundaçao encontra-se pormenor izadamente desenvolvido por Frei Manoel da ESPERANÇA 
íH)çtr?rra Serafka vo! . I , pp.557 e ss.|, e foi mais recentemente sintetizado por Maria Eugênia Matos 
FERNANDES jO Mosteiro de Santa Ciam do Perto em meados do sec. XVÍEI - 1730-80, Porto, Câmara Municipal, 1992, 
pp.2ó-29h pelo que me limitarei a apresentar os elementos mais significativos. 

^ Vd. nota 37 

40 ADP, Fmiáíi Monástico - MflsFrte S* Clara do Porte. n^026 (Tombo I o ). fis. 12-1 2v ü (confirmada em 5 de Outubro 
do ano seguinte, também em zarnoia - fls.H-Hv*). Esta presença do casal em Iam ora, para além de doações 
testa me nt árias a favor de instituições monásticas de Ciudad Rodrigo, podem reforçar a origem leonesa de 
Dom Rodrigo For j az. 

4 1 A doação constava de 3 casais situados no lugar de Veire, no termo de Aguiar de Sousa, com i 5 homens de 
maiadia e de serviço ÍADB, Gawto do Cabido - Cav. Dos Legados e Sufrágios. n°IO. e G«a l d das Propriedades e 
Rendas do Cabido. n°l 10 - este úitímo autenticado com o selo heráldico da doadora - escudo peninsular posto 
a direito e sem ornatos exteriores, contendo quatro palas enxaquetadas). 

42 Frei Manoel da ESPERANÇA, Historia Sf rafai vol.l. p.568. 

4 -* Chamo desde já 3 atenção para 0 original Sinai tabelíónico, reproduzido no final da transcrição, e que me 
parece ser um a na grama de Prtrus P etri publkus iabetme , 

44 Não me repugna aceitar que Maria e Martim fossem irmãos de Manrique O facto de Marra ser ''criada" de 
Dona Châmoa, e de esta ter problemas com Martim peia posse indevida de certos bens, são argumentos que 
suportam aqueia dedução. 

45 Entre aqueles destacam-se os Cardonas, já aqui referidos fvd. nota 35). 

fã valorizada por Frei Manoel da ESPERANÇA \ Historia Serafka (..,), voM. p.567|. 

11 C -por 
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Espaço concelhio, rede viária e dinâmicas sócio- 
económicas. Conexões e interinfluências. O estudo 
de um caso: Vila do Conde no século XVI 


Amélia POLÓNIA * 


I. DIMENSÃO E CONFRONTAÇÕES DO CONCELHO 

Para a compreensão das articulações indicadas em título, importa, antes de mais r 
que ensaiemos uma definição do espaço concelhio que constitui o objecto deste 
estudo. Com efeito, é a integração de Vila do Conde na tutela iurisdicional do Mosteiro 
de Santa Clara aquela que vai definir o espaço do concelho em estudo no modo como o 
encontramos configurado no século XVI. Neste século, para além do núcleo da vila, 
integrava o concelho o lugar de Cimo de Vila, a aldeia de Regufe e os lugares de Mata e 
Pena. incluídos estes na parte da freguesia de Touguinha pertencente ao município 1 . Na 
verdade, o primeiro documento que identifica o termo de Vila do Conde é a inquirição 
de 1258, nas quais se menciona Mata e Regufe, fundados por D. Maria Pais, como 
lugares do termo-. Após a outorga de Vila do Conde e da sua jurisdição ao Mosteiro de 
St a Clara, a honra e freguesia de Touguinha. incluindo o lugar da Pena, parecem vir 
juntar-se aos lugares referidos, constituindo-se como natural termo da vila, ainda que 
os seus moradores venham a usufruir de um estatuto privilegiado no que se refere às 
obrigações concelhias, enquanto caseiros do Mosteiro 3 . 

Confronta o concelho, a sul, com o rio, e, para lá deste, com o concelho da Maia, a 
par de Azurara, enclave do município do Porto, a oeste com o mar. a norte com o 
concelho da Póvoa de Varzim e a nascente com as freguesias do termo de Barcelos. Pelo 
exposto, para além das barreiras, ou horizontes naturais, constiuídas pelo rio e o mar, o 
município confinava, do ponto de vista administrativo, com três importantes 
municípios, Porto. Maia e Barcelos, cada um deles com poder suficiente para coartar 
qualquer tentativa de expansão territorial de Vila do Conde. Esta é, de resto, 
expressamente manifesta numa petição do concelho apresentada em cortes no ano de 
1641, e indeferida pelo rei, para que lhe fosse concedida 1 légua de termo, tirada do de 
Barcelos". A importância de que se revestia esta pretensão para o concelho pode ser, de 
novo, auscultada no ano de 1693 , attura em que se estabelece, em sessão de vereação, 
um acórdão deliberando gastar-se até 300.000 reais com as despesas consideradas 
necessárias para alcançarem do rei a atribuição de um termo à vila\ Mediante as 
sucessivas rejeições desta pretensão, deparamo-nos com um espaço concelhio de 
traçado fundamentalmente urbano, com franjas rurais exíguas e insuficientes ao seu 
abastecimento interno. Neste contexto, as vias de acesso ao concelho e, neste, à vila 
que lhe dã nome, apresentam-se como questão nuclear . 

Com efeito, explicam os oficiais da câmara, num processo judicial de 1559, que 
"...ha dita villa não tinha mais termo que quanto dizia ha vilfa fie isto hera notorio m tanto ysto hera 
verdade que nem saídas tynha e as que heram hemo muyto estreytas e os resios que tynha em muyto 
pouqiw s e asi os moradores como allmocreves nam tinhão homde liançasem ha pastar suas bestas e por 
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falita disto rimavam muytos do iraier maHtymíwtos fifl dieta villa que he gramàe perjuao âo povo 
porquanto todo ho que a dieta víifa vgnha hera todo de cmto..," 0 . 


2 . VIAS DE ACESSO E CIRCULAÇÃO 

A identificação dos eixos axiais que servem a vila e o concelho prende-se, antes de 
mais, com a definição da rede viária da faixa costeira de Entre-Douro-e-Minho, matéria 
que abordaremos através dos trabalhos pioneiros de Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
e de Eugênio Andréa da Cunha Freitas. Prosseguindo este intento teremos, antes de 
mats, que distinguir a existência de itinerários ínter-regionais (e entre estes, os 
principais e os secundários) dos circuitos locais, os quais servem estratégias e agentes 
humanos diversos. No que se refere aos primeiros, e balizando-nos nas conclusões 
apresentadas para o período romano e medieval por Carlos Alberto Ferreira de Almeida, 
parece claro que Vila do Conde se apresenta em relativa marginalidade em relações a 
esses principais circuitos. Estes parecem ter sido mais afastados da costa. No espaço 
que em particular nos importa considerar, entre o rio Douro e o rio Lima, três eixos 
viários parecem ter dominado a Época Medieval. Um deles é o que ligava o Exorto - 
Barcelos (via Ponte de Ave) - Ponte de Lima. O outro o que articulava Porto - Braga (via 
Santo Tirso e Famalicao) - Ponte de Lima. Outro ainda o que ligava Porto- Guimarães 
(via Alfena)- Braga - Ponte de Lima (ou a sua variante para Ponte da Barca) Em nenhum 
deles Vila do Conde surge como ponto de passagem (cf. Figura 1 ). 

Se é, por outro [ado, verdade que os rios forçam os caminhos a confluir para certas 
localidades, Vila do Conde não parece ter sido beneficiada por essa circunstância, facto 
para o qual não deverá ser estranha a ausência de uma ponte que ligasse a localidade à 
margem sui do rio Ave. Na época romana essa passagem parece ter-se feito 
preferencialmente pela ponte de Langocinha, enquanto que por toda a medievalidade e 
época moderna a Ponte d'Ave serviria os viandantes de maior curso que não tivessem 
qualquer localidade costeira como destino final 7 , Isso mesmo é abundantemente 
documentado, quer pelos itinerários régios, quer pelos percursos de peregrinação, quer 
ainda pelos circuitos efectuados por simpies viajantes. Apontemos sucintamente aiguns 
exemplos, decorrentes do tratamento desses dados feito por Carios Alberto Ferreira de 
Almeida, 

Nos itinerários traçados por D. Dinis em Enlre-Douro-e-Minbo as localidades e os 
percursos costeiros sao claramente ausentes, como se poderá ver pelo elenco 
aprosentado por Virgínia RauL em 1288 é possível reconstituir o trajecto Porto-Leça do 
Ralio-Santo Tirso-Braga- Guimarães - Santo Tirso- Porto; em 1292, o de Porto - Leça 
(provavelmente do Balio) - Santo Estevão de Lima - S. Saivador da Torre - Guimarães; e, 
em 1308, o de Porto - Guimarães - Braga - Guimarães - Porto. 

Em itinerários mais militares que políticos, em 1385, D. Nuno Álvares Pereira e D. 
João I passam, respectivamente, por Porto-Leça do Balio- Castelo de Neiva-Darque- 
Viana-Caminha-Viia Nova de Cerveira e Porto - Guimarães - Ponte de Lima - Braga - 
Guimarães - Porto. Posteriores estadias do monarca em Entre-Douro-e-Minho não se 
afastam, no que se refere a este espaço de entre Douro e Lima, dos trajectos 
enunciados* O mesmo acontece com D. Afonso V que, em 1462, vai do Porto a Viana, 
seguindo depois para Caminha, Valença, Monção, Ponte de Lima, Braga, Guimarães, 
Porto**. 
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Panorama similar é traçado pelos percursos de peregrinação medievais de que 
temos notícia, dirigidos a Santiago de Compostela. A norte do Douro dois caminhos se 
destacam na época mediev r al. Saindo do Porto, um romaria a Braga e depois a Ponte de 
Lima-Valença- Tui; o outro passando a Ponte d' Ave, dirigir-se-ia a Rates- Barcelos- Ponte 
de Lima-Valença". De novo os dois eixos nucleares já identificados. Referimo-nos, 
todavia, a tendências dominantes e não a circuitos sem excepção. De resto, na época 
moderna, este panorama tende a relativizar-se. D. Manuel, num percurso misto de 
intenções religiosas e políticas dirige-se a Santiago através do Porto, passando por 
Braga, Dume, Arcos de Valdevez e Ponte da Barca 1J , Na votta, porém, sabemo-lo em 
Barcelos e em Vila do Conde. Para o século XVI podemos, de resto, comprovar através 
da nossa própria investigação, que Vila do Conde não foi totalmente marginal em 
relação aos itinerários dos peregrinos que iam para, e vinham de Santiago de 
Compostela Isso mesmo revelam os registos de peregrinos assistidos pela Casa da 
Misericórdia local” 

Idênticas tendências, que apontam para uma valorização moderna dos percursos 
que englobavam localidades costeiras de Entre-Douro-e-Minbo no século em estudo, 
parecem ser sugeridas pelos itinerários efectuados por viajantes que percorreram o país 
nos séculos XV e XVI. Da análise desses relatos, cujos trajectos se encontram 
sistematizados na figura 2, algumas ideias se destacam 1 *. 

Em primeiro lugar, é notável o facto de só a partir do século XVI as localidades 
costeiras se inserirem nesses circuitos de viagem, revelando claramente a importância 
acrescida que os portos portugueses, nomeadamente de Entre-Douro-e-Minho, 
passavam a assumir na economia do país, tornando-se apelativos a paragens de 
viandantes, quer pela sua actividade quer, eventualmente, por melhores condições de 
alojamento e de circulação, sendo de presumir a existência de maiores investimentos 
na conservação das vias de acesso a essas urbes. Isto é particularmente notório no caso 
de Vila do Conde. Sintomático é. ainda, o facto de esta localidade, ao contrário de 
Viana, ser atravessada, de entre os itinerários citados, apenas por D. Manuel em 1502, e 
por Confalonieri em 1594, percorrendo este um traiecto manifestamente excepcional 
em relação aos dominantes, como se pode inferir do que até agora expusemos, o que 
de novo comprova a relativa marginalidade da vila em relação aos principais eixos de 
itineração, mesmo no século XVI. 

O quadro exposto aponta para duas outras considerações. Em primeiro lugar, os 
rumos seguidos, incluindo ou não localidades costeiras, poderão ser reveladores, como 
dissemos, da maior dinamização desses pólos económicos, mas dependem também do 
perfil dos viajantes e da intencionalidade das viagens. Não é indiferente, pois, que 
esses trajectos fossem percorridos por diplomatas, como acontece com Leão de 
Rosmithal; militares, como no caso de Erich Lassota; humanistas, como Clenardo ou 
Jerónimo Munzer; pelo secretário do núncio papal, Confalonieri; ou por alguém 
responsável pela visita das abadias de uma ordem religiosa, como ocorre com Dom 
Edme de SauEier. Se exceptuarmos este último, porém, em nenhum dos outros casos os 
percursos seguidos foram ditados por um objectivo específico. Assim sendo, parece ter 
sido, de facto, o primeiro elemento do binómio - a maior atracçào exercida pelos portos 
de mar, o responsável pelas opções viárias seguidas nos séculos XV e XVí, passando 
nesta centúria a seguir-se, como vimos, trajectos mais costeiros. 

Em segundo lugar, a minúcia da descrição da viagem de Confalonieri aponta, com 
clareza, para a existência de uma alternativa viária que desde Matosinhos acompanha a 
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coíta até Caminha. O estudo desse eixo, nomeada mente do troço entre Leça e Vila do 
Conde, ê feito com minúcia por Eugênio Andréa da Cunha Freitas, o qual comprova a 
sua existência desde tempos romanos. A falta de referências a este caminho no período 
medieval não devera, pois, ser interpretada como reveiadora da sua inexistência, mas 
antes como sintomática da sua marginalidade em relação aos intuitos daqueles que 
deixaram registos escritos das suas viagens. E isto prende-se, de novo. com as funções 
desempenhadas pelos diferentes eixos de circulação. Parece-nos, assim, claro que r se 
os três principais eixos viários que referimos, os quais ligavam a cidade do Porto a 
Braga, Barcelos ou Guimarães eram os mais calcorreados por via] antes ilustres, ou por 
caminhantes de longo curso que atravessavam o Norte do país em direcção a Espanha, 
não menos dinâmico e importante para as populações locais seria a via que articulava, 
desde o período romano, os diferentes castros e "vii las" costeiros. Seguindo Eugênio 
Andréa da Cunha Freitas, procuremos delinear o seu percurso. 

Prova este autor que a via vetera , transposto o Leça, se dirigia a Ponte d"Ave, 
passando sob os castros de Custóias e Pedras Rubras, vila de Couço (freguesia 
entretanto anexada â de Moreira), Vila Nova, Aveleda, limites de Vilar, Modivas, 
dirigindo-se a Gião, Fajozes, Castro do Boi e Madeira. Desta partia uma variante, em 
Lançaparte ou Venda da VeJ ha. em direcção a Vila do Conde, através de Labruje, Vila 
Chã e Azurara 1 *. Se a via vetera se encontrava já desactivada em alguns dos seus troços 
no decurso do século Xlll, pelo que se pode inferir das inquirições afonsinas, revelando 
já o desuso da sua utilização, algo diverso parece ter ocorrido com a kctrraria antiqua 

Esta, partindo também de Leça, que a travessaria na ponte da Azenha, transpunha 
Moreira, passava entre Germunde e Vilar do Pinheiro, Mosteiro, parte ocidental de 
Guiíhabréu. Gião, Crastü, Vilarinho e Ponte d'Ave. Perto de Modivas deveria partir 
também um ramal para Azurara. em direcção â barca de passagem que facultava o 
acesso a Vila do CondeA Esta via teria prosseguimento no eixo Vila do Conde- 
Esposende-Yíana, ao qual só encontramos explícitas referências desde o século XVI, 
quer pelo trajecto de D. Manuel, quer pela referência que lhe faz Confalonieri que não a 
segue, mas a aponta como alternativa 37 . 

Aqui se identificam, pois, com clareza, vias costeiras por excelência com 
potencialidades para servir os que, vindos do Porto, ou provindos de outros portos a 
norte do rio Ave, cruzavam Vila do Conde ou Azurara como pontos de passagem ou de 
chegada. Muito mais que os melhor documentados eixos referenciados na Época 
Medieval, estas duas vias deveriam ter sido nucleares para os acessos a Vila do Conde e 
para a sua articulação económica com outras povoações de Entre-Douro-e-Minho. 

Para além destes eixos verticais, orientados em sentido Norte-Sul, importantes 
seriam também os trajectos horizontais, os caminhos comerciais projectados na 
direcção do mar. A busca de pescado e de sal, bens de consumo fundamentais na época 
medieval e moderna, são móbeis nucleares dessa orientação viária, como o seriam 
também, por toda a época moderna, o transporte de mercadorias que, vindas do 
interior, se dirigiam aos principais portos de embarque, como é o caso dos cereais, ou 
daquelas que, por importação, chegavam por via marítima. Vila do Conde é uma peça 
fundamental nessa dinâmica que a articulava com Guimarães ou Braga, funcionando 
como seu entreposto marítimo, como comprovam a presença, nesse porto, de 
numerosos mercadores daí procedentes, a par dos próprios registos alfandegários. 
Desta matéria trataremos, porém, num outro local. Neste sentido este-oeste seriam vias 
essenciais de acesso a Vila do Conde quer a que, provinda de Barcelos passava por 
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Rates, quer as que, emergentes de Braga ou Guimarães, entroncavam em Vila Nova de 
FamaJicão (cf.Fig, 1). 

Fruto de trajectos de circulação verticais ou horizontais. Vila do Conde, como 
Azurara, não foram, de todo, votadas a qualquer isolamento no decurso do século XVI. 
isso mesmo é dito nos autos de um processo [udicial de 1570 f pelos representantes dos 
moradores de Azurara: \..ViHa de Comde era de muito gramde povoação de bem de myl e 
quinhentos vezinhos e lurara de bem de oitocentos omde cômtinuadammte avia passajem e comuniação 
htima vida com outra assi de amizades como parentescos como mercadorias peto que a passajem era 
muito comíinua e que aliem diso era uma das gramdes passajens do reino de estrada mui comíinua por 
omde continuaáamenk passava gramde copia de jemte 

Em suma, do exposto parece ficar claro que, não sendo Vila do Conde marginal em 
relação aos circuitos de transito regional, de vocação e objectivos funda mental mente 
económicos, nomeadamente comerciais, envolvendo percursos, quer a partir do Porto, 
quer os que a ligavam a localidades como Viana. Esposende, Caminha ou, mais para o 
interior, Barcelos, Guimarães ou Braga, era-o, de facto em relação aos principais 
itinerários inter-regionais (cf. Fig.l). 

Pelo que conhecemos do dinamismo económico desta vila no período 
quinhentista, esta circunstância não parece ter sido responsável por qualquer 
ostracismo económico da localidade, vitalizada quer por outros circuitos terrestres 
paralelos, quer pela via marítima, eixo de acesso nuclear à urbe Do mesmo modo, e ao 
que cremos, o facto de a vila em estudo ser excepcionalmente referida em itinerários 
régios ou em percursos de viajantes ilustres do século XVI, não permitirá ser 
linearmente julgado como sinal da sua insignificância coeva, ou sequer de desinteresse 
político. Aos olhos dos contemporâneos quinhentistas, porém, nomeadamente dos 
homens da sua governança, a vila vivia num isolamento penalizador, quer em relação 
aos principais eixos viários, quer em relação aos circuitos políticos e económicos, e 
essa circunstância ficar-se-ia a dever a um factortido para eles como decisivo: a falta de 
uma ponte que facultasse uma travessia eficaz do rio Ave, encontrando-se esta 
dependente de uma barca de passagem, único meio de ligação à margem sul . 


3, A TRAVESSIA FLUVIAL, A BARCA DE PASSAGEM E O PROIECTO 
DE UMA PONTE SOBRE O RIO AVE 

Sem subscrevermos, à partida, a tese secularmente agitada pelo poder concelhio 
de que a ponte é bloqueio estrutural ao desenvolvimento interno da vila (lembremos 
que a própria cidade do Porto só no século XIX conheceu uma ponte de estrutura 
sólida, e nem por isso foi votada a uma inevitável decadência económica), pensamos 
que esta é uma questão que deverá ser esclarecida com maior pormenor. Com efeito, a 
travessia do rio Ave entre Azurara e Vila do Conde encontrava-se, à luz do que acontecia 
com muitas outras localidades de Entre-Douro-e-Minho, dependente de uma barca de 
passagem (cf. fig 1), cujos direitos de exploração cabiam em exclusivo ao Mosteiro de 
Santa Clara, o qual detinha o monopólio dessa travessia, conforme se estipula no foral 
manuelino^, que consagra, de resto, uma prática já enraizada. Importa que se discuta, 
no entanto, até que ponto esse meio de transporte respondeu às necessidades das 
duas povoações e dos viajantes que por aí passavam, e em que medida se constituiu 
como instrumento favorável, ou penalizador, da vida concelhia. No prosseguimento 
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destas pistas, partamos do estatuído no foral, em que se depreendem direitos e 
obrigações dos vizinhos do concelho no que a esta matéria concerne. Aí se diz: 

"Outrítfsy a barqua da passajem do Ryt? da dita villa h e do dito moesteiro e jaraa delia o que 
quiser como cousa que lhe pertence Com esta decraraçam que os moradores da dita villa ham de correger 
a dita barqua de todo aas sucü custas E mm pagarão por ysso njnhum direito da passajem da dita 
barqua É as pessoas de fora pagarão por besta mayor cavailar ou muar hum Real e da menor 
que he dasno meo taf E os donos das bestas mm pagaram passajem das pessoas quando leuarem 
bestas E se as nam levarem pagara cada pessoa porsy meo Rectí f ' i0 

Segundo este articulado, mesmo que a barca seja do Mosteiro, e dele também 
todos os seus rendimentos, as obrigações de manutenção, reparação e substituição da 
mesma são da incumbência do concelho, como contrapartida da gratuitidade da 
travessia para os moradores da vila. A despeito de repetidas reclamações da câmara, 
assim aconteceu, pois disso temos notícia em deliberações camarárias, a partir de I4óó, 
e por todo o século que estudamos 21 . Por insuficiência de recursos financeiros do 
município, matéria de que falaremos num outro lugar, essa obrigação acabou por 
motivar o lançamento de numerosas fintas que agravavam a população, originando 
sucessivas reclamações^ e despoletando processos judiciais. Numa sentença do 
corregedor do Porto, dada em 1585, num processo em que eram autores os oficiais da 
Câmara, uma vez mais se confirma judicialmente o estipulado no foral, obrigando-se o 
concelho a substituir a barca por uma nova, à imagem, de resto, do que tinha 
acontecido hã mais de 60 anos, por ordem do então ouvidor de Guimarães”. 

Os argumentos aduzidos pelos autores do processo são, de resto, bem 
elucidativos dos bloqueios que tais demandas acarretavam à travessia do rio. Aí 
explicitamente se diz que "...avia muitos dias que se não passava nella nem avia com que e por esa 
causa avia detrimento nos moradores e maes gente doutras partes que a etla vinhão..." H 

idêntica situação estivera jã, de resto, na origem de uma outra contenda entre o 
Mosteiro e as autoridades e moradores de Azurara, tendo estes colocado em circulação 
uma barca sua, fabricada para esse efeito, a despeito do monopólio atribuído à do 
Mosteiro. Os motivos aduzidos pelos moradores de Azurara são reveladores das 
dificuldades frequentes de travessia do rio, explicando-se que durante oito meses a 
barca estivera desactivada, sendo substituída por um batel de uma nau, de borda de 
mar, inadequada para o efeito, do que decorria que "...mm podia emlrar besta nem sair sem 
muito perigo de perigar nem menos entrava nem saia molher sem darem sallto e sem amostrarem as 
çapatas camisa e pernas que era huma cousa muito vergonhosa e muito pera sentir.. 

A consolidar a pretensão da existência de duas barcas a viabilizar a travessia 
invocavam ainda os réus as arbitrariedades praticadas pelo barqueiro, quer quanto à 
periodicidade e horários não cumpridos, quer quanto às taxas cobradas. Com efeito, a 
despeito do estatuído no foral, levaria este por atravessar homem com besta , não I 
real, mas 10; por homem sem besta, não 1/2 real, mas 2 ou 3 e, se este levasse cesto, 4 
ou 5 reais. 

Desta prática colhemos outros registos, nomeadamente os referentes aos anos de 
1634 e 1636. Do ocorrido na primeira dessas datas dâo^nos notícia uns autos de 
diligências feitos pelos oficiais da Câmara que registam a erecçâo de um padrão junto 
ao cais da barca, na margem de Vila do Conde, em que se patenteavam as taxas a 
praticar pelo barqueiro, de acordo com o foral, numa tentativa de colmatar as 
arbitrariedades sucessivas praticadas sobre todos os transeuntes, cujas consequências 
uma vez mais revertiam, segundo o poder concelhio, em dificuldades de abastecimento 
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da vila, pela desmotivaçâo criada sobre os almocreves que para aí se dirigiam 26 A 
medida não parece ter sido, todavia, integral mente bem sucedida, encontrando-se em 
IÓ36 o barqueiro preso por estar, de novo, a exceder as taxas tabeladas* 7 . 

As explicações para este procedimento, que vimos já denunciado em 1570, poder- 
se-ão buscar nos efeitos da inflação, estando os valores estipulados em foral 
totalmente desfasados da realidade, mais de um século volvido, Contudo, numa outra 
contenda entre o Mosteiro e a Câmara, do ano de 1636*", outros motivos sao apontados 
como responsáveis por tal prática. E estes prendem-se com a evolução diacrónica dos 
valores dos arrendamentos anuais da travessia. Aí se diz que há cerca de 20 anos, isto é, 
por volta de 1615-16, os valores de arrendamento andariam à volta dos LOGO reais, 
enquanto nos anos anteriores esses valores se teriam elevado a 40 e 50.000 reais/ano, 
não aceitando as freiras lanços inferiores, só podendo esse valor ser pago "...roubando os 
barqueiros desafforadamente os passageiros.. " l \ Estas informações deverão, todavia, ser 
filtradas, devido à sua intencionalidade manifesta enquanto argumentos estratégicos ao 
serviço de uma das partes da contenda. 

Os dados de que dispomos para o ano de 1633, data do primeiro contrato formal 
de arrendamento conhecido, nâo parecem infirmar este depoimento, já que nesse ano a 
barca fora arrendada por 36.000 reais 311 , valor próximo dos 40.000 reais mencionados. A 
confirmar a referida subida exponencial do valor do arrendamento da barca existe um 
contrato entre a Câmara e o Mosteiro, datado do ano de 1620, no qual explicitamente 
se diz ter sido avaliada a renda da barca em 10.000 reais 31 . Por outro lado, no processo 
de 1636 as freiras invocam perdas diárias de cerca de 500 reais, por se encontrara barca 
parada. Ora este é um valor manifestamente exagerado, apontando para uma renda 
potencial de cerca de 175.000 reais/ano. 

Torna-se. assim, muito falível, mesmo para as primeiras décadas do século XVII, 
para as quais dispomos de mais dados, qualquer tentativa de cálculo do movimento 
diário da barca. Senão vejamos: os 36.000 reais de 1633 equivalem a um pagamento 
diário médio às arrendatárias de cerca de 100 reais, devendo o valor total diário na 
verdade colectado, em média, na travessia, ser necessáríamente superior, aí se situando 
a margem de lucro do arrendatário. Por outro lado, o cálculo a fazer por número de 
passageiros e carga transportada dependeria do valor exacto de facto praticado, e esse 
sabemos nós ser sistemáticamente ultrapassdo segundo o arbítrio do barqueiro. A tudo 
isto acresce que os próprios moradores de Vila do Conde estavam, eles e as suas 
cargas, isentos de taxa. A reconstituição do movimento de pessoas e bens que 
atravessavam o Ave, torna-se, assim, inviável, 

Significativo é, todavia, o facto de entre 1633 e o ano de 1693 os valores dos 
arrendamentos conhecidos terem sucessiva mente decrescido, com o se pode ver pelos 
números apresentados por Cunha Freitas: 1633, 36.000 reais; 1666, 33.000 reais: 1670, 
26.000 reais; 1682, 25.000 reais e 1693, 12.000 reais 3 *, isto é, um decréscimo de cerca de 
66% no espaço de 60 anos. Equivalerá isto a uma diminuição correspondente do fluxo 
de tráfego que atravessava o rio Ave (hipótese pouco provável, peio menos nesta 
proporção), ou a um jogo de variáveis em que. à dimuiçâo de tráfego, se somasse o 
controle real das taxas praticadas, tornando os arrendamentos menos apetecíveis 
(hipótese mais provável] ? 

Aos factores que mencionamos - paralização frequente, ainda que temporária, da 
barca de passagem, provocada por desentendimentos entre as partes envolvidas na sua 
gestão; bloqueio a qualquer alternativa proposta para a travessia do rio 33 ; prática de 
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taxas arbitárias e em muito superiores ao legalmente estipulado - outros factores. desta 
feita de caracter natural e não controláveis pelos homens, deveriam interferir na 
normalidade e eficácia da travessia. Referimo-nos às cheias e às secas estivais. Umas e 
outras encontram-se referidas na documentação* 4 , apontando para a mesma ocorrência-, 
o isolamento da vila em relação à margem sul, facto que, como vimos, acarreta consigo 
consequências económicas, relacionadas com o abasteciemnto interno, para além de 
tornar Vila do Conde pouco apetecível como ponto de passagem ou de estada para 
viajantes de maior curso. 

Perante este quadro, que a documentação municipal traça de formas 
multífacetadas, tornam-se compreensíveis os investimentos do concelho no projecto de 
construção de uma ponte, assim como os bloqueios colocados de forma sistemática 
por parte das freiras de Santa Clara a esse intento. Pelo Interesse de que se reveste esta 
questão, procuraremos delinear, ainda que muito brevemente, o historiai deste 
processo entre 1535 e ^ 640, abas documentado poi cartas régias, registos de vereação, 
contratos notariais e capítulos de cortes para um período que se alonga pelo menos até 
1792, data da provisão régia que despoleta a construção da primeira ponte conhecida, a 
qual, no entanto, só duraria 28 anos, tendo sido derrubada por uma cheia em 1821 *\ 

Aqui nos reFerimos, é claro, a projectos de construção de pontes sólidas, de pedra, 
com as quais se pretendia viabilizar a travessia do rio Àve. Encontramos, todavia, 
menções a outras pontes, que importa que esclareçamos brevemente. É certo que no 
ano de 1270, num instrumento de doação das azenhas do Ave, sitas na margem de Vila 
do Conde, estas são localizadas " ..prope pontem de riuolo de Ave, inter Zuraram et Vilhm de 
Qomde (.. ) Et dicte aimíe âebent esse jacte et arimale ab isto festo Símcfí | ohanis BíipÉiste promio 
ue«Í£MÈis-./ rM t mas para além desta referência, ainda que rigorosa na localização 
fornecida, nenhuma outra deste tempo ou posterior refere a existência da dita ponte. 
Tratar-se-á de engano de quem faz o articulado do documento? Tratar-se-ia de uma 
ponte temporária, feita em materiais perecíveis que o tempo se encarregasse de 
derrubar? A questão permanece em aberto, sem se revelar, de resto, crucial para o 
nosso trabalho, o quaí ultrapassa em cerca de três séculos esta referência. Final mente, 
aqui deixamos uma nota a uma ponte de barcas, construída episodicamente, em 1610.. 
aquando de uma visita régia a Entre-Douro-e-Minho 77 . 

Feitas estes prévios esclarecimentos, importa que nos centremos exclusivamente 
no projecto de construção de uma ponte durável entre as duas margen do Ave. Com 
efeito, a primeira menção que encontramos remonta a 1535, e decorre da apresentação 
dessa pretensão pelos procuradores de Vila do Conde a cortes À resposta régia, 
indefinida, apenas se compromete a avaliar a questão, conforme se infere da carta de 8 
de lulho de 1535™. Essa mesma indefinição é patente em carta de 10 de Novembro do 
mesmo ano**, identificando uma tónica que se repetirá durante décadas. O concelho 
parece ter tido, todavia, como certo o assentimento régio ao projecto, já que em sessão 
de vereação de 11 de Março de 1538 se refere explicitamente huma carta delí Rey noso 
senhor acerqm do fazer da pomte que eli moso senhor manda fazer m Rií? da dita vyila ..." Nessa 
mesma sessão, plenária, tendo sido convocado todo o povo da vila. aceita-se a 
exigência de contribuírem, durante dois anos, para a referida ponte™ 

As diligências efectuadas nos anos de 1548 e 1552” mostram., contudo, que a 
provisão régia definitiva, a facultar o início da obra, não fora ainda conseguida, 
sabendo-se, no entanto, que o local previsto para a sua construção envolveria terrenos, 
quer ao longo do rio, quer no Monte do Mosteiro™. Novas diligências, localizadas em 
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1592, \6\6 4 \ 1620, 1621, 1622“ 1632, 1633, 1639 e 1641 provam: primeiro, que, apesar 
de activado, o projecto não conseguiu avançar, encontrando-se, eventualmente, 
estagnado durante a segunda metade do século XVI: segundo, que as primeiras décadas 
do século XVII correspondem a um reactivar da pressão concelhia junto ao poder régio. 

Este nunca se opôs, de resto, de forma declarada, às pretensões do concelho, 
como se prova pela exposição anterior e pelas sucessivas informações pedidas pelo 
monarca ao corregedor da comarca do Porto, como acontece em 1592. Nesta data o 
corregedor dá parecer positivo à construção da ponte, considerando ser "... muito 
importante ter este rio a ponte que se pede a Vossa Magestade pera pasarem de todo Entre D ouro e 
Minfitf que por este(...) muitas vezes cheas impedem alguns dias, alem de ser muito trabalho aos 
mercadores que. vem a alfandega desta villa, e a iodo o serviço dos moradores delia.. "* 5 . A obra fora, de 
resto, já orçamentada, segundo refere o mesmo documento, em 20.000 cruzados, os 
quais deveriam ser custeados por finta a lançar pelas várias comarcas de Entre- Do uro-e- 
Minho e Coimbra. 

Para os anos de 1632 e 1633 4 * está ainda documentada a intercedência do duque de 
Bragança, senhorio da viia. Se na primeira carta se afirma a vontade de se conseguir 
provisão régia para lançamento de uma finta com o objectivo conhecido, já na segunda, 
escrita um ano depois, se considera que "Na ponte que. me lembrais em essa vilto e Azurara não 
fallão inconvenientes que considerar porque poderia ser que se occasionasse disto algum dano desta villa. 11 * 7 

Apesar desta postura reticente, parece ter existido sobre esta matéria consenso da 
população, vontade política do concelho, parecer favorável das autoridades 
competentes, nomeadamente do corregedor da comarca, aparente anuência régia, 
orçamentos feitos e estudos que apontavam para locais prováveis para a construção da 
ponte. Porquê, então, não avançou o projecto, justificado pela insuficiência dos serviços 
prestados pela barca de passagem, pela importância das duas localidades que ligaria, e 
nada excepcional no contexto de Entre-Douro-e-Minho (lembremos que segundo o Dr. 
foão de Barros aí existiriam no século XVI cerca de 200 pontes 411 )? 

A resposta parece passar, uma vez mais, pelos limites impostos à vida concelhia 
pelas freiras do Mosteiro de Santa Ciara, donatárias de numero significativo de direitos 
régios e senhoras da barca de passagem. Elas seriam, pois, as principais lesadas pela 
anulação do trânsito desta. Consciente disso, e pronto a negociar, o poder concelhio 
propõe alguns acordos que, todavia, não foram nunca concluídos. Deles falaremos 
brevemente. O primeiro data de \6\6^ e nele as freiras aceitam a construção da ponte 
tendo como contrapartidas a outorga, pela câmara, de uma juro anual de 10.000 reais, e 
a concessão régia do relego do sal de Azurara, à imagem do que tinham em Vila do 
Conde, transferindo-se para o concelho a propriedade e o arrendamento da barca de 
passagem, nomeadamente no decurso da construção da ponte. Contratos posteriores, 
de 10 de Setembro™ e 19 de Novembro de I62Q 5 ', continuam a referir os 10.000 reais, 
eventualmente substituídos por 50 alqueires de pão, mas já nada dizem acerca do 
relego do sal, sendo no primeiro contrato apresentado como condição sine qua non 

Ainda não definitivo, mas confirmado por carta régia de 24 de Abril de 164 V\ 
parece ter sido o contrato firmado entre as partes referidas em 28 de lulho de 1639™. 
Nestoutro contrato, autorizado pelo provincial da ordem de S. Francisco, fixa-se o valor 
anual a pagar pela câmara em 25.000 reais, e quanto à localização da construção prevê- 
se que 4 '... a obra da dita ponte que ha de fazer no Rta d’ Ave desta ditta villa (...) ha de fechar no lugar 
de Azurara junto a ermida do Qorpo Santa e da parte desta viíía aonde milhor quiserem e pareçer ... 1JW 
Esta subida, em 150%, do valor a pagar, deverá integrar, por certo, o montante 
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correspondente aos ganhos esperados do relego do sal de Azarara, o qual, ao que tudo 
indica, nunca foi outorgado pelo monarca. Note-se que estas primeiras décadas do 
século XVII evidenciam um reforço da vontade do município de levar a bom termo o 
projecto, mas também às primeiras manifestações de anuência ao mesmo por parte do 
Mosteiro, mediante contrapartidas tidas como vantajosas. 

O concelho parece ter finalmente conseguido o tão almejado alvará autorizando a 
obra e a respectiva Finta, que seria lançada nas comarcas de Entre-Douro-e-Minho e 
Beiras. Monsenhor 1. Augusto Ferreira data-o de 29 de Novembro deló4G 55 e os 
procuradores às cortes joaninas de 1641 e 1 645 a eíe se referem com veemência, 
solicitando a sua confirmação. Aí se diz H explicitamente, que a obra está já orçada, e 
feita a traça 56 Note-se que tal sucesso do concelho se deverá, em grande medida, a um 
contexto nacional favorável, sendo notória, nos reinados filipinos. uma maior relevância 
dada à construção de pontes, as quais se revelam, de resto, fundamentais, não só por 
questões de circulação, mas também por razões militares. Atente-se nas novas 
necessidades criadas pelo transporte das peças de artilharia' 7 , 

O facto é que D. João IV não confirma as prévias provisões, encontrando-se, de 
novo, em 1654, o corregedor do Porto em Vila do Conde a reavaliar a situação. Isso 
mesmo é dito em carta deste, de 25 de Abril desse ano, na qual explica: "Ate o presente não 
te > tfio ordem de Sua M agestade pera fazer esta ponte e sé a tenho pera se por em pregão pera ver Sua 
M agestade se a deve conceder Em paralelo, e apesar da anuência contratual que 
referimos, deparamo-nos de novo, nesse mesmo ano de 1654, com obstáculos de monta 
apontados pelas religiosas à erecção da ponte. Uns atinentes à sua localização, tida 
como lesiva da privacidade do convento; outros referentes à diminuição de rendas que 
daí resultaria; alguns, enfim, balizados nos danos previstos sobre as suas valiosas 
azenhas. O articulado do documento é suficientemente sugestivo para justificar a sua 
transcrição: JJ Díz a reverenda madre áonm J oanna de Meirete (...) que a sua noticia chegou traía a 
C amara e povo da ditta vila de fazerem ponte na barca de pasajem iebaxo das geneiias do ditto convento ; 
devassando a clausura e dormitorios com notável escmdalo, sendo mais licite fazer se a senhora do 
S ocorro onde fique apartado e livre de profanar a hum convento tão autorizado como he S anta C Iara de 
Vda do C onde. Outrosy he causa de grande perda pera as suplicantes por ser sua a renda da barca, e no 
mesmo sifío terem sette azenhas que rendem quatrocentos e vinte alqueires de trigo , e com a obra da 
ponte, ficão perdidas... 1 * 9 . 

Aqui abandonamos um percurso que, como vimos, se alonga até 1792, o qual se 
revela sobremaneira esclarecedor acerca do caracter nuclear assumido pelas 
problemáticas inerentes às vias de comunicação num particular município de Entre- 
Douro-e-Minho nos séculos XVI e XVil. Toda a dinâmica processual analisada, a par dos 
fortes investimentos feitos pelo poder concelhio nesta matéria confirmam, para Vila do 
Conde quinhentista, o que nos diz Carlos Alberto Ferreira de Almeida, personalidade 
que com este trabalho pretendemos homenagear, retomando uma área de investigação 
que lhe foi manifesta mente cara: jj Nü da viação o mais importante histórica mente não é 
tanto a descoberta do traçado material dos caminhos H mas síw as suas funções e as swas consequências 
sociais, económicas , cuíf arais, políticas , etc., a quantidade de tráfego e de homens que transitavam por 
elas:'* 0 . 
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NOTAS 


4 Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

Este breve estudo insere-se numa investigação mais vasta sobre o concelho de Vi]a do Conde no século XVI, 
desenvolvida numa dissertação de doutoramento em curso. Qualquer uma das questões aqui abordadas de 
forma sintética, até pelas limitações impostas por uma antologia desta natureza, colhe maiores 
desenvolvimentos e projecçoes nesse outro projecto de investigação 

3 Atente-se em que apenas uma parte desta freguesia integrava o termo da vila, pertencendo a restante 
parcela ao lulgado de Fana. Vd, entre outros, CRUZ. Antóntio - G eagrafia e Economia da Provinda do Minfw nos 
finais do sêc. XVlll, Porto, Centro de Estudos Humanísticos. 1970, Apêndice Segundo. Cadastro da Província do 
Minho. Lembremos, ainda, que a configuração dos limites territoriais do actuaí concelho de Vila do Conde 
resulta da anexação de freguesias ocorrida no decurso do séc. XIX, e decorre, em particular, da reforma 
administrativa de 1842. 

2 Cf TAROVCA, Carlos da SiJva ■ Cmalâriâ à& Mastim àe Santa CW de Vila ào Cmie r ed. fac-similada, Vila do 
Conde. Associação Comercial e Industrial de Vila do Conde, s d., Doe. Il-A, p 39. 

^ A.M V.Ç (Arquivo Min ici pai de Vila do Conde \ - Lv. 1 22 , fl. 2 1 7v-2 28v 

4 Capítulos apresentados a cortes por Vila do Conde, entre 1641 e 1645 . A.N.T.T. (Arquivo Nacional - Torre do 
Tombo). Corto, Mç. 10. n* 74, fl 1 

5 A.M.V.C, - Lv 3% fl 5 (Sessão de 3 7 Junho. 1698) 

ó A.N.T.T - Comwhig de SN C Iara V. Conde. Cx. 55, Mç. 28, s.n.. fl. 3 

7 Cf. ALMEIDA, Carlos Alberto F. de - Vias MftJievdis. I, Ettlre-DounH^MMfio, Porto, 1968, dissert. polic., pp. 27 e 
Í81 

s RAL), Virgínia - Hfiíínárf^s Régios Medievais - Uimârio d‘ El-Rcr D. Diws, Lisboa, 1962, pp. 30-65 

9 ALMEIDA, C.A Ferreira de - op &L pp. E 59-162 

10 Idem - Ibidem. pp. 158-3 59 

1 3 íder; - Ibtâém, pp 76-7 8 
1 2 Idem - 1 biàm. p. 1 62 

1 ^ A.S. C.M.V.C. f Arquivo da Santa Casa da Àíiserktfrdia de Vila do Conde)- Livros de Receita e Despesa, passin r 

14 Reproduzimos, na explanação que se segue, a descrição dos trajectos seguidos por Leão de Rosmithal, 
Nicolau Polievolo, (eronimo Munzer, Dom Edme de Saulier. Erich Lassota de Steblovo e Confalonieri, de 
acordo com o articulado apresentado por ALMEIDA, C.A. Ferreira de - op ciL pp. 148- 1 57 

15 Cf. FREITAS, Eugênio Andréa da Cunha - Blratfas veítors entre U ça e Ave. "Douro Litoral ', 4 a Série, n° 1-El, pp. 
50-71 


Idem -ibidem e ALMEIDA, Ca rios Alberto F. de-op. th, pp, 168-169 
1 7 cL ALMEI DA, Carlos Alberto F. - op. cit, pp. 180-181 
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A.N T.T. - To de Sí J Clara V. C onde, Cx. 55 . Mç. 2fb fl. 2v. [Carta de sentença de Santarém ■ 

l J. Dezembro. J 570) 

' 9 Sobre esta matéria vejam-se as contribuições de Eugênio da Cunha Freitas e Bertino Daciano in Subsídios 
para ma monografia de Vila do Conde, l“vol., Porto. 1953, pp. 1-3 e 321-142 

^ forai de ViUa de Conde de \5\b, pubb DiA5 r Luiz Fernando de Çamiho - Forais MümtelinBs do Rfirta de 
P ortuçal. Entre Douro e Wnho r s.L. ed. autor, 1969, p. 2t 

^ Vejam -se as deliberações camarárias de 29 Setembro. 1466 (A.M.V.C - Lv. 16, fl fgv); 7 Janeiro. 1538 fldem 
Lv 16, fl. 22); 22.Agosto.l547 (Edem. Lv. I 8, fl. 61); 26. Novembro. I 54S fldem. Lv.lfí. fl. 1 81 - 1 8 3 v H ) ; 
[ó.Setembro.1560 (idem. Lv. 19, fl. 370) e lá.Outubro.l5âG lidem. LI 9 fl 372-372v) 

22 Vide sessões camarárias de 6. Maio. 1538 (A M. v.c - Lv. 17, fl 44 v): n.Maio. 1 5 3S fldem, fl 45) ; 
26. Novembro. ! 548 (Idem. Lv 18, fl. ISMSIv ); 1 1 Março. Í549 fldem. Lv.iS. fl 223v.f; 16 Setembro e 
16. Outubro 1560 lidem. Lv 19. f) 310 e 372 -372 v.) e ainda s carta de sentença dada no Porto, a 12. Junho. 1636. 
em que de novo se menciona o lançamento de uma finta para reparação da barca , não tendo o concelho 
verba suficiente (cf A.N. T.T, - Convento de St^C/cma V Conde, Cx 54. Mç. 27 \ 

23 A.M.V C. - Lv. 121. fl. 206-207, Registo da carta de sentença dada no Porto, a 25 de fu lho de 15&5 

24 Idem, fl 206v. 

25 A.N T.T. - Convento de SE* Cidra V. Conde, Cx. 55, Mç 28, fl. 3 [Carta de sentença de Santarém- 11 
Dezembro. 1 570) Esta descrição dã-nos. de resto, a ideia do formato que teria a barca de passagem, 
porventura algo parecida com aquela que ainda muito próximo de nós fazia a travessia de Esposende para 
Ofir [Vd. ALMEIDA. CA Ferreira de - op. cii, Fotog. I \. 

26 a.Wi.V.C. - Lv. 2$, fb e segts. Vide. sobre esta oconlnou, o trabalho de FREITAS. Eugênio Andréa da 
Cunha - A barca de passagem nó Ave. 'Subsídios para uma monografia de Vila do Conde", pp. 1-3 

27 Cf. A.N. T.T. - Convento deSl* C fora V. Conde, Cx. 54. Mç. 27 
2S Ibidem 

29 Ibidem 

30 FREITAS. Eugênio Andréa da Cunha - op. cií., p. I 

A.N. T.T. - Convento de SP Ciam V. Conde. Cx. 39, Mç. 10. s,n„ fl 2. instrumento de contrato e obrigação feito 
em Vila do Conde - 19. Novembro. 1620 

32 FREITAS, Eugênio A da Cunha - op. cii, pp ! -2 

33 Para além do Mosteiro, é o próprio concelho que assim também procede. Em 21. Agosto. 15 53 proibe^se. 
em vereação, a travessia do rio em quaisquer outros barcos, que não a barca de passagem, sob pena de 5Ü 
reais de coima (A.M.V.C. - Lv. 13, fl, 552v-553) 

34 Da paragem da barca por falta de caudal, obrigando os passageiros a fazer a travessia a pé. e dificultando a 
passagem dos carros que se atoíavam, fatam-nos os autos de 1540-42 referentes ao assoreamento da barra e 
às açudadas do Ave {Cf. A.N. T.T. - üwwtto de Sí 4 Clara V. Conde, Cx. 37, Mç. 7|. Das consequências das cheias 
fala-nos. entre outros, uma carta de sentença dada no Porto- 10. Maio. 1636, num processo motivado, 
precisamente, pelos estragos provocados na barca pela cheia desse Inverno (cf- Ibidem r Cx. 54, Mç. 27) 
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3 5 No que se refere a registos de actas de vereação, as informações básicas da questão foram já apresentadas 
por DAC1ANO, Bertino - As pontes sobre o Ave, entre A zunira e Vilú Conde. "Subsídios para uma monografia de 
Vila do Conde", pp. 1 2 1 - 143. Eugênio Andréa da Cunha Freitas publica ainda um dos contratos firmados entre 
a abadessa e freiras do Mosteiro de Santa Clara e o concelho em 22.Julho.t748 (publ in Pontes. ''Boletim 
Cultura! da Câmara Municipal de V. Conde", Nova Série. n° 10, Dez/l 992. pp. 43-50), Outros existem, porém, 
situados no período de tempo em que balizamos a nossa exposição A eles nos referiremos em texto. 

^ Cada de 0 Afonso ii l, de Lisboa- 1 2 Junho. 3 270, publ TAROUCA, Carlos da Silva - op. ÚL pp. 4 1 -42 

37 A.M.V.C. -Lv 25, fl. 395 

38 A.M.V.C - A/25 

39 A.M.V.C. - A/28 
40 A.M.V.C.-Lv. 17. íl.37 

41 A.M.V.C, - Lv 18. fl. Ió0v-ló2v; I64v.-ló5v, 4 16-4 3 bv. 

^ Cf ibidem, fl 4!6-4ltív. 

43 Data da deliberação camarária para que se procurasse fazer um levantamento geológico em Azurara, 
defronte da Lavandeira, para se estudar a possibilidade de aí se levantar um alicerce que possibilitasse a 
construção da ponte a pa rtir da Lavandei ra (A.M.V.C. - Lv. 26. Sessão camarária de 1 3.1 ui ho. 3 616) 

44 Datas de deliberações promovendo contactos ou dando subsídios a agentes do concelho para tratar desse 
assunto em Lisboa (cf sessões de 12 Setembro 1620; 26.lunho.1621 . I. Março. 1622). Cf., respectiva mente. 
A.M V.C. - Lv 26. fl. 378V; fl. 425-4 25v ; fl 453v 

4 ^ A.M V.C. - B/33 {Parecer dado em Vila do Conde - 26. Agosto. 1592) 

A.M V.C. ■ A/195 [Vila Viçosa- 14 Março. 1632) e A/ 1 96 [Vila Viçosa - 14. Março. 1633) 

47 ldem-A/196 

^ BARROS. |oâü de - Oeographia d' Entre Douro e Mmfio e Trás-os-Míftttes, Porto, 19! 9. p. 1 25 
49 A. D P - Nütáriafe. Vila do Conde, I a Série, lv 29, fl. 8Sv-9Q 
^ A.N.T.T - CítíiVCTitfl áeSaniü C Iara V. Conde, Cx 39, Mç. 10, s.n 
\bidm 

^ Certidão em pública forma passada em 7 Julho. 1748 do registo contido no Livro 4 o de Registo Geral da 
Câmara . fl 10$, o qual transcreve a referida carta, cujo original desconhecemos. Note-se que se trata da 
confirmação régia do contrato firmado e não de qualquer alvará de licença para construção da ponte . 
j'A,N T.T - OmvnJti de Sf Cf dm V. Conde, Cx, 39 r Mç 1 0, s.n.) 


93 J bidem 


\U detn, fl. 2v. 

^ Cf. FERREIRA, Mons. J. Augusto ~op âl, pp. 65 - 71 
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56 A.N.T.T - Cortes. Maço 10, n° 74 

^ 7 Sobre este assunto vd . ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de - op cit . pp 1 43- ! 44 
^ Cí. A.H.T.T, - ConvMü da St d Cto V. Cande, Cx. 39, Mç. 10, s.r. 

^ \Mdem 

^ ALMEIDA, Carlos A. Ferreira - op, cii. p. 5 
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Fig t - Vias medievais ern Entre Douro e Minho (séculos XV e XV]) 


F-unre CfirlóS Aibertü K Almeida. "Via-r Medieva Is entre Dnumc V.ítiIiü'. Püj[<j. FLUP. 196ÍJ. DliSeiT». F\i]lc . Flgí çí Fig, I 
Ca:la MiilLai de PtJi |_uitjíi I Toiba I PiirtO I 33í>i)(X? 
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ig. 2 - Percursos de vtafantes estrangeiros em Entre Douro e Minho nos séculos XV e XVI 
ChíIüe Aíhertü F Alrnelda. "Vias MÉdievsJsíntie tiauroeMEnhü". Porlç: FLUP |‘jóS, Disserta PçslK- flgs a E 5 

Hr 5 militai Cie FnrttfíBJ roíha | Purto- l\25f}QGft 




SOBRE A INSTRUÇÃO CRISTÃ E CONSTITUCIONAL 
DOS BRASILEIROS NO VINTISMO (UMA 
PROPOSTA) 


Luís A. de Oliveira RAMOS * 


Na perspectiva económica, a transição entre os anos 10 e os anos 20 no Portugal 
oitocentista aconteceu sobre forte depressão provocada não apenas pelas devastações 
herdadas da guerra peninsular, mas sobretudo pela baixa dos preços e pelo declínio do 
comércio marítimo, a que se soma no plano financeiro, a insanidade das finanças 
públicas. 

Tais condicionalismos afectam. o viver das gentes em todos os degraus da 
pirâmide sociai, gentes para mais descontentes com a permanência da Cone no Rio de 
Janeiro, com os gastos que as guerras e o rei faziam no Brasil e, bem assim, com o 
intolelável domínio dos ingleses na governação que servia de contraponto e 
inoperância dos regentes que comandavam o país em nome de D. |oão VI. 
Concretamente, no seio do clero eram muitos os sinais dos dias maus que a nação 
vivia. Não fora por inteiro restaurado o teor de vida conventual nos anos subsequentes 
às invasões e não corria bem a vigilância dos bispos sobre os padres desde a 
participação de clérigos seculares e regulares na resistência contra os invasores 
napoleónicos e nas tarefas de reconstrução a que o fim da guerra dera azo. Conventos e 
dioceses andavam mal reguladas e pior administradas. Estavam, como os homens e as 
instituições, sujeitos à lassidão e às vicissitudes existenciais da época. Mais razão de 
ser tinham, portanto, as críticas severas que, antes de 1807, muitos espíritos 
"filosóficos" dirigiam aos regulares, na generalidade, à falta da vocação, opulência e 
inoperância de certo clero. No fundo dos espíritos, permaneciam vivas as grandes 
querelas intelectuais do século XVIII. Uns eram curialístas, outros regalístas, havia 
sacerdotes seduzidos peia mística e clérigos amantes do racionalismo. A miragem das 
revoluções dos fins de setecentos deixara sementes aqui, provocara lúcidas reacções 
mais atém. Durante a ocupação napoleónica muitos patriotas resistentes vinham do 
braço eclesiástico, mas sabemos da existência de clérigos afrancesados. Passado o 
tempo dos franceses e sofrida a amizade das tropas inglesas, que depois de ajudarem a 
libertar Portuga! aqui quedaram oprimindo, renasceu punjantea tendência que, para as 
desditas da Pátria, encontrava remédio na liberdade, no constitucionalismo, de modos 
vários experimentado nos Estados Unidos, na França, etc. Contrariavam esta corrente 
os numerosos adeptos da aliança entre o trono e o altar, que o rei absoluto 
consubstanciava. Entre os mais altos expoentes do pensamento católico, onde não 
faltavam figuras de primeiro plano, mau grado os problemas que afectavam o 
sacerdócio, avultava primeiro, com matizes vários, o legado transmitido pela 
universidade reformada por Pombal, legado que se sobrepunha, sem a apagar, a 
herança escolástica pelo marquês dura e facciosamente vergastada. Teólogos, 
canonistas e demais juristas discorriam, bem facetadas pela teologia positiva e pelas 
doutrinas decorrentes do regai ismo, da k\ da boa ramo Renovadores do direito como 


25 3 



LUÍS A. DE OLIVEIRA RAMOS 


Pascoal de Melo Freire, homens da igreja e de D. Miguel como D. Francisco Alexandre 
Lobo, D. Fr. Mateus de Assunção Brandão e D. Fr. Fortunato de S. Boaventura, futuro 
exegetas de raiz pombalina como D. Fr. Joaquim de Santa Clara e Fr. Francisco de S. 
Bento Barba, chefes eclesiásticos liberais como D. Fr. Vicente da Soledade e o cardeal 
Saraiva, são todos eles, de algum modo, intérpretes ou filhos dos Estatutos da Universidade 
h 1772, elaborados sob o directo controlo de Pombal, mdependentamente da hoste 
política em que militavam. 

Se estudarmos as suas biografias, vemos que embora seguidores e mais ou menos 
próximos da teologia e do direito positivo, há os que mostram viva sedução peio 
despotismo esclarecido, há os que defendem o absolutismo, tal como este se 
configurava antes de Pombal, há ainda os que levados da ilustração chegaram ao 
liberalismo, pelo menos. Os Estatutos espartilhavam e regiam estritamente o ensino e a 
escolaridade conimbricense em nome da razão clarividente que o monarca decretara, 
mas a razão que os mesmos Estatutos endeusavam, quando posta a funcionar, levaram 
alguns a ultrapassar os conteúdos com minúcia prescritos, em busca dos novos 
horizontes que a liberdade de pensar abria até endeusarem a liberdade política. A isso 
convidava o uso da observação das realidades nacionais, o conhecimento das 
experiências realizadas em casa alheia. Ora, os Estatutos se encomiavam a razão, 
também encomiavam a observação e a experiência nas ciências. Por outro lado, nos 
compêndios usados no ensino jurídico, doutrinas havia que rasgavam os horizontes 
para temáticas constitucionalistas depois prevalecentes, conforme documentou o Prof. 
Guilherme Braga da Cruz quando estudou a formação de José Bonifácio de Andrade e 
Silva, patriarca da independência do Brasil, Formado em Filosofia e Direito peta 
Universidade de Coimbra. 

É sabido que esta Universidade, a braços com tremendos problemas em 1820, 
absorveu e interpretou de forma mitigada e incompleta as reformas pombalinas. 
Contudo, sem controlo escolar, deu a ler a gerações sucessivas os Estatutos do marquês 
e forçou os estudantes a absorver o ambiente escolar próprio da cidade, que foi sempre 
mais ínconformista, designadamente nas tertúlias «filosóficas». Acabou, assim, por 
pesar na formação, funtamente com a hteratura que Portugal importou dá Europa das 
«luzes», das revoluções e das restaurações, os corifeus da Igreja, do Estado, e da 
intelectualidade, que protagonizaram a vida pública portuguesa na época da 
instauração do liberalismo, da independência do Brasil, das lutas civis entre 
absolutistas e liberais, enfim, da procura da estabilidade constitucional. 

Útil seria por exemplo, medir nos sermões e nas pastorais, em livros e 
dissertações da primeira metade do século XIX, o peso da teologia positiva e da 
persistência do Jegado escolástico, a força das doutrinas regalistas, a incidência das 
ideias e dos regimes eclesiásticos ensaiados em França. Igual interesse teria a análise 
do debate entre os que justificavam o primado da liberdade, a concordância entre o 
liberalismo e o catolicismo e os que ardorosa e intransigentemente admitiam só a 
vigência do ai lançamento entre o trono e o altar, próprio do regime absoluto. 

Por estudar creio, está a repercussão da querela em torno da independência do 
Brasil na literatura eclesiástica e os fundamentos das teses expendidos. 

Peia nossa parte, trataremos, hoje, do caso, a nosso ver exemplar, de um sacerdote 
formado nos claustros da Congregação de S. Bento de Portugal e da Universidade, à luz 
da pedagogia e do pensamento pombalino, que abordou importantes questões da sua 
época numa pastoral remetida aos fieis da diocese da Baía, da qual era primaz. Trata-se 
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do portuense D. Fr. Vicente da Soledade e Castro, mentor e director geral dos estudos 
da Congregação beneditina, abade do respectivo colégio em Coimbra, adversário dos 
franceses durante as invasões, iente teólogo de primeira agua. eleito arcebispo da Bafa 
por D. João VI. antes de 24 de Agosto de 1820. 

Depois desta Revolução, o prelado foi deputado pelo Minho, primeiro presidente 
do Parlamento português pela nação sufragada nesse ano e à sua pena deve-se a 
referida pastoral, onde preconiza a intensificação do ensino da Religião, a par da defesa 
do regime liberal, outrossim achando que importava dar a conhecer aos fieis as 
bondades do constitucionalismo. 

Cumpre subiinhar que a redacção dessa Carta pastoral aconteceu numa época em 
que, na Universidade, os estudantes e os liberais em geral, deploravam que os lentes 
não ensinassem nas aulas jurídicas os fundamentos da doutrina constitucional, vendo- 
se o reitor obrigado, em 1822, a chamar a atenção do corpo professoral para as 
vantagens de tal ensino, conforme a imperativa lição dos Estatuto, que estipulava a 
leccionação dos princípios do direito vigente no Reino. 

Vindo do Porto, onde nasceu em 1763, D. Fr. Vicente entrou para a Congregação de 
S. Bento em 1778. Os estudos monásticos que prosseguiu aconteceram de acordo com 
o Piano dos estudos beneditino de 1776, onde se preconiza «.hum methodo em tudo 
conforme aos sábios e ilíuminados Estatatass da universidade conimbricense. A sua 
passagem pela Faculdade de Teologia, entre 1782 e 1788, teve lugar em época 
inicialmente marcada pela desvirtuaçâo dos regulamentos e programas pombalinos, ou 
seja quando dominava a «viradeíra». isto é, a política contrária â definida pelo marquês 
e subsequente ao fim do seu consulado, cu\o intérprete, em Coimbra, foi o reitor 
Principal Mendonça, No reitorado seguinte, protagonizado pelo Principal Castro, 
ganhou renovado vigor a orientação ilustrada veiculada pela reforma de 1772. No 
manejo da teologia positiva como arma de pesquisa por esta reforma advogada veio a 
ser exímio Fr. Vicente da Soledade. 

Isso mesmo demonstrou na dissertação sobre o Santo Sacrifício da Missa, defendida 
em 1788, depois no concurso para opositor realizado em 1806 e, de maneira geral, em 
sermões, no exercício do magistério e no cargo de director gerai dos Estudos da 
Congregação de S. Bento, tarefas a que se consagrou entre os fins do século XVIII e os 
princípios de oitocentos. Por esse tempo, foi ainda duas vezes abade do Colégio de S 
Bento de Coimbra (1801-1804 e 1807-1810] e entre 1804 e 1807 coube-lhe a relevante 
função de Companheiro do Gerai da sua Congregação, D. Fr. Francisco dos Prazeres. 

O Companheiro, a exemplo do secretário, servia de cooperador e acompanhante 
do geraí. desempenhando os cargos de notário e escrivão. Por direito próprio, assistia 
aos conselhos e capítulos celebrados nos mosteiros debaixo da presidência do prelado 
geral, dispondo de voto consultivo acerca das matérias por aqueles tratadas, quer em 
sentenças, quer nas advertências exaradas no Livro das Visitas de cada comunidade. 

Nomeado lente substituto de Teologia da Universidade de Coimbra em 1833 e 
empossado em 1816, em virtude do atraso provocado por causa não averiguada, que 
talvez se prenda à estadia da Corte no Rio, a Fr. Vicente cabia, em Maio de t8!ó, o 
desempenho de professor substituto de Exegese do Antigo e Novo Testamento. 

Pelo alvor do século XIX, era também, um orador sagrado de apreciados méritos. 
Em sermão proferido em 1808, formula uma explicação providencial ista e justiceira, da 
Revolução francesa e da expansão napoleónica: concebe uma e outra lançadas pela 
mão de Deus para castigo dos povos em falta, não sem atacar os excessos dos 
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revolucionários e verberaras depradações do invasor gaulês na terra portuguesa, contra 
o qua! a nação reagira em comunhão, inspirada por Deus. Do mesmo passo que 
concebe a Revolução eivada de «malida e ... de injustiças, como castigo do Senhor, 
neie descobre sinais de «prosperidade ... e de grandeza». Ao «systema de impiedade 
que se pretendia estabelecer por meio da Revolução», propõe, em 1809, s guerra sem 
tréguas que recomenda contra os exércitos de Napoleão poros franceses de então «não 
parecerem alheios» ao que antes se tramara, e por amor à monarquia e à religião 
tradicional.. 

Um misto de simpatia hesitante e de veemente repulsa anima o espírito do 
beneditino quando a propósito da guerra peninsular, que urgia vencer, refere os eventos 
da Revolução, do Império. Assim vê em Napoleão o símbolo da tirania e um flagelo 
utilizado pela divindade, sem por isso lhe negar «raros e relevantes merecimentos» e 
«grandes feitos militares», 

Para ilustrar, com inteligência erudita, as observações parenéticas, manuseia 
predominantemente as Escrituras, os Santos Padres e outros comentadores sagrados, 
outrossím evidenciando seguros conhecimentos a respeito da Reforma e familiaridade 
com publicistas tanto eclesiásticos, como profanos dos tempos modernos, no numero 
dos quais figuram próceres das assembleias parlamentares de Paris. Cita, ou transcreve, 
textos de Gródo, Montesquieu, Voltaire, Rousseau, Freret, La Mettrie, Bayle, Helvétio, 
Volney, Neker, Mirabeau, Marat. Taileyrand, etc. Notória admiração vota a Féneion, 
como grande é a penetração do magistério de S. Pauio na sua produção. 

Da capacidade deste monge piedoso como exegeta representativa vem a ser a 
dissertação que elaborou sobre a idolatria, no principio do século XIX. Aí explica, à luz 
de um esquema de raiz científica, a origem, as causas e a natureza da idolatria com 
«mérito ... bom senso» e erudição (são palavras do lente censor que lhe apreciou o 
trabalho), para demonstrar que injusta era a acusação que os protestantes faziam aos 
catóLicos chamando-os assim a propósito da veneração das imagens, e quão grande era 
a diferença entre os católicos e os verdadeiros idólatras. De facto, a fim de "destruir a 
calúnia dos Modernos acerca da veneração das imagens sagradas lançadas contra a 
igreja Católica, o autor apresenta uma verdadeira e claríssima distinção entre nós e os 
idólatras, a qual é deduzida essencialmente a partir das palavras dos Padres do Concílio 
de Trento - os quais desejando que todo o labéu de superstição fosse afastado do povo 
cristão, mandaram aos Bispos e a quem incumbe o múnus de ensinar que, segundo o 
uso da Igreja Católica e Apostólica, recebido dos tempos primitivos, ensinem aos fieis 
que as imagens dos santos devem ser conservadas e a elas se devem prestar honra e 
veneração, não porque se acredite que nelas reside divindade ou virtude pela quai se 
lhes deva prestar culto ou porque seja atribuída às imagens qualquer confiança (como 
acontecia com os gentios que colocavam a sua esperança nos ídolos), mas porque a 
honra que se lhes presta diríge-se ao protótipo que nelas se representa de tal modo que 
pelas imagens, diante das quais inclinamos a cabeça, adoramos Cristo e veneramos os 
Santos de que elas são representação" (transcrição do texto do lente censor). 

Por ser um bom sacerdote, senhor de experiência de mando eclesiástico, que em 
Coimbra ensinava a Sagrada Teologia, Fr. Vicente da Soledade, viu-se nomeado 
arcebispo da Baía em 3 de Maio de 1819. A confirmação apostólica deu-se a 8 de Agosto 
e a sua sagração verificou-se, no mosteiro de Santo Tirso, a 12 de Dezembro do mesmo 
ano, jã depois da revolução liberal. 


254 



SOBRE A INSTRUÇÃO CRISTÃ £ CONSTITUCIONAL DOS BRASILEIROS NO V3NTJSMO jUMA PROPOSTA) 


Entegrou-se, deste modo, na vaga de monges de S. Bento que, no primeiro quartel 
do século XlX r ascenderam ao episcopado, ocupando sólios no Brasil e em 
Portugal. Bispo de Pernambuco e arcebispo da Baía foi o pregador D Fr. José de Santa 
Escolástica. Possuiu também a Sé de Olinda o brasileiro Fr. António de S. ]osé Bastos. 
A mitra arquiepiscopal de Évora coube a Fr. loaquim de Santa Clara r o lente que orou 
nas solenes exéquias do marquês de Pombal e cujo magistério escolar ilustrado 
influenciou o bispo de Coimbra e cardeal patriarca de Lisboa, Fr. Francisco de S. Luís. 
como ainda os já citados Fr. António de S. José Bastos e Fr. Vicente da Soledade, o 
prelado de que hoje tratamos. 

Porque conhecia de longa data os princípios da liberdade e julgava azada a 
Revolução de 1820, D. Fr, Vicente da Soledade tornou-se deputado pela província do 
Minho, pouco depois da sua sagração, quando das primeiras eleições para as 
Constituintes do vintismo. Teve, pois, assento nas Cortes Gerais Extraordinárias e 
Constituintes de 1821-1822, que, por voto, logo o escolheram para seu presidente. 

Fez uma presidência cheia de dignidade no período de abertura daquele magno 
congresso, assinaíado peias discussões iniciais sobre as bases da Constituição. Como 
deputado, votou algumas disposições políticas de índole claramente liberal e revelou- 
se conservador na àrea religiosa. Revelou-se então íavorável a uma «iusta liberdade», 
mas advogou que se determinasse a censura nas matérias puramente religiosas, para 
marcar o «limite entre o império e o sacerdócio». Alvitrou: «que para os livros 
introduzidos em Portugal desejaria censura, mas que este meio he damnoso ã 
propagação das luzes e nâo he exacto, e que portanto era seu voto que os livreiros 
ficassem responsáveis em matérias que atacassem a religião, e mesmo em matérias 
civis», passíveis de visar o sistema constitucional. 

O funcionamento das Constituintes e o trabalho que aí lhe tocou, impediu-o de 
partir para a Baía como desejava. Eis porque, ainda 1821 quando exercia as funções de 
deputado, resolveu escrever uma Pastoraí sobre a Instrupãú Cristã e Constitucional dos seus 
diocesanos, onde, como metropolita do Brasil, traduz as vivências que o advento da 
liberdade gerou na sua mente. É um documento religioso por tratar da instrução cristã 
e um documento político porque àquele magistério [unge a formação civÈca 
constitucional, directa ou indirectamente. De facto, à docência apostólica liga e 
preconiza, às claras, a docência do constitucionalismo, decerto atento à época em que 
foi escrito. Pretende não o dizendo no título, inculcar aos brasileiros as vantagens que, 
sob o regime de liberdade, adviriam da continuação da união entre os Reinos de 
Portugal e do Brasil, então objecto de contestação por parte dos patriotas sul- 
americanos, 

O objectivo principal, confessada, da pastoral é, todavia, estimular a fé entre os 
povos do seu rebanho. Para «excitada e avivanta-la em vossas almas ... Nos 
determinamos a enviar-nos estas curtas linhas, primeiro posto que pequeno fructo do 
nosso zelo Pastoral». 

Muito arrimado a S. Paulo, o prelado trata dessa matéria e testemunha por um 
lado, 4 a sua antiga e permanente fidelidade ao soberano reinante que o Fizera bispo e, 
por outro, a repulsa que lhe merecem os inimigos da Igreja, a adesão que vota ao 
movimento liberal, a intransigência com que verbera a incompetência dos servidores da 
monarquia absoluta recém derrubada, a sua crença no porvir do reino unido. 
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Segundo o «amável» prelado, D. loão VI, «ás outras virtudes que o fazem digno do 
Throno dos seus Augustos Avós, ajunta o mais extremado amor á Religião, a protecção 
a mais decidida á Igreja de ]esus Christo» [Cf. Pastoraí, p. 4 e, também p. 22 e 23). 

A propósito dos perigos fomentados pelos adversários da Igreja, o primaz: do Brasil 
recorda aos fieis da Baía: «Não he preciso que nós formemos aqui o medonho quadro 
dos males, e penosas moléstias que a casta Esposa de lesus Christo ha hum século 
particuíarmente lem sofrido na sua Fé e Moral, excitados por filhos ingratos e 
degenerados educados no seu seio, e contra elle incarniçados, como seus mais furiosos 
inimigos». E mais adiante pergunta; «A Fé está elía taò ajtamente radicada nos 
espíritos, que não tenha a recear-se e a precaver-se dos ardis e sofismas do 
Philosofismo, e da innata corrupção do nosso coraçao, da imperiosa força das paixões 
que para melhor e mais sossegadamente serem satisfeitas, se empenhaõ sobretudo em 
sacudir o jugo da Lei, e desperdiçar o importuno freio da Fé que as contradiz, e 
ameaça?» (Cf. Pastoraí, p. 12 e 14). 

Porque descobria «vacillação e incerteza de doutrina» em muitos, o primeiro e 
radical remédio a adoptar devia ser a pregação, o «CfltAetLmfl, qual o Príncipe dos 
Apostolos nos inculca, quando nos manda estar instruídos, e aparelhados para 
satisfazer a quem quer que nos pergunte os fundamentos das nossas esperanças 
eternas, e consequentemente da Fé, que he a sua bases* (Cf. Pastoral, p. lã). 

Para mais, as máximas da rejigião inculcavam a «justiça natural» e conduziam à 
caridade fraterna; daí a necessidade de as conhecer, de as acatar, de acerca delas 
adquirir conveniente instrução, partindo justamente do catecismo. 

E a religião estreitava e docemente firmava o cumprimento fiei dos deveres do 
cidadão, os quais traziam consigo a «fruição e conservação» dos direitos que aos 
mesmos indivíduos competiam. 

Eis por que, tendo em conta a recente ocorrência da Revolução libertadora de 
1820, o arcebispo vinca que os liberais pretendiam a regeneração do Reino Unido de 
Portuga] e do Brasil, o mesmo é dizer dos seus cidadãos instruídos, envolvidos pela 
caridade fraterna, sujeitos de deveres, mas também de amplos direitos e exorta os seus 
diocesanos a juntar à instrução cristã, «huma idea sã e bem ajustada do que he a nova 
Constituição da Monarchia Portuguesa, dos princípios de justiça em que ella se funda, 
dos bens reaes que delia devem resultar à Naçaõ, dos deveres que ella impõe a cada 
hum de nós» (Cf. Pastoral, p. 21, 27). 

A seu ver, a política que a regeneração liberai queria implementar em nada se 
opunha ã religião católica apostólica romana. Em reforço desta ideia, escreve; «He 
necessário que nos persuadamos e persuademos os outros que esta he, e, não outra, a 
genuína idea de huma Constituição libera! de qualquer Naçaõ CatholEca, sem contravir 
ao Dogma e Moral desta Religião Divina, que ella reconhece, e jura como sua própria 
Religião». 

Demais, o novo regime não constituía injúria à sagrada e inviolável pessoa do rei e 
à dinastia reinante. Surgia sim. para minorar os sofrimentos da nação quando ele 
estava próximo «a exalar o ultimo suspiro». 

Reportando-se ao período anterior a 24 de Agosto de 1820, perguntava 
criticamente: «Seria de esperar, em que os homens no estado da sua corrupção jamais 
declinassem do caminho recto dos seus deveres ou que ciaquelles a quem fora 
com metido o poder de governados, não abusassem do sagrado poder que lhes fora 
somente dado para sua felicidade, e não o convertessem em utilidade própria, ou 
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somente de alguns, calcados ou opprimidos os outros? A ambição, o amor, o odio, e 
outros muitos afectos violentos sao apanagio taõ proprio do homem corrupto por 
natureza, que imaginado outro, e pretender delle huma indefectível justiça; huma 
carreira invariável de acções justas, honestas, e virtuosas, he pretender delle hum 
milagre, he o que somente Deos he capaz de produzir nos Heróes da Religião, que ella 
santifica, e colloca em seus Altares. Fora desta hypotese pecca-se. e gravissimamente se 
pecca de ambas as partes; o feroz Despotismo empunha o seu Sceptro de ferro, a 
injustiça sem mascara prevalece, a Lei cala-se, emudece, ou he delicerada ... o arbitrio 
toma o seu lugar, o orgulho dos poderosos, as lagrimas e inúteis queixas dos pobres, e 
desvalidos, a desordem, o calor em tudo ... mas a paciência humana também tem o seu 
limite, as reacções moraes seguem muito de perto os fenomenos das phisícas, e ahí 
temos as Revoluções)’ Estamos n'huma delias, caríssimos Irmaõs Nossos ...» (Cf. 
Pastoral, p. 19-o sublinhado é nosso). 

Quer dizer, face à situação, face à analogia entre os fenómenos físicos e morais, o 
arcebispo compreendia que a nação, farta de despotismo e de incompetência, optasse 
pelo caminho da Revolução, uma revolução em que ele vislumbrava a «conducta nobre 
e moderada do Povo Português». 

A propósito, inquiria: «Se huma Revolução Política póde, e costuma justamente 
comparar-se com hum volcaõ sulfureo ... não participa do extraordinário, e no seu 
genero, milagroso huma Revolução e mudança Política, em que reine a ordem, preside 
a subordinação, e milhões de almas vaõ de alegre e perfeito acordo, sem se mancharem 
no sangue de seus Irmaõs, sem perigosos tumultos, filhos da anarchia, parecendo, 
em fim de geral ajuste, quando era de poucos, que sábia e maduramente a projectaraõ, 
e de valorosos guerreiros ícomo necessário era) que a realizaraõ?» Em resposta a esta 
interrogação, que em sf contém fã uma resposta afirmativa, o arcebispo acaba por 
sublinhar a compreensão que outorga e o apoio que dá à Revolução, a sua 
concordância com a justiça natural, não sem solicitar para as novas instituições a 
adesão dos baianos. Diz: «Coherentes pois em Nossos princípios, que são os da eterna, 
e immutavel justiça natural, que vem de Deos, e por isso superior, e em fim triunfante 
das instituições humanas algumas já decrépitas, e que quanto mais se alongão de suas 
origens, por ventura saudaveís, mas que o tempo roedor, e sobre tudo o império das 
paixões, o abuso do homem altera e corrompe, se tornão não só inúteis, mas até 
viciosas, e opressoras da humanidade e seus direitos; novamente applaudimos, e 
convosco Nos congratulamos pela justa, e justamente intentada Regeneração Política 
do nosso Reino-Unido; e vos exortamos a sustentalla a todo o custo.» (Cf. Pastoral, p. 20- 
21 ). 

De par com a estimulação do constitucionalismo, de par com a evangelização e o 
fomento da civilização decorrentes, viável era, segundo o primaz, consolidar a união 
entre Portugal e o Brasil, tendo como iuz a Igreja e guia a casa de Bragança. 

Compreende-se então, que, a concluir a sua carta pastoral, diga aos párocos do seu 
arcebispado que â indispensável instrução cristã, ajuntem a que se diz propriamente civil, 
a qual sendo geral, deve ser. também cristã. Assim, o clero baiano inspírana aos 
respectivos fregueses «o santo temor de Deos, o respeito e obediência ás legitimas kuthondades 
terrenas . e a confiança e amor ao wwt? systema de Governo, e sua Consfifoiifflfl». Daí resultaria, que o 
«Reino de Portugal, Brazil e Algarves, indissoluvelmente unido pelos estreitos laços da 
antiga consanguinidade, identidade da Santa Religião, e de huma mesma língua, 
confraternizado ainda mais pela igualdade da Lei, que as mede sem difíerença, menos a 
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do mereci mento e da virtude, dependentes Inans dos outros pelos redprocos interesses 
de hum commercio activo e passivo, que equilibra as fortunas, e augmenta a agricultura, e 
faz a prosperidade geral, faremos hum todo admiravel, feliz, insuperável ainda á maior 
força das armas, quanto ás do ciúme, e inveja! succederá enfim que os vossos irmaõs 
Europeos, que no pensar de alguns foraõ os Tyranos do vosso Paiz, sejaõ agora os vossos 
Libertadores por meio de instituições sabias e liberaes» (Cf. Pdstoraf, p. 27-28). 

Como noutro ensejo escrevemos, à simbiose entre o trono e o altar próprio do 
Antigo Regime, este lente beneditino de formação ilustrada, chamado a pastorear a 
arquidiocese da Baía, contrapunha a concordância entre os fundamentos do liberalismo 
português e as do catolicismo, uma religião que, vinca «nivella perfeitamente os 
homens enquanto aos direitos essenciais a todos eles». 

À luz da nova. aliança, consentânea com a melhor doutrina cristã, firmar-se-ia, no 
respeito mútuo, a união entre portugueses e brasileiros, já de si entrelaçados, pela 
língua, pelo sangue, pela religião comum. A igualdade viabilizada pela liberdade, tornaria 
possível e cimentaria, segundo fórmula originai , a união. Superado ficava o negativismo da 
expansão, governação e exploração colonial, para prevalecer, em aliança, a mensagem 
quer do Constitucionalismo, quer dos Evangelhos, graças a uma genérica instrução 
proporcionada pelo clero. 

Na aguda vivência pastoral de D. Fr, Vicente da Soledade, a instrução civil 
resultava da premência de, na conjuntura, evidenciar a harmonia entre o novo regime 
constitucional e os princípios do cristianismo, a bem dos direitos semelhantes dos 
povos brasileiro ou português, peto mundo repartidos, que o despotismo e a 
adversidade de anseios começava a afastar, enquanto o conhecimento das verdades da 
religião constituía uma precisão dos cristãos da sua diocese no Brasii, cujos filhos, pela 
via da liberdade e da igualdade perante a lei, o arcebispo queria irmanados com os 
demais cidadãos no Reino Unido de Portuga! e do Brasil "' 


* Professor Catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto 


[1 ) Ao Prof José Marques agradecemos a transcrição e a versão portuguesa das censuras à dissertação de Fr. 
Vicente da Soledade referidas neste texto 
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0 DISCO DE SABANTE E A INFLUENCIA DA ARTE 
ASTURIANA NA AREA GALAICO-PORTUGUESA 


Manuel Luís REAL * 


Existe no Museu Provincial de Pontevedra um disco em granito proveniente de 
Sabante - Guintela, Cnescente (PontevedraJ, o quaí se encontra trabalhado nas duas 
faces, correspondendo cada uma destas a momentos distintos de utilização da pedra. 

Um dos lados diz respeito à parte dormente de uma mó, cuja cronologia é licito 
situar no período gaíaico-romano. O seu diâmetro é de 44 cm e a aítura ainda atinge os 
15 cm, ao centro, apesar do desbaste que sofreu quando a peça voltou a ser trabalhada. 

No reverso, a pedra mostra-se profusamente decorada, em consequência do seu 
reaproveitamento numa época posterior, como eíemento arquitectõníco e ornamentai 
(figura 9). Nesta segunda fase, a parte inferior da mó foi escolhida por um outro artista 
que aí lavrou um círcuío e uma coroa, com função meramente ornamental. Ambos são, 
entretanto, decorados com motivos geométricos, cuja "motricidade" se adequa à 
disciplina do desenho. O círculo central mostra uma roseta de seis pontas lanceoladas 
(se observada, em rebaixo} ou de triângulos com lados côncavos (se vista em relevo). O 
motivo é envolvido por uma coroa de fitas entrelaçadas, inscrita entre dois filetes 
circulares. Este enlaçado, por sua vez, é composto por filetes geminados que se cruzam 
aos pares, alternadamente, uns sobre os outros. A composição parece obedecer a um 
modelo geométrico preciso, sendo o diâmetro da roseta equivalente a um terço do 
diâmetro do disco. Do ponto de vista ornamental, o conjunto dá a impressão de um 
grafismo denso, mas este é mais aparente do que real. Tal efeito resulta, antes de mais, 
do tipo de relevo utilizado. O desenho destaca-se levemente do fundo, apresentando 
um modelado suave e relativamente grosseiro. Estas circunstâncias sugerem maior 
volume à composição, sobretudo quando avivada pelas relações de claro-escuro, no 
momento em que a luz incide sobre a peça. 

Embora esta escultura evidencie alguns traços que a relacionam com uma matriz 
cultural comum a outras pedras ornamentais aparecidas junto a antigos castros, somos 
de opinião que se estará perante uma obra bastante posterior à época galaico-romana. 
Deve notar-se que se trata de um relevo trabalhado no verso de uma mó manual, esta, 
sim, atribuível ao período em referência. Tanto no aspecto formal, como do ponto de 
vista plástico, há sérias razões para integrar a peça na corrente artística galaico- 
asturiana, coeva da Reconquista Cristã. Mais ainda, ela parece ser um produto 
directamente influenciado peta arte palatina da corte de Oviedo. 

Antes de avançar nesta matéria, gostaríamos de sublinhar as referidas afinidades 
com a chamada arte "castreja" do noroeste peninsular. Não temos dúvidas em 
reconhecer a origem proto-histórica de muitas das pedras decoradas que têm aparecido 
em diversos castros da região. Porém, em nossa opinião, tem-se generalizado esse tipo 
de classificação, um tanto abusivamente, a pedras cujo contexto original se desconhece 
por completo. Algumas delas têm sido encontradas, até, em meios completamente 
distintos, [unto a zonas de cultivo e em relação com velhos templos, como em S. Salvador 
de Arentim, Será, pois, preciso uma certa prudência. Além da possibilidade de se 
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desencadearem fenómenos de recorrência artística, é um facto que uma parte daqueles 
povoados continuaram activos em épocas posteriores, mantendo vivas muitas das suas 
tradições seculares 1 . A problemática da reocupação dos antigos castros não obedece a 
padrões uniformes', mas casos hã de uma grande persistência do habitat tradicional e 
da escolha do cimo desses montes para a construção de templos cristãosl Em volta 
destes tempios desenvcJveram-se na Idade Média diversas necrópoles, sendo de 
registar o aparecimento de frisos e de esteias com cruzes de tipologia daramente alto- 
medieva], aliados a motivos de tradição galaico-romana. Gra r se é uma evidência 
arqueológica o ressurgimento em esteias discóides medievais de ornamentos de 
inspiração "castreja", como na Ctvidade de Âncora (figura 10), pela mesma razão é de 
admitir também que alguns dos frisos de ombreira ou lintel, certas pedras de gonzo 
com decoração e certos discos ornamentais possam ter pertencido originalmente a 
templos", coevos dessas mesmas esteias. 

Embora o debate a este respeito ainda mal tenha iniciado, são de salientar as 
interrogações levantadas por Martin Hõck, num arguto ensaio onde questiona a 
metodologia até agora seguida na classificação das pedras com ornatos aparecidas em 
velhos povoados do noroeste peninsular 5 , Atendendo à sua distribuição geográfica - 
bastante menor que a área da denominada cultura "castreja" - o autor chama a atenção 
para a relativa coincidência com os limites do antigo reino Suevo. Apesar de não 
podermos chegar muito mais longe do que isso - peio menos para já - trata-se de um 
importante desabo para a reapreciação do quadro cultural em que emergiram tais 
objectos artísticos e de um alerta para a necessidade de ultrapassar a rigidez dos 
critérios classificativos até agora em vigor. A revisão de certas cronologias poderá vir a 
realçar ainda melhor o papel que desempenhou o fundo cultural indígena, desde a alta 
Idade Média até à época moderna, num fluxo praticamente contínuo e em contextos 
permanentemente renovados. 

Retomando o estudo do disco de Sabante, é de referir que o motivo central se 
repete em outras pedras ornamentais descobertas na região galaico-portuguesa, 
embora a mesma roseta possa aparecer em suportes de contorno mais irregular. Só no 
Museu Pio XII, em Braga, podem referir-se os baixos-relevos de Met (Arcos de Valdevez), 
de S. JuJ ião de Caldeias (Amares) e de Braga {aparecido no Largo de S. Paulo), Também 
o Museu da Sociedade Martins Sarmento, em Guimarães, possui uma peça rectangular 
proveniente da citânia de Britei ros, com duas rosetas semelhantes, inscritas em 
círculos. É arriscado avançar com uma cronologia precisa para essas esculturas, 1 dado 
que se desconhece a sua primitiva função Todavia, é de salientar que o mesmo motivo 
- o das rosetas de pétalas triangulares com os lados levemente arqueados - esteve na 
base da decoração de um elemento de cancela originário da igreja "moçárabe" de 
Arentim. Além disso, e contrariando qualquer tentativa de cingir o modelo a uma só 
época ou região, vamos encontrar um disco do mesmo tipo no Museu de Beja, que está 
atribuído ao período visigótico (figura 1 1 ). 

Quanto às fitas enlaçadas, que rematam pelo exterior a peça de Sabante, 
constituem também um elemento decorativo de origem muito remota. Elas aparecem, 
por exemplo, na citânia de Santa Tecia. Atém disso, irão conhecer uma larga difusão ao 
longo da Idade Média, peio que torna desnecessária a referência de novos paralelos. 

Em boa verdade, são as características ornamentais da peça de Sabante, quando 
encarada no seu conjunto, que mais importam para a relação estabelecida com os 
discos em pedra aplicados em diversos monumentos das Astúrias. Os primeiros 
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exemplares, de desenho sóbrio, aparecem nos frescos que se sobrepõem aos arcos 
divisórios das naves de Sâo lulian de los Prados (figura 4). A sua passagem para a 
pedra, dando origem a baixos-relevos ornamentais, coincide com a época de Ramiro 1 
(842-850) e pensa-se que tenham continuado a ser usados, pelo menos, com Ordonho 1 
(850-866). São muito conhecidos os discos do palácio de Naranco - nada menos que 
trinta e dois - decorados com medalhões figurativos, envolvidos por coroas vegetalistas 
ou encordoados (figura 7 e 8 ). Alguns deles estão embutidos superficialmente, em 
virtude do suporte ser pouco profundo, ao passo que outros tomam a forma de 
verdadeiros cilindros, com dimensão idêntica à espessura dos muros. Neste caso, as 
duas secções do cilindro aparecem decoradas, para serem vistas numa posição 
simétrica, èm paredes opostas,. Todos estes discos são sistematicamente colocados por 
cima do ponto de encontro de dois arcos, com o intuito de decorar o angulo formado 
pelos respectivos extradorsos. A maior parte das vezes sào autónomos, mas em certos 
casos encontram-se associados a pequenos painéis figurativos e a faixas ascensionais 
que se lhes sobrepõem, acentuando o verticalismo da construção 6 . 

Na vizinha igreja de S. Miguel de Lillo existe um belo exemplo, por cima dos arcos 
laterais da tribuna, cuja decoração, mais uma vez, acentua as raízes proto-históricas de 
alguns dos motivos usados no noroeste da Península, em edifícios dos primórdios da 
Reconquista. Quanto aos discos, eles são mais simples que os de Naranco, limitando- 
se quase a um puro geometnsmo, onde ma! se adivinha a inclusão de motivos foliares 7 . 

Na igreja de Santa Cristina de Lena - segundo alguns autores continuada jã por 
Ordonho 3, que aí teve seu palácio de campo - existem ainda medalhões trabalhados, 
sobre os arcos cegos que decoram as paredes da nave. Os discos contêm figuras de 
animais, tal como os de Naranco, mas diferem destes por não possuírem coroa exterior, 
com ornatos entre um duplo encordoado". Neste último aspecto, a peça de Sabante é a 
que mais se aproxima dos modelos do palácio de Ramiro 1, nos arredores da cidade de 
Qviedo (adaptado depois igreja, sob a designação de Santa Maria de NarancoJL 

Em território português não existe qualquer monumento desse período que 
conserve ln síIlí o referido esquema ornamental. No entanto, eles seguramente 
existiram, como o prova, por exemplo, a "arquftectura" do sarcófago de Serre leis, 
recolhido no Museu Pio Xll (figura 12). De facto, numa das faces menores vêm-se 
claramente dois arcos e, nos ângulos superiores, círculos gravados em posição 
semelhante à dos clípeos asturianos. O mesmo se poderá dizer de outra peça do 
mesmo museu, o ajimez da Torre (Amares), cujos arcos estão coordenados com motivos 
circulares 1 ' 1 , idênticos aos do sarcófago. Porém, a prova mais conclusiva encontra-se em 
S. Pedro de Batsemão - igreja seguramente da mesma época, apesar de muito 
transformada na zona da nave - que ainda conserva uma peça discoidal embutida numa 
das paredes de reconstrução moderna. Ela encontra-se ao lado de outro elemento 
arquitectónico do primitivo edifício, possivelmente o resto de um ajimez (figura 13) 
Quanto ao disco de Balsemâo, tem a particularidade de apresentar grandes similitudes 
com o congénere de S. Miguel de Lillo. não apenas quanto à dimensão, mas também 
por usar motivos geométricos singelamente gravados. 

Estes discos com função ornamenta] foram estudados jã há mais de quatro 
décadas por Helmut Schlunk. no seu importante artigo sobre a decoração dos 
monumentos raminenses". Acerca da sua origem têm sido avançadas diversas teses, 
desde a influência dos "bracteates" vikings (Haupt e Pijoan), até à imitação dos escudos 
que gregos e romanos costumavam suspender nos pórticos dos templos e nos átrios 
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das casas (Puig y Cadafalch). Para Schíunk, trata-se de um motivo particulaimente 
típico na decoração de edifícios áulicos, desde a mansão imperial de Constantinopla 
(reproduzida num marfim do séc. VIJ) até aos discos aparecidos em escavações de 
palácios islâmicos primitivos ou, mesmo, utilizados em pórticos e galerias das nobres 
casas do Renascimento. Em última instância, segundo aqueie autor, devem invocar-se 
protótipos orientais, ideia aliás reforçada pela própria decoração interna dos discos 
asturianos. Na verdade, sobretudo em Naranco e Santa Cristina de Lena aparecem 
diversos motivos de procedência oriental, como quadrúpedes fantásticos, pássaros 
afrontados, a árvore da vida, etc, É de realçar a disposição heráldica destas figuras, 
típica de motivos de origem persa, copiados por artistas coptas e bizantinos em tecidos 
de seda, trabalhos de prata, ou pinturas que eram exportados para o Ocidente. 

Sem contrariar este último aspecto, julgamos todavia que se pode avançar um 
pouco mais na explicação do aparecimento de tais discos - enquanto solução 
arquitectóníca - no seio da côrte asturiana. 

A sua origem remontará pelo menos à época romana e, embora não tenhamos 
podido recorrer a exempics ligados estritamente à arquitectura palatina, há pelo menos 
importantes testemunhos relacionados com a arte imperial. É o caso do fórum 
sevenano de Leptis Magna, dos princípios do séc. \\\ d.C., cujo pórtico apresenta já 
medalhões sobre os ângulos superiores das arcadas (figura 1). Pode ser encarada de 
igual modo a decoração de alguns monumentos ravenates, como o friso de medalhões 
que se sobrepõe às colunatas da basílica de Santo ApoHnário-o-Novo [figura 2). 
Também na região de Valência, em Pta de Nadai, apareceram os restos de uma vtlla 
áulica, de cronologia imprecisa, entre o séc. Vlf-VIII (ou até posterior), a qual forneceu 
vários discos em calcário, um deles com monograma rodeado de uma coroa vegeta)ista r \ 

Para um melhor entendimento do problema, a nossa atenção deverá, todavia, 
orientar-se para o próprio momento em que se forma a arte asturiana e para as relações 
políticas e culturais então estabelecidas pela côrte de Oviedo. 

Uma breve incursão sobre a arte do império carolingío aponta-nos, desde logo, 
uma série de paralelismos que ilustram o mesmo gosto pela utilização de discos ou 
medalhões decorativos, em particular sobre colunatas de edifícios, nos ângulos 
formados pelo ponto de encontro dos arcos que sobre elas descarregam. O primeiro 
exemplo colhe-se logo na capeia palatina de Aquisgrano (796-8G5 }, na tribuna em 
octógono onde se encontra instalado o trono imperial. Os discos são sóbrios, mas 
evidenciam um acabamento de grande qualidade, através da utilização da técnica de 
embutido (figura 5), 

Na península itálica - em monumentos erguidos após a anexação do reino da 
Lombardia por Carlos Magno e o estabelecimento do protectorado da Santa Sé - vamos 
encontrar uma grande inclinação para os medalhões ornamentais ligados, ou não, a 
colunatas. É exemplo disso a igreja de S. Salvador de Brescia, fundada pelo último rei 
lom bardo. Desiderio, e reconstruída durante a primeira metade do séc. IX. Trata-se de 
uma obra de notórias influências paleocristãs e ravenates 1 '', onde, sobre as arcadas da 
nave central, aparecem pinturas com discos figurados (figura 3), É importante referir o 
facto de se estar perante pintura a fresco, pois os mais antigos medalhões de Oviedo 
são também pintados. Referimo-nos à já aludida basílica de S. Julian de los Prados, 
construção que remonta a época de Afonso lí e que, portanto, será praticamente coeva 
da reforma da igreja de Brescia. É de assinalar que os discos de S. Julian guardam um 
certo parentesco com os da côrte de Aquisgrano, atendendo a seu singelo geometrismo. 
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Posteriormente, os discos pintados sobre arcadas voltam a ser utilizados na capela-mor 
de S. Salvador de Príesca". Ressalvando uma certa originalidade da pintura asturiana - 
pelo recurso a íalsas arquitecturas e pela posição de destaque reservada à entronização 
da Cruz - devem subtínhar-se algumas claras afinidades entre os programas pictóricos 
de S. Julian de íos Prados e S. Salvador de Brescia. Referimo-nos não só ao uso de 
quadro figurativos ordenados em bandas sobrepostas, mas também a uma gramática 
decorativa comum, representada por discos, frisos geométricos ou vegetalístas, e falsas 
cornijas, com modilhões pintados em perspectiva ilusionista (figuras 3, 4 e 6). 

Já há muito tempo estão perfeitamente definidas as linhas gerais da evolução da 
arte asturiana e o quadro de influências que foi recebendo ao longo do seu percurso. 
Heimut Schlunk refere alguns casos esporádicos que permitem admitir que a corte de 
Oviedo não desdenhara completamente os contactos artísticos com o mundo 
carolingio, mas insiste sobretudo na importância que teve a circulação de objectos de 
arte móvel e a imitação de motivos de influência oriental. Por outro lado, realça o papel 
exercido pela matriz indígena, a qual. em contacto com elementos forâneos, terá dado 
lugar a um conjunto completamente novo e original. Esta opinião é também perfilhada 
por 5. Noack-Haley. que sublinha a importância de antecedentes hispânicos, como em 
Pia de Nadai. Esta é, de algum modo. a seguida por César Garcia Castro, que realça 
antes de mais a tradição mediterrânica de influência romana'\ 

Concordando com a essência de toda esta argumentação, somos de opinião que 
ainda muito haverá que investigar sobre os reflexos - inevitáveis - que, para a Arte 
Asturiana, terão exercido as relações políticas e culturais da corte de Oviedo com o 
império franco e o Papado. De facto, há notícias de negociações entre Afonso II e Carlos 
Magno, tendo naturalmente em vista uma aliança na luta contra os árabes e, talvez, a 
respeito das guerras religiosas que dividiam então os cristãos peninsulares, jacques 
Fontaine, na sua notável síntese sobre o pre-românico peninsular, recorda que o 
desastre de Roncesvales mais não foi que o fim trágico de uma expedição a Espanha. 
Por outro lado, o saque de Oviedo de 794 pode ter impulsionado negociações com o 
objectívo de uma maior cooperação na luta contra os infiéis. Assim se explicariam as 
embaixadas asturianas junto de Luís Aquitânia em Toulouse (795) e junto de Carlos 
Magno em Heristal (798) e, também com este ultimo, após a tomada de Lisboa por 
Afonso lí (799). Na sua Vrfa Karoli, Eginhardo recorda mesmo as boas relações existentes 
entre o Imperador e 'Afonso, o rei de Galiza e das Asturias". Elas justificaram também a 
deslocação de embaixadores francos à corte de Oviedo, como lonas de Orléans, em 799, 
e possivelmente Teodulfo 16 

A par das intenções de ordem política e territorial, o surgimento da heresia 
adopcionísta (o seu principal mentor, Elípando, torna-se arcebispo de Toledo entre 783 
e 800, aproximadamente) criou outros motivos de preocupação. A libertação das 
dioceses do novo reino, face ao primado de Toledo, terá sido um dos objectivos de 
Afonso II. Na luta travada contra a heresia vinda de terras do Islão, os cristãos do Norte 
receberam apreciável apoio do episcopado franco, à frente do qual se distinguia 
Alcuino, autor Tratatfus kpologeími contra Elípando, A intervenção do papa Adriano 1 e 
do Imperador Carlos Magno faz-se também sentir através da convocação dos sínodos de 
Francfort e Roma, em 794 e 799, onde o adopcionismo foi condenado 17 . Próximo da 
corte de Oviedo, a luta apologética contra as ideias de Elipando é protagonizada por 
um monge, Beato de Liébana, cujo comentário ao Apocalipse ficou celebrizado a partir 
das inúmeras cópias iluminadas a que deu origem 1 *. 
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Cremos que é a partir deste contexto que devem ser entendidas as escassas 
referências às ligações da corte de Oviedo com o império franco e, presumivelmente, 
com a Roma papal. Quanto a intercâmbios artísticos, eles parecem evidentes, embora 
sob a forma de contactos dispersos e, de aigum modo. desconexos. O que 
verdadeiramente terá sensibilizado a monarquia asturiana foi a recuperação de certos 
modelos clássicos e tardo-imperiais - já anteriormente praticada entre francos e 
iombardos, e na própria Roma pontifícia - para desse modo afirmar o prestígio da Corte. 
Hà quem entenda desnecessário invocar as relações com o império carolingio para 
explicar este movimento de recuperação das formas e tradições artísticas romanas, 
julgamos, no entanto, que os indícios são sufidentemente fortes para crer que não se 
tratou de um sentimento de cariz espontâneo ou de uma mera evolução interna, a partir 
de um fundo cultural comum. A faceta classicizante da arte asturiana corresponde a 
uma atitude esclarecida e perfeitamente inscrita num modelo ideológico comum às 
monarquias do seu tempo 3 *. São já inúmeros os paralelismos referidos por diversos 
autores, para percebermos que se trata, em grande parte, de um fenómeno de 
importação 20 . Todavia, o seu impacto deve ser encarado na mesma perspectiva e com a 
idêntica naturalidade que têm sido aceites as influências exercidas petos objectos e 
tecidos orientais ou pelas formas artísticas de raiz autóctone. É necessário entender do 
mesmo modo, tanto a sobrevivência de técnicas construtivas romanas, como as formas 
importadas Andalus, que vamos encontrar nalgumas obras da última fase. A arte do 
reino asturiano afimnar-se-à com grande autonomia e espirito criativo. Ela irá utilizar 
diversas fontes de inspiração, mas nao assume ou privilegia qualquer delas como 
modelo. É assim que surge como um estilo inteiramente original, aliás com suficiente 
pujança para se renovar a si próprio ao longo de pouco mais de um século, enquanto a 
capital permaneceu na cidade de Oviedo. 

A força criadora deste estilo levou mesmo certos autores a classificar, como 
"proto-românicas", algumas das soluções adoptadas peia arquitectura ramiriense 21 . A 
rara independência com que se desenvolveu a oficina de Naranco ilustra-se daramente 
na "recriação" dos aludidos clípeos ou medalhões com que o artista decorou as paredes 
do edifício. A solução encontrava-se já perfeitamente definida, em sua formula 
originária, nos singelos discos pintados de San lulian de los Prados. Em Santa Maria de 
Naranco, etes distribuem-se pelas diversas teorias de arcos, tanto no interior como 
exteriormente. mas. desta vez, suspensos de uma espécie de "fitas colgantes". em baixo 
relevo. Tal como os discos, os painéis superiores aparecem lavrados na pedra e os seus 
motivos ornamentais podem mesmo ser interpretados como a reprodução de tecidos 
"bordados", através dos quais os clípeos pendem da abóbada ou da empena do telhado, 
conforme se situam dentro do edifício ou na fachada exterior. A solução é 
extremamente original, assim como novo é o uso de animais fantásticos e composições 
heráldicas, inspiradas em tecidos e outros objectos decorativos importados do Oriente. 
Embora a solução arquiteclõnica dos medalhões deva ser explicada num contexto mais 
amplo - o das edificações cortesas europeias do seu tempo - para a sua originalidade 
decorativa admitimos um intermediário hispânico, o qual não nos admiraria que 
pudesse situar-se no período de transição ou dos inícios da presença o miada na 
Península. Além de uma inequívoca gramática decorativa de tradição local, surgem 
igualmente temas importados do Oriente. A presença destes últimos pode ser explicada 
por uma continuidade de relações, as quais longe de ser interrompidas com a invasão 
árabe da Península, se irão até reforçar, contribuindo também para a maior 
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originalidade da escultura tímoçárabe» e, de um modo mais amplo, da própria arte 
cristã peninsular dos séculos Vlli a X. 

Os medalhões de Naranco e de Santa Cristina de Lena são r até ao momento, 
casos únicos na utilização de temas animalistas. Os restantes exemplos cingem-se a 
temas geométricos ou, quando muito, a motivos florais muito esquemáticos. É o que 
acontece em S. Miguel de Lillo e vai reproduzido, com relativa clareza, em S. Pedro de 
Balsemão (figura 13). Apesar do seu integral geometrismo, o exemplar que mais se 
aparenta com os discos de Naranco - pelo uso de coroa exterior - é precisamente o 
disco de Sabante, que motivou a realização deste estudo. 

A presença na Galiza de formas de arte asturianas não deve causar estranheza, 
pois foi em direcção ao litoral atlântico que, em grande medida, se deram os primeiros 
avanços da Reconquista. A importância atribuída por Afonso II a esta região ficou logo 
explícita no apoio concedido ao bispo Teodomiro de Compostela, em consequência da 
"descoberta." do túmulo de Santiago. E bem significativos são os sucessos ocorridos 
após a morte do monarca. O príncipe herdeiro, Ramiro, encontrava-se ausente de 
Oviedo quando se deu o falecimento de Afonso II. Aproveitando-se da situação, 
Nepociano tentou arrebatar-lhe o trono. Todavia, Ramiro [ conseguiu recuperá-lo, 
precisamente após reunir o seu exército na Galiza. Também se poderá invocar a origem 
asturiana de alguns dos presores de terras galaico-portuguesa e não será demais 
lembrar que dos sete bispos presentes na dedicação da igreja de S. Salvador de 
Valdedios, só os de Saragoça e Astorga não pertencem a dioceses galegas e 
portucalenses. 

Todos estes factores ajudam a explicar como aportam à Galiza formas artísticas 
cujos modelos se podem referenciar em terras bem distantes, mesmo fora da Península. 
Um excelente exemplo do que acabamos de dizer encontra-se no desenho de algumas 
gelosias. Na verdade, o tipo de grelhas em estuque da Itália romano-carolingia foi 
adoptado em monumentos da época de Afonso II, inclusive com a mesma técnica que 
utiliza placas de gesso sobrepostas, para um mesmo vão. Com Ramiro I e Afonso líí, 
elas passam a um só elemento, da dimensão da própria janela. Ora, em S. Salvador de 
Priesca existe uma destas últimas gelosias, que se aproxima do desenho de uma das 
placas de Santa Sabina de Roma. A basílica de Santa Sabina foi edificada pelo papa 
Celestino í (422-432), mas as grelhas de estuque são do séc Outra das grelhas 
apresenta perfurações em forma de losango, exactamente iguais âs das placas de 
cancela da mesma igreja de S. Salvador de Priesca. Estas últimas aparecem copiadas 
em território português, na fase pre-româníca da igreja de Rates 33 , 

Embora não caiba, aqui desenvolver em profundidade a tendência classicizante da 
generalidade das construções da corte de Oviedo - que se reflecte, inclusive na própria 
modulação do projecto arquitectónico, como o demonstrou Lorenzo Árias 2 * - os 
exemplos mencionados servem para sublinhar que não se tratará de um fenómeno 
isoiado., Apesar da autonomia de recursos e da grande individualidade da arquitectura 
asturiana. esta insere-se claramente no seu tempo, acompanhando o movimento 
adoptado por outras cortes europeias, de recuperação de modelos clássicos em 
edifícios de prestígio ou com função áulica 

Temos defendido a existência de alguns indícios deste movimento na própria zona 
galaico-portuguesa, em edifícios construídos no séc. IX-X e, directa ou indirectamente, 
ligados à corte asturiana e aos condes portucalenses. Referimo-nos espedalmente ao 
mausoléu do Apóstolo Santiago, na basílica de Compostela”, e ã reediflcação de São 
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Frutuoso de Montétios (esta última efectuada já depois da doaçào da capela e mosteiro 
de São Salvador ao santuário de Composteia). provavelmente com o apoio dos condes 
de Portueale e senhores de Braga e Guimarães 76 . Ta[ com chega a acontecer em Oviedo, 
se bem que nas Astúrias em menor grau, vão-se infiltrando também aqui certas 
soluções arquitectó ricas e decorativas de raiz, moçárabe. Todavia, a sua presença não 
deve desviar-nos de outros aspectos não menos essenciais, e que definem contextos da 
arquitectura áulica e de prestígio. São eles a qualidade do aparelho ísódomo, o uso de 
cornijas e de frontões clássicos, a adopção dos arcos cegos e pilastras "esculpidos" nos 
superfície do muro, a reinterpretação quase perfeita dos capitéis de acanto, o 
aproveitamento de colunas de mármore, etc Infelizmente, não são hoje conhecidos os 
elementos de cornija das edificações de Santa Marinha de Costa, onde supomos ter 
sido o palácio da condessa Mumadona, mas a sua arquitectura é marcada por uma 
grande solidez e sobriedade' 7 . Também não existem informações sobre os paços de 
Ramiro II em Viseu e, quase segura mente, em São [oao de Rei (Póvoa do Lanhoso). Foi 
em Viseu que o jovem Ramiro, no início da sua carreira política, estabeleceu corte entre 
926 e 930, chegando a ser reconhecido como rei de "Portucale^, lã depois de ocupar o 
trono leonês, nas visitas que efectuou a terras portuguesas, deverá ter utilizado também 
paços próprios em São João de Rei, situados a menos de um dia de viagem de Braga- 
Guimarães. Na centúria seguinte o topónimo rr 5ancto .loanne de Rex" estava já formado, 
pois é referido num documento que dá conta da estadia, no mesmo local, do rei 
Vermudo 11L onde julgou uma questão sobre a posse de certa víLT". Não existem nesta 
região pedras semelhantes ao clípeo de Sabante que. inequivocamente, possam ser 
atribuídas aos séculos [X-X. Contudo, a sua utilização pode ser intuída dado que discos 
semelhantes são representados, por exemplo, nas "arquitecturas" que decoram o 
sarcófago de Serreleis e no ajimezda Torre. 

E se é certo que se desconhecem as condições de achado dos discos ornamentais 
do Museu Pio XII - um dos quais aparecido em Braga, num muro moderno junto à igreja 
do Largo de São Paulo - vamos encontrar uma peça em contexto perfeitamente alto- 
medieval. na igreja de São Pedro de Baisemâo. A região da Beira Alta foi objecto de 
interesse particular por parte da estirpe de Mumadona 30 e, como vimos, do próprio 
Ramiro II. Desconhecemos qualquer evidência documental sobre a relação entre aquele 
templo e a nobreza portucalense, mas é de sublinhar a grande afinidade do disco de 
Baisemâo lelativamente aos clípeos de San Miguei de Lillo, onde, em nossa opinião, 
terá havido melhoramentos arquitectónicos ainda no tempo de Ramiro II 11 . A herança 
de modelos latino-romanos na arquitectura beirã durante a alta - Idade Média é hoje 
uma certeza, o que demonstra o sucesso do movimento classicizante do séc. 1X-X, 
mesmo fora dos principais centros de poder, já o referimos noutro local a propósito de 
S. Pedro de Lourosa e da catedral de idanha”, sendo também de lembrar a basílica 
recentemente descoberta em Prazo (Vila Nova de Foz Côa). Trata-se. neste caso, de uma 
estação arqueológica que merece ser bem analisada, diferenciando o que hoje é 
produto de restauro e musealização das ruínas, mas não há qualquer dúvida de que se 
relaciona com um templo da época da Reconquista, onde aparecem elementos de 
cornija com modelação perfeitamente clássica”* Aqui, como nos outros monumentos, 
hã materiais romanos re aproveita dos e existem também pedras afeiçoadas tx novo. O 
conceito arquitectónico renova-se, mas pontualizando linguagens comuns e repetindo, 
em larga medida, as próprias formas da antiguidade. 
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Desconhecemos eventual documentação que directamente assinale um contexto 
histórico para o clípeo de Sabante. Contudo, o estudo desta peça^ permitiu discorrer 
sobre uma faceta de arte galaico-portuguesa, nos séculos !X-X, a qual tem sido em 
grande parte ignorada, mas se insere perfeitamente no quadro do seu tempo: o 
ressurgimento de padrões e formas clássicas na arquitectura, com especial incidência 
nos meios áulicos e em algumas fundações da nobreza portucalense. 
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NOTAS 

* Arquivo Histórico Municipal do Porto. 

1 Em determinada fase - devido aos atrasos da investigação arqueológica - houve a mesma tentação de 
classificar como "'castrejo" todo o espólio cerâmico aparecido nesses povoados, quando, em certos casos, 
dnega a atingir os séculos XU e Xllt 

1 Houve castros que foram abandonados relativamente cedo, enquanto outros voltaram a ser ocupados 
depois de um período, mais ou menos longo, de abandono. Além disso, é de admitir que alguns deles - 
mesmo que em área mais reduzida e com menos habitantes - tenham continuado activos, inínterruptamente. 
até à Idade Média. Será o caso de algumas vilas e cidades da época moderna, cuja a origem remonta à proto- 
história. mas existem também exemplos no meio rural. 

3 Entre os casos mais celebres contam-se as capetas de S. Romão (em Briteiros]. de $. Salvador ino Monte 
Cérdovaj, de Sanfins ou S. Félix ína citânia do mesmo nomeL de Santa Marta das Cortiças /.na Falperra - 
Braga! ou de Santa Tecla (junto à foz do rio Minho, na margem direita). 

4 Reforçando esta ideia da longevidade de alguns motivos ornamentais que voltam a ser utilizados na alta 
Idade Média citaremos, já fora da área da chamada cultura "castreía" - e portanto impossível de ser 
classificada com tal - um friso em calcário, moçárabe. aparecido junto à antiga i grei a de 5. Pedro de Coimbra 
(cfr. REAL, Manuel Luís ■ Inovação e resistência: dados recentes sobre a antiguidade cristã no ocidente 
peninsular, in Reuni# dArqueolúgia Cristiana Hispânica, Lisboa (1992), Barcelona, 1995, figura 3). 0 relevo é 
trabalhado em bisel, sendo o desenho muito parecido a frisos de porta encontrados em Briteiros, Vermoim ou 
Arentim É de referir que em Vermoim existiu um importante castelo alto-medievo e que o lintel de Arentim 
surgiu junto à igreja, à mistura com outras pedras segura mente do séc X, como capitéis «moçÉrabesfc e dois 
modifhòes de rolo jcfr BARROCA, Mário lorge - Qnttribuição para o Estadt? dos Testem unftos Pré-Romãnim de Entre- 
üouro-e^mko, Separata das Actas do Congresso Internacional Comemorativo do IX Centenário da Dedicação 
da Sé de Braga, Braga. J 990, p J 36-143 j. 

Em nosso entender, tem havido uma grande desatenção para com este problema, insistindo-se em critérios de 
classificação muitos rígidos Algo semelhante poderá ocorrer com a chamada joalharia "castreja' , onde ao lado 
de peças seguramente proto-históricas poderão existir outras de execução mais tardia, dado que uma grande 
percentagem delas foi parar aos museus com pleno desconhecimento das condições do achado. Trata-se de 
uma modalidade artística em que a sobrevivência das formas e das técnicas é muito propícia. Contra ri a mente à 
época p roto-histórica, a investigação sobre a joalharia medieval - nomeadamente a joalharia profana - apresenta 
um grande vazio, quando são conhecidas inúmeras alusòes documentais ã riqueza então existente neste 
domínio, Embora não avancemos com exemplos concretos, susceptíveis de levantar alguma dúvida, é 
importante referir que, até entre a terminologia usada pelos dipfomas mediévicos. existem argumentos que 
justificam um alerta para uma revisão mais prudente dos métodos de anáiise. Um dos exemplos mais 
interessantes é o celebre testamento de Mumadona, datado de 959 d C, o qual, entre outras jóias, refere a posse 
de jpngufô. 

5 Acerca dos elementos arquitectónicos decorados de castros do noroeste peninsular. Revista de Guiffldfifcs. 94. 
Guimarães. L984, p. 3B9-4Q5. 

6 Sobre a escuftura de Naranco vejam-se entre outros: GSL LÓPEZ, ]uana; MARÍN. Fernando A. - S anta M ana de 
NflrattÉf). Sem M iguei de Lríio Oviedo, Principado de Asturias, 1988, p. 45-56; NJETO ALCAIDE, Victor - Arte 
P rerrmâmco Asianano. Salinas. Ayalga Edidones. 1989, p. 144-149; MARÍN VALDÉS. Fernando A. - Santa Maria 
de Naranco, bestíario y paraíso, Boletim dá instituto de Estúdios Astunanos. 134. Oviedo, 1990, p. 413-426; ARiAS. 
Loremo - Pefnmdnite asiurrôno. El de U ttonurquia Asturiaina. Ovvedo. Edftiones Trea, 1993, p. 14M5V, 
CASTRO VALDÉZ. César Garcia - Arqueologia cristma de la Alta Edade Mídia ert Asturias Oviedo, Real Instituto de 
Estúdios Asturianos, 1 995. p. 319-323 e fig. 361-39 1 . 

7 REAL, Manuel Luís - O p. ál t 1995, p 26 e fig. 5; CASTRO VALDÉZ, C. G. - Op. dt.. 1995, fig 349 e 406. O 
segundo exemplo, reproduzido por Vaídéz, ê uma placa ornamental avulsa, constituindo o baixo-relevo que. 
pela sua simplicidade, mais se assemelha aos discos pintados de S. lufian de los Prados. 
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^ CASTRO VALDÉZ, C. C. - Op. til., 1995, fig. 341 a 346. Em dois casos existem as mesmas bandas 
recta ngu lares de ,r su$pensãü J '. 

g Para além dos exemplos citados, aparecem na catedral de Oviedo dois baixos relevos com um motivo em 
forma de disco Embora a respectiva função não seja dara, é também de realçar a simpliddade linear, bem 
próxima das pinturas de 5. I ulian de los Prados, cfr. CASTRO VALDÉZ, C. G . - Op. cri. , 1 995 , fig. 4 1 7 e 4 1 8. 

BARROCA. Mário Sorge - Op. clt. 1990, p. 109. Este mesmo autor estudou o sarcófago de Serreleis, em 
Necmpútes e ^puíturas medievais de Entre-Douro-e-Minko (sâuíos Va XV f. Porto. 1937 \ edição policopiadaf, p. 200. 

1 ' La decoracion de los monumentos ramirienses, Bofeíiwi Imtiíutfl de Esludios Asturfanos. 5. Oviedo, 1943. 
p 55-94. 

^ ]UAN. Empar: PASTOR, Ignacio - Los visigodos em Valência. Pia de Nadai: ^Una vilta aulica?. Boletim de 
A rqmbgia Medieval, 3, Madrid, 1939, p. 137-179, Vejam-se partícularmente figs. 15, 17 e 18. É importante 
assinalar o aparecimento, em Pia de Nadai, de um fragmento de pilastra lavrada com canelaras, muito 
semelhante às representações pictórias das basílicas asturianas (fig. 16 dl 

15 A decoração dos muros laterais da nave maior lembra muito o esquema utilizado em Santo Apolinário-o- 
Novo. 

14 Cfr. NIETO ALCAIDE. Victor- Op. cif., p. 202. 

1<5 A propósito da origem deste tipo de ornamento arquitectónico veja-se parti cu ta rmente a [á citada tese 
doutoral de César Carda de Castro Valdéz (nota 6}. Por via independente, o autor chega a conclusão idêntica 
à que avançamos nos estudos preliminares da peça de Sabante, para a exposição Galfcra m Impo (Santiago de 
Compostela. 3 991 L Recordando, do mesmo modo, as figurações circulares do fórum novo de Leptis Magna, às 
quais acrescenta uma série de exemplos posteriores, aquele investigador conclui: ,J Em princípio, pues, la 
tradición dei medallón en la enjuta dei arco parece bien asentada en el fondo mediterrâneo de herenaa 
romana. Nada de germanismo m en el fondo ni en el ubicaciôn . La iconografia revela puntos destacados de 
contacto com motivos ppleo islâmicos, sfn desdefiar sus prototipos bizantinos. Los recientes hallazgos de P3a 
de Nadai arrojan luz sobre la posibtlidad de medlación hispânica para formas similares. 1 “ 

A única diferença que mantemos sobre estas conclusões tem a ver com o papel desempenhado pela vila de 
Pia de Nadai, que o autor aceita como visigótica. 

Em nosso entender, os seus medalhões inserem-se de facto no mesmo tipo de corrente que marcou a 
arquitectura áulica na alta Idade Média e existem af outros paralelismos além dos discos ornamentais, como 
é o caso das pilastras estriadas Tal como Lufs CabaIJero, acreditamos que Pia de Nadai possa ser até 
posteriora invasão islâmica e, portanto, cronologicamente aproximada das primeiras construções da CÔrte de 
Oviedo. O facto de os exemplos asturianos mais antigos aparecerem associados às pinturas a fresco da 
basílica de Santullano, poderá, contudo induzir a existência de outro tipo de relações artísticas, de certo mais 
imediatas, com a arquitectura religiosa franco-itálica, do período carolfngio. No entanto, há que salvaguardar 
a grande originalidade dos baixos -rei evos de Naranco, igualmente fruto de influências orientais e portadoras 
de um discurso simbólico preciso, no que respeita, a conteúdo ornamental. Aí há que procurar uma matriz 
diferente e. acaso, uma influência exercida por intermediários hispânicos, Vd. REAL, Manuel Luís - Disco 
ornamental de Sabante. in Caiícia m impo. Santiago de Compostela. Arcebispo de Santiago e Xunta de 
Galfcia, 1990. p 3 34; CASTRO VALDÉZ. César Garcia - Op. ciL p. 321-322; NOACK-HALEY, Sabine - Tradición e 
mnovación en la decoración plástica de los edifícios reales asturianos, in III Congreso de Arqueologia Medieval 
E spanola (Ovidú, 1989} oviedo, 1992, p. 174-3 34. CABAllERG ZOREDA, Luís - Un canal de transmision de lo 
dás ico en la Alta Edad Media Espafiola..., AÍQantara, 15 [2], Madrid, 1994, p. 337 

FQNTAENE. |acques - L ' art pré- roman hlspanique, vol. I La Pierre-qui-Vire. Zodique. 1973, p. 256-257 

l7 fdem,vol.2, 1977. p. 30-32 

13 É também a Beato de Liébana que se deve o mais antigo hino peninsular em louvor de Santiago, facto que 
o confirma, de certo modo, como arauto da política oficial da corte asturiana. 
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^ O próprio Califado de Córdova não ficou imune a este movimento, dada a importância concedida à 
arquitectura áulica Mesmo a grande mesquita inclui os medalhões entre a gramática ornamental das suas 
teorias de arcos, na maqsura de Al-Hakam II: cfr. BORRAIS GUAL15, Gonzalo M. - Eí Isiam, Dtf Cordoba al M adejar. 
S.LSilex. 1990, p. 39. 

N1ETO ALCAIDE, Victor - O p. cil.. p. 49-51, discorre igual mente sobre certos laços existentes entre o mundo 
carolíngio e o papado com a Côrte de Oviedo. 

21 Isto também é válido para obras posteriores, como San Salvador de Valdedíos ou Santa Maria de Lebefia 
Vefa-se a este respeito, por exemplo. Isidro C. Bango Torviso - Atai I daâe M Mia. De la traâkión Aí spanogoda ai 
românico 5.1. . Silex, 1989, p 85-90 

22 Além de Santa Sabina de Roma este tipo de grelhas encontram-se Lambem, por exemplo, em San Ciorgio 
el Vel abro, em Santa prassede de Roma e em Castel S Elia de Nepi, datáveis do primeiro quartel do séc. IX. É 
curioso referir que na cripta de Santa Prassede existem discos em estuque exactamente com o mesmo 
desenho da roseta interna do clípeo de Sabante. Cfr Roma e M Carclingia, Roma, Multigrafia Editnice. 1976. p. 
312-317 e fies- 303-309. 

2 3 REAL, Manuel Luís - O românico condal em S. Pedro de Rates e as transformares beneditinas do século XII. Sep. de 
Tovoa do Varzim. Boletim Cultural' 1 21(1 \ Povoa do Varzim 1982, p. 10 e fig. 29; BARROCA. Mário Jorge - O p. 
Cil. 1990. p. 1 33-134. 

24 ARIAS PARAMO, Lorenzo - Geometria y proporción en la arquitectura perrománica astunana: la igiesia de 
San Julian de los Prados, in XXXIX Corso d\ Cultura j«íl arte ravennaie e bizantina ... Ravena. Edizioni dei Girasole, 
1992, p 1 1-Ó2: idem -■ Geometria y proporción en la arquitectura perrománica asturiana. el palado de Santa 
Maria de Naranco bAadrider Milteiíungeji. 34, Mainz, 1993, p. 282-307. 

A influência da modulação clássica incide também sobre a arquitectura árabe. 

^ GUERRA CAMPOS. José - Expfaracmes arqueológicas en torno al sepulcro dei Apostol Santiago. Santiago de 
Compostela, 1982, p. 191-297. Infelizmente não pudemos ter acesso a HAUSCHILD, Theodor - Archeologla 
and the Tomb of St. James, in The Codex Cfllrtfinus and tk S húneof Sr. James. Tübingen, 1992, p. 89-103; veja-se, 
contudo. ARBEITER, Achim - Santiago de Compostela. As arquiteturas xacobeas na Alta Idade Média, in 
SfltttraGG -AlAnddus Santiago de Compostela, 1997, p 133-155 

26 REAL. Manuel Luís - 0 p. d!., 1995, p 64-68; BARROCA. Mário Jorge e REAL. Manuel Luís - As caixas- 
relicário de São Torcato. Guimarães (séculos X-Xt II). Arqueologia Mdíevaí. I, Porto, p. 135-168. 

21 REAL. Manuel Luís ■ Pousada de Santa Marinha. Guimarães. Boíetrm Cultural àa Direcção Geraí dos Edifícios e 
Monumentos NadowaL. 130. Lisboa, 1985, nomeada mente pãg. 17-30. 

23 SAEZ, Emtljo - Ranfiiro II, reyde r, Portugal r ' de 926 a 930. Revisto Portuguesa de Historia, 3. Coimbra, p. 271-290. 

29 COSTA, Avelino de Jesus da - O bispo D Pedro e a organização da diocese de Braga, vot. 2, Coimbra, 1959. p 1 0 1 . É 
de referir que junto à igreja de São João de Rei fica no lugar do Paço e que no interior do templo existe um 
capitel de acanto, em mármore, que serve de pia de água benta, julgamos tratar-se de uma peça datável do 
séc. X. 

30 D. Chamoa Rodrigues, sobrinha de Mumadona Dias foi proprietária de vários castelos na 20 íia da Beira 
Interior - cfr. BARROCA. Mário lorge - Do castelo da Reconquista ao castelo Românico (séc. IX a XI!) 
Portugalia, Nova série. 11-12. Porto, 1990-1991, p. 94-98. 

31 Op, cit.. p. 67-68 e figs. 4. 7, e 31. 

32 Of?. cit.. p. 6Ó-67 

33 COIXÃO, António do Nascimento Sá - Cada arqueológica do concelho de Vila Na va de F oz Côa. V N. de E. Câmara 
Municipal, 1996, p 175-181. 

34 Um primeiro estudo foi por nós eíectuado no catálogo Gfllfeto w Tempo, po; amável convite do dv redor do 
Museu de Pontevedra, Doutor losé Carlos Vai le Perez. a quem agradecemos: cfr nota 15 
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7. Parede interior de Santa Maria de Naranco. em Oviedo |. 


3. Clíi>eo de Naranco (seg. L. 
Ari as I 


9 CJípeo de Sabante (Museu 
Provincial de Pontevedra) 


10. Esteia de Ancora [Museu 
Marrins Sarmento) 


1 1 Discos aEto-medievais. do 
Museu de Beja 


12 Sarcófago de Serre lets r no 
Museu Pio XII (Braga) 


13. Elementos decorativos de 
S. Pedro de Balsemãn 











EXCAVACIONES EN EL CASTELLÓ SOBIRÀ DE 
SANT MIQUEL DE LA VALL 
(Município de Gavet de la Conca, comarca de Pallars Jussà, 
provinda de Lérida, Pirineo Catalàn, Espana) 


Manuel RIU 4 


LOS VILLORRIOS DE FRONTERA CATALAIMES 


Las características de los víllorrios de frontera de la Cataluna Víeja, surgidos y 
desaparecidos en plena Edad Media, son todavia mal conocidas. Àunque existe 
documentación édita e inédita que hace referência a los mismos, las excavaciones 
arqueológicas en despoblados medievales escasean, y los documentos escritos, 
repetidas veces [eidos, no nos dicen todo cuanto desearíamos saber de estos núcleos 
de población desaparecidos. Por ejempto: cómo eran las casas, calles y plazas, los 
castíllos y las iglesias, ias murallas, sus torres y sus puertas, los fosos y las necrópoiis, 
entre mucbos otros aspectos de la vida material y espiritual de los reconquistadores y 
repobladores de los valles que, desde el siglo IX iban pasando dei poder islâmico a 
manos de 3os cristianos, descendiendo desde los Montes Pirenaicos hacia Sos Ifanos dei 
Mediodia. 

De los ocho o nueve ejemplos que podrían adudrse hoy r nos interesa ahora 
destacar el dei Castelló Sobirà de Sant Miquel de la Vali 1 que se integro en un sistema 
defensivo compiejo, aprovechando el bastión de la Sterra de Montsec, que atraviesa de 
Norte a Sur e! rio Noguera Pallaresa. Situado al regazo dei Montsec de Rúbies y en el 
centro dei vaJíe que surca el rio Barcedana, afluente dei Noguera Pallaresa, en un 
recuadro, una quadra dei té rritorio que habta pertenecido al término de la eiwías de 
Llimiana y que, desde 1970, corresponde al município de Gavet de la Conca, en la 
comarca de Pallars Jussà y subcomarca de la Conca deTremp, ya en el limite meridional 
de esta última. 

Las ruínas dei Castelló Sobirà de Sant Miquel de la Vali se extienden en medio de 
un encinar que las oculta, a unos dos kilometros al Norte dei pueblo de Sant Miquel de 
la Vali, unidas a éste por una pista foresta! que continua ascendiendo hasta la localidad 
de Aransís. El pueblo actual de Sant Miquel de la Vali fue en la Edad Media el Castelló 
lussà y ambos fueron los Cflstefítws dei término de Llimiana, en la quadra defensiva que 
completaban el castillo y villa de Sant Marti de Barcedana (llamado El Castellet), y la 
torre de Sant Cristòfol de la Vail. Con el Castelló Sobirà estuvieron relacionadas las 
iglesias de Sant Gervàs, dedicada a los santos Gervasio y Protasio, y de Santa Maria, 
iglesia parroquial edificada al extremo Sur dei villorrio. Con el Castelló Jussà, su iglesia 
de Sant Miquel, que fue y sigue siendo la parroquial dei pueblo, y con la turm de la Vali, 
la ermita de Sant Cristòfol. La gente que vive hoy en e! pueblo de Sant Miquel de la Vali 
conoce ei Castelló Sobirà por el nombre de Eí Víiol o Eis Vilots y, puesto que comparte la 
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propiedad dei encinar, se reúne una vez aJ ano en torno de Ja iglesia de Sant Gervàs en 
parte reconstruída y convertida en santuário local. 

EL VILLORRIO DEL CASTELLÒ SOBIRÀ 

Las ruinas dei viilorrio dei Castellò Sobirà de Sant Miquel de la Vai!, ob|eto de 
nuesíras excavaciones arqueológicas entre 1978 y I9S0, se hallan situadas a 4 o 38' 55" 
de Long, E. , y a 42 ü 04' I5 r ' de Latitud N. , según !a hoja núm. 290 titulada "Isona” dei 
mapa dei Instituto Geográfico y Catastral (segunda edirión; Madrid, Í950) a escala 
150. 000. Al preparar las excavaciones, en 3 977, Francesc Farriol nos propordonó el 
plano topográfico, a escala 1:200 situando la cota cero a 981 metros de altitud, punto a 
partir dei cua! se tomaron todas las medidas. 

Hasta ahora, que sepamos, nadie había advertido que en el lugar de Sant Miquel 
de la Vali. desde sus inícios, se han producido una serie de transformaciones, la última 
de las cuales es el propto pueblo actua!, desplazado unos dos kilometros dei principal 
núcleo de población antiguo. Dentro dei espado de la quadra existen covacbas con 
restos de pinturas rupestres y otros elementos antiguos anteriores a mediados dei siglo 
X que fue cuando se construiria, muy probablemente, la primera torre cilíndrica de 
piedra de Sant Miquel de la Vali, edificada con aparejo bien íabrado y dura argamasa de 
cal, sobre un saliente de la roca situado a! lado derecho de! camino que ascendia bacia 
Aransís, dentro de los limites dei território de !a riwías de Llímiana. población limite 
entre Jos ceretanos y los ilergetes. Dicha torre estaba destinada a proteger o controlar el 
paso hacia el interior. 

Pronto se edificaria, en torno de dicba torre, una empalizada o un muro que, 
coronando la pena, rodeaba la superfície irregular de la misma. Y en el espado contíguo 
se preparo un patio a cíelo abierto, de suelo horizontal y protegido por el lado Norte 
por un elevado penascal, limitado además por márgenes de grandes piedras. La 
longitud y anchura de este gran patio permitían a los caballeros no solo guardar los 
caballos, sino entrenarlos a placer. En el extremo oriental dei patio o campo de 
entrenamiento. se edifico, el primer tercio de! siglo XI, una pequena iglesia castrai 
dedicada a los santos Gervasio y Protasio, dos santos guerreros y patronos de 
guerreros. Esta iglesia, mas tarde reedificada y ampliada, hoy llamada de Sant Gervàs, 
estaba formada por una sota nave rectangular, con abside de planta semicircular aí 
Este, como gran parte de las iglesias rurales dei primer arte românico. De aquel primer 
abside românico hoy tan solo cabe ver las primeras hiladas, que asoman por debajo de 
las de una construcción mas tardia, acaso dei siglo XIV t 

El primer tercio dei siglo XI, pues, se había erigido un Castellò, o castillo pequeno, 
en la Barcedana, dentro de ta parte norte-oriental dei distrito de Llimiana, com pu esto 
por un gran patio delimitado por márgenes de grandes piedras. y con una torre circular 
y una pequena iglesia, en sus dos extremos. 

Poco antes de que finalizara el siglo XI, en torno de 108ó, el Castellò Sobirà de 
Sant Miquel de la Vali disponía ya de una gruesa muralla de píedra labrada. adaptada al 
terreno, de planta triangular, con tres bestorm semicirculares en los ângulos, que 
sobresalían por encima dei camino de ronda que coronaba el muro. La torre cilíndrica 
inicial seguia en medio dei patio, en el punto mas elevado, ta! vez rehecha en buena 
parte, dotada de tres plantas y con entrada a la altura dei primer piso. Es posible que en 
ei pequeno patio interior que rodeaba la torre (y que no hay que confundir con el 
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campo de adiestramiento contíguo a que antes nos hemos referido), dentro dei âmbito 
de la muralla. se hubiesen construído ya otras edificaciones accesorias, de madera o de 
piedra. pero por ahora no nos consta de manera fehaciente. 

Con el tiempo, acaso ya en los Inícios de] siglo XII, se adosó a la muralla Este un 
notable edifício de planta reetangular y de dos pisos, que fue la residência de los 
castlans, castellanos o guardianes dei castillo. Otra construccíón de planta rectangular 
fue adosada también a ia parte interior de la muralla Norte. Por la parte dei Sudoeste 
de la muralla se construyó tambíén entonces y entregada al muro principal, una 
estancia para el cuerpo de guardia. con cinco aspilleras sobre el camino que subia junto 
a la ri bera dei rio Barcedana, afluente dei Noguera Paltaresa. 

Hasta ahora. si n embargo, toda la construccíón: castillo o Castelló Sobirà de 
Llimiana, gran patio o campo exterior y capilla castrai de Sant Gervàs, tenía un sentido 
de horizontalidad, extendido de Oeste a Este, a! pie de la roca que 3e protegia por el 
Norte y encima de la cuaí una torrecilla de vigilância (una guardiã propiamente dicba) 
podia avisar de cualquíer peiigro procedente dei Sur islâmico. Pero, antes de que 
finalizara el siglo XI, habían empezado a construirse algunas viviendas al pie de la 
muralla dei castillo, por su lado Sur, formando un pequeno burgo o barrio que buscaba 
su protección. Este pequeno vilíorrio, en formacion desde ía segunda mitad dei siglo XI. 
transformaria la idea inicial dei castillo, haciéndolo entrar en una nueva dinâmica 
urbanística, propia de los villorrios de frontera. El vilíorrio no crecería de Oeste a Este, 
sino de Norte a Sur, dejando la cabecera al castillo propiamente dicho y procurándose 
una segunda iglesia, ía parroquial de Santa Maria, en el extremo Sur 

En el paso dei siglo XI al XII. se formaron por lo menos tres terrazas al pie dei 
castillo, con sus correspondientes casas y calles, de modo que d vilíorrio credo hacia 
mediodfa, donde se situo una plaza y. al lado meridional de esta, la iglesia românica 
dedicada a Nuestra Sehora, que se convertida en el templo parroquial dei pueblo, Todo 
el núcleo se rodea de una muralla que le cihe por ambos lados, al Este y al Oeste, y 
también por el Sur. De este modo quedaba formado un nuevo vilíorrio, de planta 
rectangular, escalonado de Norte a Sur, con tres ca lies trans versa les de íado a lado y 
dos calles longitudinales de Norte a Sur, que 1 legaba por el Norte hasta el pie de la 
muralla que cerraba el triângulo dei patio.de] castillo. Este muro, que pasaba ahora a 
ser interior, separaba el vilíorrio de la fortaleza, creando dos âmbitos distintos, el dei 
castillo y el dei pueblo. Éste, en su conjunto debió albergar una veintena de familias, o 
como mucho una treintena. Las casas eran alineadas. entre calles estrechas e 
irregulares de suelo empedrado y estaban separadas por pequenos pátios, corrales o 
huertos. Todas las casas, de paredes robustas, construídas con piedra sin apenas 
trabajar y carentes de argamasa, tenfan un solo piso y estaban integradas por una, dos 
o tres habitadones. El suelo era de arcilla prensada, tenfan los hogares en medio dei 
âmbito, alejados de las paredes y con una capa de ceniza sobre el suelo, con algunos 
silos o depósitos abiertos en el subsuelo para guardar el grano, echar desperdicios o 
depositar la ceniza necesaria para lavar la ropa. Todas las casas contaban con el horno 
familiar para coce r el pan. Delante dei fuego dei hogar, o al lado dei horno de ângulo, 
solía existir un banco de piedra adosado a un muro. 

Con objeto de defender mejor el vilíorrio, se cavo un foso de seis metros de ancho 
por tres de profundidad, protegiendo sus paredes con píedras, por lo menos en todo el 
sector oriental. Por este lado, rodeado de campos de cultivo, se abrían en la muralla 
tres puertas que daban al exterior. Una al pie dei castillo, resguardada por una bestorre 
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de éste. Un porei 1 lo, en medio de la muralla, donde se iniciaba una de las calfes 
transversales, estaba protegido por una construcción rectangular externa o torre 
aíbarrana adosada a! muro. Y una tercera puerta, en la parte bafa, se hallaba situada 
frente al horno de cal que, abierto en !a parte exterior dei villorrio, había servido para ia 
obtendón de la matéria prima, la cal, necesaria para la argamasa utilizada en las partes 
mas nobles de la construcción. Desde e3 siglo XIII, todo el sistema protector de este 
lado debió perder efectividad y fue entonces cuando se edíficaron ias pri meras casas 
adosadas al exterior dei muro y situadas dentro dei foso r transformado a su vez en caile, 
dando nadmiento a un nuevo burgo foráneo. Desde entonces la entrada principal al 
gran patio exterior o campo de adiestramiento de los cabal los, se hizo desde esta nueva 
caile. 

La parte ba ja dei poblado, asentada sobre la roca, había tenido una puerta 
dclópea de acceso, bien protegida. Aí construirse a fines dei sigío XII o comienzos dei 
XIII, ei ábside dei nuevo templo de Santa Maria - edificado con piedras bíen Jabradas y 
coti gran cuidado -, se modificó la puerta meridional de entrada al villomo, 
traslada ndote al lado de la iglesia, y se tapió la puerta antigua. En Ia parte Occidental 
dei poblado hubo otras dos o, acaso, tres puertas, una de ellas al pie dei cuerpo de 
guardia que antes hemos mencionado. La parte baja de este último sector, sin 
embargo, fue muy modificada, cuando el villorrio estaba ya abandonado, por los 
carbonercs que construyercn una plataforma para colocar las carboneras. 

El subsuelo de buena parte dei villorrio no ha sido investigado todavia. Parece que 
existen una fuente y una corriente de agua potable subterrâneas que cru^an el villorrio 
de Norte a Sur, accesibles desde el castillo. Parece también que e\ recinto dei pobiado 
tuvo de cinco a siete puertas. de las cuales la principal estuvo situada o en el centro dei 
muro orientai o en la parte baja. junto a la iglesia de Santa Maria. 

LAS DOS NECROPOLIS. 

Aunque el villorrio tomo cuerpo desde la segunda mitad de! siglo XI r cuando 
Arnau Mir de Tost y sus gentes Inabían reconquistado el valle de Áge t, desde ia segunda 
mitad dei siglo XII, después de Ias conquistas de los reinos islâmicos de Lérída y 
Tortosa, debió perder importância estratégica. La vida de! puebledllo dei CasteJló 
Sobirà de Sant Miquel de ia Vail, no obstante, parece haber sido todavia fioredente en 
el siglo XIII, puestü que las casas, además de invadir e! foso, fueron rehechas y 
ampliadas. Presenta un buen ejemplo la casa de tres babitadones cuidadosamente 
estudiada, a ta cuai luego nos referiremos, También lo indica el hecho de que fuera 
necesario ampliar la iglesia parroquial por la parte inferior de la nave, además de 
renovarei ábside. 

Es posible que hasta entonces se hubieran enterrado los muertos en el subsuelo 
de la plaza de la iglesia de Santa Maria, en cistas o cajas de losas de piedra calcárea y 
que se híclera necesario ampliar Ia necrópolis voiviendo a enterrar en torno de la 
iglesia de Sant Gervàs. Pues en este sector se encuentran tumbas de dsta. de planta 
rectangular, hechas con paredes de lajas verticales y cubierta de losas horizontales. Esta 
iglesia es posible que. desde el siglo Xill, se convirtíera en un santuario devocional de 
la Barcedana, característica que ha conservado hasta nuestros dias, con sucesivas 
reformas y ampliaciones, aunque se halia arruinada ia nave y tan solo la cabecera y 
parte de! transepto continúan en pie. 
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Convendría estudiar bien la evolución de las dos necrópolis la de la capilla castrai 
y la de la parroquia, y sus correspondíentes áreas de expanstón, para poder precisar 
mejor su cronologia y las características somáticas de sus habitantes. Por el momento 
tan solo cabe decir que en torno de ambas iglesias hubo cementerios y que, en ambos 
casos, ias sepulturas fueron de cistas de losas que correspondeu, mayo ri taria mente, a 
los siglos XIÍ y XIII. Otra característica a sehalar es, asimismo, la de sepultar los cuerpos 
de los nihos junto al hogar r en el subsuelo de las viviendas en pleno siglo XIII 

DECADÊNCIA Y ABANDONO FINAL 

Desde el último tercio dei siglo X1M parece que el villorrio debió de iniciar su 
decadencia r acentuada a causa de la emigradón, de las pestes y también de tos 
violentos conflitos feudales que acabarían por destruirlo al finalizar e! siglo XIV. Cuando 
todos los peligros procedían dei mediodía islâmico, la situadón dei Castelló Sobirà de 
Sant Miquel era dificilmente mejorable. Pero, quando la reconquista había terminado y 
las luchas feudales habían desplazado los posibles asaltantes a tos dos flancos y al 
Norte, la situación ya no era tan favorable, aunque se dispusiera de una torre auxiliar de 
vigilância en la cumbre dei monte. Dos famílias nobiliárias se discutieron la 
superioridad en la zona desde los inicios de! siglo XIV: los LJordà y los Pallars, frente ai 
priorato de Santa Maria de Meià al cuat pertenecían desde antiguo el castiMo y villa de 
Sant Miquel, y hasta 1319 se lanzaron agravios mútuos. 

Cuando en 1319 Bord de Pallars compró al priorato la villa y castillo do Sant 
Miquel por 6,000 sueldos jaqueses, ya solo vivían allf cinco familias y el párroco. El 
peso de las pestes que siguieron lo desconocemos, pero antes de finalizar ei siglo XIV 
las tropas dei conde de Foix y vizconde de Casteííbó * asaltaron violentamente e! valle 
de Barcedana y los destrozos que causaron, de los cuales no se líbró ni siquiera el 
templo de Santa María. debieron influir en el abandono definitivo dei villorrio. De 
hecho parece significativo que no aparezcan en él los materiales típicos dei siglo XV. 

Vamos a glosar abora brevemente los resultados de las tres campanas de 
excavaciones arqueológicas que realizamos en el Castelló Sobirà de Sant Miquel de la 
Vali entre 1978 y 1980, precisando algunos detalles que nos parecen dignos de atención 
y referentes validos para el estúdio de otros villorríos de frantera. 

PRIMERA CAMPANA DE EXCAVACIONES (1978). 

El castillo, situado al Nordeste dei conjunto, mide 62 metros de longitud por 20 de 
anchura. Es, como hemos anticipado, un recinto amurallado de planta triangular que 
comprende 1.269 rrd de superfície. La altitud sobre el nivel dei mar oscila entre los 981 
metros en la parte baja y Sos 1.013 metros al piee de la torre cilíndrica. La pendiente de 
Norte a Sur es de un 27 por dento, distribuída en cuatro terrazas principales, la dei 
castillo y las tres dei villorrio, para facilitar la evacuación de aguas. 

La torre cilíndrica dei castillo.. hoy resquebrajada de arriba abajo por un rayo, mide 
unos siete metros de diâmetro exterior. El recinto dei castillo tuvo en los tres ângulos 
otras tres torres, de planta semicircular, construídas el siglo XI junto con la muralla y 
comunicadas por el paso de ronda a la altura dei segundo piso. Estas b&toms, de las cuales 
tan solo una se consewa en buen estado, no tenfen pared de piedra por su caia interna, que 
debió sustituirse por tabiques y suelos de madera. Constaban de planta baja y dos pisos 
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como la torre principal, a juzgar por los agujeros aüneados horizonta [mente para sostener ias 
vigas de los pisos, todavia visibles en distintos puntos. Las escaleras para subir a ias torres 
debieron ser tamblén de madera y, probabiemente, de quita y pon. Todo este conjunto 
corresponde a mediados dei siglo Xi. 

Adosado ai castillo y dotado de mu rali a propia, de más de dos metros de groso o 
se extendió ei puebío, de forma rectangular, hoy un tanto desfigurada por la obra de los 
carboneros a que ya hemos aludido en e! ánguio Sudoeste. La superfície totai dei 
viliorrio es de 8.15837 m\ poco más de ocho hectáreas, cantidad a ta cual es preciso 
sumar ia extensión dei castiílo si se desea saber la superfície totai dei recinto 
amurallado, de unas diez hectáreas (exactamente 9.427 m| Este âmbito como ya 
hemos dicho no es horizontal, sino inclinado con una pendiente dei 27 % desde la cota 
1.Ü13 hasta ta cota de 977 metros en la parte mas baja, ya fuera dei recinto, donde se 
construyó e! horno de cal, al lado exterior dei foso r en ei ánguto Sudeste. En total ei 
desnível, desde ta parte mas aita al Sur dei poblado, es de 36 metros. Esta pobladón 
amurallada se debió formar entre la segunda mitad dei siglo Xi y ta primera de! X3i r 
comprendiendo toda la parte meridional con una anchura de 70 metros y una iongitud 
de 130 metros, habilitando terrazas al Sur dei castillo para trazar las calles y edificar las 
casas. 

La vida en la mayor parte dei recinto había quedado organizada antes de que 
finalizara el siglo XII como nruy farde. Se construyó en la parte baia la igiesia de Santa 
Marfa, de nave única y rectangular, con un banco de piedra adosado a la cara interna de 
las paredes íateraies (y tal vez también en ia pared Occidental rehecha posteriormente), 
con ábside de planta semicircular ai Este, que fue reedificado en ei sigio XII!. La nave 
rntde 10 r 20 x 3,68 a 3,55 metros y ei radio interior dei ábside es de 130 metros, de modo 
que la iongitud total de la iglesia e$ de 1 1.70 metros aproximadamente y ei grosor de 
las paredes de 0,90 metros. Cabe observar, no obstante, que como mínimo se alargo la 
nave unos tres metros cuando se rehizo ei ábside, anulando la puerta que se abria en el 
muro Sur y abriendo la actual en ei muro Norte que da a ia plaza. Ei templo tuvo el 
suelo enlosado y cubierta de madera a dos vertientes con losas finas y redondeadas por 
uno de sus lados, superpuestas a un recio envigado. sostenido por una viga 
longitudinal. 

En la campana de 1978 se inicio la fimpieza y excavación de las casas de ia primera 
calle o primera plataforma de! viliorrio, situada ai pie de 3a muralla dei castillo, entre 
los 991 y 992 metros de altitud. Se consiguió aislar tres viviendas, de una sola 
habitación cada una de ellas, situadas unas ai lado de las otras, alineadas, y a las cuaies 
dimos ei nombre de Sectores 1, 11 y lll p delimitados por los propios muros de los 
habitáculos. Las paredes, con grosores de 50 a ó0 cm, y de 80 cm en algun caso, estaban 
hechas con piedra sín apenas trabajar, dispuesta en hiiadas irregulares y unida con 
fango arcilioso sin ningün tipo de argamasa, saivo en algunas estructuras de interior, 
ahadidas. La superfície dei Sector I, de 9 x 7,20 metros, es de 04,80 mr y es la mas 
espadosa. dei Sector 11. exeavado en la mitad meridional de aquéüa, era de sólo 
22,ó8 m\ y sus lados, de ó. 1 3 x 3,70 metros. Y la superfície dei Sector ill resulto ser de 
2835 m ? r con paredes de 8, 1 0 y 3,50 metros de Iongitud y dos puertas, una abierta en el 
muro Norte de 1,60 m de luz y la otra en e! Sur de 1.40 metros de luz. El sueio de las 
habitaciones era de arcilla decantada y pastada sobre la roca. En ei ánguio Sudoeste dei 
Sector El se hallaron los restos de un pequeno horno destinado a cocer el pan familiar, 
adosado a las paredes y construido sobre una plataforma de piedra de 0,90 x 1,20 
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metros, cubierto con bóveda de cahón. Las paredes de esta habitación tienen un grosor 
de 0,59 a 0 r 64 m, bastante irregulares aunque resistentes, En el Sector III se encontro un 
banco de piedra macizo adosado a los muros de! ângulo Noroeste, y frente al mismo los 
vestígios de un hogar circular, directamente sobre el suelo y descentrado, aunque 
separado de las paredes. Estas miden 0,60 y 0,80 metros de grosor respectivamente. Se 
consiguió una profundídad de 4,10 metros y se identificaron tres niveles de ocupadón 
desde e) sjgjo XJ ai XJV. E) Sector se baJJaba abandonado al com ema r eJ sigio XV. En 
ninguno de los tres sectores se hallaron te[as, lo cual permite pensar que la cubierta fue 
de rama j es y losas, como lo era todavia la de] templo de Santa Maria en el momento de 
su abandono. Todos los edifícios dei pueblo eran de una sola planta y con cubierta a 
una sola vertiente de Norte a Sur, a excepdón dei templo, según ya advertimos. 

El Sector IV lo constituye el extremo superior dei tramo de una calle que asciende 
desde la plaza al muro dei castillo y gira en angulo recto para facilitar el acceso a los 
Sectores II y III, incomunicados entre sí, así como con et Sector I. La anchura de ia calle, 
de suelo empedrado, oscila entre 2,40 y 2,50 metros. 

En esta campana se excavó también el horno de cal situado en la parte baja dei 
poblado. De câmara cilíndrica o ligeramente troncocónica, mide 3,44 metros de altura 
interior por 3 metros de diâmetro en planta y 2,95 metros en la parte superior En su 
interior y al fondo dei mismo se encontraron dos fragmentos de cerâmica gris medieval, 
que permiten deducír que el horno dejó de utilizarse en el síglo XIV. 

SEGUNDA CAMPANA DE EXCAVACIONES (1979), 

Los Sectores V y VI no se excavaron. En la segunda campana, el verano de 1979, se 
concentraron los Irabajos en una casa de tres habitaciones, situada en la plaza de la 
iglesia frente al templo de Santa Maria en la parte baja de la población. La dividimos, 
de Oeste a Este, en tres Sectores^ Sector VII y Sectores IX y X. Se trata de una vívienda 
medíanamente grande. El Sector VII comprende una habítación interior de 3,54 x 4.65 
metros ütiíes, o sea: ló r 4ó nr de superfície. Tuvo adosado aí muro Oeste un hogar 
tardio, al muro Sur un depósito de ceniza para lavar la ropa y, junto al muro Norte una 
tinaja hundida en el suelo. Este sector se comunica con el Sector ÍX por una puerta 
abierta en el muro Este, de un metro de luz. Es posibíe queel Sector Vil fuera anadido a 
ia vívienda como aimacén, en una segunda fase, 

El Sector IX queda en medio, mide 3,ó5 x 3,85 metros y tiçne una superfície de 
14,05 m 5 . Se comunica también con el Sector X por una puerta de 1,30 metros de luz con 
dintef monolítica. Este Sector fX tuvo a mediadas de/ s/glo Xfí/ un hogar centra/ 
dispuesto directamente sobre el suelo de arcilla prensada, y a sus lados un silo y un 
depósito de desperdícios, Delante de cada una de las dos puertas se enterro un nino, 
atravesado y con el cráneo inmovilizado por un pedrusco, como si los habitantes de la 
casa slntieran la necesidad de protegerse de extranos mediante sus cuerpos santos. 

El Sector X lo forma una habitacSón de 3.60 x 3,90 metros, con una superfície de 
14,04 rrr. Era la entrada o vestíbulo de la vívienda cuya puerta de acceso se abria en el 
muro Sur {en el ánguJo Sudeste), con J r 40 metros de Juz. El grosor de Jas paredes, algo 
irregular, oscila entre 0,ó5 y 0,50 metros. Es posible que la puerta fuese adovelada, con 
ptezas de 32 x 22 x J j cm y de 55 x 37 x 16 cm, y Ja cubierta, de lajas, debió tener una 
sola vertiente, inclinada de Norte a Sur. Esta habitación de entrada a la casa tuvo un 
horno de angulo en el Nordeste, de planta cuadrada (de 1,80 x 1,80 metros) con una 
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pl&lnloiroa cnlossria v losbras dc pnedra r&trnitarjft o í!p atenlsca usadas loftio trintensl 
reíraçlario. formando uji-S bSwÜA decuarTO de esfera I0.TO m de radiof y o£m aríllla a 
nado de comento. (Midi V muy dura Al l&do de3 horno se (lalEabs un diepdslto 
rectanftulojf hetíbo oon losaS, ptobabtentenLe para guardar la lena. Postériomefite se 
halSd une al acena empotrada en 3a parçd Oeste, y al pie de l-n miem a numerot^s 
flíjnitntps dc uidrio uerde. procedentes de aceitaras y plaLos de lámparas y ur huesr 
de COidero eon pireve maSionet. paralelas, hechas pura el rececnío de algo (sacos, 
hornada.s, panas | paredes de Ifl casa torvif ^aban (odavía Uflót 2 metros de 
à3[Uí3'V Ui SUfJcdicíe lOLsl íUífiadas ias Ires habilaclones. es de ■! d 55 m 1 IFn caraldlo 
dc piedra permnla le salitla de aguijs a La cabe 

Se explora también en 1^79 el Sector XV en e| sUbsuelo do |a plaie d^ tn iflJesia. 
sector ado.Sâdo al muro Norte ckl templo por SLi cara exlcrfor Este muro, de n,'?'1 
melras de gmsor. estitba Jormado pur h.larJer. bastante regulares de ?«? a 14 cm tte 
iSbutS. LOn piCuas ds 34, da 28 ec 2L y dc 35 em da lotigilud La plaie, como ias cal los 
Tue empedrada lUVO por lo menos dos £dVl mentadones supcrpuesLas y la úldma x 
usnbs todavia por lo mánds, esporadicamente. el siglc XV a rusgar por aEgunüs 
peqttelkn fragmentos de oWimiM roSuda ctc Eondc Wanco «Aithítero, decorado On 
lineas pintadas de azul de cobalto. Al proFundizar, eu una cuadiiculs cie 4 X 4 metros, 
epíre J.ffl y 2 mcLnos dc hondura. se haUaron lüs pri meros vestígios dei ccmeiVer io 
parmquial efe Santa Muifa Hesrps de ditai nçeíangu Iaras, -de pared» grueiUS. oon 
lOSíiu vertkalcs a ambos lados y cabic~a de losas nonrantales, orientadas de Ei Lo a 
Deste, çnn la cabeoera i Esm que oab? kcíuir en torno dei si^o KH 

La íglesia de Sgutii Marta, conslituida por los Sectmes. XVI, XVII y XVI ll (este último 
CürreSipatldicnte al âbside-L ílie exoavada asimismo eu 197V. Va hemos anotado sus 
medidas ttitBÍõs I J grosor de sus rnup» osüIb rnt;e los M >• !os ?4 cm Al «cfiverla se- 
loCdlíMítm SdttTC cl enlpsadadél suelo, los restaíf de jatubiísta 3 dos verliwiLes. de los 
■Dial es pucíp ciedudíse que hivo ura incllttanún de 40^ y que. per encima rfe ar 
çmrigado gjiteso y resJSÍínJp. estaba formada pnr deí capas de Iqaas de piedm ca Itarea, 
con una tapa dc cal y dc rterra anullosa en mctüa Las l&sa? dc íubicrta medfasi ^(í cm 
de JongiLitd pnr 15 cm dt aitcbo, rnr. un ftresor de 4 a A cm. y se ha:iaPS!i algo 
redoudeadas poria parte interior. 

Ein In barcd Qcslc ■ racorvstmlda al a-mpliarel LEmplofru el slclo XIII - sc hrallabn 
una alacena vaciada en eí gjueao dei muno. cfç 32 cm de prtdundidad por 23 d* andiura 
y 30 db aliuta La puerta aGUdl, abiCrta an e: muro NOflc, mirte 2,25 Enetsos de lui y 
pnesenia dos jtadK pam taiBr af in)«joídc la nuve. En los muioí líiteraks Norte y Sur 
hay un banço de niedn>. maaio y seguido, que sohresale 3<? cm de Ip. linça de las 
paredes, formado por granel» plídras OOn losas plafias encima, cn el âdínmto. algo 
en caiadas deptm dei muro. Este deb» ser el tinioo banco dal templo y Iwí construído 
cün argamasa de cal y arena Ei hemms de calcular su cabida a párttr de la bngrtud dei 
cempto y dsf badco, cabe pcnsaT quepodjsn seniarse unas íü person» adultas, y qim la 
capúodad tbtal de la iglesia MJ Juc mirj 1 supenora lassesentil ptrscmas. Efi el muW Sur 
liay un pilar tpfàml p jqrftbd de pperte iJUíe Síparo dos tipos de paramento tn direccidn 
haoa el Oeste es posterior £ Irregular, peorbarldad quo nos ha pçrmstido suponet que 
In rglesla deJ siglo Xli Jue ampliada y alargada por esta parte La parte oriental, en 
fambra. covi hslirclas. m.6s regularas de U a L& cm de altura y pHsas de 26 a 1 c i otn dc 
tongitud pUcdc tnrraspondet a rinalci dd slçto XI o prkílíiloí ítel Xll La parte rdneclw 
de. ta nave mide í,20 metros desde la lomba de la puerta prrmlíiva hasta el ictufll muro 
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Oeste. Cabe pensar, pues, que en eí sigfo Xííf se prolongaria la nave unos 3 metros 
debido al aumento de población dei villorrio. 

Entre la puerta actual y el angulo Noroeste dei templo, se halló empotrada en el 
suelo, con mortero de cai, la rueda fjja de un molino de 0,89 metros de diâmetro, con 
agujero central de 1 1 ,5 cm. Esta pieza nos hizo pensar que el templo fue convertido en 
almecén y rnolino de cereales, a fines dei siglo XIV o comienzos deS siglo XV, cuando el 
pueblo se estaba abandonando. 

También en la misma campana se abrieron dos cuadriculas de 4 x 4 metros dentro 
dei âmbito dei castlllo (las llamamos C-2-! y 02-2) y apareció un suelo enlosado con 
una construcción de planta semicircular adosada al muro oriental, en ia planta ba|a dei 
gran edifido rectangular. Se hizo un sondeo al lado de su muro Norte (despues 
parcialmente rehecho] que dio lugar a detectar una construcción interior al lado de 
dicho muro. de 5 r 45 a 4.35 metros de anchura, con puerta de 1,42 metros de luz, abterta 
al patio interior. ]oan Albert Ade!! levanto la planimetria dei castillo y completo el plano 
topográfico con los últimos hallazgos. Dejamos por ei momento la excavación y 
limpieza dei patio dei castillo debido a la gran cantidad de piedra acumulada en él. 

TERCERA CAMPANA DE EXCAVACIONES (1980)* 

La tercera campana, deJ ano 1980, jnsistió en la -excavación de los Sectores VI J y JX. 
Se confirmo que el Sector VII tenía tres pavimentos' uno de arciíla dura (a 2,30 metros 
de profundidad) que podia datar deí siglo XIS; otro de arcilla ocre encima de Sos,as 
horizontales (a 1,80 metros de profundidad) que se apoyaba en la parte superior de la 
banqueta de dmentación de los muros y que podría fecharse a mediados dei siglo XIII; 
y un tercer pavimento de tierra prensada, con algunas losas (a 1.65 metros de 
profundidad) que habrta estado en uso el siglo XIV. Esta habitacíón fue almacén de la 
casa en su segunda etapa, segiiin acreditan las cubiertas de tinajas y otros elementos. 
El Sector IX nos demostro que ta época de predomínio de la cerâmica gris-plomo cabfa 
situaria en la segunda mítad dei siglo X11L El hogar central, de planta casí cuadrada (de 
80 x 85 cmj, estaba situado a unos 2 metros de profundidad, con ceniza sobre el 
enlosado, cerâmica abundante y fragmentos de una ollita bieónica de pasta gris-plomo. 
Del silo píriforme excavado en el subsuelo (de 1,35 metros de diâmetro máximo por 
1 .05 metros de profundidad). se dedujo que debió inutiliza rse al final dei siglo XIII, y de 
los dos ninos sepultados a 2.15 metros de profundidad en el subsuelo ardiloso, que 
fueron enterrados en fosas simples, orientadas de Oeste a Este, con cabecera al Este y 
con una piedra sobre eí frontal que se lo aplastaba adrede. 

En la iglesia de Santa Maria se completo la excavación de los Sectores XVII y XVIII, 
correspondientes a la parte oriental de ta nave y al ábside. Se local izaron cuatro gradas 
de la escalera del presbitério, muy irregulares y construídas sin argamasa. En la parte 
centrai del ábside r enlosado. se halló la base del tenante o pie del altar (de 38 x 42 cm, 
con una cavidad en medio de 10 a II cm de diâmetro para encaiar ei tenante). Parece 
que un cancel de madera, giratorio, aisló el ábside de la nave r a modo de iconostasis. 
Un sondeo hecho por debajo de las gradas permitiú el hallazgo de un hacha de piedra 
pulimentada y cerâmicas vidriadas de los sigtos Xltl y XIV. También se pudo confirmar ei 
tipo de cubierta de doble enlosado. La viga maestra de dicha cubierta apareció 
qucmada en el suelo, sobre el enlosado, y rodeada de ceniza. Cabe afirmar, pues r que el 
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templo sufrió un grave incêndio que lo dejaría inutilizado. Es posible que entonces el 
altar se trasladara a la vecina íglesia de Sant Miquel en el Castelló lussà. 

También se examinaron las fortiflcaciones dei ângulo Sudeste dei poblado y se 
localizo, en los Sectores XXIV y XXV, una torre de planta ligeramente trapezoidal que 
media 2,85 x 3, 10 metros de lado por la cara interna, con una superfície útil de 8,83 nrr, y 
con paredes de un groso r próximo al metro, El pavimento interior de esta torre estaba 
hecho con argamasa de cal. Por encima se encontro cerâmica de pasta gris-plomo 
correspondiente al siglo Xili. La torre se edifico sobre una roca, delante dei horno de 
cai, para vigilarel ângulo Sudeste dei poblado y el camino de acceso desde el mediodía, 
entre dicha torre y el templo de Santa Maria, a la vez que protegia el inicio del foso. 

En la misma zona se observo adernas la existencía de una fortaleza auxiliar en 
forma de nave con una plataforma semicircular reformada por una torrecilla maciza y 
una serie de compartimientos con muros de ângulos curvilíneos, de pared seca con 
grosores que oscilan entre el metro y 0,60 m, todo ello frente a la primitiva puerta 
ciclópea tapiada al reformar el templo. Dada la rareza de estos elementos defensivos 
nos limitamos a reseguir el perímetro de la fortíficación, 1 im piar la mateza del interior y 
proteger las paredes superponiendo a las mismas tres hiladas de piedra. Es posible que 
la fortificación estuviera situada al lado de una puerta o portón auxiliar del muro Este, 
donde se iniciaria una calle que iba de ia muraila a la plaza de la iglesia. En el interior 
se hallaron fragmentos de dos morteros góticos de piedra, cerâmica gris-clara, restos de 
tinajas y lebrillos. Construído probablemente en el siglo XIII en la remodetación de esta 
zona del poblado, se hallaba todavia en uso en el siglo XIV y es posible que fuera una 
instalacíón de tipo miiitar. 

LOS MATERIALES 

Los materiales encontrados en las excavaciones del Castelló Sobirà de Sant 
Miquel de la Vali correspondeu basicamente a los siglos Xll y XIII. Tan soio han 
aparecido dos monedas, ambas del siglo Xlli. Se trata de dos óbolos de vellón, haJJados, 
respectivamente, en la superfície del suelo del cuerpo de guardia y en el pavimento del 
Sector 3X r junto al hogar y con la cerâmica grís-plomo que contribuye a fechar (óbolo 
jaqués de )atme I). 

Los objetos de hierro son muy variados: cuhas, un trozo de si erra y otro de podadera 
de vina, punta de pértiga, fragmentos de herradura y clavos de herrar y de otros tipos y 
tamahos, dos cuchíllos, uno de ellos con mango, anillas, hebillas, pasadores, un punzón 
y un pestiUo, Dos hebillas de brome, una circular y otra cuadrada, de bronce dorado, 
ambas de fines del siglo Xlll halladas en et Sector IV. De bronce dorado es también una 
curiosa pieza que puede pertenecer a! adorno de un caballo o de la indumentária o 
equipo de un cabal lera, decorada con una cenefa de motivos vegetal es. De cobre cabe 
recordar' un caldero pequeno, acaso para la aspersión del agua bendita, pueslo que se 
localizo en el interior del templo de Santa Maria; un pasador, una punta de vaina y 
vários cencerros. 
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De piedra, los restos de un capitel, un proyectil esférico, una pila de 76 cm de 
diâmetro, cinco fragmentos de morteros góticos, una mano de mortero, una piedra de 
afilar, dos tapaderas y dos sílex. 

Cabe mencionar, asimismo, algunos huesos, Se trata en su mayor parte de restos de 
comida 5 - huesos de cerdo, carnero, conejo y gailináceas. Uno de estos huesos presenta, 
como ya hemos indicado, nueve incísiones paralelas hechas para una cuenta casera. 
Aígunos huesos afilados, dos mangos de cuchillo, uno de elíos con incísiones en 
espiral, y dos astrágalos, uno de bue y otro de carnero, que solfan utiliza rse en ei juego 
dei bolxi o verdugo, un iuego de azar. 


NOTAS 


* Universidad de Barcelona. 

1 Vision de conjunto en Caiaímya Românica. Vol. XV: Ei Pdlm, Enciclopédia Catalana. Barcelona, 1 993. 
município de Gavet de la Conca, pp. 333-340; M. RIU : "Creació i desaparidó d'a(guris vilatges-fortiftcats de la 
Catalunya Medieval", Coto Zero, õ, Vic, 1990, pp. 57-6Ó: M. R!U; "Sant Miquel de la Vali. una vila murada dei 
mon dei romànic", L jmtbard, n° I, Barcelona, 1977-198!, pp. 1 27- 1 34. 

2 M. RIU: "Ermita de Sant Gervàs", Tretop, Tremp, 1983. pp. 19-20, 1 fig. 

3 M. RIU: "Notes históriques de Sant Mtqud de la Vali (Pallars ]ussà)", O ccidettí, n° !, Lleida, 1985. pp. 75-85. 
con dos mapas- M. RIU: "Sant Miquel de la Vali a La Baixa Edat Mitjana (segles XII al XíVl". Miscd.Lta 
dWomem^e a J osep L ladonosa. Lleida. 1992, pp. 165-I72. 

A M. RIU: "Enterram ientos infantiles frente a las puertas o en subsuelo de las vivíendas en la Espana medieva! 
isiglos X al XLIIj", Acto Historia et hrthmbgiCQ Wdiaevalla, n a 3, Barcelona, 1982, pp 185-200, con 6 figs 
ELISENDA VIVES: "Estudí antropològic deis enterraments infantíls de Sant Miquel de !a Vali", Acto Hrsrúrfccr ei 
Ará aeologka M eégevaim, n° 3, Barcelona, 1982, pp. 201-207. 

5 DOLO RS BUXO- "Estudi de la fauna det faciment de Sant Miguel de la Vali", Acto Historiai et A rchaeobgica 
MedimwWa, n° 7-8, Barcelona, 1986-1987. pp. 357-412. 
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OBRAS NO CONVENTO DE SANTA ANA DE VIANA 
DO CASTELO (SÉCULOS XVILXVIII). 

I- Os Autores dos Projectos de Intervenção 


Manuel Joaquim Moreira da ROCHA * 


1. INTRODUÇÃO 

Há alguns anos atrás iniciamos uma pesquisa sobre o Convento de Santa Ana de 
Viana do Castelo 1 , trabalho que por razões que nos foram exógenas não seria levado ao 
seu termo. No momento em que se abandonou o projecto dispúnhamos em carteira de 
notas variadas sobre o ambiente artístico que definia o convento, sobretudo para o 
século XVII! Os fundos percorridos mostraram-se fertéís. 

Embora a transformação que o actual edifício acusa tenha provocado uma ruptura 
com o espaço monacai, fruto de uma adaptaçáo que veio a sofrer em finais do século 
passado início deste, para aí Funcionar um azilo da V idade sob a tutela da 
Congregação de N a . Sr*, da Caridade, iustifíca ainda, pela qualidade dos testemunhos 
que se conservam, este e outros estudos. Da traça conventual subsistem a igreja, coros, 
sacristia, claustro, e ainda bons testemunhos da fachada Poente, onde se localizava a 
portaria conventual. 

A igreja é um subido exemplar da arte barroca vianense, tanto pela unidade do seu 
recheio, como pela singularidade dos coros. Vários autores, antes de nós, chamaram a 
atenção para o conjunto, associando-o, ainda que hipoteticamente, ao labor de Manuel 
Pinto de Vilalobos. A este propósito escreveu-se em 1984: 

"... quando as freiras do convento de Sant Ana de Viana do Castelo, a partir de 
1707, reconstruíram a sua igreja, Manuel Pinto de Vilalobos 2 o esteve ã frente de tais 
obras, segundo o que insinuam o que resta do portal daquela época e a ambiência 
cénica das decorações do interior do templo hr:f . Constatação sem qualquer consistência. 

De Vilalobos colheram-se imagens das construções que planeou e fizeram-se 
atribuições. Mais prudente foi António Matos Reis quando, recentemente, baseado em 
testemunhos documentais, opinou que a acção de Vilalobos apenas indirectamente se 
ausculta em Santa Ana, através do mestre António Bernardes, discípulo que fora de 
Manuel Pinto de Vilalobos’ 1 . 


2. DA HISTÓRIA 

No início do século de quinhentos a Câmara de Viana do Castelo tomou a 
resolução de fundar um convento feminino na área urbana da sua jurisdição, tendo sido 
escolhida para patrono das freiras, Santa Ana. 

A empresa logistico-financeira correu a cargo da vereação, afirmando-se o 
licenciado António Correia, então Juiz de Fora, elemento fundamental nesse processo. 
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Em 3 ^ ! Q [oi íoniTístadct a mestre pçáiíín> pero Galego', residente em Caminha’. pau 
:l.j- .nndanfiento à determ lt» açâo camarins dc coEisLiução dc convento Encolhido o 
terrena - çed ida pa|a arma* nr í Fe de ‘Ji-nnei - contrata ram o arnsta para levantar 
modestos aposentos compostos de pequena casa que servisse inlerinamente de 
dormiiório. com sua crasta. s fl üp-ellfl oitavada de pedra de esquadria, muito bem 
íeitj COm sua ÍNbuna Ou cíftj*. obrã que assumiu à rSiãu oC 300 reis pOr braça dc 10 
pal mo? fJàq de; na de ser initcesM n=re a forma cenfral ilida que o espaço sacro d* r i ma 
Ppmvênda medieval eu testemunho de viragem estética que o Norte do Pais 
preíocemente parece ter experimentadc'- 1 Estamos a prepara: uma reflexão sobre o 
terrta, que se publicará nam I li uno próximo 

DcuS anoS ma s lãrde a L7 de Agosto de 1 õ 1 3 , {oi escolhida para primeira 
abadessa do «invente Ho Sarna. Ana D Margarida de Sousa, até então freira cm Santa 
Clara de Vila do Conde 

Esta campanha de tonstruefe) das depêndendas do convento cgntfnuMi nos anos 
Segül hteP em srntonia com as possibilidades económicas disponibilizadas peia 
comunrd&de 

■Desde os sc lis primórdios que alraíu donzelas dc elevado estatuto social oomo 
oPservou Figueiredo Cgf rra Ora estirpe elevada está ymfeflNca imente relacionada com 
orotegornsmo artístico e climas de desalogo financeiro Assrm lorsn aumentando os 
teres e es fruveres da nova casa paralela mente à procura que cr* (om-enurju nas 
iam li las ma:s ilustres do Imo para paradeiro das suas Filhas Náo ê de estanhar que 
amtla nao sendo dobràdo a década de vinte do século *V| integrassem \i o pairímónte 
de San-:? Ana os conventos de Santa Waria de Valb&n e de Santa Marinha de Lcavo, e a 
igreia dc Arga 

Se em ií-23 cortava vmte eduas montas. cifra que sut»& em fineis do século Avii a 
Itovgflti e SeiS cunLiniiühd a crtseer até 1 7 1 D altuta en que atingiu conto t trinta 
TnanrerHjo-.se durante toda a primeira metade desse século aama das cem religiosos 
professas. 


3 . AS OBJÍAS 

A manutenção Física dum espaço conventual . como de qualquer espaço oonsiruido 
sm pleno usufruto, exigia um contínuo dispêndio cm pequenas obras do conservação e 
arranjo, no sentido de quitar qualquer desequiirnrií. que pudesse advir nas viradas 
mon.áCàis cnteC o ooníofto. □ asseio c a qualidade Pâte Colmatar este situação, as 
moniis de Santa Ana contratavam, regu iarmente, aqUices para Fazerem a manutenção 
dc telhados, pintuta do eddlcio arran|os nas oficinas regularização dc cursos dc água 
no mterior da cerca, entre muitos outros pequenos nadas que pontualrnénte eram 
observados e remediados. Listas destes gastos encontramo-los registados nos livros de 
Dftprw debaixo da denomlnaçàs de Oçuríí ^atiitos wnfímínpi onde mlnuítoMlheiitè' 
eram registados I odos os gastos, por mais insignificantes que Fossem 

N 3o $3o. pnelerancial mente. estes despesas do quotidiano que aos mucftsiajn iro 
estudo artístico de um çcmvento Sãçi as campanha?; - grandes ou pequenas - de 
construção cm itOOnstrUçâü, qUe podem lUstlítcar a intervcrçâu dü prólISSlonors qUe 
ultrapassam □ nnel do mero especralista r nn? remerem paia 0 domlflio trtfstttXJ 
□uando a ocra empreendida era de maior euver^tfora, as mornas sabiam socorrer-se 
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do melhor entre os melhores dos artistas que operavam na área de influência do 
convento. Esta é uma constatação que se vem impondo corno conclusão dos estudos 
que vão sendo desenvolvidos sobre casas conventuais femininas'. É aqui que vemos 
surgir nomes, como fazedores, mas acima de tudo, como criadores, permitindo-nos 
entrar num outro domínio muito mais arrojado que é o das correntes do pensamento 
estético numa época e num espaço As formas expressas na materialização do legado 
visual, encontram sempre suportes, ora no saber tradicional, ora nos frutos que cada 
tempo vai gerando, ou na simbiose de ambos. São as correntes artísticas que urge 
auscultar no estudo do passado, seriando em cada meio as obras pioneiras, como 
igualmente os mentores dessas expressões precoces. 

0 convento de Santa Ana entra exactamente neste patamar. Várias constantes o 
justificam: o elevado nível social da clientela, ou seja, das monjas que o povoaram; o 
tugar que ocupa no legado artístico de Viana, para não nos balizarmos, para já, num 
contexto mais alargado. 

Os documentos que vamos utilizar, pelo pormenor da descrição a que descem, 
esclarecem tanto a obra realizada, como o custo, o artista executante e ainda elementos 
sobre o autor do projecto. Não é costume encontrarem-se inseridos nos registos gerais 
de Receita e Despesa dos Conventos. Normalmente estes ciclos de grandes campanhas 
davam origem a registos contabilísticos autónomos, debaixo da denominação de Livras 
de Obras. No nosso caso, apenas a intervenção do século XVM, que aqui referimos, 
tomou asento em registo individualizado. A restante documentação encontra-se 
inserida nos registos gerais de despesa do convento, o que explica o seu ineditismo. O 
conjunto documental que aqui utilizamos é fundamental para a compreensão do legado 
artístico do Convento de Santa Ana, ultrapassando de longe esta pequena nota. Não 
será a derradeira vez que dele nos servimos. 

Olhando a documentação de finais do século XVII a igual tempo do século 
seguinte conseguimos apurar três ciclos de intervenções profundas. 

1 - 1696-1699 

Construção de dormitórios e mirante*. 

II- 1730-1732 

Neste período sao várias as obras*: 

1) "Despeza que fizemos com o Refetorio". Envolveu obras de reconstrução da 
cozinha e chaminé, e concerto da fonte que a fornece de água; recebeu novo forro de 
carpintaria e foi dotado de "mezas e acentos'. Por toda obra foi responsabilizado o 
mestre Miguel Coelho lü . 

Depois de concluídas estas obras as monjas puderam ouvir com mais conforto à 
hora das refeições a leitura do ' Fios Sanctorum”, que entretanto fora consertado 11 . 

2) "Despeza como Dormitorio novo ', envolvendo obras de pedraria e carpintaria. 
Pelo registo dos gastos sabe-se que o dormitório estava dotado de uma varanda: 

"Pagamos a Francisco Fernandes pelo telhado do Dormitorio e baranda que se fes 
de impreitada que feito por preço de acentar cada moyo a 100 reis os quoais levarão 
cento e hum moyo por medição do Mestre Manoel de Oliveira, importarão des mil e 
cem reis' J]:f . 
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De pedraria nestas obras, destacam-se dois mestres pedreiros: Manuel de Oliveira 
e António Lopes Trindade, De resto, a obra que estes mestres contrataram foi, depois 
de pronta, medida por Manuel Pinto de Vilalobos, como se regista na nota de 
pagamento: 

"Despendemos com os Mestres Manoel de Oliveira e Antonio Lopez Trindade 
como consta da medição do Coronel Engenheiro que fez de toda a obra e conta lançada 
ao pe delia trezentos e noventa e dous mil e setecentos e corenta reis e tes (sic) vinte 
avos de real" 1 ' 1 . 

IIP 1735-1741 

Nestes dois triénios foi seleccionado para intervenção o conjunto que em que as 
comunidades religiosas mais investem, e onde a qualidade artística era mais disputada, 
- igreja, coros e sacristia 14 - e construído' o edifício contíguo para Poente, onde se 
levantou nova portaria e novo dormitório, no qual se incluía a cela da abadessa, entre 
outras muitas intervenções, de raiz ou de restauro e melhoramento. As obras foram 
profundas e passaram do domínio da arquítectura, para o reino das artes de interior: 
talha e pintura, Nesse vendavai construtivo só a capela-mor da antiga igreja foi 
poupada, sendo entretanto cautelosamente resguardada". 

Não dispomos para já de qualquer indicativo documental sobre a reconstrução da 
capela-mor, apenas atribuições justificadas em observações formais. Sena aquando da 
reconstrução da nova capela-mor que foi demolida a velha capela oitavada onde se 
desenvolviam os actos lítúrgicos desde a fundação do convento? Qual a relação desse 
edifício com o novo que entretanto se levantara? Daquele resta apenas a torre sineira, 
de expressão manuelina, deslocada do sítio primogénito pelo menos uma vez. 

As obras na igreja estavam em bom ritmo no ano de 1735, tendo perturbado 
inclusive o calendário litúrgico das religiosas: 

"Não houve mais despeia de Sermoens neste armo (17351 pello impedimento das 
obras que corriâo na Igreja" 10 . 

A descrição das obras elucida a sua dimensão, empreendimento que só com o 
patrocínio do monarca pode chegar a bom termo. O documento é esclarecedor: 

Despeza com as obras que neste triennio se fízerão neste convento, para as quais 
consignou Sua Magestade que Deos guarde oyto mil cruzados nos sobejos do cabeção 
das Sizas” 

Neste primeiro triénio (1735-38), papel activo tiveram os mestres pedreiros 
Manuel Alves Martins e António Lopes Trindade tendo sido contratados pelo convento 
para assumirem as intervenções arquitectónicas. 

A equipa liderada por Manuel Alves Martins incumbiu-se de levantar a fachada 
principal da igreja, "correspondendo à nave do edifício, "desde o cunhal do coro athe 
topar na capella"; fachada de belo efeito cenográfico como diremos de seguida. No 
interior dessa parede rasgou-se uma escada de pedra para acesso ao púlpito. Pela 
empreitada recebeu a quantia de 260.000 réis. 

A sua intervenção não se finou à fachada. Por novo compromisso interveio no 
interior da igreja, abrindo dois arcos, que futuramente receberiam altares de talha Ví , e 
mais "duas frestas no meyo dos dois arcos, correr a parede da sachristia athe topar no 
arco cruzeiro, mudar a janella da sachristia", e outras pequenas miudências em que se 
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incluía "mudar a cayxa dos ossos e a sepultura da dita capella". Este trabalho orçou em 
130.000 réis. 

Algumas considerações somos impelidos a equacionar: 

A capela que aqui vem referida é a capela quinhentista ou a capela-mor que 
actual mente existe e tinha sido já previamente aumentada? Se a primeira hipótese se 
confirmar, então ou o corpo da igreja era centralizado em forma octogonal, ou da nave 
rectangular safa uma ligação à tal capela oitavada. O exemplo que se nos afigura mais 
próximo é a igreja conventual de Ceias, 

Nesta magna intervenção foram também reformados os coros, alto e baixo, 
trabalho que seria arrematado pelo mestre António Lopes Trindade, mestre conhecido 
de outras empreitadas anteriores, pela quantia de 269.000 réis. À parte ainda lhe 
pagaram mais vinte e seis mil e quatrocentos réis "Pello acrecimo a dita obra de duas 
frestas no coro bayxo e de sima. huma escada para serventia do coro e humas portas". 


No fim destas obras de pedraria, estes dois mestres ficaram em posse de dinheiro 
adiantado, um 56.648 réis e 17.600 réis o outro, que seriam quitados com a prestação 
de serviços na obra "da roda e dormitorlo'3 que entretanto se faria. Efectivamente. no 
triénio seguinte (1738-1741), lá aparecem estes dois mestres a dar continuidade ao 
projecto de intervenção financiado pelo monarca. 

Manuel Alves Martins foi o principal mestre pedreiro neste triénio, situação que se 
auscultou pelos empreendimentos que tomou, e se viria a evidenciar pelo título que 
recebe de "inspector desta obra", controlando não só as obras de pedraria, como os 
outros artistas contratados no decurso das obras de pedraria, nomeadamente, os 
carpinteiros. Todas as empreitadas são arrematadas individualmente, e apenas numa 
fez parceria com o outro mestre pedreiro, cuja presença tinha sido jã detectada no 
estaleiro. Referimo-nos a António Lopes Trindade. 

Num primeiro compromisso tomado em praça publica, depois de apregoado, 
responsabilizou-se pela "obra da Roda e terreyro de dentro, e caza nova com seis grades 
de ferro, sal las da Madre Abadessa, e nellas huma dalla, papeleyra e chumine; janellas e 
frestas para o dito terreyro; taboleiro da caza das Madres Rodeyras, tudo com grades de 
ferro de aranha; levantar as cazas do Paraizo e lobas que se havião de demoiir”'\ O 
custo desta empreitada foi de "hum conto e quinhentos mil reis", obrigando-se a 
cumprir os apontamentos e a planta que lhe forneceram. 

Manuel Alves Martins esteve ainda, isoladamente, à frente de mais duas 
empreitadas, Numa procedeu-se à reforma da "parede no corredor da sachristia e a 
porta da entrada do dormitorio do meyo e a porta da entrada do dormitorio grande; 
levantar as paredes em que descanção as madeyras; e em sima da parede do coro huma 
costãa da caza do Paraizo; e levantar a dita caza e a das lobas", entre outros 
melhoramentos que se assinalavam na planta. A outra contemplou um "acrecimo de 
cantaria ã sobredita obra que forâo oyto portas, des janellas, nove frestas, nove 
cantareyras, duas rodinhas, tres goardarroupas, vinte cachorros, cunha! no coro, 
lageado da Roda e do dormitorio das mossas”, entre as demais reformas, Por estas 
obras recebeu 1 15.082 réis e 295,346, respectiva mente. 
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Em parceria com António Lopes Trindade Fez "a parede do dormitorio da porta 
grande para o campo do forno, com cinco janellas com grades de ferro, e cinco portas, e 
hum arco na mesma parede com seus pes dkeytos, vários per p lanhos, lagear o campo 
do Forno com huma escada de pedra, a passagem dos carros, o terreyro de fora, o 
celeyro por fora e por dentro, e o transito da procuração, fazer o alpendre da adega com 
duas columnas", etc., no vaior de 550.000 réis'\ 

Embora neste estudo se foquem preferencialmente as intervenções 
arquitectónicas, não podemos deixar de fazer algumas alusões aos domínios da talha e 
da pintura, sobretudo dos coros e da igreja que foram também aquisições de mais valia 
para a leitura artística justificada peia reconstrução do edifício. 

Do labor do mestre entalhador Miguel Coelho saiu toda a obra de talha que a 
intervenção arquitectónica justificou. Assim, pela "obra da talha das grades do coro de 
sima e do de baixo, e sobre a roda e confecionado da igreja" recebeu, no primeiro 
triénio, 48.000 réis, e "pella obra de entalha nos altares da igreja” a quantia de 53.380 
réis. Saliente-se que o altar da capela-mor é anterior, inserindo-se ainda, 
tipologicamente no estilo nacional, e, como sabemos, esta campanha não englobou a 
capela-mor, como tivemos jã ocasião de referir. No segundo triénio continuou com as 
obras de talha e escultura, nas quais se englobam "acréscimos dos altares e arco da 
igreja”, laboraçao do púlpito, entre outras pequenas obras que ultrapassaram a planta 
que lhe fora fornecida, obrigando-o a riscar algumas peças, como se pode Jer pela 
rubrica "pello seu jornal de riscar e abrir, doze mi! reis”™ No total recebeu 133.830 réis. 

Fez ainda o mesmo mestre trabalho em madeira para a saia do capítulo e 
refeitório, peças que entretanto se perderam nas obras de transformação oitocentista. 

A policromia foi uma das tónicas ambientais procuradas nestas intervenções, 
como testemunha o que subsiste, e comprova o documento, procurando-se um clima 
exótico e claramente festivo. 

Como pintor contrataram no primeiro triénio o mestre Santiago Gonçalves, que 
além da obra de pintura propriamente dita, assumiu também obra de douramento onde 
foi necessária. 

Numa enumeração sumária, podemos dizer que pintou o forro dos coros, "com 
rompantes de jaspe azul e vermelho" e a imitar mármore; o cadeira! foi acharoado "com 
galantarias de tinta cor de ouro”; igualmente foi acharoado o orgão, na cor de 
encarnado e ,r com lavores de ouro”; dourou "as molduras da talha " dos coros e 
acharoando "os bayxos do mesmo coro e os lizos da talha de vermelhão fino": dourou o 
retábulo dos Reis Magos e a sanefa da capela-mor e pintou muitas "outras couzas que 
constão dos apontamentos". Recebeu em três empreitadas 192.000, 65.000 e 26.800, 
respectiva mente. 

No segundo triénio são contratados, sobretudo para estofo, pintura e douramento, 
os mestres Francisco Alves. Oliveira Costa f sic), e Victorio Soares. Das suas mãos saiu 
"toda a obra que estava em branco, a saber, o retabolo de São Martinho, os altos 
dourados e os baixos de vermelho axoroado, e o seu Presepio e respaldo estofoado", 
arranjos nos retábulos colaterais e frontispício do arco cruzeiro, douramento do púlpito, 
pintura de alguns painéis que se fizeram novos no tecto da igreja, etc., no total de 
403 800 réis. 
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O painel da boca da tribuna, cujo tema era "o tranzíto de Santa Anna", foi 
executado pelo mestre pintor Francisco Mendes Lima, que se comprometeu ainda a 
pintar mais JJ as figuras que na proporção do panno se puderão acomodar ,,JI , por cujo 
trabalho recebeu 70.000 réis. 


4. OS AUTORES DOS PROJECTOS DE RECONSTRUÇÃO 

Neste trabalho identificaram-se três cicios de obras. O projecto para as obras dos 
dormitórios e mirante, construídos em finais do século XVIí r saiu do labor do mestre 
António Bernardes, artista vinculado a Manuel Pinto de Vilalobos, como testemunhou 
Matos Reis: "Entre os discípulos de Manuei Pinto de Vilalobos, evidencia-se, em 
primeiro lugar, cronologicamente e qualitativamente, António Bernardes, que foi 
promovido a ajudante de engenheiro, em 1704" 2Z . Para além do risco, assumiu a 
empreitada global, sendo ele próprio quem contratou os artistas de outras 
especialidades, inerentes ao andamento da obra. Funcionou, portanto, como mestre 
pedreiro e arquitecto. 

Entretanto, continuaram as obras no complexo monacaí, e, muito provavelmente, 
à volta da segunda década do século XVill, deve ter sido construída nova capela-mor, 
que viria a receber retábulo-mor de expressão nacional, e cobertura em caixotões 
singelos, ao contrário dos da nave que retratam em 45 painéis a Vida de Santa Ana e a 
Infância de Nossa Senhora, definindo um gosto cristalizado nas casas conventuais 
congéneres, na região de Braga, já da centúria de seiscentos. As paredes apresentam-se 
revestidas por azulejos de padronagem geométrica de cronologias aproximadas, que 
foram apeados e reutilizados para o mesmo efeito depois das obras de 1 735-37. Não 
encontrámos qualquer prova documental que sustentasse as informações de Luís de 
Figueiredo Guerra, que baliza a reconstrução da igreja, e de todo o edifício, entre 1707- 
1708, cronologia que seria entretanto usada pelos investigadores posteriores^. 

Dessa hipotética fase construtiva, que se mais não fez, permitiu o aumento da 
capela-mor, nada sabemos. 

Das obras de pedraria de 1730- 1732, concreta mente, sabem-se os nomes dos 
artistas que as executaram, destacando-se à cabeça os mestres pedreiros que 
arremataram as empreitadas - Manuel de Oliveira e António Lopes Trindade - bem 
como, a medição das obras executadas por Manuel Pinto de Vilalobos. Qualquer um 
dos três pode ter delineado o projecto das obras. As transformações do século XIX 
apagaram o rasto destas obras, ao destruírem os dormitórios e demais oficinas da 
vivência monástica, impedindo outra análise que não a documental. 

O que resta? Em boa parte o resultado da intervenção de 1735-41. 

A reconstrução da fachada da igreja, dos coros, da portaria e dormitório anexo, 
parece-nos um projecto coerente, e saído da mão de um único e excelente tradsta.De 
resto, depois de findas as obras na igreja, coros e sacristia, os mesmos mestres 
continuariam a intervenção na portaria, tendo, para tanto, recebido dinheiro adiantado 
o que pressupõe a existência de um risco inicial global. 
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A equipa de Manuel Alves Martins incumbiu-se de transfomar a imagem exterior 
da Igreja, levantando a fachada lateral, que corresponde ao corpo da igreja e coros, e 
onde se destaca o adensamento decorativo, de belo recorte, sobretudo na continuidade 
do portal. Tratando-se de uma casa monástica feminina, o portal principal é lateral, 
uma vez, que a poente da cape la -mor se localizam os coros das freiras. 

Toda esta obra remata com uma elegante platibanda, sobre o entablamento, de 
perfil ondulante e definindo uma sucessão de motivos quadrifóüos vazados. Podemos 
entender esta platibanda como um segundo entablamento, cuja função é 
exclusivamente a de transmitir elegância à fachada do edifício. Ao centro, na 
continuidade do portal, interrompe-se para receber o encurvamento da cornija. É 
concretamente no eixo que une portai e remate que se adensam os efeitos plásticos. 
Sobre o portal, um primeiro frontao curvo e aberto, enquadra as armas da Ordem, 
envolvidas em acantos; acima, numa mísula, a imagem de Santa Ana com a Virgem ao 
colo, peça esculturada pelo mestre entalhador bracarense, António Francisco de 
Oliveira, enquadrada por sanefa de onde pendem reposteiros, presos lateralmente, e se 
libertam duas grinaldas de flores e frutos, mascarando um frontao curvo e interrompido. 
Este belo conjunto é rematado por novo frontao curvo, interrompido para receber as 
armas de D |oão V, situadas ao nível da cornija, e ladeadas por dois querubins e ainda 
a cruz de Cristo e a esfera armilar. Os dois tempos de fundação e reconstrução são 
assinalados na heráldica, referência explícita aos seus patronos régios: D. Manuel e D. 
foào V. 

A rematar, novo frontao, aberto, de enrolamentos ao centro, de onde sai uma cruz, 
sendo este o elemento mais dassicizante de toda a composição e onde menos se 
acentua a subversão. De ambos os lados, nos panos brancos dos alçados, uma janela 
recortada a confirmar, uma vez mais, o bom desenho do seu autor. 

É sem dúvida, a fachada joanina mais interessante de Viana do Castelo, e uma das 
melhores do Minho. 

No interior, a harmonia conseguida entre a espacialidade dos coros, com as 
tríplices aberturas que os limitam, protegidas por balaustradas baixas de madeira, são 
enquadradas por festões e grinaldas. Por cima de cada uma das seis aberturas - três em 
cada um dos dois coros - tarjas no meio de densa decoração vegetalista. Estes coros 
transportam-nos a um ambiente requintado e festivo, talvez um dos mais expressivos 
espaços sacros, onde a teatralidade é literal e não metafórica 24 . Se tivermos em mira o 
ciima exótico proporcionado pelos acharoados e lacres, entre a gama inúmera de outros 
efeitos cromáticos, saídos, sobretudo, do labor do mestre pintor Santiago, 
concordamos, objectivamente, com uma profanidade barroca vivida e sentida pelas 
monjas de Santa Ana. Quem proporcionou este ciima? O resultado finai, os 
equilibrados diálogos entre a arquiteotura, pintura e talha, unindo passado e presente, 
não terão sido eles fruto do mesmo criador? Somos em credo. 

A documentação silencia o nome do autor do projecto, mas fornece bons 
indicadores para adiantarmos a paternidade do risco. Vejamo-los: 

"Por aluguer da besta e gastos que o dito fez em hir a Bouro a faliar com o frade 
que fez a planta, dojs mil e quatrocentos reis” 25 , para mais à frente, debaixo do item 
"varias Despezas pertencentes a estas obras', se registar: "Por dinheiro que se deu ao 


29ó 



OBRAS MO CONVENTO DE SANTA ANA DE VIANA DO CASTELO j SÉCULOS XVll-XVUh 


religiozo que fez as plantas para estas obras, alugueres de bestas das vezes que veyo a 
esta villa e gastos na estalagem, quarenta mil e quinhentos reis rrJ6 

O autor foi um monge cisterdense. na ocasião a professar no Mosteiro de Santa 
Maria do Bouro. 

Ora, sabe-se que na primeira metade do século XVII] existiu um Frei Luís de São 
José, cisterdense, considerado por um memoriaiista coevo como eminente na 
arquitèctura, com obra que se vai revelando na região de Braga, tanto do domínio da 
arquitectura, como de talha, sempre, invariavelmente, como tradsta. Conhecem-sedhe 
obras desde 1713a 1748'L 

Uma das suas produções primogénitas foi o risco para o retábulo-mor da igreja do 
Salvador, do convento feminino de Braga, datado de 1718^, peça que quinze anos mais 
tarde funcionava ainda como modelo obrigatório a seguir pelos entaihadores quando 
empreendiam obras congéneres^. Não andaremos longe da realidade se o 
considerarmos um dos meíhores autores de risco do Minho da primeira metade do 
século XVI lí, responsável, possivelmente, pela introdução do vocabulário joanino nesta 
região. 

Quando se aproximam os repertórios decorativos utilizados nas várias obras que 
planeou, nota-se uma clara coerência formal, incluindo-se, também, esta obra de Viana 
do Castelo. 

Daqui para a frente as coerências alastram-se: não nos surpreenderia que todo o 
conjunto artístfeo da capela-mor do convento do Salvador tivesse sido planeado por 
Frei Luís de São José, até porque entre o desenho da talha do retábulo-mor e o do 
conjunto dos retábulos colaterais e arco cruzeiro, não detectámos discrepâncias, ao 
contrário do que assinalou Eduardo Pires de Oliveira 30 , até porque, sabê-mo-lo peio 
exemplo de Viana um bom ambientista. Associa-mo-lo, ainda, à ideação do belíssimo 
púlpito do mesmo convento do Salvador. 

Frei Luís de São ]osé r autor do projecto de reconstrução do Convento de Santa 
Ana de Viana do Castelo, para as intervenções realizadas entre 1735-1741 e financiadas 
por D. |oão V, afirma-se, depois de identificada esta obra como um expoente superlativo 
do barroco português, cuja obra urge identificar, artista perfeitarnente à vontade para 
conciliar estéticas diversas num equilíbrio seguro, promovendo diálogos artísticos 
perfeitos entre arquitectura, enquanto arte de criar espaço, e as artes complementares, 
em cromatismos orquestrados, mascarando formas de desenho requintado. 

Para já fica este apontamento. Proximamente voltaremos a este assunto, com 
renovado fôlego. É a nossa homenagem sentida ao homem para quem nada no Minho 
era estranho. 
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NOTAS 

* Departamento de Ciências e Técnicas do Património, Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

E Trabalho que teria como objectJvo a prestação de provas Científico- Pedagógicas na campo da História da 
Arte e que contava com a orientação do Professor Doutor loaquim Jaime 6. Ferreira Alves. 

2 GONÇALVES, Flávio - Aí obras da Igreja de Nessa Senhora da Ajuda de P eniche e o seu enquadramento na Arte 

PttftHíjuesfl da primeira metade do s fcato XVIII, Porto, Instituto de História de Arte - Faculdade de Letras, 1984, p.74 

REIS, António Matos - Caminhos de HisMrffl da Arte no Nc?rt?^sle de Portugal no Primeiro Quartel do S k. XVIII, Viana 
do Castelo, Centro de Estudos Regionais, 1995, p.39. 

4 CRAVEIRO, Lurdes - Proposta de modernidade em Caminha - 05 portais da igreja matriz, In ,J Actas dei VII Simposio 
Hispano-Português de Historiadef arte (Las relaciones artísticas entre EspaAa y Portugal: Artistas, mecenas y 
viajeros] - Cáceres/Glivenza, Badajoz, 1995, p. 95 e segs. 

^ Ocupado» provavelmente, com as obras da igreja matriz de Caminha 

6 GUERRA, Lúis de Figueiredo - Ffciktatfo dCo Ría! Convento da. Satftana m Via*™, in 'Ardwo Vi ennense", Vol. i. 
Viana, Tipografia A vapor de André ]. Peretra e Filho, ]R95, p. 135. 

7 Sobre o assunto ver o estudo singular entre nós desenvolvido sobre o convento do Lorvâo por Borges, 
Neison - Arte Manásíftf em L orvão - Sombras e Realidade. I da s origens a 1737, Tese de do ut ura mento policopiada, 
Coimbra, 1992. Ver igual mente FERREERA-ALVE5. NatáHa Marinho - A Apoteose do barroco nas Igrejas dos Conventos 
Fíwmincfs Pi?r(Wi?^seí, in “Àctas do í Congresso Internacional dei Monacato Femenino er Espana, Portugal y 
America 1492-1992". t,11, Leon, Universtdad de Leon» pp. 731-744. 

s A.D.B. Congregações Religiosas - CM^nto de Santa A na de Viana do Castelo, n. 140, ‘Despesa que se fez na Obra do> 
Danmtárias $ Mirante qu£ se principiaras de novo m RraE Mosteiro de Santa Afina desta Viíta de Viana sendo A bbadeqa deite a 
Mufío ReligiflSa senhora Calherina de jesus F Estdvatf e a reverenda Madre e Senhora Marra dos Anjos, a qual obra se continuou 
sendo A bbadeça a Muito R emenda Senhora FcTH5fífia de S ao \osephe. Teve principio em vinte de Agosto do amo de tf ií seiscentos 
noventa e seis, e fim em ires de Marp do amo de tf rí seisc^tas noventa e «i>V£, dia em que as Senforas Religiosas entrarão nü 
posse e um deites ’ ... . 

Este documento é citado em REIS» António Matos - o. a, p. 3$. 

^ A.D.B.. Congregações Religiosas - Convento de Santa knú deViowi do Cosieto. n 48, fls. 65- 7 W 
Idem - j bidem. fl. 65 

l 1 A.D.B. Congregações Religiosas - Convento de Santa Ana de Viana do Castelo , n. 50, fl.óv. 

3 3 A.D.B. Congregações Religiosas - Convento de Santa Ana de Viana. do Castela, n. 48, fl. óóv 
^ Idem - ibídem, fl 66 

i4 AD.B. Congregações Religiosas - Convento de Santa Ana de Viana do Castefo, n 50, fls fts 29-32v. 

3 5 "Por dinheiro a quem dezarmoU e armou o orgâo quando se desfez o coro, tres mil e dozentos reis - 3200: 
Por pinheiros para escorar a Igreja, sachristia e baranda e jornaes dos homens que escorarão, mil e 
quatrocentos reis - 3400; 

Por pregar para se dauzurar o convento e tapar a capeila mayor, mil e cento e dez reis - 1 1 10". A.D.B, 
Congregações Religiosas - Q»wenl& át Santa Ana de Viana rio Casteb, n. 50, ÍV 24 v , 
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^ Idem - ibidm, fl. !óv. 

[7 A madeira de castanho para estes dois retábulos laterais custou ló.tóü réis. 

3 S A D.B. Congregações Religiosas - Cptíveaít? de Santa Ana de Viana do CíisEéío. n. 51. fl. 69 
Idem - i bidetn. 

20 Idem - tbidrn, fl 77 

- 1 Idem - ibidem, fí. 77v 

22 REIS, António Matos -o.C., p. 36 

^ Figueiredo Guerra escreveu: ,J nas grandes obras de 1707 e 1708, que modificaram totalmente o edífido e 
lhe deram o aspecto que hofe apresenta, accrescentando os dormitórios e oficinas, levantando o miradoiro, 
reedificando a egreia. apainellando-ihe o tecto, pondo-lhe quadros, ã imitação dos antigos, bem como Fizeram 
coros alegres e Formosos, casa da roda e portaria...". GUERRA, Luís de Figueiredo - o.c., p. HO. Ver tb. 
GONÇALVES, Ftávio -O.c., p. 74 

24 CALDAS, loão Vieira , GOMES, Paulo Varela - Viana dú Coslífo, Lisboa, Ed. Presença. 1990, p. 74. 

25 A DE. Congregações Religiosas - Cflfiitfntó de Santa Ah a de Viana do Casteío, n. 60, fl. 29. 

^ Idem - \b\dm, fl 3lv 

27 OLIVEIRA, Eduardo Pires de - O E#cj'<j do Cmentô do Salvador -de Mcsfcirc de Freiras ao lar Conde deAgrolongo , 
Braga. 1994, pp 1ÓM02 

2jS ROCHA. Manud Joaquim Moreira da - A Adoptfo do Barroco ms Igrejas Comentam Fmittrittts de Braga m 
Pontificado de O Rflírigo de Moura Teffí: Diálogos Arífstiws, Comunicação apresentada no VI 11 Simpósio Luso^ 
Espanhol de História da Arte r realizado na Universidade Portucalense, Novembro de 1996. no prelo. 

29 Na ocasião escrevemos' "A qualidade artística atingida na talha do convento do Salvador impunha-se de 
forma superlativa, pois ainda 15 anos após a sua execução continuava a ser referencial como modelo a seguir 
por outra casa feminina da cidade 1 '. Idem -ibidem. 

30 OLIVEIRA, Eduardo Pires de - o.c.. p. 58. 
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Fig l - Fachada principal da Êgreia ecpros 


Fig. 3 - Portaria do conventc 


Pornnerior da tachada da igreja. 
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Fltí- 4 - Curas alto e baixo. 


Flg 5 - Coro alto: 
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OS PAÇOS MEDIEVAIS DE AVIS 


Jorge RODRIGUES 


0 edifício dos antigos Paços do Concelho da Vila de Avis. situado junto à igreja 
Matriz, Foi referendado nessa função desde a Idade Média, correspondendo 
provavelmente à primitiva Sala de Audiência aí instituída. De facto, a Vila de Avis 
resultou de uma fundação dos antigos Cavaleiros de Évora, Ordem religiosa militar 
criada naquela cidade em 1 1 óó - resultando do agrupamento dos cavaleiros que 
auxiliaram Geraldo-sem-Pavor a conquistada aos muçulmanos - que receberá as terras 
de Avis no início do século XIII, aí se instalando em 1214, ficando desde então 
conhecidos como os cavaleiros da Ordem de Avis. 

As funções de Câmara serão aí desempenhadas não só durante toda a Idade Média 
mas igualmente durante o século XVE e início do seguinte (ver COSTA, 1984, p. 2 ss.), 
altura em que há ainda referências à sua utilização, apenas sendo substituída quando 
da construção dos novos Paços do Concelho, datados de IÓ74 (ver RODRIGUES, 1993, 
p. 25). Depois disso a sua história é obscura, tendo sido muito modificada em diversos 
momentos, particularmente no século XIX, altura em que - tudo indica - terá sido 
construída a abóbada que cobre o piso térreo do edifício, dividindo a construção em 
altura; esta abóbada assenta, de ambos os lados da sala principal, em três arcos em 
tijolo encostados ao dorso interior das paredes, A descoberta do conjunto de cinco 
pares de janelas ogivais - um dos quais de arco trilobado - revela que o espaço interior 
seria decerto unificado (em altura), )á que a abóbada veio entaipar essas janelas - 
viradas a Norte, para o vale, sintoma de que estariam já desfuncionaíízadas na altura. 
Antes de nos debruçarmos mais detalhadamente sobre o edifício vejamos qual o seu 
significado histórico e artístico. 


ACAMARA 

Originalmente o termo C amara, designando a dependência dos Paços do Concelho 
onde só tinha acesso a vereação - "os mais chegados da casa” (ver SILVA, 1993, p. 28) - 
para se reunir e decidir, não faria mais que caracterizar uma sala ampla e aberta, espaço 
de singular importância no contexto da administração medieval. Esta sala seria a mais 
importante de todo o conjunto dos Paços do Concelho, facto que levará à progressiva 
adopção da simples designação de C amara para nomear o conjunto dos próprios paços 
concelhios. 

Uma das mais antigas destas câmaras no território português, reflectindo ainda 
princípios políticos e sociais de caracter comunitário, será a Domus Municipalis de 
Bragança, edifício pentagonal de características ainda românicas, embora a sua 
construção deva ser já atribuída ao século XIII; para além da ampla sala ou câmara 
superior, com um banco de pedra corrido a toda a volta onde se sentavam os “homens- 
bons” para decidir do governo do burgo, tem ainda uma função utilitária importante, já 
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que constitui a parte superior - de fecho - de uma ampla cisterna (como ainda existe em 
Avis), fundamental dentro de qualquer castelo em caso de cerco. 

Mais próximas da C amara de Avis ficam H porém, as Salas da Audiência de Estremoz 
e Monsaraz. Mais próximas, refira-se, quer porque se constroem no Alentejo - zona 
então recém conquistada aos muçulmanos e com uma estrutura de povoamento mais 
uniforme, em que as ordens militares religiosas tiveram grande importância - quer 
porque serão sensivelmente da mesma época, com evidentes afinidades artísticas. 

Os Paços de Estremoz, ditos de D. Dinis porque foi este monarca que patrocinou a 
sua construção, são hoje uma peça híbrida, fã que foram muito danificados pela 
explosão de um paiol de pólvora em 1Ó98 Certo é que estariam já construídos em 1281, 
ostentando o escudo com as armas da Vila sob o alpendre, hoje abobadado: a grande 
sala interior - a tal câmara de que falámos - seria inicialmente coberta por um tecto de 
madeira (como provavelmente a de Avis), sendo abobadada por iniciativa de D. Manuel 
I, que lhe alterou a leitura do espaço por volta de 1500, nobilitando-o. Embora da 
construção do século Xill pouco reste, sendo a actual já das obras posteriores a 1320, a 
entrada no edifício é feita por um portal ladeado por janelas geminadas - havendo outro 
conjunto de cinco arcos geminados ogivais que dariam para o lado oposto (para além 
de algumas frestas igualmente geminadas, semelhantes às que encontramos no 
mosteiro trecentista de Flor da Rosa, no Crato) - numa evidente aproximação ao edifício 
da Avis, Interessante é ainda o facto de se conservarem partes dos bancos de pedra 
destinados às reuniões camarárias. 

A aproximação ao edifício de Avis é mais evidente ainda nos Paços de Concelho de 
Monsaraz, obra mais tardia já que parecem ter sido concluídos apenas no reinado de 
Afonso IV, em pleno século XIV. Isto apesar de sabermos que a sua construção se 
iniciou ainda no tempo de D Dinis, pouco depois da outorga do forai à Vila. ocorrido 
em 1 27ó e ainda iniciativa de Afonso III. 

Aqui encontramos um edifício que sofreu também as inclemências dos séculos, já 
que foi bastante alterado e danificado (peio terramoto de 1755), conservando a sua 
estrutura de caixa parai epipédi ca - algo irregular - coberta por abóbada ainda medieval 
e abríndO'Se por um conjunto de portal e cinco frestas geminadas ogivais, estas 
colocadas em duas paredes que formam um ângulo: a da rua direita e a da praça da 
Igreja, elemento nuclear no urbanismo da povoação. Como em Estremoz, também aqui 
a sala é antecedida por uma divisão - neste caso é um nartex fechado, em Estremoz era 
uma galeria porticada - que estabelece uma importante transição entre o espaço 
exterior e a C amara propriamente dita. 


A CÂMARA MEDIEVAL DE AVIS 

O ediíício de Avis é hoje constituído por duas salas no piso térreo (já que o 
superior não existiria, razão porque não o consideraremos), salas que seriam cobertas 
por uma estrutura de vigamento de madeira e telha, bem mais alta que o piso actual e 
com uma relação proporcional mais próxima das outras Saías de Audiência ou câmaras. 
O conjunto de janelas, geminadas nos três casos analisados, permitiria a ampla 
iluminação do edifício, desempenhando ainda a função simbólica de assinalar a sua 
dignidade, sendo de uma tipologia muito próxima nos três casos abordados. O pouco 
apontamento dos arcos, bem como a presença das frestas de arcos trílobados, fazem- 
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nos propôr uma data avançada do século XIV para o edifício de Avis, decerto já da 
segunda metade. 

Mais interessante e problemático é, porém, a questão das duas divisões que ainda 
hoje se conservam. Tudo indica que seriam originais, já que há uma clara distinção das 
[anelas - quatro frestas de arcos geminados ogivaís na parede da grande câmara (fig. I), 
uma só de arcos geminados trilobados na sala pequena (fig. 2) - sendo ainda visível que 
a parede que as separa já existiria na construção primitiva; isto porque conserva as 
ombreiras em pedra em que assentaria o arco de uma porta, mais larga que a actual, 
cujas aduelas parecem estar hoje utilizadas como matéria! de aproveitamento no 
exterior da parede oriental, resultado decerto das mesmas obras do século XIX que 
entaiparam as frestas geminadas e dividiram o edifício em altura. 

A entrada actual do edifício faz-se por uma porta incaracterística a ocidente, já que 
o lado oposto recebeu uma escada que conduz ao piso superior , feito de novo no 
século passado, porta para a qual não haveria espaço em mais nenhuma face do 
edifício, "apertado" entre a Igreja (que se alargou na época moderna, estreitando a rua 
que a separa da câmara) e o casario circundante, ainda implantado segundo o modelo 
do urbanismo medieval da Vila (de JJ bastfde". como era comum então nas fundações das 
ordens militares religiosas). 

Esta questão da escada é extremamente importante já que estamos hoje 
convencidos que a entrada principal do edifício se faria precisamente por esse lado 
nascente, sendo a pequena divisão um nartex coberto semelhante ao que encontramos 
em Monsaraz, com a mesma função de antecâmara que teria também a galeria 
porticada de Estremoz. 

Um estudo mais aprofundado, suportado por trabalhos arqueológicos e uma mais 
completa análise documental, permitirá confirmar a pertinência das hipóteses 
avançadas nesta notícia preliminar. 
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SUBSÍDIOS PARA O ESTUDO DA IGRE)A DE S. 
MIGUEL DE FRECHAS. 

ARTISTAS, OBRAS DE ALVENARIA E MADEIRA. 


Luís Alexandre RODRIGUES • 


No actual quadro administrativo, a povoação de Frechas integra-se no território 
concelhio da cidade de Mirandela da qual, por estrada colibrina, dista 
aproximadamente uma dezena de quilómetros. Na sua praça 1 !evanta-se o pelourinho, 
do tipo bragançano com fuste octogonal e florido em cujo prolongamento se 
inscreveram as armas dos Sampaios de Vila Flor que eram os donatários desta vila. Este 
monumento atesta, assim f um passado vivido na observância de valores municipalistas, 
alguns dos quais foram estabelecidos por D. Manuel quando, em 10 de Março de 1513, 
passou carta de foraP a Frechas. 

Se considerarmos a organização eclesiástica, esta vila continuaria a pertencer ao 
arcebispado de Braga após a divisão do seu território para, no tempo de D. joão 111, se 
criar a diocese de Miranda do Douro. Administrativamente seria enquadrada na 
comarca de Moncorvo que juntamente com as de Vila Real, Miranda e Bragança davam 
cobertura à província de Trás-os-Montes nos começos do século XVIII. 

Nesta altura, a vila de Frechas continuava submetida a poôerosa Casa de Vila FJor 
em que Manuel de Sampaio e Melo, ^senhor de juro r e erdadêft desta vila apresentava os 
tabeliães e alcaides. A vida civil era dirigida por um ouvidor, dois juizes ordinários, 
vereadores e iuíz dos órfãos. Embora concorresse com uma Companhia da Ordenança, 
militarmente, submetia-se às orientações dos capitão-mor e sargento-mor eleitos pelos 
homens da governança de Vila Flor’. 

Interessando-nos particularmente o estudo da igreja matriz, cujo orago tem como 
padroeiro o arcanjo S. Miguel, durante o período de transição do século XVIII para o 
século XIX convinha-nos a possibilidade de estabelecermos um quadro definidor dos 
sucessos que no século de setecentos configuraram este templo como o principal lugar 
devodonaf dos moradores do termo da vila. 

Sede de paróquia, a espada de S. Miguel protegia não só os moradores de Frechas 
mas ainda os da anexa povoação de Vale da Sancha. De acordo com as respostas do 
pároco ao questionário* de J753, viviam em Frechas Í05 vizinhos num lotai de 26S 
pessoas enquanto lugar ou Guitas? de Vale da Sancha viviam óó vizinhos num total 
de 140 pessoas. Desta forma, a paróquia era constituída por pouco mais de quatro 
centenas de aJmas que o vigário aà mitum confortava espirjtuaJmente. Este era 
apresentado pelo Reitor de S. Lourenço de Lila que vivia na povoação de Rio Torto. 
Como a paróquia não possuía uma residência para habitação do vigário supria a 
dificuldade pagando-lhe 5.000 réis para, assim, este poder satisfazer a renda da casa 
onde vivia. Não tendo Beneficiados 5 , como o pároco escreveu no inquérito", admitia a 
paróquia um cura coadjutor a quem o Conde de S. Lourenço, na qualidade de 
comendador, pagava dez mil reis em dinheiro e trinta alqueires de cereal. 
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Além da igreja matriz registe-se a existência na área da paróquia de S. Miguel de 
cinco 7 ermidas. Contando-se três em Frechas, situava-se a do Espírito Santo a « duzentos 
passos fora do povoado» enquanto « no meio do povo» se impiantava a de Santa Marinha e, no 
fundo da vila , a de S. Sebastião, As duas restantes eram a de S. Gonçalo, em Vafe da 
Sancha, e a de Nossa Senhora do Aviso. Esta avistava-se de Frechas e, no passado, 
parece ter exercido um forte apelo sobre os habitantes das redondezas que a ela 
acorriam pela altura da Páscoa. Contudo, por razões que nos escapam, em meados do 
século XVIII já o afluxo de romeiros tinha diminuído consideravelmente. 

Quanto à igreja matriz, localizava-se esta «fom do lugar, mística a ultima cam na safuda 
para M irandela, m sima dele»*, Como resultado da investigação que temos realizado em 
várias povoações transmontanas, valerá a pena sublinhar o facto, com alguma 
frequência constatado, de as igrejas paroquiais se situarem fora dos aglomerados 
populacionais. Seria durante a segunda metade do século XVII e primeira metade do 
século XVIII que se assinala a tendência para se transferir a igreja matriz para o centro 
do espaço habitado, justificando-se amiúde o interesse dos moradores na mudança 
pela conveniência da proximidade do Santíssimo e pelas dificuldades dos caminhos, 
aumentadas durante os temporais da estação invernosa, que separavam a igreja da 
povoação. Guando a hierarquia eclesiástica atendia a tais pretensões seguia-se o 
derrube da igreja velha - de que normalmente se aproveitavam os materiais que, aliás, 
não podiam ser vendidos - preservando-se o seu espaço de qualquer devassidão e 
colocando-se uma cruz no sítio antes ocupado pela capela-mor. Contudo, em Frechas, é 
possível que paulatinamente se tenha desencadeado um processo construtivo cujas 
linhas de desenvolvimento se orientaram em direcção à igreja que desta forma passou a 
participar da trama formada pelas construções e espaços de circulação. 

Nas memórias paroquiais a igreja matriz foi assim descrita: 

«He orago desta igreja o Archanjo S am Miguel tem esta igreja sitiíjuo altares , o 
primeiro altar mor do Santo Archanjo o segundo de Nossa Senhora do Rozario, outro do 
Senhor Craci/icAdo, outro âe Santa Luzia, e outro das Almas he k duas mm com ftua 
irmandade das A/mas, e tres confrarias hua do Senhor , e outra ia Senhora do R ozaric, e 
outra de Nossa Senhora do Vizo» \ 

Apesar de enumerar os altares, os respectivos padroeiros e as confrarias 
existentes, o pároco informador, com excepção da referência a <tdua$ naves», não 
considerou importante acrescentar qualquer outro comentário relativo â configuração 
física do templo. Mesmo assim, com esta nota, que reputamos de incaracterística, 
parece-nos que o clérigo pretendia traduzir a amplitude do corpo da igreja e não a 
presença de elementos arquitectónicos que estabelecessem qualquer divisão no 
interior da nave. Por isso, acreditamos que o corpo da igreja apenas era formado por 
uma única nave. Aliás, em 1801, quando se apresentaram os apontamentos par a iniciar 
uma empreitada de reconstrução o termo «navesp utilizar-se-ia novamente mas para 
designar os alçados. 

Em relação a esta campanha de obras, em Dezembro de 1800 o Príncipe Regente 
encarregava o Corregedor da comarca de Moncorvo para se informar das pretensões dos 
moradores de Frechas para, uma vez avaliada a situação e com o seu parecer, D. João 
ponderar a pertinência da obra e o modo como se devia dai satisfação aos contratos e 
compromissos que entretanto se estabeleciam. De facto, a ruína da igreja, 
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impossibilitando que as funções religiosas se realizassem com a decência necessária, 
impunha aqs oficiais da Câmara e população uma atitude activa, no sentido de 
desencadear o processo cuja finalidade tratava da reabilitação do templo. Só assim este 
voltava a adquirir a dignidade exigida e com condições para oferecer todas as 
possibilidades para que o cerimonial litúrgico se realizasse com o esplendor desejado. 

Em 1801, a capela-mor uacha(va-se) feita , e paga pello s rendeiros do comendador daquella 
igreja o Conde de S. Lourenfox que, pela sua qualidade, tinha essa obrigação. Da 
competência do povo era o corpo da igreja, espaço amplo e que ainda em 1800 estava 
em vias de afazer se de mm. Porém, constatada a falta de meios para o povo poder as em 
mame, continuar , e ultimar kua obra tão jusía, edeficante, e necessária » a solução passava pela. 
obtenção de uma autorização da coroa permitindo que do dinheiro das sobras das sisas 
se pudessem tirar 300.000 réis, valor considerado necessário para se efectuar a obra. 

Na. verdade, â freguesia de Frechas competia pagar anualmente 80.000 réis sendo 
esta quantia resultante da parte paga pelos que realizavam movimentos de compra e 
venda de bens de raiz, Nos anos em que esta quantia não se realizava complementava- 
se com uma derrama que atingia os fregueses. Porém, em alguns anos sucedia que 
aquele valor era ultrapassado. Neste caso, a quantia excedentária transitava para o ano 
seguinte. Com base no conhecimento das transações efectuadas, calculavam os 
moradores uma receita superior a 300,000 réis, razão pela qual pediram para poderem 
utilizar aquele valor na reedificação da igreja de S. Miguel. Esta solução, tendo a 
vantagem de não prejudicar a Fazenda, tinha igualmente a virtude de aliviar a 
população de mais encargos. 

Assim, ã luz da documentação conhecida, seria possível levar à praça para 
arrematação pelo preço mais baixo mas respeitando as cláusulas contidas nos 
apontamentos a obra desejada na qual se englobavam as empreitadas de pedraria e 
madeiras. Na primeira lançou o mestre canteiro Simão Rodrigues a quem se entregou 
pelo valor de 750.000 réis; a segunda seria arrematada pelo mestre Manuel Martins 
Ferreira por 800.000 réis. 

Como se vê nos apontamentos, aíém do teíhado e respectivo emadeiramento, o 
mestre carpinteiro obrigava-se também a fazer o forro, portas travessas de almofadas, 
quatro portas para os confessionários, caixão para os Santos Óleos e o coro. 
Comprometendo-se a utilizar madeira de castanho, seca e sem nós, obrigou-se 
igualmente a aplicar vidros nas frestas com as competentes redes de protecção. A 
Símâo Rodrigues competia levantar as paredes da igreja que no seu interior teria de 
comprimento mm palmos levres de paredes e de largura o que mostrar os cwmAciís» uma vez 
levantadas as prumadas das paredes laterais nas quais se devia empregar «qual jmradâ e 
tarçada pelo mem. Alérn do trabalho de aparelhar a cantaria que devia ser aclara e /ínas e 
com o carreto á sua custa, outros trabalhos eram da sua reponsabilidade como a uam 
do despejo ^ junto da sacristia e o púlpito. 

No momento da arrematação os apontamentos acompanhavam a planta do novo 
edifício. Esta seria desenhada pela mão de José Ferreira da Costa que conhecemos de 
outros empreendimentos, de natureza religiosa e civil, em que se envolveu por exercitar 
o ofício de canteiro, 

josé Ferreira da Costa estava radicado em Moncorvo na parte final do século XVIll 
Nesta vila, donde era natural a sua mulher, Maria joaquina de Araújo, nasceram a sua 
filha Ana losefa (6/2/1795) e o seu filho António joaquim (5/4/1797), que seriam 
baptizados na igreja matriz de Moncorvo 111 . Na mesma igreja, em Dezembro de 1798, 
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apadrinharia" ainda o baptizado do seu sobrinho Francisco António. Não sendo 
transmontano, os registos referem-se-lhe como sendo natural de Vija Meâ r no termo da 
vila de Móis, bispado de Viseu, localidade de origem do$ seus pais, José Ferreira e 
(osefa da Costa, Ainda em Moncorvo deparamos igualmente com dois mestres 
canteiros, naturais de Cabrum, freguesia de Catde f também do bispado de Viseu que 
mantinham relações familiares com este casal. Trata-se de José da Costa" e Agostinho 
da Costa'* que, na mesma época, também estavam radicados na vila de Moncorvo. Além 
dos iaços familiares com José Ferreira da Costa - eram primos - o exercício da mesma 
arte constituía outra afinidade, razão peia quai os veremos associados na arrematação e 
execução de algumas obras efectuadas na mesma região. 

Contudo, a avaiiar peia configuração actual, a proposta contida no risco de José 
Ferreira da Costa para a igreja de Frechas sofreria alterações de monta. Desde logo a 
construção da espadana de dois andares que servia de remate à composição da fachada 
nâo seria concretizada já que se optou pela construção de uma torre cujo paramento 
frontal continua o plano do frontespício. Tendo em conta o projecto inicial, a fachada, 
por sua vez. iria também sofrer mudanças significativas quer no que respeita ao tipo de 
aberturas quer ainda no que respeita à modulação da superfície terço superior do 
quadrado onde se inscreve a frontaria, Na planta ríscou-se um equilibrado portal que, 
revelando a absorção tardia de ideias e modelos eruditos, era ainda sobrepujado por 
uma abertura de recorte algo artificioso com a função de permitir a iluminação do coro. 
Por razões que desconhecemos, estes intentos não conheceríam a luz do dia. Assim, 
acabaria por se construir um portal mais singelo do que o inicialmente previsto e que 
seria encimado por um nicho destinado a abrigar a imagem do santo padroeiro e que, 
por sua vez, seria ladeado por duas pequenas aberturas elípticas cujas molduras lisas 
forneciam o pretexto para se lhes agregarem, sem rasgo, alguns elementos decorativos 
de sabor rocócó. 

Por outro lado, aos segmentos de recta iniciais e definidores de uma geometria 
trapezoidal, assinalados no desenho de josé Ferreira da Costa, preferir-se-ia o recurso a 
linhas curvas para se acentuarem os efeitos de algum dinamismo que o daro-escuro 
provocado peio perfil da moldura do remate reforçava. Embora a simplicidade formal 
do plano da fachada seja uma característica geral das igrejas transmontanas, a verdade 
é que esta construção mostra como alguns elementos do vocabulário do barroco 
borromínico, continuavam vivos nos repertórios construtivos de alguns mestres que, 
embora tardiamente, os reproduziam um pouco por todo o território nacional e ao 
mesmo tempo vêem-se a dificuldade sentidas pelos mestres pedreiros operativos no 
nordeste transmontano em assimilarem as fantasias e caprichos que, por exemplo, 
desde a segunda metade do século XVIII os pedreiros minhotos, sob a orientação ou 
não de grandes vultos da arquitectura nacional, souberam impor na região bracarense. 
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DOCUMENTOS 

I SOO -Setembro 1801 

A matriz de Fechas. Petições; obras de alvenaria e madeira. 

Fonte: A.NXT., Desembargo do Paço, Minho eTrãs-os-Montes, Cx. 45, Mç. 3Ó7 


Doc. n° 1 

«Diz :fl a Camera f nobreza, e povo da freguezia de Sâo Miguel da villa de Frechas, 
comarca de Moncorvo que elles são obrigados, e lhes pertence pagar anualmente a 
Vossa Alteza Real de siza o total, e compito certo de hoitenta mil reis, que o Provedor 
da mesma lhes manda lançar, e fazer derrama por todos os moradores da dita freguezia 
quando não ha compras de bens de rais, que em parte ou em tudo prehenchao a siza do 
referido compito, o que muitas vezes acontece e outras ficarem sobras para os annos 
feturos, e como se espera que no proximo lançamento haja mais de trezentos mil reis 
delias, pellas compras que, no prezente anno houve nesta freguezia pertendem que 
Vossa Alteza Real lhes conceda a graça que vão a suplicar lhe, he que elles tem a sua 
igreja matris em principio a fazer se de novo, por se achar \ a feita de pedraria a capela 
mor, e que elles não tem pella sua urgência com que puderem, sem vexame, continuar 
e menos ultimar hua obra tão justa, edefieante, e necessária, como he a sobredita; e por 
isso recorrem a Vossa Aiteza Rea! para que se ha de ficar o dinheiro das sobras nas 
mãos do Depozitario dos bens de rais, lhes conceda provizão para que o Provedor da 
comarca no proximo lançamento lhe mande aplicar trezentos mil reís para a referida 
obra. e intregar ao Depozitario delia, visto que em nada periga a Fazenda Real, que 
sempre ha de ser paga, e satisfeita pellos mesmos moradores, que prostados aos reaes 
pes de Vossa Alteza suplicão, e pedem a Vossa Alteza Real, como protector da igreja 
lhes faça a merce, e graça de lhes conceder a sobredita provisão que tao necessária íhes 
he, em rezão do que tem exposto e recebera merce 

Procurador 

Francisco Antonio de Araújo Teixeira Chaves-». 


Doc. n° 2 

«Dom João por graça de Deos, Principe Regente de Portugal, e dos Algarves, 
d"Àquem, e d' Alem mar. em África e de Guiné etc. mando a vós Corregedor da comarca 
de Moncorvo, que vos informeis do contheudo na petição retro, na conformidade do 
Despacho na mesma proferido, e do que achardes me escrevereis com vosso parecer. 
Cumpri o assim O Principe Nosso Senhor o mandou pellos Ministros abaixo 
assignados do seu Concelho, e seus Dezembargadores do Paço. Nuno Pereira do Vai le a 
fez em Lisboa a honze de Dezembro de mil e oitocentos 

Pedro Norberto de Sousa Padiiha e Seixas a fez escrever 
João Telles de Sousa 
Alexandre |oze Castello». 
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Doe. n° 3 

«Ao Senhor juis ordinário e offeciais da Camera da villa de Frechas a quem fasso 
saber 

O Doutor Francisco de Assis da Fonseca do Dezembargo do Princepe Nosso 
Senhor e seu Dezembargador Corregedor nesta comarca de Moncorvo etc. em como a 
mim me foi deregida hua Provizão pelio Tribunal do Dezembargo do Passo por virtude 
de hum requerimento feito ao Princepe Regente Nosso Senhor em nome da Camera 
nobreza e povo da villa de Frechas desta comarca do qual o seu thior he o seguinte = 
Senhor diz a Camera nobreza e povo da freguezia de S. Miguei da villa de Frechas 
comarca de Moncorvo que elies são obrigados e lhe pertence pagar anualmente a Vossa 
Alteza Rial de dza o total compito ser to de outenta mil reis que o Provedor da mesma 
lhe manda lançar e fazer derrama por todos os moradores da dita freguezia quando não 
ha compras de bens de rais que em parte ou em todo preencham a siza do referido 
compito o que muntas vezes acontesse e em outros ficarem sobras para os annos 
feturos como se espera que no proximo lançamento haja mais de trezentos mil reis 
delias pellas compras que no prezente anno houve nesta freguezia pertendem que 
Vossa Alteza Rial lhe consseda o grosso que vão a supllicar lhe e hé que elies tem a sua 
igreja m atris em principio a íazersse de novo por se achar já feita de pedíaria a capei la 
mor e que elies não tem pella sua urgência com que poderem sem vexame continuar 
em as ultimar hua obra tão justa edeficante e necessária como hé a sobredita e para 
isso recorrem a Vossa Alteza Rial porque se ha de ficar dinheiro das sobras na mão do 
Depozitario dos bens de rais que lhe consseda provizão para que o Provedor da Camera 
no proximo lançamento lhe mande aplicar trezentos mil reis para a referida obra e 
entregarão Depozitario delia visto que em nada periga a Fazenda Rial que sempre ha de 
ser paga e satisfeita pellos mesmos moradores que prostrados aos riais pes de Vossa 
Alteza Rial como protetor da igreja lhe fassa merce e grassa de [he conceder a sobredita 
provizão que tão necessária lhes hé em razão do que tem exposto e receberá merce = 
Procurador Francisco Antonio de Araújo Borges Teixeira Xaves = O Corregedor da 
comarca em forme com o seu paresser ouvindo a Camera e nobreza e povo fazendo 
avalliar a importância da obra mencionada pondo a a lanços e dando conta do menor e 
mais seguro Lisboa des de Dezembro de mil e outossentos anos com duas rubricas = 
Dom )oão por grassa de Deos Princepe Regente de Portugal e dos Algarves daquem e 
dalem mar em África e de Guine etc. mando a vos Corregedor da comarca de Moncorvo 
que vos enformeis do conteúdo na petição retro na comformidade do Despacho na 
mesma proferido do que achardes me escrevereis com o vosso paresser cumpri o assim 
o Príncipe Nosso Senhor o mandou pellos Menistros abaixo assinados do seu 
Consselho e seus Desembargadores do Passo Nuno Pereira do Valle o fes em Lisboa a 
honze de Dezembro de mil e outocentos = Pedro Noberto de Souza Padilha e Seixas o 
fis escrever = loão Xavier Telles de Souza = Alixandre Joze Ferreira Castetío 
Destrebueda cumprasse = Fonseca - Pimentel = Fonseca = e não se continha mais em 
o dito requerimento despacho nelfe proferido e alvará de informe com thior de que tudo 
mandei passar o prezente derigido a Vossa Merce Senhor |uis ordinário e offeciais da 
Camera da villa de Fechas a quem requeiro da parte de Sua Alteza Rial que sendo lhe 
ella aprezentada hindo premeiro por mim assenada e sellada com o sello deste meu 
Juizo que nelle ante mim livre de valha sem sello ex cauza a cumprão e guardem e fação 
muito enteiramente comprir e guardar assim da maneira que nella se contem e declara 
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em seu comprimento sejão Vossa Merces servidas em dia detremin.ado em ato de 
Camera mandar convocar a nobreza e povo dessa villa por pergoins e avizos mandando 
lhe ler o requerimento nesta inserto que hajão de respponder a elle o que teverem a 
bem da confesão ou de negação do mesmo de que mandarão fazer auto no competente 
livro dos autos de Camera o qual será por Vossas Merces e por todos os mais que a elle 
assistirem assenado mandando passar certidão com o thior do mesmo e juntando a a 
este me será remetido para hua vista das mais averiguaçoens que pertenda fazer sobre 
este objecto como no sobredito Despacho se me ordena o ver e informar ao Príncipe 
Regente Nosso Senhor o que Vossas Merces serão servidas comprar por servisso do P 
digo comprar no perfixo termo de tres dias etc. Dada e feita sob meu sinal e sello em 
esta villa de Villa Fellor aos vinte e dous dias do mes de laneiro de mil e outossentos e 
hum annos e eu |oze Luis Pimentei escrivão da correição o sobescrevi'\ 

Francisco de Assis da Fonseca». 


Doc. n° 4 

«Para informação da Camara Nobreza e Povo da villa de Frechas 

Aos vinte quatro dias do mes de laneiro de mil e outossentos e hum annos nesta 
villa de Frechas e cazas da apozentadoria do Doutor Francisco de Assis da Fonseca do 
Dezembargo do Princepe Nosso Senhor e seu Dezembargador Corregedor nesta 
comarca etc. ahi per elle Menistro forão imqueredas e preguntadas as testemunhas 
desta informação que seus nomes cognomes detos edades moradas e costumes são os 
que se seguem de que fis este termo eu ]oze Luis Pimentei escrivão da correição que o 
escrevi 

Francisco Antonio de Araújo Borgez Teixeira Chaves Cavaleiro do habito de Christo 
tenente coronel do Regimento de Melicias da Praça de Bragança noteficado de edade 
que disse ser de corenta annos jurou dezer verdade e preguntado elle testemunha pelo 
conteúdo no requerimento dos officiais da Camara Nobreza e Povo desta villa desse 
que sabe pella ver que a igre|a da mesma se acha arruinada e se precíza fazer de novo 
para com a devida dessencia se selebrarem as funçoens do culto devino que a capelia 
mor se acha feita de novo e que a mesma igreja não tem rendimentos para fazer as 
despezas das obras delia e que com a maior comodidade se podem terar trezentos mi! 
reis que os suplicantes pedem para parte daquella despeza das sobras das compras e 
vendas dos bens de rais na no que feca o povo menos gravado por ser pobre e mais não 
desse assegnou com elle menistro e eu Joze Luis Pimentei escrivão da correição que o 
escreví 

Francisco Antonio de Araújo Borges Teixeira Chaves 

O Doutor Manoel ]oze de Araújo Borges oppozetor as cadeiras de leis pella 
Univercidade de Coimbra noteficado de edade que disse ser de trinta e seis annos jurou 
dezer verdade e preguntado elle testemunha pelo conteúdo no requerimento dos 
suplicantes disse que sabe pello ver que a igreja desta villa esta arruinada muito preciza 
de fazersse poes que estando a capelia mor fecta se não fazem as funçoens precizas na 
dita igreja pela sua empossibihdade e que a mesma igreja não tem rendementos para 
poder fazer as despezas das obras de que preciza sendo serto que das sobras das 
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compras e vendas dos bens de rais se podem bem terar os trezentos mi] reis que pedem 
os suplicantes sem que se prejudique a Fazenda Real pois que o computo da siza 
sempre se satisfas pellos moradores desta villa e termo e mais não disse e assignou 
com elle Menistro e eu joze Luis Pimentei escrivão da correição o escrevi 
Doutor Manoel loze de Arau[o Borges 

Thomas Nunes homem que vive de suas fazendas desta villa noteficado de edade 
que disse ser de setenta annos jurou dezer verdade e perguntado elle testemunha pelfo 
contheudo nos requerimentos dos suplicantes disse que sabe pello ver que a obra que 
os mesmos requerem na igreja desta villa he de grande perdzâo poes que a mesma 
igreja esta empossabletada de nella se exersserem as funçoens do culto devino e que a 
mesma igreja não tem rendementos com que possa satisfazer as despezas das obras de 
que percizar e que para ajuda delias com grande comodidade se podem terar os 
trezentos mil reis que requerem das sobras das compras e vendas dos bens de rais que 
nenhum perjuizo nisso recebe a Real Fazenda nem o povo e mais não disse assignou 
com elle Menistro e eu loze Luis Pimentei escrivão da correição o escrevi 
Thomas Nunes 
Fonseca». 


Doc. n° 5 

Auto de lanço na obra da igreja da villa de Frechas pello que pertence aos 
pedreiros e canteiros 

Ànno do nassímento de Nosso Senhor Christo de mil outossentos e hum annos 
nesta villa de Frechas e car digo annos aos vinte e sinco dias do mes de laneiro do dito 
anno nesta villa de Frechas e cazas de apozentadoria do Doutor Francisco de Assis da 
Fonseca do Dezembargo do Princepe Nosso Senhor e seu Dezembargador Corregedor 
nesta comarca etc. ahí eiíe Doutor Corregedor mandou por a lanços a obra de pedraria 
da capei) a e }greí)a óbsíb vJJJa qi jp d po/ísj/p âesfp í/düsp <2 bx.ços <?)&s c 
intelegiveis vozes dezendo se havia quem lanssasse na referida obra na forma dos 
apontamentos que se aprezentavão os quaes forão feitos a proporção da obra da 
capella mor que se acha. ja feita em cuja obra na forma dos referidos apontamentos 
Janssou Simão Rodrigues mestre canteiro na coantía de setessentos e sincoenta mil reis 
o qual lanço não ouve quem o demenuize sendo elle o menor e o mais siguro e se 
obrigou aprezentar fianças edoneas mandando se lhe arrematar a assegnou com elle 
Menistro eu loze Luis Pimentei escrivão da correição o escrevi e asignei 

joze Luis Pimentei 

Simão Rodrigues 

Manoel Antunes 

e logo elle Menistro mandou trazer a pergâo a obra de em madeira mento forro cal e 
telhados na forma tãobem dos apontamentos que se prezentarão que a a meu mando o 
porteiro trosse a lanços em altas e entelegiveis vozes na qual obra lanssou Manoel 
Martins Ferreira na coantia de outossentos mil reis cujo lanço não ouve quem 
demenuesse sendo elle o menor e o mais siguro a cuja satisfação se obrigava com toda 
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a satesfaçao a dar fianças edoneas sendo lhe mandada arrematar de que elle Doutor 
Corregedor mandou fazer este auto que assegnou eu loze Luís Pímentel escrivão da 
correição o escrevi e assignei 


íoze Luis Pímentel 
Manoel Martins Ferreira 
Manoel Antunes». 


Doc. n°6 

«Aos Senhores que a presente virem ou pordereito pertencer 

Antonio |oze Botelho escrivam da Camera em estavila de Frechas com provimento 
de Sua Alteza Rial o Princepe Reguente |sic[ Nosso Senhor que Deos guarde etc. 
sertefico em como no livro dos atos de Camera a folhas sessenta e coatro se fes hum 
ato de Camera que ad verbo he o seguinte 

Auto de Camera que o juis e mais ofesiais da Camera mandaram fazer em vertude 
do precatório que veio do Juizo da Correiçam 

Anno do nassímento de Nosso Senhor iezus Christo de mil e oitossentos e hum 
aos vinte e sinco dias do mes de íaneiro do dito anno em esta vila de Frechas e cazas da 
Camera dela estando ahi prezente Guonssalo Alves luis pela ordenaçam e os 
Vereadores Manoel dos Santos e loze Manoel da Costa procurador do comselho 
Emreque Vas com asestencia da nobreza e povo desta vila sendo lhe tido o 
requerimento emserto no percatorio vindo do Juizo da Correiçam desta comarca 
deseram que o mesmo requerimento por ser justo fora mandado fazer por hus e outros 
depois que esta freguezia se achava sem igreja aonde se podessem fazer díguo se 
podessem selebrar os offecios devinos achandosse somente a capela mor feita e ram 
aver rendetnentos algus desta igreja por onde se mandasse fazer a dita obra que no 
prezente anno tinha avido muntas compras de beis de rais donde se podem tomar os 
trezentos mi] reis que requerem em sua peteçam com o que em nada se prejudica a 
ReaJ Fazenda pelo que pertence ao cabessam da siza pois que este he hum competo 
serto que paguam os moradores desta vila e termo quer aja quer nam aja compras e 
que eles assim o requeriam ao Princepe Nosso Senhor que Deos guarde e de que se 
mandou fazer este auto que asenaram os ofesiais da Camera desta vila com a nobreza e 
povo depois deste lhe ser lido por mim Antonio Joze Boteího escrivam da Camera que o 
escrevi e assinei = luis Guonçalo Alves - Vereadores Manoel dos Santos e loze Manoel 
da Costa = Procurador Emreque loze Vas = Francisco Antonio de Araújo Borges Teixeira 
Chaves = Doutor Manoel ]oze Daraujo Borges - Manoel Martinho Borges = Omguario 
Joze Antonio da Costa = Thomas Nunes Antonio [*} [6 = o padre Manoel da Costa = 
Francisco Bernardes Alves Teixeira Bíspo= Francisco Joaquim da Silva Malado - 
Francisco Preira de Melo = loam loze Sobral = Carlos Antonio Cordeiro = Luis Antonio = 
Dominguos Teixeira = Francisco loze Triguo = de Joam Martins hua crus ~ Francisco 
Teixeira Antonio Xavier = Manoel loze Preira = Manoel Monteiro = loze Antonio (*) = 
Paulo de Sa = lassinto Joze = Francisco Antonio da Costa loze da Costa Triguo = ]oze 
Antonio = de Joze Manoel hua crus = de Antonio Carvalho hua crus = de loam da Costa 
hua crus = de Francisco Centeno hua crus = Antonio Sobral = de Dominguos Nero hua 
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crus = Leonardo Lopes = de Manoel Munes hua crus = Sebastiam Rodrigues hua crus = 
íoam Batista Dazevedo = Francisco Antonio = Antonio loze (*) = Mancei Antonio 
Pominguos Fernandes hua crus = Sebastiam Rodrigues hua crus - e nam continha mais 
o dito auto de Camera do coai aqui passei bem e na verdade sem coisa que duvida Faça 
(*) nesta vila de Fechas aos vinte sinco dias do mes de Janeiro de mil e outossentos e 
hurn eu Antonio Joze Botelho escrivam da Camera que o fis e escrevi 
Antonio Joze Botelhos 


Doc n° 7 

«Manda me :í Vossa Alteza Real informar o requerimento da Camara Nobreza, e 
Povo da freguezia de S. Miguel da vil la de Freixas desta comarca de Mo n corvo. Por força 
dos meus deveres mandei passar precatória derigida a Camara da ditta villa para 
responderem ao mencionado requerimento com a Nobreza e Povo delia, e procedi a 
sumario de testemunhas para averiguar a precizão, e estado da mencionada obra. e 
mandando passar editaes, em que fazia certo o dia dos lances, achei que o menor mais 
seguro, peflo que dis respeito aos canteiros, e pedreiros foi na quantia de setecentos e 
cincoenta mi! reis, e a obra de madeiramento telhados, e cal foi o menor lanço na 
quantia de outocentos mil reis r o que tudo vou fazer patente a Vossa Alteza Real pellos 
documentos j untos: esta cbia. Real Senhor, he de grande precizão paia esta freguezia, 
pois que sem ella ser Feita se não pode fazer as Funções do culto divino com a devida 
decenda, e a graça, que os suplicantes pertendem dos trezentos mil reis das sobras das 
sizas das compras e vendas dos bens de raiz me persuado he justa, e estar nos termos 
de Vossa Alteza Real lha conceder, pois que nada Fica gravada a Real Fazenda e muito 
mais havendo sobras superabundantes como os suplicantes alegão: Vossa Alteza Real 
mandará o que for servido. 

Moncorvo 26 de laneiro de 1801 
O Corregedor da Comarca 
Francisco de Assis da Fonseca». 


Doc n D 8 

«Para a informação dos moradores da villa de Frechas sobre o requerimento do 
Procurador da Coroa 

Aos seis dias do mes de lunho de mil outossentos e hum annos nesta villa de 
Mirandella e cazas de aposentadoria do Doutor Grandsco de Assis da Fonseca do 
Desembargo do Princepe Nosso Senhor e seu Dezembargador Corregedor nesta comarca 
etc. Ahi por elle Menistro forão enqueridos e preguntados as testemunhas desta 
informaçãoque seus nomes cognomes letras edades moradas e costumes são os que se 
seguem de que fes este ter mo eu Joze Lu is Pimentel escrivam da Correição que o escrevi 

Martinho Borges homem que vive de suas fazendas natural e morador na villa de 
Frechas notefecado de edade que disse ser de sessenta e seís annos jura dezer verdade 
haos costumes disse nada e perguntado elle testemunha pello contheudo no 
requerimento feito pello Procurador da Coroa na informação que elle Doutor 
Corregedor ja tinha dado sobre este mesmo objecto disse que sabe pelo ver que quem 
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pagava despeza da capella mor foi o comendador o Conde de São Lourenço por lhe 
pertencer fazer toda a despeza delia e ao povo pertecer fazer toda a maes despeza do 
corpo da igreja a qual he a que consta dos apontamentos juntos e mais não disse 
assegnou com elle Menistro eu ]oze Luís Pimentel escrivão da Correição que o escrevi 
Martinho Borges 

Manoel Fernandes lavrador e morador na villa de Frechas notefecado de edade que 
disse ser de corenta e dous annos jurou dezer verdade e aos costumes disse nada e 
preguntado elie testemunha pel lo contheudo no requerimento do Procurador da Coroa 
fecto na informação que elle Doutor Corregedor fes sobre este mesmo objecto disse 
que sabe pel lo ver que o Conde de São Lourenço como comendador da freguezia de 
Frechas foi quem satesfes por seus rendeiros toda a despeza que se fes na obra da 
capella mor por lhe pertencer a sua reedefecação, e ao povo daquella freguezia pertence 
toda a mais despeza que se fezer com as obras do corpo da jgreja na forma dos 
apontamentos que se juntão e mais não disse e assegnou com elle Menistro eu Joze 
Luis Pimentel escrivão da Correição o escrevi 
Manoel Fernandes 

Antonio Manoel de Azevedo homem que vive da sua fazenda da villa de Frechas 
noteficado de edade que disse ser de sincoenta annos jurou dezer verdade e aos 
costumes disse nada e perguntado elle testemunha pello contheudo no requerimento 
fecto pelo Procurador da Coroa na informação que sobre este mesmo objecto ja elle 
Doutor Corregedor deu disse que sabe pello ver que a obra da capella mor da igreja da 
sua freguezia se acha feita por conta do comendador de São Lourenço que por seus 
rendeiros fas satesfecta toda despeza que com a mesma se fes, e que ao povo pertence 
toda a mais obra do corpo da igreja que he a que consta dos apontamentos juntos e 
mais não disse e assegnou com elle Menistro e eu íoze Luis Pimentel escrivão da 
Correição que o escrevi 

Antonio Manoel de Azevedo». 


Doc. 9 

«Manda me LfL Vossa Alteza Real informar o requerimento da Camara, Nobreza 1 *, e 
Povo da freguezia de S. Miguel da villa de Frechas, o qual eu ja tinha informado, 
mandando me que remetesse a planta, e apontamentos da obra da igreja daqueda 
freguezia, ao que satisfazo, e vão induzos, e pello que respeita a capella mor da mesma 
igreja nada se comprehende nos apontamentos inclussos, pois que ella se acha feita, e 
paga pellos rendeiros do comendador daquella igreja o Conde de S. Lourenço como 
declarâo as testemunhas do summario junto: Vossa Alteza Real mandará o mais justo. 

Mirandella 26 de Junho de 180! 

O Corregedor da comarca de Moncorvo 

Francisco de Assis da Fonseca». 


Doc. n ü 10 
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«A Camara, Nobreza, e Povo da freguezía de S. Miguel da villa de Freichas se ha de 
passar provizao para do dinheiro das sobras do concelho, se lhe dar 3GG$Ü0G para se 
efectuar huma obra. 

Lisboa 9 de Setembro de 1801 

Pedro Norberto de Sousa Padilha e Seixas»**. 


Doc. n° 1 1 

Apontamentos para a carpintaria da igreja de S. Miguel de Fechas 

Primeiramente serão todas as paredes emsol lei radas terão as solleiras tres coartos 
de alto e palmo e meio de larguo com sinco linhas de ferro; coatro guatos para os 
cantos; sera esta obra armada de pernas e vem acanvotadas e forrada por cima de tosco 
e o dtpois ferrada tamvem de tumvello e frizada; cornijada como tamvem se farão coatro 
portas todas de travesas a fasse com suas almofadas tamvem coatro portas para os 
com feseona rios todas estas portas serão de chumbadoiros ch um va dos na cantaria com 
dois palmos derrabos com suas fechaduras e tranquetas tamvem farão o caxão para os 
Santos Ollios; redes e bidros para as frestas como tamvem o coro de quinze palmos de 
larguo com vona madeira de castanho vem seca e toda a madeira de castanho libre de 
nos tamvem sera a igreja toda telhada; caiada toda esta obra que se aqui declara sera 
feita a vontade dos moradores e do espetor que ham de elligir na escritura 

Manoel Martins Ferreira» 


Doc. n° 1 2 

«Apontamentos da obra da igreja de S. Miguel da villa de Frechas 

As paredes desfeitas e abertos os licercios emthe darem firme e a da frontaria tera 
sera [sic| aberto de des palmos de largura em os lugares das cepas mais largos para 
ficar lugar para se travai har as cepas serão principiadas de sorte que no leito do qoco 
[sic| deixem hum palmo de corte para coada perfete vindo a mostrar de baixo, este 
perceito se ade goardar em todas as cepas e paredes de fronte e naves e por dentro da 
mesma forma de comprido tera cem palmos levres de paredes e de largura o que 
mostrar os cunhaes feitos e as paredes das naves terão quatro palmos das soleiras para 
cima a frente comforme mostra o risco levarão coquo em roda por fora emtopando na 
caza do despejo seguira a mesma caza se o tiver a sacrestia alias não e a caza do 
despejo tera a largura e altura que mostra a sacrestia comprimento mais seis palmos do 
que ficar distante a porta do púlpito que esta tera nove palmos de altura e quatro de 
largura apilarada por dentro para onde ficar o rebate e o talo sera dereito com seo 
colarinho no cimo do pelinto fino a porporção do portal no meio tera hum ressalto de 
palmo e meio de largura e colinhas de lucante com hua almofada no meio bem feita e a 
face sera bem limpa e o cachorro esta asente a quinze palmos de altura as paredes da 
caza do despejo teram tres palmos e duas quartas de grossura e os emtabalamentos 
desta serão o da sacrestia da mesma sorte sera o cunhal que leva o da igreja sera o que 
tem os cunhais emthe os aboamentos do risco da frontaria dos aboamentos do risco 
que ha de nacer a cornije das naves se esta for mais baixa fara huma enlevaçãozinha 
comforme a do frontespício para procurar o olivel das naves da parte do meio dia levara 
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hua parte frauza de seis palmos e meio de largura e treze de altura tera ressalto nas 
cepas para o coquo como o da entrada de sorte que o filete morra no rebate e a sua 
cabeça tera palmo e meio tera huma requeixa de tres pulgadas de largura pella parte 
dos pilares estas deixarão hum quarto de pillar e pulgada e meia para huma mocheta 
que tera hum quarto de largura voltara para o plano em hua porporcionada meia cana 
correra eito toda a roda da portta e a torca sera de volta esquacana com hum colarinho 
bem porporcionado sobre a mocheta que cerca o pano também escacana [sicj que nas 
requeixas fara seos ressaltos e torniques emgouchtdas no meio levara outro de dois 
palmos de largura tornejara por ambas as partes o colarinho e pocheta e com hum 
coarto de Jucante e para baixo fara huma pulgada de ressalto para o peJinto e levara hua 
almofada bem feita no meto do pano da cabeça cada hombreira tera tres peças 
tranqueiro atestado a tresqua de faixa pella parte de dentro e hua agulha igual altura 
dos dois tranqueiros e porelhos que tenhão o menos dois palmos de mam a dieta parte 
levara duas frestas de oito palmos de altura e quatro e meio de largura de volta e 
colarinho esquacano a imitação do da capella mor os cortes dos peitoris se comporam 
com forme a per fe içam do aparelhador levara hua almofada refendida serão re faixados 
por dentro e por fora com cinco pulgadas de faixa e hum coarto de pillar como cunhais 
e todos os mais portais apelorados o aparelho das hombreiras sera como o das portas e 
os ferros serão como os da capella mor deixarão comodidade para os corremoins dos 
altares deixarão quatro comfessionarios de sete palmos de largura e doze de altura bem 
travalhados as paredes com bastantes juntouras e a calnice |sic[ cahira donde dis 
assento de quantaría e comfesanarios em bocados e toda a quantaria bem assente em 
qual joeirada e tarçada pelo meio e a das paredes tarçada e a parede da frente sera bem 
assente em cal tudo o que de dos prumos dos aboamentos que comem de olivei para 
dentro bem assente em cal e todas as tiadas emliadas hum daliadouro o outro o 
juntouro sem que falte algua destas os cunhais terão mais hua pulgada de pano que os 
da capella mor a corneje ha se de porporcionar nos aboamentos segundo a porporção 
da ordem os cunhais ande ter tres palmos de mão depois da cantaria e aparelhos ao 
tição todos em dereito do mostrador levara toda a parede hum berrugo de palmo e 
meto emquados para poder pasar o ponteiro no olivei do leito do frizo e dereito de 
coada pe dereito prendpíarão a sahir hum cachorro pello meio de altura e sahida em 
volta redonda hum palmo de grossura tres em cada hum delles todos de huns para os 
outros fação palmo e meio de saida atestados e escodados por cima seram cobertos 
com taças de palmo e quarto e grossas também coadrejadas e galgadas escodadas com 
hum alçapam de quatro palmos em coadro entre hum de cachorros para se poder subir 
para os sinos para o uso de seos toques este pezo ha de ficar por cima do tílhado hum 
palmo livre do cume daqui para cima sera toda fadada pellas quatro partes correram 
todas as suas molduras o corpo do campanario tera menos hum palmo de grossura que 
a parede que for a meio palmo de corte de cada parte e o aparelho da parte principal 
sera bem travado como o das outras e melhor soleiras e tudo sera bem escacoado e 
bem seguro e bem limpo e apurado e perfilado e bem tomadas as juntas e anadidas a 
peça e a cantaria clara e fina carreto e tudo a custa dos arrematantes 
Simao Rodrigues;». 
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NOTAS 


* Mestre em História de Arte pda Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

[ No Tombo dos bem do concelho da rifa de Frechas, datado de ]. 6/9/1614, pode ler-se: «Tem o concelho desta villa no 
lemite delia hum rocio que he a praça delia tem comprido trinta e duas varas de craveira, e de largo vinte e 
quatro parte com cazas dos moradores e nella esta o pellourinho. Tem mais as cazas da Camara e audiência 
qite estão na praça, e sam duas e sobradadas com suas logias que servem de cadeia tem outra caza terria que 
serve de assougue». A D.B., Arquivo de São Payo, Oí. 20. P 138j I |. 

1 ALVES. Francisco Manuel - Memórias krqueotógico-Histõricas do Oislfl'»^ Bragança, vol r IV, Bragança,. 1981. p 262, 

5 COSTA, António Cawalho da - C&rüfjmfia t áfttripíam iio jmoso mjno rie Partugui, Tomo 

prtmeiro, Lisboa. Na Üffícma de VaEentim da Costa Destandes. 1706, pp. 436. 471 . 

4 A.N.T.T , VíL? k Fritas, in «Dicionário Geográfico-», vol. 36, fl. 995 

5 Terá interesse estabeler comparação com a prática do século anterior, na qua! também se contemplam 

os privilégios e as obrigações do comendador. Em 4/12/1657, quando se fes o Tr>wftü da comenda de Rto Torto fto 
tímtú da vila de Frechas, depois de ouvidas várias testemunhas concluiu-se: «vistos estes autos como por elles se 
mostra ser a igreja desta villa real e aneixa da comenda de 5ão Lourenço de Lilella que oje se intitulla de Rio 
Torto e pertemce |sic| a ella as duas partes dos dizmos que se paguam no termo desta villa e Vai da Sancha e 
a outra Terça ao senhor Manoel de Sampaio senhor desta villa e donatario delia e a Terça de Vai da Sancha a 
Mitra de Bragua e pertencer mais a dita comenda as imprimias que somente se pagua hu alqueire de triguo 
ou centeio dieguando os lavradores a trmta alqueires e nam cheguando a esta comtia não se deve imprimia e 
da mesma sorte de vinho e que tudo se pagua no dizmo do que Deus der excepto de linhaça de que se não 
paguava cousa algua e que se paguava de comida de bois que se lhe da em verde e molhos dous vinteis per 
junta e hu vintém per meia junta e isto quer tenhão alcacer o alcacer hu vintém de bezerro se pagua hu 
vintém e de bestas menores outro e de bestas maiores dozentos reis de que pertencem a comenda as duas 
partes e de frangos hu vintém e de todo o dizmo ordinário e de cinquo a metade e chegando a seis leva a 
comenda as duas partes de hu tornando as montas que são ou forem ou lhe couber e isto de quoatro que 
faltao para os dez e não tendo o criador mais de quoatro cordeiros ou da hã pera baixo tem obriguaçam o 
criador de paguar as montas a comenda e terça e que destes diguo e que estes eram os dizmos que se 
paguavam a comenda e se mostra ser ella obriguada a paguar tres almudes e meio de azeite pera a lampada 
desta igreja de Frechas e de cer pera as missas comventuais e dous alqueires de triguo pera as ostias e dous 
almudes de vinho pera as galhetas e se paguava deste ramo pera a fabriqua desta igreia tres mil reis incluídos 
na soma maior de trinta e quatro cml teis que toda a comenda he obriguada e ao seminário deste rumo 
outocentos e trinta incluídos na soma maior que se fez em Rio Torto e pera o reverendo confirmado desta 
igreja se paguavam de seu estupendio doze mil e seiscentos reis e de ensinar a doutrina e que avera quatorze 
annos se lhe acrecentarão dous mil reis pera as casas em que viva per estarem arruinadas as da comenda e 
que se lhe paguavam mais vinte alqueires de triguo e era outrosso obriguada a comenda aguasalhar o 
visitador e que nehus outros bens tinha a comenda mais que huas casas em que moravão os confirmados» 
A.DB, Arq uivo de São Payo, Cx. 20, P È 38(2}. 

A.N.T.T., VrfçT de Frechas , in «Dicionário Geográfico», vol. I6 r fl 996. 

7 A.N.T.T., Milaâe Fruíras, in «Dicionário Geográfico», vol.. ló r fl. 996. 

® A N T.T., ViííJ âe Frechas, in «Dicionário Geográfico», vol. 1 6. ft. 995. 

^ A.N.T.T.. Vila de Frechas, in «Dicionário Geográfico», vol ló. fls. 995-99Ó. 

^A.P.E., BapfrzaJíJS. Moncorvo. Lv. 12. fls. Mv. 57. 

1 J A.P.E.. B aptizadôS. Moncorvo, Lv. 12, fl. 96. 
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1 2 A.P.E., Baptizados. Moncorvo, Lv. 12, fl.168; idtm r Casamentos. Moncorvo. Lv. !8, fls. I I5v-1 16. 

^ A.P.E r BaptizadüS. Moncorvo. Lv. 1 |„ fls. 67. I20v; CtfstfmíHtos. Moncorvo, Lv. IS, fls. 1 16-1 16v 

^ Ao cimo: *0 Corregedor da comarca informe com o seu parecer ouvindo a Camara Nobreza, e Povo. 
fazendo avaluada a importanda da obra mencionada, pondo a a lanços e dando conta do menor, e mais 
seguro. Lisboa 10 de Dezembro de 1801*. 

^ No fim do documento: «cumprasse Frechas e laneiro. 23 de 1801 * 

^ Este símbolo corresponde a palavra ilegível. 

' ' Ao cimo- «fHaja vista ao Procurador da Coroa Lisboa 20 de Fevereiro de 1801», tTorne a informar como 
requer o Procurador da Coroa. Lisboa 9 de Março de 1801* À margem esquerda: «deve tornar a informar 
remettendo planta, e apontamentos da obra, que forão a praça; e declarando o que nelles se comprebende da 
capetia mor. quem pagou a despesa, que nella se acha feita, e a quem pertence a sua reedificação*. 

^ Ao cimo; a Haja vista ao Procurador da Coroa. Lisboa Senhor 8 de Agosto de 1801»; «Provisão na 
forma da informação, a resposta. Lisboa 9 de Setembro de 1801». 

^ À margem esquerda - «Ffní jurtitifl; atendendo a necessidade da obra : e a suavidade do meio». 

2° No fim. «a folio 233 do livro 22 da receita dos novos dinheiros se carregarão ao thezoureiro delles 
quinhentos e quarenta reis. Lisboa 22 de Setembro de 1801. tgnacio de Campos e Sousa. ]osé Pedro Martins. 
A folio 101 versus do livro 64 se acha registado, Lisboa 22 de Setembro de 1801 Se irão» . 
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Purificactón RQDRÍGUEZ GARCÍA 
Fernando ACU NA CASTROVlEjO * 


El estúdio de la reiigión romana en Galicia no tuvo demasiada preocupadõn entre 
los investigadores, ya que faltan obras de conjunto que analicen con profundidad el 
tema. Las síntesis mas notables son las aportaciones de carácter general de Arias(]974), 
Tranoy (1981) y Lopez Barja (1986). Otras obras de Interés se refieren al conventus 
Lucense (Rabanab 199ó) y Bracarense (Rodríguez Navarro r 198ó), a la religiosidad 
galaico-romana estudiando sobe todo las divinidades indígenas y, por último existen 
diversos artículos sobre dlvinidades concretas (lúpiter, Lares Viales, Mercúrio). 

En esta exposición presentamos una revisión dei culto a Mercúrio en G allaecia 
plasmado en esculturas de bronce y en la epigrafia, justificado por ia aparición de una 
árula en una excavación de una yillfle; con lo que nos sumamos a este merecido 
homenaje al profesor Ferreira de Almeida 

Mercúrio es el dios protector dei comercio y velador de los caminos y de los 
víajeros, vemos que en las encrucijadas tanto en Grécia como en Roma se materializa 
en los llamados Hermae constítuyendo un elemento decorativo de las casas [Pérez 
Almoguera, 1993, 40) y en altares domésticos o familiares. Su culto se refleja en 
pequenas esculturas de bronce y en una árula, colocados en los lararios de las casas; y 
en aras votivas erigidas por dedicantes que presentan un sistema onomástico 
propíamente romano procedentes de asentamientos relacionados con las vias de 
comunicaciòn de Gaf lama. 

La protecdón que ejerce en ei comercio y en la prosperidad de la casa da lugar a 
que se establezca un lugar de culto privado. La casa es el lugar de la família y dei 
santuario de la divinidad doméstica o familiar. Esta religión de tipo familiar se realiza 
en los \amr\a o altares de sus domus y villde y en ias ame , pedestales y en esculturas de 
bronce. El término lararium indica la capilla doméstica en et interior de la cual se 
ooiocaban las imágenes de las divinidades, no aparece hasta época imperial, 
anteriormente se utilizaban otras denominadones como sacranam , sacelbm y aedlcuia 
(Daremberg-Saglio, 1873-1919). Representados por restos arquitectónicos, que en un 
pridpio constaban de un modelo simple compuesto por un nicho de forma rectangular 
o cuadrado abierto en la pared de la habitadón Posteriormente esta forma derivará 
hacia tipos más elaborados y complejos que ornamentarán su sencillez, con alguna 
varíación, simulando una fachada de un templo con frontón, hasta formar un templete 
con podio o plinto adosado a la pared donde se colocaban las imágenes de bronce de 
los lares y de otras divinidades apoyadas en sus pedestales (Borda, 1 947 r 118). Se 
situaban en lugares privilegiados, visibles y visitables, como en el átrio, en los umbrales 
de las puertas para trasladarse fínalmente a la cocina. 

La adoración de estas capillas se basa en un sencillo ritual de visitas diarias y en la 
ofrenda de sacrificio o comida, que en algunos días sehalados podia adquirir un 
carácter mas festivo (Bayet, 1984). La funcional idad de este tipo de culto es el de la 
protección de la propiedad y ia de sus habitantes. Esta protección se ejercían en la vida 
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de Ias personas relacionada con el ciclo económico, la cosecha, la prosperidad, y con la 
persona, imaginei maiorum , salud. 

En una villa agrícola situada en el Agro de Nogueira (Toques. A Coruna), próxima 
al castro romanizado de Pineiro, correspondiente a la tipologia de patio abierto o 
cuerpo rectangular sobre et que se abren varias estancias se encontro una árula de culto 
privado (Rodríguez Garcia, 1 996). Los materiales recuperados en la excavacíón se 
correspondeu con cerâmicos como sigiMata hispânica y cerâmica común de pasta 
grisáceas y decoradas con ruededllas. morteros, vidrios, elementos metálicos de hierro 
y bronces, y un sextercio de Traja no. Los materiales establecen un marco cronológico 
correspondiente al Bajo Império, en torno at siglo IV d c donde se produciría el 
funcionamiento y desarrollo de la villa. 

La árula se encontro junto a la pared Occidental empotrada en e! pavimento, 
delimitada por tres piedras colocadas de canto, y enterrada hasta ía altura de ias letras, 
en una habítadón de planta rectangular y de grandes dimensiones, de 8 m de largo x 4,2 
m de ancho; dividida probablemente por una pared de madera, con un pavimento de 
opus signinum y con un hogar parcial mente empotrado en la pared en la esquina sw 
(Acuha y Mei j íde H 1990). 

La pieza es de serpentinita, piedra murcia o tobelo, según la denominación de la 
zona. El análisis realizado por difracdón de rayos X ha revelado que sus componentes 
exclusivos son talco y clorlta. Las serpentinizadones de diversos tipos son frecuentes 
en el área de Melide lo que confirma una procedência y fabricación local (Análisis 
realizado por la Pra. B, Silva Hermo. Dpto de Edafoloxía e Ouímíca Agrícola). 

Es de forma rectangular, y de pequenas dimensiones 16,5 x 9 x 4,5 cm, 
estrechándose en la parte superior, y rematada por un espado rectangular inciso con 
dos apêndices circulares inscritos a los lados, tipo tomea, que enmarcan un pequeno 
resalte. La superfície posterior está sin alisar. (Foto I] 

La ordinatio se distríbuye en tres líneas auxiliares con letras separadas por 
interpundones de triângulo; las letras revelan un duttus ágil y de trazo curvo facilitado 
por ias características dei soporte y se refleja solamente por extenso el nombre de la 
dtvinidad y el dedicante. 

MERCUR1/ S*A* D rt O/ V 4 Aj PíPíW ICTORI íCOaSaF 

La interpretación dei texto podría ser la siguiente: Mercuri(o)/ S(acrum) A(nte) 
D(is) O(mníbus)/ V(otum) A(ram) P(ecunia) P(osuit) V/ictori( nus) Co ].,.] S(uo) F(ecit). 

Otra lectura seria asoci a r Victori como apelativo de la divinídad (Rodríguez Garcia, 
199ó), dei que existen paralelos y que el nombre dei dedicante se encontrase en la 
segunda línea. La posibilidad de que hubiese una dataclón consular con Víctorims no 
parece viable, tanto por el lugar de hallazgo como por la existência de una clara 
interpunción entre las letras Co y S. 

El contexto dei epígrafe permite datarlo en el siglo IV d.c. 

Victorinus está atestíguado en tres inscripdones en el noroeste( 1RL 83, C1RG I 69, 
AE 1971,195). (Abascal Palazónl994, 545, 546). El dedicante Vícforiíius es el propietario 
de la casa y establece en esta habitación un lugar de culto o larario de la villa agrícola, 
en la pequena ara o altar se realizarían las ofrendas destinadas a Mercúrio para velar 
por la prosperidad de ia casa relacionada con la tipologia del asentamiento. La 
situadón que presenta respecto a la disposición general dei edifício es de un lugar bien 
articulado, privilegiado, facilmente visible, al lado de una coei na que es uno de los 
lugares hacia donde se desplaza el culto doméstico (Borda, 1947, 1 17). 
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En otros yarimientos como en la villa romana de Vilauba. de carácter agrícola y 
organizada en tomo a un pasillo que comunica con las diversas estancias, una de las 
cuales es la que se ha definido como larario se encontraron un conjunto de figuras de 
diversas divinidades, como Fortuna, Lar y Mercúrio, con sus pedestales (Tremoleda, 
Castanyer, 1989, 54). Este asentamiento se puede relacionar con ei Agro de Nogueira 
por la tipologia dei yacimiento y por la existência de una estancia dedicada al culto de 
carácter privado. 

A estos fügares de cuíto hay que atribuir una serie de figuras que coloca rían en los 
laranos. Una de Sos mãs comunes es la imagen de Mercúrio o Hermes griego, con 
representacíones en los conventus Bracarense y Lucense. Es e! dios de los 
comerciantes, de ia buenaventura, de la prosperidad y de la conducción por ei buen 
camino. Se representa desnudo cubriendo su cabeza con ei alado petasos y llevando el 
marsupium y ei caduceus en cada una de sus manos. 

De un ambiente urbano, de Lrtcus hugusti, (Bouza Brey, 1969,35) procede una 
imagen depositada en el Museo Arqueolóxico do Castelo de San Antón (A Coruha). 
Lieva ia cabeza cubierta con ei peíasos aí que íe falta una de sus alas, que permite 
mostrar el cabello ensortijado y ei rostro tratado con pequenas íncisiones y la nariz 
afilada. Los ojos hundidos llevarían incrustados piedras que han desaparecido. La 
clâmide apoyada en ei hombro izquierdo, con grandes pliegues que caen basta la altura 
de la rodilla. En la mano derecha lieva ei marsupio y la izquierda está semicerrada. En los 
pies lieva sandalias aladas. Los rasgos anatómicos bien marcados, con los hombros a 
distinta altura y la espalda desproporcionada. 

En Taboexa. en ei coto de Alta mira, As Neves (Pontevedra), un castro romanizado 
donde proceden cerâmica y monedas datadas en el sigío ÍV, (Fíígueira y Garcia, Í955, 
177) lugar interpretado como centro de culto durante el sigio I (Rodá, 1990, 84) por la 
locaiizadón de un conjunto de bronces, depositados en el Museo de Pontevedra. Entre 
íos que destaca la imagen de Mercúrio, un ex voto en forma de árula y un pequeno 
pedestal de base rectangular decorado con una moldura circular de líneas oblicuas 
incisas y con ovas: fracturado por 3a mitad y sín que sepamos su corrrespondencia con 
las figuras. 

El dios se representa con la cabeza tocada con el peíasos alado muy desgastado. 
Viste !a clâmide que se apoya en el hombro izquierdo y cae hasta ias rodíílas, En ia mano 
izquierda portaria el caduceo, hoy perdido, y en la derecha también desaparecida, la 
bolsa o mflrsixpiü. La pierna izquierda fracturada a la altura de la rodilla y la izquierda por 
el tobillo. La cara con ojos y nariz marcados. El rostro desgastado, con ojos incisos y de 
forma triangular. Se vuelve ligeramente hacia la derecha. Este tipo se relaciona con la 
tipologia de ia clâmide a triângulo. Los modelos de estas figuras siguen a los citados por 
Pausanias, el de Policleto es e! más seguido. 

La árula es de base ligeramente rectangular, hueca en el interior; de pequenas 
dimensiones 5,6 x 4, 1 x 3,1 cm y enmarcaçla por una moldura lisa.. En ía parte superior 
se representan un cordero de pie unido por ias patas, una tortuga con el caparazón 
realizado por retícula, con cabeza y patas marcadas. A su lado una impronta de otra 
figura, rota por su base lo que impide su identificación, aunque podría tratarse de un 
escorpión. Esta pequena árula se relaciona con e! culto a Mercúrio, por ios animales 
asociados a este dios (Acufia Fernández. 1977, 203). 

En algunos ejemptares se representa acompanado de una cabra, de un escorpión, 
perro, el cordero, tortuga. gallos, etc. La iconografia de Mercúrio sentado o de pié 
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acompanado de anima]es aparece en cunos monetaJes desde el siglo IM-IV, en glíptica 
con gallos y perros (Casal Garcia. 1990, 125-127) y en figuras de terracota como en el 
larario de Reze con la representadón de un perro y un cordero junto con los atributos 
dei dios como divinidad sincrética de fa prosperidad. dei comercio y dei viaje (Santrot, 
1993 r 290}. (Foto 2) 

Una última imagen corresponde al de Vilar de Barrio (Ourense) depositado en ei 
Museo Arqueolóxico de Ourense. El cuerpo desnudo, casi en su totalidad, con la clâmide 
pequena y enrollada colgando en el hombro izquierdo. En. la mano deredna I leva el 
mampioy en la izquierda ei caduceo. La cabeza cubierta con el p£ta$GS, al que le falta una 
de sus alas y muestra el cabello ensortijado con buena traza. Las facciones suaves y los 
rasgos anatómicos poco marcados. La morfologia de la figura se caracteriza por 3a 
tosquedad de elaborado n. Aclualmente se pre senta sobre un so porte çkculai cuyos 
pies están formados por perros, aunque probablemente no se correspondan con la 
figuradón original (Acuna Castroviejo. 1979. 152-194). 

Otros testimonios de este culto son los representados por los monumentos 
epigráficos, constituídos por aras votivas realizadas en granito, a excepción de dos 
ejemplares de mármol localizados en el convento Astur. 

La morfologia de los soportes se caracteriza por ser aras compuestas por base, 
fuste y cornisa; ta cornisa está decorada por volutas que enderran un frontón, con foculi 
en algunos de los casos (Cl RG 11. 138). Estas aras son de pequeno tamano y se 
relacionan con piototipos tlásicos. Algunos testimonios presentan elementos 
decorativos de carácter astral, como un creciente lunar en el centro dei frontón y con 
dos rosetas en cada lado de las volutas (Diego Santos, 1986, 24. 44) vinculados con la 
comente galaico-romanizada. 

Las inscripciones son de carácter breve y de formulário simpie, con el nombre de 
la divinidad, dedicante y fórmula final. El nombre de ia divinidad aparece mencionado 
sin epítetos indígenas, en dos casos va precedido de D eo { Cl RG II 74, 140) y la 
advocación griega de la divinidad, Hermes, se locafiza en Outeiro Seco (Chaves) 
(Rodríguez Colmenero, 1997, 107-109}. 

El sistema onomástico presenta un predomínio de la cormposición nominal, con la 
indícación de ia filiación en dos casos (CIG II, 74; 1RPL 70), indicando el carácter 
peregrino de ios indivíduos. 

Los nomina son claramente romanos, predominado los cognomina y nombres 
personales frente a los gentilidos, Los luííi tuvieron una gran difusión por ia 
Narbonense e Hispania y su nomenclatura fue adoptada por indígenas y libertos 
(Abascal, 1994, 29-30). Finem Adifífius es un pmumtor Augustorum entre 161-169 en ei 
reinado de Marco Aurélio y Lucio Vero. Los nomina y cognomina muestran una presencia 
similar a otras zonas de Hispania. La mayoría de los testimonios corresponden a F uscus 
con 16 ejemplos frente a 97(Abascal, 1994, 379-376) en el resto de Hispania; fe síguen en 
orden numérico F ronto, Maxumus y Severus con 19 frente a 86 (Abascal, 1994, 372-373), ] 77 
(Abascal. 1994, 424) y 298 respectivamente(Abascai. 1 994,508-5 1 0). Severa/ us es el 
cognome n más frecuente en Hispania-, Festus con 9 testimonios frente a 72 ejemplares 
(Abascal. \ 994, 362); Feiix es el cognomen con menor representadón con dos 
testimonios frente a 62 dei resto de Hispama. Capito aparece casi exclusiva mente en la 
Hispania lndoeuropea r sobre todo en la Celtiberia y Lusitania Oriental(Untermann, 
1965, 89-90). 
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La fórmula final presenta una estructura similar con algunas variadones, Las 
dedicadones se realizan con el predomínio de votum y el verbo soívif acompanado con 
libms mento y la variante de [ífwjis animo, cambiando el orden según los casos. En algunos 
ejemplos se especifica el tipo de ofrenda: aram fedi y el carácter sagrado sacralizando así 
el monumento. 

V(otum) Me(rito)/Libens) A(nimo). 
pro/vo/to 

ara(m)/festus/f[e]cit 
ex v(oto) pfosuit 
Sácrum 

V(otum). S(olvit) M{erito 

V(otum)/S(olvit) L(ibens) M(erito)/B(ono) D(eo) 

V(otum) S(olvit) L(ibens) M(erito) 

Sacrum/fe(lix) Vo(tum) p(osuit) 

Las características epígrãfícas y morfológicas no permiten establecer una datación 
precisa; los rnmlna reílejados se distribuyen por toda Hispdiite por !o que no constituyen 
un indicativo cronológico. Un ejemplo donde se puede establecer una datación segura 
es e! de un procarator angus torum, que figura en una inscripción de León, que 
corresponde, sin duda, a la segunda mltad dei siglo IL entre los anos 161-1Ó9 
coincidiendo con el reinado de Marco Aurélio y Lucio Vero. Sin embargo, es posible que 
este conjunto de Inscripciones se pueden fechar entre los siglos IHI1 coincidiendo con 
la rrrayona de las inscripciones dei noroeste 

La d istri bución de los epígrafes dedicados a este dios se localizan en los tres 
comentas de Gallaeda, de ellos cinco corresponden al Bracarense, y tres al Lucense y 
Asturicense respectivamente. 

La procedência de los epígrafes corresponden a asentamientos rurales, 
exceptuando los de Braga y León. relacionados con la red viaria reflejada en e! Itinerário 
de Antonino. Así a la vía XV11I que de Bracara iba a Asturica corresponden las 
inscripciones de Braga, VjJar de Barrio y ToraJ de Los Vades.- a la Vía XIX que enlaza 
Bracara con Lucus y Asturica y que coincidia, en parte, a su paso por la actual provinda 
de Pontevedra (De la Pena, 1990-91, 230) con la XX o per loca marítima corresponden las 
de Caldas de Reis y Valga. La de Rosal está muy próxima a la vía XIX a su paso por Tude, 
y la de Vilaiba y O Corgo en las cercanias de la capital dei convento Lucense. La de 
Panxón se relaciona con un asentamíento romano tardio, por e] que pasaría una vía 
secundaria, y en León se vincula a una vía que uniría A slurica con L egio Vil. 

INSCRIPCIONES 

- Deo M/ercu/rio Fu/scus/fusci(fi!ius)/V(otum) Me(rito)/Libens) A(nimo) (CIRG II 
74). Inscripción desaparecida, encontrada en una pared de una casa en Caldas de Reis 
(Pontevedra). 

- Mer/curio/ Severus pro/vo/to (CIRG II 122). Ara cortada en la parte superior, 
reutilizada como material de construcdón. Se descubrió en 1950, en Valga (Pontevedra), 
en !a capilla de San Mamede de Martores, formando parte de una escalera. 

- Merc/urio/ara{m)/festus/f[e|cit (CIRG |] 138). Ara con base y cornisa, con focas. En 
la parte superior, en los cuatro lados, tiene un frontón triangular. La cornisa tiene 
molduras por los lados y en la parte posterior. Se encontro en la playa de Panxón, en 
una zona próxima en Cabicastro donde apareció un mosaico figurado de temática 
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marina junto con ânforas y monedas, en el síglo pasado. Se conserva en el Museo 
Quinones de León (Vigo). 

- Deo/Mer(c\ino)/Froír.toyCapi(toi/ex v(oto) p(osuit) (C1RG 11. 140. Ara votiva cor, 
base y cornisa con doble moldura. Se encontro en la ermita de San Vicente de Marzán 
(O Rosal Pontevedra). Se conserva en el Museo Diocesano de Tui 

- Mer|C|/URl|0/...|. Parte superior de una ara, Fracturada. Encontrada en un muro 
cerca dei seminário dei campo de Santiago en Braga f Santos, Le Roux f Tranoy ,1983, 
10 ), 

^Sacrum/Mercurio/.... Fragmento superior de una ara. decorada con una moldura, 
toro y escocia. San Mamede de Oleiros (Vilaiba) (IRPL r ó9, 89). Museo Provincial de 
Logo. 

-Maxu/mus S/ecund/i (filius) V(otum). S(olvit) Mer(curio). M(erito). Pequena ara 
decorada en la parte superior con dos voiutas que encuadran un írontón y un focus , 
una moldura y toro enmarcan el campo epi gráfico. Procede de As Virtudes, Adai, O 
Corgo (Lugo) {IRPL 70,90). Museo Diocesano (Lugo). 

- Mercurio/Í(ulius) Sfaturnus) V(ptum)/S(olvit) Lfibens} M(erito)/B(ono) D(eo). 
finafes 11-111 d.c. Ara de pequeno tamano rematada con un frontón triangular entre dos 
acróteras que enmarcan un pequeno foculus, (Rguez Colmenero. 1997, 79, 309). Procede 
de Toial de los Vados (León). 

- Mercúrio/ A(ug sa)crum/ [.,.)Flaccus/Aelianus/proc(urator) Augusto(rum)/ 
V(otum) S(olvit) (L(ibens)) M(erito). Ara de mármol. rematada con un pequeno frontón 
decorado con un creciente lunar en el centro con dos voiutas a los lados ornadas con 
dos rosetas . Encontrada en fa mural (a de León, Museo de San Marcos. (Diego Santos, 
1986, 24, 44). 

- Mercuri(o)/ Sacrum/ FELfix) EX Vo(tum) p(osuít) (Diego Santos, 45, 64). Vi Mar de 
Barrio {Ponferrada}, Desaparecida. 


CONSIDERACIONES FINALES 

En esta exposición se refleja ia importância que eí culto a Mercúrio tuvo en el 
noroeste peninsular, atestiguado en un total de catorce testimonios; diez epi gráficos y 
cuatro figuras de bronce distribuidos de una forma bastante homogénea por todo el 
território. De elEos seis pertenecen ai conventus Bracarense, cinco al Lucense y tres al 
Astur, siendo en este último donde no existe ninguna figura. Los lugares de hallazgo, en 
la mayorfa de los casos, se corresponden con las principales vias de comunicacion en 
asentamientos de carácter rurai, vinculados con el carácter de Mercúrio como divinidad 
relacionada con el comercio, ias comunicadones y los caminantes, En este sentido hay 
que destacar también el hecho de que sea la GaJíítóa la província de todo el Império, en 
el que existen más dedvcadones a los Lares Viates bafo cuya advocación probablemente 
estuviese una deídad prerromana. 

Las figuras de bronce pertenecen a tal leres foráneos excepto el grupo deTaboexa 
,en el que la aparición de distintos elementos de fundidón permiten pensar en la 
existência de un taller local. EI marco cronológico es difícil de precisar por la ausência 
de contextos arqueológicos asociados, sin embargo la producdón broncístíca hallada 
en los conventos Lucense y Bracarense se pueden datar entre los siglos IHV, siglos a 
Jos que podrfan encuadrarse las piezas estudiadas. El significado de las figurillas como 
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objetos cultuales colocados en altares o lararios de ambientes privados se revela por la 
presencia de estas piezas lugares habitacionales. rurales o urbanos. 

En los epígrafes se constatan !a onomástica romana, un formulário breve con 
pocas variantes en !os elementos flnales que no permiten un âmbito cronológico 
preciso, Unicamente la inscripción de Flactws AêIíamus se puede datar entre los anos lól- 
169 por su cargo de pmurator augustorum, y ia de Victorínus en e! siglo IV coincidiendo 
con la etapa de ocupación de la villae, en la que se localizo. 
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DOS TRATADOS MÉDICOS QUINIENTISTAS 
CONTRA EL MAL DE OIO: LOS OPÚSCULOS DE 
GASPAR DE RIBEIRO Y TOMAS RODRIGUES DA 

VEIGA 
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Considerada como una de las supersticiones más arraigadas de la cultura 
mediterrânea, el mal de ojo, ao|amiento o fasdnación - nombres todos el los con los 
que habitualmente se designa esta dolência - ha sido objeto de múltiples estúdios 
desde su punto de vista etnográfico o antropológico 3 , sin que apenas contemos con 
trabajos que aborden su análisis desde su veta puramente médica^. El presente artículo 
pretende dar noticia de dos textos médicos, escritos por sendos íísicos portugueses, en 
los que se evidencia el interés que esta enfermedad tuvo a lo largo de todo el siglo XVI. 

En el primer cuarto dei siglo XV el polémico don Enrique de Vil lena , más 
decimo nó nicamente con ese fictício titulo nobiliário de Marquês de Villena, escribía un 
tratado sobre el aojamiento en forma de epístola respondiendo a la petición que sobre 
tal mal ie hacía su antiguo criado, Juan Fernández de Valera, quien seguramente se 
erigia en vocal de algún noble concreto. Su T ratado de fasçmacm o aojamiento. venía a ser 
una gran compilación de todo lo que hasta aquel entonces se sabia dei mal de ojo 7 . 
Para ello, don Enrique no dudó en aportar los conocímientos tanto librescos como 
orales que cfeambu/aban en las tres culturas que convivían. por aquellos anos en la 
Península Su continua recurrencía a autoridades heréticas, hebreas y árabes, así como 
a la experienda en el uso de sistemas preservativos y curativos poco ortodoxos, cuando 
no supersticiosos, debieron motivar la aparición unos anos más tarde, tambien en la 
primera mitad dei siglo XV, dei pequeno opúculo que sobre el mal de ojo inserta 
Alfonso de Madrigal, el Tostado, dentro de sus Çinco figumtas paradoxas ; obra, escrita a 
instancias de la reina Maria de Castílla, en la que se le pedia que diera luz a algunos 
capítulos escriturários oscuros que preocupaban a esta monarca. El famoso polígrafo 
abulense concluye explicando el aojamiento como una enfermedad perteneciente a la 
virtud expulsiva, en cuanto los humores malignos que todo ser humano posee son 
expelidos en forma de espíritus - según el concepto galénico de espíritus - y termínan 
siendo absorbidos por los ojos de todos aquellos indivíduos suceptibles de enfermar; o 
lo que es lo mismo, por personas caquéxícas. Tal vez lo más importante de esta 
temprana aportación sea el hecho de que se niega en rotundo la habitual creencia de 
que íntervienen fuerzas diabólicas en el surgimiento de la enfermedad, intentando con 
ello desarraigar su notorio carácter supersticioso. 

A partir de este punto, la fasdnación comienza a ser tema de debate entre los 
físicos que constituyen un corpus médico escrito en latín sobre tal enfermedad"; y 
aunque dedicado al monarca o algún noble concreto, no por ello deja de tratarse de 
textos específicos para los que ejercen profesionalmente esta ciência. Corpus que se 
inicia a fines dei siglo XV y continua, a lo que nos interesa, en la Península Ibérica hasta 
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ía segunda mitad dei siglo XVI, con un total de cuatro tratados, dos espahüíes y dos 
portugueses. Cronológicamente son los siguientes: 

- Diego Álvarez Chanca, Tractatus de fascimtione. 1499. 

“Antonio de Cartagena, Libellus de fascmaíiom, 1529 

- Gaspar de Ribeiro, Quesito de fa$cinaíione t c 1535 

-Tomas Rodrigues da Veiga, Kelectiones de facmatme, 1561. 

Todas estas obras aunque diferentes entre sí, poseen una unidad que las hace 
merecedoras de constituir un corpus bien definido Dicha untformidad se centra en dos 
aspectos: ei de apuntar la necesidad de tratar esta enfermedad por la falta de trabajos 
específicos al caso, y ei de relacionar el mal con la peste y enfermedades 
epidemiológicas, En el primei aspecto, aunque con una clara motivaricm retórica, no 
de|a de resultar más que curioso el hecho de que no coincida en el título ninguno de 
los tratados. Adernas en todos los autores el interés no es tanto por dar a la luz una 
obra que trate una enfermedad que ha sido un tanto obviada, como el de sacar de 
dudas al lector de los problemas que suscita un mal. cuyas opiniones contradictorias no 
han sido capaces de unificar un critério analítico. 

En lo que respecta a !a relación dei aojamiento con la peste y enfermedades 
epidemiológicas afines, en algunos tratados se evidencia de forma tan clara - 
independíentemente de las indicacíones internas de cada texto - como en el hecbo de 
que se tncluya en una obra rrtayor que versa sobre la peste, como ocurre con la obra de 
Cartagena, o en un contexto de fiebres pestílentes, como sucede con Rodrigues da 
Veiga’. Ror lo tanto, si hubiera que clasificarlos dentro de algún campo de ia medicina, 
sin Jugar a dudas. pertenecerían al conjunto de obras que constituyen la literatura 
loímológica. 

Dejadas a un lado estas cuestiones comunes a todos los textos, voy a centrarme 
en el anállsís particularizado de los textos. El precursor de este corpus, como he 
serialado más arriba, fue Diego Álvarez Chanca, médico de los Reyes Católicos, y el 
físico que acompahó a Cristobal Colón en su segundo viaje a las Índias Occiden tales, 
como médico y botânico de la expedición. Su obra, ei Tractatus de fascimtione, aunque 
carece de indicadores tipográficas de lugar, ano de impresión e impresor se publicaria, 
según coinciden la gran mayoría de los bibliógrafos, en la imprenta sevillana de Pedro 
Brun en I499 ó , Este tratado, junto con el de Antonlo de Cartagena, es el más completo 
que sobre este mal se ha escrito, a! cumplir perfectamente el concepto clásico de la 
medicina, al explidtarse la teoria de la salud, enfermedad y curación. Para ello se 
debaten todos los problemas que rodean a este mal (posibilídad o no de que existan 
hombres de complexión venenosa; si se puede envenenar por la vista y como se 
produce el mal; si el aojo puede darse por otro conducto que no sea la vista; si 
cualquier ser humano es susceptible det ao|o; si se puede aojar a animales, plantas e 
hierbas y si es posíble hacerlo en cualquier momento; quíénes son los más suscepübles 
de ser aojados y por qué motivo los autores antiguos no hícieron mención de esta 
enfermedad], para pasar seguidamente a los modos de preservar y curar esta dolência, 
dando detalladas recetas farmacológicas al caso. Todo ello desde un escolasticismo 
aristotélíco avalado por reconocidas autoridades médicas dásicas como Galeno o 
Dioscórides, árabes como Avicena, Averroes, Avenzoar o Isaac, sin dejar de hacer 
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mención a físicos modernos también afamados como S. Alberto Magno, Arnaldo de 
Vilanova o e! difundido Gordonio. 

Por su parte, Antonio de Cartagena publicaba en la imprenta de Miguel de Eguía 
de Alcalá de Henares su Liberde peste: de signts febrim et de diebus crifiris. Aúdiras ésí etiam huic 
operi libellus de fascinatme a instancias dei cardenal CisnerosL La adición dei Libellus de 
fascinatíone en una obra que ha sido considerada como la mejor de la literatura 
loiomológica renacentista* nos confirma de sobra el interés que debió suscitar esta 
enfermedad entre los prindpales médicos dei siglo XVI. 

Bien diferentes, en cambio, se nos muestran los tratados de los dos portugueses. 
El de Gaspar de Ribero, presenta de por si graves problemas, tanto en la identificación 
de) autor como en ía datado n de la obra. Mis esfuerzos por averiguar algo sobre este 
médico han sido infructuosos en su mayoría, de forma que apenas contamos con algo 
más que los datos que él mismo nos proporciona al inicio de su obra: dn midícina 
Lícentiato et ilustrissime Caterine Lusitanie regine et caetera medicou es decir fue 
médico de Catai ina, reina de Portugal y esposa de don loão HL No lo mencionan ni 
Barbosa Machado ni Lemos 9 , La búsqueda por la bibliografia espanola específica 
tampoco ha sido fructífera 1 " No obstante una pequena referencia localizada en el 
Dicionário dos médicos e çimrgmes portugueses ou que estiveram em Portugal que dejó manuscrito 
Augusto da Silva Carvalho, nos aporta mayor noticia sobre este físico. Carvalho 
siguiendo a Sousa Víterbo, nos comenta: 

Era físico de D, \oao !lí e do Hospital de TWos os Santos. Por alvará de 26 de \ mko 
de 1546 foi-lhe mandado dar por este último serviço quatro moios de trigo por ano , o que 
era uma avultada paga nesse tempo e por alvará de 1 de Outubro do mesmo ano , se 
determinou que nos anos de esterilidade , se lhe pagasse em dinheiro a razão de três mil rds o 
moio. Sousa Viterèo não viu o seu opusculo Ouaestio de F ascinatwne edita a Qaspare de 
Rifero in midícina liceciato et üustrissiwí Caterine lusitanie regine medico , citado «o 
catalogo de Callardo 1 

Pero el problema de Gaspar de Ribeiro no queda tan sólo en su identificación, sino 
que su obra plantea asimismo polémica. Al desconocer la identídad dei autor también 
ignoramos su corpus, que, obligados, debemos reducirlo a esta Questto de fascinatme. 
Tratado este dei que tan sólo tonemos noticia de la existência de un único ejemplar. 
localizado en la Biblioteca Nacional de Madrid, signatura 1-2182/7, en un tomo facticio 
en cuyo tejuelo leemos Vários de medicina. En él se agrupan siete tratados médicos, sets 
sobre la peste, y la obra de Ribeiro, de fechas que oscilan entre 1496 y 1507, aunque la 
obra dei português, como veremos, habrá que fecharia no antes de 1525. Pero además, 
para mayor comple|idad. este opúsculo carece de indicadón alguna, ni en la portada ni 
el colofón, de innpresor, lugar y aho de impresíón. 

Este tomo de vários en 4 o , perteneció a la rica biblioteca de Pascual de Gayangos, 
como se observa en el se Ho que aparece en la portada de cada texto, y debió de ser 
encuadernado en pergamino posiblemente en la segunda mitad dei siglo XVI 13 . Los 
siete tratados que componen el tomo se reladonan entre sí P como ya indicamos, 
temáticamente, seis de ellos se dedican a la peste y uno al aojamiento. V son los 
siguientes: 

1) Gentilis Fulginas, CoHSÜium contra pestiienliam. Iractatus de resistontís, s, L t. L 138 h.]. 
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2) Fernando Álvarez, Regimento contra la peste , Salamanca?: luan Giesser? [s. XVI ? |s. 

XVI, 4 hl 

3) Trflrtírtií5 4e püsÊulis quce Schãphaü nmmanlor . Hispali, 1496 flõfois.) 

4) Gaspare Torrei la, Gwsílium de cegritudine pestífera et contagiosa Quina cognomita super 

coqnita guam hispani Modorillam vocant , Salamanca, 1505 f 1 0 fols. | . 

5} Paulo Bagellardo, Libelius de cegritudinis puerorum, s. i. t. L j 14 fols. ] 

ó) I ncipiuni recepte magistri P etri de T usignano super nono Ataawsorís, [8 fols. |. 

7) Gaspar de Ribero, Qmtíôdefasúnaiwne, s. 1 . 1. ]14 hl 

Sobre la fecha de la obra sabemos que debió de ímprimirse, y por 3o tanto 
componerse. entre 3 52 3 y 1557, durante el reinado de joào III. a quíen le dedica su 
tratado: dnuictissimo atque máximo lohanni huius nominís tercio lusítanie regi Este 
pequeno opúsculo se compone. como se ha descrito más arriba, de 14 hojas en cuarto 
de tipografia gótica: Portada + 3 3 hojas sin foliar, pero con signaturas a8, bó (Véase la 
Figura l a l 13 . La hoja primera corresponde a la portada, en donde encontramos grabados 
en madera. una esfera armiliar enmarcada y ocho bandas tipográficas, de diferente 
anchura, con adornos florales y putti en las bandas más anchas. Además posee dos 
letras capital es de diferente tamaho y calderones en los inícios de párrafos. La esfera 
armiliar como sabemos divisa de D. Manuel, incorporada posteriormente ai escudo de 
Portugal, fue utilizada por su hijo foào 111 en su heráldica 1 *. Su impresión por tanto fue 
frecuente en ios frontispícios de los impresos de fines dei siglo XV princípios dei XV! 
No obstante resulto usual en las edidones salidas de los tórculos de Valentim 
Fernandes, lo que en principio nos puede hacer pensar que bien pudo ser su imprenta 
lisboeta, pues éi ya había fallecido en 1519, la encargada de poner en letra de molde el 
texto de Ribeiro", regentada a partir de entonces por sus herederos, No obstante, 
debemos teneren cuenta que este texto no pudo ímprimirse antes de I525 r fecha en 3a 
que la reina Catalina, hermana de Carlos V r se casa con don ]oào 111, pues Ribeiro se 
presenta como médico privado de esta reina. 

Con todo es lógico pensar que este pequeno opúsculo no debió ímprimirse más 
aUá de la primera mitad dei siglo XVI, temendo no sólo la muette de don [oão sino 
tambíén el hecho óe que este impreso se haya encuadernado en ese tomo de vários 
compartiendo espado con seis íncunables. Por ello he considerado como fecha posible 
hacia 1535. 

E! opúsculo de Ribeiro se diferencia substancialmente dei resto de los tratados 
que sobre el mal de ojo analizamos, aunque al igual que todos ellos surge por un 
interés por tratar un tema que no ha sido objeto dei estúdio detallado que precisa. Para 
ello este médico no duda en pasar revista a las diferentes autoridades que han tratado 
con mayoro menor profundídad esta enfermedad -Galeno. San Agustm, Vaíerío Máximo 
y Hermilio-, centrándose en la obra de Dionisio lfl , que será el centro de su 
argumentados, a través dei debate de las teorias por él defendidas. Teorias que $e 
discuten por erróneas según el método escolástico y que le sirven para encauzar su 
discurso y desterrar algunas de las creendas que rodean a este mal. Así, para Dionisio 
en el aojamiento interviene de forma notable la envldia, que es la cuipable de la 
producción de humores venenosos: 

Pues si uno retuviere en s( bs maios humores y se le presenta algunâ cosa kemosa , 
crece la envidia, en rcaón de ia cual el calor se retrae adentro u en ese retraimiento se 
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fortifica , A sí algunos humores venenosos, que tiene, se esfuman y íratan de salir por los o/os 
ya que estos no tienen piei Y como son venenosos y procedeu de matéria venenosa, infestada 
igualmenle la naturaleza, infictman la cosa que se les presente j; se comunica algún 
perjuicio a la cosa'\ 

Con ello, Ribeiro se ve obligado a rebatir esta teoria que parte de ta envidia como 
promotora de ia enfermedad LK . Así, se discuten los siguientes argumentos defendidos 
por Dionisio: 

-La envidia es tristeza, 

-La tristeza retrae adentro ei calor natural. 

-En ei hombre pueden engendrarse humores venenosos. 

-El calor natural por la tristeza se fortifica dentro. 

Ribeiro aborda este problema, ei de la envidia, como una forma simplista y 
superficial de tratar una enfe/medad tan compleja como ésta. Así, aunque está de 
acuerdü en que la envidia produce tristeza, afirma que ésta, la envidia, tan solo surge en 
aquellos que pueden igualarse a !o que envidian. De esta íorma mega la posibilidad de 
que una persona de condición baja pueda igualarse ai rey, por lo que no puede existir 
envidia entre eSlos r aunque sí aojo. 

Posteriormente critica también ei hecho de que la tristeza pueda producir calor, 
cuando es todo lo contrario 19 . De tal forma que la envidia, ai mediar la tristeza en su 
surgimiento, se produce por una disminudón de calor natural. Con ello se niega Ia. 
fmificación dei calor y, por tanto, la envidia como causa dei aojo. Y iodo con ei apoyo 
de autoridades que han hablado de alguno de estos temas, sin dudar en ningún 
momento en hacer disgresiones ai caso sobre algunos aspectos concretos, como !a 
diferencia entre ei calor natural y ei absoluto, entre otros. 

Tras haber contestado a las cuatro posiciones defendidas por Dionisio, Ribeiro 
inicia su propio discurso sobre la enfermedad, Para él, ei aojamiento es un problema de 
compiexiones; de tal Forma que ei aojador, persona mal compuesta 
complexionalmente, actúa sobre ei aojado. Con ello, ei mal es un movimiento natural 
-frente a violento- en ei que unos espíritus pestíferos , arrojados por e) infectado, son 
recogidos por otra persona que queda contagiada. 

A través de sucesivos corolários afirma que el ao|o sólo existe cuando hay 
disposición para captarlo. De igual forma, también se entra en el problema de la visión, 
coincídiendo con el resto de los autores en que la visión no se produce arrojando fuera 
espíritus sino recibiendo; aunque, siguiendo a Avtcena, afirma que hay algunos de estos 
espíritus que pueden contribuir a la visión, 

Por último, habla sobre la posibilidad de que los cuerpos celestes actúen sobre [os 
hombres, y sobre ei probJema dei libre albedrío. Y conduye pianteándose ia 
intervencíón diabólica en la producción dei mal, hecho que ni niega ni afirma, sino que 
se remite a lo que ya han sehalado otros autores: 

Y si los diablos existentes en (os hombre % hicieron esto, no pretendo ahora examinarlo. 
Isidoro, como cuenta el doctor Hermilmo y le alega en el libro De la creaüôn dei mundo, 
capítulo sêptlmo, dice que bs demônios, permitiéndolo el S enor, pmocan en el este aire , Ias 
tormentas, etc., y otras cosas para danara bs hombres 20 . 


339 



JACDBO SANZHERMtDA 


Por su parte, eJ también português Tomas Rodrigues da Veiga- 1 , médico de D. 
Manuel, y catedrático de la universidad de Coimbra y uno de los físicos português 
renacentistas de mayor reconocim lento -fue nombrado Caballero de la Orden de 
Cristo-, escribe un pequeno ensayo sobre el aojamiento que dista mucho dei de 
Ribeiro^ 2 . Su aportacion a este género es la más teórica de todas, pues de hecho se trata 
de unas Relectitmes de fascinatione, escritas en 1561, presentadas ante el Rector y los 
Doctores dei estúdio conimbrígense. Relecciones que se nos han transmitido 
manuscritas y que curiosamente ban pasado inadvertidas a ios biógrafos y estudiosos 
de ia medicina espanoía y portuguesa 2 *. 

De origen judio, Tomas Rodrigues da Veiga nació en 1513 en Évora. Fue hijo dei 
maestro Rodrigo de Évora ó da Veiga, médico de D. Manuel, y biznieto de otro notable 
médico que sirvió a los Reyes Católicos, Fue a la Uníversidad de Salamanca para 
obtener el grado de Bachüler en medicina. Así, en 1533, según recoge Teresa Santander, 
aparece en los libras de grados como Ba ch II ler: 

Rodrigues [da Veiga] T/tomas, Probó 4-JV 1 15331. cuatro cursos de 1529-1531, y 
din lecciovtes (Lifr. 544, f 63 vV Grado de Bacftiller tn Mediciflfi, 4-IXM533, com el Dr. 
A gustín López (Lib. 544, /. 64)24. 

En 1538, contando con tan solo 25 anos de edad, es ya profesor en Coimbra. En 
[539 aparece como catedrático de Vísperas 25 . El 30 de agosto de 1541, el rey loâo [II 
ordena que se le abone un salarío de 40.$000 reales al ano por la su Cátedra de Física. 
El tres de enero de 1558 será nombrado catedrático de Prima, tras la provísión dei 23 de 
noviembre de 1557. Cátedra en la que será renombrado al ano siguiente. El 26 de mayo 
de 1579 muere, tras cuarenta anos de docência en el estúdio conímbrígense, en ei que 
ju %ó un papel importante en la renovado n dei estúdio de la medicina. Su Kilo, Rui 
Lopes da Veiga, profesor de [eyes también en el estúdio conímbrígense, adquiriría sus 
cuaiidades intelectuales, siendo uno de los juristas más notables de su época. Fue 
profesor de prestigiosos médicos como Henrique Jorge Enríquez 26 . 

Su obra es muy amplia, y está dedicada casi exclusivamente al comentário de los 
textos hipocráticos y galénicos, al tratarse de uno de los mayores representaEes dei 
galenismo português. En orden cronológico son las siguientes: 

- Gommentariorutn in Gafenum tomus primas, ln quo compleclens interprdaiiônem 
Artis medkce. et librorum sex de L ocis affectis, publicada en la imprenta plantim de 
Amberes en 1564. 

- Commentarii ln Glaudii Gafem libres sex de lods affectis , publicado en 1566 en la 
misma imp reata y ciudad que la anterior. 

- Commentarii in libros duos Gafem de februm differentiis, publicada en 1 577 en la 
imprenta çombngense àe \uan Barrerio. 

- P radica medica cui accessit eiusdem autoris tractatus de fontenellis et cauteriis. 
Opus postkumum nunc primum in lucem editam , publicada por J uan Acosta el viejo , en 
Lisboa en 1578. 

También sus póstumas: 
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- C ommntam in UÉros hippocratis, de wtfus ratione, publicados por \mn Lertouí 
en Lugdmy m 1586. Y en esta misma ciudad y ano editaba Pedro Landry su 0 pera 
omnia m Cakni íi&ros ftíita, et commentam in partes novem distinctis, expressa, quibus 
Yiodi âiffkultalum ík medicina frequentes isoluuntur classkorumque medkorum 
mtroversice venta tis íima expendimtur, dedicada aí rey don Sebastm de Portugal. 

Pero además de todas estos impresos, se consérvan dos manuscritos; uno en e! 
Museo Britânico, In A^/rorrsmos H yppocraüs Coi medkorum Pimipis; y otro en la Bibliothèque 
Nationale de Paris, donde se encuentran las Relectíottes de fascinaüone. Este manuscrito 
-como ya se ha senalado el Mss. Jatino 7.048- ha pasado inadvertido a gran parte de los 
bibliógrafos médicos, y con elío e! consiguiente desconocimiento de este pequeno 
opúsculo sobre el aojo. Tal vez este desconocimiento haya que buscado en el hecho de 
encontrarse unido a otra obra, así como por ser un ejerddo universitário cort un valor 
puramente teórico. En él, tras tratar ampliamente la íiebre epidêmica (fols, lr-283v) r se 
estudia ei problema dei mal de ojo (fols. 284r-29lv), como una relecüo universitária 
presentada ante eh Rector y Jos Doctores de la universidad conimbrigense. 
Posiblemente se trata de un autógrafo, como se observa por lo desigual de la letra, 
abundancia de tachaduras y correcciones que dificultan enormemente su lectura IVéase 
ia Fjgyra 2 a ), 

Rodrigues da Veiga coincide con Chanca y Cartagena en plantear al inicio de su 
obra, con un formalismo retórico evidente, lo difícil dei tema y la falta de acuerdo entre 
Jos autores -teólogos, médicos y filósofos, esencjaimente- que han tratado el ma) de 
ojo, y de ahí la excusa de su intromisión en el estúdio de tal enfermedad. Pero innova 
considerablemente la forma de abordaria. 

Así. dado que el aojamiento es una enfermedad contagiosa, habrá que estudiar los 
tipos de contágios que se conocen a fin de determinar a cuál de ellos pertenece. Para 
ello parte de las cuatro clases de contágios: epidêmicos, hereditários, venenosos y 
pestilentes, y su análisis detalJado. con numerosas recurrendas a destacadas 
autoridades que han hablado de alguno de ellos. De igual forma interesan las causas 
dei contagio; si es posible contagiar, y si siempre se contagia o puede existir 
intendonalidad en el contagio. 

En un segundo apartado se ocupa de las causas que constituyen la afección 
contagiosa: podedumbre de humor; viscosidad dei vapor exhalante, que se mueve y 
corrompe más facilmente; exceso de la cualjdad que imprime en vapor elevado, y el 
lugar afectado -cuanto más próximo y desnudo de toda cubrición de piei mejor, como 
ocurre con el ojo-. 

Er? un tercer lugar se trata dei aojam iento msn strktu, àe si es posible o no eJ aojo. 
Para ello parte de lo que opinan otros autores, y de lo que se cree vulgarmente de la 
intervendón diabólica. Y al igual que los otros médicos que hablan de la fascinación, es 
necesario saber si el veneno puede nacer dentro dei hombre sin matarle, si este veneno 
puede arrojarse a los extremos, cabeza, ojos y dientes. y si los espíritus malignos se 
pueden expulsar en el acto visivo -lo que implicaba estudiar como se produce la 
visión- Tambíén en esta parte se dedica a tratar de forma rápida, mediante ei sistema 
de preguntas y respuestas escuetas, los problemas que se suscitan comúnmente en 
torno al ma] de ojo, de acuerdo a las síguientes dudas 27 : 
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1 í?qt qué se cree que son muy espectalmente aojados los gordezuelos, los ninos 
y las mujeres paridas? 

i i Porquê mitchosde los aoj antes son mujeres? 

1 ^Por qué las mujeres. sobre todo las vfefecttas, aojan? 

1 ^Por qué el aojador fascina más en ayunas, en verano y también cuando ha 
precedido una poderosa afección dei alma r o un movim cento impetuoso de humores, y 
en íos estados contrários poco o nada? 

^ ^Por qué los cadáveres y los que han tomado veneno no aojan a quien se 
allegan? 

f £Por qué los ojos deí aojante no son danados porei veneno en êl contenido? 

í ^ Por qué se cree que aojan sobre todo los cuerpos que se encuentran muy bien y 
son de óptima disposidón? 

En un cuarto espado se analisa la posibilidad de que La afección contagiosa pueda 
induclr a otra persona afeccíones desemejantes, En este sentido parece ser que por la 
analogia natura] tan só lo es posible que cada fómlte ataque ai que fe corresponda, sin 
que pueda existir disociación aiguna. 

Y se trata un último punto, el dedicado al conocimíento de las diferencias que 
distari entre la fiebre pesliiente y la f lebre no pestilenta Rodrigues ria Veiga decide no 
tocarlo en este momento, remitiendo al interesado al libro X de su De las diferencias de la 
fiebre. 

En conclusion, la obra de Rodrigues da Veiga supera a la dei resto de los médicos 
que dísertaron sobre el mal de ojo, al profundizar más en el problema clínico dei 
contagio. Asimismo es la más teórica de todas, como de hecho corresponde a una 
relecüo universitária, en la que la parte prãctica -curación de la enfermedad- no importa 
ai tratarse de un ensayo académico en el que interesa la forma de acceso al 
conocimíento de un tema cualquiera -en este caso el aojamiento- sobre ei que se 
pueden aplicar todos los saberes que existen para iríos rebatiendo uno a uno hasta 
llegar a la solucíón dei problema planteado. 

Como colofón a estas breves notas en torno al debate médico sobre mal de ojo en 
Portugal en el siglo XVI, me gustarfa traer. por ilustrativas, aquellas palabras de Leite de 
Vasconcelos en las que se evidendaba lo arraigado de esta superstidón en la literatura 
lusitana de todos los tfempos-. 

A fascinação é mencionada ha muito na massa literatura, até o século XII í r pelo 
menos. em folhetos da literatura de cordel , do século XVI] I; nos A pologos dialogais r e outras 
obras do século XVII; em Sá de MirflMáíi; em Rtôeir# o Chiado, em GiJ Vicente, da 

Rubena r e Auto da Festa-, no Cancioneiro Geral, numa Postura da Camara de Lisboa, de 
1385; no Cancioneiro da Vaticana e m de Colocci-Brancuti [hoje na nossa Biblioteca 
Nacioml) 2 *. 
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NOTAS 

* Universidade do Porto. 

' Valgan tan sólo como ejemplo las monografias ya clásicas de Rafael Sahllas, La fascmción en Espana, Madrid, 
Eduardo A rias, 1905 ; y de |osé Leite de Vasconcelos, "Do sobrenatural na Medicina popular portuguesa", em A 
feia. Esíwfo de etnografia comparalm .... Porto. Araújo & Sobrinho, I925 r pp. 10-22. También pueden encontrarse 
algunas referencias bibliográficas en el trabajo de ]osé Pedro Paiva, Bruxaria e superstição nw pais 1 600-177 sem 
'■fl cíífcTflí bumf, Lisboa, Editorial Notícias, 1997 (dezembro). 

^ A este respeeto para Portugal tan sób tengo constância de ías referencias facilitadas por Vasconcelos; iSob 
o aspecto da crença e da Medicina ocupou-se d'ela Fr. Manuel de Azevedo, no século XVII, e Fonseca 
Henriques, no século XVllb (Qp. cri., pp 18-19). Véase además mi artículo J, La literatura de fascinación en la 
Península- una incursión por los tratados de ma! de ojo de bs siglos XV y XVí'\ en L a literatura fantástica en 
Espafia, número especial de la revista AHífirapos, a cargo de Juíia Barella, 154-155 (mano-abril. 1994), págs. 1 06- 
Ul. 

Entre las versiones modernas de este texto, puedecorsultarse el volumen prime rode la redente edición dei 
Dr. Pedro M Cátedra dentro de tas Obras de don Enrique de Villena. Madrid, Turner (Coletción 

Biblioteca Castro], 1995. 

4 El uso de la lengua latina para la dífusión de los textos científicos, y en concreto los textos médicos cuyos 
conodmientos debían permanecer reservados a charlatanes y embaucadores, es una constante a lo largo de 
estos siglos, pues como sabemos el latfn se e regia como lengua académica usada tanto en la edición de nuevas 
obras como en ia traducdón de los escritos griegos dásicos, No obstante, bien es verdad que a medida que 
avanza el siglo XVI, los médicos comienzan a usar la lengua romance buscando una mayor naturalldad y 
divulgación de sus obras. Cf. L. 5. Oranjel. La medicina espanola rtmacenústa, Salamanca, Universidad, 1980, pp. 54- 
61. 

5 Además existen otras muchas concomitâncias menores entre todos los tratados que van desde el reduddo 
ta mano de los textos -el mayor de ellüs no sobrepasa los 20 folios- hasta el uso de argumentos y autoridades 
comunes que dan lugar a una reso/urion de la enfeimedad idêntica en todos bs casos. 

^ Para el estúdio de este autor y su obra véase la monografia de losé Antonio Paniagua, El docior Chanca y su 
obra médica, Madrid, Cultura Hispânica, 1977 

7 Guien desee profundizar en la biografia de este médico puede acudir a los manuales de historiografia 
médica dásicos como el de Anastasio Chinchilla, Anafes históricos de la mediem en general, 1, Valência. López y 
Compartia, 1841, pp. 217-218, o al de Antonio Hernandez Moreión Histeria bibliográfica de la Mdicina Espaneja, 1. 
Madrid. Viuda de lordán e hijos, I S4B. pp. 2 1 9-221 . 

® Véase el snálisis que de esta obra hace Antonio Carreras Pachón en la peste g bs méâkos m te Espana àà 
Remirim/Hito, Salamanca, Instituto de Historia de la Medicina Espanola, 1976, pp. 36-37). 

^ D Barbosa Machado. Bi bliotheca (iiíftonra Histórica, critica e chronotogica, Lisboa: Antonio Isidoro da Fonseca & 
Ignacio Rodrigues & Francisco Lutz Ameno. 1741-1759; M. Lemos. Historia da medicina em Port u eja I . Diminui e 
insi 9 arções, Lisboa: Manuel Comes, 1898. Tampoco dite nada de él, Antonio loaquim Anselmo en su Bibliografia 
das abras impressas em Portw^l no século XVI, Lisboa: Oficinas Gráficas da Biblioteca Nacional, 1926. 

10 En este sentido guardaba la esperanza de que Ribeiro hubiera estudiado o tenido relación con alguna de 
las facultadas de medicina espanolas, como sucedió con Rodrigues da Veiga. También ha servido de poco la 
búsqueda de este autor en repertórios médicos bibliográficos espanoles, como el de Chinchilla o Moreión, 
anteriorrnente citados. 

1 1 Se trata de un manuscrito en diez volümenes conservado en la Academia das Ciências de Lisboa 
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Agradezco la noticia de esta referencia al Dr. Ángel Marcos Silva Carvalho reproduce literalmente la nota 
traída por Sousa Viterbo en sus Apon tamienlos para a história de mediem m Portugal e Notíria sob algum médicos 
Por atra parte, [osé Bartolamé Gallardo compila este- tratado en su Enmyc dí uttá fctáíicteca üsptfnola de 
\ibros raras y currósGS. Tomo fv. Madrid, Imprenta y Fundición de Manuel Tello. 1889, p. 101. n" J62I, en donde 
además de Ja descnpddn dei impreso se indica: «A la vuelta la dedicatória al reydon )uan de Portugal *. 

12 Algunos de los mcunables que se encuentran en este tomo se describen el en Catálogo de \ncmabks de la 
Bi&ítòteta de D. Garcia Royoy G. Grtízde Monv&tbám Madrid. Rubllcaclônes de la Biblioteca Racional. 

!945|. La obra de Ribeiro es recogida por el btbíiógrafo Antonio Palau y Dulcet en su Mcmuaí dei librero 
bispanoamericam, Barcelona. Librería Palau. 1964. tomo XVI, p. 475, n Ll . 267 M 4. quien además de aportamos 
una descripdún de la obra tal y como hacía Gallardo, indica: «lEjemplaren la Bib. Mac. Madrid». 

1 * No obstante el exemplar está paginado con numerarión arábiga moderna de la \ al B, sin contar la 
portada que aparece con un 7 arriba en el vértice derecho dei folio, y que corresponde al número de impreso 
dentro dei tomo de Vários. 

^ tfA subida ao trono de D. João III terá levantado aos hera Idistas e aos artistas do tempo o problema do 
ftòestifioi a dar um símbolo que, conhecido |á unrversalmente. não delrava de ser. aíinal, a divisa pessoal do 
Rei anterior e que deveria ter pela logida do tempo, o mesmo destino das aoutras divisas, designadamente a 
do pelicano, a de gradulamente cair em desuso». Víd. Ana Maria Alves, iconologia do poder m\ no período manuelino 
A procura de uma linguagem perdida. Lousã; Imprensa N acio nd \ICasa âa Moeda, 1935, pp. I 33. 

^ Como es sabido valentim Fernandes fue uno de los promotores de ia imprenta en Portuga). 5u relación 
con otros impresores europeos le permitió utilizar técnicas muy avanzadas y consecuentemente imprimir 
libros de gran calidad e interés. La primera vez que aparece una esfera armiliar enmarcada en una edidón 
suya fue en [502. en el Lfvn> de Marco PflwJo, esfera idêntica a la deí texto de Ribeiro. A partir de este momento 
es frecuente encontrar este motivo en edidones de lo más variopinto. incluso utilizará vários modelos, más o 
menos esttUiados, de esferas. Para la labor de este impresot véase, A. Anselmo. Origevtf da itnprensa tm Fartugat. 
Lisboa, Imprensa Nacional, 1931, pp. 146-193. 

16 Médico de Samos a quien debemos un Fragmentam apud Qalenam. 

n Gaspar de R ibero. Qwírija de fascinatione, fols. 3v-4r Ofrezco la versión tradudda de mi edidón de los Quatro 
tratados médicos remcenüstas sobreel maldeoio t Valladolid, junta de Castilla y Lebn. 1999. 

lfí Un grave problema que rodeaba al mal de ojo es que vulgarmente se creia que 3a envidia era la causa nte de 
su producción. con lo que de Entenctonalidad implica. Y esta creencia estaba tan arraigada que afios más 
tarde Cova rrub ias en su Tesoro de la lengua casteilam o espamta (ed de Martin de Ri quer, Barcelona, Alta Fui la, 
1987, págs. 128-129, voz ,f aojar'| recoge este deseo como uno de los motivos de la enfermedad: «Esta 
recebido aver personas que hazen mal con solo poner los ojos en otra, especial mente si es con ira o con 
embidias». De hecho. Elworthy establece un correlato entre el «mirar con maios ojos» de la envidia y el «mal 
de ofo» de la magia, en cuanto el envídioso quiere el mal ajeno. y el «aofador» lo causa efectivamente |F. T. 
Elworthy, ,J Evl) Eye" en tncudopeáia anÁ Etórts, dlr. ]. Hastiugs and T. Clark, V. Edimburgo, 196M964, 

págs. 608-6 [5: citado en José Antonio Paniagua, Op riL, p 80. n. 1 31 ) Véase tainbién lo que este mismo autor 
senaia sobre la invidia y el fasanator fF. T. Elworthy, O p. cii, p. 12 y ss.J. Además de sobra es sabido que las 
higas. tan utilizadas contra el mal de ojo. eran también eficaces talismanes para librarse de la envidia. pues 
después de todo, «la envida no quiere decir más sino que una persona no ve bien a otro' iinvidere] o que la 
mira con maios o)os> íCf. Isamd dei Pan, Op. riL, p !M, y José Leite de Vasconcelos. Op. til, p.20 y 

]c ? Era común opinión que en enfermedades contagiosas, como la peste, había que evitar al máximo que el 
afectado cayese en la tristeza o la ira, y en contra promover la alegria a fin de que el mal no se acrecentase [Cf. 
Henrich Spichpperges, Eí j ardín de la safud, Madrid: Laia, 1 987. p. 70 y ss. J. 

20 O p. d i., foi I4v Por otra parte no debemos de olvidar que durante estos siglos la medicina utilizaba 
frecuentemente objetos y elementos cuya.s virtudes hemos de poner en reladón más cor aeencias 
supersticiosas que con propiedades reales. Es el caso, por ejemplo, de las piedras preciosas usadas tanto en 
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preparados farmacológicos como en talismanes, ya que eran considerados objetos subiu nares capaces de 
adquirir los poderes benéficos de los astros. 

^ Agradezco los datos que me ha facilito en su día ioão Manuel Saraiva de Carvalho, dei Arquivo da 
Universidade de Coimbra, quien hace unos afios se encontraba compilando documentos a fín de realizar una 
tesis en tomo a este notable médico. 

22 De su vasta cultura se na la ba Ni colas An tonto en su Hispana nova s m Misíwwum stripwmm m ab 

mm MD aà MDCLXXX1V. II, Madrid, 1788, p. 251: «Thomas Rodnguez de Veiga, Lusitanus, Eborensis. Medicus 
Doctor, et inter Lusít.anus. qui veluti arcem hujus studii tenent nemmi post habendus, Artis Hippocratícae (uti 
Zacutus ait Li b. !l|. de Praxi medica miranda. observat. CHI) summus Antistes, medicinae Phoenix, cuius rara 
monumenta ostendut raram eruditionem,..». 

2^ Se trata dei manuscrito latino 7.043 de la Biblioteca Nacional de Parts, Para ei íurriculum académico de este 
português he seguido las obras de F. Leitão Ferreira. Alphabeto dos Lentes da insigne Universidade de Coimbra desde 
1537 m dimie Coimbra. Universidade. 1937. pp. 180-181. Teresa Santander Rodríguez, Hipócratesen Espana isi^fo 
XVII, Madrid: Dirección General de Archivos y Bibliotecas, 1971, pp. 108-1 II; e! catálogo de A Universidade de 
Coimbra nosecub XVI. Exposição DotNWíKtíií no Arquivo da Unmrsidgàtde Coimbra, Coimbra, Universidade. 195. p. 10; 
también ei catálogo de la exposición As UmVersríífldtfs de Salamanca e de Coimbra. Eixo Cufiwraf Ibérico, Círldfogo da 
ExposrfíJO Doeu mental, Coimbra. Universidad, 3992, pp. 58-59, y ei reciente libro de M a lesús Pérez Ibánez, El 
fiumflttismíJ médico ddsigb XVI en la Universidad de Salamanca , Vaffacíofid. Universidad. [998, p. 64. 

24 Teresa Santander Rodríguez Escolares médicos en Salamanca, is. XVI |, Salamanca. Europa. 1984. p. 329 

25 Bibliógrafos médicos como Morejón \Op. ci L Ml. p. 356) hablan de 1548 como ei ano en que inicia su 
carrera en ta universidad de Coimbra. Error que también recoge el Biographiscbes L&àkon der kemrragenden Ante 
allerZeiten undVolker, V. München-Rerlm. Verlag von Urban & Schwarzenberg, 19ó2 h p. 715. 

2^ Médico conocido sobre todo por su Rtftrato àe\ perfeclo mád fco , publicado en la imprenta salmantina de tos 
hermanos Renaut en 1595 í Existe una edición moderna de Luís Sánchez Granjel, Salamanca, Universidad, 
198!) 

22 Sigue en este uso de preguntas y repuestas el sistema de la íjiíftlrô aristótelica que tanto vigor tuvo durante 
el sig/a XVI y XVU para el estúdio de la filosofia natural y problemas en general sobre ciência, teologia e 
incluso filosofia 

23 Qp.ci L p. !8. 
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ANTONIO PEREIRA RAVASCO, 
ou a influência francesa na arte do tempo 
de D. Pedro II 


Vítor SERRÀO * 


à saudosa memória de 

Carlos Alberto Ferreira de Almeida 


ESTADO DA QUESTÃO 

A História da Arte que estuda o nosso património da época de adequação às 
formas do Barroco internacional, paulatinamente ocorrida no último terço do século 
XVI!, com a nova estabilidade do Reino após os anos de crise que se seguiram a. 
Restauração, mal tem atentado no facto de que o alargamento de práticas artísticas 
conduziu a um atenuar de fronteiras entre as diversas modalidades 

Observando-a em nome da arte íGídf, isto é, uma arte concebida, executada e 
organizada segundo os padrões italianos do bei composto, que finalmente se imiscuem 
nos programas artísticos 1 , a produção do reinado de D. Pedro li não só alargou o leque 
de influências externas (caso do Barroco francês), como tendeu a centrar-se em torno 
de realizações opulentas onde espaço arqatotómco, talha dourada, azuíqariít, tmagmaria, 
pintura de cavalete , ferragem , lampadários de prata r decoração bmtesca e revestimentos marmóreos de 
«entarsia» ocupam, todos eles, junto à retórica da palavra dita e escrita, uma singular 
unicidade no discurso estético. 

Encontramos assim, na lista de contratos de obras realizadas no final de 
Seiscentos ou advento do século XVlil, uma série esclarecedora de exemplos: 
entalhadores de marcenaria que traçam obras de arquitectura e dirigem arranjos de 
jardins (Rodrigues Ramalho), académicos que aspiram à composição poética (Bento 
Coelho), escritoras que cultivam a miniatura (D. Maria Guadalupe de Lencastre e 
Cardenas). arquitectos que desenham peças de talha e revestimentos marmóreos (João 
Antunes, Luís Nunes Tinoco, Azevedo Fortes), escritores que pintam a óleo, «riscam» 
retábulos e estofam imagens de altar ( Félix da Costa), pintores de azulejo que fazem 
simultaneamente brutesco de têmpera (Gabriel dei Barco, Raimundo do Couto), 
pintores de teias e tectos com arquitecturas virtuais que optam pelo suporte mais 
apetecível do azulejo (Oliveira Bernardes), e pintores de óleo que abraçam a azulejaria 
de figura (Pereira Ravasco). Nunca a des- compart imen tação dos géneros artísticos terá sido tão 
viva como neste período em que se acentua a busca de uma visível múdemàüàe entre 
mecenas e clientes, em que se produz uma feroz rivalidade entre os artistas 7 , e em que 
se visa criar - sem sucesso imediato - uma Academia de Desenho, símile das 
congéneres de França, Espanha ou ItãliaL 

A brilhante pintura portuguesa de Azulejo na viragem para o sécuio XVI II consagra, 
como caba! mente demonstrou |osé Meco 4 , uma nova geração de artistas que, sob o 
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signo do Barroco - instituído enfim como modo artístico -, investiga no sentido da 
superação do ideário penumbrista tradicional (dominado ainda, na pintura de cavalete, 
pelo velho Bento Coelho) e da linhagem da azulejaria holandesa seiscentista (de que 
um Gabriel dei Barco foi epígono particularmente hábil, ainda que mais solto, tanto no 
seu ingénuo desenho como na sua nervosa mancha de azuis). A explosão de uma 
azuiejaria que se torna mais individualizada em início do século XVEI1, e que se institui 
como «género nobre», a par de uma pintura de tela mais acesa de cor (com António de 
Oliveira Bernardes e, de seguida, com André Gonçalves) - correntes, ambas, apoiadas 
no primado do desenho explicam a popularidade do «género» por parte de clientelas 
esclarecidas e a nova força dramática dos programas cerâmicos que se multiplicam pelo 
espaço nacional. 

O ciclo cerâmico que se vai seguir deriva, em grande parte, da prática da pintura 
de cavalete: é por isso que tanto um António de Oliveira Bernardes (que antes de ser 
pintor de azulejo o fora de tectos perspéctícos e de telas de altar), como Raimundo do 
Couto (pintor de brutescos e também pintor de azulejo) e o anda desconhecido António 
Pereira Ravasco (que foi, simultaneamente, pintor de óleo, de têmpera, de fresco e de 
azulejo), entre outros, acumularam a prática da Pintura com a do Azuiejo. Muitos foram, 
à época, os artistas que praticaram em simultâneo as duas modalidades. De resto, 
todos eles se irmanavam no seio de uma instituição poderosa como era a Irmandade de 
São Lucas, sita no mosteiro da Anunciada, onde reuniam tanto pintores de óleo como 
de têmpera e de azulejo, assim como poetas e escritores (os da Academia dos 
Singulares),- arquitectos, imaginários e, ainda, clérigos e amadores das artes - isto é, 
todos os que praticavam a arte do Desenho. 

Um pintor de perspectiva como Vitorino Manuel da Serra (filho de um considerado 
pintor de brutesco da geração anterior) cedia com frequência «riscos» seus para serem 
passados ao azuiejo de figura", O mesmo se supõe que tenha sucedido com o pintor de 
óleo André Gonçalves, ao tempo em que estadeava, muito jovem ainda, na oficina de 
António de Oliveira Bernardes*. A relação entre pintores de óleo, brutesco e azulejo era 
mais do que íntima: por isso, notou-o José Meco, o ceramista Gabriel dei Barco pintou, 
em fins do século XVII, coberturas de brutesco nacional - adequando-se a um gosto que 
feneceria, substituído, com a vinda de Baccheretli, pelas arquitecturas pintadas'-''. Um 
pintor de Serpa do princípio do XVIII, Manuel Vaz, orguíhava-se de praticar todas as 
modalidades de pintura: óleo, têmpera, fresco, dourado, estofado e azulejo*. À História 
da Arte cientifica impõe-se que, sem ideias preconcebidas nem recurso a análises 
estanques, saiba evoluir no sentido de uma abordagem integrada destes fenómenos, que 
dão à arte portuguesa do limiar do século XVil! particular calor sui generis, sem par no 
contexto da Europa coeva. 

Voltando ao pintor de azulejos António Pereira - de seu nome completo António 
Pereira Ravasco a obra cerâmica foi bastante revalorizada pelos estudos pioneiros de 
Mário Barata*, João Migue! dos Santos 10 e |osé Meco" a partir de acervo importantíssimo 
de obras assinadas - os célebres azuiejos da Capela de Ordem Terceira de São Francisco 
{a famosa Capela Dourada), no Recife (Brasil), datados de 1703; ossilharesda capela do 
Paço Saldanha, em Salvador da Bahia, também no BrasíJ (mas destruídos num incêndio 
cerca de 1960); e os painéis de azulejo da capela-mor da igreja da Misericórdia da 
Vidigueira 11 . Para Santos Simões, «a actividade deste pintor de azulejos foi efémera e 
situa-se entre os anos 1700-1705 e demonstra mais uma tentativa do que o propósito 
de continuidade»^ Outras obras cerâmicas são indicadoras da sua produção azulejar, 
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caso dos da sacristia do Loreto em Lisboa (1703-1704), os azulejos das capelas-mores 
das matrizes de Colares e Montijo, os de Santo António dos Capuchos em Lisboa, a 
Nússíi Senhora do Carmo em capeia do Convento do Carmo da Eugaria (Co!ares) M . o 
revestimento da Capela de N a S a do Rosário da Sé de Faro, os da Capela de N a 5 d das 
Candeias no Alvito. e parte dos que revestem a capela-mor de Sào Domingos de 
Benfica. 

Tudo se desconhecia, porém - até agora sobre a outra faceta do artista de que 
ora se trata: na reaiidade, António Pereira Ravaseo foi apreciado pintor de óleo de 
cavalete (pinturas de altar e de tectos), foi também praticante da modalidade de fresco, 
e foi. ainda, um hábil pintor-restaurador. Todas estas vertentes se integram de modo 
unívoco para conferir à sua obra um determinado carácter abrangente - que só a 
dimensão de azulejista impediria de abarcar com rigor. A produção deste pintor de 
azulejo que faz a ponte entre uma maior incipiência do penumbrismo tardo-seiscentista, 
próprio da geração de Gabriel dei Barco, e o requinte barroquista, mais esforçadamente 
internacionalizado, do ciclo dos grandes mestres do loanino (em que se destacam os 
Bernardes, Manuel dos Santos, o Mestre P.M.P., Valentim de Almeida, e outros), é 
bastante elogiada por |osé Meco pela «concepção sóbria, com cercaduras rcctilíneas de 
repetitivos motivos de folhagem», com inspiração nos rodapés holandeses, e pela 
«qualidade extraordinária» do desenho, «nervoso e incisivo, reforçado por pinceladas 
agitadas, enriquecidas pelas aguadas azuis ténues ou por apontamentos muito 
carregados e sem modelação^. ]á aqui se adivinha o artista com formação de cavalete. 
Trata-se de mestre azulejista que domina o claro-escuro na sua expressão seiscentista, 
superando-a embora em composições de maior luminosidade e de mais larga 
cenografia compositiva, e que acentua as relações de píanos com invulgar maestria, 
como se verifica nos painéis da capela-mor da imatriz do Montijo, nos da Misericórdia 
da Vidigueira, onde utilizou gravados maneiristas de Anthonis Blocklandt, nos da 
capela-mor do Hospital dos Capuchos, com arrojadas arquitecturas e um friso de puítl, e 
também nos da capela-mor da matriz de Colares, onde seguiu gravuras de Karel van 
Mander. 

Considerado até agora um pintor de azulejo sem traços biográficos e com 
actividade restrita ao primeiro decénio do século XVI [] , reconhecia-se-lhe, a par de 
influência da azulejaria holandesa, um artista de «efeito dramático, obtido através de 
pinceladas azuis densas e pronunciadas, nos primeiros planos, crisndo fortes contrastes 
de claro-escuro que acentuam o movimento das figuras e a noção de espaço»" 5 . 
Recentes investigações permitiram-nos concluir que este António Pereira azule jador se 
pode seguramente identificar com um operoso mas esquecido pintor de óleo activo na 
transição dos séculos, e cujas primeiras obras recenseadas entretanto apareceram: o 
ciclo de telas do corpo da igreja de São Miguel de Alfama ( 1699-1 700 ) IT , que 
tradícionalmente se atribuíam a Bento Coelho. Estamos, assim, perante mais um 
desconhecido artista português de Pintura e Azulejo activo no dealbar do século XVÍII 
que, carecendo ainda de estudo monográfico integrado, revela forte personalidade, 
intuída ã luz dos novos elementos recenseados, 
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DADOS BIOGRÁFICOS CONHECIDOS 

Hoje, sabemos que o António Pereira pintor de azulejos e o António Pereira 
Ravaseo pintor de óleo (activo entre ] 683 e 1712) foram uma e só personagem. Esta 
revelação não pode deixar de ser importante para o aprofundar dos estudos sobre o 
Azulejo barroco português. Os dados que se apuram a seu respeito sào os seguintes. 

- 1683. Neste ano, António Pereira Ravaseo ocupava já o cargo de mordomo na 
mesa da Irmandade de São Lucas, a par do azulejista Gabriel dei Barco 1 * Pode 
imaginar-se, assim, uma data de nascimento entre 1 665 e lóóO. Que ele possa ter 
aprendido a sua arte nos drcuios tenebristas dominantes - do velho Marcos da Cruz 
(falecido precisamente em 1683) a Bento Coelho (1620?- 1712) - r parece-nos hipótese a 
considerar, sem esquecer o débito artístico que guarda face à pintura, mais evoluída, de 
Oliveira Bernardes [c 1660-1732). De observar, por este assento de São Lucas, que ele 
mantinha vivas relações profissionais com Gabriel dei Barco, áspide da azulejaria 
portuguesa da geração precedente. 

- 1688, X-18. Q artista ocupa o cargo de escrivão da Irmandade de Sào Lucas, 
assinando a entrada de novos membros então admitidos, caso de António Francisco 
(um discípulo de Bento Coelho), de Gonçalo de Mesquita, de António da Serra (um 
pintor de brutesco, pai de Vitorino Manuel da Serra), de Francisco Correia (um pintor de 
têmpera, depois muito activo como dourador de retábulos), de Simão de Brito, de 
Diogo Simões e de Manuel Esteves (artistas sobre os quais pouco se conhece) 1 * 

- 1694, É designado para o prestigiado cargo de luíx de São Lucas 20 , facto que 
atesta já um evidenciado prestígio entre a classe dos pintores da cidade. 

- 1696, Vll-4. É encarregado pelas freiras do Mosteiro de Nossa Senhora da Nazaré, 
da Ordem de São Bernardo, em Lisboa (uma das muitas igrejas então «gizadas» pelo 
arquitecto loão Antunes), de pintar quatro painéis para a capei a-mor do templo, com 
passos da vida do Patriarca Sâo Bento, por preço de 120.000 rs- 1 . Estes painéis, cujas 
molduras de talha foram também douradas pelo pintor, não chegaram aos nossos dias. 
Tratando-se de templo gizado e dirigido pelo arquitecto João Antunes, é interessante 
lembrar que Pereira Ravaseo trabalhou amiúde em empresas daquele artista régio, caso 
da matriz de Colares (onde azulejou a capela-mor, de seguida ou em simultâneo com a 
obra do retábulo-mor de «Estilo Nacional», que Antunes «riscara» em 1701, A mesma 
associação de trabalho ressurge em São Miguel de Alfama e, seguramente, em outras 
empresas. 

- 1696, Segundo |osé Meco, foi ele, e não Gabriel dei Barco, quem executou o 
programa azulejar da Capela da Quinta do Calhariz na Serra da Arrábida, encomenda 
dos Sousas, em mais um momento em que a actividade do pintor-azulejista ea do 
arquitecto loão Antunes (autor do retábulo marmóreo) se cruzam. 

- 1699, V-3. A Irmandade do Santíssimo Sacramento da igreja de Santa Catarina do 
Monte Sinai, de Lisboa, encarrega António Pereira Ravaseo de dourar, pintar e estofar o 
retábulo-mor, assim como a pintura do tecto apainelado da igreja, que devería ser 
composto, segundo as cláusulas contratuais, ao modo do da capeia de N d S a da 
Doutrina, na igreja jesuítica de Sâo Roque 22 e. também, do tecto da igreja da 
comunidade italiana do Loreto 2 *. Devia tratar-se de obra vultosa, a crer na obrigação 
notarial. Tudo se perdeu, contudo, em 1755. Neste documento, dado a conhecer (sem 
indicação de cota) por Ayres de Carvalho 24 , o pintor é dado como morador na Travessa 
do Lambas, na freguesia de Santa Catarina, 


350 



0 PÍNTOR DE ÓLEO E AZULEÍO ANTÔNIO PEREIRA RAVASCO 


- I Ó99- 1 700 O pintor António Pereira recebe da irmandade do Santíssimo 
Sacramento de São Miguei de AJfama a importante quantia de 318.000 rs pela pintura 
dos vários quadros da igreja, a saber: dos seis painéis grandes do corpo da igreja, com 
temas da Eucaristia, a [8.000 rs cada um : dos dois painéis para o arco-mestre, o preço de 
15 000 rs cada um ; dos quatro outros de Virtudes (para o coro), 5,000 rs cada um; do 
painel da boca da tribuna (recém -entalhada pelo ensamblador António Rodrigues), o 
preço de 50.000 rs; dos dois outros para as ilhargas da capela-mor, 25.000 rs cada um; 
enfim, dos seis painéis pequenos do corpo, sobre a andaina de baixo, 10.000 rs cada 
um'\ Estas pinturas chegaram aos nossos dias fsaívo as três da capela-mor, 
substituídas aquando da campanha joanina dirigida pelo entaihador Manuel de Brito), 
e revelam (apesar do mau estado) qualidades de desenho marcadas por influência de 
modelos barrocos franceses. São, ao todo, vinte painéis, distribuídos pelas paredes do 
corpo (dois registos), pelo coro, e pelo arco-mestre. De observar que a actividade de 
Ravasco em São Miguel de Alfama coincidiu com uma intervenção do arquitecto João 
Antunes (autor de um «risco» para a frontaria), do escultor Claude de Laprade (autor de 
uma estátua em barro para a mesma}, e dos pintores de brutesco Miguel dos Santos, 
Amaro Pinheiro e Lourenço Nunes Varela, responsáveis (Ió98) pelo tecto de caixotões 
do corpo, ainda existente 2 * 

- 1700. O pintor recebe 3.750 rs da Irmandade do Santíssimo de São Miguel de 
Alfama em razão dos réditos que havia vencido por um empréstimo feito à mesa 
durante a sua actividade para a igreja 37 . 

- 1701. A irmandade do Santíssimo Sacramento de São Miguel de Alfama recebe 
por empréstimo de António Pereira Ravasco, pintor, a juro de 4% para as obras da 
igreja, a quantia de 300.000 rs, conforme a obrigação registada em escritura nas notas 
de [osé Correia da Fonseca 1 '*. 

- 1703, IV- 12, «AtttoOriú Pereira, mestre da Arte da Pifiturti», encarrega -se junto às freiras 
da igreja do Mosteiro domíníco da Anunciada - na sua qualidade de pintor- restaurador - 
de «fam e reformar o tecto da dita Igreja e o frontespiçio da capella mor delia, tudo de pintura, e do 
mesmo modo em que está e fará tudo o mais que estiver damnifiquado e tocar a pintura de fresco , de 
sorte que tudo fique perfeito# 1 -, cabendo ao pedreiro Manuel Nunes o trabalho de conserto 
de telhados e escoramento das paredes e «tudo o mais necessário para a obra de pintura #. 
Tratava-se de «restaurar» um tecto de perspectiva que o maneirista Domingos Vieira 
Serrão (c. 1570-1632), pintor régio dos Filipes, aí executara um século antes. 

- 1703. António Pereira assina os famosos azulejos que revestem a Capeia Dourada 
do Recife, no Brasil™ 

- 1704 Trabalha na decoração de azulejos da Sacristia da igreja da comunidade 
italiana de Nossa Senhora do Loreto. em Lisboa, ao mesmo tempo que António 
Machado Sapeiro 21 pinta o tecto da dependência. 

- 1708. António Pereira realiza os interessantes azulejos, datados, da capela-mor 
da igreja matriz do Espírito Santo, do Montijo, que estão associados a rodapés do 
Mestre P.M.P. O desenho dessas figurinhas, delicadamente gizadas num contexto de 
«pintura-pintura», tem evidenciadas similitudes com a sua obra de cavalete. 

- 1710. Trabalha nos azulejos da igreja do Convento de São Domingos de Benfica, 
sendo seus, segundo a atribuição de José Meco, os painéis inferiores da capela-mor e a 
decoração dos vãos das janeias. 

- 1712. É referido na mesa de São Lucas deste ano como recém-falecido 33 , sendo 
de observar que morre no mesmo ano de loão Antunes (m 1642) e de Fétix da Costa (n. 
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1639). Efectivamente, é de notar que não existem obras no seu estilo - nem de azulejo, 
nem de cavalete - que sejam posteriores a esta data. 

Pereira Ravasco e o António Pereira azulejador foram uma e só personagem. 
Convém esclarecer, porém, que existiram vários artistas homónimos, mas não podem 
restar dúvidas sobre a identidade do que aqui se trata, mais não fosse pelas diferenças 
cronológicas e cotejo de assinaturas. Aquele que se estuda, pintor de óleo e azulejo, 
assinou sempre António Pereira Ravasco nos documentos conhecidos. 

A obra remanescente de cavalete é importante: em termos de estilo, supera 
inequivocamente a dos contemporâneos Machado Sapeiro (fal. 1740) e lerónimo da 
Silva, e só encontra paralelo nas pinturas do mais evoluído António de Oliveira 
Remardes - cuja produção (como as telas da igreja de Nossa Senhora dos Prazeres em 
Beja) afecta um nítido retorno à tradição do desenho*' 1 - e na de André Gonçalves, outro 
fa presto com intensa actividade nos anos joaninos* 4 . 


A OBRA ARTÍSTICA: uma linguagem entre as telas e o azulejo 

As telas conhecidas de António Pereira Ravasco no corpo da igreja de São Miguel 
de Alfama permitem-nos, apesar do péssimo estado de conservação, avaliar os sólidos 
recursos plásticos de um pintor até hoje estranhamente esquecido, que foi exacto 
contemporâneo de nomes mais ou menos destacados como: os arquitectos joão 
Antunes e Luís Nunes Tinoco, o tratadista Félix da Costa Meesen, António de Oliveira 
Bernardes. os pintores António Machado Sapeiro, António de Oliveira de Louredo e 
Lourenço da Silva Paz, o escultor Claude de Laprade. o gravador Brás de Almeida, o 
pintor florentino Vincenzo Baccherelli e seu discípulo António Lobo, e ainda Bento 
Coelho da Silveira e, em fina! da sua carreira, o jovem André Gonçalves. 

Tal como Bernardes, Pereira Ravasco enveredaria depois pela pintura de Azulejo, 
mais rendosa e apetecível face as solicitações do mercado vivo do seu tempo, e é aí 
precisamente que se podem sentir as potencialidades do artista - formado, tal como 
aquele, na escolaridade e na prática do cavalete. Deve ter tido olaria a Santa Catarina 
do Monte Sinai, bairro onde residia e tinha a sua oficina de cavalete; era, de resto, uma 
freguesia com tradições na prática do azulejo, onde desde sempre residiram muitos 
oleiros e azuiejistas... O que subsiste da sua obra de pintura a óleo em São Miguel de 
Alfama - ainda insuficiente, convenhamos, face ao mau estado dessas grandes telas” - 
permite observar um artista com preocupações de desenho e composição e que se 
mostra sequaz de influências italo-francesas francamente barrocas, na sua expressão 
internacional, designadamente as da tradição de Simon Vouet, a cujos modelos, entre 
nós uma novidade absoluta, chega a recorrer, 

A influência de Paris na cultura artística portuguesa do final do século XVII e 
alvores do XVIII é por demais importante - ainda que constitua, muitas vezes, um 
capítulo esquecido pelos nossos historiadores de arte e obriga a alargar o seu peso a 
partir de algumas considerações já aduzidas. Lembramos, por exemplo, que o Conde da 
Ericeira possuía na sua residência uma série de telas de Charles Le Brun. quase de 
certeza destruídas com o terremoto. O escritor Roger de Piles (a quem Félix da Costa 
Meesen cita) passa por Lisboa, em 1685- 1 Ó86, a fim de executar um retrato da filha de 
D. Pedro ii aquando das negociações para o casamento da princesa com François Louis 
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de Bourbon; apesar de De Piles ser sobretudo um rubenista, alguma influência francesa 
mais evoluída poderia transpirar, dessa estada, nos meios artísticos lusos 1 *. Na 
Antiguidade da Arte da Pintura (1696), o tratadista português elogia fervorosamente 
Luís XiV por ter nobilitado o pintor Charles Le Brun, em 1662, e por haver estimulado a 
criação, em lóó3 r da Academia Real de Paris, cujos estatutos transcreve de modo a 
sensibilizar - sem sucesso imediato -, o meio artístico nacional 37 . Nos textos de António 
de Sousa de Macedo e de D, Francisco Manuel de Melo, entre outros escritores que 
abordam a expressão estética coetânea, o ideal da vraisemblance na representação 
artística - em dara defesa de uma «sob revalorização do Verdadeiro sobre o Verosímib, como 
refere Nuno Saldanha - interliga-se a uma estratégia de reafirmar o poder saído da 
revolução de 1640 e que enfim se reencontrava com o reforço do absolutismo 111 : em 
suma, buscava-se uma nova ideia na pintura, de retorno a um classicismo que nunca, 
por diversas razões, fora verdadeiramente apreendido, e que na Academia de Paris 
parecia desenhar-se como alternativa ao gosto penumbrista dos Marcos da Cruz e 
Bentos Coelho... 

Outros elementos indiciam uma pistagem a seguir atentamente. No fim do 
sécufo, radíca-se aqui o estatuário de Avígnon, Cíaude de Laprade (faí. 1738), 
reavaliado por Ayres de Carvalho 3 " e autor do túmulo episcopal da Capela da Vista 
Alegre. Pela mesma altura, o pintor-gravador Brás de Almeida (fal. 1707), irmão de 
Félix da Costa, estadeou em Paris (segundo indica o Cardeal Saraiva" 1 }, sob a direcção 
de Gíffart - e não foi seguramente o único artista lusitano a demandar essas paragens 
em busca de formação... Os modelos de brutesco que também chegavam 
regularmente da corte parisiense e que aqui foram reproduzidos por decoradores de 
tectos e por pintores de azulejo, ao longo de Seiscentos, explanam a mesma linha 
direccional de influências além-Pirenéus. E também os modelos da quadratura 
ilusionística utilizada nos tectos de perspectiva, que um paneginsta da era joanina 
definiria como «o primoroso ornato ?rancezy> ", seguiam novas directrizes de adaptação 
pozzesca recebidas da corte parisiense. Enfim, recorde-se que Moura Sobral já 
atentou na precoce inspiração que uma pintora do ciclo proto-barroco, losefa de 
Óbidos (1630-1684), seguiu a partir de gravados de Mícbef Dorlgny { 16 í 7- 1665} 
segundo obras de Vouet, quer nas telas do altar de Santa Catarina em Santa Maria de 
Óbidos (lóól) quer no ciclo de painéis para os carmelitas de Cascais (1672)^. A 
pintura (e a azulejaria) portuguesa de circa 1700. olhou para Paris como uma das 
alternativas possíveis ao tenebrismo e ao rubenismo: falta saber como o fez... 

É em Pereira Ravasco que algum conhecimento da pintura barroca francesa de 
Seiscentos melhor se traduz. As grandes telas do corpo de São Miguel de Alfama - 
com cenas do Antigo Testamento de óbvia alusão eucarística - são de bom pincel e 
revelam um artista adestrado em composições de largo porte, com figuras agitadas, 
poses fugindo à convenção, e monumentais arquitecturas clássicas enquadrantes, 
adivinhando-se uma paleta luminosa, que o tempo esfumou. Nas pinturas do registo 
inferior com os chamados Precedentes Eucarísticas - Apanlía do M and, Abraão e o Sacerdote 
Mehf&isedeck, Eiras e o Anjo e Lai e os ires Anjos -, o desenho é esmerado, a modelação de 
pincel elegante, com dinâmicos enquadramentos e ricos efeitos tonais que se 
adivinhem, pese o enegrecimento dos suportes, revelando claras influências ítalo- 
francesas. As telas do arco-mestre, com os Da «fores da Igreja, melhor conservadas, 
respiram uma decidida soltura de cromatismo que acentua a nobre postura dos 
modelos, de soltos pregueados barrocos. 
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O espírito pictural de Pereira Ravasco é, não mais o escíerosado tenebrismo de 
Seiscentos, antes o gosto pela larga cenografia barroca que, na linha de um 
Domeníchino, seduzira tão fortemente a «escola de Paris» e da qual aqui nos chegavam 
atgumas sugestões, Que as telas sejam de 1700, data temporã em termos de evolução 
artística nacional, revela a força renovadora e o esforço de internacionalização que se 
produziam em pleno reinado de D. Pedro 11, um monarca esclarecido e que buscava 
reabilitar a Pintura e a Escultura como pilares do sistema. As cenas eucarísticas que 
constituem o programa artístico dos quadros de São Miguei constituem um dos mais 
importantes cicios da nossa pintura na viragem para o século XVII] e exigem, por isso, 
urgente intervenção laboratorial, até pelo ponto de partida que permitem, como cotejo, 
para um estudo integrado da obra azuíejar. 

Pensamos que quatro telas do ciclo de grandes pinturas que ornam o corpo da igreja 
do convento dos Cardais, em Lisboa, casa fundada pela espatária de Santos, D. Luísa de 
Tãvora, já colocadas em 170$ segundo a anónima Historia dos Mosteiros, Conventos e igrejas 
de üsÉoa (representam as cenas dos Espojais da Virgem, Adoração âos Pastores, Apresentação 
no T emplo, Adoração dos possam ser obra de Pereira Ravasco. A morte do artista em 

1712 impediria, quiçá, a ultimação do conjunto, que André Gonçalves depois acabaria, 
fazendo as telas da Anunciação, muito baroccesca, e da Adoração doS Pastora, inspirada em 
Rubens. Talvez as telas da Capela de N â $ d da Encarnação no claustro do Mosteiro de 
Santos-o-Novo, as da sacristia do Colégio de São loâo Evangelista no Funchal, e as 
duas telas com martírios de santos (muito ao gosto clássico de Vouet) do arco-mestre 
desta última igreja madeirense, se possam ainda integrar no seu acervo, mas é evidente 
que no estado actual dos nossos conhecimentos se trata de aproximações estilísticas a 
rever caso a caso. Enfim, uma das telas do programa de Santa Maria de Olivença 
(concebida segundo modelo de Simon Vouet e revelando particulares qualidades 
plásticas), poderá ainda ser do Ravasco - mas neste caso segundo decalque fidedigno 
de uma gravura de Michel Dorigny. São, convém sublinhá-lo, meras proposições de 
trabalho sujeitas a novas indagações críticas a respeito de um pintor sobre o qua! 
pouco se sabe e a respeito de uma via de influência sobre a qual pouco se percebe. 

Quanto à tela de Olivença, data dos anos iniciais de Setecentos, pois se integra no 
belíssimo programa de entalhe do EstiJo Nacional, do lisboeta Manuel Francisco (cerca 
de ]700r, autor também do retábulo do Colégio jesuítico de Eivas (1702), dentro da 
tipologia a que G. Bazín denominou de retábulo de &reman flvoussüre». As telas laterais 
que completam o conjunto foram também elas encomendadas em Lisboa. Desta capela 
forrada a ouro, só a Apresentação , «construída» com mínudências de pincel, será de 
Ravasco; a da iíharga esquerda, a Adoração dos Pastores, irmana-se na tipologia mais 
desinteressante de um lerónimo da SiJva. 

Todas estas pinturas barrocas - as de São Miguel de Alfama em primeiro plano - 
merecem ser de destacar neste contexto de pintura lisboeta do tempo final de Bento 
Coelho (fal. 1708), pois revelam, apesar do mau estado de conservação, qualidades 
inesperadas de frescura compositiva, com rasgos paisagísticos, recurso a colunatas 
clássicas e balaústres colossais, e acertos de pincel naturalista, influências francesas 
academizadas dos círculos de Simon Vouet, Le Brun e Le Sueur - e vêm recordar-nos 
quão pouco ainda sabemos sobre a cultura artística destes anos, mais interessante do 
que se tem querido ver... É certo que a impressão de agrado que a tela oliventina 
suscita decorre de ser tão escassamente original, de tal modo segue um gravado de 
Dorigny muito glosado entre nós ao tempo; mas também é verdade que a «citação» 
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vouetesca funciona aqui como um exercício esclarecido, a que não faltam, na dimensão 
portuguesa que é a sua, certos recursos de pincel. 

Que estas teias - e outras que se venham a reunir sob o mesmo estilo - possam ser 
«lidas» em conjunto com a azulejaria agrupada em tomo do nome de António Pereira, 
vem alargar em substância o nosso saber sobre a evolução da nossa arte no dealbar de 
Setecentos no sentido de um pronunciado Barroco Internacional^. 

INFLUÊNCIAS DE UM MODELO DE SÍMON VOUET NA PINTURA DE 
CERCA DE 1700 

Um célebre quadro do Barroco Francês, a grande A pmmlaç&o m Templo* 5 pintada 
por Simon Vouet ( 1 590-1649) em ló4P d r quando já se tornara o melhor pintor da corte 
de Luís XIII, oferecemos um conjunto de elementos em que interessa reflectir na 
conjuntura da arte portuguesa pedrina, pois ela surge glosada, sem grandes variações, 
na citada tela da parede direita da capela-mor da igreja de Santa Maria do Castelo, na 
actua! vila espanhola de Olivença (Estremadura). 

O grandioso painel de Simon Vouet em referência foi encomenda do próprio 
Cardeal Richelieu para o altar-mor da igreja dos jesuítas de Saínt-PauhSaint-Louis, em 
Paris, e foi de imediato passado à gravura por Miche! Dorigny. A tela expõe-se hoje no 
Museu do Louvre O artista, ao regressar de Roma em 1 627 , assumiu-se quase de 
imediato como o pintor mais inspirado e disputado de clientelas (designadamente os 
meios carmelitas, a que estava por devoção ligado), contribuindo para que Paris 
ascendesse de moto próprio a uma das capitais artísticas europeias. O grande quadro 
parisiense auferiu de grande celebridade por gíosar. peia primeira vez em França, um 
gosto requintado pelo sistema barroco italiano da grande cenografia de Domenichino e 
da sensualidade de Reni r sem abdicar da exploração do «manfredismo» apreendido no 
contacto com os caravagescos e no trabalho com outros franceses activos na Cidade 
Papai. O quadro inspira numerosos sequazes, como Michel Cornei/ Je (lóQI-1664) numa 
tela do Museu de Dijon (c. IÓ50) Interessa-nos reter o grupo de personagens à 
esquerda: a figura feminina., jovem, de túnica alva descaída sobre o ombro direito, e 
mantéu laranja, segurando uma criança pela mão e antecedida por um mendigo ancião 
em pose genuflexionada, com uma cabra de oferenda aos pés. Trata-se de grupo 
profano de extrema originalidade, para o qual Vouet concebeu alguns estudos (o 
desenho na colecção Chonnevières) 47, e que a estampa de Dorigny tornou 
referendável em termos internacionais. No caso da tela oliventina, toda a composição 
de Vouet foi fielmente retomada pelo seu autor. 

É um dado adquirido que as influências da arte francesa se imiscuem 
paulatinamente na arte portuguesa com o reinado de D. Maria Francisca Isabel de 
Sabóia, mulher de D. Afonso VI e, depois, de D. Pedro 19, sendo natural que o modelo da 
Apresentação no Templo dos jesuítas de Paris aqui chegasse através de alguma cópia 
segundo os continuadores de Vouet (como Le Brun), ou mais simplesmente através do 
gravado de 1641 de Dorigny. O certo é que o referido grupo de figuras assistentes à cena 
bíblica da Apresentação m Templo na versão parisiense de Vouet se imiscui como veraz 
«citação» em diversos quadros portugueses do dealbar de Setecentos, mesmo que, por 
vezes, em contextos temáticos diferentes - como seja uma Circuncisão do programa de 
pinturas que revestem a Capela de N a S* da Encarnação, no claustro do Mosteiro das 
Comendadeiras de Santos-o-Novo (neste caso H apenas a mulher e a criança, 
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invertidas ) iB ; a teLa dos Esponsais da Virgem no corpo da rareia de N a S a dos Cardais, que 
se mostra mais fiei ao gravado' 9 ; e a teia de Santo \nacio de Loyola celebrando missa sobre 
o arcaz da sacristia do Colégio de São João Evangelista no Funchal (com as referidas 
duas figuras e ainda com a do ancião de joelhos, também invertidas como as outras) 
o que assevera que o grupo de figuras em causa sensibilizou bastante, pela sua vigorosa 
carga profana e sensual, os olhares dos artistas e clientes lisboetas. Pensamos que 
algumas das pinturas em referência podem ser adstríveis ao pintor de quem ora se 
trata. De referir, ainda, uma Apresentação no Templo de colecçâo particular (também com 
as figuras deslocadas para a direita da composição., o que revela a utilização da 
estampa de Dorignyft e a excepcional Apresentação no Templo da capela-mor de N d S a do 
Castelo em Olivença, onde não só esse grupo, mas todo o modelo parisiense, sao 
acertada mente retomados. 

Esta última tela é por demais interessante, não só pela sua qualidade plástica, de 
refinado desenho, largueza espacial decorrente da utilização das arquitecturas clássicas, 
e sólidas variações tonais, como pelo facto de também as figuras da Virgem, do Menino, 
do Sacerdote inclinado, e ainda a de São José, e a figura idosa que a acompanha, 
seguirem com fidelidade o modelo de Simon Vouet no quadro parisiense. A visão da 
cena a partir de um plano inferior com ponto de fuga exterior, definindo algumas das 
figuras em escorço, e as monumentais arquitecturas enquadrantes da tela de Olivença 
inspiram-se, do mesmo modo, no célebre quadro então na igreja dos Jesuítas de Paris 
— apenas sendo excluídas as figuras dos dois anjos voadores do plano cimeiro, 
também em escorço, decerto porque as dimensões da tela de Olivença não permitiam, 
como em Paris, uma composição em sentido vertical. Quanto às inversões produzidas 
na composição, elas atestam que também aqui foi utilizada gravura de importação (a de 
1641), não sendo de excluir embora um conhecimento directo de originais de Vouet, 
dada a requintada modelação claro-escurista e o domínio da cálida atmosfera 
cromática que se adivinha. É certo que existem debilidades de pincel e apontamentos 
mais «secos», mas tai constitui característica comum a uma pintura que saía do «tempo 
do mingoante» (segundo a definição pejorativa de Félix da Costa) e se debatia por falta 
de uma escolaridade directa, que apenas beneficiará, de seguida, um Vieira Lusitano... 
A ser de Pereira Ravasco, como cautelosamente se propõe, a tela de Olivença mostra- 
se, no quadro estrito das condicionantes portuguesas, uma pintura de superior 
merecimento. 

Conhecem-se outras réplicas deste modelo vouetesco da mulher, da criança e do 
ancião, mais tardias e singelas, quer em azulejos, quer em pintura de cavalete, por 
exemplo numa secundária tela de Miguel António do Amaral, de ] 745, na matriz de 
Oeíras**, e numa outra, de anónimo pintor setecentista, na matriz de Odivelas. Estas 
representações provam que o grupo de figuras em causa continuou a inspirar, no seu 
arrojado lançamento de pose profana, muitos artistas e as suas clientelas. Também em 
Castela esse modelo se fez sentir em pinturas de cavalete seiscentistas: em Aragão, por 
exemplo, encontramos o pintor Vicente Berdusãn (1630-1697) a utilizar esse 
agrupamento de figuras - invertidas também devido à utilização do gravado de Dorigny- 
numa Apresentação no Templo da Sala Capitular da Catedral de Tudela 52 . 
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CONCLUSÕES 

Torna-se sempre difícil cotejar pintura de cavalete e pintura de azulejo. São 
géneros diferentes, com suportes, técnicas e modusfacmdi diversos. Por isso, só em anos 
recentes a produção de cavalete de António de Oliveira Bernardes foi redescoberta e 
posta em devida comparação com a sua prodigiosa carreira cerâmica”. No caso de 
Pereira Ravasco - pintor de óleo e de azulejo ~ as dificuldades acrescem por pouco se 
saber ainda de concreto sobre as peças seguramente da sua autoria, já que as telas 
identificadas em São Miguel de Alfama (1700-1701) se encontram em péssimo estado 
de conservação. Mesmo assim, face a painéis de azulejos do primeiro decénio do século 
XVIII adstritos ao ignoto António Pereira como os de Cotares, Faro, Montijo, Vidigueira, 
Salvador da Bahia e Recife, adivinham-se similitudes de estilo pronunciadas com as 
telas em causa, no fino lançamento das figuras, no agitado modelar dos tecidos, no 
requinte das arquitecturas de enquadramento e, sobretudo, na sólida dominação do 
claro-escuro, características que acentuam os pessoalísmos de um só artista e um 
afirmado grau de educação. 

António Pereira Ravasco desponta para a História da Arte portuguesa (e também 
brasileira) como pintor barroco de cavalete e de azulejo que, fiel a fontes de inspiração 
ítalo-francesas, rasga caminho ao sCiclo dos Grandes Mestres» e à arte proselitista do 
tempo do Magnânimo h que tem o seu expoente na figura do pintor de azulejo Oliveira 
Bernardes. Os painéis azulejares que ora se reivindicam como seus não podem, em 
verdade, ser adstritos apenas a um hábil produtor de imagens inspirado na azulejaria 
holandesa (como em certa medida foi Gabriel dei Barco), antes acusam uma visão 
cenográfica própria de um esmerado pintor de cavalete. 

A partir dos elementos ora revelados, poderá vir a definir-se melhor não só a sua 
personalidade como, ainda, o papel que cabe ao pintor-azulejista no panorama das 
artes decorativas portuguesas do dealbar do século XV11I 
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^ Mário Barata, Azulejos hd Brasrí Sárufos XVII. XVIII eX3X Rio de Janeiro. 1955. 

10 J, M. dos Santos Simões, Azuíejana em Portugal no Século XVIII, ed. Fundação CaEouste Culbenktan. Lisboa. 
1980. pp. 21. 24 e 37, ç Azukjam Portuguesa no Bmsií. 1965. pp. 33 e 3 19-122. 

1 1 losé Meoo, O Azutqo m Portugd, dt . pp. 219-220; id.. <0 pintor de azulejos Manuel dos Santos*. Boie um 
CufturaJ da Assembleia Distrital de Lisboa. 8 a série. m h 86, 1 980 

No Arquivo Distrital de Beia, Cartório Ncíarrai da Vidigueira, L a 7 de Notas, fls. n/num. consta o contrato da 
obra de talha de «Estilo Nacionais da Misericórdia da Vidigueira em Janeiro de 1688, por um entalhador 
lisboeta, Francisco Delgado Camaninho. A decoração de azulejos da capeta-mor foi, com toda a certeza, 
encomendada em Lisboa de seguida ao término do retábulo, cerca de 1 695-1700. 

^ j, M. dos Santos Simões, Azuícjflria Portuguesa m Brasil, cit., p. 8 1 . 

^ ]. M dos Santos Simões, ob. cit., p. 320. 

^ losé Meco. ob. cif,, p. 220. 

ídem. «António Pereira», Dicionário da Arte Barroca em P onugal dirigida por losé Fernandes Pereira e Paulo 
pereira, Lisboa, 1988, pp. 349-350. 
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Cfr. Miguel A. Vali ec ido Teodoro, $ Centros Artísticos y Esboço de Artistas en el Alto-AJentefo^, in revista 
Calíipole, n°s 1996 r pp, (47- 1 55, ref a p 153. 

44 fosé Meco, A zulejaria Portuguesa, Publicações Alfa, Lisboa, 1 989, cit. 

45 Cfr. Joseph Lavaliée, NoJr&tte fa Présetttfftlon de Jésas ou T empleâe Vouet cíans ta Calme du Mus# Royírí, Paris, 1828, 
pl. E 3; Monique Lavaliée, Simon Vouet, Paris. 1952, p 125; W. R. Crelly. The painüng ofSimon Vouet, New Haven, 
i 962 . fig. 75; Alain Roy, Us ínwis de PI íldl au Mwsée de Dijon , Paris, s/à, pp 46-47; Christopher Wright, Tfií F mtkt 
Ptfintors of tke Seventeentk Centurg Orrbls, Londres. 1985, pp. 55-57 e 273-274; Barbara Brejon de Lavergnée, 
DííSíhí de Síwüií Vouet. 1590-1649. Muséedu Louvre, Cabinetde Dessins, Paris, 1987, pp. E 28- 129. 

^ Agradecemos à senhora Dra Ciaudie Ressort, do Département de Peinture do Musée du Louvre, as 
facilidades que nos foram concedidas no estudo do quadro de Vouet e das suas derivações francesas. 

Estudo reproduzido em Dessins du XVtè et du XVI 3 Ê sr&ta dans Us cflfí. Priwfií françaises, Gaterie CEaude Aubry, 
Paris. 3 971, n ü 116. 

4ÍÍ O recheio desta ignota capela barroca sita no claustro de Santos é presentemente alvo de um estudo da 
nossa antiga aluna Dra Patrícia Monteiro. 

4C? Cfr V. Serrlo, <A pintura dos séculos XVII e XVIIi no Convento dos Cardais», in O Convento de Nossa Senhora 
da Conceição dos Cardais - Arte e História, coordenação da irmã Ana Maria Vieira, ed. Guetzal, Lisboa (no preto}. 

^ Cot. da senhora Dra Ana BtíIo Correia, a quem agradecemos a oportunidade do seu estudo. 

^ Cfr. Manuel M. Ribeiro Ferreira, Historia de Qíiras, vot. I. Oeiras, 1997, p. 202. O ciclo de telas em que esta se 
inclui é presentemente estudado pela Dra Sara Pequenão Silva. 

^ Sobre este quadro do pintor Vicente Berdusãn, datável de [671 . cfr. a obra do saudoso amigo José Lu is 
Mo rales y Marín, La pintura aragonesa en ei siglo XVII, Guara Editorial. Zaragoza, 1980, pp 89-97, com uma 
referência à teia a p. 93. A mesma teia vem reproduzida em Vicente González Hernández. Jusepe Martfnez 
( i 600-1682}, Museo e Instituto de Humanidades Camón Aznar, Zaragoza, 1981, s/n°, 

Cfr. Vítor Serrao, «O conceito de totalidade nos espaços do Barroco Nacional: a obra da igreja de Nossa 
Senhora dos Prazeres em Befa 1 1672-1698)», Rfvrsto da F acuidade de Letras de Lisboa, n ü s 21/22, 1997. pp. 245-267. 
e a demais bibliografia aí aduzida sobre a obra de cavalete de Berrardes. 
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A INTERVENÇÃO ARQUEOLÓGICA EM S. JOÃO DE 
VAL1NHAS (AROU CA r AVEIRO) 

Do povoado castrejo ao castelo da Terra de Arouca 


António Manuel S. P SÍLVA " 
Manuela C S. RIBEIRO ** 


"1 as escavações arqueológicas] quando mo /dias 
para resnlvfrew levantar problemas, para nada servem " 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida, 1983' 


I . LOCALIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO 

O monte de São João de Valinhas. nome que lhe vem do orago de uma pequena 
capela seiscentista implantada no topo, situa-se na freguesia de Santa Eulália, Arouca' 
[Fig. 1) e ocupa um relevo em raquelle, com a cota altimétrica máxima de 448 metros, 
que constitui o último patamar do Gamarão, um conjunto de relevos de orientação 
Nordeste-Sudoeste enquadrados pelos ribeiros de Gondim e de Monte Moção r 
tributários da bacia inicial do Arda. A sua implantação orográfica e o amplo domínio 
visual que disfruta sobre o vale de Arouca propiciaram desde a antiguidade a fixação de 
comunidades humanas, à semelhança do que sucedeu em muitos outros castros e 
castelos do Norte do nosso Pais. 

Inserindo-se na grande mancha granodiorftica do maciço de Arouca, este relevo 
apresenta uma litologia constituída por granitos dç grão médio a grosseiro, de duas 
micas, predominantemente biotíticos {Rochette Cordeiro 1986, Pereira ei aí. 1980, 
Medeiros ei al 1964) e constitui, do ponto de vista geomorfológico, um resíduo de 
superfícies de erosão piiocénicas (Rochette Cordeiro 1986, 1988), o que justificará 
igualmente a morfologia em "caos de blocos" que o caracteriza nos patamares 
superiores. A cobertura vegetal é na actual idade dominada por pinheiros e eucaliptos, 
resistindo ainda pequenas áreas de castanheiros e sobreiros, para aiérn de uma espécie 
infestante. a acãcia-dealbada ou mimosa, que da área da Capela de S. |oão se espalhou 
pela encosta Sudoeste, 

O assentamento no Monte de Valinhas de um povoado castrejo, a que sucedeu um 
castelo roqueiro medieval, é testemunhado, além dos vestígios arqueológicos, pelas 
alusões que lhes são feitas nos documentos medievais e por uma longa tradição 
popular, que ainda hoje designa como casleio o cabeço onde de facto o mesmo existiu. 
Recordações de achados fortuitos durante a abertura de caminhos ou na laboração das 
pedreiras de granito que há décadas funcionaram no local, estórias de tesouros, grades 
de ouro ou de um longuíssimo turrei que ligaria Vafirrhas è torre tardo- medieval de 
Lourosa do Campo, na freguesia do Burgo, do lado Sul do vale de Arouca, são 
elementos significantes da memória popular e da tradição do sítio como um espaço de 
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excepção, quer pela antiguidade da sua ocupação, quer peia representação de poder 
que, enquanto castro ou castelo, assumiu durante séculos no contexto local. 

Como é corrente noutros locais, o craslo proto-histórico que se implantou no 
monte forneceu a designação ao pequeno aglomerado humano que posteriormente se 
lhe implantou no sopé A documentação histórica do século XIL, nomeadamente a 
respeitante ao Mosteiro de Arouca, é pródiga em referências à villa de C astro. Em 
importante acervo documental coligido por M. H, Cruz Coelho (1988) a vilk ê 
mencionada desde 1 1 16, explicitando-se com maior precisão ern diplomas de 1119 
{"uilla quos uocitant Castro aà Símcti I acobí). de 1121 ("íwíír Moníè d Serra S kca in u illa que 
uocitant Castro sub S ando 1 acobo r ) e de ! 126: "uííte quos uocitant C astro inter Mflnte FusÍé? et Serra 
5 icca discmente ribulo território A rauca“\ O esquema de localização da viiía e as 

coordenadas de referência topográfica são as habituais nos documentos de Arouca: o 
lugar estaria situado, como hoje, no vale do Arda, entre os maciços da Serra da Freita 
[Mons Fuste) e do Gamarão-Arressaio (Serra S/tca), perto da Capela de 5. Tiago" e nas 
proximidades do rio Manoquo (ribeira de Monte Moção?). O castelo de Vatinhas aparece 
pela primeira vez referido na documentação em 1080, citado como Castro hrauca\ se bem 
que seja apenas em 1 1 19, ao mencionarem-se propriedades “in Sancti \acobi subtus 
casteílum rr (Coelho 1988:202), que figura explicita mente como castellum\ substantivo com 
que nesta época se designavam correntemente as fortificações que chefiavam as "terras" 
(Almeida 1978:26; Lima 1993:288). 

Como adiante se verá, este castelo, entretanto erecto em "cabeça de terra", deverá 
ter sido abandonado na primeira metade do séc. XliL Segundo o testemunho das 
Memórias Paroquiais de 1758, os seus vestígios seriam já então pouco expressivos, 
anotando-se apenas, de forma sumária, a memória de "hum castello que [ora dos M ouros, mas 
dele mo ha vestígio algum " (Brandão e Loureiro 1991:72) 

Jã no nosso século, o monte de S. loão de Valinhas foi reconhecido como local de 
interesse arqueológico por vários estudiosos, como Manuel Rodrigues Simões Júnior 
(Pereira da Silva, s.d ), Domingos de Pinho Brandão ( Brandão e Loureiro 1991 : 1 50) ou A. 
Nogueira Gonçalves (Gonçalves 3991 -I00) 7 . Porém, só em 1988 foi iniciada a sua 
investigação arqueológica, no âmbito de um projecto de pesquisa que em 1987 um dos 
signatários apresentou ao Instituto Português do Património Cultural, com o objectivo 
mais amplo de estudar o povoamento da região de Arouca no período castrejo- romano 
(Silva 1987). Entre 1988 e 1997 realizaram-se em Valinhas nove campanhas de trabalhos 
arqueológicos, com frequência anual, bem como acções de limpeza e desmata mento, 
levantamentos topográficos e um ensaio de prospecção geofísica (paleomagnetismo e 
resistivídade eléctrica) num dos sectores que íoi objecto de escavação (Matias 

No presente artigo apresenta-se uma súmula necessariamente breve dos 
principais resultados dos trabalhos arqueológicos - que por limitações editoriais não 
poderá ser tão ilustrada quanto gostaríamos - retomando e actualizando um texto de 
síntese sobre a estação publicado hã poucos anos (Silva 1995). 


2, DA PROTO-HISTÓRIA AO DOMÍNIO ROMANO 

Desde as primeiras campanhas de intervenção arqueológica em S. loão de 
Valinhas que se comprovou, pela ocorrência de materiais cerâmicos e de outra natureza, 
a ocupação do cabeço na Idade do Ferro. A circunstância dos trabalhos de escavação 
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terem incidido durante alguns anos na plataforma superior do monte r onde a ocupação 
tardo-romana e medieval foi muito expressiva e reduziu, aparentemente, os vestígios de 
épocas precedentes, levou a que tardasse um pouco a descoberta de restos 
arquitectónicos do antigo castro, o que se verificou apenas em 1996-1997 com a 
localização de uma habitação circular no designado Sector P. na encosta Sudeste da 
estação (Hg. J ) r estrutura cufa escavação não se encontra ainda conduíâa. 

Trata-se, ao que tudo indica, de uma unidade residencial construída em pedra, 
cujo perímetro se encontra já parciaímente definido, que parece estar associada a um 
murete para sustentação de terras, com face aparelhada apenas do lado externo, que 
protegeria a habitação a jusante na encosta, (unto a esta casa castreja, mas ainda sem 
uma dara conexão estratigrãfica. encontrou-se a base de uma outra estrutura 
constituída por um conjunto de negativos de plano subcírcular, abertos na aíterite 
granítica, indiciando provavelmente uma construção em madeira, porventura um 
canastro para guarda de cereais, ou qualquer pequeno cercado para outro fim. 

Estas são até à data as únicas estruturas de época castreja detectadas na estação, 
muito embora ocorram em diversos sectores artefactos que indiciam uma ocupação 
bastante expressiva da Idade do Ferro, designadamente cerâmicas com a habitual 
decoração estampilhada ou incisa típica dos castros do Noroeste, que exemplificamos 
com uma panela decorada com linhas incisas horizontais e oblíquas (Fig. 2, n° 3) e um 
bordo com decoração geométrica incisa no lábio (Fig. 2, n° 4). 

Se bem que não tenha ainda sido localizado qualquer nível arqueológico 
correspondente a ocupações mais antigas do monte de Valinhas, a instalação de um 
povoado no local desde o Bronze Final parece bastante plausível, atentas as condições 
topográficas do sítio, o que é corroborado pelo achado, em contextos posteriores, de 
fragmentos cerâmicos atribuíveis a este período, como sucede com um pequeno vaso 
decorado por motivos triangulares incisos preeenchidos por puncionamentos (Fig. 2, 

1) ou de uma taça de pasta fina e superfícies brunidas (Fig. 2, n° 2) da forma Ala da 
tipologia cerâmica de A. C. Ferreira da Silva, que este A. data da Fase I da sua 
periodização da cultura castreja (Silva. A.C. 1986:120). 

Como se vê, portanto, pouco se pode ainda dizer do castro p roto-histórico de 
Valinhas, designadamente no que se refere à extensão e limites do povoado, ãs 
modalidades de ocupação do monte, ao urbanismo ou tipologia das construções, e 
muito menos no que toca ao faseamento dessa ocupação. De igual modo permanece 
obscura a problemática dos amuralhamentos ou outras estruturas defensivas. Duas 
linhas de muralha associadas a um fosso parecem detectar-se no perímetro do cabeço 
superior, devendo ocorrer uma fortificação externa, de que restam ainda alguns 
paramentos em pedra, junto ao estradao principal de acesso ao topo do monte, de 
próprio porventura aberto no leito de um antigo fosso defensivo. A impossibilidade de 
sondagens arqueológicas nestes pontos e mesmo de levantamento topográfico integral, 
dada a grande extensão do relevo onde se implanta o castro deixam em aberto, por ora, 
estas questões. 

A romanizaçâo do aldeamento castrejo está fora de dúvida, tantos e tão 
diversificados são os vestígios materiais dessa transformação. Tudo parece apontar, 
todavia, para um carácter bastante tardio desse influxo romanizador, quer no que se 
refere aos elementos da cultura material, quer provavelmente às estruturas 
arquitectónícas. De facto, são muito escassos até à data os indícios de ocupação ou de 
utilização de produtos de época alti-imperial, como sucede com as ânforas ou a terra 
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tigi\\ala t cerâmicas de importação que parecem não ocorrer em Valinhas, à semelhança 
de material numismático ou outros elementos. 

As principais estruturas deste período identificadas até ao momento são de 
cronologia tardo-romana e localizam -se na plataforma superior da estação (Sector B). 
Correspondem essencialmente a duas construções de planta rectangular, com alicerces 
formados por blocos de granito e xisto, assentes no saibro natural, formando muros 
bem travados com uma largura uniforme de c. de Ü r ó0m, que aproveitam na sua 
estrutura os afloramentos rochosos existentes na área. Estão parcial mente sobrepostas, 
traduzindo deste modo duas distintas fases de ocupação, se bem que a sua cronologia 
deva ser muito próxima, a avaliar pelo espólio arqueológico recolhido em ambos os 
contextos. 

Os materiais arqueológicos correspondentes à ocupação tardo-romana do castro 
são muito diversificados, incluindo desde a cerâmica industrial às cerâmicas comuns, 
de mesa, cozinha e armazenamento, até algumas sigi] latas claras e raras peças que 
podemos integrar nas Derivadas das Sigillatas Paleocristãs, como sucede com um 
fragmento de aba perlada (Fig. 2, n°ó) enquadrável na forma 3b de Rigoir (Beltrãn Lloris 
1990:155), de cozedura oxidante.. que parece possuir decoração antropomórfica, o que a 
confirmar-se lhe confere especial singularidade. Datará dos séculos V-VI, podendo ser 
de produção gálica ou norte africana. De cronologia similar poderá ser um bordo de um 
vaso de grandes dimensões, em pasta alaranjada grosseira, que ostenta uma decoração 
com rosetas estampilhadas (Fig. 2, n° 5), em analogia com motivos do repertório das 
sigillatas claras e D.S.P. coevas, peça com paralelos noutras estações de idêntica 
cronologia do Norte do País. 

Uma numerosa colecção de restos de vidraria romana, na sua maior parte de 
cronologia tardia, vários exemplares numismáticos, com destaque para as cunhagens 
do século IV, pertencendo a séries comuns de mxmmus e /E3, dos tipos GLORIA 
EXERCíTVS, FELTEMP REPARATIG. SECVRITAS REIPVBLICAE, etc (Silva, no prelo-b) e 
escassos objectos metálicos merecem também realce. Destes últimos, ilustramos uma 
ffbula em bronze do tipo de charneira e arco triangular (Fig. 3 , n ° 12) do séc. 1 (Ponte 
1984 ; Silva, A C. 1 986 : 1 9 1 ) . uma ffbula ou alfinete circular com um motivo crudforme 
vazado (Fig. 3, n ü 1 1) e uma outra (Fig. 3, n° 13) do tipo Fowler BI (Fowler 1960), 
habitua] nos nossos castros mas aqui com a particularidade de ter sido produzida em 
prata (com provável banho de ouro), adorno datãvel de entre os séculos I e 111 mas que 
em Valinhas poderá ter tido uma utilização posterior 

Todos estes dados apontam, como notámos, para uma forte possibilidade de ter 
sido romanizado tardia mente o Castro de Valinhas. o que confere com a informação 
disponível para a região arouquense e para a generalidade das áreas mais interiores do 
Entre Douro e Vouga, como temos vindo a sugerir (Silva 1993, 1994, no prelo-a). 


3. DOS TEMPOS ALTLMED1EVAIS AO CASTELO DE AROUCA 

As construções tardo-romanas que acima referimos, localizadas no designado 
Sector B, terão sido depois parcialmente reutilizadas ou destruídas* durante a Idade 
Média. Para além de frágeis muretes em pedra e de cerâmicas atribuíveis ao período 
suevo-vísigótico. foi localizado nesta área um contexto oficina! de actividade 
metalúrgica cuja cronologia está ainda em apreciação, devendo oscilar entre os séculos 
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V-Vl e o momento correspondente ao encastelamento do local, que situamos nos 
séculos X-XF 

Trata-se de uma zona identificada ímcialmente por uma fortíssima concentração 
de escórias ferrosas, a que se juntariam entretanto a descoberta de um canal bastante 
profundo, escavado no saibro de base, onde se encontrou um grosseiro dormente de 
uma mó giratória manual, provavelmente ligada à trituração de minério. Em área 
adjacente localizaram-se outras estruturas associadas à actividade siderúrgica, 
nomeadamente um provável cone de dejecção de um forno de redução de ferro, 
constituído por uma vala de pianta subcircular preenchida por estratos argilosos 
alternados com níveis de cinzas, bem como uma pequena fossa contendo depósitos de 
areia. A escavação arqueológica desta área de oficina está ainda numa fase inicial, 
podendo esperar-se, com a continuação dos trabalhos e as análises arqueométricas em 
curso JE> , encontrar uma eventuaí forja e clarificar a natureza e extensão destes vestígios, 
sem dúvida de grande importância no quadro local e regional. 

Numa outra área escavada, o Sector C, identificaram-se também estruturas 
correspondentes a restos de elementos defensivos de época medieval, 
sistematicamente unindo e fechando espaços entre penedos, que se encontravam 
assim integrados na arquítectura de protecção do sítio. Constavam, concretamente, do 
tramo de um muro com cerca de 4 metros de extensão por c. de l,ÓOm de espessura, de 
que apenas a face interna era composta por pedra aparelhada, e das últimas fiadas, 
quase superficiais, de um outro muro, fino, que assentava sobre uma "portela" entre 
rochedos que foi intencional mente preenchida e fechada até à rocha de base com um 
enchimento maciço de blocos de pedra. 

Mas foi no cabeço de cota superior, a 44fí metros de altitude, segundo a Carta 
Militar, que verdadeiramente se instalou a fortificação dos tempos da Reconquista, 
aproveitando as penedias do "caos de blocos”, frequentemente incorporadas nas linhas 
defensivas, como é notório pelos desbastes, entalhes e mesmo negativos de 
assentamento de silhares que ainda se podem ver em diferentes blocos graníticos. 

As sondagens arqueológicas nesta área", designada operativamente como Sector 
A, revelaram essencialmente, até ao momento, a sobreposição de potentes níveis de 
derrube, que ultrapassam já um metro de espessura, o primeiro dos quais com nítidos 
vestígios de incêndio. As parcas estruturas identificadas constam de uma lareira 
subcircular, com c. de 0,65 m. de diâmetro, feita com pequenas pedras, uma fossa 
também subcircular, com c de I metro de diâmetro de boca, construída com blocos 
maiores, utilizada talvez para guarda de alimentos e um pequeno tramo de murete 
delimitador ou defensivo, localizado no rebordo Poente da plataforma culminante 

Do espólio arqueológico recolhido ressaltam vários milhares de fragmentos 
cerâmicos, provenientes de vasilhame doméstico atribuível na sua generalidade aos 
séculos XDXII. Encontramos aqui as formas e decorações típicas dos repertórios 
cerâmicos deste período, com paralelos noutros castelos roqueiros (Barroca 1988; 
Rodrigues 1994; Fontes e Regalo 1997): recipientes de cozinha ou armazenamento 
reforçados com os bem conhecidos cordões relevados, decorados com dedadas ou 
incisões: olas ou panelas com decoração formada por linhas incisas e meandros (Fig. 3, 
n° 8). potes, como o exemplar que ilustramos, provido de uma aba sob o bordo e 
decorado com puncionamentos (Fig. 3, 7), jarros de boca trilobada, por vezes com 

ornamentação incisa (Fig. 3, n ü 9) e os característicos alguidares ou taças de fundo em 
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disco, por vezes com decoração interna, como sucede com um notável exemplar provido 
de cordões que arrancam das paredes para o centro da base (Fig, 3, n ü ÍO), 

Entre os materiais metálicos, quase exclusivamente em ferro, destaca-se uma 
abundante quantidade de pregos, ocorrendo também lâminas de facas, uma fivela 
circular, pontas de dardo e de virote, de cabeça triangular ou remate cónico (Fig. 3, 
números 14 a Jó) H com paralelos conhecidos (Barroca e Morais 1986; Barroca 1988), e 
outros objectos de difícil caracterização de momento. 

Interessa fazer um breve enquadramento histórico e documental desta fortificação 
para iluminar um pouco a sua funcionalidade, tipologia e época de utilização. 

Trata-se de um castelo roqueiro, similar a tantos outros que enxamearam o 
Noroeste peninsular no âmbito do fenómeno mais lato, de expressão europeia, do 
mâstelamenío dos séculos IX, X e XI (Almeida 1978, 1992 r Barroca 1991) Das suas 
estruturas mais primitivas - de que para já hã apenas indícios - constariam 
provavelmente uma cerca de pedra e eventuais estruturas em madeira, de natureza 
defensiva ou habitacional, o que é sugerido pela quantidade de pregos que foram 
localizados nas sondagens e poderá relacionar-se com o nível de incêndio detectado. 

De castelo dependente, de carácter local, inserido na grande ctwitas e terriiorio de 
Anegia, cujos limites meridionais provavelmente atingiam a Serra da Freita (Lima 
1993:34), a fortaleza, porventura associada ao emergente mosteiro beneditino que no 
vale ganhava raízes e expressão, tornar-se-ia, com a fragmentação das ciuitates em lenas, 
ocorrida na T metade do século XI, no ambiente de um novo quadro militar e político- 
administrativo, cabeça da Terra de Arouca. O castelo de Arouca terá tido nos tempos da 
Reconquista uma significativa importância militar, em razão do estado de permanente 
tensão com os muçulmanos, fruto de uma longa oscilação da linha de fronteira e a 
diversas mcursões de ambos os campos, de que maior fama deixaram as razias de 
Almançor, petos finais do séc. X. Na 2 a metade do século XI e durante a centúria 
seguinte a fortificação de V alinhas terá sobrevivido ao coiapso que atingiu muitos 
castelos roqueiros graças à sua ascensão a cabeça de Terra (Barroca 1991 h 1 19). Todavia, 
e a semelhança do que sucede em outras fortificações do curso terminal da bacia do 
Douro (Lima 1993:242-3), o Castelo de Arouca não mostra - apesar da centralidade 
administrativo-militar que assumiu - quaisquer indícios das transformações 
arquitectónicas habituais na maioria dos castelos românicos (Barroca 1991:120-1; Lima 
1993:236), se bem que possa ter possuído uma torre, que aproveitaria porventura a base 
do vasto batólito que constitui o ponto de cota máxima no cabeço, como certos 
entalhes permitem supor. 

Nas primeiras décadas do século XIII, porém, afastada desde há muito nesta 
região a ameaça muçulmana e com a progressiva desfuncionalizaçao da divisão 
administrativa das "terras", remetidas â esfera civil (fuma 1993:221), o castelo 
arouquense deverá ter entrado em declínio, desconhecendo-se de momento em que 
circunstâncias terá sido definitivamente abandonado. 

Na expressão de Carlos AJberto Ferreira de Almeida que serve de epígrafe ao 
presente texto gostaríamos de encontrar a razão dos trabalhos arqueológicos cuios 
resultados aqui resumimos brevemente. Aquela afirmação desarma -nos e ilumina pela 
coloquial singeleza que o Prof. Carlos Alberto gostava de pôr nas coisas. A sua palavra 
simples mas sempre certeira tinha aquela magia de - roçando por vezes uma aparente 
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trivialidade - atingir o íntimo dos problemas mais complexos e verdadeiramente 
essenciais, 

É fácil perceber por este texto introdutório que as múltiplas questões de S. [oão de 
Valinhas estão quase todas por responder Esperamos que a continuidade dos 
trabalhos nesta importante estação do Concelho de Arouca possa dilucidar alguns 
desses problemas ou, peio menos r suscitar novas, imprevistas e porventura fecundas 
dúvidas e interrogações. 
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NOTAS 

* Mestre em Arqueologia pela Universidade do Porto. Centro de Arqueologia de Arouca. Largo de Santa 
Mafalria - Apa rtado 127 - 4540 Aro uca 

** Licenciada em História - Var Arqueologia peta Universidade do Porto. Centro de Arqueologia de Arouca 
Largo de Santa Mafalda - Apartado ! 27 - 4540 Arouca 

1 ,J 0 castrejo sob o domínio romano: a sua transformação", rn Pereira Menaut, C. (ed.), Ertciffos de CufJura 
Castrem e dt Historia Antiga de Gãlitia Santiago de Compostela, 1 983, p, 1 98 

^ Coordenadas geográficas UTM do ponEo central: 29TNFÓ21 322 [Carta Mríífàrde Portugal. 1 :250Ü0> Folha u a 145 ). 

* Coelho 1 988 . Vd respectiva mente as pãgi nas 1 94, 201 . 222 e 235 . 

^ No adro da Cape) a de S Tiago, de remota antiguidade corno se vè„ apareceram há anos, por motivo da 
construção da actuai estrada, sepulturas e sarcófagos em granito, restos do primitivo cemitério do lugar nos 
tempos medievais (Silva, F 1986) 

5 PMH DC. n n 576. 

6 Carlos Alberto Ferreira de Aimeida ( 1978:30] atribui ao Castelo de Arouca um documento de I0Ú2 (PMH-DC, 
n° 432), referência que nos parece equivocada, dado que a toponímia das confrontações ali indicadas não se 
reporta ao vale de Arouca ma$ a locais bofe no concelho de Castelo de Paiva. Um outro documento de IÜ92 
ÍPMH-DC. n 1 - 1 779] foi também citado como referindo-se ao mesmo castelo, com bastante propriedade, aliás, 
por Almeida Fernandes ( 1965 : 103-4). A atribuição a Valinhas da expressão ''Ctoaíe de mandamento de iüo castelo" 
neste ultimo documento, contudo, não é segura, e o mesmo A. reconhece esta dúvida em Lrabalho posterior 
t Fernandes e Silva 1P95:36). 

r Apesar das datas de publicação, todas estas informações se referem a escritos e trabalhos muito anteriores, 
por vezes em décadas, dos respectivos autores. 

® Os trabalhos arqueológicos têm sido possíveis graças □ apoios financeiros dos diversos serviços do Estado 
que têm tutelado a Arqueologia (IPPC. [PPAR, 1PAL bem como da Câmara Municipal de Arouca e. em menor 
escala, do FAOJ /Instituto da [uventude e do Governo Civil de Aveiro, entidades a quem se expressa o devido 
reconhecimento 

y A estratigrafia do sector, em geral pouco espessa, não esclareceu ainda este problema, uma vez que foi 
profundamente afectada pela extracçâo de pedra que ocorreu no locai e por terraplenagens posteriores, pelo 
que o nível de fundação do muro tardo-romano se confunde praticamente com o da sua destruição. 

^ Esta a ser desenvolvido pelos autores, em colaboração com |orge Argüello Menéndez e losé T. Cavalheiro, 
um estudo dos vestígios paleometalúrgicos de Vahnhas, através de análises físicas, químicas e de outros 
tipos, trabalhos integrados no MíINOR - para Q Bludo Arqueológico da Paleometalurgia do NMí de Portugal. 

com o apoio do Instituto Português de Arqueologia e outras instituições. 

^ Cumpre-nos aqui registar um agradecimento ao nosso Colega António Carvalho Lima, pelas 
enrrquecedoras sugestões de rrabalho e por todo o apoto prestado nas campanhas arqueológicas de 1994- 
1996. 
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Fig. 2 - Cerâmicas do Bronze Fínal/Ferro Inicial (1-2); castrejas (3-4) e tardo -romanas 
( 5 - 6 ). Desenhos de José Luis Madeira (I) e Maria José V. Santos. Escalas em centímetros. 


Fig. 1 - Localização da estação arqueológica e implantação esquemática dos sectores 
em escavação (C.M.R 1:25.000 d* 145, ampU. 






REPRESENTAÇÕES ANTROPOMÓRFICAS DA 
MAMOA 1 DE CHÃO DE BRINCO (CINFÃES) 


Eduardo jorge Lopes da SILVA * 


I. INTRODUÇÃO 

Desde que o importante trabalho de inventariação e sistematização de Elizabeth 
Shee foi publicado (1981), no que concerne à Arte Megalítica do Ocidente europeu, 
várias e importantes descobertas, neste domínio, ocorreram. Duas dessas 
manifestações foram por nós detectadas, recentemente, no Norte de Portugal. Tais 
descobertas inserem-se num contexto megalítico, resultando de um trabalho de campo 
sistemático, cujas escavações se integram num projecto de investigação amplo, 
subscrito pelo autor, que contempla a zona nordeste portuguesa e a bacia hidrográfica 
do Douro. Este programa, para além de ohjectivos de carreira universitária, prolonga, 
assim, o primeiro estudo de grande fôlego realizado em Portugal, nesta área, pelo 
Professor Vítor Oliveira lorge, que tomou por território base a Serra da Aboboreira. 

Os dois casos inéditos que agora se apresentam resultaram da escavação de um 
monumento megalítico e são completamente diferentes quanto à forma, embora ambos 
estejam unidos pelas suas características antropomórficas. 

Uma outra representação do mesmo tipo foi por nós assinalada durante a 
escavação da Ma moa de Afife (Viana do Castelo), Destes dois casos se deu notícia no 
r, 115e. Congrès National des Sociétés Savantes" (Avignon, França, 9-15 de Abril de 
1990). 

Pela sua raridade e extraordinária importância no contexto da arte móvel 
megaíftíca europeia, iremos privilegiar, agora, a representação humana inscrita num 
monólito granítico que, ainda que provisoriamente, aqui designaremos de "esteia". 


2, AS GRAVURAS ANTROPOMÓRFICAS DA MAMOA 1 DE CHÃO DE 
BRINCO (CINFÃES) 

A Mamoa 1 de Chão do Brinco é um monumento de grandes dimensões, situado 
na Serra de Montem uro, a cerca de 1000 metros de altitude, fazendo parte de um núcleo 
de 3 mamoas, sendo a que mais se destaca na paisagem. Do seu espólio ressalta o 
elevado número de contas de colar, discoides, em xisto (cerca de 4 mil), 2 dezenas de 
micro litos em sílex, uma minúscula e rara peça em ouro, além de cerâmica 
campaniforme. Da sua estrutura megalítica, restaram, apenas, 3 esteios em granito, dos 
quais 2 com gravuras e um com ténues, mas inequívocos, vestígios de pinturas. 0 esteio 
de cabeceira apresenta-se proíusamente insculpido, sendo os motivos, 
predominantemente, de tipologia meandriforme. Frente a este, na direcção de 
Nascente, a escavação revelou uma estrutura que pode, ainda que com reservas, ser 
considerada como um "corredor incipiente", não usual no megalitismo português, Na 
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entrada desta estrutura surgiu uma pedra, de configuração rectangular, tendo na 
superfície interna (voltada para a câmara) um conjunto de gravuras, de que ressalta um 
motivo que pode ser considerado como um antropomorfo esquemático, de membros 
arqueados, localizado na parte superior do suporte Jítico. 

No decurso da I a . campanha de escavações realizada neste monumento (Verão de 
1988) foi por nós encontrada, na zona da câmara dolmémca (local que, apesar de 
remexido, forneceu a maioria do espólio), uma pedra alongada, em granito que, quando 
observada com mais cuidado, evidenciou uma gravura de feição antropomórfica, 


3* DESCRIÇÃO DA ESTELA 

Trata-se de uma pedra em granito, de configuração entre o sub- rectangular e o 
su b-trapezoidal, bastante alongada, diminuindo de largura para a base. As suas 
medidas são as seguintes: comprimento: IJótru largura na parte superior: ÜJ9m; 
largura na parte média: 0,1 3 m: largura na parte inferior: O.OÍSnn; espessura: 0,08m. 

A pedra apresenta um lascamento na parte lateral direita. 

A gravura inscrita na face mais plana é constituída por 3 linhas que se prolongam, 
mais ou menos paralelamente, e em comprimento, até quase à parte média da pedra. 0 
comprimento do sulco central é de 0,45m. 0 do lado esquerdo tem uma extensão de 
0,50 m ou 0,65 m. A largura média é de cerca de 1 cm e a mínima de 0,5 cm. Na parte 
média-inferior da pedra notam-se, ainda, 3 vestígios de sulcos, não definindo qualquer 
motivo compreensível. 

Do ponto de vista de técnica operativa, os sulcos são pouco profundos e algo 
irregulares, tendo sido obtidos por picotagem. Um deles, definindo uma linha fechada 
na parte superior, corre quase paralelo à linha de contorno exterior da pedra, abrindo- 
-se, apenas, na parte inferior. Posicionando-se segundo o eixo de simetria da pedra, 
corre um outro sulco, que divide o espaço gravado sensivelmente a meio. A uma 
distância aproximadamente simétrica daquele, são bem visfveis duas pequenas 
concavidades, situadas a cerca de 1 cm da linha horizontal superior. 


3.L Interpretação 

De uma forma imediata, verifica-se que estamos perante uma pedra, cuja 
morfologia foi concebida de forma a conceder-lhe a possibilidade de ser implantada 
verticalmente rro solo. 0 primeiro vestígio de sulco surge, aperras, a 28 cm da base. A 
parte superior do monólito apresenta duas protuberâncias nas extremidades laterais, 
que poderão ser anatomicamente intencionais (orelhas?). Compare-se com a esteia de 
Lauris-Puyvert (Bouches-du-Rhône) r França. (ARNAL, !97ó, p,2 1 4. fig. 2), 

Quanto à gravura propriamente dita. é indiscutível a sua concepção 
antropomórfica. Os olhos estão bem representados, de forma simétrica e esteticamente 
bem cuidada. A linha central define, sem duvida, o nariz. É evidente o exagero, comum 
a outras representações semelhantes, por certo em razao de conceptuaiizações de 
índole simbólico- religiosa. Esta representação, que impressiona pela sua simplicidade, 
desenvolve-se num estilo longitíneo, característico de outras imagens tidas como ídolos 
ou figuras tutelares. 
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E inegável que este monólito foi concebido para se manter na posição erecta, 
funcionando, portanto, como uma pequena estátua. Como classificá-lo, tipologicainente? 
Em termos convencionais, e atendendo ao seu pequeno tamanho, poderemos considerá- 
do como uma "esteia", embora possua atributos que o fariam incluir no grupo das 
"estátuas-menir". Jean Amai insiste no facto de que "a estãtua-memr representa, por 
inteiro, uma só personagem, masculina ou feminina, cuja silhueta se confunde com o seu 
bordo exterior" (ARNAL, 1976, p. 21 1). Naturalmente que este pormenor também é 
aplicável à representação antropomórfica de Cinfães. Por seu turno, lean-Pierre Mohen 
(MOHEN, 1989), caracteriza o termo "esteia" como um "monólito de dimensões modestas 
(menos de 75 cm de altura), apresentando uma só face decorada de gravuras em alto- 
relevo ou de esculturas em baixo-relevo". Para André d'Anna, "estátua-menir" será um 
monólito representando JJ o corpo humano na sua totalidade, tanto na face anterior como 
na posterior, esculpido em baixo-relevo ou, por vezes, gravado. 0 tamanbo é variável, 
situando-se entre os 75 cm e os 4 metros. A forma é. geralmente, rectangular ou 
subrectangular, podendo apresentar-se arredondada ou em ogiva na parte superior" 
(DANNA. 1977). 

Este é, também, um dos aspectos que confere ao monólito antropomorfo de 
Cinfães um especial interesse, iá que possui características que tanto o podem incluir 
no mundo das estátuas-menir, como no das esteias. Poderemos considerá-lo como 
elemento de transição? Nas caracterizações típológicas ter-se-á de equacionar, 
normatmente, mais do que um atributo. 

Sendo um assunto polémico e complexo, tomaremos para nós, como elementos 
classificativos, os seguintes: monólito de pequenas dimensões, concebido para ser 
colocado verticaimente; aproveitamento de uma só face; talhe grosseiro do perfil; um 
único motivo insculturado, de feição antropomórfica; ausência de boca; nariz alongado. 

Apesar de não possuir algumas características comuns ás esteias, preferimos 
classificar este monólito como tal, ainda que provisoriamente. 

Sendo difícil encontrar paralelos absolutos para esta representação, parece-nos 
pertinente fazer uma rápida viagem pelo mundo da arte rupestre megalítica do Ocidente 
europeu. No extenso repositório de manifestações de arte megalítica conhecidas, 
verificamos a existência de um conjunto de gravuras que podem ser agrupadas segundo 
o critério que aqui mais nos interessa: o esquematismo antropomórfico. 

Assim, em Corão, Abamia, Cangas de Onis, Astúrias, surge, no esteio de um 
megãlito, uma figura antropomórfica, onde são visíveis os olhos e o nariz. Em Poulguen, 
Penmarch, Pont 1'Abbé, Finisterra, França, há um motivo, ambiguamente duplo, 
assemelhando-se à esteia de Cinfães. 

Esta ideia ganha mais força se atentarmos em outras representações, 
nomeadamente nos motivos conhecidos por "escutiformes” ("écussons"), característicos 
da região da Bretanha, como em Les Pierres-Plates, Locmanaquer (Morbihan). Le 
Rocher, Le Bono (Morbihan), Ile Longue, Larmour Baden (Morbihan) Barnenez, 
Plouézoch (Finisterra), entre outros.. 0 mesmo paralelismo de linhas verticais, 
correspondentes à configuração do rosto, muito próximo da esteia de Cinfães. pode ser 
observado em Goerem, Gâvres (Morbihan). Estes traços vão sofrer uma duplicação, 
mantendo-se a linha mediana, vertical, ganhando outros atributos, como os olhos, e 
elementos tidos como tatuagens faciais, como se pode ver em Luffang, Aurey 
(Morbihan), Les Pierres Plates, até atingir o seu apogeu em Gavrinis, Larmor-Baden, 
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através de uma máxima complexifj cação, numa duplicação interpenetrada dos mesmos 
motivos, com o preenchimento de todos os espaços vazios. 

Entretanto, se isolarmos o contorno da figura antropomórfica da esteia de 
Avignon, podemos verificar o paralelismo das linhas laterais e a grande inflexão que 
representa o nariz. Esta "matriz” pode ser sobreponível em significativo número de 
representações parietais de arte megalítica de feição antropomórfica. Mais evidentes 
são, ainda, as figuras gravadas nas duas faces da pequena esteia de isle-sur-Sorgue 
(Vaucluse) (4ócm) ou, até, na de Balance, Avignon. 

O motivo da laje C ó de Gâvres (Morbihan) parece transportar-nos para as 
representações antropomórficas das placas de xisto do megalíüsmo alentejano. 

Neste percurso, vemos como a linha simples do contorno das faces, oculadas ou 
não, se enriqueceu, dando uma ideia de volume através da sua duplicação, surgindo 
outros atributos, como os pavilhões auriculares (esteio L 1 2 de Le Rocher) e as 
tatuagens faciais (Les Pierres-Plates- RIO, RI2 e RI4) 

Um outro aspecto que nos parece importante focar á o estabelecimento da ponte 
entre a arte parietal de tipo antropomórfico e a arte móvel do mesmo tipo. Certos 
pormenores, patentes na arte parietal megalítica, vão surgir, também, nos ídolos de 
calcário da Estremadura [ídolo plano-convexo de Casaínhos, Fanhões), nos ídolos- 
falange e até nos vasos, com olhos, de tipo Los Millares (Almeria). 

Por seu turno, e quanto a nós, o mundo das placas de xisto antropomórficas do 
megalitismo alentejano merece ser chamado para este contexto. Em alguns aspectos, elas 
parecem consubstanciar já a terceira dimensão do antropomorfismo linear existente nas 
representações parietais, apresentando-se gravadas na face posterior, embora raramente. 

Nuns casos, é manifesta a existência de atributos realistas da representação 
humana: ombros, olhos, nariz, braços, mãos, dedos e tatuagens. É notória a ausência da 
boca. A simplificação, que implica um elevado grau de abstracção e de 
conceptualização, surge, aqui, através da eliminação de certos atributos anatómicos, 
graças a uma carga simbólico-funerária, enquanto aumenta a riqueza tida como 
decorativa. Será que, neste caso, como na arte parietal megalítica, se deu uma evolução 
no sentido do abstracto, de uma geometnzação que ultrapassa o figurativo? Ou 
estaremos perante uma situação de polimorfismo, de coexistência de formas, estilos e 
concepções diferentes? 

Não deixa de ser curioso lembrar que, em alguns monumentos megalíticos, se 
nota já uma tentativa de configurar, nos esteios, os atributos humanos, através de 
relevos, numa antecipação à terceira dimensão integral, que atingirá o seu apogeu nas 
estátuas- menires. Como exemplo, vejam-se as representações de rostos efou colares, 
com as adjacentes evidências de seios, surgidos em dois ombrais do monumento de La 
Pierre Turquaise, Vai d Oise, França. 

Outros exemplos poderão encontrar-se nas 4 esteias antropomorfas da Anta da 
Parxubeíra (Galiza^Espanha), de pequeno tamanho e com o contorno dos ombros (ou 
braços), localizadas na base do túmulo e frente ao corredor; nas recentemente 
descobertas lajes megalíticas esteliformes de Asnela, Cabeceiras de Basto (50 cm de 
altura) e na estátua da Boalhosa, Paredes de Coura, de ambiência megalítica Não será 
uma transição para as designadas esculturas de ”vulto” ou em "ronde-bosse"? 
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4. CONCLUSÕES 

] Uma das primeiras ideias a reter desta exposição é o facto de serem muito raras 
as representações antropomórficas na arte megalítica, quer parietal, quer móvel. 

No caso do dólmen de Afife {Viana do Castelo), a figura humana surge de forma 
evidente, ainda que reduzida a uma linearização reducionista, em que o esquematismo 
é bem patente Na laje C I do monumento megalítico de St, Piat (Le Berceau), 
Maintenon (Eure-et-Loir), pode ver-se, do lado direito, um motivo constituído por um 
sulco vertical, com 3 linhas curvas, de origem comum, projectadas para cada lado 
daquele sulco. Parece-nos um motivo antropomórfico, do tipo de alguns encontrados 
na Arte do Vale do Tejo, ainda que, aqui, as linhas curvas sejam contínuas. De qualquer 
modo, o esquematismo é, também, evidente. 

2. No breve conspecto que apresentamos, verifica-se que as representações 
humanas se encontram em monumentos megalíticos de arquitectura mais evoluída, 
ocupando, quase sempre, isoladamente, a parte central do suporte lítico, num contexto 
rico de outras manifestações de arte megalítica. Isto é tanto verdade nos exemplos 
apontados para França, como para os casos portugueses de que, agora, se dã notícia. 
Em ambas as situações, é notório o elevado número de esteios decorados. 

3. A localização topográfica dos motivos antropomórficos é outro pormenor que 
interessará ter em conta. A sua localização, na câmara ou no corredor, poderá estar 
ligada ao simbolismo das próprias representações. 

4. Em alguns casos, verifica-se uma preferência operativa por alguns painéis 
lfticos. julgamos que, tal como acontece na arte parietal das grutas da região franco- 
-cantábrica, pode haver situações em que se tenham regravado motivos ou insculpido 
novos em áreas que, por uma razão ou outra, ganharam uma maior carga simbólica, 
através de uma mais intensa sacralizaçao desse espaço. 

5. Em termos de interpretação funcional, parece haver um certo consenso quanto à 
ideia de se estar perante representações de entidades ou divindades protectoras do ou 
dos inumados, desempenhando o papel de guardas dos mortos. Toda a ambiência dos 
próprios monumentos megalíticos abona nesse sentido A crença numa vida além- 
túmulo está bem plasmada na concepção do megálito e nos rituais que lhe andaram 
associados. Autores há que admitem que as esteias com figurações humanas possam 
corresponder à expressão do próprio ínumado, numa espécie de "duplo”, ou, até, à 
própria morte, numa representação "convencional e alegórica" (Fernand Benoit; S 
Gagnière e ]. Granier). Como quer que seja, poder-se-á falar aqui de figuras tutelares, de 
imagética antropomórfica ou antropomorfizante, configurando complexos e plurais 
padrões ideológico-religiosos. 

ó. A esteia de Cinfães apresenta características embrionárias da representação 
humana, na sua morfologia titica. Essa característica de proto-escultura humana 
encontra paralelos nas placas de xisto do megalitismo alentejano, na estátua da 
Boalhosa (Paredes de Coura} e nas esteias da Parxubeira (Espanha). Será, pois, do 
mundo megalítico que arranca a concepção das estátuas-menires, A esteia de Chão de 
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Brinco, pela sua reduzida espessura, pode ser vista como uma placa alongada de 
granito, totalmente plana, colocando-se, provavelmente, numa anterioridade 
relativsmente a formas mais desenvolvidas morfologicamente, com o acrescentamento 
de outros atributos próprios das estatuas-menires. Interessante será a observação 
comparada da estãtua-menir de Durenque, Aveyron fl/étrangère”), em mícaxisto, com 
uma altura de 1,25 m, face a algumas placas de xisto antropomórficas, como, por 
exemplo, as da Anta da Marquesa (Marvão), ou as placas com cabeça recortada de 
Idanha-a-Nova. Morfologicamente, o paralelismo parece-nos evidente. 

7. Numa análise estilística, a esteta de Chão de Brinco mostra-nos uma tendência 
para o alongamento das linhas da figuração humana. Possui alguns atributos comuns 
às estetas francesas da região de Avignon, tais como o nariz em traço contínuo (em T), o 
rosto em figuração de "mocho” e a ausência de boca. Esta última característica 
(ausência de boca) é comum às pequenas esteias referidas. Parece corresponder a uma 
supressão intencional daquele atributo, com conotações rituais, ligando-se, assim, 
estas figuras ao mundo do silêncio funerário. 

Nas próprias estátuas-menires, como acentua lean Arnal, a representação do nariz 
é muito longa, pormenor que pode relacionar-se, de alguma forma, com a figura 
insculpida na esteia que agora se apresenta. Cremos estar-se, assim, perante a 
existência ou perduração de certos cânones ou regras estilísticas, ainda que com 
desenvolvimentos autónomos, consoante as regiões onde floresceram. 

8. É natural que se espere o apontar de uma cronologia para a representação da 
figura humana, inédita, agora revelada. Este é, quase sempre, um dos aspectos mais 
controversos, entre os especialistas. Relativamente a França. Ama! propõe, para as 
esteias, uma idade de 2.500. Para S. Gagnière e ]. Granier (1976) estas representações 
são, ua maioria dos casos "siucrónicas do "fenómeno megaLíticcT, parecendo atingir o 
seu apogeu, em França, no Calcoiítico”. lá para lean Courtin, elas situar-se-iam no 
Neolítico final. 

Quanto aos exemplos portugueses da Mamoa de Chão de Brinco, não se possuem, 
ainda, datações válidas de radiocarbono para o monumento onde surgiram. Pelo 
espólio, porém, podem enquadrar-se os motivos apresentados, ainda que 
provisoriamente, no período Calcoiítico. Como vimos, esta é, também, a cronologia 
genericamente proposta para as esteias francesas, ainda que. na sua maioria, não 
possuam contexto preciso. Este facto vem dar uma importância acrescida à esteia de 
Cinfães, atendendo ao seu inequívoco contexto megalítico. 

Não pretendemos alongar mais estas considerações. Espera-se que as mesmas 
possam servir de ponto de partida para outras leituras, outras análises, outras reflexões, 
outras interrogações. 
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HISTORIA LOCAL: 

OBJECTIVOS, MÉTODOS E FONTES 


Francisco Ribesro da SILVA * 


I. INTRODUÇÃO 

[nlroduzirci o tema por uma interrogação que me parece corresponder ao 
pensamento corrente: num universo quase ilimitado em extensão,, numa era em que as 
viagens espaciais deixaram de ser uma fantasia e se tornaram realidade ao alcance de 
muitos, justificar-se-á ainda que se gaste tempo a falar da história dos microcosmos 
que sâo os pequenos espaços? Porquê e, sobretudo, para quê a História Local e 
Regional? 

Poderíamos responder de imediato que a História visa o Homem e que a vida de 
cada homem se desenvolve nos pequenos espaços. É neles que cada um se insere e se 
realiza, integrado numa família e numa comunidade, comunidade que é 
simultaneamente resultado e fautora do mundo. Por isso o amor à terra pode constituir 
uma boa razão para a História Local r porque o amor é mais perfeito e mais forte quando 
se apoia no conhecimento. Quem conhece a História da sua terra pode amá-la com 
mais consistência. 

Mas esta resposta deixamos porventura insatisfeitos porque não ultrapassa o tal 
horizonte aparentemente limitado que é o do nosso pequeno mundo. Olhemos então 
mais largo. 


II. JUSTIFICAÇÃO DA HISTÓRIA LOCAL 

I Afirmaremos à partida que o conhecimento da história local é indispensável 
para a construção da história nacional. Esta não ê forçosamente a que é feita na capital 
e escrita na perspectiva da capital, mas a que interpreta com fidelidade o sentir, o 
pensar e o viver de um povo - neste caso o povo de Portugal. Portuga! que não é uma 
entidade abstracta mas que resulta concretamente da entrosagem das suas partes. 
Quando nos propomos reconstituir a História da Revolução do 1 D de Dezembro, embora 
a conspiração tenha eclodido em Lisboa, se não estudarmos a recepção que a conjura 
colheu no reino, estaremos longe de fazer história nacional. Do mesmo modo, falando 
da Revolução Liberal não podemos ficar pela descrição do golpe de 24 de Agosto de 
1820 na cidade do Porto. No entanto, esses acontecimentos vividos nas duas cidades, 
pertencendo à história de cada uma delas, fazem parte da História Nacional. Mas, por 
outro lado, a história nacional desses eventos ficaria incompleta sem a observação da 
vivência desses acontecimentos nas ilhas açorianas. 

2* O que é hoje então a história loca!? 

É um campo da História marcado por um paradoxo curioso: desvalorizado ou 
subvalorizado por alguns sectores mas simultaneamente bem visto e em grande 
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pujança por outros. Alguns menosprezam a história local por entenderem que. na maior 
parte dos casos, é escrita por curiosos, sem escola, sem formação universitária cu com 
formação universitária não especifica. 

Sobre isto direi, que efectivamente muitas páginas de história loca I são escritas 
por não profissionais, que fazem da investigação histórica um passatempo delicioso, 
sem outra vantagem para aiém do prazer que essa actividade lhes proporciona. São 
padres, professores, funcionários de bibliotecas ou de arquivos, médicos, reformados 
de diversas profissões, etc. Que vaior têm estes trabalhos? É preciso saber distinguir e 
não meter tudo no mesmo saco. Todos nós conhecemos Autores credíveis, uns 
defuntos outros vivos, que ou nâo possuem formação universitária ou concluíram 
cursos que pouco ou nada têm a ver com a História. E todos nós que prezamos a 
história local, sabemos que devemos muito a alguns desses beneméritos, dedicados e, 
às vezes, anónimos cavouqueiros. Aliás, de muitos as obras ficaram inéditas e jazem 
nas Bibliotecas e Arquivos à espera de alguém que as queira exumar e dar a conhecer. 
Quem frequenta a Biblioteca Pública Municipal do Porto sabe que há por ali vários 
inéditos com muito interesse que, aliás, a mesma Biblioteca vem publicando. 

Por outro lado. na perspectiva de alguns universitários a História Local não é 
suficientemente importante para impor alguém no panorama da historiografia nacional, 
como se o historiador local passasse o tempo a olhar para uma só árvore e se 
desinteressasse da floresta, É evidente que o Interesse pela árvore não dispensa a 
■atenção para a fioresía. Fellzmente esta perspectiva redutora vai-se alterando e hoje em 
dia são as próprias Universidades portuguesas e estrangeiras a criarem Cursos de 
Mestrado ou Seminários dentro dos Mestrados que visam o tratamento de temas de 
história Local. E não faLtam doutoramentos que se circunscrevem a temáticas do mesmo 
âmbito. E há mesmo cadeiras do âmbito da História local nos cursos superiores. Por 
essa via se vai renovando e inovando, nas temáticas, nas fontes e nas metodologias. Ao 
contrário do que muitos imaginam, a história locai tem aberto novos caminhos, novas 
vias e novos temas de pesquisa que têm feito avançar e progredir o conhecimento 
histórico. 

Outro problema é o da publicação desses trabalhos Os editores comerciais 
experimentam alguma relutância, porque cada título publicado significa um 
investimento nem sempre rendível em virtude da potencial estreiteza do mercado 
interessado. É a queixa que faz Maurice Agulhon quando se viu recusado petos editores 
que não se mostraram interessados em publicar a sua tese de doutoramento porque 
tratava apenas de uma pequena parte da França - o departamento de Var, 1 Mas, como 
ele afirma, nessa pequena parte do território estudava-se um conjunto de problemas 
novos 5 E por isso, a depreciação era consequência da miopia de quem assim julgava. 

De qualquer modo., pode afirmar-se que, mesmo sob o ponto de vista comerciai, a 
História é um produto que, hoje em dia, se vende bastante bem. Haja em vista o 
sucesso de vendas que, umas mais que outras, constituem as diversas Histórias de 
Portugal que têm vindo a sair. E a História áo Porto, urn exemplo de produção de história 
local, publicada em 1994, constitui outra demonstração da apetência contemporânea 
pela História. 

Acrescente-se e registe-se já agora que são muitas as Câmaras Municipais que 
criaram Gabinetes de História e por toda 3 parte surgem instituições estatais ou 
particulares que se mostram interessadas na investigação e na publicação desses 
estudos. Por outro lado, Lratando-se de artigos e pequenos ensaios, multiplicam-se os 
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boletins, revistas e até jornais onde os estudiosos têm possibilidade de dar a conhecer 
o resultado das suas pesquisas. 

3-0 gosto pela História Local tem, portanto, vindo a crescer, não só em 
Portugal. Porquê? 

Evoquemos algumas das possíveis razões: 

1. Em primeiro iugar e, por arrastamento, pelo crescimento do interesse pela 
História Nacional. Os países da Europa, sobretudo os pequenos, dão-se conta 
de que para se manterem vivos e credores do respeito alheio pela sua 
identidade e individualidade, têm que se agarrar ao que lhes pode garantir e 
fazer reconhecer essa identidade. E o que é? Não será tanto a força económica 
ou mesmo o poder político, mas fundamentalmente a cultura significada na 
língua, nas tradições, na história. Os governos têm consciência disso e, ao que 
parece, a História de Portugal que aparecia perdida e envergonhada no meio da 
História da Europa, surge agora felizmente como uma das áreas a revalorizar e a 
reforçar no curriculum escolarf Os cidadãos desenvolvem também a consciência 
cívica nesse sentido como o parece mostrar a Conferência realizada em Lisboa 
recentemente {4 - ó de Maio de 1998). 

2. Olhemos à nossa volta e interpretemos os sinais dos tempos: a Europa que se 
está a construir não é certamente mais a Europa das Nações e os nacionalismos 
exacerbados de outrora nela já não têm lugar. As chamadas soberanias 
nacionais vão ser esbatidas, mas o regionalismo e as regiões, essas não vão 
desaparecer! Pelo contrário! Fala-se muito hoje em dia nas identidades 
regionais. Mas não há identidade sem factores de identidade e, entre esses, a 
história não pode deixar de ter o seu lugar! Na Europa das regiões faz cada vez 
mais sentido a história local e regional. 

3. Por outro lado, a História Geral de um país não pode descer às particularizações 
e aos pormenores que são próprios da História Local. Por isso, mais uma vez, 
entendemos que o gosto pela História em geral favorecerá por arrastamento o 
gosto pela História Local. Sou de opinião que a contrária também é verdadeira. 
Aqui podemos invocar de novo a validade da metáfora da árvore e da floresta. 
Podemos encontrar numa História de Portugal as repercussões das duas guerras 
mundiais deste século no nosso país. Mas provavelmente não encontraremos lá 
nada sobre a repercussão nas Ilhas açorianas. Será certamente no âmbito da 
história local, ilha a ilha, que descobriremos o que queremos. E pode acontecer, 
ao contrário, que seja a leitura de um acontecimento da História Universal que 
nos motive a estudar esse mesmo fenómeno à escala local. 

4. O peso dos centros tende a ser atenuado e as periferias são hoje em dia muito 
mais activas e reivindicativas. As capitais tradicionais manterão ainda por largo 
tempo o poder de atracção e o íman centrípeto de outrora, mas cada vez mais as 
periferias reclamam alguma margem de autonomia e de afirmação face à capital, 
No território nacional, isso sentiu-se provavelmente mais depressa e com mais 
vigor nas regiões insulares, mas a descentralização será inevitável, não obstante 
a secular tradição centralista de Portugal. A autonomia das periferias passa pela 
afirmação da sua individualidade e esta passa inevitavelmente pela sua história. 
Daí e mais uma vez o interesse cada vez maior que se irá conferir à história local 
e regional. 
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5. Outra circunstância que joga a favor da valorização da história locai é o 
desenvolvimento do Turismo cultural e a atenção hoje em dia muito visível que 
se pçesta ao património construído pela Igreja, pelo Estado ou pelos 
Particulares bem como a valorização de sítios ligados a algum acontecimento 
que ficou retido na memória das gentes. 

ó. Os progressos da Antropologia e da Etnologia têm valorizado todos os aspectos 
referentes a usos e costumes, tradições, crenças, jogos tradicionais, etc. Embora 
os historiadores não reivindiquem para si matérias que pertencem a outros 
ramos das ciências sociais e humanas, não é possível impedir os historiadores 
locais de investigarem tais assuntos, fornecendo, porventura, materiais 
preciosos para os seus colegas de áreas afins, 

7. Finalmente, lembraremos o que acima afirmámos: em muitas cidades e vilas do 
continente e também nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, têm-se 
criado instituições expressamente destinadas à pesquisa e divulgação das várias 
temáticas de história local e muitas Câmaras têm até organizado Colóquios, 
Congressos e Conferências em que a História local é o tema único ou 
dominante, com publicação das respectivas Actas. 


III - FUNÇÃO PEDAGÓGICA DA HISTÓRIA LOCAL 

Para que é que serve a História Local? 

1 - Começaremos por dízer para que é que não deve servir. Como não é uma 
prática de pendor chauvinista nem de fundo narcisista, não deve servir 

* para despertar ou cimentar rivalidades ou descobrir pretensas superioridades e 
motivos para gerar divisões nas comunidades ou na comunidade: 

* para servir oportunismos de qualquer espécie; 

» para ressuscitar ódios e divisões. 

Pelo contrário, 

* fazendo e refazendo a história da comunidade, desenvolve a consciência cívica 
da necessidade de integração e intervenção na vida da comunidade; 

* na medida em que descobre e valoriza aspectos comuns a outras comunidades, 
valoriza as diferenças e por essa via pode diminuiras rivalidades entre elas; 

* conhecendo a sua própria identidade, descobrindo os aspectos menos positivos 
ou até reprováveis (tal como na vida dos indivíduos, na das sociedades nem tudo 
é digno de elogio), reconhecendo o valor dos intercâmbios, tendo como 
referência uma matriz comum que é a matriz nacional, afasta bairrismos 
fanáticos; 

* como afirmava acima, a história locai deve despertar o amor inteligente à terra e 
ajudar a explicar a sentido profundo das coisas e das atitudes; 

* finalmente ajuda a perceber que uma nação é um todo feito de partes - não 
apenas a justaposição das partes mas outra coisa diferente e que o 
conhecimento da história do país através da história das suas partes suscita 
menos euforias e triunfal ísmos mas é mais realista e mais seguro. 

2 - Mas admitindo que este texto venha a ser lido por Professores, provavelmente 
Professores de História, devo acentuar outros aspectos: 
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a) A componente da investigação exige-se cada vez mais como essencial ao perfil 
do desejado «Professor Reflexivo». Este deve não só acompanhar a investigação que. no 
domínio próprio de cada área se vai fazendo e divulgando, mas também produzir, 
seguindo o princípio do aprender fazendo 3 . A prática da investigação por docentes de 
todos os níveis tem que ser por isso, apreciada e valorizada, mesmo em termos de 
carreira e em perspectiva de formação contínua. Por que não eleger a história locai 
como um dos campos preferenciais de pesquisa? 

b) À História Local tem lugar de relevo na chamada Área- Escola. 

Digamos à partida que o espaço previsto na Lei de Bases do Sistema Educativo 
(Lei 46/86 de 14 de Outubro, art 47 ) e posteriormente no decreto-lei n° 286, de 29 de 
Agosto de 1989, e ainda no despacho n° 142/ME/90 de 1 de Setembro vulgarmente 
conhecido como Área-Escoía não se desti na exclusiva nem porventura principal mente 
ao estudo ou à investigação de temas de história local. Todavia, as finalidades previstas 
no art. 2 a do referido despacho preveem a divulgação e a aquisição de saberes numa 
perspectiva de interdisciplinaridade; aconselham a sensibilização dos alunos para a 
importância dos problemas do meio onde a escola se insere, propõem a integração de 
conhecimentos veiculados peta chamada «escola paralela», recomendam a 
sensibilização dos ai unos para a preservação dos valores da identidade nacional, no 
contexto da integração europeia. Por sua vez, o art. ó do decretodei 286/89 deseja 
claramente a articulação entre a Escola e o Meio e insiste na formação pessoal e social 
do aluno. E a recolha de documentação diversa está incluída entre os conteúdos 
programáticos previstos para o complemento curricular. 

Por conseguinte, as actividades ligadas à pesquisa e produção de textos e quadros 
animados sobre História Local estão plenamente enquadradas nas leis que regulam a 
actívidade escolar. E em muitas Escolas os resultados já alcançados são um incentivo a 
fazer mais e melhor. 


IV - ALGUNS PRINCÍPIOS DA HISTÓRIA LOCAL 

A história local é diferente da história nacional ou geral no que toca aos 
objectivos, à metodologia, às ambições, A história local em princípio não aspira à 
síntese 3 que caracteriza a ambição da história geral - embora evidentemente se possa e 
deva ensaiar uma síntese à escala regional ou local sempre que a quantidade e a 
abrangência de estudos parcelares o justifique, A vocação normal do Historiador local é 
a de carrear materiais e de partir e afeiçoar as pedras que hão-se servir para a 
construção da grande história. Trabalho humilde mas indispensável. 

Não é trabalho fácil: 

* porque exige muito tempo - o trabalho de pesquisa documental é lento; o 
documento mais adequado para o nosso objectivo raramente se encontra à mão 
de semear. E tempo é coisa de que muitos não dispõem, sobretudo quando a 
actívidade de investigação tem que ser compatibilizada com obrigações 
profissionais ou familiares; 

•porque exige muita paciência e perseverança. As razões falsas para 
desanimar e desistir são sempre abundantes, Umas têm a ver com o nosso 
estado de espírito e com o nosso humor que não é uniforme. Outras 
ligam-se às circunstâncias do trabalho: documentos em mau estado de 
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conservação, letra difícil de ler e de transcrever, lacunas dos próprios 
documentos, horários dos Arquivos e das Bibliotecas, dificuldades em obter 
microfilmes ou fotocópias, falta de apoios para as despesas inerentes a 
microfilmes e fotocópias. Outra tentação que assalta muitos jovens 
investigadores é a duvida acerca da vaiidade intrínseca do trabalho- 

• porque exige coragem, sobretudo quando verificámos que os nossos dados não 
coincidem ou até contradizem verdades estabelecidas por mestres ou obras 
consagradas. Quantas vezes as grandes e brilhantes sínteses sâo desmentidas 
quando observadas e analisadas à escala local; 

• porque exige discernimento, lucidez e espírito crítico para escolher os melhores 
materiais em vista dos objectivos prevíamente fixados. Se nâo existem objecttvos 
previamente delineados ou se o objectivo consiste em fazer aquilo que a 
documentação proporcionar continua a ser necessária uma boa dose de espirito 
crítico para saber ler nas entrelinhas do documento; 

• porque exige grande rigor e honestidade intelectual. O cultor da história local 
não pode contentar-se com o <*é mais ou menos assim». Os documentos 
utilizados têm que ser lidos correctamente e quando apresenta séries 
quantitativas, como por exemplo, nascimentos e óbitos, o rigor é condição 
indispensável. A invenção é proibida. As análises têm que partir do que 
realmente está no documento, não daquilo que gostaríamos que estivesse. 
Dificilmente na mesma época outra pessoa irá conferir os materiais por ele 
trazidos. Mas na geração seguinte vai acontecer que alguém, interessado noutras 
abordagens, revisite e reutilize a mesma documentação. Razão acrescida para a 
evidente e radicai exigência de rigor e seriedade do investigador. Se alguma vez a 
história local (isto nâo se aplica apenas à história local} foi desacreditada, creio 
que isso se ficou devendo ao abandono ou ao menosprezo dessa exigência. 

Apresentadas estas observações genéricas, proporemos de seguida um conjunto 
de características que marcam a história local, para o que nos socorreremos de dois 
autores*: 

I o - é uma história que parte da situação presente para a reconstituição do passado O 
Historiador local em princípio enraizou-se numa terra determinada, exerce ou exerceu 
aí determinada profissão, apercebeu-se de determinadas características e problemas e é 
daí que parte para o trabalho de reconstituição histórica. Por isso, é desejável que ele 
conheça como se processa na actualidade a área de pesquisa que vai ser a sua. Se 
pretende estudar a organização bancária do passado, é bom que saiba como é que ela 
se estrutura no presente. 

2 o - ê uma história mais de vocação qualitativa do que quantitativa. Embora, na nossa 
opinião (e aqui discordámos dos autores que vimos seguindo), também aí tenha lugar a 
quantificação e as séries quantitativas, é preciso entender que, muitas vezes os 
números, à escala locai, perdem significado. Por exemplo, a balança comercial de um 
país vista da Alfândega de uma determinada cidade pode induzir em erro quanto ao 
sentido gerai da balança comercial do país - que é finalmente o que importa. Quanto ao 
mais, a história qualitativa parece adequar-se mais ao gosto e às aptidões dos 
historiadores locais. 

3 o - è uma historia de amaífms flexíveis» e livre dos espartilhos dos modelos ia historia erudita 
Mas libertar o historiador local dos espartilhos dos modelos das escolas não significa 
libertá-lo do rigor e da exactidão das informações que recolher. Aliás, a história local é 
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em grande parte uma história do individual E o individual é isso mesmo. Não é o geral 
ou o comum. Uma cidade, uma empresa, uma região pode ser neste aspecto, 
equiparada a um indivíduo e tratada como tal. Por isso, o historiador local não se deve 
sentir obrigado a estruturar o seu trabalho segundo os modelos universitários, a menos 
que se trate de uma tese de Mestrado ou de Doutoramento Aí é obrigado a certas 
regras. Mas o historiador iocaí normaí não está condicionado nem por prazos, nem por 
escolas, nem por número de páginas, nem por Autores-modelo, nem sequer pela doce 
tirania de um Orientador. 

4 o - É uma história sectorial e limitada nas suas ambições que deve partir de hipóteses 
originais construídas pelo próprio e muito mais dirigidas para o realmente vivido do 
que para generalizações abstractas e para teorizações complicadas. Se as 
generalizações apressadas e ma/ fundamentadas são criticáveis na chamada história 
erudita, muito mais o seriam na história local. 

5 o - É uma história concreta que, através da aproximação à vida quotidiana e do 
conhecimento do concreto e do visível, busca atingir aquilo que constituiu o invisível 
quotidiano, e que só é capaz de perceber quem conhece bem as gentes e as pessoas e 
que um estranho não é capaz de captar, Na história das comunidades há aspectos que 
os documentos não facultam nem podem facultar mas que é preciso intuir para 
perceber determinados fenómenos e determinadas vivências. Intuição que é fácil para 
quem lá vive. Há muitas coisas que são perfeitamente conhecidas por quem as vive por 
dentro. 

6' U É uma fusiória diferencial que pretende não só avaliar a distância entre a evolução 
geral e a evolução particular da localidade mas também medir as diferenças de ritmo 
dessas evoluções. Nessa medida, há todo o interesse em que essa história seja uma 
história comparada. 

Por isso, como afirma Leuilliot, a história loca! é em parte uma ftistírà experimental e 
laboratorial. Sendo ciência do individual e do particular pode e deve exercer uma função 
pedagógica de reestruturação, de revisão e de renovação da ciência histórica. Na 
verdade, vistas pelo observador local, certas sínteses históricas surgem claramente 
falsas e inadequadas e tornam quiméricas certas teorizações brilhantes, sedutoras mas 
inconsistentes e apressadas. Nessa medida, parece pois que o progresso da ciência 
histórica será mais garantido quanto mais as monografias se multiplicarem. Isto é o 
mesmo que dizer que a fiabilidade da História Geral pode depender em parte da 
História local - partindo do princípio que esta, por sua vez, é igualmente fiável. 

Alias, refira^se mais uma vez que a História local na medida em que é a história do 
contingente, do relativo, do particular, risca das suas pretensões a descoberta da 
verdade geral e universal e as explicações globais. Por isso, está muito menos sujeita às 
pressões das Escolas, dos Partidos e das Ideologias do que a História geral. Uma das 
conclusões a que chega facilmente o historiador local é que o que se ignora sobre o 
passado da sua comunidade é muito mais do que aquilo que realmente se conhece. Daí 
dúvidas e o cepticismo contrastantes, por vezes, com as certezas e as verdades 
solidamente estabelecidas e indiscutíveis dos fazedores de sínteses. Mas, no fundo, 
talvez seja esta capacidade de duvidar e o antíconformísmo do historiador íocaf que 
leva à renovação da História e ao seu fazer e refazer constantes. 
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V - ALGUNS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS 

r Escolher o tema 

O historiador local é inclinado pelas circunstâncias do seu trabalho a ser um tanto 
edéctico. Apaixonado pela sua comunidade ele pretende conhecer o máximo sobre ela 
e isso pode levá-lo a alguma dispersão e a uma aparente superficialidade: tocar em 
tudo, mas tudo ao de leve. Por isso, parece importante exercer sobre $i alguma 
autodisciplina no sentido de delimitar o seu campo e escolher um tema que seja do seu 
agrado e explorado até aos limites do possível ■ 

Thuillier e Tulard propõem a este propósito alguns conselhos 5 que vou aqui 
aproveitar, com as necessárias adaptações: 

* primeira norma: eliminar à partida temas impossíveis de levar a bom termo por 
serem demasiado vastos, por não se dispor de tempo suficiente ou 
simplesmente por não haver nos Arquivos locais suporte documentai suficiente, 

* Segunda norma: dar preferência a assuntos cujo tratamento local ainda não foi 
feito. Pressupõe-se, por isso, que o historiador conheça tudo o que se escreveu 
sobre a sua terra para não cair em repetições pouco prestigiantes, A nosso ver, 
só se justifica revisitar um assunto já tratado quando há coisas novas a 
acrescentar ou quando manifestamente se impõe corrigir afgo que foi 
erradamente afirmado. Pressupõe-se também, e isto é válido para todo o tipo de 

‘história, que o investigador conheça a bibliografia principal sobre o tema que 
pretende tratar. Essa parece-me ser uma condição fundamentai do progresso do 
conhecimento histórico. 

* Terceira norma: escolher um tema de que se goste. Em tudo na vida o gostar do 
que se faz é meio caminho andado para o sucesso. Meter-se num tema que nào 
proporciona prazer ao investigador é muito fatigante e torna provável o 
insucesso. Mas talvez seja preciso lembrar aqui que às vezes não se gosta à 
primeira e que a insistência, dentro de certos limites, pode alterar ou refazer 
gostos. Mesmo quem trabalha por encomenda deve rejeitar assuntos que não 
lhe dizem nada, 

* Quarta norma: desconfiar dos chamados temas da moda. Cada época tem os 
seus. 

* Quinta norma: preferir assuntos inéditos, porque dizer coisas novas é muito 
importante para o historiador. A minha experiência no que se refere aos estudos 
sobre a alfabetização em Portugal parece-me significativa, Quem conhece bem o 
que se escreveu sobre uma teria, tem obrigação de saber se hã fundos 
documentais nos Arquivos em que nunca ninguém pegou. Ser original é também 
condição de sucesso. 

* Finalmente, transcreverei uma opinião que me parece adequada para fechar este 
ponto: «a escolha de um tema ou de um assunto é uma química singular em que 
intervêm o acaso, o saber técnico, o prazer, o sentido do trabalho bem feito, a 
prudência ( quando se limitam os objectivos) o gosto do risco ( há sempre 
aspectos aleatórios nos jogos de erudição): cada um é fivre, mas mais vale fazer 
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ensaios, palpar terreno (em todo o ofício é necessária a aprendizagem) e distinguir o 
desejável, o possível e o razoável ». 6 

2° Desenvolver o tema 

O historiador local deve conhecer bem o seu meio, os Arquivos e o pessoal dos 
Arquivos que aqui podem ter um papel fundamental no fomento ou na obstrução. Por 
isso. a metodologia a seguir tem muito a ver com as condições do meio. O historiador 
local deve conhecer as metodologias da investigação histórica, mas não estar 
demasiado preso a elas e inventar o seu próprio método, quando isso for possível. Há 
no entanto alguns princípios gerais que convém ter presente: 

* primeiro princípio: partir com a preocupação de problematizar, não apenas de 
descrever. Em grande parte dos temas é evidentemente útil e inevitável a 
descrição. Mas é sempre possível e desejável levantar questões. Aqui a audácia é 
palavra de ordem, sobretudo para o historiador que não tem que comparecer 
perante um júri académico. Até porque dq historiador, mesmo do historiador 
local, esperam-se mais respostas aos «porquês» do que aos «quês». 

* Segundo: não simplificar demasiado as coisas. Complicar as questões simples 
não é uma virtude, mas há na história local matérias muito complexas, 
plurifacetadas, que não se podem reduzir a um simples golpe de vista e que não 
se resolvem com uma penada. «O que não exige esforço, não passa de tempo 
perdido» - dizia Paul VaSéry. Thuillier fala curiosamente do «dever de complicar» 
que leva o historiador a cultivar o espírito da dúvida metódica. Os documentos 
não são inocentes e, por isso, a história não se deve fazer inocentemente. 

* Terceiro: a perfeição é inatingível. Ninguém consegue saber tudo nem dizer tudo. 
A próxima geração provavelmente vai retomar os mesmos temas e. socorrendo- 
se de técnicas, sensibilidades e documentos diferentes, vai certamente dizer 
coisas novas. Não podemos fugir a uma certa relatividade no nosso trabalho e 
ter consciência disso ajuda psicologicamente, na medida em que nos convida a 
não desanimar. 

* Quarto: evitar o isolamento, ou seja, buscar sem receio a confrontação de pontos 
de vista, escrevendo artigos ou fazendo intervenções públicas quando isso se 
proporcionar, trocar impressões com gente de outras áreas do saber. 

* Quinto: redigir o trabalho com clareza, com simplicidade, sem artifícios de 
retórica, como se estivéssemos a elaborar um relatório de qualquer actividade 
que se nos confiou. Não esquecer os requisitos de probidade e honestidade de 
que acima falámos. 

* Sexto: publicar os documentos. Pode parecer trabalho menor, mas não é. Um 
historiador que publica a documentação de que se serviu, tem pelo menos duas 
vantagens: apresenta as provas do que escreveu e deixa para a posteridade 
excelentes instrumentos de trabalho. 


VI - FONTES PARA A HISTÓRIA LOCAL 

Sem fontes não há história possível e por isso é assunto que não podemos ignorar 
nesta abordagem. Na prática, a questão das fontes para a história local constitui 
sempre um problema que não é fácil de tornear. Se são abundantes, obrigam ao 
estabelecimento de critérios de selecção, mas a escolha de umas implica rejeição de 
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outras com o risco inerente de deixar de lado documentos importantes; mas se não 
existem ou se são escassas, o problema é muito maíor r como é evidente. 

À partida e em teoria a questão das fontes põe-se diferentemente conforme a 
época a estudar respeita à idade Média r ao período moderno ou à época 
contemporânea. Se pensarmos em fontes documentais, parece lógico que a sua 
abundância é inversamente proporcional à antiguidade da época em estudo. Quanto 
mais recuados os tempos, menores recursos documentais. 

Mas documentos e textos escritos não detêm o exclusivo das fontes históricas. A 
iconografia fornece ajuda notável e até imprescindível para determinadas áreas. Não é 
por acaso que a História da Vida Privada (e podemos tomar a expressão como o título 
de uma obra muito conhecida ou como uma área da investigação histórica da chamada 
Nova História) aproveita sistematicamente a iconografia. A arqueologia , hoje em dia 
ciência autónoma por direito próprio, substitui ou complementa o documento escrito 
As fontes orais , por seu turno, mostram-se de grande utilidade para o estudo de épocas 
mais recentes. A fotografia mostra-se uma fonte cada vez mais importante, sendo-o 
também os postais ilustrados, os registos de video e de som. No futuro, provavelmente, serão 
largamente utilizadas, se se mantiverem em bom estado de conservação. 

A diversidade das fontes e o seu alargamento proporcionado pelo avanço 
tecnológico é algo que se nos impõe. 

Mas atenhamo-nos por ora às fontes documentais, uma vez que essas continuam a 
ser as fontes por excelência da historiografia. 

Nestas temos que distinguir entre fontes impressas e fontes manuscritas e combater a 
ideia de que uma tese ou uma obra histórica tem que assentar obrigatoriamente em 
fontes manuscritas. 

\ - Fontes impressas 

Temos utilizado com proveito, mesmo para assuntos de história local, as Qokeções 
de leis publicadas no século passado por vários investigadores (José justíno de Andrade e 
Silva, António Delgado da Silva, Manuel Fernandes Tomás, Manuel Borges Carneiro, 
loão Pedro Ribeiro) ou as C olecçoes de Regimentos Rftiis (publicados por ]osé Silvestre 
Ribeiro, por losé Roberto Monteiro de Campos Coelho e Sousa e mais recentemente 
por Marcelo Caetano). As Ordenações do Remo (Afonsinas, Manuelinas e Filipinas) bem 
como as coiecções de Leis Extravagantes (Duarte Nunes de Leão) prestam relevantes 
serviços. 

Fontes impressas valiosas e úteis são também os relatos de viajantes e 
missionários, as descrições da Terra feitas nos séculos passados (as dos Açores acima 
citadas felizmente têm sido sistematicamente publicadas), e as coiecções de 
documentos que, recolhidos nos Arquivos nacionais ou locais, têm vindo a lume. 

Para a história contemporânea, os jornais e a imprensa periódica, sobretudo a 
imprensa local, constitui fonte a privilegiar, lornais de todo o género, inclusive boLetíns 
paroquiais ou diocesanos Sem o concurso dessa pequena imprensa, torna-se mais 
difícil escrever a história dos sucessos quotidianos, Para além disso, é preciso saber 
aproveitar os Almanaques e publicações afins que podem fornecer informações 
preciosas sobre os serviços prestados, profissões exercidas na área dos serviços, etc. 
Convém também verificar se nas Bibliotecas Públicas {ou Privadas, se for o caso) 
existem relatórios impressos que tanto podem ser de associações mutualistas, como de 
empresas ou de instituições, os quais eventualmente contêm sumários de contas ou 
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descrição de actividades desenvolvidas, etc. Os panfletos, quando existem, são sempre 
muito úteis porque podem ser a outra face das forças no poder. 

2 - Fontes manuscritas 

As fontes manuscritas encontram-se normalmente depositadas em Arquivos, que 
podem ser nacionais, distritais ou municipais, públicos ou privados. Quando falo em 
Arquivos Nacionais não estou a pensar apenas nos portugueses. Há outros por essa 
Europa fora que guardam bons materiais sobre assuntos portugueses, de âmbito 
nacional ou regional. Mas as deslocações e a estadia nos Arquivos estrangeiros é 
dispendiosa e impossível para o comum dos historiadores locais. Nesse caso, o que há 
a fazer é continuar o que tem sido feito por equipas especializadas: inventariar e 
microfilmar toda essa documentação ou parte substantiva dela e colocã-la à disposição 
dos interessados em Centros adequados e funcionais. 

Mas final mente que colecções de manuscritos são mais importantes? Depende 
naturalmente do assunto que se pretende investigar e das potencialidades dos 
Arquivos. Se se pretende estudar uma instituição, por exemplo, a Santa Casa da 
Misericórdia de uma Terra relativamente pequena é indispensável estudar toda a 
documentação disponível. Mas pode acontecer que os fundos sejam tão abundantes e 
variados que seja necessário elaborar um plano de assuntos a tratar. É o caso da 
Misericórdia do Porto, cujo Arquivo é invulgarnnente rico. 

Se o objectivo é estudar um município e a sua administração municipal, diria que 
o Livro das Actas da Vereação constitui o polo à volta do qual vai girar todo o discurso. 
Mas são iguatmente importantes os Copiadores da Correspondência expedida e 
recebida, nomeadamente a trocada com o poder central, os livros de eleições, os 
documentos sobre nomeação de oficiais auxiliares como os Almotacés, os Livros de 
receita e despesa ( nos quais incluímos as fontes fiscais e as obras públicas), os livros 
de tombü; as posturas e acórdãos municipais, os livros das correições anuais dos 
Corregedores, os livros sobre actividades económicas e de organização dos ofícios 
mecânicos, os livros de sentenças, os registos paroquiais, etc. 

Se o objecto de estudo for uma cidade, o melhor será começar mais uma vez por 
percorrer os inventários das fontes disponíveis e decidir em função delas. Pode-se 
também começar ao contrário: organizar um elenco de temas possíveis e escolher 
depois de acordo com o gosto pessoal e as potencialidades arquivístícas. Afiguram-se- 
me temas para as quais provavelmente se encontrará suporte documental os seguintes 
instrução e cultura; alfabetização e práticas de leitura; organização eclesiástica e 
influência da Igreja: mosteiros; formas de religiosidade e devoções; demografia e 
reconstituição de famílias; actividades económicas; preços, salários e nível de vida ; 
grupos sociais e formas de sociabilidade; a habitação, o vestuário, a alimentação; a 
saúde, a higiene e a assistência; as elites locais e as representações do poder; 
emigração e acolhimento de estranhos; etc. 

Não queria terminar sem insistir, mais uma vez, nas potencialidades de fontes de 
que ultimamente se fala muito e que seriam muito úteis para alguns dos temas 
Indicados. São as fontes orais O recurso à memória dos mais velhos pode ser útil em 
duas perspectivas: 

a) para ilustrar um tema de histórias recente que estamos a estudar; 

b) como repositório de informações que a próxima geração há-se utilizar e que não 
terá disponível se a recolha não for feita no tempo presente. 
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VII - NOTA FINAL 7 

Pode-se afirmar que nos diversos países da Europa, entre os quais Portugal, os 
temas e questões de História e Geografia Local e Regional, desde longa data, têm 
constituído matérias de sucesso editorial. Se recuarmos ao Renascimento e aos tempos 
da chamada Idade Moderna nâo nos é difícil indicar um punhado de títulos que 
marcaram provavelmente a época em que apareceram e que, seguramente, se mostram 
de grande utilidade nos tempos futuros. Histórias de Províncias, de Cidades, de VS las. 
de lihas foram relativamente numerosas, constituindo hoje fontes preciosas, ainda que 
nalguns casos a sua utilização tenha que ser cuidadosa e não possa dispensar uma boa 
dose de espírito crítico, dado o intuito implícita ou explícito de alguns Autores de 
glorificarem a sua terra sem olharem a meios. 

Nomes como o de Rui Fernandes [Descnpção âo Terreno em veto da áâaâe àe L amego 
Duns L egoas, 1531-1532), Manuel Pereira de Novaes (Artatrisis historiai e Episcopológio - Ió90), 
D. Rodrigo da Cunha [Catálogo e Historia dos Bispos do Porlo - 1623), Padre Agostinho Rebelo 
da Costa {Descrição Topográfica e Histórica da Cidade do Porto - 1788), Doutor ioão de Barros 
(Qeographia d' Entre Douro e Minho £ Trás-os- Montes - meados do séc. XVI) para o caso do Norte 
do País. Para os Açores 8 r a obra mais conhecida é a de Gaspar Frutuoso, Saudades da 
T erra. Mas podem-se citar outros nomes de cronistas tais como Diogo das Chagas 
(jardim Espelho cristalino em de várias Flores), Manuel Luís Maidonado, (Fewx Angrense , 2 vol.s] 
Agostinho de Mon talverne (Ctonioís âa Província k S. )oão Evangelista tias lihas áos Açores , 3 
vol.s), António Cordeiro (Historia Insulam das líhíts a Portugal S ugeytas m Oceano Ocidental 
1717 ). 

Há autores que sustentam até que a História Local precedeu a História Nacional 
sobretudo por razões de conveniência política. É que os reis tinham tendência a olhar 
com muitas reservas e cautelas para a História Nacional porque esta, baseando-se no 
exame minucioso de títulos, actas e cartas, podia pôr em causa os próprios 
fundamentos do poder régio ou entrar em questões melindrosas tais como as relações 
entre a Coroa e a Igreja ou entre a Coroa e certas casas mais opulentas. A História 
Nacional facilmente pode despertar paixões políticas. Poderemos evocar aqui, a 
propósito, as polémicas que Alexandre Hercuiano teve que travar com o Clero depois da 
publicação da sua Historia de Portugal (1846-53) em que punha em causa o milagre de 
Ourique. 

E quando as obras de História Nacional eram apoiadas e incrementadas pelo 
poder régio, aí as suspeições podiam partir dos súbditos leitores e eram de outra 
natureza, tocando sobretudo a falta de isenção de quem a fazia e o interesse de quem a 
subsidiava. Nào é verdade que muitos dos nossos Cronistas régios são acusados de 
serem um pouco a voz do dono? 

Teoricamente a História Local pode ser maís livre de espartilhos e de pressões. E 
nunca deixou de interessar, numa dupla perspectiva: quer pela publicação de fontes, 
quer por estudos mais elaborados. Quem não reconhece o excelente serviço prestado a 
Lisboa por Eduardo Freire de Oliveira que ao longo de 17 volumes publicou milhares e 
milhares de documentos relativos ao Município da Capital. Ou o esforço da Câmara do 
Porto que, nos inícios deste século, ofereceu condições para a pubiicação de uma parte 
importante da documentação do seu Arquivo. (C orpus toàkum Laímorum et 
P ortugalensium...) Felizmente, outros exemplos se poderiam apontar. 
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Este texto foi adaptado de uma conferência que proferimos num Seminário realizado na 3 lha do Faial, 
organizado pela Casa de Cultura da Horta em Maio de 1998 Com a sua publicação nesta colectânea. 
pretendemos prestar homenagem ao Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, antigo Professor. Colega e 
Amigo, cujo interesse por estas temáticas era público, notório e muito produtivo. 

1 CHAUNU. Pierre e outros, Ensam de Ego-História, Lisboa, Edições 70. 1989, p. 42. 

2 Sobre o assunto, ver um sugestivo artigo de João Pedro da Ponte, «Investigar para ensinar» no jornal Púto 
de 3 de Maio de 1 998. 

3 Ver LEUfLLÍQT, Pauí .«Défense et líiustration de 1'htstoire focai* in Armafes, ESC Paris, 1967 pp. [54-í 77 
citado por THUILLiER, Cuy e TULARD. lean, Histoirc Loíflf et Woml. Paris, PUF, 1992. 

4 As sugestões que se seguem são devedoras do texto citado de Guy Thuíllier e íean Tulard que por sua vez é 
devedor do artigo citado de Paul Leuilliot e de um outro do mesmo autor, «Histoire local et politique de 
1'histoire» in AttrtflfíS ESC, Paris, 1974, pp. 139- HO. 

5 THUILLIER, Guy eTULARD, ]ean, Hbímre Local et R êgmal Paris, PUF, 1992. pp, 28-32. 
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GALEGOS E MINHOTOS À CONQUISTA DO 
LITORAL DO CENTRO DE PORTUGAL. 
Vestígios da sua presença e acção na região 
medieval de Óbidos. 


Manuela Santos SíLVA * 


Qualquer de vós aqui presentes que um dia tenha examinado com alguma atenção 
um mapa relativamente pormenorizado da Estremadura, terá provavelmente ficado 
surpreendido com a quantidade de topónimos relativos a galegos ou cujo nome remete 
para a toponímia nortenha, nomeadamente do Minho ou da Galiza. Ao encontrarmos a 
povoação de S, Bartolomeu dos Galegos (no conceiho da Lourinhã) ou a Aldeia Galega 
da Merceana (no concelho de Alenquer), por exemplo, legitímamente nos 
perguntaremos de quando datarão estes agregados populacionais onde o elemento 
provindo desta região noroeste da Península, bastante longínqua, era, sem dúvida, 
dominante. 

Os dois exemplos que vos citei tratam-se de casos relativamente tardios em 
relação ao povoamento da Estremadura, mas temos muitas razões para acreditar que 
constituem fundações de galegos já instalados na região há algumas gerações que, 
como resposta ao crescimento populacional da sua comunidade, ou tentando fugir a 
dificuldades sentidas nas povoações onde inicialmente lhes tinha sido consentido 
morar, se teriam expandido ainda no período medieval para novos lugares. É que se 
tivermos como ponto de partida para a análise do povoamento desta zona, a 
documentação que até nós chegou dos séculos Xil r XIII, XIV ou ainda do XV, a profusão 
de topónimos que parecem espelhar a importância do povoamento galego na região 
central da Estremadura é ainda mais significativa: das Caldas da Rainha a Torres Vedras 
topónimos como Vale da Galega (Caldas da Rainha), Vale Galegos (perto do Concelho 
de Rio Maior), Osseira (perto de Óbidos) ou Vale de Galego (junto a Torres Vedras) 1 , 
não nos deixam margens para dúvidas - o elemento galego constituiu de facto uma das 
componentes fundamentais da ocupação pós-Reconquista da zona aparentemente mais 
despovoada da região da Estremadura portuguesa. 

Mas quem seriam estes galegos e em que circunstâncias se teriam deslocado dos 
seus locais de origem para esta área circunscrita entre as montanhas calcárias 
estremenhas (Serra dos Candeeiros, Serra do Montejunto) e a plataforma costeira 
ocidental? 

Os dados coligidos por Pedro Gomes Barbosa para os séculos XII e XIII revelaram- 
lhe alguns poucos dados dispersos relatívamente a indivíduos identificados como 
galegos. Em M90 encontra-se um Gonçalo Galego em Óbidos, no século XIII um galego 
e também um zamorano, respectivamente na Tornada, junto às Caldas da Rainha e mais 
uma vez em Óbidos, e também na Atouguia e em Torres Vedras nos aparecem 
indivíduos cujo nome não nos permite duvidar da sua origem galegaT Poucos 
elementos, é claro, e insuficientes para que a partir deles se possa elaborar qualquer 
teoria. No entanto, a prova mais evidente de que o povoamento desta região, por 
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indivíduos provindos da Galiza, se fez no período da Reconquista e por via do Oceano 
Atlântico, que banha toda esta região como a larga extensão de costa do litoral galego, 
está nos forais outorgados no século Xü a duas povoações costeiras; Atouguia (da 
Baleia) e Lourínhã. 

Ambas partilharam o mesmo percurso político-administrativo: incluídas após a 
conquista de Óbidos no vasto termo do seu concelho 3 , foram pouco tempo depois 
doadas a dois cruzados francos adjuvantes de Afonso Henriques na conquista de 
Lisboa 1 . Alexandre Herculano. que estudou com algum afinco o documento de 
concessão da Aíouguia a Guilherme de Cornibus e os restantes diplomas de doação de 
terras portuguesas a cruzados de nação franca ou flamenga’, pensou ver neles cláusulas 
pouco usuais na legislação portuguesa e mais conformes com as doações ainda então 
vigentes nas regiões de origem dos donatários. A possibilidade de transmitir o senhorio 
da terra a todos os sucessores sem restrição, a capacidade de gerir com plenos poderes 
todas as actividades, de impor um sistema de fiscalização e de determinar as próprias 
regras de admissão e de convivência entre os habitantes da terra que Jhe fora doada, 
pareceram a.o iminente historiador poderes demasiada mente extensos para a prática 
habituai no território português. Mesmo que os donatários tivessem como 
contrapartida a ajuda pronta ao pedido do rei para que com ete participassem em 
aiguma acção bélica, losé Mattoso já demonstrou, contudo, que concessões do mesmo 
tipo nâo foram tão raras como se poderia pensarõ no entanto, para o espaço e o tempo 
que tratamos etas são de facto apanágio exclusivo das doações a indivíduos provindos 
das regiões onde o feudalismo obteve a sua manifestação plena. 

Capacidade de comandar as gentes e cumprimento de obrigações para com o rei, 
coincidiam, portanto, na mesma pessoa. Dele dependiam depois todos os que 
consentia que habitassem dentro dos limites do seu senhorio. Para melhor estabelecer 
as regras da ligação destes povoadores à sua pessoa e do próprio convívio interse, estes 
senhores outorgaram às popuiações que dominavam cartas de for a J 7 onde, 
natural mente, os seus conterrâneos se encontravam numa posição mais favorável que 
os restantes povoadores a essas terras também admitidos, nos casos específicos da 
Aíouguia e da Lourinhã, esses outros eram galegos. 

Na esteira do insigne historiador Alexandre Herculano. muitos têm hesitado em 
identificar os gaüeci ou gallici, a quem os donatários destes dois senhorios estremenhos 
se dirigiram através de forais, como galegos". Herculano aventou a explicação de se 
tratarem de franceses meridionais contrapostos socialmente, fiscalmente e em termos 
de direitos civis aos dominantes francos 4 . Essa explicação quanto a mim - e. 
naturalmente, não sou a primeira a assim pensar 113 , peca por várias incongruências. 
Primeiro, no século Xll, não me parece plausível apelidar os franceses meridionais 
globalmente considerados por gauleses ou gálicos v \ A diversidade regional nunca 
permitiria designã-ios a todos da mesma maneira e muito menos de uma forma jã hã 
muito tempo caída em desuso. Em segundo iugar, o rei de PortugaL entidade 
beneficiadora das comunidades francas que na Estremadura, e sobretudo no termo de 
Óbidos, se vieram estabelecer, não teria qualquer motivo para as privilegiar em 
detrimento de grupos populacionais provindos também do território francês. Se alguns 
gozam de tratamento mais favorável por parte do rei do que outros, é por que as razões 
que estão na base dessa diferenciação são outras que não as diferenças nacionais. Na 
nossa opinião, tudo radica no facto de uns serem guerreiros com provas dadas nas 
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conquistas do território português e outros serem meros povoadores, eventualmente já 
ocupando os locais, agora tornados senhorios francos, em data anterior à da doação 12 . 

A carta de concessão da Atouguia a Guilherme De Cornibus chegou-nos através de 
diversos documentos, todos eles julgados falsos por Ruy de Azevedo 13 - Tendo 
Éniciaimente utilizado três cópias do mesmo punho do final do século Xllf ou de inícios 
do século XIV, este autor - tal como o tinham já feito Alexandre Herculano 1 ' e Gama 
Barros 15 - começou por estabelecer como data da doação o ano de 1 158^, veiculada 
pelos diplomas citados 17 , Numa segunda analise, porém, Ruy de Azevedo viria a 
detectar diversas incongruências que o fizeram pôr em causa a verosimilhança dos 
documentos até então considerados por todos como fiáveis 1 *. A descoberta de uma 
nova cópia do século Xlir, propondo uma outra data para a doação de Afonso 
Henriques a Guilherme de Cornibus, viria a eliminar muitas das dúvidas levantadas 
pelos primeiros documentos estudados. Apesar de se não tratar ainda do original, este 
documento apresentava características suficientes para - segundo Ruy de Azevedo - 
poder ser classificado como um "pseudo-original" 20 e a data proposta de U48 para a 
concessão - que se afirma ser feita em reconhecimento dos bons serviços prestados por 
aqueie cavaleiro e parentes seus, nomeadamente pela ajuda prestada na conquista de 
Lisboa 21 - adquire maior verosimilhança, uma vez que se aproxima no tempo daquele 
evento. 

Embora não se conheça o diploma de concessão da Lourinhã a D. Jordão, outro 
dos cruzados cujo papel terá sido determinante na conquista de Lisboa, julga-se, por 
razões semelhantes, que a doação se terá processado pela mesma altura 22 , seguindo-se- 
lhe um período de alguns anos ao longo dos quais os donatários terão tratado de 
constituir o seu grupo familiar e dientelar, com o fim de se instalarem definitivamente 
nas inóspitas terras concedidas pelo rei português. A outorga de forais às populações 
que ficavam sob a sua jurisdição não constituiu ao que pensamos uma prioridade 
imediata. A questão ter-se-à colocado aos senhores da Atouguia e da Lourinhã, mais 
tarde, jã após a fase de instalação, quando se tomou premente articular o convívio dos 
seus conterrâneos francos com as populações que, pelo menos desde a Reconquista, aí 
se encontravam instaladas 

As terras doadas apresentavam dois tipos de potencialidades: a faixa litoral, mais 
inóspita, em grande parte imprópria para a produção agrícola, era rica em espécies 
venatórias e florestais e, sobretudo, oferecia um sem número de possibilidades a quem 
pretendia dedicar-se a actividades marítimas: mais para o interior na direcção das vilas 
mais importantes da região, era a terra que se oferecia quase virgem a quem dela 
quisesse tirar proveito. Para a época, porém, qualquer dos lugares deveria ser 
considerado ainda, pela maioria dos povoadores que em número significativo aí 
afluíam, como um local de risco, dada a proximidade do mar e a facilidade com que se 
poderia através das enseadas e praias invadir a regíão 2 \ Excluindo aqueles que 
pretendiam precisamente viver do mar e daquilo que ele se propunha dar-lhes, ê 
natural que a atracção dos grupos migratórios do pós- Reconquista se tenha voltado em 
primeiro lugar para povoações jã constituídas e de preferência bem guardadas por 
muralhas e tropas, de molde a permitir o desenvolvimento de comunidades activas e 
prósperas. 

Tornava-se necessário, portanto, até por razões de defesa, promover o 
povoamento da costa estremenha liberta que estava, final mente dos muçulmanos, E 
ninguém o faria melhor, decerto, que estes guerreiros voluntários que se tinham 
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proposto combater o infiel , por razões de fé mas também em busca de aventura e de 
fortuna. Apesar da experiência obtida nas viagens por mar que tinham trazido muitos 
deles a estas paragens, estariam vocacionados para um estilo de vida mais assente na 
terra, à imagem da sociedade tradicional dos locais donde provinham. Ao invés, e 
acompanhando, provavelmente as suas navegações, muitos indivíduos chegados das 
sobrepovoadas regiões costeiras da Galiza, vinham procurar no recém-conquistado 
espaço cristão, novos pontos de estabelecimento propícios às actividades da pesca e 
das demais actividades marítimas. 

Assim, estamos em crer, e também aqui não somos totalmente originais 2 ", que 
quando Guilherme De Cornibus e D. Jordão tomaram posse das suas novas terras, onde 
pretendiam instalar-se com as suas famílias e clientelas, tiveram de lidar com um 
problema (talvez] imprevisto: a pré-existência nesses lugares de comunidades 
maioritariamente formadas por galegos e cujo número poderia, eventualmente, exceder 
em muito o dos povoadores francos Jí . 

A questão ter-se-à colocado, sobretudo na Atouguia, Importante porto de mar na 
Idade Média e até ao século XV - altura em que o assoreamento do braço de mar que 
lhe dava acesso se tornou praticamente inobstrufvel" vízinhando locais extremamente 
propícios não só à pesca mas também, e principalmente, à caça à baleia, deveria 
constituir para as populações vocacionadas para as actividades marítimas e, quiçá 
comerciais, uma proposta de estabelecimento extremamente atraente. D. Afonso 
Henriques poderá ter convencido o grupo franco de que lhes seria muito proveitoso, em 
termos económicos, financeiros e mesmo militares, aceitar que estes "estranhos" 
integrassem a sua comunidade. Desde que fossem estigmatizados através de direitos e 
de deveres diferentes, é claro. Assim, em data que pensamos poder situar por volta do 
ano de 1 ló7 >T , Guilherme De Cornibus outorga - com autorização do rei Afonso í - dois 
forais a cada um dos grupos nacionais povoadores da Atouguia. Embora, em termos de 
capacidades administrativas não encontremos grandes diferenças, a diferenciação em 
termos sododiscais e em termos vívenciais está espelhada nas duas cartas de foral. 
Senão vejamos : 

Eis o que pertence ao foral dos Francos. Sai&a-se, em primeiro lugar , que são isentas de todas as 
coimas, excepto três | ] ; 

Guando ouvirem uma ordem do senhor Rei para que vão no seu exército a lutar contra os pagãos 
ou aonde ele mandar , obedeçam alegremente e sem qualquer discussão, segundo as suas posses, com o 
seu A Icaide .ao que ele determinar. 

Na confirmação de D. Sancho I do forai outorgado aos galegos - única versão que 
chegou até nós (com confirmação ainda posterior de Afonso I!) - as preocupações são 
outras : 

Das redes a pé{?) um peixe. O direito do vice-ífominus será um a\mude de vinho, se for espremido 
em prensa. Dos peixes que forem apanhados a mão, de vinte um. Das marinhas, de cada talho um moio 
de 32 alqueires [,..] 

Não esquecendo, porém, as obrigações de carácter militar mas apenas no que 
respeitava à defesa do castelo: Tenfta o amcáfra atalaias que, quando for preáso, guardem e 
defendam o castelo 2 * 

Não deixa de ser curioso, o facto de, após esta época, só termos notícia de um tipo 
de obrigações militares a serem levadas a cabo por parte dos moradores da Atouguia: a 
de servirem como galiotes - ou seja, nas galés da armada real no caso de a isso serem 
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chamados pelo rei, em número de 3Ü ] *. Aliás, encontramos a mesma obrigação para os 
moradores da Lourinhã 30 . 

Ou seja r com o decorrer do tempo, todas as obrigações de carácter militar que se 
encontravam subjacentes à doação da Atouguia (e da Lourinhã) aos cruzados francos, 
vieram a recair sobre a população de origem galega, mais preparada para as tarefas do 
mar. 

É claro, que a segregação entre as duas nações e a separação entre estes e os 
restantes moradores da Estremadura de origem portuguesa, não terá durado 
eternamente. Se é certo que a doação da Atouguia à rainha D Isabel, mulher de D.DiniS, 
nos inícios do século XIV ainda prevê o recebimento poresta da vintena dos pescadores 
galegos 3L , a documentação dos finais desse século e do XV, só nos fala dos moradores da 
Atouguia, global mente encarados. Só quando se tomou necessário reformar os antigos 
forais e conceder a todas as sedes de concelhos novas cartas foralengas, nos inícios do 
século XVI, se volta a falar das origens dos povoadores da Atouguia. Mas com evidente 
embaraço. A propósito da obrigação de pagamento da jugada estabelece-se o seguinte : 

E a dita \ugada se mm há de levar aos da linhagem antijga dos françese s que foram povoadores 
da dita viíta. Nem a outros quaesquer franceses que hi quiserem víjr povoar. S oomente se levará a dita 
\ugada aas outras pessoas que de fora vierem morar hi ou lavrar . que no dito forall se dizem galegos. 
Com lai dedaraçam e entendimento que se a filha do privilegiado que chamam françes casar com galego , 
ficam seus filhos livres da dita \ ugada pollo dito foral, como os proprios franceses , 

E termina com esta declaração esclarecedora: 

E sam pello dito forall chamados galegos todollos portugueses e quaesquer outras pessoas que não 
forem françese s ou da linhagem dos ditos povoadores í2 

Na Lourinhã, mais a sul, e, na época, com condições um pouco inferiores às da 
Atouguia para constituir um estabelecimento privilegiado de pescadores, comerciantes 
e marinheiros, também se praticava, contudo, a pesca e se transaccionavam bens 
vendáveis que embarcavam por mar, sobretudo para Lisboa 31 . Também aí encontramos 
galegos desde a época em que D. jordao concedeu um foral aos povoadores da terra 
que lhe tinha sido doada por D. Afonso Henriques. A menor importância desta 
comunidade galega está expressa no facto do foral ser uno para todos os habitantes, e 
apenas algumas cláusulas se referirem a galegos. Precisamente para lhes retirar 
capacidades cívicas em relação à população franca, como o direito de propriedade^. 

Mas não só a Atouguia e a Lourinhã conheceram a presença dos homens do mar 
provindos da Galiza. Durante toda a Idade Média, os portos marítimos estremenhos 
receberam a visita de marinheiros - pescadores e ou comerciantes - que, com frequência 
vinham expõr as suas mercadorias aos olhos dos habitantes das povoações costeiras e 
efectuar compras, No século XV r eram particularmente temidos os naturais da Corunha 
os quais, ao que parece, se dedicavam a provocar malefícios vários aos portugueses, 
chegando mesmo a roubados 15 , No entanto, a maior parte dos visitantes da Galiza e de 
outras regiões litorâneas eram considerados bem vindos, por exemplo a Salír do Porto 16 , 
na entrada da hoje chamada Concha de S. Martinho, que constituía um dos mais 
importantes portos da região* 7 . 

Este antigo porto de mar. agora totalmente assoreado, ficava numa das 
extremidades, no sopé naturaimente, da chamada Serra do Bou ro, onde desde os 
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primórdios do movimento reconquistador se encontrava instalada uma pequena 
comunidade monástica, cujas relações com Aicobaça se tomam evidentes a partir do 
século Xlll 3 ®, As analogias são inevitáveis. Nas terras baixas e férteis da confluência dos 
rios Cávado e Homem, zona privilegiada da antiga circuscríção de terra de Bouro, fixara- 
se há muito uma comunidade eremítica mais tarde integrada na ordem cisterciense^. 
Pouco se conhece sobre esta congregação meridional instalada nesta Serra do Bouro do 
litoral estremenho, mas pode-se pôr a hipótese, como já o fez Pedro Gomes Barbosa 410 
de que o percurso seguido tenha sido o mesmo que o da provável instituição-mãe. 

Outros dados, a manipular e a considerar, contudo, com alguns cuidados, podem 
trazer-nos algumas achegas a esta problemática. Embora a documentação hoje 
disponível seja muito tardia - não anterior ao século XIII na maior parte dos casos - há 
quem afirme" - e trata-se de um mongrafista de Óbidos dos inícios do século XIX, que 
apesar da evidente falta de rigor com que utiliza os dados, teve acesso uma 
documentação muito vasta entretanto desaparecida - que o primeiro alcaide-mor da 
viia de Óbidos teria sido um D. Ourigo da Nóbrega, casado com D. Maria Lourenço da 
Cunha, que no séquito de Afonso Henriques teria tomado parte na conquista daquela 
vila. Depois dele, segundo a mesma fonte, os seus sucessores directos teriam também 
desempenhado o mesmo cargo, dando origem nos finais do século Xill, a uma poderosa 
linhagem local, cujo elemento de referência é uma personagem muito citada na 
documentação obidense de nome Rui Nunes, por vezes designado de Aboim. Juiz da 
corte e ouvidor dos feitos do crime, este possível descendente dos senhores da 
Nóbrega^ 3 , desempenharia também alguns cargos a nivel local: alvazil-geral, 
provavelmente alcaide e daria origem a uma série de indivíduos de grande prestígio no 
concelho de Óbidos durante os séculos XiV e XV. Sempre rondando os trâmites da 
administração tocai, quer ao serviço da comunidade, quer como representantes do rei, 
os descendentes de Rui Nunes formaram, sem dúvida, o grupo parental de maior 
sucesso do período medieval obidense. Estabeleceram ligações matrimoniais com 
outras famílias de importância na região e fora dela e preservaram as tradições 
familiares, o prestígio e a fortuna, também através da mais importante capela funerária 
que encontramos em Óbidos na sua principal igreja de Santa Maria**, 

Parece-nos termos cumprido a tarefa a que nos tinhamos proposto: demonstrar 
com evidências a presença e a acção de minhotos e galegos num ponto específico do 
litoral estremenho no período medieval. Tratava-se de uma área de povoamento 
escasso, com concentrações populacionais de diferentes origens e localizadas 
sobretudo no [imite norte e sudeste, e que acolhia, portanto, de braços abertos os 
povoadores vindos de outras zonas" Se do Minho vieram os chefes militares, como é 
provável, também devem ter chegado com eles ou pouco depois muitos povoadores de 
diferentes condições e estratos sociais 45 . Em 50 anos a população de Óbidos pode ter 
quadripJicado, a julgar pelas sucessivas fundações de paroquias a que assistimos no 
século X!D\ E aonde se iriam buscar gentes prontas a partir para novas terras em busca 
de uma vida melhor que a que tinham nas suas povoações de origem? Naturalmente 
que às sobrepovoadas regiões a norte do rio Douro, ao Minho ou mesmo à Galiza - ou 
seja, à antiga Galécia, ainda assim conhecida no século X, e provavelmente ainda nos 
seguintes, pelos indivíduos de cultura árabe". A Estremadura, de terras férteis e de 
clima ameno estava finalmente em paz e podia abrir os seus campos a quem deies 
necessitasse. E se numa primeira fase, o povoamento se pode ter levado a cabo de uma 
forma bastante livre, em breve o monarca decidiu tomar a seu cargo a organização do 
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território e desmembra ndo-o r pouco a pouco, concedendo privilégios a quem não se 
importasse de habitar nas áreas mais inóspitas, criou condições para que se 
atenuassem as variantes populacionais e se pudesse transformar uma região com 
potencialidades desperdiçadas, numa área produtiva em termos económicos e bem 
defendida em termos militares. 
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NOTAS 

* Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 

Comunicação apresentada ao V Colóquio Ga laico -Minhoto, realizado em Braga entre 21-24 de Setembro de 
1994 

^ Por comodidade seguimos aqui o levantamento efectuado por Pedro Gomes Barbosa em dois trabalhos 
seus- Povoamento e E sí rutura Agrícola na Estremadura Centrai S/cuto XI J a 1325, Instituto Nacional de Investigação 
Cientííica, Üsboa, 1992, pp. 2lGe 215 e" Apontamentos sobve o litoral eetremenho na Pvimetea Dinastia' lí\ 
Documentos, lugares e HdmÊrts. Estuda de História Mtfteal. Edições Cosmos, Lisboa, 1991. p. 92 

2 Colham-se estes dados em Pedro Gomes Barbosa, Povoamento e Estrutura Agrícola na Estremadura Central, pp. 
2 10. 2 II . 24 1 e 255 e Apontamentos sobre o litoral estremenho ha Primeira Dinastia, p. 92. 

Segundo a opinião de Ruy de Azevedo, f "Período de formação territorial; Expansão pela conquista e sua 
consolidação pelo povoamento As terras doadas Agentes colonizadores', cap. I da História da Expansão 
Portuguesa nr? Munda, vol. L Editorial Ática. Lisboa, 1937. p 45) seguindo a divisão territorial do período 
muçulmano 

* Conta a Crônica Geral de Espanha de 1344 (Edição crítica do texto português por Luís Filipe Lindiey Cintra, 
volume IV, Imprensa Nacional -Casa da Moeda. Lisboa, 1990. p. 2331; E forÕ en sua a\uda en esta tomada jflHyfíts 
conpankas d r Alemãaes e F ramengos e doutras naçõoes que veerom per mar , antre os tfuaaes firam kg LI II capitãaes que avyã 
nome-, dom Guilkem de U corny. e dom Rootim. e dom \uzbercei, e dom Ugel Estes 11 II demãdavâ parte da viltó a ei rey dom 
Affonso porque iorom na tomada delia. E elle lhes disse que o no faria mas que te daria eutras lugares que pobrassem elJes t seu 
linhagem pera todo sempre c que lhe conhotessem delltô o senhorio. E a huum delles deu a A zambuja-, e ao outro Viífa Verde, e a 
outro a loufinMa. e ao outro a Afouta. E esles dizem que forom de Erandes. E trouxeram lodos seus linhãgms e seus averes e 
pobrarom estes togares. 

^Alexandre Herculano, história de Portugal. Desde o começo da monarquia aí/ ao fim do reinado de Afonso Eli. Tomo IV, 
Livraria Be rt rand, Lisboa, 1983, Apêndice, pp. 596-597 e segs. 

^ Vide, por exemplo, as Notas Críticas ao Apêndice números |M. |2| e |3|, elaboradas por |osé Mattoso e 
publicadas na História de Portugal de Alexandre Herculano que já citamos (vol. IV, p. 615). 

^ .As cartas de foral que analisaremos em seguida encontram-se publicadas nos P ortugaliae Monumenta H rs torica 
- LípflS st CflftSttÊlUfte, vol 1 , Usfooa, 1&56. pp 447-453. 

® Nem Henrique da Gama Barros j História cia Admtiirilrafító Pública em Portugal nas Srcutos XII a XV, 2 3 edição 
dirigida por Torquato de Sousa Soares, Tomo V, Livraria Sá da Costa. Editora, Lisboa, 1945-1956, p. 75}, nem 
Ruy de Azevedo f Dflcume utos Medicais Porttíaueses, Docuttrejitós Régios, vol. I - Docum^nEoj xíos Condes Portugalenses e de 
D. Afonso tfenriqm A D 3 095-1 185 Tomo El, Lisboa, 1958, p. 7291 se opuseram à interpretação aventada por 
Herculano Mais recentemente, vemo-Ea repetida não só por monografistas locais (como é o caso de Mariano 
Calado, Peniche na História e na lenda, Torres Vedras. 3 962, pp 80 e 83 e segs.) mas mesmo por estudiosos da 
legislação medieval como António Matos Reis (Oriaerrs das Mutóriptós Portugueses* Livros Horizonte, Lisboa. 1991 , 
pp. 269-276) que chega a chamar-lhes gatees e não apenas gálicos como fazem os restantes autores. 

9 Alexandre Herculano, ob. tit., vol. W, p 599 e segs. 

^ Pedro Gomes Barbosa, [Aponta mentos sobre o íitóraí estremenko na Primeira Dinastia, Nota 42. p 92} tomando por 
base os dados fornecidos pela sua investigação, conclui: "Não aceitamos a identificação dos ,J gailed J ' (mesmo 
na variante "galtici") com "franceses ... meridionais'' 

1 1 Vide nota S. 
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^ Em relação à Atouguia, Pedro Gomes Barbosa ( tcs sobre o litoral ostremenko na P nmeira Dinastia, p. 89). 
chega a considerar que remontaria certamente ao período muçulmano ou mesmo pré-muçulmano t que teria 
constituído, após □ Reconquista, um óbvio iocaí de atracção para muitos pescadores cristãos. 

1 ^ Ruy de .Azevedo ( Documentos MfíJrmtá P0rtu£«g5fí, Dwumeíitos R<?í?éOS f vol I. Tomo II. XLV111 (Doe. 235}, pp. 726-738. 

34 Alexandre Herculano. ob. ciL vol. IV, p. 697. 

1 5 Henrique da Cama Barros, ob. eiL Tomo V, p. 75. 

3 6 Ruy de Azevedo, História da Expansão Portuguesa no Mundo, voí. í, p. 50, 

' 1 isto mesmo reconhece Ruy de Azevedo ein Docuwíntos Medievais Portugueses. Documenteis R^ios. vol. 1, Tomo II, 
p. 726. 

Vide todo o processo de impugnação destes documentos até então considerados como bons em l bidetrt, 
vol. I. Tomo lí, p. 726 esegs. 

^ Encontra-se publicada em Doeumentos Medievais Portugueses Doe mentos Régios, vol. J, Tomo J, p 27d 
^ Ibidem, vol. II. Tomo ll. p 727. 

^ 1 "| --let hoc facimus pro bono seruitío et adiutorio quod nobis fedstis uos et parentes uestn in captione de 
Vlixbona 1 ' - \Mem r Vol l.Tomoí.p 27ó 

^ Pedro Gomes Barbosa (AptmtarasHtós sobre o Litoral Zsirmenko na Primeira Dittírstro. p. 93) aventa mesmo a 
hipótese de que esta tenha antecedido a doação da Atouguia a Guilherme de Cornibus. uma vez que a 
Lourinhâ vem \á citada neste documento. 

Já Alberto Sampaio EEsIeíxígs Históricos e Económicos - II volume - "As póvoas marítimas", Vega r Lisboa, 1979, p 
49] tinha notado a ausência de povoações costeiras durante o período conturbado da Reconquista, facto que 
veio a ser confirmado para o Sul de Portugal por joão Carlos Garcia (O espaço medieval da Rrconíjubffl «o Sudoeste 
da PíMÚmda ibérica. Lisboa, 1986, pp 94-95). 

^ Vide as hipóteses aventadas por Pedro Gomes Barbosa (Povoamento e Estruturei Agrícola na Estremadura Central. 

ç. 2m 

Facto já reconhecido por Alexandre Herculano (ob. ciL Tomo IV, p. 603), embora este julgasse tratar-se de 
"franceses meridionais (gaííícíf , 

^ Como o demonstra o Doc 308 publicado em Descob ri mintas Portugueses Documentos para a sua História, 
publicados e prefaciados por loão Martins da Silva Marques, volume I - 1 147-1460. Reprodução Fac-similada, 
Instituto Nacional de Investigação Científica. Lisboa, 1980. p. 394. 

^ Só temos conhecimento do teor destes íorais através das suas confirmações por Sancho I e Afonso 11. A 
data indicada na confirmação do foral dos francos é a da era de 1205 (ano de 1167] o que, natural mente não 
se coaduna com o reinado de Sancho I o qual teria outorgado o documento. Podemos, por isso. colocar a 
hipótese de ter havido um engano por parte do escriba e este, ao copiar as cláusulas do documento origina] 
ter datado a confirmação da mesma era. O mesmo pensou Alexandre Herculano (ob. cri., p. 600). 

^ Aproveitámos para estes excertos a tradução dos forais feita por Ma ria no Calado em ob. cíL pp. 82 - 86 
embora a adaptássemos onde julgámos importante. 

^ Descobrimentos Portugueses. Dc^umeníos para a sua História. vol . I, Doc. 150. pp. 176-177 
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^ Embora neste caso o rei apenas exigisse 20 remei ros ou J, galiotes'' - Ibidem. vol. f. Doc 213. pp 223-229 e 
Doc. 350, p. 391 

^ A.N-TT . Chancáaria áe D. Dinis, Livro 3, fl, 5&v°. 

^ "Foral da Vfllada Atnuguya' iti Lufs Fernando de Carvalho Dias. Forais Màmíete do Reina de Portugal e do A Jgctrve 
conforme o exemplar do Arquivo Nacroreaí da Torre do Tombo - Estremadura, Edição do autor, Befa, 1962. pp. 66-69. 

^ Vide documentos publicados em Descobrimentos Portugueses- Documoittfs para a 5wcr Htsitfria e em especial o "Foral 
da Portagem da Cidade de Lisboa" - publ. pardalmente no Suplemento ao vol. f - [057-1460, Doc, 42, p. 53. 

^ 4 Portugaliae MónumíMíi H rstonca - leges et Consuetudines, vof.f, Lisboa, 185ó r pp. 447-450 - cláusulas do foral da 
Lourinhà 

Si homo istius patriae habita ueril nobiscum tam gallecus q mm úfe u remas non dei portagium sed s it mun vicíriís 
quamdiit in pace nobiscum uiuere uoluerit. 

Eí fet staíitfruvti pro dtreeto iwlc) vtk gaiSscits mtrt frênditatero m vilfo, 

^ A N -T.T., Zhanc.de D. Afonso V, Livro 5. ff. 5lv°. resumido En Descobrimentos Pflrt^wses. Documentos para a sua 
Histárifl. Suplemento ao vol. I, Doc. 933, p. 529. 

^ Dados retirados do mesmo documento citado na nota anterior. 

^ Jâ em ovtras ocasiòes dedicámos a nossa atenção a este poilo medieval Vide ' Salit do Porto Mm exemplo 
da importância dos pequenos portos da Estremadura durante a Idade Mádia", pubf. nas Acras do Colóquio sobre a 
História de Leiria e da sua Regido. Edição da Câmara Municipal de Leiria, 1991, pp. 355-364 e ''Comunidades 
piscatórias medievais estremenhas entre o rio de Salir e o concelho de Torres Vedras - um primeiro 
levantamento ", comunicação apresentada ao Seminário Pescas e Navegações na História de PcríUíííJÍ (sfrutos XII a 
XVUU realizado em 22, 23 e 24 de Maio de 1992 em Lagos, ambos publicados na nossa antologia de artigos 
intitulados A Região de Óbidos na É poça MAval. Esiuítos. Caldas da Rainha, 1994, pp. 33-43 e 45-67. 

^ Vide Pedro Gomes Barbosa, Povoamento e Estrutura Agrícola na Estremadura Central, p 222 

^ Vide José Mattoso, por exemplo em Uentifcaçào âe um PaB EfisAto stfbre as origens âe Ptfrtu^ai, 1096-1325, vol. 1 - 
Oposição. Editorial Estampa, Lisboa, 1985 r pp. 149-150. 

^ Pedro Gomes Barbosa, Povoamento e Estrutura Agrícola na Estremadura Centrai, p. 223 

4 1 Mmorirjs firsítfriras e diferentes apontamentos, acerca das antiguidades de Óbidos desde o ano 303 cm ire de Jesus Cristo até m 
presente, tirados do s historiadores í?orí ea^wísês e espanhóis e manuscritos originais dos arquivos de que se faz menção nestes 
aportiiivnentK. Leitura , apresentação t notas de ioão Trindade, Imprensa M acionai - Casa da Moeda/Câmara 
Munictpal de Óbidos. Lisboa, 1985, pp 12, 17 e 207 

43 Lembremos que a Terra da Nóbrega vizinha a Terra de Bouro onde a ancestral abadia dsterdence de que 
falámos antes se situava. Vide outros elementos sobre esta família em losé Mattoso. Identificação âe um País. vol. 
\. p. 149 

4 ^ Todos estes elementos e muitos mais se encontram tratados num estudo sobre esta mesma linhagem 
elaborado por nós já em 1989 e apresentado como comunicação ao Colóquio Poder C mtral e Poderes Periféricos em 
Perspectiva Historica realizado em Reguengos de Monsaraz. Publicado também em À região der Óbidos na Época 
Medieval. Estuas, pp. 123-154, 

44 vide o excelente levantamento toponímico e populacional levado a cabo por Pedro Gomes Barbosa in 
Povoamento e Estrutura Agrícola na Estremadura Central pp. 208-2 1 1 . 
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^ Não concordamos em pleno com Robert burand |Lês campagnes portugaises entre D ouro ei T age aux XI le et XlíEí 
síàfí?. Fundação Calouste Gulbenkian, Centro Cultura] Português. Paris. 1982, pp. 92-93) que afirma “[...\ force 
est de constater qu'on ne trouve pas de traces de ces mouvements migratoires massifs qui auraient. du Nord 
au Sud, accompagnâ ta reconquête, ni de celui. plus modeste et en sens inverse. qui laurait précédé et 
permise. Que des migrations aient eu lieu sur ces deux, éest certain: sans ettes or ne s' expliquerait pas la 
reussite de beaucoup d' entreprises de peupEement. Mais elles n' eurent pas ce caractère massif et ordonné 
qu r on s' est pJu a J] sagíratf pJutôl d' un phénomène d' er rance- assei généra li sé. mais sans grands 

déplacements spatiaux' 

Ao contrário deste autor muitos são os investigadores que partilham do nosso ponto de vista mas indicamos 
por todos Orlando Ribeiro, Poirtugai O Mediterrâneo e o Atlântico, 4 a edição revista e ampliada. Livraria Sã da 
Costa. Editora, Lisboa, 1986, pp. 135-138. 

46 Vide Manuela Santos Silva, ÓÊidítf Máíraí. Estruturas Urfwnas e Concelhia, Dissertação de 

Mestrado em História Medieval apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa. 1987, publicado por Patrimonia Histórica, Cascais. 1997. 

4 ' Ve|am -se as descrições do território português feitas pelos geógrafos árabes dos séculos X, XI e XII, 
transcritas por António Borges Coelho na sua obra Portuga f na Bspottíua Árabe, vol. I ■ Geografia e Cultura. T 
Edição. Editorial Caminho. Lisboa, 1989. Atente-se sobretudo na descrição da Galiza tirada do livro de Ibne 
Àbde Almunime Alhimiarí (pp. 44-45}. 
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AGRAS: CAMPOS ABERTOS EM ESPAÇO FECHADO. 
O caso de Lagares, concelho de Penaftel 


Teresa SOEI RO * 


No dizer de Alberto Sampaio: « encontram-se em certas planuras enxutas campos mais 
extensos que ordinariamente, e onde podem ser cultivadas as plantas da antiga lavoura, - centeio, trigo, 
ama , cevada, painço e milho alvo-, vedados exteriormente por paredes ou valos, e dentro divididos em fitas 
ou bandas paralelas, chamadas leiras, limitadas sómente por marcos ou regos, com um caminho 
commum que se abre ou fecha, segundo ha ou mo tulí uras pendente s, estes campos são conhecidos em 
íjirasi ioda a provinda pelo nome apelativo de agras. Cada letra tem o seu dono. cada um amanha a sua t 
e recolhe os fructos r mas o afolhamento ê o mesmo em todas, que são semeadas e ceifadas 
simultaneamente. No tempo de repouso abre-se o caminho e o gado pasta ali ífuasi livremente^. 

Dificilmente conseguiriamos uma definição mais ciara para agras do que esta, 
elaborada ê certo pelo melhor historiador da ruralidade que o Entre Douro e Minho já 
teve, tantas vezes evocado pelo professor que agora homenageamos. Quando um dia o 
questionamos acerca do documento que acompanha este artigo, referente ao 
tapamento de agras na freguesia de Lagares, PenafieF, a resposta veio célere, glosando 
o quase nada que se sabe sobre estes assuntos' e o imenso arquivo que ainda são as 
nossas elaboradas paisagens rurais, à espera de quem as queira estudar. Façamos pois 
uma incursão nestes espaços aos quais era tào afeiçoado, cientes das limitações de um 
urbanita para tal tarefa. 

A freguesia de Lagares, formada por diversos lugares bastante afastados entre si, e 
por vezes isolados por manchas de monte florestado, tem ao centro, assim reconhecido 
pelos próprios, uma extensa área aplanada de terras agrícolas que ocupam o vale da 
ribeira de Lagares, espaço de cerca de 40 hectares, a que chamam a poça. Ora é nesta 
baixa, de solos fundos e irrigados, entre os 175 e os 185 metros, que nós vamos 
encontraras agras. 

A poça (Fig. I e 2.1), que se desenvolve sensivelmente na direcção Norte-Sul", está 
delimitada a Poente pela Serra de Santo Antoninho, em cuja periferia fica a Senhora da 
Lapa, A paisagem é aqui agreste e a cobertura vegetai muito pobre, aflorando à 
superfície o substrato xistoscA Desabitado até há pouco, este baldio da freguesia era 
percorrido pelos rebanhos. A um pequeno cabeço já próximo da planura chama-se 
Monte de Bois, porque o gado grosso pascia nele, íivre mas ao mesmo tempo sob o 
othar de quem trabalhasse nos campos ou em casa. 

Pelo Nascente o limite desta área mais funda faz-se no início da encosta, à cota 
dos núcleos habitados da Quinta da Granja, Nogueira e Gífferros, com prolongamento 
pelos alvéolos da ribeira da Granja e da própria cabeceira da ribeira de Lagares. Para tá 
dos lugares ficam os montes de Ordins e da Figueira, baldios integrados no extenso 
planalto granítico do Mozinho. 

Se considerarmos este posicionamento encaixado entre montes amplos, domínio 
da pastorfcia 6 , compreenderemos talvez melhor a necessidade de proteger as terras 
baixas e agricultadas da poça, de marcar uma fronteira inequívoca entre o cultivado e o 
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inculto, válida tanto no plano físico como no simbólico, Esse limite, vêmolo no 
terreno, materializou-se, pelo menos desde a época moderna, numa parede pétrea que 
circuita toda a baixa de Lagares 7 . Foi para acabar de a encerrar, tapando a boca voltada 
a Noroeste, que um conjunto de lavradores dos lugares circundantes se juntou, em 
1781, e elaborou entre si o contrato notarial no qual se fixa as obrigações de cada um 
quanto à construção do novo tramo de parede e manutenção deste assim como das 
vedações mais antigas Observemos com mais detalhe. 

Colocando-nos no cruzamento das Portelas, onde a estrada nacional 319 que 
atravessa Lagares cruza com as municipais que vão por um lado para a Junta de 
Freguesia e por outro para a antiga igreja, estamos num dos pontos referidos no 
documento de 1781, e podemos começar aí o périplo em redor do conjunto das agras. 
Logo no início da encosta da serra da Lapa deparamos com o caminho velho, que 
acompanhava pelo exterior a tapagem. Às habitações recentes, implantadas sobre a 
faixa da testada, tiveram esta parede como referência para colocar os muros exteriores 
dos jardins, junto do caminho. Estamos a contornar a Agra do Meirao, ou Mourão v a 
primeira, cujas leiras, longas e estreitas, são claramente perpendiculares a parede e ao 
eixo viário das agras r como se vê na fotografia aérea. 

Uma vez que as casas fiquem para trás, e seguindo o caminho em volta da poça, 
encontramos pela parte de dentro daquele, pouco afastada, a parede antiga, em alguns 
pontos destruída quase até ao nível do solo. Esta feita com o material tocai, pedras 
irregulares de xisto, tem a largura de 60 cm e apresenta duas faces verticais com 
enchimento de pequena pedra solta. Os troços assim construídos alternam com panos 
formados por grandes blocos de xisto colocados ao alto, justapostos, que se integram 
no alinhamento. Pudemos seguir esta vedação, agora sobre as Forcadas, campos que 
acompanham a curva da ribeira e têm direcção diferente da dos anteriores. No final 
destes uma parede com cancela dá início à agra das Bargias (várzeas), que acompanha a 
ribeira pelo Oeste, estando do outro lado as Cambas, até ao fundo de todo o conjunto, 
no extremo Sul. Passamos então a ribeira no local do velho pontão e reiniciamos o 
percurso pelo lado Nascente. 

Mas antes disso queremos realçar a forma como o monte se articula com os 
campos das agras ou r melhor dizendo, como se reforça a separação entre um e outro, de 
que esboçamos um perfil (Fig. 2.2). A vertente do monte é interrompida pela 
horizontalidade do caminho, recentemente alargado, ao qual se segue a referida parede 
das agras. Pelo interior desta não se inicia de imediato o campo cultivado, há ainda um 
largo talude, com mato e árvores, por vezes bastante inclinado-, é a testada de monte, 
que pertence a cada leira, tantas vezes referida nos documentos. Facilita a voita do 
vessadouro ao lavrar, poreia se transita com pouco dano, nela se param os carros ou se 
lançam os bois em dia de trabalho, quando nao são precisos. 

Na encosta sobranceira às agras pelo Nascente ficam os lugares habitados pelos 
Intervenientes no contrato de finai de setecentos, casais esses para os quais temos 
referências alguns séculos mais recuadas. Partindo do extremo Sul da poça , o caminho a 
seguir, rodeando as Cordeiras os campos de Campeios, foi de trânsito carral, com 
fundas rodeiras vincadas no granito. A parede de pedra, granito com face talhada, é aJta 
e um rego de consortes acompanha-a, Conduz-nos este percurso até à Guinta da 
Granja, casa afidalgada com capela, onde o tabelião se aposentou para notar o 
contrato. É uma unidade murada, cujos campos formam um contínuo, anomalia com 
história própria nesta paisagem de agras, a que não serão estranhas as pessoas dos 
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seus proprietários, como o que participa neste acto, Sargento Mor e figura pública, 
alfabetizado assim como o parente que também o subscreve. 

Passada a Quinta da Granja a vedação vai afastar-se da estrada velha para subir 
até ao lugar da Nogueira, de onde são outros contratantes, ímediatamente a Este da 
estrada asfaltada, com parede, ora muro dobrado com face trabalhada, ora grandes 
lages colocadas ao alto, sempre granito, que aqui é a rocha de base. E é por este lado 
da estrada que continua, pelo lugar de Gilferros e percorrendo o caminho dos funerais, 
itinerário com forte carga simbólica que levava em direcção à igreja contornando, no 
limiar do monte, as Vessadas, terras agrícolas do fim do alvéolo por onde desce a 
ribeira de Lagares. Na cancela das Vessadas começava a tapagem de 1781. 

No centro da poça segue a estrada velha, que passa na Aldeia de Baixo (único 
núcleo de habitação dentro das agras, certamente que consentido pela existência da 
via), dirigindo-se depois pelo fundo do vaie até às Portelas, com tentos e marcos antigos. Q 
ângulo entre esta estrada e a ribeira é preenchido pelas longas e estreitas leiras de 
Casais. Para Nascente ela contorna primeiro os eidos e vinhas do lugar e do casal do 
Serrão (de onde é outro dos contratantes) para no tramo final servir de divisória entre a 
agra do Mourao e a das Barrosas, esta a uma cota superior, formando talude e com as 
leiras traçadas em direcção perpendicular às da anterior. A Este das Barrosas, ladeando 
a ribeira, temos a Gestosa e a montante as Vessadas, hoje cortadas pela estrada 319. 

Vessadas, Barrosas e Agra de Mourao, junto das Portelas, esta era a sequência de 
terras na face Noroeste da baixa, a última a ser vedada, se bem interpretamos o 
contrato. O alinhamento de lousas colocadas ao alto, que passa no pequeno cabeço 
florestado e junto do muro da escola e das habitações, será o testemunho deste circuito 
pétreo, que rematava o tapamento integral da poça, com as suas agras. Como antes 
salientamos, também aqui a parede não segue junto do lavradio, mas deixa no interior 
um tracto com mato e árvores. 

Dentro de todo o espaço fechado, cada agra nao se confunde com a vizinha, seja 
apenas porque o traçado dos campos e as tomadías de águas diferem em orientação, 
ou porque existem barreiras físicas a demarcá-las, como a ribeira, o caminho, desníveis 
e paredes. Cada casal tem parcelas nas várias agras, e cada uma destas está mais 
vocacionada para uma determinada sequência de culturas. Resultava deste 
fracdonamento uma maior maleabilidade na gestão por acordo de consortes, e para 
cada casa) a vantagem de dispor em simultâneo de parcelas de terra com culturas 

variadas porque pertenciam a agras diferentes. 

# 

As agras de Mourao, Barrozas e Bárgias pertenciam, segundo o documento de final 
de setecentos que vimos seguindo, a oito casais, considerados teoricamente como 
jguais\ uma vez que cada um deverá construir vinte e sete braças de parede, cinquenta 
e quatro metros. Mas os homens que se associam, a bem do interesse de todos e cada 
um, em número de dez, têm nelas posses bem diferentes já que, respeitando o principio 
da proporcionalidade ou se [a uonforme as terras que pesuem>, vão de facto erguer t ramos 
que variam entre as nove braças, um terço de casal, e as cinquenta e quatro, 
equivalente a dois casais (um veda o correspondente a um terço de casal, cinco a meio, 
um a dois terços, outro a um casal, um a casal e meio e um último a dois casais). Q 
senhor da Quinta da Grania não parece parte direetamente interessada no contrato. 

Essa vedação será colocada zpello cilío por fionde já medirão e demarcarão dando a 
entender que já teria havido um acordo prévio, alcançado percorrendo o terreno com 
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pormenor a fim de o medir e decidir exactamente onde deveriam ficar as entradas, 
portelas e cancelas. Entre todos « prometem tapar cada hum o dito seu quinhão e susteH falto 
kvantando e tapando para sempre e de altura de sete palmos s\ uma parede de um metro e 
quarenta de alto* que seria necessário de tempos a tempos consertar, o que os levou a 
deixar nela marcas inequívocas para identificar a quem pertencia essa obrigação, os 
«sanais nesesarios para a todo o tempo constar de quem a tapou e de quem a deve tapar». 

Mas porque este lanço de parede erguida em 1731 era apenas um elemento do 
sistema, os proprietários envolvidos além da obrigação de a construir e reparar 
comprometem-se ^também de fazer comservar as tapagem das testadas da mesma agra sempre 
tapados e da altura de sete palmos », as cujas existiriam há não sabemos quanto tempo. 

Como quaisquer faltas de cumprimento do estipulado inviabilizavam todo o 
sistema, o acordo contém mecanismos próprios para as superar. Nomeia um juiz 
árbitro, que uonhecera não só da dita tapagem mas também de fazer comservar as tapagens das 
testadas da mesma agra sempre tapados e da altura de sete palmos em modo que não entrem nella gados 
e condenar hem quinhentos reis aquelle que àeymr de tapar a sua testada da parte do monte ou da parle, 
donde se posa devasan >. Este juiz teria capacidade para substituir o faltoso na efectivação 
da obra, da quai se faria cobrar, onerando esta despesa com a pena de dez tostões 
fixada no texto. Ao primeiro, nomeado por todos de entre os proprietários para exercer 
o poder durante um ano, seguir-se-ia outro, nomeado pelo antecedente, e assim 
sucessivamente, uervindo sempre emquanto o mundo for mundo», de forma a que todos 
teriam, em princípio, a possibilidade devir a exercer este governo informal destinado a 
harmonizar os interesses, 

À figura do casal se recorre também ao mencionar a feytoria das agoas, na qual 
devem participar duas pessoas por casal, mas apenas dos que têm direito a eias ma 
forma e pose em que estiverem que ke dos cazaes que costumão mandar gente para o referido» E 
como o costume seria de todos conhecido, não registaram outros detalhes". Podemos 
nós aventar que se estivessem a reportar às águas dos Castelos, Soutelo e Monte Santo, 
veios que descem dos contrafortes do planalto do Mozinho para a baixa de Lagares. 
Continuam a ser propriedade de consortes, apenas algumas casas dos lugares, para 
quem o direito a dispor de certo múltiplo ou fracçao do ferido de água no tempo das 
regas, distribuídos à roda. seguindo a ordem das leiras, traz a obrigação concomitante 
de fazer as poças e regos por onde aquela transita. 

Como há dois séculos atrás, os consortes continuam a ser oito, com partes 
desiguais pois é a cada casal inteiro que corresponde ainda um ferido de água, um dia 
(por vezes repartido), devendo ser tapada ao pôr do Sol, quando a sombra de um 
homem direito mede cinco pés. A feitoria das águas acontece no día trinta de Junho, 
porque até S. Pedro elas são vadias. Nesta manhã faz-se o rego, se tal não aconteceu 
antes, e no dia seguinte abrem-se os agueiros, para as terras que têm direito, e a rega 
passa a ser privada até ao día de S. Miguei (ou até 1 5 de Agosto para a de Soutelo). Fora 
do período das regas as águas voltam a ser preferencialmente dos moinhos, entram no 
sistema de torna ou, como a de Soutelo, pertencem a grandes propriedades que a 
adquiriram . 

No regadio do Castelo, cuja extensão passa os dois quilómetros, são os consortes 
maiores que tomam as decisões, ficando sujeito a penaüzação quem faltar ao chamado, 
porque o trabalho para ser útil a uns inevitavelmente que beneficia os outros. No 
documento setecentista indica-se que o juiz árbitro tem poder para executar a pena. 
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mas depois deve consultar os consortes de forma a adestrebuila no que a mais votos pareser 
conveniente ». Deste juiz das aguas, que fícava efeito de uma época de rega para a 
seguinte, perdeu-se a memória em Lagares, mas está bem presente na vizinha freguesia 
de Sobreira No desempenho do cargo não efectua tarefas manuais mas deve cuidar da 
distribuição das pessoas ao longo do tramo a limpar e também de vigiar a qualidade do 
trabalho, mandando-o repetir ao executante quando nâo lhe parecer bem realizado 

Num documento de 1 792 l2 , referente às agras de Grdins (também lugar da 
freguesia de Lagares] fala-se da factura das prezas, para a qual se observará « o azo e 
costume ate aqui praticado que he de fazer a de bAourigade no primeiro de lunfto e as outras nos dias 
seguintes. ...sendo condenado o que faltar em duzentos e quarenta reis para os que vierem fazer as taes 
prezas ajustandose todos para os ditos smdfos ao nascer do Sol e sem que seja licito virem rapazes em 
lugar de homens*. 

lnfelizmente o documento transcrito é totalmente omisso quanto ao espaço no 
interior da agra, à forma como estava dividido, a que culturas era votado, a como se 
regulavam os trabalhos. Em Lagares obtivemos a informação de que até há poucos 
anos [serão já décadas?) em cada agra todos os proprietários cultivavam o mesmo, 
fosse centeio/mílho de restivo ou prado/milho por exemplo, até porque o acesso a 
muitas das leiras se fazia por servidão, tornando-se pois obrigatória a sincronia das 
lavouras e colheitas. Sendo faixas de terreno longas e estreitas, sem obstáculos a dividi- 
Jas, mas também sem acesso directo a partir de caminho, a algumas leiras de uma agra 
só se chegava pisando outras leiras mais próximas das cancelas. Assim sendo, estas 
terras mais afastadas dos acessos teriam de ser as primeiras a receber a semente, 
passando gado e apeiros sobre as sua vizinhas, ainda incultas, processo que se ia 
repetindo até às das entradas. O carro que carregava o estrume para as fertilizar só 
tinha direito de passagem de dois em dois anos. 

Quando chegasse o tempo da colheita ocorreria um movimento simétrico, tendo 
primeiro que ser realizada nas leiras próximas da entrada, para que depois estas 
pudessem ser calcadas pelos carros que se dirigiam às mais afastadas. A passagem de 
servidão, para gado e carro, era obrigatória, quando muito, duas vezes no ano, uma para 
afrutare outra para desafrutar, ficando sempre para as pessoas carreiros de pé. 

Embora respeitando este direito consuetudinãrio de passagem L \ parece que o 
ideal no final de setecentos era mesmo que cada prédio tivesse acesso directo e 
individual, como expressam os lavradores de Grdins: « quando eiles outorgantes conduzirem os 
seos gados para as ditas agras se servirão para as entradas pelas cancellas e porielios de cada li um tendo- 
os compostos e não tendo entrada pelas suas testadas se servirão na forma do seo costume 

Para que houvesse entendimento entre os proprietários sobre o momento de 
afrutar. o período de encerramento da agra e o tempo ideal para a abrir e fazer a 
colheita era útil, em último recurso, a existência de uma autoridade capaz de tomar a 
decisão final e também com poder para obrigar e punir os mais renitentes. A figura do 
juiz árbitro, com mandato anual e escolhido entre os pares, que encontramos ao tratar 
dos tapamentos e das águas, poderia hipoteticamente também ter autoridade nesta 
matéria. 

Mas o problema maior a resolver por estes lavradores parece ter sido o de 
defender as áreas cultivadas das intrusões de gado. A única referência ao que se 
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passava no interior da agra de Lagares tem a ver com o apascentar, pois uaâa hum poderá 
goardar seu gado para a íua | leira] debagxo da pena de duzentos reis alem da perca que den>, 

Os consortes das agras de Grdins mostraram-se bastante mais prolixos: ^possulàom 
de varias sortes de mallo e testadas de campos... para cujos prédios que se achao tapados e vallados 
costumao çmdmr os sm gados a pascerem rio que se. [fies im sernldo gravíssimo projuiio em ramo tio 
mesmo gado passar para os prédios hum dos outros e para que cesse por hm ves o dano que até aqui 
tem exp&úMM lado se ajustarão ííks outorgantes Runs com os outros amigavelmente de cada Rum 
conduzir os seos gados pela soga para os seos respectivos prédios pelos caminhos de que estiverem de posse 
a menos perda de cada hun dos outorgantes e sem prejudicar os pastos dos vizinhos e consortes 
guardando cada hum os seos gados de sorte que eltes não saltem para os prédios daquelles com que 
confinão e ninfiurti delles outorgantes venha a receber prejuízo dos outros ». Mais ainda, «rros oíivaís 
não meterão gado solto em tempo alguma assim como «h as sortes tapadas excepto cada hum mo seo e 
nem cada hum nas suas agras poderá meter gados nos meu s de janeiro í Fevereiro» 

Para que as cláusulas antes estabelecidas fossem, no dia a dia r respeitadas, estes 
proprietários não só escolhem entre sj um juiz com mandato por um ano, como em 
Lagares, mas cominam pesadas penas aos faltosos, com a originalidade de as mesmas 
terem de ser denunciadas na cidade de Penafiel r à qual se desfocaram para fazer o 
documento. Mais, as verbas resultantes dessas penas pecuniárias seriam repartidas 
entre os acusadores e a Câmara, opção que torna este contrato algo semelhante às 
posturas municipais: «se eleja hum /uis que fiscalize o que alterar este mesmo contrato para vir com 
duas tesüm unhas que premcearem o dano que ou ver por culpa de algum das outorgantes a esta cidade 
accuzaríhe a pena de cinco tosloes de condenação que querem seja applwaâa para as obras da Qamara 
desta cidade pela primeira ves sendo dous tostoes destes cinco para o accuzador ou accuzadores e pela 
segunda ves pagará mil réis e pela terceira dous mil réis e esta pena se imporá na forma que se declaro 
aquelle que deixar passar gado dos seos campos para os dos outros cujo juis elles outorgantes elejerão de 
entre dles hum em rada anno^. 

* 

Da existência no Entre Douro e Minho, durante a Idade Média, de terrenos 
lavradios designados pelo nome de agras, em áreas baixas e irrigadas, propícias ao 
cultivo de cereal e em especial do milho (miúdo), falou Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida", na sequência de Aiberto Sampaio. O primeiro destes autores chamou 
também a nossa atenção para o problema da vedação das propriedades h F imposta pela 
necessidade de as defender do gado, na difícil tentativa para manter o equilíbrio entre 
os interesses de agricultura e os da criação estabuiada ou mesmo os da pastorícia, 
contradição intrínseca ao próprio agrosistema minhoto em que os termos são 
indissociáveis. 

Uma breve sondagem ao Tombo dos bens da Mesa Abacial de Paço de Sousa, de 
1592, no que diz respeito às propriedades dos lugares de Lagares, Gilferros e Nogueira 
sitas na parte baixa da freguesia, não deparamos com a menção a limites por parede 1 *, 
explicitamente referidas, por exemplo, em relação às leiras nas agras de Figueira, as 
quais muitas vezes partiam, sobretudo com as terras do reguengo, por parede, vaiado 
ou <iper marcos velhos e outros que se meteram ». não havendo porém indicação daquelas onde 
pareceriam mais necessárias, quando a confrontação se fazia com monte ou caminho 17 . 

Através dos inquéritos respondidos pelos párocos em 1 758 ficamos a saber que 
pelo menos nos montes de Croca, Milhundos e Rande, üldroes, Peroselo. Boelhe, 
Luzim, Lagares, Valpedre Portela, Capeia e Eja se apascentava gado bovino e em alguns 
cavalar, para além dos rebanhos de ovinos e caprinos que, menos exigentes, 
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deambulavam ainda por outros montados mais exíguos e desflorestados Para os 
proteger não faltavam capelas em pontos altos e isolados do monte, sendo exemplar a 
de S. Pedro dos Pegureiros, no alto do Mozinho, no centro de um extenso maninho, 
dominando o planaito e o vaie do Douro, 

Nas agras de Lagares os proprietários temem tanto as intrusões do gado que anda 
no monte quanto as do que pascia nas leiras de cada consorte mas que f facilmente, 
porque elas não eram vedadas, podería passar às outras, causando grandes estragos. 
Contra os que deambulavam pelo monte erguem-se as paredes, acompanhadas ou não 
de valo, ordena-se que as cancelas estejam sempre fechadas 1 * e concebe-se os portelos, 
como o que desenhamos na freguesia da Figueira, muito estreitos e com um pano 
imediatamente face à abertura, obrigando os passantes a um ziguezaguear que os 
bovinos eram incapazes de fazer (Fig. 2.3). Estamos, evidentemente, a falar de gado 
grosso, já que para o miúdo, e em especial as cabras, estas barreiras por si só não 
funcionavam, podendo apenas facilitar a vida ao pastor na sua acção disciplinadora. 

Contra os animais que os próprios donos lançavam nas leiras e testadas a defesa 
mais radicai seria a proibição de tai prática, peio menos nas temporadas em que as 
culturas estavam mais sensíveis. Mas porque quase todos os lavradores também eram 
criadores, necessitando do gado para manter as explorações, recorreram a alguns 
expedientes que permitiam alimentá-lo nas leiras sem prejuízo dos consortes, como 
seria a sua condução à soga e a vigilância por pessoa. 

As disposições das primeiras Posturas Municipais de Penafiel, de 1751 mas 
sucessivamente acrescentadas 1 *, estipulavam já penas contra os gados que entrassem 
em terreno alheio, se vedado, acordando que zporcada cabeça de gado grande, como bestas, e 
bois i, que- se achem dentro em campo tapado, fazendo damno em semeaduras, pagará seu dom seiscentos 
reis; e sendo achado destrabado trezentos reis, e sendo em propriedade que não t em fructo , cento e 
sincoenta ; e sendo ovelhas, ou cabras, ou porcos, com a mesma distinção , por cada cabeça vinte reis por 
cada vez que forem achados fazendo damnot>. Cabras e ovelhas eram as mais indesejadas. 
remontando a proibição de apascentar as primeiras nos montes do concelho pelo 
menos a 1652, revogada apenas para as freguesias de Canelas, Capela e Croça, 
possuidoras de enormes baldios 20 Mas o conflito de interesses entre criadores e 
agricultores contava de ambos os lados com personalidades de peso a nível concelhio, 
que frequentemente recorriam à corte para dirimir as questões, sobre as quais o poder 
central mostrou sempre grande ambiguidade, talvez algo favorável à lavoura, dentro da 
corrente de pensamento mais moderna ao tempo, adepta da privatização de todo o tipo 
de terras e do fim dos consuetudinãrios direitos de usufruto colectivo. 

A aplicação destes direitos, bem como a gestão corrente ao nível da paróquia de 
diversos assuntos de interesse para o comum dos vizinhos, cabia em grande medida, 
ainda no século XVIII, à Confraria do Subsino, da qual todos faziam parte. Embora os 
Estatutos da Confraria do Subsino de Lagares 21 sejam muito limitados quanto a 
atribuições, conhecemos outros 2 " que incluíam nas tarefas dos eleitos a supervisão da 
feitura e repartição das águas, a distribuição de áreas no baldio para corte de matos 
e/ou eventual cultivo, a cominação de penas por transgressões e sobretudo por danos 
causados pela intrusão de gado em propriedade alheia, etc. A eleição anual e por 
sufrágio entre os confrades que seriam os cabeças de casal, as decisões tomadas em 
reuniões que se desenrolam à vista de todos e a capacidade de julgar pequenos delitos 
e decidir das penas que podiam ir até à exclusão do relapso da categoria de vizinho, 
com privação de uso dos bens comuns e da ajuda da comunidade. Uma tal ostracisação 
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chegava a inviabilizar a sobrevivência do agregado que ele encabeçava e a levar o mau 
vizinho a mudar de terra. 

Em Lagares, a exploração das agras, com os seus direitos e obrigações, que a 
documentação setecentista nos retrata ainda em pleno funcionamento, está, dois 
séculos volvidos, radicalmente posta em causa por desintegração do sistema a que 
pertencia. As leiras jazem parcialmente abandonadas e as ainda agricultadas foram 
muitas vezes reunidas para se tomarem rentáveis. Criaram-se novos acessos, as 
cancelas desapareceram, rasgou-se o tapamento, que não é consertado e se vai 
desmoronando. Não hã uniformização de culturas nem de tempos de trabalho. As novas 
construções irwadem a testada e só não chegam aos melhores terrenos porque a 
classificação de reserva agrícola o proíbe. A codificação administrativa hã muito que 
tornou anacrónicas as confrarias de subsino e o poder dos seus juizes e homens de 
falas. É talvez no aproveitamento das águas de consortes que o direito tradicional se 
impõe com mais clareza, já que este continua a ser um bem escasso e indispensável. 
Mas as mudanças, a renovação das gerações e o desinteresse pela agricultura não foram 
ainda suficientes para apagar nesta freguesia, nem na vizinha, a velha paisagem de 
agras, ou para fazer esquecer a vivência da sua expioração por acordo. Não podemos 
esperar, porém, que tai situação perdure, como queriam os contratantes do século 
XVIII, enquanto o mundo for mundo r para um dia, incerto, vir a merecer a atenção de quem 
investiga. 

Doc. ! 

1781, Ab., 17 - Lagares, Penafie! 

Contrato que fazem os possuidores das Agras do Mourao, Barrozas e dos Bargios. 

na freguesia de Lagares, concelho de Pen afiei, para as taparem por parede. 

ADP - CNPNF02/Q01 - lv.977. fl. 12- 14 

Em nome de Deos Amem. Saybão quantos este publico instromento de puro pleno 
contrato ou como em direyto mays valer firme e vahdo seja virem que no anno do 
Nascimento de Noso Senhor Jezus Christo de mil sete centos e oitenta e hum annos aos 
dezasete dias do mes de Abril do dito anno na Ouínta da Granja freguezia de Lagares e 
cazas de morada e quinta de fosé Urbano honde eu tabaiião fuy vindo e ahi apareserão 
prezentes lgnasio Moreyra do lugar de Grdtns como admenistrador dos bens de seu irmão 
o Padre Bernardo |ose Moreyra, e Antonio Rodrigues de Souza e sua moiher Maria 
Moreyra, Antonio Moreyra e sua moiher Custodia da freguezia de Grandra, Ursula de 
Souza viuva que ficou de Manoel Rodrigues Lopes, Manoel da Rocha solteyro, Manoel 
Rodrigues do Serrão e sua moiher Custodia de Souza, Manoel Rodrigues da Crus e sua 
moiher losefa Barbosa, Manoel de Souza da Nugueira de Riba e sua moiher Maria 
Rodríguez, Manoei da Rocha da Nugueira de Baixo e sua moiher Maria Coelho e lose 
Urbano Pereira de Mello Alvim e Manoel Antonio Alves e sua moiher Francisca dos 
Santos, todos desta freguezia, pessoas reconhecidos de mim tabaiião e das testemunhas 
deste instromento tudo ao diante declarado e asignado que dou fé serem os proprios e 
sendo ahi prezentes por elles foy dito que por serem senhores e posuidores das Agraz de 
Mourão e dos Bargios desta freguesia se achavao ajustados e contratados e tinham 
comprometido entre sy de taparem as ditas agras na forma e maneyra seguinte: 
primeiramente de taparem a agra chamada de Mourão e Barrozas todos conforme as 
terras que pesuem e cada hum o seu quinhão peiio citio por honde já medirão e 
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demarcarão devedmdo as terras da Comenda a saber principiando da cansella das 
vesadas da Comenda que o reitor pesue, seguindo em volta the a testada de Manoel 
Rodrigues da Crus pella vorda da estrada e caminho e estrada que bay do dito lugar de 
Lagares para a parte de Guintam Donega e dahi em the a cansella das Portellas aquem do 
morte; e por terem repartido a tapagem da dita Agra pellos cazais do mesmo lugar por 
cada cazal tapar as suas vinte e sete braças de des palmos cada huma e com tapando 
cada cazal a dita conta ficar completa a dita tapagem pela medição que hão feyto pella 
mesma repartição bem a tocar a tapar o dito Jgnado Joze Moreyra como procurador e 
ademenistrador do dito Padre e seu irmão peílas terras que pesue no dito lugar treze 
braças e mcyo que completara principiando da dita cansella das vesadas e logo se 
seguirão Antonio Rodrigues de Souza e sua mulher os quais taparão quarenta brasas e 
meya r seguindose Antonio Rodrigues, digo seguindose Antonio Moreyra e molher taparão 
sincoenta e quatro braças, seguindose Ursulla de Souza viuva tapara treze brasas, 
seguindose Manoel da Rocha solteyro tapara outras treze e meyo, Manoel Rodrigues do 
Serrão e molher taparão vinte e sete braças, seguindose Manoel Rodrigues da Crus e 
molher tapara nove braças, seguindose Manoel Rodrigues e mulher de Riba taparão t reze 
braças e meya, seguindose Manoel da Rocha e molher da Nugueyra de Bayxo taparão 
outras treze braças e meya e Manoel Antonio Alves e molher taparão dezoito braças 
ficando cancellas na parede do pé da cansella das portellas devedindo a estrada publica 
pellos tentos e marcos antigos asim como pellos mesmos had de ser digo ha de ser feyta 
a tapagem a devidir das sortes da comenda e na dita forma prometem tapar cada hum o 
dito seu quinhão e sustentado levantando e tapando para sempre e de altura de sete 
palmos e para se devedirem hus dos outros nos seus respetivos quinhões fazerem na 
parede os signais nesesanos para a todo o tempo constar de quem a tapou e de quem a 
deve tapar cuia tapagem se obrigão cada hum digo se obrigão todos juntos e cada hum 
de per sy a por feyta e acabada na dita forma daqui the dia de São Miguel de Setembro 
deste corrente anno debaixo da pena de que faltando qualquer dos outorgantes a tapar o 
seu quinhão que nesta lhe bay repartido se fará por sua conta e toda a despeza digo a dita 
digo toda a despeza a sua custa e pagara des tostois de condenação e tando a despeza 
como a pena sera executada verbal mente pelo juis arvitro que para ese efeyto nomeyão 
todos a Antonio Rodrigues de Souza para este corrente anno tomar conta de tudo o 
referido; condenar e executar como bem lhe p areser sobre as faltas que ou ver no referido 
e findo este anno o dito juiz arvitro nomiara outro para o anno que bem assim se 
continuarão a roda cervindo sempre emquanto o mundo for mundo cada hum a seu anno 
cuio juis conhecera não só da dita tapagem mas também de fazer comservar as tapagens 
das testadas da mesma agra sempre tapados e da altura de sete palmos em modo que 
não entrem nella gados e condenar hem quinhentos reis aquelie que deyxar de tapar a 
sua testada da parte do monte ou da parte donde se posa devasar e fazer executar a dita 
pena a seu arvitrio pello que por este publico instromento prometem todos estar pelo 
referido e de asigurar capasmente cada hum a sua testada da parte do monte alem do 
quinhão das braças que neste lhe hayam posto debayxo da dita pena por a todos ser a 
dita tapagem muito util, de forma que também cada hum poderá goardar seu gado para a 
sua debayxo da pena de duzentos reis alem da perca que der e também cahirão na mesma 
pena todo o que faltar a feytoria das agoas do mesmo lugar no dia que lhes asignar de 
forma que hirão dois homens de cada cazal na forma e pose em que estiverem que he dos 
cazaes que costumão mandar gente para o referido e para executar a pena e destrebuila 
no que a mais votos pareser conveniente e com mais declarando que pondo Manuel 
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Antonio Alves a cansella que costuma por na cansella digo na estrada das portellas da 
parte do monte no dito citío honde esta em ta] cazo se obrigão os contratantes Manoel de 
Souza e molher e Manoel da Rocha e molher das Nugueyras de Riba e de Bayxo a pola a 
cansella no caminho que traz de Lagares para a parte da Guintam Donega e testada de 
Manoel Rodrigues Crus se sempre estever tapada a dita tapagem ficarão obrigados para 
sempre e no cazo que os ditos Manoel Antonio Alves e molher se eximão de por a dita 
cansella no dito d tio honde costumão pola em tal cazo serão estes obrigados a por a 
mesma no dito caminho e testada do dito Manoel Rodrigues da Crus e declararão mais 
todos os compremitentes que incahirão na dita pena de duzentos reis os que não 
goardarem os gados para os seus prédios tão somente os que fabricarem as terras e não 
os senhorios que as trouserem arendadas pois neste cazo só os ditos cazeiros he que 
cahirão na dita pena alem de pagarem toda a perda e dano que cauzarem na forma que 
neste fica declarada, e também da mesma forma se obrigavão a tapar a agra debayxo das 
Bargias debaixo das mesmas penas e não hir em contra este contrato em tempo nenhum 
do mundo diserão obrigavão suas pesoas e bens moveis e de raiz havidos e por haver e 
tersas de suas almas como também a darem comprimento ao neste mencionado contrato 
e fé de verdade asim o deserão quizerão e outorgarão e de tudo mandarão fazer o 
prezente instromento neste meu libro de notas e deiie conceder todos os nesesarios do 
theor deste que lhes eu tabaiião li perante as testemunhas que nelle asignarão. Eu 
tabaiião como pesoa publica ixtipulante e aseytante este istromento lhe instipuley e 
aseytey em nome das partes prezentes e abzentes a que toca e tocar pode tanto quanto 
de direyto devo e poso em razão de meu officio de que dou fé e forâo testemunhas 
prezentes )oão Coelho deste lugar a quem elles outorgantes rogarão que por não saberem 
escrever por ellas asignase o qual a seu rogo asignou e como testemunhas forào mais 
testemunhas digo prezentes Jeronimo Leyte Cerquei ra Pereyra de Mello e Al vim a quem 
os outorgantes rogaram que por elles asignase e forâo mais testemunhas Manoel de 
Souza das Devezas e Custodio solteiro filho de Manoel Francisco da Gesteyra de São 
Vicente do Pinheiro que asignarão com elles outorgantes e comigo tabaiião |oze Lopes 
Xavier Pinto que o escrevi. 
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209-210. 

2 ADP-CNPNF0MMJ1 - lv.977, fl. 12- 14; [781. Abril. 17. 
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ú «Na dita sem pasta o os gados grandes e miúdos, ha cassa de coelhos e perdis a necessária, para o dmrtimento por ella lambem 
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teirões precizos, principiando o giro pelo que liwrr mais agoa-, 43" Fd accordado, que o conserto das prezas em que nâo entrarem 
fitimaros não poderá passar do mez de Afirif, e o daquelle em que ellas entrarem, não poderá passar do mez de Mago. e em ambos os 
caws serão feitos quanto antes havendo quem o requeira, 44 g Foi accordado. que os ditas reparos serão authonzados pelos |ujzí 5 
vmtafiarios. ou pelos lurados na sua falta, e qualquer dos consortes, que contravier alguma com do que fica determinado, alem da 
penna de perdimenio d agoa desse anua parq quem promover o conserto pagará mil reis, metade para o juiz ou lurado, que assistir, e 
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Grtor Lisboa, 1.9%. 


420 



AGRAS: CAMPOS ABERTOS EM ESPAÇO FECHADO 



Fig I 

Representação esquemática da poça de Lagares 


1. Portelas 

2. Agra de Mourão 

3. Forcadas 

4. Agra de Bárgias 

5. Cambas 

6. Cordeiras 

7. Campeias 

8. Casa e quinta da Granja 


9. Nogueiras 

10. Gíl ferros 

! I . Aldeia de Baixo 

12. E idas e vinhas do lugar 

13. Leiras de Casais 

14. Agra das Barrozas 

15. Gestosa 
lá, Vessadas 


parede de 

vedação das agras 

caminho para a 

igreja 

=-===*== CSt^da 
>>>>>> parede construída 
em 1781 
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AMADEU CUNHA. 

Subsídios para apreciação da sua vida literária. 


Pedro Vilas Boas TAVARES * 


Nos mortos tuííivamos a nossa solidão 
Agustina Bessa-Luís 


Ao ponderarmos o imenso legado de certas vidas de trabalho que cada um de nós 
conhece e admira, difícil é nào nos deixarmos tocar peia surpreendente - mas frequente 
- falta de reconhecimento público e pelo rápido esquecimento a que as respectivas 
obras, marcantes num momento, são depois facilmente votadas. Trata-se de uma 
percepção bastante generalizada. Como noutras áreas, glórias e gloríolas no campo das 
letras são quase sempre efémeras e ilusórias,.. Todavia - também é certo - que se um 
legado é real, mesmo esquecido o nome do seu autor, ele pode continuar a produzir 
frutos no labor dos vindouros, anonimamente incorporado na criação cultural da massa 
de numerosos e inconscientes legatários... 

No dia 12 de Novembro de 1 9Ó3 os jornais davam notícia do falecimento do 
escritor e jornalista Amadeu Cunha, Na sua segunda página, acompanhando o retrato 
do extinto, o Diário de Notícias, onde fora também «colaborador distinto», lembrava os 
seus oitenta e cinco anos e enaltecia-lhe os méritos de uma longa e intensa vida 
literária. Todavia, hoje não vale a pena procurar o seu nome em «pequenos dicionários» 
e livros de divulgação,.. Não surpreende no entanto, minimamente, vê-lo referido ~ em 
discreta nota - numa obra do fôlego e da importância de O Romantismo em Portugal, de 
fosé-Augusto França 1 . Com efeito, desde jovem e incipiente plumitivo na imprensa 
portuense, aos últimos escritos, urdidos na paz doméstica da sua biblioteca lisboeta, 
viveu uma dilatada vida, e nela. em vários momentos, conviveu com personalidades e 
movimentos marcantes da cultura portuguesa contemporânea, sendo o seu próprio 
percurso bio-blbliográfico - bastante representativo - susceptível de útil análise, pelos 
vários contributos informativos que pode fornecer às leituras dos contextos colectivos 
epocais em que se foi inserindo. 

Amadeu Cunha nasceu em 1878, no seio de uma família da burguesia comercia) da 
invicta Cidade. Por sua mãe. aparentava-se com a família do pianista loaquim de Freitas 
Gonçalves, de conhecidos comerciantes da Rua Formosa, e com os donos da «Casa 
Laporte», na Praça Nova, e seu pai, Eduardo Cunha, trabalhou com o cunhado, João 
Ferreira de Freitas Guimarães, num estabelecimento de família que, sito nesta mesma 
Praça, deitava as suas portas para a Cerca e para o Passeio das Cardosas: o A mazém 
Central - modas e confecções 2 . 

O romantismo conseguira o "milagre” da associação estreita, no burgo, de 
comércio e poesia (por vezes com nefastíssimas consequências na felicidade pessoal e 
no regular curso dos negócios... }\ de modo que a Praça Nova ela própria se tornara 
berço de poetas* e ponto de encontro e afirmação da nata de várias gerações líterãriasT 
No início dos anos setenta a Praça era jã o «grande mentidero do Porto:» 0 tendo-se 
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então convertido, no curto perímetro compreendido entre o Gtíkhard, nos baixos do 
edifício dos congregados, e a livraria More. na esquina do Largo dos Lóios, no «ponto 
prediiecto de reunião dos homens graves da política e do jornalismo, da alta mercancia 
tripeira e dos brasileiros^. 

Nesta Praça Nova, Eduardo, pai de Amadeu Cunha, conviveu com os íntimos de 
Freitas Guimarães, frequentemente reunidos a um canto discreto do hrmazém C mirai 
(nomeadamente Constantino Nunes de Sá, o visconde de Barreiros, Pinto Chaim, losé 
Francisco Alves de Brito, o comendador Feiteira, o conde de Alves Machado e Celestino 
Prata), e conheceu uma seíecta clientela, entre a qual se contou o destronado 
imperador do Brasil e Júlio César Machado, frequentador do estabelecimento sempre 
que vinha ao Porto*. Primo de Tomás Vieira Camacho, «brasileiros de sucesso, as 
conversas, as influências e a habitual leitura de cartas de parentes, amigos e afins, 
embarcados para o novo mundo, contribuíam para manterem sua casa um dêcor no qual 
se expressava uma lógica de consideração pelo brasileiro benemerente o pelos novos 
titulados burgueses do liberalismo". 

A precoce inclinação literária de Amadeu Cunha ter-lhe-á vindo estimulada, 
sobretudo, deste seu meio sociai e familiar, particuiarmente, quando colegial, da 
frequência, em férias, da aírancesada Quinta da Formiga, em Vi lar do Paraíso, do 
visconde de Proença Vieira, na qual residia uma prima sua, sorte de dama de 
companhia da viscondessa, onde se experimentou leitor de Herculano e lhe 
condicionaram algumas das primeiras escolhas de lestura [í> 

Como facilmente se reconhecerá, o Porto das últimas décadas do século XIX 
registava um vivaz movimento intelectual, patente, particularmente, num importante 
movimento associativo e numa intensa fermentação literária". Ora, a precocidade das 
primícias literárias de Amadeu Cunha, de Augusto de Castro e de outros escritores 
coevos, da mesma faixa etária, parece só ganhar plena inteligibilidade no quadro social 
da vida literária da cidade de então. 

No mesmo ano de 1889, em que jovens e promissores estudantes ateavam em 
Coimbra a "rebelião” simboiista, com as revistas Os Iflswfrwíssos e Bokemia Nova, na 
Invicta, Os Novos de uma outra revista, «bando iconoclasta de antigas teorias», impelido 
«peia acção positivista do século», continuavam a declamar contra «os jesuítas» e as 
«teocracias» contemporâneas... Vinham «na revolução» mas não vinham «fazer uma 
revolução», limitando-se a sublinhar, nas tendas «levantadas dispersamente pelo 
imenso campo da verdade», os fulgores da «moderna Renascença» em curso IJ . Com 
efeito, na expressão de Júlio Brandão, esses eram lá tempos em que o naturalismo 
rompia a blusa 13 ... 

Ao lado de uma geração literária do Porto que frequentava as mesas do 

Café Portuense (depois Suíço) - Guilherme Braga, Custódio josé Duarte, Ernesto Pinto de 
Almeida, Pedro de Lima, Alexandre da Conceição, losé Dias de Oliveira... - ia-se 
esboçando uma outra «novíssima» geração, simboiista". Neste contexto, numa 
ambiência de difuso decadentismo. arredando-se das normas habituais, rebeldes e 
iconoclastas, a cidade vê afirmar-se, em 1893, um grupo de «nefelibatas» 15 , sintonizado 
com uma geral admiração por António Nobre e peio SíP, publicado em Paris no ano 
anterior. Na Revista D' Hoje (Porto, 1894), os irmãos Júlio e Raul Brandão consagravam os 
fundamentos desta nova atitude, e as polémicas literárias, suscitadas pelos novos livros 
simbolistas, extravasavam para o Suiço e para o C amanho' 7 , cervejaria-restaurante, onde à 
noite se juntava um cenáculo de jovens poetas, assiduamente presidido por Guerra 
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lunqueiro, deste modo se sustentando «galhardamente, na Praça Nova, a tradição 
literária implantada pelo Guichard» 1 *. 

Em ! 897, um outro grupo lança a revista Os Líwís' 9 , título significativamente 
epigrafado com um «À quoi bon íes rifles?». Na direcção desta revista estão Amadeu 
Cunha, então com 19 anos, seu fraternal amigo Augusto de Castro, ainda mais novo e a 
quem aquele dava a mão nos primeiros «vagidos literários»^, e o poeta Óscar de Pratt 23 . 

Neste mesmo ano os três integram a redacção d' A Rmsta LitUraria* 2 , na qual 
Amadeu Cunha e Augusto de Castro assinam trabalhos emparceirando. entre outros, 
com colaborações de Teófilo Braga, Lopes de Mendonça, Augusto Gil, Olavo Biíac. 
Mayer Garçâo e do pintor Acácío Lino. 

No número segundo d' A Revista Lífímiria, Amadeu Cunha embrenhava-se em 
delicadas esferas, insurgindo-se contra certo burguesismo acomodatício prevalecente 
na crítica de arte, ao mesmo tempo que chamava a atenção para o talento do futuro 
director artístico d' A kgm*. No ano anterior, António Carneiro concluira na Academia 
Portuense de Belas Artes o seu curso de pintura e estava agora de partida para Paris. 
Era então uma promessa, mas um desconhecido, pelo que o jovem crítico, sintonizando 
certamente com a aguda sensibilidade do pintor, expressa num gosto e num imaginário 
simbolista e crepuscular, apontava dedo certeiro ao futuro 7 *. Nos números seguintes (3, 
4 e 5) era a vez de se manifestar a irreverência crítica de Augusto de Castro, 
particularmente flagelando o que ele considerava ser o tacanhismo intelectual de 
Fernandes Costa 25 , enquanto Amadeu Cunha, numa prosa burilada e crua, continuava a 
publicar fragmentos de uma Vita-Doíoris nos quais latejavam sentimentos de 
comiseração e protesto por aqueles seus semelhantes que em èas-füftds e trapeiras iam 
vegetando, à margem de toda a consideração e progresso social 20 . Acompanhado da 
efígie do poeta, releve-se ainda, no 5.° número, um artigo altamente elogioso de 
António Feijõ, assinado por Silva Campos, valorização significativa 77 em que esta revista 
aparece sintonizada com a Aríe, dirigida por Eugênio de Castro e Manuel da Silva Gayo ífl . 

Amadeu Cunha e Augusto de Castro hão-de evocar saudosamente estes tempos de 
juventude, permitindo-nos, com essas evocações, compreender quanto o meio literário 
que frequentaram os estimulou. 

Era Augusto de Castro estudante de Direito em Coimbra, e vindo de férias à sua 
cidade, encontrava-se às tardes, na Praça Nova, no Camanho, então frequentado por João 
Grave, fúlic Brandão, Joaquim Leitão e Eduardo DArtayett, com os seus amigos 
Amadeu Cunha, António Patrício [que cursava então a Escola Médica), Rodrigo Solano 
e Justino de Montalvão, Travou também, nessa altura, relações de amizade «que nunca 
afrouxaram» com Carlos Malheiro Dias, natural do burgo e de idade próxima à de 
Amadeu Cunha, No Porto, haveria Augusto de Castro de dar os seus primeiros passos 
de advogado e dirigir dois jornais.- o primeiro foi A Província, fundado por Oliveira 
Martins, o segundo A VoM da Noite, por ele próprio fundado, tinha então vinte anos ? *. 

Na companhia de Amadeu Cunha, por quem confessava «estima de irmão», 
frequentava Augusto de Castro - «quase imberbe» mas singrando já numa promissora 
carreira jornalística - as «tempestades líricas» do Teatro de S. [oào, onde os 
desempenhos das cantoras de ópera suscitavam por vezes ruidosos partidarismos. 
Nessas noites de ópera, além dos referidos Júlio Brandão, Joaquim Leitão, Eduardo 
d'Artayett e António Patrício, o leque de convivência alargava-se a Ricardo Malheiros, 
ao jovem ensaísta Paulo Osório, ao escultor Teixeira Lopes, ao engenheiro António 
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Arroio, ao mestre de piano Ernesto Maia, a |csé de Figueiredo, então crítico de arte no 
janeiro , e ao pintor António Carneiro, jã devolvido à cidade 30 . 

Conheceram na sua padaria do Bonjardim e alguma vez terão consultado um dos 
homens mais consultados de Portugal em assuntos de cultura histórica e literária, 
portuense acessível e ineoruornável com seu amor à mesa de café, o seu 
revolucionarismo à Passos Manuel e o seu bairrismo impenitente»: José Pereira de 
Sampaio (Bruno) 31 , Variadas vezes terão visto passar a «ramalftal figuras na Praça Nova e, 
beneficiando das suas frequentes vindas ao norte e da solicitude do autor de A Holanda 
pelos jovens literatos, lograram mesmo o privilégio de conviver com essa lenda viva 72 . 

Eleito deputado progressista, Augusto de Castro foi para Lisboa, transferi udo as 
suas lides jornalísticas para o jornal do Comércio e para O Século. Tinha à sua frente uma 
brilhante carreira literária e diplomática. 

Depois de uma criativa e afanosa juventude, escoada nas tertúlias e redacções dos 
jornais do Porto, também Amadeu Cunha fixou residência em Lisboa, jã que casou com 
D Raquel Cerveira de Albuquerque e Castro, distinta senhora da capital. Não se afastou 
do jornalismo e os seus amigos continuavam a ser, predominantemente, jornalistas e 
escritores. Em 1910 Afonso Lopes Vieira oferecia ao seu « ilustre camaradas Amadeu 
Cunha, da mesma idade, consigo comungando de um nacionalismo neo-romântico 
geracional, um exemplar de O Povo e os poetas portugueses e outro do Monólogo do Vaqueiro, 
de Gil Vicente, por si vertido e adaptado do castelhano, com palavras de cordial estima 
e muita consideração, Entre outros títulos, Amadeu Cunha foi colaborador do Diário de 
Notícias, que Augusto de Castro viria a dirigir a partir de 1 9 1 9, e em 1916- até onde iria o 
seu demo-liberalismo de raiz familiar e tripeira? - sabêmo-lo redactor do República. 

É de supor que, à maneira de Augusto de Castro 33 , durante a guerra, - no quadro de 
um temperado e liberal republicanismo, e em nome da &aima latina» e da lati nid ade - 
Amadeu Cunha tenha acompanhado «emotivamente» a causa que os aliados defendiam 
nas trincheiras, terçando armas contra a argumentação de sectores germanófilos 
portugueses. É todavia certo que, findo o conflito, nos países latinos, a ideia de 
renascimento que ia fazendo caminho, tendia a questionar e transcender o figurino demo- 
liberal, uma realidade entre nós prenunciada pela experiência sidonista e por uma 
intensa doutrinação integralista, contribuindo para que, naturalmente, muitos 
elementos das novas gerações intelectuais fossem desertando da república velha 3 '. 
Como de si próprio e de Hipólito Raposo disse António Sardinha^, as letras conduziam 
estes jovens à política, e o seu nacionalismo, de estético, tornava-se político, Charles 
Maurras (cujo nome chegara a figurar entre os colaboradores da revista Arte) tornara-se 
importante suporte teórico deste sector resta uradonista e. entre os intelectuais ligados 
à aventura da revista Orfeu, manifestava-se fascínio por Gabriele D'Annunzio (admirador 
de Junqueiro e Eugênio de Castro) e peio vanguardismo de Marinetti: todos, afinal, 
punham então os oihos nas «revoluções nacionais» europeias, em busca de alternativa 
a uma alegada falência do sistema político vigente 7 *. Em 14 de Fevereiro de 1924 tinha 
início em Lisboa o II Congresso da imprensa dos Povos Latinos, significativo evento 
para cuia realização contribuira o entusiasmo de Augusto de Castro. Era então difícil 
separar o entusiasmo pela lati n idade da geral simpatia com que, nos sectores 
nacionalistas, se acompanhava em Portugal a experiência italiana 37 . 

A crise política e económica da 1 República, a ameaçadora instabilidade 
internacional e o 28 de Maio, filho ainda de uma república ciosamente valorizadora dos 
desígnios coloniais de Portugal, conduziram à redefinição nacionalista do paradigma 
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colonial, de que o Acto Colonial de 1930 se tornou cristalização e símbolo 1 *. De 
formação demodlberal, Amadeu Cunha, já ultrapassada a umbreira dos cinquenta anos 
e com créditos firmados no mundo do jornalismo™, é um desses intelectuais que se 
identifica com as propostas «regeneradoras» do Estado Novo, nomeadamente na sua 
vertente ultramarina, integrando-se na correspondente «política do espírito». 

Com Armindo Monteiro sobraçando a pasta das Colónias (1931-19351 a Agência 
Geral das Colónias, anteriormente criada, foi dotada de serviços e meios que lhe 
permitissem tornar-se um forte instrumento de propaganda e cultura ao serviço de uma 
mentalidade colonial renovada, no quadro do Estado Novo. Nessa estruturação de 
serviços, coube a Amadeu Cunha a chefia da Divisão de Publicações e Biblioteca, cujo 
labor pode ser calculado ao compulsarmos o Catálogo Bibliográfico da Agência Geral das 
Colónias (Lisboa, 1943), por si organizado, e onde se espelha a activ idade de publicações 
da Agência até essa data. 

Promovida pelo ministro Armindo Monteiro, em 1934 tinha lugar a Exposição 
Colonial, realizada no Porto, e começava a publicar-se O Mundo Português, revista 
destinada a contrariar «cépticos, desanimados e descrentes» de anteriores gerações e a 
mostrar «à larga mocidade das nossas escolas de aquém e além-mar» a certeza de que, 
vinda de glorioso passado, dispunha ainda «dos elementos precisos para construir 
próspero e prestigioso destino». Amadeu Cunha integrar-se-ia nesta dinâmica de 
mental izaçâo imperial, para cujo êxito, desde 1933, cooperavam a Agência Geral das 
Colónias e o Secretariado de Propaganda Nacional 

A partir de 1935, o nome de Amadeu Cunha passa a figurar, como colaborador, na 
«Colecção Pelo Império», da Agência Geral das Colónias, no mesmo ano e na mesma 
colecção em que Lourenço Cayolla publica Sá da Bandeira , Américo Pires de Lima 
publica António Maria Cardoso , e o capitão Henrique Galvão pubíica Dembos, sobre as 
campanhas militares de loao de Almeida em Angola, na região dos Dembos e 
Mahungos" 1 . No decurso desse ano morre Lourenço Cayolla, professor da Escola 
Superior Colonial, que fora encarregado oficialmente de escrever uma pequena 
monografia sobre António Enes Pelos seus méritos intelectuais e grande amizade 
consagrada ao autor, é Amadeu Cunha encarregado por aquela Agência Geral de 
coordenar e organizar o trabalho que o primeiro deixara incompleto'*. Nesse mesmo 
ano e nesta colecção, Amadeu Cunha inicia a publicação de Mouswfio, grande capitão de 
África* 7 . Além dos Mouzinhos seguintes, em I93ó a série continuava com Cfi aimite, «obra 
intencionalmente apologética» escrita por Alfredo Pimenta, e com Eduardo de Noronha 
assinando O explorador Serpa Pinto e Os exploradores Capelo e Ivercs. Se tal fosse necessário, 
nestes simples títulos poderia desde Jogo perceber-se que, na tição do passado, o novo 
regímen se via como depositário e concretizador de aspirações coioniais que vinham da 
monarquia constitucional... 

Em 1937 a Agência Geral das Colónias leva a efeito uma Exposição Histórica da 
Ocupação e promove o filme com este mesmo título, de António Lopes Ribeiro^ No 
segundo volume do Catalogo desta exposição, Amadeu Cunha assina Luta contra os 
negreiros , breve narrativa da época agitada em que Sá da Bandeira, contra a corrente dos 
interesses criados, se empenhou na sua campanha abolicionista. 

Com outro fôlego, em 1938 Amadeu Cunha publica um dos seus mais belos livros: 
J ornadas e outros trabalhos do missionário Barroso 4 '. Figura aureolada de prestígio, pela notável 
acção missionária e pastoral em África e na índia e pela forma serena e desassombrada 
como na Diocese do Porto enfrentara o anti-clericalismo persecutório da 1 República 45 , a 
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vida de D. António Barroso podia ser vista como a concretização do ideai de dilatação 
da Fé e do império. Não se julgue, no entanto, neste caso, que é necessária especial 
prevenção ao leitor incauto contra cânones apologéticos e hagiográfieos; o sentido 
nacional e pedagógico da obra resulta dos estados de espírito provavelmente induzidos 
por uma sua leitura de conjunto, mas não se constrói a expensas de documentação 
menos segura ou de uma informação menos exacta. 

Em 1939 publica outro título na «Colecção Peio Impérios Nctf vésperas da Descoberta 
(148M4&6). Mais uma obra de divulgação que não seria possível sem a aturada reflexão 
pessoal e a maturidade estilística do autor. Demonstrando familiaridade com fontes e 
estudos de especialistas a quem tita, numa prosa escorreita e impressiva, Amadeu 
Cunha reconstitui com beleza formal, sinteticamente, - é verdadeiramente mestre na 
arte de fazer síntese - as circunstâncias em que decorrem as explorações marítimas do 
reinado de D. João N. anteriores à dobragem do Cabo da Boa Esperança. Duas 
oportunas citações da Mensagem de Fernando Pessoa harmonizam-se com o clima épico 
que se quer fazer reviver. Apesar das circunstâncias em que fora premiada no concurso 
literário do Secretariado de Propaganda Nacional de 1933-1934. a kAmsagem era já 
assumida, pelo seu significado «poético e nacional», como «a epopeia da modernidade 
portuguesa»^ 

A Exposição do Mundo Português e as festas do duplo centenário (1940) vieram - 
naturalmente - exigir redobrado empenhamento ao chefe da Divisão de Publicações e 
Biblioteca da Agência Gerai das Colónias 47 ; a agência iniciou então, nomeadamente- 
uma «Colecção do Ciclo dos Centenários», na qual se publicaram importantes estudos 
e fontes sobre a história ultramarina portuguesa, como a Hístáría das Guerras Angolanas, 
de António de Oliveira Cadornega. e um notável conjunto de roteiros e fontes 
respeitantes às viagens e aos conhecimentos náuticos dos portugueses, como a Prática 
da Arte de Navegar, do mestre de pilotagem Luís Serrâo Pi mentol. 

Para além do expediente ordinário da chefia da Divisão de Publicações e 
Biblioteca, Amadeu Cunha continuou - cumulativamente - a fornecer à Agência novos 
livros para edição. Assim, em 1944, refundindo e enriquecendo substancialmente 
materiais reunidos aquando da publicação de 1935, publica M ouzinhõ, a sua obra e a sw# 
época™, uma obra que, refrescada e reestruturada, voltaria a publicar em 1956, na 
vigência já da Agência Geral do Ultramar^. 

Em 1945 a Àgèncía Geral das Colónias publica outro trabalho de Amadeu Cunha, 
desta feita, por razões pessoais e familiares, escrito com um sentimento muito 
particular de enraizada simpatia pelo tema e uma dara sintonia com o Gilberto Freire 
de Casa Grande & Senzala. Sertões e fronteiras do Rrasií. Nóffrífl da época colonial. O autor, «fiei a 
si próprio», não ambicionou levantar «os olhos a píncaros», e conservando-se «a raiz 
das colinas», teve sobretudo em vista «ferir as imaginações, a ponto que elas pudessem 
recriar- no seu plano, figuras e sucessos de cada narrativa», tratando de contar, 
cinematográfica mente, «como foi feito o Brasil»™, Este empenho, o envolvimento 
afectivo do autor e a sua habitual limpidez de estilo conseguiram o mais difícil neste 
género de obras: um livro de leitura atractiva. aligeirado de erudição, mas sem perda de 
valor informativo nem ocultação de fontes, capaz de manter ao mesmo tempo 
interessado nas suas páginas o estudioso e o leitor comum. 

Duas comemorações suscitam duas pequenas publicações de Amadeu Cunha em 
1946: ao V Centenário da Descoberta da Guiné dedica um opúsculo, belíssimamente 
executado, concebido de forma a interessar leitores, bibliófilos e filatelistas, e ao 
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centenário do nascimento de Serpa Pinto dedica S erpa Pínlo e o apelo de África, um outro 
cuidado texto de divulgação, em sessenta páginas condensando a evocação da vida 
aventurosa deste explorador. 

Em 1951 continua a escrever do seu posto, na desde então designada Agência 
Geral do Ultramar. Promovendo a Agência, nesse ano, uma Exposição de Arte Sacra 
Missiofiaria nos claustros dos Jerónimos, Amadeu Cunha entende publicar umas «notas» 
a propósito deste evento, sob o título A no Santo, Arte e bAissmação™. Em 1954 pequena 
"reincidência" de notas brasileiras: S. Paulo esua estrepitosa História 52 . E às portas duma sua 
primeira remodelação - em 1957 - a instituição continuava a contar com a colaboração 
do escritor, agora quase octogenário 5 *. 

A dedicação de Amadeu Cunha aos problemas africanos conduziu-o ainda a uma 
outra esfera de compromissos e responsabilidades no seio do regímen: foi 
administrador, por parte do governo, das Companhias da Zambézia e de Moçamedes 
Com este percurso, nenhum galardão lhe seria mais devido do que a Ordem do 
Império, com que foi agraciado. 
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NOTAS 

* Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

1 Livros Horizonte. Lisboa. 1993, pp. 556 e 570 

^ CF «O Tripeiro». V Série, Ano V1J, n.° L 5 de 193], Comunicações dos Leitores, CXL, pp 23 e 24 e ibid., n ° 2, 6 de 
[95 í, p. 47 |o3o Ferreira de Freitas Guimarães faleceu solteiro- Uma sua irmã, Mana de Jesus, casou com 
Giovani PecoreJÜ, um napolitano, tenente de infantaria das hostes de Garibaldi e filho do juiz de direito Luigi 
Peconeili; estabeleceram -se no Porto, com negócio de especiarias, na casa que denominaram Casa Confiança. 
onde viria mais tarde a ser a camisaria do mesmo nome (cf SANTOS. Domingos Martins de Oi i ve ira - 
Campanhã - Vidas trabalhosas, in *0 Tripeiro», V Série. Ano VI, n ° 2, 6 de 1950. pp 37-33, com as correcções 
feitas nos números anteriormente indicados}. 

3 Cf. PJMENTEL, Alberto - O Porto há trinta anos, Porto, 1393, pp. 135 e 136; cf. BASTO, Artur de Magalhães - 
Fiaras [iterábds do Porto. Uv. Simões Lopes, Porto. 1947, pp UQ- L IC estes autores, além dos casos de Faustino 
Xavier de Novais, Soares de Passos e Guilherme Braga, evocam os de loaquim Pinto Ribeiro, filho de 
droguista, António Pinheiro Caldas, mercador de panos. Dias de Oliveira, íojista de ourivesaria, e João 
Marques Nogueira Lima, editor e directorda « Grinalda», ourives. 

4 PlMENTEl, Alberto - A Praça Ndvej. tú. da Renascença Portuguesa, Porto. 1916, p. 176, a propósito de poetas 
que nasceram em prédios confinantes com este espaço público, começa - naturalmente - por evocar António 
Augusto e Custódio Soares de Passos, filhos do ídroguista da Praça Novas, e fembra os casos de José 
Frutuoso Aires de Gouveia Osório, António Aires de Gouveia e D. Ana Augusta Plácido. 

s Cf. PIMENTEL, Alberto - A Praça Npva, ed. cit, pp. 173-179, 701-213, 243-250. 

^ PIMENTELL, Alberto - O Porto fiá tnuta anoí, edLcit., p. 228. 

7 BASTO. Artur de Magalhães - O Ptfrto do Romantismo, Coimbra, Impr. da Universidade. 1932. p 42. 

® Cf- « O Tripeiro». V Série. Ano VII, Comunicações dos leitores, CXL, n ° I, 5 de 1951, p. 23 

^ Cf. CUNHA. Amadeu - Memórias. Dg ^Brasileiro» e Seus crfticüs, in «O Tripeiro», V Série. Ano VIJ f. n.° 2, ó de 1952. 
pp. 48-M 

^ Cf. CUNHA, Amadeu - Cena quinto, seus senhores e outra vária figuração, in «O Tripeiro», V Série, Ano 

VI!. n,* 1 2. 6 de 1951. pp 28-30 

' * Cf. SILVA, Augusto Santos - G Porto em basca da Renascença (1380-191 1). in «Penélope», n, a 17, 1997, pp. 51*09; 
SANTOS, Alfredo Ribeiro dos - O Porto nos mfflitn&ttos literários do fim do S éculo, «O Tripeiros. 7 a série, ano XVI [, n* 7-8. 
8-9 de 1998. pp, 264^267 

Bastava-lhes, por então, evocar «o lábaro insurrecto» erguido por Balzac, Flaubeft. Concourts, 2ola, 
Baudeiaire, Eça. Junqueiro e Cesãno.. Cf. Os Novos, R^vfster de Literatura, Porto, Imprensa Internacional, 1339. n.° 
l, pp. I e 2. Além dos redactores indicados na capa - Domingos Guimarães, Horãcio d' Araújo. Serafim 
Loufelto e Vital Oudúnot colaboravam neste número Frtmino de Vllhena, Manuel de Moura, Eduardo d' 
Artayett. João Diogo e Augusto de Mesquita. 

’ 3 Pharmacia Pi ires. Porto, Livraria Chardron, 1396, pp V-Vf Vale a pena reter algumas outras imagens com que 
o autor aqui logra magistral mente sintetizar a força das transformações estéticas então em curso no país 
«Nas leivas da Arte cahiram sementeiras novas, que o vento do norte trazia nas fortes azas, e que vão 
germinando em maravilhas. O barro da fórma amoldou-se admiravelmente às mais difíceis e exquisitas 
maneiras, aos baixos relevos mais raros, às composições mais inéditas - porque a mão do artista amassava-o 
e afagava-o com uma iiberdade e uma força dominadora e ágiU 
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14 PIMENTEL. Alberto - A Praça NflVfl, ed.dt., p 201 

Cf. FRANÇA. losé-Augusto - op. dl . p. 556 Sobre «Os Nefelibatas» cf. BRANDÃO, (úlio - G ateria das sombras. 
Civilização Ed.. Porto, s/d. , pp. 59-66. 

16 Esta admiração do Porto literário por Nobre e pelo Só patenteia-se, nomeadamente, de forma expressiva, 
em Preto no B ramo. Revisto Sémmt IffusJWí&í. Ano l, n.° ] (23/2/18%). 

17 BRANDÃO, [úlio - Galeria cias sombras, ed. Cit. p 63 

18 PIMENTEL, Alberto - A Praça N tm r ed. cit r pp. 248-249. 

19 Com redacção na Livraria de Souza Brito & C.ia - Editores, Rua do Almada, 104 a 1 14, Porto. 

20 A expressão é do próprio Augusto de Castro que, num discurso por ocasião do centenário do Diário de 
Notícias, na homenagem que a si e ao [ornai promoveu a Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do 
Porto, teve ocasião de evocar as circunstâncias da sua distante iniciação literária, no Potío, com catorze anos 
feitos (cf. « Diário de Notícias» de I l/l l/i%4. p. 7). Com dezasseis anos escreveu o seu primeiro livro - Religião 
do Sol (Prosas Rttsúcfls) - exprimindo, por ocasião da publicação (Coimbra, França Amado, 1900), os seus 
sentimentos de afectuoso reconhecimento a Amadeu Cunha (cf TAVARES, Pedro V. B. - A propósito da "Mgifto 
do Sol”, in *Q Primeiro de lanetro», 20/3/1985, em Das Artes / Das Létras, p. 16). 

21 Óscar de Pratt publicava neste Fase. I o poema Alma exangue, dedicado a Amadeu Cunha, Gonçalves 
Cerejeira colaborava também com o poema Tí/sita, e, às pp. 13-18. Amadeu Cunha fazia sair um texto seu 
intitulado A morrer d' amor, fragmento de Vito-Dotoris. livro «em preparação» que. apesar duma insistente 
atenção dispensada, não chegou - que saibamos - a ser publicado. Nesta altura já Óscar de Pratt se teria 
tornado amigo do "imberbe" Augusto de Castro. Conta-nos este («Diário de Noticias» de I l/l 1/64, p. II) que, 
por causa de certo agravo estampado num jornal de Viana, o escritor minhoto o desafiara para duelo, mas ao 
saber a sua verdadeira idade, resolvera, em vez disso, fazer-lhe chegar uma caixa de chocolates. . 

22 O 1 ° número desta revista saiu em I de laneiro de 1897, ostentando como director artístico Ernesto de 
M ei reli es e como di redores literários Carvalho e Mello e Pereira de Lemos; a redacção e administração eram 
na Rua de S. Lázaro, 165. Porto, e a editora era a Galeria Bijou de Alfredo Navarro dAndrade, Rua dos 
Caldeireiros, 24. Porto. A revista pretendia então ser bi -mensal; nesta estreia publicava -se um trabalho de 
Júlio de Lemos, datado de Viana, de 1894. A partir do n.° 3 (Maio de 1897) a revista passou a mensal. No 2,° 
número [15/1/1897) indicava-se como depositária a Livraria de Souza Brito & C.ia, na Rua do Almada, nova 
sede da redacção e da administração, mas o número duplo (4 e 5) já indicava outra sede. na Rua de Cimo de 
Vila, 73, Porto, e outro director artístico, Vasco Ferreira. 

23 Cf. Carneiro Junior, p. 23. Neste número vem o seu retrato feito por Acãcio Li no. 

24 Como nos foi recentemente lembrado, só a partir da década de 10-20 o pintor «encontrou o clima propício 
ao exercício pleno da sua actividade». tendo a sua primeira exposição individual tido lugar no Porto em 1901 
(ALMEIDA. Bernardo Pinto de - Pintura Portugruatr no Skulo XX. Lello Ed., Porto, 1996, p. 69). 

25 Cf. A critica enlre ntfs, «Revista Litteraria». n.° 3, pp 36 e 37; continuação no n.° 5, pp. 73-75, 

20 Começada a publicação em «Os Livres* (cf. supra nota 10), novos fragmentos, publicados sob o título A 
Carne, nos números 3 e 4 desta revista, davam conta da atribulada vida de uma prostituta que, a páginas 
tantas, se amancebara com um homem da capital. 

27 Cf. BELCHIOR, Maria de Lourdes - Os Hotfírtse os Livros, lí, Ed. Verbo, Lisboa, 1980. pp. 115-117 

28 Nesta Revisto Internacional 1 1895-1896), atente-se, no n,° 2, à publicação da Canção do exílio, de António Feijó. 
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EM TORNO DO CUMPRIMENTO DO PRECEITO 
DOMINICAL PELOS PESCADORES (SÉCS. XV-XVIII) 

Margarida Garcez VENTURA 4 


INTRODUÇÃO AO TEMA 

Este trabalho surge como uma reflexão sobre um tema de cariz religioso com 
imediatas consequências no comportamento social, e no qual o poder têmpora] 
frequentemente intervém: a obrigatoriedade de santificar os domingos e dias de guarda, 
nomeadamente através da abstenção de trabalhar. Dentro desde contexto insere-se a 
problemática específica dos pescadores, que recebe tratamento e soluções específicas 
por parte dos poderes eclesiástico e régio. 

O objecto do nosso estudo é uma questão de longa duração e com grande 
estabilidade de enquadramento, o que nos permite percorrer testemunhos 
geograficamente dispersos desde finais do século Xlil até meados do século XÍX, 

Efecti va mente f na tradição judaico-cristã o preceito de reservar um dia por semana 
para descansar e adorar o Senhor fundamenta-se no próprio Decálogo. Transferido para 
o dia da ressurreição de Cristo, o "shabbat" (descanso} torna-se no Domingo, no Ji dies 
dominica” (dia do Senhor): embora mantendo a obrigatoriedade do descanso, a Igreja, a 
exemplo do que fizera o próprio Jesus, retira a carga de proibições, insistindo mais na 
celebração Eucarística, na aprendizagem da mensagem divina e na prática da caridade. 
Trata-se. em última instância, de uma forma de concretizar o primeiro dos 
mandamentos através do reconhecimento da primazia do poder de Deus sobre o Tempo 
e sobre todo o trabalho saído das mãos do homem, e de utilizar esse dia para um 
melhor conhecimento de Deus e mais cuidada atenção aos irmãos 1 . 

Por outro lado, os pescadores são talvez o único grupo profissional cuja actividade 
está condicionada por ciclos naturais - as marés - e por hábitos de determinadas 
espécies: actividade diurna ou nocturna, migrações. Estes ritmos condicionantes das 
horas ou das épocas propícias á captura do pescado podem não coincidir com os do 
calendário eclesiástico que marcam a sucessão dos dias laborais e dos dias festivos de 
preceito. Estas circunstâncias inevitáveis irão obrigar a diversas reflexões sobre o 
objectivo dos dias de guarda ou sobre a abrangência temporal do domingo e dias 
santos, servindo também de desculpa para as transgressões nesta matéria. 


O PRECEITO DA GUARDA DOS DOMINGOS E DIAS FESTIVOS: 
ADMOESTAÇÃO E CORRECÇÃO 

Existiam várias formas de infringir o preceito, desde faltar à Santa Missa e fazer 
crer ao cura que se assistiu noutra paroquia*, até ficar no adro ou no alpendre durante o 
tempo da celebração 3 . 
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A chamada de atenção para obrigação de todos os fiéis cristãos cumprirem o 
preceito canónico de guardar os domingos e dias santos surge em numerosas 
constituições sínodais portuguesas: inseridas nas listagens dos dias de preceito, é 
acompanhada com a explicitação da sua função e da sua justificação última 4 . Todavia 
em nenhum bispado, nomeadamente naqueles cujo território inclui área costeira, surge 
menção especial aos pescadores. Talvez porque as recomendações particulares, 
correspondendo, afinal, à necessidade de correcção, ficassem a cargo dos visitadores 
das paróquias marítimas e mesmo daquelas em que existisse pesca fluvial, o que, em 
boa verdade, abrangia a totalidade do reino. 

Mas aqui deparamos novamente com parcas informações 5 . Em primeiro lugar pela 
escassez de Livros de Visitações que chegaram até nós ou de que sabemos a existência 
e pela escassez dos que se encontram publicados, nomeadamente pertencentes a 
paróquias com forte incidência da faina piscatória. 

Mesmo nessas paróquias... Os pescadores de Ponta Delgada não recebem mais 
admoestações do seu visitador do que a generalidade dos fregueses, todos eles pouco 
assíduos à igreja nos dias de festa e de pregação* Esperaríamos que visitações a 
paróquias de Lisboa fossem prolixas em admoestações aos pescadores por faltas aos 
serviços divinos nos dias de guarda 1 . Mas os moradores de Santo Estêvão de Alfama 1 - 
peio menos os da segunda metade do século XVI, única época de que temos 
informações não dão, neste particular, razões de especial correcção aos visitado res; 
os paroquianos chegavam igualmente atrasados à missa dominical 9 e faziam ou 
mandavam fazer trabalhos domésticos pesados nos domingos e dias de guarda' n . 

lã D, Frei Bartolomeu dos Mártires, quando em 1560 visita a viía piscatória de 
Esposende, constata vários atropelos ao cumprimento da guarda de domingos e dias de 
preceito. Sob pena de 100 reais manda que o preceito se cumpra, concretizando várias 
tarefas defesas, entre as quais se contam pescar e lançar ou retirar as redes. Porém, o 
zelo episcopal é acompanhado por medidas tendentes a possibilitar que os fiéis 
assistissem aos ofícios divinos. Na verdade, na visitação de 1567, o mesmo Frei 
Bartolomeu dos Mártires recomenda aos párocos que, não só digam missa aos seus 
fregueses em todos os domingos e dias santos de guarda, mas também que o façam a 
horas convenientes, de modo a possibilitar que todos a possam ouvir. Só então insiste 
na devassa e castigo dos faltosos 1 '. 

Nos Livros de Visitações relacionados com a Ericeira - primeiro, enquanto a 
freguesia de São Pedro ainda estava anexa à de Santo André de Maíra, nos Livros de 
Visitações desta paroquiai e depois nos registos das visitações da própria igreja de São 
PeÓTO encontramos, não só uma contínua preocupação pelo Incumprimento do 
preceito por parte dos pescadores, mas também a impJementação de soJuções 
pastorais adequadas. É numa destas visitações (a de 1693'M que nos surge como que 
uma análise sociológica sobre a sensibilidade dos próprios pescadores e da 
comunidade em geral (até do pároco N ) ao pecado da quebra da guarda de domingos e 
dias santos. O visitador constata que, como a maior parte dos moradores são 
pescadores e homens do mar que se acostumaram a não fazer distinção entre dias 
sagrados e dias de serviço na mira do lucro que auferem pelo seu trabalho, o povo já 
não repara que eles pescam e vendem peixe nos dias em que o não deveriam fazer, o 
mesmo parecendo suceder com o respectivo pároco. Atentos estavam alguns Homens 
ímeratos que olham pella R elegiam, que se escandalizavam ao constatar que tais pessoas se 
esqueciam de cumprir esses preceitos e faltavam à Igreja, vivendo sem disciplina e sem 
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doutnna cpstã que. aliás. desconheciam ü visitadnr incumbe iü párrxo que PS 
interrogue Cinde oü^lram mLMa, lhes pergunte a dútitnne e Os ídnweste pifa que SDs 
domingos e d .as santos tratem de viver oomotnstios. parí ]^ a & Ito; está primam 
Jkt ç litl^nr/ inspnraJ. Parece que esta admoestação do VtSEiadot sOS pescadores e ao 
pároco deu friitns. pois até 1723" OS vlsliadorti não veltam e mencionar nenhuma 
pjevâilcaçSO d&S p*SC*darM qua.nto a este mandato da lgre|s |r eiilíP vdlJi a 
cnnstatsção de que eles sem qijnlqirer atenção pelo pnseàio Divina, saiam a pescar eo 
niLit muLLosdcmingOsc- dras santos, deixando por isSO de Ouvrt m-ssd. 

Todas & disposições de direito rpanfolcó são acompanhadas peia respectiva p«na 
pecuniária OU ameaça da excomunhão Mas não esqueçamos a túttícçãQ eíccLuada 
pelflS lUSttÇãS Jéglüs. súba hgUra do L braço secular' 

Não abundam os testemunhos de Interne nçãn régia efectuada através das 
corregedor» c alcasdes Como exemplo podemos refemr a act cação dos d ca: des de 
Lisboa e seus rendeiros, aplicando pesadas rrulM?. com um zaiu per veres infustificadn. 
sempre que iulgavam que os pescadores trabalhavam ans domingos e dias Feriais", c, 
nas hesitações havidas nos finais do stV.i o XV: quanto á lieitude de pescar nas noites 
do& domingos e diás santos Iquc adiante mencionaremosl &30 0& ulcáitles daí- áreas 
envolvidas q ue pedem an rei esclarecimentos, de modn a perderem exercer rectamento a 
sua | urísdsrão" 


DEFINIÇÃO DOS DIAS FESTIVOS DE PRECEITO 

Para além dos domingos, sempre loram dias santiFicadoS ã£ fcH-iS de vida de 
CnsiO. de Nossa Senhora. e Clí itlguns santos embora s catendarczação tenhe sqFridn 
Flutuações c posSa Ser mais ou menos campiELa A FlSlflgern dú£ (has festivo* n&ç é. 
p«s. um dádo adquirido. Ao longo dos tempos ü l&re=e loi delmindo quais es d:as de 
guarda, quer pela via da obrigação, mcüraada aos Fiéis, de neles participarem na Missa, 
quet chamando a aienção at>£ pátocos para que. eFectiva mente. celebrassem o culto 
dtvIncT 

Guando oi ginudoS estabelecem o elenco dos diáS de gíierda faiem-no p-are 
edmoestar qs pàTocco e os Fiéis ac seu cumprimento todavia cs clérigos presentes 
hiima destas reuniões I meados do século XV) a IfcftanU’ H0& para OUtra dimensâó rl 
dehmção servirá para pür cobro â introdução de dias dc guarda e obrigações de j.cjuar 
Iclta por abades e rei Leres ã revelia do prõprio Ulleilu canómco Til 5 Inidétivaí ió 
serviam para acumulai caE6« inúteis riOS Fiéis e proporçionar-Jhe ocasião de pecado ti? 
desobediência, áan-dü azo a que também na.o cumprissem o descanso e o | cpj n a que 
canonicamente «am obrigados 1 * 

A celimção des dias de guarda s a s ! .!fl m j 1 1 1 p i: cação não é um problema de 
somenos ílcrtl riO plana rdigiose. nem no plano SOdel para onde é i medintanenre 
tzansleridn Mu:le interessante pa ra o estudo da articulação entre □ poder rdésiáSüco e 
secular è a problemál Içada coInddÈrvda jau nãnj íntreos dc3$ ccnsideradcs peFa. igreja 
como d: as de guarda é aqUéléS 0 poder temporal, considera de descanso Para □ 
PortugaF qUairocentisfa corihecemDS rim códice íeíaciemado oom o Libor da Casa da 
Suplicação no qual. | unte mentí com utn calendário de todas as Festas litúrgicas ligura 
um texro qut conícre ao prelado da terça onde estiver a Casa da Suplicação a 
capacidade para deiinit quais. dlãS de descenso dos seus oü ciais" Ainda nesLe 
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contexto temporal gostaríamos de lembrar a posição de D. Duarte sobre a finalidade e 
frequência dos dias de guarda. Ao mesmo tempo que considera pecado os 
quebrantamentos de festas* 1 , não hesita em afirmar que, quando necessário, deus mm ama 
por mall que se trabalhe nos dias de guarda 53 . O convencimento de que tais dias são 
ordenados à caridade e às boas obras, feva D, Duarte a intervir para impedir, não só a 
multiplicação dos feriados, mas a abstenção do trabalho em algumas festas que não 
sejam principais'*. A mesma exigência (demonstrando que a governança deste rei era 
coerente com os princípios formulados) de limitar os dias festivos somente aos 
recomendados pela Igreja está patente na carta régia que confirma o compromisso de 
alguns pescadores de Lisboa, no sentido de não pescarem nesses dias" ]á no trânsito 
para a modernidade em Portugal (e um dos seus sinais 1 D. Afonso V acrescentará às 
férias que se guardam por honra e reverência de Deus aquelas que se fazem por honra 
dos reis e era atenção ao bem comum do povo J£ \ 


CÔMPUTO DO "DIA": TEOLOGIA, ECONOMIA E„. ECOLOGIA 

Se a definição dos dias de guarda era assunto que interessava a todos os cristãos, 
a exacta definição, para efeitos laborais, das balizas temporais desses dias parece ser 
preocupação exclusiva dos pescadores. Tanto quanto sabemos, é pela problemática 
ligada com a faina marítima que se desenham três "tendências” na abrangência dos 
domingos e dias de preceito. 

Alguns pretendiam que estes dias se guardassem até ao nascer do sol do dia 
seguinte. É a isso que se comprometem entre si, em escritura lavrada perante o tabelião 
régio, atguns pescadores de Lisboa, os quais solicitam a D. Duarte a confirmação de tais 
decisões. Sendo todos estes pescadores mordomos do Hospital do Corpo de Deus, 
estabelecem certas penas pecuniárias que reverteriam a favor dos hospitais do Corpo 
de Deus e do Santo Espírito. Mas resposta régia é muito restritiva, sugerindomos outra 
tendência: para além de excluir as oitavas e insistir em que a sua mercê só cobre os dias 
que a Igreja manda guardar, manda pescar logo que se ponha o sol desses mesmos 
dias" 7 . 

Mais de um século depois da resposta eduardina surge-nos o sinat de que o 
debate persistia. Como atrás dissemos, os rendeiros da alcajdaria de Lisboa multavam 
os pescadores que iam ao mar nos domingos depois do toque das ave-marias porque 
consideravam que o "dia rr só terminava depois do nascer do sol do dia seguinte 5 *. Ora os 
pescadores iam ao mar depois das ave-marias porque tinham marés convenientes. Se 
acatassem as indicações dos rendeiros da alcaidaria. só iriam segunda feira jã com o soi 
levantado. E isto se a essa hora houvesse maré, senão teriam de esperar pelo anoitecer, 
perdendo com isto um dia de trabalho, o que não era serviço do rei por causa da dízima 
do pescado que assim se perderia, A cidade de Lisboa através dos seus vereadores, 
procurador, concelho e homens-bons, considerou esta questão suficientemente 
preocupante para a comunidade a ponto de justificar uma consulta aos teólogos. 
Consultaram, pois. mestres em teologya sobre a maneira de guardar os domingos, e é esse 
parecer que chega até nós na carta que D. joão lll envia aos corregedores, aos juizes de 
Lisboa e a todas as justiças, para que ajam em consequência com a informação dos 
teólogos. Estes haviam determinado que o domingo se havia de guardar desde sábado 
à noite até domingo à noite, isto é. até ao toque das ave-marias, hora a partir da quai 


438 



EM TORNO DO CUMPRIMENTO DO PRECEITO DOMINICAL PÊLOS PESCADORES (SÉC3. XV-XVHI1 


poderiam trabalhar sem pecado. Esta decisão - que aponta para uma outra tendência -, 
contrariava, pois, a opinião (arcarzante?) dos rendeiros da alcaidaãa, que prolongavam 
o descanso dominical até segunda feira, depois do sol levantado. 

Esta determinação teológica, datada de 1544, surge, porém, imbricada em dois 
registos em que se inserem diplomas contendo decisões régias contraditórias. Ambos 
foram solicitados a D. Sebastião por D. foão de Almeida, alcaide-mor da vila de 
Abrantésf, e dizem respeito a aos pedidos, também contraditórios, que os pescadores 
de Lisboa. Vila Franca, Albandra, Santarém, Azinhaga, Golegà, Punhete e Abrantes 
fizeram a D. Manuel, e que depois foram retomados no tempo de D. foão UI. Um desses 
registos tem data final de 15 de [aneiro de 1577 e confirma a mercê de D. João Mi, 
concedida a 22 de lunho de 1555, de que os pescadores pudessem pescar a partir da 
meia noite dos domingos e dias festivos 10 Outro registo é a confirmação, em 25 de 
Janeiro de 1577, de uma mercê de D. Manuel, e está numa linha que poderíamos 
chamar de rígorista: proíbe a pesca desde sábado à noite até segunda feira de manhã, e, 
nos dias festivos, desde a véspera do dia da festa até ao dia seguinte à festa, pela 
manhã, e não contem qualquer alusão à determinação dos teólogos 11 . 

Analisemos em primeiro lugar o diploma com data finai de 15 de Janeiro de 1577, 
isto é, aquele cujo conteúdo irá ser preterido dez dias depois. Como já dissemos, D. 
Sebastião retoma o assunto tendo em conta uma carta de D. ]oao líl que lhe fora 
apresentada por D. ]oão de Almeida, alcaide-mor da vila de Abrantes, e que continha 
uma petição dos já mencionados pescadores de Lisboa e da linha do Tejo até Abrantes. 
Esses pescadores pedem a D. João 1EI que anule as decisões contidas numa carta de D. 
Manuel (talvez a de 1519) já confirmada por ele próprio, nas quais acedia ao pedido 
desses pescadores para que fosse vedada a pesca no Tejo aos domingos desde sábado 
à noite até segunda feira pela manhã, e nos outros dias santos desde o dia da véspera à 
noite até ao dia seguinte pela manhã, sob pena de perderem barcos e redes e de 
pagarem dez cruzados, divididos entre o denunciante e o Hospital de Todos os Santos 
Os pescadores apresentam os argumentos a favor da anulação dessa medida. Em 
primeiro lugar, porque em todos os outros ofícios e mesteres se trabalha já nas noites 
dos domingos e dias de festa; acresce que é à noite, e não de manhã, que as águas dão 
boa pescaria e, se pescarem só segunda de manhã ou no dia depois da festa não haverá 
peixe senão para o outro dia, coisa muito gravosa para eles, que deixarão de ganhar 
para dar de comer às suas mulheres e filhos. Este prejuízo não tem razão de ser pois 
parece que não são obrigados a guardar senão sábado à noite e vésperas das festas, e 
os domingos ou dias santos até à meia noite. Perante esta petição, D. ]oão ordenara 
que os pescadores que pescarem no Tejo pudessem pescar da meia noite em diante aos 
domingos e festas de guarda, e mandara que a provisão fosse apregoada nas vilas e 
lugares acima mencionados e a carta registada nos livros das respectivas câmaras. 

A carta de 25 de Ianei.ro de 1577 diz-nos que D, António de Almeida, que era 
alcaide-mor de Óbidos (stc) apresentara a D. Manuel a petição dos pescadores do Tejo 
que esteve na origem da carta régia de 9 de Maio de 1519 D. Manuel vai proibir que os 
pescadores desses lugares e de outros pesquem aos domingos e dias que a igreja 
mandava guardar, tendo em conta as razões apresentadas por esses mesmos 
pescadores: que ficavam com a consciência muito carregada por pescarem aos 
domingos e dias de guarda e ainda porque a apanha constante de peixe os impedia de 
fazer criação. O rei esclarece também que o domingo se entende desde sábado à noite 
até segunda de manhã, e as outras festas desde o dia da véspera à noite até ao dia 
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seguinte pela manhã. Os prevaricadores perderão barcos e redes e pagarão dez 
cruzados de pena entregues ao acusador e ao Hospita] de Todos os Santos. Quer isto 
dizer que r com uma diferença de dez dias r D. Sebastião volta à decisão manuelina de 
1519, anteriora consulta dos teólogos. 

Não sabemos se esta polémica continuou. Mas os argumentos para ambas as 
opções contidas nos pedidos dos pescadores e nas decisões régias mostram-nos a 
complexidade deste cômputo, não só no plano disciplinar e teológico, mas também nas 
suas consequências de ordem económica e social. Será de todos estes factores que 
parece ter derivado um conjunto de soluções pastorais que tinham em conta a caridade 
e o bem comum, na certeza da efectiva piedade desses homens, que o não 
cumprimento de certas imposições (dízimo, pagamento de penitências, entre outras) 
não contradiz. 


PIEDADE EFECTIVA DOS PESCADORES 

Tanto quanto a piedade de um determinado grupo profissiona] se pode medir 
pelos protestos de devoção ou pelas associações piedosas que integra, podemos 
considerar os pescadores como gente temente a Deus, quanto mais não fosse pelos 
constantes perigos a que a vida quotidiana os expunha. 

O que está em causa nas petições quinhentistas que comentámos é sempre o 
pecar ou o não pecar. A carta de D. Manuel, com data de 9 de Maio de 1519^, é dada em 
sintonia com o desejo dos pescadores que não queriam ficar com a consciência 
carregada pelo facto de pescar nos domingos e dias santificados. A determinação dos 
teólogos 11 afirma que, na noite de domingo, já poderão pescar sem pecado, sendo esta 
convicção que está na base da carta 15 de janeiro que, como vimos, permite a faina 
piscatória na noite dos domingos e dias de preceito”. 

É certo que razões do puro e desinteressado amor pelas coisas de Deus se 
misturavam com certas estratégias de sobrevivência, ou seja, com uma piedade 
destinada a exorcizar os perigos de um mester de alto risco. Assim é quando alguns 
pescadores de Lisboa 3 * se comprometem, por público instrumento, a não ir pescar aos 
domingos e dias de guarda até ao outro dia depois que safsse o sob declaram que o 
fazem por semp de rim e prol rie sms almas e de seus corpos e auem, porquanto alguns deles 
entendiam que - porque iam ao mar pescar aos domingos, festas e dias santos - Deus 
lhes encurtava seus dias e aujam por ello grandes perigos e perdas 

Queremos ainda notar que a piedade dos pescadores, mesmo considerada do 
ponto de vista colectivo, não se pode medir somente peia assistência aos ofícios 
divinos nos dias de preceito, embora, por direito, fosse essa a forma de piedade 
fundamental. Como veremos, os próprios pescadores e homens do mar implementam 
outras formas de piedade que podemos considerar "de substituição". Por outro lado, a 
noção concreta e pessoal do dever do preceito de assistência aos ofícios divinos nos 
dias que a Igreja determinava e, consequentemente, do pecado que resultava da 
omissão desse dever, dependia do zelo dos párocos e da própria censura ou 
permissividade que se vivia na comunidade paroquial neste particular, como 
verificámos pela visitação de 1693 a São Pedro da Ericei ra. 

No ano de 17S1 Í6 encontramos nesta vila uma situação de prática eucarística 
quotidiana, informação que bem gostaríamos de confrontar com as de outras terras 
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piscatórias. São na verdade ámtos moradores aqueles pescadores que, porque necessitam 
de aproveitar o tempo oportuno para entrar no alto mar mas querem em primeiro lugar 
buscar o Rmfl de Deos, assistiam todos os dias à Missa. Ou desejavam fazê-lo, porque o 
pároco, eertamente em conflito jurisdicional com a Santa Casa da Misericórdia, impedia 
que nela se tocasse a sineta que convocava os fieis para uma Missa ao amanhecer. 

A escassez de fontes nào nos permite traçar com segurança as linhas de força de 
uma espiritualidade especifica dos pescadores que julgamos descobrir com base nas 
informações de que dispomos, e que apontam para devoções relacionadas com o 
Santíssimo Sacramento. 

O mesmo se poderá dizer com algumas devoções particulares dos homens do mar 
que, afinal, acabam por abranger outras camadas profissionais, o que é compreensível 
dada a presença das fainas marítimas numa larga faixa do território português, com o 
respectivo hinlerland. Citemos dois exemplos^ a devoção a São Pedro Gonçalves 37 e a 
Nossa Senhora da Nazaré 3 *, 

No que diz respeito a uma espiritualidade preferencial (talvez mais do que 
específica), e adiantando (á algumas certezas, podemos detectar uma constante 
teológica e devocional da presença real de Cristo na Eucaristia, e isto muito antes da 
insistência de Trento neste dogma, sob pressão das posições luteranas. Esta 
constante desdobra-se nas variadas formas do culto do "Corpo de Deus e do 
Santíssimo Sacramento". 

As confrarias podem mostram-nos como se organiza a piedade de um 
determinado grupo socio-profissionaí. Nos inícios do sécuío XV sabemos que o 
Hospital do Corpo de Deus em Lisboa tinha pescadores como mordomos e confrades, 
sendo especíalmente dedicado à assistência desses homens^. A situação, certamente 
anterior, manter-se-à até fundação do Hospital de Todos os Santos, em 1492. Assim 
era no tempo de D. Duarte, como sabemos peio já citado compromisso entregue a 
este rei para confirmação 435 , sendo o Hospital do Corpo de Deus e o do Santo Espírito 
os beneficiários da pena de mil reais prevista no diploma, situação que se mantém no 
reinado de D. Afonso V* 1 . Após a extinção das pequenas unidades de assistência com 
vista à fundação de um só Hospital, o de Todos os Santos, que passou a usufruir de 
todos os rendimentos dos antigos hospitais de Lisboa 4 ', as penas que se aplicavam 
aos pescadores que infringiam o preceito de guardar o domingo e dias santificados 
era entregue a este mesmo hospital, como verificámos nas cartas quinhentistas acima 
referidas. 

Os mordomos e confrades do hospital do Corpo de Deus dos pescadores de 
Lisboa tinham -se obrigado, pelo compromisso fundadonal do hospital, a fazerem um 
mealheiro anual do que ganhavam, para ajuda das despesas desse hospital, quantia 
que era entregue no Dia do Corpo de Deus. P elo mesmo compromisso, todos os anais 
e honrados deveriam levar no Día de Corpo de Deus os círios na Sua procissão, 
pessoalmente ou pelos seus filhos que tivessem idade para tal 4 ’. 

Sabemos que na Eríceira existia uma Confraria ou Casa dos Homens do Mar (que 
congregaria também pescadores), cuja sede ficava na Capela de Nossa Senhora da 
Boa Viagem. Pouco sabemos desta associação, e só de meados do século XVI II em 
diante temos algumas parcas referências, uma das quais ligada precísamente à 
construção de uma nova tribuna para a Exposição do Santíssimo Sacramento 44 . Mas, 
fossem ou não membros dessa confraria, todos pescadores estavam ligados de modo 
especial ao culto do Santíssimo Sacramento, pois esta devoção, concretizada em 
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esmolas para a respectiva confraria, poderia atenuar as penas em que incorriam os 
pescadores que nos domingos e dias santos fossem para o mar, segundo declara o 
vísitador de [612 4 \ 


EXCEPÇÕES E SOLUÇÕES 

Chamamos, portanto, a atenção para o conteúdo dídãetíco e de conecção paternal 
das disposições dos visítadores, bem longe das acções persecutórias e punitivas 
afirmadas por certa historiografia como sendo o único cuidado dos eclesiásticos. Assim 
sucedia em relação ao pecado de faltar à missa aos domingos e dias que a igreja 
mandava guardar. A par da afirmação da irredutível obrigação de todos os fiéis 
assistirem à missa nesses dias, encontramos a consideração de excepções a esta regra, 
motivadas pela necessidade ou pela caridade E, com a constatação da excepção, 
chegamos também a procura de soluções de ordem pastoral enunciadas em simultâneo 
e, frequentemente, em articulação com os desejos dos próprios pescadores. 

Como todos os fiéis cristãos obreiros dos mais diversos mesteres r os pescadores 
só por grande necessidade'- estavam dispensados de assistir à missa nos dias de 
preceito. Resta agora saber se haveria alguma razão legítima* 7 que justificasse tal 
comportamento, para além daquelas previstas pela Igreja, ou se todas as desculpas 
podem ser consideradas frivolas perante a transgressão cometida'". 

Os procuradores do povo que, nas cortes de t433 jy , se queixam a D. Duarte dos 
senhores que obrigam os pescadores a trabalhar com a justificação de que era para o 
rei, ao mesmo tempo que vêm confirmada a fusteza da sua queixa, ficam a saber que, 
em havendo tall neçesidadequesse nom possa tfstwsírr lhe parece que Deus não o levará a mal. 

Os devotos pescadores confrades e mordomos do Hospital do Corpo de Deus de 
Lisboa**, quando pedem ao rei que confirme o compromisso assumido entre si de não 
pescarem aos domingos, prolongando-os até à segunda feira depois do soí levantado, 
declaram que ta! não se aplica em duas circunstâncias: a primeira é a ordem expressa 
do rei: a outra, quando pescavam para dar aos pobres ou para os hospitais. Partindo do 
pressuposto as ordens do rei tinham em conta [além do serviço de Deus) o bem 
comum, temos portanto um primeiro quadro definidor da "necessidade": bem comum 
do povo e caridade. 

A quebra na apanha de peixe prejudicava evi dentem ente os próprios pescadores, 
suas mulheres e filhos, como eles próprios o dizem". Mas, ficando diminuído o 
abastecimento das populações, a pesca aos domingos e dias santos pode ser ordenada 
pelo rei de modo a, por exemplo, acudira situações de carência alimentar. De facto, não 
raras vezes a faina de lançar as redes é vista como de publica e comum utilidade 5 -, 
merecendo por isso que o pároco disponha todos os meios para que os pescadores 
possam assistir aos ofícios divinos. 

Outra excepção sempre aberta diz contempla as pescarias efectuadas com a 
finalidade de dar esmola a pobres ou a hospitais, como declaram os pescadores no 
acima citado compromisso de 1443. Julgamos ser esta uma prática corrente em todo o 
reino, e com larga tradição, de cujo começo não há memória 57 . 

Dentro do mesmo enquadramento menta! esta a quota parte das pescarias que 
alguns pescadores da Ericeira entregavam como esmola para a confraria do Santíssimo, 
o que lhes valia alguma complacência por parte do vísitador*. Aliás, os pescadores 
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desta vila tinham consignado o rendimento de redes para obras relacionadas com o 
culto divino: um púlpito na ermida do Espírito Santo e outras obras, nomeadamente as 
da remodelação da Igreja de São Pedro e H final mente, a obrigação assumida para ajudar 
a sustentar a Santa Casa da Misericórdia 55 . 

Certos visitadores encontram justificações bastante atinentes ao "temporal". 
Assim, por exemplo, na freguesia de São Pedro da Ericeira, os visitadores de 1610 1636 
e 1672 permitem que se estendam ou se lavem as redes nos domingos e dias de guarda, 
desde que seja depois da missa 5 * E. se é certo que D. Frei Bartolomeu dos Mártires 
proíbe expressa mente que os pescadores de Esposende tirem as redes do mar nos 
domingos e dias de guarda' C nas visitações de J61 1 e 16} 2 a São Pedro da Ericeira fica 
registada a licença para os pescadores irem ao mar levantar as redes lançadas nos dias 
anteriores™ o mesmo declarando o visitador de 1723, sempre que seja prejudicial a sua 
permanência no mar. Não significará isto o abandono das normas reafirmadas em 
Trento 5 *, mas simplesmente uma sensibilidade aos problemas específicos da faina 
marítima sem que exista cedência no fundamental: o visitador exige que, primeiro, 
ouçam missa. O mesmo visitador permite ainda, e com obrigação de só sair depois da 
missa, as pescarias de espécies de arribação, assim como outros casos de 
necessidade*. 

Cabe aos párocos a responsabilidade de proporcionar aos fiéis os meios para 
cumprirem este mandato da Igreja. É a eles que se dirigem as recomendações e. até, as 
severas admoestações dos visitadores"; 

Sabemos, através de uma queixa que chegou ao visitador, que o pároco de São 
Pedro da Ericeira atrasava a missa de domingo para esperar os que andavam no mar, 
quando afinal - dizem os queixosos - eles deviam ser condenados por trabalharem 
aquelas horas 42 . As queixas sugerem alguma conflitualidade entre os pescadores e a 
restante população, embora a maior parte dos moradores seja, como \á referimos, 
pescadores e homens do mar 41 . Outra solução, possível após a fundação da 
Misericórdia, teria sido seguida , já no século XV/iJ, peio pároco nos finais da década de 
setenta 4 *. Os pescadores, com louvável devoção, assistem todos os dias à missa antes 
de partirem para o mar. Isso só podia acontecer porque se celebrava missa muito cedo 
na Igreja da Misericórdia, quer aos dias de semana quer aos domingos e dias de guarda. 
Curiosamente, o visitador usa as suas palavras mais para censurar o pároco que, com 
falsas inFormações, convencido o anterior visitador a proibir o toque do sino da 
Misericórdia e a obrigar os fregueses a irem à missa conventual nos dias festivos., do 
que a levantar a questão que aqui mais nos importa. Essa questão é saber se, afinal, a 
assistência quotidiana não poderia "compensar" uma eventual (ou frequente) quebra do 
preceito festivo. 

Reflectimos sobre a consciência da especificidade do ofício de pescador e sobre a 
consciência da intenção e da universalidade do preceito do descanso semanal. Os rios 
e, principalmente, o mar. foram o cenário desta problemática. O mar, tragicamente 
associado à morte do nosso colega Ferreira de Almeida a quem, deste modo, queremos 
prestar a nossa homenagem. 


443 



MARGARIDA GARCEZ VENTURA 


NOTAS 

* Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 

J Cfr o último Cd temo da \greja Ciitélica, Coimbra, Gráfica de Coimbra, 1993, $ 2174-2195 e o recentíssimo (Julho 
de 1998) O Dm do Sfttfor. Carta Apostólica de \oão Paulo II sobre â santificação do Domingo. Lisboa r Ed. Paulinas. 1998. 

2 A pergunta que o visitador de S, Pedro da Ericei ra (em 1693) manda que o pároco faça aos pescadores 
sugere tal expediente (Vfsílflf&s e Pastorais de São Pedro da E riceira - 1609-1855, Nota codicológica de Aires 
Augusto Nascimento, Introdução de Maria do Rosário Themudo Barata. Transcrição de Joio L.iberata 
Machado, £ riceira. Mar de Letras, 1998. p 128 1, 

3 Vd p. ex as recomendações do visitados de St° André de Mafra em 1494 ( [saías da Rosa Pereira, "Visitações 
de 5. Miguel de Sintra e de Santo André de Mafra (1466 1523), LusftfKM Sacra, Tomo X, Lisboa. 1978, pp 135- 
257) e a do Cardeal infante na sua Visita de [576 a Entradas, in F. Bethencourt. ,J As Visitas Pastorais. Um 
estudo de caso (Entradas, 1 572-1593}", RteM de História Económica e Social n a 19, Jan.-Abr. 1987, Livraria 5á da 
Costa Editores, pp. 95-1 12, p. 104; também o visitador de 1726 à matriz de Ponta Delgada tem o mesmo 
problema (vd. Maria Fernanda Dinis Teixeira Enes, A5 Visitas Pastorais da Matriz de SJu Sebastião de Ponta Delgada 
( 1 674-E 739). Ponta Delgada. Universidade dos Açores, 1987. 

4 Tomamos dois exemplos, a 54 a constituição do sfnodo de Braga de 1477 e a 66° do sínodo do Porto de 1 496. 
Vd. respectiva mente Silicon Wispmm. dir. Antonio Garcia y Garcia, ]\ - ppnugat, Madrid, Biblioteca de 
Autores Cristianos, 1972, p. 127 e 403. É surpreendente o resultado obtido por A. Franquelim Sampaio Neiva 
Soares no seu estudo Visitações e [wjwéritos Parogmis da Comarca de Torre de Manctfnto de 1775 a 1845. Braga, 1981 ■ 
aqui, este não parece ter sido dos pecados mais frequentes 

5 Uma breve busca pelos processos da Inquisição não nos forneceu qualquer elemento. Os pescadores 
presentes ao Tribunal do Santo Ofício eram parte de cristãos-novos e foram denunciados como fudaizantes. 
Nas denúncias não lnocrve menção de trabalharem aos domingos e dvas santos. Vd. como ex , e para finais do 
século XVII. os processos de Manuel Ramos e de Manuel Seia de Taborda, ambos naturais e moradores em 
Buarcos. presentes à Inquisição de Coimbra (IAN/TT. ]nq_ de Coimbra. n ü 7455 e 8704). 

^ Vd.. respectiva mente, o U y cap. da visitação de 1696, o 153° da visitação de 1674 e o 22“ da visitação de 
1711, publ por Marta Fernanda Dinis Teixeira Enes, As Vísitás Pastorais .... pp. 1 36 e 108 

7 lá em meados de Setembro de 1998 voltámos a tentar consultar o Arquivo da Cúria Patriarcal mas 
informaram nos que o arquivo está em pleno processo de mudança para São Vicente de Fora e, portanto, não 
acessível. 

8 Vd. I safas da Rosa Pereira, ''Visitações de 5anto Estêvão de AEfama (1540-1561}, Anais da Academia Portuguesa 
da História, II Série, Vol. 32, Lisboa, 1989, Tomo I, pp. 297-357 eVol. 36, Lisboa, 1998. pp. 209-363. 

^ Vd. o ]° cap. da visitação de 1548, in [saías da Rosa Pereira, 'Visitações de Santo Estêvão de Alfama \ Vol 

36. p 260 

^ Cap. 12* da visitação de 1543, in lsaías da Rosa Pereira, o. c„ p. 245. 

1 1 A. Franquelim Sampaio Neiva Soares, r A Primeira Visitação de D. Frei Bartolomeu dos Mártires e as origens 
de Espasende", in Arquivo Histórico PtfMúiicaw P ortugm. Vol. U, Actas do í Encontro sobre História Dominicana, 
1979, pp. 221-250. 

12 A edição de Isaías da Rosa Pereira ("Visitações de S Miguel de Sintra e de Santo André de Mafra [14.66- 
1523). Lusitânia Sacra. Tomo X, Lisboa. 1978. pp. 135-257} foi completada para o tempo entre 1473 e 1528 por 
Sérgio Gorjâo e loão Liberata Machado {Boletim Cultural 93, Mafra. 1994, pp 127-148), mas não contêm 
qualquer referência a pescadores 
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1 ' Visitações e Pastorais de São Pedro àa Eriteim, .., p. 128 

^ Cfr. visitação de 1672 (Visitaftó t Pastorais de Sâü Pedro da Ericeim.,,, p. 82). embora nesta data o visitador 
receba queixas por parte da população 

15 Vfsitaffrs e Pastorais de São Pedra da Eritdra.,,, p. 1 43, 

Na visitação de 1702 {Visitações e Pastorais de São Pedro da Ericeira. p. 133-134) repreendem-se os pescadores 
por terem o costume de enxugar as redes no adro da igreja pregando pregos na parede dela, o que para o 
vi sita dor é sinal de pouco respeito e irreverência para com os lugares sagrados. Este parece ser um costume 
antigo noutras paróquias, pois os moradores da freguesia de St y Estêvão de Alfama faziam o mesmo em 
meados do séc XV i fvd. o 5° cap. da visitação de 1548, puhj. por I safas da Rosa Pereira. "Visitações de Santo 
Estêvão de Alfama..." Vol. 36. p. 260). 

J 7 Carta de D Duarte a todos os juizes e justiças, Óbidos, 18 de Set, de 1434, IAN/TT, Graní;, D D., Liv 1, El 
32v-33: carta de D. foão iil aos corregedores e juizes de Lisboa, 12 de Maio |de 1 5441. IAN/TT, Grane. D. \oão III, 
Liv 52, fls. I05-105V. O registo de chancelaria indica como data mil "iiijc R iíij 0 '\ oque manifestamente erro do 
copista, aliás repetido noutros diplomas do mesmo fl. 

J Conhecemos frequentes casos te í ado nados com mouras e fudeus e tinham por objectivo afastar cios 
cristãos o mau exemplo e as ocasiões de quebrar o descanso, possíveis por arrastamento de certas 
actividades praticadas por essas comunidades [Cfianc. D. \m 11, Liv. 21, fls. 125v r I29v, 1299-130, I3lv, 132 e 
168) 

^ P. ex, no sínodo de Ltebos de ] 307 iSwwdkâü .. , p 306); com formulaçâ o muito semelhante no Sínodo âe 
Braga de 1381 \ibidem, p. 561. Embora somente em meados do século XV encontremos referidos como dias de 
guarda as festas de São Pedro e de São Paulo, assim como as festas dos Apóstotos, é possível que a sua 
inserção nos dias de guarda sefa anterior e associada, por vezes, á prática do jejum [Sínodo de Vafença do 
Minho de 1444, gy notou ., Const 27 e 30. pp. 433 e 440); nos finais do século XV a listagem aumenta com a 
menção das festas de São Miguel, de todos os Apóstolos e Evangelistas, de São Lourenço e da Santa Cruz. 
assim como todos os dias da Semana Santa (Sínodo de Braga de 1477. Syítoton..., p. 106): além destas festas, 
comuns a todas as dioceses, estava previsto que se guardassem outras festividades locais (p. ex. as de São 
Geraldo e São Francisco no arcebispado de Braga [Sínodo de Braga de 1 205. Sirnodicaf: .... pp. 29-30), a de Santa 
Iria no arcediagado de Santarém [Sínodo de Lisboa de 1403, Synodicon.... p 336) ou a da Concepção de Nossa 
Senhora no bispado de Valença do Minho (Sínodo de Valença do Minho de 1444, Synoton .... p 438), a que se 
podiam {untar os oragos das comunidades de igre{as e mosteiros (SIkxío de Braga de M?7. Sywàm. .. p 
106) 

^ Sínodo de Valença do Minho de 1444 (S^noton p. 440). Por outro lado. embora os textos não façam 
distinção entre a obrigação da guarda dos domingos e a dos dias feriais, o certo é que nalgumas regiões os 
fiéis estabeleceram espontaneamente a distinção entre eles, sendo os dias santos menos observados do que 
os domingos (P. Bethencourt, "As Visitas Pastorais,./', p. 97). 

2* lAN.TT, Casa Ftfrltr cód. 35, fl. 15vs. Todavia, a datação de alguns documentos de chancelaria, a estar 
correcta, mostra que os oficiais trabalhavam a 25 de Dez.. 15 de Agosto, etc. 

22 Lai[ Qonselfiéroo qual fez dom. E duarte..., ed joseph M. Piei, Lisboa, 1942, cap. 71 (Dos pecados da obrai. p. 276. 

^ É o 149° cap. geral das cortes de Lei ri a -Santarém de 1433. publ. por Armindo de Sousa, As Cortes de Leiria- 
Sf mtarém de 1433. Porto, 1982, p. 3 54. 

2^ Note-se que as sugestões régias, apresentadas ao papa Eugênio IV. estão inseridas num vasto documento 
contendo propostas para a reforma da Igreja Depois de invocar o exemplo de Cristo, que praticava obras de 
misericórdia e curas ao sábado, o rei denuncia os pecados e prejuízos materiais que advêm da proliferação 
dos feriados Neste sentido pede ao papa que só nos domingos e dias dos principais santos haja dispensa de 
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trabalho; ros outros, logo após a missa, deveriam recomeçaras tarefas nos campos e cidades. É a 8* das 
propostas para a reforma da Igreja, publ por nós em. Poder régio e liberdade* ídesúfrriras \ 1385-1450), Dissertado 
de doutoramento em História apresentada á Faculdade de Letras de Lisboa, 1993, Vol. N. Dot. 7. 

^ Carta de D, Duarte a todos os juizes e justiças, Óbidos, 18 de Set. de J 434, [AN/TT, c hanc. D. D.. Liv. I. fl 
32v-33. 


^ A listagem régia mantém obviamente as festas religiosas principais e acrescenta outras, nomeadamente as 
de alguns santos, como Santa Catarina ide recente canonização! e a do nosso " natural" Santo António 
( O rdenações A/o písí nas . L i v 1 1 1 , T) t . 36 ) 

^ Carta de D Duarte a todos os |uizes e justiças, Óbidos, 18 de Set. de 1434, IAN/TT, Ghani D. D . Liv l, fl 
32v-3 3 O rei declara também que a mercê é válida contanto que não contrarie alguma ordenação ou direito 
do concelho e do alcaide de Lisboa. Os pescadores não esclarecem quando é que começa o domingo, isto é. 
se começa depois da meia noire de sábado ou somente ao nascer do sol desse dia. 

^ Carta de D loao III aos corregedores e juizes de Lisboa, 12 de Maio jde 1544), IAN/TT, Chanc D. I oâo Eli. Liv 
52, fJs. 1 Ü5-I Ü5v 

^ IAN/TT, Confirmações Gerais. Liv. I, fl ! 93- 194. Outro registo, também do [empo de D Sebastião {Confirmações 
Gerais. Liv. 3, fl 2 1 4-2 15] chama-lhe TerónimoT dizendo que è filho de D. António de Almeida, já falecido, que 
fora aEcaide-mor da vila de Óbidos. Há neste último registo alguma confusão de locais facilmente destrinçávef 
em I eva nta nfi en to ge n ea I ógrco 

^ EAN/TT, Confirmações Gerais , Liv. 3. fl. 214-215. 

^ Carta de D, Sebastião, Lisboa. 25 de jan de 1577. contendo um diploma de D. Manuel de V de Maio de 
)5W, confirmado pelo mesmo rei a '28 de Outubro de 1527, IAN/TT. O mftrmafies Gerais, Liv, l,fl. 193-194. 

^ [AN/TT, QuftrmdÇífaí Gerai s. Liv. I, ft 193-194 , 

^ IAN/TT, ÇMnc. D. lodo IEI. Liv 52. fls. 1 05-1 05 v. fá no final do diploma, lê-se segunda feira, mas é evidente, 
pelo contexto imediato, que se trata de um lapso do escrivão 

^ IAN/TT, Confirmações Gerais. Liv 3, fl. 214-2 15. 

^ Carta de D tXrarte a todos os jutaes e justiças, Óbidos, IS de set. de U34, IAN/TT, Cfcant. D. G., Liv. I. fl 
32v-33. 

■ ^ Visitações e Pastorais de São Pedro da Eticeira ... p. 18 1 

^ Cfr. Augusto César Pires de Lima. Fogo de Santám, Lisboa. Agência Geral das Colónias. 1943. Em meados do 
século XVEI era tal a importância conferida a este santo que, na Eticeira. a sua imagem esteve colocada no 
altar o um plano superior à de São Pedro até que o visitado r ord&ftou o contrário (Visitação de 1633, vd. 
Visitações e Pastorais..., p. 83] 

^ Vd. o estudo fundamental de Pedro Manuel Pereira Penteado, Nossa Senhora da Nazaré. Contribuição para a História 
de um Santuário Português \ 1600-1785). Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, 2 Vota., Lisboa, 199b pofccpiado 1 encontra-se no prelo, a ed. peta Universidade 
Católica), do mesmo. Peregrinações raleítiwís m Santuário de Nosstf Senhora da Nazuré fp ortugal) hüs XVI E e XVJEf, 

Sep. de Cuííura - Revista de História e Teoria das ideias, Vol. X (2 a seriei, Lisboa, 1998; do mesmo autor, está no 
prelo ÍMar de Letras - Editora 1 um estudo sobre a devoção a Nossa Senhora da Nazaré na Ericei ra De assinalar 
que. apesar da Lei da Separação do Estado das Igreja í 20/4/! 91 1 \ proibir as procissões, a de Nossa Senhora da 
Maia ré se. maoteve. notnead amente na Encerra, em que íundooou como um modo de contestação à República, 
como ficou patente no ano de 1914 fvd. Margarida Garcez Ventura. "Subsídios para a história da vivência 
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religiosa na Erice ira durante a I República - a propósito de um projecto de Estatutos de Mestre laime Lobo e 
Silva para a Irmandade de Santo António", in Santo Anlâm Encerra .. Ericei ra, Mar de Letras - Editora, 1997. pp 
3m p. 60. 


39 Num alvará de D. Afonso V refere-se que o Hospital do Corpo de Deus de Lisboa é dos pescadores (IAN/TT, 
CflPif. Gerais. Liv. I,fl 243-24 3v). 

40 Carta de D. Duarte a todos os juizes e justiças, Óbidos. 18 de Set. de 1434, IAN/TT, Grane. D. D.. Liv. L fl 
32v-33 

4 1 Carta de D. Sebastião de Almeirim, 1 0 de Dez. de 1 575, confirmando outra de D. Afonso V dada em Sintra, a 
6 de Out. de 1467. IAN/TT, Gwf. Girais, Liv !, fl. 243-243v. 

42 vd. o Prefácio de [orge Borges de Macedo (talvez o seu último escrito concluído! aos Registos dos Rííiumíoí de 
D \cão II eàe D. Manuel I, Introdução, Transcrição. Glossário. Notas e índice Remissivo por Abílio |osé Salgado 
e Anastásia Mestrinho Salgado. Lisboa. 1396. 

4 ^ Alvará de D. Afonso V, que é trasladado sucessivamente para confirmação, até ao reinado de D. Sebastião. 
Vd fAN/TT. Conf Gerais Liv. 1. fl. 243-243v e R^rsíos dos Reinadas de D. Me lí e de D. MdKttôL, fl. 15W-I52 [pp. 
51 8-5 1 9f. 

44 Visríapks e Pastorais de S dó Pedro da Eticeira , p. 1 54-155. 

45 Visitações e Pastorais de São Pedro da Ericeira.... p. 45. Nesta vila não se esgota aqui a presença colectiva dos 
pescadores em iniciativas devotas. Em !5ó7 23 pescadores {associados com oficiais de outros mesteres j 
comprometem-se por escritura pública a sustentarem a fábrica e culto da ermida de São Sebastião 
[ instrumento de obrigação. Lisboa. 17 de Abril de I5Ó7, IAN/TT, Colegiada de Sí fl André de Mafra. maço 2. doc. 9, 
publ. por Sérgio Gorjão. "Ermida de S. Sebastião da Ericeira: mais um nota para a sua história", Boletim 
Cultural 93 r Mafra. 1994. pp 89-96) 

46 O conceito de legítima e honesta necessidade aplica-se à excepçào de comer e beber antes da missa (p. 
ex., 47 a const. do Sínodo de Braga de 1477, Symdiam, pp t27s| ou à venda de produtos não comestíveis (vd. o 
14 cap da visitação de 1696 á matriz de Ponta Delgada. As Visita* Pastorais àa M atriz de Sflo Sebastião de Pouta 
Delgada. .. p 1 361. 

47 Expressão usada nestes contexto peio Sínodo de Braga de 1477 (32 a const.) F S^nodim, p. 136 
4S Visitação de 1693, Visitofôb e Pastorais de San Pedro da E riceira ... p. k 28, 

4<? Cortes de Leiria-Santarém de 1433. 149 ü cap. geral, publ. por Armindo de Sousa, As Cortes de Leiria-Santarém 
de 1433. Porto. 1982. p. 154 

50 Carta de D. Duarte a todos os juizes e justiças. Óbidos, 18 de Set. de 1434, IAN/TT. Grane. D. D.. Liv. I, fi. 
32v-33 

5 1 IAN/TT r Coíí/3rma^5 Gerais. Liv 3. fl 214-215. 

^ Como declara o visitador da Igreja de 5 Pedro em 1731, Visfíflfws e Pastorais de São Pedro da Ericára... p. 181. 

^ O sínodo do Porto de 1496 constata que desde há muito os bispos consentiam que, nos três meses em que 
os sáveis subiam o Douro, os pescadores pescassem nos dias santos com a finalidade de entregarem em 
esmola o peixe a pobres e envergonhados. É um costume antigo fundado sobre obra de piedade e sobre der eito í50 ff 
const Syttftta ... pp 394-395) 
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54 Visitações de 163 1 e 1612. Vrsitófõ# e Pastorais de São Pedro da Ertceim. . pp. 43 e 45-46. 


^ Visitações de 1665, 1678 e 1693, respectiva mente Visitações e Pastorais de São Pedro da Ericeira pp. 117, 124 e 
129. Vd. n.óó 

^ Visitações e Pastorais k São Pedra da Ericeira , pp. 40-41 . 88 e ! 23 

Visitação de 1660, 3 o cap., A. Franquetim Sampaio Netva Soares - ''A Primeira Visitação de D. Frei 
Bartolomeu dos Mártires...", p. 247. 

^ Vis itájíís e Pastorais k SÕo Pfdrc áa Ericeira.... pp. 43 e 45, 

5g Entre as determinações que deviam ser notificadas ao povo e publicadas nas paróquias conta-se esta, que 
surge como um aditamento no final da 25 a sessão {Decretos e Dtftenwijííifães do Sagrado Condito Tridentino.. Lisboa. 
] 667. cap 201 

60 Visitação de 1 723. 5° cap., Vtsítofõtf e Pasmais de São Pedro da Erittrra .... p. 144 

Como exemplo, podemos lembrar que D. Frei Bartolomeu dos Mártires, antes de castigar os que faltam â 
missa, recomenda ao ema de Riba longa que diga missa, nio só em todos os dias que a \ grei a manda guardai, 
mas que a diga a horas convenientes a todos os fregueses í Visitação de 1666 ã Egreja de Ríbalonga (Torre de 
Moncorvo), A. Franquelim Sampaio Neiva Soares, Visitais e Inquéritos Paí^utoís... p 387). 

62 Visitação de 1 672, Víst^fto e Pastorais de 5 m Pedro da Ericei ra.... p. 82 

No texto da visitação de 1693 referem-se 250 pescadores e homens do mar. Teria o maior interesse 
conhecer o número de vizinhos da vila, O ,J nu mera mento de 1527-1532" indica 75 vizinhos no corpo da vila, 
esclarecendo também que esta não tem termo (Vd. Braamcamp Freire, "Povoação- da estremadura no XV] 
século' 1 , Aráivo Historia P ortugm, Vol. VI. Lisboa, 1908, n ü 7. pp. 241-284); segundo D Luís Caetano de Lima 
{Geografia Historia de todos os Esiados Soberanos da Europa. Lisboa, 1736). em 1736 a Ericeira tinha 563 almas e 206 
fogos. Noutros cômputos de população feitos em datas intermédias não consta esta vila. 

64 A informação que agora trabalhamos chega-nos pela visitação de 1781. Existe um iato no entre 1760 e 
1781 V tá tações e Pastorais de São Pedra da Ericei ra . , p . \ % \ 
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LAS CERÂMICAS ANDALUSÍES, SÜS ELEMENTOS 
CROMÁTICOS Y SUS POSIBLES SIMBOLISMOS. 

]uan ZOZAYA* 

Hace algún tiempo que ba muerto en mi üerra venezoiana nuestro buen amigo 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida, hombre inclinado a nuevos campos, a no tener 
miedo a nada y ser valiente, como demostro bien en el último acto de su vida . Por ello 
pienso que es buena ofrenda en su recuerdo hablar de un campo poco explorado 
también, como es el de los colores y sus vaiores en la cerâmicas andalusíes, colores que 
también llenan nuestravida. 

Es un hecho que la decoradón cerâmica musulmana es esencialmente cromática, 
y que, por lo tanto, la base ínterpretativa tiene que ir orientada bacia la búsqueda de 
significados para tos temas decorativos y sus colores y para su aplicación en reiación 
con los objeto de este tipo, 

Aunque no conozco ningün estúdio profundo sobre colores es evidente el nexo de 
éstos con elementos simbólicos, como lo es el rojo con la sangre o la vida, el azu! con e! 
agua o el delo, el oro y la púrpura con el poder, el verde con formas diversas de 
vegetación, el amarillo o azafrán con la santidad, el blanco con la alegria o con el luto 
(dependiendo de la cultura), el negro con el ascetismo, &c variando, naturalmente, 
según las culturas que los generan o adoptan en cuanto símbolo determinado. 

Todo ello viene a dedr que un signo acromático es inexistente, pues incluso en 
música se habla de "color", "cromatismo”, &c. Por otra parte es evidente que un signo 
plástico (por contraponerío aí sonoro) es, de alguna manera, un mensaje. Estos sueíen 
ser de diversos tipos, y en general el mensaje más simple puede ser absoluto, como lo 
es el caso dei símbolo japonês dei Sol Naciente, símbolo pátrio nipón y que figura 
como enseha nacional. Es quizá, el mensaje gráfico más exacto y poderoso que hay: un 
punto rojo (círculo) sobre blanco (cuadrado), asociable con la búsqueda de la 
conjunción dei mundo divino con el poder total (Brentjes, 1981). Compárese con el caso 
opuesto dei símbolo chino, introduciendo el kanghi de centro dei mundo en oro sobre 
un fondo azul (China, Hinghua, significa, de hecho, el Império Central). 

No es mi intención hacer aqui un tratado de semiótica. Sólo deseo sehatar algo 
conocido (Panofsky, 3982). que el mundo dei mensaje es contínuo en las diversas 
civil izaciones. En el caso que nos ocupa es evidente et uso de signos en la cerâmica, 
que no están siempre presentes, por lo cual cabe aceptar la idea de una transmisión 
especializada, con significado determinado (Zozaya, 1975; Almagro & alíi, 1975; Valdés, 
1977,- Souto, í 982; Retuerce y Zozaya, í98ó). Se puede aceptar, entonces, que la 
decoradón constituye, de por sí, un mensaie, y que por ello es de por sí un signo. El 
mensaje, como dice acertadamente Eco, equivale al signo (Eco, 1980). Todo ello. 
evidentemente, no constituye nada nu evo 

Esa capacidad dei mensaje en los objetos está presente siempre en la cultura 
material, y como dice Chiide (I9Ó0) han de ser tratados estos elementos ideológicos 
con tanto peso como los objetos más sustantivos dei estúdio arqueológico, puesto que 
en la práctica las ideas forman un elemento más de la sociedad humana, tanto como 
los elementos de la naturaleza: 
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"Sodeties, that is, behave as if they were reactingtoa spiritua! environment as well 
as to a material ervviTonmenb To deal vdth this spirituaf environment they behave as if 
they needed a spí ritual equipment just as much as they need a material equipment of 
tools" (Childe, 1960'. 14-15). 

Ello es una teoria comúnmente acepiada desde et punto de vista metodológico, y 
con muchas aplicaciones según las escuelas, a las cuates no es a|ena la dei 
estructuralismo (LévPStrauss, 197ó). 

Tampoco lo es decir que tanto en e! mundo judeo-cristiano, con sus antecedentes 
greco-romanos, como en e! islâmico, con sus antecedentes bizantinos, sasaníes o 
incluso hindúes y chinos han sido mundos en los cuales la capacidad de integradón dei 
mundo real y el mundo espiritual han sido totaies. Ello todavia permanece en nuestras 
culturas, pero con más fuerza y actualidad en ei mundo islâmico, que es et que aqui 
interesa. 

Si se acepta, como genericamente se hace, que el íslamismo tíene muchas 
conexiones con unos antecedentes temporales judeo-cristianos podemos entenderei 
valor de algunos colores, elemento esenciaJ para comprender los rasgos cromáticos 
presentes en las cerâmicas, y que, sorprendentemente, quedarán, en esencia, muy 
elementalizados. Ello parece derivarse de un cambio notable habido tras la venida dei 
Profeta, ya que ai parecer los colores no lenían una interpretadón tan dara en Arabia en 
la época de la Yahiliya (Corrieníe, 1974), 

La representación integrada dentro dei islam ha sido plenamente tratada por 
diversos autores (Vertex, 1972; Albarn &alii, 1974; Chritchlow, 1976; El-Sayid & Parman, 
1976’, Nash, 1978), y por lo cual me abstengo de entrar en elío, labor más dei filósofo o 
deJ teólogo que mia. Sólo deseo anadir cómo estas corríentes se dieron también en al- 
Andalus (Burckhardt, 1976). 

Por lo anteriormente expuesto opino que es dable, entonces, hacer un rastreo 
breve de posibílidades de interpretación a partir dei cromatismo presente en las 
cerâmicas andalusfes, pero para ello se ha de hacer mención, por mínima que sea, a los 
antecedentes veto- y neo-testamentarios. 

El mundo bíblico recoge relativamente poca valoración respecto a los colores, en 
que simbolicamente el blanco es color de alegria (Ecl. 9,8), de la alegria y de ta gloria 
celestial. El negro lo es de la desgracia y de la perdición (Zac 6,2 - ó; Ap ó,5). El rojo es 
color dei pecado (Is. 1, 18) y e! verde va asodado con la vegetadón pero sin un 
simbolismo definido. 

En el mundo islâmico los colores se mantienen, aunque sín la definiciõn ní 
variedad que fuera de desear. A] estudiar la variedad de los colores presentes en las 
cerâmicas me obliga a cenirme a los más comunes, que son esendalmente negro-gris, 
marrón-rojo, verde-azut y amarillo. Por to tanto la primera lectura dei símbolo presente 
debe comenzarse por e! color, para después ver el tema y el tipo de reladón que tienen 
entre sf. El valor genérico sobre los colores (aunque después se dtarãn) aparece en el 
Qwrfltí ya en: 

16: 68/ "Tu Sehoi ha sugerido a la abeja/ Establece tu habltadón en las montanas, 
en los árboles y en las construcciones humanas". 69/ Come de todos los frutos y camina 
docilmente por los ca min os de tu Sebof De su abdomes sale m líquido de diferentes 
clases (colores] que contienen un remedio para los hombres. Hay, en ello, dertamente, 
um signo para gente que reflexiona". 
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30:22 / "Y entre Sus signos está la creación de los cielos y de la tierra, la diversidad 
de vuestras lenguas y de vuestros colores. Hay en ello, si, signos para los que saben". 

Si reunimos el conjunto de citas coránicas concretas referidas a colores 
determinados podremos establecer las siguientes correspondências directas La 
pnrnera de el las es la referida al verde, aqui derivado como tal dei tema paradisíaco y 
de los elogios que en sus promesas se vierten sobre él, Son las que siguem 

O ur ah 1 2:43/ rr El rey dijo: ' he visto siete vacas gordas a las que comían siete flacas, 
y siete espigas verdes y otras tantas secas, jDignatariosl jAclaradme mi sueho, si es que 
sois capaces de interpretar suenosí" 44/ Díjerom "Amasijo de suenosl Nosotros no 
sabemos de interpretación de suenos.” 45/ Aquél de los dos que se había salvado 
recordo [a josé | al cabo de un tiempo y dijo: "Yo os daré a conocer su Interpretación! 
jDejadme irr 46/ José, veraz] jActáranos qué significan siete vacas gordas a las que 
comen siete flacas y siete espigas verdes y otras tantas secas! Guizá vuelva yo a los 
hombres, Guizás, así, se enteren JJ 47/ Dijo; "Sembréis durante siete anos, como de 
costumbre y r al segar, dejáis la espiga, salvo una porción pequena de que os 
alimentáís". 48/ Sucederán siete anos de carestia que agotarán lo que hayaís 
almacertado p reviso ramen te, salvo un pooo que reservais 49/ Seguirá un ano bueno, en 
e! que la gente será favorecida y podrá prensar."espigas verdes como símbolo de anos 
de abundaneia. 

Qtifan ló:10/ "El es Guien ha hecho bajar para vosotros agua dei cieío. De ella 
bebéis y de ella viven las matas con que apacentáis. 1 1/ Gracias a esa agua, hace crecer 
para vosotros los cereales, los olivos, las palmeras, las vides y toda clase de frutos. Hay 
en ello, ciertamente, un signo para gente que reflexiona. 12/ Y ha sujetado a vuestro 
servido la noche y el día r el sol y la luna Las estrellas están sujetas a Su orden. Hay en 
ello f ciertamente, signos para gente que razona", 

18:30:/ "quienes, en cambio, crean y obren bien.,, No dejaremos de remunerar a 
quienes se conduzcan bien. 31/: Para ésos serán los lardines dei Edén. A sus pies 
fluirán arroyos. Se les adornara con brazaletes de ono, se les vestirá de satén y brocado 
verdes, estarán reclinados en divanes. jQué agradable recompensa y qué bello lugar de 
descanso!". 

36 77: n No ve el hombre que le hemos creado de una gota Ide esperma]? Pues 
jahi le tienes, porfiador declarado! 78/ Nos propone una parábola y se olvida de su 
propia creación, Dice: "Guién dará vida a los huesos, estando podridos?” 79/ Di: "Les 
dará vida. Guien los creó una vez primera. Gue conoce bien toda creación, 80/ Gue os 
ha hecho fuego de un árbol verde dei que, así, encendéis". 

Tambien en ia áescnpdôn dei Paraíso en sura 55, en Ja cual r quitando la 
contestación dialogada, queda así: 46/ "Para quiem en cambio, haya temido comparecer 
ante su Sehor, habrá dos jardines 48/ frondosos 50/ con dos fuentes manando. 52/ En 
eitos habrá dos espedes cfe cada fruta. 54/ Estarán reclinados en alfombras forradas de 
brocado, Tendrán a su alcance la fruta de los dos jardines. 56/ Estarán en ellos las 
[huríesl de recatado mirar, no tocadas hasta entonces por hombre ni genio r 58/ cual 
jacinto y coral . .62/ Además de esos dos f habrá otros dos jardines 04/ verdi negros, 66/ 
con dos fuentes abundantes. 68/ En ambos habrá fruta, palmeras y granados, 70/ en 
ellos habrá buenas, bellas, huríes, retiradas en sus pabellones, no tocadas hasta 
entonces por hombre ni genio. 76/ Reclinados en cojines verdes y bellas alfombras 

76:21: "Vestirãn de verde satén y de brocado y llevarán brazaletes de plata Su 
Senor les servirá una bebida pura” 
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Parece asociarse, pues, con la idea de vegetación, abundada y por extensión con e! 
mundo de lo paradisíaco (cojines y vegetación en el mismo). 

Ei azul y el amadUo se iuntan en una sola referenda en; 

39:21: r ^No ves cómo hace Dios bajar agua dei cieloy Ei la eonduce a manantiales 
en la tierra? Mediante ella hace satir cereales de clases [colores] diversas, que, más 
tarde, se mardiitan y ves que amarillean. luego, hace de ellos paja seca. Hay en ello, si, 
una amonestación para los dotados de intelecto" 

El negro aparece citado en dos ocasiones en e! Ouran, y el ro[o una (Kassis & 
Kobbervig, 1 9S7> + De éste Ja cita va a medias en la sura 35:27, que íncluye también una 
referenda al blanco: 7 N 0 has visto que Dios hace bajar agua dei cielo, mediante la cual 
hacemos sahr de diferentes cl ases? En las montarias hay vetas de diferentes colores: 
blancas, rojas y de un negro intenso." 

La otra referencia aparece en 2:185: aí dar las conocídas ordenes respecto al 
Ramadan sobre la noción de! dia y la noche, en que el elemento pecaminoso y el vital 
se unen a partir dei momento en que no se pueda distinguir un hilo negro de uno 
blanco, tema que va asociado con la idea de la prevencíón dei pecado en las horas 
diurnas. De alguna manera lo blanco se vuelve negro y viceversa. El valor dei negro, por 
lo tanto, ha de inferirse de aquí, y se nos aparece como elemento místico y de 
austeridad. 

Respecto ai azul hay que decir que no hay aparición alguna concreta, pero ello nos 
IJeva a buscar asociaciones cromáticas con los eiementos que sistemáticamente en la 
naturaleza llevan colores asodados inequívocos. El azul, pues, se debe asociar con el 
agua y con el cielo, por lo tanto con la idea dei refresco dei sediento en la vida terrena, 
siendo, por lo tanto, un color de referencia paradisíaca. 

Si hasta aqui se han buscado las asociaciones con colores en e! Guraíi podemos 
encontrar otras en eí Hadiz (Nawawi, 1975). Pocos hadices han sido traducidos a 
lenguas occidentaies. El que aqui se usará es el Nawawi, tradidonista siiio dei 2 Q y 3er. 
tercios de! siglo XIII, y en el cual hay alguna referenda a colores usados por 
Muhammad. El Hadiz 1 17 hace referencia a derivaciones de Qunau 7:27 y 1 ó 82, en que 
se hace referencia a la concestón de vestimentas por Dios a los hombres. 

En el presente trabajo se sigue la traducción de Khan, y por lo tanto se respeta su 
notadón. La versión castellana es mia. a partir, naturalmente, dei texto inglês Se 
citarán sólo los "hadices" con referencia a colores. 

"117 

782. Ibn Abbas relata que el Santo Profeta dijo: Viste ropas blancas, pues son las 
mejoresy usadlas como sudários para vuestros muertos (Tirmidhi). 

783. Samurah relata que el Santo Profeta dijo: Vestid de blanco pues es !o más 
puro y elegante y amortajad a vuestros muertos con él (Nisai y Hakim). 

784. Bra^a narra: el Santo Profeta era de mediana estatura. Le ví llevando un manto 
rojo, comoel cual nunca vi nada más elegante (Bojariy Muslirn). 


7 Só. Abi Rimantha Rifaa Tamimi dlce: Vi al Santo Profeta vistiendo dos prendas 
verdes (Abu Daud yTirmidhi). 

787. Yabir d ice que el Santo Profeta entro en La Meca el día de su ca/da llevando 
un turbante negro. 

788. Abu Sald Amr ibn Hurais relata: Recuerdo haber visto al Santo Profeta 
[levando un turbante negro con sus dos extremos cayendo sobre sus hombros (Muslim). 


452 



LAS CERÂMICAS ANDALUÍSES. SUS ELEMENTOS CROMÁTICOS Y SUS POSIBLES SIMBOLISMOS 


Otra versión es: el Santo Profeta bizo un sermón y llevaba un turbante negro cuyos dos 
extremos caían sobre sus hombros (Muslim). Otra versión dice- El Santo Profeta 
sermoneó y íievaba un turbante negro. 

789* Aysa relata que el Santo Profeta fue amortajado con tres piezas de tela blanca 
de algodón yemení, que no comprendfa ni camisa ni turbante (Bujari y Muslim). 

790. Aysa relata que un día el Santo Profeta salió llevando una capa hecha de pelo 
negro que llevaba representaciones de una silla de camello (Muslim)" (Nawawi, 1975: 
156 - 157) 

Por otra parte el tono azafrán parece estar vetado, por lo menos en lo que es 
aplicable a ropas, que en principio JJevaban los incrédulos (Nawawi, J975 r badiz 363). 

Otras interpolaciones acerca dei valor de colGres podemos obtenerlas de la 
exlstencia de Sa famosa piedra negra de la K a aba, así como dei velo negro de seda que 
cubre el recinto último, y que es motivo (o por lo menos era hasta hace poco) de una 
caravana desde Egipto en la cua! se portaba el famoso velo negro, regalo anual 
obí/gado de dícho país a la Umma (Ettinghausen, 1954). 

Quizás podamos interpolar algo de un eiemplo más tardio, sobre techumbres en 
vez de cerâmica, pero que hoy por hoy sigue siendo la fuente más fidedigna para este 
caso: el techo de Cornares, en la Alhambra granadina (Cabanelas, 1970; 1972). 

Durante los trabajos de restauración de la techumbre de dicbo lugar, en 1959., 
apareeid una fnteresante tablilla de madera. una de dteciséis que forman una estreita de 
una serie ornametal. Al desclavarla apareció en el dorso una fórmula que relacionada 
colores con formas y número y cantidad de los mismos. De dicha fórmula se deduce el 
resto de [a composición dei techo, que da los siguientes colores fundamentales: rojo, 
blanco, btanco de nuez, verde claro y verde. Los zafates o candilejos forman una parte 
clave de ía composición, representativa, según el autor, de la Sura LXVI1 (El Reino) dei 
Gwnm (Cabanelas, 1970). 

Es obvia la reladón con el mundo de) Paraíso en el conjunto de Cornares y de su 
techumbre, así como el sentido de su colorido, obtenido a partir de la Escala de 
Mahoma (Anónimo, 1949) y que da plena significación al techo granadino (Cabanelas, 
1988}. La Escala de Mahoma es un manuscrito árabe que recopila Alfonso X y que nos 
da un buen índice de los valores cromáticos en uso en al-Andalus a finales dei siglo XIII. 

En dicha obra se cita el mirage o viaje dei Profeta a los de/os y al Paraíso, 
alcanzando la Vision Divina, en el fantástico animal, el Buraq. Aunque no sea en cita 
literal vale la pena referirse a los colores de los cielos y sus cualidades: hierro , bronce 
(verde), plata, oro. perla, esmeralda verde y rubi. Tenemos, pues, vários colores 
posibles^ negro-marrón?, verde, plata, dorado. blanco, verde y el rojo. Ei 8° delo, el 
trono de Díos, es todo topado. Es deem amariiío. La íuz en este cieío se matiza de rojo, 
amarillo, blanco y verde. 

El buraq Uene crines de perlas, la testuz de esmeralda, cola de rubi (rojo), ojos 
amarillo claro, silla y aparejo todo de perlas (blanco) y piedras preciosas, rubíes, 
topados y esmeraldas. O sea: rojo, amarillo y verde. Los arcãngeles tienen los cabellos 
y !os ojos rojos, y van vestidos de verde. El árbol Tufra, en el Paraíso, tiene el pie de rubi, 
la tierra en que está plantado es de ambar y almizcle más blanco que la nieve, las ramas 
so n de esmeralda y )a blerba que crece en derredor es de azafrán verde y olorosa. 

Gtro elemento contemporâneo dei mundo nasrí se puede constatar: el presente en 
las tacas dei arco de acceso a la Sala de la Barca de la Alhambra granadina (Cabanelas y 
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Femández-Puertas, 1983-1984), En las citadas se encuentran sendos poemas, uno de 
los cuales, e3 de Ja taca izquierda dice lo siguiente: 

" 1 - Yo soy de la píegaria monumento 
cuya qibk es senda de bienandanza. 

2- El jarrón que aqui hay puedes creerlo 
un hombre en pie cumpliendo su oracíón, 

3. - No obstante, cada vez que la conciuye 
por fuerza deberá retiraria. 

4. - En atención a mi dueno Ben Naser, 
a sus siervos de Allah ennobledó, 

5r por ser linaje dei senor de lazray, 

|el beneméritol $a'd ben 'Ubada “ 

(Cabanelas y Fernández-Puertas. 1984: 98) 

El conjunto va acompanado de una rica decoración policroma de alicatados que 
decoran los muros, con una cierta dlsposídón geométrica, simbólica también, en la 
cual están presentes los siguientes colores: blanco, negro, melado, verde oscuro y azul 
claro, Los autores citados ven en tas composidones ahí presentes una representadón 
dei trono de Dios, los cuatro árboles dei Paraíso (o los cuatro arcángeles de sostienen el 
trono divino y los ocho cieios. La referencia a la qlbla asocia la forma de la taca, 
necesariamente, con un mibrab. Et conjunto parietal no es más que el complemento 
simbólico dei techo de Cornares. 

Nos encontramos, pues h ante dos casos de patente uso simbólico de los colores y 
en los cuales la paleta es. en principio, la misma, salvo por la inexistência det azul en el 
techo. Ello sugiere volver atrás y realizar aqui una interpoJación con los mosaicos dei 
mihrab de la Gran Mezquita de Córdoba (Stern, 1976) y fijarnos en su paleta y 
elementos en los cuales se usa 

El efecto dei blanco se encuentra nuevamente en la clave de la cúpula, en su 
centro, que tiene un efecto refulgente a causa dei dorado. La vegetación aparece en 
verde, con granadas en blanco, a veces con realce en oro o en azul pálido con contorno 
rojo. El tono dorado produce un efecto melado refulgente, lo cual puede explicar el 
melado como un "oro para pobres”, y también el amarilio. La inscripción dedicatória 
está hecha en rojo. Parece aceptable que aqui, como en la mezquita de Damasco 
(Gauthier-V. Berchem, 1940} donde los mismos colores se usan, la referenda icónica al 
Paraíso islâmico están presentes, y ello, junto con los datos hasta aqui aportados, 
parecen avaíar la función slmbolista de los colores aqui citados. 

Este tipo de referendas es extensible a otros temas, como se indico 
anteriormente. En este sentido es claro como ei propio Quran usa de este sistema 
"extensivo” de símbolos, según se puede apreciar, por ejemplo en la propia sura 55: 56/ 
Estarán en ellos las fhuríes| de recatado mirar, no tocadas hasta entonces por hombre 
ni genio, 58/ cual jacinto y corai 

Otros casos no están tan claros, y hay que deducirlos de otros elementos que 
habrá que entender como derivados de elementos primitivos pre-íslámicos, 
esc ncial mente derivados de importadores culturales beréberes, con pemvendas daras 
y estudiadas, por ejemplo, en la clásica obra de Westermarck (1935). Por ello habría que 
remontarse a momentos preislámicos para justificar ía presencia de colores típicos en 
cerâmicas preislámicas de esta región y de otras en el mundo, como de hecho ocurre 
con otros colores, como puede ser el blanco. De hecho en lugares tan extremos como 
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pueden ser Bosra (Wilson & Sa'd, 1984 o Conimbriga (Alarcão, 1975; Retuerce, 1987} se 
sigue esta tradidón. 

En consecuenda podemos dedr que los colores son asociables, basicamente, con 
las siguientes ideas: 

cobres Remedlo para los b o nobres, [todos) 
amarillo Topado, trono de Dios, luz dei delo, ojos dei Buraq. 
orü Oro, paraíso, riqueza, 4 o delo. 

píaía plata, 3er. cielo. silla y aparejos dei Buraq. 
melado Ambar, Tierra de! árbol Tuba. 
blanco Perla, Dios, andanldad, ser reverenciado , dia, vida 
regulada, sudário, jacinto, pureza, luz dei cielo. 
almizde, perfumes. 

azul Agua, vegetadón, fecundidad, vida. 

verete Esmeralda, bronce, vegetadón paradisíaca, telas en 
el Paraíso, Vestimenta dei Profeta, vestimenta de los 
arcángeles, fecundídad, riqueza, fragosídad, 2 o cielo, 

5 o cielo, tuz dei cielo, crín dei buraq, 
rojo Coral. rubi. Contorno de la vegetadón paradisíaca, 
ojos y cabellos de los Arcángeles, vestimenta dei 
Profeta, cora), pureza, 6° cielo, luzdeJ delo, Cola 
dei Buraq, pie dei árbol Tuba, 

negro Hierro, velo de la Ka'aba, Piedra negra de la Ka v aba, 
vestimenta dei Profeta, fragosídad, vida regulada, 
misticismo, propieiación. ler cielo. 

Esenrialmente, como se puede apreciar, el conjunto de colores aqui sefíalados es 
el presente en la cerâmica andalusí através de diferentes momentos (Retuerce y Zozaya, 
1986). Por lo tanto es dable pensar que los colores tienen un matiz simbólico-teológico, 
relacionando el mundo religioso con el indivíduo a partir de objetos comunes de uso 
cotidiano. 

Sin duda esta combinadón bubjera sido dei gusto de nu estro buen amigo y 
companero, desaparecido tan injustamente cuando su imaginación y su cultura se 
aunaban en un precioso impulso vital que le llevó a explorar campos intelectuales poco 
conocidos y a ser impulsor de nuevas formas de pensamíento entre tos jóvenes. 
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